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NOTA PRELIMINAR 


No I Tomo deste estudo da vida no Vale do São Fran- 
cisco passamos em revista as circunstâncias geográficas e históricas 
que a condicionam. Atenção especial foi dada ao caráter geral e 
à região por onde flui o rio, ao clima, estações e suprimento de água, 
à fauna e flora, que a natureza fornece sem ajuda do homem, e 
às raízes históricas de onde brota o presente. Tudo isso preparou 
o palco, por assim dizer, onde se desenvolve a vida no Vale. 

No presente volume, estudaremos a população, sua distribuição 
no espaço com referência a certas características vitais: a mobili- 
dade, indagando de algumas de suas causas e efeitos; as doenças 
correntes na região, tanto medicamente identificadas como diag- 
nosticadas pelo povo e a maneira costumeira de tratá-las, não 
esquecendo os alimentos e hábitos alimentares, a habitação, o 
vestuário e, de importância tão fundamental, a questão do sus- 
tento. 

No volume final, ou Tomo III, tentaremos descrever e ana- 
lisar alguns dos aspectos mais fundamentais da ordem social e 
da cultura do Vale, dando atenção especial à etiqueta, que esta- 
belece o tom, caberia dizer, das relações pessoais, à família, ao 
parentesco e ao compadrio, que constituem, talvez, o “cimento” 
social básico, ao ritual, às cerimônias e às crenças, sem dúvida 
alguma aspectos vitais da vida no Vale, e ao comportamento po- 
lítico, o qual, por ocasião de nossa pesquisa, ocupava parte impor- 
tante do pensamento e das atividades de numerosos habitantes. 

Voltaremos a atenção, em seguida, para o ciclo vital do indi- 
víduo, sobretudo para aquela matriz cultural dentro da qual ele 
nasce e passa a primeira infância, o treinamento formal e, talvez, 
ainda mais importante, o treinamento informal da criança para 
os papéis do adulto, o namoro, casamento e paternidade, a morte, 
enterro e luto pelos desaparecidos. No capítulo final, procuraremos 
enfeixar, em forma mais geral, algumas das considerações básicas 
a respeito da vida no Vale e indicar o que se afiguram ser problemas 
de proveitosa pesquisa futura.) 

Pd 


VII 


Conforme indicado em maior detalhe no Prefácio, o conteúdo 
destes três tomos resulta da seleção e comparação da bibliografia 
disponível na ocasião, mas, igualmente — e de modo muito mais 
significativo e amplo — de observação pessoal e entrevistas reali- 
zadas em numerosas partes do Vale. As observações e entrevistas 
tiveram lugar, de início, durante uma viagem preliminar, de quase 
dois meses, ocasião em que o autor e dois colegas brasileiros des- 
ceram o rio de um ponto próximo das cabeceiras em Minas Gerais 
até Penedo, em Alagoas, nas proximidades do mar, além da via- 
gem final do autor pelo Vale nove anos mais tarde e, em seguida, 
e muito mais importante, no curso de pesquisas sistemáticas de 
campo no intervalo, de pelo menos seis meses de duração em cada 
caso, em cinco diferentes pares de localidades distribuídas pelo 
Vale. 

Escolheu-se cada um dos pares tendo em vista sua variação 
com referência às demais no tocante a meios básicos de subsistên- 
cia, meio ambiente diferente ou configuração histórica. Um desses 
pares de localidade situa-se na área do Alto São Francisco, em 
Minas Gerais, o segundo no Planalto Ocidental, na Bahia, ao lon- 
go ou nas vizinhanças de um afluente do São Francisco, na parte 
Alta do seu curso Médio; o terceiro na parte Baixa desse imenso 
trecho Médio; o quarto na Região das Corredeiras, ao longo da 
fronteira de Pernambuco com a Bahia, no local em que o rio vira 
para leste em direção ao mar; e o quinto e último no Baixo São 
Francisco, perto do estuário, em Alagoas. ! 

Nestas cinco diferentes áreas dados comparativos foram com- 
pilados em duas diferentes localidades, em uma das quais a vida 
desenrola-se ainda principalmente segundo moldes tradicionais, 
em grande parte como no passado; e, na outra, onde ocorriam 
contatos mais fregiientes e extensos com o mundo exterior e 
começava a tornar-se visível a mudança social. 

Talvez convenha explicar nesta altura algo mais a respeito 
do conteúdo destes três tomos. Frisa-se neles a realidade empírica, 
em vez de dar-se maior atenção a generalizações de grande vulto; 
e isto se faz propositadamente, e por três razões. Em primeiro lu- 
gar, o prezado leitor talvez possa obter uma visão mais íntima e, 
assim, compreensão mais profunda, da vida no Vale, se esta é apre- 
sentada em pormenores, como se tentou aqui. Além disso, o his- 


1. Ver o Prefácio e, também, o Capítulo II, “As localidades estudadas”. 
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toriador do futuro terá dados concretos sobre a vida atual no Vale, 
talvez difíceis de obter, neste contexto ao menos, de outro modo. 
Finalmente, e talvez ainda mais importante, apresentam-se dados 
empíricos que se condunam mais com a orientação, e com os pro- 
pósitos, do cientista social. 

Isto porque, se segue rigorosamente os ensinamentos de sua 
profissão, ele faz generalizações apenas com altíssimo grau de 
cuidado. Quer evitar a todo custo as “generalizações de quinze 
segundos” que tendem a saturar a conversa popular, os escritos 
de jornalistas apressados, e a fala dos “turistas de avião”. 

O cientista consciencioso, portanto, especialista em ciências 
seja físicas seja sociais, generaliza sempre com ponderação e for- 
mula hipóteses de maneira apenas provisória. Assim faz porque 
recorda que, na ciência, as generalizações têm que ser sujeitas, 
continuamente, a (1) verificação, (2) modificação ou (3) aban- 
dono, à luz de investigações posteriores: Lembra-se que, antes de 
tudo, o cientista precisa ser leal com a exatidão. 

A nosso ver, pois, é sempre preferível o cientista apresentar 
excesso de pormenores sobre qualquer povo ou situação social do 
que dedicar-se demasiadamente a generalizações de largo vulto, 
especialmente se estas não são adequadamente apoiadas em dados 
concretos, generalizações essas que, muitas vezes, refletem em ex- 
cesso a orientação do investigador ou da época, e que são, por isso 
mesmo, parciais ou passageiras, como se vê atualmente em tantos 
escritos sobre o universo social. 

No que diz respeito à preparação deste estudo do homem no 
Vale do São Francisco a nossa dívida supera em muito os nossos 
débeis meios para reconhecê-la, especialmente no que interessa a 
tanta coisa que consta destes volumes, para com os jovens (mas 
já maduros) estudiosos que dirigiram as cinco equipes de pesquisa 
que trabalharam sob nossa supervisão geral — Professores Alceu 
Maynard Araújo, Esdras Borges Costa, Fernando Altenfelder Silva, 
Levy Cruz e Octávio da Costa Eduardo — e com aqueles pesqui- 
sadores mais jovens, em processo de treinamento ulterior, cujo 
trabalho supervisionaram, bem como com os Professores Alfonso 
Trujillo Ferrari, Cândido Procópio Ferreira de Camargo, William 
D. Hohenthal Jr. e João Dornas Filho, cada um dos quais con- 


2. Ver Donald Pierson, Teoria e Pesquisa em Sociologia (13.º edição, São Paulo: Comp. 
Melhoramentos, 1971), passim, e especialmente, o Cap. V. 
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tribuiu para o “Projeto do São Francisco” com numerosos outros 
estudos. Demais disso, dívida ainda para com numerosas outras 
pessoas que forneceram informações pertinentes e que, de várias 
maneiras, nos auxiliaram e as quais apenas pudemos mencionar 
nos agradecimentos algo extensos do Prefácio. Manifestamos tam- 
bém nossa profunda gratidão a duas pessoas indispensáveis — o 
inolvidável Anísio Teixeira, esclarecido e devotado líder da educa- 
ção no Brasil durante tantos e tão frutiíferos anos, e o Dr. Valdiki 
Moura, tão pródigo no seu tempo, na compreensão e consideração 
para com o pesquisador, pelos seus sagazes e persistentes esforços 
para publicar um manuscrito que, depois de entregue ao Governo 
Federal do Brasil para publicação há tantos anos, sofreu por longo 
tempo os efeitos das devastações da inflação, da exigiiidade das 
verbas, e das mudanças do pessoal do Governo. Nossos profundos 
agradecimentos são endereçados também a Helen Batchelor 
Pierson, auxiliar constante e devotada que datilografou as várias 
versões da maior parte do manuscrito e as emendas posteriores e, 
de outras formas, deu-nos o apoio, em anos difíceis, sem o qual 
este estudo talvez não tivesse jamais vindo à luz. Não obstante 
qualquer imprecisão ou inadequação que o leitor porventura venha 
a encontrar nestas páginas constituem única e exclusiva respon- 
sabilidade do autor. 
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CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO 


Impressionado com o sertanejo da área do São Francisco, es- 
creveu Rocha que ele é tenaz, sóbrio, resistente, acostumado a lutar 
contra a natureza, enfrentar a seca e as inundações e vencer ca- 
atingas ressequidas para salvar os animais. “Uma raça forte... 
uma perfeita encarnação do rijo tipo bandeirante que... devas- 
sou os ínvios sertões... repeliu os elementos alienígenas e fundou 
neste hemisfério uma grande nação.” (1940, págs. 19, 26). 

Nos 156 municípios situados por inteiro na Bacia do São Fran- 
cisco vivem, segundo o último recenseamento federal, 3.426.846 
pessoas. Obviamente, não se trata de uma contagem completa 
de todo o Vale, desde que os municípios localizados na sua peri- 
feria, parcialmente dentro e fora do mesmo, tiveram que ser 
eliminados do cômputo em virtude do fato de que nenhuma infor- 
mação atualmente disponível permite-nos localizar e excluir com 
exatidão as partes não situadas na Bacia. Não obstante um órgão 
governamental especialmente voltado para os problemas de área, 
baseando cálculos no mesmo recenseamento, estima a população 
de todo o Vale em pouco menos de 5 milhões (4.992.813). 

Devido a numerosas mudanças no número e tamanho dos 
municípios, bem como nos seus nomes, é difícil a comparação com 
períodos anteriores, mesmo nos casos daqueles situados inteira- 
mente dentro da bacia. As informações disponíveis, contudo, indi- 
cam uma variação considerável do aumento da população dos 
municípios, variação esta bastante evidente nas localidades estu- 
dadas pelos nossos pesquisadores. No tocante ao município de Rio 
Rico, por exemplo, situado na parte ocidental Média do Vale, o 
recenseamento de 1940 mencionava uma população de 19.306 al- 
mas e, no de 1950, 20.174. O aumento, por conseguinte, teria sido 
de 4,5 por cento. No que interessa ao município de Cerrado, con- 
tudo, na área do Alto São Francisco, o aumento foi de mais ou 
menos a metade, ou 2,7 por cento, enquanto que no caso de Pes- 
queira, na parte Média do Vale, e em Sertão Novo, na Seção das 
Corredeiras, os aumentos atingiram, respectivamente, 68,7 e 26,6 
por cento. E houve um decréscimo de 7,2 por cento no município 
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de Passagem Grande, na área do Baixo São Francisco. Durante 
esta década, a população do Brasil em conjunto aumentou em 
27,7 por cento, ou em cerca de um quarto. Este foi aproximada- 
mente o mesmo aumento do município de Sertão Novo, embora 
muito menos do que o de Pesqueira e muito mais do que o de Rio 
Rico e ainda mais do que o de Passagem Grande. Além disso, o 
tamanho da população variou amiúde consideravelmente dentro 
do mesmo município. Dando um exemplo, os aumentos verificados 
nesta década no distrito do qual a vila de Marrecas (localizada 
nas proximidades de Pesqueira) é a sede e em outro distrito do 
mesmo município, foram de 15,1 e 16,7 por cento, respectivamente, 
ao passo que no mesmo município, embora mais distante do rio, a 
população dos distritos, dos quais os dois outros vilarejos são as 
sedes, aumentaram, na mesma década, aproximadamente, 13 vezes, 
ou 207,9 por cento, respectivamente. 

Quase sem exceção, os aumentos ocorreram em todos os casos, 
de duas maneiras: excesso de nascimentos sobre óbitos e migra- 
ção do Estado ou do Brasil para o município em questão. A emi- 
gração, em quase todos os casos, foi virtualmente nula. 


Distribuição pelo Vale 


Sendo o Vale do São Francisco essencialmente uma área rural, 
o povoamento e a densidade da população se determinam princi- 
palmente pela natureza do clima, do solo e do suprimento de água. 
Conforme observado em detalhe no Tomo I, longos trechos de 
terra semi-árida são encontrados ao longo das partes Média, das 
Corredeiras e em grande parte da região Baixa e, por isso mesmo, 
o povoamento é muito esparso em uma grande zona no sentido do 
comprimento do Vale. Além disso, à medida em que os primeiros 
colonizadores subiram o rio a partir do mar, depararam também 
a Cachoeira de Paulo Afonso e, imediatamente acima dela, uma 
série de corredeiras de passagem difícil numa extensão de cente- 
nas de quilômetros, ao passo que os colonos que entravam no Vale 
procedentes do Sul descobriram também, no Alto São Francisco, 
grande número de trechos encachoeirados. Consequentemente, o 
Rio em grande parte do seu curso não exerceu o efeito de deter- 
minar o povoamento em extensão comparável ao de numerosos 
outros vales de rio da mesma extensão no mundo. 


No início do período colonial, criadores que arrendavam terras 
dos grandes latifundiários, como os da Casa da Torre e Casa da 
Ponte, mencionados no Tomo I, espalharam-se em forma de leque 
a partir do São Francisco, localizando-se na maior parte dos casos 
ao longo de um curso de água situado habitualmente a não menos 
de 2 ou 3 léguas de distância e, mais amiúde, de 5 a 13 léguas. Os 
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criadores geralmente não contavam com mais de quatro ajudantes, 
alguns dos quais ameríndios e, outros, escravos africanos (ver 
Taunay, 1946, págs. 273-274). 


Em grande parte do Vale a população da época veio a locali- 
zar-se, de modo geral, nessas grandes fazendas ou em cidades e 
vilarejos relativamente pequenos, constituindo as principais ex- 
ceções aquelas áreas onde havia “terrenos de vazante” (ver Agri- 
cultura, abaixo), como, por exemplo, as numerosas ilhas da área 
das Corredeiras, incluindo Aracapá, no município de Coripós, As- 
sunção, no município de Cabrobó, e as do município de Jatinã, em 
cada uma das quais há ainda hoje uma vultosa concentração de 
rurícolas. 


Essas fazendas eram principalmente centros de criação de 
gado, plantando-se nelas, habitualmente, alguma lavoura de sub- 
sistência. Nelas se encontravam, e ainda hoje se encontram, um 
ou mais do que se poderia chamar de “vilarejos de fazenda”, isto 
é, uma capela e algumas choupanas pertencentes a moradores 
isolados. Notou Burton (II:283n) que Halfeld referia-se a esses 
aglomerados de habitações como “vilarejos”, enquanto que os pi- 
lotos do rio na ocasião chamavam-nos meramente de “fazendas”. 


Durante o período colonial, a densidade da população aumen- 
tou algo no Baixo São Francisco, especialmente ao longo das mar- 
gens do rio ou nas proximidades do mar. Mas, com algumas ex- 
ceções, o único outro grau comparável de densidade apareceu a 
centenas de quilômetros acima da área de corredeiras, na parte 
Alta do Vale. E isto não se deveu tanto ao rio e aos seus afluentes 
em si quanto ao ouro e diamante descobertos nas e ao longo de 
suas margens, sobretudo por indivíduos que subiam vindos do Sul, 
e à criação de gado e agricultura de subsistência que eles e seus 
descendentes desenvolveram subsequentemente na área, principal- 
mente depois de esgotados os garimpos de ouro. 


Mesmo na parte alta do Vale, contudo, e a despeito do fato de 
a precipitação pluviométrica anual na zona ter sido algo maior do 
que em grandes áreas mais a jusante, ao norte, o tamanho imenso 
do interior brasileiro, a densidade relativamente baixa da popula- 
ção em todo o país (incluindo a própria zona costeira), além do 
sistema de grandes latifúndios, tudo isto se combinou para limitar 
a concentração populacional. St. Hilaire, em 1817, e Gardner, em 
1840, encontraram escassamente povoados grandes e trechos da 
parte Alta e também da parte Média do Vale. Ao viajar o primeiro 
pela grande comarca de Paracatu, ouviu falar de apenas quatro 
povoações com a classificação de “julgados”. Tratava-se de São 
Romão e Salgado, localizadas nas margens do São Francisco na 


1. Anotou Burton (1:426) em Sabará, no ano de 1867, que as clareiras abertas para 
plantio eram conhecidas na zona como “fazendas de fogões” ou simplesmente “fogões” 
(como na frase: Tem bons fogões para plantar”). 
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sua parte Média, e Araxá e Desemboque, a oeste da cordilheira e, 
daí, fora dos limites do Vale. Viajando 70 léguas ° da borda seten- 
trional da Serra da Canastra, na qual o São Francisco tem suas 
nascentes, até a cidade de Paracatu, nas cabeceiras do afluente do 
mesmo nome, descobriu ele apenas dois povoados: o de Araxá, 
compreendendo cerca de 75 casas, e o de Patrocínio, de mais ou 
menos 40. Nas 23 léguas que separam a cidade de Paracatu da 
fronteira de Goiás, deparou apenas um povoado e, em 20 léguas 
na viagem de volta, não viu “senão algumas pobres aldeias de 
índios civilizados.” Concluiu St. Hilaire: “A comarca de Paracatu 
não é mais do que um imenso deserto.” (1937, 1:200). 


Comentando a área a leste de São Romão, escreveu Gardner 
em 1840 (págs. 424-25): 


“Viajamos toda a tarde e todo o dia seguinte antes de 
encontrarmos uma habitação. Anoitecia quando a avis- 
tamos e não foi sem certa dificuldade, devida ao mau 
estado da estrada e à nossa ignorância sobre a trilha a 
tomar, que finalmente chegamos a essa fazenda, cnamada 
Caisara. Fiquei muito desapontado ao verificar que essa 
parte da província era tão escassamente povoada, exibindo 
apenas poucas indicações de operosidade nativa. E muito 
embora muitos trechos parecessem igualmente bem adap- 
tados para a criação de gado, como ocorre na maior parte 
de Goiás, raramente vimos quaisquer animais distribuí- 
dos pela sua superfície. Parecia haver abundância de ex- 
celentes pastagens e abrigo para o gado e, não obstante 
a parte superior das colinas apresentar-se ocasionalmente 
destituída de vegetação, os vales pareciam bem flores- 
tados.” 


Mesmo em ano relativamente recente como 1873, Wells notou 
que a área ao longo do tributário Paraopeba, na parte alta do Vale, 
era “esparsamente habitada, pois nos limites da estrada que atra- 
vessava minha seção (um trecho de 23 quilômetros e oitocentos 
metros da área que estava sendo objeto de levantamento topo- 
gráfico) havia apenas uma fazenda relativamente próspera... e 
um pequeno... e arruinado retiro,” duas cabanas de pau-a-pique 
nas proximidades do início (desta parte da estrada) e o pequeno 
vilarejo de Bom Sucesso, de mais ou menos vinte choupanas, na 
extremidade mais distante” (I: 224). Apesar disso, escreveu Wells 


2. St, Hilaire coniderou esta distância igual a "85 léguas francessas. A distância 
abrangida por uma “légua” em diferentes ocasiões e diferentes lugares do Brasil tem sido 
igual a (1) 3 quilômetros, (2) 4 quilômetros, (3) 6 quilômetros e (4) 6,6 quilômetros 
embora uma obra de referência competente como o Pequeno Dicionário Brasileiro da 
Lingua Portuguesa mencione apenas as duas últimas medidas. + 


3. Centro de criação de gado (ver Criação de Gado). 
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que “nesse canto retirado... distante das principais estradas ou 
do movimento do tráfego, fiquei surpreso ao encontrar o distrito 
habitado mesmo nessa extensão” (1:266). 

Ao chegar à área situada na parte nordeste extrema do Vale, 
Wells descobriu que a mesma era totalmente desabitada. “Havía- 
mos caminhado apenas alguns quilômetros subindo a margem 
sul do Sapão”, escreveu ele (11:20), “quando se tornou evidente 
que não havia mais habitação alguma. Não existiam trilhas e a 
grama nas terras baixas crescia tão alta e luxuriante que era 
muito difícil abrir caminho por ela...” Por outro lado, houve numa 
ocasião certo número de pequenos povoados ao longo da parte Mé- 
dia do São Francisco e algumas das áreas vizinhas possuíam po- 
pulação considerável. Wells, por exemplo (II:51), descobriu que 
as margens do Rio em torno de Morporá eram “bem povoadas”, er- 
guendo-se nas margens “numerosas choupanas de trabalhadores 
e prédios de fazendas”. 

Atualmente, o padrão de povoamento permanece mais ou me- 
nos o mesmo surgido no início do período colonial. Na área em 
volta de Cerrado, por exemplo, a população mora nas sedes e reti- 
ros de fazendas muito dispersas ou em pequenos aglomerados de 
choupanas na mesma fazenda, ao longo da estrada ou proximos 
a um regato, ou ainda em vilarejos e cidades. As fazendas possuem 
amiúde grandes extensões de terra, parte das quais apenas culti- 
vada, com extensas pastagens e, às vezes, zonas inexploradas. Na 
localização mais favorável em cada uma delas ergue-se habilmente 
a Casa Grande, onde moram o fazendeiro e a família e, próximas 
ou espalhadas em grupos de não mais de 4 a 5 cada um, as casas 
dos agregados e suas famílias. Em numerosas partes do Vale, aglo- 
merados similares de casas, sobretudo se localizadas em estradas 
muito usadas e, especialmente, em encruzilhadas, ou por algum 
outro motivo em situação favorável, podem desenvolver-se e trans- 
formar-se em vilarejos e mesmo em cidades. 

Outros povoados nesta parte Alta do Vale surgiram em torno 
de pousadas de vaqueiros que tangiam o gado até o mercado ou 
em volta de capelas construídas em terra doada por grandes cria- 
dores, cujos rebanhos pastavam nestas ou em áreas contíguas, ou 
em pequenos aglomerados de habitações construídas por bandei- 
rantes de São Paulo ou da Bahia que saíam à procura (e ocasio- 
nalmente achavam) de ouro e pedras preciosas. Muitos desses 
pequenos povoados cresceram gradualmente e se transformaram 
em centros de comércio local, de informações, ou de atividades re- 
ligiosas, administrativas, políticas, educacionais e recreacionais. 
A maioria dos ferreiros da área, os carpinteiros, seleiros, marce- 
neiros, barbeiros e indivíduos especializados e semi-especializados 
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do mesmo tipo estabelece-se neles. E talvez surgisse uma pensão, 
uma agência do Correio, ou uma filial de banco. Ocasionalmente, 
um desses povoados tornava-se sede de comarca, com um juiz. Nos 
sítios e fazendas dessa parte do Vale, contudo, a população varia 
ainda em densidade de apenas 6 para 24 pessoas por quilômetro 
quadrado. 

Num mapa de distribuição de população preparado pelo Con- 
selho Nacional de Geografia e gentilmente fornecido ao autor, 
nota-se maior concentração nos dois extremos do Vale do que na 
parte Média. É também maior a frequência de cidades e vilarejos. 
Observa-se, também, de modo geral, maior densidade na margem 
direita de São Francisco ao descer-se o rio até a cidade de Remanso 
e maior concentração, em geral, na margem esquerda, daí em di- 
ante, até o mar. Parte considerável da área do denominado “Pla- 
nalto Ocidental” da Bahia e quase toda a área à direita do rio a 
partir da cidade de Xique-Xique quase até a foz, são esparsamente 
povoadas ou quase negligentemente colonizadas. 

A população não se distribui uniformemente, contudo, em 
qualquer área. Na parte Baixa do Vale, por exemplo, a densidade 
chega a 107 pessoas por quilômetro quadrado no extensamente 
cultivado município de Arapiraca e desce a uma ínfima de 5 por 
km? no município de Piranhas. No Vale, em seu conjunto, 
com exceção do município atípico de Belo Horizonte e da gran- 
de cidade do mesmo nome, a densidade da população varia de 107 
por quilômetro quadrado, mencionada acima, a 0,62 no município 
de São Romão, no Estado de Minas Gerais. As taxas seguintes mais 
altas são as dos municípios de Propriá, no Estado de Sergipe (86), 
Triunfo, em Pernambuco (69), Sabará, em Minas Gerais (52), e 
Darcilena (46), em Sergipe. As taxas mais baixas seguintes são as 
dos municípios de João Pinheiro, em Minas Gerais (0,69), e Ibipe- 
tuba (0,83), Sento Sé (0,84), Carinhanha (0,91) e Pilão Arcado 
(0,96), todos na Bahia. A densidade média, mesmo quando incluí- 
da a cidade de Belo Horizonte, alcança apenas 7,2 por quilômetro 
quadrado. 

Segundo dados fornecidos há alguns anos por Jorge Zarur, do 
Conselho Nacional de Geografia, * os municípios com densidade 
populacional mais elevada na zona Alta do Vale, por ocasião do 
recenseamento de 1940, eram os seguintes: Belo Horizonte, Santa 
Luzia, Sabará, Nova Lima, Pedro Leopoldo, Lagoa Santa, Pará de 
Minas, Pequi, Divinópolis, Cláudio e Bonfim, todos os quais pos- 
suíam uma concentração de mais de 20 habitantes por quilômetro 
quadrado. Os de densidade mais alta na parte Média do Vale eram: 


4. Em carta ao Autor. 
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Arapiraca, Palmeira dos Índios, Penedo, Porto Real do Colégio e 
Igreja Nova, em Alagoas; Propriá, Neópolis, São Francisco, Aqui- 
dabã, Cedro e Jaboatão, em Sergipe; e Triunfo, em Pernambuco. 
A maioria dos municípios do Médio São Francisco apresenta den- 
sidades inferiores a 2,5 por quilômetro quadrado, especialmente ao 
longo da margem esquerda a partir da área do tributário Paracatu 
até Pilão Arcado, embora inclua também Petrolina, Curaçá e Gló- 
ria. As densidades mais baixas (1 ou menos por quilômetro qua- 
drado) prevaleciam nos municípios de Barra, Rio Preto, Pilão Ar- 
cado, Carinhanha e Sento Sé, na Bahia, e São Romão, em Minas. 


“As cidades e vilarejos são ainda hoje relativamente poucos no 
Vale, geralmente pequenos e muito distantes entre si. A maioria 
ergue-se nas margens do rio ou nas de seus principais tributários. 
Outras concentrações populacionais ocorrem em localizações fa- 
voráveis por outros motivos, como nas vertentes mais altas e mais 
molhadas de uma elevação, a qual os habitantes locais talvez dêem 
o nome de “serry””— como, por exemplo, as elevações tabulares 
das vizinhanças de Glória, no Estado da Bahia — bem como nos 
“pés” e topos de autênticas serras como, por exemplo, a da 
Chapada do Araripe, lindeira com ó Ceará e o Piauí — onde uma 
camada mais espessa de solo e maior umidade favorecem especial- 
mente o desenvolvimento da agricultura (Cf. Strauch, 1951, págs. 
485-86). Com exceção de uma ocasional sede de fazenda localizada 
em ponto favorável nas proximidades de um suprimento perene 
de água, quase toda a área semi-árida é ocupada por famílias que 
vivem em isolamento ou em grupo de duas, três, ou algumas mais 
em pontos distantes dos locais menos inóspitos de caatinga ou à 
margem de um curso de água próximo de suas plantações. Na pe- 
riferia dessa área de caatinga (e amiúde fora do Vale) a densi- 
dade da população é visivelmente maior. 


Na chamada área dos “Gerais”, compreendendo aproxima- 
damente 4/5 do município de Rio Rico, havia, segundo o recen- 
seamento de 1950, apenas 718 indivíduos em 14.520 quilômetros 
quadrados, ou uma média de cerca de 0,005. Não apenas as chuvas 
são muito escassas no local, mas o solo tem composição bastante 
arenosa. Não obstante, conforme dito acima, esta área é uma das 
que possuem cursos de água perenes (Ver 4 Base Física, Tomo 1). 
Os poucos habitantes moram nas proximidades de rios ou pelo 
menos de riachos, onde alguma lavoura é possível até que a baixa 
fertilidade do solo local seja esgotada, ocasião em que se mudam 
para outra e mais promissora localização. Nos vastos trechos de 
terra entre a junção do Rio Grande com o São Francisco e a 
Cachoeira de Paulo Afonso não existem, conforme visto no Tomo I, 
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rios perenes, exceto a parte baixa do Salitre. Não obstante, alguns 
dos tributários do São Francisco nesta área, mesmo que tenham 
apenas caráter temporário, permitem certos plantios ao longo de 
suas margens, bem como a abertura de cacimbas usadas na estação 
seca. Uma das exceções é o Moxotó, que corre sobre tabuleiros 
areníticos não apropriados a fins agrícolas. Em vista disso, escreve 
Strauch: “Sua área se confunde com as regiões que dão o aspecto 
geral do sertão: isto é, as caatingas semidesabitadas.” (1951, 
pág. 484). A área situada entre Carinhanha e os tributários do 
Corrente e entre o São Francisco e uma linha traçada ao sul 
de Santa Maria da Vitória até um ponto a oeste de Carinhanha 
é virtualmente desabitada salvo ao longo das margens dessas 
correntes e dos seus afluentes. A área inteira é uma extensa pla- 
nície, interrompida apenas pela Serra do Ramalho e desconhecida 
na maior parte pelos habitantes de outros locais em virtude da 
dificuldade de viajar-se até mesmo pela mais rústica picada e da 
necessidade de o indivíduo levar seu próprio suprimento de água. 


Na ocasião em que Gilvandro Simas Pereira escrevia, 1945, 
apenas uma estrada de tropas cortava a área entre Carinhanha 
e Santa Maria da Vitória, cruzando a Serra do Ramalho através 
de dois pequenos povoados, Ramalho e Descoberto, de ambos os 
lados da serra, cujos suprimentos de água provêm de grandes 
caldeirões calcários, que aproveitam as enxurradas descidas da 
serra durante a estação chuvosa. Devido também ao fato de serem 
baixas as margens do São Francisco nessa parte do seu curso e 
à consequente formação de meandros, lagoas e “lagamares”, 
juntamente com a baixa densidade da população em uma extensa 
área em ambos os lados do rio, não existem ainda portos fluviais 
de bom tamanho entre Carinhanha e Bom Jesus da Lapa, numa 
distância de 30 léguas. Ao longo da margem, o visitante vê apenas 
uma ou outra moradia. Nenhuma situação comparável prevalece, 
contudo, em qualquer parte navegável do rio. 


No nordeste extremo do Vale, Pereira descobriu há alguns 
anos (1964, págs. 89-90), como ainda hoje são encontrados, três 
tipos de habitantes: os moradores das cidades, os veredeiros e os 
geralistas. Os moradores das cidades e vilarejos ganham a vida 
no comércio, em lojas pequenas e mal abastecidas, como artesãos, 
em serviços outros prestados aos moradores, ou na criação de 
gado em enormes latifúndios (que não foram legalmente delimi- 
tados ou registrados). Os veredeiros, ou moradores das veredas 
da caatinga, geralmente analfabetos e extremamente pobres, 
vivem da lavoura de subsistência ou como vaqueiros empregados 
pelos grandes senhores de terra. Os geralistas, ou habitantes das 
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imensas campinas, são caçadores e agricultores em escala muito 
limitada, porquanto os enormes areiões apresentam-se quase 
sempre estéreis. Suas cabanas eram feitas, e ainda o são, de buriti. 
Alguns habitantes locais eram mangabeiros na ocasião, isto é, 
indivíduos que faziam longas jornadas pelos Gerais, que conhecem 
intimamente, em busca de látex, usado na fabricação de borracha 
(ver Atividades Coletoras, adiante). 

Na área a partir da junção do Rio Grande com a denominada 
zona do “Agreste”, cuja fronteira ocidental corre nas vizinhanças 
de Arcoverde, no Estado de Alagoas, parte considerável da popu- 
lação reside numa estreita faixa de terra de cada lado do São 
Francisco, com a densidade algo aumentada à medida em que se 
sobe o tributário Salitre. Como outros observadores, Strauch notou 
(483-484) uma densidade algo menor no lado baiano em compa- 
ração com o lado pernambucano do Rio. Em Pernambuco, ao 
norte do São Francisco, a terra é mais alta e as chuvas, conse- 
quentemente, algo mais copiosas, ao passo que na Bahia, ao sul 
do Rio, a superfície apresenta-se relativamente baixa e com menor 
precipitação. As únicas exceções notadas por Strauch foram as 
terras ao longo do próprio São Francisco, onde se praticava, em 
virtude das inundações periódicas, os tipos de agricultura conhe- 
cidos como “lavoura de vazante” (ver Agricultura), e a Serra de 
Canabrava, a nordeste de Uauá, onde a precipitação pluviométrica 
e a densidade populacional são maiores do que no resto do Vale 
nessa parte da Bahia. Conforme observou também Strauch, a 
“lavoura de vazante” é tão importante nessa área — e também 
em parte considerável da parte Média — que se justifica empregar 
um termo especial para descrever o estreito cinturão estirado ao 
longo do rio, isto é, “beira-rio”. O tamanho das propriedades locais 
tende a ser menor do que em outras zonas, refletindo a maior 
densidade da população e o aumento da concorrência pelas terras. 

Conforme observou Strauch (pág. 488) e outros, e o autor 
verificou pessoalmente, a densidade aumenta em áreas como a 
chamada “Serrana”, na zona ocidental de Alagoas e na Serra de 
Tacaratu, em Pernambuco, e no seu prolongamento sul adentro 
pelo Estado da Bahia. Em Tacaratu e em volta, a população 
distribui-se quase inteiramente pelas encostas desde que os “altos” 
não são propícios à agricultura em virtude de sua formação 
arenítica. Nas encostas são encontradas pequenas propriedades 
onde predomina a agricultura, muito embora algum gado seja 
também criado em áreas de arenito onde se permite que a terra 
entre em pousio (desde que, nesta área, observa-se o costume de 
rotação das safras). Devido ao fato de que essas elevações, correndo 
na direção nordeste-sudoeste, são os primeiros obstáculos aos 
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ventos que sopram do mar, conforme indicado em maiores 
detalhes no capítulo sobre Clima, Estações e Suprimento de Água 
(ver Tomo I), a precipitação é maior do que em outras partes 
da área vizinha. Mesmo na estação seca os riachos correm e a 
vegetação conserva-se verde e viçosa. À parte esta, a área situada 
entre o Pajeú e o Moxotó é virtualmente desabitada. 


A densidade da população não somente está estreitamente 
relacionada, conforme indicado acima, com o volume das chuvas 
anuais, a fertilidade do solo e o tamanho das propriedades, mas 
também com as variações da extensão de terra em determinada 
área reservada à agricultura, em contraste com a dedicada à 
criação de gado bovino ou caprino, bem como com a presença e 
amplitude do sistema de meação (ver Terra e Seu Uso). 

Certos meios de transporte e comunicações influenciam 
igualmente a densidade populacional no Vale, como, por exemplo, 
a Rodovia Central de Pernambuco ao longo da qual, especialmente 
a leste de Salgueiro, nos altos da terra por onde ela passa, cria-se 
gado em excelentes pastagens, tendo aumentado consideravel- 
mente a população de diversas cidades desde a sua conclusão, 
em anos relativamente recentes, bem como devido às estradas 
melhores de outras zonas do Vale, às novas e velhas trilhas, além 
das vias férreas (ver Transporte), de acréscimo, naturalmente, ao 
próprio rio e aos seus principais tributários. 


Distribuição Rural-Urbana * 


Do ponto de vista ecológico, a Bacia do São Francisco, com 
exceção da área de Belo Horizonte e em volta, é essencialmente 
região rural. Existe naturalmente um número considerável de 
cidades, vilarejos, povoados e outros aglomerados de casas, mas 
até mesmo as primeiras são pequenas e as atitudes, hábitos e 
sistema de valores dos habitantes são, com poucas exceções, de 
caráter essencialmente rural/Não obstante tais fatos não encon- 
tram confirmação na distribuição rural-urbana constante do 
recenseamento federal, uma vez que as palavras “rural” e “urbano” 
são empregadas, neste e noutros censos brasileiros, com um signi- 
ficado antes político do que ecológico. Destarte, uma área é 
considerada “urbana” não por causa do número ou caráter dos 


5. As fontes de dados usadas nesta seção, foram as seguintes: VI Recenseamento 
Geral do Brasil — 1950: Série Regional, Vol. XVII, Tomo 1, Censo Demográfico de Per- 
nambuco, 1955; Vol. XVIII, Tomo 1. Censo Demográfico do Estado de Alagoas, 1955, 
Vol. XIX. Censos Demográficos e Econômicos, Estado de Sergipe, 1956, Vol. XX, Tomo I. 
Censo Demográfico do Estado da Bahia, 1955, Vol. XXI, Tomo I, Censo Demográfico de Mi- 
nas Gerais, 1954. 
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seus habitantes, mas porque é sede de governo, seja de município 
seja de distrito dentro do município (Ver Comportamento Político, 
Tomo III). 

Pela lei, igualmente, uma zona “suburbana” é definida dentro 
de cada município, bem como de cada distrito, a ser usada em 
estatísticas oficiais a fim de descrever a população que vive nas 
bordas do arruado, vilarejo ou cidade em questão. Não foram 
estabelecidos pelos órgãos oficiais, contudo, os critérios exatos 
mediante os quais é feita tal designação. E, consequentemente, 
ela pode variar de município a município, influenciada, como 
ocorre, por considerações as mais variadas e, sobretudo, pelo fato 
de os lançamentos de impostos serem menores nas áreas “subur- 
banas” do que no “centro”, ou zona “urbana”, muito embora 
mais altos do que na zona “rural”. Esses fatos resultam, às vezes, 
numa situação anômala no sentido de que, em alguns municípios, 
a população “suburbana” do município é oficialmente mencionada 
no censo como consideravelmente maior do que a “urbana”. * 

Levando em conta esses fatos, portanto, cabe notar que, no 
recenseamento de 1950, 69,7 por cento das populações dos muni- 
cípios situados inteiramente no vale foram classificadas como 
“rurais”, ao passo que se apurava que 30,3 por cento viviam em 
zonas “urbanas” e “suburbanas”.” Entre as 504 cidades e vilas 
totalmente compreendidas pelo Vale, 186, ou aproximadamente 
1/3, foram listadas como “cidades” e 318, ou mais ou menos 2/3, 
como “vilas”. O resto da população, ou aproximadamente 70 por 
cento do total, mora em pequenos arruados ou aglomerações de 
choupanas nas fazendas ou em habitações isoladas ao longo das 
margens do rio, dispersas pelas planícies e zonas de caatinga, 
quando não nas clareiras das florestas. 

A localização, na Bacia, da capital do Estado de Minas Gerais 
— Belo Horizonte — com seus 338.585 habitantes, obviamente 
deforma o quadro total, uma vez que é a única “cidade” que, do 
ponto de vista sociológico, constitui realmente um centro urbano. 
Somente 11 outras “cidades” possuem mais de 10.000 habitantes, 
figurando como a mais populosa Montes Claros, um centro de 
criação de gado, com 20.370, segundo o censo federal de 1950. 


6. Por exemplo, no Estado de Minas Gerais: Curvelo e Montes Claros; Sete Lagoas, 
Itaúna, e Pará de Minas (todos duas vezes mais); e Belo Horizonte (quase 4 vezes mais); 
e, no Estado da Bahia: Juazeiro (quase três vezes mais). 

7. Zarur, em livro publicado em 1946 (pág 2), lista 76 por cento da população do 
Vale na época como “rural” e 24 por cento como “urbana”, Presumivelmente, tais dados 
baseiam-se no censo de 1940, muito embora as fontes não sejam mencionadas, Não está 
também claro como a população registrada no censo como “suburbana” foi classificada. 

8. ste número é maior do que é número de municípios mencionados em outro 
contexto como tendo sido listado no censo de 1950, em virtude da criação recente de novos 
municípios, cujas sedes são mencionadas no censo como vilas dos municípios dos quais 
foram desentranhados. 
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Somente uma única das 318 “vilas” tem mais de 2.500 habitantes 
e 187, ou quase 60 por cento, menos de 500, ao passo que duas 
delas possuem, respectivamente, 20 e 17 habitantes. Mesmo entre 
as cidades, 125, ou aproximadamente 2/3, têm menos de 2.500 ha- 
bitantes e 156, ou 84 por cento, menos de 5.000.º Estes e outros 
dados constam do Quadro 1. 


QUADRO 1 


População das localidades do Vale do São Francisco enumeradas como 
“urbanas” pelo recenseamento federal, 1950* 


Habitantes Cidades Vilas Total Percentagem 
0-249 == 69 69 13.7 
250-499 = f 118 125 24.8 
500-999 — 32 98 130 25.8 
100-1499 — 41 21 62 12.3 
1500-1599 = 27 6 33 6.6 
2000-2499 — 18 5 2 4.6 
2500-2999 = 7 = 7 1.4 
3000-3499 = 0) = 10 2.0 
3500-3999 i. — 9 1.8 
4000-4499 -= 9 == 2 4 
4500-4999 = q == 3 .6 
5000-5499 = 0 y zd 1.4 
5500-5999 = 8 = 3 .6 
6000-6499 = 1 — 1 .2 
6500-6999 = 1 — 1 .2 
7000-7499 — 3 as 3 6 
7500-7999 =: 1 = 1 .2 
8000-8499 ins aar = — 
8500-8999 = 1 = 1 2 
9000-9499 — 3 = 3 .6 
9500-9999 Sesi = = = 
10,000-14,999 — 5 pas 5 1.0 
15,000-19,999 4º as 4 8 
20,000-24,999 = já — 1 .2 
25,000 = Ü 1 2 
Total 186 318 504 100.2 


* Em todos os casos, a população classificada como “suburbana” foi acrescentada à 
classificada como “urbana”, conforme indicado no texto. 
Fonte: ver nota n.º 5. 

a) Delmiro: 5.080, quase 4 vezes a população da sede do município onde se situa; 
b) incluindo Senhor do Bonfim: 10.113; Formiga: 11.782; Propriá: 12.654; Curvelo: 13.633; 
e Penedo: 14.222; c) Incluindo Juazeiro: 15.896; Nova Lima 17.415; Sete Lagoas: 18,729; 
d) Divinópolis: 20.261; e Montes Claros: 24.108; e) Belo Horizonte: 338.585. 


9. Nestes cálculos foram combinadas as populações dadas pelo censo para as áreas 
“urbanas” e “suburbanas”, desde que ambas constituem geralmente, em sentido ecológico, 
uma única unidade, 
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A maioria dos municípios que possuem as maiores populações 
“urbanas” situam-se em Minas Gerais, havendo 16 deles no Estado, 
além do de Belo Horizonte, cuja população “urbana” é dada como 
superior a 5.000 pessoas;!º 17 municípios cujas populações 
“urbana” e “suburbana” combinadas são citadas como superiores 
a 7.000; !! e 5 como de mais de 12.000. 12 


Descendo de Minas Gerais, existem apenas 8 municípios no 
Vale do São Francisco cuja população listada como “urbana” é 
superior a 5.000. Quatro deles se situam na Bahia, 'º dois em 
Pernambuco, ': um em Alagoas” e um em Sergipe. !º Em apenas 
um deles (Penedo) a população “urbana” é superior a 10.000 e 
isto apenas por pequena margem. Existem apenas 7 onde as 
populações “urbana” e “suburbana” combinadas são superiores 


a 7.000 ”” e somente 3 nas quais as duas superam 12.000. 1° 


Além do município de Belo Horizonte, há apenas 10 no Vale 
cujas populações listadas como “urbanas” são maiores do que as 
mencionadas como “rurais”, situando-se 7 deles também no Estado 
de Minas Gerais 'º e apenas 9 cujas populações combinadas são 
citadas como maiores do que as listadas como “rurais”, 7 dos quais 
em Minas. 2º Somente em 3 outros municípios ° são as populações 
“rurais”, e combinadas “rural” e “urbana”, segundo a listagem, 
aproximadamente iguais. 


A percentagem da população de cada município mencionada 
no censo como “urbana”, “suburbana” e “rural”, varia muito de 
município a município. A gama de percentagem da categoria 
“urbana” vai de 3,5 no caso de São Gonçalo do Abaeté, a 55,9 no 
caso de Itabirito, ambos os quais situados em Minas; na categoria 


10. São eles: Divinópolis (13.219), Nova Lima (12.185), Montes Claros (10.412), For- 
miga (9.924), Bom Despacho (9.151), Pirapora (8.836), Januária (8.441), Corinto (7.941), 
Curvelo (7.891), Pedro Leopoldo (7.716), Sete Lagoas (7.592), Sabará (7.849), Itabirito 
(7.167), Caeté (6.597), Pitangui (6.147), e Piūi (5.587). 


11. Todos os municípios mencionados acima com exceção de Piúí e, além dele, Pará 
de Minas (11.184) e Itaúna (9.817). 


12. Montes Claros (24.108), Divinópolis (20.061), Sete Lagoas (18,729), Nova Lima 
(17.415) e Pirapora (12.794). 


13. Barreiras (7.050), Senhor do Bonfim (7.703), Xique-Xique (7.585) e Lapa (5.580). 

14. Petrolina (7.473) e Serra Talhada (5.586). 

15. Penedo (10.345). 

16. Propriá (9.743). 

17. Todos os municípios acima mencionados, exceto Lapa e Serra Talhada e, além 
deles, barra (7.314). 


18. Juazeiro, na Bahia — 17.692; Penedo, em Alagoas — 14.222; e Propriá, em Ser- 
gipe — 12.654. 


19. Divinópolis, Nova Lima, Pedro Leopoldo, Sete Lagoas, Sabará, Itabirito e Ra- 
posos. Os outros são: Pensão, em Alagoas; Propriá, em Sergipe; e Juazeiro, na Bahia. 


20. Os outros: Penedo e Propriá. 
21. Matozinhos e Rio Acima, em Minas Gerais; e Neópolis, em Sergipe. 
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“suburbana”, de 0,0 no caso de Janaúba, em Minas e 0,3 no caso 
de Angical, na Bahia, a 76,6 no caso de Belo Horizonte; ? e, no 
que interessa à categoria “rural”, de 3,4 no caso de Belo Horizonte 
(com a segunda percentagem mais baixa, de 15,5, em Sabará) a 
94 no tocante a São Gonçalo do Abaeté, todos os quais em Minas. 
O povoamento das zonas “rurais” varia também amplamente. No 
município de Rio Rico, por exemplo, aproximadamente 4/5, con- 
forme visto acima, situam-se nos virtualmente desabitados “Ge- 
rais” (ver Densidade, acima). 


No tocante aos municípios estudados sistematicamente 
durante a preparação deste trabalho, a distribuição, por percen- 
tagem, conforme consta do censo de 1950, foi a seguinte: 


Município “Urbana” “Suburbana” “Rural” 
Cerrado 8,5 12,9 78,6 
Rio Rico 7 1,4 91,5 
Pesqueira 23,0 2,7 74,3 
Sertão Novo 10,0 1,2 88,8 
Passagem Grande 30,9 11,3 57,8 


Distribuição por Sexo e Idade 


Segundo o recenseamento federal de 1950, 1.661.367 pessoas, 
ou 48,6 por cento da população total dos 156 municípios situados 
inteiramente no Vale, eram homens ou meninos, havendo ainda 
1.760.122, ou 51,4 por cento, de mulheres e meninas. Em outras 
palavras, a parte feminina era superior em 1,4 por cento à metade 
da população, correspondendo a parte masculina a 1,4 por cento 
menos da metade. Nas cinco áreas do Vale estudadas sistema- 
ticamente pelos nossos pesquisadores, a distribuição por sexo, 
segundo o mesmo censo, foi a seguinte: 


Município Homens Mulheres 
Ne Percentagem N.º Percentagem 
Cerrado 6,446 50,0 6,452 50,0 
Rio Rico 9,157 45,4 11,017 54,6 
Pesqueira 16,114 48,8 16,890 51,2 
Sertão Novo 4,857 47,5 5,378 52,5 
Passagem Grande 4,161 47,6 4,588 52,4 


40,735 47,9 44,325 52,1 


22. A segunda percentagem mais alta nesta categoria é de 59,2 por cento no caso de 
Raposos, também situado em Minas. 
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Nota-se em todas as cinco áreas uma divisão relativamente 
igual entre os sexos. Em uma delas — a de Cerrado — é quase 
exatamente igual. Nas outras, como também no Vale em seu 
conjunto, a parte feminina é algo maior do que a masculina, 
sendo a maior diferença, em percentagens relativas, de 9,2 por 
cento no município de Rio Rico, embora na cidade do mesmo nome, 
sede do município, segundo apurado em um recenseamento 
pessoal efetuado pelos nossos pesquisadores dois anos depois do 
censo federal de 1950, fosse algo maior, ou 17 por cento. 2 


Há no vale 44 municípios, ou algo mais de 1/4 do total, nos 
quais a razão entre os sexos, segundo o recenseamento de 1950, 
é aproximadamente igual, e 94 municípios, ou cerca de 60 por 
cento, no qual a percentagem de cada sexo não é maior ou menor 
do que 1 por cento. Em caso algum se apurou variação superior 
a 5 por cento, que ocorre em 5 municípios (Correntina e Ibitiara, 
na Bahia; Propriá e Neópolis, em Sergipe; e Penedo, em Alagoas). 
Em apenas 2 municípios (Senhor do Bonfim, na Bahia e Jatinã, 
em Pernambuco) a variação chega a 4 por cento; e em apenas 
11 (Contagem e Belo Horizonte, em Minas; Bom Jesus da Lapa, 
Santa Maria da Vitória, Santana, Juazeiro e Curaçá, na Bahia; 
Cabrobó, em Pernambuco; Água Branca, Piranhas e Porto Real 
do Colégio, em Alagoas) a variação alcança 3 por cento. Em todos 
esses casos, contudo, ou naqueles em que a variação sobe de 3 
a 5 por cento, com a exceção de Contagem, a mesma ocorre em 
favor da parte feminina da população. Levando em conta todos 
os municípios, as mulheres superam os homens em 2 por cento 
em 96 municípios, ou mais ou menos dois terços do total. Os ho- 
mens são mais numerosos do que as mulheres em 21 municípios, 
ou pouco mais de 13 por cento do total. Somente em dois deles, 2! 
contudo, a parte masculina é superior em 2 por cento à feminina. 


Infelizmente, na ocasião em que redigíamos este trabalho os 
dados relativos ao último censo não haviam sido ainda publicados 
por municípios, segundo idade e sexo. Conseqüentemente, torna-se 
impossível apresentar informações sobre a divisão de sexos por 
idade no que tange a todo o Vale. Note-se, ainda, que os dados 
existentes relativos às áreas especialmente estudadas pelos nossos 
pesquisadores não são comparáveis precisamente por grupos de 
idade, exceto em dois casos — Rio Rico e Cuscuzeiro — nos quais 
os nossos pesquisadores puderam, eles mesmos, efetuar censos 
pessoais, o segundo aproximadamente um ano depois do primeiro. 
Os dados relativos a essas duas localidades constam do Quadro 2. 


23. Entre os 64 indivíduos de 8 famílias entrevistadas nos Gerais, cujos números 
variavam de 5 a 12 cada, 30 eram do sexo masculino e 34 do feminino. 


24. Betim, em Minas, além de Contagem, no mesmo Estado, mencionado acima. 
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QUADRO 2 


Distribuição dos habitantes por idade e sexo, em grupos de idade de 5 
anos, numa cidade e numa vila, Vale do São Francisco, 1952-1953 * 


[eee 


Rio Rico (1952) Cuscuzeiro (1953) 
sao Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total 
e 

idade N.º Per. N.º Per. N.º Per. N.º Per. N.º Per. No. Per. 

0-4 127 20.1 109 12.2 236 15.4 49 13.8 60 15.1 109 14.5 

5-9 101 15.9 115 12.9 216 14.2 54 15.2 52 13.1 106 14.1 
10-14 93 14.6 109 12.3 202 13.2 39 11.0 36 9.1 75 10.0 
15-19 58 9.1 93 10.5 151 9.9 23 6.5 38 9.6 61 8.1 
20-24 30 4.7 76 8.6 106 7.0 85 9.8 23 5.8 58 77 
25-29 30 4.7 51 5.8 81 5.3 30 8.5 58 14.6 88 11.7 
30-34 33 5.2 69 7.8 102 6.7 19 5.4 24 6.1 43 5.7 
35-39 27 4.2 56 6.3 83 5.5 32 9.0 26 6.6 58 T7 
40-44 32 5.0 52 5.9 84 5.5 16 4.5 23 5.8 39 5.2 
45-49 22 3.5 39 4.4 61 4.0 18 5,1 15 3.8 33 4.4 
50-54 27 4.2 35 4,0 62 4.1 11 3.1 q 1.8 18 2.4 
55-59 11 1.7 21 2.4 32 2.1 10 2.8 11 2.8 21 2.7 
60-64 12 1.9 18 2.0 30 2.0 2 0.6 9 2.3 11 1.5 
65-09 9 1.4 15 1.7 24 1.6 7 1.9 5 1.3 12 1.6 
70-74 9 1.4 12 1.4 21 1.4 6 Li? 4 1.0 10 1.3 
75-79 6 0.9 7 0.8 13 0.8 3 0.8 5 1.2 8 1.1 
80-84 2 0.3 8 0.9 10 0.7 Hl Qo — = 1 0.3 
85-89 3 0.5 | 0.1 4 0.3 — — — — — — 
90-94 3 0.5 — -— 3 0.2 a= 
95-99 1 0,2 = = 1 01 — -— — — — — 
Totais 636 100.0 886 100.0 1522 100.0 355 100.0 396 100.0 751 100.0 


| 


* Fontes: Recenseamentos pessoais efetuados por nossos pesquisadores. 


A razão entre 116,5 homens e 100 mulheres no grupo de 
idade mais jovem em Rio Rico compara-se bem com os 101,5, 
citados pelo recenseamento federal de 1950 como relativo a todo 
o Estado. O decréscimo da distribuição normal no caso de certos 
grupos de idade, especialmente de pessoas de 20 a 24 anos, reflete, 
com toda probabilidade, uma vultosa migração a partir da comu- 
nidade, seja temporária seja permanente, de homens dessa idade 
(ver Mobilidade). No tocante à cidade de Rio Rico, a razão desse 
grupo de idade é de 39,5 homens para 100 mulheres, ao passo que 
em todo o Estado chega a 81,9. Similarmente, a razão na cidade 
do Rio Rico no grupo de idade de 30 a 39 é de apenas 48,0 contra 
94,1 em todo o Estado. 


Graças à cortesia de funcionários da Inspetoria Regional de 
Estatística Municipal de Salvador, foi-nos possível obter dados 
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algo comparáveis relativos ao município de Pesqueira em 1950, 
muito embora os grupos de idade acima de 30 anos sejam dados 
apenas em intervalos de 10 anos. São os seguintes os dados: * 


Grupo de Idade Masculino Feminino Total 
Ns Per. N.º Per. N.º Per. 

0-4 2,758 17.1 2,761 16.4 5,519 16.8 

5-9 2,512 15.6 2,556 15.1 5,068 15.4 
10-14 2,177 13.5 2,108 12.5 4,285 * 13.0 
15-19 1,537 9.5 1,764 10.4 3,301 10.0 
20-24 1,271 7.9 1,593 9.4 2,864 8.7 
25-29 1,136 7.9 1,196 7a 2,332 TL 
30-39 1,937 12.0 2,110 12.5 4,047 12.3 
40-49 1,355 8.4 1,280 7.6 2,635 8.0 
50-59 757 4.7 733 4.3 1,490 4.2 
60-69 418 2.6 443 2.6 861 2.6 
70-79 155 1.0 180 11 335 tO 
80 e mais 54 0.3 90 0.5 144 0.5 
Desconhecido 47 0.3 76 0.5 123 0.4 
Total 16,114 100.0 16,890 100.0 33,004 100.0 


* Fonte: Recenseamento Federal Brasileiro de 1950. 


Infelizmente, não nos é possível apresentar dados sobre a 
distribuição de idades por sexo nos casos de quaisquer outras 
localidades estudadas pelos nossos pesquisadores, exceto com base 
no censo de 1940, e, neste caso, relativas apenas a Cerrado e 
Passagem Grande e em categorias não rigorosamente comparáveis 
com os dados acima. Não obstante, pelo valor que esses dados 
porventura possam ter, diríamos que a distribuição da população 
por idade e sexo nesses dois municípios, em 1940, era a seguinte: * 


Cerrado Passagem Grande 
Grupo Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total 
de (Percen- (Percen- (Percen- (Percen- (Percen- (Percen- 
Idade tagem) tagem) tagem) tagem) tagem) tagem) 
0-9 33.6 32.4 33.0 26.7 24.1 25.3 
10-19 24.1 24.5 24.2 21.1 18.9 19.9 
20-29 17.1 17.9 17.5 15.8 17.9 16.9 
30-39 11.0 10.2 10.6 13.5 13.6 13.6 
40-49 7.2 7.4 7.3 10.2 9.4 9.8 
50-59 4.1 4.3 4.2 Tak 7.8 7.5 
60-69 2.2 2.2 2.2 3.7 4.9 4.4 
70-79 0.5 0.8 0.7 1.6 2.6 RA 
80 e mais 0.2 0.3 0.3 0.3 0.8 0.5 
Total 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 


* Fonte: Recenseamento Federal Brasileiro de 1940. 
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Segundo dados fornecidos pelo IBGE, baseados “principal- 
mente no recenseamento de 1940, mas igualmente, em levanta- 
mentos censitários de 1945”, existia também distribuição por 
idade relativa a Sertão Novo na ocasião, embora não por sexo e 
tampouco no que diz respeito ao mesmo grupo de idade. Na forma 
publicada, esses dados são os seguintes: * 


Grupo de idade Número  Percentagem 

á 0-6 1,756 21.6 
7-14 1,733 21.3 

15-19 869 10.7 

20-59 3,471 42.7 

60 e mais 293 3.6 

Dados incompletos 2 0.1 

Total 8,124 100.0 


* Fonte: Sinopses Estatísticas, Serviço Gráfico do IBGE, 1948. 


Vale notar que a população em todos esses casos é predomi- 
nantemente jovem. A percentagem dos habitantes da cidade de 
Rio Rico, da vila de Cuscuzeiro, e dos municípios de Pesqueira, 
Cerrado, Passagem Grande e Sertão Novo de menos de 15 anos 
é muito alta, variando de 38,6 na vila de Cuscuzeiro a 46,1 no 
município de Cerrado. Até mesmo as percentagens daqueles na 
faixa de idade de menos de 10 anos, nos casos em que os dados 
são comparáveis, variam de 28,6 na vila de Cuscuzeiro a aproxi- 
madamente 1/3 do total da população do município de Cerrado, 
ao passo que as percentagens daqueles de menos de 5 anos de 
idade, nos casos comparáveis, variam de 14,5 na vila de Cuscuzeiro 
a 16,8 na de Pesqueira. Por outro lado, as percentagens daqueles 
de mais de 40 anos de idade, ainda nos mesmos casos, variam de 
apenas 14,6 por cento no município de Cerrado até 24,3 no de 
Passagem Grande. As percentagens daqueles entre as que são 
provavelmente as idades mais produtivas, ou de 20 aos 50, nos 
casos também contrastáveis, variam de 34 na cidade de Rio Rico 
a 42,4 na vila de Cuscuzeiro. Em caso algum a percentagem dos 
de mais de 60 anos é superior a 7. 


Muito embora, conforme indicado acima, não exista infor- 
mação sobre a distribuição de idade por sexo no que interessa a 
todo o Vale, conseguimos obter, nos casos de 104 municípios, 
certos dados desse tipo com base no censo federal de 1940 e também 
em tabulações efetuadas em 1945, semelhantes aos citados acima 
a respeito de Sertão Novo. Infelizmente, contudo, os dados não 
foram fracionados de acordo com grupos de idade de 5 anos, ou 
segundo qualquer outro grupamento por idade de valor análogo, 


CODEVASF 
Bibliot 


CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO 23 


sendo empregadas, conforme vimos, apenas cinco categorias: 
0-6, 7-14, 15-19, 20-59, e 60 e mais. Infelizmente, também, nenhum 
dado comparável foi publicado até agora sobre o Estado de Alagoas. 
Entre esses 104 municípios, portanto, 54 dos quais situados em 
Minas Gerais, 27 na Bahia, 18 em Pernambuco e 5 em Sergipe, 
a distribuição nas épocas citadas era a seguinte: * 


Grupo de Idade Número  Percentagem 


0-6 490,194 21,9 

7-14 473,967 21,1 

15-19 250,328 11,2 
20-59 936,053 41,8 
60 e mais 90,594 4,0 
Totais 2,241,131 100,00 


* Fonte: Sinopses Estatísticas, IBGE, 19483. Os casos (828) para os quais não existem 
dados foram omitidos desta compilação. 


Em 66 dos 104 municípios havia pouca variação nas percen- 
tagens dos respectivos grupos de idade, conforme se depreende 
claramente dos seguintes casos, escolhidos ao acaso: 


Grupo de Bomfim Buenópolis Barra Coripós 
Idade (S. Minas) (N. Minas) (Bahia) (Pernambuco) 
0-6 21,4 21,3 22,6 20,6 
7-14 21,2 21,1 20,5 21,5 
15-19 10,5 11,1 10,0 10,9 
20-59 42,5 42,5 42,3 43,0 
60 ou mais 44 40 46 4,0(%) 
Totais 100,0 100,0 190,0 100,0 


* Nesses totais não foram incluídos alguns indivíduos a respeito dos quais o censo 
PAS au I Anta Os números do mesmo, na ordem dada de cidades são, respectivamente, 
de 9, 1, 5, e 11, 


Nos outros 38 dos 104 municípios, contudo, nota-se alguma 
variação que, ocasionalmente, alcança proporções consideráveis, 
como, por exemplo: 


Grupo de Belo Guanambi Bambui Sento Sé 
Idade Horizonte (Bahia) (Minas) (Bahia) 
(M. Gerais) 
0-6 16,6 17,4 21,1 34,6 
7-14 18,0 22,5 20,1 32,5 
15-19 11,7 15,0 19,9 17,6 
20-59 50,2 39,5 36,0 82 
60 ou mais 3,5 5,6 2,9 71 (*) 
Totais 100,0 100,0 100,0 100,0 (*) 


* Nesses totais não foram incluídos alguns indivíduos sobre os quais o censo não 
menciona dados. O número dos mesmos, nos casos de Guanambi e Sento Sé foi de 7 cada: 
Bambuí, 9; e Belo Horizonte, o município mais populoso do Vale, 154. 
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Estes casos, contudo, representam variações extremas e são 
atípicos. 

A percentagem de habitantes de “60 anos de idade ou mais” 
varia consideravelmente mais por município do que no tocante a 
qualquer outro grupo de idade. Dando um exemplo, em seis muni- 
cípios a percentagem da população total de “60 anos de idade ou 
mais” foi a seguinte: 


Municipio Estado Percentagem 
Bambuí Minas Gerais 2,9 
São Francisco Minas Gerais 3,3 
Itabirito Minas Gerais 5,1 
Curaçá Bahia 5,5 
Ibitiara Bahia 6,6 
Sento Sé Bahia 71 


Em todos os municípios dos quais se dispõem de dados nota-se 
a tendência de os primeiros dois grupos de idade, os de 0 a 6 e 
de 7 a 14, serem aproximadamente iguais em número, o de 15 
a 19 ser mais ou menos a metade de cada um dos primeiros dois 
grupos e o de 20 a 59 ser cerca de duas vezes maior do que os 
dois primeiros. 

Como ocorre de modo geral, se não universalmente no mundo, 
a divisão por sexos entre recém-nascidos no Vale é numericamente 
favorável aos meninos. Pouco depois, contudo, a razão muda em 
favor das meninas e, nos últimos anos da vida, favorece predo- 
minantemente o sexo feminino. * 


Distribuição Racial 


A população do Vale descende das três raças básicas da 
humanidade: a mongolóide, representada pelos ameríndios nati- 
vos,” a caucasiana, principalmente de ascendência portuguesa, 
embora incluindo um limitado número de outros europeus, espe- 
cialmente espanhóis e italianos, bem como uma ocasional família 
síria ou libanesa estabelecida em cidades como Pirapora e 
Juazeiro, ” e a negróide, chegada ao Brasil antes da abolição da 
escravidão, em fins do último século, e originária de várias partes 


25. Ao serem avaliados esses dados, deve ser dado um desconto em virtude do fato de 
que numerosas pessoas analfabetas ou semi-analfabetas não podem dar informações exatas 
aos agentes do censo a respeito de suas idades. Isto é especialmente verdadeiro no caso 
de pessoas idosas e, sobretudo, mulheres. Tais imprecisões refletem-se nas seguintes decla- 
rações anotadas em Rio Rico e feitas por pessoas interrogadas sobre suas idades: “Faço 
prano de 70 por aí”; “Uns trinta”, “Uns quarenta"; “Tamo vivendo mêmo, porque Deus 
não ordenou ainda, mas quer dizer que a idade é bem avançada”. Não raro, informantes de- 
sacostumados a pensar na idade exata, procuravam fazer cálculos recorrendo a fatos bem 
gravados, como, por exemplo: “Eu casei com mais ou menos 14 ou 15 e estou casada há 
27 anos. Em vista disso...” Ou “Quando meu pai morreu, eu tinha tantos anos. Isto foi 
há tantos anos. Acho que tenho tantos anos”, As vezes, um indivíduo diz que não sabe 
da idade, mas que alguém da família sabe. 

26. E um ocasional, mas raro, chinês (em Penedo). 

27. Geralmente, residentes há muito tempo no país e com pelo menos um filho dos 
imigrantes originais agora casado com descendentes de moradores mais antigos. 
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da África, mas em especial da chamada Costa Ocidental, de 
Angola, do Congo e de Moçambique. 


/ Indivíduos de descendência racial mista predominam agora 
na população de quase todas, se não de todas as comunidades, 
constituindo evidência do que parecem ser quase todas as combi- 
nações possíveis das três estirpes raciais básicas/Algumas famílias, 
especialmente entre a elite, são ainda de ascendência pura, ou 
relativamente pura caucasiana, muito embora neste caso, sobre- 
tudo em anos recentes, encontremos geralmente um ou mais 
indivíduos de pelo menos alguma ancestralidade ameríndia ou 
africana, que se casaram com membros dessas famílias. Alguns 
indivíduos são também de origem africana pura, ou relativamente 
pura, sendo no entanto raras as pessoas de origem pura ou rela- 
tivamente pura ameríndia, excetuado o pequeno número que vive, 
conforme visto no Tomo I, em aldeiamentos. 


De fato, com tal extensão e persistência ocorreu a mistura 
de raças no Vale?* que pelo menos um comentador brasileiro 
sugeriu a hipótese de uma “sub-raça”, especialmente nas áreas 
inferiores do Médio São Francisco e na Seção das Corredeiras. 
Referindo-se em especial aos ribeirinhos, ou população moradora 
das margens, mas também aos “habitantes de todo o centro 
nordestino”, definiu-a ele como “uma sub-raça que em uma 
existência de mais de três séculos conservou caracteres étnicos já 
muito nítidos e estáveis” (Rocha, 1940, pág. 19). De idêntica 
maneira para um sociólogo americano que viajou por diversos 
municípios da área de Paulo Afonso os habitantes pareceram “do 
ponto de vista racial... os novos brasileiros par excellence” 
(Smith, 1947, pág. 47). 

A evidência da mistura racial, contudo, não é uniforme em 
todo o Vale, variando segundo a localidade, pelo menos até certo 
ponto, em virtude de circunstâncias diferentes de povoamento 
e subsequente migração, taxas diferenciais de reprodução e isola- 
mento geográfico. Além disso, a contribuição das três estirpes 
raciais básicas para a população de diferentes localidades variou 
no passado e continua a variar no presente. ?° 


De modo geral, poder-se-ia dizer que a contribuição africana 
parece ter sido maior em cada uma das extremidades do Vale, 
isto é, na parte Alta extrema, onde outrora houve extensos garim- 


28. Ilustrativo deste fato é um mural existente na parede de um restaurante de 
Aracajú, recordando cenas do passado de Sergipe. Nele se vê um homem branco, vestido 
com roupas européias com o braço passado pelo ombro de uma índia nua ao lado. 
Perto, um menino, um dos lados do qual o artista pintou da cor de cobre e nu e, o outro, 
branco e vestido à moda européia. Um olho é castanho e o outro azul. 

29. Na cidade de Pesqueira e no vilarejo de Marrecas, por exemplo, nossos pesquisa- 
dores notaram que o número de mulatos é muito grande, sendo pequeno o número de 
indivíduos de ascendência africana relativamente pura. Em dois outros vilarejos do mesmo 
município, contudo, a percentagem de brancos é grande Em um desses vilarejos os ha- 
bitantes falam mesmo um português que “lembra Portugal”, disse um dos nossos pes- 
quisadores. » 
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pos de ouro e diamantes, e na parte Média, nas proximidades do 
mar, especialmente nos locais onde se costumava plantar cana 
de açúcar,*” bem como em certas comunidades situadas em 
diferentes partes do resto do Vale, como, por exemplo, São Romão, 
Januária e Juazeiro, onde o cultivo da cana ou a facilidade de 
acesso a partir de centros de dispersão como Salvador contribuíram 
para a presença de africanos e seus descendentes durante um 
período relativamente de grande tempo. 

De modo geral, também, poder-se-ia dizer que a contribuição 
do ameríndio nativo à população foi aparentemente maior nas 
áreas mais isoladas, distantes das cidades da costa, muito embora 
em absoluto inexistentes ali. Notam-se, em especial, os traços físicos 
da origem ameríndia nas populações residentes ao longo da região 
das Corredeiras, sobretudo nas numerosas ilhas ou nas suas 
proximidades e também no lado pernambucano do rio, muito 
embora esses traços sejam também claramente visíveis em quase 
todo o Vale. 

Simultaneamente, existem numerosas comunidades inteira- 
mente, ou quase inteiramente, compostas de indivíduos de 
descendência racial mista. Até mesmo em epoca tão recuada como 
1879, Sampaio já verificava que a população de Urubu era com- 
posta “quase inteiramente de mestiços”.º! Valverde sugeriu 
também a hipótese de que embora “o homem do médio São 
Francisco se assemelhe bastante ao sertanejo nordestino (que é 
o tipo de habitante da Região das Corredeiras) parece que, em 
média, há um índice de melanização mais alto, sobretudo à 
proporção que se marcha para o sul” (1944, pág. 211). 

Não obstante, a não ser que fossem feitas cuidadosas medições 
antropológicas, as dificuldades de obtenção de dados estatísticos 
exatos em apoio dessas impressões gerais são muito sabidas de 
todos aqueles conhecedores íntimos da situação racial brasileira. 
Em outro contexto, o autor indicou com alguns detalhes * a 
inadequação das estatísticas oficiais brasileiras para determinar 
a distribuição racial da população devido ao fato de que as cate- 
gorias empregadas são de caráter sociológico e não antropológico, 
isto é, refletem o que os agentes do censo ou dos órgãos de 
estatística locais pessoalmente consideram o que significam os 
termos em questão, bem como as idéias, atitudes e costumes locais 
com referência às variações de raça (ou cor), e, sobretudo, o 


30. Um de nossos pesquisadores, observando os habitantes de Passagem Grande, no 
Baixo São Francisco, cidade situada nas proximidades do mar, nas missas dominicais, 
nas festas religiosas, na feira local e no cais ao aproximar-se um vapor para atracação, 
pensou notar evidência de ascendência africana relativamente pura em cerca de 30 por 
cento da população. Outro de nossos pesquisadores calculou que os habitantes de Cus- 
cuzeiro, não muito distante, que, como devem recordar-se os leitores, é um vilarejo de 
pescadores e plantadores de arroz, eram cerca de 10 por cento pretos e 71 por cento pardos, 
embora notasse no último grupo claras indicações de ancestralidade amerindia e africana. 

31. 1906, pág. 55. Urubu é conhecido agora como Paratinga. Sampaio notou também 
que os homens eram “bem falantes” e as mulheres “tímidas e acanhadas, espiando-nos 
por detrás das suas rótulas e gelosias com desconfiança”, 

32. 1955, pág. 434; 1951, págs. 190, 192; 1942, págs. 127-129. Ver também a Introdução 
à 2a. edição brasileira, São Paulo, 1971, 
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caráter do relacionamento social entre observador e observado, 
bem como o estado de espírito do primeiro na ocasião. 

Levando em. conta essas limitações, então, notamos que, 
segundo os dados do Registro Civil local, a distribuição por cor 
das crianças nascidas em Sertão Novo durante os 20 anos trans- 
corridos de 1930 a 1949, inclusive, foi a seguinte: 


Homens Mulheres Total Percentagem 
Morenos 587 562 1.149 84,6 
Brancos 83 102 185 13,6 
Pretos 11 13 24 1,8 
Totais 681 677 1,358 100,0 


Por outro lado, o recenseamento federal de 1950 (que emprega 
referências à cor, e não raciais) menciona no tocante ao município 
de Cerrado: ?* 


Números Percentagem 
Brancos 6,418 49,8 
Pardos 4,142 32,1 
Totais 12,890 100,0 


Os nascimentos na cidade de Pesqueira e na vila de Marrecas, 
em 1951, foram listados nos registros oficiais, por cor, da seguinte 
maneira: 


Pesqueira Marrecas 
(percentagem) (percentagem) 
Pardos 66,2 73,6 
Brancos 24,7 23,1 
Pretos 9,1 3,3 
100,0 100,0 


33. Em São Miguel do Mato de Dentro, uma cidade também localizada na parte alta 
do Vale, St. Hilaire anotou, em princípios do século XIX, a distribuição da população por 
sexo, origem racial e condições de servitude, dada por um “inteligente e muito meticuloso” 
guardamor, da seguinte maneira: 


Masculino Feminino Totais 
No Percentagem 
Negros: 
Livres 534 578 1.112 10,1 
Escravos 2,589 1,897 4.486 40,9 
Mulatos: 
Livres 1,536 1,474 3.010 27,6 
Escravos 166 215 381 3,5 
Brancos 992 950 1.942 17,8 
Índios 7 11 18 0,1 
Totais 5,824 5,125 10,949 100,0 


28 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


Em outra vila do mesmo município, contudo, a apenas 
72 quilômetros da cidade de Pesqueira, ®t a listagem foi a seguinte: 


Percentagem 


Brancos 85,8 
Pardos 10,1 
Pretos 4,1 

100,0 


Que um grande número de mestiços deve ter sido incluído 
na categoria “brancos” é provavelmente evidente para todos 
aqueles que, como o autor, vis sou essa vila. *» 

Entre 401 escolares entrey:stados pelo autor e colegas em onze 
cidades localizadas ao longo do Rio São Francisco, de Pirapora a 
Penedo, apenas 13, ou 3,2 por cento, foram julgados, ao serem 
examinados por um antropologista brasileiro, como de ancestra- 
lidade africana relativamente pura e apenas 1 criança de origem 
ameríndia relativamente pura. De mistura racial verificou-se uma 
ampla faixa de variação. Na verdade, nosso antropologista julgou 
ter identificado 28 combinações diferentes. 


Distribuição por Nacionalidade 


Nas localidades estudadas sistematicamente pelos nossos 
pesquisadores a população é quase inteiramente nativa. No 
município em que se situam Cerrado e Retiro, por exemplo, área 
esta mais próxima do que qualquer outra das grandes áreas 
metropolitanas do Sul, às quais têm chegado estrangeiros em 
grande número desde 1890, o recenseamento federal de 1950 
menciona uma pessoa naturalizada e 4 nascidas em outros 
países * numa população total de 12.898. Na cidade de Rio Rico, 
por ocasião de nosso estudo, havia apenas um estrangeiro — um 
escocês que ali vivia havia vários anos; e, no município onde se 
localizam a cidade de Pesqueira e a vila de Marrecas, também 
um único estrangeiro, um romeno, morador da sede. Segundo o 
recenseamento federal de 1950, nem havia naturalizados nem 
outros estrangeiros no município no qual se situam a cidade de 
Sertão Novo e a Ilha do Toré. Muito embora um ou outro infor- 
mante em Passagem Grande diga que “descende dos holandeses”, 


34. Antes da construção da estrada atual, melhorada, era de 17 léguas, ou 102 qui- 
lômetros. 

35. O censo federal de 1940 deu a seguinte distribuição, por côr, da população de todo 
o município: Brancos — 7.877, ou 40,2 por cento; pardos — 7.768, ou 39,7; e pretos — 
3.917, ou 20,1 por cento. 

36. Todos os quais eram homens. Entre as 12.549 pessoas listadas no censo dez anos 
anter, 5 eram naturalizadas e 6 estrangeiras, toda as quais homens com uma exceção em 
cada caso, 
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recordando assim os dias do domínio batavo na área no século XVII 
(ver Raízes no Passado, Tomo I) atualmente há apenas um 
estrangeiro na localidade — um português. 


Situação análoga prevalece virtualmente em todo o Vale, com 
algumas exceções na parte extrema do Alto São Francisco, em 
Minas, sobretudo em volta da cidade-capital, Belo Horizonte, a 
qual, por seu lado, localiza-se perto dos principais centros de 
imigração para o Brasil em décadas recentes — Rio de Janeiro 
e São Paulo. Segundo o recenseamento de 1950, havia na ocasião 
apenas 7.376 estrangeiros em todos os municípios situados intei- 
ramente no Vale. Destes, 4.181, ou 56,7 por cento, eram do sexo 
masculino; e 3.195, ou 43,3 por cento, do sexo feminino. Do total, 
7.197, ou 97,6 por cento, viviam no Estado de Minas, dos quais 
5.780, ou 78,3 por cento, residiam em apenas dois municípios — 
no de Belo Horizonte e no vizinho Betim. Somente 96, ou 1,3 por 
cento, moravam na Bahia; 46, ou 0,6 por cento, em Pernambuco; 
31, ou 0,4 por cento, em Alagoas (mais da metade dos quais, ou 
18, em Penedo) e apenas 6, ou 0,1 por cento, em Sergipe. 


Segundo o mesmo recenseamento, havia 1.713 cidadãos natu- 
ralizados nos municípios situados totalmente dentro do Vale, 
Destes, 1.171, ou 68,4 por cento, eram do sexo masculino e 542, 
ou 31,6 por cento, feminino. Um total de 1.669, ou 97,4 por cento, 
viviam no Estado de Minas Gerais (dos quais 1.099, ou 64,2 por 
cento no município de Belo Horizonte); somente 24, ou 1,4 por 
cento, moravam na Bahia; 10, ou 0,6 por cento, em Pernambuco; 
6, ou 0,4 por cento, em Alagoas; e 4, ou 0,2 por cento, em Sergipe. 
Em outras palavras, moradores do Vale nascidos fora do Brasil 
constituem apenas 0,01 por cento do total da população da região 
nos Estados da Bahia, Alagoas, e Sergipe; apenas 0,008 por cento 
no Estado de Pernambuco; e mesmo em Minas Gerais, apenas 
0,5 por cento. *” 

A maior parte da contribuição européia à atual população 
teve lugar há muito tempo * e, conforme indicado, foi de caráter 
exclusivamente lusitano, ° com algumas exceções, especialmente 
nas partes baixas do Vale durante o século XVII, época em que 
alguns colonos holandeses tornaram-se ancestrais de numerosas 


37. Ver VI Recenseamento Geral do Brasil — 1950; Série Regional, Vol. XVII, Tomo I, 
Censo Demográfico do Estado de Pernambuco, 1955, págs. 70-71; Vol. XVIII, Tomo ï, Censo 
Demográfico do Estado de Alagoas, 1955, pág. Vol. XIX, Censos Demográfico e Econô- 


mico, Estado de Sergipe, 1956, págs. 67; Vol. XX, Tomo I, Censo Demográfico do Estado da 
Bahia, 1955, págs. 73-75; Vol. XXI, Tomo I, Censo Demográfico de Minas Gerais, 1954, 
págs. 88-95. 

38. Entre as 15.746 pessoas dadas para o município de Pesqueira em 1872, 78, ou 
apenas 0,5 por cento, foram listadas como “estrangeiras” presumivelmente todas as quais, 
ou quase todas, eram portuguesas. Destas, 52, ou 66,6 por cento, homens e 26, ou 33,4, 
mulheres. 

39. O número de portugueses que migraram para o Vale antes da independência em 
1822 “deve ter sido grande”, segundo calculou Carvalho (1837, pág. 147). 
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pessoas de olhos azuis atualmente encontradas,*º bem como 
durante o final do século XIX e princípio do XX, na parte 
extrema superior, onde outros europeus, sobretudo italianos, se 
estabeleceram. 


Ao iniciar a descida do São Francisco em 1867, Burton 
encontrou na estrada entre Juiz de Fora e Barbacena, em Minas, 
diversas carroças de imigrantes a caminho do rio. Conduziam 
famílias da zona sul dos Estados Unidos, conforme indicado no 
Tomo I, que haviam partido de um país onde a escravidão acabava 
de ser abolida para outro onde ainda vigorava. Na primeira década 
seguinte à Guerra Civil Americana, sabe-se que algumas famílias 
do mesmo tipo estabeleceram-se na área do Rio das Velhas em 
Minas (bem como em outras partes do Brasil). *! 


Wells, em 1875, encontrou um bando de ciganos, de mais ou 
menos 50 homens e mulheres, além de diversas crianças, residindo 
nas proximidades de Coração de Jesus. O líder era um homem 
idoso, tratado com grande respeito e deferência pelos demais 
membros do grupo. Contou ele que “abandonara o nomadismo” 
e que se estabelecera naquele local, onde era visitado na época 
pelos filhos e outros parentes, alguns recém-chegados, em seguida 
à longa viagem de São Paulo até ali, onde tinham ido comprar 
mulas para vender na Bahia ou no caminho de volta. Diz Wells 
que na fazenda desse homem notava-se certo ar de “abastança 
e prosperidade”. Menciona currais, “evidentemente construídos 
para grandes rebanhos”, uma ponte lançada no rio naquele ponto 
e que ele mandara construir às próprias custas, “certo número 
de escravos” trabalhando no local, e “diversos edifícios mais 
distantes, carroças de bois etc.” +2 Atualmente, vez por outra, os 
ciganos passam pela comunidade de Passagem Grande, em especial 
durante a época da colheita, acampam durante alguns dias, mas 
nunca mais de duas semanas de cada vez. *º 


40. Algumas pessoas de olhos azuis e pele clara vistas em Rio Rico, Pesqueira e Mar- 
recas podem ser também descendentes de holandeses, embora seja igualmente possível, 
conforme indicado, que seus antepassados tinham sido, pelo menos parcialmente, de extra- 
ção gótica, vindos do norte de Portugal. 

41. Incluindo a parte baixa do vale do Rio Doce; a área em torno da cidade de 
Americana, no Estado de São Paulo e outra próxima à Curitiba, no Paraná; alguns pontos 
nos Estados da Bahia e Pernambuco; e uma área nas proximidades de Santarém, no 
Amazonas, Estado do Pará (Nash, pág. 152). 

42. Acrescenta Wells (I, págs. 379-84): “É bem sabido que nos velhos dias do trá- 
fico de escravos, o negócio de comprar e vender o marfim negro estava principalmente nas 
suas mãos (dos ciganos) e no Rio de Janeiro muitos deles fizeram fortuna considerável 
com essas atividades”, e que “no interior são conhecidos nominalmente como negociantes 
de cavalos... (e) muito temidos pelo povo do interior como sendo tipos muito estranhos”. 

43. Logo depois começa a circular na cidade que “Os ciganos chegaram!” e uma 
multidão de curiosos, especialmente moças, reunem-se em torno de seus acampamentos. 
Em outras partes, os moradores ficam “de guarda”, dada a reputação dos ciganos de “l 
drões, barganhistas e bons logradores do próximo”. Os homens vendem rédeas para ca- 
valos e anéis para homens e mulheres; as mulheres andam de casa em casa oferecendo-se 
para ler a sorte ou rezar ao Santo Lenho (o crucifixo) para” fechar o corpo” (ver Doenças 
e Seus Tratamentos). Por três cruzeiros, preço que é mais tarde reduzido para dois, elas 
se oferecem também para dar “um benzimento para curar e livrar de tudo”. Os moradores 
acreditam também que os ciganos podem “fazer o mal feito”. 
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Conforme indicado acima, alguns sírios e libaneses são 
encontrados no Vale, geralmente nas principais cidades. Entre os 
12 libaneses de Pirapora sobre os quais informações foram obtidas 
durante a primeira visita do autor ao Vale, todos estavam no Brasil 
na ocasião havia pelo menos 20 anos e um deles 50. Quatro 
residem no Brasil há cerca de 40 anos; 5 de 32 a 35, e 1 há 23 anos. 
Todos moravam em Pirapora havia 20 ou 32 anos, com exceção de 
um que era morador de 3 anos. Seis dos doze haviam casado com 
brasileiras. Vários outros já eram casados ao chegar ao Brasil 
ou haviam contraído núpcias com moças libanesas logo depois da 
chegada. Entre os seus 54 filhos, grande número casara com 
brasileiras. 


Em 1914, alguns chineses fixaram-se na parte Baixa do Vale, 
entre eles um homem de cerca de 50 anos, fotógrafo em Penedo, 
o único remanescente do grupo. Em seguida à última Guerra 
Mundial, foram empreendidas tentativas de fixar imigrantes rurais 
holandeses no Vale. 


Fertilidade 


Nos primeiros anos do século passado, St. Hilaire notou 
evidência de uma taxa bastante alta de fertilidade na população 
da zona que percorreu nos trechos Alto e Médio do Vale. A respeito 
de Contendas, escreveu: “Nada é tão comum como encontrar 
pais de doze, quinze e até mais filhos; e o cura afirmou-me que 
havia em sua paróquia uma mulher que, após ter tido dezoito 
filhos, contava, à idade de 85 anos, duzentos e treze descendentes 
entre filhos, netos e bisnetos” (fatos análogos foram notados em 
outras regiões do Vale anos depois por Spix e Martius). 


O censo pessoal efetuado em Rio Rico por nossos pesquisa- 
dores descobriu 236 crianças de menos de 5 anos e 304 mulheres 
de 20 a 45. Consequentemente, a razão de fertilidade é de 77,6 por 
100 mulheres no grupo de idade de 20 a 45; e no caso das mães 
nascidas na cidade, e não vindas de outras partes do Brasil, de 
105,4 por 100. Algumas mães, distantes agora da idade da con- 
cepção, possuem 8, 10, 15 ou mesmo 20 filhos. Não obstante o 
número grande de solteironas nesta área, onde numerosos homens 
migraram para outras partes do Brasil (ver Migração) reduziu 
de modo acentuado o índice de fertilidade do grupo como um todo. 
Um censo semelhante realizado no vilarejo de Cuscuzeiro acusou 
109 crianças de menos de 5 anos de idade e 192 mulheres de 15 
a 45, o que dava um índice de fertilidade de 56,7 por 100 mulheres. 

A fim de calcular o índice de fertilidade de cada uma das 
outras localidades estudadas existem apenas os dados dos recen- 
seamentos federais. As dificuldades dessa fonte de informação 
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foram bem esclarecidas por Smith (1954, págs. 185 e segs.). Por 
grande infelicidade, os dados não são fracionados em intervalos 
de cinco anos nos grupos de idade de 40 a 50 de modo a fornecer 
o número total de mulheres entre as idades de 15 e 45 ou de 
20 a 45, meios pelos quais as taxas de fertilidade são geralmente 
computadas. O sistema mais aproximado desse método que se pode 
usar com tais fontes consiste no uso dos dados dos grupos de 
idade de 15 a 49 ou de 20 a 49. 


Se, então, o número de mulheres no grupo de idade de 15 
a 49 fosse usado para calcular o índice de fertilidade em Pesqueira, 
este seria, de acordo com o censo de 1950, de 82,3 crianças por 
100 mulheres. Se o grupo de 40 a 50, da forma dada no censo 
fosse dividido em duas partes iguais a fim de calcular-se aproxi- 
madamente um índice mais comparável com os mencionados 
acima e relativos a Rio Rico e Cuscuzeiro, e da forma geralmente 
empregada (mas, ainda, obviamente, não exata), o índice seria 
de 75,6 por 100 mulheres. 


O número de crianças nascidas a seis mulheres de classes 
superiores entrevistadas ao acaso em Pesqueira, mães agora com 
idades superiores a 50 anos e, daí, presumivelmente distantes 
do período da concepção, chegou a 43, com uma média de 
7,2 crianças por mãe e uma variação de 5 a 14 crianças. Uma 
amostragem aleatória de 30 mulheres acima de 50 anos de idade, 
em áreas da cidade onde moram os grupos menos privilegiados, 
indicou que elas haviam dado à luz um total de 222 crianças, 
ou uma média de 7,4 por genitora, aproximadamente o mesmo 
do grupo de status mais alto, embora os números em cada caso 
sejam obviamente pequenos demais para permitir comparação 
muito exata. Uma mulher teve 19 filhos; outra, 21; e uma terceira, 
18. Uma informante moradora de um vilarejo do mesmo município 
teve 13 filhos, a irmã 12, e a mãe de ambas, 21. Uma vizinha 
pariu 18 crianças. A esposa do prefeito de um município um pouco 
mais abaixo no rio tivera 11 filhos e outra, também nesta comu- 
nidade, 25. Um passageiro encontrado num barco fluvial falou 
em dez filhos (todos meninos). 


O censo de 1940! mencionou, no município de Cerrado, 
2.213 crianças de menos de 5 anos e 2.976 mulheres entre as 
idades de 15 e 49. O índice de fertilidade desse grupo, por conse- 
guinte, era na ocasião de 74,4 crianças por 100 mulheres. Citou 
também 2.248 mulheres entre as idades de 20 e 49, dando a este 
grupo, por conseguinte, a taxa de 98,4 por 100. Doze mulheres, 
atualmente com mais de 50 anos de idade, tiveram um total de 
87 crianças, ou uma média de 7,3 cada. A mãe de outro infor- 
mante teve 19 crianças e 66 netos. 


44. Não existe tal informação no tocante a 1950. 
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Em Passagem Grande, numa amostragem de 16 casas numa 
rua da parte menos favorecida, ou mais nova, da cidade, nossos 
pesquisadores encontraram o seguinte: 


Casa Idade aproximada N.º de crianças N.º de crianças 
da mãe nascidas vivas 
1 40 8 3 
2 25 6 1 
3 50 3 3 
4 50 14 4 
5 45 11 8 
6 18 1 1 
T 23 4 4 
8 55 15 5 
9 45 9 8 
10 28 6 2 
11 55 16 11 
12 49 9 2 
13 50 14 6 
14 (falecida) 8 8 
15 48 14 o 
16 43 13 3 
Totais 151 69 


Mesmo que cerca de um terço das mães não tenha aparente- 
mente ultrapassado a idade da concepção e uma delas tenha 
falecido, o número médio de crianças nessas famílias é de 9,5. 
Numa amostragem análoga feita no “Triângulo”, ou parte mais 
antiga da cidade, o número médio de crianças por família foi de 
aproximadamente 7. Pelo menos duas outras mulheres de Passa- 
gem Grande tiveram 17 filhos cada uma; outra, 12; e uma 
terceira, 25. * Trinta e seis mulheres de mais de 50 anos de idade 
do vilarejo de Cuscuzeiro deram à luz um total de 277 filhos, ou 
uma média de 7,7 por mãe. Dessas trinta e seis, contudo, 4 eram 
solteiras, *# de modo que o número médio de crianças por mãe foi 
algo mais alto. Dezesseis delas tiveram mais de 10 filhos cada. *” 


O cálculo de taxas de natalidade exatas de qualquer das 
localidades estudadas, bem como do Vale em seu conjunto, é 
também provavelmente impossível nas atuais circunstâncias. Uma 
das primeiras dificuldades é que em numerosas localidades regis- 
tra-se oficialmente o nascimento apenas no ano em que o registro 
realmente ocorre e que não corresponde amiúde ao ano do 
nascimento, desde que a formalidade legal pode ser providenciada 


45. Todos menos dois dos quais são moças; e todos os 25 ainda vivem. 

46. Mães julgadas pelos nossos pesquisadores como “brancas” haviam dado à luz 
uma média de 11 filhos cada; as consideradas “pardas, 9; e as classificadas como “pre- 
tas”, 7. 

47. Nascimentos de gêmeos parecem ser relativamente frequentes nesta localidade. 
Somente um único caso de tríplos é lembrado pelos moradores, tendo todas as crianças 
morrido dentro de algumas horas. 
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apenas quando o indivíduo, depois de adulto, precisa de um ou 
mais documentos legais a fim de cumprir as exigências de votação 
ou outra finalidade. Entre as 504 pessoas de Rio Rico cujo nasci- 
mento foi registrado em ano recente, por exemplo, apenas 30 
haviam nascido realmente naquele ano, ao passo que outra 
nascera quarenta anos antes, em 1912. Demais disso, entre as 
324 crianças cujos nascimentos foram registrados naquele ano, 
44 haviam nascido fora do município, tendo as mães se mudado 
para Rio Rico desde o nascimento da criança, não tendo em alguns 
casos, embora não em muitos, sido incluída no recenseamento 
local de mulheres e, consegiientemente, não em qualquer cômputo 
de taxas de nascimento baseado em estatísticas locais. 

Na localidade, bem como em outras partes do Vale, as crianças 
são batizadas tão logo quanto possível depois do nascimento. Em 
um período recente de quatro anos, houve 1.440 mais batismos 
na cidade do que registros de nascimento. Em outras palavras, 
foram registradas apenas cerca de um quarto das crianças bati- 
zadas no período, mesmo que, em pelo menos dois dos anos, 
saiba-se que os registros de batismo foram incompletos. O emprego 
de batistérios para computar uma taxa de natalidade mais exata 
do que a possibilidade pelas estatísticas oficiais é evidentemente 
sugerido por esses fatos. +8 

Nas comunidades estudadas — como provavelmente em todo 
o Brasil rural — é negligível o controle da natalidade. Não 
obstante algumas mães, especialmente aquelas cujos contatos com 
os centros urbanos são maiores, ouviram pelo menos falar desses 
métodos e há notícias de que foram ocasionalmente adotados. Ou, 
como disse uma mulher de Rio Rico (que, como a maioria das 
pessoas entrevistadas, não admitia o controle da natalidade): 
“Sempre tem umas que viajam, umas vaidosas que evitam.” Apesar 
disso, ocorre também, às vezes, que algumas prescrições populares 
são usadas num esforço para limitar o número dos filhos. 


Longevidade 


Ouvimos continuamente histórias a respeito de indivíduos 
vigorosos e robustos que, tendo ultrapassado o período geralmente 
perigoso dos primeiros anos, alcançaram idade considerável. Um 
morador de Passagem Grande observou: “Aqui, não morrendo de 
peixeira, os homens duram muito.” Referindo-se a outro morador, 
disse: 


“Este senhor, 92 anos, e que vigor! Enxerga bem, ouve 
bem, fala com firmeza, corpo erecto, passo ligeiro. Há dias 


48. No tocante à área de Paulo Afonso, Smith calculou a taxa de natalidade em 
“mais ou menos 45” e o aumento natural de 15 por milheiro ao ano (1947, pág. 49). 
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fez uma caminhada de duas léguas. Ainda monta a cavalo. 
Dirige ele mesmo seus negócios, sua casa. Aos 66 anos, 
contraiu segundas núpcias; e aos 77 anos nasceu-lhe o 
último filho.” 


Esta tradição de longevidade, contudo, pode ter nascido de 
exagero inconsciente nas cogitações dos habitantes locais a respeito 
de casos isolados como esse. Entre os 751 residentes do vilarejo 
de Cuscuzeiro, não muito longe, por exemplo, segundo um recen- 
seamento pessoal efetuado pelo nosso observador, há apenas um 
único indivíduo de 80 anos de idade, apenas 9 de mais de 75 anos, 
e somente 19 de 70." Na parte mais rural desta última zona, são 
encontradas pessoas que dizem ter idade mais avançada, embora, 
na maioria dos casos, como em outras localidades, o número exato 
de anos talvez seja desconhecido do indivíduo, de sua família e 
de outras pessoas. 


Levando em conta este fato, bem como inexatidões outras 
das estatísticas locais, poder-se-ia dizer que, entre os 405 óbitos 
consignados em Sertão Novo nos 11 anos transcorridos de 1940 
a 1950, a pessoa mais idosa registrada contava supostamente 
116 anos de idade. Quatro foram registradas como entre 90 e 100; 
25 de mais de 80; 60 de mais de 70; 113 de mais de 60; e 167, ou 
41,2 por cento, de mais de 50. Conforme dito acima, na cidade de 
Rio Rico e no vilarejo de Cuscuzeiro, onde recenseamentos pessoais 
foram efetuados pelos nossos pesquisadores, 0,3 e 0,0 por cento, 
respectivamente, da população na ocasião da pesquisa contavam 
mais de 90 anos de idade; 1,3 e 0,3 por cento, respectivamente, 
mais de 80; 3,5 e 2,7 por cento, respectivamente, mais de 70; 7,1 
e 5,8 por cento, respectivamente, mais de 60, e 13,3 e 10,9 por cento 
mais de 50. 


Mortalidade 


Embora possa parecer que os óbitos são anotados nos registros 
oficiais com uma precisão consideravelmente maior do que os 
nascimentos, permanecem sem registro as mortes de bebês ocor- 
ridas imediatamente depois do nascimento, bem como, até certo 
ponto, frequentemente no caso de óbitos ocorridos pouco depois. 5º 
O mesmo acontece também no caso de numerosos óbitos seja por 
causa de negligência de parte dos funcionários locais encarregados 
desse trabalho seja por falta de controle administrativo nos 
cemitérios. O cômputo dos registros oficiais das taxas de morta- 
lidade da população local com qualquer grau de precisão é, por 
conseguinte, apenas algo menos difícil do que o cômputo das de 


49. Dez dos quais são homens e 9 mulheres. 
50. Bem como também os natimortos. 
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natalidade. No tocante à área em torno da Cachoeira de Paulo 
Afonso, contudo, Smith calculou há alguns anos a taxa de morta- 
lidade “em torno de 30” (1947, pág. 49). 


Exceto nos casos em que existem médicos competentes no 
local, as causas de mortes mencionadas nos registros provavel- 
mente não merecem confiança. Entre os 103 óbitos registrados em 
1951 no Posto de Saúde de Pesqueira, as causas de 60, ou consi- 
deravelmente mais do que a metade, foram anotadas como 
“desconhecidas”; e nos 509 registrados em Rio Rico nos 20 anos 
transcorridos de 1932 a 1951, inclusive, uma declaração semelhante 
foi dada em 87 casos, ou 17,1 por cento, sendo deixado o espaço 
em branco em 30 outros. Além disso, as causas mencionadas são 
amiúde comunicadas em termos populares, e não médicos. Dando 
um exemplo, entre as mencionadas em registros oficiais em 
Passagem Grande figuram “repentina” e “rebentado” e, entre as 
constantes de idênticos documentos em Sertão Novo no período 
de 1940-1950, foram verificadas as seguintes: “febre”, “congestão” 
e “violenta” (ver Doenças e Seu Tratamento). 


É muito provável, contudo, que entre as causas mencionadas 
de mortes de adultos sejam significativas a malária, a tuberculose, 
outras doenças respiratórias, as doenças venéreas, a varíola, os 
partos e os acidentes. Entre as pessoas cujas mortes constam dos 
registros oficiais de Sertão Novo de 1940 a 1950 duas foram assas- 
sinadas, uma morreu de picada de cascável e 23 de parto. Três 
se afogaram e 4 morreram devido a outros acidentes, incluindo um 
que se ferira casualmente com uma espingarda. 


Mortalidade infantil. A falta de dados acurados concernentes 
a nascimento e mortes de crianças torna igualmente precária 
qualquer tentativa de computar a taxa da mortalidade infantil 
no Vale. Se, por exemplo, fôssemos usar as informações relativas 
a 1951 fornecidas pelo cartório local de Rio Rico, os 145 nasci- 
mentos e 51 mortes de crianças de menos de um ano de idade, 
a taxa seria de 351,7 por 1.000. A taxa exata é, sem dúvida, alta 
mas provavelmente não tão alta assim. Durante a primeira visita 
do autor ao Vale, foi ele informado pelo escrivão de Sertão Novo 
que na “caatinga” circunvizinha, onde não havia cuidados médicos 
na ocasião, as crianças eram, com muita frequência, enterradas 
sem que seus óbitos fossem registrados. Segundo informações do 
Agente de Estatística de Passagem Grande, numerosas famílias 
da parte mais pobre da população, moradoras de áreas fora da 
cidade e da zona rural vizinha, como também ocorre em Pesqueira 
e em outras zonas do Vale, enterram as crianças que morrem muito 
novas (bem como as natimortas) sob a biqueira da casa. Nesses 
casos, raramente, se é que alguma vez, é feito registro do nasci- 
mento e da morte. 
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Podemos dizer com grau considerável de exatidão, contudo, 
que a taxa de mortalidade infantil é, sem dúvida alguma, o que 
os especialistas em população considerariam “alta”. Entre as 
crianças cujos falecimentos com menos de 5 anos de idade eram 
recordados por moradores do vilarejo de Cuscuzeiro, próximo à 
foz do São Francisco, algo da metade, conforme comunicado ao 
nosso pesquisador num recenseamento de iniciativa pessoal, 
ocorreu durante os primeiros meses da vida e quase 3/4 com menos 
de um ano. Com toda probabilidade, são poucas as famílias em 
cada uma das localidades estudadas que não perderam pelo menos 
um filho. São comuns observações como a seguinte, feita por uma 
mãe de Rio Rico: “Tive sete filhos. Morreram três; um de cinco 
meses, de difteria; outro com mais de um ano, de gastrite; outro, 
com disenteria; outro de mais de um ano, de problemas de estô- 
mago e um terceiro, de disenteria.” Ou como as de uma moça da 
mesma cidade, referindo-se aos irmãos e irmãs: “Somos cinco. 
Morreram quatro. Um morreu com 13 anos, os outros morreram 
pequenos; um nasceu e morreu — era de cinco meses; outro morreu 
com um ano e outro com um ano e nove meses.” Ou como a de 
outra mãe da mesma comunidade: “Tive seis filhos, mas cinco 
deles morreram — todos pequenos; o que morreu mais velho tinha 
um ano, estava crescendo, já andava, já falava — foi uma pena! 
Morreu de bronquite. Outro morreu de coqueluche; deu coqueluche, 
ele era muito pequeno, morreu com um mês e quinze dias. Um 
morreu do mal de sete dias. º! Os outros eram mambaça (gêmeos), 
nasceram de cinco meses. Eu andava muito doente.” 


Entre os 13 filhos de uma mulher de meia idade de Pesqueira, 
apenas 3 viviam: uma filha casada, um rapaz e um garoto. 
Excetuado um filho que morrera num acidente na mocidade, todos 
faleceram com menos de 2 anos de idade. Uma mulher na Ilha 
do Toré, casada havia 20 anos, perdera 5 dos 13 filhos nas idades, 
respectivamente, de 5 dias, 8 dias, 8 meses, 9 meses e 11 meses. 


Pelo que valem, considerando as limitações mencionadas 
acima, alguns dados extraídos de registros oficiais podem ser 
citados. Entre as 95 mortes registradas em 1950 em Cerrado, por 
exemplo, 36, ou 38 por cento, foram de crianças de menos de 
5 anos de idade. Destas, 22, ou pouco menos de 2/3, tinham menos 
de 1 ano de idade; e 18, ou metade, menos de 6 meses. Dos trinta 
óbitos registrados em 1949, 5, ou cerca de 17 por cento, foram 
de crianças de menos de 5 anos. O Juiz de Direito da Comarca de 
Sertão Novo calcula em “70 por cento” o número de crianças 
natimortas ou que morrem durante o primeiro ano de vida, decla- 
ração esta que provavelmente reflete mais a alta taxa de morta- 
lidade infantil do que um cálculo exato. Entre os 203 óbitos de 
crianças de menos de 1 ano anotados nos registros oficiais do 


A 


51. Literalmente, “o mal do sétimo dia”, isto é, infecção do cordão umbilical. 
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município nos 20 anos transcorridos de 1931 a 1950, 110 tinham 
2 meses de idade ou menos. *? Em Passagem Grande, entre os 
180 óbitos registrados em 1952, 103, ou 57,2 por cento, foram de 
crianças de menos de 1 ano de idade. Na amostragem feita pelos 
nossos pesquisadores numa rua da cidade, apuraram eles que entre 
as 151 crianças nascidas em 16 famílias que ali moravam, 69, ou 
46 por cento, não mais viviam na ocasião do censo, muito embora 
um ou (na maioria dos casos) ambos os pais ainda vivessem. ** 


A alta taxa de nascimento em condições difíceis de vida 
resultou há muito tempo no aparecimento de uma atitude muito 
comum na zona, expressa na palavra “anjinho” que, como observou 
um dos nossos pesquisadores, “é quase um agradecimento a uma 
divindade superior por ter reduzido, pela morte, o número de bocas 
a alimentar”. Uma mulher de Rio Rico, mãe de 15 crianças, das 
quais sobreviviam apenas 3, disse: “Imagine como é que eu ia 
me arranjá, com as coisas tão difícil como está! Deus teve pena 
de mim. Arranjá o de comê para tanto filho!” A respeito dessa 
atitude, diz o médico local: “Não se incomodam quando morre 
uma criança. Dizem: É um anjinho para rezar para os pais, no 
céu! E não tem mesmo muita importância para eles — no ano 
seguinte nasce outro filho.” E acrescentou: “Antes era um horror: 
todo dia o sino da igreja batia anunciando o enterro de um 
anjinho.” Uma informante de Sertão Novo disse que fica “contente 
quando um filho morre”. Interrogada porque pensava assim, res- 
pondeu que “não sabia por que”, mas acrescentou, refletindo uma 
velha atitude comum ao grupo: “Talvez porque eles não tenham 
necessidade de sofrer neste mundo.” 


A menos que haja médico na comunidade, a causa da morte 
de criança pequena, bem como de outros óbitos, frequentemente 
não consta da certidão e, mesmo quando ela é extraída, talvez seja 
muito imprecisa. Numerosos pais entrevistados não souberam dar 
a causa da morte dos filhos. Outros usam expressões populares 
como “o mal de sete dias”,”** ou “doença do umbigo”, “barriga 
inchada”, “febre”, “vômito”, “dor de cabeça”, “dor de estômago”, 
“por causa dos dentes”, “desmaio” ou doenças coletivamente 
definidas como “congestão”, “mal olhado”, “ar do tempo”, “o vento 
que passou” (ver Doenças e Seu Tratamento). Alguns pais, 
contudo, especialmente entre os mais bem informados, mencionam 
malária, verminose, sarampo, coqueluche, gripe, pneumonia e 
sífilis. Na opinião do médico da CVSF em Pesqueira, a principal 
causa da mortalidade infantil no local, bem como talvez em outras 
zonas, é a disenteria. 


52. Cento e duas crianças do sexo masculino e 101 do feminino. 


53. Há alguns anos, Smith calculou a taxa de mortalidade infantil na área de Paulo 
Afonso como de “pelo menos 175 ou possivelmente 200 (1947, pág. 49). 


54. Alguns dizem: “o mal dos cinco dias”. 


capitulo Il 


MOBILIDADE 


Em todas as localidades estudadas pelos nossos pesquisadores 
notou-se um considerável movimento populacional, a saber: (1) 
dentro, (2) para dentro, (3) de dentro para fora e (4) através 
da comunidade. 


Dentro da Comunidade 


Em Cerrado, no Alto São Francisco, por exemplo, como ocorre 
em numerosas partes do Vale, diversos fazendeiros não vivem mais 
em suas fazendas, tendo-se transferido em caráter permanente 
para a cidade; grande número de lavradores, que outrora moravam 
em locais diferentes da área circunvizinha, agiram de idêntica 
maneira. A fluidez, ou movimento diário do lar para outro local 
dentro da mesma comunidade, com regresso no mesmo dia, ocorre, 
naturalmente, em todas as localidades; mas é especialmente evi- 
dente em Passagem Grande e Cuscuzeiro, no Baixo São Francisco, 
onde parte vultosa da população, conforme indicado acima, sai 
todas as manhãs em canoas a fim de trabalhar nos campos de 
arroz das ilhas próximas e volta à tardinha. Algumas casas per- 
manecem fechadas durante o dia, enquanto os moradores estão 
longe no trabalho ou, no caso das crianças, acompanham as mães 
e os pais aos campos. Este movimento diário envolve, ocasional- 
mente, distâncias consideráveis. Exemplificando, o membro de um 
grupo, observado capinando uma fazenda nas proximidades de 
Cerrado, sai diariamente para o trabalho procedente de sua casa 
em outra fazenda, situada a mais ou menos duas léguas de dis- 
tância. 

É de caráter análogo o movimento de ida e volta da feira 
semanal, uma ocorrência comum em todo o Vale e que, em nu- 
merosos casos, envolve também grandes distâncias, especialmente 
quando se levam em conta os meios de transporte geralmente 
muito lentos. A feira em Pesqueira, na parte média inferior do 
Vale, por exemplo, chegam nas sextas e sábados pessoas que mo- 
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ram às margens do rio na direção do Norte até uma cidade situada 
a vinte quilômetros de distância; e, na direção do Sul, rio acima, 
pessoas que residem a cerca de trinta quilômetros. Quando per- 
corridas em barco contra a corrente, com a ajuda de remos e 
varejões, tais distâncias consomem de cinco a sete horas de traba- 
lho bastante árduo. Na direção do Leste, os habitantes rurais vêm 
em caminhões de localidades que requerem uma viagem de cerca 
de duas horas. Em Cuscuzeiro, uma parcela alentada da população 
parte todas as manhãs das sextas-feiras em canoas, subindo o rio 
até a feira da cidade mais próxima, voltando mais ou menos ao 
meio-dia. As canoas navegam em fila indiana, aproveitando os 
remadores a vantagem das águas em recuo, uma vez que o rio 
nessa zona é de marés. Em Delmiro, nas proximidades da Cachoei- 
ra de Paulo Afonso, o autor e seus companheiros conheceram 
um homem na feira semanal dessa cidade que viajara 7 léguas para 
lá chegar. 


De caráter similar em todas as comunidades do Vale são as 
reuniões periódicas de famílias e conhecidos, amiúde ocorrência 
diária, bem como a ida e volta à cidade por parte dos habitantes 
rurais a fim de comparecer a festas religiosas ou seculares. Além 
disso e de caráter análogo, muito embora envolvendo habitual- 
mente períodos mais curtos, há a peregrinação anual, feita isola- 
damente ou em grupos, a cavalo, a pé ou por outros meios, a um 
santuário existente numa comunidade vizinha ou mesmo mais 
longe (ver Ritual, Cerimônias e Crenças, Tomo III) a fim de pagar 
promessas. 


De caráter também algo parecido, excetuado o fato de envolver 
intervalo maior, é a migração periódica, embora temporária, no 
interior de numerosas comunidades. Dando um exemplo, em Cer- 
rado, durante a estação de colheita de algodão, um número im- 
portante de pessoas, habitualmente mulheres e filhos bastante 
crescidos para trabalhar, residentes em Cerrado ou outros locais 
da Comunidade, passam a morar em alguma fazenda local onde 
labutam até o fim da colheita, ocasião em que se transferem para 
outra fazenda e lá residem durante a colheita do algodão. E tão 
logo a safra é recolhida, voltam finalmente aos seus lares mais 
permanentes na mesma comunidade. 


Nos Gerais, no platô ocidental situado nas proximidades de 
Goiás, os lavradores de subsistência podem, com suas famílias, 
ocupar durante certo tempo precários ranchos situados nas pro- 
ximidades das safras plantadas nas varedas, a alguma distância 
das residências mais permanentes. (Ver Habitação e Mobiliário.) 
Em Pesqueira, os lameiros constroem cabanas rústicas perto dos 
terrenos que plantam ao longo do rio ou nas ilhas e lá permanecem, 
distante das cidades, em companhia das famílias, enquanto cresce 
a safra. Alguns residentes locais mudam-se com suas famílias para 
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as fazendas seja para plantar uma safra à base de parceria ou 
trabalhar para alguém e nela podem permanecer até que a safra 
seja colhida naquele ou no ano seguinte, ocasião em que se 
dirigem para outra fazenda seja ainda para plantar safra própria 
seja para arranjar trahalho de modo análogo durante a estação 
seguinte, a serviço de outro empregador. As vezes, as águas de 
inundação do rio sobem não apenas até cobrirem gradualmente 
as ruas das proximidades do porto, mas também, como ocorreu 
em 1949, até alcançarem mesmo a beirada da escadaria da igreja. 
Se a enchente assume caráter grave, a população, transportando 
as posses de maior valor ou as que ficarão mais expostas à inun- 
dação, deixa os lares em direção à caatinga próxima, onde constrói 
casebres temporários. O mesmo ocorre na cidade próxima de 
Marrecas: logo que as águas do São Francisco sobem a ponto de 
ameaçar inundar o povoado, os habitantes retiram-se para uma 
serra não muito distante. ! 

Ocorre também migração considerável de caráter periódico, 
envolvendo o afastamento da localidade durante certo espaço de 
tempo, seguida do regresso, e movimento subsequente no ano se- 
guinte. Deste tipo é o movimento verificado em Pesqueira em 
conexão com a pescaria anual durante a vazante do rio e da lagoa 
próxima (ver Atividades Coletoras, adiante). 

Em Passagem Grande, certo número das famílias menos abo- 
nadas passa parte do inverno à beira-mar, um pouco acima da 
foz do São Francisco, * colhendo maçunim, um bivalvo encontrado 
com grande abundância nessa estação. O período de tempo 
transcorre habitualmente, como se diz na localidade, “de São João 
a Santana”, isto é, da festa de São João, no dia 24 de junho, à 
festa de Santana, no dia 27 de julho. Às vezes, embora raramente, 
os migrantes permanecem até setembro. Durante o período, o 
chefe da família comumente volta a Passagem Grande todas as 
sexta-feiras para a feira semanal, onde no intervalo vende maçu- 
nim e faz as compras necessárias. No verão, durante as “corridas” 
de peixe na costa, os pescadores de Cuscuzeiro e suas famílias 
podem dirigir-se aos povoados à beira-mar, onde continuam até 
ficarem satisfeitos com a pesca ou até o fim da “corrida”, ocasião 
em que retornam aos lares mais permanentes. Um número menor 
de famílias passa a morar também na mesma área geral durante 
um espaço limitado de tempo apanhando cajus. Os habitantes 
da localidade ocasionalmente sobem o rio em direção às cidades 
não muito distantes de Propriá, Lagoa Comprida, Traipu e Pão de 
Açúcar a fim de visitar, durante um maior ou menor período de 
tempo, parentes ou amigos. 


1. Esta retirada, contudo, como a que ocorreu em Pesqueira, é um acontecimento 
alegre, desde que uma forte inundação augura pesca abundante e maiores perspectivas 
da lavoura nos lameiros após o recuo do rio. 

2. Em 1952, 43 famílias locais foram vistas construindo abrigos rústicos e temporários 
ao longo das margens. 
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De Fora para a Comunidade 


Conforme indicado acima, é negligível, de maneira geral, a 
imigração de fora do Brasil para o Vale e ela ocorre quase intei- 
ramente na sua parte alta. No caso da maioria das localidades, 
praticamente inexiste. Não obstante a movimentação da popu- 
lação local de uma área para outra no Brasil, parece, além de 
acentuada, ter ocorrido durante período tão longo a ponto de 
transformar-se num estilo tradicional de vida. A migração interna 
no próprio Vale, de hábito em distâncias relativamente pequenas, 
bem como a imigração de áreas próximas para o Vale, parece ter 
sido um processo que ocorreu em escala bastante grande tanto 
antes como depois da ocupação européia. 

Um censo demográfico efetuado em Rio Rico, no Planalto 
Ocidental, na parte média superior do Vale, indicou que apenas 
aproximadamente metade das 1.497 pessoas que viviam na cidade 
por ocasião da contagem havia nascido ali. Foram os seguintes os 
locais de nascimento: 


Local de Nascimento Percentagem da 

População Total 
Cidade de Rio Rico 51,7 
Outro local no mesmo município 17,4 
Um dos 3 municípios vizinhos 9,8 
Outras localidades no mesmo Estado 16,8 
Outros Estados do Brasil 4,3 
100,0 


Das 194 pessoas cujos nomes foram fornecidos por informantes 
em Pesqueira à época em que nosso pesquisador compilava uma 
lista de chefes de famílias locais, apenas 99, ou aproximadamente 
metade, haviam nascido no município, tendo procedido o resto de 
outros municípios do mesmo ou de outros Estados. Ao serem os 
194 chefes de família classificados pelos informantes de acordo 
com uma estimativa de sua posição na ordem social local, obser- 
vou-se que apenas 1,8 ou 24,3 por cento dos 74 considerados 
membros da classe dominante, haviam nascido na cidade, bem 
como apenas 20, ou 39,2 por cento, dos 51 julgados pertencentes ao 
grupo intermediário de status. 


De um total de 405 escolares entrevistados em onze cidades 
do Vale, todos, com exceção de um, localizam-se nas mar- 
gens do São Francisco, os pais de apenas 51, ou 15 por cento, 
haviam ambos nascido na comunidade onde os filhos frequenta- 


3. Estes dados contrastam de forma bastante acentuada com os referentes aos grupos 
de status mais baixo. Entre os 69 chefes de família que os informantes consideraram como 
pertencentes a este último grupo, 49, ou 71 por cento, haviam nascido em Pesqueira, Ao 
que parece, a estabilidade de residência na cidade varia inversamente com o status, 
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vam a escola e apenas em 162 casos, ou 40 por cento do total, pelo 
menos um dos pais nascera na comunidade onde os filhos estu- 
davam na ocasião. Estes dados são especificados por cidades no 
Quadro 3. 


Quanro 3 


Local de nascimento dos pais de 405 escolares em onze cidades, Vale do 
São Francisco, 1950% 


———————————e—eoe—e———————eeeeee 


Número de Pais Nascidos na mesma Localidade 
Cidades Escolares que os Filhos 

Ambos os pais Um dos pais 
Pirapora 33 2 4 
São Romão 19 5 5 
Manga 42 2 16 
= 18 4 2 
a { 21 ( a ( 2 
Xique-Xique 39 14 7 
Irecê 24 2 8 
Juazeiro 60 9 12 
Cabrobó 24 6 6 
Petrolândia 28 4 10 
Propriá 46 5 14 
Penedo 51 6 15 
Totais 405 61 101 


a. Desde que a amostragem foi feita em apenas um grau, é mínima a possibilidade 
de os dados provirem de mais de um filho na mesma família. 


b. Duas escolas: uma pública e a outra religiosa. 


O movimento para dentro da comunidade local pode resultar 
em localização relativamente permanente; em residência durante 
período considerável de tempo, depois do qual o migrante e a 
família transferem-se para alguma outra comunidade; ou, mais 
uma vez, em apenas breve estada, depois da qual os migrantes 
retornam aos antigos lares, como habitualmente ocorre, por exem- 
plo, embora nem sempre, no caso dos flagelados pelas secas. O 
deslocamento temporário da população por este último motivo tem 
sido ocorrência bastante comum, pois há registro de 34 secas 
graves na região desde 1603.* Subindo o São Francisco em viagem 
realizada em 1879, por exemplo, Teodoro Sampaio descobriu a 
população da zona engrossada por retirantes. Tão grande era o 
número de pessoas fugidas da seca que nenhum abrigo podia ser 
encontrado na cidade para a maioria; numerosas famílias viviam 


4. Time, 21 de abril de 1958. 
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em mocambos de palha tendo apenas esteiras como portas. “Che- 
gamos”, escreve ele, “exatamente na ocasião em que se distribuíam 
os socorros pela população faminta... O aspecto dessa gente não 
negava os sofrimentos por que tinha passado: as mulheres e as 
crianças macilentas, sujas, e com as roupas em farrapos, assen- 
tadas pelo chão.” * 

O prefeito de Araçuaí escreveu que a seca de 1900 foi tão 
inclemente que despovoou temporariamente os sertões da Bahia 
e alguns dos municípios do norte de Minas. Acrescentou que “a 
população emigrou faminta, a morrer de fome pelas estradas. 
Quem escreve estas linhas, administrando então este município, 
teve de mandar sepultar à custa pública inúmeros desses infeli- 
zes”. O geólogo Horace Williams escreveu que, em 1919, o su- 
primento alimentar do “oásis”, como o chama de Boa Vista,” 
ao qual haviam acorrido 1.000 pessoas flageladas pela seca na- 
quele ano, acabou-se por completo; e “mais de 500” pessoas 
morreram de fome “devido à absoluta falta de recursos”. 

Em Passagem Grande, famílias fugidas das secas periódicas 
nas áreas vizinhas vêm procurar trabalho nas lagoas de arroz du- 
rante o tempo em que suas terras permanecem crestadas por falta 
de chuvas. Às vezes, ocupam todas as casas desabitadas da cidade e 
área circunvizinha, incluindo moradias, semi desmoronadas. A 
respeito desses migrantes, diz um informante local: “Eles são aves 
de arribação. Por aqui ficam. Com as comidas diferentes e água 
acabam tendo disenteria. Alguns morrem por aqui mesmo. Mas, 
logo que sabem alguma notícia de que choveu na terra dêles, os 
outros para lá voltam.” 

Analogamente, na área em volta de Sertão Novo, na região 
das corredeiras do Vale, em Pernambuco, se a seca torna-se in- 
tensa e prolongada, os habitantes da zona, ou a gente da caatinga, 
como são chamados pelos moradores das margens do rio ou da 
cidade, transferem-se temporariamente para as margens onde 
alguns talvez encontrem trabalho; mas “logo que chegam as 
chuvas”, voltam habitualmente para seus antigos lares. Nem sem- 
pre, contudo. Algumas famílias instalam-se permanentemente nas 
cidades de beira-rio ou nas vizinhanças. 


Uma idosa mulher em Porto Rico, recordando a experiência 
da família a esse respeito, diz: 


“Meu pai e minha mãe vieram pra cá de Macaúbas. Foi 
na seca. Diz que foi uma tristeza. O gado morria na porta 
da casa. Fazia aquela fila pra pegá água na cacimba. 
Diz que meu pai saía pra pegá água na cacimba e voltava 


5. Sampaio, 1906, págs. 11, 16. 
6. Leopoldo Pereira, citado por Várzea, 1944, pág. 32. 
7. Conhecido agora como Coripós. 
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ao entardecê, Finada minha mãe contava que ele chegou 
em casa e disse: “larga isso e vamos embora." Minha mãe 
diz que tava fiando; largou a roda e naquela noite mesmo 
saíram. Diz que não saía tudo no mesmo tempo, saía os 
que “tava mais forte, que podia agüentar a viagem. Dei- 
xaram lá dois irmãozinhos meu mais minha avó; o míni- 
no diz que de tanta fome comeu muito joá bravo e não 
agúentou, morreu. Quando meu pai voltou para buscar 
eles, não encontrou mais ele; e a menina ‘tava que fazia 
pena, pele e osso só, de fome.” 8 


O movimento para dentro das comunidades do Vale por parte 
de retirantes da seca, conforme dito acima, nem sempre é seguido 
pela volta a um lar anterior ao caírem novamente as chuvas; 
mas pode resultar em residência na comunidade local durante um 
período de tempo, ou mesmo permanentemente, ou seu apareci- 
mento significar apenas passagem através da comunidade em 
direção a outra área. Em Cerrado, na parte alta do Vale, por 
exemplo, área esta relativamente livre de secas graves, caminhões 
vindos do Nordeste trazendo retirantes afugentados pela estiagem 
foram vistos na cidade durante os quatro anos anteriores à nossa 
pesquisa, amiúde cinco ou seis vezes por mês. De início, simples- 
mente passavam pela cidade a caminho de Goiás; pouco a pouco, 
no entanto, os retirantes começaram a encontrar trabalho nas 
fazendas locais ou mesmo na cidade de Cerrado. Mais ou menos 
meia dúzia de famílias de nordestinos viviam em um dos bairros 
locais por ocasião de nossa pesquisa. ° 


Dos 751 indivíduos listados num censo demográfico realizado 
em Cuscuzeiro, 88, ou 11,7 por cento, haviam chegado à comuni- 
dade nos cinco anos anteriores; 159, ou 21,1 por cento, nos 10 
anos precedentes; 202, ou 26,9 por cento, 15 anos antes; e 281, 
ou 37,4, nos 50 anos prévios. ° A maioria procurava melhorar de 


8. Em anos recentes, o Governo Federal tomou providências para auxiliar os retiran- 
tes. Em 1952, por exemplo, Alvaro de Souza Lima, Ministro da Viação, foi enviado pelo 
Presidente Vargas à Bahia com a missão de coordenar as medidas de socorro e, especial- 
mente, de elaborar um plano de obras públicas para empregar os retirantes. Determinou 
ele que a força de trabalho empregada no Açude Jacuriti, no município de Itiúba, fosse 
aumentada de 500 “até” 2.000 homens; contratou mais 500 para trabalhar nos açudes 
Sohem e Serrote, nos municípios de Bonfim e Jacobina; e ordenou o início de obras em 
açudes de outros municípios e em estradas públicas. O então Governador de Minas e mais 
tarde Presidente do Brasil, Juscelino Kubitsheck, solicitou ao Governo Federal que a 
Comissão de Abastecimento do Nordeste fornecesse alimentos à região e, em especial, aos 
municípios situados no Polígono das Secas. (O Estado de São Paulo, 11 de março de 1952.) 

9. Um membro do primeiro grupo a estabelecer-se em Cerrado tornou-se muito conhe- 
cido na cidade. Barbeiro que também cultivava uma pequena propriedade próxima, ele 
servia como intermediário na contratação, por fazendeiros locais, da mão-de-obra de 
conhecidos seus do Norte. 


10. Neste último grupo, 130 eram homens e, 151, mulheres. 
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vida. Ou, como disse um homem nos Gerais, chegado com a família 
quatro anos antes à localidade onde viviam, haviam vindo “caçar 
miora”. 1 

Geralmente, contudo, chegam de áreas próximas. Entre várias 
famílias visitadas nos Gerais, todas eram procedentes de um pe- 
queno vilarejo (Catolé) situado mais ou menos a três dias de 
distância em lombo de cavalo. Excetuava-se uma família, que viera 
de outro arruado também não muito distante. Em Manga, o autor 
descobriu que a migração para aquela área originava-se princi- 
palmente de outras partes do mesmo Estado (Minas Gerais) e dos 
Estados vizinhos de Bahia e Pernambuco, ao norte. 1? Entre 58 
chefes de famílias da Pesqueira não naturais da cidade, 60 nas- 
ceram em local não muito distante, no mesmo Estado. 'º Dos 751 
indivíduos de Cuscuzeiro, mencionados acima, a maioria era pro- 
cedente de áreas próximas, especialmente do mesmo Estado e do 
vizinho Estado de Sergipe, do outro lado do São Francisco, ao 
sul. Somente cinco haviam vindo de Pernambuco, o Estado situado 
ao norte e oeste, 20 da Bahia e 1, cada, do Ceará e Paraíba. ™ 


Da Comunidade para Fora 


A migração com origem no Vale, como a migração para ele, 
remonta a um passado muito distante, muito anterior ao contato 
com os europeus. Desde essa época, por exemplo, homens partiram 
da zona a fim de trabalhar nos garimpos de Mato Grosso e Goiás 
ou nas plantações de café de São Paulo, Paraná e Mato Grosso, 
bem como para sangrar seringueiras na região amazônica, espe- 
cialmente durante a “alta” desse produto no início deste século. 
Certa ocasião, um natural de Barreiras, Geraldo Rocha, elaborou 
no Rio de Janeiro planos para colonizar partes do Estado do Pa- 
raná com migrantes da área do São Francisco. !* 


11. E acrescentou que, no lugar onde ele e a família moravam, “era melhor para 
pia coisas — como arranjar carne e remédios; mas, para mantimentos, não, não era; 
e aqui é”, 

12. Informou-se que indivíduos procedentes do mesmo Estado ocupavam-se princi- 
palmente da criação de gado; os que vieram da Bahia, principalmente agricultores, estabe- 
leceram-se na própria cidade de Manga ou em Poções, um cidade situada a cerca de 40 
quilômetros de distância; os de Pernambuco eram sobretudo comerciantes ou mascates que 
viajavam pelas áreas rurais com uma ou mais mulas carregadas e viviam principalmente 
em Nhandutiba, uina cidade não muito distante de Manga. Dizia-se haver na comunidade 
“mais de 30" famílias do enorme clã dos Autran no Estado da Bahia. (Ver o Capítulo 
intitulado Família, Parentesco e Compadrio, Tomo III.) 

13. Entre os 8 restantes, um nasceu na capital, Salvador, situada na costa, outro em 
Cachoeira, não muito distante de Salvador, três no vizinho Estado do Piauí, outro num 
segundo Estado limitrofe, Sergipe, e um cada no Estado do Ceará e no Distrito Federal 
(Rio de Janeiro). Muito embora Pernambuco seja tão perto como o Piauí, por algum 
motivo são raros em Pesqueira os migrantes desse Estado. 

14. Somente poucos haviam chegado de centros urbanos como a capital do Estado 
er PEONO; Maceió, a capital do Estado vizinho de Sergipe, Aracaju, e a cidade rio acima, 

priá, 

15. Miranda, 1941, págs. 130-31. 
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O maior ímpeto desse movimento populacional, contudo, 
ocorreu com o desenvolvimento da indústria no Sul, especialmente 
dentro e em volta das cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, 
sobretudo durante e em seguida às duas guerras mundiais, ocasião 
em que o Brasil teve cortadas suas fontes de abastecimento na 
Europa e nos Estados Unidos e concentrou-se seriamente no de- 
senvolvimento de artigos manufaturados. A procura de mão-de- 
obra criada por esse movimento e o crescimento dos centros 
metropolitanos que o acompanhou estimularam a migração interna 
e drenaram parte considerável da população do Vale do São 
Francisco e áreas limítrofes, especialmente quando a migração foi 
ainda mais estimulada pela seca e pelas dificuldades de sustento 
em atividades pecuárias e agrícolas em tais condições. 


Em 1912, Taunay conversou em São Paulo com trabalhadores 
nascidos no norte de Minas, que se consideravam “baianos” e 
mencionavam a Bahia como “terra natal” (1940, IX:330). Carva- 
lho, visitando em 1936 a cidade de Urubu-de-Cima, '* observou 
“casas inteiramente silenciosas” que lhe lembraram “uma cidade 
se fechando para o almoço, como uma casa comercial”. Pessoas da 
localidade lhe disseram que “um terço, pelo menos” dos antigos 
habitantes da “zona pobre” da cidade havia partido para São 
Paulo; casas vazias em outras partes da cidade indicavam que a 
“febre migratória”, como a chamou Carvalho, era bastante geral. 
Simbolizando o interesse em evitar que os jovens fossem embora, 
uma bandeira pendurada de um mastro na rua principal, com a 
inscrição “Viva os rapazes!”, manifestava gratidão, escreveu Car- 
valho, pela “animação que os moços lhe deram em recente festa”. 


O movimento das populações para fora das localidades estu- 
dadas pelos nossos pesquisadores é bastante acentuado e, 
aparentemente, ocorre há muito tempo. Parte considerável, se 
não a maior desse movimento, dirige-se meramente para as áreas 
próximas. De Cerrado, por exemplo, houve certa migração em 
anos recentes no rumo dos vales próximos de Paracatu e Unaí, 
na zona nordeste de Minas; em virtude das dificuldades crescentes 
de viver da terra, algumas famílias de lavradores partiram para 
a capital, Belo Horizonte, não muito distante, onde habitualmente 
procuram os bairros de aluguel mais baixo da cidade para morar 
enquanto trabalham no número crescente de fábricas em tarefas 
ligadas à construção civil, nos ofícios e no comércio. Exceto nos 
períodos de grande seca, a maioria dos que deixam Pesqueira e 
Marrecas transfere-se para outras partes do Vale, onde habitual- 
mente fixa residência não muito longe do rio. Ao norte, o movi- 
mento, via de regra, não se estende além de Juazeiro e, ao sul, 


16. Chamada agora de Paratinga. 
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além de Pirapora. A leste, contudo, migrantes da área podem 
chegar a uma distância tão grande como Salvador, situada na 
costa, 


Parte vultosa da migração, contudo, orienta-se para pontos 
mais distantes, incluindo as áreas agrícolas de Estados como Goiás, 
Paraná e São Paulo. Todas as localidades estudadas, bem como 
outras partes do Vale, contribuíram também para o forte movi- 
mento migratório que, durante muitos anos, ocorreu a partir das 
áreas rurais do Brasil em direção aos centros metropolitanos, onde 
a indústria se desenvolve, especialmente no Sul. 


Até mesmo o recenseamento de 1940, realizado antes que 
fossem sentidos muitos dos efeitos da última Guerra Mundial, mos- 
tra que em regiões do Sul a proporção de recém-chegados foi muito 
grande em relação à população total. Dando um exemplo, 21 por 
cento da população do então Distrito Federal do Rio de Janeiro, 
eram, nessa ocasião, compostos de naturais de outros Estados; 7 
com aproximadamente 110.000 só de Minas Gerais; e havia, mo- 
rando em São Paulo, cêrca de 350.000 pessoas nascidas em Minas 
Gerais e 150.000 naturais da Bahia (ibid., pág. 579). Nos seis anos 
transcorridos de 1936 a 1942, informa-se, 160.000 deixaram o Estado 
da Bahia em direção a São Paulo (ibid., pág. 612), um número 
considerável indubitâvelmente procedente do próprio Vale. 

Estatísticas compiladas pelo Departamento de Imigração e 
Colonização de São Paulo indicam que, de 1941 a 1951, aproxima- 
damente 700.000 pessoas de outras partes do Brasil passaram pela 
Hospedaria de Imigrantes da Cidade de São Paulo. '* Distribuídos 
por anos, os números desses imigrantes foram os seguintes (ibid., 
pág. 581): 


Ano Número 


1941 — 30,238 


1942 — 19,361 
1943 — 23,796 
1944 — 53,344 


1945 — 25,768 
1946 — 45,890 


1947 — 77,842 
1948 — 87,842 
1949 — 125,028 


1950 — 121,754 
1951 — 208,515 
Total — 819,183 


17. “Migrações Internas”, Conjuntura Econômica, Ano VI, n.º 4, abril de 1952, págs. 
35-43. Reproduzido no Boletim Geográfico, Ano XI, N.º 117. Novembro, dezembro de 1953, 
pág. 581, 


18. Embora muitos deles estivessem simplesmente a caminho do Norte do Paraná. 
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O número de pessoas que passaram pela Hospedaria somente 
em 1951, e que vieram de Estados do Vale, foi distribuído por 
locais de origem da seguinte maneira (ibid., pág. 585): 


Procedência Número 
Bahia 73,667 
Minas Gerais 41,784 
Pernambuco 24,594 
Alageas 23,346 
Sergipe 8,994 
Total 172,385 


A seca, que se tornara bastante grave no ano seguinte, esti- 
mulou consideravelmente este movimento, de modo que em um 
único mês, janeiro de 1952, 22.827 migrantes passaram pela Hos- 
pedaria de São Paulo; em fevereiro desse ano, 37.477 (ibid., pág. 
585). Em anos subsequentes, contudo, o fluxo de migrantes foi 
algo reduzido, embora ainda ocorresse em alentados números, con- 
forme se pode observar no quadro abaixo: 


QUADRO 4 


Trabalhadores migrantes em trânsito pela hospedaria de São Paulo por, 
Estado de procedência no Vale do São Francisco, São Paulo, 1950-57 * 


Procedência Número 


1951 1952 1953 1954 1955 1956 1957 


Bahia 76,060 113,758 38,409 26,289 20,724 19,789 9,987 
Minas Gerais 46,866 44,480 21,551 23,892 19,551 16,885 11,251 
Pernambuco 24,987 31,731 17,744 14,855 16,450 17,287 6,929 
Alagoas 19,902 28,125 13,650 15,442 16,631 17,114 6,133 
Sergipe 8,949 9,182 3,335 3928 6,998 7,039 2,411 
Total 176,764 227,276 94,689 84,406 80,354 78,114 36,711 


* Dados fornecidos pelo Departamento de Imigração e Colonização do Estado de São 
Paulo. 


Este forte movimento migratório no rumo do Sul é, aparente- 
mente, mais intenso a partir de áreas onde o transporte pode ser 
facilmente obtido: nas estações de estrada de ferro, por exemplo, 
ou em estradas como a “Central” e a “Transnordestina”, em Per- 
nambuco. Durante anos, igualmente, o Rio São Francisco serviu 
também como principal artéria ao longo da qual fluiu grande 
parte das levas de migrantes do Norte para as grandes e pequenas 
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cidades e fazendas do Sul, muito embora em anos mais recentes 
a rede em contínuo crescimento de estradas melhores, utilizada 
pelos caminhões em direção ao Sul, tivesse lhe reduzido o antigo 
papel. 

Em todas as localidades estudadas algumas famílias enviavam 
um ou mais filhos para estudar em escolas secundárias e, às vezes, 
mesmo primárias, em cidades mais adiantadas não muito distantes 
ou nas capitais estaduais, tais como Belo Horizonte, Salvador, 
Recife, Aracaju e Maceió, respectivamente. Muito embora as 
crianças geralmente voltem a intervalos para casa, especialmente 
durante as férias, as visitas amiúde costumam tornar-se menos 
frequentes à medida em que se tornam mais velhas, sobretudo no 
caso dos rapazes. Deste modo, ao se formarem em escolas superio- 
res ao ginásio, talvez se tornem residentes permanentes do local 
onde estudaram, principalmente nas capitais. Entre os sete filhos 
de um prefeito da região das corredeiras, por exemplo, dois deles, 
ambos jovens e um deles casado, moram em Recife, para onde 
foram anos antes a fim de estudar. Um deles volta ocasionalmente 
em visita. O outro, porém, diz o pai, parece sentir muito pouco 
interesse mesmo em visitar a pequena cidade em que residem os 
genitores. 

Muito embora os dados estatísticos pertinentes relativos ao 
passado, ou mesmo ao presente, sejam quase inteiramente inexis- 
tentes, informações recolhidas em Rio Rico indicam que migrações 
de vulto para fora da área ocorrem há bastante tempo. Entre 1935 
e 1940, por exemplo, sabe-se que 499 pessoas da comunidade diri- 
giram-se para o Estado de São Paulo; calcula-se que, em 1941, 
entre 800 e 1,000 pessoas, incluindo garimpeiros locais, deixaram 
o município, dirigindo-se especialmente para São Paulo, Goiás, ou 
Mato Grosso. Numerosos migrantes voltaram posteriormente a 
Rio Rico, muito embora apenas, em alguns casos, para partir 
novamente mais tarde, de volta ao mesmo ou a outro local. Me- 
lhoramentos recentes das velhas trilhas que ligam a cidade aos 
povoados próximos e igualmente a Goiás facilitaram sem dúvida 
alguma tal movimento. 


Da vareda de Sucuriú para a de Garrafão, nos Gerais, nossos 
pesquisadores encontraram um homem de cerca de 50 anos de 
idade, em companhia da esposa grávida, de uns 30 anos, outra 
mulher de mais ou menos 40, dois rapazes e duas crianças. Via- 
javam todos a pé, “de mudança”. Vinham de Santa Maria, a leste, 
tendo deixado Correntina na semana anterior a caminho de Posse, 
em Goiás. 

Em 1951, duas das três principais linhas de vapores em opera- 
ção no São Francisco venderam, em Pesqueira, 1.275 passagens de 
primeira e segunda classes, sendo numerosos bilhetes comprados 
por migrantes que se dirigiam ao Sul. Os moradores da cidade 
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próxima de Marrecas citaram os nomes de vinte antigos residentes 
que haviam deixado o vilarejo com destino a São Paulo nos dois 
anos anteriores à pesquisa. Em Irecê, na Bahia, o autor conheceu 
nesse mesmo ano um vaqueiro que estava de partida para Goiás 
com nove companheiros porque, como disse, “ouvimos dizer que 
chove lá, enquanto que aqui faz uma seca danada o ano inteiro”. 
Levava consigo 5.000 cruzeiros a fim de custear as despesas até 
instalar-se no novo lar, “em alguma parte” daquele Estado, onde 
não tinha certeza. Tendo deixado atrás 60 cabeças de gado que 
adquirira no exercício da profissão para serem cuidadas por um 
amigo durante a ausência, nutria a esperança de voltar dentro 
de dez anos. Se possuísse uma “carta de reservante”, disse ele, 
iria em vez disso para São Paulo, “porque em São Paulo a gente 
ganha dinheiro de verdade; e eu ficaria apenas cinco anos antes 
de voltar”. Duas outras famílias, num total de dez pessoas, esta- 
vam também de partida na mesma ocasião, por caminhão, a 
caminho de Montes Claros, de onde esperavam continuar até 
Anápolis, em Goiás. 

Em Sertão Novo, embora poucos dos habitantes tenham se 
dirigido ao Rio de Janeiro, tantos partiram para São Paulo que, 
em todas as ocasiões em que um morador menciona o desejo de 
ir para o Sul, habitualmente fala nesta última cidade. Alguns 
voltam, embora muitos fiquem, mandando estes talvez notícias 
dizendo que estão bem e, em alguns casos, dinheiro para as fami- 
lias. As notas seguintes de trabalho sistemático de campo, toma- 
das em Sertão Novo, traduzem talvez de modo mais vívido do que 
seria possível por outros meios o movimento populacional envol- 
vido; 


7 de fev. — Diz um informante local: “Se não chover logo, 
vou para São Paulo. Eu gosto de minha terra, mas vou se não 
chover.” Dois dos filhos, diz ele, permanecerão para “tomar conta 
da roça”. 

8 de fev. — Cerca de 40 trabalhadores das roças locais parti- 
ram na semana passada “para o Sul”. 


17 de fev. — Esta semana um caminhão carregado de migran- 
tes partiu para São Paulo, desde que “a seca não diminui”, como 
disse um deles. 


28 de fev. — Um comerciante, cujo cunhado se encontra agora 
no Paraná, está pensando em vender um carregamento de farinha 
que acaba de comprar em Araripiraca (uma cidade próxima) e usar 
o lucro para reunir-se ao cunhado. 


6 de mar. — Raimundo vai para São Paulo na próxima sema- 
na com um caminhão cheio de gente, alguns da cidade e outros 
da caatinga ou da área circunvizinha, sem contar os de Juá, um 
vilarejo próximo. Entre os viajantes há um rapaz de 18 anos, cujo 
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tio trabalha numa fábrica em uma cidade do Estado de São Paulo, 
bem como outro jovem, de 23 anos, também com um tio empre- 
gado num escritório na capital do Estado. Ambos os jovens pensam 
que “vai ser muito fácil ganhar a vida no Sul”. 


31 de jul. — Zé, um alfaiate de mais ou menos 30 anos, casado, 
pai de três filhos, vai viajar com a família na manhã seguinte 
bem cedinho para São Paulo porque, diz ele, “eu não posso ganhar 
aqui o bastante para sustentar minha família”. Já esteve em São 
Paulo, onde trabalhou numa alfaiataria. Desde sua volta há alguns 
meses não “fez coisa nenhuma”, diz, “exceto preparar-se para a 
mudança”. Vendeu tudo que possuía. O restante de suas posses 
foi engradado para ser enviado para São Paulo, exceto a máquina 
de costura, que tem a esperança de vender na cidade ou no Recife. 
“Eu não quero marcar tempo a vida inteira”, disse ele. “Além disso, 
não estou acostumado a morar em cidade pequena. Duvido mesmo 
que Recife servisse para mim agora”. Zé e a família vão por mar, 
“porque a viagem é mais confortável”, especialmente para a famí- 
lia, a menos que, enquanto estiver no Recife, consiga encontrar 
“um bom ônibus”, que o leve até São Paulo. 


19 de agosto — O pai de Antonio morreu em 1943. No ano 
passado, escreveu ao tio, Major na Força Pública de São Paulo, 
pedindo-lhe que o ajudasse a encontrar emprego nesta cidade. O 
tio respondeu que logo que ele completasse 18 anos de idade pode- 
ria ir. Antonio acaba de comemorar a maioridade e hoje disse que 
vai para São Paulo. Se puder juntar dinheiro suficiente talvez 
volte. Mas “não quero ficar igual ao Luizinho que está envelhe- 
cendo aqui porque não tem coragem de ir”. 


23 de agosto — Um jovem carpinteiro de cerca de 27 anos veio 
à pensão vender uma mesa, que fizera de umburana-de-cheiro, 
para conseguir dinheiro e ir reunir-se ao irmão em São Paulo. Diz 
que “um caatingueiro como eu não pode esperar viver da roça” 
e que, por isso, “aprendeu o ofício de carpinteiro, tendo ensinado 
a si mesmo a “arte”, embora saiba fazer apenas mesas e camas, 
Um dos motivos por que quer ir para uma cidade grande como São 
Paulo, diz ele, é “aprender mais e aperfeiçoar o que já sei de car- 
pintaria”. 

Uma expressão comumente ouvida em Passagem Grande é: 
“Um dia eu hei de ir até São Paulo”. Uma moça da localidade, ao 
saber que um visitante era dessa cidade, começou a falar com 
grande entusiasmo de uma irmã que morava lá e como gostaria 
de ir reunir-se a ela. “A hora que minha porca pari”, observou um 
homem da cidade, “e eu tivé algum numerado (dinheiro), eu meto 
a cabeça é pra São Paulo”. Das 70 pessoas que deixaram a pequena 
comunidade de Cuscuzeiro nos anos de 1950 a 1953, 21, ou 30 por 
cento, dirigiram-se para São Paulo; 11 seguiram para o Rio de 


MOBILIDADE 53 


Janeiro, e 4 para o Paraná. A fim de conseguir meios de viagem, 
um morador às vezes vende gado e outras posses de valor. “Heitor 
vendeu todas as suas coisas”, disse um informante, “mesmo os 
paus das cercas; Alfredo vendeu o cavalo; Zé, a canoa; Artur, os 
cinco animais (burros); Daniel vendeu tudo, casa, coisas, até as 
galinhas, não deixou nada; e Anterino também vendeu tudo, até 
as palhas da casa.” Em alguns casos, o dinheiro assim apurado é 
suficiente apenas para permitir ao pai, e talvez também ao irmão 
mais velho, fazer a viagem, na expectativa de que, dentro de dois 
ou três anos, possam voltar para buscar o resto da família. Em 
outros casos ainda, a migração é empreendida precipitadamente, 
sem plano ou intenção prévia, como ocorre nos casos em que um 
homem, irritado com algum problema em casa, abandona inespe- 
radamente mulher e família e vai para o Sul em busca de trabalho. 


Através da Comunidade 


Conforme indicado acima, o Vale do São Francisco há longo 
tempo serve como rota de passagem para o Sul de emigrantes que 
procedem de locais mais ao Norte, viajando principalmente de 
barco e, em anos recentes, de caminhão, pelas estradas que cortam 
parte do Vale. Uma dessas correntes de migração teve origem no 
Ceará e espraiou-se em direção ao Sul, absorvendo no caminho 
tributários dos Estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam- 
buco e, às vezes, Alagoas e Sergipe. Juazeiro, início do serviço de 
transporte no Médio São Francisco, há muito tempo é ponto de 
embarque, no primeiro estágio de viagem pelo Vale, de pontos 
situados a norte e leste da cidade. A partir de Juazeiro, a maioria 
dos migrantes sobe o rio em direção sul, incorporando mais recru- 
tas ao longo do caminho em regiões adjacentes da Bahia e Minas 
Gerais. 


Como seria de esperar, o movimento foi talvez mais intenso 
durante as secas periódicas que se abateram sobre a região. Em 
1952, por exemplo, uma extensa migração pelo Rio São Francisco 
congestionou o navio fluvial “Antonio Muniz”, que habitualmente 
não transporta mais de 300 passageiros, com cerca de 1.200 reti- 
rantes de uma única vez. O Mestre de bordo, depois ainda como- 
vido com a experiência, forneceu a Proença vívidos detalhes da 
viagem. (Ver Proença, 1944, págs. 137-38). 

Em 1950, ao visitar o autor pela primeira vez o Vale, os mi- 
grantes dirigiram-se para São Paulo principalmente por Juazeiro 
e o Rio São Francisco até Pirapora e, em seguida, pela estrada de 
ferro “Central”, passando por Belo Horizonte, até São Paulo. Nessa 


19. O grupo era composto de oito homens e três mulheres. 
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ocasião, um vultoso número chegava também por Monte Azul e 
Montes Claros, tendo feito a viagem a pé, de caminhão e, final- 
mente, de trem. Pouquíssimos chegavam por mar, desembarcando 
em Santos. Através de Pirapora passou a maioria originária do 
Ceará, Piauí, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e região ocidental da 
Bahia; e, via Montes Claros, os que vinham do nordeste de Minas 
e da zona central da Bahia, especialmente da área da Chapada 
Diamantina. Um aspecto característico da cidade de Pirapora na 
ocasião era o movimento quase contínuo de migrantes em direção 
ao Sul.º Um abrigo fora recentemente construído para eles pelo 
Governo Federal. Localizados nos arrabaldes da cidade, eram cha- 
mados pelo povo de “Abergos” (Albergues). Dispunham de uma 
seção central, com local para armar redes, e de duas alas. Podiam 
ser usados gratuitamente por todos os migrantes. 


Diversos retirantes conheciam pessoas que haviam ido a São 
Paulo como “candangos”, como os chamavam, e que haviam vol- 
tado, após um período de trabalho, bem vestidos “e com muito 
dinheiro para gastar”, a fim de visitar parentes e amigos ou “ape- 
nas para ir até em casa”. Uma moça referiu-se a um conhecido 
que, ao deixar o Norte para São Paulo, “não tinha nada, senão 
meninos”, mas que ao voltar, continuou ela, “construiu uma casa 
e ainda sobrou dinheiro”. Um homem falou de um amigo que vol- 
tara com recursos suficientes para investir numa safra, mas que 
antes que ela crescesse partira novamente de volta a São Paulo, 
dizendo que “nunca mais ia voltar ao Norte”. 


Muitos dos migrantes chegaram famintos ao albergue. Disse 
um informante que, no seu negócio, “20 a 30 pessoas por dia” 
pediam emprego temporário, “que não existe aqui”, a fim de ga- 
nhar o suficiente para permitir-lhes continuar mais para o Sul. 
Um homem pedira recentemente trabalho dizendo que sua família 
estava doente e que não tinha dinheiro. Quando o empregador 
lhe deu 50 cruzeiros, ele saiu “correndo e pulando de alegria”, 
recordou o informante. 


No albergue diversas famílias esperavam a chegada de um em- 
preiteiro de São Paulo. Uma das famílias era composta de 8 pes- 
soas, outra, de 7, e uma terceira de 3. O chefe de cada família, 
juntamente com os filhos crescidos, em alguns casos, haviam sido 
contratados em Juazeiro, onde chegara “um homem do Norte”, 
contaram, agora sapateiro em Marília, no Estado de São Paulo, e 
futuro lar, para contratar-lhes os serviços em nome do proprietá- 
rio da fazenda, que lhes pagava a passagem. Todos os chefes de 


20. Ocasionalmente, o movimento ocorria na direção oposta e envolvia pessoas em 
visita aos lares no Norte ou, em alguns casos, para lá permanecer definitivamente, Além 
disso, durante a última Guerra Mundial, foram vistas comumente em Pirapora tropas 
subindo a região do São Francisco, do Sul a caminho do Norte. Disse um visitante à 
erra ad ocasião: “A cidade ficava periodicamente cheia de soldado.” (Valverde, 
1944, pág. R 
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família concordaram — verbalmente, como é o costume, e não por 
escrito — em trabalhar na tal fazenda durante dois anos, a menos 
que indenizassem o dono pela passagem. Nenhum deles sabia que 
salários iriam receber, embora todos tivessem sido informados, 
contaram, que “poderiam esperar 19 contos por ano”. Embora 
apenas um deles possuísse um parente — uma irmã — no Estado 
de São Paulo, todos nutriam a esperança de lá permanecer e vol- 
tar para casa apenas de visita. “Eu vou ser um homem de verdade”, 
disse um rapaz, “somente quando eu puder ganhar pelo menos 
10 cruzeiros por dia, todos os dias.” (Isto ocorreu em 1951.) 


Durante o período de nosso trabalho sistemático de campo, 
retirantes procedentes de Pernambuco chegavam ocasionalmente 
de trem a Porto Real do Colégio, onde atravessavam o São Fran- 
cisco em barcas até Propriá, na margem sul do rio. Nesta cidade 
encontravam uma estrada de ferro de bitola estreita que os levava 
à capital de Sergipe — Aracaju. Outros retirantes chegavam a 
Penedo em caminhões, eram transportados por barcas rio acima 
e o atravessavam em Propriá, onde tomavam também o trem para 
Aracaju. Mais ou menos nessa ocasião, um caminhão foi visto pas- 
sando certo dia pelas ruas de Maceió, a capital de Alagoas, com 
um letreiro: “Siguimo oje para São Paulo.” Na verdade com a 
partida marcada para a manhã seguinte bem cedo — e para o 
Paraná *! — à noite todos os lugares estavam tomados, enquanto 
outras pessoas suplicavam para ir também. Embora o preço fosse 
de 800 cruzeiros por cabeça, uma soma considerável na ocasião 
para numerosos retirantes, pela manhã aproximadamente 30 pes- 
soas acumulavam-se dentro do caminhão, “uma verdadeira lata 
de sardinhas”, disse um observador. Em Penedo, caminhão e pas- 
sageiros atravessaram o São Francisco de barca e continuaram em 
direção ao Sul. 


Em Salgueiro, Pernambuco, a não muitos quilômetros de dis- 
tância do Rio São Francisco, foram observados certo dia dois, 
caminhões carregados de retirantes a caminho de São Paulo; dois 
dias depois, um terceiro, transportando 42 pessoas, incluindo 8 
mulheres e uma moça, passou também indo na mesma direção. 
Este último viera de Canto do Buriti, no Piauí, e rodava havia 
quatro dias. A passagem para São Paulo custava Cr$ 600 por 
pessoa. Alguns deram como motivo do abandono do lar os efeitos 
da seca, que na ocasião calcinava a região, e “a constante dificul- 
dade de ganhar a vida”, embora um homem dissesse que alguns 
haviam partido “por causa da andança: a situação deles não era 
difícil”. Não era claro o destino de nenhum desses migrantes. 
Falavam apenas, em geral, no “interior do Estado de São Paulo”, 
tendo ouvido dizer que a vida na capital do Estado “era muito 


21. É comum falar em “São Paulo” quando o indivíduo se refere a todos os pontos 
do Sul. Neste caso, o Paraná. 


N 


56 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


difícil agora”. Algum tempo depois, outro caminhão, transportan- 
do 45 homens, mulheres e crianças passou pela cidade a caminho 
de São Paulo e do Paraná. Todos os retirantes que transportava, 
contudo, tinham destino fixo.?? 


Durante a época de nosso estudo, numerosos migrantes pas- 
saram por Pesqueira, na região inferior do Médio São Francisco, 
viajando em barcos ou em caminhões pelas margens a caminho 
do Sul. Nessa ocasião, a cidade de Rio Rico transformara-se em 
ponto de passagem dos retirantes dos “paus-de-arara”, como eram 
chamados, fugindo da seca que, nessa ocasião, afligia todo o norte 
da Bahia e outras zonas da região. A maioria dirigia-se para o 
Oeste, esperando chegar a Goiás. Nas primeiras três semanas em 
que nossos pesquisadores estiveram na comunidade, 8 caminhões 
carregados de retirantes partiram de Rio Rico para o Oeste. 2! 


Migrantes 


Características. O migrante comum que se dirige a São Paulo é 
um adulto solteiro, de primeira viagem, embora não a faça sozinho, 
mas em companhia de parentes ou amigos. Este, o padrão geral, 
embora sejam numerosas as exceções. 


Segundo dados publicados, (Conjuntura Econômica, págs. 
585-586), baseados em estatísticas oficiais da Secretaria da Agri- 
cultura do Estado de São Paulo, cerca de 2/3 (68,2 por cento) dos 
migrantes que chegaram ao Estado em 1950, procedentes de outras 
partes do Brasil, eram homens e 1/3 (31,8 por cento) mulheres. 
Do total, 79 por cento tinham mais de 12 anos de idade; 7,5 por 
cento de 7 a 12 anos; 7,3 por cento de 3 a 7; e 6,2 por cento menos 
de 3 anos. Entre eles, aproximadamente 2/3 (64,9 por cento) eram 
solteiros, mais ou menos 1/3 (33,6 por cento) casados, e 1,6 por 
cento viúvos. Somente 27,1 por cento vieram sozinhos; 72,9 por 
cento faziam-se acompanhar de outros membros da família, alcan- 
cando o número destas durante o ano a cifra de 15.291. Das 72.649 
pessoas que chegaram a São Paulo vindas de outras regiões do 
Brasil nos primeiros 8 meses desse ano, segundo informações for- 
necidas ao autor pelo Departamento de Imigração e Colonização 


22. No dia seguinte, um caminhão conduzindo 35 homens parou num ponto de con- 
trole da Polícia nesta cidade. Do total, 16 não puderam prosseguir desde que não haviam 
completado o serviço militar. Receberam ordens de descer, formar uma fila e comprar a 
passagem de volta. 

23. Com a abertura da junção ferroviária Salvador-Rio em 1947, um novo e impor- 
tante meio de migração surgiu para aqueles que, caso tivessem viajado antes, somente 
com maiores dificuldades alcançariam Montes Claros ou Pirapora. Antes da conexão ferro- 
viária, Humberto Dantas citava como principais subcentros de concentração, no caso de 
Pirapora, os seguintes: Juazeiro, Lapa e Remanso; e no caso de Montes Claros: Urundi 
e Condeúbas, que tinham como subcentros, por seu lado, Caltité e Caculé (Conjuntura 
Econômica, pág. 593). 
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do Estado de São Paulo, 69.511, ou 96 por cento, viajavam pela 
primeira vez; somente 4 por cento haviam estado anteriormente 
em São Paulo. ?t 


Numa amostragem aleatória de 53 migrantes = do Norte que 
estavam sendo abrigados, alimentados e auxiliados na procura de 
emprego nesse ano pela Hospedaria de Imigrantes, na Cidade de 
São Paulo, e que foram entrevistados pessoalmente por um de 
nossos pesquisadores, somente um ou outro sabia ler e escrever e 
apenas poucos outros assinar os nomes. Era mais comum, contudo, 
que os homens conhecessem os números e soubessem pelo menos 
fazer operações simples. Entre os 53 informantes, a maioria vinha 
a São Paulo pela primeira vez; diversos, contudo, voltavam após 
uma visita ao antigo lar, tendo estado antes no Sul. Um deles fora 
ao Norte buscar a mãe, de 90 anos de idade; outro acabara de fa- 
zer a quarta visita ao antigo lar no Norte.2 


Entre os 34 homens no grupo de informantes, 26 haviam sido 
agricultores nos antigos locais de residência; 1 trabalhara numa 
olaria; 1 numa fábrica têxtil (em Curvelo, Minas); e 1 plantara 
mandioca e fabricara farinha. Entre as 19 mulheres, 5 vinham 
de fazendas, 1 trabalhara numa fábrica têxtil (em Minas) e uma 
fora lavadeira. Os maridos de 3 delas eram pedreiros. 


Entre os homens havia os acompanhados, respectivamente, 
de esposa e 3 filhos; esposa e 5 filhos; esposa e 9 filhos (o mais 
moço dos quais de 14 anos de idade) e diversos netos; * a mulher, 
um filho e 4 crianças do primeiro casamento da mulher, e uma 
comadre e o filho; e a esposa e o pai; e a esposa e 6 amigos do ma- 
rido, todos de mais ou menos 25 anos. As mulheres entrevistadas 
eram acompanhadas, respectivamente, por uma filha de 7 anos; 
por 3 crianças; por marido e 4 filhos; por marido, três filhos e o 
pai, mãe e irmão, e por uma família, sem parentesco, de 12 pessoas. 


O destino de todos os informantes era as zonas rurais do inte- 
rior de São Paulo, com a exceção de um homem que ia trabalhar 
na cidade de Araçatuba, na região ocidental do Estado. Um deles 


24. Entre cinco jovens migrantes, de idades que variavam de 19 a 28 anos, conhecidos 
pelo autor e seus colegas em Pirapora, um nascera no Piauí, outro na Paraíba, o terceiro 
em São Pedro, no Ceará (embora tivesse morado dois anos em Juazeiro, na Bahia), o quarto 
em Bomfim, na Bahia, e o quinto em Petrolina. Tendo chegado a Pirapora na semana 
anterior no vapor fluvial, os jovens faziam parte de um grupo de 96 pessoas que, com a 
exceção de um deles (que ía garimpar minerais no sul de Minas, como fizera anteriormente 
no Piauí, iam trabalhar numa fazenda nas proximidades de Marília, no Estado de São 
Paulo. 

25. Dos quais 34 eram homens e 19 mulheres, variando as idades de 17 a 65 anos. 

26. Um indivíduo idoso que vivera anteriormente em São Paulo voltara para levar os 
netos de volta a Minas, em seguida à morte da mãe dos mesmos em São Paulo. 

27. Referindo-se a uma filha, de mais ou menos 27 anos dessa família, nossa pesqui- 
sadora, mulher, descreveu-a da seguinte maneira: “O mais lindo tipo de mulher que já 
vi: alta, graciosa, corpo bem lançado, andar cadenciado, busto firme e quadris largos; 
pés pequenos e mãos inquietas; formato de unhas bonitas; olhos bem grandes, bons dentes 
e duas magníficas tranças presas e lustrosas; lábios finos. A cor da pele é bem escura, 
quase preta.” 
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ia trabalhar em terra que adquirira, e quatro em terra alugada 
para eles, respectivamente um irmão, um filho, um sobrinho, e 
um compadre, todos os quais o haviam precedido. ** 


Numa amostra aleatória de 549 migrantes em trânsito pela 
Hospedaria de São Paulo sete anos mais tarde, em 1957, 385 eram 
homens e 164 mulheres. Dos 300 chefes de família, 210, ou 70 por 
cento, haviam chegado sozinhos; 57, ou 19 por cento, com as espo- 
sas; 7, ou 2 por cento, eram viúvos, geralmente com filhos; 7 por 
cento chegaram com outros membros da família; os restantes 2 
por cento acompanhavam amigos. 


Razões para migrar. O desejo de melhorar de situação na luta pela 
vida, juntamente com a esperança e, em alguns casos, as notícias 
de que a existência é mais fácil em outra localidade, leva indiví- 
duos a fazer pelo menos uma e amiúde várias mudanças. Varia- 
ções no caráter do solo e no volume da precipitação pluviométrica, 
acrescidas de dificuldades de transporte devidas à falta de estradas 
ou sua intransitabilidade em certas estações do ano, talvez torne 
a luta pela vida mais árdua na própria localidade em que mora 
o indivíduo do que se diz ser em outras. E, em virtude do limitado 
volume de posses de numerosas famílias e, sobretudo, da falta de 
apego à terra criado pela propriedade, torna-se relativamente fácil 
transferir-se a família para outro local. Em especial no caso dos 
mais jovens, mas em absoluto limitado a eles, o desejo de aventu- 
ras e de novas experiências, novos contatos, novos horizontes e 
novos estímulos os induz a mudar-se; e, pelo menos em alguns 
casos, o pai ou a mãe talvez queiram dar aos filhos maiores van- 
tagens do que eles mesmos conheceram. Alguns talvez migrem 
porque o marido, um filho ou outros parentes e amigos os prece- 
deram e desejam reunir-se a eles. O caráter e a extensão desse 
deslocamento, não apenas no Vale mas em todas as regiões do 
Brasil, contudo, sugerem a hipótese de que uma alta taxa de 
mobilidade espacial, conforme indicado acima, é tradicional, tendo 
sido herdada, muito naturalmente, de ancestrais ameríndios semi- 
nômades ou absorvida com indivíduos de tal tradição, moradores 
na mesma comunidade. 


A tradição foi reforçada em tempos recentes pelas tendências 
econômicas gerais do país. A tendência que ora se observa no Bra- 
sil é a de a população rural ser absorvida cada vez mais pelos 
centros urbanos, em expansão, onde são mais abundantes as opor- 
tunidades de trabalho. A orientação é obviamente favorecida pela 
falta, mencionada acima, da posse de bens de parte de grande 
parte da população rural, que contribuiria para radicá-la no solo. 


28. Uma mulher natural de Pernambuco, perguntada o que para ela “dava mais graça 
à vida”, respondeu: “Descanso, saúde e dinheiro”; e indagada sobre o que “atrapalha a 
vida”, respondeu: — “Doença, desacordo e falta de dinheiro”. 
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Assim, segundo os recenseamentos federais de 1940 e 1950, a popu- 
lação urbana do Brasil aumentou durante a década a uma taxa 
muito mais rápida do que a população geral, ou 49 por cento, ao 
passo que a população rural expandiu-se em apenas 18 por cento.” 
Durante a década em causa, a divisão rural-urbana da população 
do país em conjunto mudou da seguinte maneira: 


1940 1950 Mudança 


(Percentual) (Percentual) (Percen tual) 


Rural 68,8 63,6 —5,2 
Urbana 31,2 36,4 +5,2 
100 100 


Os motivos para migrar refletem-se de modo bastante dramá- 
tico nos comentários de diversas pessoas entrevistadas na Hospe- 
daria de Imigrantes, em São Paulo: 


1) “Todo mundo que volta para casa vindo de São Paulo diz 
tanta coisa boa da cidade — que há trabalho à vontade, ruas bo- 
nitas, edifícios tão altos que não se pode ver do chão a cumeeira 
deles, e quando se chega lá em cima a gente pode ver quase tudo. 
E muitas luzes são de cores. Se a pessoa nunca viu essas coisas, 
quando contam a gente deixa a idéia correr e imagina muitas coi- 
sas tão misteriosas que mesmo minha mãe disse que não queria 
morrer antes de ver São Paulo, ainda que tivesse 90 anos. E assim 
ela veio comigo na última vez que fui em casa fazer uma visita.” 


2) “Eu trabalhei muito na terra mas ela não deu bastante 
para que eu pudesse comprar um par de botinas. Na minha terra, 
somente o seu Inácio tem botinas — e elas rangem quando ele anda. 
Mas nós ouvimos dizer que aqui a gente pode ganhar bastante 
dinheiro para usar botinas e ficar bacana toda semana. Eu tam- 
bém queria ver coisas novas. Dizem que há aqui um troço chamado 
cinema. Dizem que fala igual a gente e que a gente pode ver as 
pessoas andando para aqui e para acolá. O senhor já viu o cine- 
ma?” 


3) “Esta é a quarta vez que venho para São Paulo desde 
1939. Voltei três vezes para visitar. Passei dois meses na primeira 
vez, quatro meses na segunda e um mês desta vez. Agora eu não 
vou voltar mais, pois desta vez eu trouxe minha mulher e minha 
família para ficarem comigo e meus pais já estão aqui. Quando eu 
vim pela primeira vez, foi para tentar a sorte, Eu esperava ganhar 


29. Os dois únicos Estados brasileiros que demonstraram grande aumento na popula- 
ção rural durante a década foram o Paraná e Goiás, onde houve um aumento de 72 e 43 
por cento, respectivamente. 
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um pouco de dinheiro e voltar para buscar minha família porque 
queria que a mulher que casou comigo tivesse melhor sorte do que 
minha mãe. Não que minha mãe fosse infeliz; mas ela passou a 
vida inteira lá no sítio, onde foi morar depois que casou e lá criou 
todos nós, os doze filhos. Além disso, eu queria ver coisas novas, eu 
queria conhecer São Paulo. Eu queria que os dias fossem diferen- 
tes, pois lá, em Caculé, um dia é igualzinho ao outro, eles não mu- 
dam nunca. A terra é a mesma e o sol mostra a mesma cara o 
tempo todo. Mas o senhor não deve pensar que eu não gosto de lá. 
Eu gosto de minha terra, mas o senhor sabe como é. O senhor 
nunca teve vontade de ir para outro lugar? É parecido com um 
formigamento na idéia, a gente fica imaginando o que há lá no 
outro lado e matutando. A idéia vai embora durante algum tempo 
mas volta e vai roendo a gente. No fim eu resolvi arrumar minha 
mala e vir para aqui. Eu nem pensei em ninguém mais. Minha 
mulher não era minha mulher na ocasião, era apenas conversada. 
Ela ficou danada e disse que ia casar com outro. Mas eu não dei 
muita atenção na ocasião porque o desejo de vir para aqui tinha 
tomado conta de mim e somente quando cheguei a Monte Azul é 
que acordei e prestei atenção ao que ela disse. Aí eu escrevi uma 
carta a ela e enviei registrado. Disse a ela para esperar por mim 
e que eu voltaria para ver ela logo que pudesse. Mas depois que 
cheguei quase não tinha tempo de escrever. Os dias ficaram tão 
pequenos. E nos domingos eu precisava de ir para o centro para 
passear de um lado para o outro. Eu gostava de olhar para os 
grandes edifícios, os viadutos e as igrejas. Gostava de ver as pessoas 
andando uma atrás da outra com tanta pressa que nem olhava 
para a direita nem para a esquerda. Eu gostava de andar nos bon- 
des, e ainda gosto. E também nos ônibus. As vezes, eu subia num 
bonde e simplesmente andava, olhando durante um tempo para 
um lado da rua e depois para o outro. O condutor ria de mim. Um 
deles disse uma vez: “O caipira nunca viu um bonde!” Mas não era 
isso! Eu apenas queria ver tudo e assim eu andava pela aí, olhan- 
do.” 


4) “O chão lá na minha terra é ruim e eu sou viúva com um 
único filho de quinze anos para me ajudar a cuidar dos mais no- 
vinhos. Todo mundo que volta daqui diz sempre que São Paulo é 
bom lugar para trabalhar e morar. Assim, eu nunca pensei se era 
longe ou não. Agarrei os meninos e vim a pé. Foi difícil lá na estra- 
da. A gente precisou de cinco dias para chegar a Monte Azul. Os 
meninos choravam. Fez frio. Mas a gente dizia ao frio para ir em- 
bora. E dizia também ao medo. O mais difícil é resolver vir; depois 
disso, basta a gente meter o pé na estrada e continuar andando. 
E, enquanto a gente anda, a gente fica interessada nas coisas que 
vê e gosta delas e fica triste porque não veio antes.” 
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5) “Eu achei as coisas lá em Taiobeiras ° tão esquisitas que 
quase não agüentei as duas semanas em que a minha comadre 
que foi comigo, queria ficar. A gente é gente e gosta de se arrumar 
uma vez por outra, botar as coisas que a gente guarda para esses 
momentos e ir à igreja. Mas no lugar onde eu morava quase nunca 
a gente pode se calçar e quando a gente se calça não há lugar para 
ir?” 

6) “No lugar de onde eu vim a terra para plantar é pouca 
porque há muitas fazendas de criação e o gado toma conta de toda 
a terra e bebe toda a água. Mas o gado dá carne e carne dá dinhei- 
ro. E assim as fazendas são grandes e sobra pouca terra para os 
pobres plantar.” 


7) “No lugar de onde venho eu posso ganhar apenas 5 mil- 
réis“! por dia, trabalhando na roça, e isto não dá para pagar o 
dentista. (O informante possuía diversas obturações a ouro exibi- 
das proeminentemente nos dentes anteriores.) Dizem que aqui a 
gente não só ganha bem, mas que todo dinheiro pertence à gente. 
Lá na minha terra a gente era paga em vale e a gente tinha de 
comprar no barracão e nunca sentia mesmo o cheiro do dinheiro.” 


8) “O que me fez vir com todos esses meninos (o informante 
estava acompanhado de cinco filhos) foi a falta de escola no lu- 
gar onde a gente morava. Eu preciso educar essas crianças que 
Deus me deu. Eu não posso deixar que elas cresçam como eu e 
minha mulher. A gente não sabe nem ler nem escrever.” 


9) “Meu compadre me escreveu dizendo que tinha arranjado 
uma chácara para eu alugar e eu pensei que assim podia ter todos 
os meninos comigo”. (O homem fazia-se acompanhar de 10 filhos, 
o mais jovem dos quais tinha 14 anos de idade. Diversos eram ca- 
sados, com filhos.) 


10) “Eu não queria mesmo vir para aqui. Quando meu ma- 
rido veio, eu fiquei lá com minha mãe, mas agora vim com os me- 
hinos para ficar com ele. Eu me senti tão mal quando ele foi em- 
bora. Ele é um homem muito bom e muito trabalhador! Se ele 
resolver voltar, nós voltaremos; mas é ele que resolve.” 


11) “Meu irmão e um dos meus amigos estão aqui des- 
de 1942. Eles me escreveram para vir e eu resolvi bater os pés pra 
cá. Eu posso ganhar mais aqui e nós precisamos pagar nossas dí- 
vidas na Bahia. Mas eu quero voltar logo. Eu quero dar duro du- 
rante sete ou oito meses e depois voltar para junto de minha mu- 
lher e meus filhos que deixei lá no Norte.” 


12) “Eu vou voltar quando chegar a ocasião de casar, por- 
que minha mãe quer que todos os filhos casem lá, perto dela, porque 


30. O informante acabava de voltar a São Paulo de uma visita ao antigo lar. 
31. Isto ocorreu em 1950. 
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conhece a moça e a família dela. Mas eu quero passar muito tempo 
aqui antes do casamento porque, depois que a gente casa, é um 
filho, doença, depois outro filho, assim como meu irmão que mora 
perto lá de casa: ele nem mesmo tocou mais violão à noite desde 
que se casou.” 


13) “Esta é a primeira vez que vim a São Paulo. Mas já viajei 
por muitos Estados do Norte: Ceará, Paraíba, Piauí e Pará. Eu 
vim para aqui principalmente porque gosto de viajar. O meu maior 
desejo é ser andarilho.” 


14) “Depois de a gente morar em São Paulo uma vez, não se 
acostuma a morar novamente lá em casa. Eu acho que desta vez 
eu disse adeus a Sergipe para sempre e, se foi assim, eu fico triste. 
Mas eu então me lembro que é para meu próprio bem e de minha 
família e fico feliz de novo.” 


Meios de viajar. Conforme indicado acima, o papel outrora do- 
minante do Rio São Francisco e dos navios a vapor nas migrações 
alterou-se de modo acentuado em anos relativamente recentes em 
virtude do melhoramento das estradas, do rápido aumento do 
transporte em caminhões e, igualmente, do prolongamento da via 
férrea a partir do Rio de Janeiro até Salvador via Montes Claros e 
Monte Azul. Os 53 imigrantes entrevistados em 1950 na Hospedaria 
de Imigrantes de São Paulo deram como meios de transporte uti- 
lizados até chegar a cidade, respectivamente: mula, navio, e trem; 
trem apenas; canoa, trem e caminhão; caminhão apenas; cami- 
nhão e trem e, em alguns poucos casos, a pé. Um homem, acompa- 
nhado da mulher e três filhos, havia subido em canoa o São Fran- 
cisco, vindo de Cabrobó, em Pernambuco, até Juazeiro — uma 
viagem difícil, depois do que viajaram de Juazeiro a Serrinha por 
estrada de ferro, a Feira de Santana em caminhão, a Caculé tam- 
bém em caminhão, e a Monte Azul, em Minas, num terceiro ca- 
minhão, onde tomaram novamente o trem para São Paulo. Um 
homem, a mulher e os filhos haviam feito uma viagem de oito 
dias de caminhão vindos de Itabuna, na Bahia, até o Rio de Ja- 
neiro, onde passaram dois dias e seguiram para São Paulo em 
outro caminhão. Outro homem e a família haviam viajado oito 
dias de caminhão de Caculé a Monte Azul e, em seguida, viajado 
dois dias de trem para chegar a São Paulo. “A viagem foi ‘dura’,” 
recordou-se a mulher, que fez a viagem com o marido e o filho. 
“Saímos de madrugada de Macaúbas montados em duas mulas; 
meu marido ia com o filho menor e eu levava esse aí. Fazia um 
frio que minhas mãos não podiam segurar a rédea. Atrás de nós, 
outra mula carregava a mala, as canastras e os sacos de roupas. 
São nossas coisinhas, que eu não quis deixar lá. Mas meu marido 
a cada passo da mula ia arrenegando a minha pieguice com as 
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coisas velhas que só dão trabalho. Mas eu não queria largar lá por- 
que muita coisa é do meu tempo de solteira. No caminho apeamos 
um pouco para amolecer as pernas e para as crianças ficarem à 
vontade e então comemos alguma coisa que eu fiz na véspera. De- 
pois montamos e chegamos em Paratinga lá pela metade da outra 
madrugada. Nem quero me lembrar do frio. Aí tivemos que espe- 
rar pelo vapor que vai para Belo Horizonte e que só saiu as 10 horas 
do outro dia. Por isso dormimos enrolados na capa.” °? 


Um velho de Cocos, nos Gerais, que se diz ter ido para São 
Paulo trabalhar e que posteriormente voltou cinco vezes à cidade, 
fez a pé a viagem de aproximadamente 1.100 quilômetros, bem 
como as voltas, todas as vezes, segundo disse. Migrantes entre- 
vistados em Rio Rico haviam feito a pé a viagem vindos de Barra, 
situada a cêrca de 440 quilômetros de distância e tencionavam con- 
tinuar a jornada, também a pé, até Goiás, que fica a mais ou 
menos 300 léguas de distância. 


Há alguns anos as viagens têm sido feitas crescentemente em 
caminhões. Em 1950, 84 por cento dos migrantes que passaram 
pela Hospedaria de Imigrantes fizeram a última parte da viagem a 
São Paulo por estrada de ferro, 12 por cento em caminhões; em 
1951, 80 por cento vieram por estrada de ferro e 20 por cento em 
caminhões; e, nos primeiros dois meses de 1952, apenas 58 por 
cento por trem e 42 por cento em caminhão (Conjuntura Econô- 
mica, págs. 586,593). No mês de janeiro de 1952, segundo o Depar- 
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, 3.385 migrantes 
baianos passaram por Areal em caminhões e ônibus, dos quais 
3.172 a caminho de São Paulo. Infelizmente, não existem dados 
comparáveis relativos a anos subsequentes, mas é provável que 
tenha continuado essa tendência claramente definida. ** 


Instabilidade de População e Instabilidade Social 


A mobilidade para dentro e para fora das comunidades do 
Vale, na extensão em que ocorre, e que vem ocorrendo há muito 
tempo, obviamente introduz um grau considerável de instabilida- 
de nas sociedades locais. A necessidade contínua de assimilar 
grandes números de recém-chegados reduz aquela continuidade 
da qual depende a estabilidade da ordem social local; e se os mais 
inquietos e talvez alguns dos mais enérgicos membros do grupo 


32. Um casal de Floresta, em Pernambuco, que perdera anteriormente quatro filhos, 
perdeu dois outros a caminho de São Paulo. Em virtude da doença dos filhos, interrompeu 
a jornada numa cidade da Bahia onde permaneceu um ano e meio. “Agora temos apenas 
essa menina ai”, disse a mãe, indicando a garota de mais ou menos seis anos de idade, 
“e eu tenho 39 anos! Estou tão desanimada! Mas tenho fé em Deus que as coisas agora 
vão melhorar." 

33. Entre as 72.649 pessoas que chegaram a São Paulo durante os 8 primeiros meses 
de 1950, 65.269, ou 90 por cento, pagaram as próprias despesas, e apenas 7.380, ou 10 por 
cento, tiveram-nas custeadas pelos patrões para quem iam trabalhar. 
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local são também continuamente perdidos, as forças favoráveis 
à estabilidade dentro da comunidade — e daí aquele possível me- 
lhoramento das condições econômicas locais que se poderia espe- 
rar que contribuíssem para a estabilidade da própria população 
— são constantemente debilitadas. 


Os recém-chegados à comunidade local podem, naturalmente, 
dar início a uma mudança social construtiva. Não obstante che- 
gam geralmente, conforme visto acima, de comunidades próximas 
onde são similares as características gerais da cultura, de modo 
que se torna muito limitada a faixa de possibilidade de mudanças 
ocasionadas pelo choque de culturas de origens diversas, tais como 
as que ocorreram no sul do Brasil e em algumas outras partes do 
país para onde se dirigiram grandes levas de imigrantes. Demais 
disso, até que as novas unidades populacionais sejam aceitas pe- 
los habitantes locais e assimilados pela sociedade, a influência 
exercida sobre esta última não costuma ser apreciável, desde que 
os recém-chegados provêm habitualmente da parte menos quali- 
ficada da população do país e, por isso mesmo, sem grande pres- 
tígio. 

O grau relativamente alto de instabilidade populacional refle- 
te-se nas preferências a respeito de lugar de moradia mencionadas 
por escolares de 11 cidades do Vale. Entre os 23 alunos entrevista- 
dos em Pirapora, por exemplo, onde se inicia a navegação no 
Médio São Francisco, no Estado de Minas Gerais, apenas 2, ou 
cerca de 9 por cento, preferiam essa cidade como local de residên- 
cia, enquanto de 19 alunos, entrevistados em São Romão, uma ci- 
dade muito isolada e situada a alguma distância rio abaixo no 
mesmo Estado, apenas 7, ou pouco mais de um terço, citaram São 
Romão como local preferido. Dos 60 alunos entrevistados em Jua- 
zeiro, a cidade que marca o fim da navegação na parte média do 
Rio, a cerca de 1.100 quilômetros a jusante, no Estado da Bahia, 
apenas 6, ou 10 por cento, preferiam aquela cidade. Entre os 24 
alunos entrevistados em Cabrobó, uma cidade ainda muito mais 
isolada rio abaixo, no Estado de Pernambuco, apenas 9, ou cerca 
de 38 por cento, a preferiam. De 46 escolares entrevistados em 
Propriá ainda mais a jusante do rio, no Estado de Sergipe, apenas 
5, ou cerca de 11 por cento, preferiam morar na cidade natal e 
entre 51 escolares entrevistados em Penedo, mais ainda na direção 
da foz do rio, no Estado de Alagoas, somente 9, ou mais ou menos 
18 por cento, manifestaram preferência por moradia na cidade 
natal e apenas 1 por uma comunidade próxima. Entre os 395 alunos 
entrevistados nessas seis cidades e em cinco outras do Vale, por- 
tanto, apenas 92, ou 23 por cento, preferiam como local de residên- 
cia a cidade onde moravam na ocasião. 


Não obstante, com as exceções de Juazeiro, Propriá e Penedo, 
os locais preferidos de residência não são muito distantes do lar. 
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Entre as 21 crianças de Pirapora que preferiam outro lugar que a 
cidade onde residiam, por exemplo, 5 queriam morar na cidade 
de Remanso e 2 na cidade de Pilão Arcado, ambas localizadas às 
margens do São Francisco na mesma parte média do rio. Um aluno, 
em cada caso, preferia Sete Lagoas, Curvelo, Pedra Azul, Montes 
Claros e a capital, Belo Horizonte, todas não muito distantes 
no mesmo Estado, bem como Santana dos Brejos, Riacho de 
Casa Nova, Barra e São Félix, no vizinho Estado da Bahia. 
Entre as outras 12 crianças de São Romão, 3 preferiam a cidade 
próxima de Pirapora, 1 a vizinha cidade de Montes Claros e outra 
uma localidade perto, enquanto entre os restantes 15 alunos de 
Cabrobó, 6 preferiam localidades próximas, 2 a capital do Estado 
e 2 outras localidades no mesmo Estado, verificando-se, portanto, 
que três quartos dos alunos preferiam morar onde tinham o lar 
ou, no máximo, não muito distante dele. Em Propriá, 7 alunos 
preferiam localidades vizinhas, 10 a capital do Estado e 1 outra 
localidade no mesmo Estado, demonstrando isso que metade de 
todos os alunos entrevistados preferia morar no próprio Estado. 


Não obstante, alguns dos escolares sentiam-se atraídos por 
localidades mais distantes. Ainda que um único aluno em Pirapora 
preferisse, em cada caso, as cidades muito distantes de São Paulo 
e Rio de Janeiro e os Estados também muito distantes do Piauí 
e Sergipe, e muito embora apenas 1 aluno em São Romão prefe- 
risse a cidade do Rio de Janeiro, entre as 50 crianças de Juazeiro 
que desejavam morar em outro local, 19, ou mais de tres vezes 
as que queriam viver na própria cidade, preferiam o Rio de 
Janeiro; 11, ou quase duas vezes mais as que queriam permanecer 
na cidade natal, preferiam a distante São Paulo e 4 a capital do 
Estado, Salvador; 2 preferiam as capitais de Estados vizinhos — 
Recife e Belo Horizonte; 2 a capital de um Estado relativamente 
distante — Fortaleza, no Ceará; e 1 um Estado ainda mais dis- 
tante — o Rio Grande do Norte. Entre os 23 alunos de Propriá 
que desejavam morar em outro local, 6 preferiam outras locali- 
dades em Estados vizinhos; 13, ou 28 por cento, a distante Rio de 
Janeiro; 3, a distante São Paulo; e 1 a cidade do outro lado da 
baía no Rio — Niterói, enquanto entre os 41 de Penedo que que- 
riam residir em outras partes, 9 preferiam a capital do Estado e 
8 outras capitais (Aracaju e Recife) de Estados vizinhos, 2 outras 
localidades em Estados limítrofes, 1 o Estado do Ceará, e 14 e 7, 
respectivamente, as distantes cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. 
Assim, entre as 303 crianças das 11 cidades que preferiam morar 
em outra localidade do que aquela onde residiam na ocasião, 49, 
ou 16 por cento, preferiam a capital do próprio Estado, 113, ou 
mais de 1 em cada 4 crianças, as distantes Rio de Janeiro (76) e 
São Paulo (37). Estes e outros dados constam do Quadro 5. 
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Em São Romão, um garoto órfão de pai que vendia limões 
colhidos num limoeiro do quintal da casa, manifestou interesse 
em ir para São Paulo. “Se eu pudesse chegar lá”, disse ele, “eu pe- 
garia qualquer tipo de trabalho, fosse o que fosse.” Três dos seus 
onze irmãos e irmãs já se encontram em São Paulo, um dos quais 
há 6 anos e os outros há 3. Cinco outros irmãos e irmãs estão pres- 
tes a deixar a cidade, de modo que permanecerão em São Romão 
apenas três crianças e a mãe. Outro garoto tinha um irmão que aos 
17 anos de idade seguiu para Goiás com outros jovens, mas que 
“não se deu bem por lá e voltou a pé.” Seis meses depois, contudo, 
partiu para São Paulo e não mais voltou. Um rapaz da mesma ci- 
dade tem dois sobrinhos trabalhando em Presidente Prudente, no 
Estado de São Paulo. Outro rapaz diz que “São Paulo é a terra 
para o pobre e não este lugar aqui, onde a gente não ganha bas- 
tante nem para lamber a comida, quanto mais comer.” 

Obviamente, estas e outras atitudes da mesma índole, se ado- 
tadas durante muito tempo, provocarão finalmente uma conside- 
rável diminuição da população da área. Calculou-se (ver Conjun- 
tura Econômica, pág. 591), por exemplo, que a migração a partir 
do município de Guanambi, na Bahia, apresentou a média de 5,3 
por cento da população local em todos os anos de 1946 a 1950, al- 
cançando 5,6 neste último ano e que a população total desse muni- 
cípio decresceu, de 1940 a 1950, em 17 por cento. Apurou-se também 
que a migração a partir do município de Macaúbas, no mesmo Es- 
tado, ocorreu à média de 4,6 por cento ao ano entre 1946 e 1950, 
chegando a 6,2 por cento neste último ano e que a população total 
do município caiu, de 1940 a 1950, em 4 por cento. 

Amiúde, este gradual despovoamento envolve não somente 
os mais inquietos e talvez os mais competentes, mas igualmente 
os indivíduos mais educados. Em Passagem Grande, alguns que 
partem para continuar seus estudos em outras localidades — em 
Penedo, Maceió, Recife, Aracaju ou Salvador — voltam mais tarde 
para a comunidade, como, por exemplo, o Prefeito na ocasião de 
nosso estudo, indivíduo que era também o farmacêutico local. 
Outros, contudo, incluindo os dois irmãos do Prefeito, ambos 
formados em medicina, não regressaram. E, habitualmente, a 
percentagem dos que regressam é muito menor do que a obser- 
vada nessa família. Em uma cidade na parte superior do Médio 
São Francisco, um informante insistiu que “tão logo um garoto 
termine o ginásio aqui, ele provavelmente vai para Belo Horizonte 
ou para São Paulo”. 

Por outro lado, o que sempre se vê, e talvez seja encontrado 
com maior frequência que o despovoamento das várias comunida- 
des do Vale, é um deslocamento gradual, embora contínuo da 
população. Em Salgueiro, em Pernambuco, por exemplo, nossos 
pesquisadores foram informados de que “a maioria dos filhos daqui 
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fôra para o Sul e a maioria dos outros homens que moram agora 
aqui vieram do Ceará, Paraíba e outros Estados.” :* Conforme su- 
gerido acima, este deslocamento é, com fregiiência, meramente 
de e por pessoas que moram na mesma região geral, e que se mo- 
vem de lugar a lugar dentro dela. Consequentemente, desde que 
os migrantes deixam ou partem para comunidades dotadas de so- 
ciedades e cultura similares, este alto grau de mobilidade espacial 
provavelmente não resultará em desintegração de sociedade e 
culturas locais, embora realmente contribua para certa instabili- 
dade na ordem social em virtude da perda e substituição constantes 
de pessoal. 


Simultaneamente, parece haver pelo menos cinco circunstân- 
cias — três de caráter econômico e duas de sociológico — que con- 
tribuem decisivamente para reduzir a mobilidade espacial e fixar 
em caráter mais permanente a residência de indivíduos e famílias 
em suas comunidades locais. Entre elas incluem-se: (1) a proprie- 
dade da terra, sobretudo quando de extensão suficiente e solo 
bastante rico para produzir safras adequadas ou apascentar um 
número suficiente de animais domésticos que proporcionem sub- 
sistência ao dono e à sua família; ** (2) acesso fácil, pelo menos 
ao longo do rio e seus principais tributários, a um suprimento de 
água perene e uma fonte habitualmente segura de alimentos seja 
pela pesca no rio seja pelo plantio da terra periodicamente ume- 
decida e enriquecida pelas inundações; (3) o desenvolvimento da 
irrigação, tal como a que ocorria no Sertão Novo durante o pe- 
ríodo de nossas pesquisas sistemáticas de campo, onde o uso cres- 
cente de rodas de água e motores a gasolina (ver “Irrigação”) 
fornecia não apenas alimento à população local, mas também ex- 
cedentes para exportação, bem como permitia o sustento de nu- 
merosos agricultores locais e suas famílias que, de outra maneira, 
teriam sofrido privações ou sido forçados a emigrar; ë (4) laços 
afetivos com os membros da família e com amigos da infância, 
conjugados com um forte sentido de identificação com o local de 
nascimento que não apenas é natural, mas esperado também do 
indivíduo pelos seus parceiros nessa área e que talvez seja melhor 
sumariado pela altamente significativa palavra brasileira “sauda- 
de”; 37 e (5) o contínuo isolamento espacial e, em alguma medida, 


34. Embora a cidade possuísse duas pequenas fábricas, dizia-se que “muitos homens” 
“não têm trabalho”. 

35. Disse um informante de Sertão Novo: “Os que têm propriedades 'amam a terra 
e ficam'. Não obstante, a questão da distribuição da terra continua a ser um dos princi- 
pais problemas de natureza econômica da área, como aliás acontece em grande parte do 
Brasil.” 

36. O homem que construia a maioria das novas rodas d'água previa que triplicaria, 
dentro de três anos, a procura de mão-de-obra local, em virtude do desenvolvimento da 
irrigação. 

37. Este sentido de privação é, talvez, sentido mais agudamente nos centros que se 
industrializam, dado seus valores e relações crescentemente impessoais, para onde se diri- 
gem os migrantes do Vale. 
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habitual e psíquicos em certas áreas do Vale, parecendo mais 
estável a população cujos contatos com centros e artérias maiores 
de comunicação são mais difíceis. 


Retornantes. Conforme sugerido acima nem todos os que deixam 
o Vale permanecem no Sul ou em outros locais para aonde se di- 
rigiram anteriormente. Segundo dados coligidos em 1950, pelo 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem em Teófilo Oto- 
ni, por exemplo, 8 por cento dos migrantes originários da Bahia 
que por lá passaram eram retornantes, com percentagens de 38 por 
cento no caso de Pernambuco e 50 por cento no da Paraíba (Con- 
juntura Econômica, pág. 593). Alguns voltam decepcionados com 
a experiência; outros, porque, por este ou aquele motivo, preferem 
os antigos lares a outro no Sul; e alguns, conforme indicado, para 
visitar parentes e levar de volta ao Sul um ou mais de um deles. 
Outros ainda voltam para passar os últimos dias no local de nas- 
cimento, tal como o dono de uma bodega em Passagem Grande, um 
homem semi-analfabeto, mas conversador interessante, que du- 
rante muitos anos foi estivador no Rio e que trabalhou também 
em Santos e São Paulo. 


Talvez o principal elemento da mudança social, distinguindo- 
se aqui, naturalmente, das mudanças ecológica e econômica, in- 
troduzida nas localidades estudadas até o presente momento tenha 
sido a volta de migrantes de áreas como, especialmente, São Paulo 
e Rio de Janeiro. O retornante, pessoalmente, contudo, uma vez 
tenha sido parcialmente assimilado pela vida no Sul, não se sente 
mais, via de regra, como todos os híbridos culturais e sociais, intei- 
ramente à vontade nem na terra nativa nem no Sul, conforme é 
refletido nos comentários abaixo de um homem entrevistado em 
São Paulo: 


“Já estive antes em São Paulo, umas cinco vezes. Quando 
a saudade aperta, dou um pulo até minha terra, mas não 
posso mais morar lá. Depois que a gente pisa São Paulo, 
e conhece os costumes daqui, não há meios de se viver 
mais em qualquer outro lugar do Norte. Por outro lado, 
a Bahia tem visgo. A gente não pode ficar muito tempo 
longe dela. A gente vem, o corpo vem, mas a idéia volta 
para trás. Gente ruim é que não tem saudade de sua 
terra. A terra é assim como uma mãe, a gente não pode 
deixar de gostar dela. Lá na Bahia a vida é boa, o clima 
ótimo, mas não há chuva. De vez em quando então vem 
uma crise e nessa ocasião quem tem um pouco de juízo 
vem embora para cá.” 


38. Ver Pierson, 1957, pág. 147. 


capitulo lil 
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Conforme observou Capistrano de Abreu,! os primeiros co- 
lonos europeus e africanos a se estabelecerem nas partes semi-ári- 
das do Vale, à semelhança dos ameríndios que os precederam ou 
lhes foram contemporâneos, levavam uma existência bastante 
precária” Dispunham com certa abundância de carne e leite os 
que viviam nas fazendas de criação, ao contrário dos ameríndios, 
embora nunca fosse muito extenso o uso de leite para outros fins 
que a fabricação de queijo e requeijão. Além disso, o produto era 
geralmente de qualidade inferior.” Plantavam-se poucas safras, 
mesmo de mandioca, porquanto se pensava que era estéril o solo 
arenoso de grandes partes do Vale. Mais tarde, contudo, feijão e 
milho, bem como mandioca, e mesmo cana-de-açúcar, foram plan- 
tados em extensão razoável, tendo sido o seu cultivo, com exceção 
da última, aprendido com os ameríndios. Frutas e vários tipos 
de mel silvestre eram avidamente devorados. 


Nas partes mais molhadas e mais férteis, contudo, e especial- 
mente nos lares da elite local, podia-se habitualmente encontrar 
dieta mais adequada. Em Diamantina, por exemplo, uma cidade 
situada na borda oriental do Vale, na sua parte superior, Gardner 
notou em 1840 (1846, pág. 463) que, “As casas têm geralmente 
uma pequena horta contígua, na qual observei a maioria das ver- 
duras européias, tais como batata, repolho, ervilha, alface, salsa, 
etc... Algumas frutas européias são também encontradas nos 
pomares, tais como maçã, pêssego, pera, figo e marmelo;” em São 
Romão, a alguma distância rio abaixo, Burton, em 1867, notou 
“abundância de frutas, limões, laranjas, mamão e banana.” 

Em 1937, Orlando Carvalho observou que a dieta dos barran- 
queiros, barqueiros e outros ribeirinhos do São Francisco consis- 
tia principalmente de “farinha de mandioca e carne seca, às vezes 


1. Abreu, 1928, págs. 180, 275; ver também Taunay, 1948, págs. 324-25. 


2. Observou Crist (pág. 607) que o leite de grande parte da área do São Francisco 
é deficiente em gordura, tanto porque as vacas são geralmente de qualidade inferior como 
porque os fornecedores locais adicionam ocasionalmente muita água ao produto vendido. 


tl 
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feijão, e rapadura.” * Anos depois, a monotonia da dieta, especial- 
mente entre as famílias mais pobres, impressionou Crist. Escreveu 
ele (pág. 606): “Não parece haver o menor desejo de variedade, 
aparência apetitosa, ou mesmo sabor.” 

Entre as dez localidades nas quais se concentraram nossas 
investigações, as de Passagem Grande e Cuscuzeiro, nas proximi- 
dades da foz do São Francisco, têm provavelmente a dieta mais 
adequada. Desde que os habitantes moram às margens ou próximos 
ao rio, mas também a uma distância não muito grande do mar, 
aproveitam os alimentos fornecidos por ambos. Sendo plana e ala- 
gadiça, a área contribui para o aparecimento abundante de mo- 
luscos e crustáceos, de modo que, além dos alimentos básicos 
constituídos de peixe e farinha de mandioca, são extensamente 
consumidos, por todas as classes da população, caranguejos, ca- 
marões e maçunins. É consumida também quantidade considerá- 
vel de carne fresca, bem como carne seca, feijão, arroz, milho e 
alguns tipos de cocos.* O uso de verduras verdes, como aliás em 
todo o Vale, é bastante limitado. * As frutas, contudo, tanto domés- 
ticas como silvestres, são muito apreciadas. * 


Em Passagem Grande, contudo, como aliás em outras locali- 
dades do Vale, existem dois tipos diferentes de dieta: a da parte 
menos favorecida da população e a dos chamados “ricos”. “Pobre 
só come galinha”, disse um informante, “quando está doente.” 
Nas épocas difíceis, alguns membros da parte mais pobre talvez 
não coma outra coisa que farinha de mandioca, talvez pirão de 
farinha e piaba, um pequeno peixe de 10 a 15 centímetros de com- 
primento, abundante na zona e de captura mais fácil do que os 
demais peixes, exigindo apenas os apetrechos mais primitivos, tais 
como um alfinete entortado na ponta de uma linha (conhecida 
como “guê”), uma urupema, ou um litro branco, furado no fundo.” 
Não obstante, em outras ocasiões, essa parte da população con- 
some peixes maiores, além de caranguejos, camarões, maçunins, 
e mariscos, juntamente com, suplementando a farinha de man- 


3. Acrescentou Carvalho (pág. 41): “subalimentação evidentemente imprópria para 
heróis’, 

4. Em junho, num dos anos de nossa pesquisa, por exemplo, 21 cabeças de gado, 32 
porcos, 10 carneiros e uma cabra foram abatidos no matadouro de Passagem Grande. A 
cidade tem 3.713 habitantes. E, durante o ano anterior, 366 cabeças de gado, 314 porcos, 
112 carneiros e 12 cabras. 


5. Em uma pensão em Propriá, ao autor e seus companheiros foi servido feijão 
verde como guarnição de um prato de carne, Embora estivessem viajando havia quase 
dois meses descendo o Vale do São Francisco, foi essa a primeira vez em que esse legume 
apareceu na mesa de qualquer pensão visitada. 


6. Vendidas na feira de Passagem Grande são encontradas, nas estações apropriadas, 
as frutas seguintes, cultivadas nos pomares e quintais locais: araçá, abacate, banana, 
caju, carambola, genipapo, goiaba, jaca, jambo, laranja, lima, limão-doce, manga, mangaba, 
maracujá, pinha (fruta de conde), sapoti, e tangerina, bem como diversas frutas da mata 
local (embora ocasionalmente plantadas também em pomares e quintais): araticum, 
cajarana, cajá, canafistula, cruirl, gravatá, guabiroba, jaboticaba, jurubeba, maçaranduba, 
Maria Preta, murta, oiti, pitanga, tamarindo, e trapiá (tapiá). 


7. E tanto é assim que quando uma família passa a pescar piaba para alimentar-se 
tal ato é considerado como indicação de extrema pobreza. 
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dioca e o aipim, verduras como maxixe, milho, inhame e abóbora, 
bem como cocos uma vez ou outra e, de raro em raro, feijão, arroz 
e bananas, embora quase nunca carne seca, esta importada do 
Ceará. É muito maior a variedade da alimentação na mesa dos 
denominados “ricos”. Além de peixe, camarões e crustáceos, talvez 
sirvam carne fresca, galinha, charque, porco, cabrito e carneiro, 
habitualmente não todos na mesma ocasião, mas amiúde dife- 
rentes tipos de carne na mesma refeição, bem como a farinha de 
mandioca e as verduras mencionadas acima e, além disso, milho, 
batatas, favas, quimbombô (quiabo), couve-flor, alface, repolho, 
chuchu, cenoura, pimenta verde, tomate, rabanete, nabo e cebola. 
O pão é pouco usado, dizendo o padeiro local que não mais de 50 
ou 60 quilos são vendidos diariamente na cidade, que conta com 
3.713 habitantes. Nas estações em que há abundância de milho e 
as espigas são comidas assadas, as vendas caem para não mais 
de 20 a 25 quilos por dia. Não é comum o uso de doces ou frutas 
como sobremesa mesmo entre os abastados, ao passo que no tocante 
ao resto da população as bananas não constituem sobremesa, mas 
o prato do dia, comido com cuscus de milho ou de arroz. * 
Em Cuscuzeiro, cidade próxima, observou-se que a dieta varia 
um pouco de acordo com a época do ano, embora seja pequena a 
variação. No inverno há maior abundância de peixes, caranguejos 
e camarões no rio; em fins da estação chuvosa maior abundância 
de farinha de mandioca e espigas de milho assadas. O arroz é 
pouco usado e principalmente durante a colheita, aumentando seu 
valor nutritivo parte considerável da casca deixada pregada ao 
grão. Certas famílias comem carne fresca ou seca, apenas uma vez 
por mês. Alguns artigos — geralmente açúcar, café, macarrão, 
carne seca e sal — são comprados nas vendas locais ou na feira 
de cidades vizinhas. Entre os doces frequentemente consumidos 
pelas famílias dos fazendeiros locais figuram" especialmente a 
goiabada © e a marmelada, comida principalmente no café da 
manhã. Essas famílias usam habitualmente mais produtos de 
outras regiões do que a dos rendeiros, embora a diferença seja 
principalmente de quantidade e não de qualidade. 
A dieta da família de um fazendeiro — composto do pai, mãe 
e quatro filhos, juntamente com uma empregadinha adolescente 
que estudamos em Cuscuzeiro, por exemplo, compreendia princi- 
palmente farinha de mandioca, pão, arroz e leite; menores quanti- 
8. Recentemente, uma fábrica de fubá em Propriá, fazendo um grande esforço para 
promover as vendas, distribuiu na comunidade um folheto recomendando seu produto à 
população como “um alimento de alto poder nutritivo, muitas vezes mais alimentício do 
que a farinha de mandioca, e que se destina a substituí-la”, “um alimento que mesmo 
as pessoas que sofrem do estômago, fígado e intestinos podem comer à vontade sem 
nenhum perigo". E num trabalho adicional para aumentar as vendas, a fábrica insistia 
com a população local: “Retire de sua mesa esse veneno que é a Farinha de Mandioca 


pois além de ser pouco alimentícia, é tóxica, estraga seu estômago e seu intestino, 
acabando, assim, e totalmente com a sua saúde.” 


9. Especialmente no passado, esperava-se que as mulheres da classe dos fazendeiros 
soubessem fazer doces. 


10. A goiabada é um doce feito com a fruta do Psidium pyriferum. 
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dades de carne fresca, charque, peixe, camarões e frutas; e ainda 
menos de feijão, ovos, galinha, toucinho, verduras, manteiga e 
gordura, além de café. Com a exceção da farinha de mandioca, 
peixe, e carne seca, o consumo de alimento dessa família era 
consideravelmente maior, em proporção, do que o dos três meeiros 
também estudados na ocasião, um dos quais era de status superior 
e o outro inferior no vilarejo, embora fosse muito parecido o tipo 
de alimentação de ambos. Em todas as famílias a dieta é talvez 
normal em proteínas, alta em carboidratos, pelos menos suficiente 
em gorduras, mas muito baixa em minerais e vitaminas. Exce- 
tuada a referência às proteínas, um diagnóstico análogo talvez 
se aplique à maioria da área do São Francisco. 

Na cidade de Cerrado e nas vizinhanças, na extremidade opos- 
ta do Vale, em Minas, a alimentação usada pela população parece 
a mais adequada entre todas as localidades estudadas. Tanto em 
Cerrado como na área mais rural de Retiro, os habitantes, se pos- 
suem meios, põem na mesa, na mesma refeição, diversos tipos de 
carne, incluindo carne de vaca, carne de porco e, talvez, galinha. 
As lingiiças são também muito apreciadas e, ocasionalmente, 
serve-se peixe. Outro alimento local com alto conteúdo de proteínas 
é o feijão. Outrora, eram usadas apenas as variedades locais do 
preto, muito embora outras o sejam agora, com exceção do feijão 
branco, que aparentemente nunca fez parte da dieta local. 1 

O arroz é comum; outros alimentos incluem ovos fritos, espe- 
cialmente quando a dona da casa está “vexada” para preparar a 
comida; farinha de mandioca, angu de fubá, e cuscus, pão, algumas 
verduras, especialmente batata, couve, quiabo, cará, nabo, chicória, 
abóbora e chuchu e, algumas vezes, batata doce, macarrão, alimento 
aparentemente conhecido por intermédio dos imigrantes italianos 
estabelecidos em áreas próximas, sopas feitas de macarrão, caldo 
de feijão ou verduras, saladas, com maior frequência de alface ou 
tomate e frutas como manga,'* pequi, mamão e carambola, estas 
duas últimas servidas também como pratos regulares, ou “comida 
de sal,” como dizem os naturais do lugar, e doces de vários tipos. 
Na vizinha Retiro, os mais comuns destes últimos são o doce de 
leite, o arroz doce, o doce de cidra e o mamão ralado, mas rara- 
mente bolos. Na cidade de Cerrado nota-se maior variedade entre 
os doces servidos, refletindo também maior influência externa 
sobre a comunidade por intermédio de revistas, rádio, ou pessoas 
que aprenderam novas receitas em outros lugares. Algumas mu- 
lheres especializam-se mesmo na fabricação de bolos para casa- 
mentos e aniversários. Os “molhos” e “picles” são também muito 


11. Em 1840, Gardner verificou que æ dieta dos escravos em Diamantina, na margem 
oriental do Vale, não muito distante de Cerrado, consistia “principalmente de feijão 
comum e farinha de milho (fubá) que, com a adição de água quente, era transformada 
numa pasta grossa, chamada de angu”. Observou também que os alimentos vendidos nos 
dois mercados da cidade consistiam “principalmente de farinha de mandioca e de fubá, 
este último muito mais usado na província de Minas do que nas províncias nortistas” 
(1846, págs. 461, 467). 


12. Da “poré” (ou “comum"), abacaxi (grande, redondo), e variedades de uvas. 
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usados. Os molhos, em cuja preparação entram o vinagre, o limão, 
o sal, a pimenta, a cebola, azeitonas e, com maior freqüência, quia- 
bo vermelho, são preparados imediatamente antes da refeição. Os 
“picles” são feitos de chuchu, abobrinha e também com pequenos 
e suculentos caroços de milho. Os temperos são preparados em 
grande quantidade e guardados. Em Cerrado e Retiro os chamados 
“piscoitos de queijo” são bem conhecidos, aparecendo amiúde em 
festas importantes. 13 

Em Rio Rico, no Planalto Ocidental da Bahia, a dieta inclui 
farinha de mandioca, carne produzida nas fazendas locais, inclu- 
indo carne de vaca, carne de porco e de carneiro, feijão, arroz, 
rapadura e abóbora. No que toca a refeições mais ligeiras, certas 
“massas” como bolo de arroz, bolo de fubá e cuscus de milho são 
comuns. Ocasionalmente, são servidos peixes, em especial o dou- 
rado e o pacu, frutas silvestres e caça (especialmente no caso de 
famílias que moram fora da cidade), incluindo anta, pecari, veado, 
tamanduá, capivara, cotia, ema, jacu, arara, papagaio seriema, 
macaco, tatu e, ocasionalmente, onça. !* O peixe, as frutas silves- 
tres e a caça, contudo, são consumidos em escala relativamente 
pequena. Com exceção da abóbora e do maxixe, as verduras qua- 
se nunca são usadas, nem há tampouco emprego sistemático de 
variedades domésticas de frutas, exceto, talvez, a banana, e em 
pequeno volume, a laranja. Nos Gerais, na proximidade da fron- 
teira de Goiás, o alimento é muito escasso, 1 subsistindo os habi- 
tantes principalmente com arroz e um pouco de cana-de-açúcar 
plantada nas varedas, frutas silvestres, nozes apanhadas na área 
vizinha e a caça que ainda se pode encontrar. 1° Informantes lis- 
taram as seguintes frutas apanhadas e comidas localmente: pequi, 
coco do buriti, que é cozido, drenando-se o líquido, adoçando-o e 
bebendo-o, o aticum, ou cascudo, o caju, a croadinha, o grão-de- 
galo e o puçá. A fruta da cabeça-de-frade é descascada, ralada, 
cozinhada e comida como “doce.” O cacho vermelho de uma fruta 
chamada pimenta-de-macaco, depois de seca e pilada, é usada para 
temperar o arroz. Outros produtos da mata “de menor prestígio,” 
como se diz na zona, como a angélica, a frutinha rasteira que pro- 
duz muito, raramente são comidos salvo por animais. “Os de sus- 
tança mesmo”, disse um informante, “são o buriti e o pequi.” 
Outro informante dos Gerais adiantou que, às vezes, diversos vi- 


13. Nos casamentos, por exemplo, são pendurados em um arco ornamental de bambu, 
armado na frente da casa, e também oferecidos como prêmios aos vencedores de certos 
desafios, ou competições entre cantadores. 

14. Disse um informante, que conhecia bem o município local: “A única coisa desse 
tipo que não é comida é a sucuriú (uma espécie de cobra), e há pessoas que até mesmo 
a comem.” 

15. Um homem de Sucuriú, que pareceu so nosso pesquisador extremamente dili- 
gente, contou que em diversas ocasiões trabalhou na roça durante todo o dia sem alimento 
“porque não havia nenhum”. 

16. Um homem em Couro de Porco, sem sorte havia diversos dias na caça, não mais 
tão abundante como antes, pediu a um filho crescido que o ajudasse. “É preciso procurar 
comida“, disse ele, “ou está tudo perdido.” Mas acrescentou que num ano dos seis em 
que está no local, ele, o filho e dois vizinhos mataram nove antas. 
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zinhos reúnem recursos e compram um boi na cidade de Posse, 
em Goiás, levam-no para casa, abatem-no, e dividem a carne, ou 
um único homem compra o boi, rateando depois o custo. O último 
comprado dessa maneira fôra objeto de uma combinação dois 
meses antes da chegada de nossos pesquisadores e, o precedente, 
cinco meses antes. 

Em Pesqueira, na parte inferior da área do Médio São Fran- 
cisco, a dieta inclui farinha de mandioca, peixe e, quando existe, 
feijão” e rapadura, esta última comida em torrões, fundida em 
melado ou usada na preparação de doces ou para adoçar bebidas. 
As crianças, como em outras partes do Vale, comem desde os pri- 
meiros dias de vida papinhas de mandioca, que suplementam o 
leite materno. O arroz é muito desejado, embora não seja sempre 
visto nas casas da parte menos favorecida da população. Ocasio- 
nalmente carne, usualmente, mas não exclusivamente usada sob 
forma de carne sêca, é como também o toucinho. Caça como o 
tatu é considerada um quitute. !* Embora outros legumes sejam 
raros na feira local, a abóbora e o maxixe são alimentos habituais, 
quando disponíveis. O leite é pouco usado. Nos anos mais pingues, 
os menos abastados da população, acrescentando milho à dieta e, 
de acordo com a estação, frutas silvestres colhidas na caatinga 
próxima, conseguem subsistir. Nos períodos de sêca, todavia, quan- 
do o suprimento de peixe no rio cai e a produção de mandioca e 
milho desce, o suprimento local pode ser seriamente debilitado, 
restando muito pouco, salvo rapadura, ao mesmo tempo que os 
preços de todos os alimentos sobem em consequência da escassez. "° 

Em Sertão Novo, na Seção das Corredeiras do Vale, um infor- 
mante da elite local disse que procurava variar tanto quanto pos- 
sível a dieta de farinha de mandioca, feijão e, vez por outra, peixe 
ou um pedaço de carne de vaca ou de porco, “mas a região não 
permite muita variação.” Pelas manhãs, toma café com leite e 
mamão ou banana com farinha de mandioca. Ocasionalmente, 
compra galinha para a família. Um informante entre os menos 
privilegiados da população disse que não come carne “porque carne 
é comida de rico, e não de pobre”. Em ocasiões especiais, contudo, 
a dieta local talvez seja mais adequada. Um dos nossos pesquisa- 
dores, por exemplo, no dia em que passou na ilha próxima de Toré, 
foi servido, por famílias de meios os mais modestos, de carne de 
cabrito, galinha, carne de porco, feijão, farinha de mandioca, arroz, 
tomate e café. Pela manhã, ofereceram-lhe pão, bolacha e café. 
Ninguém come folhas verdes, consideradas “comida de porco e 
não de gente”. Os legumes raramente são usados. Frutos silvestres 


17. De modo geral, em toda a parte média do Vale, conforme observou Zarur (1946, 
pág. 71), o consumo de feijão é menor do que em certas outras regiões do Brasil. 

18. Embora haja algum escrúpulo local sobre comer a espécie peba, desde que se 
pensa que esse tatu se alimenta de carniça. Numerosas pessoas, embora neguem que o 
comam, confessam que membros de suas famílias “costumavam gostar dele.” 

19. Por exemplo, durante um desses períodos, em 1952, um litro de farinha de man- 
dioca, vendida a 3 cruzeiros no início do ano, subiu para 7 cruzeiros em julho. 
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da mata, contudo, são extensamente consumidos de acordo com 
a estação, incluindo o umbú, fruta ligeiramente ácida que ama- 
durece no exato momento em que a sêca se torna mais intensa; a 
quixaba, que lembra a azeitona na cor, mas é de menor tamanho; 
o icó, comido com açúcar; o mari, cozinhado e que se diz ter 
“gosto de milho verde”; o murici, pisado com farinha de mandioca, 
rapadura ou açúcar; o mariseiro, que, quando cozinhado, disse um 
informante local, “é um colosso”; e também a pitomba, o acajá, o 
araçá, o araticum, o jenipapo, a jaboticaba, o mocugê, a sapucaia, 
o sapoti, e o tapiá. 

Além disso, os habitantes da área em torno de Sertão Novo, 
da mesma forma que os moradores da parte semi-árida do Vale, 
sobretudo nos períodos de seca inclemente, valem-se também de 
outros produtos menos desejáveis mas comestíveis da mata, pro- 
vavelmente seguindo um costume herdado dos ancestrais amerín- 
dios. *! Informantes da Ilha do Toré, por exemplo, dizem que, em 
casos de extrema necessidade, o catolé é “bom” para comer, mas, 
acrescentam, “muito quente; quando a gente come catolé a gente 
sente calor nas tripas”. A casca que envolve o caroço gomoso do 
mucunã é quebrada, a amêndoa pilada, lavada “em 9 águas,” e 
transformada em “pão” ou “bolo.” * Durante a seca que começava 
a agravar-se muito por volta da ocasião em que terminou nosso 
principal período de pesquisas, um morador da ilha disse que fora 
obrigado a dar xique-xique aos filhos “porque não havia o que 
comer”; falou também de “uma família só de mulheres comendo 
xique-xique cozido, pois não tem mais nada que comer”. Outro 
informante disse que “na caatinga” as famílias subsistem às vezes 
durante três ou quatro meses comendo apenas xique-xique. E 
explicou que a comida é preparada tirando-se os espinhos, colo- 
cando-se a planta num forno até assar e, em seguida, descascando- 
a como se faz com a banana para expor o miolo, a camada mais 
tenra do qual é usada como alimento humano, dando-se o resto 
aos animais. Outro informante disse que a agávea (conhecida na 
Bahia como “cinzal” ou corretamente sisal) é usada também como 
alimento; a raiz da macombira (macambira) é queimada e a massa 
comida ou transformada numa beberagem. Um “doce” é feito 
também da batata-de-pinga, raspando-se a raiz, acrescentando-se 
açúcar e (se houver) leite de côco, cozinhando-se em seguida a 
massa, 2* 

Diz Rodrigues dos Santos (29 de março de 1955) que a raiz 
tuberosa do umbuzeiro é também comida. A partir do tronco da 
árvore são marcados quatro passos e cavado o solo pedregoso nesse 


20. O pequi é usado como condimento no arroz. 


21. Hohenthal diz, por exemplo, que os Shucurus usam hoje os frutos de cactos 
como o xique-xique, a palma, e o mandacaru, e nozes de palmeiras como as de ouricuri 
e catolé (1954, pág. 114), 

22. O mucunã, que tem gosto amargo, quando lavado em “7 águas”, serve também 
“para fazer o parto”. 


23. Diz-se que a coroaba då “uma água melhor do que a do rio”. 
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ponto. Se está com sorte, o indivíduo encontra uma raiz que tem 
habitualmente o tamanho de uma batata doce. A casca preta é 
raspada para expor a polpa branca e sumarenta, que tem um gosto 
parecido com o nabo e que tanto sacia a fome como mitiga a sede, 
como descobriu Martius certa vez. Santos mencionou também a 
denominada “farinha de bró” feita de palma de ouricuri. O homem 
experimenta a madeira do ouricuri “com um talhe de facão no 
caule ereto, tirando uma lasca do cerne e levando à boca, o que 
mostra imediatamente ao gosto experimentado do sertanejo se 
aquela árvore produzirá ou não “farinha de bró' em quantidade”. 
Em caso afirmativo, a planta é cortada, o tronco seccionado em 
três ou quatro partes e levado para as proximidades de um lajedo, 
onde os pedaços são partidos novamente e colocadas as toras lado 
a lado sobre uma pedra adrede limpa e batidas diversas horas com 
um galho de juazeiro, desprendendo-se delas partículas finas e 
esbranquiçadas que se acumulam pouco a pouco sob a forma de 
uma camada extraordinariamente fofa. Logo que as toras são re- 
duzidas apenas à “palangana”, ou parte fibrosa de madeira, são 
levadas e pisadas em um pilão até se transformarem em pó muito 
fino, “solto como serragem”, que é em seguida peneirado numa 
“urupema” e secado num “arubé”,?* a fim de transformar-se em 
“farinha de bró”. Embora o valor alimentício seja baixo e a diges- 
tão difícil, os moradores da caatinga podem viver de bró durante 
as secas inclementes, juntamente com talos assados de xique-xique 
e os frutos do umbuzeiro. 


Os Alimentos mais Usados 


Com toda probabilidade, o alimento de consumo mais comum 
em todo o Vale — bem como, de fato, em grande parte do Brasil 
— é a mandioca, especialmente na forma de farinha. Herança 
primária dos ameríndios, é plantada em numerosas, se não na 
maioria das áreas da bacia do São Francisco. Crist observou (1944, 
pág. 606) no centro das mesas de quase todas as pensões que vi- 
sitou uma tijela ou garrafa de farinha de mandioca seca, que os 
moradores e convidados “borrifavam generosamente sobre todos os 
pratos, fossem de carne, feijão, arroz, milho, fosse outro alimento 
rico em amido”. Ocasionalmente, é também cozida e servida com 
o pirão, ou comida misturada com café, ou ainda, em menor ex- 
tensão, sob a forma de polvilho e tapioca. 

Não obstante, em algumas regiões do Vale, a mandioca é su- 
plantada como principal alimento pela carne, especialmente a 
carne de vaca ou de cabrito, a primeira amiúde curada e conhecida 
em diversos lugares como “carne seca”, mencionada acima, “carne 
de boi” ou, nos Estados sulinos do Brasil, como “carne de charque”. 
As vezes é substituída também como alimento básico pelo peixe, 


24. Um tacho raso de barro, 
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geralmente, mas nem sempre pescado no São Francisco ou em 
outro rio local * e, em alguns casos, pelo arroz ou o arroz de peixe. 
Além disso, é comum o uso do feijão, talvez quase geral. É também 
muito difundido o uso da rapadura. Em algumas áreas, especial- 
mente na região alta da bacia, o milho constitui parte importante 
da dieta, mas apenas ocasionalmente é consumido em outras partes 
do Vale e raramente, se é que alguma vez, como principal alimento. 
De caráter suplementar, mas às vezes amplamente usados, são os 
queijos, bananas e frutas silvestres. 2º 

Na cidade de Cerrado e na área de Retiro, por exemplo, os 
principais alimentos são a carne, o feijão e o arroz. Exceto nas 
casas dos muito pobres, outros alimentos são também comumente 
usados, mas como suplementares, e não básicos. Em Retiro e, 
também, em alguma extensão na cidade, a farinha de mandioca 
e, mais raramente, a farinha de milho, são amiúde usadas em todas 
as principais refeições. Em Retiro, o consumo de carne de porco 
é maior do que o de carne de vaca, invertendo-se a situação na 
cidade de Cerrado. 

Em Rio Rico, os habitantes comem nas principais refeições 
farinha de mandioca, carne, feijão, arroz, rapadura e abóbora, em- 
bora não necessariamente todos na mesma ocasião, isto especial- 
mente entre as famílias menos abonadas. Em Pesqueira e Marrecas, 
a farinha de mandioca, o peixe e a rapadura constituem os 
alimentos principais, consumindo também muita carne as famílias 
mais abastadas. Em Sertão Novo, a dieta local consiste principal- 
mente de carne, farinha de mandioca, feijão e arroz. Nas zonas 
mais adentradas no interior, em Sertão Novo, a carne é usualmente 
de cabrito, ao passo que na cidade vende-se carne fresca nas quar- 
tas, quintas, sextas e sábados, bem como carne seca nesses e nos 
outros dias. Especialmente entre os pobres, a refeição mais comum 
compreende provavelmente farinha de mandioca seca e feijão, 
acrescentando-se, vez por outra, peixe. Os moradores da vizinha 
Ilha do Toré vivem principalmente de farinha de mandioca e ra- 
padura e, ocasionalmente, peixe, camaleão ou outra caça.” 

O Agente de Estatística de uma cidade próxima informou que 
a maioria da população come farinha de mandioca, carne, arroz 
e banana. 

Em Passagem Grande os alimentos básicos são a farinha de 
mandioca e o peixe. São usadas tanto a espécie “brava” da man- 


25. Em São Romão em 1867, por exemplo, notou Burton que “embora o rio que corre 
diante das portas da cidade possua os melhores peixes e conquanto o sal possa ser trazido 
de algumas léguas de distância, se não puder ser retirado por lavagem do chão, o povo 
da cidade come o duro e seco “bacalhau”, trazido em pequenas quantidades da Terra 
Nova" (II:248), 

26. Pratos afro-brasileiros como o vatapá e o grande uso de azeite de dendê na pre- 
paração dessa e de outras iguarias, tão características da área de Salvador, parecem ser 
desconhecidos ao longo de grande parte do São Francisco. Cf. Rocha, 1940 págs. 20-21, 

27. Diz um informante que, antigamente, quando um dos habitantes locais, muitos 
dos quais alegam ser “índios”, capturava alguma coisa, “os demais ajudavam-no a comê- 
la e, depois de comerem juntos, dançavam”. 


80 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


dioca, cujo venenoso ácido prússico precisa ser extraído antes do 
uso (ver abaixo), como o aipim (aipi), uma espécie não-venenosa, 
também chamada de “macaxeira”. A farinha comum, chamada 
“farinha de guerra”, é comida com todos os elementos; a chamada 
“farinha-d'água” é preferida e mais cara. Não obstante, dizem os 
locais que “beradeira só anda de barriga cheia quando há abun- 
dância de peixe”, especialmente o surubi, o bagre, a “vermelha”, 
e o “mandim.” Embora o arroz seja o principal produto local, é 
plantado mais para venda do que para consumo. 


Bebidas 


Provavelmente, a bedida favorita do Vale, como em todo o 
Brasil, é o café. As demais incluem água, leite de vaca ou de cabra, 
este ocasionalmente, leite de coco usado muito, embora não intei- 
ramente ao longo da parte inferior extrema do Baixo São Fran- 
cisco, certos refrescos feitos de frutas silvestres e, quando a família 
dispõe de recursos, bebidas alcoólicas, especialmente cachaça, 
garapa às vezes, e refrigerantes, geralmente saboreados em ocasiões 
especiais, como casamentos. 

Em Cerrado e Retiro, por exemplo, o café é bedido com grande 
regularidade e freqüência nas refeições e em muito maior quanti- 
dade do que o leite ou as bedidas alcoólicas. É tomado não apenas 
em todas as refeições mas frequentemente entre elas, a qualquer 
hora, quando o indivíduo está para deixar a casa e ir “campear” 
o gado, volta do campo, passa pela cozinha ou quando lhe “dá 
vontade”. Em Rio Rico, igualmente, o café é extensamente usado; 
o leite é bebido quase exclusivamente pelas famílias mais abas- 
tadas. Por ocasião da visita de nossos pesquisadores, famílias dos 
Gerais, bem como alguns dos muitos pobres de Rio Rico, usavam 
como substituto do “café verdadeiro”, como o chamavam, o “café- 
de-fedegoso”, feito com a semente do fedegoso (Cassia, sp.), pura 
ou misturada com o “café verdadeiro”, “agora que o preço do café 
subiu tanto”, disse um homem. A côr lembra a do café verdadeiro, 
mas o gosto é inteiramente diferente. Um homem de Garrafão 
aceitou muito alegre o café oferecido pelos nossos pesquisadores, 
dizendo que fazia muito tempo desde que o provara pela última 
vez; outro indivíduo, em Busca-Vida, disse que, embora adoce o 
café com garapa, frequentemente toma a garapa, com café, ou 
usa, em vez disso, um chá feito de erva cidreira ou das folhas do 
pau-terra. A seiva do jatobá, conhecida localmente como “vinho”, 
é bebida, disse um informante, “por todo o mundo.” 

Em quase todas as casas de Pesqueira, igualmente, o café é 
a principal bebida das refeições, sendo usualmente misturado com 
rapadura antes de ser torrado. É também comumente misturado 
com coco de carnaúba torrado para tornar-lhe o uso mais econô- 
mico ou este último pode mesmo substituir o café. O que se 
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considera um “excelente refresco” é feito adicionando-se açúcar à 
casca da quixabeira depois de ter sido ela “deixada no sereno”. 
Na localidade, como em todas as zonas semi-áridas do Vale, uma 
bebida predileta, conhecida como “umbuzada”, é feita com o suco 
do umbuzeiro, um xarope preto e grosso, ao qual se acrescenta leite, 
ou cachaça e açúcar. Especialmente usado em Sertão Novo, so- 
bretudo por ocasião da dança de São Gonçalo, há a bebida conhe- 
cida como aluá, feita com “sutinga”, uma variedade da mandioca 
“mansa”, que é descascada, cortada em pequenos pedaços e dei- 
xada num vaso para “curtir” durante dois dias, depois dos quais 
pequenos pedaços de rapadura são acrescentados e mexidos até 
se transformarem em líquido. É feito também um “refresco” de 
tamarindo. Em Passagem Grande e Cuscuzeiro, embora o café seja 
a principal bebida, os fazendeiros e suas famílias, bem como outros 
que dele dispõem, oferecem água de côco aos visitantes ou convi- 
dados como “bebida de etiqueta”. Existe também o “ponche de 
limão” (limonada) bebido por todas as classes e de acordo com 
a capacidade de cada uma de comprar o necessário açúcar. 

Em 1875, Wells disse (II, 139n) ter observado no Médio São 
Francisco o costume de derrubar uma palmeira de buriti e abrir 
um buraco no tronco, onde logo depois se formava um líquido 
transparente, “uma batida muito refrescante, lembrando muito a 
água de coco verde, embora muito mais doce”. Desse líquido, acres- 
centou ele, era feito “o célebre vinho de buriti... uma bebida 
muito forte e muito apreciada pelos índios.” Ainda hoje é usada 
na área. 

A bebida alcoólica mais comumente usada do Vale, contudo, 
é sem dúvida alguma a aguardente, ou “cachaça”, como geralmen- 
te se a conhece. Na verdade, é consumida em grande quantidade. 
Ao longo de toda a parte média do rio e mesmo além, a cachaça 
feita em Januária goza de fama considerável. Quando “perfuma- 
da” (como dizem os moradores) com madeira de imburana, trans- 
forma-se “na melhor cachaça da região” (Proença, pág. 114). 

Na cidade de Cerrado, o hábito de tomar um “aperitivo” antes 
da refeição — um trago de cachaça ou outra bebida alcoólica — 
é bastante difundido, especialmente entre os abastados. As vezes, 
cerveja ou, mais raramente, vinho é servido nas refeições. Grupos 
de amigos que se reúnem nos bares ou no clube podem beber cer- 
veja e, entre jogos de sinuca, cachaça, vermute, conhaque ou al- 
guma outra bebida de conteúdo alcoólico mais alto. Em Passagem 
Grande, muito embora os abastados possam preferir vinho ou 
cerveja, a chacaça é muito apreciada, sendo consumida, como 
dizem os moradores, tanto para “esquentar” como para “esfriar”, 
“abrir o apetite, impedir que alimentos gordurosos “façam mal”, 


28. Não obstante, a palavra “cachaça” (bem como “aguardente”") não é empregada 
na conversação diária. Em vez disso, usa-se a palavra “limpa” ou “Dona Limpa”, ou o 
nome de uma marca, como “Guajamum”, esta muito apreciada em Cuscuzeiro, 
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ajudar a digestão de um prato famoso, a “buchada”, (ver abaixo), 
acreditando-se que antes e depois de comer esse prato é preciso 
beber álcool, pois “buchada sem cachaça faz mal”, evitar resfriados, 
melhorar a voz, “matar tristezas”, e “afogar mágoas e sofrimentos”. 
Frequentemente, a cachaça é preferida mesmo à farinha de man- 
dioca, adicionando-se “junça” “para ficar com bom gosto”. Na ci- 
dade certas bodegas vendem apenas cachaça, que pode ser encon- 
trada também na feira semanal. 2* Catalogamos 17 marcas fabri- 
cadas em Maceió, Recife, Aracaju, Propriá e Japaratuba. *º Ouvem- 
se loas, ou versos populares, “em honra” da cachaça, usando-se pa- 
ra ela numerosos “apelidos” como, por exemplo, “Menina-de-Azul” 
e “Moça-Branca”. Um dos nossos pesquisadores colecionou mais de 
cem deles. Durante os festejos carnavalescos, ocorridos quando 
em andamento nossas pesquisas sistemáticas de campo, foi reali- 
zado um concurso para apurar quem bebia mais, inscrevendo-se 
entre os 18 concorrentes pessoas de destaque social, incluindo um 
funcionário estadual (classificado em terceiro lugar). Ganhou o 
telegrafista local. 

Em Cuscuzeiro, os pescadores geralmente levam várias garra- 
fas de cachaça quando saem à noite para pescar. Os domingos e 
dias de festa são considerados ocasiões para consumo de grandes 
quantidades da bebida, exibindo numerosas pessoas, segundo se 
diz, “grande resistência a ela”, bebendo um copo inteiro de um 
gole. Entre as bebidas que têm a cachaça como principal ingre- 
diente, é muito apreciada uma chamada de “cachimbo”, uma mis- 
tura de mel com cachaça, bem batida. *! Exceto no caso das famílias 
dos fazendeiros de Cuscuzeiro e Passagem Grande, o consumo de 
cerveja e refrigerantes, como o Guaraná, importado de fora da 
área, é relativamente raro. Considerados artigos de luxo em vir- 
tude do preço, reserva-se seu uso para ocasiões especiais, tais como 
aniversários, casamentos e batizados. E nessas ocasiões são ha- 
bitualmente servidos a mulheres e crianças, preferindo os homens 
tomar cerveja. 


O Preparo dos Alimentos 


A farinha de mandioca, item tão fundamental das dietas lo- 
cais em todo o Vale é, naturalmente, feita das raízes amiláceas 
de mandioca. Os tubérculos são inicialmente descascados e picados 
em tiras. Desde que a maniçoba crua contém ácido prússico, um 


29. Era comum referir-se à cachaça fabricada nessa localidade como a “melhor do 
país”. “Dona Ana das Barreiras tinha um processo para preparar cachaça”, disse um 
informante local, “ficando esta uma verdadeira delícia”, “Ela chegava a mandar corote 
de cachaça até para Portugal. Em Maceló e Recife, havia doutores que esperavam ansiosos a 
cachaça daqui. Hoje nem alambique temos! O segredo desse preparo morreu com ela. E foi 
uma pena, pois agora só temos bebidas de fora.” 

30. Também à venda na cidade existem três marcas de vinho trazidas de Maceió e 
Aracaju; 2 marcas de conhaque, procedentes de Maceió e Aracaju; e 4 marcas de Guaraná, 
fabricado em Recife, Penedo e Maceió. 


31. Alguns atribuem propriedades medicinais a essa mistura. 
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veneno mortal, as tiras são colocadas numa cesta flexível de palha 
e espremidas até que o suco venenoso seja drenado, restando ape- 
nas a polpa, esta peneirada e torrada num forno até ficar com- 
pletamente seca. 

Em Cerrado, Minas, os alimentos das refeições diárias são 
geralmente fritos, raramente assados, reservando-se o forno, 
via de regra, para regalos como bolinhos, pães e bolos. Em algumas 
festas, costuma-se fazer um churrasco, assando-se a carne no 
espeto sobre os carvões de um braseiro aberto, construído espe- 
cialmente para a ocasião. 


Em Cuscuzeiro, nas proximidades da foz do São Francisco, em 
Alagoas, o maçunim é posto numa lata vazia de querosene, acen- 
dendo-se um fogo em baixo. Não se adiciona água e os mariscos 
cozem no líquido que contêm. A carne é, em seguida, separada 
da carapaça e deixada numa esteira para secar ao sol.?? Os 
camarões são servidos cozinhados, assados e ensopados. Na casa 
dos “pobres”, na vizinha Passagem Grande, o peixe, tanto fresco 
como salgado, é sempre cozido, enquanto que na casa dos mais 
abastados pode ser frito também em banha ou óleo de algodão. 
Alguns pratos são preparados de idêntica maneira por todas as 
classes da população, como, por exemplo, o pirão, feito cozinhan- 
do-se a farinha de mandioca em água usada para cozer peixe ou 
caranguejos (e em seguida servido com todos os pratos salgados). 
Tanto “ricos” como “pobres” preparam beijus com farinha de 
mandioca. * O feijão, encontrado muito mais na mesa dos abas- 
tados nessa cidade do que na dos pobres, é temperado com touci- 
nho e “de permeio” com verduras, habitualmente maxixe. A 
carne-de-sol é frita, habitualmente na grelha. Os cocos são co- 
lhidos para fornecer o leite, farinha e óleo para cozinha, bem 
como para adicionar a outros pratos. O arroz é cozido numa pa- 
nela com água e um pouco de sal, retirando-se depois a água numa 
urupema (peneira). O costume de prepará-lo com gordura e tem- 
peros como feito no Sul não é conhecido localmente, ou é cnamado 
de “à moda paulista”. Pode ser servido também, conforme dito 
acima, como cuscus de arroz, ** arroz de coco e arroz doce. O 


32. As cascas podem ser lançadas numa pilha, formando com o tempo um verdadeiro 
sambequi ou a família pode jogá-las dentro de um caçuá para serem levadas finalmente 
a um local conveniente, onde se constrói uma caleira e onde são queimadas para produzir 
cal, usada para pintar casas. 


33, Para fazer beljus, uma mulher de Couro de Porco, nos Gerais, raspa em pedaços 
bastante grandes a mandioca numa caçamba de buriti, coloca as raspas num capiti 
itapiti) e espreme o liquido. Em prosseguimento, pega um ou dois punhados da massa 
e lança-os numa panela de ferro, ou caldeirão já aquecido, deixando-a ali cerca de dez 
minutos, dependendo do calor do fogo. Que o uso do beiju é extenso, demonstra o fato 
de que existe grande número de palavras designativas desse alimento, incluindo beijuaçu 
(beijuguaçu), beijucica (beijuxica), beijuguruba, beijumembeca, beijumoqueca (beijo- 
moqueca), beijuteica, biroró e sarapó, 

34. O uso do cuscus, feito de arroz e de milho, é bastante geral, sendo esta a principal 
forma de consumo do primeiro pelos pobres. Trata-se de um alimento local favorito, espe- 
SAARA o acompanhamento da carne, peixe, ou caranguejo. É também comido apenas 
com o café. 
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milho é comido cozido, assado e em espigas. Dele se fazem o 
cuscus-de-milho, pão de milho, canjica, pamonha e angu. O 
açúcar usado na casa dos ricos, mas não nas dos pobres, é refinado, 
sendo o refino efetuado num tacho de cobre segundo antigo pro- 
cesso. *% 

Em Couro de Porco, nos Gerais, um tatu-bola foi preparado 
passando-se o mesmo inicialmente sobre uma fogueira para amo- 
lecer o casco, que foi tirado depois com faca ou facão. A carne 
foi, em seguida, levada a um riacho nas proximidades, lavada, 
rachada pela parte de baixo e posta em água para cozer no fogo. 
Todas as partes do tatu foram comidas, com exceção das tripas. 

Havendo escassez de água, os moradores das áreas semi-áridas, 
escreve Rodrigues dos Santos (1955, 9 de março) cortam uma das 
extremidades de uma “raiz de umbu” e habilmente removem a 
parte central. O restante é recheado de carne seca e farinha de 
mandioca e colocado sobre as brasas de uma fogueira. A própria 
raiz fornece a umidade necessária ao cozimento, obtendo-se por 
meio desse processo “um pirão consistente, amargoso, mas apre- 
ciadíssimo em todo o interior do Nordeste”. 

Os temperos em Cerrado incluem sal, usado quase invariavel- 
mente nas principais refeições, vinagre, pimenta e limão. As 
especiarias mais usadas nos doces são o cravo e a canela. Em 
Cerrado e Retiro as donas de casa gostam de usar corantes nos 
alimentos, empregando às vezes o tomate para esse fim e, mais 
raramente, a beterraba. O principal corante usado, contudo, é 
uma fruta do cerrado próximo, o pequi, misturado com arroz para 
dar-lhe uma cor amarelada. Uma família nos Gerais queixou-se 
que embora tivesse sal para o arroz, não havia “gordura”. O arroz, 
disse o pai, ficava “fraco” por esse motivo. Ao ser solicitado a 
explicar o que queria dizer com essa palavra, respondeu que “não 
há gordura, nenhum tempero para o arroz”. Em Pesqueira, na 
parte inferior Média do Vale, são desconhecidos os fortes condi- 
mentos da cozinha de Salvador, usando-se como principais 
temperos locais a cebola, o alho, o coentro e o cominho. Em Pe- 
trolândia, o autor descobriu sementes de um arbusto local, 
conhecido como açafrão (Crocus sativus), que depois de pilado e 
transformado em pó vermelho, é muito usado como tempero; em 
Propriá, alguns “anéis” de cebolas foram usados como enfeite num 
prato numa pensão. Em Passagem Grande, pimentas verdes são 


35. O gado, as cabras, carneiros e porcos são abatidos no matadouro local em Pas- 
sagem Grande, um galpão de alvenaria com cobertura de telhas e chão de cimento. É 
pouca a água, tirada de uma cacimba. Em seguida, a carne é levada à barraca no mercado 
nas costas de burros. Nesta localidade, como em Pesqueira e outros povoados, ela é 
habitualmente levada do açougue para casa sem embrulhar. Em Sertão Novo, embora o 
matadouro local pertença à prefeitura, o abate é feito por indivíduos que contratam o 
serviço, dois por ocasião de nossa pesquisa, embora tenha havido ocasionalmente dez 
no passado. As cabras e os carneiros são abatidos na localidade atingindo-se o animal 
na nuca com um porrete. Em seguida, pendura-se o mesmo pelas patas trazeiras e corta-se 
a jugular com uma faca, 
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às vezes torradas, raladas e misturadas com urucum para fazer 
colorau. O sal usado localmente, comprado nas feiras, vem das 
salinas de Brejão. Não muito limpo, como é também grosso, geral- 
mente passa pelo pilão antes de ser usado. Como condimento são 
também vendidos nas feiras o cominho, sementes de pimenta preta 
e óleo de dendezeiro, o último dos quais, ao contrário do que ocorre 
em Pesqueira, é especialmente usado em numerosos pratos. * Em 
grande parte do Vale, contudo, Crist descobriu que “os temperos 
são praticamente inexistentes. Até mesmo o sal é pouco usado”. 
(1944, pág. 606). 


Refeições e Cardápios 


Embora notem-se variações, especialmente entre as famílias 
economicamente menos seguras e, sobretudo, em épocas de seca, 
tudo indica que o costume mais comum no Vale é o das quatro 
refeições por dia; duas mais substanciais e duas leves. As horas 
variam consideravelmente durante o dia não somente de lugar a 
lugar mas também segundo a família e as circunstâncias. Na 
cidade de Cerrado, por exemplo, são feitas geralmente quatro re- 
feições: o café da manhã, tomado, via de regra, entre 6 e 8 horas; 
o almoço, de 11 da manhã a 1 da tarde; a “janta”, como é cnamada 
localmente, *” entre 5 e 6 da tarde. As vezes, entre o almoço e a 
“janta”, mais ou menos por volta de 3 ou 4 horas da tarde, faz-se 
habitualmente outra pequena refeição — consistindo talvez de 
frutas, café com pão ou apenas café. Em Retiro, pouca importân- 
cia se atribui ao café da manhã: alguns tomam apenas um “ca- 
fezinho”, outros param no curral para beber um pouco de leite, 
enquanto outros vão ao quintal e comem algumas frutas. O almoço 
tem lugar às vezes entre 8,30 e 10,30 da manhã e a “janta” às 
três da tarde ou um pouco mais tarde, ao passo que à noite 
costuma-se comer uma tijela bastante grande de leite salgado, com 
farinha de mandioca, antes de ir-se para a cama. 


Embora em Cerrado e Retiro se faça habitualmente um es- 
forço para manter certa regularidade nas horas das refeições, desde 
que “comer fora de hora” é considerado prejudicial à saúde, a 
norma é amiúde ignorada. Em Retiro, pessoas frequentemente 
comem doces ou frutas em outras horas do dia, principalmente 
entre o almoço e a janta, em torno de meio dia. Os moradores 
das áreas rurais, em volta de Cerrado, especialmente os agregados 
que vêm à cidade, talvez passem o dia inteiro sem fazer mais do 


36. É também oferecido como libação nas “pianas”, ou altares, dos candomblés e 
torés. Julga-se, por exemplo, indispensável uma garrafa de azeite de dendê para que 
certos “caboclos” concordem em “descer” (Ver, Ritual, Cerimônias e Crenças, Tomo HI.) 

37. A “janta” é a palavra usada localmente para a segunda grande refeição do dia. 
A palavra “jantar” refere-se a uma “janta” especial, mais demorada, geralmente oferecida 
em ocasiões festivas. 
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que uma ligeira refeição, e esta “fora de hora”. Moradores da 
cidade comem ocasionalmente também bolachas, frutas, leite ou 
sanduíche nos bares locais na companhia de amigos durante as 
várias horas do dia. 

Em Rio Rico, igualmente, a maioria da população faz quatro 
refeições por dia: pela manhã café com massa e, se a família tem 
meios, leite; mais ou menos ao meio dia: almoço; à tarde: café 
da tarde, com massa se a família pode; e em fins da tarde, jantar. 
Algumas pessoas tomam também café imediatamente antes de 
irem dormir. Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, a 
primeira refeição pela manhã é chamada de “almoço” e tomada 
qualquer que seja a hora em que se levanta a família: às 7, 8 ou 
mais tarde. A segunda refeição, cnamada de “jantar” é feita em 
meados do dia, e o café ao anoitecer. Qualquer refeição posterior 
ocasionalmente feita é cnamada de “ceia”. 

Conforme indicado, acima, contudo, nem todas as pessoas po- 
dem comer quatro refeições diárias. Em Sertão Novo, por exemplo, 
um natural da caatinga próxima que, em virtude da seca, aceitara 
emprego em terra próxima ao rio, disse que tentara passar com 
apenas uma refeição por dia, “mas que não aguento porque tra- 
balho de sol a sol”, e aumentara a cota para duas refeições diárias. 
“Se fosse comer mais”, disse ele, “eu não economizaria nada e no 
sábado não poderia comprar o que preciso para a família”. 

Entre os 401 escolares entrevistados em onze cidades do vale 
(ver Introdução), 103, ou 25,4 por cento, citarem como alimento 
tomado antes ir à escola na manhã em que foram interrogados: 
“café com pão”; 28, ou 7 por cento, “café, com pão e manteiga”; 
16 crianças, “café, leite e pão”; 15, “leite e pão”; 14, “café e bolo”. 
Nove crianças, em cada caso, responderam: “apenas café”, ou “café, 
pão e ovos”. Sete crianças, em cada caso, responderam: “nada”, 
“pão apenas”, ou “café e beiju”; e seis em cada caso: “café com lei- 
te, ou “café com pão e bolacha”. Cinco listaram, em cada caso: lei- 
te”, “café, pão e bolo”, “café, pão e beiju”, “café e carne”, ou ‘café, 
pão e queijo”; quatro em cada caso: “café com bolacha”, “café com 
requeijão”, ou “café com pão e ovos”; três, em cada caso, “café 
com farofa”, “café, pão e biscoito”, “café, leite, pão e manteiga”, 
“café, leite, pão e biscoitos”, “café, leite e bolo”, “cuscus com leite”, 
ou “apenas biscoitos”. Duas em cada caso responderam: “café com 
peixe”, “café com leite e arroz”, “café com bolo e cuscus”, “café 
com pão e biscoitos”, “café, carne e farinha”, “café com leite, pão 
e bolacha”, “café com cuscus de milho”, “café com bolacha, pão, 
manteiga e bolo”, “café com pão, manteiga e biscoitos”, “café com 
leite, bolo e cuscus”, “café com leite, pão e requeijão”, café com 
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leite, pão, batatas”, “apenas ovos”, “pão e ovos”, “leite com bolo”, 
“leite, pão e bolacha”, ou “pão e queijo”. Uma criança em cada 
caso respondeu da seguinte maneira: 


Café, bolo e biscoitos 

Café, pão de queijo e biscoitos 

Café, beiju e batatas 

Café, leite, pão e beiju 

Café, massa, pão e bolacha 

Café, leite, bolo e mamão 

Café com leite e bolo 

Café, beiju e manteiga 

Café com loite, pão e ovos 

Café com leite e beiju 

Café, pão de milho 

Café e arroz de leite 

Café, biscoitos e batata 

Café, pão e batatas 

Café, chá e pão 

Café, pão e farofa 

Café e arroz 

Café com leite, beiju e biscoitos 

Café, pão e banana 

Café, pão, bclachas e manteiga 

Café e massa 

Café, pão e cuscus 

Café, pão, manteiga e cuscus 

Café com leite, pão e cuscus 

Café, pão e vic-maltema 

Café, pão e macaxeira 

Café com leite e bolachas 

Café com leite, pão de milho e man- 
teiga 

Café com leite e cuscus 

Café, pão e carne (assada) 

Café, farofa e linguiça 

Café com leite, biscoitos e queijo 

Café, arroz e queijo 


Café, pão, carne e macaxeira 
Café, pão, carne e angu 
Café e ovos 

Café com leite, ovos e bolachas 
Café, pão, ovos e queijo 
Café, farinha, carne e ovos 
Café ecm leite e peixe 

Café, pão, manteiga e carne 
Chá, pão e carne com farofa 
Chá, farinha de mandioca e carne 
Checolate e pão 

Leite com Toddy 

Leite e biscoitos 

Leite, beiju e manteiga 
Leite e batatas 

Leite, pão, bolachas e ovos 
Pão e manteiga 

Pão e biscoitos 

Pão e bolinhos 

Pão e bolachas 

Pão, beiju e cuscus 

Pão, manteiga e queijo 

Pão, carne e beijus 

Pão e linguiça 

Bolachas 

Batatas 

Pão doce 

Arroz e geléia 

Banana e mel 

Carne e ovos 

Requeijão 

Peixe 

Peixe e arroz 

Peixe e ovos 


Em Rio Rico, trabalhadores agrícolas “botando roça” para um 
morador da cidade, que lhes fornecia a comida, recebiam, segundo 
disse a mulher que lhes preparava a comida, “carne frita, farinha 
de mandioca, e café, de manhã cedo; feijão, arroz, carne e café 
mais ou menos ao meio dia; e carne, feijão, arroz, farinha de 
mandioca e café à noite. Na vaga até meio-dia, rapadura e ca- 
chaça e na vaga até de noite, novamente rapadura”. 


Na cidade de Cerrado proporcionalmente muito mais pão é 
consumido do que na mais rural Retiro tanto durante o almoço 
como na “janta”, bem como no café da manhã e café da tarde. 
Em Retiro somente em raros casos serve-se sobremesa no almoço 
ou na “janta”. Não obstante, doces e frutas são comidos em outras 
horas do dia. Em Cerrado e Retiro, como em outras partes do Vale, 
o “cafezinho” é considerado complemento indispensável de todas 
as refeições. 


88 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


O número dos pratos considerados localmente mais “apeteci- 
dos” são mais numerosos e variados e servidos mais “fora de hora”, 
em ocasiões especiais, tais como casamentos, batizados, aniversá- 
rios, bodas de prata e de ouro, reuniões nos mutirões (ver “Muti- 
rão”) e durante a visita de hóspede muito respeitado. Em Cerrado, 
por exemplo, uma das principais famílias do lugar serviu em um 
almoço de “cerimônia” costeleta de porco, galinha, salsichas, fei- 
joada, macarronada, salada, sobremesa e café. Na sede de uma 
fazenda em Retiro, numa refeição oferecida a convidados “bem 
considerados” da família, serviram-se carne de porco, galinha, 
arroz, feijão, macarronada, verdura, sobremesa e café. Na casa 
de um agregado da mesma fazenda, numa “ceia” especial ofere- 
cida a um convidado durante o batismo de uma das crianças foi 
servida galinha como prato especial, além de feijão, arroz, ma- 
carrão e verduras. Nas “festas de capina” na localidade, o dono 
da lavoura habitualmente oferece aos convidados doces de leite, 
de arroz, mamão ou de cidra. Nos aniversários há quase sempre 
uma “mesa de doces”. Nos casos em que um visitante é convidado 
a participar com a família da “janta” ou do almoço, a dona da 
casa costuma preparar ou mandar preparar galinhas e outras 
carnes assadas, macarronadas e doces. ** 

Em um almoço oferecido durante uma festa religiosa por uma 
das principais famílias de um povoado do município de Rio Rico, 
ao qual compareceram o padre e outros convidados, foram servi- 
dos bifes, galinha ensopada, linguiça, feijão, arroz, bananas, doce 
de limão em calda e café. Num almoço dado na casa de um fa- 
zendeiro e líder político local no Sertão Novo, com o compareci- 
mento da elite do vilarejo, o cardápio constou de carne de carneiro, 
vaca e de porco, com molho de pimenta, omelete de ervilhas, arroz, 
farinha de mandioca, bolachas, “pudim de leite” e café.*” Numa 
refeição especial na Ilha do Toré, na residência de um indivíduo 
menos abonado, foram servidas costeletas de porco, arroz, farinha 
de mandioca e café e numa residência similar em circunstâncias 
análogas fígado assado, carne de carneiro e arroz. 


Hábitos de Comer 


Na cidade de Cerrado virtualmente todas as famílias usam 
mesas nas refeições. Em Retiro, porém, mesmo nas casas grandes 


38. Não é raro na cidade que os rapazes se encontrem num bar à noite para comer 
galinha assada e beber cerveja, 


39. Na residência do Prefeito de um munii não muito distante, na parte mais 
molhada da Seção das Corredeiras do São Francisco, foi oferecido ao autor e a seus 
companheiros, ao chegarem cerca de 11,30 da manhã, um substancial “lanche”, como é 
chamado na localidade, consistindo de café, bolos, pão torrado com manteiga, leite e 
carne de coco, dois tipos de laranjas, pinhas e algumas das bananas mais deliciosas 
encontradas no Vale e, apenas duas horas depois, um almoço de rosbife, galinha, carne 
seca, carne de cabrito, ovos fritos, feijão, arroz, macarrão, laranjas, leite de coco, bananada 
(doce de banana em pasta) e café. 
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das fazendas, não é comum que as famílias sentem-se à mesa, a 
menos que estejam presentes convidados “de fora”, ocasião em que 
a mesa é posta com toalha, pratos e talheres. As pessoas partici- 
pantes sentam-se geralmente na mesma ocasião e, habitualmente, 
levantam-se juntas após a refeição. Normalmente, contudo, as 
refeições são feitas na cozinha. As panelas em que os alimentos 
foram preparados são postas na parte mais baixa do fogão, en- 
chendo os membros da família os seus pratos e procurando um 
lugar confortável em cadeiras ou bancos. Algumas, especialmente 
as mulheres, não usam talheres, comendo com os dedos. Traba- 
lhando nos campos, os homens se reúnem a céu aberto ou num 
rancho à hora do almoço ou “janta”, sentam-se no chão em torno 
de um recipiente — bacia ou gamela — na qual a esposa de “dono 
da lavoura” ou um dos seus filhos trouxe a comida e comem-na 
diretamente no recipiente ou se servem em pratos de folha louçada. 
O primeiro desses costumes, contudo, embora muito comum, é 
considerado por algumas pessoas como “falta de higiene” e “sem 
cerimônia”. 4º 

Certa vez depois de assado um tatu, um dos garotos de uma 
família dos Gerais encheu uma gamela redonda de mais ou menos 
vinte centímetros de diâmetro com arroz, escolheu um pedaço da 
carne na panela onde era assada, sentou-se no chão sujo perto 
de uma das fogueiras de lenha e começou a comer com as mãos. 
A avó apanhou outra gamela um pouco maior, encheu-a com a 
mesma comida e começou também a comer com os dedos, como 
fizeram também uma tia, o filho, uma pequena sobrinha, a mãe e 
o pai, excetuado êste último, que usou uma colher. O tatu inteiro 
foi comido numa única refeição. Todas as pessoas, antes de co- 
meçar a comer, beberam um gole de água numa cabaça ou numa 
lata de óleo usada para tal fim. Em Pesqueira, igualmente, o uso 
de mesa e louça é considerado um luxo, sendo igualmente comum 
que as pessoas comam com os dedos, mesmo membros da elite local, 
embora alguns pescadores da parte menos abonada da população 
fossem observados certa vez usando faca e garfo. Quando usadas 
mesas, as mulheres nesta localidade geralmente não se sentam 
com os homens, fazendo a refeição depois que êles terminam. Nas 
famílias mais pobres, as mulheres comem geralmente num dos 
cantos da sala, com as pernas cruzadas à frente. 

Em Passagem Grande, embora mesas sejam encontradas nas 
casas dos mais abastados, servem mais como ornamentos desde 
que as famílias costumam comer na cozinha com o prato na mão. 
A maioria das famílias da parte menos abonada da população es- 
tende sobre o chão um esteira de piri-piri, coloca um grande al- 
guidar no centro da mesma e se sentam em volta. Nos casos de 


40. Certa ocasião, diversas pessoas procuraram evitar que nosso pesquisador, uma 
“pessoa de fora”, comesse no recipiente comum, insistindo em que fosse servido num 
prato. 
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famílias grandes, pequenos pratos de barro podem ser passados de 
mão em mão ou, se estão presentes hóspedes distintos, pequenos 
recipientes individuais de barro são usados ocasionalmente. O 
hábito de comer com os dedos é geral na localidade. Pega-se com 
a mão um pedaço de peixe ou comida análogo, mistura-se com 
farinha de mandioca para fazer um bôlo que, como escreveu um 
observador, “é enfiado com incrível agilidade na boca com a ajuda 
do polegar”. Algumas pessoas sabedoras de que nas cidades usam-se 
talheres, evitam comer com os dedos na presença de visitas. O 
prefeito local, contudo, quando está em casa come exclusivamente 
com os dedos. Outro habitante, um homem de projeção na comu- 
nidade, diz que não gosta de viajar porque é obrigado a usar faca 
e garfo. Na maior parte das famílias de Cuscuzeiro, igualmente, 
marido, esposa e filho comem na cozinha, sentados no chão em 
torno de uma esteira, sobre a qual um ou mais recipientes são 
colocados, nos quais todos enfiam a mão. Pouquíssimas famílias 
usam na localidade mesa, cadeiras ou louça. 


Proibições Alimentares 


As proibições alimentares, especialmente em certas condições, 
são comuns em todo o Vale, sendo amiúde proscritas pelos costu- 
mes certas comidas, desde que se acredita que “faz mal” comer 
certos alimentos em determinadas horas, outros em certos dias, a 
mistura no estômago de alguns deles e a realização de determi- 
nados atos antes, durante e depois da refeição. Em Cerrado e 
Retido, por exemplo, pensa-se que a pessoa não deve comer fruta 
à noite, nem chupar cana (nem dormir) imediatamente após a 
refeição. Algumas pessoas dizem que qualquer outra fruta comida 
com caju “faz mal”, bem como mangaba e cachaça juntos, ou 
limão e leite. E se o indivíduo comer caju e beber cachaça ao 
mesmo tempo, “até dá ataque”, afirma-se. A pessoa, em hipótese 
alguma, deve comer mamão perto do fogo, nem beber leite depois 
de comer mamão. Parece também que alguns alimentos são con- 
siderados “inocentes” e outros “perigosos”, exigindo considerável 
cautela. +! 

Um informante de Sertão Novo diz que tomar café depois de 
comer melancia prejudica a saúde, “acarretando a morte”. Outras 
pessoas concordam que a rapadura não deve ser adicionada ao 
café antes de este ser pilado “porque neste caso é um veneno”. 
Em vez disso, o café deve ser adoçado na ocasião em que a pessoa 


41. Nota-se agora na população local certa hesitação em observar algumas das prol- 
bições, enquanto outras, especialmente as residentes na cidade, podem até mesmo fazer 
troça delas. Disse uma mulher que se mudara recentemente para Cerrado, vinda do interior: 
“Antes de ontem as crianças chuparam cana depois da janta. Não fez mal. Já na roça 
sempre fazia mal”, e, num esforço para compreendermos esses fatos aparentemente con- 
traditórios: “Acho que é porque eles faziam mais mistura ali”. 
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o bebe, caso em que “é um verdadeiro fortificante”. Em Pesqueira 
pensa-se que tomar café com leite e tomar um banho depois pro- 
voca congestão. Em Passagem Grande (como em outros locais) 
a carne de vaca não é comida nas sextas-feiras durante a Quares- 
ma, em todos os dias da Semana Santa, ou no “Dia da Hora” (Dia 
da Ascenção). Em Pesqueira, o óleo de coco é usado apenas du- 
rante a Quaresma ou “nos dias grandes”, quando seria contrário 
às proibições religiosas usar toucinho. 


Na concepção popular, os alimentos são geralmente divididos 
em dois tipos gerais, conhecidos respectivamente como “quentes” 
e “frios”. Os dois tipos, pensa-se, não devem ser nunca misturados 
no estômago desde que fazê-lo “produz intoxicação”. Em Pesqueira, 
os alimentos quentes são aqueles que, dizem os moradores, “pro- 
vocam fermentação e fazem pipocar as tripas”. Incluem carne de 
carneiro, carne de bode, e de porco (considerada a “mais ‘quente’ 
de tôdas as carnes”), ovos, peixes como surubim, curimatã, mandim 
e pirá, feijão de arranca, milho, mesmo sob a forma de espiga as- 
sada, coco, frutas como buriti, umbu, manga, e pequi, temperos 
como alho e pimenta e café. Considerados “frios” são a galinha, 
corvina (peixe), leite de cabra, feijão de corda, polvilho de man- 
dioca, tapioca, melancia, maxixe e um tempero altamente aprecia- 
do, o óleo de tucum. Em Rio Rico, além do pequi, mencionado 
acima, o dourado (peixe), o requeijão, as laranjas e o cascudo (fru- 
ta) são considerados “quentes”. Além disso, a galinha, a melancia 
e a mandioca, também mencionadas acima, arroz, cana-de-açúcar, 
quiabo, lima, abacaxi, côco e goiaba são julgados “frios”, bem como 
o umbu, em contraste com Pesqueira, onde, conforme dito acima, 
é considerado “quente”. Outros alimentos são classificados como 
intermediários entre os dois tipos e conhecidos como “frescos”. 
Incluem-se neles o queijo. 


Acham os moradores que um ou outro desses tipos de alimen- 
tos são contra-indicados em certas circunstâncias. Damos um 
exemplo durante doenças ou, no caso de mulheres, no estado em 
que elas se encontram com relação ao parto. Um homem de Rio 
Rico, por exemplo, cuja mulher contraira tuberculose, proibiu-a 
de comer galinha, “porque ataca a tosse”, disse. “Os médicos 
dizem que não tem comida quente e fria”, observou outro infor- 
mante, “mas é só a gente comer para ver. Meu filho esta noite 
‘tava roco’, com tosse. Foi um pedaço da melancia que ele comeu. 
Tudo que é ‘frio’ faz muito mal prá gripe. É só chupar lima ou 
cana, já dá dor de garganta, dor de cabeça, muito pior”. As frutas 
“frias” são consideradas na localidade contra-indicadas à mulher 
menstruada ou “incomodada”, segundo a expressão local. Os ali- 
mentos “quentes” são considerados “maus” para furúnculos. 


Dizia-se em Pesqueira que se uma mulher menstruada co- 
messe matrinchã (peixe) ficaria cega, “porque este peixe é muito 
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carregado”. Não obstante, acreditava-se também que, em certas 
condições, como as prevalecentes durante o resguardo (ver “Pa- 
ternidade”) certos alimentos “frios” podem ser prejudiciais, não 
acontecendo o mesmo a outros. 

Em Sertão Novo, como em outros locais, a carne, o feijão, 
e a farinha de mandioca são considerados “alimentos fortes” e, 
daí, não consumidos durante as doenças. Em vez disso, a pessoa 
deve comer alimentos como arroz e leite, considerados “fracos”. 
Pensa-se também na localidade que a pessoa atacada de blenorra- 
gia não deve comer nem galinha nem queijo nem também carnes 
gordurosas. Em Barra, o autor foi informado de que a pessoa não 
deve de jeito nenhum comer teiú (lagarto) durante os meses de 
abril, maio ou junho, época em que as cascavéis mudam de pele 
porque “esse lagarto briga com a cascavel depois de comer raiz 
de teiú”. +2 Não obstante, acredita-se também que, em alguns casos, 
se pode preparar determinado alimento de modo a eliminar-lhe 
os efeitos. A galinha, por exemplo, geralmente considerada “fria”, 
e daí prejudicial a pessoas gripadas, pode ser tornada inócua, pen- 
sa-se, se preparada com açafrão. 

Especialmente em áreas onde a migração interna tem sido 
considerável, alguns indivíduos não consideram comestíveis o que 
outros na mesma comunidade usam como alimentos. Em Cerrado, 
por exemplo, recém-chegados do Norte consideram alguns pratos 
locais “indigestos”, ao passo que, por outro lado, moradores locais 
comentam a estranheza (para eles) de alguns dos hábitos ali- 
mentares de migrantes recentes vindos do Norte. Pelo menos por 
uma coisa, os últimos estão acostumados a usar pouca ou nenhu- 
ma gordura no preparo das refeições, ao passo que os locais usam 
quase invariavelmente banha ou toucinho. Em Passagem Grande, 
na outra extremidade do Vale, um homem do interior que migrou 
na última seca para esta cidade, situada nas proximidades do mar, 
disse que as mortes ocorridas na localidade podem, pelo menos em 
parte, ser atribuídas ao costume de comer caranguejo “e outras 
sujidades do rio e das lagoas”. Outras pessoas fugidas do sertão 
ressequido concordam com ele, dizendo: “Não somos acostumados 
a comer essas melecas de brejo como caranguejo, maçunim e outras 
porcarias que estes beradeiros comem”. Ao que os moradores mais 
antigos respondem que os “sertanejos têm estômago fraco, pois 
não sabem comer caranguejo e marisco. E quando chegam aqui, 
os intestinos desarranjam e disparam e acabam morrendo de fra- 
queza”, ou, como disse um homem: “É bom quando esses matutos 
da sêca chegam por aqui e comem algo bom para variar. É uma 
gente que come tudo quanto é bicho do mato, até cobra e outras 
porcarias como caxinguelê, calango, lagarto, e gambá. Não deixam 
nem mesmo um para contar a história”. No caso de quase todos 


42. Planta da família das Euforbiáceas, Jatropho opifera. 


T 
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os habitantes de Passagem Grande, contudo, reina considerável 
dúvida sôbre a prudência de comer a carne da galinha de guiné 
(caterê). Geralmente, os ovos são comidos, mas não a carne e, 
consequentemente, muitas dessas aves morrem de velhice. “A 
carne é ‘carregada’,” dizem informantes locais, “e faz mal. Para 
quem sofre de reumatismo é um perigo; quem sofre de espinhas, é 
de impopocar; quem tem tumores, papoca logo; +° e quem sofre 
de coração, é uma pena.” As “benzinheiras” dizem que a carne 
de guiné “é um veneno para as crianças”. 


Uso do Fumo 


Embora o fumo, da mesma forma que as bebidas alcoólicas, 
sirva mais a necessidades psicológicas e sociais do que alimentares, 
o seu uso pelas famílias que vivem no nível de mera subsistência 
assume para elas — como, em certo sentido, é na realidade — as 
características de substituto de alimento. Um informante dos 
Gerais, por exemplo, disse que “Eu pitano de manhã, posso passá 
o dia inteiro na roça sem comê”, declaração essa confirmada pela 
esposa. 

O uso do fumo, um dos diversos costumes herdados direta- 
mente dos antepassados ameríndios, bem como indiretamente via 
Europa, é geral em todo o Vale. É fumado em cachimbos e sob 
a forma de cigarros, geralmente de fabricação caseira, e em raros 
casos como charutos. É mascado também e usado na forma de 
rapé. 

Em Cerrado, grande parte dos homens fuma habitualmente, 
tendo começado a usá-lo durante a adolescência ou mesmo mais 
moços. Numerosas mulheres fumam também, embora seja difícil 
precisar o número exato, desde que muito poucas o fazem em 
público. Em Retiro, especialmente entre os agregados, costuma-se 
fumar cigarros feitos de fumo de corda, cortado em lasca com o 
canivete, esfarinhado na palma da mão e enrolado em palha de 
milho, costume este geral no Vale. Este tipo de cigarro é exten- 
samente usado na cidade de Cerrado e na zona circunvizinha, 
especialmente pelos mais antigos e tradicionalistas, embora os ci- 
garros comerciais estejam, talvez, sendo usados crescentemente na 
localidade. O uso de rapé é também geral em Cerrado, embora 
em menos extensão na cidade do que no interior. 

Nos Gerais, o fumo é escasso, mas muito apreciado. Ouviu-se 
uma mulher moradora das proximidades de Catolé pedir a outra 
que chegara pitando um cachimbo para que a deixasse fumar tam- 
bém. As duas se alternaram usando o mesmo cachimbo. Pouco 
depois de nossos pesquisadores chegarem a Couro de Porco, um 


43. Isto é, brotam, vêm a furo. 
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dos moradores perguntou ao guia se tinha um pouco de fumo. 
Logo que nossos pesquisadores o presentearam e a outros membros 
de duas famílias ali residentes com um pedaço de fumo de corda, 
que fora levado para tal finalidade, as mulheres, bem como os 
homens, deram todos os sinais de estarem, registrou o observador, 
“muito alegres”, Um homem de Sucuriú masca tabaco, sendo o 
único a fazê-lo, contudo, entre várias famílias visitadas nos Ge- 
rais. Um dos residentes de Couro de Porco prefere rapé. É comum 
também na localidade usar fumo para lavar os dentes. 

Em Pesqueira, o consumo de fumo é geral, muito embora o 
uso de cachimbos pareça limitado às mulheres. Embora as mu- 
lheres das classes inferiores não procurem em absoluto esconder 
o hábito nem mostrem qualquer “acanhamento”, as das classes 
superiores geralmente fumam “escondido”. É comum vermos as 
primeiras fumando sentadas, descansando à porta de suas casas 
ou enquanto lavam roupa. *! Entre os homens das classes superio- 
res nota-se certa preferência pelos charutos. Em Sertão Novo, 
mascar fumo é costume comum entre homens e mulheres. Um 
barqueiro, que masca ininterruptamente durante o dia, disse que 
o fumo “fecha o corpo”, isto é, protege o indivíduo contra todas 
as doenças (Ver “Doenças e Seu Tratamento”) e também “faz 
desaparecer a dor de cabeça”. 4 A maioria das pessoas da locali- 
dade prepara os próprios cigarros, usando palha ou, em alguns 
casos, papel de cigarro comprado em lojas locais. As pessoas pouco 
familiarizadas com cigarros de papel, especialmente as que moram 
na caatinga vizinha ou na Ilha do Toré, mas incluindo também 
residentes da cidade, ao serem oferecidos cigarros prontos, umede- 
cem-nos inicialmente com cuidado com saliva, levando-o à língua 
e aos lábios. Não obstante, numerosos jovens e os mais velhos 
pertencentes à elite local preferem cigarros prontos, especialmente 
os fabricados nos Estados Unidos, conhecidos como “cigarros ame- 
ricanos”. + Um homem que negocia com fumo na feira local, disse: 
“Fumo é como pinga: vende sempre.” 47 

Em Passagem Grande, especialmente na área rural, homens e 
mulheres são vistos quase sempre mascando fumo. O rapé é tam- 
bém extensamente usado, sobretudo por homens, incluindo os da 
elite local, mas igualmente por mulheres mais idosas. Em seguida 
à mascação, é provavelmente a maneira mais comum em que se 


44. O uso do fumo dessa maneira pode estar, até certo ponto, relacionado, sugeriu 
o nosso pesquisador, com a necessidade de espantar os mosquitos que, em certas ocasiões 
do ano e especialmente antes do emprego do DDT na região, atacavam as pessoas em 
enxames quase intoleráveis, 

E 45. Outro homem, contudo, membro da elite local, acha que mascar fumo causa 
câncer. 

46. Quando, durante nosso período de pesquisa sistemática de campo, três dias antes 
do Carnaval, esgotou-se o estoque local de cigarros de papel, ouviram-se queixas. “Se 
uma remessa chegar hoje”, disse um jovem, “eu vou fumar um Chesterfield", respon- 
dendo outro rapaz que ele sempre fumava Lucky Strikes. 


47. O que é vendido na feira local vem da costa da Bahia. 
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usa o fumo na localidade. Logo que um homem chega a uma roda 
de amigos, oferecem-lhe uma “pitada”, passando o chifre em que 
é guardado o rapé, ou corniboque, de mão em mão servindo-se 
todos. Os cigarros são o terceiro meio mais comum na localidade 
de usar o fumo, sendo fumado especialmente pelos rapazes e pelas 
prostitutas. Habitualmente feitos de palha na ocasião em que são 
fumados, o fumo é levado numa pequena bolsa de borracha, em- 
bora algumas pessoas, especialmente se têm recursos, comprem 
cigarros prontos, conhecidos como “de praça”. O cachimbo de 
barro, cnamado geralmente de “pito” é usado pela maioria que 
prefere essa forma. Pouquíssimas pessoas usam cachimbos de 
madeira. Em todos os casos, o uso de fósforos para acender o 
fumo é agora bastante geral, embora a “binga” mais primitiva, 
feita de pedra e um faiscador sob a forma de um pedaço de lima 
de aço, seja ainda vista ocasionalmente. São usados também uns 
poucos isqueiros a gasolina, especialmente pelos mais abastados e, 
sobretudo, pelos rapazes. ** 


Maconha 


Na área em torno de Passagem Grande é geral o uso da ma- 
conha entre as classes mais baixas da população. Não se conhece 
membro da elite que a use. Conta-se no local que a maconha foi, 
de início, trazida para o Brasil pelos escravos africanos, presumi- 
velmente de Angola, desde que é conhecido popularmente na lo- 
calidade como “fumo-de-angola”.'" Embora, no Sul, a maconha 
seja usada sorrateiramente sob a forma de cigarros, em Passagem 
Grande é fumada com uma espécie de narguilê primitivo, composto 
de uma garrafa comum, de boca estreita, cheia de água e o canudo 
do cachimbo de maconha, conhecido como “Marica”, mergulhado 
no líquido. As sumidades floridas da maconha são colocadas no 
fornilho de barro do cachimbo e acessas com um fósforo. O fumo 
é “lavado”, dizem os moradores, pelo reservatório de água antes 
de chegar à boca do fumante. 

O uso de maconha em Passagem Grande parece constituir 
sempre uma experiência social, contudo, desde que os habitantes 
aparentemente a fumam apenas em grupo. Um círculo, ou “roda”, 
é formado, passando o cachimbo de mão em mão. À medida em 
que o indivíduo passa-o à pessoa ao seu lado, ele, ou ela, diz: 
“Ajoeie, Marica!” * cantando então uma canção, conhecida como 


48. Com a exceção do fumo de cigarros comprados prontos, todo o resto usado local- 
mente é de fumo de corda, plantado e preparado em Arapiraca, no mesmo Estado. 


49. E, igualmente, “diamba”, ou “liamba”. 


50. Isto é, “Ajoelhe!", um fato que indicou ao nosso pesquisador que outrora poderia 
ter sido feita, ao receber-se o cachimbo, uma genuflexão “em homenagem à maconha'. 
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“lôa”, em louvor da maconha. Em uma “roda” observada pelo 
nosso pesquisador, *! oito pessoas participaram. Cada uma delas 
puxou três ou quatro vezes e passou a marica ao vizinho, dizendo 
“Ajoeie, Marica!”, fazendo em seguida sua louvação. 

Diz-se na localidade que o uso da maconha produz euforia, 
tagarelice, “vontade de dançar”, e, quase sempre, fome intensa. 
Concluída a roda observada pelo pesquisador, o equivalente a um 
samburá de camarão foi comido pelos oito membros do grupo. 


51. Em seguida a trabalho cuidadosamente planejado para obter permissão dos par- 
ticipantes. 


capítulo IV 
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Mesmo no período colonial construíam-se casas de considerável 
grau de opulência em certas partes do Vale, sobretudo na área 
de mineração do ouro na borda meridional, e em Propriá e Penedo, 
no curso baixo do rio. Burton, em 1867, comenta (1:469-30), por 
exemplo, uma casa de Sabará — a do Barão de Catas Altas — 
que custara 7 mil libras esterlinas, soma esta vultosa para a 
época! e outra — de propriedade do Barão de Sabará — que com 
ela rivalizava em fausto. 


Numerosas residências, contudo, eram mais modestas. Em 
1817, Spix e Martius notaram (1824, 1:304) que as vidraças no 
interior do Brasil indicavam não apenas prosperidade, mas tam- 
bém luxo. Poucos anos depois da viagem de Burton, Wells verificou 
que casas de fazenda do baixo Paraopeba eram “pequenas estru- 
turas de pau-a-pique”,* cobrindo as telhas ou a palha paredes de 
barro e varandas abertas, convertidas estas últimas em locais 
de negócio, repouso, armazenamento, refeições, lixo e trabalho, 
pois nela observou redes, bancos rústicos de madeira, velhas selas, 
arreios, peles não curtidas, e pilões,* todos eles empoeirados, 
velhos e sujos. t A respeito de uma residência visitada nas proxi- 
midades de Bom Sucesso, comenta que (1:401) “a choupana era 
pouco mais do que um alpendre aberto, e tão decrépita, podre e 
úmida que parecia prestes a cair a qualquer momento. Um dos 
seus cantos havia sido dividido por quatro paredes de barros, for- 
mando um dormitório onde o homem, a... mãe(e) três crianças 


1. Era alugada por 3 mil-réis, ou, à taxa de câmbio então vigente, cerca de £7 ao ano. 


2. A casa brasileira de pau-a-pique, também conhecida em alguns locais como de 
“taipa” (ver abaixo), foi comparada por Burton (1/102) com a pisé da Bretanha e a 
puddle da Inglaterra, esta encontrada extensamente na ocasião em que escreveu “de 
Devonshire via Dahomé e Sindh... até a Austrália”. Observou ele que para ter caráter 
relativamente permanente a casa precisava ser “bem enchapelada e calçada — dotada de 
beirais para protegê-la da chuva e de fundações de pedra ou tijolo a fim de impedir que a 
umidade do solo corroesse a base”. 

3. O pilão é um almofariz dotado de mãos, usado para pilar alimentos (ver abaixo). 


4. 1:266. Acrescentou ele: “Do lado de fora há algumas cercas rústicas de varas da 
perene madeira de aroeira, formando currais ou cercando pequenos trechos de verduras 
e frutas ou... mais raramente... um tosco carro de boi ou o velho monjolo, o moinho 
de milho,” 
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se amontoavam à noite”. Dois anos mais tarde, ao alcançar 
Januária, no desempenho do levantamento topográfico São Fran- 
cisco abaixo, observou que (1:409-11) “as habitações dos pobres 
variam de casas de barro caiadas, com janelas sem vidraças, a 
choupanas de palha... e varas”. Notou “chãos nus de areia, bancos 
ou tamboretes rústicos... paredes e tetos enegrecidos pela fumaça, 
um pilão... alguns utensílios de barro servindo de cozinha, (e) 
redes ou jiraus”. 


Embora a casa dos mais abastados possuísse “fachadas caiadas 
ou pintadas, janelas envidraçadas, cobertura de telha, ornamentos 
de gesso e portas e janelas berrantemente pintadas”, o interior, 
escreveu ele, “era nu e sem conforto algum: na sala de visita... 
(a) um sofá de jacarandá, duas cadeiras colocadas em ângulos 
retos em relação ao sofá e em cada extremidade deste... (e) um 
tapete ou esteira para cobrir uma pequena parte do chão de 
madeira... Contra as paredes caiadas da sala havia pequenas 
mesas laterais e cadeiras de pernas finas; ... vasos ou imagens 
de santos ocupavam as mesas; nas paredes, algumas estampas 
de santos ou reproduções baratas de paisagens portuguesas. Pela 
passagem que descia a partir da entrada, percebiam-se as portas 
de quartos e outros cômodos sem janelas e, na extremidade, um 
quintal, ou pomar, com alguns pés de laranja, mamão, banana, 
romã, goiabeira ou fruta-pão, misturados com algumas flores. ..; 
e, no fim do corredor... uma cozinha escura”. Sobre o que consi- 
derou (II:96-97) “a melhor casa” do vilarejo de Formosa, inspe- 
cionada naquele mesmo ano, escreveu que possuía “paredes de 
pau-a-pique, cobertura de telhas, portas e janelas com persianas. 
O chão era de terra, as paredes rústicas sem reboco ou caiação, e 
as obras de madeira... sem pintura. Nos quartos sem forro... 
aparecem os caibros e as telhas”. 


Comentando a área do extremo nordeste do Vale, e, sobretudo, 
os povoados de Paracanjuba, Itajuí e São Marcelo, um visitante 
brasileiro escreveu em data mais recente (ver Gilvandro Simas 
Pereira, 1946a, pág. 89) que “as casas em geral são de taipa, ou 
barro, sem conforto. ..”. Macedo observou (1952, pág. 57), que 
as casas dos vaqueiros e agregados através de toda a área do 
São Francisco consistiam geralmente de uma sala, dois quartos 
e uma cozinha, com chão de terra batida, paredes de pau-a-pique 
ou barro, e um telhado de folhas de sapé ou buriti. Habitualmente, 
também, as paredes internas não chegavam até o teto, sendo mais 
baixas e mais finas do que as paredes laterais. As casas dos fazen- 
deiros todavia, podiam ser de tijolos e cobertas de telhas. 


Nas cidades e vilarejos maiores, algumas das casas são há 
longo tempo de tijolos ou barro, com cobertura de telhas. A pedra, 


5. Casas de pau-a-pique ou, como são conhecidas no Sul, de “sopapo”, ou “barreadas". 
A palavra é usada aqui com um significado diferente do comum em São Paulo, onde se 
refere à “taipa de pilão” (ver Pierson, 1951, pág. 42). 
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embora encontrada ocasionalmente, não era (e ainda não é) 
muito usada, figurando entre as exceções algumas casas de Penedo, 
construídas com o arenito colorido, de fina granulação, sobre o 
qual se ergue a cidade, e algumas das mais antigas casas de dois 
pavimentos de Diamantina, na fronteira leste do Vale, erigidas 
há muitas décadas durante o período de grande prosperidade da 
cidade, com as pedras bastante abundantes existentes nas vizi- 
nhanças. Em Belo Horizonte, é comum encontrar casas que, em 
material usado e técnicas de construção, aparência e mobiliário, 
rivalizam com qualquer outra existente no país. Mais para o 
interior, contudo, descendo o Vale em direção ao mar, as habita- 
ções são, em numerosos lugares, e com pequena variação, mais ou 
menos como as descritas pelos antigos visitantes. No que interessa 
a todo o Vale, o modo estatístico é talvez de casas de pau-a-pique 
de um único pavimento, sem caiação, com chão de areia e cobertura 
de palha, número muito pequeno de cômodos e escasso mobiliário. 
Nota-se, contudo, grande variação no tamanho e materiais de 
construção, especialmente entre os mais e menos prósperos. 


No centro da cidade de Cerrado, na área do Alto São Francisco, 
por exemplo, as casas são geralmente maiores, com exterior mais 
cuidado e o interior mais confortável do que nos arredores. Todas 
são de alvenaria, exceto duas, parcialmente de cimento armado, 
embora todas, com exceção de uma, sejam térreas. Mais da metade 
pertence a fazendeiros, a seus filhos crescidos ou a comerciantes 
e outras pessoas mais abastadas da elite da cidade. Com cinco 
ou seis exceções, possuem todas um alpendre na entrada, com 
cadeiras e bancos. O alpendre geralmente conduz diretamente 
para a sala de visitas. Esta sala, por seu lado, dá para a sala de 
jantar ou para dois ou mais quartos. Há também cozinha, locali- 
zada nos fundos da casa e, às vezes, copa; e perto dos fundos, 
também, um banheiro. As residências nessa parte da cidade não 
pertencentes às famílias mais abastadas, contudo, são frequen- 
temente geminadas, sem alpendre ou corredor interno. Recente- 
mente, um dos fazendeiros mais prósperos construiu nessa parte 
da cidade uma casa inteiramente diferente das demais da região 
e que é considerada no local como “luxuosa”. O estilo é mais 
moderno e o revestimento, o acabamento, a pintura, os enfeites e 
os ladrilhos lembram-nos as casas dos bairros residenciais da 
cidade-capital, Belo Horizonte. € 


Afastadas do centro da cidade, encontramos pelo menos quatro 
tipos de casas: as grandes, antigas, em que costumavam morar 
(ou em alguns casos ainda moram) grandes famílias de fazendeiros 
abastados; casas muito menores, não tão velhas como as primeiras, 
mas ainda assim não de construção recente, na qual vivem pessoas 


6. Esta casa, bem como os prédios que abrigam o foro, uma agência bancária, uma 
das bombas de gasolina e, até certo ponto, o cinema, diferem em estilo de construção 
dos anteriormente usados. O prédio do foro foi o primeiro (e ainda é o único) a possuir 
telhado côncavo, com uma calha no meio e não nas beiradas. 
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de meios modestos; casas pequenas semelhantes, construídas 
recentemente, tendo cada uma delas geralmente um pequeno 
alpendre, uma sala, dois quartos, cozinha e instalações sanitárias: 
e casas de pau-a-pique. Muito embora a construção destas últimas, 
conhecidas como cafuas, geralmente com chão de terra batida e 
telhado de palha, seja proibida no interior da cidade, existem mais 
de 50 delas nos quatro bairros dos arredores. 

Na vizinha área rural de Retiro deparamos três tipos de 
casas: as “casas grandes de fazenda” (ver abaixo); as casas muito 
modestas dos agregados; e as casas intermediárias dos retireiros, 
amiúde muito parecidas com a dos agregados, embora maiores 
e mais bem acabadas ou, como num único caso, uma casa grande 
muito antiga, não mais usada pelo fazendeiro e sua família. Não 
obstante, as casas de Retiro variam menos do que as de Cerrado. 
Em ambas as áreas as casas são quadrangulares com telhados de 
duas ou quatro meias-águas. Há habitualmente um jardim, ou 
terreiro, em frente, e um quintal nos fundos. 

As casas grandes das fazendas, tanto em Retiro como na 
área imediata em torno de Cerrado são, de modo geral, de cons- 
trução muito sólida, com grossas vigas lavradas de madeira de lei, 
paredes de tijolos e cobertura de telha. Espaçosas, os quartos 
quase sempre têm pelo menos 5 por 6 metros e são amiúde maiores. 
O visitante encontra uma confortável sala de visitas, grande 
número de quartos, cozinha, despensa e porão, mas não banheiro 
ou instalações sanitárias no interior das casas. O chão dos cômodos, 
com exceção do da cozinha, que poderá ser ou não, são todos 
assoalhadoss Uma das casas grandes de Retiro, por exemplo, 
semelhante a numerosas outras da região, foi construída em dois 
níveis. No superior localizam-se a sala de visitas, sala de jantar 
e diversos quartos, um dos últimos usado agora como depósito, 
ou “despensa de cima”, como é chamada. Uma escada de quatro 
ou cinco degraus conduz à cozinha, esta não assoalhada, co- 
mo os outros cômodos. Na proximidade da cozinha há a “des- 
pensa de baixo”. No quintal foi aberta uma cisterna e construído 
um forno especial para tachos, no qual sabão ou grandes quanti- 
dades de doces são ocasionalmente feitos. Da mesma forma que 
a casa, alinham-se cômodos contíguos, todos eles de mais ou menos 
três metros de largura e comprimentos variados, usados para 
diversas finalidades, dando para o terreiro. O primeiro desses 
cômodos, onde existe uma bancada, serve de sapataria e selaria 
da fazenda; as ferramentas e artefatos de couro usados no conserto 
de sapatos, arreios e outros artigos de couro pendem das paredes. 
Contíguo a este cômodo, há outro, usado como escola, mobiliado 
com escrivaninha, carteiras, livros e quadros. Logo em seguida à 
sala de aula há outro cômodo onde as selas e arreios usados na 
fazenda pendem de ganchos de madeira. Neste local está instalada 
uma desnatadeira e há lugar reservado à debulha do milho para 
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os porcos da fazenda. Junto a ele, outro cômodo onde são guar- 
dadas as carroças. Num canto, o feijão e o milho são empilhados 
durante a colheita, e por isso mesmo é chamado de “paiol”; uma 
sala usada para armazenamento de algodão; uma “garage”, onde 
é conservado um Ford Modelo T; a ferraria e a carpitaria; e, 
em seguida, a queijeira, com tábuas penduradas, onde são guar- 
dados os queijos, latões onde o leite é coalhado, e formas. Nos 
fundos do primeiro cômodo há um depósito de cabaças” redes de 
pesca, instrumentos musicais e numerosos outros objetos, todos 
eles velhos e cobertos de poeira. No quintal isolado e sob man- 
gueiras, um pequeno prédio conhecido como o “moinho”, onde 
são guardadas as mós acionadas pela água de um pequeno canal 
e também um rancho, coberto mas sem paredes, no qual é conser- 
vado o equipamento necessário à fabricação de farinha de 
mandioca. 

As casas dos agregados da fazenda são, via de regra, de 
pau-a-pique. Amiúde, não são assoalhadas, raramente forradas e, 
talvez apenas metade possui coberturas de telha, sendo o resto 
coberto de folhas de buriti ou de outras palmeiras do cerrado, 
quando não com sapé ou capim de vargem. Os cômodos são poucos 
e muito menores do que os da casa grande, As paredes da casa 
de um agregado, por exemplo, semelhante a de muitos outros, 
são de pau-a-pique na parte externa, com varas e taquaras tran- 
cadas e calafetadas na parte externa, mas não revestidas; no 
interior, as paredes são recobertas com uma camada fina feita 
de esterco de boi dissolvido em água. Há uma sala de visitas, 
três quartos e cozinha, cada um deles tendo, em média, uma área 
de 3 por 3 metros. As aberturas através das quais os membros 
da família passam de um cômodo a outro não dispõem de folhas 
de portas. As vigas e esteios são de paus não lavrados. O chão é 
de terra batida, embora a casa tenha cobertura de telha. Do lado 
de fora estende-se um pequeno terreiro, de mais ou menos 50 me- 
tros quadrados, e um quintal, nenhum dos quais, porém, cercado. 

Em Rio Rico, no Planalto Ocidental da Bahia, ao longo de um 
tributário do São Francisco, as casas são de barro, isto é, grandes 
blocos de barro cru, secados ao sol. Algumas, talvez uma 
meia dúzia, têm fachadas de alvenaria. Outra casa do mesmo tipo 
estava sendo construída durante a época de nossa pesquisa. Duas 
outras em construção eram totalmente de tijolos. Quase todas as 
casas da cidade são geminadas em ambos os lados. Algumas 
possuem calçada na frente. No que interessa ao acabamento, 
varia consideravelmente, desde as rebocadas e caiadas (e cujas 
portas e janelas são geralmente pintadas) àquelas de paredes sem 


7. O uso de cabaças pelo povo e raças primitivas bem poderia ser objeto de estudo. 
Uma mulher residente na área montanhosa da Carolina do Norte, nos Estados Unidos, 
por exemplo, disse certa vez: “Há montes de usos nos quais podemos usar as cabaças.” 
As cabaças secas eram lá usadas havia muito tempo como canecos, depósitos de milho 
e sal de cozinha, pólvora e chumbo, escumadeiras de melaço, trompas e cornetas, ovos 
para cerzir e mesmo como violinos primitivos. 
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tratamento algum. O chão pode ser de terra, tijolo ou cimento. 
Poucos quartos dispõem de janelas dando para fora. Na cidade, 
as coberturas são sempre de telha, embora na área vizinha possam 
ser de telha ou palha. 

As paredes de uma casa observada em Caixeiro, nos Gerais, 
nas proximidades do Estado de Goiás, eram de barro. As portas 
e janelas pareciam novas e relativamente bem acabadas, bem 
como o telhado. O chão, de terra, bem batido e quase plano. Uma 
segunda casa tinha reboco e caiação na parte exterior. À margem 
de uma estrada em Chiqueiro, um pouco mais para o interior dos 
Gerais, ergue-se uma residência feita de quatro postes fincados 
no chão, a mais ou menos três metros de distância entre si, com 
uma altura de aproximadamente o mesmo número de metros, 
e outros postes colocados deitados sobre eles, cobertos de folhas 
de buriti. Em cada um dos quatro lados, em aproximadamente 
um terço do comprimento, vê-se uma parede baixa de pau-a-pique 
de mais ou menos um metro de altura. Ao lado desta e de cada 
uma das quatro outras residências do mesmo minúsculo povoado 
há uma pequena área coberta, sem parede, conhecida localmente 
como “varanda”, onde uma panela é colocada ocasionalmente 
sobre pedras no chão. Neste local, a esposa e mãe cozinha e passa 
a maior parte do dia. A primeira casa vista ao nos aproximarmos 
de Catolé, ainda mais para dentro nas Gerais, era de pau-a-pique, 
embora coberta de telhas, como também a casa à esquerda depois 
que o viajante atravessa a ponte rústica sobre o Arrojado. Próxima 
a esta última ergue-se uma casa de barro, coberta de telha e, a 
alguma distância subindo-se o Arrojado, outra casa, com paredes 
de taipa e telhado de palha de buriti. Dela saía uma “varanda” 
de mais ou menos quatro por cinco metros, semelhante às exis- 
tentes ao lado das casas de Chiqueiro tendo sido observado, à sua 
sombra, uma parelha de bancos e, amarrado a um dos postes 
que suportam o telhado, um porco. De um gancho na parede 
pendiam duas rodas de palha de chapéu, parcialmente tecidas. 

A casa de um informante na vizinha Couro de Porco media 
cerca de 4 metros de largura, 4 metros e meio num dos lados e 
seis e meio no outro. O chão era de terra batida, bem varrido e 
as paredes, onde existiam, de buriti, como também o telhado, 
montado sobre 12 forquilhas fincadas no chão, 4 mais altas para 
o centro e 4 paralelas de cada lado, sobre as quais foram postos 
deitados os varões, da frente até os fundos. Em cima dos varões, 
em ângulos retos, varas para servir de caibros até um total de 
10 por lado. Sobre os caibros e as outras varas, foram colocadas 
palhas de buriti, uma fileira de cada lado da viga-mestra, com 
duas fileiras adicionais de cada lado, sendo a última colocada de 
modo a projetar-se a alguma distância além das paredes. Além 
das forquilhas, paus mais finos foram também fincados vertical- 
mente para ajudar a sustentar a palha colocada nos lados da 
casa entre as varas e amarradas tanto por dentro como por fora. 
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Toda a amarração, incluindo as dos caibros nos varões, foram 
feitas com palha de buriti. Num dos lados da casa existe um 
pequeno quarto e uma minúscula cozinha e, no outro lado, nos 
fundos, um segundo diminuto quarto, onde dormem as crianças. 
Uma “varanda” semelhante à mencionada acima, onde é prepa- 
rada a maior parte das refeições, estende-se ao longo da frente 
e de parte de um dos lados da casa. 

A casa, contudo, bem como a de outras de residentes de Couro 
de Porco, é praticamente abandonada durante parte do ano, desde 
que todas as famílias possuem um rancho, ou abrigo rústico, nas 
proximidades das lavouras às margens do Arrojado, a meia légua 
de distância, onde moram enquanto plantam, cuidam ou colhem 
a safra. Os ranchos têm mais ou menos 2,5 por 2 metros de área, 
consistindo meramente de quatro paus fincados no chão até uma 
altura de dois metros, cobertos com folhas de buriti. Usa-se 
também a palha, amarrada, para formar uma parede de um dos 
lados, ficando abertas as outras. 

Uma das três casas de Sucuriú, não muito distante, é mera- 
mente um barracão sem divisões internas, de mais ou menos 5 
por 2 metros. Com a exceção dos suportes, feitos de estacas, é 
construído inteiramente de folhas de buriti. A frente é aberta. 
No lado de dentro há uma armação com um gancho sob o qual 
se faz o fogo para cozinhar e aquecer a família à noite. As duas 
casas da vizinha Garrafão são também construídas, com exceção 
dos suportes, inteiramente de palha de buriti. * 

Com talvez cinco ou seis exceções, todas as casas de Pesqueira, 
na parte baixa do Médio São Francisco, são térreas. Algumas, 
pertencentes aos mais abastados, possuem paredes de tijolos; 
todas as demais são de pau-a-pique. * A maioria das casas, contudo, 
mostra estilo e construção semelhantes, incluindo-se em duas 
principais classes: as de fachada rebocada e caiada, geralmente 
residências dos mais abastados; e as simplesmente barreadas, 
onde vive a maioria do resto da população. Deixando a parte 
central da cidade, o visitante nota que as fachadas se tornam 
meramente barreadas, ao passo que, nos arrabaldes, grande 
número de casas, em vez de cobertas com telhas como na parte 
central, o são com folhas de carnaúba. Entre as 1.300 residências 
de Pesqueira, listadas pelo Serviço Nacional de Malária na ocasião 
de nossa pesquisa, 838, ou 64,5 por cento, eram barreadas; e 462, 
ou 35,5 por cento, rebocadas. As que possuíam cobertura de telha 
constituíam 79,7 por cento e, as de cobertura de palha, 20,3 por 
cento. Em torno de um pequeno largo onde se ergue a igreja, 


8. Saint-Hilaire observou em 1817 (1938b, II:44) que os semicivilizados índios Macuni, 
localizados no Alto dos Bois, no nordeste de Minas Gerais, usavam como cobertura das 
choças as folhas de duas palmeiras nativas, que chamavam de “ariranga” e “catulé” 
(catolé). Embora algumas das choças fossem de pau-a-pique, outras consistiam de uma 
armação em forma de treliça, às vezes trançada com folhas. 

9. Por ocasião de sua última visita a Pesqueira, o autor encontrou em construção 
diversas casas totalmente de tijolo nos arredores da cidade. 
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por trás dela e nas ruas laterais próximas, o visitante encontra 
alguns bangalôs de construção bastante recente, cujas fachadas 
não são apenas rebocadas e caiadas, mas também decoradas. 


A fim de aumentar a ventilação no clima quente, os tetos 
em Pesqueira, como em numerosas outras partes do Vale, rara- 
mente são forrados e as paredes internas dos quartos alcançam 
apenas a altura das vigas mais baixas do telhado. Por isso mesmo, 
nenhum dos vários quartos fica inteiramente isolado dos demais, 
circulando mais livremente o ar (bem como os sons). Mesmo no 
centro da cidade as janelas carecem de vidraças, embora possuam 
duas venezianas, não raro pintadas de azul, com duas folhas e 
que são fechadas à noite e durante as chuvaradas. Algumas 
possuem forma circular; a maioria, contudo, é retangular. As 
portas possuem pelo menos uma folha, bastante larga e alta, e 
permanecem abertas durante a maior parte do dia. 


Há alguns anos, a Prefeitura local começou a exigir que não 
se usasse nem palha nem material semelhante na construção de 
casas na área classificada como “urbana”, que as casas e muros 
na área fossem caiadas anualmente no mês de junho, bem como 
construídas calçadas de cimento ou ladrilhadas em frente às casas. 
Nos pontos considerados centrais os muros que cercam terrenos 
vazios possuem falsas fachadas, com janelas e portas, dando a 
impressão inicial de que existe maior número de casas do que há 
na realidade. 


Na área circunvizinha da caatinga, as casas construídas pelos 
posseiros, que cultivam pequenas roças de subsistência em terras 
de propriedades de outrem, são muito simples, tendo algumas 
apenas duas paredes de pau-a-pique com uma cobertura de sapé. 
Os abrigos temporários em que os palheiros e rasgadores de palha 
residem enquanto a cera de carnaúba está sendo colhida e bene- 
ficiada (ver Atividades Coletoras e Beneficiamento), são feitas 
inteiramente de ramos de carnaúba. Geralmente, são pequenos 
cubículos, de mais ou menos 2 por 2 metros, nos quais se entra 
apenas curvado. Todas as casas de Marrecas são de pau-a-pique 
e pouco menos da metade coberta com telhas, tendo o resto apenas 
palha. A maioria das que têm cobertura de telha, contudo, dis- 
põem-nas em duas fileiras: uma côncava e outra convexa. 'º 


Viajando para o leste a partir da cidade de Pesqueira com 
destino a Salvador, o observador encontra dois outros tipos de 
casas: as de barro, comuns em dois vilarejos do mesmo município, 
e aquelas em que o barreado final das paredes é reforçado com 
pedras. Em Juazeiro, o autor notou que algumas vítimas da 
inundação ocorrida dois anos antes, num total de cerca de uma 
dúzia de famílias, moravam em estruturas improvisadas feitas de 


10. Em 1867, Burton notou em Ouro Preto que “nos telhados, uma fileira de telhas 
é colocada em posição convexa, superposta sobre a vizinha côncava, juntando-se as bordas 
com reboco”. Este estilo pode ser identificado como de origem chinesa (1:354). 
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esteios, tábuas e galhos, ou aproveitaram o espaço parcialmente 
abrigado entre as paredes de um prédio cuja construção fora, por 
algum motivo, interrompida. 

Em uma fazenda entre Petrolina e Coripós, o proprietário de 
uma pequena fábrica de processamento de caroá construiu casas 
para cerca de vinte famílias que vivem da extração e processa- 
mento da fibra. Ao longo da estrada que margeia a fábrica, o 
viajante vê uma fileira de cinco casas geminadas, três das quais 
de tijolo e as demais de pau-a-pique. Todas possuem quatro cômo- 
dos, de mais ou menos 4 por 4, com chão de terra batida. 


Em Sertão Novo, na Região das Corredeiras, as casas são 
de pau-a-pique, barro ou, no caso de alguns dos habitantes mais 
prósperos, de tijolos. Um trabalhador agrícola, se longe de casa, 
pode construir um abrigo temporário no local do trabalho e ali 
passar diversas noites enquanto cultiva os campos. Conhecido 
como “lapada”, o abrigo consiste de seis paus fincados no chão, 
com outros varapaus postos ao comprido e cobertos de sapé. A 
lapada pode ser de “cumieira” (isto é, com uma meia água para 
facilitar o escoamento das águas) ou sem ela. Não existem paredes. 
Ao ir trabalhar em outro local o homem leva consigo os varapaus. 


Na cidade de Passagem Grande, no Baixo São Francisco, 
somente três dos 1.275 prédios listados pela Agência de Estatística 
local têm dois andares, +? todos os quais se situam no que o censo 
se refere como “zona urbana”. O resto das casas divide-se em 
três tipos principais: as chamadas “de alvenaria”, as de pau-a- 
pique e as de palha de coqueiro. 

Nas casas listadas como de “alvenaria”, a cobertura é quase 
sempre de telhas do tipo português, embolsadas; nas de pau-a- 
pique, de telha ou folhas de coqueiro; e nas de palha, como seria 
de esperar, sempre de palha. As casas de pau-a-pique têm, via de 
regra, coberturas de telhas se localizadas na parte mais central 
da cidade e de palha quando situadas em outra parte. Algumas, 
especialmente no centro da cidade, são caiadas. Segundo a Agência 
de Estatística local, 14 por cento das casas são de “alvenaria” e 
todas têm coberturas de telha; 73 por cento, de pau-a-pique, 
cerca de um quinto das quais de telha e o restante de palha; e 
13 por cento inteiramente de palha, inclusive as paredes, o telhado 
e mesmo as portas e janelas. 1º 


11. Os quatro cômodos de uma casa visitada estavam sendo ocupados na ocasião 
por homens solteiros. No canto de cada um deles viam-se tijolos cobertos de cinzas, local 
onde era preparada a alimentação de cada morador. 


12. Destes edifícios, 1.165, ou 91,4 por cento eram residências; 47, ou 3,7 por cento; 
estavam sendo usados como residências e para outros fins; e 63, ou 4,9 por cento, exclu- 
sivamente para outras finalidades. 


13. São consideráveis as variações em diferentes partes da cidade. Entre os prédios 
da “zona urbana”, por exemplo, 407, ou aproximadamente metade, eram de “alvenaria”, 
A segunda metade, “do segundo tipo”, isto é, de pau-a-pique e folhas de coqueiro. Na 
área classificada no censo como “zona suburbana” somente 40, ou 11,8 por cento, eram 
“de alvenaria”, constituindo-se o resto do “outro tipo” Num bairro dos arredores, com 
exceção de três, as vinte e uma casas eram construídas inteiramente de folhas de coqueiro. 
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Casas de “alvenaria” existem há muito tempo no Quadro, ou 
parte central. Recentemente, com o crescimento da cidade, come- 
caram a surgir outras ruas. Não obstante, poucas dessas casas 
são inteiramente de tijolos, pois é comum aqui construir com 
esse material apenas a fachada, usando-se o pau-a-pique nas 
paredes. As casas totalmente de tijolos são cnamadas na localidade 
de “casas novas”, desde que foram construídas em anos recentes. 
A maioria se assemelha muito, tendo todas elas duas ou três 
janelas e duas ou três portas. 

A maioria das casas construídas inteiramente de palha de 
coqueiro localiza-se nos arredores da cidade. São também comuns 
em toda a zona rural circunvizinha, juntamente com as de 
pau-a-pique ou de pau-a-pique e palha, combinadas, embora não 
existam casas de pau-a-pique nos povoados localizados nos coquei- 
rais próximos ao mar em virtude da falta de barro, na área, 
inteiramente arenosa. Durante o período de pesca de maçunim 
na costa (ver Atividades Coletoras e Mobilidade), famílias da 
cidade de Passagem Grande constroem abrigos baixos, rústicos e 
provisórios de folhas de coqueiro. As casas dos fazendeiros da zona, 
contudo, são geralmente “de alvenaria”. 

Quase todos os telhados de palha são de quatro tipos, conhe- 
cidos no local como “chalé”, “biqueira”, “pinhão” (ou pião) e 
“tacaniça”. O chalé tem duas meias-águas de cada lado da casa. 
A biqueira também duas, embora localizadas na frente e nos 
fundos. O pinhão, quatro, como a tacaniça. Na última, contudo, 
os beirais se estendem para formar um telheiro, ou “varanda”, 
como chamada no local, em dois e, às vezes, três lados, com 
a finalidade de reduzir o volume de calor dos raios de sol que 
penetram na casa. Este tipo de telhado é comumente encontrado 
nos casos de casas isoladas, sem outras por perto. E, habitual- 
mente, quando localizada à margem de uma estrada. !º Além dos 
quatro tipos comuns, deparamos um telhado ocasional de duas 
meias-águas que descem quase até o chão, protegendo uma área 
de cerca de dois por três metros, mas sem paredes. 

Variam as portas e janelas. Algumas janelas e portas possuem 
duas folhas e, outras, apenas uma. Quando apenas uma, a casa 
é geralmente de pau-a-pique com telhado de palha. Um tipo 
bastante comum de janela é o de folha larga dividida em duas 
partes, presas por dobradiças no terço próximo ao batente. As 
portas das casas de palha utilizam esse mesmo material — duas 
folhas de coqueiro cuidadosamente trançadas. Em numerosas 


14. Também chamada por algumas pessoas — mas apenas algumas — de “copiá” 
(copiar). Pouco antes de chegar a Piranhas, vindo de Petrolândia, o autor notou pela 
primeira vez o aparecimento, em numerosas casas, desse tipo de varanda, não observada 
anteriormente ao descer o Vale. Ocasionalmente encontrada em três dos lados da casa, 
é mais comum apenas na frente. 

15. Se nesta área a casa fica à margem de uma estrada, quase sempre há uma 
bodega na sala da frente. 
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casas, especialmente nas de palha, mas também em muitas de 
pau-a-pique, a cozinha fica situada fora e consiste meramente 
de um pequeno telheiro sobre o local onde se cozinha. 

Das 224 habitações do vizinho povoado de Cuscuzeiro, as 
paredes de 218, ou 97 por cento, são de pau-a-pique. Das restantes 
6 casas as paredes de todas elas, com exceção de uma, são de 
palha, e esta é meramente um alpendre de palha com a cobertura 
apoiada em estacas. Duzentas e cinco, ou cerca de 91 por cento, 
têm cobertura de palha de coqueiro. Os telhados das restantes 
são inteiramente de telha, com exceção de uma de telha e palha. 1° 
Entre todos os prédios do vilarejo, cerca de um quinto possui duas 
meias-águas, um pouco mais de três quartos, quatro meias-águas, 
e o restante, três. Destas construções, 122, ou 53 por cento, carecem 
de revestimento externo. As demais são rebocadas geralmente com 
barro batido e, neste caso, apenas a fachada. 


Entre as casas do vilarejo e área circunvizinha 4 são de 
fazenda. Destas, todas menos uma diferem pouco das residências 
das famílias mais abastadas e, neste caso, apenas na forma e 
tamanho e não nos materiais de construção usados. Uma, con- 
tudo, embora com paredes de pau-a-pique, era coberta de telhas, 
revestida e pintada, com um chão atijolado e assoalhado, havendo 
instalações para luz elétrica. O grande número de cômodos indica 
que foi outrora residência de família numerosa. A sala de visitas 
era usada também para descanso. Encrustados na parede existem 
vários ganchos de ferro para redes. Da grande sala de jantar 
passa-se à cozinha, nos fundos da casa. Como os donos moram 
no Rio de Janeiro, contudo, a casa permanece fechada sob os 
cuidados de uma pessoa paga para mantê-la limpa e em bom 
estado. 7 


Em quase todas as casas de Cuscuzeiro e na área em volta, 
com exceção das dos fazendeiros, um cômodo, ocupando via de 
regra uma quarta parte da área, é usado como cozinha e sala 
de jantar. Raramente se vê uma chaminé. Parte da fumaça do 
fogo da cozinha escapa pelas janelas, geralmente pequenas, 
enegrecendo o resto logo depois as paredes. Como ocorre às vezes 
em Passagem Grande, não há cozinha internamente. As refeições 
são preparadas do lado de fora, ao lado de uma das paredes da 
casa. O chão das casas dos fazendeiros é habitualmente de tijolo, 
embora uma delas tenha apenas parte assoalhada. O de uma casa 
do vilarejo, onde são geralmente realizados os bailes e “cozinhan- 
dos” locais, é de cimento. O resto, de barro batido. !8 


16. Em Sergipe, não muito distante, algumas casas possuem telhados de gravatá. 

17. Oito outras casas do vilarejo estavam também fechadas por ocasião da pesquisa 
em virtude da ausência dos proprietários. Sete outras podiam ser usadas, mas continuavam 
desocupadas; duas, cujos donos moram e agora em outra parte do vilarejo, estavam tam- 
bém fechadas; sete outras, em ruínas. 

18. Deixando o Vale e tomando a direção do Norte a partir de Penedo, o viajante 
nota que, na última metade do caminho de Penedo a Maceió, a unidade residencial típica 
é de pau-a-pique, com quatro meias-águas de igual tamanho, feitas de folhas de ouricuri. 
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Cômodos 


Conforme indicado com certos detalhes acima, o tamanho das 
casas difere bastante. Em Rio Rico, por exemplo, varia de uma 
pequena sala e um minúsculo quarto a duas salas e cinco ou seis 
quartos, estes últimos bastante espaçosos. Uma casa de fazenda 
visitada em Retiro possuía 10 quartos, além de outros aposentos. 
Na cidade de Pesqueira, a moda estatística é de 2 cômodos, tendo 
esse tamanho aproximadamente um quarto das 1.293 casas, 
enquanto quase metade possui 3 ou menos. O número de quartos 
por casa distribuia-se da seguinte maneira: '? 


Número de Frequência 
Cômodos Casas Percentagem 


DISC 


14 e mais 
Totais 


Nas três áreas da cidade onde se localizam as residências mais 
modestas, a moda estatística das 104 visitadas, encontrada em 35 
casos, era de apenas uma sala e um quarto, sem cozinha. O fogo 
é feito sobre trempes ou entre tijolos postos no chão num dos 
cantos da sala. Das demais 69 casas, 3 possuíam sala e cozinha; 12, 
sala, quarto e cozinha; 18, sala e dois quartos; 15, sala, dois quartos 
e cozinha; 4, sala e três quartos; 6, sala, três quartos e cozinha, e 
4, sala, quatro quartos e cozinha. 

O número de cômodos das casas dos 405 escolares entrevis- 
tados em onze cidades do Vale variava de 2 a 25, embora fossem 
encontrados apenas algumas em que havia 2 e apenas 1 de 25. A 
segunda maior casa possuía 21, mas havia-as também de 20, 18, 
17, 16 e 15 cômodos. A média era de mais de 7 cômodos, obviamente 
indicando que as crianças pertenciam a famílias possuidoras de 
casas consideravelmente maiores do que a moda. 


19. Nenhuma das casas com mais de 9 cômodos é barreada, o que acontece apenas 
com 16 das que têm mais de 6 cômodos, ao passo que nenhuma com mais de 5 tem 
telhado de palha, o que ocorre com apenas 28 das de mais de 3 cômodos. Por outro lado, 
no caso de casas de um único cômodo, 40, ou 1 por cento, são barreadas; 22, ou 39 
por cento, têm telhado de palha; as de dois cômodos, 250, ou 83 por cento, são barreadas, 
das quais 147, ou 49 por cento, possuem telhados de palha. 
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A Côr das Casas 


Embora, com toda probabilidade, o tipo de casa mais comum 
do Vale seja o de paredes de pau-a-pique, sem acabamento, o via- 
jante observa nas cidades e, até certo ponto, nos vilarejos, resi- 
dências de paredes caiadas de branco ou, em numerosos casos, em 
côres, embora, via de regra, em tintas fortes e não em nuanças. 
Algumas casas de São Romão, por exemplo, são caiadas de verde 
ou azul; na parte central da cidade de Pesqueira as casas têm aca- 
bamento em branco ou vermelho ou azul, amiúde desmaiadas, 
contudo, pela ação do sol, vento e chuva. Em Passagem Grande, 
as côres são muito variadas, tendo algumas casas três côres dife- 
rentes e estas, não raro, são berrantes. Numerosas casas em Pro- 
priá, cidade mais desenvolvida, têm acabamento em tonalidades 
pastel. Entre as várias combinações observadas pelo autor em 
certas casas durante uma de suas visitas ao Vale, foram encontra- 
das as seguintes: 

Azul e branco com janelas verdes. 

Azul e amarelo, com janelas verdes. 

Azul e amarelo claro, com janelas marrons. 


Azul, amarelo claro, marrom avermelhado e branco, com ja- 
nelas azul escuras. 


Azul claro e cinza escuro, com janelas azul claro. 
Azul e marrom avermelhado com janelas verdes. 
Amarelo e branco, com portas vermelhas. 


Amarelo claro e escuro, com uma porta marrom avermelhada 
e outra prateada. 


Amarelo claro e cinza escuro, com janelas verde claro. 

Amarelo escuro e marrom, com janelas verde escuro, 

Amarelo escuro e cinza escuro, com portas marrons. 

Alaranjado e branco, com janelas verdes. 

Verde e branco, com janelas avermelhadas. 

Verde e branco, com janelas azuis. 

Verde, branco e salmão, com janelas amarelas escuras. 
Verde e vermelho vivo, com janelas vermelhas. 

Verde claro e branco, com janelas verde escuro. 


Verde claro, verde escuro, amarelo, alaranjado escuro, com 
janelas alaranjado escuro. 


Verde claro, cinza escuro e alaranjado, com janelas verdes. 
Verde escuro com janelas de verde mais claro. 
Verde escuro e salmão, com janelas cor de salmão. 


Cinza, branco, marrom avermelhado, com janelas verdes cla- 
ras. 
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Cinza claro e branco, com janelas cinza ligeiramente mais 
escuro. 

Cinza claro e branco, com janelas cinza claro e porta azul 
claro. 

Cinza claro e marrom avermelhado escuro, com janelas de 
marrom avermelhado mais escuro. 

Cinza escuro e branco, com janelas verdes. 


Casas Próprias e Alugadas 


Entre as 343 casas existentes em Rio Rico registradas na pre- 
feitura local, 283, ou 83,1, por cento, são ocupadas pelos proprie- 
tários; e apenas 58, ou 16,9 por cento, alugadas. De maneira seme- 
lhante, em Pesqueira — embora existam casas para aluguel na 
parte central e nos arredores, onde moram as classes menos privi- 
legiadas — quase todos os habitantes possuem as casas onde mo- 
ram; uma delas era ocupada gratuitamente por uma família; e 
apenas 12, ou 10,8 por cento, eram alugadas. Entre os chefes de 
família de Cuscuzeiro, 91,5 por cento moram em casa própria, 
por eles construídas ou compradas. *® Os moradores de casas alu- 
gadas (ou emprestadas), são chefes de famílias recém-instalados 
no vilarejo, que a ocupam apenas temporariamente durante a 
época da pesca ou do corte do arroz ou, em alguns casos, esperam 
a doação, de parte dos senhores de terras locais, de lugar para 
construir. 


Técnicas de Construção 


Os materiais usados na construção do tipo mais comum de 
casa no Vale, a de pau-a-pique, limitam-se ao que é fornecido pela 
Natureza: estacas ou pequenas toras como esteios; varas traçadas 
em treliça formando a estrutura das paredes; barro, em alguns 
locais misturados como esterco de boi, usado para cobrir a estru- 
tura ou como barro; cipós ou tiras de buriti e caroá para amarrar 
entre si todas as partes; e sapé, capim ou, dependendo da área, 
folhas de buriti, carnaúba, ou folhas de coqueiro como cobertura. 

A construção das casas é, amiúde, fato importante na vida dos 
habitantes desde que a obra exige grande colaboração de mem- 
bros da família, parentes, vizinhos e amigos, sendo, não raro, a 
sua importância realçada pela organização de um mutirão a fim 
de preparar o barro e aplicá-lo nas paredes.” 


20. Embora nenhum deles possua a terra onde se localiza a casa. 

21. Ver “Mutirão” no Capítulo sobre Agricultura. Em Cuscuzeiro, a organização de 
um mutirão (ou, como é chamado localmente, de um “batalhão”) para preparação e 
aplicação do barro, antes sucede do que precede, como em outras comunidades brasileiras, 
a colocação do telhado. 
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A construção de casas de pau-a-pique era feita mais ou menos 
da mesma maneira geral em todas as localidades estudadas, no- 
tando-se apenas pequenas variações locais de importância secun- 
dária. Via de regra, quatro esteios são inicialmente fincados no 
chão a fim de marcar os cantos da futura casa. Uma estaca maior, 
ou uma pequena tora, é em seguida enterrada verticalmente no 
meio do que vai ser a frente e outro no meio do que se tornará o 
fundo. Outra vara é posta horizontalmente sobre as duas centrais, 
servindo de viga-mestra, depois do que os quatro cantos são ligados, 
nas partes superiores, por varas colocadas horizontalmente. Outras 
varas ainda, conhecidas em Passagem Grande como “bravos,” são 
em seguida colocadas a fim de ligar a viga-mestra, em cada extre- 
midade, às vigas cruzadas de cada lado, depois do que varas adi- 
cionais são deitadas paralelas aos “bravos,” e em ângulos retos 
com eles, a fim de sustentar o telhado. Ao longo dos quatro lados, 
uma fileira de varas menores é enfiada verticalmente no chão ou, 
de outra maneira, mantidas nessa posição, exceto nos locais de- 
marcados para as portas e janelas; varas desbastadas são amar- 
radas, horizontalmente, a fim de formar a estrutura das paredes. 
A casa é, em seguida, barreada, isto é, a estrutura das paredes é 
totalmente coberta com uma ou mais camadas de barro, alisando- 
se a camada externa com uma tábua ou com as mãos, desde que 
se acredita geralmente que os insetos não subirão por evitarem 
paredes lisas. Os vaqueiros misturam ocasionalmente excremento 
de gado com o barro a fim de torná-lo mais adesivo e, daí, mais 
resistente à ação do sol e da chuva (Cp. Macedo, pág. 57), costu- 
me este agora estimulado também pelas autoridades de saúde 
pública a fim de eliminar os esconderijos do inseto que transmite 
a Doença de Chagas. Em seguida, é colocada a cobertura de sapê, 
outra palha ou, talvez, telhas. 

Na construção mais cuidada das casas de Sertão Novo, caibros 
de baraúna são usados nos telhados, bem como ripas de facheiro 
para sustentar o telhado e angico ou pereiro sobre os caibros para 
segurar as ripas. O número de esteios verticais fincados no chão 
pode ser de 6,9 ou 12, tudo dependendo do tamanho da casa. Em 
Sertão Novo, na Ilha do Toré, em Passagem Grande, Cuscuzeiro 
e em numerosas outras partes do Vale usa-se cipó para amarrar os 
caibros, os andaimes e a estrutura das paredes, ° ao passo que, em 
Pesqueira, preferem-se tiras de caroá. Em parte alguma são usa- 
dos pregos. Em Cuscuzeiro, a maioria dos telhados é feita de palha 
de coqueiro, usando-se em cada casa de 500 a 1.500 folhas con- 
venientemente dobradas e amarradas à estrutura superior, * mui- 


22. O cipó é hoje raro nas vizinhanças de Cuscuzeiro devido ao gradual desapareci- 
mento das matas virgens. É trazido de outras comunidades. 

23. O custo em 1953 era de 15 cruzeiros a centena pelas folhas e, para dobrá-las ou, 
como se diz na localidade, “abrir as palhas”, mais 15 cruzeiros. 
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to embora no local como em outras partes, alguns sejam de telhas. 
O telhado de palha deve ser renovado mais ou menos cada três 
anos. 

Em Passagem Grande, observamos que algumas casas, habi- 
tualmente apenas de palha ou de barro e palha, são construídas 
em etapas durante considerável espaço de tempo. Inicialmente, 
são fincados os esteios e colocado o telhado. Mais tarde, levantam- 
se as paredes e as divisões internas. O barro é trazido em canoas 
de uma ilha do rio, em frente à cidade, precisando geralmente 
uma casa do tipo comum, de mais ou menos 8 a 10 metros de com- 
primento por cinco de largura, de quatro a cinco “barcadas” de 
barro. ™ No serviço de barrear a casa tomam parte homens, mu- 
lheres e crianças, trabalhando todos com grande alegria e diver- 
timento. As mulheres vão buscar água no rio, os homens amassam 
o barro, os meninos pisam-no e ajudam a amassá-lo. Um volume 
considerável de cachaça, pura ou “queimada,” % é consumido na 
ocasião em meio de grandes brincadeiras, jogando as pessoas barro 
umas nas outras. Todos — homens, mulheres e crianças — ter- 
minam o trabalho bastante sujos. 


Processos semelhantes, embora com algumas variações, são 
empregados na construção de outros tipos de casa, incluindo as 
de adôbe ou de tijolo. A fim de construir uma casa de adôbe em 
São Romão, por exemplo, são usadas fôórmas de madeira de 30 x 20 
x 10 centímetros, nelas se colocando e moldando o barro, que é 
deixado a secar durante um dia ao sol. Às vezes, acrescentam-se 
seixos ou grama antes da mistura de barro, a fim de tornar mais 
forte o adôbe. Prontos os tijolos secos ao sol, são colocados uns sobre 
os outros, formando as paredes, e rebocados em seguida com uma 
mistura de barro e água, isto é, com a mesma substância usada na 
fabricação dos próprios adôbes. Entre cada bloco são também co- 
locados cacos de telhas ou material semelhante para dar mais 
resistência às paredes. As internas são tornadas mais lisas e claras 
ao serem revestidas com uma mistura de uma parte de cal, uma 
de barro e duas de areia. Este processo, conhecido aqui como “en- 
calição”, é comumente usado nas principais casas, sobretudo na 
parte central, mas não no caso dos menos prósperos dos arredores 
da cidade. 

Além dos blocos de adôbe (ou “adôbe quadrado”, como são 
conhecidos em São Romão), são usados também em alguns casos 
tijolos cozidos no fogo ou o enchimento feito com barro, como em 
outras zonas do Vale. As paredes construídas com o último material 
são conhecidas localmente como “de tapo de barro” ou “de barro 
entapado”. Em alguns casos são pregados às paredes internas pe- 


24. O barro é via de regra fornecido gratuitamente pelo proprietário da terra. O 
transporte, em 1953, custava 50 cruzeiros a carga de canoa, 

25. Isto é, misturado com a seiva de angico, cambuí, catingueira, erva-cidreira, erva- 
doce, junça, malva-rosa ou plantas rasteirinhas. 
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dacos de telha de barro a fim de, como se diz na localidade, “segu- 
rar a chuva”, isto é, evitar que ela penetre nas paredes. O processo 
é conhecido como “encascamento” ou, de forma mais completa, 
como “encascamento de curar parede”. 


Em Rio Rico, igualmente, o adôbe usado nas construções mais 
novas é ligado com uma mistura de uma parte de cal, uma de 
barro e duas de areia, rebocando-se as paredes com uma mistura 
de duas e meia partes de areia e uma de cal peneiradas ou, como 
se diz no local, “cessadas” numa peneira bem fina. Nas paredes de 
duas casas da cidade foi usado um reboco especial, chamado 
“escariola,” feito de uma parte de cimento, uma de areia fina e 
uma de cal. Após misturada com água e aplicada às paredes a 
mistura, espuma de sabão é posta por cima e alisada com uma 
colher. Um pedreiro informou que se houver talco sem cheiro, é 
também misturado com a espuma. De qualquer modo, a aparência 
final lembra marmorite para os moradores locais. Na caiação in- 
terna é usada quase sempre a tabatinga, raramente se empregando 
a cal para essa finalidade. A tabatinga tem cores variadas: branca, 
ocre, roxo-terra e vermelho-escuro. O branco é encontrado em 
vários lugares próximos à cidade, mas a colorida em apenas um 
único lugar, a mais ou menos dois quilômetros de distância. A 
tabatinga é inicialmente dissolvida em água e transformada em 
pasta com adição de tapioca, 2º a fim de aumentar a aderência às 
paredes. Se a tabatinga é branca, uma tinta colorida, talvez azul, 
pode ser acrescentada. Raramente se a usa nas paredes externas, 
desde que a força das chuvas tende a descorá-la pouco tempo de- 
pois. Em vez disso, usa-se geralmente a cal. 


Mobiliário 


Em algumas das casas dos maiores proprietários de terras, 
sobretudo os que vieram diretamente de Portugal, os artigos mais 
finos da época eram usados diariamente ou guardados para oca- 
siões de cerimônia. Mesmo hoje, o viajante encontra ocasional- 
mente recordações desses tempos: objetos de ouro ou prata ma- 
ciços, cerâmica esmaltada de fabricação francesa, louças de Macau 
e de outros locais do Oriente, mobílias antigas, às vezes copiadas 
localmente daquilo que era a moda em Salvador ou em Portugal 
(ver Orlando Carvalho, 1937, págs. 144-47). As casas de outros 
grandes proprietários, contudo, tinham mobiliário mais modesto. 
“Os... habitantes do deserto que se estende da Serra da Canastra 
a Paracatu”, escreveu St. Hilaire em 1817 (1937, 1:204-5) “não fa- 
zem o menor esforço para embelezar as suas moradas. Ocupam 
choupanas pequenas e escuras, e mesmo quando a fazenda tem 


26. Isto é feito “a olho”. Diz um informante: “Não há medida certa: a gente apanha 
dois punhados de tapioca, lança eles na égua, acende o fogo e faz a goma.” 
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alguma importância, a casa do proprietário não se distingue das 
dos seus negros... Não há ali móveis e as poucas coisas que se 
encontram jazem jogadas para qualquer lado. Para não se deixar 
tudo o que se possui por terra ou sobre jiraus, não se apela para 
outro recurso senão o de enfiar nas paredes pedaços de madeira 
aos quais se suspende a sela, as esporas e as péssimas vestimen- 
tas.” A respeito de seu hospedeiro e da casa que ele possuía em 
Salgado, escreveu St Hilaire (1938 b. 11:333-34): 


(“Não posso atribuir ao capitão Serrão cabedais inferio- 
res a 200,000 francos, e se vai ver quanto o interior de 
sua casa era modesto... Na principal peça, que constituía 
a sala, não se viam outros móveis além de bancos de pau, 
alguns escabelos cobertos de couro, uma longa mesa, uma 
longa mesa imóvel na qual se tomavam as refeições, e 
uma grande talha cheia de água, onde cada qual, quando 
tinha sede, ia apanhar água com um coco de cobre mu- 
nido de um longo cabo. Em toda essa região... tem-se 
tão pouca noção das comodidades da vida, que o coco de 
cobre pode ser considerado prova de opulencia; não é en- 
contrado senão nas casas de gente de certas posses; nas 
outras empregam simplesmente o próprio fructo do co- 
queiro. Encontravam-se ainda, é preciso confessá-lo, outras 
provas de riqueza no quarto que me cedera o capitão Ser- 
rão; eram uma belíssima colcha de seda e algumas cadei- 
ras de bambu, que podiam ser consideradas como grande 
luxo, pois que vieram provavelmente da Bahia; e, antes 
de chegar a Salgado, deveriam ter percorrido mais de 200 
léguas.”) 


Em certas áreas do Vale do São Francisco reservadas hoje 
principalmente à criação de gado, Macedo notou (págs. 58-59) a 
relativa falta de mobiliário mesmo nas casas dos fazendeiros, muito 
embora, como seria de esperar, tivessem mais móveis do que as dos 
vaqueiros. Observou ele que “é característica do fazendeiro são- 
franciscano a sua despreocupação e descaso pelo conforto da resi- 
dência. Móveis, só os de necessidade; cama, mesa e cadeiras; o 
resto, se tem ou não, pouco lhe importa”. Acrescentou Macedo 
(págs. 57-58) que a mobília e os utensílios domésticos nas casas 
dos vaqueiros eram habitualmente poucos e rústicos. As roupas e 
utensílios são geralmente pendurados em ganchos fincados ou 
amarrados às paredes. Talvez haja duas ou três banquetas, uma 
pequena mesa, e utensílios de cerâmica. Numerosas pessoas pre- 
ferem dormir em redes. Outras dormem em esteiras. Se usadas 
camas, são geralmente toscas com colchões de palha ou capim e 
travesseiros de paina. O fogão é amiúde de terra e pedra e, como 
trempe, algumas lâminas de ferro podem ser colocadas sobre um 
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espaço entre pedras, de acordo com o tamanho da panela. As re- 
feições são feitas com o prato na mão, ajudados os dedos, talvez, 
por uma colher. 

Nas localidades estudadas pelos nossos pesquisadores notou-se 
que o mobiliário varia muito, em parte, mas não inteiramente, de 
acordo com a situação financeira da família. Na grande sala de 
visitas de uma das casas de fazenda em Retiro, por exemplo, exis- 
tiam três bancos, encostados nas paredes, e uma cantoneira de 
madeira onde fora colocada o pote de água, coberto com a tábua 
circular, tendo ao lado uma caneca ou um copo. Das paredes 
pendiam molduras dispostas em fileira, a maioria das quais con- 
tendo fotografias de membros da família imediata ou parentes e 
amigos, embora, ocasionalmente, uma figura benta de santo. Colo- 
cados em volta da parede da sala de jantar, de modo a deixar livre 
o centro, viam-se um longo banco, uma mesa retangular com um 
banco ao lado, outra mesa, quadrada, usada habitualmente para 
cozer ou passar, uma cristaleira, sobre a qual havia um pequeno 
rádio, um armário de louça e uma vitrola. Em um dos lados, uma 
rede. De uma das paredes pendiam cerca de vinte retratos de pa- 
rentes e amigos, também enfileirados e, em outra, seis ou sete 
gaiolas de pássaros cantores. Contra outra parede, encostava-se 
um grande relógio que batia as horas, meias horas e quartos de 
horas. * Em todos os quartos havia uma ou mais camas de ma- 
deira, com colchões de palha, travesseiros, “cobertas” tecidas em 
casa e lençóis feitos de pano comprado em loja. Na cozinha, um 
fogão bastante grande, a lenha; um grande pilão de duas bocas; 
um depósito de lenha e espigas para o fogo; latões de ferro onde 
era guardada a água tirada da cisterna localizada no quintal; cer- 
to número de utensílios de cozinha sobre prateleiras de madeira 
pregadas nas paredes e, sobre o fogão, as panelas mais comumente 
usadas. 


Na sala de visitas da casa do agregado, morador em Retiro, 
descrita acima, havia uma pequena mesa feita de caixão e alguns 
troncos de pau colocados horizontalmente, servindo de assentos. 
Não havia cadeiras. O único mobiliário existente nos quartos eram 
os jiraus, conhecidos localmente como “tarimbas,” feitos de varas 
dispostas paralelamente sobre travessas apoiadas em forquilhas. 
Na cozinha, um caixão, um fogão tosco e um pilão. 


A casa de uma das famílias mais abastadas de Rio Rico dis- 
põe de uma sala de visitas (sem forro, embora as paredes sejam 
caiadas), mesa de centro, duas cantoneiras, ambas forradas e 
cobertas com toalhas de filé, duas cadeiras de braços de madeira 
escura, forro de cretone estampado e assento estofado com capim, 
duas cadeiras simples e um sofá. De uma parede pendem três 


27. Na quarta parede abriam-se duas janelas dando para a cozinha, situada um 
pouco mais embaixo, e para o fundo da casa, 
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quadros de santos com moldura e vidro e, na parede oposta, três 
outros com gravuras tiradas de revistas, uma das quais emoldura- 
da, mas sem vidro. Em outra parede, oposta às janelas fronteiras, 
um quadro de Nossa Senhora Auxiliadora. Na entrada para a sala 
de jantar desce uma cortina de renda com sanefas de seda cor de 
salmão. Na mesa central vêem-se geralmente algumas revistas 
de modinhas e de música. Na casa dos menos prósperos, contudo, a 
sala de visitas pode ter, como uma observada pelos pesquisadores, 
como único mobiliário um banco de caixão de querosene, embora 
às vezes exista uma roca na sala ou, como em outro caso, além do 
banco de madeira, uma esteira sobre o chão desigual de terra. O 
mobiliário dos demais cômodos não difere muito do das salas. São 
raros os armários, conservando-se geralmente as roupas de cama 
e de passeio em malas e arcas, via de regra encontradas em todas 
as casas, mesmo nas mais pobres. 


Em especial nas casas dos mais abastados, o observador en- 
contra mesa e utensílios de cozinha, estes importados na quase 
totalidade, incluindo pratos de louça e ágata, pratos de servir de 
metal, açucareiros e paliteiros de plástico, e panelas de ferro e 
de alumínio. Nelas, também, mas sobretudo nas dos mais pobres, 
são vistos também utensílios fabricados localmente: cabaças feitas 
da casca limpa e sêca da fruta do cabaceiro; coités, ou metades de 
cascas de côco, e xícaras de folha de flandres usadas para tirar 
água do pote. Nas casas dos mais pobres, estes talvez sejam todos 
ou praticamente todos os utensílios domésticos. 


Na residência de uma família moradora em Couro de Porco, 
nos Gerais, nossos pesquisadores observaram quatro jiraus, todos 
armados no quarto, uma esteira de buriti, uma cesta, também de 
buriti, 6 cabaças, 3 caçambas, 2 vidros, 2 ganchos, um coité, e uma 
estiladeira com um chifre de veado dentro, pendurada de um 
arbusto. A noite, duas fogueiras eram acesas no chão de terra, 
reunindo-se a família ao redor, sentada no chão, Duas meninas 
pequenas estiravam-se numa esteira, com um cobertor muito fino 
por cima. Ali passavam a noite até adormecerem. ° Na “varanda” 
de outra casa de Couro de Porco notaram uma rede de umbé, um 
jirau de mais ou menos um metro de altura de braço de buriti, 
uma vara usada para mexer a comida, uma balança de madeira e 
corda fina, 12 cambões (ou cambitos) de madeira, usados na fa- 
bricação de esteiras, e uma sela muito velha, pendurada na parede. 
No quarto usado pelo dono da casa e a mulher, viram dois couros 
e diversas cabaças pelo chão, bem como várias destas últimas 
pendentes da parede. Havia também neste quarto três cestas de 
palha, um caixão pendurado da parede por cordas, uma lata vazia 
de querosene, duas garrafas vazias, um serrote de cerca de 60 


28. A caminho de Couro de Porco, um dos guias dormiu sobre um couro de bol 
usado durante o dia para cobrir as cargas e o outro, numa folha seca de buriti, ambos 
abrigados apenas por uma leve coberta, embora a noite estivesse fria. 
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centímetros de comprimento, uma raspadeira, uma fôrma de cha- 
péu (e um chepéu pela metade), e um cabresto e peças de arreio. 
Na cozinha havia dois suportes para as panelas feitos de arame 
torcido e uma tábua usada como prateleira, onde descansava um 
caneco de ágata. Na casa de uma família em Sucuriú, nas pro- 
ximidades, a um dos nossos pesquisadores foi oferecida como as- 
sento uma banqueta de três pernas e, ao guia, uma caçamba de 
buriti. A banqueta tinha mais ou menos meio metro de altura e 
possuía um assento oval. 


Nas casas dos mais abastados de Pesqueira, o viajante encon- 
tra mobília de sala de jantar, camas e armários semelhantes aos 
usados em cidades como São Paulo e, em algumas, um refrigera- 
dor a querosene e um rádio. Nas casas dos pescadores e lameiros, 
contudo, pouca mobília há com exceção de alguns banquinhos, 
redes e esteiras, vasos de barro para água e preparação de alimen- 
tos e, com grande frequência, um pilão de madeira. As vezes, há 
uma mesa ou uma cadeira como as usadas comumente em outras 
partes do Vale, importadas de Januária. E, como em quase toda 
parte, trempes, ou tripés de ferro, para as panelas. Em Marrecas 
é menor a variação no mobiliário entre os abastados e os pobres do 
que em Pesqueira e o que há distingue-se mais pela quantidade 
do que pela qualidade. Nas casas de indivíduos possuidores de pe- 
quenas roças na área de caatinga vizinha de Pesqueira, o único 
mobiliário consiste de esteiras. °° Nos fundos ou ao lado da casa, 
contudo, o observador encontra geralmente uma plataforma feita 
de três galhos sobre quatro paus fincados no chão, na qual são 
conservadas algumas latas, uma ou mais panelas, e cabaças de 
vários tamanhos * e, empilhadas num canto de um cômodo, can- 
galhas e vários caixotes. 


Numa casa visitada na Ilha do Toré havia duas mesas rústicas, 
forradas em ocasiões especiais, facas, garfos e colheres de estanho, 
algumas banquetas de três pernas, um jirau e redes. Na cozinha 
a água é guardada em grandes cuias, cozinhando-se em vasos de 
barro sobre três pedras. 


Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, observou-se 
que algumas das casas do “Quadro”, a zona principal da cidade, 
possuiam mobiliário com algum grau de conforto. Na casa do Pre- 
feito local, por exemplo havia cortinas nas janelas e uma cara 
rádio-vitrola em um dos cantos da sala de jantar; em outra casa 
foi visto um piano alemão num cômodo mobiliado com peças bas- 
tante dispendiosas. Embora a casa seja antiga, a mobília é bas- 
tante moderna. Outras casas, mesmo nessa parte da cidade, têm 


29. A beira do rio, certa noite, em Juazeiro, uma ou outra mulher e os filhos aparen- 
temente de passagem, eram vistos dormindo na areia, 

30. Por ocasião da visita de Spix e Martius a esta área, os ameríndios guardavam suas 
posses em jiraus semelhantes (ou jarau). (Ver a nota do tradutor, Soares de Souza, 
s.d., II:247.) 


118 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


mobiliário mais simples. A sala da frente conta, talvez, com três 
ou quatro cadeiras, um ou dois bancos, uma mesa, em geral de 
caixão de querosene, ao qual foram acrescentadas pernas, e uma 
esteira. Nas casas de palha dos arredores da cidade, são poucas ou 
não existem cadeiras e, às vezes, nem mesmo bancos, usando-se 
em vez disso um ou mais tocos. Raramente são vistas mesas desde 
que as famílias, conforme indicado acima, comem em geral sen- 
tadas em tôrno de uma esteira. As esteiras, usadas também para 
dormir, são via de regra colocadas sobre o chão de areia, embora 
sejam algumas vezes estiradas, juntamente com pedaços de co- 
bertor de algodão, sobre um jirau. Um indigente, que se dizia “ter 
quase cem anos,” mora num telheiro sem paredes, dormindo sobre 
um jirau. *! Usava ele uma trempe com panela de barro sobre um 
fogo cochilante. Ao lado havia um pote de água e uma velha en- 
xada, gasta pelo uso. 

Nas casas dos mais prósperos os fogões são habitualmente de 
tijolos, com uma chapa de ferro, embora, em numerosas outras, 
especialmente as construídas de palha, haja apenas um “fogão de 
chão,” isto é, três tijolos colocados de modo a servir de suporte a 
uma panela e permitir o reabastecimento do fogo. Ou, em vez 
disso, uma lata de querosene talvez faça as vezes de fogão, quando 
não se usa uma panela simplesmente pendurada de uma forqui- 
lha sobre o fogo. Todos os utensílios de cozinha são geralmente de 
barro, feitos á mão em Carrapicho e comprados na feira local. ** 

Em Cuscuzeiro, o mobiliário de todas as casas, incluindo não 
apenas as dos sitiantes e pescadores mas também as dos fazendei- 
ros, excluídos alguns casos, variam mais em quantidade do que 
em qualidade, da ausência completa ou quase completa nas casas 
dos pescadores a um modesto suprimento na dos sitiantes e certa 
abundância nas dos poucos fazendeiros. Em 13,6 por cento das 
casas do vilarejo não há mobiliário e, em 27,9 por cento, nenhuma 
mobília ou apenas algumas peças como um banco, um banquinho, 
um caixão e uma mesa tosca. São relativamente poucas as famílias 
que possuem cadeiras e, menos ainda, sofá, prateleiras, cristaleira, 
guarda-comida ou penteadeira. E quando isso ocorre, elas per- 
tencem geralmente à elite, exceto no caso de algumas famílias 
que residiram antes em outros locais. Mesmo nas casas em que o 
dono orgulhosamente convida os hóspedes para a sala de visitas, 
algumas cadeiras apresentam-se geralmente em mau estado e, às 


31. Deste tipo de casa existem muitas nas ilhas próximas, usadas na maior parte 
dos casos, contudo, por migrantes que chegam à zona fugindo da seca em seus antigos 
locais de residência (ver Mobilidade). 


32. Em 1953, os preços desses artigos eram os seguintes: potes, 4 a 6 cruzeiros; cabaças 
de barro, 3 cruzeiros; tijelas, 50 centavos a 1 cruzeiro; tachos, 4 cruzeiros; panelas, 2 a 3 
cruzeiros; moringas, 2 cruzeiros se comuns e 2,50 se pintadas; alguidares, de 3 a 16 
cruzeiros, dependendo do tamanho; boiões, 2 cruzeiros; e pratos, 1, 1,50 e 2 cruzeiros cada. 
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vezes, também, a mesa e os bancos. Numerosas cozinhas locais nem 
possuem mesa nem cadeiras e, às vezes, quando existem, são usa- 
das mais como prateleiras e guarda-louças do que como assentos. 
A principal peça da cozinha é o fogão, geralmente de barro (ou 
“fogão bruto”, como chamado ocasionalmente) embora, em algu- 
mas casas, seja meramente um “fogão de chão,” como os men- 
cionados acima, vistos em Passagem Grande. O fogão de barro 
consiste de uma armação de varas colocadas sobre esteios fincados 
no chão até uma altura de cerca de 65 a 85 centímetros, servindo 
como plataforma para dois muros de barro paralelos com a altura 
adicional de mais ou menos 30 centímetros, sobre o qual é disposta 
uma prancha de ferro ou lata, geralmente com três aberturas, 
sobre as quais são colocadas as panelas. Às vezes, a prancha é 
substituída por armações de barras de ferro ou mesmo de arame 
coberto de barro que possam manter em equilíbrio as panelas. O 
“fogão de chão,” contudo, é usado por considerável número de 
famílias, mesmo quando possuem também um “fogão bruto.” Es- 
teiras, redes e jiraus ?? são usados como camas. Nas casas em que 
o marido comprou uma casa como parte de seu enxoval antes do 
casamento, as redes (e, em alguns casos, esteiras) podem ser 
acrescentadas ao mobiliário à medida em que nascem os filhos, 
desde que o uso das primeiras é mais comum na localidade entre 
as crianças do que entre os adultos. 


Nas casas dos mais abastados o observador encontra baús e 
depósitos semelhantes para guardar roupas e outras posses não 
usadas habitualmente. Em Rio Rico, por exemplo, um cômodo da 
residência de uma família de meios acima da média e politicamente 
importante era reservado à guarda de duas malas de cedro reves- 
tidas de couro, uma mala de couro reforçada com sarrafos e tiras 
de lata, duas malas de madeira com revestimento de oleado, uma 
caixa de madeira, e um malote de papelão. As duas salas de ma- 
deira eram também revestidas por dentro, uma delas de chita 
estampada e a outra de papel colorido. Ambas possuiam fechadu- 
ras e fechos de metal, bem como pegadores de ferro dos lados. 
Eram reforçados com sarrafos de 3 centímetros de largura e tiras 
de lata quase da mesma largura. Em outro cômodo da mesma 
casa, havia uma arca de madeira, envernizada, de mais de um 
metro de comprimento por meio metro de altura. Ramos de flores 
vermelhas e brancas sobre um fundo azul foram pintados a óleo 
na parte de dentro, incluindo a tampa. Alguns desses itens, espe- 


33. Chamado aqui de “Jirão”, Geralmente, o suporte de varas é de “pau-espeto" ou de 
“meru”, amarrados com cipó preto. Geralmente usado pelos muito pobres, é conhecido 
satiricamente como '“quebra-costela”, “sofredora”, ou “cama patente”, As redes são com- 
pradas na feira da cidade da zona ou nas mãos de vendedores ambulantes de zonas mais 
altas do São Francisco. 
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cialmente as arcas, repousam sobre móveis de madeira envernizada, 
conhecidos como “pés de arca.” Estes últimos têm mais de um 
metro de comprimento, por mais de meio de largura e meio de 
altura, incluindo os pés, todos torneados. Além de sustentar a 
arca, têm gavetas, nas quais são guardados certos artigos. 


Em numerosas casas do Vale, 3t assim como em outras partes 
do Brasil (ver Pierson, 1951, pág. 150), um artigo muito comum 
é o oratório, habitualmente instalado em um dos quartos. Um 
deles, visto em Rio Rico, por exemplo, feito de nogueira enverni- 
zada, media 40 centímetros de altura por 25 de largura e 19 de 
profundidade. Era fechado por uma porta envidraçada com um 
dispositivo de madeira que servia de puxador na parte externa e, 
na interna, como taramela. Encimado por um enfeite de madeira 
em volutas, repousava sobre uma cômoda de madeira também en- 
vernizada. No interior do oratório havia dois crucifixos, cinco ima- 
gens de santos e quatro estampas litografadas. *º 


Em todo o Vale são comuns as máquinas de costura, geral- 
mente de fabricação Singer, uma posse muito querida, sobretudo 
nas casas pobres. No vilarejo de Cuscuzeiro, por exemplo, existem 
24 máquinas de costura, todas, menos três, operadas à mão. °! 
Fora de Belo Horizonte os refrigeradores são relativamente raros. 
Somente um pequeno refrigerador foi visto em Passagem Grande, 
por exemplo, na casa de uma das famílias mais abastadas. Era a 
querosene. *” 


Em Passagem Grande, como ocasionalmente em outros locais, 
há à venda na feira local, a preços moderados, ** objetos de barro 
usados para decorar as casas, incluindo imagens de seres huma- 
nos, bois, jegues transportando caçuás, galinhas e esculturas po- 
pulares semelhantes. Grandes bois ocos de barro são, às vezes, 
usados como mealheiros. São comuns também nas paredes das 


34. Em somente uma casa de Cuscuzeiro, contudo, foi encontrado um cômodo usado 
como oratório. Nele era venerado o Bom Jesus dos Navegantes. 

35. Três das imagens eram feitas de massa e duas de metal. As últimas representavam 
Santo Antônio e Santo Onofre e as primeiras, São José, Santa Teresinha e o Coração 
de Jesus. As estampas litografadas eram do Bom Jesus da Lapa, Santa Teresinha, Santo 
Antônio e Nossa Senhora das Mercês. 

36, Em Rio Rico, uma pequena máquina de costura muito antiga é chamada de 
“máquina de pé de bode”. 

37. Ocasionalmente, o viajante encontra um refrigerador, quase sempre a querosene, 
nas bodegas ou bares das cidades e mesmo nos maiores vilarejos. Por ocasião de nossa 
primeira visita ao Vale, o proprietário do bar em Central, por exemplo, possuía um refri- 
gerador a querosene trazido de caminhão de Salvador. Em um bar em Irecê havia também 
um refrigerador e outro numa bodega em Sertão Novo. Deste último, contudo, queixava-se 
o dono que “tinha um capital de 12 a 14 contos empatado nele e tudo que ele me dá 
é despesa”. “Além disso”, continuou, “está ‘terminando’ a saúde de minha mulher. Nos 
dias que ela está incomodada e abre a geladeira, recebe um sopro de ar frio no rosto, O 
que faz muito mal às mulheres nesse estado”. 


38. Em 1953, os preços variavam de 50 centavos a 10 cruzeiros por item. 


HABITAÇÃO E MOBILIÁRIO 121 


casas da localidade, além das estampas dos santos favoritos, uma 
ou mais fotografias de líder político de projeção nacional ou foto- 
grafias de artistas, recortadas de jornais e revistas. 


Combustível e Iluminação 


O principal combustível usado em todo o Vale para cozinhar 
ou combater um pouco o frio da noite é a lenha colhida na área 
vizinha. *º Em Rio Rico, por exemplo, a lenha é de uso geral. Não 
há carvão, salvo o fabricado em pequena quantidade e usado em 
ferros de engomar. Em Passagem Grande, contudo, especialmente 
em anos recentes, logo que latas de querosene ou gasolina jogadas 
fora passaram a ser usadas como fogão, o carvão vem sendo em- 
pregado juntamente com a lenha. Nas casas dos mais pobres, cas- 
cas de côco são, com muita frequência, queimadas, especialmente 
como combustível de emergência desde que a combustão é facil- 
mente conseguida e porque produzem temperatura bastante alta. 
Em todo o Vale a lenha é juntada quase inteiramente pelas 
mulheres e crianças. Logo que uma quantidade suficiente é apa- 
nhada, faz-se um feixe, levando-a para casa na cabeça. É deixada 
perto do fogo ou no quintal. Em Cuscuzeiro, a lenha mais consu- 
mida é a de cajueiro, caldeiro, camará, cambuí, canela-de-veado, 
gabiroba, joão-mole, leiteiro, mamona-de-cachorro, pau-espeto, e 
sete-cascos. 


Embora em Belo Horizante, e em algumas outras cidades, espe- 
cialmente na parte alta do Vale, a luz elétrica seja comum há mui- 
tos anos e começasse a fazer seu aparecimento em outras cidades 
ao iniciarmos nosso estudo — e com o desenvolvimento dos planos 
da Comissão do Vale do São Francisco e da Comissão Hidrelétrica 
do São Francisco o serviço está sendo consideravelmente ampliado 
— numerosas residências na maior parte da zona são ainda, com 
maior frequência, iluminadas por um fogo bruxoleante no chão ou 
do fogão, pela luz da lua, ou por pequenos candeeiros, usualmente 
a querosene e, em alguns casos, óleo de mamona ou cera de abelha. 


Por ocasião de nossa primeira visita ao Vale, apenas algumas 
cidades maiores dispunham de eletricidade, em todos os casos 
fornecida por motores a lenha ou óleo diesel. Na maioria, se não 
em todos os casos, as luzes das casas e ruas eram mortiças, incons- 
tantes e fornecidas apenas durante algumas horas no princípio da 


39. Em 1840, Gardner notou em Diamantina (pág. 460) que “devido à grande distância 
onde se pode obter madeira... a lenha é muito cara na cidade e de muito má qualidade, 
pois, frequentemente, é vendida ainda meio verde. Numerosos escravos são empregados 
pelos seus senhores para cortar os grandes arbustos que crescem nas ravínas, a pouca 
distância da cidade, cujos ramos são amarrados em feixes e oferecidos à venda de casa 
em casa; os talos da grande árvore do eirão (Vellozia) são também cortados para servirem 
de combutível, especialmente o tipo que exsuda muita matéria resinosa. Os tropeiros, 
ao virem para a cidade com as mulas carregadas, trazem também sempre das zonas 
e e tantos feixes de madeira partida quanto lhes baste para cozinhar até a ocasião 
da partida”. 
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noite. Em Petrolândia, contudo, onde a eletricidade era fornecida 
gratuitamente pela Cachoeira de Itaparica, através de um projeto 
federal já com alguns anos de existência, a luz elétrica em algumas 
casas e nas ruas permanecia acesa durante todo o dia, desde que, 
como disse uma pessoa, “aqui, ninguém paga eletricidade”. Em Rio 
Rico, os habitantes esperavam com ansiedade a instalação de luz 
elétrica logo que um projeto aproveitando a abrupta queda de nível 
do rio nas proximidades da cidade, que fora temporariamente inter- 
rompido, fosse reiniciado e terminado. *° Em Irecê, esperava-se a 
luz elétrica até o fim do ano. Um motor já fôra comprado, a ser 
alimentado à lenha. Numa cidade de bom tamanho à margem do 
rio Carinhanha — as ruas eram, na ocasião, ainda iluminadas a 
candeeiros de querosene, fazendo um homem todos os dias a ronda 
ao anoitecer, para acendê-los, embora haja agora também eletrici- 
dade na cidade. 

Uma ou outra cidade, localizada longe do rio, possuía também 
eletricidade na ocasião, como, por exemplo, Caitité, uma das mais 
antigas e, durante muito tempo, uma das maiores e mais impor- 
tantes cidades do sertão baiano, localizada exatamente à borda do 
Vale na sua parte média, e Urandi, nos contrafortes da Serra do 
Espinhaço no mesmo Estado, situada na “estrada dos Romeiros” 
(ver Ritual, Cerimônias e Crenças), onde a Queda de Boa Vista, 
de mais de 10 metros de altura, num riacho próximo, fora aprovei- 
tada para fornecer eletricidade. 

Em Rio Rico, durante nossa primeira visita ao Vale e também 
no período de pesquisa sistemática mais tarde, as casas eram ge- 
ralmente iluminadas por um ou mais candeeiros, quase todos a 
querosene, alguns dos quais comprados em centros industriais. 
Algumas famílias mais abastadas usavam candeeiros “Aladin” ou 
“Coleman”, importados dos Estados Unidos. As famílias mais 
pobres, contudo, usavam, via de regra, candeeiros muito simples, 
conhecidos como “bibianos”, ou “fifós” de pequeno tamanho e ma- 
nufatura local. O mesmo faziam também às vezes as fa- 
mílias mais abastadas em certas ocasiões ou em certos cômodos, 
como na cozinha. Alguns desses candeeiros possuem base de vidro 
e um depósito para o combustível, de vidro ou louça: outros, são 
inteiramente de estanho, ao passo que alguns consistem meramen- 
te de um frasco — com grande frequência uma garrafa de tamanho 
médio de “Leite de Magnésia” — ao qual um funileiro local acres- 
centa um revestimento parcial, um bocal e um suporte, todos de 
lata. Um candeeiro, de fabricação total e local de um funileiro, 
queima óleo de mamona. Possui dois depósitos de óleo, um superior 
e maior e outro inferior e menor. Da parte superior saem tubos 
inclinados para baixo e para fora que, a uma distância de 4 cen- 
tímetros, dobram-se para cima, formando um ângulo de mais ou 


40. Por ocasião da última visita do autor ao Vale, em dezembro de 1959, essas insta- 
lações estavam quase prontas. 
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menos 100 graus e terminando após 6 centímetros. O depósito 
inferior, colocado uns 10 centímetros debaixo do superior tem, 
lateralmente, tantos funis quantos são os tubos que saem do de- 
pósito superior, havendo um funil embaixo de cada um deles 
exatamente na parte onde fazem o ângulo referido acima. Quando 
em uso, o depósito superior é enchido com óleo de mamona, colo- 
cadas mechas de algodão nas extremidades livres dos tubos, e ace- 
sas. O óleo, descendo do depósito pelos canais, embebe as mechas, 
que podem ser acesas. Uma vez que óleo demais pinga do depósito 
superior, escorre pelos funis pela parte externa dos tubos e vai cair 
no segundo depósito, que serve como receptáculo temporário. Antes 
que este se encha, o óleo acumulado é derramado no depósito su- 
perior e o ciclo recomeça. Esses candeeiros, contudo, não são con- 
siderados satisfatórios, porque produzem geralmente luz fraca 
e muita fumaça. Costumam ser usados apenas nos casos de escas- 
sez de querosene, como ocorreu durante a última Guerra Mundial. 4! 

Nos meses de inverno nos Gerais, onde faz à noite frio nessa 
altitude, o fogo usado para preparar o jantar é mantido aceso no 
chão de um cômodo qualquer ou num espaço sob a “varanda” ou 
alpendre em frente ou ao lado da casa, servindo como fonte de 
calor e luz. No “tempo de calor”, contudo, o fogo é usado apenas 
para cozinhar, usando-se como iluminação a cera de abelha man- 
dassaia ou da abelha uruçu. Ao contrário da luz do fogo no chão, 
que “às vezes é forte e às vezes fraca”, como disse um homem de 
Garrafão, “a luz de cera de abelha é sempre forte”. A cera é aque- 
cida no fogo e derramada sobre um pedaço de pano de mais ou 
menos 20 centímetros de comprimento por 3 de largura que é, em 
seguida, enrolado verticalmente e aceso. Às vezes, usa-se querosene, 
“mas é mais caro”, continuou o informante, “e quando acaba, não 
tem onde arrumar, mas a cera, quando acaba, a gente sai e arranja 
mais. Não é difícil de encontrar”. 

Embora não houvesse luz elétrica em Sertão Novo por ocasião 
de nossa primeira visita ao Vale, ao ser iniciada a pesquisa siste- 
mática a prefeitura local havia instalado um motor diesel muito 
velho e barulhento que fornecia uma débil luz até as 10 horas da 
noite. Um membro da Câmara de Vereadores local disse que ia 
apresentar um projeto dispondo que as máquinas funcionassem até 
11 horas porquanto, disse, “no verão ninguém quer se recolher às 
10 horas”. Ao quebrar-se certa vez um filtro do motor, caiu um 
grande silêncio na cidade. Meses depois, não mais havia luz elé- 
trica, desta vez por falta de óleo Diesel. Pouco antes da conclusão 
de nossa pesquisa, as máquinas geradoras ficaram muito estra- 
gadas e a prefeitura não dispunha de recursos para substituí-las. +2 
Assim, durante algum tempo, a cidade ficou privada de luz elétrica, 
que foi posteriormente reinstalada. 


41. Gardner, em 1840, notou também em Diamantina que óleo de mamona era 
queimado em candeeiro; o mesmo aconteceu com Burton, em 1867, em Santa Luzia (II:9). 

42. Uma taxa de 30 centavos por vela (um período de tempo) mais uma taxa de 5 
por cento da conta total, estava sendo adotada naquele tempo (1953). 


124 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


Em Passagem Grande, à época da pesquisa, uma locomóvel 
fornecia luz elétrica até 11 horas da noite e, às vezes, até meia 
noite ou mais tarde, iluminando fracamente as ruas principais, as 
praças e algumas casas, das quais 215, ou 17,3 por cento, possuíam 
eletricidade, incluindo a maioria na parte central, mas poucas em 
outros locais. Nas noites enluaradas, contudo, dispensava-se a 
iluminação pública, usando-se a eletricidade apenas nas casas. 
Antes da instalação da luz elétrica, o carbureto era usado na ilu- 
minação das casas dos mais abastados. Alguns pescadores ainda 
o usavam porque o vento não o apaga com facilidade. As casas dos 
mais pobres, contudo, tanto na cidade como nos povoados vizinhos, 
eram geralmente iluminadas com candeeiros semelhantes aos de 
Rio Rico, descritos acima, e chamados localmente por vários nomes, 
tais como “alcoviteiros”, “bibianos”, “conteiros”, “fifós”, e “pifu- 
tes” e, quando têm mangas de vidro, “placas”. Da mesma forma 
em Rio Rico, o querosene, conhecido popularmente como “gás”, 
era queimado, às vezes, mas apenas em casos raros (e, neste caso, 
apenas nas áreas mais rurais) o óleo de mamona. 

As casas do vilarejo de Cuscuzeiro são geralmente iluminadas 
por candeeiros, que consistem com frequência de apenas uma gar- 
rafa cheia de querosene, coberta por uma tampa de metal furada 
através da qual passa o pavio. Dois comerciantes e um fazendeiro 
local possuem candeeiros “Aladin”. Um dos fazendeiros mais abas- 
tados instalara luz elétrica, embora, na ocasião da pesquisa, con- 
forme dito acima, a casa estivesse fechada e a família residindo no 
Rio de Janeiro. As velas e círios raramente são usados na ilumina- 
ção, reservando-se seu emprego em geral para as festas e cerimô- 
nias religiosas. As pessoas mais idosas da comunidade recordam-se 
de que, antigamente, a iluminação era fornecida principalmente 
pelo fogão. A maioria das casas tinha apenas um cômodo. À noite, 
o pai ou a mãe levantavam-se para reabastecer o fogo desde que, 
não havendo fósforos, era difícil reacendê-lo quando se apagava. 
Nas noites enluaradas, contudo, a família habitualmente se reunia 
na frente da casa onde, sentados, no chão arenoso, os adultos con- 
versavam enquanto as crianças brincavam até cerca de 9:30 ou 10 
horas que, nas outras noites, seriam consideradas tarde demais. “* 


Pensões 


Numerosas pessoas que viajam pelo Vale visitam amigos ou 
parentes pelo caminho ou reduzem as despesas dormindo onde 
podem e comendo o que há. Os que possuem recursos, contudo, 


43. Conhecido em outras partes do Brasil simplesmente como “lamplão”. 

44, A época da última visita do autor ao Vale, em fins de 1959, o projeto hidrelétrico 
de Paulo Afonso havia levado eletricidade gerada na cachoeira às cidades de Rodelas, 
Floresta, Gravatá, Icó, Petrolândia e Glória, na região das corredeiras, e Delmiro, Mata 
Grande, Propriá, Darcilena, Carrapicho e Penedo, no Baixo São Francisco. Planos haviam 
sido elaborados para fornecer eletricidade a numerosas outras localidades da área e a 
Juazeiro, na extremidade setentrional do curso Médio do Rio. 
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incluindo os romeiros a caminho de santuários como Bom Jesus 
da Lapa, fazendeiros e compradores de gado em viagens de negó- 
cio, viajantes, funcionários nomeados a caminho de seus postos 
no Vale e, em anos recentes, servidores públicos encarregados de 
levantamentos ou execução de programas de melhoramentos, 
param à noite ou mesmo passam períodos variáveis de tempo nas 
pensões, encontradas nas cidades e, às vezes, nos vilarejos maiores. 4 
Quase sem exceção as pensões são — ocasionalmente — residên- 
cias muito antigas adaptadas para essa finalidade. 


Por ocasião da primeira visita do autor ao Vale, por exemplo, 
havia três pensões na cidade onde se inicia a navegação no Médio 
São Francisco, todas as quais antigas residências. Em uma delas, 
alguns dos assoalhos eram de cimento; em outras, de telhas, bem 
como a cobertura. Entrava-se pela varanda, mobiliada com ca- 
deiras para os hóspedes. Um longo corredor, flanqueado por quar- 
tos, desembocava numa pequena sala de jantar nos fundos. Todos 
os 24 quartos eram muito estreitos, com teto alto, do qual pendia 
uma lâmpada por um longo fio. As camas eram simples, patentes, 
de mais ou menos 90 centímetros de largura, com um colchão 
muito fino de palha, um lençol e uma coberta. Embora, durante 
parte do ano as noites esfriem ao amanhecer nessas latitudes, não 
eram fornecidos cobertores. Havia também um armário com es- 
pelho e, ao lado de dentro da porta, dois cabides. Não havia ca- 
deira. A porta do quarto, ao contrário de outras pensões visitadas 
durante uma jornada de várias centenas de quilômetros pelo Vale 
abaixo, era fechada a chave. As janelas eram de tábua, fechadas 
por dentro com ferrolho corrediço em cima e embaixo. Em cima 
havia uma bandeira de mais ou menos 30 centímetros para ven- 
tilação e, sobre cada porta, outra de cerca de 15 centímetros, de 
modo que os sons circulavam livremente por todo o prédio. Na 
sala de jantar estavam dispostas quatro ou cinco mesas com ca- 
pacidade para duas pessoas cada, Contígua à sala, a cozinha. No 
corredor entre a cozinha e as duas privadas situadas nos fundos 
da casa havia três pequenos lavatórios, cuja água um empregado 
do hotel ia buscar no rio, embora o suprimento às vezes acabasse 
ao chegar a noite de dias quentes. Sobre cada lavatório pendia um 
pequeno espelho. As privadas, sem descarga, eram cheias de água 
e havia um balde ao lado para despejar mais água se necessário; 
junto às privadas, os dois cubículos de chuveiros, usados quando 
havia água, com chão de mosaico e um ralo. Se o viajante chegava 
à noite precisando de um banho antes de ir dormir, como poderia 
ser o caso após a poeirenta viagem de 15 horas de trem a partir 
de Belo Horizonte, precisava fazer uma combinação especial. 
Abundavam as moscas. Um rádio na sala de jantar tocava alto 
durante todo o dia. 


45. Na Cidade de Belo Horizonte há, naturalmente, também vários hotéis. 
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Na pensão em Cerrado onde se hospedaram nossos pesquisa- 
dores, a porta abria diretamente da rua para uma sala de jantar 
bastante escura, mobiliada com uma longa mesa e outra menor, 
ambas cobertas com toalhas, cercadas de cadeiras de espaldar 
reto. Ao fim da sala, abria-se um corredor ladeado por alguns 
quartos mobiliados com cama de lona, lençol, cobertor e cadeira. 
O quarto usado pelo autor numa pensão em Pesqueira era muito 
grande, de mais ou menos seis metros de comprimento por quatro 
e meio de largura, com paredes aproximadamente da mesma al- 
tura que a largura. Da mesma forma que em outras pensões visita- 
das no Vale, com exceção das de Pesqueira, Propriá e Penedo, não 
havia forro, sendo visível a parte inferior do alto teto inclinado. 


Uma pensão mais para o interior desse povoado à beira do 
rio ocupava o que foi outrora uma grande casa particular. Seis 
janelas abriam diretamente para a calçada fronteira. A porta dava 
para uma sala, no centro da qual havia uma mesa e, em volta, uma 
meia dúzia de cadeiras simples. Mais além a sala de jantar, com 
uma mesa de mais ou menos 2 metros quadrados, uma estante 
para as moringas, um armarinho com tela de arame fino e um 
móvel semelhante a uma cristaleira, onde eram guardados copos 
e louça. Saindo da sala de jantar, quatro quartos, dois de cada 
lado. Os da frente mediam cerca de 3 por 2,5 metros. Num deles 
havia uma cama, uma pequena mesa de mais ou menos 50 por 50 
centímetros e uma cadeira; no outro, apenas duas camas paten- 
tes. O chão era de tijolo. Depois da sala de jantar, nos fundos, 
havia uma área aberta de três lados, com suportes para bacias, 
onde se lavavam o rosto e as mãos; em seguida, a cozinha, cômodo 
este separado do resto da casa e, finalmente, além da cozinha e 
também separada dela, um banheiro, com um meio tanque mon- 
tado sobre dois paus cravados na parte superior da parede, com 
uma torneira num dos lados, servindo de chuveiro. Devido à falta 
de água, contudo, o tanque frequentemente não funcionava. Nos 
fundos do quintal, a uns 30 metros da casa, a privada, que era 
uma vasa cimentada no chão, com uma depressão no centro cor- 
rendo para uma escavação bastante funda nos fundos. 


Na única pensão de Sertão Novo, na Seção das Corredeiras 
do São Francisco, o autor, dois colegas, o motorista do carro alu- 
gado naquele dia por impossibilidade de continuar pelo rio e um 
homem que o acompanhava, ficaram todos hospedados num 
grande quarto de frente, dando para a praça principal, onde car- 
neiros baliam por ocasião da chegada do grupo. O quarto tinha 
mais ou menos seis metros de comprimento por cinco e quarenta 
de largura, e um telhado inclinado de uns 5,5 a 7 metros de al- 
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tura. O piso era feito de grandes blocos quadrados de barro secado 
ao sol, sem vitrificação, colocados irregularmente. O mobiliário 
incluía cinco camas de solteiro e uma pequena mesa. Os hóspedes 
faziam refeições juntos em uma longa mesa comum na sala de jan- 
tar. Uma pensão localizada numa cidade no início da navegação no 
Baixo São Francisco ocupa uma velha casa de dois andares, da- 
tando aparentemente, do período colonial. Os quartos, sala de 
jantar, cozinha, chuveiro e privada eram localizados no primeiro 
andar. As privadas ficavam situadas próximas aos quartos e des- 
prendiam insuportável mau cheiro, especialmente à noite. Os 
colchões duros e finos de palha das camas eram colocados sobre 
um estrado montado sobre suportes. Em outra pensão rio abaixo, 
e a única numa cidade de aproximadamente 800 habitantes, não 
havia privadas. Os hóspedes satisfaziam as necessidades atrás de 
grandes calhaus ao longo da margem do rio ou na mata que cir- 
cundava a cidade. 

A pensão em Propriá, a alguma distância rio abaixo, é a mais 
cômoda de todo o Vale e a única construída especialmente para 
essa finalidade. ** Pela primeira vez desde a partida de Belo Hori- 
zonte 47 dias antes, o autor e seus companheiros encontraram 
água corrente nos quartos. A pensão, de dois andares, possuía um 
pequeno jardim na frente, por onde se entrava vindo da rua por 
uma abertura sem portão. Subindo os degraus de cimento, o 
viajante chegava ao terraço, de assoalho de madeira e teto for- 
rado, pintado de azul claro. No terraço, de cada lado alinhava-se 
meia duzia de cadeiras de braços com assentos e encostos de couro. 
No centro, uma pequena mesa coberta por uma toalha branca 
com barra de crochê, sobre a qual havia uma lata de querosene 
pintada de azul com uma planta. Nos quatro cantos do terraço, 
vasos de plantas sobre cantoneiras forradas de pano bordado. À 
esquerda, um cabide para chapéus e guarda-chuvas de metal, com 
ganchos do mesmo material. Das portas de cada lado do terraço 
desciam pequenas cortinas bordadas com barras de renda. No ou- 
tro lado, havia uma área triangular de mais ou menos 15 metros de 
cada lado, aberta, em torno da qual colunas de alvenaria e cimento 
sustentavam uma varanda com entradas para os quartos do andar 
superior do prédio, de dois andares. Sob a varanda, no térreo, 
portas abriam-se para a sala de jantar, a cozinha e outras depen- 
dências. Todos os quartos tinham assoalho de madeira e forração. 
Eram caiados de branco, com um rodapé marrom avermelhado 
de mais ou menos 20 centímetros de largura. Na parede, junto à 
pequena pia, havia uma prateleira com dois orifícios, o maior para 


46. Na sua última visita ao Vale, em 1959, o autor encontrou em construção em 
Penedo um hotel bastante moderno de vários andares. 
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a moringa e o menor para o copo. Uma cortina branca ocultava a 
janela. Por trás da porta, um cabide de fechar e abrir. Uma escada 
de cimento conduzia ao segundo andar. O assoalho da varanda, 
dos dois banheiros e das duas privadas era de mosaico. As paredes 
externas e os pilares em volta do pátio interno tinham sido caia- 
dos de branco, com enfeites azuis. As portas dos cômodos que se 
abriam para o pátio exibiam uma tonalidade mais escura de 
azul. *” 

A pensão onde o autor e seus companheiros se hospedaram 
em Penedo, conhecida como “Hotel dos Viajantes”, ocupava um 
velho e enorme prédio onde, segundo se dizia, residira o Barão de 
Penedo e, mais tarde, o Barão do Traipu. 48 


47. Os longos e estreitos talhados de um número bastante grande de casas de dois 
andares próximas à pensão lembraram ao autor o fundo de velhas casas de Salvador, 
nas proximidades do porto. 


48. Este prédio foi agora demolido (1959). 


capítulo V 


VESTUÁRIO, HIGIENE E OUTROS 
HÁBITOS CORPORAIS 


Em Propriá, no Baixo São Francisco, notou Gardner em 1838, 
os homens da elite local “vestem jaquetas leves e calças, ou apenas 
camisas e calças, sobre a qual põem um longo robe de algodão 
estampado, ao qual é acrescentado, durante o frio da manhã e 
da noite, um casacão de padrão escocês. Raramente usam meias, 
enfiando os pés nus em alpercatas de couro. O pessoal do campo 
geralmente cobre-se com chapéu com abas largas de couro, e às 
vezes, gibão de couro; comumente, porém, o único traje consiste 
em calças finas de algodão que descem um pouco abaixo do joelho 
e camisa do mesmo material, pendendo frouxa por fora” (1846, 
págs. 122-22). 

Referindo-se às classes superiores da outra extremidade do 
Vale, escreveu Burton em 1867 (1:398-99) que “Um cavalheiro 
jamais aparece nas ruas, mesmo ao amanhecer, sem chapéu alto, 
paletó preto, colete e um guarda-pó preto ou branco, bengala ou 
guarda-chuva. Os viajantes são obrigados a seguir... o costume 
e vestir um guarda-pó por trás de uma moita antes de entrarem 
numa casa.” Notou também que “O mineiro abandonou o pitoresco 
costume ibérico, usado durante o primeiro quartel do século atual, 
o sombreiro espanhol, emplumado e com abas largas, o casaco 
curto e bordado de ouro, o gibão ou a jaqueta de algodão com 
enfeites de flores, e as grandes calças tipo bombacha com o forro 
de seda rosa aparecendo através de cortes. Os arreios enfeitados 
de prata dos cavalos tornaram-se obsoletos e muito embora as 
esporas com rosetas feitas de moedas de uma coroa sejam ainda 
usadas, são fabricadas principalmente na Inglaterra. (Os 
homens)... vestem roupas pretas pela manhã... Na estrada 
(eles)... usam chapéu do chile ou Guayaquil (Panamá) e grandes 
botas de cano alto e frouxo, geralmente de couro meio curtido, 
sem pintura, onde guardam (seus)... chinelos e outras peças. 
A roupa branca de linho, ou melhor, de algodão, é conservada 


129 


130 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


escrupulosamente limpa... notando-se o costume de engomá-las 
e tingi-las de azul-celeste com corante. Os pobres imitam os ricos, 
mas suas roupas são, amiúde, de tecitura e corte caseiro...” 


Gardner notou em Diamantina em 1840 (pág. 462), que as 
mulheres de todas as classes compareciam à igreja “usando o 
mesmo tipo de vestido, que consiste de um casaco de pano escuro, 
uma grande pelerine, com que se aquecem, e um lenço branco 
em volta da cabeça, coberto por um chapéu de homem. Durante 
as três semanas que permaneci na cidade, não vi em ocasião 
alguma uma senhora usando outro tipo de chapéu. Em São Romão, 
na parte superior do Médio São Francisco, poucos anos mais tarde, 
escreveu Burton (II:249) que “os mais ricos... vestem-se em 
estilo europeu... com camisas de peitilho engomado e colete de 
veludo... (embora) as classes inferiores... andem em andrajos”. 
Wells, em 1875, notou em Contendas, Minas (1:389) na mesma 
parte do Vale, que “meus visitantes usam... chapéus de palha, 
de couro ou feltro, paletós do tecido grosso de algodão feito em 
casa, de cor branca simples, colorido ou de listras: camisas e calças 
do mesmo material. Andam de pés descalços embora alguns se 
enfeitem com enormes esporas de rosetas de ferro. Todos levam 
facas curtas ou longas à cintura”. Em 1817, St. Hilaire observou 
(1944, pág. 136) que os empregados da Intendência de Sabará 
vestiam-se “com mais cuidado e asseio que os nossos funcionários 
(na França)”. 


A Roupa de Hoje á 

Atualmente o vestuário no Vale é, em toda parte, simbólico 
da classe e dos recursos econômicos e, até certo ponto, da parti- 
cipação em grupos, como é o caso do morador de cidade em 
contraste com o homem do interior e, igualmente, dos escolares 
em contraste com as crianças da mesma idade que não frequen- 
tam escolas. O uso do paletó, em especial, tem sido há muito 
tempo símbolo de posição social avançada. Em Pesqueira, na parte 
inferior do Médio São Francisco, por exemplo, como, aliás, em 
toda zona, as pessoas de destaque da cidade usam continuamente 
paletó mesmo nos dias de calor intenso, ainda que os sapatos 
sejam, amiúde, substituídos por chinelas. Entre os mais idosos, 
incluindo uns poucos das classes inferiores, o uso do paletó mesmo 
em farrapos constitui, como se ouve dizer localmente, “um sinal 
de dignidade”, ao passo que em Passagem Grande, na parte Baixa 
do Vale, um homem de posição social não será considerado na 
cidade como devidamente vestido a menos que o use. 

Não obstante, o uso dessa peça do vestuário parece mais 
característico das cidades do que das áreas mais rurais. Em Retiro, 
por exemplo, na parte alta do Vale, muito embora habitualmente 


VESTUÁRIO, HIGIENE E OUTROS HÁBITOS CORPORAIS 131 


os fazendeiros e membros de suas famílias não andem descalços 
e se vistam com mais apuro do que os agregados ou retireiros, 
os homens raramente usam paletós (ou mesmo, pelo menos na 
roça, calças de casimira).! O uso de paletó e de calças de casi- 
mira,? na área, identifica, portanto, mais o morador de cidade 
do que o membro da elite. 

Além disso, o costume de usar paletó parece passar por um 
processo de mudança. Os rapazes de Pesqueira, por exemplo, já 
começam a andar em mangas de camisa nos dias quentes. Na 
cidade de Cerrado, na parte alta do Vale, embora maior cuidado 
com o traje seja habitualmente observado do que no interior e 
o desleixo seja ridicularizado, nenhum comentário elogioso é feito 
sobre homens, incluindo membros de famílias de posição social 
superior, que durante as horas de trabalho mostrem menos apuro. º 
Em numerosas partes do Vale o autor, durante sua última visita 
em fins de 1959, notou que o sediamento em várias comunidades, 
em anos recentes, de funcionários federais e estaduais procedentes 
das cidades, que se acostumaram a usar trajes corretos, embora 
mais racionais em clima quente, começava a influenciar os 
costumes locais. 


O uso de outras peças do vestuário distingue às vezes os 
residentes de cidades daqueles de áreas mais rurais. Ao ser dito 
ao Prefeito de Sertão Novo, na Seção das Corredeiras, por exemplo, 
que mulheres foram ocasionalmente observadas no local usando 
pano à cabeça, observou ele com uma grande dose de desapro- 
vação: “Somente as mulheres do mato fazem isso. As da cidade 
são civilizadas.” 


Até certo ponto, e sobretudo em certas partes do Vale, como, 
de fato, na maior parte, se não em todo o Brasil, o estilo do traje 
feminino reflete a influência da Igreja Católica Romana sobre 
os costumes locais. Em Rio Rico, por exemplo, no Planalto Oci- 
dental da Bahia, uma forte campanha contra o uso de mangas 
curtas pelas mulheres fora encetada por ocasião de nossa pesquisa, 
pelo Bispo da cidade vizinha, que visitava ocasionalmente Rio 
Rico, onde um seminário estava sendo construído sob sua super- 
visão. Um morador local informou: “O Bispo diz que manga cavada 
assim é pudor zero e manga comprida é pudor cem.” A maioria 
das mulheres e moças da localidade, consequentemente, toma 
cuidado com o comprimento das mangas quando fazem um 
vestido. 


1. O tecido mais usado localmente na confecção de calças é o brim claro, geralmente 
branco, ou com listras de cinza-claro ou amarelo, 

2. Em Passagem Grande, o uso de terno de casimira é quase sempre considerado 
prova de sucesso econômico. “Viu como Fulano veio de São Paulo com uma roupa de 
casimira? Ele deve estar bem de vida”. 

3. Nesta conexão, é interessante deixar registrado que um pesquisador, natural do 
norte do Brasil, notou menos cuidado com o vestuário em Retiro e Cerrado do que em 
torno de São Paulo e Santos, 
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A maioria, embora não todos os habitantes do Vale, homens 
e mulheres, usam roupas diferentes de trabalho, nos dias da 
semana quando estão de folga e, nos domingos não apenas quando 
comparecem a cerimônias litúrgicas, mas também a festas religio- 
sas e seculares. Além disso, é confeccionada roupa especial para a 
manhã. 


A roupa do uso diário. De acordo com o caráter do clima, 
as tarefas de cada um e as circunstâncias econômicas, as roupas 
de trabalho são, amiúde, muito simples e nem sempre se mostram 
limpas. O açougueiro de Cerrado, por exemplo, usa quase sempre 
roupa manchada no trabalho; diversos jovens, mesmo de famílias 
da classe superior que se tornaram mecânicos, passam os dias 
vestidos de macacões sujos e algumas vezes rasgados; os pedreiros 
locais usam também as roupas mais velhas no trabalho. Nos 
Gerais, nas proximidades da fronteira de Goiás, um homem encon- 
trado em Couro de Porco vestia no trabalho calças brancas que 
lhe batiam pelos jolhos. Três outros usavam calças compridas 
muito velhas de algodão grosseiro. Um deles estava nu da cintura 
para cima ao passo que as camisas dos outros encontravam-se 
em farrapos, sendo meramente peças de pano que lhes pendiam 
dos ombros. Três moradores de outra região dos Gerais vestiam 
calças que lhes chegavam um pouco abaixo do joelho e eram presas 
com uma corda e um pedaço de cinto, mas não levavam 
camisa; o segundo usava calças brancas de tecido listrado, 
arregaçada até a metade da canela, e presa por um cinturão de 
couro, com camisa por fora aberta no peito e chapéu de palha; 
o terceiro vestia calça de pano grosso presa por um cinto tornado 
suficientemente longo pelo acréscimo de um pedaço de corda, 
camisa com um grande buraco em cada ombro, parcialmente por 
dentro das calças e em parte por fora, abotoada apenas do peito 
para baixo, e chapéu de palha. Uma mulher, em Couro de Porco, 
na mesma área, usava no trabalho um vestido de algodão azul 
desbotado e uma combinação branca, aparecendo em parte; a 
outra, igualmente, um vestido de algodão que fôra branco certa 
vez. Outra moradora das proximidades usava vestido vermelho 
estampado com combinação parcialmente à mostra, branca, e um 
pano enrolado na cabeça. Todas as roupas estavam muito sujas 
e as calças remendadas, sendo os remendos de vários tipos de 
panos, costurados grosseiramente. 

Observou-se que ir buscar água nas cidades e vilarejos ao 
longo do Vale exige que a pessoa ande descalça para chapinhar 
no rio e ir apanhá-la num ponto mais conveniente. O homem usa 
na ocasião apenas roupas simples. As mulheres e moças, habitual- 
mente, um vestido de algodão leve e homens e meninos calças ou 
calções, geralmente de brim e, frequentemente, sem camisa. Em 
Passagem Grande, especialmente durante os dias mais quentes 
do verão, homens de ganho locais usam durante o dia apenas 
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calças, sem camisa. As calças nesta localidade geralmente descem 
até o joelho e são feitas de tecido barato, como o “cutim” (cotim), 
ou mesmo de sacos de farinha-do-reino. Outros, trabalhadores, 
incluindo roceiros, aguadeiros e trabalhadores dos coqueirais ves- 
tem também, amiúde, calças feitas de sacos de farinha e camisas 
do mesmo material, sem costura, botões ou mangas, ou com 
mangas de não mais de um palmo de comprimento. No caso de 
homens que trabalham nas lagoas de arroz, sobretudo durante 
o plantio, as calças até pouco abaixo do joelho são bastante conve- 
nientes. As mulheres empregadas nessas tarefas contentavam-se 
com um vestido simples de algodão, sem roupa de baixo. Ao irem 
trabalhar, vestem dois vestidos, um sobre o outro. Ao chegarem 
aos campos de arroz, tiram o de cima e o deixam num rancho ou 
em outro abrigo enquanto trabalham.* Como proteção contra 
cobras, insetos e folhas cortantes enquanto colhem o arroz, põem 
peças de pano em torno das pernas. Para proteger o rosto dos 
raios de sol, aplicam geralmente pesadas camadas de pó de arroz, 
que elas mesmo fabricam.“ Uma vez que o preço de roupas é 
muito alto em comparação com a renda local, a usada no trabalho 
por numerosos homens das classes menos favorecidas da população 
apresenta-se aqui também, com frequência, em frangalhos ou 
cheia de rasgões e remendos, isto a ponto que deu a um dos nossos 
pesquisadores a impressão de “penas de aves sobre corpos 
humanos”. 


Em Rio Rico, os homens usam geralmente nos dias da semana 
calças e camisas de algodão. Da mesma forma que em Cerrado, 
o uso do paletó é pouco visto e rara a gravata, exceto em ocasiões 
de festas e enterros. As mulheres, à semelhança das de Cerrado, 
quase sempre põem no diário vestidos feitos também de algodão. 
São também raros os aventais. Em Pesqueira, as mulheres vestem 
roupas similares de algodão, incluindo, às vezes, saia e blusão, de 
cores variadas, exceto que, entre a parte menos próspera da 
população, a saia é com maior frequência de cor preta. O autor 
observou que mulheres mais idosas desta cidade envolviam-se em 
chales, pretos ou brancos, às vezes durante o calor do dia.* Em 
Passagem Grande, os homens preferem geralmente nos dias da 
semana, mesmo quando de folga, calças de brim, camisa de 
mangas curtas e chapéu de palha de ouricuri. Somente os mais 
prósperos exibem paletó ou chapéu de feltro, chamado localmente 
de “chapéu-de-loja”. Quase todos os trajes são bastante apropria- 
dos ao clima tropical, havendo falta quase completa de roupas 


4. Algumas mulheres usam dois vestidos, mesmo em casa, servindo o de baixo como 
combinação. 

5. Consegiientemente, ao partirem para as ilhas, como observou um dos nossos pesqui- 
sadores, “suas caras pintadas dão um ar de festa à cena”. 


6. Em 1867, segundo escreveu Burton (1:399), “A única relíquia do costume (portu- 
guês) conservada pela mulher de Minas é vista apenas quando ela vai à missa, Trata-se 
de uma mantilha de seda preta grossa, cetim, ou veludo, enfeitada com uma resistente 
renda caseira, caindo sobre os olhos". (Ver “Ritual, Cerimônias e Crenças”, Tomo HI.) 
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pesadas. As capas de frio e de chuva, quando vistas, são de 
propriedade de pessoas das classes superiores ou de alguém que 
esteve no Sul. Nas épocas mais frias do ano, alguns moradores 
locais usam paletós de brim enquanto outros põem duas camisas 
ou, se mais abonados, casaquinhos de lã, ou pulôveres. No início 
da manhã, antes que o sol aqueça o ar, os mais ricos enrolam-se 
numa capa, enquanto que os pobres procuram combater o frio 
com um saco de estopa. 7 

O uso de sapatos é há longo tempo simbólico de posição social. 
Em Passagem Grande, por exemplo, como, aliás, em outros locais, 
um membro da elite não é considerado como devidamente vestido 
a menos que calçado. Em Pesqueira e em outra cidade não muito 
distante, o autor observou ocasionalmente rapazes ou meninos 
usando um único pé calçado e o outro descalço, obviamente uma 
acomodação entre o que as pessoas consideravam que as “expec- 
tativas de comportamento” * lhes impunham o conforto e a li- 
berdade de andar descalços em clima quente. Não obstante, 
a expectativa em causa parece dizer respeito a todas as formas 
de calçado e não apenas a sapatos. Parece aplicar-se principal- 
mente a aparecimentos em público e não necessariamente ao uso 
em casa, sobretudo entre as classes superiores, onde o status 
pessoal não depende tanto de seguir cuidadosamente as modas 
prescritas, especialmente as de vestir e, principalmente, na parte 
mais quente do Vale. Entre os homens da elite local de Pesqueira, 
por exemplo, mesmo que o paletó nunca seja abandonado, 
o uso de chinelos, de sandálias é considerado inteiramente 
apropriado. Entre as mulheres da elite, os sapatos costumam ser 
usados apenas nos domingos ou em ocasiões especiais. De fato, 
na maior parte das vezes, as sandálias de couro com solas de 
borracha são, provavelmente, as mais comuns na cidade. Na área 
bastante rural de Retiro, em Minas, a maioria dos homens e 
mulheres anda habitualmente descalça; em Cuscuzeiro, na outra 
extremidade do Vale, nas proximidades da foz do rio em Alagoas, 
os habitantes geralmente o fazem nos dias da semana, com 
exceção dos sitiantes e os rendeiros, que usam tamancos, e também 
de duas professoras, que calçam sandálias. Na vizinha cidade de 
Passagem Grande, por outro lado, é raro ver-se uma pessoa 
descalça. Tamancos são usados geralmente por todas as camadas 
da população. Os sapatos o são, às vezes, pelos mais prósperos. 
Numerosas pessoas em Passagem Grande usam alpercatas (ou 
“paragatas”, como são chamadas) especialmente para trabalhar 
nos campos, onde provavelmente encontrarão espinhos. Algumas 
delas têm uma forma semelhante às alpercatas usadas pelos 
japoneses no Sul do Brasil, sendo a tira superior colocada entre 


7. Numerosos homens aumentam o volume de cachaça consumida durante esta esta- 
ção. Nesta conexão, ouve-se dizer que “A cachaça é o cobertor de pobre”. 


8. Ver Pierson, 1957, págs. 237-246, 
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o grande artelho e o imediato.” Nas fazendas de Retiro, o obser- 
vador vê também ocasionalmente alpercatas (conhecidas local- 
mente como “precatas”). Nas casas dos Gerais observam-se 
guardados, embora raramente usados, alpercatas e chinelos. 

Como roupa de baixo, os homens em Pesqueira enfiam-se em 
longas ceroulas que, amiúde, conservam também no banho. As 
mulheres, com grande frequência, reservam as calças para o 
período menstrual. As cuecas raramente são usadas pelos homens 
de Passagem Grande. Mais comum é o calção, quase sempre de 
cor. Como roupa de baixo emprega-se também em Cuscuzeiro 
(bem como sob a forma de toalhas e guardanapos) um tecido 
conhecido como “bramante”, que pode ser de linho ou algodão, 
ou ainda o “bramante d'água”, de algodão cru, que precisa ser 
alvejado com duas ou três lavagens. Alguns rapazes dispensam 
inteiramente a roupa de baixo. 

Nas fazendas, e igualmente nas ruas de vilarejos e pequenas 
cidades do Vale, incluindo as sedes dos municípios, especialmente 
nas partes Média e Baixa, meninos de pequena idade andam com 
muita frequência completamente nus. Isto é especialmente verda- 
deiro no caso das classes inferiores, embora não absolutamente 
limitado a elas. E provavelmente reflete, como o faz até certo 
ponto o escasso vestuário de numerosos adultos, a continuação 
de costumes característicos de ancestrais ameríndios e africanos. 1° 
Em Pesqueira não é raro que crianças pequenas de ambos os sexos, 
mesmo entre as classes superiores e incluindo o neto do Prefeito 
por ocasião de nossa pesquisa, andem nuas, exceto por uma ou 
outra fralda ou um ou mais adornos tais como braceletes, brincos, 
ou uma pequena medalha ou figa pendurada numa corrente ou 
barbante em torno do pescoço. Isto continua até que a criança 
chega aos 5 ou 6 anos. As meninas, às vezes, começam a usar 
calcinhas mais cedo. Uma criança mais velha, se menino, talvez 
vista apenas calça de algodão, frequentemente em pedaços e, se 
menina, apenas um vestido de algodão. Em Sertão Novo, nume- 
rosas crianças brincam inteiramente despidas nas ruas até 3 ou 
4 anos de idade; em Passagem Grande, os filhos dos grupos de 
menor prestígio, se meninos, habitualmente desconhecem as 
roupas até mais ou menos 7 anos. Os filhos da elite local, quando 
tolerado, costumam agir de idêntica maneira ou usar apenas 
camisa. Depois do sétimo ano, contudo, os meninos vestem o 
uniforme da escola ou uma calça simples. As meninas das classes 


9. Alguns meninos do local inventaram um tipo de calçado para usar nos brejos. 
Abrem um buraco na metade de uma casca de coco, passando por ele um barbante que 
fica colocado entre o grande e o segundo artelho, seguram a ponta e andam com à 
casca, com a parte aberta para baixo. Alguns meninos chegam mesmo & apostar corrida 
com esse tipo de calçado nas beiras das lagoas, 

10. St. Hilaire, em 1817, por exemplo, notou (1938b, 11:54) que os semicivilizados 
Macuni de Minas deixavam que as crianças andassem nuas até a puberdade, depois do 
que os rapazes usavam calças, às quais às vezes acrescentavam uma saia, As moças usavam 
saias e, ocasionalmente, blusas. 
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mais baixas usam na mesma ocasião vestido e “calçola”, como 
são conhecidas na localidade as calças de mulher, ao passo que 
as das famílias mais prósperas põem, além do vestido e calçola, 
combinação e, quando se tornam mais velhas, soutien. Quase 
todas as crianças, de ambos os sexos, e incluindo as mais velhas, 
andam descalças. 

Cinco crianças observadas em Couro de Porco, nos Gerais, 
andavam nuas ou apenas com farrapos em volta do corpo. Entre 
as crianças mais jovens das vizinhas Garrafão e Sucuriú, duas 
crianças de colo usavam camisas curtas; um menino de 3 anos 
andava nu e dois de quatro anos levavam, respectivamente, um 
camisolão e calças de algodão descendo até pouco abaixo do joelho, 
estas presas por suspensórios cruzados no peito e nas costas. Um 
menino de 5 anos apareceu de camisa de mangas curtas, aberta 
no peito, pendendo até metade das coxas nas costas, mas apenas 
até o abdome na frente. Uma menina de dois anos foi vista com 
um vestidinho e uma de 3 com um vestido leve. Entre as crianças 
mais velhas, um menino de 7 anos usava calças de pano grosso 
que desciam abaixo dos joelhos e eram presas por suspensórios 
cruzados e camisa de algodão bastante comprida que chegava a 
pouco abaixo da parte média do corpo; um menino de 9 anos 
limitava-se a uma camisa de algodão que chegava apenas à parte 
superior das calças de algodão, estas últimas presas por uma corda 
na cintura e, um de 14 anos, uma camisa que chegava apenas à 
cintura, aberta na frente, calças de pano grosso até metade das 
coxas, presas com um cinto estreito, cnapéu de palha e um cordão 
em torno do pescoço de onde pendia um saquinho de pano de 
mais ou menos 13 por 8 centímetros. Já numa menina de 8 anos 
o vestido descia até os joelhos, aberto na frente até a cintura, 
mostrando a combinação e, outra de 10 anos, um vestido azul, 
com um pano enrolado na cabeça. Vários garotos de 12 a 15 anos 
de idade na vizinha Caixeiro usavam calças e camisas, estas últi- 
mas em pedaços. ™ 

Na cidade de Cerrado, contudo, meninos e meninas geralmente 
são vistos de camisola leve de algodão até cerca de dois anos de 
idade. Dessa época até a puberdade, os meninos vestem geralmente 
calças curtas de pano de algodão um pouco mais grosso, presos 
por suspensórios do mesmo material, e camisa, também de algodão, 
embora mais fina. As meninas usam vestidos leves de algodão, 
brancos ou coloridos, sem cinto e quase nenhum enfeite. Ao 
chegarem à puberdade, os rapazes metem-se em calças compridas, 


11. Uma mãe em Garrafão, lugarejo também situado nos Gerais, observada consertando 
a roupa de um dos filhos, usava uma grande e grossa agulha e fios ásperos tirados de um 
pedaço de pano algo parecido com a roupa que estava sendo consertada. 
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cintos de couro e chapéus de feltro e levam uma faca à cintura; 
as meninas passam a usar vestidos mais compridos, acrescentam 
a cintura e procuram seguir a moda corrente. As crianças quase 
sem exceção andam descalças, exceto quando doentes ou se vão 
a uma festa. 


Entre as famílias dos vaqueiros das áreas pastoris do São 
Francisco, informa Macedo (1952, págs. 58-9), ninguém usa trajes 
especiais à noite, dormindo os homens de calça ou camisa e as 
mulheres e meninas com as roupas diárias ou de baixo. Para 
dormir, homens e mulheres em Cuscuzeiro conservam as roupas 
brancas usadas durante o dia. Somente os fazendeiros, um ou 
outro rendeiro e uma das professoras comunicaram o uso de 
pijamas. Muitas crianças locais dormem com as mesmas roupas 
com que brincam durante o dia. 


Exceto nos Gerais, onde os habitantes vivem quase ao nível 
da mera subsistência e com a exceção, também, de algumas 
famílias em cada uma das demais localidades estudadas, todos nas 
comunidades pesquisadas possuem outra roupa além da de uso 
diário, que põem quando de folga. Em Cuscuzeiro, por exemplo, 
ao voltar do trabalho ao fim do dia e após o banho costumeiro 
(ver “Higiene”, abaixo) homens e mulheres trocam de roupa que, 
embora feita habitualmente de tecido barato como a de uso diário, 
é de qualidade algo melhor ou, pelo menos, mantida em melhor 
estado. Em Cerrado, os trabalhadores manuais tentam vestir-se 
tão bem quando de folga quanto seus recursos lhes permitem, 
como, aliás, fazem também durante o trabalho, personalidades 
como o médico, o coletor, o Juiz de Direito, o Promotor, o Prefeito, 
os Juízes de Paz, os funcionários do registro civil, professores e, 
até certo ponto, comerciantes e farmacêuticos. De modo geral, os 
mais jovens da localidade tomam mais cuidado com o traje do 
que os mais velhos. Nas fazendas da vizinha Retiro os homens 
usam habitualmente nos dias da semana, quando de folga, camisa 
e calças de algodão compradas numa loja na cidade de Cerrado, 
muito embora fosse observado um roceiro que preferia calças de 
tecido de fabricação caseira. “Dura muito mais”, disse ele. As 
calças são sustentadas geralmente por um cinturão de couro. O 
chapéu de feltro ou de palha é usado ao ar livre e mesmo dentro 
de casa. Raramente se usam gravatas ou paletós, exceto em festas 
ou viagens à cidade. E, somente de raro em raro depara o obser- 
vador com o que Wells viu em 1873, em Betim, não muito distante, 
isto é, “o inevitável poncho de tecido grosso azul forrado de 
vermelho” (1:128). 


A roupa para outras ocasiões. Nos domingos e quando do 
comparecimento a festas religiosas e seculares, mulheres e crianças 
põem os seus melhores trajes: novos, se possível, ou pelo menos, 
limpos e remendados. Comentando os domingos em Betim, em 
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1873, Wells descreveu uma situação que costuma ocorrer ainda: 
“... cessa todo o trabalho e há um banho geral e limpeza de ... 
rostos sujos; os jovens aparecem com camisas limpas de algodão, 
calças e paletós de fabricação de algodão grosso, de listras, (e) 
chapéus de palha...” (1:164-65). Não obstante, afigura-se ter 
havido pelo menos algumas exceções. Em Diamantina em 1840, 
escreveu Gardner (págs. 461-62), por exemplo, que 


“fiquei especialmente impressionado com o modo como 
se vestem as mulheres daqui, diferente do que observei 
em outras partes do interior. Nas grandes cidades que 
visitei anteriormente, observei que... (na) igreja... os 
mais respeitáveis, mas também as classes mais pobres, 
usam as suas melhores roupas. Na cidade de Diamantina, 
embora as igrejas contassem... igualmente com bom 
comparecimento, as senhoras mais respeitáveis não se 
apresentavam tão bem vestidas como sempre e não fosse 
pelo fato de as classes superiores se aproveitarem do 
privilégio de se ajoelharem em frente ao altar, não se 
distinguiriam dos indivíduos mais pobres que se colocavam 
atrás delas.” 


Em Retiro, atualmente, por ocasião de festas ou viagens à 
cidade, as mulheres vestem habitualmente chita berrante, estam- 
pada ou de uma única cor viva, com cinto de pano ou couro, 
sapatos e meias. 


Em Rio Rico, igualmente, em ocasiões especiais como festas 
seculares, religiosas, e enterros, é considerado quase imprescindível 
usar roupas muito melhores do que as habituais. As mulheres, 
especialmente as da elite, usam às vezes seda. Ao se aproximarem 
certas datas festivas, especialmente a do Divino Espírito Santo, 
considerável número de encomendas de novos vestidos é feita às 
costureiras. Se a mulher ou moça não tem ou não consegue 
“roupa melhor”, talvez nem compareça à cerimônia. Embora o 
vestuário usado nessas ocasiões não difira muito dos vistos em 
outras localidades as expressões empregadas às vezes diferem. 
Dando um exemplo, o “paletó” local é a peça conhecida em certas 
partes do Brasil como “blusão”, ao passo que a “camisa”, usada 
na cidade apenas por mulheres idosas entre as mais pobres, 
constitui uma peça inteiriça de algodão branco, descendo abaixo 
dos joelhos, com um decote largo, contornado por uma renda de 
entremeio. É usada contra a pele e, sobre a camisola, põe-se 
uma saia de algodão colorido, habitualmente estampada. Vê 
também o observador no local certas peças comuns às mulheres 
afro-brasileiras de Salvador: a “bata”, ou casaco de algodão solto 
que cai até os quadris, usado por mulheres idosas ou grávidas, e 
o “torso”, um pano branco enrolado na cabeça como volumoso 
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turbante frouxo, usado por algumas das lavadeiras da cidade e 
também por mulheres das áreas mais rurais (cp. Pierson, 1945, 
págs 310-311). 

Em Pesqueira, nos domingos, ou em visitas de cerimônia, 
homens, mulheres e crianças põem invariavelmente as melhores 
roupas. A elite local, parte da qual visita periodicamente a capital 
do Estado ou é influenciada por pessoas do grupo que o fazem, 
e que mandam confeccionar pelo menos parte das roupas ali, que 
conversaram com caixeiros-viajantes, indivíduos de certo grau de 
prestígio na comunidade e que podem lançar inovações, !? tomam 
certo cuidado para seguir o que se considera a moda aceitável 
nas maiores cidades do país. O traje de passeio completo de homem 
inclui paletó, calça, camisa, gravata e sapatos. A roupa preta é 
de rigor para “ocasiões solenes”, tais como certas cerimônias da 
Semana. Santa, casamentos, e visita do Governador ou de outra 
figura política. No passado, conta-se, todos os homens procuravam 
mandar fazer um terno desses para o casamento e o próprio 
enterro. Agora, contudo, o linho, branco ou azulado, é também 
considerado condigno. Os que não possuem terno de linho usam 
brim branco, bem engomado, sendo poucos os homens, mesmo 
de famílias de meios limitados, que não possuam um deles. Nos 
domingos e dias de festas as mulheres da classe dominante, como 
observado também em Rio Rico, costumam usar seda. 

Em Sertão Novo numerosas mulheres das áreas rurais vizinhas 
usam um xaile ou um pano na cabeça na ida à feira nos sábados. 
As mais jovens, como uma que chegara à cidade de uma distância, 
de 3 léguas, talvez calcem sapatos. Entre 11 homens de famílias 
proeminentes observados certo domingo, 7 usavam terno de linho 
e 2 ternos de brim, todos brancos salvo um dos últimos, que era 
preto. Os dois restantes usavam calça mas não paletó. Vestiam 
todos camisas de algodão branca. A de um deles era tipo esporte. 
Nove calçavam sapatos, a maioria preto, mas havia dois marrons. 
Um calçava alpercatas e outro chinelas. Um homem de cerca de 
70 anos, padrinho do prefeito local, usava um terno de linho bege 
com um lenço preto no bolso do paletó, camisa branca, gravata 
com listras vermelhas e azuis, chapéu “panamá” pardo e sapatos 
pretos. Naquela tarde, um jovem que voltara de uma temporada 
de trabalho em São Paulo usava terno marrom e óculos escuros. 
“Por que todos os nortistas que vão para o Sul”, observou um 
residente, “voltam vestidos de marrom ou azul-marinho? Nunca 
encontrei um que usasse outra cor”. Declaração esta com que 
concordou seu companheiro. 

Em Passagem Grande, e Cuscuzeiro igualmente, homens e 
mulheres põem o “melhor” nos domingos, especialmente quando 
é rezada missa e em outros dias de festas religiosas. Para festas 


12. É comum ver-se uma ou outra pessoa usando um blusão de seda de cor viva, 
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especiais, mandam-se fazer novas roupas. Em setembro, por exem- 
plo, por ocasião da festa de Nossa Senhora Mãe dos Homens (ver 
“Ritual, Cerimônias e Crenças”, Tomo III) quase todas as pessoas 
de Passagem Grande procuram mandar fazer novas roupas “para 
ir buscar a santa”. Nos domingos, os abonados usam ternos de 
linho ou casimira, camisas brancas, gravatas e sapatos bem 
engraxados. Os ternos dos que ocupam cargo público ou eletivo 
de projeção são habitualmente pretos ou azul-marinho. 13 As 
esposas vestem seda ou linho, este último muito comum e, com 
frequência, bordado. As moças vestem geralmente organdi. Mulhe- 
res e moças calçam sapatos, as primeiras com meias e as segundas 
sem elas. Os homens, mesmo entre os mais pobres, além de porem 
roupas limpas e, às vezes, novas nos domingos, quase sempre 
cobrem-se com um “chapéu de loja”. Em certo domingo, um homem 
usou um terno de brim, bem lavado, engomado e passado, camisa, 
mas sem gravata, alpercatas de couro compradas na feira de 
Gararu, e um chapéu de palha de ouricuri, As mulheres das famí- 
lias mais pobres preferem habitualmente vestidos de chita, em 
geral de cores bizarras e vivas. Todas as moças, desde criança 
até a adolescência, põem uma fita nos domingos, variando muito 
as cores. Nas festividades cívicas, os homens da elite local enver- 
gam geralmente ternos de casimira ou linho branco e as crianças 
os uniformes escolares (ver abaixo). Na primeira comunhão, os 
pais em Cuscuzeiro, bem como em outros locais, procuram mandar 
fazer roupas novas, geralmente um terno, de brim para o menino 
e um vestido de tafetá branco para a menina. Aos bailes, algumas 
das mocinhas comparecem com vestidos especialmente feitos, 
sobretudo por ocasião da coroação da Rainha da Festa do Padro- 
eiro. Nos enterros o uso de gravata por parte dos homens, mesmo 
os “mais simples”, é geral. Ao deixarem o cemitério, contudo, as 
gravatas são com frequência afrouxadas e desabotoadas as camisas. 
Ao chegarem em casa, as gravatas são guardadas para ocasião 
semelhante. 


Nos domingos, quando havia missa na Capela de Cuscuzeiro, 
a maioria dos homens chegava vestindo calças de brim, raiom, 
linho ou, em alguns casos, casimira, sem paletó. Diversos outros, 
porém, incluindo o delegado de Polícia e um comerciante local 
usavam ternos de linho. Um homem apresentou-se com calças azuis 
de um pano, conhecido como “siroco”, e camisa de seda bege. Todos 
calçavam sapatos ou tamancos. Os vestidos das mulheres eram 
de seda, organdi ou chita, limpos e em bom estado. 


Trajes especiais. Em toda a área da caatinga os vaqueiros 
usam roupas feitas exclusivamente de couro. Em Lapa foi obser- 
vado um deles com gibão, ou paletó de pele de veado, !* parapeito, 


13. Já há algum tempo homem algum usa colete na área, 
14. Custou-lhe 200 cruzeiros em Monte Alto (1950). 
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que ele mesmo fizera e que, na frente, tinha no couro um desenho 
de pequenos orifícios em forma de cruz, perneiras de couro puxadas 
sobre as pernas como calças para cobri-lo até a cintura na frente 
e, nas costas, até às nádegas, e chapéu, também de couro, !5 com 
uma tira conhecida como “barbicacho” por trás da cabeça, e outra 
sob o queixo para manter o chapéu no lugar. 

Em Pesqueira, os vaqueiros usam também gibão, feito de 
vaqueta ou pele de carneiro, jaleco, ou casaco curto, também de 
pele de carneiro, peitoral, conhecido como guarda-peito, de pele 
de veado, perneiras de vaqueta, cnapéu de couro de veado e meias- 
luvas, também de pele de veado, cobrindo apenas o peito da mão, 
já que as palmas são protegidas por se fecharem sobre as rédeas, 
presas pela palma junto aos dedos e o pulso. Os cavalos usam 
também peitorais conhecidos como “peiteiras”, feitos de vaqueta. 

Em Sertão Novo, os vaqueiros usam gibão, feito de pele de 
cabra, peitoral sobre a camisa e sob o paletó, !º perneiras de couro 
de boi presas sob os sapatos com tiras chamadas de “orelhas”. 
Estas são de dois tipos: aquela em que o cano da perna embaixo 
abre pelo lado de fora com um cordão para fechar a abertura, 
e a de enfiar, conhecida como roló. O chapéu, feito de couro grosso, 
no lado baiano do rio é usado com a aba em forma de bico e, no 
pernambucano, com a aba virada para cima e presa à copa, “para 
o caso”, disse um informante, “de que o cavaleiro não veja em 
tempo um toco ou outro obstáculo”. São usadas meias-luvas, 
também de couro. 

Em Cerrado, na parte alta do Vale e ao sul da área da caatinga, 
não se observou pessoa alguma vestindo couro. Os que trabalham 
como vaqueiros na vizinha Retiro não usam trajes especiais. As 
roupas são simplesmente de tecido de algodão e, os chapéus, 
geralmente velhos, de feltro com aba estreita. Andam descalços. 
Embora os boiadeiros usem chapéus com abas largas e botas em 
longas viagens, as calças e o paletó são geralmente de brim forte 
claro. 

A maioria das crianças vai à escola de uniforme. Em 
Cuscuzeiro, por exemplo, as meninas usam blusa branca e saia 
azul-marinho com suspensórios e os meninos, calças curtas de 
brim cáqui e camisas brancas ou cáqui (ver também o capítulo 
sobre “Preparação Formal e Informal”. 'Tomo III). Os uniformes 


15. Que comprou por 50 cruzeiros, 


16. Um dos observados era um pedaço de couro de mais ou menos 20 centímetros 
de largura. Preso ao pescoço e braços, pendia sobre o peito. 

17. Aparentemente os chapéus de couro foram usados aqui não apenas pelos vaqueiros 
mas também pela maioria dos que vivem na área de caatinga em volta da cidade. Homens 
que moram na cidade, contudo, bem como alguns da área rural vizinha, usam geralmente 
chapéus de feltro. 
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são usados também em Cuscuzeiro, como amiúde, ocorre em outros 
locais, fora da escola desde que em numerosos casos são as roupas 
mais apresentáveis que a criança possui, sendo o resto pelo mais 
velho, 1º 


Higiene 


Um dos deveres de todas as prefeituras locais é a limpeza 
pública, cujo cumprimento varia até certo ponto dependendo do 
indivíduo e do lugar. A prefeitura de Cerrado, por exemplo, 
proporciona serviços de coleta de lixo, o lixeiro remove diaria- 
mente o lixo e outros restos das ruas da cidade usando uma 
carroça puxada por burro. Um dos funcionários da prefeitura 
local tem também o dever de providenciar para que os edifícios 
sejam construídos levando em conta certas normas de higiene. 
O matadouro da cidade é fiscalizado e, recentemente, a prefeitura 
mandou abrir dois poços para fornecer mais água à cidade. O 
Serviço Federal de Malária aplica periodicamente DDT nas paredes 
internas dos prédios da área e em outras áreas do Vale. Em Pas- 
sagem Grande, a prefeitura, por ocasião de nossa pesquisa, 
mandara construir esgotos para drenar as águas de chuva das 
ruas. O prefeito exigia também a construção de fossas nos quintais 
de todas as casas. 

Nos barcos fluviais o observador nota, às vezes, um curto 
aviso, como o pedaço retangular de cartolina pregada na chaminé 
de um dos maiores navios de roda que partiam de Pirapora, 
pedindo aos passageiros para não cuspirem no chão e, de outras 
maneiras, ajudarem a manter limpos os camarotes. No beliche 
de uma canoa-de-toldo no Baixo São Francisco, escrito na parede 
em palavras ocasionalmente mal grafadas, havia o seguinte aviso: 


É farta di educação 
Butar farelo di comi 
Da dentro da canoa 
Como também cuspi i 
Pé de cigarro ê di ce-ta 
Vamos ter cuidado 

Por que a limpeza 
Deus amou. 


O trabalho de desenvolver hábitos de higiene pública, contudo, 
nem sempre é feito ou, se feito, nem sempre bem. Nas principais 
ruas da parte central da cidade de Pesqueira, por exemplo, um 


18. Observou-se, em Pesqueira, uma professora que usava vestido de linho salmom, 
bordado à mão, sapatos finos de salto alto, relógio de ouro e anel de formatura, Outra 
vestia-se, de modo mais simples, mas com bom gosto, vestido branco, sapatos brancos, 
pulseiras e relógio. A terceira usava vestido de linho azul e sapatos; a quarta, vestido de 
linho rosa e sandálias e a quinta um velho vestido de seda e sandálias grosseiras. 
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empregado da prefeitura local coleta o lixo deixado em latas na 
frente das casas e o transporta numa carroça até os arredores 
da cidade, onde é espalhado e queimado. Não obstante várias 
casas da parte menos próspera da população localizam-se nas 
vizinhanças do local de queima. Longe da zona central da cidade 
o observador vê frequentemente pilhas de lixo e, às vezes, a 
carcaça de um cão, de um cabrito ou de outro animal. Em Sertão 
Novo, o lixo e os restos são coletados em um pequeno carrinho 
de mão ou em caixões. Mas é transportado no lombo de burro 
apenas até uma das extremidades da cidade, onde é lançado 
numa baixada. Em Passagem Grande, igualmente, todas as 
manhãs, uma carroça de lixo da prefeitura local faz a ronda das 
ruas principais. Não obstante, o costume de jogar restos de comida, 
animais mortos e outros tipos de lixo no rio é de caráter geral, 


Em uma das maiores cidades do Médio São Francisco, num 
fato que se repete com frequência em outros locais, o autor notou 
porcos e grande número de cães vadios, às vezes rosnando uns 
para os outros ou brigando. Um porco comia os restos de uma 
galinha. Os urubus, excelentes necrófagos e habitantes constantes 
de todas as cidades e vilarejos, mantinham-se pensativos nos 
telhados ou voavam em grande número enquanto os brilhantes 
raios do sol quase tropical continuavam sua função terapêutica. 
Em Pesqueira, muito embora a prefeitura local proíba animais 
soltos nos limites da cidade, vêem-se habitualmente porcos, 
cabras, carneiros, burricos e mesmo vacas vasculhando as ruas 
em busca de comida. Em Passagem Grande, acicatado pelas 
queixas dos moradores e pela zombaria de visitantes de outras 
localidades, o prefeito impedia zelosamente que jumentos corres- 
sem soltos à noite ou nos domingos pelas ruas da cidade, apreen- 
dendo os encontrados e notificando imediatamente o proprietário. 
Apesar de tudo, as galinhas ciscavam nas ruas da cidade onde 
vivem os mais pobres. 


Por ocasião de nossa primeira visita ao Vale não havia nem 
serviço de água nem de esgoto em qualquer cidade ao longo do 
rio. Desde essa época e, sobretudo, em anos recentes, e em especial 
com a ajuda e, frequentemente, a iniciativa da Comissão do Vale 
do São Francisco, água encanada é fornecida em cidades ribei- 
rinhas como Pirapora, São Francisco, Petrolândia, Pão de Açúcar, 
Guararu, Propriá e Penedo. Existem agora redes de abastecimento 
de água também em numerosas cidades de outras zonas da bacia, 
a maioria das quais instalada em anos relativamente recentes, 
mas algumas das quais, especialmente na extremidade meridional 
do Vale, datam de período mais antigo. Uma lista compilada 
recentemente pela Comissão do Vale do São Francisco menciona 
81 cidades na bacia dotadas de tais redes, incluindo 60 em Minas 
Gerais, 8 na Bahia, 9 em Pernambuco, 2 em Sergipe e 2 em 
Alagoas. 
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Em nenhuma das cidades estudadas pelos nossos pesquisa- 
dores, contudo, existe serviço de água e esgotos. A maioria das 
casas, exceto em Cerrado onde os poços constituem a única fonte, 
é abastecida com água transportada do ponto mais próximo do 
rio, conforme indicado em outra parte deste livro (ver “Forneci- 
mento de Água”). Em todas elas, igualmente, aguadeiros levam 
regularmente água do rio para as casas de algumas famílias mais 
abastadas usando tonéis transportados em lombo de burro. Em 
todos os casos, a água é retirada ao longo da margem ou nas 
proximidades de locais onde são lavadas roupas ou os habitantes 
tomam banhos ou dão banhos nos burros, cavalos, bois, e onde 
cães bebem, defecam e, ocasionalmente, são esfregados. Nas épocas 
de inundação, as fortes correntes transportam prontamente o lixo 
para longe. Durante grande parte do ano, todavia, quando a água 
está baixa em cidades como Pesqueira, dificilmente flui a menor 
corrente. E às vezes, conforme dito acima, o lixo é lançado no 
rio não muito distante do local onde é retirada a maior parte da 
água consumida na cidade. Os mais abonados pagam aos agua- 
deiros uma soma adicional para irem buscar água em pontos onde 
a corrente é mais forte. Algumas famílias tentam também melho- 
rar a cor amarelada da água, quando carregada de lodo, tratando-a 
com pedra-ume. Mas somente em casos raros vê-se um filtro ou 
pedra porosa comprada fora do local. 1º 


Em Pesqueira, a carne é transportada do matadouro para o 
mercado local no lombo de burricos, entrando em contato direto 
com o animal. Desde que a carne tampouco é coberta ao chegar 
ao mercado, junta poeira levantada nas ruas e, com muita 
frequência, ao ser vendida, tem uma tonalidade marrom-esver- 
deada escura e um desagradável cheiro de começo de podridão. 
Nenhum controle oficial, contudo, é exercido a esse respeito ou 
de qualquer outro tipo sobre o alimento oferecido à venda no 
mercado. Em Passagem Grande, foi construída uma “Matança 
Nova” em um local distante do rio, onde o único suprimento 
(e muito limitado de água) vem de uma cacimba. A água geral- 
mente esverdeada mal dá para limpar o acimentado do galpão. 
Os restos são queimados, dando-se tempo para que o sangue 
coagule e facilite o transporte. 

Com algumas notáveis exceções, a limpeza do corpo, roupas 
e habitações é mais característica das cidades do que das zonas 
mais rurais e mais das classes superiores do que das inferiores. 
Em todos os casos, a limpeza corporal e dos trajes é geralmente 
mais comum durante as horas de lazer do que de trabalho, mais 
nos domingos do que nos outros dias da semana, e mais na ida 


19, O uso de água fervida em Sertão Novo por parte do nosso grupo de pesquisas 
despertou incompreensão na população local. 


VESTUÁRIO, HIGIENE E OUTROS HÁBITOS CORPORAIS 145 


a locais públicos para comparecer a funções do que em casa. Os 
hábitos higiênicos variam também de acordo com as famílias e o 
conhecimento de germes e contágio. 

Nas localidades estudadas pelos nossos pesquisadores, os 
habitantes, especialmente das famílias dominantes, dão prova de 
que o asseio do corpo e da habitação é o “costume ideal”, no 
sentido em que a expressão é usada pelos antropólogos, isto é, que 
é a norma esperada. Um informante em Sertão Novo, por exemplo, 
falou com orgulho de uma pensão numa cidade a mais ou menos 
7 léguas de distância, onde havia “sempre flores na sala de visitas, 
toalha limpa no café da manhã, outra no almoço e ainda no jantar, 
e um banheiro muito limpo”. Em Cerrado e outros locais, o asseio 
é um dos critérios de prestígio e posição econômica e social. Andar 
com roupas sujas sem motivo considerado “suficiente”, é habi- 
tualmente condenado e ridicularizado.*” Por outro lado, existe, 
também, certo máximo de asseio que, quando ultrapassado, 
provoca igualmente a desaprovação e mesmo o ridículo. Diz-se que 
a preocupação com a limpeza é prova de “orgulho de classe”, de 
“desejo de não se misturar”, ou “um recurso para afastar pessoas”. 
Comumente aplica-se à pessoa nestes casos o adjetivo de “soberba”. 

Os hábitos generalizados incluem o lavar o rosto pela manhã, 
tomar banhos regulares e usar ingredientes graxos no cabelo. °! 
Para esta última finalidade são vendidas nas feiras locais quanti- 
dades consideráveis de “brilhantina” e vaselina. Pessoas sem 
recursos para comprá-las usam às vezes óleo de coco, embora se 
queixem de que ele não tem cheiro agradável. ?” Nem todas as 
famílias, contudo, possuem meios convenientes para o asseio 
corporal tais como penteadeiras ou cômodas para uso pessoal e 
conservação de objetos essenciais como pentes, escovas, grampos 
de cabelo e roupa branca. E nos casos dos que as possuem a 
mobília é velha (às vezes meramente decorativa). O enfermeiro 
de Pesqueira diz que a maioria dos que procuram o Posto de Saúde 
para tratamento chegam sujos e que sua primeira sugestão é 
tomarem um banho. O Juiz de Direito de Sertão Novo atribui 
à falta de higiene adequada de parte das mulheres, especialmente 
nas áreas rurais, a alta taxa de mortalidade infantil da localidade.?: 


20. Um mendigo débil mental de Cerrado, que nunca toma banho ou muda de roupa 
por iniciativa, é censurado por todos e, ao mesmo tempo, objeto de piedade. Por isso 
mesmo, a intervalos, alguém resolve, “como ato de caridade” dar-lhe um banho e forne- 
cer-lhe roupas limpas, 

21. Alguns homens em Sertão Novo tomam escrupuloso cuidado no tocante ao que 
no local se considera meio eficaz de higiene em seguida ao coito para evitar “doenças 
desagradáveis (venéreas)”. As partes pudendas são lavadas com água ou, às vezes, com 
álcool, provocando-se também a emissão de urina. 

22. Este tratamento do cabelo, combinado com a poeira do ar naquela área que é 
sêca durante a maior parte do ano, produz um grande emaranhamento. 

23. Comentando uma família de fazendeiro conhecida nas proximidades de Bom 
Sucesso em 1875, escreveu Wells: “A mãe, aparentemente de não mais de vinte e cinco 
anos... usava uma... saia de algodão suja e uma camisa de algodão igualmente suja 
que expunha ombros mais do que sujos...; o cabelo dela... estava duro com a acumulação 
de banha... sujeira... e gerações de pediculus capitis; este último fato foi comprovado 
ao vermos a mulher e os filhos coçarem a cabeça com uma energia digna de melhor 
causa.” (1:401-2). 
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As professoras especialmente as que vêm de fora e, sobretudo 
das capitais, têm contribuído para difundir entre a população 
idéias e atitudes sobre contágio e outros motivos para a higiene 
corporal. Uma professora de Passagem Grande, por exemplo, que 
ensina na cidade há mais de 18 anos, é considerada “muito exi- 
gente” por querer que os alunos se apresentem na escola com as 
mãos limpas, rostos lavados e cabelo penteado. De início violen- 
tamente criticada por ser, como se disse, “enjoada”, “cheia de 
coisinhas”, “luxenta”, conta agora com forte apoio dos antigos 
alunos nessas atitudes outrora bastante estranhas. Em anos 
recentes, sua contínua insistência no asseio veio a ser imitada 
também por outras professoras locais. A idéia do contágio, 
contudo, não é geral e, quando nela se acredita, aplica-se somente 
em ocasiões especiais. Pelo menos entre parte da população de 
Rio Rico, por exemplo, costuma-se lavar as mãos depois de visitar 
um cemitério “porque lá tem muitos micróbios”, disse um infor- 
mante, acrescentando que essa idéia tem força especial no tocante 
a novos cemitérios, “onde estão sempre abrindo covas”. 


A limpeza da casa e das roupas. Em Cerrado, na cidade e 
na área circundante, costuma-se varrer diariamente a casa. De 
modo geral, as donas-de-casa orgulham-se de manter rigorosamente 
varrido o chão e a área em volta da casa, especialmente o terreiro, 
no interior e, em algumas casas na cidade, o jardim. Os assoalhos 
das casas maiores e mais bem construídas na cidade, se não de 
areia, são geralmente esfregados uma vez por semana. Espana-se 
habitualmente a mobília. Utensílios de cozinha e mesa são lavados 
com água e sabão depois do uso. Em Passagem Grande, na outra 
extremidade do Vale, algumas casas, especialmente dos moradores 
mais abastados, são conservadas muito limpas, fazendo-se com 
cuidado as camas. No resto da cidade, algumas são limpas; outras, 
não. Mesmo nos casos em que os fundos não são conservados 
limpos, contudo, a frente é varrida, embora com muita frequência 
nela seja encontrada uma pilha de bagaço de cana mastigado, 
pois o hábito de “chupar cana” à noite na frente da casa é bastante 
geral. As panelas de barro usadas em muitas dessas casas, pretas 
de fuligem por fora, não são lavadas, ou mal lavadas por dentro. 
A cozinha e os dois banheiros da pensão local eram mantidos em 
condições de higiene muito precárias. Em Cuscuzeiro, a areia dura 
do chão da maioria das casas é geralmente varrida todos os dias, 
embora o chão da maioria das cozinhas não seja conservado muito 
limpo durante o dia, deixando-se em volta detritos de comida 
depois das refeições para serem varridos no dia seguinte. Lixo e 
outros detritos são periodicamente jogados num canto do quintal 
e subsequentemente espalhados pelas galinhas. Numerosas famílias 
varrem também um dos lados da rua em frente às casas, deixando 


24. As professoras do vilarejo do Cuscuzeiro usam geralmente roupas limpas na 
escola. Não obstante, o professor local nem sempre se apresenta devidamente barbeado. 
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os monturos se empilharem no meio. Após cada refeição os uten- 
sílios, reunidos pelas mulheres e mocinhas e levados para o rio, 
são lavados, sendo empregado no processo areia e, às vezes, sabão. 

Na cidade de Cerrado, as roupas são geralmente mudadas 
todos os dias, ou dia sim dia não, especialmente pelos que tomam 
frequentes banhos. As roupas de cama e mesa, contudo, são, 
amiúde, usadas até ficarem muito sujas — durante uma semana 
ou mesmo mais tempo. Na área rural vizinha, onde as roupas 
mais velhas dos moradores são, via de regra, usadas no trabalho, 
podem ser usadas sem lavar pelo menos durante vários dias de 
cada vez, muito embora as roupas “de sair” sejam geralmente 
conservadas limpas e bem cuidadas. Em Passagem Grande, 
trabalhadores braçais e outras pessoas podem trabalhar e dormir 
durante dias com as mesmas roupas antes de lavá-las. Quando 
repetidamente embebidas com a transpiração, chama-se geral- 
mente de “cheiro de xexéu” o odor desprendido pelas roupas. 
Finalmente, são lavadas no rio com sabão feito em casa ou 
comprado na feira local. Como ocorre em outras zonas do Vale 
e, de fato, em todas as áreas rurais do Brasil, elas são inicialmente 
embebidas de água, ensaboadas, esfregadas e, em seguida, batidas 
numa pedra ou numa tábua. Após diversos tratamentos sucessivos 
do mesmo tipo, são finalmente estendidas sobre a grama ou o chão 
para corar diversas horas no sol, sendo periodicamente borrifadas 
com água. Posteriormente são recolhidas, umedecidas, esfregadas, 
batidas novamente, enxaguadas, espremidas e postas novamente 
no sol numa moita ou cerca para secar inteiramente. Folhas de 
uma trepadeira nativa da área podem ser esfregadas nas roupas 
para “limpá-las melhor”, bem como usado anil para embranquecê- 
las mais. 


O banho. Em meados do século passado, Burton referiu-se 
à frequência dos banhos em Minas, lembrando aos seus leitores 
o costume de numerosas tribos ameríndias brasileiras de banhar-se 
diariamente ao amanhecer (1:399, 399n). Atualmente, ao longo 
do rio São Francisco e seus tributários, a natação é praticada 
desde a infância por virtualmente todos os que vivem nas margens 
ou próximas a elas. Amiúde, os pés são também lavados à noite 
antes de a pessoa recolher-se, usando-se geralmente água quente 
desde que a fria é considerada “prejudicial” para tais finalidades 
(Macedo, pág. 59). 

Em Cerrado, os moradores da cidade e da área rural geral- 
mente lavam o rosto ao acordarem pela manhã. Na cidade, onde 
quase todas as ruas da zona central possuem instalações sanitárias, 
incluindo chuveiros e, algumas, banheiras, a água é bombeada 
de cisternas para reservatórios de onde é levada por canos ao 
banheiro (e à cozinha). Na cidade é comum o banho “completo”, 
tomado geralmente todos os dias pouco antes do anoitecer. Nume- 
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rosas, se não a maioria das pessoas que participam do “passeio” 
noturno realizado diariamente no centro da cidade, tomam banho 
antes de sair. As crianças ordinariamente são banhadas ainda 
com maior frequência para remover o pó acumulado durante as 
brincadeiras. Poucas casas na área rural vizinha, contudo, dispõem 
de banheiras, chuveiros ou mesmo de uma grande bacia. O São 
Francisco e seus tributários situam-se nesta área a grande distân- 
cia das residências da maioria dos habitantes. Por isso mesmo, o 
banho “completo” é ocorrência bastante rara, embora o “incom- 
pleto” seja frequente, isto é, rosto e mãos são lavados com bastante 
regularidade, bem como as pernas e os pés antes de o indivíduo 
ir dormir. 

Em Rio Rico ambos os sexos banham-se no rio, não muito 
distantes entre si. Entre as famílias visitadas nos Gerais é comum 
lavar o rosto com água fria e enxaguar a boca, também com água 
fria, todas as manhãs ao levantar. Embora a natação seja ocasio- 
nalmente praticada no Arrojado, que corre pela área, ou se tome 
um banho na água rasa próxima da margem, o banho habitual 
não parece costume dos habitantes da área. Um menino de 
13 anos, encontrado nadando certo dia no rio, disse que tomara 
o último banho 4 semanas antes. O guia dos nossos pesquisadores 
só tomou banho e mudou de roupa pela primeira vez depois de 
fazer-lhes companhia durante cerca de duas semanas. Parece ser 
raro o uso do sabão no local. Um menino de dez anos não sabia 
o que era que estava sendo usado pelos nossos pesquisadores. 


Observou-se na área em torno de Pesqueira que o asseio 
corporal está estreitamente ligado à existência de água abundante. 
Nos casos de pessoas que vivem perto do rio, como os moradores 
da cidade, o banho diário não é apenas comum, mas considerado 
um esporte interessante. Nos vilarejos do município onde a água 
é abundante os banhos são também comuns. Em Pesqueira, um 
local no rio foi reservado ao banho das mulheres e vedado aos 
homens. Em Marrecas, também localizada às margens do rio, 
os homens tomam banho frequentemente, o que não acontece 
tanto com as mulheres, que o fazem em água rasa às margens 
e sem tirar a roupa, ou em bacias em casa. Longe do rio, onde a 
água é escassa, o banho talvez constitua um luxo, tomado com 
não maior frequência, no máximo, do que uma vez por mês. 


Em Passagem Grande, as mulheres que trabalham nas plan- 
tações de arroz geralmente tiram o sujo acumulado durante o 
dia ao deixarem o campo e antes de tomar a canoa de volta à 
cidade. Chapinham pelo rio e, sem sabão, lavam os pés e as pernas 
até os joelhos. Algumas lavam também os braços e o rosto. Os 
homens que trabalham com elas frequentemente fazem a mesma 
coisa. “Não é por faceirice que eu me conservo limpa”, observou 
uma moradora. “É porque me sinto melhor depois que tomo banho 


VESTUÁRIO, HIGIENE E OUTROS HÁBITOS CORPORAIS 149 


e mudo de roupa. Na plantação de arroz, eu me sinto suja como 
um caranguejo uçá, mas, antes de ir para casa, estou limpa como 
um peixe.” 

Numa fazenda das proximidades da cidade existem dois locais 
de banho conhecidos respectivamente como “Porto dos Homens” 
e “Porto das Mulheres”, que, embora situados no mesmo riacho, 
ficam mais ou menos distantes entre si. Rigorosas sanções são 
cumpridas e proíbem que um homem se aproxime do banheiro 
das mulheres ou que as espie no banho. Aqui, ou no próprio São 
Francisco, numerosos moradores tomam um banho semanal na 
tarde de sábado ou na manhã de domingo. Os homens usam um 
calçãozinho. Algumas mulheres despem-se inteiramente ao chegar 
à casa de banhos enquanto outras usam um vestido velho que as 
cobre até acima dos seios. O maiô de banho é desconhecido, como 
virtualmente em todo o Vale, com a exceção, naturalmente, de 
Belo Horizonte. Desde que é costume, antes do banho, atender 
às necessidades fisiológicas nas moitas próximas, a área circun- 
vizinha é bastante suja e desprende odor desagradável. Os 
moradores preferem banhar-se no rio quando a maré está “alta” 
porque, dizem, a água é mais quente e não traz sujeira dos campos 
de arroz. Nessa ocasião, contudo, grande parte do lixo da cidade, 
anteriormente lançado no rio, incluindo, em diferentes ocasiões, a 
carcaça de cães, galinhas ou carneiros mortos de doença, voltam 
com a maré, flutuando na superfície. Ninguém se banha no rio à 
noite ao brilhar a lua. A ocasião preferida é o fim da tarde, pouco 
antes do anoitecer. A mordida de piranhas nas ocasiões em que 
o rio está cheio de lodo é citada como justificação pelos que não 
apreciam muito o asseio corporal. * Não se usa sabão e, no inverno, 
os banhos são raros. 

Entre algumas das famílias “mais cuidadosas” da parte da 
população de Passagem Grande que não trabalha nos campos 
de arroz e passa os dias na cidade há, igualmente, o costume de 
lavar os pés antes de retirar-se à noite. E a isto as mocinhas 
acrescentam geralmente a lavagem do rosto e o escovamento dos 
dentes. Um banho pode ser tomado diariamente, mas, via de regra, 
é apenas “de assento”. Numerosos homens, mulheres e crianças 
lavam apenas as partes mais visíveis do corpo como o rosto, mãos, 
antebraços e pés antes de se vestirem para uma festa ou outros 
aparecimentos em público. E, com grande frequência, as mulheres 
usam pó de arroz e batom e põem vestido limpo sem tomarem 
banho. Em uma casa foi encontrado um chuveiro. Num cômodo 


25. O grande asseio veio a ligar-se, pelo menos até certo ponto na mente de alguns 
moradores, à filiação a uma seita protestante. “Não é à toa que esses protestantes andam 
limpos, pois até o batismo deles é de mergulhar o crente n'água”, disse um informante, 
a respeito de um homem que fora antes notoriamente conhecido pelo pouco cuidado que 
tomava com o asseio corporal mas que, após entrar para um grupo protestante, começou 
a tomar banho todos os dias e aparecer sempre com roupa limpa (ainda que remendada). 
“Fulano andava mais sujo que um baé (porco), depois que foi batizado em Presepe, 
acabou gostando de tomar banho à noitinha e depois do dia de trabalho lá está ele no 
rio tirando as “cracas” (sujeira). Toma banho até no inverno.” 
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separado da pensão local há uma barrica cheia de água do rio 
com uma cuia ao lado para tirar-se a água e lançá-la pelos ombros. 
O cômodo é escuro e, não raro, os caranguejos se arrastam em 
volta e os ratos disparam por ali. Distante do rio, nos locais onde 
se depende de cacimbas e a água é, por isso mesmo, escassa, os 
banhos são muito menos frequentes do que próximo às margens. 2º 


Em Cuscuzeiro, os meninos têm no rio a principal diversão 
e nele nadam todos os dias, de costume juntos e raramente sozi- 
nhos. Com frequência, também, são vistos homens nadando no 
rio depois de amarrarem as canoas em seguida à volta dos campos. 
Preferem banhar-se, contudo, durante a maré vazante desde que, 
com a montante, meros, arraias e tuburanas podem vir do mar. 
As piranhas, fugindo da água salgada, podem aparecer vindas dos 
mangues às margens do rio. Em Passagem Grande foi reservado 
um ponto especial do rio para o banho das mulheres. ° Algumas 
delas levam roupas limpas para os campos nas ilhas, conforme 
dito acima, e, depois de encerrado o trabalho e antes de voltar 
para casa, põem trajes limpos. 


Outros Hábitos Corporais 


É geral o costume de barbear-se, mesmo de parte de homens 
de meios muito limitados. Nenhum homem, por exemplo, foi visto 
usando barba em Passagem Grande. “A barba comprida é apenas 
para os penitentes”, observou um informante. Poucos, relativa- 
mente, usam bigodes. O costume de cortar o cabelo é também 
geral entre os homens. * Em pelo menos certas partes do Vale, 
os tipos de cortes feitos pelos barbeiros locais são chamados por 
nomes diferentes dos conhecidos, por exemplo, em São Paulo. ** 
Entre as mulheres, contudo, o costume de cortar o cabelo tende 
a variar inversamente com o isolamento da localidade, a classe 
e a idade nas áreas menos isoladas. Mulheres dos Gerais, segundo 


26. Em Sertão Novo, o leite do mamão é usado para tirar das mãos manchas produ- 
zidas pelo manuseio de cenouras e outros produtos. 

27. Em certa ocasião, quando escolares brincavam na água nesse ponto, mulheres e 
mocinhas que haviam vindo tomar banho esperaram durante algum tempo. Mas, como 
eles continuavam a brincar, uma das mulheres mais velhas finalmente os mandou para 
outro ponto do rio. 

28. St. Hilaire consignou em princípios do século XIX que, de modo geral, os homens 
em Minas “cortam os cabelos quase rentes, e apenas conservam um topete na frente. 
Entre a gente do povo é muito usado deixar crescer no melo desse topete uma mecha 
bastante comprida, que se passa por cima do supercilio, por traz de uma das orelhas”, 

29. Em Passagem Grande, contrastando com São Paulo, por exemplo, os cortes de 
cabelo são conhecidos da seguinte maneira: 


Passagem Grande São Paulo 


“Príncipe Danilo" “americana” 
“meio princi “meis-americana" 
“meia cabeleira! "aparado" 
“buscarri” “quadrado” 


Diz-se que o “Príncipe Danilo" e o “meio príncipe" são imitações do estilo usado 
por certo príncipe há muitos anos. 
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nos disse um informante, não cortam o cabelo e “ficam toda vida 
com o cabelo com que nascem”. Quando muito jovens, o cabelo 
pode ser aparado na frente. As mulheres das cidades costumam 
cortar mais o cabelo do que as do interior, embora aqui também 
as da elite o façam com mais fregiiência do que as das classes 
menos privilegiadas, e as mocinhas mais do que as mais idosas. 
Em Cuscuzeiro, folhas e raspas do talo do joazeiro são usadas 
na água na lavagem do cabelo e, em Pesqueira, uma erva conhecida 
como “babosa”. % “O joazeiro mata a caspa”, disse um informante, 
“e muitos micróbios”. 

Em Passagem Grande, as mocinhas das famílias mais pobres 
dão mais atenção ao cabelo, especialmente em oleá-lo, do que a 
qualquer outro aspecto do toalete. Podem usar também uma flor. 
Em Cuscuzeiro, alguns homens e mulheres alisam o cabelo com 
pente pela manhã, usando um pouco de água para assentá-lo. 
Outros não dão nenhuma atenção ou muito escassa ao assunto. 
O das crianças pequenas, por exemplo, é penteado apenas em 
ocasiões especiais, tais como para a missa ou uma viagem com os 
pais à feira de uma cidade próxima. Chegando a criança à idade 
de ir à escola, pode começar a pentear o próprio cabelo ou o fazem 
para ela as mães, irmã mais velha ou outro parente, parecendo 
que este costume se deve, em grande parte, às professoras locais. 

Especialmente entre as classes inferiores, mas em absoluto 
limitado a elas, um passatempo frequente é o de “catar piolhos”. 
É comum encontrá-los na cabeça dos moradores, especialmente 
entre as mulheres. Em certo lar nos Gerais, por exemplo, obser- 
vou-se que a mãe gastava tempo considerável passando um pente 
no cabelo do filho sentado no chão. Em Pesqueira, vêem-se 
frequentemente nos arredores da cidade, onde vivem as classes 
menos privilegiadas, mulheres e mocinhas sentadas às portas das 
casas catando-se mutuamente, ou as mães procurando paciente- 
mente os piolhos enquanto conversam com vizinhos ou visitantes. 
Em Passagem Grande, as sementes da pinha e do araticum são 
piladas e o suco usado para “tirar piolhos”, 31 

Especialmente entre as classes menos privilegiadas, raramente 
são usadas escovas de dente e pasta. Não obstante, em Cuscuzeiro, 
os moradores, com grande frequência, se não diariamente, lavam 
a boca com água, na qual põem raspas de talo de joazeiro. As 
folhas dessa planta são também mascadas com idêntica finalidade. 
Em Pesqueira e Sertão Novo, folhas ou a raspa da entrecasca do 
joazeiro são esfregadas nos dentes até que se forme espuma, 
limpe-os e branqueie-os. “O joazeiro”, diz um informante, “é a 
escova de dente dos pobres”. Outro meio usado em Sertão Novo 


30. Designação vulgar do aloés, 


31. Disse um informante local que “basta passar por debaixo de uma pinha para 
que os piolhos caiam da cabeça”. 
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para “limpar” os dentes é mascar pequenos pedaços de fumo. As 
poucas pessoas em Cuscuzeiro que habitualmente usam escova 
de modo geral o fazem ao levantar pela manhã e não depois de 
cada refeição. Incluem elas as famílias dos fazendeiros locais, 
as professoras e um ou outro comerciante, bem como algumas 
pessoas que voltaram de lugares distantes, sobretudo do Sul, onde 
trabalharam durante certo tempo. As vezes, membros de uma 
família que se prepararam para uma festa ou alguém que vai 
consultar o dentista numa cidade vizinha usam a escova — à 
mesma para toda a família. O uso de pasta ou pó limita-se quase 
exclusivamente aos membros das famílias dos fazendeiros. 

Sampaio, em 1897, escreveu que possuir dentes limados ou, 
como disse ele, “cortados em ponta como o dos peixes”, era “consi- 
derado chique pelo mestiço sertanejo” (1906, pág. 31). Este costu- 
me, resíduo provável de ancestrais ameríndios, africanos, ou ambos, 
foi abandonado na maior parte, contudo, embora ainda se encon- 
trem pessoas, homens e mulheres, entre os menos privilegiados da 
população ou nas áreas mais isoladas que, em criança, tiveram 
os dentes limados. Uma mulher de Couro de Porco nos Gerais, 
por exemplo, cujos dentes haviam sido “quebrados”, como se diz 
localmente, contou que, ainda menina, ela e dois irmãos foram 
até a casa de um amigo da família para terem os dentes limados 
e brigaram para saber quem seria atendido em primeiro lugar. 
Ela finalmente concordou em fazê-lo. Contou ainda que “deitou 
no colo” da pessoa que lhe “quebrou” os dentes, um homem que 
hoje mora em Busca-Vida, local não muito distante, e que quando 
“ele enfiou o canivete nos dentes e bateu, doeu, mas eu fiquei 
calada”. Ao terminar de “quebrar os dentes”, ele disse às crianças 
para irem chupar cana, mas “isso dói muito”, lembrou-se a 
informante. O “trabalho” nos seus dentes e num dos irmãos, “deu 
certo”, disse, mas que os dentes de outro irmão “não saíram que 
prestasse, não”. Ao observar a cunhada que “isso é feito, pelo 
que dizem, pra mode não apodecê”, a primeira informante discor- 
dou, dizendo: “Que! As pessoas fazem isso pra boniteza!” 
Perguntada se considerava mais bonitos os dentes “cortados”, 
respondeu: “Acho os do meu irmão mais bonitos. Mas os meus, 
acho que não”. 

As filhas das famílias mais ricas usam habitualmente perfume 
e pó de arroz, conforme visto acima. E, embora as moças em 
Januária, por exemplo, ainda em 1942 não usassem nem ruge 
nem batom, mas somente “a pele e os lábios que Deus lhes deu”, 
conforme observa Proença (1944, pág. 144), aparentemente 
difunde-se agora o uso de ruge e do batom. Pelo menos uma 
mocinha de Sertão Novo, por exemplo, os usa, bem como pó de 
arroz, não apenas com o consentimento mas com a apreciação 
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dos pais. *º Os pais de uma de suas amigas não são contrários ao 
costume, embora a moça em questão não goste de usar essas 
presumidas ajudas à beleza. Algumas mocinhas, mesmo nas áreas 
rurais de Passagem Grande, usam não apenas farinha de trigo 
para embranquecer o rosto, mas também verniz nas unhas. E em 
Passagem Grande e Juazeiro, embora as mocinhas não usem 
batom diariamente, talvez o façam ao irem à feira, a um baile 
e, às vezes, à missa. ® O sabão de alcatrão é vendido na feira local 
para eliminar o odor das axilas. 

Foi vista nos Gerais uma mulher usando um colar feito de 
sementes conhecidas como “Lágrimas de Nossa Senhora”, + planta 
esta que, contudo, não cresce na área imediata. Em Sertão Novo, 
o “cordão de São Francisco” é também usado como ornamento 
pelas mulheres. Trata-se de uma planta que sugere o cordão usado 
pelos frades franciscanos pois nela aparecem, a intervalos, protu- 
berâncias parecidas com nós. A perpétua é também usada como 
ornamento, colocando-se ao talo de uma flor artificial uma 
natural. # Pequenos cocos num fio, parecendo com um rosário e 
conhecido como “rosário de catolé” ou como “ouricuri”, são vendi- 
dos também na feira local e usados como ornamentos. 

Em Cerrado, como em outras localidades unhas longas ou 
sujas são consideradas provas de desasseio. As mulheres, contudo, 
tomam mais cuidado a esse respeito do que os homens. 

Costuma-se furar bem cedo as orelhas das mocinhas para 
poderem usar brincos. Em Cuscuzeiro, por exemplo a mãe geral- 
mente procura uma pessoa competente nessa tarefa e manda 
furar as orelhas da filha quando ela tem apenas alguns meses. 
Abre-se um pequeno orifício com uma agulha, passando um fio 
por ele. A ferida é em seguida tratada com óleo de amêndoa. Um 
mês depois, são colocados os brincos. Similarmente, em Sertão 
Novo, uma informante mandou furar as orelhas da filha, ainda 
de peito, com a ajuda de uma agulha de costura, colocando os 
brincos pouco depois. 

Macedo referiu-se (págs. 57-58) ao uso limitado de latrinas 
em grande parte do Vale. Nas áreas rurais, nos vilarejos e, mesmo, 
em pequenas cidades, as necessidades fisiológicas são habitual- 
mente atendidas em toda a parte onde a vegetação nativa dá a 
necessária proteção, conforme visto no caso dos banhos em 


32. Embora, para agradar o pai, a moça use apenas sapatos de salto alto, ela prefere 
não fazê-lo porque se considera alta demais. E, depois de comprar um par, mandou rebai- 
xá-lo um pouco sem dizer nada a ninguém. 


33. Muito embora a pintura dos lábios e unhas seja desaprovada pelo padre local. 
34. Biura, ou Coir lacrima. 
35. Uns versos locais referem-se à perpétua nos seguintes termos: 

Se a perpétua cheirasse 

era a rainha das flores 


Mas como a perpétua não cheira 
é a rainha dos amores. 
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Passagem Grande. As crianças, via de regra, não se dão ao trabalho 
de ir tão longe, usando um local nas proximidades da casa, para 
o qual os porcos e galinhas da família, os coveiros locais, são logo 
atraídos. Em numerosos locais, desconhece-se o papel higiênico, 
usando-se uma espiga de milho, um pedaço de madeira, folhas 
de moitas ou, em casos relativamente raros, jornais. Em Cerrado, 
quase todas as casas da parte central da cidade possuem fossas. 
Em Pesqueira, todavia, muito poucas havia. Neste caso locali- 
zam-se geralmente em cubículos à parte, juntamente com a 
cozinha, num prolongamento dos fundos da casa. Algumas delas 
são apenas buracos cavados no chão, cobertos com uma tábua no 
centro da qual se abriu um orifício redondo. Não existem paredes 
ou telhado. A maioria das casas, porém, não dispõe de outros 
artigos sanitários que os urinóis, usados principalmente à noite 
e esvaziados no quintal em horas convenientes. Meninos de dez 
a doze anos, mesmo durante o dia, defecam às vezes nas ruas. 
A noite, a área em torno do desembarcadouro do rio, escassamente 
iluminada, bem como as margens e a própria corrente são usadas 
para a eliminação corporal. A primeira fossa existente em Marrecas 
foi aberta em 1952. Construída para a professora local, despertou 
comentários muito desfavoráveis. Em outras cidades e vilarejos 
desta área somente em casos raros são encontradas as fossas. 
Em Sertão Novo, uma menina que brincava na rua principal da 
cidade parou para defecar nas proximidades da casa. Em Passagem 
Grande, embora houvesse 133 fossas na cidade por ocasião da 
instalação do Posto de Saúde durante nosso período de pesquisa, 
elas foram subsequentemente visitadas, condenando-se 113.ºº A 
maioria era rasa demais. No que interessa a uma parte conside- 
rável da população, contudo, as necessidades fisiológicas são ainda, 
atendidas nos fundos do quintal ou num mato próximo. Em 
Cuscuzeiro, nem mesmo urinóis são usados, salvo durante doença 
ou por ocasião de partos. Aqui, como em outras partes, dois ou 
três golinhos de água são tomados um após outro pela manhã, 
gargarejados e engolidos para facilitar a evacuação dos intestinos.” 

Um hábito bastante generalizado, especialmente entre as 
classes mais baixas, é o de cuspir no chão tanto dentro como 
fora das casas. Um barbeiro em uma das principais cidades da 


36. Depois do que, uma foi demolida, 7 melhoradas e 1 construída nos três meses 
seguintes. 

37. Na pensão de uma das principais cidades do Médio São Francisco, a privada 
consistia de um buraco cavado no chão, coberto de tábuas. Localizava-se em um de quatro 
compartimentos sob o mesmo teto, incluindo também a cozinha, um chuveiro e um 
quarto de empregada, tudo fora do prédio principal e a alguns passos da sala de jantar. 
Periodicamente, certo número de urubus pousavam a maior parte do tempo no telhado, 
voavam e pairavam baixo sobre o pequeno pátio situado entre esses compartimentos e 
a sala de jantar. Em uma das principais pensões na maior cidade do Baixo São Francisco, 
não é fornecido papel higiênico. O toalete, que também não dipõe de água corrente, 
desprende cheiro muito desagradável. Numa pensão numa cidade não muito distante à 
margem do rio o autor e seus companheiros não encontraram nem privada nem chuveiro. 
Esperava-se que os hóspedes usem como banheiro e toalete as pedras que se erguem no 
rio próximo, a uma altura, em certo lugar, suficiente para ocultá-los da cidade, ou o 
carrasco, que começa a uns oitocentos metros da cidade, 
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Seção das Corredeiras por exemplo, limpou a garganta, cuspiu 
no chão da loja e esfregou o pé para a frente e para trás no cuspo. 
Na entrada da casa de um fazendeiro em Sertão Novo vê-se um 
pedaço de papel com as seguintes palavras: “Amigo, não cuspa 
no chão.” Outro hábito bastante geral, especialmente entre as 
classes inferiores, é o de assoar o nariz com a mão e limpá-la em 
alguma parte da roupa. Em Pesqueira, por exemplo, observamos 
que mães muito ocupadas no preparo das refeições assoavam-se 
às vezes com a mão, enxugando-a no vestido. Em Passagem Grande 
notamos que as mulheres das classes menos privilegiadas usavam 
geralmente a parte superior dos vestidos, especialmente as golas, 
para essa finalidade. Em Cuscuzeiro, de igual modo, os lenços 
raramente são usados, exceto por membros das famílias dos fazen- 
deiros e algumas das professoras. Os demais geralmente se assoam 
colocando o polegar e o indicador alternativamente sobre cada 
narina e expulsando com o ar-força. Tão geral é esse hábito em 
Cuscuzeiro que os próprios filhos dos fazendeiros locais somente 
com dificuldade, ao que parece, aprendem a usar lenços. 


Muito embora algumas famílias, em especial nas cidades, 
usem camas para dormir, muitas outras, conforme indicado 
algures, usam esteiras ou redes. Nos Gerais — onde a vida é bas- 
tante primitiva — o informante, a mulher e os filhos dormem 
habitualmente no chão, nas proximidades de uma fogueira feita 
sob a proteção externa do telhado em frente ao rancho, com o 
bebê da família aconchegado no seio da mãe. Um meio comum 
de descansar durante o dia, especialmente entre as classes mais 
baixas, embora em absoluto limitado a elas, é o de acocorar-se 
sobre os tornozelos, ou “ficar de cócoras”, como se diz, o que 
lembra hábitos dos ancestrais ameríndios de grande parte da 
população. 


capitulo VI 


DOENÇAS E SEU TRATAMENTO 


No início do último século, observou St. Hilaire (1938b II: 
301-2) em Contendas e “nas partes elevadas e secas” da bacia do 
Alto São Francisco por onde passou, “hidropsia”, “pleurisias, 
“moléstias venéreas”! “ar, ou estupor”, “e doenças da pele”. E 
acrescentou serem raras na zona a varíola e as phytsicas pulmo- 
nares. > 


Em 1840, Gardner, que era médico, comunicou o aparecimento 
“frequente” de disenteria no Baixo São Francisco em certas épocas 
do ano. * Quanto a Diamantina, escreveu (pág. 467) que “as doen- 
ças mais comuns aqui são as induzidas por variações súbitas de 
temperatura, tais como resfriados e infecções inflamatórias; os 
escravos, que trabalham constantemente mergulhados até os joe- 
lhos na água, estão sujeitos ao reumatismo”. Comunicou também 
(pág. 426) ter visto nas proximidades de São Romão um tumor do 
testículo (sarcocele), “o caso mais notável que já me foi dado 
ver, exibindo uma enorme massa de carne sólida em forma piri- 
forme que chegava ao chão, pesando quase tanto quanto o resto do 
corpo. O pobre indivíduo, um homem ainda na flor da idade, sofria 
pouco, salvo com a inconveniência que o tumor lhe causava”. 


Em 1867, Burton disse que o bócio e a lepra eram as doenças 
endêmicas “mais notáveis” na mesma área geral, embora julgasse 
a última menos comum do que no Estado de São Paulo na ocasião 
e “rara entre as classes mais altas” (1:394-95). Escreveu que os 
ameríndios sofriam muito de bócio. E fazendo uma observação que 


1. St. Hilaire diz que as doenças venéreas eram tratadas com “raízes sudoríficas e 
purgativas, sem o socorro do mercúrio”, bem como com um remédio “muito gabado”, 
que se dizia ter sido usado “com o maior êxito": “uma espécie de caldo” feito da carne 
da cascavel, crua ou seca, tomado à noite antes de a pessoa ir dormir, depois do que 
ela “sua abundantemente, e fica curada”. Consignou que, em Vila do Príncipe, todos os 
répteis venenosos, incluindo a jararaca e a surucucu, eram usados para essa finalidade, 

2. (1938b, II:3) 1-303. St. Hilaire notou em Pedra dos Angicos um mulato “amarelo 
com a doença” (provavelmente malária) que havia comido terra, um ato que, diz ele, 
era considerado localmente como “sinal de morte próxima”, Escreveu ainda que tal ato 
“não é muito raro” na área, e que Spix e Martius haviam dito que é “muito comum” 
nas “partes altas” do “sertão” (Idem, 350). 

3. Seriamente doente com disenteria em São Pedro, próxima à atual cidade de Pão 
de Açúcar, Gardner foi tratado pelos moradores com óleo de rícino, seguido de “fortes 
limonadas de vinagre com açúcar branco” (Gardner, págs. 131-132), 


157 


158 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


poderia ter contribuído para a descoberta de uma das causas da 
doença, estivesse a ciência médica da época mais desenvolvida, no- 
tou que no tributário rio das Velhas “é quase geral; apesar disso, 
curioso como seja, no... São Francisco, após a junção das duas 
correntes que ela se torna notavelmente rara”. + E acrescentou que 
“tive um cão com bócio incipiente e que (também) ouviu falar do 
aparecimento da doença em aves domésticas”. E citou Calcleugh 
(1:395) como tendo visto casos de bócio em Vila Rica e Walsh como 
tendo dito que “as vacas dele sofrem frequentemente”, Em 1873, 
escreveu Wells, o bócio “prevalecia” na parte alta do tributário Pa- 
raopeba, especialmente entre as classes baixas, mas que não fora 
identificado abaixo de Taboleiro Grande. Na primeira área notou 
ocasionalmente inchações de “enorme tamanho, como um grande 
travesseiro de penas pendurado em frente ao pescoço e estenden- 
do-se até os ombros de cada lado, pendendo sobre o peito e forçan- 
do a cabeça para trás”. 5 

Embora impressionado com o estado de saúde geralmente ex- 
celente dos habitantes daquela parte do “sertão”, que percorreu 
afastando-se do Rio São Francisco e seus tributários, St. Hilaire 
notou também (1938, b, I1:301) a predominância ao longo do rio 
da malária, ou “febre intermitente”, como era comumente cha- 
mada na época e que frequentemente resultava em “compli- 
cações que levam à sepultura”. Escreveu que, de modo geral, os 
habitantes “têm um ar de abatimento e uma côr amarelada”, 
não observável entre pessoas que residem em outras partes 
de Minas. E notou também que pessoas não nascidas na região, 
embora não atacadas exclusivamente, eram mais suscetíveis à 
doença. St. Hilaire foi obrigado a permanecer diversos dias 
mais do que pretendia em Coração de Jesus devido à “febre” 
de seus homens, acompanhada de dores de cabeça, náusea 
e, em um caso, delírio. Em 1820, dizia-se que a Barra do 
Rio das Velhas estava tão infestada de “febre maligna, intermi- 
tente”, especialmente na estação chuvosa, que o oficial de justiça 
local e o vigário preferiam morar num vilarejo próximo (Porteira), 
“menos afligido”. 1 Em 1867, Burton notou em São Romão o “ague”, 
nome pelo qual a malária era, amiúde, cnamada na época, “legi- 
velmente escrita nas peles amarelas, corpos emaciados e fisiono- 
mias abatidas das pessoas, que sofriam horrivelmente durante a 


4. Burton atribuía esses fatos (1:396) à falta de “terreno salino. ... no primeiro, e 
abundante no último vale, o que parece confirmar a idéia (local) de que o sal é a única... 
cura... especialmente sob a forma de banhos de mar, que dizem absorver a inchação”. 

5. Os moradores consideram o bócio como devido especialmente à presença da cal 
nas águas das correntes e à atmosfera úmida.” Era tratado com várias ervas e esponja 
torrada.” (Wells, 1:100, 168, 265). 


6. Pensava St. Hilaire que isso se devia ao “calor do sertão”, desde que os Botocudos 
(o homem delirante pertencia a esse grupo ameríndio) que passam a existência nas densas 
florestas são em geral sensíveis ao calor do sertão”. (1938b, II: 356). 

7. Taunay, 1945, pág. 135. Não obstante, Wells consignou em 1875 que Porteira era 


“muito insalubre, sendo muito comuns febres intermitentes e ague de tipo severo nos 
Primeiros meses do ano, isto é, ao fim da estação chuvosa” (1:362), 
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retirada das águas entre maio e julho”. 8 Wells, fazendo o levanta- 
mento do Alto São Francisco em 1873, considerou a malária um 
sério problema. “Há... certas localidades”, escreveu, “que são... 
simplesmente insuportáveis e nenhum cuidado pessoal ou precau- 
ção são suficientes para proteger o indivíduo contra um ataque das 
febres endêmicas” (11:17). 


Nas proximidades da confluência do Pará com o São Francisco, 
observou que (1:282-83) : 


“Todos os engenheiros estavam acamados com febre e 
nem um único dos meus homens escapou. Meu assistente 
ficou seriamente doente, chegando mesmo a delirar. To- 
dos os meus velhos empregados de Taboleiro Grande tor- 
naram-se inválidos completos — um deles, em especial, 
ficou tão fraco que nem podia andar... A maior parte... 
voltou para casa, seis dos quais ouvi dizer que finalmente 
morreram. O climax foi alcançado certo dia quando os pou- 
cos homens restantes aproximaram-se de mim em grupo 
e manifestaram a intenção de abandonar-me e partir 
imediatamente. Falei, apelei, lisonjeei, ameacei — tudo 
sem resultado algum. Consegui apenas convencê-los a le- 
var os inválidos para alguma parte, qualquer parte, o que 
prometeram fazer. Nenhum induzimento pôde convencê- 
los, ou a qualquer um deles em particular, a permanecer, 
dizendo eles que era suicídio permanecer em tal lugar.” 


Mais tarde, escreveu Wells (1:26), “recebi em toda parte rela- 
tos decepcionantes sobre a insalubridade do distrito, em especial 
nas margens pantanosas do São Francisco e, decerto, há numerosas 
indicações nos rostos de bistre e lábios descorados de muitos habi- 
tantes, da prevalência da malária”. Ele mesmo foi poupado du- 
rante vários meses. Certo dia, porém, depois de “sentir-me mal 
durante longo tempo, com ataques contínuos de dispepsia sem 
causa aparente”, cavalgava ao longo de uma trilha cortada na flo- 
resta quando “senti como se um riacho de água gelada estivesse 
sendo despejado pela minha espinha, as extremidades dos meus 
dedos ficaram dormentes e frias, e o rosto pálido e gelado”. Acres- 
centou ele que “os homens viram os conhecidos sintomas e con- 
sideraram-nos uma boa piada, pois se tornara ocorrência tão 
costumeira que... (a pessoa) é mais objeto de brincadeiras do 
que de pena. “Ora rapaziada! Agora, afinal, o Senhor Doutor 
apanhou! (1:290). 


8. II:249. Embora fosse um homem capaz, Burton enfrentava naturalmente limitações 
para compreender a origem da malária na época em que viveu. Atribuiu-lhe a causa da 
seguinte maneira: “Os fomentadores são, como sempre, dieta medíocre, excesso de bebidas 
e deboches, dormida tarde, grande imundície, não da pessoa, mas da habitação. Neste ponto 
parecem ter tomado de empréstimo costumes dos índios da terra, que se banhavam du- 
rante várias vezes ao dia, mas permitiam-se ser expulsos de seus 'carbets' (wigwans) por 
coleções montanhosas de fezes” (idem). 
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Que foram perspicazes as observações de Wells confirma-as 
o fato de ter ele notado que “as febres parecem endêmicas apenas 
nas terras baixas do verdadeiro vale do rio e por algumas milhas 
subindo alguns dos seus afluentes, onde no tempo das inundações 
as águas... (cobrem) as terras baixas vizinhas e formam pânta- 
nos”.º Trabalhando na parte média do Vale, observou que “em 
todos esses lugares à margem do rio o viajante não pode deixar 
de notar os corpos emaciados e as faces abatidas de muitos dos 
habitantes devido, em grande parte, aos repetidos ataques... das 
febres intermitentes”. Mais recentemente, e relativamente há 
apenas alguns anos, um chefe político da área disse, exagerada- 
mente, claro, que havia tanta malária ao longo do Rio Preto, 
afluente do tributário Rio Grande, por exemplo, “que até as ár- 
vores sofrem dela”. 


Os efeitos da malária, juntamente com a herança de escra- 
vidão e a natureza em geral tímida diante de estranhos de pessoas 
que vivem em estado de grande isolamento provavelmente expli- 
cam o fato de visitantes da área do São Francisco terem ficado 
repetidas vêzes impressionados com a letargia da população. 
Wells, por exemplo, notou em 1875 (II:15) que os habitantes de 
Manga “mal tinham energia suficiente para vir dar-nos a olhada 
habitual”. Comentando a área do baixo Paraopeba, um dos tri- 
butários do São Francisco, escreveu (1:266-7): 


“Alguns fazendeiros eram indivíduos abruptos e alegres, 
com muito espírito de brincadeira, curiosidade e jocosi- 
dade: outros mostravam-se indiferentes e dispépticos, 
indivíduos emurchecidos e amarelos para quem a vida 
parecia uma existência cansativa e que tentavam matar 
o tempo fumando sem parar e dormindo em redes... Um 
homem, cochilando num banco, em resposta à minha 
pergunta se queria trabalhar para mim ou não, abriu a 
boca num enorme bocejo e disse que talvez dentro de 
uma ou duas semanas viesse, mas que naquele momento 
estava muito ocupado... E dava a impressão de estar 
dormindo havia uma semana.” 


O desanimado membro da população ribeirinha era objeto de 
comentários frequentes não só de observadores estrangeiros mas 
também de brasileiros. Sampaio por exemplo, escrevendo em 1879, 
confessou-se impressionado com a visível falta de desejo de parte 


9. 1:291. Consequentemente, sugeriu que essa “febre endêmica” podia ser “extermi- 
nada em grande parte, se não totalmente” pela drenagem das águas de inundação logo 
que o rio se retirasse para suas margens. 


DOENÇAS E SEU TRATAMENTO 161 


dos habitantes do Sítio do Mato, nas proximidades de Lapa, de 

ajudar a cortar madeira para o vapor fluvial em que viajava. Es- 

creveu ele (1906, pág. 56) que: 
“Um homem queixou-se de que não podia ajudar por 
causa de sua maleita, que não deixava de reaparecer to- 
das as tardes; outro tinha a mulher doente; um terceiro 
precisava inicialmente levar um recado a um amigo e um 
quarto não podia ajudar porque não estava acostumado a 
tais misteres”. 


Segundo Mário Pinotti, funcionários do Serviço Nacional de 
Malária calcularam há alguns anos que um milhão de pessoas vi- 
viam, na época, em áreas maláricas do Vale do São Francisco 
(1947, pág. 69). Estudos feitos em 1947 em seis localidades das 
partes Baixa e Média baixa, incluindo Penedo, Propriá, Neópolis, 
Porto Real do Colégio, Salitre e Juazeiro, encaram que a malária 
estava sendo transmitida pelas espécies darlingi, albitarsis e tar- 
simaculatus, nessa ordem, no que interessava à incidência do 
mosquito Anopheles (idem, pág. Ta). 

Escrevendo em 1944 (pág. 606) disse Crist que as doenças 
estomacais, a ancilostomose e a disenteria amebiana eram co- 
muns na área. Alguns anos antes, Vasconcelos Sobrinho escreveu 
(pág. 74) que a peste bubônica prevalecia intermitentemente em 
certas áreas em torno de Buique, Araripe, Irapuá e Triunfo, em 
Pernambuco. O mesmo autor comunicou em 1949 (pág. 74) que 
os moradores de Buíque “são geralmente pálidos, com as pálpe- 
bras inflamadas pela blefarite”. Em 1947, Pinotti citou (1947, págs. 
65-66) como as principais doenças do Vale, além da malária, as 
seguintes: verminoses, cuja incidência era intensificada pela falta 
de conhecimentos locais adequados de higiene e a carência de 
fossas, ou tanques sépticos; doenças venéreas, devidas principal- 
mente à falta de tratamento precoce e, igualmente, ao apareci- 
mento de zonas de prostituição nos pontos intermediários e ter- 
minais de navegação; e disenteria, tifóide e paratifóide, com 
maiores frequências nas áreas de densidade demográfica mais 
alta. A lepra era rara, calculando-se haver na área do São Fran- 
cisco apenas 3 casos para cada 100 no Estado da Bahia em con- 
junto. Em 1952, Macedo comunicou (págs. 57-58) uma alta inci- 
dência de cistecercose (pipoca) em porcos, porquanto os animais 
agiam como necrófagos quando a população local fazia suas 
necessidades físicas “no mato” e, igualmente, extensa infestação 
de numerosos parasitas em seres humanos. 

Entre outras doenças diagnosticadas na área figuram a fram- 
boésia, a leishmaniose, transmitida pelas moscas dos cães ao 
homem, a doença de Chagas, difundida por um pequeno inse- 
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to conhecido geralmente como “barbeiro” 1º (Triatoma megista), 
que se esconde nas paredes de barro das casas. Uma ou mais es- 
pécies de esquistossomose, ou bilharzia, o tipo mais comum de tre- 
matódeo, era geral, pelo menos nas partes do Vale onde existem 
lençóis de água estagnada. É transmitida por caramujos através 
da pele quando o homem se banha, trabalha, brinca, nada ou entra 
em contato com água doce que os contém. Esse grupo de trema- 
tódeos causa danos ao fígado, intestinos e, às vezes à bexiga e 
outras partes do trato urinário. Os sintomas incluem diarréia, dor 
abdominal, sangue nas fezes ou na urina e infecções urinárias. 
Após cinco a vinte anos podem surgir sérias perturbações hepá- 
ticas com hemorragias internas talvez fatais. As mordidas"! de co- 
bras são relativamente comuns e aparecem ocasionalmente casos 
de raiva. 12 

Segundo um médico de Cerrado, cidade situada na parte alta 
do Vale, e que viajou por grande parte do município, as doenças 
mais assíduas na área são as verminoses. São também muito fre- 
quentes as doenças cardíacas. É raro o tifo, disse ele. A malária 
era uma doença séria, mas agora está “quase eliminada” graças 
ao Serviço Nacional de Malária (ver abaixo). Dos 91 óbitos re- 
gistrados oficialmente no município em 1950, as principais causas 
citadas no caso de crianças de menos de cinco anos foram disen- 
teria (12 de 36 mortes), bronquites (5 casos) e sífilis (3).:! No 
caso de adultos, doenças cardíacas (11 mulheres e 16 homens de 
um total de 55 óbitos) .1* 


Um médico federal sediado em Pirapora disse ao autor em 
1959 que as doenças mais comuns na área incluíam ainda a ma- 
lária (embora atualmente sob controle), tracoma, doença de Cha- 
gas, bócio, verminoses e esquistossomose. O bócio era endêmico na 
área, “e aproximadamente 40% dos moradores de algumas loca- 
lidades dele sofrem”, alegou. A esquistossomose, contudo, era en- 
contrada apenas onde existiam as condições favoráveis ao seu 
aparecimento mencionadas acima, como por exemplo, continuou 


10. Conhecido também em várias partes do Brasil como bicho-barbeiro, bicho-de-pa- 
rede, bicho-de-jrade, gaudério, fincão, fincudo, procotó e rondão. 

11, São ouvidas frequentemente histórias de mordidas de cobra. Um informante, 
encontrado na Região das Corredeiras, por exemplo, disse que conheceu certa vez um 
homem que, como o descreveu, “tinha a propriedade de atrair tudo que era cobra”. Repeti- 
damente tratado de mordidas, esse homem tornou-se finalmente inválido e, por fim, morreu, 
“mesmo que uma casa tivesse sido construída para ele sobre uma árvore”, alegou o infor- 
mante, “para que as cobras não o mordessem”, 

12. Uma informante de Marrecas disse que tinha grande medo de ser mordida por 
cão, pois acreditava que “todo mundo que é mordido tem a vida encurtada”. Acrescentou 
que uma vizinha perdeu três filhos ao serem mordidos por um cão danado, 

13. Outras causas mencionadas, algumas das quais refletem concepções folks de doen- 
cas (ver abaixo) juntamente com certo número de casos foram, respectivamente as 
seguintes: “febre” (3), mal do umbigo (2), mal de recém-nascido (2), pneumonia (1), 
Ta (1), crupe (1), estupor (1), gripe (1), sapinho (1), acidente (1) e “desconhecida” 
(2). 


14, Foram também mencionadas: pneumonia (2 casos), tifo (2), acidentes (2), e um 
caso cada de disenteria, tuberculose, vóôlvolo, anemia, tétano, congestão cerebral, reumatis- 
mo, colerina, doença do figado, envenenamento por alimento, parto difícil e, “desconhe- 
cida” (11), 
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ele, em Januária, São João da Ponte, Coração de Jesus, Brasília 
de Minas e Montes Claros. Os efeitos desta e de outras doenças 
são intensificados pelo estado muito comum de desnutrição de 
grande parte da população. 

Um informante de São Romão, cidade situada na zona alta 
da parte média do São Francisco, disse que as principais doenças 
eram “as verminoses e a malária” e acrescentou que “a vermino- 
se é mato” e que a malária não fora ainda totalmente erradicada. 
Embora poucas pessoas nas vizinhanças de São Romão sofram de 
bócio, em Chapada dos Lages, situada a cerca de 30 léguas, “50%” 
da população sofrem da doença, disse ele. Em Januária, segundo o 
informante, a doença mais comum costumava também ser a ma- 
lária. Na ocasião de nossa primeira visita ao Vale, porém, a ma- 
lária havia sido quase inteiramente erradicada da cidade, embora 
ainda grassasse em extensão considerável no “interior” do mu- 
nicípio. 

Um médico, de Rio Rico, localizada no Planalto Ocidental da 
Bahia, disse que as doenças mais comuns que tratara na área 
eram, em primeiro lugar, o tracoma, të e outras doenças dos olhos, 
em segundo, “as disfunções decorrentes de alimentação defei- 
tuosa”, especialmente em crianças muito pequenas e, em terceiro, 
“complicações ocasionadas por cuidados impróprios durante a 
gravidez e o parto”. Embora as mudanças locais de temperatura 
sejam leves e graduais, ocorria ali também alta incidência de 
pneumonia, provavelmente agravada pelo fato de numerosas casas 
serem inundadas pelas chuvas e os cômodos serem escuros e ra- 
ramente localizados de modo a evitar correntes de ar. As doenças 
venéreas eram também comuns e foram notados vários casos de 
bócio. Verificaram-se casos de tuberculose mas nenhum de lepra. 
O médico disse ainda que “as verminoses aqui não constituem 
problema sério”,1º exceto em certas partes do município onde 
existem “muitos casos” de tênia. A predominância de carbo-hi- 
dratos, especialmente da farinha de mandioca, reflete-se nos ab- 
domens distendidos de numerosas crianças do local. O médico 
mencionou também a leishmaniose. O farmacêutico local infor- 
mou que “a maioria” dos que o consultam tem “dispepsia e con- 
sequentes distúrbios do fígado”. 


Segundo informações publicadas, ocorreu uma séria epidemia 
de paratifóide em Rio Rico em 1940 e 1941, afetando “mais de 
cem pessoas”. Nessa ocasião não havia médico na cidade. Um in- 
formante disse que cinco pessoas de sua casa caíram doente e que 


15. Macedo conta em detalhe (1952, pág. 50) a tragédia de um fazendeiro que, cego 
com o tracoma, todas as noites, era levado ao curral para ouvir os sons produzidos pelo 
gado bovino recolhido à noite. “Seu prazer agora é o de controlar a chegada e a presença 
dos animais pelos mugidos que emitem; identifica-os pelo ouvido e faz sempre os seus 
comentários. As pessoas que o cercam, pacientemente, procurando agradá-lo, dão-lhe as 
notícias sobre o rebanho e pedem-lhe opinião". 

16. O médico do Serviço de Tracoma local, contudo, calcula que “mais ou menos a 
metade” da população do município sofre de vermes. Disse que um exame das fezes recen- 
temente feito em 200 escolares acusou grau bastante alto de infestação. 
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uma delas, uma irmã, morreu. O farmacêutico local alega que 
curou “numerosos casos” e insiste em que “o pessoal do sertão é 
mais resistente do que o das capitais”, sendo a paratifóide “uma 
coisa de assombrar”, embora seja comum em Rio Rico. Obser- 
varam-se duas mulheres moradoras de Catolé, nos Gerais, porta- 
doras de bócio. A existência da esquistossomose foi comunicada 
em áreas próximas, especialmente em torno de Barreiras. 

Em 1951, no Posto de Saúde de Pesqueira, na parte baixa do 
Médio São Francisco, um dos primeiros instalados na zona (ver 
abaixo), foram tratados 1.595 casos de doença, diagnosticados da 
seguinte maneira pelo médico residente: 


Casos 
Gripe 364 
Diarréia e enterite (em crianças de menos de um ano de idade) 285 
Malária 227 
Doenças Venéreas 239 
Verminoses (várias formas) 221 
Reumatismo 104 
Alastrim 88 
Disenteria (várias formas) 39 
Tuberculose 12 
Inflamação dos olhos de recém-nascidos 12 
Tifóide e paratifóide 4 

1 595 


Diz o farmacêutico local que, desde que o cordão umbilical 
de crianças recém-nascidas é geralmente cortado com tesouras 
que não foram desinfetadas (ver Nascimento e Primeiros Cuidados 
das Crianças, Tomo III), “numerosas” crianças morrem de gan- 
grena do umbigo, ou, como se diz na zona, “do mal dos sete 
dias”. 1" Atribui a alta incidência de diarréia entre as crianças ao 
fato de, durante os primeiros meses de vida, “mesmo no segundo 
dia em alguns casos e, geralmente, pelo menos no segundo mês”, 
haver o costume de acrescentar ao leite materno papas de farinha 
de mandioca e de, durante a seca, a papa usada para esse fim 
poder ser feita de cerne do mandacaru, de cacto cabeça-de-frade 
ou de outras plantas silvestres. Acrescentou que as verminoses são 
“muito comuns” e “ainda mais comuns” em Pilão Arcado. 


O Prefeito de Irecê, cidade a leste do Rio São Francisco, na 
Bahia, e que é médico, disse que as principais doenças da área 
são as do fígado “em virtude do abuso de gorduras”. Um infor- 
mante em Sertão Novo citou três casos na comunidade, por oca- 
sião de nossa pesquisa, em que se suspeitava de câncer. Uma 
mocinha de 12 anos morrera recentemente de apendicite na ca- 
atinga vizinha. A médica do Posto de Saúde local informou que a 
maioria dos casos de que trata são de verminoses ou sífilis, ao 


17. Disse ele que sabe que essa condição ocorre do segundo ao décimo dia da vida da 
criança, acrescentando, provavelmente com razão, que “talvez o 7 tenha vindo a ser usado 
porque é um número místico”, 
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passo que o farmacêutico disse que os remédios que vendia “são 
principalmente para o fígado e, em segundo lugar, para a gripe”. 
Os nossos pesquisadores observaram numerosos casos desta últi- 
ma na cidade. Numa família, três pessoas estavam gravemente 
doentes de gripe na mesma ocasião, além de duas outras com 
pneumonia, todas elas deitadas em esteiras no chão. 


Na área em torno de Petrolândia, Pernambuco, na margem 
norte do São Francisco, um informante que percorreu a região por 
muitos anos como caixeiro viajante calculou que “mais ou menos 
3.000 pessoas ou aproximadamente 1/6 dos habitantes” sofriam 
de tracoma. Disse ainda que era menor a incidência da doença 
nas zonas de caatinga “devido ao menor número de contatos”. 18 
O mesmo informante mencionou vários casos de tuberculose, 
acrescentando que a disseminaram pessoas das cidades que a con- 
traíram e vieram morar nas fazendas locais. 


O médico do Posto de Saúde de Passagem Grande, no Baixo 
São Francisco, disse que a disenteria amebiana e a esquistossomo- 
se eram comuns na área. Diziam as informações que as principais 
doenças dos escolares locais eram as verminoses, a malária e a 
tifóide. Desta última houve três casos durante o período de nossa 
pesquisa, bem como um de paratifóide. Existiam igualmente vá- 
rios casos de tuberculose. Uma epidemia de caxumba ocorreu du- 
rante a ocasião em que nosso pesquisador visitou pela última vez 
a cidade. Nela, como em outros locais, eram muito comuns as 
doenças venéreas, especialmente a gonorréia, embora houvesse 
também numerosos casos de sífilis. 1° Nenhum dos jovens conhe- 
cidos pelos nossos pesquisadores escapara de alguma forma de 
doença venérea em um ou mais de uma ocasião. Um deles, prestes 
a casar, segundo ele mesmo informou, tivera gonorréia 13 vezes. 
Entre 6 rapazes que conversavam certo dia numa roda, todos ti- 
nham, ou haviam tido anteriormente, gonorréia, sífilis ou outras 
doenças venéreas. Um deles informou que tivera gonorréia 18 
vezes. “A primeira que tive foi a de que mais sofri”, acrescentou, 
“agora, quando eu a apanho tomo logo penicilina e já estou 
são”.2º Homens transmitem doenças venéreas às mulheres após 
o casamento e houve diversos casos de crianças que morreram 
pouco depois do nascimento ou que cegaram em virtude de doença 
venérea da mãe e falta de tratamento adequado, no último caso, 
dos olhos da criança por ocasião do parto. 


Entre os 69 casos de doença tratada no Posto de Saúde de 
Passagem Grande durante o mês de julho de 1953, os diagnósticos 
do médico foram os seguintes: gripe (14 casos), verminoses (9), 


18. Acrescentou o informante que se acredita no local que o tracoma fol levado à área 
pelos ciganos que vieram de Portugal passando pelo Maranhão e Ceará, trazendo a 
doença nas suas migrações, especialmente para as áreas mais férteis da região que fre- 
quentavam. 

19. Conhecido no local e em outras zonas como “doença-do-mundo”, 


20. Disse, não obstante, que na primeira infecção foram necessárias “apenas 200.000 
unidades”, e que “agora preciso é de milhões”. 
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reumatismo (8), bronquite (6), piodermite (4), escoliose (4), po- 
liverminose (3), disenteria amebiana (3), dispepsia (3), anemia 
(3), malária crônica (2), sinusite crônica (1), resfriado (1), fís- 
tula na coxa (1), aortite e hipertensão arterial (1), veias varicosas 
(1), cólicas menstruais (1), distúrbios da menopausa (1), pielite 
(1), conjuntivite purulenta (1), hepatite (1) e paratidite epidê- 
mica (1). Outros diagnósticos feitos pelo mesmo médico em ou- 
tras ocasiões durante o período de nossa pesquisa incluíram 
filariose, feridas nas pernas e pés, furúnculos, abscesso nas gengi- 
vas, infecção puerperal, diabete, amidalite, difteria, coqueluche, 
tuberculose, lepra, gonorréia e sífilis. 

Em numerosas partes do Vale é muito comum o péssimo es- 
tado dos dentes dos habitantes. Em Sertão Novo, na Seção das 
Corredeiras, por exemplo, são comuns jovens que perderam pelo 
menos alguns dentes. Um rapaz de 15 anos foi observado com 
dois dentes da frente muito estragados. O dentista de Manga dis- 
se que nas vizinhanças da cidade existem tantas pessoas com 
cárie que “eu mal tenho tempo de fazer as refeições”. Citou o caso 
de uma moça de 22 anos que perdera todos os dentes e contou o 
caso de uma criança “que teve cárie em todos os dentes da pri- 
meira dentição” e algumas, em cuja segunda dentição, “já apare- 
ceram dentes cariados”. 


Falta de vitaminas. Um indivíduo que viajou durante muitos 
anos pela parte pernambucana da Seção das Corredeiras obser- 
vou que a séria falta de vitaminas na dieta da zona deu origem 
a certas doenças e à invalidez, ou aumentou-lhes a intensidade. 
Existiam, por exemplo, numerosos casos de cegueira noturna, ou 
cegueira crepuscular, provavelmente devidos à carência de vita- 
mina A. Na dieta local há uma falta quase completa de verduras 
e frutas. Esta observação pode muito bem aplicar-se a grandes 
áreas em outras partes do vale. 


O Mundo do “Folk” 


Que a cultura de grande parte dos habitantes do Vale é pre- 
dominantemente de “folk” evidencia-se claramente no que se diz 
e faz com referência às doenças e seus tratamentos. De fato, po- 
der-se-ia talvez com maior clareza visualizar esse aspecto da vida 
— e da morte — como um sistema de idéias, atitudes, crenças e 
práticas hoje frouxamente integradas de origem popular, na qual 
elementos da Europa medieval e culturas africanas e ameríndias 
nativas se entremisturaram extensamente. Isto é especialmente 
verdadeiro nas áreas mais isoladas, mas, também, em grande ex- 
tensão mesmo nas cidades, com a exceção parcial da única grande 
área metropolitana do Vale — Belo Horizonte. Não obstante, essas 
idéias, atitudes, crenças e práticas de origem popular têm sido 
pressionadas crescentemente, sobretudo em anos recentes e em 
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graus variáveis em diferentes áreas e estratos da população, por 
elementos culturais de origem mais sofisticada e urbana (ver 
abaixo). 


Atitudes em relação às doenças e sua cura. Uma atitude co- 
mum consiste em aceitar a doença como- um fenômeno natural 
como o vento e a tempestade e pensar que é muito pouco o que 
a pessoa pode ou deve fazer a respeito dela, desde que “todos vivem 
seu destino”, como disse um morador. Um velho pescador de Pas- 
sagem Grande, por exemplo, observou: “Não acredito que doença 
mate alguém; só morremos quando temos que morrer. A doença 
é só uma desculpa”, e acrescentou com certa lógica: “Se as doen- 
ças matassem, toda vez que a pessoa adoecia, morria.” Com base 
em sua experiência, sustenta esta conclusão dizendo que “meu pai 
morreu de sarampo e eu, de vários irmãos que éramos, o mais 
doentio, aqui estou contando o fato. Os outros morreram todos 
com exceção do mais velho”. Juntando outra prova de sua alega- 
ção observou que “essas doenças que algumas pessoas julgam 
incuráveis podem ser curadas com coisas tolas”. E, dando um 
exemplo, contou a seguinte estória: 


“Certo homem muito rico, dono de várias propriedades, sofria 
de uma doença, aquela em que a veia no pescoço ia engrossando 
e ficando cheia de caroços duros.2! Já havia gasto muito dinheiro 
sem esperança de cura. Um dia pela manhã, bateu-lhe à porta 
um caboclo muito pobre pedindo-lhe esmola: só um pouco de leite 
com um pouco de farinha. O rico mandou que o empregado desse 
ao pobre o que ele pedia. Terminando, perguntou-lhe se queria 
repetir. O caboclo aceitou. Quando bem satisfeito, após ter termi- 
nado de comer o que lhe havia sido oferecido, o caboclo virando-se 
para o homem disse: O senhor sofre de um mal e por que não se 
trata? O proprietário riu-se, dizendo que já havia gasto muito sem 
obter melhoras, que seu mal parecia incurável. Mas o caboclo disse 
que aquela cura era muito fácil, que ele mesmo sabia curar. Então 
ele disse ao rico homem que tomasse folhas de uma planta chama- 
da “sambacaitá”, mastigasse bem, engolisse um pouco daquele 
sumo e o resto cuspisse num pedaço de pano. Depois enrolasse 
aquele pano no pescoço, repetindo este trabalho 15 dias continua- 
dos sem parar, mesmo que nada estivesse sentindo, tomando cui- 
dado de não se molhar, de não tomar banho. O homem, seguindo 
o que lhe fora ensinado, fez o remédio. No fim dos 15 dias aquele 
mal havia desaparecido.” 

E o informante acrescentou: “Assim, o senhor vê! Males con- 
siderados incuráveis podem ser curados, e com coisas tolas.” 


Numerosas pessoas, se não a maioria, são muito fatalistas no 
que toca às doenças — como em numerosos outros assuntos — 


21. Aparentemente, o informante se referia ao bócio. 
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aceitando-as como inevitáveis. Uma mulher de Rio Rico, por exem- 
plo, perguntada como ficara cega, respondeu: “Foi a sorte.” 
Esta concepção de inevitabilidade é reforçada pela grande inci- 
dência de certas moléstias. Um médico entrevistado em Petrolân- 
dia e que conhecia bem o sertão de Pernambuco, recitou uma 
quadra comumente ouvida na área e que “indica muito bem a 
atitude comum aqui”: 


“Duas coisas nesse mundo 
Ninguém pode acabar 
Com ramela 2? de tacaratu 
E poeira de jatobá.” 


Tão comuns são as doenças venéreas que uma mulher de 
Rio Rico observou, segundo um habitante: “As pessoas por aqui 
dizem que a herança do brasileiro é a sífilis.” 

Especialmente no caso de pessoas que vivem em zonas muito 
isoladas, onde são raros os fatos espetaculares, a doença transfor- 
ma-se em assunto de grande interesse como tema de conversação. 
Em seguida à missa em Passagem Grande, por exemplo, como aliás 
em outros locais, diversas mulheres permanecem geralmente no 
interior da igreja conversando sobre suas experiências na semana 
anterior e, com fregiiência, contando às amigas casos de dor de 
cabeça, resfriados, dor de estômago, ou incômodos semelhantes. 
O nosso pesquisador notou sinais do que lhe pareceu “um prazer 
enorme” em contar as próprias doenças. 

Parece haver um medo geral da tuberculose. Quando uma 
pessoa sofre da doença, ou se pensa que sofre, outros indivíduos 
procuram, se possível, evitar visitas à casa onde ela mora. A desin- 
formação a respeito da tuberculose é também muito grande, espe- 
cialmente, mas não exclusivamente, entre os analfabetos e a parte 
menos favorecida, da população. Uma moça do Sertão Novo, por 
exemplo, ao contrair tuberculose foi tratada com remédios enviados 
de Serra Talhada, uma cidade não muito distante. O médico que 
a tratou diz que ela está agora inteiramente curada. Está, não 
obstante, de tal modo enraizada na mente da população local a 
idéia de que a doença é incurável que numerosas pessoas não 
acreditam nas palavras do médico e tudo fazem para evitá-la. 

Mesmo que os conheçam, numerosas pessoas, se não a maio- 
ria, nas localidades estudadas, mostram-se indiferentes ao médico, 
ao hospital e a outros meios mais sofisticados de tratamento ou, 
em alguns casos, abertamente hostis a eles. Uma mulher de Rio 
Rico que se queixava de visão defeituosa, por exemplo, disse que 
não iria consultar o médico no Posto de Tracoma local porque “eu 


22. Palavra folk para o tracoma. 
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vejo gente ir pro Posto todo dia e não sarar”. A respeito de um 
hospital em Goiás, um informante de Sucuriú, nos Gerais, disse: 
“Eu não vou lá. Eu vi dois irem — Antonia e Manezinho — e ne- 
nhum dos dois voltou.” Esta atitude é ocasionalmente colorida 
pelas experiências infelizes da própria pessoa, nas quais foram en- 
volvidos outros agentes terapêuticos. Uma mãe da elite de Sertão 
Novo, por exemplo, teve um aborto seguido de grande hemorragia. 
Um médico chamado de uma cidade vizinha receitou certo remé- 
dio. O enfermeiro, porém, enviou outro por engano; formou-se um 
abscesso e, conta-se, a mulher “foi salva da morte apenas por mi- 
lagre”. Esta atitude, todavia, é com maior frequência determinada 
pela tradição: o fato de ter a doença sido tratada no passado, se 
é que o foi, por um curandeiro ou, talvez, num candomblé, toré ou 
culto espírita (ver Ritual, Cerimônias e Crenças, Tomo III) ou, 
com maior probabilidade, em casa com o emprego de remédios 
conhecidos dos pais, avós, outros membros da família, vizinhos e 
amigos. Há, naturalmente, exceções, especialmente entre as clas- 
ses mais bem informadas: algumas famílias não só chamam o 
médico quando um dos seus membros adoece, mas desejam tam- 
bém serviços melhores do que os existentes no local. Algumas 
pessoas em Rio Rico, por ocasião de nossa pesquisa, lamentavam 
que o hospital em construção havia alguns anos não estivesse ainda 
— está, agora — terminado. 


Falta de higiene. Observou-se no Baixo São Francisco bem 
como em outros locais que, devido à falta de conhecimentos sobre 
doenças e descuido no tocante à higiene, especialmente nas cama- 
das mais pobres, mas também até certo ponto entre toda a popula- 
ção, que doenças infecciosas às vezes grassavam na área.” No 
decorrer de um mês durante nossas pesquisas sistemáticas de 
campo, por exemplo, oito pessoas morreram de tifo num vilarejo 
à beira-mar. Na cidade de Passagem Grande, um rapaz que servia 
bebidas num bar bastante sujo morreu também de tifo, a quarta 
morte ocasionada pela mesma doença na cidade naquele ano. Di- 
versas pessoas adoeceram também por terem bebido leite conta- 
minado, que é transportado para a cidade sem precauções higiêni- 
cas adequadas e também distribuído sem maior cuidado. Na cidade, 
como em outros locais ao longo do São Francisco, ao ir buscar água 
no rio o aguadeiro entra na água às vezes até a altura do joelho, 
empurra para os lados a espuma suja e enche os jarros. Obser- 
vou-se em numerosas ocasiões que os moradores, ao irem buscar 
água, levavam na ocasião cisco da casa para lançar no rio ou, às 
vezes, urinavam nas proximidades do desembarcadouro, onde é 
retirada a água. Somente em poucas casas são encontrados meios 


23. Certas pessoas, especialmente entre as classes superiores, parecem ter vergonha de 
contrair doenças venéreas. Numerosas outras, contudo, especialmente entre jovens de todas 
as classes, consideram-na um “sinal de virilidade”. (Cp. Pierson, 1954, pág. 309). 
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para filtragem da água antes do uso. Em uma pequena cidade no 
Baixo São Francisco visitada pelo autor e seus companheiros, ne- 
nhuma casa tem privada. De manhã bem cedo os homens se 
banham nus no rio por trás de uma pilha de grandes calhaus 
nas proximidades da cidade após terem feito no local as necessi- 
dades físicas, local este não distante do ponto onde a água é reti- 
rada para consumo local. O farmacêutico de uma das cidades do 
Médio São Francisco está convencido de que o tifo não pode provir 
das águas do rio. “Se fosse assim”, argumenta ele sem compreender 
a possibilidade de imunidade relativa de um povo inteiro durante 
certo período de tempo, “ninguém no Vale estaria vivo hoje.” Em 
Rio Rico, embora haja numerosos casos de tracoma na cidade e 
na área rural circunvizinha, é um costume comum o uso da mes- 
ma bacia por toda a família para lavar o rosto. Disse um médico 
local que “a falta de higiene é responsável pela extensa incidência 
de oxiúros nas crianças”. Um homem conhecedor da Seção das 
Corredeiras contou que as parteiras, como aliás em outros locais, 
não dão importância à higiene, E acrescentou que “elas muitas 
vezes chegam fumando cachimbo, trabalham na cozinha durante 
algum tempo e, em seguida, com as mãos sujas, fazem o parto”. 

É preciso, não obstante, notar que em todo o Vale os urubus 
que frequentam os telhados de cada cidade e vilarejo fazem traba- 
lho higiênico eliminando a carniça. E, durante a maior parte do 
tempo, o sol brilhante dá na área um banho terapêutico. Além 
disso, algumas cidades, por iniciativa própria e muitas com a ajuda 
da Comissão do Vale do São Francisco, instalaram água encanada 
nos últimos anos. 


Termos populares para as doenças. Muito embora a identifi- 
cação de uma doença e as concepções a respeito de sua origem 
possam variar de lugar a lugar e de família a família, costuma 
haver certo padrão de crenças e costumes locais de folk, sobretudo, 
mas não exclusivamente, entre a parte menos alfabetizada da po- 
pulação. Notam-se em numerosos casos termos de folk usados para 
descrever doenças conhecidas da medicina bem como outros usa- 
dos para identificar o que se poderia chamar de “doenças de folk”. 
Entre as primeiras temos o “mal-do-peito”, ou “mal-dos-peitos”, 
para a tuberculose, “mal-de-pá” para o carbúnculo, e “malina-nas- 
tripas” para casos graves de disenteria. O “dona-do-corpo”, termo 
folk que identifica o útero, é também empregado e descritivo de 
distúrbios relacionados com a menstruação, gravidez e menopausa. 
O tracoma é conhecido pelo menos na Seção das Corredeiras como 


24. Exemplificando, na área da bacia do curso inferior do Médio São Francisco, em 
Bom Jesus da Lapa e Juazeiro. Entre as cidades localizadas na bacia, existem agora 
(princípios de 1960) 8 na Bahia, 9 em Pernambuco, 2 em Alagoas, 2 em Sergipe e 60 em 
Minas Gerais com abastecimento de água, embora em diversos casos o serviço seja bastante 
precário, Por ocasião da última visita do autor ao Vale, redes de água encanada estavam 
em construção em Januária, Santa Maria da Vitória, Santana do Brejo, Palmas de Monte 
Alto, Guanambi, Paramarim, Oliveira dos Brejinhos e Barra. 
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“ramela”. Em Rio Rico, o tracoma e diversas outras doenças dos 
olhos, incluindo a conjuntivite e a blefarite, são comumente cha- 
madas de “dor-d'olhos”, ou “dor-dói”. O tracoma costuma ser 
chamado, pelo menos nesta última área, de “olho-pelado”. Mora- 
dores dizem que um indivíduo do local, depois de ter ido a Cam- 
pinas, em São Paulo, para tratar dos olhos, “trouxe a palavra 
‘tracoma’ para Rio Rico”. Um médico local disse que a tifóide é 
comumente chamada de “febre intestinal”, Um termo folk muito 
usado para o bócio é “papo”. A pessoa que tem um grande bócio 
é chamada de “papudo”. Observou-se em Passagem Grande que a 
erisipela é conhecida localmente como “mal-de-monte”, ou “uma 
vermelhidão que dá na pessoa”. A “câimbra-de-sangue”, uma cor- 
ruptela de “câmaras de sangue”, é uma expressão usada no Vale 
para descrever hemorragias nas fezes, Já a “dor-de-veado” descreve 
a dor num lado, ocasionada por esforço numa corrida ou numa 
longa marcha. Usa-se “quentura” nos casos de sensação quente 
e ardor em qualquer parte do corpo. Uma mulher numa cidade 
da parte Média do rio usou a palavra “dona-do-corpo” para des- 
crever “uma dor no lado direito quando a mulher está de resguar- 
do, isto é, em seguida ao nascimento da criança e durante a “dieta- 
do parto”. (Ver “Nascimento”, Tomo III.) “Campainha” é a 
palavra usada para descrever o véu palatino mole e “campainha 
caída” usada para identificar qualquer distenção da úvula ocasio- 
nada, talvez, por inflamação ou mesmo ulceração dessa parte do 
corpo.” Entre as numerosas palavras usadas a respeito de doenças 
venéreas, existem “coisa-de-puis”, “cavalo”, ou cancro venéreo, 
“mula”, ou bubo, isto é, inflamação de origem venérea numa glân- 
dula linfática da virilha, “esquentamento”, “esquentação”, para 
gonorréia e, para a sífilis, conforme dito acima, “doença-do-mundo”. 

A infecção do cordão umbilical dos recém-nascidos, ocorrência 
comum em todo o Vale bem como em outras regiões do Brasil com 
exceção das maiores cidades, é cnamada nas localidades estudadas 
como “mal dos sete dias” ou “mal dos cinco dias”. Segundo um in- 
formante da Seção das Corredeiras, a expressão é aplicada também 
nessa área a qualquer distúrbio estomacal ou intestinal que se ini- 
cie “em torno do 6 ou 7 dia” a contar do nascimento da criança. 

A respeito da área do Alto São Francisco em fins do último 
século, escreveu Wells: “Sezões, a palavra habitual brasileira para 
a febre e o ague, é aqui aplicada a uma forma cotidiana de febre 
dos pântanos que começa com uma violenta dor de cabeça, acom- 
panhada de febre; os calafrios preliminares são leves ou, amiúde, 
inteiramente ausentes; a febre retorna todos os dias.” A palavra 
“maleita”, observou ele, era aplicada a “a forma terciária comum 
(malárica) do ague” (1:291). 


25. Os analfabetos ou semi-analfabetos confundem ocasionalmente as palavras. Outro 
informante de Sertão Novo, por exemplo, disse que teve certa vez “rouquidão e tosse 
grande”, e que a “velha” disse que o problema era “espinhela caída”. 
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Aparentemente, as palavras “ar” e “estupor” referem-se a dis- 
túrbios autênticos conhecidos da medicina e ligados na mente do 
povo a concepções antigas, originárias principalmente da Europa 
medieval, pensando numerosas pessoas que somente podem ser 
curadas com tratamentos populares. 

St. Hilaire, escrevendo sobre Contendas em 1817, mencionou 
(1938b, 11:301) “uma paralisia súbita chamada de “ar”, ou ‘estupor’, 
que resulta das transições rápidas do calor para o frio, transições 
que se fazem sentir todos os dias ao pôr do sol”. E observa que 
Piso, em 1648, falara em “estupor” e que Spix e Martius haviam 
igualmente escrito que: 


“Os Sertanejos chamam de “ar” ou ‘estupor’ a ataques sú- 
bitos de paralisia, que são muito comuns após as trans- 
pirações interrompidas, e que podem agravar-se bastante. 
Sendo, algumas vezes, testemunhas dessas paralisias nos 
braços, na língua, nos artelhos, ficamos menos admirados 
da violência do mal, do que surpreendidos pela rapidez 
com que a fazíamos ceder mediante administração de um 
banho quente, alguns sudoríficos empregados com perse- 
verança, um sinapismo ou fricções amoniacais.” 


A palavra “ar” é largamente usada hoje em várias combina- 
ções com outras palavras. Dando um exemplo, ao “malvado do ar” 
das proximidades da foz do São Francisco, uma mulher de Cus- 
cuzeiro atribui a morte de dois de seus filhos pequenos. Outras 
pessoas na mesma área empregam frases similares tais como 
“moléstias do ar”, “ar que passou”, “mau ar que passou”, “ar feio 
que passou” e “ar do tempo”, ao passo que em Passagem Grande 
as expressões “ar concentrado”, “ar-de-sol” e “ar de congestão” 
foram também ouvidas e, em Pesqueira, “doença do ar”. 

Um passageiro conhecido pelo autor no navio em que descia 
o São Francisco explicou que as convulsões nervosas de crianças, 
mas não de adultos, são causadas por “um ataque do ar”. Uma 
mulher em Rio Rico disse que a cegueira de um dos olhos da mãe 
era devida a uma “doença ruim: ar, ou doença-do-vento”. Infor- 
mantes em Pesqueira mencionaram uma paralisia que cnamavam 
de doença-do-ar que, disseram, “ataca mesmo a língua”. Acredita- 
vam que era provocada por “um ramo de ar que passava”. Um 
caixeiro viajante que morou numerosos anos na parte pernambu- 
cana do Vale do São Francisco contou que o “ar” naquela área 
refere-se a uma congestão cerebral, com derrame, e que muitas 
pessoas dizem que “fulano teve ar” quando acham que uma “pan- 
cada de vento lhe entortou o rosto”. Em Rio Rico, a palavra “esto- 
por” (estupor) é aplicada ao que um informante descreveu como 
“um estado parcialmente inconsciente, no qual os olhos se tornam 
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vidrados e o rosto afogueado” e também ao que uma mulher do 
local descreve como uma moléstia em que o doente “fica preto, 
sai aquelas manchas pretas na gente, dá dor de cabeça logo, ata- 
ca no coração e poucas horas — se for de mais, não atura 24 horas”. 
Explicou ainda que o “ramo” era o começo do “estopor” e que 
ocorria quando a pessoa apanhava uma friagem, por exemplo, de- 
pois de trabalhar no fogão quente. Acrescentou que o sobrinho 
“estava na roça fazendo coivara, deu uma chuva, ele tomou aquela 
chuva com o corpo quente. Não levou três dias. Quando ele morreu, 
as unhas do pé e da mão tava tudo preto”. Outra mulher disse que 
uma amiga “teve ramo estoporado, uma doença que nunca ter- 
mina”. Começou, contou, com garganta irritada, e em seguida, 
pernas, braços e mãos tornaram-se inchados e dolorosos. A mulher 
fôra lavar roupa no rio depois de ter trabalhado no fogão quente. 

Acredita São Paulo que as concepções ligadas a “ar” e a “estu- 
por” derivam de idéias de “miasmas”, “exalações mefíticas” e 
“vapores pantanosos de gênio epidêmico”, certa vez comum na 
Europa. E sugere que estão envolvidos no caso do “ar” padeci- 
mentos autênticos como convulsões, especialmente em crianças, 
“resfriados, enxaquecas, crises de asma, congestão cerebral, icto, 
paralisias, hemorragias internas” e, no caso do estupor, “congestão 
cerebral, apoplexia, embolia, trombose, paresia, e paralisias”.2º 

O observador ouve também falar com muita frequência de 
“espinhela caída” e “arca caída”. Com referência a estas presu- 
midas doenças, vale recordar que existem cinco pares de costelas, 
conhecidas popularmente como “falsas costelas”, não ligadas ao 
externo, e que as primeiras três prendem-se entre si por cartila- 
gem e que as duas últimas, conhecidas popularmente como “coste- 
las flutuantes”, são inteiramente soltas na frente. Uma mulher 
de Rio Rico disse que a “espinhela caída” ocorre em todos os casos 
em que “uma costela é fraca”, ou “o peso dela é demais, discon- 
forme com as forças das pessoas, ou uma criança é levada de mau 
jeito num braço, torcendo o corpo da mãe”. E acrescentou que 
pode ocorrer “quando a pessoa sofre um grande susto”. Os sinto- 
mas são numerosos, incluindo dor nas costas. Estas talvez se de- 
vam, escreve São Paulo (1:362) a perturbações gástricas, incluindo 
úlceras, câncer, afecções duodenais, afecções pancreáticas do fí- 
gado, afecções da vesícula biliar, apendicite, colite e outros distúr- 
bios na região do tórax. 

A fim de verificar se a pessoa tem ou não “espinhela caída”, 
um praticante popular (ver abaixo) toma um pedaço de pano e 
mede, inicialmente, a distância entre o cotovelo direito e a extre- 
midade do dedo mindinho, estirado, e, em seguida, a largura dos 
ombros. Essas duas medições, segundo se pensa, devem ser apro- 


26. Ver São Paulo, 1936, 1:99-106 e 384-388. 
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ximadamente iguais. Duas vezes essa distância é marcada num 
pano, passando-se o mesmo sob as axilas do doente e juntando-se 
as pontas no peito. Se as duas extremidades não se encontram, 
diz-se que a pessoa “tá com a espinhela caída”. No dia em que uma 
das nossas pesquisadoras, por exemplo, sentiu em Pesqueira dor 
nas costas ao levantar-se pela manhã, uma empregada, que era 
benzedeira (ver abaixo) sugeriu imediatamente que ela talvez ti- 
vesse “espinhela caída” e dispôs-se a fazer o acima mencionado 
teste. Pedindo uma toalha, fez as medições prescritas e desde que 
a do tórax não era duas vezes maior do que a de qualquer das duas 
medições, insistiu em que a “espinhela caída” era a causa da dor, 
acrescentando que a “espinhela” havia “caído quase um palmo”. 

Uma mulher em Rio Rico disse que a arca pode também cair 
às vezes independentemente da “espinhela” e que quando isso 
ocorre a pessoa tem “arca caída” e “uma dor, fraqueza nos braços 
e nas pernas, fica amarela, fundo o ôio”. 

A expressão “ventre-caído” é aplicada a sintomas que podem 
ter sido ocasionados meramente por ventosidades ou outros descon- 
fortos ou perturbações que o povo pensa causado, em uma criança, 
por exemplo, ao levantá-la e baixá-la com grande rapidez. Ouve-se 
também sempre referências à “recaída do parto”, que se presume 
provocada por descumprimento da dieta prescrita pelo costume 
à mulher que deu à luz (ver “dieta do parto” na seção sobre “Pa- 
ternidade”, Tomo III). As doenças e perturbações que se supõem 
ocasionadas por “recaída- -do-parto” são numerosas e variam de 
ligeira indisposição à tuberculose e à loucura. 


Uma doença quase universalmente temida não apenas pelos 
analfabetos e semi-analfabetos mas também por numerosas famí- 
lias de elite é o “quebranto”, que se pensa ter predileção especial pa- 
ra “atacar” crianças, animais e plantas. Habitualmente, os sinto- 
mas, como a própria doença, bem como a distinção, se houver, entre 
“mau-olhado” e “quebranto”, não são claramente definidos nas 
crenças populares, muito embora um nativo da Seção das Corredei- 
ras insista em que a criança assim afetada “tem febre, vômitos e 
grande diarréia”. Acredita-se sempre que o “quebranto” é lançado 
sobre a vítima por intermédio de um agente humano que possui co- 
mo parte de sua natureza, esse “poder” maléfico. Diz uma mulher 
de Rio Rico que “tem uns que bota quebranto porque “acha bonito” 
e outros porque “acha feio”, referindo-se aos dois motivos atribuí- 
dos ao agente, a saber, (1) inveja e desejo de possuir a criança, 
animal ou planta em questão ou (2) ódio e desejo de destruir. Se 
tal pessoa diz palavras de louvor ou elogio a respeito de crianças, 


27. Os informantes dão amiúde a impressão de usar essas palavras uma pela outra, 
embora “mau olhado” pareça ser a qualidade, atribuída a certas pessoas, de causarem a 
desgraça àqueles para quem olham, enquanto o “quebranto” é o suposto resultado. Alguns 
informantes em Passagem Grande, contudo, dizem que o quebranto ocorre nas pessoas, ao 
passo que o mau olhado acontece às plantas e animais. 
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animal ou planta ela automaticamente lança em ação a “força” 
maléfica. Se por acaso observar que “acha feio”, contudo, não há 
dúvida na mente do povo de suas más intenções: “pôs” deliberada- 
mente e com conhecimento prévio o mal sobre a vítima. Conta-se 
que às vezes a ação ocorre dentro de uma questão de dias, ao passo 
que, em outras ocasiões e com outras pessoas, talvez surta efeito 
dentro de uma hora ou menos, ou mesmo ser instantânea. Algu- 
mas pessoas que se acha possuírem tal “poder”, normalmente 
lançam um olhar à planta sem pronunciar palavra e, conta-se, a 
planta “murcha imediatamente”, ou olha de soslaio para um ani- 
mal ou criança que adoecem gravemente e podem mesmo morrer 
em consequência do olhar, seja intencional seja acidental. “Lá na 
chácara”, disse um homem em Rio Rico, “tem um pé de laranja 
que dava laranjas o ano todo, estava sempre com laranjas madu- 
ras, verdes, laranjas pequenas e flores. Um dia foi um homem lá, 
viu a laranja e disse: ‘que pé de laranja bonito’. No dia seguinte 
eu vi que o pé de laranja estava murchando. Disse logo: “É, foi o 
olho do homem’. Tem gente que não acredita nisso. Mas eu tinha 
também três pés de laranja-da-baía, dessa de umbigo. Chegou um 
homem Já, tirou umas laranjas, morreram todos os três pés. Todos 
os três'” “Lá comigo foi a mesma coisa”, disse outro morador do 
local. “Tinha um pé de tangerina, chegou um sujeito, tirou uma 
tangerina, o pé morreu logo. E aqui tem um que mata até o pró- 
prio gado. Ele chega assim e diz: “Oh que bezerro bonito!’ e o be- 
zerro morre.” Uma mulher de Pesqueira disse que algumas pessoas 
nessa cidade põem “quebranto muito forte” e acrescentou que tão 
logo se mudara para ali perdeu por esse motivo uma criança de 
nove meses. Procura sempre conservar o filho de 5 meses escon- 
dido de estranhos. “É perigoso”, diz ela, “o quebranto daqui mata!” 
Outra mulher de Pesqueira, que disse ter perdido também um 
filho pelo mesmo motivo, insiste em que um rapaz “pôs quebranto 
nele”, quando, prestes a iniciar uma viagem, disse à criança: “Ben- 
ção de Deus!” E “a criança morreu em 24 horas, obrando puro 
sangue”. Contou também que outra criança de nove meses “era 
muito gorda, uma bola, parecia não tê osso; mas o menino apa- 
nhou quebranto e morreu”, 

Ouve-se falar também em Passagem Grande do “espírito-mau- 
do corpo”. Esta concepção talvez se relacione ou, pelo menos, seja 
influenciada pelo fenômeno da “possessão” conhecido de pessoas 
que participaram ou ouviram falar das cerimônias de candomblés, 
torés ou cultos espiritistas (ver Ritual, Cerimônias e Crenças, To- 
mo III). Um homem da Ilha do Toré, por exemplo, disse que “um 
caboclo, pelo clima do sangue, pode tornar-se tão afeiçoado ao 
espírito de uma cabocla que chama ela para ficar com ele”. E que 
ele “terá então dor de cabeça, febre, dor de estômago e pode mes- 
mo morrer” a menos que “faça um serviço escondido (do culto) 
para recuperar o espírito”. Ambos os sexos podem ser afetados. 


176 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


O informante acrescentou ainda que uma experiência similar 
ocorreu à sua filha “quando tinha oito anos de idade” e que “foi 
preciso muito trabalho? para que ela ficasse boa”. 


Presumivelmente, o “encosto” é uma concepção similar, cujo 
maior perigo, segundo os moradores de Pesqueira, ocorre nas noites 
de quartas e sextas. Uma mulher da Ilha do Toré, por exemplo, 
disse que estava recebendo tratamento “porque um encosto está 
preso a mim”. Disse que adoeceu “apenas depois de cruzar o rio”. 
Tem certeza de que o encosto se prendeu a ela nessa ocasião. Acres- 
centou que “é difícil tirá-lo”, mas que “tinha fé” em que “final- 
mente ficaria livre dele”, Como sintomas mencionou tonturas, dor 
“no corpo” e falta de apetite. 


Pelo menos na opinião de algumas pessoas, essa presumida 
visitação parece relacionar-se com a magia negra. Uma mulher de 
Passagem Grande disse que “no começo da gravidez botaram um 
encosto em mim. Fiquei muito doente. Fiz promessa pra Santo 
Antônio, caso ficasse completamente boa do mal que sentia, o meu 
filho teria o nome do Santo. E Santo Antônio me ajudou”. As duas 
concepções, não obstante, o “espírito-mau-do-corpo” e o “encosto”, 
devem ser estudadas com maior profundidade do que foi possível 
sob as limitações deste estudo. 


A palavra “espírito” é usada às vezes para explicar casos de 
loucura. Um informante de Passagem Grande disse a respeito de 
uma mulher louca e que trata grosseiramente as pessoas que “pa- 
rece que ela tem é espírito”. 


Em Passagem Grande, como ocasionalmente em outras zonas, 
diz-se que a pessoa mordida por um cahorro “está com o mal” e 
que “fica esquisita” durante a “lua nova, cheia e quarto crescente”. 


Idéias populares quanto às causas das doenças. A identificação 
de uma “doença” popular como “ar” ou “espinhela-caída” pelo 
doente ou um de seus amigos traz automaticamente com ela a 
identificação da causa, segundo é concebida pela mente popular. 
No caso de outras doenças, a suposta causa talvez reflita uma pro- 
funda crença na magia simpática, ou mesmo negra, ou idéias po- 
pulares a respeito de atos de Deus, de um santo ou outro ser 
sobrenatural, punindo a pessoa, segundo se pensa, por ter come- 
tido algum sacrilégio tal como trabalhar em dia de santo e (no 
caso de membros do culto dos Flagelantes) * por não ter partici- 
pado da flagelação, como está moralmente obrigado a fazer, ou 
(nos casos de centros de um candomblé ou toré) por não ter exe- 
cutado devidamente uma cerimônia do culto, simplesmente para 
“ajudar o homem atrasando-lhe o corpo”, ou ainda idéias populares 


28. Rituais especiais (ver “Toré”, Tomo III). 
29. Ver “Penitentes”, Tomo III, 
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a respeito do uso de alimentos, incluindo os prescritos e os proscri- 
tos, quando não outras concepções de origem ameríndia, africana 
ou européia. 

Referindo-se a Contendas, St. Hilaire (1938b, I1:302-303) men- 
ciona a crença de que certas graves doenças da pele que notara 
na época eram devidas à ingestão excessiva de frutos “quentes” 
(ver Alimentos e Hábitos Alimentares), acrescentando tratar-se de 
uma idéia merecedora de crédito “se nos lembrarmos do que disse 
a respeito do efeito produzido sobre os Botocudos pelos cocos e sa- 
pucaias”. Disse também ter encontrado em 1817 em Pedra dos Angi- 
cos, conhecida hoje como “São Francisco”, um homem doente de 
“febre”, provavelmente malaria, “por ter bebido água de um desses 
lagos pantanosos, quando morava perto do São Francisco” (ibid., 
pág. 350). Burton, em 1867, mencionou (1:395) a crença corrente 
na mesma área de que o bócio era “devido à água”, acrescentando 
que se pensava que os Rios Jacaré e Macuco eram especialmente 
nocivos a esse respeito em virtude da “aglutinação de matéria ve- 
getal” nos mesmos. Wells, por sua vez, comunicou (1:224) a crença 
predominante no Alto São Francisco em 1873 de que o lagarto gecko 
de pele cinza produz “uma espécie de erisipela, ou doença malígna 
da pele” se o réptil passa por qualquer parte do corpo da vítima e, 
igualmente, que “envenena” o alimento no qual toca. Julgava ele 
que os movimentos rápidos e silenciosos, além da aparência extre- 
mamente repulsiva do réptil, eram provavelmente responsáveis por 
essas concepções. 


Em Cerrado, entre cujos habitantes há pessoas talvez tão sofis- 
ticadas como em quaisquer outras localidades visitadas, o conheci- 
mento das causas das doenças é muito limitado e, habitualmente, 
baseado apenas em observação de si mesma ou de pessoal docentes. 
Algumas pessoas confessam sua ignorância e respeitam as opiniões 
daqueles que consideram especialistas no assunto, sobretudo o far- 
macêutico, e ocasionalmente também o médico, embora não deixem 
de criticá-los quando os resultados não os convencem de sua com- 
petência. Relativamente poucas são as pessoas que sabem da exis- 
tência de micróbios ou, se sabem, compreendem como agem ou 
pensam muito neles ao procurar a causa de uma doença. 


Uma importância considerável, todavia, é atribuída ao meio 
físico. Informantes locais, por exemplo, dizem que “este lugar é 
muito sadio” ou “aquele é muito doentio”. Os resfriados são sem- 
pre atribuídos ao “frio” ou à chuva que a pessoa “apanhou”. Um 
homem explicou a alta incidência de gripe na cidade em certa 
ocasião como causada pela poeira do ar que, durante a estação 
sêca, é bastante forte (ver Localidades Estudadas, Tomo 1). ºº Ou- 
ve-se também com muita frequência referência a uma presumida 


30. Explicação análoga foi ouvida em Pesqueira e Sertão Novo. 
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relação entre determinada doença e alguma “extravagância”, co- 
mo é chamada, do doente, dos pais e outros antepassados, incluin- 
do a bebida, o fumo, ou a alimentação excessiva; *! a drenagem 
excessiva de energia do corpo por falta de sono ou qualquer outro 
motivo, de modo que o corpo “cansa-se demais” ou, conforme 
notado algures (ver Alimentação e Hábitos Alimentares) à deso- 
bediência a certas normas a respeito de alguns alimentos e hábitos 
de alimentação. É comum também explicar certas doenças dizen- 
do-se que “o corpo tornou-se carregado” com alguma substância, 
vagamente definida que ocasiona mal-estar. 

Sabe-se em Cerrado que certas doenças, especialmente a tu- 
berculose, são contagiosas, embora pouco conhecimento haja sobre 
as condições reais em que ocorre o contágio. Segundo o escrivão 
da cidade, as pessoas tentam ocultar a causa da morte de parentes 
nos casos em que se pensa que a doença é contagiosa, procuran- 
do-se, destarte, evitar possível isolamento a que poderiam ser sub- 
metidas se a situação se tornasse geralmente conhecida. A obser- 
vação de que várias pessoas na mesma família são às vezes atacadas 
pela mesma doença leva alguns indivíduos a considerar algumas 
delas hereditárias. Pouco se sabe do mecanismo envolvido, embora 
tal transmissão seja considerada virtualmente inevitável. “O ma- 
rido da Sinhá morreu do coração”, disse um informante, “e na 
família dele todos morrem desta maneira. Quando chega 24, 25 
anos, morre. O pai de Sinhá bem avisou que ela ia casar para 
ficar viúva; e foi mesmo: 15 dias depois, o marido morreu. O pes- 
soal dele todo é assim.” 3? 


Nesta cidade, como em outros locais do Vale, certas doenças 
são atribuídas à ação de influências maléficas não apenas num 
presumido caso de “quebranto”, que exige agente humano, mas 
também no caso de íngua, que se pensa aparecer, disse um infor- 
mante, “quando cobra vê a gente e a gente não vê ela”. 

Em Rio Rico, igualmente, observou-se que a concepção de 
contágio, muito embora longe de comum, é conhecida de algumas 
pessoas, nem todas as quais fazem parte da elite local. Isto é espe- 
cialmente verdadeiro, como no caso de Cerrado, no caso de tuber- 
culose, embora predomine também grande confusão a respeito dos 
meios precisos envolvidos Um morador de Rio Rico, por exemplo, 
disse que tinha “tanto medo da tuberculose”, que “só bebia no copo 
dele”. Disse também conhecer uma senhora idosa, cnamada de “fi- 
dalga” porque, depois de apertar a mão de alguém, “bota a mão 
para trás, e fica assim até lavar a mão”, acrescentando: “Ela 
está certa; tem 80 anos.” Outra mulher disse que uma amiga 


31. Uma mulher de Pesqueira disse a respeito de uma criança tarada: “É essa ques- 
tão de atavismo: o pai era alcoólatra”. 

32. Poucas, ou algumas pessoas desta área, dispõem de conhecimentos adequados sobre 
a estrutura e funções do corpo. A respeito dessa morte, o informante observou ainda: “O 
médico disse que é uma veia que passa pelo coração; um dia cresce e a pessoa morre”. 
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contraíra doença venérea porque sem conhecimento de uma vizi- 
nha doente, “ia a casa dela e pegava a bacia pra tomar banho”. 
O farmacêutico local, não obstante, diz que somente no caso da 
tuberculose a população em geral toma qualquer cuidado especial 
para evitar o contágio. “Mesmo quando a cidade está na iminência 
de febre tifóide, não adianta dizer a eles que tomem outros cui- 
dados.” 

Um estado precário de saúde pode ser atribuído em Rio Rico, 
como também em Cerrado, ao uso imoderado de bebidas alcoólicas; 
e doenças agudas, a certos alimentos consumidos. Uma menina 
que teve dor de cabeça, vomitou e não pôde dormir bem certa 
noite, contou mais tarde: “Acho que foi melancia que comi. Não 
posso comer melancia nem chupar lima.” Ao morrer uma criança 
de 3 anos de um ataque grave de disenteria, a mãe disse que isso 
ocorrera porque a criança tomara leite quente enquanto ela lava- 
va roupa no rio e “eu não sabia que tomou”. De uma mulher que 
sofria de “estupor” dizia-se que o ataque ocorrera porque ela “to- 
mou um café com leite e saiu”. Uma mulher da elite local mani- 
festou concepções parecidas sobre a influência do meio físico 
sobre as doenças como as notadas em Cerrado, ao dizer que gosta- 
ria de mandar os filhos estudar em Santana, “mas dizem que o 
clima de lá não é bom; dá muita tuberculose”. Quando um indi- 
víduo voltou doente de uma viagem a Bom Jesus da Lapa, disse 
um informante que “foi o vento e a poeira do mês de agosto”. 
Uma mulher com resfriado e olhos inflamados atribuiu seu estado 
a algumas gotas de chuva que apanhara depois de ter tomado café 
com leite. A mulher do Prefeito manifestou a opinião de que a 
malária é provocada por pisar em lugares molhados e também 
pelo consumo de frutas.” Um morador enlouqueceu, disse outro 
informante, “porque era muito interesseiro, queria ganhar mais 
que os outros”. 

Há conhecimento geral de que certas doenças são ocasionadas 
por vermes que invadem o corpo, muito embora o modo como agem 
seja pouco entendido, ou não absolutamente. Algumas pessoas em 
Rio Rico dizem que “toda criança nasce com verme, do ventre da 
mãe”, e “leite e rapadura faz crescer os vermes”. Outros acredi- 
tam que os vermes “são devidos a comer muito doce”. Um infor- 
mante, porém, opinou que “aparecem por causa das mãos sujas 
e de andar descalço”. Outro achava que a apendicite surgia “quan- 
do a casca do arroz fica sentada na tripa”. 

As explicações de incômodos físicos ou desfiguramentos re- 
fletem, às vezes, concepções de magia simpática. Uma marca de 
nascença no peito de um recém-nascido em Rio Rico, por exemplo, 
fora causada pelo fato de ter a mãe posto um lenço no seio durante 


33. O proprietário de uma pensão de uma cidade não muito distante do São Fran- 
cisco disse que a malária era provocada por “beber certa água”. 
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a gravidez. Marca análoga em outra criança foi atribuída à ação 
da mãe de ter colocado no seio uma meada de linha de bordar. No 
dia em que as pálpebras superiores de uma menina foram viradas 
para cima e apareceram pústulas na superfície interna, um infor- 
mante explicou que “a mãe olhou uma coruja”. Outra informante, 
contudo, disse que o “ôio trancado” do seu neto era resultado de 
ter a placenta lhe tocado os olhos na hora do nascimento e tam- 
bém de ter tido um ataque de coqueluche. Uma mulher, comen- 
tando uma criança que nascera sem orelhas, observou que “a 
mulher se impressiona com certas coisas e aquilo vai sair no filho”. 

Um farmacêutico de Pesqueira disse que a crença de que “a, 
doença vem do ar” é tão comum na localidade que algumas mães 
não deixam os filhos empinarem papagaio “porque o mesmo pode 
atrair as doenças que andam pelo ar”. Um morador cujo filho 
pequeno acabara de falecer disse que o braço direito e a perna es- 
querda dele haviam sido paralisados “por uma doença que se apa- 
nha no ar”, acrescentando: “Não há remédio para ela.” Um líder 
do culto dos Flagelantes, presente na ocasião, observou que “essas 
doenças do ar são muito comuns por aqui”. E acrescentou que, 
poucos dias antes, uma mulher prestes a dar à luz morrera “por- 
que apanhara esse mal; ficou de boca hirta, que foi preciso encher 
a boca com pano para dobrar a língua”. Outro morador disse que 
um amigo adoeceu “devido ao uso de carne de gado que se cansou”. 
E descreveu a carne dizendo que ela “é cheia de sangue, fica bri- 
lhante e lisa como sabão e a ponta dos ossos ficam róseas de san- 
gue”. É comum em Pesqueira e em outros locais ouvir dizer que 
certas doenças são causadas por “sangue ruim”. Uma moradora, 
por exemplo, referindo-se às feridas nas pernas de várias crianças, 
disse que, embora tivessem sido “provocadas” por mosquitos, eram 
devidas também ao fato de que “algumas delas tinham o sangue 
“degenerado”. Acredita-se geralmente também que a mulher grá- 
vida que chupar manga “ou mesmo passar por debaixo de uma 
mangueira” fica doente e que lavar todo o corpo “faz mal”. Entre 
os membros do culto local dos Flagelantes, a doença é, às vezes, 
atribuída ao não comparecimento às lamentações. Um informante 
disse que as causas do mal são duas: soberba, ou orgulho da ma- 
téria, e dúvidas a respeito do que Jesus ordena, E acrescentou que 
as “ causas das doenças são duas: ordem de Deus, que conhece 
os home e que ajuda uns pelo que atrasa o corpo, e palavras bra- 
bas” + 

Em Sertão Novo e em outras localidades do Vale, ao morrer 
uma criança, ouve-se dizer habitualmente que “foi porque Deus 
mandou”. Comentando o caso de um morador que, “no dia de 
Santa Luzia”, consertou uma bomba de irrigação e morreu num 
acidente no dia seguinte, uma mulher da cidade disse que “ele 


34. Magia negra (ver abaixo). 


DOENÇAS E SEU TRATAMENTO 181 


foi castigado pelo desrespeito que teve com Santa Luzia”. E quan- 
do uma mulher há alguns anos, enquanto arrumayva o altar duran- 
te uma das suas visitas periódicas às ruínas da velha igreja nas 
proximidades do rio, caiu e quebrou a perna, considerou o acidente, 
e ainda o diz, “uma obra do Demônio”. Ao sofrer uma crise de 
soluço uma criança ainda não batizada, a mãe observou que isso 
acontecia porque “outros pagãos estão vindo aborrecer ele” (ver 
“Batismo”, Tomo III). Pensa-se também que, se após o parto “sen- 
tar-se na cama da mulher uma visitante que tenha cólicas, ela 
também terá”. Um homem que morava na Ilha do Toré, na seção 
das Corredeiras do Vale e cuja esposa adoecera, tendo “vomitado 
a noite toda e se queixado de muitas dores”, disse atribuir isso 
“ao fato de o pessoal não ter feito bem um trabalho (no toré; 
ver “Toré”, Tomo III), que foi muito amolecido e amofinado”. E 
acrescentou que “quando essas coisas acontecem com um índio é 
um caso muito sério”, tendo ele tido experiência análoga com uma 
filha, que adoeceu “porque o trabalho (ritual) não foi bem feito”.35 

Uma concepção geral das doenças infantis parece basear-se 
em observações do que, para a mente popular, constitui um “po- 
der” misterioso revelado no crescimento dos dentes. A mãe de uma 
criança em Sertão Novo que usava numa fita em torno do pescoço 
um dente de jacaré (ver “Idéias e Práticas Populares Relativas ao 
Tratamento”, abaixo) “a fim de quebrar a força dos dentes quan- 
do eles nascessem,” disse que “a força pode ser muito perigosa 
para a saúde da criança e mesmo causar-lhe a morte”. Contou, 
em seguida, que perdera um filho dessa maneira. Antes que ele 
morresse, disse, “um círculo cinzento formou-se em volta da sua 
boca”. É muito comum em Pesqueira e em outras localidades do 
Vale atribuírem-se doenças das crianças após o sexto ou sétimo 
mês a problemas de dentição. “São os dentes”, é a explicação fre- 
quentemente ouvida. As pústulas no ombro e no pescoço de uma 
criança pequena em Rio Rico, segundo a mãe, eram “devidas à 
quentura dos dentes”. Uma mãe em Passagem Grande, cujo filho 
de 2 anos tem vermes “desde tenra idade” e os evacua e mesmo os 
expele ocasionalmente pela boca, tinha dificuldade em dormir e 
chorava muito todas as noites, recebeu conselhos de uma comadre 
para não dar-lhe remédio contra vermes “até que saíssem os dentes 
todos, caso contrário, prejudicaria a criança, podendo levá-la à 
morte”. Uma informante em Sertão Novo disse não acreditar nos 
médicos quando diziam que a dentição “não produz nem diarréia 
nem febre”, pois, disse ela, “isto ocorreu com meus próprios filhos 
e, logo que os dentes apareceram, a doença desapareceu”. Uma 
mulher de Rio Rico sustenta que os médicos podem dizer que 
uma doença não é provocada pela dentição, “mas que as mães 


35. O “remédio” para tais casos, segundo disse, consiste em “trabalhar' (isto é, exe- 
cutar as cerimônias) direito. 
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sabem melhor”. Que as doenças sejam comumente atribuídas à 
dentição não é de surpreender, porquanto é nesse período da vida 
que as crianças correm maior perigo de adoecerem. 


Em Passagem Grande e Cuscuzeiro o inverno é considerado 
“a época das doenças” e ao “tempo” são atribuídas dores, como 
o reumatismo, que parece mais pronunciado nessa ocasião, e cer- 
tas doenças, como a papeira. Desta última, que se diz predominar 
especialmente de “julho até começos de setembro”, os moradores 
de Cuscuzeiro que, como na maior parte do Vale, não têm idéia da 
existência de micróbios e quanto mais de vírus,** dizem que “o 
tempo é que traz a doença, é o mal do tempo”. Em apoio desta 
crença observam que “durante essa época o vento muda de di- 
reção”. Um informante de Cuscuzeiro disse que a água do Rio 
São Francisco “produz” gripe porque “quando chove, água muito 
suja corre dos córregos”. Certas pessoas em Passagem Grande 
pensam que chupar manga ou cajá traz a malária e que comer 
melancia resulta em pneumonia. Beber leite depois de comer ovos 
“sempre faz mal”, bem como “misturar” outros alimentos. Um ho- 
mem em Cuscuzeiro disse certa vez que “fiquei doente com febre 
por ter comido manga, bebido leite cru, e caído na água pra tomar 
banho”. Dormir com os pés na direção da porta “não presta”, dizem 
informantes de Passagem Grande, pois a pessoa “manhece morta” 
e se uma vassoura for deixada de cabeça para baixo “morrerá o 
pai da família”. Se o cadáver de uma criança passa pela frente de 
uma casa enquanto a porta permanece fechada, um dos moradores 
“morrerá dentro de três ou quatro dias”. A ferida feita ao pegar 
um sapo “demora sete anos para curar”, ao passo que indo-se a 
um cemitério com ferida, “esta não se cura mais”. A mulher mens- 
truada não deve usar máquina de costura de pé, nem montar em 
cavalo baio com patas brancas, pois pode prejudicar a saúde. In- 
formantes mencionaram o caso de uma moça de um vilarejo pró- 
ximo que, durante o período menstrual montou num desses cavalos 
e foi até outro vilarejo, a cerca de 8 léguas, “e passou a não gozar 
mais saúde.” Acredita-se que se a mulher tomar leite nesse período, 
o leite produzirá “flores brancas”, ou “fundações”. Outro infor- 
mante contou que se uma mulher grávida chegar perto de uma 
pessoa que foi mordida por cobra, “a mordida da cobra vai contra”, 
da mesma maneira que se agravam os seus efeitos se uma pessoa 
“de sangue mau” aproximar-se. Abortos em Cuscuzeiro e outros 
locais são atribuídos a “sustos causados ao avistar-se cobras e ou- 
tros animais. “Dos 40 abortos citados por informantes, as causas 
dos mesmos teriam sido: medo de cobras (6 casos), medo de aves 


36. Os moradores que ouviram falar em micróbios parecem ter idéias muito confusas 
sobre eles. 


37. Queimar uma casca de ovo, diz-se também, “dá dor no ovário da galinha”. 
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(4), “outros tipos de medo” (3), acidentes, incluindo quedas de 
cavalo e de outros tipos (4), remédios tomados, por exemplo, em 
caso de malária (4), “vontade” (3) e desconhecidos (16). 

Conforme indicado acima, uma das presumidas causas da 
doença e outros padecimentos corporais é a magia negra não so- 
mente sob a forma de mau olhado, mas também de “feitiço”, pa- 
lavra que parece permutável com “coisa feita,” “porcaria” (em 
um dos sentidos da palavra) 38 “malefício”, e “mão pregada”. 

A crença nos feitiços é geral e em absoluto limitada às classes 
menos privilegiadas. Uma mulher idosa de Rio Rico, por exemplo, 
atribuiu a morte da filha ao que chamou de “feitiço, porquera”, 
acrescentando que “uma vizinha que era muito amiga dela, mesmo 
com duas irmãs, pôs porquera”. “Queria ficar com o marido dela. 
Morreu de um bolo na barriga; tava grávida, teve um filho, morreu. 
A criança morreu três dias depois.” Uma parteira local, que disse 
ter vivido doente “por mais de quinze anos” até finalmente ficar 
boa “depois de tomar todos os remédios que há”, observou que “o 
povo diz que foi porquera que fizeram pra mim”. 

Um informante de Pesqueira disse que conhece pessoas que 
praticam a arte do Satanás e “fazem “oração braba” pra atrazá os 
outros”. E acrescentou que as palavras usadas por tais pessoas são 
as seguintes: “Lá vem sete diabo, com sete corda de laço, amar- 
rando os pé de fulano pra ele num caminhá!” Outro informante, 
um homem que gozava da reputação de praticante da magia negra, 
disse que “tinha rapariga em Pesqueira que costumava lavá as 
coisa dela e depois jogava no meio da rua. As outras rapariga pas- 
sava, pulava! Pronto! Tava com mau olhado. Num fazia mais di- 
nheiro.” “Uma outra mulé disse pra mim: “Eu te dô cem mil réis 
pra você mandá ela embora. Aí eu disse pra ela que só queria 
cincoenta pra mim porque eu tava só aprendendo ainda.” E assim 
subi no telhado da casa “e arranjei pra ela” e “logo depois ela 
saiu correndo de casa e mudô daqui.” Outro homem em Pesqueira, 
cujas quatro gravidezes da mulher haviam terminado em abortos, 
insistiu em que isso se devia ao fato de “alguém estar fazendo 
“porcaria” de modo que todos os meninos ficam atravessados e não 
podem nascer.” Uma outra mulher do local, atualmente com 80 
anos, esteve certa vez tão doente, contou, durante sete anos, que 
“era obrigada a se curvar, com a cabeça no chão, torcendo-se de 
dores”. Finalmente, pensando-se que ela estava morrendo, deram- 
ihe a extrema unção. O marido “fizera tudo para curá-la”, gas- 
tando todo “o dinheiro que ganhava” com os curandeiros (ver “Pra- 
ticantes Populares”, abaixo) e com os remédios que eles passavam. 
Uma curandeira, porém, que viera visitar a doente, quando se 
pensava que ela estava à morte, disse imediatamente: “É feitiço!” 
E acrescentou que poderia curá-la mas apenas se ela fosse a sua 


38, Às vezes corrompida para “porquera” ou “pruquera”. 
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casa “porque a mulher que fez o feitiço vai a minha casa todos os 
dias prá buscar água.” Com grande dificuldade, a mulher foi le- 
vada à casa da curandeira. “Lá”, disse ela “eu me senti como 'se 
estivesse grávida, com a criança se mexendo na minha barriga.” 
A curandeira segurou-lhe o abdômen, conta, “apalpou a cabeça e 
os joelhos da criança e eu senti dores horríveis”. Os seios, disse, 
estavam “cheios de leite — era tudo como se eu estivesse grávida”. 
Finalmente, a curandeira lhe disse: “Você não vai parir esse me- 
nino, mas não vai lhe incomodá mais.” E desse dia em diante, 
prosseguiu, “embora eu não tomasse mais remédios”, não senti 
mais dores, “pois a criança morreu e não se mexeu mais na minha 
barriga”. “Foi uma coisa feita”, acrescentou. “uma mulher, por 
malvadez, fez o feitiço porque queria o meu marido.” Algum 
tempo depois, contudo, levou o filho mais velho, que adoecera, a 
um curandeiro, que disse (ver abaixo): “Seu filho está morrendo. 
O tutano que tem nos ossos dos dedos, das pernas e da cabeça 
já virou água.” E acrescentou que não passaria remédio algum 
para o garoto “porque não vai adiantá”. Pouco depois, o menino 
morreu, tendo tossido “o bastante para quebrar-se em dois”, con- 
tou a mãe. O marido também, disse ela, “morreu de feitiço” e como 
prova cita o fato de, antes de morrer, ter ele sentido “um tição de 
fogo queimando quando vertia água”. 


Informantes da Ilha do Toré contam que a doença de uma mo- 
radora que “estava para morrer, botando bichos pelo nariz e pela 
boca” foi “devido a feitiço”. Observou uma mulher de Passagem 
Grande, “sempre me trajei muito bem, cheguei a passar fome, 
pois todo o dinheiro que conseguia era para comprar roupa nova”. 
“Certo dia uma mulher que sempre se fez minha amiga — mas 
que não era porque falava mal de mim — veio me pedir que 
desse a uma das filhas dela a costura de uma roupa. Não dei 
porque sabia que ela pegaria um retalho do meu vestido para en- 
terrar, fazendo-me algum mal. Passagem Grande está assim, pior 
mesmo que a Bahia”. 

Conforme indicado acima, pensa-se que certas pessoas têm o 
“poder” de causar o mal usando magia negra, quer o desejem quer 
não. E este “poder” pode ser exercido mesmo contra a vontade da 
pessoa. Um informante de Sertão Novo, por exemplo, disse que 
há pessoas na área que “basta ir a casa onde alguém está doente 
e falar com ele ou meramente deixar que lhe ouça a voz para 
causar-lhe a morte”. E citou o caso de um homem que conheceu. 
Ele foi a casa de um cunhado doente “que morreu no dia seguinte”, 
Ao ir mais tarde a casa de outro parente, também doente, ele mor- 
reu igualmente. Assim, “agora quando ele vai à casa de uma pes- 
soa doente, não entra para vê-la nem fala qualquer palavra com 
medo de que, ouvindo a sua voz, a pessoa morra”. Concepção aná- 
loga foi notada em Rio Rico, onde um informante sustentou que 
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quem quer que tenha sido mordido por cobra “há de está escondido 
por que tem pessoa que nem precisa olhá, é só falar e basta, aquilo 
dispara em sangue e a pessoa morre”. 


Idéias e práticas populares relativas ao tratamento. Comu- 
mente considerados eficazes para evitar doenças e outros padeci- 
mentos físicos são os trabalhos para “fechar” o corpo contra o mal, 
o uso de “fortificantes”, a observância de certas prescrições e pros- 
crições alimentares, o uso de amuletos, “orações” (ou “rezas”, ver 
abaixo), “simpatias”, ou substâncias com qualidades reais ou pre- 
sumidas como o fumo e certas ervas empregadas como defuma- 
dores, a ajuda da “força” de um praticante popular, o evitar-se o 
“ar da noite” ou qualquer coisa que possa facilitar a ação de do- 
enças “que vêm do ar,” bem como guardar-se de outros atos em 
certas condições, tal como tomar banho quando suado. Essas pre- 
cauções podem ser tomadas separadamente ou em várias combina- 
ções. st 

Uma concepção popular é que o corpo humano, embora sem- 
pre “aberto” ao mal, especialmente em certas condições, pode ser 
“fechado” por meios mágicos a fim de protegê-lo em especial de 
certos efeitos. Reina a impressão geral, por exemplo, de que du- 
rante todo o período da gravidez a mulher está “de corpo aberto” 
e, por isso, é especialmente vulnerável. Zé das Cobras, em Passa- 
gem Grande (ver “Praticantes Populares,” abaixo) insiste em que 
pode “fechar o corpo” para sempre contra mordidas de cobra gra- 
ças a um certo ritual, em que usa uma cruz, “orações” e sua 
própria “força,” como a chama. Na mão da pessoa que o procura 
para “ser fechada da possibilidade de mordida, ele coloca uma cruz, 
juntamente com uma “oração” impressa que a pessoa deve condu- 
zir. Faz em seguida o sinal da cruz sobre a mão do cliente e segura 
um de seus dedos “para ligar a força, a minha matéria humana”, 
diz Zé. “Eu seguro a mão, mas não tando com força posso pega 
que nada faz.” 

Pensa-se também comumente que certos “fortificantes” en- 
rijecem o corpo contra a doença e outros males. Acredita-se em 
Rio Rico que esfregar sebo de carneiro no corpo o “fortifica” bem 
como o chá de semente de abacate, raspada e torrada, com canela 
e mel. Entre os “fortificantes” usados no local, contudo, o remédio 
comercial “Capivarol”, que se diz ter como base a gordura da ca- 
pivara, é o mais extensamente usado. Os farmacêuticos desta 
cidade, de apenas 1 500 moradores, encomendam de 25 a 50 dúzias 
de vidros de cada vez. Nos Gerais, próximos, o mel da abelha 
Urussu (Uruçu) é misturado com gema de ovo “como fortificante” 
para os pulmões. Em Sertão Novo, o mel da Mandassaia com óleo 
de piqui (pequi) é considerado “um bom fortificante.” 


Certas prescrições e proscrições alimentares são também con- 
sideradas eficazes para impedir o ataque ou combater a gravidade 
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das doenças. Devido às presumidas propriedades “quentes” ou 
“frias” de certos alimentos (ver Alimentação e Hábitos Alimenta- 
res) alguns são cozidos e outros evitados. Em Cuscuzeiro, por exem- 
plo, pensa-se que a pessoa resfriada deve tomar apenas alimentos 
“quentes” como o “cabaú”,* com farinha de milho, enquanto 
pessoa que “sofre dos intestinos” não deve comer alimentos “quen- 
tes”, como mangas. Em Passagem Grande, afirma-se que a mulher 
menstruada não deve usar bebidas ou comer frutas como laranjas, 
ananás, mamão, pinha e limão, ou verduras como quiabo, jerimum 
(abóbora) e maxixe, comidas amargas, tudo que contenha coco, 
gelados, ou beber leite. A pessoa doente, qualquer que seja a doença, 
não deve tomar limonada. Se tiver febre, pode morrer. Em Passa- 
gem Grande, igualmente, o portador de doenças venéreas não deve 
comer alimento considerado “carregado”, isto é, alimentos que se 
julga que “faz mal ao sangue”. Consequentemente, comer caran- 
guejos, certos peixes e beber cerveja devem ser evitados nesses ca- 
sos. Em doenças como a disenteria, os alimentos considerados “pe- 
sados”, porque difíceis de digerir, e os “quentes” são julgados con- 
tra-indicados em Cerrado, enquanto numerosas pessoas nessa e em 
outras localidades acham que “faz mal” beber água fria depois de 
tomar café quente ou qualquer outra bebida quente. 

Presume-se que a observância de certas dietas, especialmente 
a conhecida como “dieta-do-parto”, ou “resguardo” (ver “Dieta 
do Parto”, Tomo III) ajuda a evitar doenças e outros incômodos 
ou reduzir-lhes a gravidade, quando contraídas. Uma mulher de 
vista fraca de Rio Rico disse que seu estado se devia “ao resguardo 
impróprio” após o parto, * ao passo que outra, nos Gerais, doente 
havia muito tempo, atribui também o seu estado à “quebra de 
um resguardo”. Em Sertão Novo, costuma-se fazer dieta em caso 
de gripe. Certas pessoas ao contraírem essa doença, não comem 
galinha, peixe, carne de porco, mamão (“porque mamão é frio”, 
disse um informante) côco, ou chupam laranja. Pensa-se em Pas- 
sagem Grande que a pessoa com tosse deve evitar peixe durante 
cinco dias. Um raizeiro (ver “Praticantes Populares”, abaixo) numa 
feira insiste na observância de certo “resguardo” como parte fun- 
damental de seus “remédios”, dizendo: “Resguardo quebrado, cura 
desfeita.” 

Em numerosos casos, contudo, encontra o observador nestes 
e em outros assuntos dois sistemas de pensamento conilitante: o 
do mundo popular e o de caráter mais sofisticado. Uma mulher 
em Sertão Novo, por exemplo, não achou aconselhável permitir ao 
filho gripado comer coco como ele desejava. A proprietária da 


39. Originariamente, o mel de tanque nos engenhos de banguê. 

40. Prolbições similares aplicam-se ao uso de remédios folk em certas condições. Em 
Pesqueira, por exemplo, pensa-se que a mulher grávida não deve usar umburana-de-cheiro 
no tratamento de qualquer doença até o quinto mês, “ou perderá a criança”. 
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pensão local, porém, disse-lhe que não faria mal e o menino teve 
finalmente a vontade satisfeita. A mãe queixou-se no dia seguinte, 
contudo, de que “ele tossiu a noite inteira porque comeu coco”, 
ao que replicou a outra mulher: “Sim, e tossiu também a noite 
inteira do dia anterior, quando não tinha comido.” 


Certas doenças, especialmente as que se julgam curáveis ape- 
nas mediante “orações”, ou “rezas”, podem ser evitadas, segundo 
se pensa, mediante uso dos amuletos apropriados. Em Rio Rico 
uma conta vermelha — “qualquer conta sendo vermeia”, disse 
um informante — pode ser usada em volta do pescoço ou do braço 
da criança para evitar o quebranto, ou um caroço ou botão das 
calças do pai também em torno do pescoço, com a mesma finali- 
dade. Amuletos semelhantes são usados em Rio Rico para evitar 
soluço e vômitos. São amplamente empregados em todo o Vale as 
figas e o dente de jacaré, sendo a primeira considerada ainda 
mais poderosa contra o quebranto quando feita de guiné.!! Num 
menino de mais ou menos um ano de idade de Sertão Novo puse- 
ram em torno do pescoço uma figa de guiné “para evitar que ele”. 
explicou a mãe, “sofra com a dentição” (ver acima). Um homem 
que viajou durante muitos anos pela margem pernambucana da 
Seção das Corredeiras disse que é comum ali usar dente de jacaré 
num cordão em volta do pescoço com a mesma finalidade. Sabe-se 
que o mesmo costume prevalece em Pesqueira. Outros amuletos 
observados pelos nossos pesquisadores para serem usados pelas 
crianças com idêntico fim incluem: em Cerrado, um botão da 
ceroula do padrinho de batismo, pendurado num cordão no pes- 
coço e, outrora, conta-se, um dente de lobo, usado da mesma ma- 
neira; em Rio Rico, uma semente de jatobá e duas sementes me- 
nores de cabeça, usados por uma criança de 8 meses e, no caso de 
outra observada na mesma localidade, uma conta em forma de 
cilindro afilado nas pontas, de mais ou menos quatro centímetros 
de comprimento; em Pesqueira, uma semente de mulungu, num 
cordão em volta do pescoço ou do pulso, em alguns casos, e um 
fragmento de chifre de boi usado como bracelete, em outros; e em 
Sertão Novo, três sementes de cabaça, três de abóbora e três con- 
tas-de-ave-maria. 


Em Retiro, o açafrão é usado num cordão em torno do pescoço 
de crianças “para que o sarampo não ataque a vista”. Numa cidade 
do Médio São Francisco, a preferência talvez seja por uma fieira 
de certas nozes em volta da cintura de mulher menstruada para 
impedir o “ramo” (ver “Nomes Populares de Doenças”, acima) ou 
“dona-do corpo”, também comentado páginas atrás. Em Cerrado 
pensa-se ser possível evitar mordida de cobra, mesmo que se pise 
numa delas, se o indivíduo comprou antes um medalhão de São 


41. Conhecido também como “tipi", Petiveria tetrandra. 
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Bento e se um padre o benzeu. Antes de penetrar no mato onde 
possam ser encontradas cobras, ele deve também repetir a se- 
guinte “reza”: 


“São Bento! Água Benta! 
Jesus Cristo no altá! 

Bicho mau sai do caminho 

E deixa filho de Deus passá!” 


Na Ilha do Toré, onde foi observado um vaqueiro usando um 
dente de jacaré amarrado à fita do chapéu, pensa-se que se uma 
cobra morde a pessoa assim protegida, ela não sofrerá mal algum. 
Uma mulher na mesma ilha usava um colar de contas com um 
dente de jacaré entre elas para, disse, “fechar o corpo” contra 
“mordidas e picadas de bichos”. Uma raizeira em Passagem Grande 
que vende dentes de jacaré “para evitá “dentada de cobra’ e que- 
branto”, explica que o homem deve usar o dente do jacaré fêmea 
e a mulher o do jacaré macho, ou “senão não faz efeito.” 

Durante uma epidemia de “cachumba” em Passagem Grande, 
um homem usou como proteção contra a doença um colar de pe- 
quenos pedaços de talo de mamona, enfiados num cordão e, uma 
moça, um parecido, mas ao qual acrescentou três dentes de alho. ** 
Uma mulher mais velha em Passagem Grande preferia, além de 
vários anéis, um feito de ferro que havia sido “benzido”, contou, 
“ao ser colocado no dedo de Nosso Senhor Morto” na Matriz. 
“Quando dá a passageira”, alegou, “o anel se parte e então a gente 
sacode no mato”, levando a doença. 


A cruz é comumente usada como amuleto, usada no corpo ou 
empregada de alguma outra forma. Em Rio Rico, por exemplo, 
uma cruz é ocasionalmente posta no interior de colchão ou traves- 
seiro. Em outra cidade no Médio São Francisco, contou um farma- 
cêutico que, depois de cortado o cordão umbilical com uma tesoura, 
costuma-se enfiar uma das pontas da mesma no chão sob a cama 
para formar uma cruz e “evitar” a gangrena. 

A fim de combater o quebranto, os moradores de Cuscuzeiro 
penduram na entrada da casa o ramo de uma planta conhecida 
como “fonte”, que se diz ter o poder de tornar ineficaz o encan- 
tamento. Em outros locais, meios análogos são usados para o mes- 
mo fim, incluindo, em Passagem Grande, pendurado no interior 
da casa, um galho de pinhão-roxo, planta também usada para 
“benzer contra qualquer outro mal”. Em Pesqueira, o guiné (tipi) 
ou o pinhão bravo são usados para combater os efeitos de qual- 


42. O cachorro do dono de uma pensão em Sertão Novo usa em torno do pescoço 
um pequeno saco de pano contendo areia. A amante do homem diz que quando o cachorro 
lhe foi dado tinha o abdômem muito distendido por comer terra. Mas logo que fez e 
colocou-lhe no pescoço o saquinho de terra, “ele nunca mais comeu-a novamente”. 
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quer feitiço. Em numerosas partes do Vale um chifre ou caveira 
de boi pode ser posto num campo, ou cascas de ovos colocadas 
sobre as pontas dos paus das cercas, em ambos os casos para afas- 
tar o quebranto da plantação. De valor especial no particular em 
Rio Rico são considerados o alecrim, o mata-pasto, o fedegoso, e 
a arruda, esta última “com uma virtude que ninguém queira sa- 
ber”, disse um informante. Em alguns lugares acredita-se que a 
mera posse de um pé de jiló protege o indivíduo contra mordida 
de cobra, pois, julga-se que o ofídio “não suporta a planta” e foge 
dela, + 

É muito grande o número de outros objetos usados como 
amuletos no Vale e neles se incluem aqueles relacionados com o 
sistema dominante de ritual, cerimônias e crenças, tais como me- 
dalhões de santos, além do mencionado acima, rosários (especial- 
mente de contas brancas e azuis), água benta, palma benta, pre- 
gos de igreja velha, veneras, tostões trocados das esmolas dadas 
ao Senhor Morto por ocasião da Semana Santa, vinténs de Santo 
Antônio, pedaços da batina do “Padim Cirço” (Padre Cícero), 
“rezas” enroladas nas dobras envoltas em pano, e usadas encos- 
tadas no corpo, carvão da fogueira de São João, signos de Salomão, 
meias-luas, partes de plantas sagradas além das mencionadas aci- 
ma, como a juremeira, outras sementes além das já citadas, partes 
de certos animais, tais como pelo de capivara, mão de tatu, pata 
de veado ou coelho, pena do macuco, pele do teiú, sapo ou cobra, 
chocalho de cascavel, conchas de cavalo marinho, relíquias com 
presas de aranha ou espinho de ouriço, “azougue” (mercúrio) num 
frasco, pedaços de mortalha de anjinho (criança muito nova), 
pedaços de cordão umbilical, e terra de cemitério. Provavelmente, 
os amuletos mais comuns são de quatro tipos: medalhas de san- 
tos, signos de Salomão, figas e meias-luas. 

Conforme indicado acima, o uso de “orações” para evitar do- 
enças é costume geral, seja sozinho seja em conexão com outros 
meios. As “orações,” ou “rezas”, como são também chamadas, con- 
sistem de uma série de palavras, muitas das quais associadas a 
objetos sagrados ou a concepções de poder mágico, amiúde de forma 
corrompida e apresentadas ocasionalmente em sentenças desco- 
nexas e quase ininteligíveis. Para “evitar a erisipela”, por exemplo, 
é usada em Cuscuzeiro a seguinte oração: “Pedro Paulo foi a Roma, 
com Jesus Cristo encontrá. Pedro Paulo, perguntou Jesus Cristo 
— que há por lá? — Ai, senhor, mal de monte, maripela e roçamar. 
Pedro Paulo volta atrás com óleo de oliveira, que depressa sarará. 
Deu no osso, deu na carne, vai prás ondas do mar, que lá é teu 
lugar”. Depois do que, diz-se um padre-nosso e uma ave-maria 
“em tenção da morte e paixão de Nosso Senhor Jesus Cristo”. A 


43. Acredita-se que o jiló (Solanum melangena) é também eficaz no tratamento 
de mordida de cobra. 
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fim de evitar mordida de cobra, um homem em Passagem Grande 
usa a seguinte “oração”: “Deus adiante e Pai na guia, me acom- 
panha, Deus e Virgem Maria! A Cruz do Santo Lenho vai na 
frente de mim, pai dómis sussum corda. Haleluia!” Caso se use 
essa oração, disse o informante, “o home pode sair de casa sem 
medo pois não haverá de jeito nenhum perigo de cobra”. Para 
“fechar o corpo” (ver acima) contra mordida de cobra, um “cura- 
dor de cobra” (ver Praticantes Populares abaixo) usa pessoal- 
mente a seguinte “oração”: “Pai, Domis, Sinhô são concorde, Ha- 
leluia iá devemus jaculetóris e é jô inte méia ai já devemus, gemus 
gérico e afundamento com a Lei de Deus! Com Deus eu te agarro, 
com o sangue preciso na cruz de Nosso Sinhô Jesus Cristo, com ele 
deve de lavá e inscrevê e dizê que tu tás ‘livre’ e não será tocado 
por veneno de cobra! As doze palavras de Nosso Senhor Jesus Cris- 
to são doze palavras apostólicas inscritas pela Igreja Católica Ro- 
mana! E ele sentou-se e disse que a gente devia inscrevê e dizê 
com o sangue da Sacratíssima Virge Maria! Por que é a Virge 
Maria Sacratíssima e Virge? Porque foi virge no parto e depois 
do parto permaneceu virge pra sempre!” 

As “orações”, conforme indicado, são com frequência usadas 
como amuletos, como é o caso do patuá, em cujo preparo um 
pedaço de papel contendo uma “oração”, impressa ou, mais rara- 
mente, copiada a mão, é enrolada fortemente e colocada num pe- 
queno saco de pano usado em torno do pescoço. É considerado 
muito eficaz como meio de proteção, contanto que se tome o 
cuidado de mantê-lo em contato com a pele. Embora a maioria das 
pessoas em Passagem Grande não faça distinção entre “patuá”, 
“bentinho” e “relique”, mas “chame a tudo de “patuá”, como 
disse um informante, pessoas mais idosas habitualmente empre- 
gam a palavra “bentinho” com referência ao saco onde põe a “ora- 
cão” escrita e a palavra “relique” para descrever o saco onde há 
um pequeno pedaço de dente de jacaré ou presa de aranha. Todos 
distinguem, contudo, entre os dois e a “muxilinha”, um saco maior, 
às vezes de couro (os outros nunca o são), também com uma 
“oração” dentro, mas usado habitualmente na região lombar, onde 
é mantido firmemente contra o corpo por alguns fios, barbante ou 
faixa. A venda das “orações” pelos raizeiros na feira local (ver 


Praticantes Populares) ** é negócio muito florescente. 


Os lavradores de Passagem Grande podem usar a “oração de 
Nossa Senhora do Desterro”, que se julga livrar as plantas das 
pragas, especialmente das “terríveis lagartas”, ou pendurá-las 
num canto da casa. Conforme visto no local, a “oração” contém a 
declaração seguinte: “Aprovada pelas autoridades eclesiásticas do 
Arcebispado de Braga e do Porto.” Mulheres casadas, especial- 
mente as preocupadas com o parto, costumam usar a “oração do 


44. Este homem tinha também à venda a chamada “literatura de cordel”, 
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Glorioso Mártir, São Sebastião”, desde que na página 10 da ver- 
são local existe uma recomendação do famoso Padre Cícero Romão 
Batista nas seguintes palavras: “Com a força desta oração qual- 
quer mulher estando em perigo de parto será logo aliviada.” *º A 
“oração do Santo Lenho” é usada como proteção contra “males” 
e “misérias”, especialmente doenças contagiosas, bem como contra 
o feitiço. A “Prodigiosa Oração”, como é chamada, de Nossa Se- 
nhora de Monserrate, apresentada como “várias e divinas” e o 
Responso de Santo Antonio são empregados para defender do 
fogo as frágeis cabanas de folhas de coqueiros onde moram nu- 
merosos moradores. A “oração” de Santa Catarina é uma das fa- 
voritas das prostitutas locais. A “oração de São Marcos e São Man- 
so”, que se presume “livrar o homem dos inimigos”, goza de pre- 
ferência especial dos vaqueiros e comerciantes. E, muito dissemi- 
nada, a “oração de São Miguel” é a predileta dos pescadores e 
barqueiros, desde que se considera o santo como “o protetor dos 
navegantes”. A “oração” é a seguinte: “Miguel Archanjo, que 
obtivestes a guarda do paraiso, vinde socorrer ao povo de Deus e 
compensai-vos em nos defender contra as tentações do demônio 
e em geral contra todos os nossos inimigos que são muito podero- 
sos, e levai-nos à presença de Deus na mansão dos bemaventura- 
dos! 

Senhor Deus, meu, contarei vossos louvores em presença de 
vossos anjos! 

Eu vos dedicarei as minhas mais humildes homenagens, em 
vosso Santo Templo e publicarei a grandeza de vosso Santíssimo 
nome por todos os séculos dos séculos! 

Amém!” 

Para ser eficaz, segundo se diz, a “oração” “deve ser escrita 
no dia de São Miguel e antes do sol sair”. 

Pregada nas portas e janelas de uma casa em Petrolina en- 
contramos uma “oração” que o proprietário disse ser usada “contra 
a peste”, e que sua madrasta pregara no ano anterior à nossa vi- 
sita. Tem o seguinte teor: 


“Oh Maria concebida sem pecado! 
Rogai por nós, 
Que recorremos a vós. 


Maria Santíssima, rainha celeste 
Pelo Vosso Bento Filho 
Livrai-nos da peste. Amém.” 


45. São Sebastião é também considerado no local “um protetor contra a peste e a 
guerra”. 
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A fim de evitar que alguém “interferisse” no nascimento do 
filho que a mulher levava na barriga, um homem de Pesqueira, 
suspeito até certo ponto de ser praticante de magia negra, disse 
que fez “uma oração muito boa”. Conta-se que alguns “curadores 
de cobra” em todo o Vale “curam o pasto” com o uso de “orações”, 
evitando assim que o gado seja mordido. Comentando o Zé das 
Cobras de Passagem Grande, por exemplo, observou um informan- 
te. “Quando Zé benze pasto, a gente pode ficá esperando que dali 
a pouco começam a sair as cobras, saem todas do pasto que ele 
benze. Eu vi ele benzê um pasto, dali a pouco vi passá duas cobras, 
eu quis matar, mas ele não deixou.” (Para um estudo mais ex- 
tenso das “orações”, ver “Idéias e Práticas Populares Relativas ao 
Tratamento”, abaixo). 

A fim de impedir o “olho grande” (quebranto) um raizeiro de 
Passagem Grande informou que manda os clientes “serem defu- 
mados com cominho nas brasas vivas”, acrescentando que “a defu- 
mação defuma e a pessoa vai sendo feliz”. Numerosas pessoas em 
Pesqueira, contou o Cônego local, costumavam procurar combater 
a malária mastigando fumo “pois acreditam que a febre vem do 
ar e não dos mosquitos”. Pensa-se Ño Baixo São Francisco que a 
pele da arraia, torrada e dada a um cão, evita a raiva, 4º 


Infusões feitas de certas plantas podem igualmente ser usa- 
das como meio de proteção. Em Cerrado, por exemplo, pensa-se 
que se uma infusão feita da casca da jurema for tomada “en- 
tre quinta e sexta-feira”, defenderá o indivíduo contra qualquer 
feitiço. A pessoa assim protegida, disse um informante, “pode pu- 
lar no meio de um grupo de dez feiticeiros sem que eles possam 
lhe fazer mal algum”. Em Passagem Grande é usada raiz-de- 
gambá “pra não pegar feitiço”. 

Observou-se em todo o Vale que, quase sem exceção, as casas 
são fechadas hermeticamente à noite “para não deixar entrar o 
ar noturno” e seus efeitos presumivelmente nocivos. Em Pesqueira 
devido à crença comum de que certas doenças “vêm do ar”, al- 
gumas mães proíbem aos filhos empinarem papagaios de papel, 
mesmo que esse passatempo seja muito popular entre eles. Pen- 
sa-se que tal atividade “pode atrair as doenças que andam pelo ar”. 

Acredita-se também que a prevenção do mal pode ser assegu- 
rada pelo uso de certas simpatias (ver “Idéias e práticas populares 
relativas ao tratamento”, abaixo) que todos podem empregar. Na 
zona em volta de Sertão Novo, por exemplo, reina a opinião, como 


46. Wells, em 1873, aprendeu com os colegas no Alto São Francisco a queimar esterco 
de boi à noite no chão do abrigo para evitar os mosquitos. Supondo que o agente nocivo 
era a amônia da fumaça, acrescentou “o que quer que seja, limpava o local com grande 
eficácia, fazendo-o parecer um paraíso em comparação (com o que fora)” (1:272). Afirma- 
se hoje em Passagem Grande que a pessoa pode evitar pulgas usando casca de cedro-verde 
pois o cheiro as mantém longe. A pele de raposa é também usada no local como defumador 
para expulsar percevejos. O caroço de pinha é socado, retirando-se o sumo da água, que 
é usado na cabeça para matar piolho. 
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aliás, em Cruz das Almas no interior de São Paulo, de que se a 
mulher que vê uma cobra der um nó no cordão da saia, a serpen- 
te não se moverá até que venha alguém matá-la. 

Escrevendo em 1867, Burton (II: 67, 67n) disse que “fôra ad- 
vertido de que o Rio das Velhas abaixo de Bom Sucesso requeria 
certas precauções, tais como, comer muita pimenta, evitar a umi- 
dade das noites frescas depois dos calores do dia, não tomar banho 
nem lavar-se quando suado e não beber café ao ar livre. As duas 
últimas... precauções são gerais no Rio São Francisco, onde as 
pessoas, vendo-me... tomar banho muito suado, observavam 
trangiilamente: “O senhor está chamando a morte!” 

Certas prescrições e proscrições concernentes a outros tipos de 
comportamento são geralmente seguidas numa tentativa de evi- 
tar doenças e outros males. Aparentemente em parte alguma do 
Vale, como também em Cruz das Almas (ver Pierson, 1955, pág. 
285) não é considerado aconselhável dizer que se foi mordido por 
cobra. Em vez disso, deve-se dizer que se foi “ofendido”, isto é, 
“atacado”, “ferido”, “molestado”, a fim de evitar que os efeitos 
do veneno se agravem. Acredita-se também geralmente em Rio 
Rico que a pessoa mordida nem deve andar na água nem dormir. 
Um informante contou que o tio morreu “porque entrou na água 
depois de ser ofendido”. Nem deve a pessoa mordida receber visi- 
tas, ou ouvir o menor barulho, inclusive de conversação. Refletin- 
do uma concepção popular estudada em maior detalhe abaixo, 
um informante conhecido no caminho de Petrolina a Salgueiro, 
em Pernambuco, observou que o convalescente de mordida de 
cobra não deve entrar em contato com “pessoa de sangue quente” 
ou de “fala má”, porque se essa pessoa “perguntar como ele vai, isto 
causará sua morte”. O informante acrescentou que tais casos são 
bem conhecidos, declaração esta confirmada por outra pessoa de 
Sertão Novo, que disse: “Isso também acontece aqui”. “Para man- 
ter a criança sadia e forte em Sertão Novo, deve-se acender uma 
vela ou candeeiro à noite para que o menino não durma na es- 
curidão, “o que não é bom”. A pessoa doente de blenorragia não 
deve montar em jumento, embora, sem perigo, possa montar em 
cavalo. Ao ser cortado cabelo de criança em Passagem Grande, 
não é ele “jogado em qualquer parte” desde que se teme que “um 
sapo possa comê-lo e coisas-feias acontecerem”. 7 


Idéias e práticas populares relativas ao tratamento. Até re- 
lativamente poucos anos, eram raros os médicos nas cidades ao 
longo do São Francisco. Mesmo hoje, em comparação com a po- 


47. Mocinhas que querem que o cabelo “cresça bonito”, contudo, podem enterrá-lo 
no olho de uma bananeira por ocastão da lua nova, enquanto dizem: 


“Abença, dindinha lua 
Deus me dê boaventura 
Fazendo que meus cabelos 
Cresçam até a cintura.” 
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pulação, é comparativamente pequeno. Com a possível exclusão 
de uma ou outra família nas cidades ou entre a classe dos fazen- 
deiros nas áreas rurais, e com exceção, também, numa ex- 
tensão amiúde limitada, das atividades do farmacêutico do 
vilarejo (ou cidade), o tratamento das doenças é há longo tempo 
tratamento de folk, mediante uso da farmacopéia local e ritual de 
acordo com o diagnóstico popular da doença. No particular, vale 
lembrar ter-se verificado que os costumes populares que sempre 
parecem às pessoas sofisticadas não ter base alguma, possuem-na 
às vezes válida, ainda que mal compreendida. A antiga prática 
de pincelar feridas com substâncias contendo mofo parecia bas- 
tante ridícula a numerosas pessoas educadas até que Sir Alexan- 
der Fleming descobriu a penicilina num tipo de mofo. 

O tratamento exato é determinado pela tradição familiar, 
sugestões de amigos e conhecidos, recomendações de um curan- 
deiro ou “benzedeiro” (Ver “Praticantes Populares”, abaixo), 
conselhos recebidos no candomblé, toré ou cerimônias espirituais 
(no caso de membros destes cultos) e, ocasionalmente, em so- 
nhos. '* Proeminentes entre os tratamentos são os que implicam 
forças sobrenaturais, incluindo “benzimentos”, promessas e sim- 
patias, purgativos, para livrar o corpo de substâncias real ou 
supostamente nocivas, e plantas, especialmente infusões com elas 
feitas. Usam-se às vezes amuletos não somente como meio de pre- 
venção, conforme indicado acima, mas também de cura. Amiúde 
recorre-se a dietas prescritas pelos costumes. Talvez menos co- 
muns sejam a defumação, sangria e, no caso de feridas, a caute- 
rização. O primeiro contato com drogas e medicamentos de ori- 
gem urbana provavelmente ocorre com os remédios comerciais e 
outros itens adquiridos nas farmácias locais, considerável quanti- 
dade dos quais é consumida, incluindo agora antibióticos como a 
penicilina, usados essencialmente como remédios populares (ver 
abaixo). Nas áreas em que existem candomblés e torés, não ape- 
nas o diagnóstico mas também o tratamento talvez sejam feitos 
mediante o ritual e as cerimônias desses cultos. Nos locais onde 
existem cultos espíritas o diagnóstico e o tratamento são, com 
frequência, feitos de acordo com a crença e o ritual dos mesmos 
(ver Ritual, Cerimônias e Crenças, Tomo III). Com grande fre- 
quência, o tratamento é de caráter múltiplo, envolvendo dois ou 
mais dos meios mencionados acima. 

Tratamentos populares e de outros tipos estão sempre ligados 
a outra crença de origem popular. Em Rio Rico, por exemplo, diz- 


48. Uma professora de Pesqueira diz que, certa vez, quando ficou “toda empolada” 
por “intoxicação”, o seu falecido pai apareceu-lhe em sonho e disse-lhe que devia tomar 
“2 lato-purga” e que, “muito cedo no dia seguinte” mandou uma pessoa à farmácia com- 
prá-los “e ficou boa”, 
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se que quando crianças tomam vermífugos o remédio deve ser 
dado três dias antes ou três dias depois da lua nova. E mesmo 
que a pessoa mordida por um cão raivoso possa concordar em to- 
mar uma injeção de soro anti-rábico, ela ficará curada, afirma-se 
em Passagem Grande, “apenas se tomar dois banhos de mar”. 

Em Cerrado e Retiro os moradores recorrem nos casos de 
doença a forças consideradas sobrenaturais, a dietas e a remédios, 
de caráter caseiro ou comercial. Frequentemente, todos os meios 
são usados em determinados casos, muito embora tenha sido ob- 
servado que a maioria das pessoas que usam “remédio de farmá- 
cia”, mesmo entre as classes mais privilegiadas e mesmo os que 
o fazem após consultar o médico, pouco ou nada sabem sobre os 
efeitos dos medicamentos. Da mesma forma que as doenças que 
se destinam a curar, a ação costuma ser explicada de acordo com 
concepções de folk, mesmo que nesta área, que agora alarga cres- 
centemente seus contatos com o mundo exterior, as idéias estejam 
sendo influenciadas até certo ponto por hábitos urbanos de pen- 
samento. Numerosas pessoas em Rio Rico ignoram a ajuda do 
farmacêutico ou do médico em caso de doença. Tratam-se, em 
vez disso, usando especialmente “rezas” e remédios populares “do 
mato”. Em Marrecas, um informante disse que “os antigos sem- 
pre usava chá pra curá”, e acrescentou que se a pessoa manda 
hoje buscar um remédio que custa muito dinheiro “num é me- 
lhor que os remédios dos antigos”. 

Observou-se em Sertão Novo que moradores doentes ou com 
outros padecimentos usam com maior frequência folhas e raízes, 
“rezas” e meios mágicos iguais aos empregados em todo o Vale 
nas “curas de mordedura de cobra” (ver abaixo). As vendas na 
farmácia local, contudo, são muito grandes. Algumas famílias 
procuram o médico que se estabeleceu recentemente em Sertão 
Novo, numa cidade vizinha ou, ocasionalmente, no Recife. Na 
Ilha de Toré, disse um informante, “todos nós sabe fazê nosso 
próprio remédio com as raiz de pau e, quando alguém adoece, é 
isso que nós damos. Mas se ele não sará e ficá prostrado, como 
minha mulher noutro dia, nós vamos correndo comprá alguma 
coisa na farmácia”. Na localidade as curas são tentadas também 
nas cerimônias e rituais do toré ou como também em Sertão Novo, 
com ajuda de um curandeiro espirita que visita periodicamente 
a área. 

Em Cuscuzeiro, os meios empregados para tratar as doenças 
incluem invocações mediante “rezas”, um número considerável 
de ervas e raízes, algumas das quais trazidas de locais distantes, 
massagens ocasionais do corpo e, mais raramente, produtos far- 
macêuticos de origem urbana. Amiúde, o único tratamento nos 
casos, por exemplo, de “quebranto” e “moléstias do ar”, é o uso 
de chá de folhas ou cozimento de raiz, isoladamente ou em com- 
binação com “rezas”, ou, em outros casos, várias combinações 
desses meios com outros agentes curativos, incluindo xaropes, 
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emplastros e outros produtos farmacêuticos. No tratamento de 
mordida de cobra a injeção do soro substitui aos pouco os trata- 
mentos populares, embora a fé no “curador de cobras”, que amiú- 
de visita os vilarejos, seja geral. Alguns moradores, contudo, em- 
pregam tratamentos populares e remédios de origem urbana de 
conformidade com o costume aparentemente mais geral aqui e em 
todo o Vale de usar assistência médica ou farmacêutica como ga- 
rantia adicional ou quando são ineficazes os tratamento tradicio- 
nais. Similarmente, em Pirapora, na outra extremidade do Vale, 
um informante de mais ou menos 55 anos de idade que tinha uma 
ferida de muito mal aspecto na perna, provocada por um espinho 
em que pisara no rio, disse usar na mesma ocasião “rezas” dadas 
por um “benzedor”, uma pomada receitada pela farmácia e in- 
jeções no Posto de Saúde local. 

Em todas essas localidades, embora os dois sistemas de tra- 
tamento — o tradicional e de origem folk, e o mais recente e 
urbano — estejam agora em contato, o progresso do último sobre 
o primeiro é ainda muito limitado no que interessa à maior parte 
da população. Ainda assim, o grau de aceitação dos novos costu- 
mes, tal como o grau de contato, varia algo de lugar a lugar, de 
classe a classe, de família a família e, ocasionalmente, de indivíduo 
a indivíduo. Em todas as localidades, a eficácia de determinado re- 
médio é geralmente medida de acordo com experiências anterior- 
res com o mesmo e, sobretudo, com a aparente resistência que 
conferia ou não à moléstia em questão ou pelo menos à diminui- 
ção ou desaparecimento dos sintomas. 

Esta abordagem empírica, obviamente, pode ser favorável ou 
contrária aos remédios de origem urbana. Comentando um indi- 
víduo em Rio Rico que se diz ser “curador de mordidas de cobra”, 
por exemplo, disse um informante: “Ele disse que cura mordida 
de cobra; mas aqui teve uma menina que foi mordida, cnamaram 
ele, ele ficou curando, mas com 13 dias a menina morreu”. Por 
outro lado, uma informante em Cerrado observou que desde que 
um de seus filhos morreu aos cinco anos de idade depois de ter sido 
levado a “muitos” médicos em Belo Horizonte e de tratamento em 
hospital, ela não “acredita mais nessas coisas”, 

Com muita frequência nota-se oposição a novos métodos e 
conflito na mente dos habitantes ou entre diferentes indivíduos 
a respeito dos méritos respectivos dos dois sistemas. Somente com 
grande dificuldade, por exemplo, o pessoal sanitário da Comissão 
Hidrelétrica do São Francisco conseguiu há alguns anos vencer a 
desconfiança dos trabalhadores da obra, então em andamento, 
da Cachoeira de Paulo Afonso e levá-los a aceitar a vacinação 
durante uma epidemia. Uma professora em Rio Rico, depois de 
dizer que ia dizer “uma coisa, mas não quero que ninguém saiba” 
a um dos nossos pesquisadores, prosseguiu contando que fôra ao 
Posto de Saúde local, tomara as injeções receitadas e também 
extraíra os dentes como aconselhara o médico, mas que os olhos 
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que a incomodavam “não estavam melhores” e que “o povo dizia” 
que isso se devia ao fato de ter tomado café com leite pouco antes 
de ir dar aula e que, consequentemente, no dia anterior, tomara 
“café” muito quente feito de “fedegoso” e observara rigorosa dieta 
de acordo com as receitas populares nesses casos. Um informante 
em Sertão Novo discordou de dois outros homens que haviam ma- 
nifestado firme crença na eficácia do “curador de cobras” local e 
observou que, no caso de mordidas, confiava somente em soro an- 
ti-ofídico e que sempre conservava um suprimento em casa. Uma 
mulher na mesma localidade discordou de outra sobre a eficácia 
de certo remédio popular porque “ouvira no rádio o anúncio de 
outro”, dera-o a um rapaz doente e ele “tinha ficado bom”. Em 
Retiro, contudo, uma informante, como em numerosas outras 
partes no Vale, mostrou considerável tolerância nesses assuntos. 
Embora houvesse “muitos curativos” nos quais não “acreditava”, 
não os “combatia” porque “algumas pessoas acreditam nele”. 


O “penzimento” é usado para “curar” enfermidades em todas 
as localidades por pessoas famosas como especialistas nessa forma 
de tratamento. É talvez usado mais pelos praticantes populares 
conhecidos como “benzedeiros”, ou “benzedeiras”, mas igualmen- 
te por curandeiros (ver abaixo) alguns dos quais tornaram-se 
muito conhecidos pelo uso de “benzimento” no tratamento de cer- 
tas doenças. Afirma-se em Passagem Grande, por exemplo, que 
um benzedeiro local é o mais eficaz da área no que interessa às 
“doenças do sol”. +° 

O benzimento consiste principalmente em invocar a ajuda so- 
brenatural mediante repetições, sempre de maneira ininteligível, 
de certas frases presumivelmente de caráter mágico e que de mo- 
do geral incluem referências a Deus, Jesus, a Virgem Maria ou a 
um Santo. Comumente chamadas de “rezas”, essas frases, con- 
forme esclarecido acima, são também conhecidas como “orações”, 
sendo aparentemente intercambiáveis as duas palavras. Às vezes, 
mas nem sempre, fazem-se acompanhar de orações ortodoxas co- 
mo o Padre Nosso e a Ave Maria. Com grande frequência, igual- 
mente, são acompanhadas de certos gestos obrigatórios. Em 
alguns casos, são baixadas certas prescrições ou proscrições, sem- 
pre imperativas para que o tratamento tenha êxito. Os informan- 
tes dos Gerais, por exemplo, insistem em que ao rezar, a pessoa 
não deve nunca falar na “perpeta” (morte) e que as “rezas” em 
caso de dor devem ser “rezadas” apenas quando “a dor é grande 
e a pessoa não pode mais agientar”. “Se a dor é ainda branca”, 
continuou o informante, “a reza não serve” e, em vez disso, a dor 
aumenta. Pensa-se também que ao repetir a “reza” para dor de 
dente o indivíduo deve conservar na mão um facão com a ponta 
para cima sob a intersecção de um signo de Salomão. 


49. Depois de colocar sobre a cabeça do doente um pano branco e uma garrafa branca 
de água, cheia até o gargalo, contou um informante, “ele reza e benze até que a água 
ferve, ocasião em que a doença começa a sair”. 
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Muito embora as “rezas” possam ser usadas no caso de qual- 
quer padecimento, são consideradas especialmente eficazes no 
tratamento de “doença de folk” como, por exemplo, “espinhela 
caída”, Na verdade, pensa-se geralmente que são os únicos trata- 
mentos eficazes nesses casos. Usam-nas principalmente para tratar 
seres humanos, mas também animais. Mas devem ser sempre usa- 
das “com fé”. “Se a pessoa não tem fé, a reza não vale nada”, dis- 
seram numerosos informantes. Com muita frequência, são repe- 
tidas três vezes ou, em outros casos, 5 ou 9 vezes. Algumas “re- 
zas” são ditas de memória pelos que as usam, especialmente no 
caso dos praticantes populares, ao passo que outras são copiadas 
e mesmo impressas. Diversas destas últimas são publicadas em 
Joazeiro, no Estado do Ceará. De modo geral, as “rezas” são repe- 
tidas verbalmente, muito embora as copiadas ou impressas possam 
ser usadas no corpo não apenas como amuletos, para evitar doen- 
ças e outros infortúnios, conforme indicado acima, mas também 
como meio de curar doenças e padecimentos. 


Um informante dos Gerais, nas proximidades da fronteira de 
Goiás, deu a “reza” local seguinte para o tratamento de dor de 
barriga: “Água fria corredia, corre de noite e de dia, aqui passa 
o filho da Virgem Maria, liviano essa gagiosa dô de barriga, com 
os podê de Deus e da Virge Maria, três pintos daga (de água) da- 
livera (da oliveira) que tu nunca dará mais, com os podê de Deus 
e da Virgem Maria!” Tais palavras devem ser acompanhadas por 
um Padre Nosso e uma Ave Maria em intenção de “Nossa Senhora 
do Livramento”, “pra livrá de dô de barriga”. Esta “reza”, disse O 
informante, “serve para homens e animais e pode ser ‘rezada’ por 
qualquer pessoa”. À pessoa, contudo, ao “rezar”, deve por a mão 
(ou dedo) no abdômen do doente ou, no caso de um animal, bater 
levemente três vezes na barriga do bicho com a mão ou com a 
mão do pilão. “Logo que se tira a mão”, prosseguiu o informante, 
“tá são”. Para a “dor-dói”,'º é usado um tipo diferente de “reza”, 
durante a qual um ramo verde do fedegoso ou de pimenta é ume- 
decido na água. Faz-se o sinal da cruz, lançando o “rezador” o 
ramo sobre o ombro. Isto é feito três vezes, usando-se cada vez um 
ramo diferente, depois do que o indivíduo pode dizer também um 
padre-nosso e uma ave-maria “em tenção de Nossa Senhora do 
Livramento para livrá da dô nos dio”. 


Para dor de dente, um curativo considerado muito eficaz em 
Cuscuzeiro é a seguinte reza: “Estava Santa Polônia assentada 
em uma pedra quando chegou Nossa Senhora, perguntou, “Ó, 
que tem, Polonia?” — “Dor de dente, Senhora!” Lua crescente e 
sol nascente: “seguido de um padre-nosso e de uma ave-maria”. 
Esse tratamento pode ser aplicado pelo próprio doente. Infor- 
mantes de Sertão Novo dizem que algumas pessoas “sim- 


50. “Dor-d'olhos”, expressão folk descritiva de várias afecções oculares, incluíndo tra- 
coma, conjuntivite e blefarite (ver acima). 
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plesmente com uma “reza” podem extrair dentes. A declaração 
foi confirmada por um morador de Pesqueira que acrescentou que 
morara naquela cidade um homem chamado Chicão que “podia 
extrair dentes com rezas”. Outra informante da localidade, afeita 
a “benzer” dor de dente, confirma a concepção sustentada nos 
Gerais, isto é, que o “benzimento” deve ser feito apenas no auge 
da dor. De outra maneira “pode provocar mais dor”, disse ela. A 
“reza” usada em Pesqueira é a seguinte: “Eu ia por um caminho, 
encontrei Sinhô São Pedro assentado na pedra firma, — Pedro, 
vamo! — Não posso Sinhô. Se fô dô de dente, passa; se fô ferida 
sara; se fô bicho, cai. Com os podê de Deus e da Virge Maria. 
Amém!” 

Em Pesqueira, igualmente, um homem “benzeu” a dor de 
cabeça de uma mulher colocando ambas as mãos abertas, com as 
palmas para baixo, sobre a parte superior da cabeça da doente, 
com o polegar da mão direita livre para alcançar-lhe a testa, de- 
pois do que “rezou” em voz baixa, fazendo-lhe repetidamente o 
sinal da cruz na testa com o polegar direito. Em seguida, “benzeu- 
se”. Foram usadas as seguintes palavras: “Assim, como Judas 
fechô a porta quando viu Jesus, assim fecha a dô de cabeça!” A 
“reza” e os gestos de acompanhamento foram repetidos duas ve- 
zes, num total de três vezes. A fim de aliviar dor de cabeça em 
Passagem Grande, uma “benzedeira” local manda o doente sen- 
tar-se enquanto passa continuamente as mãos sobre a sua cabeça, 
conduzindo-as para trás, enquanto repete a “reza” em voz baixa. 
Faz em seguida gestos, “como se jogasse fora a dor”. O raizeiro 
local, também “benzedeiro”, usa para dor de cabeça uma “reza” 
que lembra, de certa maneira, a mencionada acima para a mesma 
aflição em Cuscuzeiro: “Santa Polônia, sentada em cima de uma 
pedra — mármore, vivia chorando de noite e de dia. Foi quando 
chegô Nossa Senhora e le perguntô: que tem Polônia, que chora 
por noite e dia? Ela disse: É uma dô tão grande e forte que aparece 
a dô da morte. Disse Nossa Senhora: Assim como Nosso Senhô foi 
refutado no meu ventre, assim será fulano (usando o nome do 
doente) livre e salve de dô, dô de cabeça, dô de pontada, dô de se- 
reno, dô a estuporado, a da greguês, a dô do vento e com os pudê 
de Deus e da Virge Maria, nome do Padre e do Fio e Espírito Santo, 
Amém, Jesus!” Em seguida à “reza”, disse o raizeiro, “há um ofri- 
cimento com o padre-nosso e a ave-maria para o Santo, para a cura 
da dô de cabeça”. 

Um preeminente indivíduo da cidade de Sertão Novo disse 
que em criança aprendeu “rezas” para curar machucaduras, con- 
tusões, queimaduras e padecimentos análogos. Para machucadura 
pergunta-se ao doente: “O que é que cozo?” E o doente responde: 
“Carne criada”. Em seguida, diz-se sobre a parte doente: “Carne 
criada, nervo torto e osso rendido. Todo este cozo, com o pudê de 
Deus, da Virge Maria e de Santo Furtuoso!” As palavras são repe- 


200 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


tidas duas vezes, num total de três. Sobre a machucadura o re- 
zador coloca um capulho de algodão e com agulha e linha vai co- 
zendo, depois do que repete: 


“Santa Iria tinha 3 fia, 
Uma que coze, 

Outra que fia, 

Outra queimada, 

De fogo ardia.” 


O rezador cospe então na machucadura, repete a última 
“reza” e cospe duas vezes mais, num total de três. 

Palavras análogas são usadas e o mesmo santo invocado em 
Sertão Novo e em outras localidades do Vale para outras finalida- 
des, embora alteradas consideravelmente as palavras em forma e 
conteúdo, como provavelmente ocorre em todos os casos de “rezas” 
transmitidas de geração a geração por indivíduos analfabetos ou 
semi-analfabetos. Em Pesqueira, por exemplo, a “reza” usada para 
“torceduras” é a seguinte: “Eu cozo carne quebrada, osso ren- 
dido, assim mesmo eu cozo, com o louvô de São Furtuoso! Com os 
podê de Deus e da Virge Maria!” Ainda para “torcedura” e para 
melhorar o funcionamento de um pé mal feito, a parteira mais 
antiga de Sertão Novo, uma negra de 78 anos, rezava da seguinte 
maneira: 


“Carne criada, 
Osso rendido, 
Nervo torto, 

Seu São Furtuoso, 
Eu te cozo.” 


As palavras são repetidas enquanto se faz o sinal da cruz à 
parte doente. A “reza” e os gestos são repetidos duas vezes num 
total de três, uma vez de manhã, outra de tarde, e a última “cedi- 
nho” no dia seguinte. 


No tratamento de gases, o “melhor” remédio conhecido em 
Cuscuzeiro é a “reza” seguinte: “Deus é o sol, Deus é a luz, e todo 
claridade, nasceu as três pessoa da Santíssima Trindade, arrete- 
sa-se vento sul, e ventusidade!”, seguida de um Padre Nosso e 
uma Ave Maria. Usa-se “reza” semelhante em Pesqueira, embora 
com palavras diferentes: “Deus é a luz, Deus é a claridade, Deus 
é as três pessoas da Santíssima Trindade! Aquelas três palavras 
que curô meu Sinhô Jesus Cristo de dô de ventusidade! Com os 
podê de Deus e da Virge Maria, Amém!” ao que se acrescenta um 
padre-nosso e uma ave-maria “na tenção de Nosso Sinhô Jesus 
Cristo”. 
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Um dos usos mais gerais das “rezas” é a “cura” das mordidas 
de cobras, pensando-se que seus poderes são reforçados por outros 
pré-requisitos indispensáveis: a “força” do “curador de cobra” que 
a aplica, a fé do “curador” e também da pessoa mordida. “Para 
curar de cobra não precisa remédio”, disse um curador de Cer- 
rado, “basta a “reza” contanto que tenha fé”. O homem explicou 
que copiara a “reza” de “um padre de Curvelo — são umas letras, 
cada letra representa uma palavra, e tenho guardado”. “Com 
aquela ‘reza’ entra os dedos e invocando o nome de Deus posso 
pegá a cobra com as mãos, mesmo que ela esteja provocada e mui- 
to braba, e ela não faz nada. Mas tem que havê fé em Deus e não 
fazê por brincadeira ou por aposta. Pego a “reza” entre os dedos, 
levo a mão onde está a cobra, dizendo, ou pensando, ‘tenho fé em 
Deus!” 


Depois de longo trabalho de convencimento, Macedo obteve 
finalmente de um idoso fazendeiro um procedimento usado no 
tratamento de mordida de cobra que transitava em sua família 
havia gerações. Segundo ele, o rezador inicialmente fica de frente 
para o nascente. Em seguida, erecto, com os pés juntos e os olhos 
erguidos, faz o sinal da cruz e repete: “Em nome do Padre, do Fio 
e do Espírito Santo”, depois do que, pondo a mão na pessoa ou 
animal mordido, diz em voz alta: “Estrela gloriosa, Estrela pre- 
ciosa, criada por Deus, contra todos veneno, fazei com que o ve- 
neno da cobra que mordeu a esta pessoa (ou a este animal) se 
torne sangue e sirva para alimento do corpo”. A “reza” é repetida 
duas vezes, num total de três. Mais tarde, o padre-nosso é repe- 
tido 5 vezes e rezadas 5 glória-pátrias, como oferecimento “às cinco 
chagas de Nosso Senhor Jesus Cristo”. Em seguida, se foi uma 
pessoa mordida, ela é mandada observar uma dieta de peixe ou 
de tatu durante 40 dias e “a dormir separada”. (ver Macedo, 1952, 
pág. 56). 

Uma “reza” semelhante para o mesmo fim é usada por Zé 
das Cobras em Passagem Grande, embora as frases tenham sido 
enfeitadas e, como as usadas em outras “rezas”, sejam frequente- 
mente desconexas e virtualmente ininteligíveis. Pensa-se, não obs- 
tante, que não é o sentido das palavras usadas, mas o ato em si 
que é eficaz. Na “cura” de mordida de cobra, Zé usa o que chama 
de “a reza da Estrela”, que é a seguinte: 


“6 minha Estrela gloriosa do mar, assim como fulano (usando 
o nome que a pessoa mordida recebeu na pia batismal), assim 
como ela estava sentada e disse 'ó meu filho da Santíssima” e dis- 
se o motivo da Santíssima, e que foi a nossa mãe, virge e sempre 
virge, apois e tira o insensive deste veneno e que uma água se vire 
para sempre, sem fim, Amém! Com Deus Padre, com Deus Filho, 
e com Deus Espírito Santo, e são três deus? Não é um só Deus, um 
finíssimo homem e verdadero, e a única Virge no céu, na terra, e 
que o mundo chama por ele apois. Ó meu Deus de piedade, assim 
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como foi um Deus de piedade, tivesse compaixão para com fulano, 
assim, assim que in água se vire, im sempre se vire e im água se 
sujeite. Amem! Serpente infelize segue, de um em um, de dois em 
dois, de treis em treis, de quatro em quatro, de cinco em cinco, de 
seis em seis, de sete em sete, de oito em oito, de nove em nove, de 
dez em dez. É de dez em dez, de nove em nove, de oito em oito, 
de sete em sete, de seis em seis, de cinco em cinco, de quatro em 
quatro, de treis em treis, de dois em dois, de um em um.” 

Numerosas pessoas, se não a maioria no Vale, dividem as 
doenças em dois tipos: as que podem ser tratadas com remédios 
tirados de plantas e outras substâncias materiais e as que podem 
ser curadas apenas por “rezas”. Uma informante de Rio Rico, na 
presença de três outras mulheres que lhe apoiaram as palavras, 
disse que “dô de cabeça, doença nos oio, isso sara com remédio, 
mas espinhela caída, arca caída e quebranto — só com reza, com 
o poder de Deus. Se não reza, morre mesmo. Mas há de tê fé!” O 
tratamento consiste em usar não somente frases faladas mas exe- 
cutar outros atos obrigatórios e presumivelmente mágicos, 
envolvendo, às vezes, certas plantas dotadas de propriedades su- 
postamente terapêuticas. Pensa-se geralmente em Passagem 
Grande que na cura de “espinhela caida” deve ser empregada jun- 
tamente com a “reza” um ramo, preferivelmente, da vassourinha, 
e que 'benzimento” deve ser dado uma vez no primeiro dia, dois 
no segundo e três no terceiro. O mesmo ramo, todavia, não servirá 
para outro doente porque “após a reza, ele estará seco”. Deve ser 
queimado ou lançado em água corrente enquanto a pessoa per- 
manece de costas para o rio. 

No tratamento da “espinhela caída”, uma benzedeira de Pes- 
queira amarrava em primeiro lugar um nó na extremidade de um 
pedaço de pano para medir a “caída” da espinhela, da forma in- 
dicada acima na seção: “Idéias Populares a Respeito de Doenças”. 
“Tratava” em seguida o doente três vezes, com intervalos de pelo 
menos 12 horas entre o primeiro e o segundo tratamento e entre 
o segundo e o terceiro. Os tratamentos consistiam em mandar o 
doente voltar-se para ela com o pano usado para medir colocado 
de maneira que o nó fosse mantido apertado sobre a espinhela 
enquanto a “benzedeira” fazia o sinal da cruz com a mão direita 
em frente da doente e lhe riscava a cruz com o polegar no peito, 
no ombro esquerdo, na extremidade da espinhela e no ombro di- 
reito, ao mesmo tempo que repetia cada uma das duas “rezas” ë"! 
três vezes, depois do que traçava a cruz 5 vezes no lado esquerdo 
do peito, 5 no direito, 5 na extremidade da espinhela e 5 sobre as 
costas. Em seguida, segurava a doente pelas axilas e levantava-a 
3 vezes. O processo era repetido duas vezes, num total de três, na 
última vez com uma ligeira variação: em vez de levantar o doente 


51. A primeira “reza” foi usada da seguinte maneira: “Deus quando andou no mundo, 
três coisas ele achou caída: foi arca, espinhela e ventre caído, e fel derramado. Com os 
podê dele mesmo que há de alevantá.” Em seguida era dito em “pai-nosso” em intenção 
de Nosso Senhor Jesus Cristo. 
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a benzedeira empurrava-a para trás. As medições eram novamente 
feitas a fim de verificar se a “caída” havia “desaparecido”. Durante 
o tempo em que sofria os três “tratamentos” o doente era obrigado 
a obedecer certas proibições: não devia fazer esforço algum, não 
levantar peso, não segurar faca, nem comer rapadura e doces. Acre- 
ditava-se que a desobediência a uma das proibições provocaria uma 
recaída. 


A fim de reforçar o efeito da “reza”, um objeto empregado du- 
rante o “benzimento” é as vezes usado subsequentemente pelo 
doente como parte da “cura”. A mãe de uma criança de cinco 
anos de Rio Rico, vista usando um cordão em torno do pescoço, 
disse que mandou “rezá-lo” por ter “arca caída” e explicou que 
a “benzedeira”, medindo a distância da “cintura ao sovaco, esten- 
deu o braço e rezou o cordão antes de botar no pescoço dele”. 


Doente em Pesqueira, uma mulher foi procurar uma “benze- 
deira” que lhe disse que ela tinha “campainha caída”. A “benze- 
deira”, contou, puxou três vezes inicialmente o cabelo da parte 
superior de sua cabeça, puxou três vezes as orelhas na mesma 
direção, colocou um pouco de sal numa colher e elevou a úvula 3 
vezes. E acrescentou que “no primeiro benzimento” sentiu-se 
melhor e que, no segundo, ficou “curada”. Uma professora pre- 
sente disse que recebera tratamento similar, “com ótimo resulta- 
do”. Na cura de “ventre caído” em Cuscuzeiro, a criança é 
suspensa pelas pernas em frente da porta da casa, erguida e bai- 
xada 3 vezes, enquanto se diz uma “reza” ao “anjo da guarda”. A 
“reza” é a seguinte: “Jesus Cristo andou no mundo, três coisas ele 
deixou: fé, esperança, caridade, ventre caido levantou!” Reza-se 
em seguida um padre-nosso e uma ave-maria. 


Pensa-se, em especial, conforme indicado algures, que o “que- 
branto” não cede a qualquer outro tratamento a não ser a “rezas” 
especiais. Caso se julgue que uma criança sofre desse padeci- 
mento, o curativo apropriado em Cuscuzeiro é a “reza pelo mau- 
olhado” que, dada por um indivíduo que se dizia que “conhece a 
arte de fazer as rezas e benzeduras”, é a seguinte: “Fulano, se tu 
tem olhado, porque não me diz? Com dois to botaram, com cinco 
eu te tiro, com nome de Deus Padre, com nome de Deus Filho, 
com nome de três da Santíssima Trindade, olhado, quebranto, 
olhos excomungado, vais prá as ondas no mar sagrado! Com podê 
de Deus Padre, com podê de Deus Filho, com podê das três pes- 
soas da Santíssima Trindade!” Em seguida, um Padre Nosso e 
uma Ave Maria são oferecidos à Santíssima Trindade. Durante as 
“rezas” a criança deve ser mantida sentada, se possível, ou pelo 
menos deitada nos braços ou nas pernas da rezadora. Esta última 
não deve em hipótese alguma ser a mãe da criança. 
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No caso de um presumido ataque de “quebranto” em Pas- 
sagem Grande, o sinal da cruz foi feito sobre a cabeça da criança 
doente com um raminho de juremeira, ** enquanto a “penzedei- 
ra” dizia: 


“Suzana sua mãe le teve, 

sua mãe le há de criá, 

quem quebranto le pois, 

eu tiro, com um, com dois, 

com treis hei de tirá, 

o quebranto e mau olhado, 

e a minina Suzana fica sarado. 

Si fô nos olhos da minina, 

Santa Luzia é quem vai tirá; 

Si fô na cabeça de minina, 

é São Pedro quem vai tirá; 

Si fô nos ovido da minina, 

É Santa Polônia quem vai tirá; 

si fô no pescoço ou na garganta, 

é São Braz quem vai tirá; 

si fô na cacunda da minina, 

é Nossa Senhora do Rosário quem vai tirá, 
si fô no corpo da minina, 

é Nossa Senhora do Perpétuo Socorro quem vai tirá; 
Si fô na barriga da minina, 

é o Divino Espírito Santo quem vai tirá; 
si fô no braço ou na mão da minina, 

é São Sebastião quem vai tirá; 

si fô na bunda, no pé, na perna da minina, 
é São Pedro e São Paulo e os 

anjos do ceu e o 

meu Padrim Cirço (Padre Cícero) 


e 

Minha Nossa Senhora Mãe dos Home 
e os ares quentes, os ares frio, 

ares de vento, ares de arrenego, 

em nome do Padre, da Virge, de 
todos os santos 

que se quebre todos quebranto. 
Amém!” 


Eram oferecidos em seguida três padres-nossos a três ave-ma- 
rias. Pensava-se que para o processo ser mais eficaz, tudo devia 
ser feito durante três manhãs seguidas antes que a criança ti- 
vesse comido qualquer alimento: no primeiro dia com a ajuda de 


52. Embora um pequeno galho possa ser também usado, segundo se diz. O raminho 
ou galho pode ser de arruda, guiné ou pião-roxo. 
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um raminho (ou um galho) que tivesse uma única folha; e no 
terceiro, ainda com o raminho (ou um galho) com três folhas. 
Depois de usado, o raminho (ou um galho) deve ser lançado no 
rio por sobre o ombro sem que a pessoa olhe para trás, dizendo ao 
mesmo tempo: “Manda que em nome de Deus, dos Santos e da 
Virge Maria, o mal siga para as águas do mar sagrado, deixando 
a vítima da moléstia sã e sossegada! 

Na área em volta de Sertão Novo e em outras localidades a 
“benzedeira” é sempre chamada para tratar o “quebranto”. Uma 
informante dos Gerais repetiu a “reza” usada naquela área para 
o tratamento de “quebranto” do qual ela e outras disseram que 
crianças haviam morrido. Em Pesqueira, a “benzedeira” pronun- 
cia em primeiro lugar o nome da criança doente e diz em segui- 
da: “Mínino, eu vô te rezá, de quebranto e oiada (mau olhado). Se 
foi Fulano, vai para cima dele que foi quem botô! Minino, Deus 
que te gerô, Deus que te criô, Deus que te livre dos ojo excomun- 
gado que prá ti oiô! Com dois te botaro, com três eu te tiro, o 
pai, ou mãe ou os parentes ou os estranho. Com os podê de Deus 
e da Virge Maria!” Em seguida, era rezado um Padre Nosso em 
“tenção” de “qualquer” Santo. * 

Como tantas outras pessoas nas localidades estudadas, um 
informante da classe dominante de Sertão Novo acredita “pia- 
mente”, conforme disse, que se podem curar com “rezas” as 
doenças dos animais. Isto seria especialmente verdadeiro no caso 
de bicheira (ver “Criação”), para o que poderá ser usada a 
“Cura-do-Pasto”, com a qual um rebanho inteiro é “curado” na 
mesma ocasião. Um dos meios de tratar a bicheira em Pesqueira 
é repetir a “reza” seguinte enquanto se olha diretamente para 
a bicheira e faz-se o sinal da cruz com a mão direita: 


“Cristo nasceu, 

Cristo morreu, 

Cristo ressuscitou, 

Assim como esta palavra é verdade, 

Assim bicho cai, vareja * seca, 
ferida sara, com graça de Deus!” 


53. Além do “quebranto”, outras formas de magia negra, conforme já indicado, são 
consideradas por muitos moradores como existentes nas localidades estudadas. Informantes 
de Pesqueira, por exemplo, falam de dois tipos de “rezas”: as chamadas “orações mansas’ 
empregadas para proteger ou curar doenças e outras infelicidades; e as chamadas “orações 
brabas”, invocadas por feiticeiros ou feiticeiras, a fim de obter a ajuda de forças sobre- 
naturais na “prática do mal”, tal como provocar doença ou infelicidade em alguém que 
procuram prejudicar. Não obstante, observou-se que as palavras usadas para essas duas 
diferentes finalidades não variam em Pesqueira em qualquer extensão apreciável, fato que 
reflete o já observado acima, isto é, que é o ato em si e não a forma precisa ou o conteúdo 
das frases empregadas que se podem considerar importantes, A principal diferença nos dois 
casos é que com relação a pelo menos as “orações brabas”, são prometidos aguardente, 
fumo ou alimento, e que a oração é pronunciada nas encruzilhadas. 

54. Varejeira, ou mosca varejeira, termo geral para descrever diversos tipos de moscas 
que depositam ovos ou larvas em feridas ou outras partes do corpo de animais e do homem, 
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Não obstante, a “reza” mais comum usada em Pesqueira para 
curar bicheira é a seguinte: “Assim como Jesus foge da mesa de 
quem não reza, assim caem os bichos dessa bicheira, de um em 
um, de dois em dois, de três em três, de quatro em quatro, de 
cinco em cinco, de seis em seis, de sete em sete!” Como é comum 
em tais casos, a “reza” deve ser repetida duas vezes num total de 
três. Acredita-se também que todos os animais que estiverem entre 
o rezador e o animal que está sendo tratado serão igualmente 
curados. E se a “reza” não “pegar”, pensa-se que isso acontece 
porque o rezador não teve fé suficiente, havia uma corrente de 
água entre ele e o animal na ocasião,” ou que a eficácia foi 
inibida por qualquer outra condição de algum modo relacionada 
com ela. 

Outra maneira de curar localmente bicheira é pegar um 
raminho, quebrá-lo e “fazer com ele uma cruz”, enquanto se 
repete: “Assim como Deus é filho de Maria, e João é filho de 
Isabel, bem assim, bicho cai, vareja seca, e bicheira fecha.” Após 
repetir as palavras e os gestos duas vezes, num total de três, 
deve-se dizer: “Com os podê de Deus e da Virgem Maria, Amém!” 

Segundo um farmacêutico local, as “rezas” são usadas também 
em Pesqueira, além das finalidades mencionadas acima, para 
estancar o sangue, tirar o sol da cabeça, e curar dor de dente, 
dor nas costas, erisipela, cólica uterina, torcidela, arca-caída e 
engasgos. 

Os moradores, se doentes, ou seus parentes, amigos e, em 
alguns casos, um animal, frequentemente solicitam ajuda sobre- 
natural por meio de promessas. Estabelece-se uma relação entre 
eles e Deus ou, mais comumente, entre eles e um santo, Jesus, 
ou a Virgem Maria, que na realidade consiste numa troca de 
favores. Uma moradora de Sertão Novo, por exemplo, estava tão 
doente que “não parecia haver outro recurso senão uma operação”. 
Mas, disse ela, “apegou-se com Nossa Senhora do Perpétuo 
Socorro por meio de uma promessa e obteve cura completa sem 
operação”. Dizem os moradores que certos santos “valem mais” 
do que outros no caso de certas doenças específicas ou outros 
incômodos, como se acredita em Passagem Grande e outras loca- 
lidades: São Sebastião para sarar feridas; São Bento, para 
combater o veneno de bichos peçonhentos; Santa Luzia para curar 
doenças dos olhos; São Lourenço para curar queimaduras; e São 
Roque no caso de peste. Muitas promessas são “pagas”, como diz 


55. Por ocasião das inundações, quando parte considerável das pastagens próximas à 
cidade são cobertas pelas águas do São Francisco, pensa-se aconselhável “curar”, perma- 
necendo a pessoa com uma perna em terreno seco e a outra na água, de modo que mesmo 
que o animal esteja de pé na água, recebe o desejado benefício. 


56. Como também em Cruz das Almas, em São Paulo (ver Pierson, 1955, pág. 288). 
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a expressão, em um dos santuários, incluindo, especialmente, Bom 
Jesus da Lapa, na Bahia, Congonhas do Campo, em Minas, o 
“Joazeiro do Padrim Cirço (Padre Cícero)”, fora do Vale, no Ceará 
(ver “Mecas e Peregrinações”, 'Tomo III). 


Depara o observador em todo o Vale grande número de prá- 
ticas de caráter relacionado, embora menos direto, conhecidas 
como “simpatias”, muitas das quais são empregadas na cura de 
doenças, bem como para preveni-las, conforme indicado acima. 
Implicam todas elas um ato específico, ou uma limitada série 
de atos, incluindo ocasionalmente mímica e o uso de frases 
especiais que, como as empregadas nas “rezas”, são amiúde 
desconexas e mesmo ininteligíveis. Com muita frequência, entra 
aparentemente em jogo, embora não sempre e pelo menos há 
muitas gerações, a magia simpática. Em 1836, por exemplo, disse 
Gardner escrevendo sobre o Baixo São Francisco que desde que 
as cobras “têm geralmente um desagradável cheiro almisca- 
rado...”, “é opinião comum entre o povo que qualquer planta 
que possua cheiro similar será indubitavelmente valiosa na cura 
de suas mordidas” (1846, pág. 52). Contou uma moradora de 
Rio Rico que numa ocasião em que teve uma dor de dente tão 
forte que “meu rosto ficou todo inchado”, foi até um pé de artemija 
e, tirando um ramo dela, passou-o no dente. E, acrescentou, “o 
pé morreu”. Um informante de Pesqueira disse que “muitas” 
pessoas do local criam o cancã, "S para que, se tiverem asma, 
“passá ela para o pássaro”. 

As vezes as simpatias envolvem o uso de números “mágicos”, 
como 3 ou 9, e talvez estejam associadas, ou mesmo intimamente 
ligadas ao uso de benzeduras e amuletos, plantas medicinais e 
um ocasional produto farmacêutico. Ao contrário das benzeduras, 
porém, as simpatias não precisam ser necessariamente usadas por 
pessoa que se especialize em sua aplicação. E podem ser ensinadas 
a outras em qualquer ocasião sem que aquele que a revela perca 
a “força” (ver abaixo) para empregá-las eficazmente, 

Um canoeiro de Passagem Grande, por exemplo, diz que para 
curar malária “deve-se rezar pra Estrela do Céu”, e ao mesmo 
tempo escrever a reza num pedaço de papel, enrolá-lo e amarrá-lo 
no pescoço. Quando o cordão se parte, disse ele, “arrasta a peste”. 
Pensa-se comumente que a pessoa com íngua deve levantar os 


57. “Três dias apenas... antes de deixar sua propriedade”, escreve Gardner a respeito 
de um fazendeiro (págs. 52-53) que “curava” mordida de cobra em animais domésticos 
usando letras mágicas, “um dos seus bois de tração fol mordido na perna por uma jara- 
raca, mas, tendo aplicado imediatamente seu remédio, o animal ficou com tão boa saúde 
como os demais antes de ele partir.” O remédio consiste do conhecido acróstico latino 
ou, como as chamavam, as palavras mágicas: 


Jopu 
owain 
aazma 
pwno 
un>HOoW 


58. Ave da família dos Anatídeos, Nomonyz dominicus. 
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olhos para uma das estrelas e dizer: “Minha Estrela, minha íngua 
diz: que viva ela e morra vós; eu lhe digo: vós é que viva, ela é 
que morra!” Este ritual deve ser repetido nas três noites seguintes 
e será mais eficaz se a pessoa em questão souber o nome da estrela. 

No caso de “ar do sol”,'º um vaso de água fria é posto no 
fogo e uma extremidade de uma toalha colocada no vaso e a outra 
sobre a cabeça do doente. A doença desaparecerá, segundo se pensa, 
quando a água começar a ferver. A fita dedicada a Nossa Senhora 
Mãe dos Homens, a santa mais famosa da área, é às vezes queimada 
e as cinzas postas na cavidade de um dente cariado como. um 
“santo remédio”. A própria fita é ocasionalmente usada “em 
cima” da dor ou de outro sintoma da doença para “mandá-la 
embora”, 

Uma dor de lado conhecida como “dor-de-veado”, ocasionada, 
conforme sugerido, por uma grande marcha ou esforço, pode ser 
curada, segundo se diz, colocando-se uma folha atrás da orelha. 
Para “curar” soluço, mostrando-se meia xícara de água ao doente, 
pergunta-se: “Fulano, o que é isto?” Ao que ele deve responder: 
“É sangue de Nosso Senhor Jesus Cristo.” Em seguida dizer: “Pois 
beba, que é bom pra isso!” O ritual deve ser repetido duas vezes, 
num total de três. 

No combate ao soluço de crianças, costuma-se em Sertão 
Novo, contudo, tirar alguns pêlos de um cobertor de lã ou algodão, 
umedecê-los com saliva e colocá-los na testa da criança. Uma 
mãe de Rio Rico pôs diversos chumacinhos de linha vermelha no 
centro da testa da filha de doze anos e levou-a para fora de casa, 
sentando-se com ela ao sol. “E ela deixou de soluçar”, comunicou 
a mãe. 

Em Pesqueira cura-se azia com uma folha verde atrás da 
orelha e dor de cabeça, em cima da cabeça. Três meios são usados 
para tirar verrugas: uma agulha é passada sob a verruga mais 
velha e aquecida com um fósforo “até que a verruga cai”, depois 
do que, segundo se diz, “todas as outras caem também”; um pouco 
de sal é posto na verruga, ou verrugas e, em seguida, lançado no 
fogo, depois do que a pessoa afasta-se rapidamente, “para não 
ouvir o estalo”; ou, ao ouvir “o trovão do relâmpago”, dizer: 
“Verruga-relâmpago, relâmpago-verruga”. Um farmacêutico de 
Pesqueira diz que para curar dor de dente um punhal deve ser 
enfiado no chão. “O punhal treme”, disse ele, “enquanto passa 
a dor”. 

Em Sertão Novo, invoca-se ajuda “contra” o veneno da lacraia 
subindo-se numa cadeira, caixão ou objeto similar — ou se a 
mordida ocorre na roça, no cabo da enchada — e saltando-se 
para o chão. Pode-se “curar” torcicolo, afirma-se, esfregando-se o 
local doloroso “com o cabelo de uma virge chamada Maria”. 


59. Palavra local descritiva de congestão cerebral. 
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Levando um tombo, a mulher grávida pode evitar o mal colocando 
a aliança em vinho branco e bebendo-o, um gole de cada vez. 

Como as “rezas”, as “simpatias” são usadas para tratar 
também animais. Na “cura” da -bicheira em Sertão Novo, por 
exemplo, além do uso das “rezas” mencionadas acima, são empre- 
gadas três simpatias. Um galho verde deve ser quebrado e suas 
partes dobradas para formar uma cruz, depois do que um cabelo 
da cauda do animal doente é inserida nela, também em forma 
da cruz, e o galho colocado no moirão da porteira através do qual 
o animal provavelmente passará. Ou talvez seja empregada a 
simpatia conhecida como “Curação-do-Pasto”, ou a chamada de 
“Curação-por-Imbira”. Na primeira, apanha-se uma pedra da 
“cama” do animal quando ele está andando. Segura-se a pedra 
na mão enquanto o animal dá dois passos, e, no terceiro, vira-se 
a pedra. Na “Curação-por-Imbira”, um nó frouxo é dado num 
pedaço de casca da embira e, enquanto se olha pelo nó para a 
bicheira, aperta-se o mesmo gradualmente até o fim. 

Ocasionalmente, tais atos são encontrados em forma ligeira- 
mente diferente em outras áreas. Um informante de Rio Rico, por 
exemplo, diz que “tem gente que cura bicheira aqui da seguinte 
maneira: põe um pau atravessado assim no chão e faz o animal 
que está com bicheira pular esse pau. Quando o animal passa, 
ela vira o pau com a parte que estava para baixo para cima, e 
pronto. Com isso o animal fica bom”, 


Um conhecido fazendeiro de Rio Rico diz que sempre lhe 
contaram que a simpatia conhecida como “Curação-por-Embira” 
é feita tomando-se três folhas de capim e fazendo-se um laço com 
elas. Em seguida, coloca-se o laço em frente do rosto e perto da 
bicheira até que esta possa ser vista, apertando-se gradualmente 
o nó, enquanto se olha por ele, até que o laço é completamente 
fechado. Em seguida, o laço pode ser lançado sobre o ombro. A 
pessoa deve também “ir apanhar o chapéu e ir embora sem olhar 
mais para a bicheira”. “Quando o capim fosse secando, a bicheira 
ia se acabando”, disse ele. Acrescentou que “não acreditava nisso, 
não tinha fé” até que, andando pelo pasto, certo dia encontrou 
uma burra com bicheira e resolveu experimentar o que lhe haviam 
dito. Fez isso, contou, “sem fé nenhuma; até olhei pra um lado 
e pra outro para ver se não tinha ninguém por ali. Peguei três 
folhinhas de capim, dei um laço, pus assim (à altura dos olhos), 
fui olhando pra bicheira e fechando o laço até se fechar. Joguei 
pra trás, apanhei o chapéu e vim embora. Na segunda-feira mandei 
buscar a burra pra curar, porque tinha feito aquilo sem fé 
nenhuma. Pois bem! Quando esta burra veio, não tinha mais 
um bicho”. 

Com toda probabilidade, porém, a maior fonte de tratamento 
de doenças são as plantas do mato vizinho. Um dono de armazém 


60. Lugar no campo onde o animal, deitando-se, deixa o capim amassado. 
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de São Romão disse que “a maioria das pessoas por aqui, mesmo 
que tenham dez contos não gastam um tostão comprando remé- 
dios. Em vez disso, vão para o mato”. Um informante de Sertão 
Novo disse que “o caboclo” — palavra com a qual se refere ao 
que se poderia chamar de “gente local” — “é um bicho danado; 
descobre remédio em tudo que cresce no mato”. E acrescentou 
que mesmo o farmacêutico do vilarejo vizinho, um homem idoso, 
ao lhe pedirem certo remédio de farmácia, “recomenda, em vez 
disso, alguma coisa do mato”. 


Pensa-se que numerosas plantas possuem propriedades cura- 
tivas e suas várias partes, especialmente o talo, folhas, casca, 
raízes e sementes, embora ocasionalmente flores, frutos e brotos 
são usados em forma de infusões para beber, em banhos, ou na 
forma de pó para ser misturado com cachaça ou outro líquido; 
de xaropes, cataplasmas e unguentos; ou, como em Cerrado, a 
seiva crua do jatobá, por exemplo. Acredita-se geralmente que o 
modo como a planta é arrancada ou obtida influencia-lhe os 
poderes curativos, bem como o dia em que isso foi feito. Certas 
plantas, por exemplo, para serem eficazes, devem ser colhidas 
na Sexta-Feira Santa. 


É provável que a maior parte dos costumes com referência a 
essa forma de tratamento tenha origem nativa. Notou Willems 
(1952, pág. 237) que para o que ele chama de “farmacopéia 
extremamente rica” das gentes no Brasil, “as contribuições euro- 
péias foram tão poucas que a terminologia concernente à medicina 
popular brasileira pode ser predominantemente considerada 
como... nativa”. Neste contexto, poder-se-ia também notar que 
europeus e africanos enfrentaram desvantagem em legar aos seus 
descendentes no Brasil o conhecimento das plantas de suas respec- 
tivas terrais natais, desde que ambos os grupos chegaram a um 
meio físico novo e as plantas que encontraram em muito pouco 
se pareciam, ou mesmo lembravam, as que haviam conhecido. 


Da mesma forma que a farmacopéia popular observada por 
Willems em outras partes do Brasil, a do Vale do São Francisco 
é extremamente “rica”. É usado grande número de plantas silves- 
tres em Pesqueira, incluindo, por exemplo, a alfazema, o angico, 
a aroeira, a ruê (arruda), uma subespécie de lantana (camará), 
o catuzeiro, o fedegoso, a camomila (macela), o melão-da-praia, 
o poejo, a hortelã, o mastruço, a quixabeira, a umburana-de-boi 
e a umburana-de-cheiro bem como certas partes de plantas domés- 
ticas, como as folhas do mamoeiro e os cabelos do milho. O raizeiro 
da feira de Passagem Grande vende 49 tipos de talos, raízes, 
sementes e outras partes de plantas silvestres para tratamento 
em prevenção de doenças.'! As várias plantas que se diziam 


61. Quatro outros tipos são vendidos para uso como proteção contra “forças malignas”; 
2, como condimentos; 1, para tirar piolho do cabelo; e 3, como afrodisíacos. Um dos artigos 
— sementes de quiabo — é vendido para finalidades medicinais e plantio, 
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empregadas nas várias localidades estudadas pelos nossos pesqui- 
sadores, juntamente com seus nomes populares e botânicos, pelo 
menos quando estes puderam ser identificados, bem como a parte 
da planta e a forma como é usada, além da doença para a qual 
é receitada, constam do Quadro 6. 


Quanro 6 


Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 


Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 


Abacateiro (Porsea gratis- 


sima Gaerth.)? 1 Folhas — chá? Indigestão, doença do fi- 
gado 
2 Folhas — chá Reumatismo 
24 
Barra, Lapa Sementes, folhas (secas) — 
chá Doença do rim, mens- 
truação atrasada 
Abóbora 2 Sementes — chá Disenteria 
Açafrão (Crocus sativus L.) 4 Sementes — chá “Crise” asmática 
Agrião 2 Sementes — chá Tuberculose 
> 4 Sementes — chá Doença do rim ou fígado 
> 5 Sementes — chá Defluxo 
(continua) 


a) A informação aqui apresentada baseia-se no que foi ouvido de informantes locais, 
Sonseguentemento, inclui casionalmente termos de folk para certos nomes de plantas e 
oenças. 


1. Significado dos símbolos: 1: Cerrado; 1a: Retiro; 2: Rio Rico; 2a: Gerais; 3: Pes- 
queira; 3: Marrecas; 4: Sertão Novo; 5: Passagem Grande; 5a: Cuscuzeiro; 6: Campo 
Formoso (Bahia), 


2. A identificação das plantas segue sobretudo (mas não exclusivamente) a constante 
do Pequeno Dicionário da Língua Portuguesa. Habitualmente, nos casos em que o nome de 
uma planta, da forma fornecida por informantes, é o mesmo dado por cientistas às várias 
plantas de diferentes famílias (como, por exemplo, camboatã, que é o nome dado pelos 
botânicos não apenas às plantas da família das Sapindáceas (Cupania oblongifolia M., 
C. racemosa Radik., Matayba sylvatica Radik.) mas também às plantas da família das 
Meliáceas (Trichelia exceisa Benth.) e da família das Simarubáceas (Picramnia camboita 
Engl.) nenhuma tentativa foi feita, na dependência de prova ulterior, de determinar espe- 
cificamente as plantas mencionadas pelos nossos informantes, nem tampouco quando as 
notas de campo listam apenas o nome geral (por exemplo, macela) de uma série de 
plantas conhecidas dos botânicos, uma das quais tem esse nome geral (neste caso, Achy- 
rocline satureoides D.C., da familia das Compostas), havendo outras (neste caso, macela- 
do-mato, ou Telanthera ramossa, de outra família, ou das Amarantáceas, e também cha- 
mada de macela). Embora todos os esforços tendentes à exatidão e à eliminação de erros 
tenham sido feitos neste caso como em outras partes da tabela, não deve ser esquecido que 
o autor não é um especialista em Botânica, nem pôde, dadas as limitações da preparação 
desta obra, consultar tais especialistas. Lamenta-se também que ainda permaneçam certas 
lacunas nos dados, 


3. A palavra “chá” é usada aqui em sentido restrito, referindo-se ao líquido (morno, 
às vezes quente, e tomado ocasionalmente depois de frio) obtido quando se mergulha em 
água uma parte de planta. A palavra “infusão” é usada em termo mais geral, referindo-se 
a qualquer líquido (geralmente água, mas, em alguns casos, outra substância especificada) 
que contém a matéria orgânica dissolvida em questão. 
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Quanro 6 


Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 


(continuação) 


m 


Planta Localidade? Parte e Forma Doença Tretada 
em que é Usada 
Alcaçuz (cipó-do-céu) 5 Raiz — chá Tosse, defluxo 
Alecrimt 1 ?— chá Fadiga 
> 5 ? — chá Doença do estômago, dor 
do lado, “falta de fô- 
lego" 
> 6(ë) Folhas — tintura (prepa- 
rada com aguardente e 
usada para friccionar) Reumatismo, contusão 
> 6 Folhas — infusão (usada 
para lavar) Ferida, especialmente úl- 
cora 
> 6 Folhas — infusão (tomada 
internamente) Menstruação atrasada, 
doença do rim (para es- 
timular a função renal) 
Além-de-cheiro la Folhas — au naturel (apli- 
cadas diretamente) “Quebranto” (ver o texto), 
“mau olhado”, efeitos 
presumidos da macumba 
(magia negra) 
Alecrim-de-vaqueiro 5 ? — chá Indigestão 
Alevante (levante) (Men- 
tha sylvestris Lin.) 1 ? — chá Gripe 
» 1 7 — chá Gripe 
Alfazema 5 ? — chá Menstruação retardada ou 
excessiva; dores abdo- 
minais pós-partum; dor 
“quando quebra resguar- 
do (ver “Dieta do Parto”) 
> 5 ? (mistura com fumo) — 
(fumado em cachimbo 
ou cigarro) Dor de dente 
Alho 2 Dente — ? Mordida de cobra 
> 3 Dente (amassado) — au 
naturel Mordida de cachorro doido 
> 4 Dente — chá Gripe 
> 4 Dente (torrado, palha re- 
movida e o restante em- 
bebido em leite) — in- 
fusão (para ser esfregada 
no peito, pés e fronte) Gripe (em recém-nascido) 
> 5 Palha — au naturel (fu- 


mado em cachimbo) 


“Ar-do-tempo” (ver o tex- 
to) 
(continua) 


4. Da família das Compostas, das Labiadas, das Leguminosas, ou das Verbenáceas. 
5. Os dados para a localidade fornecidos por cortesia de Antonio Reis Cavalcanti. 
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Quadro 6 
Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 
(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Alho-são-paulo 1 Dente — au naturel (acres- 
centado ao alimento ou 
fumado) “Estupor” (ver o texto) 
Almíscar (almisqueira) 
(Styrar glabratum 
Schott.) la Resina — Infestação de berne 
Almíscar 2 Resina — Restriado 
> 5 Resina — pó (colocado so- 
bre a parte afetada) Dor de estômago 
Amarelinha 1 ?—? Inflamação, nascida 
> 1 ? — ? (tomada com leite) “Impinge,”® problemas da 
dentição 
Ameixa 5 Raiz — goma (tomada com 
vinho branco) Sífilis 
> 5 Raiz — goma Reumatismo, dor nas jun- 
tas 
> 5a Raiz — ? (tomada com 
cachaça) Sífilis 
Amêndoa 4 Óleo — misturado com- 
farinha de mandioca (es- 
fregado sobre o abdomen 
e as costas) Froblemas menstruais 
Amor-deixado la I=? Doença do estômago ou 
fígado, gripe 
Andiroba (gindiroba, jan- 
diroba) (Carapa quianen- 
sis Aubl.) 5 Miolo ou fruta (ralado) — 
chá Dor estomacal ou abdo- 
minal (especialmente có- 
lica menstrual), “ar de 
congestão” 
Angélica” 4 Raiz — chá Dor abdominal (em crian- 
ça), umbigo não sarado 
> 5 ? — chá Febre, “males do útero” 8 
Angelim (da fam. das le- 
guminosas) 6 ? — cozimento Vermes intestinais 
Angico (Piptadenia sp.) 13,0 
(formigas) Goma — (chupado) Gripe, doença do peito, 
catarro 
> 34 Casca (cozida no leite) — 
infusão Rouquidão, tosse, tuber- 
eulose 
> 3,4,5,5a Casca — xarope Tosse, gripe, catarro no 


peito 
(continua) 


6. Impigem, ou impingem: nome popular e impreciso de várias dermatoses. 
7. Da família das Umbeliferas ou das Liliáceas. 
8. Em doses fortes, usado também como abortivo. 
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Quanro 6 
Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 
(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doenca Tratada 
em que é Usada 
Angico > 4 Entrecasca — chá Resfriado, hemorragia 
> 5 Casca — infusão “Qualquer dor” 
Araticum (da fam. das 
Anonáceas) la Entrecasca (cozida) — in- 
fusão (usada para banhar 
a parte doente) Ferida, necessidade de 
“purgação do ouvido” 
> 5 Folhas — (aquecidas e co- 
locadas sobre a parte 
dolorosa) Reumatismo, dor de cabeça 
> 5a Sementes (esmagadas) — 
infusão Mordida de cobra 
Aroeira (aruera) da fam, 
das Anacardiáceas 4 Casca ou tubérculo-infusão Dores do parto 
> 6 Folhas (cozidas com folhas 
da rosa rubra e pedra-ume, 
com vinho) — infusão Diabetes 
Aroeira-Vermelha-Interior 
baiano Casca — chá Malária 
Arriole (arriós)º 5 Sementes — chá Doença do fígado (tomar 
21 dias seguidos) 
> 5 Pó branco do interior das 
semantes — chá Doença do estômago, có- 
lica uterina 
Arroz 5 1—2? Necessidade de diurético 
Arruda (da fam. das Rutá- 
ceas) 2,5 Folhas — chá Doença do estômago, per- 
turbação da menstrua- 
ção ou gravidez 
> 2,5 ? — infusão Doença dos olhos 
> 4 7 — seiva (pingada no 
ouvido) Dor de ouvido 
> 5 ? — (usada no banho) Mau olhado, “qualquer ma- 
lefício” 
Artemijo (artemisia) 2 Folhas — chá Resfriado 
> 2 Ramo — au naturel (pas- 
sado no dente) Dor de dente 
» 2 1—? “Ramo estoporado” (ver 
o texto) 
> Lapa Raiz — ? Resfriado 
> 3 ? — chá Cólica menstrual 
Arucubalo 5 Sementes — chá Dor abdominal, especial- 
mente cólica menstrual 
Assa-peixe!! 3 1=7 Tuberculose 
> 6 Folhas — tintura Hidropisia, hemorróidas 


9. Fava amargosa, de casca grossa e cinzenta. 
10. Arvore da familia das hiristicáceas, ou Urucuuba (tradução alternada do urucuzei- 


ro: Biza orellana), 


11. Boehmeria caudata Siv. ou Vernonia grandiflora Leas. 


(continua) 


DOENÇAS E SEU TRATAMENTO 


215 


QUADRO 6 
Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 
(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Azedinha!2 6 ? — Cozimento Disenteria 
Babosa!3 6 Folhas — sumo Queimadura 
Bálsamo!4 2 ? — chá (tomado inter- 
namente) “Ramo estoporado” (ver 
o texto) 
Bálsamo-da-beira-rio 4 Folhas (esmagadas) — apli- 
cadas diretamente na par- 
te doente Cortes 
Banana 4 Casca — ? Vômitos, diarréia, doenças 
do fígado, estômago, ou 
intestino 
Banana-de-são-tomé 6 Raízes ou haste — suco 
(tomado aos cálices) Hemoptise 
> 6 Raiz ou haste — suco (tomado 
com aguardente) Mordida de cobra 
Bando-de-grelos 5a = “Mal de Fete Dias” (ver 
o texto) 
Baraúna (braúna, graúna, 
maria-preta) (Melanozy- 
lon brauna Schott) 2 Resina (fervida com açúcar) Asma 
> 5 Casca — ? Hemorróidas 
Barbaço (babaçu) (Orbignya 
Martiana? la É i Dor de dente 
Barbatimão (Stryphnoten- 
dron barbatimao) 2a Fruta — ? Coqueluche 
> la cozido) — melado Bicheira (em animais) 
> 5 Casca — chá Cólica uterina, distensão 
vaginal após o parto 
(“para arroxar”) 
> 6 Casca — cozimento Ferida 
> 6 Casca (cozida) — infusão 
(usada como douche) Hemorragia uterina, leu- 
corréia 
Batata-de-pinga 4 Raspa do tubérculo (pas- 


sada em várias águas, 
ao despejar-se a última, 
coloca-se a goma para 
secar ao sol) — goma 


Febre, “desmantelo” (de 
mulher), necessidade 
(presumida ou real) de 
purgativo 

(continua) 


, 
12. Da família das Poligonáceas, das Oxalidáceas ou das Begonáceas. 
13. Aloés: Aloe succotrina Lam, e A. vera Lin. 


14. Da família das Leguminosas (gênero Myrocarpus ou Myrozylon), ou ainda da 
família das Moráceas, das Compostas, ou das Crassuláceas. 
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Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 


(continuação) 


——————e—e—e—e———————————eeeeeeeee 


Planta 


Batata-de-purga (Ipomosa 
altissima M.) 


> 


Batata-de-teiú (batatiú) 


> (redonda) 

w 

>» (comprida) 
Baunilha 


Betônica (Hyptis multi 
flora Poh.) 
> 
Bobó (capim-bob)*® 
Boldo (Peumus boldas 


Mold.) 
Bom-dos-ares 


Bom-nome (bonomi) (Eloe- 
dendron caulifolium) 


Be (Mirabilis jalapa 
L. 


Brandão (?) 

Bredo!8 

Brilhantina!” 

Bugre (bureté?, ver abaixo) 


> 


Localidade? Parte e Forma 
em que é Usada 
2 Tubérculo — infusão (feita 
com água, cachaça ou 
leite) 
3,4,5 Raiz — chá 
5 ? — goma (tomada com 
vinho branco) 
Barra, Lapa  Raz—? 
4 Raiz — chá 
4 Raiz — chá 
5 Favas (torradas) — chá 
6 Folhas — cozimento 
6 Raiz — ? 
3 Fruta (esmagada) — ? 
Folhas — suco 
4 Folhas — chá 
5 Casca — chá (deixada do 
lado de fora à noite 
“para serenar”) 
4 ? — chá 
4 Casca — chá 
5 Goma — (tomada com vi- 
nho branco) 
5 Raspa de raiz — (tomada 
com vinho branco) 
6 ? — cozimento 
3 t= 
1 Folhas — chá 
1 Raiz — ? 


15. Andropon perforatus Trin ou A. Saccharoides Sw. 
16. Da família das Amarantáceas ou das Caparidáceas, 
17. Sedum rhadiola D.C. ou Pilea hyalina Fenzl. 


Doença Tratada 


Vermes, hemorróidas 

Menstruação atrasada, 
necessidade (presumida 
ou real) de purgativo 


Etfilis 

Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo, con- 
gestão 

Doença venérea (em ho- 
mens), febre durante a 
convalescença (homens) 

Doença venérea (mulher), 
febre durante a convales- 
cença (mulher) 

Febre, doença do coração 


Indigestão 
Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 


Resfriado 
Doença do fígado 


Tosse 


Doença do fígado 
Indigestão, doença do 
fígado ou rim 


Reumatismo 


Cólica uterina 
Doença do fígado 
Cólica uterina 
Doença do fígado ou da 
pele, sangue “impuro” 
Inflamação 
(continua) 
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Quanro 6 
Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 
(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Brinco-de-sagiii (Pithecolo- 
bium diversifolium) 
Benth.) 6 Folha ou casca — cozi- 
mento Leucorréia, metrorragia 
Buji (capim-buji) 5 ? — Raspas — infusão 
(cachaça) Sífilis 
Bureré (mureré-redondi- 
nho: Calomba aquatica 
Aubl.?) 2 Raiz — chá Doença da uretra 
> 2 Fruta — au naturel (para 
comer) Doença da uretra 
> 2 ? — elixir (tomar uma co- 
lher de chá) Reumatismo 
Cabaça (cabaceiro, caba- 
cinha ou cabacinho?) la Folhas (emurchecidas no 
fogo) — (atar com um 
pano na parte doente) Umbigo não sarado de 
recém-nascido 
Cabacinha (da fam. das 5 Fruta (lá parte) — ? (to- 
mirtáceas) mada com vinho Doença venérea 
> 6 Fruto — ? Hidropsia, amenorréia, mo- 
léstias da pele 
> 6 Polpa — cozimento Prisão de ventre 
Cabacinho (momordica 
bucha) 5 “3/4” da raiz — ? (tomada 
com cachaça) Reumatismo 
Cabeça-de-negro (nêgo) 
(Anona coriacea M.) 4 Fruta — (tomada com sal e 
ou açúcar) Catarro 
> 5 ? — raspas (torradas) 
— chá ou outra infusão 
preparada com cachaça Sífilis 
Caçadeira 3 Raiz — ? Resfriado 
Cafés 5 Folhas — au naturel (co- 
locadas na testa) Dor de cabeça 
Cagado-de-campina 5 Casca (torrada) — chá Asma, “falta de ar” 
Cagaitera (cagaiteira) 1la Folhas (secas)!º — chá Doença do rim ou fígado 
Cagão 4 Sementes (inteiras) — ? Mordida de cobra 
Caiçara 3 Raiz — ? “Agonia no estômbalo” 
(estômago) 
Cainana São Romão Raiz — ? Prisão de ventre 
> 4 ? raspas — ? (na cachaça) Juntas duras 
(continua) 


18. Da família das Apocináceas, das Borragináceas, das Flacurtiáceas, das Legumino- 


sas-Papilionáceas, ou das Meliáceas. 
19. Se usada verde, dizem os informantes, agirá como purgativo e, se colhida no 
minguante, “será mais forte”, 


p 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Caju (caju-do-campo, Ana- 

cardium Corymbosum, 

Rodr. ?) 2a,3 Cascas — ? Ferida (para apertá-la), 
“um trem” de padeci- 
mentos. 

Cajuzeiro (cajueiro) (Ana- 
cardium occidentalus Lin.) 4 Entrecasca — “lambedô” 
(preparada com a adição 
de açúcar) Tosse tuberculosa 
Cajuzeiro (cajueiro) — 
branco 5 (Ver Sambacaetá) 
Caleazeiro 4 ? — Chá Resfriado 
Calunga (Simba ferruginea 
St. Hil) Lla Rais — ? Indigestão 
Camará? 1—1 Dor de cabeça, resfriado, 
doença do estômago 
Camboatá (camboatã)?! 5 Madeira (raspada) — ? Dor abdominal 
Canela 1 ?— chá Gripe 
> 5 7 — Chá Menstruação atrasada 
Cansação-grande 3 Sementes — óleo Reumatismo 
Capeba (pariparoba) 15 Folhas — chá Doença do fígado dureza 
(órgão profundo, aumen- 
tado ou endurecido, em 
particular o baço) 
> 5 ? — Óleo Reumatismo 
Capim-de-burro 4 Raiz — ? Doença do fígado (para ser 
usado como diurético), 
edema 
Capim-de-cheiro?? 2 ?— chá Febre, gripe 
Capim-lanceta (Gymnbpo- 

gon spicatus Kunth.) 2 ? — chá Atraso na menstruação, 

“sangue impuro” 
Capim-rei 2a ?— ? Prisão de ventre 
Capim-santo 25 ? — chá “Todas as doenças”, es- 

pecialmente febre, gripe 
Capim-trança 2a =) Prisão de ventre 
Carapiá?s 12 Raiz — chá ou au naturel, 

fumado com fumo Reumatismo 
> 2 Raiz — chá Disenteria (em criança) 


“desmantelo no mens- 
tro”, “quentura” (ble- 
norragia) 

(continua) 


20. Da família das Verbenáceas (Lantana camara Lin.) ou das Compostas (Vernonia 


puberula Less.). 


21. Da familia das Sapindáceas (Cupania obi 
da família das Meliáceas (Trichilia excelsa), ou 


camoita), todas as quais têm os mesmos nomes de folk. 
22. Andropogon Nardus ou Killinga odorata. 
23. Sida macroodon ou Dorstenia multijorme. 


longifolia, C. racemosa, Matayba sylvatica, 
da família das Simarubáceas (Picramnia 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Carapiá-de-espinho 1 ? — chá Gripe 
Carnaúba (carnaíba) (Co- 
pernicia cerifera Mart.) 4 Raiz — infusão (cachaça) Reumatismo 
Caroba (da fam. das Big- 
noniáceas, gênero Jaca- 
randá) 3 Raiz — ? Sífilis 
Carrapateira (ver Mamona) 
Carrapicho-de-boi 3 ?— 2? Blenorragia 
> 4 Raiz — chá Toença do rim 
Carro-santo 3 Sementes — (acrescen- 
tadas ao café) “Estalos na cabeça”, ton- 
tura 
> 4 ? — chá Gripe 
Cascudo? 2 Fruta — ? Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 
Catinga-de-berrão i Entrecasca — ? Doença do estômago 
Catinga-de-porco?ê 2 Casca — chá Defluxo, resfriado, “todas 
as dores” 
> 3 Casca, folha ou flores— chá Doença do estômago 
> 4 ? — raspas — suco Indigestão 
Catingueira (Caesalpinia 
Garneriana Benth.) 4 7 — ? (tomada com ta- 
pioca) Diarréia 
> 4 Flores (fervida) — infusão 
(água ou leite) Doença do fígado, gripe 
Catuaba (do mato) (Mex 
conocarpa Reis.) 5 Casca — infusão (tomada 
com vinho) Impotência 
Cebola-branca 4 1—? Coqueluche 
> 4 Suco — (3 gotas tomadas 
internamente) Dor abdominal de criança, 
umbigo não sarado 
Cedro 4 ?— chá Dor abdominal de recém- 
nascido 
Ceres 2 t—? Intoxicação 
Chanana 4 Flores (esmagadas) — (co- 
locadas no local) Para arrancar espinho do 
corpo 
Chapéu-de-couro (Echino- 
dorus macrophyllus Mi- 
chelli) 2 Raiz (preferivelmente) ou 
folhas — chá Doença do fígado, reuma- 
tismo 
Chicória (Chichorium en- 
divia L.) Manga? ? — chá Dor abdominal 
Chumbinho 3 Sementes — chá Dor nas juntas 
(continua) 


24. Cenostigma Garnerianum, C. macrophyllum, ou Qualea dichotoma. 
25. Maytenus gonocladus ou Croton adenocalyz. 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 

Cipó-camarão 5a ? — chá Dor de cabeça 
Cipó-chumbo 5 ? — chá Leucorréia 
Cipó-d'alho (Adenocalyma 

alliaceum Miers.) 5 7 — au maturel (usado no 


Cipó-do-céu (ver Alcaçuz) 
Cipó-da-trinidade (cipó- 
-trindade, cipó-cravo) 
(Tynnanthus fascilatus e 


T. elegans) 2 
Cipó-de-milânia 5 
Cipó-de-salsa-brasil 5 
Cipó-de-vaqueiro 5 
Cipó-padre-nosso la 
Cipó-podre São Romão 
Copaíba (Copaifera offici- 

nalis) 

> 2 
Cordão-de-ouro (ruivinha) la 
Cravo 4 
Cravo-do-reino 5 
Crista-de-galo?0 la 

> la 
> 2 
> 4 
> 5 
> 5 


banho) 


? — chá (tomado interna- 


mente ou posto no banho) 
? (raspado) — chá 
?— chá 


?— infusão (vinho ou água) 
T—1 


?— chá 

? — óleo 

? — óleo 

Flores — ? 

? — chá 

Sementes, au naturel (mas- 
tigadas) 

Pe 


?— (aquecida sobre o fogo 
e passada entre os dedos 
do pé) 

Sumo — (tomado com lei- 
te) 


Raiz — chá 


Folhas ou flores — sumo 
(usado no banho) 

Folhas ou flores — sumo 
(tomado) 


“Mau olhado” (para “cor- 
tar”), “espírito mau do 
corpo” (para “descarre- 
gar”) 


“Nervosismo” 


Mal-estar, “qualquer dor” 

“Desmantelo de mulher” 

Doença venérea 

Diarréia (em ser humano 
ou em bezerro) 

Tosse 


Ferida (em homem ou ani- 
mal) 

Doença venérea, especial- 
mente blenorragia 

Tosse 

Gripe, queda (de mulher 
grávida) 


Dor abdominal 
Molhar a cama 


Frieira nos pés 


“Seztes” (malária), “obra- 
deira” (disenteria) em 
criança 

Dificuldade da dentição, 
disenteria 


Ferida 


Vermes 
(continua) 


26. Nome comum de várias plantas da família das Amarantáceas, gêneros Amaranthus 


e Celosia. 
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QUADRO 6 
Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 
(continuação) 
Planta Localidade! Farto e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Croá (crus) (Sicana odo- 
rifera Naud.) 5 Sementes — chá Cólica uterina, “bichas” 
(em mulher) 
Croatá Barra, Lapa “Bananinhas que dá na 
fruta” — ? “Barriga-d'água” (hidropi- 
sia abdominal) 
Cruiri (cuiri) — branco 5 Folhas (fervidas com açú- 
car) — lambedor Pneumonia 
Cuentro (coentro) (Corian- 
drum sativum L.) 3 ? — chá Indigestão 
> 5 Sementos — ? Gripe, resfriado 
Cumeira 4 ?— chá Gripe, distensão vaginal 
após o parto (para aper- 
tar), presumida necessi- 
dade de “fortificante” 
Cuminho (cominho) (Cu- 
minum cyminum L.) 3 ? — odor (inalado) Dor de cabeça 
> 4 ? — infusão (com cachaça) Dor menstrual, presumida 
necessidade de “limpar 
o sangue” da mulher grá- 
vida antes do parto 
> 5 ? — infusão (cachaça) Cólica uterina 
Cura-tudo 5 Pau (raspado) — chá “Qualquer dor” 
Dendê (Elaeis guinaensis 
Jacq.) 5 Óleo — (esfregado nas “pe- 
rebas”) “Mal-do-monte” (erisipela) 
Embira-de-urucuba 5 ?— chá Doença do fígado 
Embiriba 4 ? — chá Indigestão, intoxicação, 
“grrotá” 
Endo (endro) (da fam. das 
Umbeliferas) 4 Sementes — chá Doença estomacal ou intes- 
tinal 
> 5 ? — (torradas) — chá Congestão 
Erva-cidreira (melissa, pai- 
pedro)?” 1,234 Folhas — chá (quente) Gripe 
> 1,5a Folhas — chá? Febre, necessidade de seda- 
tivo, cólica uterina, 
“qualquer dor” 
> 2,3,4,5,5a Folhas — chá Dor estomacal ou abdo- 
minal, “obra vermelha” 
(disenteria) em criança 
> 4 Folhas — ? (usado no 1 
banho) Inchação (para reduzir) 
> 5 Folhas — chá Necessidade de sedativo 
(continua) 


27. Família das Labiadas (Melissa officinalis Lin) ou, em Pernambuco, das Verbená- 
ceas (Lippia geminata HBX.). 


28. Não deve ser dada à criança, disse um informante, “porque é muito quente e 


desarranja o intestino”. 
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(continuação) 
Planta Localidade! Farte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Erva-cidreira (melissa, pai- 5 Folhas — chá (frio) Palpitação 
pedro)?” 
> 5 Folhas — chá Defluxo 
Erva (Herva-doce) (Pim- 
pinella anisum L.) 2,4,5 Sementes — chá Doença estomacal ou intes- 
tinal 
Erva-tostão (ver Pegapinto) 
Espinho-branco 5 Raiz — chá Menstruação excessiva 
Eucalipto (Eucalyptus glo- 
bulus Labill.) Folhas — chá Febre, gripe 
> 5 ? — vapores da tintura 
(inalados) Dor de cabeça 
Fava-de-burro 3 t=? Mordida de cobra 
Favela 3 Leite — misturado com 
água e deixado do lado 
de fora para “serenar” 
(tomado em jejum) Cortes, doenças venéreas 
Favelina 4 ? raspas — au naturel 
colocadas num pano e 
postas na parte doente) Dor de cabeça, dor de dente 
Fedegoso 3 Folhas — au naturel (colo- 
cadas sôbre a cabeça) Dor de cabeça 
> Barra Folhas —- chá Malária 
> 5 Sementes (torradas e esma- 
gadas) — “preparada 
como café” Dor de cabeça, anemia, 
“puxado” (asma) 
> 5 Raiz — chá Dor de cabeça, gripe, res- 
friado (para induzir a 
transpiração) 
> 5a Sementes (torradas e mof- 
das) — acrescentadas ao 
café Cólica, asma, “fraqueza do 
sangue” 
Feijão-de-corda 3 Folhas — suco “Manchas brancas em pele 
escura” 
Figueira 5 Folhas — chá Incômodo do fígado 
Folhas-de-pita la Entrecasca (cozida) — in- 
fusão (usada para lavar) Ferida, necessidade de 
“purgação do ouvido” 
Folha-santa (pau-santo, 
malva-do-campo) (Kiel- 
mweyera sp.) 3 | É Ferida ou outra erupção 
Fumo 1 Sementes — chá Gripe, pneumonia 
> 5 ?— ? Hemorragia 
Funcho 1 ? — chá Incômodo do estômago ou 
fígado, defluxo 
Fuque-fuque la ? — (“cortado em dois” e 


amarrado no local) 


Hemorragia de ferida 
(continua) 
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QUADRO 6 
Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 
(continuação) 
Planta Localidade! Perte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Gameleira (Ficus sp.) la Leite Infestação de berne 
Gengibre (açafrão ?) 2 Raiz — (colocada no dente) Dor de dente 
> 4 7— chá Rouquidão, problemas de 
dentição (“para quebrar 
a força dos dentes”) 
> 5 ? — infusão (álcool) (usada 
para esfreger) Dor muscular 
Gergelim (Sesamum in- 
dicum L.) 3 ? (pisado) — infusão 
(água, com mel) “Tremeduras do corpo” 
> 4 ? — infusão (deixado fora 

para “serenar” e coado) 

(tomado em jejum) Asma (quando aparece ini- 
cialmente) 

> 5 ? (torrado e pisado) — ? — Opilação 
> 5 Sementes (pisadas) — 
“leite”, misturado com 
vinho branco (esfregado 
na parte doente Inchação 
Geribão (ferbão, gervão) 
(Stachytarpheta dicho- 
toma Vahl.) 1 Raiz ou folhas — chá Doença do fígado 
Ginobeha 1 ? — chá Incômodo do fígado 
Girassol 5 Sementes (torradas) — 

“transformadas em café” “Ar do tempo” (ver o tex- 
to), epilepsia (primeiro 
acesso) 

Goiabeira (Psidium guaya- 
ra Raddi) 4 Casca — ? Necessidade de diurético 
> 4 2 “olhos” de uma folha — 

chá Disenteria 

Gramma (grama) 4 Raiz — infusão Urticária 
Guiné (ver Tipi) 
Hortelã (da fam. das La- 
biadas) 2a 1=—" Incômodo do estômago 
> 4 ? — chá Atraso da menstruação 
> 4 ? (pisada) — ? Umbigo não sarado de 
recém-nascido 
> 5 Folhas — chá Incômodo estomacal, gás 
intestinal 
> 5a Folhas — chá Dor abdominal 
Hortelão-do-reino 4 ? — chá Resfriado, rouquidão 
Hortelão-miúdo 2 ? — sumo Disenteria 
> 2 ? — chá Atraso da menstruação, 
gripe 
> 2 1—1 Indigestão, vermes 
Hortelão-graúda 2 ? — chá Incômodo estomacal ou 


intestinal 
(continua) 
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(continuação) 
Plonta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Ibiratanha 4 ?— chá Atraso da menstruação 
Jalapa (jalapulge) (Exo- 
gonium purga Benth.) 1 Tubérculo — chá Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 
> 4 ? — infusão (cachaça) Doença “quando quebra 
resguardo” 
> 5 ?—.? Reumatismo 
Jalapinha (Ipomoea sinuata 
Ortega) 5 Raiz — ? Incômodo estomacal, “ca- 
seiras” (prisão de ventre; 
hemorróidas) 
Japecanga (Smilaz japi- 
canga Griseb.) 1 7 — “transformado em vi- 
nho” Presumida necessidade de 
“purificar o sangue” 
> 2 ?—? Sífilis 
Jarrinha (caçaú)?? 4 Raiz (pisada) — infusão Febre 
> 4 Raiz — chá (tomado du- 
rante 9 semanas conse- 
cutivas) Asma 
Jasmim 5 Folhas — chá Atraso na menstruação 
Jatobá la Seiva? Incômodo estomacal, gripe 
> 3 Resina — ? Doença do estômago, fi- 
gado ou pulmão, gripe 
> 4 Resine — ? “Inflamação dos intesti- 
nos” 
> 4 Casca (pisada) — infusão 
(preparada cozinhando- 
se a massa no leite) Gripe, catarro, presumida 
necessidade de “forti- 
ficar os pulmões” 
> 5 Resina — ? Doença do fígado ou do rim 
> 5a Casca (raspada) — chá “Falta de ar” 
Jequitibá (Cariniana sp.) la Entrecasca (cozida) — in- 
fusão (usada para banhar 
a parte doente) Ferida, necessidade de 
purgação do ouvido 
Jericó?! 4 Raiz — ? Irritação da pele 
> 5 Raiz — ? Reumatismo 
> 5 ? — infusão Defluxo 
João-barandim São Romão Folhas — ? “Paralisia” das pernas 


> 


Fruta — ? (usado como 
gargarejo) 


Garganta irritada 
(continua) 


29. Duas trepadeiras medicinais da família das Aristoloquiáceas: Aristolochia brasi- 
liensis M. et Zucc. e A. cymbifera M, et Zucc. 


30, Dizem também que dá “um verniz lustroso igual à goma-laca”. 


31. Planta que habita alagadiços. 


DOENÇAS E SEU TRATAMENTO 


QUADRO 6 


225 


Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 


(continuação) 


eee 


Planta 


Localidade! 


Parte e Forma 
em que é Usada 


Doença Tratada 


Juazeiro (joazeiro) (Zizy- 
phus joazeiro Mart.) 


> 


>» 


Jucá (pau-ferro) (Cuesal- 
pinea ferrea Mart.) 
> 


Junteira (Cartonema ano- 
mala) 

Jurema (da fam, das Legu- 
minosas) 

Jurubeba (jurebeba, juá) 


> 


> 


Lágrimas-de-nossa-senhora 
(biurá) (Coix Lacrima 
L) 


Laranja 
> 


32. Segundo um informante, deve-se usar sempre 3 sementes. 


o 


4 
1,2,5,5a 
2 


3 
5 


2a 


Folhas — ? 


Raspas da casca — infusão 
(raspas postas em água 
com açúcar e deixadas 
fora para “serenar”) 

Raspas da casca — infusão 
(raspas lavadas em 7 
águas, secadas ao sol, 
resíduo posto na água) 

Casca — infusão (casca 
espremida com água é 
deixada fora para “sere- 
nar”) (tomar meia xí- 
cara com sal) 

Folhas — ? 


Raspas da casca — ? 
a 


Tubérculo — ? 


Raspas da casca — ? 
Raiz (raspada) — chá 
Raiz — chá 

Raiz ou fruta — ? 


(Ver sambacaetá) 


Sementes (cozidas) — mas- 
sa posta na parte doente 


Sementes’? (pisadas) — chá 


Casca da fruta — chá 
Casca da fruta — chá 


Casca da fruta — chá 

Casca da fruta — (seca) 
au naturel (mastigada) 

Casca da fruta — chá 


Necessidade de expecto- 
rante 


Tuberculose 


Gripe 


Gripe 
Incômodo do estômago 


Ferida 
Tosse, bronquite, hemor- 
ragia 


“Quelquer dor” 


Dor de dente 

Doença do fígado 

Tosse 

“Dor no estômbalo” (estô- 
mago?) 


“Dor. nas cadeiras” (qua- 
dris) 

Dificuldades no parto 

Influenza, dor abdominal 

Gripe, insônia, doença do 
estômago, ventosidade 

Indigestão 


Indigestão 
Incômodo estomacal, dor 
abdominal 
(continua) 
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Uso de plantas para fins curativos, Vale do São Francisco, 1950-1959% 


(continuação) 


Planta 


Localidade! 


Laranjeira (Citrus sinenesis) Alto S.F. 
> 1 


> 
> 
> 


Linho (Linum usitatissi- 
mum L.) 


Losna (Artemisia sp.) 
> 


Louro’? i 
Lumã 
Macambira (Bromelia la- 
ciniosa Mart.) 
> 
Macaxeira-branca 


Macela (marcela) 


“vw vv 


Macela (marcela) galega 
> 


1,5 
3,5 
5 
5 


Lapa 
4 


Parte e Forma 
em que é Usada 


Folhas — chá 
Folhas — chá 
Folhas — chá 


Folhas ou flores — chá 

Raiz — ? 

Raiz (raspada) — (apli- 
cada diretamente) 

Fruta — chá 

Folhas — infusão (“nunca 
ser feita com água fer- 

vente”) 


Sementes — óleo, com pi- 
menta, sob a forma de 
sinapismo (aplicado na 
nuca) 


Sementes (pisadas) — chá 


? — chá 

? — chá 

? — infusão (água fria) 
Folhas — ? 

= 


Folhas (cozidas) — ? 

Raiz — ? 

Coma — (tomada com 
vinho branco) 

t=" 


? — chá 


Folhas — chá 

? — chá 

? — infusão (cachaça) 

Folhas ou (preferivelmente) 
— flores-chá 


? — chá 

? — suco ou vapor 

Folhas ou (preferivelmente) 
flores-chá 


Doença Tratada 


Febre 

Gripe 

Necessidade de purgativo 
Doença do coração 
Ferida 


Ferida 
Malária 


Gripe 


Dor de cabeça “devido 
a sangue na cabeça” 
Necessidade (presumida ou 

real) de purgativo 
Doença do fígado 
Resfriado, “dores no corpo” 


Dor abdominal 
Inchação 
Doença do estômago 


“(Calor nos pés e nas mãos” 
Doença dos rins 


Sífilis 

Reumatismo, outras dores 
nas juntas 

Estômago “enjoado”, vô- 
mito, “qualquer dor” 

Incômodo no estômago 

Gripe 

“Desmantelo de mulher” 


Dor de dente, problemas 
de dentição, enxaqueca, 
“dor no corpo” 

Febre, inchação 

Dor de ouvido 


Dor de dente, problemas 
de dentição, enxaqueca, 
“dor no corpo” 

(continua) 


33. Da família das Borragináceas, das Lauráceas, ou das Rosáceas. 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parto e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Malva-branca (vassoura) 
(Sida carpinifolia L.) 2 { (socada com cachaça é 
cânfora) — cataplasma Ferimento 
> São Romão Olho — ? (usado com azei- 
te) Erupção da pele 
Malva-grossa 4 ? — sumo Ferida 
Malva-rosa (Althaea rosea 
Cav.) 5 7— chá Blenorragia, “mula” (ade- 
nite inguinal de origem 
venérea), “doenças de 
mulher” 
Malvão 5 t=? Dor abdominal 
Mamoeiro (Carica papaya 
Lin.) 15 Sementes — chá Lombrigas 
> 2 Flores (de árvore “macho”) 
— chá Vermes, desarranjo intes- 
tinal em criança 
> 2 Folhas — chá Parto indesejado (a fim de 
provocar o aborto) 
> Barra, Lapa Folhas (quando a fruta 
está madura) — ? Perturbações estomacais ou 
intestinais 
» 4 ? — Leite Lombrigas 
> 4 Flores — ? Gripe, vômito, dor abdo- 
minal 
> 5 Folhas — infusão Empacho do estômago 
> 5 ? — leite Geofagia em criança 
Mamona (mamoneira, car- 
rapateira) (Ricinus co- 
munis L.) 2 Sementes — óleo (usado 
à com chá de laranja) Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 
» 24 Sementes — óleo Gripe 
> 3 Sementes — óleo Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo, “To- 
das as doenças” 
> 3 Sementes — óleo (quente) Dor abdominal 
> 3 Fequena haste — au na- 
turel (usada como supo- 
sitório) Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo (no 
caso de criança) 
> 4 Sementes — óleo Umbigo não sarado de 
recém-nascido 
> 5 Sementes — óleo (espa- 
lhado sobre uma folha 
aquecida de pinhão roxo 
e aplicadas na testa) Dor do cabeça 
> 5 Sementes — chá Vermes 
Maná (Frazinus ornuus L.) 5 Sementes — chá Tosse 


(continua) 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Manacá (Brunfelsia sp.) 2a T—? Incômodo do estômago, 
“amarelão” (ancilosto- 
miase duodena!) 
> 5 Raiz — infusão (prepa- 
rada mergulhando-se em 
água ou pondo cachaça) Reumatismo, blenorragia 
Mandacuru (Cereus peru- 
vianus Mill.) 4 ?— chá Incomôdo do estômago, 
pneumonia 
4 Olho — chá Urticária 
5 ? — infusão (usada como 
refresco) Necessidade de tônico 
Mangabeira (Hancornia 
speciosa Gomes) 5,5a Raiz (raspada) — chá Congestão 
Mangerioba (manjerioba) 4 Sementes (socadas e torra- 
das) — chá Atraso na menstruação, gra- 
videz indesejável (para 
provocar o aborto) 
Mangueira (Mangifera in- 
dica Lin.) 1 Folhas — chá Febre 
Manjericão (da fam. das 
Labiadas) 23 Folhas — chá Resfriado, gripe 
Manjerona (Glechon spa- 
thulata Benth) 5 Folhas — sumo (usado para 
banhar a parte doente) Ferida 
Maracaju 2 Sementes — ? Pneumonia 
> 2 Raiz — ? Necessidade de calmante 
> 2 Casca — infusão (prepa- 
rada mergulhando-a em 
água adocicada) Fneumonia (para evitar) 
Maracujá (Passiflora sp.) 4 Folhas — sumo Ferida 
Mari 3 1— 1? Doença do fígado ou dos 
rins 
Marmeleiro-branco 5 ?— chá Ferida, presumida necessi- 
dade de “afinar o sangue” 
Marvinha 2a ?—.? Dor abdominal 
Mastruço (mastruis, mas- 
truz) (Senebiera pinna- 
tifida D.C.) 2,5 Folhas — chá Quentura no abdômen 
> 25 Folhas — infusão (leite) Rouquidão, dor no peito, 
vermes™, doença do fi- 
gado 
> 3 Folhas (pisadas) — au 


naturel (amarradas sobre 
a parte doente) 


34. Planta leguminosa e medicinal, ainda não identificada. 


35. Depois de tomada para combater os vermes, o doente deve fazer dieta durante 
um dia, segundo um informante, 


Deslocamento de junta 
(continua) 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Mastruço 34 Folhas — infusão (pre- 
parada fervendo-se em 
leite) (tomada em je- 
jum) Tuberculose 
> 5 Qualquer parte, menos a 
raiz (usado por homem 
ou animal) Reumatismo, verme? con- 
tusão, fratura (colocada 
sob a tábua usada para 
reduzir a fratura) 
Mata-pastão Barra, Lapa Folhas — chá Indigestão 
> > Feijões — ? Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 
Mau-vizinho 5a = Mau-olhado 
Maxixeiro (maxixe) (Cucu- 
mis anguria) 4 Sementes (socadas) infusão 
(deixada no orvalho, coa- 
da) (tomada durante 9 
dias seguidos) Corrimento 
Melancia 2 Sementes — chá Disenteria 
> 4 Olho!” — chá (adoçado) Disenteria 
Melão-de-são caetanos 3 Fruta — sumo Incômodo do fígado ou do 
baço 
>» 3 Fruta — sumo (tomado em 


> 
> 


> 
Melindre (melindro) (Aspa- 

ragus officinalis L.) 
Mento (?) 


36. Idem. 


Barra, Lapa 
4 


jejum) 

t=—? 

Folhas — au naturel (aque- 
cidas e amarradas sobre 
a parte doente) 

Raiz (pisada) — ? (tomado 
antes de o “sol nascer”) 


t=? 


t=? 

Sementes (socadas, cozidas 
e abafadas) — chá (to- 
mado internamente ou 
usado para banhar a par- 
te doente) 


Malária 
Sífilis 


Reumatismo 


Incômodo do estômago ou 
fígado, “conserto do san- 
gue” 

Inflamação 


Doença do coração 


Tnflamação dos olhos ou de 
membros 
(continua) 


37. A parte que liga o melão ao talo, três das quais devem ser usadas, segundo um 


informante, 


38. Aparentemente, o povo, como amiúde ocorre em outros casos, usa o mesmo nome 
para a fruta e a planta, que neste caso é da família das Cucurbitáceas: Momordica cha- 


rantia Lin. 
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(continuação) 
Planta Localidade’ Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Meticolona 3 Raiz — sumo Malária 
Mexeriqueira (tangerineira) 
(Citrus nobilis Loureiro) 5a Folhas — chá Dor abdominal (para in- 
duzir o vômito) 
Milho 5 Cabelo — ? Sarampo, catapora (para 
provocar a rebentação) 
Moçambê (muçambê, mu- 
cambé) (Cleome sp.) 4 ?— chá Resfriados 
Mocotó (Elytroria ala- 
goana 2 ? — óleo (aplicado exter- 
namente ao ouvido) Surdez 
Moleque-duro 4 ? — chá Necessidade de diurético 
Molungu (mulungu) (gê- 
nero Erythrina) 4 Semente (1/4 parte) — chá Insônia, necessidade de diu- 
rético 
> 5 ?2= é Tosse, necessidade de cal- 
mante 
Moreira (Bogassa guia- 
nensis Aubl.) la ? — leite Dor de dente 
> la ?— ? (embrulhada em pa- 
pel e posta sobre a fe- 
rida) Ferida causada por berne 
Mostarda (mostardeira) 5 Sementes torradas — chá Necessidade (real ou pre- 
sumida) de purgativo, 
“ar do tempo” (ver o 
texto) 
> 5 Sementes — emplastro 
(amarrado sobre a parte 
doente, exceto olhos e 
testa) Qualquer dor 
Mucunã (mucaná) (Doli- 
chos sp. ou Dioclea sp.) 4 ? — sumo Blenorragia 
Murta 5a ?— pó Umbigo não sarado de 
recém-nascido 
Neve 2 Folhas — chá Cólica uterina, menstruação 
excessiva 
> 2 Folhas — chá (usado no 
banho) Estado de pós-parto 
Noz-moscada (moscadeira) 
(Myristica fragans 
Houtt.) 2 1—? Resfriado 
> 3 1—? “Dores de vários tipos” 
4 7— chá Dor de cabeça 
> 5 Sementes (raspadas) — chá 
(usado com pixilinga) “Qualquer dor” 
Oito-mil-réis $ t=? Dor menstrual 
Orelha-de-pau (urupé) (Po- 
lyporus sanguineus Fr.) 5 t= Dor menstrual 


(continua) 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Pacari (Lafoensia densi- 
flora Pohl.) 2 ? — ? (usado para desin- 
fetar) Ferida 
Pai-pedro (ver erva-ci- 
dreira) 
Pajaú (pajeú ?) 3 Folhas — chá Incômodo estomacal 
Papaconha (pecacoanha, 
Ipipaconha, ipecacu- 
anha)?’ São Romão Folhas — chá Febre (para induzir a 
transpiração) 
> São Romão Raiz — ? Necessidade (real ou pre- 
sumida) de purgativo 
> 2 Raiz — chá Disenteria 
> 2,3,5 ? — chá, ou como refresco Dor abdominal 
> 4 ? — chá Problemas da dentição, 
catarro em criança 
> 5 Raiz (raspada e embebida 
em água para produzir 
“goma”) “Tudo” 
> 5 ? — chá Perturbação intestinal, 
bronquite, “bereba” (pe- 
reba) 
Papaconha-branca 5 t—" Reumatismo 
Paratudot 29,3 Raiz — ? Dor de cabeça, resfriado, 
malária, perturbação do 
estômago, “tudo” 
> 6 Raiz — ? Mordida de cobra (espe- 
cialmente em cavalos), 
necessidade (presumida 
ou real) de purgativo 
Pariparoba (ver Capeba) 
Parreira (parreira-do-mato 
(Cissampelos parreira L.) 4 ?— 2? “Desmantelo de mulher” 
> 5 Folhas — chá Doença do fígado, cólica 
uterina, inchação 
> 5 Tronco (ralado) — chá 
(abafado) “Qualquer dor” (para indu- 
zir a transpiração) 
Parreira-da-praia 5 Raiz — ? Febre 
Pau-d'água (Vochysia 
Thyrsoidea Pohl.) Lapa Raiz — ? Resfriado 
Pau-d'alho (guararema) la Entrecasca — ? (usado para 
banhar a parte doente) Ferida 
(continua) 


39. Segundo St. Hilaire (1938b, II, 55) era a única planta medicinal usada pelos 
Macunis (em Minas Gerais). 
40. Nome de várias plantas, como, por exemplo, Cassia rugosa G. Don (chamada 
também de “boi-gordo"), Cinnammodendron azillare, Drymis granatensis, Gomphrena glo- 
tosa, Ophrys tuberculosa, e Simaba cedron, 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Pau-brasil (Caesalpinia 
echinata Lam.) 5 Lasca — infusão “Qualquer dor” 
> 5 Lasca — infusão (prepa- 
rada com água, cachaça, 
vinho queimado) Atraso na menstruação 
Pau-capitão 5 ? — infusão (cachaça) “Sofrimento da vista” 
Pau-de-leite 2 ter Reumatismo 
> 4 ? — Leite (pingado na 
cavidade) Dor de dente 
Pau-de-óleo (ver Copaíba) 
Pau-de-teiú 5 Casca — infusão (mer- 
gulhado na água ou posta 
em vinho branco) Sífilis 
Pau-docett 2 ? (raspado) — chá (ado- 
gado) Hemorróides, prisão de 
ventre 
Pau-ferro (guarantã ) 4 Casca (raspada) — infusão 
(raspas embebidas em 
água) Aftosa no gado 
> 5 Casca — chá Contusão, problemas mens- 
truais, gravidez indese- 
jada (a fim de provocar 
o aborto) 
Pau-piranha 4 ?— chá Parto difícil 
> 5 t=? Problema menstrual 
Pau-terra (Qualea sp.) 1,2,2a 
São Romão Folhas ou raiz — chá Dor estomacal ou abdo- 
minal 
> la Folhas — ? Ferida (para fechar e para 
ajudar à curar) 
Pé-de-fonte 5a t=? Mau-olhado 
Pedra-ume (Myrcia sphae- 
rocarpa D.C. 4 ?—? Ferida ulcerada 
> 45 ?—.? Vagina distendida (após o 
parto) 
Pega-fruto 4 Raiz — infusão Urticária 
Pega-pinto (agarra-pinto, 
amarra-pinto, erva-tos- 
tão) (Boherhavia hirsu- 
ta) 2 Raiz — infusão Disenteria 
> 3 Raiz — infusão Blenorragia 
> 1 Raiz — chá Doença do figado 
> 4 Raiz — infusão Coceira 
> 4,5 ? — chá Doença do figado 


(continua) 


41. Nome de três árvores da família das Voquisiáceas (Vochysia oppugnata Warm., 
V. rufa Mart. e V. ellyptica Mart.) e também de duas árvores da família das Sapotáceas 
(Glycorylon inophyllum Ducke e Glycophyllum praealtum D.). 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Pega-pinto (agarra-pinto, 
amarra-pinto, erva-tos- 
tão) (Boherhavia hirsu- 
ta) 5 Raiz — chá (tomado ape- 
nas depois de frio) Dor de cabeça, febro, 
gripe, doença do fígado, 
sarampo, reumatismo, 
doenças venéreas 
Pequi (pequizeiro) (Caryo- 
car brasiliensis Camb.) Castanha — óleo (tomado 
internamente) Asma 
Fereira 4 ? — chá Problemas da dentição 
Pimenta 2 ? — chá Pus (“para puxar”) 
> 4 Ramos — “alcochoado” 
(colocado sobre o estô- 
mago) Vermes (“para pôr fora”) 
Pimenta-da-costa 4 Sementes — chá Rouquidão 
> 5 Sementes (socadas) — chá  Menstruação dolorosa 
Pimenta-da-serra 2 Fruto — chá Qualquer dor 
Pimenta-de-macaco (Kylo- 
pia aromática Bailll) la Entrecasca (cozida) — in- 
fusão (usada para banhar 
a parte afetada) Ferida, usada para “pur- 
gação do ouvido” 
> 4 ? — chá “Qualquer dor” 
Findaíba (Kylopia muri- 
cata Velll.) 5 Sementes — chá Dor abdominal (especial- 
mente no útero), “qual- 
quer dor” 
Pinha (ateira) (Anona 
squamosa L.) 5 Caroço da fruta (pisado) — 
sumo Infestação da cabeça com 
piolhos 
Pinhão (pinhas de purga) 
(Jatropa curcas L.) 5 Sementes — au naturel 
(usado como sinapismo) Inchação, doença dos olhos 
> 52 Miolo!? (socado) — chá Doenças venéreas, neces- 
sidade de provocar vô- 
mitos, “puxado” (asma), 
“falta de ar”, 
Finhão-branco 5 Leito — ? “Falta de ar” 
Pinhão-bravo 2 Leite — ? Dor de dente, verruga 
> 5,6 Leite — ? Mordide de cobra ou ara- 


nha, dente inflamado, 
ferida ou qualquer pús- 
tula 

(continua) 


42. Para criança, 2 caroços são quebrados ao meio e uma metade de cada lançada 
fora; para adulto, 3 caroços quebrados pela metade e uma metade de cada lançada fora. 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Pinhão-roxo 5 Folhas — au naturel (aque- 
cidas e colocadas sobre a 
parte doente) Dor de cabeça, reumatismo 
Pinhãozinho 4 ? (socado) — infusão (mas- 
sa posta na água, dei- 
xada para “serenar” e 
coada na manhã se- 
guinte) Atraso na menstruação 
> 4 ? — infusão Coceira 
Pitanga (Eugenia sp.) 5,5a Folhas — chá Catarro 
Pixuri (pixurim) (Acro- 
diclidium puchurymajor 
Mart.) 2 1= Resfriado 
> 5 ? — (raspas) — ? “Qualquer dor” 
Poalha 1 ? (torrado) — ? Vômito (para evitar) 
> 1 ? (cru) — ? Vômito (para provocar) 
Poalha-roxa 1 1—1 Gripe, necessidade (pre- 
sumida ou real) de pur- 
gativo 
Poejo 1 ?— chá Gripe 
> 2 Folhas — infusão Disenteria 
> 3 ? — infusão Cólica menstrual 
> 5 t—1 Vômito 
Poejo-alfavaca 2 t—? Tosse (em criança) 
Polista 2 Fruta — chá (usado exter- 
namente) Dor de dente" 
Quatro-patacas (Allmania 
violacea Gardn.) 2a tf—? Doença da uretra, “san- 
gue impuro” 
Quebra-faca 4 ? — chá Doença do fígado 
> 4 ? (raspado) — infusão 
(Raspas postas na água, 
3 pitadas de sal acres- 
centadas e deixado para 
“serenar”) (tomado antes 
do amanhecer na manhã 
seguinte) Resfriado, dor no corpo 
Quebra-facão 3 ? — (tomado com sal) Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 
> 6 Casca — ? Indigestão 
Quebra-pedra (arrebenta- 
-pedra) Phyllanthus ni- 
ruri L.) 1 ?—? Doença do figado 
> 2 Folhas — infusão Reumatismo 
> 4 Raiz — infusão Urticária 
> 4 ?—? Necessidade de diurético 
(continua) 


43. O doente deve evitar engolir o chá porque, disse um informante, “tem uma parte 


de veneno”. 
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(continuação) 
e a 


Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Quebra-pedra (arrebenta- 
-pedra) Phyllanthus ni- 
ruri L.) 5 Folhas, raiz ou talo-chá Contusão 
> 5 Folhas, raiz ou talo — 
(socado) — sumo (posto E 
numa xícara com açúcar, 
deixado 3 dias para “se- 
renar” retirada parte su- 
perior e o resto usado 
para lavar o olho) Pinta, anélide ou névoa no 
olho 
> 4 Raiz — (raspada) — (to- 
mada com água) Dor abdominal, doença do 
fígado 
> 4 Raiz ou folhas — chá Doença dos rins 
> 5 7-1 Doenças do fígado ou rins’ 
sarampo 
Quiabo (Hibiscus sp) 5 Sementes (torradas) — mis- 
turadas com café Tosse 
Quiloquiabo 5 Fruto! — polpa (tomada 
no vinho) Doenças venéreas 
Quina 2 Raiz — ? “Sangue impuro” (para 
“afinar”) 
> 56 ?—? Febre 
Quina-amarela (Cinchona 
calisaya Wed.) la Entrecasca — ? (usada 
para banhar a parte 
doente) Ferida, necessidade de 
“purgação do ouvido” 
> 5 t=—1 Malária 
> 5 ? — (tomada no vinho) Dor menstrual 
Quina-cabana 2a Entrecasca — infusão (água 
quente) Dor de estômago, doença 
do fígado, amarelão 
Quina-quina (murta-do- 
-mato) (Coutarea he- 
zandra Jacq.) 4 ? — chá Doença do figado ou dos 
rins, dor do corpo, dor 
relacionada com posição 
anormal do útero 
Quindim 2 ? —- chá Indigestão 
Quitoco (Pluchea quitos 
D.C.) la Brotinhos de cima — cozi- 
mento Doença do estômago ou 
fígado 
> 5,5a ? — chá Dor de cabeça, febre, dor 


abdominal, “o começo 


44. Cortado em quatro e 3 partes (e as sementes) jogadas fora. 
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(continuação) 
O 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Quixabeira (Bumélia ser- 
torum All.) 4 Casca — infusão “Sangue grosso” 
> 4 Casca — ? Gripe, febre, defluxo 
> 4 ? — chá Doença dos rins, contusão 
i (para eliminar o pus) 
> São Romão Folhas, fruto ou — (prefe- 
ferivelmente) casca-chá Anemia 
Rioli 5 Sementes (tostadas) — chá 
(ton ado durante 20 dias 
seguidos) Doença do figado 
Romã (romanzeira) 2 Casca — chá ou outra in- 
fusão (usado como la- 
vagem) Doença uterina 
> 4 Casca (raspada) — chá Dor abdominal em criança, 
umbigo não sarado de 
recém-nascido 
> 4,5 Casca ou pele da fruta — 
chá (usado como garga- 
rejo) Garganta irritada 
Rosa-rubra (Rosa gallica 
(L) 6 (ver Aroeira, parte usada) 
Ruibarbo (Rheum sp.) 1 ? (torrado) — (esfregado 
nas gengivas) Problemas da dentição 
> 2 t— Doença do estômago 
> 5 t—1 Sífilis, bouba 
Sabugueiro 4 Flores — chá Sarampo, varicela 
> 5 Flores (picadas) — tintura 
(em vinho branco) “Para avivar a voz” 
> 5 Flores — chá ou infusão 
preparada com cachaça Gripe 
> 5 Sementes (misturadas com 
viola e sena) — chá Tosse 
Safet 1 Folhas — chá ou infusão 
preparada-com cachaça Dor menstrual 
Salsa‘ 2 Raiz — ? Eczema 
Salsa-da-costa 5 Raiz — chá Garganta irritada, sífilis 
> 5 ? (verde) — infusão (parte 


fervida em água de cajá 
até que a metade do 
líquido se evapore) 


Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo, “espe- 
cialmente em caso de 
mula” (adenite inguinal 
de origem venórea) 

(continua) 


45. Um “cipozinho”, com espinhos, chamado em Rio Rico, tudo indica que erronea- 


mente, de “erva-doce”, 
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Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Salva (Salvia officinalis 
L.) 1 ?—? “Roncura” 
Salsaparrilha (salsa-ameri- 
cana, salza)“ 5 7—? Sífilis, boube, “quentura do 
sangue 
Sambacaetá (Hyssopus 
eryspapilla) 5 ? — Tnfusão (preparada 
“juntamente com a casca 
tranca do cajueiro-bran- 
co em vinho de jurubeba) Sarna 
> 5,5a 7 — chá Dor de cabeça 
> 5,5a ? — sumo Reumatismo, cortes 
São-bernardo 1 ? — chá Doença do fígado 
São-caetano 1 Folhas — chá Dor de cabeça, gripe 
Sapé (Imperata sp.) la Raiz — ? Doenças do fígado ou rins 
Sapexe 1 ? — chá Gripe 
Serça-carnaúba?” 3 ? — (usado como refresco) Sífilis 
Sarça-caroba 3 $= f Tonteira 
Sarça-japecanga 3 t=—1 Sífilis, “sangue impuro” 
Sassafrás (canela sassafrás) 
(da família das Laurá- 
ceas) la Sementes ou talo — in- 
fusão Reumatismo 
Sene la ? — ? (tomado adoçado 
ou com sal acrescentado) Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 
2 ? — chá Gripe 
5 ? — chá Febre, gripe, menstruação 
atrasada (“regra de mu- 
leta faltando”), parto 
difícil 
> 5 (ver Sabugueiro, parte usa- 
da) 
Serra 5 ? — chá Gripe, febre, parto difícil 
Sete-dores 2 Folhas — chá Dor de cabeça, dor de estô- 
mago ou abdômen 
> 2 Folhas (pisadas) — (apli- 
cadas na parte afetada) Dor no braço ou na perna 
Sucupira (sicupira) (Ormo- 
sia sp) la Fava — infusão (cachaça) Reumatismo 
> 2 Fruto — chá ou infusão 
preparada com cachaça Dor nas juntas 
> 5 ? — infusão (cachaça) Problema cardíaco 
(continua) 


46. Similar papyracea Poir., S. officinalis Kunth. etc. 
47. Sarça é uma palavra alternativa de silva, usada para descrever várias plantas da 


família das Rosáceas, gênero Rubus. 
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(continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Suspiro? 5a Flores — au naturel (fuma- 
das) “Ar 
Tansage 2 ?— chá Hemorragia da boca 
> 2 ? — infusão (usado como 
douche) Doença uterina 
Teiú (Jatropho opifera) 5 Casca — cozimento ou 
infusão (vinho branco) Sifilis (“Calor da sífilis”) 
Tiborna (Plumeria dras- 
tica) 3 Raiz — ? Sífilis 
Tipi (guiné) (Pdiveria 
Tetranda Juss.) 1 Folhas — infusão Dor abdominal 
> 2 ? — infusão Reumatismo 
> 2 Raiz — ? Doença externa 
> Salgado, 5 Casca — mucilagem (esfre- 
gada na parte doente) Reumatismo 
> Barra, Lapa Raiz — chá Gripe em criança 
> 4 ? — chá “Liliu” (mau olhado) 
5 Folhas — au naturel (aque- 
cidas e postas no lugar) Reumatismo, dor de cabeça 
> 5 ?— chá Reumatismo 
Tiú (Jatropa elliptica 
Muell. Arg.) Manga Raiz — ? Constipação 
Tome (tomateiro) (Lyco- 
persicum sp.) Manga Folhas — chá Dor de estomago 
> 2 Fruta — suco (colocado 
num pano e posto sobre 
os olhos Doença dos olhos 
Turquia 4 ? (raspado) — (tomado 
com água) “Colerina” (7) 
Umbu (imbu) (ver Umbu- 
zeiro) 
Umburana (imburana) São Romão Sementes — chá Tosse 
> 2 Folhas e casca (pisadas) 
chá ou au naturel (masti- 
gado) Mordida de cobra 
> 2 Fruta — ? Resfriado 
> 3 Sementes? (socadas) — 
infusão (feita derramando 
água quente sobre a mas- 
sa) Cólica menstrual 
4 1— Gripe, necessidade de cal- 


48. 'Também chamada de 
cáceas, principalmente da espécie Scabiosa Atropurpurea, 
família das Asclepiadáceas: 


49. São usadas nove sementes. 


saudade, designação de vi 


Asclepias umbellata. 


mante ou despeitorante, 
“doenças do sangue” 
(continua) 


árias plantas da família das Dipsa- 
e também de uma planta da 
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(continuação) 
Planta Localidade? Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Umburana (imburana) 4 Casca (raspada) — infusão 
(foito cobrindo-se as 
raspas com água e dei- 
xando-se para “serenar”) 
(uso interno) Aftosa em animais 
> 5a Casca — chá Gripe 
> 5a Sementes — au naturel 
(mastigado) Dor de cabeça 
Umburana-de-cheiro 3 Sementes*? (socadas) — 
infusão (feito cobrindo- 
-se a massa com água 
fervente, à qual se acres- 
centa uma pitada de sal 
e pôr de infusão) Doença intestinal, defluxo, 
“corpo mole” 
> 3 1—2? “Dor nas tripas” 
> 3 Casca — chá Mordida de cobra 
» 4 ? (torrado) — chá (usado 
na água do banho) Tosse (de criança), espe- 
cialmente associada à 
tuberculoso 
>» 4 ? — infusão (usada como 
compressa)º! Contusão 
> 4 Entrecasca — chá Parto difícil 
> 4 Entrecasca — xarope feito 
acrescentando-se açúcar, 
cozendo-se e deixando-se 
descansar) (uma colher 
de sopa cada 3 horas) Necessidade de expecto- 
ranto 
> 4 Sementes — chá Parto difícil 
> 4 Casca — chá Queda (de mulher grávida), 
urticária 
> 5 ? — chá Dor menstrual 
> 5 ? — mastigar Dor de cabeça 
> 6 Sementes ou casca — ? Mordida de cobra, indi- 
gestão 
Umbuzeiro (imbuzeiro) 
(Spondias sp.) 3 Sementes (tostadas e so- 
cadas) — pó Umbigo não sarado de 
recém-nascido 
> 4 Folhas — chá Evacuação excessiva de 
criança durante a den- 
tição 
> 4 Entrecasca — chá Queda (de mulher grávida) 


50. Deve ser usado um número impar de sementes. 
51. Entrementes, a porta da casa deve ser mantida fechada “por causa do vento”. 


(continua) 
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« (continuação) 
Planta Localidade! Parte e Forma Doença Tratada 
em que é Usada 
Unha-d'anta 2 Raiz — chá ou infusão 
preparada com cachaça Resfriado, doença do es- 
tômago 
> 2 Casca — ? Perna inchada 
> 2a t=? Necessidade de “fortifi- 
cante” ou “depurativo 
do sangue” para gado 
ou burro 
Urucuba 5 Sementes (raladas) — chá Dor abdominal 
Vassourinha 4 ? (esmagado) — infusão 
(massa posta na água e 
deixada para serenar”) 
(tomada na manhã se- 
guinte, em jejum) Corrimento 
Veladinho (velandinho) 5 Folhas (cozidas) — chá 
(usado para banhar a 
parte doente) Inchação 
> 5 Folhas (cozidas) — chá Catarro do peito 
Velame São Romão? — Chá au naturel usado 
no banho “Conserto de mulher” em 
seguida ao parto (para 
“evitar o impaque”) 
> 2,4 Raiz — chá Reumatismo 
> Lapa, Barra Raiz — chá Sífilis 
> 3 ?—? Sifilis 
> 5 ?—? Necessidade (presumida ou 
real) de purgativo 
> 6 ? — chá Congestão, defluxo 
Velame-do-campo (velama 
verdadeiro) (Croton 
campestris) 2 Raiz — chá Reumatismo 
Vintém 3 Raiz — ? Sífilis 
Violeta 1 ? — chá Problema cardíaco 
Xuxu (chuchu) (Sechim 
edule Sw.) Folhas — chá Problema cardíaco 
Zabumba (estramônio) (Da- 
tura stramonium L.) 3a Flores — au naturel (fu- 


mado em cachimko) 


Asma 


Além de usadas plantas no tratamento de doenças, são 


consideradas imperativas em alguns casos certas dietas costu- 
meiras. Em São Romão, por exemplo, são usadas flores da cainana 
temperadas com sal nos casos de reumatismo ou doenças venéreas. 
Acredita-se que o doente deve abster-se também de comer peixe 
bem como de pôr as mãos na água); sendo usadas pílulas de 
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cainana como purgativo, o doente deve cumprir durante 9 dias 
uma dieta especial, comendo apenas carne, feijão e farinha de 
mandioca; e muito embora, no caso de qualquer inflamação, nove 
folhas de pacari sejam cozidas com um pouco de sal, a fim de 
preparar a infusão, o doente deve também passar 3 dias em dieta 
especial de peixe salgado. Em Sertão Novo, em casos de congestão 
o doente deve tomar carvão vegetal pisado e misturado com água, 
além de chá de pau-ferro. Em seguida, um purgativo, como o 
remédio de nome registrado “Água Venância” e, mais tarde, outro 
purgativo feito de resina de batata-de-purga, reduzida a pó, à qual 
se acrescenta um pouco de mel ou açúcar. Deve fazer também 
uma dieta de 5 dias, tomando apenas papa de mandioca. No 
caso de “febre” com forte dor de cabeça ou congestão pensa-se, 
em Passagem Grande, que o doente deve tomar um purgativo 
feito de erva-doce, cozida, coado num pano ou peneira e deixado 
a esfriar, depois do que se acrescenta uma colher de chá ou açúcar, 
seguida do remédio comercial “Aguardente Alemã”. A pessoa deve 
fazer também uma dieta de 5 dias apenas a chá e pão. Nos casos 
de “qualquer” dor, usa-se raiz de manacá como vinho ou como 
chá, muito embora se pense que certos alimentos, como, por 
exemplo, o limão “ou essas tolices de azedo” devam ser evitadas. 
No tratamento da tosse, a casca de “bom-dos-ares” é colocada em 
água, “deixada para serenar” e bebida na manhã seguinte, não 
devendo o doente comer peixe durante 5 dias. 


A fim de livrar-se dos efeitos de substâncias real ou supos- 
tamente nocivas consideradas responsáveis por certas doenças 
ou outros estados indesejáveis, faz-se um esforço para ajudar o 
corpo a “descarregá-las”, como se diz. Em Cerrado, por exemplo, 
notou-se que certos “depurativos” eram frequentemente usados 
para “limpar o sangue” de certas substâncias presumidamente 
nocivas; os “purgantes” são muito usados e, amiúde, sem maior 
discriminação; nos casos de indigestão são feitos todos os esforços 
para induzir vômitos e eliminar os alimentos não digeridos. 

O emprego de “depurativos” e purgativos é bastante geral em 
todas as localidades estudadas. É frequente a convicção de que 
a evacuação dos intestinos com purgativos “arrasta a doença”. 
São eles usados em numerosas doenças e outros incômodos, 
incluindo dor de cabeça, mesmo quando a pessoa não está real- 
mente doente, mas simplesmente se “esquisita”. Tão assíduo 
é o seu uso em Passagem Grande, por exemplo, que uma mulher 
que batera acidentalmente com a cabeça tomou um purgativo 
“para diminuir a inchação”. Em numerosas partes do Vale, o 
“azeitão”, um óleo de ricino muito forte, é preparado torrando-se 
favas de mamona, que são pisadas num pilão, colocadas num 
tacho sobre o fogo e mexidas “até aparecer o óleo”, retirando-se 
a massa e juntando-se o óleo com uma colher (cuié). 
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Conforme indicado acima, o que pareceriam, em outras 
circunstâncias, apenas amuletos, são usados não apenas como 
meio de defesa mas também de cura. Um viajante que esteve em 
Minas Gerais em 1808, por exemplo, notou que pedaços de hatita 
engastados em prata eram usados em volta do pescoço num pe- 
queno saco de seda a fim de “curar” dor de cabeça “e outras 
doenças” (Taunay, 1945, Parte II, pág. 89). Em Retiro, atualmente, 
é usado um cordão em volta do pescoço com a finalidade de “curar” 
o bócio (papo) em crianças. ®? Um informante que conhece inti- 
mamente a parte pernambucana do Vale disse que se costuma, 
na região, amarrar um cordão “encarnado” em volta da perna a 
fim de curar a “erisipela”. Em Sertão Novo, interrogado sobre 
um bracelete feito de fio de cobre usado por uma criança, res- 
pondeu a mãe: “Ela tem bronquite e me disseram que isso servia 
para curá-la.” Uma mocinha em Pesqueira que fora mordida por 
um suposto cão doente (cachorro de male) pôs na boca a chave 
do oratório (além de tomar certa quantidade de sal) e, conforme 
disse um informante, “não aconteceu coisa nenhuma”, 


Um rapaz em Pesqueira, doente de cachumba, usava em 
torno do pescoço um cordão com talos de carrapateira (mamona); 
um velho usava a mesma coisa para “livrar-se” do bócio. Contra 
o “ar-do-vento” é usado um pequeno colar de espinhos de guandu °? 
e, se a pessoa “sofre do coração”, é aconselhado um “colar do 
sertão”, feito de sementes, metade vermelhas e metade brancas. ®* 


Em Marrecas, um pequeno objeto chamado de “breve”, ou 
pequena quantidade de estriquinina embrulhada em papel e couro, 
“ajuda” a vítima de mordida de cobra, segundo se diz, se ela 
simplesmente entrar num local onde o breve é guardado. A me- 
lhora desaparecerá, contudo, se ela se retirar. Se esfregado no 
nariz de “quem já perdeu a fala”, devido à mordida, “o breve 
trás a fala de volta”; e se usado em volta do pescoço, “anula” 
o veneno porque “veneno cura veneno”. 

As vezes, o amuleto é usado de uma forma que parece deixar 
implícito que lhe são atribuídos, no caso em questão e simultanea- 
mente, efeitos curativos e protetores. Em Rio Rico, por exemplo 
ao ser perguntado a uma mãe, que com sua filha de um ano 
e acompanhada de uma amiga havia caminhado a pé 15 léguas 
até o Posto de Tracoma local, qual a finalidade de uma capinha 
de fumo amarrada num cordão de algodão em torno do pé e do 
braço da criança, respondeu: “É porque a menina tem febre e 
eu vim saltando rio.” 


62. Para ser mais eficaz, pensa-se que o fio deve ser tecido num sábado pela avó da 
criança. 

63. Guandeido (anduzeiro, Cytisus cajanus). 

64. Objetos análogos são amiúde usados a fim de facilitar processos naturais, espe- 
cialmente a dentição. Originariamente, parece que estiveram associados ao seu uso e, em 
alguns casos, vigoram ainda hoje concepções de magia simpática. Em Retiro, por exemplo, 


a fava é amarrada em torno do pescoço da criança com a explicação de que, “quando a 
a pirosca racha, o dente nasce”, 
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Pensa-se também que certos amuletos usados como agentes 
curativos precisam ser “benzidos” antes do uso a fim de se 
tornarem eficazes ou terem a eficácia aumentada. Um informante 
de Pesqueira, por exemplo, disse que a mordida de cobra pode ser 
curada pondo-se em volta da pessoa um pedaço de couro “benzido” 
e que tenha também um nó. Acrescentou, porém, que era “preciso 
um bom rezador”, e que, mesmo nesse caso, se houver um pedaço 
do couro do mixilar (tamanduá-mirim) nas proximidades, “des- 
truirá o poder de qualquer reza”, pois “favorece” o veneno. Outro 
indivíduo que o autor conheceu na mesma área confirmou essa 
crença geral e disse que o primo, um “curador de cobra”, “reza 
a correinha e depois a amarra em torno do local mordido pela 
cobra”, e que “quando acaba o veneno, a correia cai”. Outro 
informante disse que “a gente pode amarrar a correia de volta 
quantas vezes quiser, e ela sempre cai”. 


Certos artigos caseiros, incluindo vários já mencionados, são 
usados em alguns casos de doença sem serem acrescentados a 
infusões ou outros preparados feitos de plantas dotadas de supostas 
propriedades curativas. Informantes de Pesqueira, Marrecas e 
Sertão Novo, por exemplo, disseram que “muitas pessoas” põem 
pimenta preta nas cáries para curar dor de dentes; uma delas, 
em Pesqueira, informou que foi mordido por um “cachorro louco”, 
que o local inchou “muito”, produziu coceira (bundós) e que 
“toda vez que havia passagem da lua”, coçava muito. Usou alho 
em salmoura durante três anos e “a coceira desapareceu”. Em 
Passagem Grande, uma solução morna de sal é dada às mulheres 
grávidas “para ajudar o parto”, empregando-se uma “lavagem 
de sal torrado” no caso de qualquer dor intestinal e, especialmente, 
nos casos de tifo. Uma colher de sal “muito limpo” é colocada 
numa panela de barro e torrado até que começa a estalar, depois 
do que é posto numa bacia “muito limpa” com um litro de água 
fervente. Este tratamento, disse um informante, “descarregará 
toda a podridão parada nos intestinos”. 

Em Rio Rico, aplica-se sobre o estômago gema de ovo mistu- 
rada com canela, espalhada sobre algodão, a fim de combater 
vômitos; e para “curar” a embriaguez em Passagem Grande, 
usam-se os “Ovos da Hora”, ou ovos postos no Dia da Hora, ou 
Ascensão do Senhor, que se julga que se conservam frescos e cuja 
gema, quando seca, teria propriedades medicinais. São considera- 
dos “prodigiosos”. 

Em Retiro, usa-se leite de égua nos casos de coqueluche e, 
em Sertão Novo, de vaca preta, a fim de curar inflamações dos 
olhos, ao passo que em Rio Rico o leite de mulher, juntamente 
com sumo de arruda, é empregado em “qualquer doença dos olhos” 
em crianças, contanto que a mulher em questão seja “escuída” 
e seu marido não seja “ruero”. Em Passagem Grande toma-se leite 
de vaca com chá de arruda para “qualquer dor interna”. Um 
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banho de leite cru ou em água com sangue de tatu, água e caco 
de telha moído, ou “qualquer” óleo, é considerado útil na cura 
das brotoejas. 

Em Passagem Grande, igualmente, sobretudo durante o 
inverno, há na feira grande procura de mel, que é usado no 
tratamento de resfriados, tosses e bronquites. Em Rio Rico, usa-se 
cera da abelha tambiquara a fim de tratar ferimentos causados 
por coice de animal. E pensa-se também que se uma colher de 
chá do mel dessa abelha for tomada duas vezes ao dia, pela manhã 
e à noite, qualquer dor, “embora aumente temporariamente”, 
desaparece em seguida. Em Pesqueira, o mel da abelha mandassaia 
é usado para “tratar” a “Moléstia do vento”, que dá na boca, ao 
passo que em Sertão Novo numerosas pessoas usam cera de abelha 
com óleo de mamona para tratar tumores, especialmente se ocorre 
formação de pus. 

Gorduras vegetais e animais são também usadas para finali- 
dades curativas. Em caso de congestão das passagens nasais, por 
exemplo, é posto, em Rio Rico, um “pouco” de azeite doce sobre 
a testa e o nariz: em Sertão Novo, o azeite doce, depois de aquecido, 
é usado para aliviar dor de ouvido e tomado também internamente 
nos casos de dor intestinal, especialmente em crianças. Em Pes- 
queira, usa-se manteiga para dor de ouvido. Em Sertão Novo 
banha de gado é esfregada no peito e região frontal no caso de 
gripe e em qualquer parte do corpo em caso de dor. Um infor- 
mante de Rio Rico contou que em inflamações das mucosas dos 
lábios ele aplicava azeitão quente de eixo de roda. Em Cerrado 
e em outras localidades é usado óleo de capivara no tratamento 
da gripe e, em Rio Rico, banha de gambá na parte afetada, no 
caso de reumatismo. Um morador de Barra, possuidor de uma 
grande fazenda em Lapa, disse que óleo de cascavel, esfregado 
na parte doente, “é o rei dos remédios por aqui no caso de reuma- 
tismo”. Em Pesqueira, para a mesma doença é usada banha de 
gato-do-mato e, em Sertão Novo, banha de ema nos casos de asma, 
e banha de cobra ou de vaca para aliviar torsões e outros tipos 
de inchação. Em Passagem Grande é esfregada banha de urubu 
no corpo em caso de reumatismo, usando-se também banha de 
tartaruga no tratamento de articulações doloridas. A banha de 
jacaré é usada para tratar contusões e feridas, no alívio de dor 
de dente, sobre o abdômen para diminuir as dores menstruais e 
nos casos de mordidas de cobra. É também tomada internamente, 
misturada com o café, para “ardor” no abdômen. “Não há coisa 
melhor”, disse um informante. 

Pensa-se em Retiro que o pé de café é útil no tratamento 
de qualquer sensação de “ardor” nos intestinos durante a gravidez; 
em Rio Rico, o mesmo material, juntamente com rapadura, é 
usado para estancar o sangue de feridas. Gardner, em 1836, 
observou que, em Pernambuco, era ministrado rum em casos de 
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mordida de cobra até que a vítima “ficava completamente em- 
briagada”. E acrescentou que “dizem que é frequentemente um 
remédio muito eficaz” (1846, págs. 51-52). Em Cerrado, atual- 
mente, cachaça, juntamente com suco de limão e água e, às vezes, 
com um pouco de farinha de mandioca muito fina, é usada para 
“qualquer” dor no abdômen; em Pesqueira, é empregada no 
tratamento de “várias” dores, incluindo as de parto. Em Sertão 
Novo, é tomada durante 3 dias seguidos, juntamente com pimenta 
preta, no tratamento de “sífilis da cabeça”. Em Cuscuzeiro, uma 
mistura de cachaça e mel, conhecida como “cachimbo”, é consi- 
derada “boa” para garganta inflamada. Mordida uma pessoa por 
escorpião, aplica-se em Pesqueira álcool, fumo e alho pisado na 
parte afetada; em Passagem Grande, trata-se mordida de cobra 
com fumo aplicado sobre a parte doente, dando-se também à 
pessoa toucinho de porco. A fim de aliviar soluço, a ponta da 
língua pode ser posta numa xícara cheia de vinagre. 

Creolina é às vezes usada em Sertão Novo no tratamento 
de dor de dente e raspas de madeira nos casos de doença do 
fígado. Em Retiro, o carvão retirado do fundo de uma panela que 
foi posta sobre o fogo é colocado sobre um pano e amarrado 
em torno do abdômen nos casos de quaisquer dores abdominais. 
Em Passagem Grande, um emplastro de breu, após aquecido no 
fogo, é derramado sobre a parte afetada nos casos de hérnia. 

Em Retiro e Sertão Novo trata-se a azia com um “pouco” 
de cinza retirada “do meio do fogão”. Nesta última cidade, no 
tratamento de cachumba, cinzas, juntamente com suco de limão, 
ou terra da “casa de maria-pobre”, um inseto que faz o ninho 
nas paredes externas ou internas das casas, são misturadas com 
óleo de rícino e aplicados na parte doente, depois do que é recei- 
tado também um purgante de óleo de rícino. Pólvora com suco 
de limão é aplicada em úlceras e, no caso de asma, seis gotas de 
querosene em água. Em Passagem Grande, o enxofre é usado para 
combater coceiras e tratar a sarna. Macedo observou (1952, 
pág. 22) que em Piratininga, no Estado de Sergipe, o rengo nos 
cavalos é tratado cortando-se o músculo da anca do animal e 
cobrindo-se o corte com mercúrio em forma pulverizada. 


Pensa-se em Retiro que fumar o chocalho seco de cascavel 
aliviará a dor de dente e que a membrana da moela de galinha ou, 
preferivelmente, de ema, seco, socado e comido às refeições “con- 
sertará os intestinos.” Em Rio Rico, o cupim torrado e misturado 
com cachaça é usado nos casos de cólicas uterinas ou como pur- 
gativo; em Passagem Grande são cozidos com açúcar e transfor- 
mados em “lambedor”, usado na pneumonia. Em Rio Rico, igual- 


65. Moléstia contagiosa da pele ocasionada por um aracnídeo microscópico (acarus 
seabiei). 
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mente, uma lagartixa pode ser torrada, socada, e tomada com 
cachaça ou sob a forma de chá, no tratamento de doenças venéreas, 
ao passo que em Passagem Grande pensa-se que se uma lagartixa 
for posta numa “chocolateira” de água fervente e a tampa retirada 
durante algum tempo, o líquido resultante será um “excelente” 
gargarejo para garganta inflamada. Em Pesqueira, usa-se a pele 
do teiú, coelho, ou jacaré como defumador em casos de “ar-do- 
tempo”, ao passo que a pele de um sapo recém-abatido “é bom 
para estrepada, cura imediatamente”, segundo se diz, se colocado 
sobre uma ferida. A quarta parte de um grilo, torrada e em água 
morna, constitui, segundo se diz, um diurético muito eficaz. Um 
informante recordou-se de que o remédio foi usado certa vez por 
um conhecido. Mas desde que ele “estava quase morto” com reten- 
ção de urina “e aos gritos”, foi-lhe ministrado um grilo inteiro, 
em vez de uma quarta parte, e que “no mesmo instante, o homem 
começou a urinar e no dia seguinte estava completamente bom”. 
Dizem moradores da Ilha do Toré que em caso de ferimentos pro- 
duzidos por quedas, um pinto deve ser pilado vivo e dado o caldo 
ao ferido para beber. A carne cozida do tatu-bola e o caldo feito 
com a mesma, sem tempero, mesmo sal, são usados no tratamento 
da coqueluche. Em toda a área, segundo se apurou, o tratamento 
da “cegueira noturna” consiste em espremer nos olhos o caldo de 
fígado cru. 

Em Sertão Novo, um chá feito de carapaça de tatu, torrada 
e socada, é usada no tratamento de coqueluche (tosse brava). Em 
Passagem Grande são usadas raspas de chifre de veado misturadas 
com água nos casos de prisão de ventre (caseira) e chifre queimado 
no tratamento de “qualquer” dor. Osso moído de capivara é to- 
mado com cachaça nos casos de reumatismo, dizendo-se também 
que cavalo marinho torrado é muito “bom” para “desfalecimento” 
e “falta de ar”. 

Em Retiro é usado pó de penas de galinha como “curativo” 
de umbigo de recém-nascido. Em Rio Rico um chá de penas de 
galinha “arrepiada”, torradas e machucadas, é usado no trata- 
mento de “caimbra-de-sangue.” Em Pesqueira, as penas de uma 
espécie de galinha conhecida localmente como “galinha arrepiada”, 
cujas penas são frisadas, são torradas e tomadas isoladamente ou 
misturadas com água no tratamento de dor de cabeça. 

Uma prática comum num vilarejo do município de Pesqueira 
consiste em tratar cortes e feridas com esterco de gado. Informan- 
tes da cidade, incluindo um farmacêutico, aconselham o uso de 
esterco fresco de gado no tratamento de varíola, sarampo e “qual- 
quer” febre. Em Sertão Novo, igualmente, o esterco fresco é posto 
em água “pura” e bebido nos casos de varíola e, o de cavalo, *º usa- 
do como coagulante. 


66. Além disso, pó de café e raspas do cacto mendacaru. 
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Em Rio Rico, costuma-se adicionar limalha de ferro aos ali- 
mentos para curar o amarelão. Um informante contou a história 
de um pedreiro que “andava tão cansado que não podia fazer coisa 
alguma”, mas que depois de tomar esse remédio durante um mês 
ficou “bonzinho e sãozinho”. Em Pesqueira, pó de tijolo tirado 
com o pé é usado no tratamento de umbigo de recém-nascido. Para 
finalidades análogas, em Sertão Novo, emprega-se uma “goteiri- 
nha”, feita de raspa de terra da parede de uma casa que foi mar- 
cada pela água que escorre por uma goteira durante as chuvas. 

Em Sertão Novo, igualmente, chá feito do cordão umbilical é 
dado ao recém-nascido para reduzir a inflamação do mal do um- 
bigo. Nos casos de hemorragia é feito um chá com papel queimado, 
utilizando-se para êsse fim uma velha carta, o envoltório de algum 
alimento, como macarrão, ou papel de embrulho do armazém, e 
pedaços de pano que sobraram depois da confecção da mortalha 
de uma criança, ou ainda com orelha-de-pau, *” que nasce nos 
troncos de certas árvores. Em Sertão Novo, um preparado chamado 
de “chá de toá”, feito com a queima de um novelinho de fio de 
algodão, cujas cinzas são postas em água, é receitado para mens- 
truação excessiva. Nos casos de menstruação atrasada é usado um 
“chá de estopa”, feito com a sacaria usada para calafetar barcos. 

Entre outros meios empregados no tratamento de doenças em 
Sertão Novo há uma pequena pedra de mais ou menos 2 por 1 cen- 
tímetro, conhecida como “pedra infernal)” que segundo um in- 
formante deve ser colocada sobre a ferida “para sugar o veneno.” 
Pelo que se diz, a pedra é geralmente de cor escura, mas, na ocasião 
em que foi vista pelos nossos pesquisadores, tinha coloração clara 
de um lado e escura do outro. O informante insistiu em que a cor 
clara era “resultado do veneno” e acrescentou que a pedra devia 
ser fervida em leite três vezes “a fim de tirar o veneno e trazer de 
volta a cor original”. Outro informante de Sertão Novo disse que 
o costume local de tratar torcicolo consiste em amarrar uma meia, 
de mulher em volta do pescoço se o doente for homem, e uma 
meia de homem, se mulher. De qualquer modo, a peça deve ter 
sido usada desde a última vez em que foi lavada. 

Conforme indicado acima, membros do candomblé e do toré 
(ver Ritual, Cerimônias e Crenças, Tomo III) julgam que as curas 
são efetuadas pelo ritual do culto. Em Passagem Grande, por exem- 
plo, quando uma “filha de santo” queixou-se de uma dor, o “dono 
do terreiro” pingou-lhe na testa um pouco de cera de vela, dizendo 
mais tarde ao nosso pesquisador que isso fôra feito “para que o 
espírito fosse e levasse a dor junto”. Um morador da Ilha do Toré 
diz que, em 1940, o líder do grupo local adoeceu e que “embora 
os médicos não pudessem fazer coisa alguma, os espíritos o cura- 
ram”. Embora ele esteja atualmente aleijado, parece gozar de 


67. Uma espécie de cogumelo, Polyporus sanguíneas, também conhecido como “urupê”. 
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saúde sob os demais aspectos. A fim de efetuar as “curas”, os líde- 
res do toré se reúnem e “trabalham” (ver “Toré”), invocam João 
Cura, cantam uma canção dedicada a ele, ou sua “linha,” como é 
chamada, “e curam a pessoa com a farmácia do guia e a batida 
do maraca”. Um membro importante do culto contou dois casos 
de tais “curas”, incluindo a de sua filha, para a qual o “trabalho” 
durou uma semana, e da sobrinha de um dos líderes, uma moça 
tão doente, “que se a gente a visse não pensaria que viesse outra 
vez a uma cerimônia do toré”, mas que hoje “está casada e é mãe 
de família”. O mesmo informante contou que certa vez, tendo a 
mulher uma forte dor de dente, foi subitamente acordado no meio 
da noite ao ouvi-la “tirar uma nova linha”, (ver “Toré”) em meio 
de gemidos, e a cnamá-lo. Ao chegar ao seu lado — ela dormia na 
cozinha e ele na sala — viu à luz do candeeiro que a camisa dela 
“estava coberta de sangue”. E descobriu que “o dente que estava 
doente havia desaparecido e havia apenas um buraco na gengiva”. 
E acrescentou “que procuraram o dente por toda parte sem encon- 
trá-lo” porque “quando ela cantou, o encantado (o espírito) arran- 
cou o dente”. s 


Wells, viajando na parte Alta do Vale em 1873, observou (I: 
310) que “um choque súbito” era considerado uma “excelente 
cura”, acrescentando que os habitantes locais “chegam ao ponto 
de, inesperadamente, disparar, como remédio, um tiro sob a cama 
de um doente”. Uma concepção análoga aparentemente existe nas 
“curas” efetuadas por um homem na feira de Passagem Grande 
que usa uma pequena caixa com dois pequenos cilindros, que pa- 
recem ser baterias elétricas, dois fios de ligação e uma manivela. 
Ao ser interrogado sobre a finalidade do instrumento, o homem 
respondeu: “Choque.” E acrescentou: “Serve pra reumatismo, do- 
res no corpo, cólicas, dona, e nervoso.” E disse que ao voltar à 
feira na semana seguinte se a pessoa não sentir mais o choque 
quando usado o aparelho “é porque está curada”. Perguntado se 
eram as baterias que produziam o choque, respondeu negativa- 
mente, acrescentando que “o choque de eletricidade agarra, este 
não, este é magnético”. É posível que uma concepção análoga 
estivesse originariamente envolvida no uso de um aparelho similar, 
ora empregado para finalidade diferente por um curandeiro espí- 
rita que visita periodicamente a área em torno de Sertão Novo (ver 
“Espiritismo”, Tomo III). 


Com muita frequência, não se usa um tratamento único em 
determinado caso de doença, mas, sim, uma combinação deles, 
envolvendo o uso de duas ou mais plantas na mesma ocasião, de 
plantas e “rezas”, “rezas” e amuletos, plantas e outras substâncias, 
ou várias combinações destas e ainda outros tratamentos. 


68. No toré seguinte, disse o informante, a esposa “lembrou de tirar a mesma linha” 
e enramou (ver “Toré"). 
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No tratamento do filho, uma mulher de Rio Rico, por exemplo, 
empregou cinco plantas diferentes, dando-lhe simonte, *º fruta de 
umburana, noz-moscada, pixurim, importado “lá de baixo”, como 
disse, isto é, de Minas Gerais e vendido nas vendas locais, e resina 
de almíscar. 7° Outros moradores locais usam chá feito de erva- 
cidreira e casca de laranja no tratamento da gripe, e óleo de rí- 
cino com chá de folhas de laranja como purgativo. Outro infor- 
mante disse que “o melhor remédio para reumatismo” é chá feito 
de chapéu-de-couro, quebra-pedra, e folhas de abacate. Outro 
mencionou como remédio para disenteria um “cordial” feito usan- 
do-se “tudo o que é trem”, incluindo sementes de abóbora, cabaça, 
melão e melancia, esmagadas num pano e postas numa panela 
com raízes de certas plantas “frescas”, como carapiá, pega-pinto, 
e papaconha, bem como as folhas de poejo e hortelã miúda, cozidas 
e coadas antes de tomar. 7! 

O fumo sob uma forma ou outra é amiúde usado juntamente 
com plantas do mato. Em Retiro, por exemplo, rapé é misturado 
com óleo de mamona a fim de tratar o umbigo de recém-nascido 
até que o cordão caia, deixando-se, em seguida, no local, murta 
pulverizada e folhas de alecrim-de-cheiro durante cerca de um 
mês. O umbigo inflamado de uma criança em Sertão Novo foi 
tratado com fumo torrado misturado com azeite de oliveira. Em 
Retiro, igualmente, o rapé, juntamente com um chá feito da parte 
central e das sementes do sassafrás, é tomado nos casos de reu- 
matismo. O rapé é também misturado com a resina derretida do 
almíscar no tratamento de carne atacada de berne. Em Rio Rico, 
torrado de fumo é misturado com quiabo amassado e colocado 
sobre a parte doente a fim de “puxar” um furúnculo. Em Sertão 
Novo, uma pitadinha de fumo torrado é acrescentada ao suco de 
raspas de caatinga-de-porco nos casos de indigestão. 

Bebidas alcoólicas, especialmente a cachaça, mas também o 
vinho e a cerveja são também usadas com muita frequência junta- 
mente com plantas silvestres em infusão durante 3 dias numa gar- 
rafa de água e um pouco de cachaça, enterrada no terreiro “para 
embeber bem,” depois do que uma xícara é tomada diariamente no 
caso de reumatismo. A raiz do carrapicho-de-boi, de cor vermelha, 
se não transformada em chá, é posta em cachaça ou alguma outra 
forma de álcool, devendo ser tomada durante três dias consecuti- 
vos em doenças do rim.?º Em Passagem Grande, a “garrafada de 


69. Fumo da primeira folha, ordinariamente empregado para cheirar. 


70. Que, segundo o informante, é de cor clara “e vem do leite que corre” quando é 
cortado o talo do almíscar (Styraz glabratum), que nasce em brejos. 


71. Contou um informante que um cavalo mordido por uma cobra venenosa comeu 
fruta de umburana, raiz de carrapicho-de-burro, açafroa (açafrão) e amêndoas, cozinhados 
juntos, o “que o salvou”. No tratamento de peste-de-porco é dado em Retiro, juntos ou 
em sucessão, sementes de fumo, cará-barbado, as raízes do bugre, cainca (Chiococca bra- 
chiata) e cabo-verde (Cassia especiosa). 

72. As flores do sabugueiro são esmagadas e tomadas com vinho branco, em Sertão 
Novo “para avivar a voz”. 
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9 misturas”, como é chamada, feita de goma de batata-de-purga, 
goma de ameixa silvestre, bonina, macaxeira branca, pega-pinto, 
jalapa, papaconha branca, calomelanos da farmácia e vinho ou 
cerveja e usada nos casos de reumatismo ou outra dor nas arti- 
culações. 

O mel aparece com muita frequencia em combinações folk em 
conjunto com plantas. Em Sertão Novo, um pouco de mel da abelha 
conhecida como “mosquito gordo” é acrescentado ao leite de cabra 
cozido ou uma dose considerável de sene e batido com uma colher 
para ser tomado pela manhã em jejum, juntamente com dois den- 
tes de alho roxo, no tratamento da asma. Em Passagem Grande, 
acrescenta-se mel ao gergelim, este depois de torrado e esmagado, 
devendo ser tomada uma colher de cada vez, em jejum, no caso 
de opilação. ™ Um purgativo conhecido como “rosário de batata- 
de-purga”, feito de raspas desta planta transformadas em pó e 
tomado se a pessoa está inchada, ou com mel de açúcar, em caso 
negativo. Diz-se em Pesqueira que o mel feito de umburana ou do 
umbu “curará” a paralisia, especialmente se, no caso, o mel de 
umbu é tomado com gergelim. 

Em numerosos casos, uma ou mais plantas medicinais são usa- 
das com um ou outro vegetal, ou materia animal ou mineral. Por 
exemplo, em Retiro, o arroz é cozido com três grelos, ou brotinhos 
de cima, de pitoco (quitoco) no tratamento de doenças do estômago 
ou fígado. Em Rio Rico, manjericão, erva-cidreira e capim-santo, 
depois de cozidos juntamente com cravo e canela, são derramados 
sobre gema de ovo e açúcar, e, batida a massa, usada como remédio 
contra a tosse. Pólvora é misturada com limão nos casos de im- 
pingens, “* enquanto que, no tratamento de reumatismo, a parte 
doente é esfregada com óleo de cascavel e tomado um chá feito 
de tipi (guiné), ou velame branco. Em Sertão Novo, borrifa-se com 
açúcar uma fatia de cebola branca, que é deixada para “serenar”, 
tomando-se na manhã seguinte o “mel”, como é chamado, e que 
se formou, no tratamento de rouquidão. Ou a cebola branca é co- 
mida com açúcar ou sal a fim de produzir o mesmo desejado efeito 
O sal é acrescentado também à erva-cidreira e flores de mamão 
enquanto estas últimas estão sendo cozidas nos casos de dor in- 
testinal, vômitos ou gripe. A casca da quixabeira é posta em água 
juntamente com 3 pedras de sal a fim de ser tomada na dosagem 
de uma xícara de chá de cada vez, hora sim hora não, em casos de 
“febre”, gripe (ponta de gripe) ou defluxo. 


Conforme indicado acima, as “rezas” são frequentemente com- 
binadas com o emprego de uma ou mais plantas no tratamento 
de doenças e outros incômodos. Em Pesqueira, por exemplo, su- 
gere-se no tratamento da dor de dente fumar coentro e chamar al- 


73. Ancilostomíase, 
74. Nome popular de várias dermatoses. 
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guém para “rezar” o dente. E, nos casos de quaisquer outras dores, 
além de providenciar as “rezas”, 15 sementes de umburana de 
cheiro são esmagadas num pilão e torradas, derramando-se em 
cima água fervente e três grãos de sal, depois do que se deixa 
que a mistura esfrie, antes de tomar-se. No tratamento de hemor- 
ragias em Sertão Novo faz-se um chá com três olhos de ca- 
atingueira obtidos depois de procurar-se a planta no mato e dizer: 
“Pelo amor de Deus, três olhos de pau!” Um informante disse em 
Cuscuzeiro que o tratamento de “ar” é feito com o uso de “chás”, 
habitualmente de erva-cidreira, considerada quente enquanto o 
“ar” é frio e com “rezas” em que se invoca habitualmente a in- 
tervenção de São Romão. Em Campo Formoso, na Bahia, a espi- 
nhela-caída é tratada com “rezas” bem como se suspendendo o 
doente 3 vezes, de manhã cedo, em pau ou corda com os braços 
abertos. Campainha caída é tratada puxando-se os cabelos do pa- 
ciente enquanto se reza, ou passando-se uma mão de pilão de baixo 
para cima na garganta, três vezes pela manhã, ou, mais uma vez, 
mordendo-se o dedo grande dobrado de maneira tal que doam os 
queixos. 

Em alguns casos são empregadas combinações ainda mais 
extensas que as acima mencionadas. Em Marrecas, por exemplo, 
disse um informante que “curava” mordida de cobra em si mesmo 
cauterizando a ferida, amarrando folhas de cagão em torno do 
local da mordida e da cintura, engolindo algumas sementes da 
mesma planta, e mascando o “mele” do fumo. E acrescentou que 
“isso não falha nunca”. As vezes, em vez de uma combinação de 
tratamentos são empregados meios alternados. Em casos de mor- 
dida de cobra em Passagem Grande, por exemplo, coloca-se às vezes 
fumo sobre a ferida, come-se toucinho, bebe-se querosene, ou são 
usadas “rezas” e simpatias. Ou é procurado um curador de cobra. 
Esses meios alternados podem, naturalmente, ser combinados às 
vezes. 


Observou-se que se usava defumação em Passagem Grande 
a fim de tratar “congestão”. Para esse fim, alguns preferem o 
couro de teiú e, outros, a mão de jacaré. Um informante que co- 
nhecia intimamente a parte pernambucana do Vale disse que um 
meio comum de tratar feridas costuma ser a brossagem, ou caute- 
rização. E este meio é ainda usado por alguns velhos na região. 

Relacionadas com o tratamento folk de doenças existem tam- 
bém os costumes populares que se diz auxiliarem os processos na- 
turais. Para induzir evacuações diárias, por exemplo, pensa-se em 
Passagem Grande e outras localidades que a pessoa deve agitar 
na boca um golinho de água e engoli-lo, repetindo-se a operação 
duas vezes, num total de três vezes. O chá de pau-terra é conside- 
rado eficaz para restaurar o apetite (desenfastiar) e chá de erva- 
cidreira para aumentá-lo. Para ajudar uma criança a aprender a 
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andar, diz-se em Passagem Grande que deve ser passada lama de 
água do mar em suas pernas e, para aprender a falar, dar-lhe 
“água de bilro de renda” ou “água de chocalho”. Dizem alguns 
que é possível a uma pessoa idosa tornar-se mais jovem tomando 
catuaba, mas deve-se descascar um pedaço “de baixo para cima”, 
ou o efeito será o oposto. 


Os que curam segundo idéias e práticas populares. Conforme 
já indicado, além da parteira não-profissional, ou “assistente”, 
como é habitualmente chamada, cujo treinamento foi feito por 
experiência pessoal e costumes do povo (ver Divisão do Trabalho, 
abaixo), os praticantes em numerosas partes do Vale incluem o 
curandeiro, o benzedor, 'º e os raizeiros. Entre os curandeiros são 
encontrados especialistas em certas doenças, tal como o “curador- 
de-cobra”, que trata apenas de mordidas, enquanto, reduzindo até 
certo ponto a distância entre o mundo de folk e o da medicina 
moderna, mas que, ainda em numerosos casos, se não da maioria, 
ainda participa extensamente do mundo popular — conforme in- 
dicado em maior detalhe na seção intitulada “Praticantes Urbanos” 
— existe o farmacêutico de cidade ou vilarejo. 


Entre todos os que tratam das doenças locais, a ordem de 
importância em Passagem Grande, como habitualmente em outras 
localidades no que interessa ao prestígio e à extensão em que sua 
ajuda é procurada, parece vir em primeiro lugar o curandeiro, em 
segundo o benzedor, em terceiro o raizeiro, o “doutor farmacêu- 
tico”, como é chamado e, por fim, o médico. Todos os curandeiros 
de Passagem Grande, bem como os raizeiros, ou “doutores-de-raí- 
zes” como são chamados, são analfabetos, o mesmo acontecendo 
com os “benzedores”, com duas exceções, um dos quais é membro 
de uma família dominante local. Embora sempre sujeitos a críticas 
aqui como em outras localidades quando se mostram ineficazes 
seus tratamentos e a uma correspondente perda de prestígio em 
tais circunstâncias, esses praticantes populares são, de modo geral, 
considerados portadores de conhecimentos úteis. 


Presume-se que o curandeiro possua certos poderes não co- 
muns às pessoas normais, que lhe pertencem apenas e não apenas 
aos remédios que receita. “É uma força que a pessoa tem”, disse 
um curandeiro em Cerrado. “É da natureza da pessoa.” Na opinião 
dos crédulos, alguns curandeiros posuem ainda competência es- 
pecial incomum, tal como saber de fatos que ocorrem à distância 
sem outros meios que seus processos mentais. Um informante em 
Pesqueira, por exemplo, disse que indo consultar certa vez um 
curandeiro local famoso a respeito de dificuldades no parto da 
esposa, ao chegar a casa do homem e contar-lhe o problema, ouviu 


75. Conhecido também como '“rezador”. 
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imediatamente: “Pode voltar que a criança já nasceu.” “Ao voltar 
para casa”, continuou o informante, “descobri que a criança havia 
nascido, correndo tudo bem.” 


Os curandeiros fazem considerável uso de “bênçãos.” De fato, 
aparentemente em alguns casos pelo menos, foram originariamente 
“benzedores”, estendendo mais tarde o alcance de suas atividades. 
Além desse meio de tratamento, o curandeiro de Passagem Grande, 
por exemplo, emprega infusões de ervas e outros ingredientes co- 
nhecidos como “garrafadas”, simpatias, e acessórios, como objetos 
possuidores de conotações sagradas, tais como cálices, rosários e 
velas acesas e, às vezes, uma cobra preservada em álcool, bem como 
trajos especiais, tal como “uma toalha para usar em volta do 
pescoço à guisa de paramento”. Entre os meios de tratamento 
empregados pelos curandeiros talvez os mais comuns em toda par- 
te sejam as “benzeduras” e as infusões de ervas e outros ingre- 
dientes. Incluídas na preparação destas em Pesqueira foram nota- 
das raízes, cascas e sementes de plantas, óleo de mesa, sal de 
cozinha e certos ingredientes geralmente secretos que variam como 
o curandeiro e a presumida doença, mas que comumente incluem 
pedaços de unhas e urina. Embora analfabeto, pelo menos um 
curandeiro em Passagem Grande receitava ocasionalmente como 
meio de “cura” um papelzinho com letras ou rabiscos, conhecido 
localmente como patuá, a fim de ser usado num saco em volta do 
pescoço (ver “Idéias e práticas populares sobre o tratamento de 
doenças). Cédulas eleitorais são também usadas para esse fim, 
amarradas por alguns analfabetos em torno do pescoço e usadas 
com extremo cuidado. 


Foi observado em Passagem Grande que os curandeiros locais 
geralmente vivem apenas de sua profissão. Não obstante, o único 
descoberto pelos nossos pesquisadores em Cerrado não o faz. A 
maioria é bastante capaz, possuindo às vezes certo sentido do 
dramático, produzindo, como o de Passagem Grande, uma vívida 
impressão sobre os doentes. Ao visitar o curandeiro em causa e 
ser convidado a entrar em casa, o doente viu ao entrar uma mesa 
com velas acesas, imagens de vários santos, rosários, raízes, se- 
mentes, e xícaras com azeite de dendê e água. O curandeiro, em 
tom firme e convincente, disse que precisava inicialmente “olhar” 
a doença e “ver o mal que existe”. Principalmente, deveria veri- 
ficar “se é algum mal-feito que precisa ser cortado”. Em seguida, 
“benzeu” e passou os remédios, cujo segredo de preparação somente 
ele conhecia, bem como aconselhou certos atos, como a defumação 
da casa e algumas prescrições para evitar comer certos alimentos. 

Pouco se sabe da maneira como a pessoa vem a transformar-se 
em curandeiro. Acredita-se geralmente em Cerrado que a pessoa 
pode ensinar a “arte” e transmitir a “força” a outra, contanto que 
esta última possua as demais características necessárias. O curan- 
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deiro, não obstante, revela a “arte” apenas quando antevê a apro- 
ximação da morte, 7º pois pensa-se que tão logo a transmita, per- 
derá seu poder curativo. 77 

Desde que o culto espírito põe ênfase na cura, descobre-se oca- 
sionalmente que um medium transforma-se em famoso curandeiro, 
como um homem de Recife, que visita periodicamente Sertão Novo 
(ver Ritual, Cerimonias e Crenças, Tomo III). Um informante lo- 
cal contou que um amigo, depois de ter consultado “diversos” mé- 
dicos “sem que descobrissem o mal de que padecia”, foi certo dia 
visitar esse curandeiro que, depois de examiná-lo, diagnosticou cor- 
retamente a doença e “curou-o.” Outro informante local presente 
mencionou outros casos que o homem “curara” também. Um ter- 
ceiro, referindo-se ao mesmo curandeiro, observou acreditar neles 
porque “eu conheço um que faz mesmo milagres”. 7º 

Ocasionalmente, conforme indicado, o curandeiro especializa- 
se no tratamento de uma única doença. Tal é o caso do “curador- 
de-cobra”. Em Irecê, por exemplo, um grupo de indivíduos em 
conversação sobre um desses especialistas, concordou que “todo 
mundo por aqui procura Adelmo para curar cobra”, dizendo-se que 
ele aprendera a “arte” de outro pouco antes de este morrer. E 
que não a ensina a pessoa alguma “porque se o fizer antes de ficar 
muito, muito idoso, perderá o poder de rezá”. Pensa-se que alguns 
“curadores-de-cobra” não precisam ir à presença da pessoa mordi- 
da — que basta conhecer-lhe o nome, ou mesmo o apelido. A respei- 
to de um homem de Retiro, disse um informante: “Não precisa nem 
estar perto da vítima. É só saber quem foi mordido, faz umas “ora- 
ções” e a pessoa sara mesmo.” No dia em que foi entrevistado esse 
curandeiro, matara uma grande jararacussu na roça. Ele mesmo 
fora mordido três vezes, contou, mas “em nenhuma dela bebi remé- 
dio”. “Na primeira, fiquei 18 dias doente”, recordou-se. “Durante 
quatro dias eu só pus umas gotas de café na boca — estava muito 
ruim! Mas na segunda fiquei só 2 dias doente e, na terceira, já nem 
me deitei.” 

Um “curador” que vive em Floresta pode também suposta- 
mente “curar a distância”. “Se uma pessoa fosse mordida em Pe- 
trolândia”, contou um informante, “tudo que ele precisaria fazer 
era dizer a vítima e a curaria imediatamente.” Um homem idoso 


76. Em Cerrado, conta-se que um curandeiro pode ensinar sua “arte” a outra pessoa 
sem perder a “força”, contando que a última concorde em não usá-la, e não use realmente 
o “poder” até depois da morte do curandeiro. Em Passagem Grande, contudo, diz-se que 
isso pode ser feito “sem perigo” na Sexta-Feira Santa, Natal, Dias dos Mortos, ou em 
25 de março. 

77. Barroso menciona a crença corrente no “sertão” do Nordeste de que o curandeiro 
perderá também sua “força” se for açoitado com um galho de pinhão, que é fraco e que- 
bradiço (1930, pág. 165), 

"8. O poder da sugestão é profundo em casos de absoluta credulidade. A médica que 
chegara recentemente a Sertão Novo contou que uma mulher “com dores de parto” pro- 
curou-a, dizendo-lhe que este curandeiro lhe dissera que ela teria um aborto “muito” 
grande e que morreria dele. Embora a médica tentasse acalmar os receios da mulher e a 
mandasse para a cama, ela teve o aborto, sendo o feto o de uma criança de sete meses. 
Disse a médica: “Coisas assim aumentam o prestígio do curandeiro.” 
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em Sertão Novo goza de reputação similar. “Precisamos apenas 
dizer a ele onde está a pessoa que foi mordida”, disse um morador, 
“ele se vira nessa direção, reza e a pessoa fica curada sem falta.” 
O informante contou em seguida dois casos desse tipo que conhe- 
cera pessoalmente. Diversas outras pessoas presentes relataram in- 
cidentes análogos. O pai de um garoto, que fora mordido duas 
semanas antes, disse que logo que a perna do menino começou a 
inchar, foi procurar o curador e “logo que ele rezou, toda a difi- 
culdade desapareceu”. O garoto, presente também, mostrou as 
marcas das presas da cobra na perna e acrescentou que, depois 
da “reza”, a “posta” que tinha na vista e a dor de cabeça “desa- 
pareceram imediata e completamente.” Não obstante, um infor- 
mante na Ilha do Toré disse que se a pessoa mordida está na ilha, 
cercada pelas águas do Rio São Francisco, o “Curador” (que não 
mora no local) deve vir à ilha ou a pessoa ser levada a ele “porque 
a água atrapalha a força da reza.” 

O farmacêutico local contou que outro “curador” que costu- 
mava viver em Sertão Novo foi chamado certa vez para tratar um 
novilho mordido por uma jararaca, “cuja barriga tinha inchado 
tanto que parecia uma zabumba”. Depois de dizer “algumas rezas”, 
o curador disse ao proprietário do animal que podia voltar ao tra- 
balho sem preocupação porque, ao voltar da roça naquela tarde, o 
novilho estaria bom. E, “de fato”, acrescentou o farmacêutico, “ao 
voltar o dono, a inchação havia desaparecido e o animal estava 
bom”. Outro informante local alegou que a “força” desse homem 
era “formidável”, e, em abono de sua declaração, acrescentou que 
ele e o curador, a caminho de um vilarejo próximo, encontraram 
uma cascavel. O homem, prosseguiu, “olhou apenas para cobra, 
e continuou a olhar até que ela começou a girar sobre si mesma e 
morreu”. Mais tarde, continuou o informante, o mesmo homem 
“matou uma jararaca aqui na cidade da mesma maneira”. 


Diz-se de outro homem em Sertão Novo que tem “uma força 
tão grande” que pode curar mordida de cobra simplesmente 
cuspindo na boca da vítima. Um informante disse que viu isso 
ocorrer. “O homem não queria que lhe cuspissem na boca”, con- 
tou, “mas desde que a mordida estava apertando, finalmente con- 
cordou — e foi curado.” Outro informante de Sertão Novo contou 
a história de outro “curador” local que, enquanto caminhava por 
uma estrada em companhia de outro homem, encontrou um preá 
que havia sido mordido por uma cobra venenosa e estava trôpego e 
quase morto. O “curador” chamou a atenção do companheiro “para 
o que vai acontecer”. Cuspiu na boca do preá que “recuperou a 
força incontinenti”. O “curador” amarrou em seguida o preá num 
pau para que não pudesse fugir e ficasse ali, “para matar a cobra,” 
quando esta voltasse. Algum tempo depois, contou o informante, 
“ao voltar a cobra procurando o animal, e mordendo-o novamente, 
a serpente imediatamente se enrolou e morreu”. O “curador” sol- 
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tou em seguida o preá e disse-lhe “vá matar outras cobras”. Um 
homem idoso com quem um de nossos pesquisadores conversou em 
Jacaré, não distante de Petrolina, Pernambuco, contou que a me- 
lhor maneira de curar mordida de cobra na área é “cuspir na boca 
da vítima” acrescentando que o doente “fica melhor quase na 
mesma hora”. Um informante em Cuscuzeiro disse que um de seus 
amigos, mordido por uma cobra coral enquanto capinava mato em 
torno de um pequeno coqueiro, foi “curado” por um “curador” 
que, depois de lhe dar água onde havia sido embebido fumo, 
cuspiu-lhe na boca. 

Diz-se a respeito de um homem conhecido como Zé de Cobras, 
que visita periodicamente a feira de Passagem Grande e, poste- 
riormente, as de Propriá, Penedo, Igreja Nova, Arapiraca, Pal- 
meira dos Índios e outras cidades da área, que “ele é o melhor 
curador-de-cobra que existe por aqui”. Conta 36 anos de idade. É 
baixo, troncudo e “bem falante”. Veste geralmente um terno ver- 
de, parecido com o uniforme do exército brasileiro, chapéu de 
pele de veado, óculos verde-escuros e leva nos dedos vários anéis. 
Pronuncia as “rezas” de modo rápido, quase incompreensível, 
usando, às vezes, palavras latinas extensamente corrompidas, à 
medida em que invoca “o respeito pelo sangue de Cristo e a Igreja 
Católica Romana”. Ao aparecer numa feira uma multidão for- 
ma-se em volta dele, pois age contra as serpentes graças a certo 
ritual. Os habitantes mais idosos, que habitualmente procuraram 
tal “proteção” muito tempo antes, geralmente transmitem aos 
filhos essas idéias e atitudes e providenciam também para que 
eles sejam “protegidos” contra as dentadas de cobras, acreditan- 
do-se comumente que, uma vez “protegidos”, ou “curados”, como 
se diz, nunca mais serão “ofendidos”. Disse a propósito um in- 
formante: “Abaixo de Jesus Cristo é só este mesmo, o Zé de 
Cobras”. 

Zé de Cobras diz que “trabalho com a arte que meu avô me 
deu”, um homem que, alega, “era índio, agora assepurtado em 
Palmeira dos Índios”, que teve dez filhos e curou “todo mundo, 
de grande a pequeno”. Apesar de tudo, “sem fé, não pode haver 
cura”, diz. Não vive exclusivamente de tratar mordidas, pois pos- 
sui terra que cultiva durante o inverno. Afirma que “cura” as 
dentadas de “todas as nação de cobras”, e que o faz há 21 anos. 
Cerca de 11 anos antes, o médico de uma das cidades onde apare- 
cia chamou-o no consultório, “e me proibiu para eu não trabalhá 
dentro da cidade, e me disse porque, eu me convenci e no direito 
como eu era, me deu a liberdade pra trabalhá longe. Saí fora da 
rua (cidade), ali por um quilômetro ou dois eu trabalhava. Ade- 
pois ele mudô-se para Aracaju, e o chefe político percisô de um 
serviço positivo e então eu continuei nas feira outra veis”. 

Embora não tente tratar de outras doenças, Zé de Cobras 
alega realmente que pode “curar” também a mordida de cachorro 
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doido. Perguntado como obtivera sua “força” curativa, disse que 
aconteceu “arrespeitando o prestígio humano na matéria” (isto 
é, abstendo-se de relações sexuais). Além disso, usa também uma 
certa “reza”, ‘umas palavras — mas essa eu não posso contá, por- 
que se eu contá, perde a força”. Duas vezes por mês, a “reza” é re- 
petida, sempre nas sextas-feitas, porque, “o Senhor Jesus Cristo foi 
amortecido de sexta pra sábado. Explica ainda que “o homem, 
seja ele quem fô, é sempre negativo, positivo só foi Jesus Cristo. 
As forças maió combate as menos. Eu posso tê muita força en- 
quanto tivé meu prestígio, matéria humana, mas se eu não tenho 
o elemento...” Alega não apenas poder curar mordidas, mas 
também “fechar o corpo” para que a dentada seja ineficaz (ver 
“Idéias Populares Sobre o Tratamento de Doenças”, acima) a 
“benzer” pastos para que as serpentes os deixem (ver Criação) e 
também domá-las. 

A fim de realizar esta última façanha chama a cobra, con- 
versa com ela, usando o nome do “Sinhô São Bento”. Põe a mão 
sobre a cobra “enquanto ela se senta ali”, e diz: “Oh meu Sinhô 
São Bento! Vaquêro das nossas almas, vaqueira do fundo do pur- 
gatório”, e enquanto a cobra continua ali, “assim mesmo diz mul- 
tiplicando a força de nosso Pai verdadêro”, pergunta a cobra: 
“Quem era nosso Pai Verdadero”? E responde à própria pergunta: 
“Aquele sinhô é que veio na cruz e por nois aderramô, pois assim 
serpente humana ficará sem seu valô humano, e com Deus Padre, 
e com Deus Filio, e com Deus Esprito Santo, que afugentará ser- 
pente humana, o teu insensível pra sempre sem fim. Amen!” De- 
pois do que, diz Zé, “a cobra amedronta”. “Ali ela baixa. Eu grito 
com ela, ela pára, adomestico.” “Agora”, acrescenta, “a matéria hu- 
mana precisa estar in orde porque sinão tivé, nada feito porque 
a cobra é serpente, é insensive de veneno.” 


Tanto quanto Macedo conseguiu descobrir, os curandeiros 
não são contrários ao emprego de soro antiofídico. As vezes, con- 
tudo, as doses dadas são inadequadas e o doente pode, mais tarde, 
procurar um curador, que tem, dessa forma, seu prestígio au- 
mentado (1952, pág. 66). 

Entre as pessoas mais sofisticadas foi abalada pela experiên- 
cia a confiança nos poderes curativos dos curandeiros. “Conheço 
o caso de um rapaz que foi tratado por um curandeiro”, contou 
um informante de Cerrado, “e quase morreu”. Outra pessoa refe- 
riu-se a uma “mulher que estava muito fraca”. “Foi tratar-se com 
o curandeiro, que lhe proibiu carne. Fraca como ela estava, e 
ainda não comendo carne, é morte na certa!” Outras falaram de 
um curandeiro que adoeceu e foi tratar-se com um médico. “Ele 
cura os outros”, disse uma delas, “mas não cura a si”. Mesmo 
em Sertão Novo, um jovem disse se adoecesse procuraria um 
médico e não um curandeiro porque este último “não pode saber 
tanto como um médico que estudou cinco anos”. O padre local, 
presente na ocasião, observou, contudo, refletindo atitudes ambi- 
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valentes em face da mudança: “Eu sou contra essas bruxarias. 
Admito, contudo, que um homem inteligente e experiente pode 
fazer um diagnóstico correto”. 7º 

Aparentemente, o número de curandeiros é menor do que no 
passado e declina continuamente. Em Cerrado, conforme indica- 
do, sabe-se apenas de um homem que pratica essa profissão; em 
Rio Rico, o curandeiro parece em vias de desaparecimento. Exis- 
tem um ou mais curandeiros em diversas localidades do Vale, al- 
guns muito conhecidos por sua suposta competência no trata- 
mento de doenças e incômodos. Um cidadão importante de Manga 
contou ao autor na sua primeira visita ao Vale que certo velho em 
Bonito era “o mais conhecido” e que quando João Duque foi 
derrotado numa série de conflitos armados ocorridos há alguns 
anos em Carinhanha (ver Sampaio, 1906, págs. 66-71), conside- 
rou-se enfeitiçado e mandou chamar o tal indivíduo à cidade para 
tratá-lo. Um curandeiro de Bom Jesus da Lapa possui duas fa- 
zendas e é conhecido como “Major”. Conta-se que mandou cons- 
truir uma capela e uma escola às suas expensas. Os curandeiros 
são frequentemente mencionados por informantes de Pesqueira. 
Um homem em Salgueiro, na região das Corredeiras, diz que em- 
bora não residam curandeiros nessa cidade, há vários “no mato”, 
não muito distante. Um informante de Sertão Novo, interrogado 
sobre o assunto, mencionou imediatamente três homens, acres- 
centando “que há diversos outros”. As atividades desses praticantes 
populares são também geralmente mencionadas em Passagem 
Grande. 


O declínio no número deles deve-se provavelmente ao aumen- 
to do cepticismo em sua eficácia à medida em que concepções 
comuns à prática médica se tornam mais disseminadas. Mas 
deve-se também em parte à vigorosa repressão policial, pelo me- 
nos em certos locais. Um livro publicado há vários anos registra 
que, em Rio Rico, “quando por ventura surge algum indivíduo 
que se intitula de curador de todas as moléstias, é combatido ime- 
diatamente pela polícia”. “Durante nossa primeira visita ao Vale, 
um padre em São Romão disse que uma família local cnamara 
recentemente um curandeiro de alguma distância, à noite, e que 
providenciara para que ele partisse antes do amanhecer, para 
que ninguém, isto é, entre a polícia, soubesse”. Em virtude da 
represssão, os curandeiros de Passagem Grande não exercem 
abertamente a profissão, embora o delegado por ocasião de nossa 
pesquisa não se mostrasse tão vigilante a esse respeito como seu 
antecessor, devendo-se isso, segundo se dizia, a sua própria neces- 
sidade de curar-se de certas mazelas. Não obstante, somente com 
grande dificuldade nosso pesquisador conseguiu descobrir o in- 
divíduo que se dizia ser “o mais importante dos curandeiros do 


79. A respeito do curandeiro do Nordeste brasileiro compare-se com Gustavo Barroso, 
1030, págs. 156-04. 
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lugar”, cujo filho, segundo se pensa, herdará o que é chamado de 
clientela “enorme” do pai e se beneficiará com sua “larga expe- 
riência”. 

Esta repressão pode ter sido motivada, pelo menos em parte, 
pelo fato de alguns deles terem assumido, ou se pense assim, o 
papel de feiticeiros, entregando-se à magia negra. Isto parece apli- 
car-se ao curandeiro de Cerrado. Embora seja procurado princi- 
palmente para “curar de cobra”, conheça remédios caseiros para 
outras doenças e “benze” quebranto, é considerado pessoa que 
“sabe rezas poderosas”, isto é, praticante de magia negra. Esses 
praticantes não somente fazem secretamente suas invocações, mas 
habitualmente vivem em reclusão, temidos pelo restante da po- 
pulação. 

O tratamento de doença ou incômodos por parte de benze- 
dores é mais restrito do que os dos curandeiros, limitando-se ge- 
ralmente a rezar sobre a cabeça do doente, resmungando certas 
frases, ou “palavras”, como são habitualmente chamadas, consi- 
deradas “poderosas”. Amiúde, elas são as já indicadas formas cor- 
rompidas de orações usadas na Igreja Católica Romana, incluindo 
palavras latinas, muito alteradas, com referências a santos e a 
objetos religiosos, misturadas com sons ininteligíveis. Diversos dos 
gestos usados são idênticos aos da religião dominante. É especial- 
mente empregado o sinal da cruz, antes, durante e após a reza. 
Remédios não são receitados. De fato, como observado em Cer- 
rado, “benzer” é comumente usado como sinônimo de “curar sem 
ajuda de remédios”. 

O “benzedor” pode ser homem ou mulher, embora habitual- 
mente seja esta última, caso em que ela é conhecida popular- 
mente em Passagem Grande como “benzinheira”. E podem haver 
várias em cada comunidade. Em Passagem Grande, elas geral- 
mente rezam mais crianças, enquanto que os benzedeiros “bem- 
zem” crianças e adultos de ambos os sexos. Geralmente, somente 
eles, contudo, “benzem” animais. 


De modo geral, as “orações” foram aprendidas com antepas- 
sados. Um pedinte cego na feira de Passagem Grande, por exem- 
plo, considerado como “o melhor benzedor de crianças de braço”, 
diz que aprendeu as rezas que usa com o pai, hoje falecido. Uma 
benzedeira de Passagem Grande, contudo, diz que tirou muitas 
delas do Lunário Perpétuo, uma espécie de almanaque em que 
concepções e palavras da astrologia, medicina, história e outras 
fontes aparecem, bem como numerosos provérbios. Esse “benze- 
dor” considera-o “um livro de muita sabedoria”. E talvez seja por 
ouvirem frases repetidas pelos “benzedores” que numerosos anal- 
fabetos da área aprenderam a repetir de cor sentenças inteiras 
em linguagem clássica. Alega-se em Rio Rico que as “rezas” são, 
às vezes, extraídas de livros religiosos, como o de São Cipriano. 

Ao contrário do curandeiro, o benzedeiro tem outro emprego. 
As benzedeiras são habitualmente não apenas donas de casas e 
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mães, mas também parteiras, ou “assistentes”, como são comu- 
mente chamadas. As benzeduras são habitualmente feitas sem 
cobrança, embora o curandeiro popular possa receber um “agra- 
do”, ou pequeno presente. Conforme sugerido acima, ele ou ela 
são, naturalmente, curandeiros potenciais, especialmente se ho- 
mem. E se assim se torna, poderá ganhar a vida, conforme tam- 
bém indicado, inteiramente com a renda dessa ocupação. Ao 
contrário do curandeiro, contudo, a benzedeira, mostra-se dispos- 
ta a revelar não apenas o fraseado exato das “rezas”, mas às vezes 
ensiná-las. Além disso é a principal disseminadora de simpatias, 
que qualquer pessoa pode executar. Segundo se diz, “basta ter fé”. 


Informantes de Rio Rico dizem que existem “numerosas” pes- 
soas na localidade que sabem como rezar aflições, como o que- 
branto, “espinhela-caída”, “arca-caída”, dor de dente e dor de 
cabeça. Uma mulher que alegava saber “rezar quebranto”, “arca- 
caída”, e “espinhela-caída” recitou para os nossos pesquisadores a 
“oração de quebranto” e a de “arca-caída”. Perguntada se usara 
uma das “rezas” para a filha de 15 anos, que se encontrava grávida, 
respondeu: “Rezo sempre. O serviço dela é botar água. Se não 
fosse a reza, ela já teria morrido de “arca-caída”, levando lata e pote 
d'água na cabeça”. *º Em Pesqueira e em outras localidades, obser- 
vou-se que pessoas de todas as classes da população procuraram 
os benzedeiros “em momento difíceis”. Existem muitos deles na 
comunidade e as doenças reais ou presumidas que tratam consti- 
tuem-se principalmente de “quebranto” (ou “mau olhado”), “es- 
pinhela caída”, “arca-caída”, mordida de cobra, torcidela, cólicas 
menstruais, dor de dente, dor de cabeça, engasgo e erisipela. São 
usadas também rezas para “estancar o sangue”. Em torno de uma 
fogueira certa noite em Marrecas, diversos moradores falaram da 
“ineficiência” de médicos que haviam conhecido, contando espe- 
cialmente os “erros” cometidos no diagnóstico e comparando a efi- 
cácia presumivelmente maior de Dona Elália, pessoa extremamente 
competente, segundo se diz, na “cura” da dor de dente e dor do 
braço e na redução da dor de juntas partidas. Uma das mulheres 
contudo, disse que a “melhor” pessoa para “curar” com “rezas” 
que conhecera fora seu pai. Acrescentou que “numerosas pessoas” 
costumavam ir até a casa onde moravam e pediam-lhe que as 
acompanhasse até suas residências e fizesse “rezas” por alguém 
que sofria de dor de dente. Ele, porém, sempre respondia que isso 
não era necessário. Podiam voltar para a casa do doente enquanto 
ele “fazia a oração” na sua própria casa “e os curava ali, de muito 
longe” disse a informante. 

O farmacêutico de Sertão Novo alega que foi certa vez curado 
(de torcicolo com rezas. Incapaz de mover o pescoço, procurou um 


80. Refletindo atitudes em mutação, a filha ria ocasionalmente enquanto a mãe falava 
e comentava a “inutilidade das rezas”, 
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benzedeiro que “colocou cinco dedos no meu pescoço e graça à 
‘reza’, sarei completamente”. Não é necessário ao doente ir a casa 
do benzedeiro, disse. A benzedura pode mesmo ser feita com algum 
artigo de roupa levado para ser benzido. Tratados com “rezas” e 
benzeduras, segundo numerosos informantes de Cuscuzeiro, são 
também “quebranto”, “ventre-caído”, “ventosidades”, “mal-do- 
monte” (erisipela) e dor de dente. 


Conforme dito acima, são encontrados em todo o Vale nume- 
rosos homens e mulheres que possuem extenso conhecimento de 
plantas e seu uso no tratamento de doenças e outros incômodos, 
corpo este de conhecimento obtido com a experiência e o “lore” de 
ancestrais. Algumas dessas pessoas mantêm suprimento em casa 
ou “vão ao mato”, conforme a ocasião, buscar o que consideram o 
específico para determinada doença. Um ou outro é encontrado 
vendendo ervas e artigos relacionados nas feiras locais. Tal pessoa 
é conhecida como “raizeiro” ou, se julgado inusitadamente com- 
petente, “Doutô-de-raiz”. Uma informante disse em Rio Rico, por 
exemplo, que havia uma mulher “que conhecia toda espécie de 
pau”, acrescentando, porém, com discernimento, que “é difícil co- 
nhecer todo pau”. Em cada uma das várias feiras visitadas nas 
cidades do Baixo São Francisco, o autor e seus colegas encontraram 
uma ou mais pessoas desse tipo. 

Nessa área, a banca do raizeiro apresentava-se sempre da mes- 
ma forma: uma esteira de piripiri estirada no chão, sobre a qual 
eram depositados pequenos molhos de talos de plantas, raízes, cas- 
cas, flores, e pequenas pilhas de semente. E, em variados números, 
latas contendo pós de certas madeiras ou sementes, bem como tou- 
cinho, penas, carapaças de tatu e cágado, unhas de veado e capi- 
vara, dentes de capivara, peles de cobra e chifres. 8! 

Na feira de Ilha das Flores, na mesma área, Macedo registra 
(1952, págs. 65-6) ter observado certo dia uma tenda com “um dos 
melhores” sortimentos de remédios folk que vira no Vale. Baseado 
em informações fornecidas pelo raizeiro, obteve uma lista de 63 
artigos oferecidos à venda, juntamente com os usos dados a cada 
um e a maneira de prepará-los. Relacionou ele: 12 tipos de folhas, 
12 de casca, 11 de raízes, 6 de semente, 3 de cipós, uma resina, e 
uma pilha de raspas não especificadas. Havia também gordura de 
tartaruga, para ser aplicada a “articulações doloridas”, uma mão 
de jacaré, usada como “defumador nos casos de congestão”, penas 
de macuco, ou macuco fêmea, que seria usado como “defumador 
contra insetos”, a pele de uma raposa, ou “defumador para acabar 
com percevejos”. Notou Macedo que 32 pessoas fizeram compras na 
tenda durante um período de duas horas. A maioria sabia o que 
queria comprar, embora alguns tivessem de consultar o raizeiro 
para receber sugestões sobre o tratamento de seus achaques. 


81. Havia geralmente também, em todas as bancas, um grande corno de boi contendo 
rapé. 
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Na feira de Passagem Grande trabalham habitualmente dois 
raizeiros. O mais jovem, de cerca de 25 anos, é cnamado de “O rai- 
zeiro” e o mais velho, um homem de 47 anos que parece ter 60, é 
sempre chamado de “Doutô”, ou “Doutô-de-raiz”. A respeito do 
último, disse um informante: “Bem, o Odilon, aquele, é o Doutô- 
de-raiz. Conhece tudo quanto é erva do mato. O outro, porém, é 
ainda muito moço, não tem grande prática, é ainda raizeiro”. Apa- 
rentemente, a idade e a extensão da experiência determinam o uso 
do título. 

O “Doutô-de-raiz” vende não somente na feira local mas tam- 
bém em duas ilhas do rio a alguma distância de Passagem Grande. 
Atende também em casa. Exerce a profissão “há uns 15 anos”, 
contou, tendo sido ensinado pelo pai, “um caboco que conhecia 
tudo que é raiz de mato” e que havia sido ensinado, por seu turno, 
pelo avô. “Eu fui chegando na convivência do vélio”, contou “aju- 
dando a recolê raiz e aprendendo mais e mais, andando nas feiras 
e me acostumei, e dá para i vivendo”. Não obstante, quando ainda 
jovem e “cheio de vitalidade”, foi durante algum tempo (ver Di- 
visão do Trabalho, abaixo) capanga de certo Coronel, um senhor 
de engenho em Pernambuco, para quem fez vários “servicinhos“, 
isto é, “matei desafetos, principalmente político”. Ao ser procurado 
pela polícia, fugia para outro Estado e se escondia. Abandonou fi- 
nalmente essas atividades, disse, “porque quando o Coronel Lucena 
varria o sertão, os cangaceiros tinham de ficá escondido numa boca 
de pedra por uns 60 dias. Depois de receber uma carga de chumbo 
no peito, e “de muitos dias entre a vida e a morte”, resolveu aban- 
donar “a profissão de cabra” e dedicar-se à do pai e avô e “curar 
por meio de raízes”. 

O “Doutô-de-Raiz” dá conselhos “de graça”, cobrando apenas 
pelas ervas e artigos análogos que vende. Contou que “alguém che- 
ga e diz: “Seu Doutô, estou sofrendo de um incômodo aqui, numa 
perna e na barriga”. Então, eu ensino: “Passe O remédio tal que 
voce melhora, tome a raiz de pega-pinto, a papaconha, tome a ar- 
mênia, a goma de batata de purga, misture, bote num litro com cris- 
tá minerá, bote na cerveja preta, bote prá serená, no outro dia tome 
um banho, bebe que é refresco’. A pessoa estava sofrendo de mui- 
ta tontura, com os pulmões atacados, e tinha a trazera suja. O re- 
médio cura muito, metade das tonturas desaparecem, a pessoa 
sente aliviada e fica mió, sara, alivia o pacífico”. 


No preparo das “garrafadas”, como são chamadas, o que re- 
ceita para certas doenças, usa ingredientes comprados numa far- 
mácia em Penedo. Vende também vaselina, que compra em grandes 
latas, e condimentos para a cozinha, tais como pimenta preta e 
colorau. Um rapazola, considerado “entendido”, ajuda-o, vendendo 
pentes, bugigangas e ervas. Todos os conselhos, não obstante, a res- 
peito de doenças específicas e os remédios sugeridos são dados 
apenas pelo próprio “Doutô-de-Raiz”. 
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Não parece haver uma clara divisão entre o papel do raizeiro 
e do “benzedor” profissional, desde que o primeiro às vezes recei- 
ta e faz “rezas”. De fato, o “Doutô-de-Raiz” de Passagem Grande 
diz: “Tudo corrige com Deus. Sem Deus, nada!” Parece, contudo, 
que esse homem pode assumir também o papel de feiticeiro, pois 
admite que conhece “reza para o mal e para o bem”, uma “reza de 
caiporismo”, que diz usar para “enviar lagartas aí no coqueirá do 
outro”, rezas essas cujo conteúdo recusa-se a revelar. Mas as usa, 
alega, “só para quem merece”. A importância que cobra nesses 
casos é “muito mais” do que para qualquer outro “serviço”. “Mas 
quando se faiz o mal”, disse ele, “o mal é sempre repartido e por 
isso eu trabalho quase sempre para o bem. Havendo percisão, eu 
faço o mal, mas, do contrário, é melhor não fazê”. 

O papel do farmacêutico do vilarejo (ou da cidade) é estudado 
na seção sobre “Praticantes Urbanos”, abaixo. 


Idéias e Práticas Urbanas 


Embora a maioria da população viva ainda principalmente no 
mundo de folk, no qual as idéias, atitudes e práticas a respeito de 
doenças e seu tratamento permanecem, em extensão considerável, 
onde tradicionalmente se encontram há muito tempo, estão sendo 
dissipadas, especialmente em anos recentes e nas partes menos 
isoladas do Vale, conforme já indicado, idéias, atitudes, pontos de 
vista de origem urbana e mais sofisticados. Começou a aumentar o 
número de médicos formados em escolas profissionais das cidades e 
que trabalham na área; foram estabelecidos centros de profilaxia 
e tratamento; trabalho experimental no tratamento de certas doen- 
ças, como a de Chagas, está sendo efetuado por órgãos do governo 
federal, e faz-se maior uso de drogas mais recentemente descober- 
tas e outros agentes úteis na cura e prevenção de doenças. 


Tratamento de caráter mais urbano. Em anos recentes, sob a 
eficaz liderança do Dr. Mário Pinotti, fizeram-se esforços para er- 
radicar cinco grandes endemias no Brasil, qual seja a malária, o 
tracoma, a bouba, a leishmaniose e a doença de Chagas. Esses 
esforços foram naturalmente estendidos ao Vale. Pessoas que so- 
frem de tracoma foram curadas, segundo se informa, por injeções 
maciças de antibióticos. Afirma-se que a incidência de bouba foi 
reduzida no Estado de Minas Gerais de uma média comunicada de 
27,1 por cento da população para 4,3 por cento em 1958. Descobriu- 
se que a incidência da doença de Chagas pode ser visivelmente re- 
duzida acrescentando-se esterco de gado ao barro usado na cons- 
trução das casas de pau-a-pique a fim de produzir uma dureza de 
pedra, desfavorável à habitação dos insetos. * Há alguns anos o 


82. Ver Time, 23 de junho de 1958. Mais recentemente (1960) três médicos de Harvard 
conseguiram criar com êxito virus do tracoma em camundongos, sendo provável que seja 
produzida em breve uma vacina para prevenir tal doença. 
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Serviço Nacional de Malária começou a usar o Aralen, fabricado 
nos Estados Unidos, numa tentativa bastante bem sucedida — 
quando combinado com uma campanha intensiva de dedetização 
em todo o Vale — para reduzir a incidência da malária. Supresso- 
res da malária foram igualmente adicionados ao sal de cozinha nas 
áreas profundamente infestadas. A bouba, que se diz ter afetado 
aproximadamente 10 milhões de brasileiros, foi em numerosas par- 
tes do País posta sob controle graças ao expediente muito simples 
de exigir a lei que o iodo fosse acrescentado ao sal de mesa. Uma 
campanha de vacinação em massa virtualmente erradicou os úl- 
timos focos de febre amarela. Já em 1943, o Serviço Nacional de 
Malária investia recursos no Vale e em suas cidades para tratar 
doentes, construir e manter sistemas de esgotos, e tratar quimica- 
mente os focos de mosquitos. Onze dessas localidades situavam-se 
em Sergipe, *º, 4 em Alagoas, **, 1 em Minas, %, 41 na Bahia e 1 em 
Petrolina, Pernambuco.*º 

Os serviços nas áreas baianas foram “grandemente facilita- 
dos”, segundo se diz, pelo bispo de Barra, Dom Muniz, que pes- 
soalmente distribuiu, em 1945, 152 mil tabletes antimaláricos a 
umas calculadas 10.000 pessoas doentes. E, em 1946, 186.309 
tabletes a 12.405 pessoas. Subsequentemente, foi lançado um ex- 
tenso programa de borrifação com DDT. Um dos funcionários do 
Serviço de Malária disse ao autor e seus colegas que não encontra- 
ra pessoas, mesmo residentes em locais isolados, que fossem con- 
trários à borrifação de suas casas se estivesse doente e lhe 
explicassem inteiramente o que era aquilo. Uma mulher recusou-se 
inicialmente a ter a casa borrifada, tendo, de alguma maneira, 
formado a impressão de que os homens que haviam chegado “que- 
riam obrigá-la a mudar de religião”. Mas quando um deles lhe 
mostrou a imagem de um santo que levava em volta do pescoço e 
disse: “Olhe aqui, minha senhora! Nós também somos religiosos”, 
não apresentou mais objeções. 

Durante a primeira visita do autor ao Vale, informantes re- 
feriram-se com entusiasmo à campanha contra a malária, dizendo 
repetidamente que “era a melhor coisa que o governo federal ja- 
mais fez pelo povo daqui”. “Era formidável”, disse um morador de 
Manga. “Quase toda gente aqui tinha malária e alguns ficavam 
doentes o ano inteiro, mas, agora ninguém tem”. Algum tempo 
depois, durante nossa pesquisa sistemática no Vale, o subprefeito 
de Sertão Novo disse a respeito do Serviço Nacional de Malária: “É 
um serviço que não tem igual — um verdadeiro benefício”. Recor- 


83. Neópolis, Propriá, Darcilena, Parapitinga, Ilha das Flores, Amparo, Canhoba, São 
José, Carrapicho, Pindoba e Saúde. 

84. Penedo, Porto Real do Colégio, Igreja Nova e Piacabuçu. 

85. Iguatama. 

86. Xique-Xique, Barra, Rio Grande, Pilão Arcado, Bom Jesus da Lapa, Bom Jardim 
do Rio Branco, Juá, Estreito, Pau d'Arco, Jupirá, Jurema, Santa Barbara, Barra do Buriti, 
Barra dos Olhos d'Água, Pau-a-Pique, Juazeiro, Sento Sé, Cotegipe, Barreiras, Casa Nova, 
Angical, Paulo Afonso, Barra, Malhada, Carinhanha, Jardinópolis, Morpará, Santana, Re- 
manso, Salitre, Ibotirama, Paramirim, Igaraté, Ventura, Passagem, Santa Maria, Jupagná, 
Campo Largo, São José, Buritizinho, Fazenda do Rio Largo e Sobrado. 
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dou em seguida que o médico destacado no Posto de Saúde local 
costumava morar numa cidade a alguma distância e, vir a Sertão 
Novo durante o dia e voltar todas as noites, desde que “lá havia 
tantos mosquitos”. “Mas hoje, não existem mais. Pode-se mesmo 
dormir na margem do rio. É um verdadeiro milagre!” Nessa oca- 
sião o cultivo de arroz e outras safras foram levados a áreas an- 
teriormente devolutas por serem consideradas “virtualmente ina- 
bitáveis” em virtude da malária. ” O autor ouviu amiúde dizer que 
essas primeiras aplicações de DDT “mataram tudo”: não apenas 
mosquitos mas “também percevejos, baratas e pulgas”. ** 

No ano em que nossa pesquisa sistemática foi realizada em 
Pesqueira e Marrecas, contudo, diziam comumente os moradores 
que houvera um visível aumento sobre o ano anterior do número 
de mosquitos e também da incidência da malária na cidade e vizi- 
nhanças. O recrudescimento foi atribuído — aparentemente na au- 
sencia de o menor conhecimento da capacidade dos insetos de 
desenvolver certa imunidade contra agentes destruidores — “no 
fato de a mistura do DDT não ser feita mais com querosene, mas 
com água”. Recrudescimento análogo e explicações similares foram 
ouvidas em outros locais. O médico do Posto de Saúde de Passagem 
Grande, por exemplo, alegou, embora não fosse possível apurar-lhe 
a declaração, que o serviço local de dedetização “havia-se tornado 
relaxado”. 


Durante sua última viagem ao Vale, o Autor notou conside- 
rável número de mosquitos na cidade de Pirapora. 


Em Cerrado, notou-se que a despeito de apenas ligeiro contato 
com as concepções científicas sobre as doenças e seu tratamento, 
alguns moradores, especialmente os mais bem informados entre 
os residentes da cidade, procuravam aproveitar os recursos médicos 
e farmacêuticos existentes. Durante nosso período de trabalho de 
campo, o farmacêutico local conseguiu vacina no Posto de Saúde 
da grande cidade mais próxima e vacinou contra a tuberculose 
todos os escolares de menos de 14 anos. Entre essas crianças, 43 rece- 
beram também injeções de lombrigueiro; duas receberam Hepaglobi- 
na; cinco, cálcio, duas, Besmuthion para sífilis, quatro, injeções de 
vitaminas e, todas, Lugol, com uma base de iodo. Alguns morado- 
res, se possuem recursos e podem fazer a viagem, vão a Curvelo, 
Sete Lagoas ou Belo Horizonte para receberem serviços hospitala- 
res e, às vezes, médicos, o mesmo algumas mães para ter criança. 
Em Retiro, algumas pessoas sabem aplicar injeções. Um dos pro- 
fessores, filho de um fazendeiro local, administra periodicamente 


87. Refletindo o sucesso da campanha de erradicação da malária, um farmacêutico 
de Bom Jesus da Lapa disse que, muito embora costumasse vender de “10 a 30 mil” meto- 
quinas por ano, no ano em que o autor visitou a cidade “não vendeu nem mesmo 500”. 
E embora costumasse vender “2 a 3 quilos” de quinino anualmente, não estava vendendo 
“nem 100 gramas”. 

88. Uma “brejeira” de Rio Rico pediu certa vez ao nosso pesquisador para arranjar 
“DT” (DDT) para um parente “que tá com uma piolheira que não consegue dormir”. 
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vermífugos aos alunos, com o consentimento e colaboração, na 
maioria dos casos, dos pais. Os remédios são fornecidos gratuita- 
mente pelo Estado. 


Um médico em Rio Rico observou que vacinara, no ano an- 
terior à nossa pesquisa, “diversas centenas” de pessoas contra a 
tifóide. O farmacêutico local informou que em seguida a uma séria 
epidemia de febre tifóide antes, o Bispo de Barra conseguiu vacinas 
enviando-lhe em um ano “o suficiente para vacinar 500 adultos”. 
O farmacêutico aplicava as injeções ou entregava-as aos pais que 
as pediam para usá-las nos filhos, cobrando “apenas pelas injeções 
que aplicava”, disse, “e apenas para cobrir as despesas com álcool 
e algodão”. Acrescentou que, em certo ano, “todas as pessoas da 
cidade” haviam sido vacinadas contra a varíola, mas que, num 
município fora da cidade, “quase ninguém” havia sido vacinado 
contra qualquer doença, exceto num vilarejo, onde seu compadre 
“é cuidadoso” e encomendou-lhe vacinas. 


Todos os comerciantes da cidade vendem os remédios mais 
comuns, como aspirina, enquanto os do interior do município 
mantêm um estoque algo maior de remédios e, ocasionalmente, 
diagnosticam doenças e passam remédios. Em um dos vilarejos 
do município, ouviu-se uma mulher dizer a um dono de armazém: 
“Seu Ernesto, arranje aí um remédio para ela. Ela tá com muita 
dor de cabeça e dor nas guela. Guaraína ela já tomou. Fontol 
também.” 


Até certo ponto, os remédios caseiros estão sendo suplantados 
em Rio Rico pelas novas drogas, especialmente pela penicilina. 
São conhecidas e usadas algumas das sulfas. Nenhuma receita 
e nem mesmo a recomendação de médico ou farmacêutico são 
necessárias para comprar esses medicamentos. Em anos recentes, 
o emprego da penicilina tornou-se cada vez mais comum, especial- 
mente na cidade, situação esta comum em numerosas partes do 
Vale. Um homem que chegou doente a uma pensão em Cerrado, 
por exemplo, e estava perplexo com a causa da doença, foi acon- 
selhado por um pensionista a tomar penicilina. *' Com muita 
frequência, doentes em Rio Rico, seus amigos e mesmo pessoas 
incapazes de pronunciar a palavra “penicilina” ou mesmo se 
lembrarem dela — compram-na e usam-na. Disse uma moradora: 
“Estou com um defluxo danado. Ontem tomei duas Guaraínas, 
mas não melhorei. Estou com um ardor no peito. Queria tomar 
essa injeção, como é ela? Essa que é boa. Como é o nome dela?” 
Quando uma pessoa presente perguntou se não podia ser penici- 
lina, a mulher retrucou: “Isso, penicilina.” Outra mulher em cujo 
tornozelo nascera um calo e cuja madrasta teve uma ferida pare- 


89. Nesta conexão, cabe recordar que embora a penicilina seja ainda, talvez, o anti- 
biótico mais eficaz, calcula-se que de 2 a 5 por cento de pessoas que a tomam experimen- 
tam reações alérgicas de um tipo ou outro e que, somente nos Estados Unidos, mais de 
1.000 óbitos ocorreram desde que os efeitos ocasionalmente fatais foram reconhecidos pela 
primeira vez em 1946, quando comunicações análogas chegaram de outras partes do mundo. 
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cida, com a qual “chorou dia e noite, quinze dias”, mandou 
comprar penicilina porque “dizem que é bom”. Sabe-se que pelo 
menos um leigo na cidade encomenda certos medicamentos, espe- 
cialmente penicilina, pelo reembolso postal, vendendo-a direta- 
mente ao público. 

Em numerosos casos usam-se essas drogas como se fossem 
objetos mágicos, tais como o alecrim, o chifre ou a cruz, tradicio- 
nalmente empregados no passado. Nesses casos, as concepções não 
variam de maneira essencial daquelas que prevaleceram durante 
longo tempo. A crença na utilidade mágica da cruz, do chifre, 
do alecrim, da “figa”, “fava de Santo Ignácio”, “tesouras abertas” 
(ver o Tomo III) e artigos similares podem simplesmente ter sido 
transferida delas para outro objeto que por acaso constitui um dos 
elementos da medicina moderna. 

Uma mulher de Pesqueira disse que tomou oito injeções no 
Posto de Saúde local, “todas de graça”, acrescentando que “o 
médico de lá é muito bom para os pobres”. Quando, contudo, a 
filha de 23 anos de uma mestra local morreu de uma infecção 
atribuída a uma injeção, houve mais tarde e durante certo tempo 
considerável hesitação dos moradores para tomá-las. Da mesma 
forma que em Rio Rico, é extenso o emprego da penicilina. Assim 
como o Aralen, consideram-na uma espécie de panacéia, ou 
“Oração para o Santo Anjo da Guarda”, que defende a pessoa 
de todos os males. Um indivíduo em Marrecas que as aplica disse 
que elas podem ser compradas nas vendas dos vilarejos. O mesmo 
acontece com a sulfanilamida. 


A médica do Posto de Saúde de Sertão Novo, nomeada em 
seguida à nossa primeira visita ao Vale, calcula que às vezes “dá 
umas 150” injeções por dia. Um caixeiro-viajante da mesma área 
disse que aplica numerosas “injeções em pessoas que moram nas 
zonas mais isoladas da caatinga”. Ao adoecer um dos seus filhos, 
uma mãe em Sertão Novo aplicou na criança uma injeção que o 
médico de uma cidade vizinha certa vez receitou para o filho mais 
velho quando, aos 8 meses de idade, adoeceu seriamente com uma 
doença gastro-intestinal. *º Disse ela que ainda a aplica em todos 
os filhos “porque dá resultados muito bons”. O farmacêutico local 
receita injeções intravenosas de Vitamina C “e muita penicilina 
e outros remédios” especialmente para a blenorragia, que “aqui 
tem muito”, mas também para outros incômodos. Na zona, como 
em outras partes do Vale a penicilina e outros antibióticos têm 
sido crescentemente usados em anos recentes. A mulher de um 
dos principais cidadãos da cidade pediu certo dia ao farmacêutico 
para aplicar uma injeção de penicilina a uma criança com saram- 
po, muito embora outra mulher fosse contrária “porque faz o 
sarampo recolher”. Um vizinho pediu a outro destacado cidadão 


90. Não havendo naquela ocasião médico em Sertão Novo, a criança foi levada no 
velho carro, ou “gorpada”, de um vizinho. 
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da cidade que mantivesse um vidro de penicilina em sua geladeira 
até que pudesse usá-la no dia seguinte. Um morador da caatinga 
vizinha procurou a farmácia e pediu três vidros de penicilina, 
de 200.000 unidades cada, para a nora que sofria de doenças 
desconhecidas. Um sapateiro disse que tomou estreptomicina para 
a gripe. °! 

Em Passagem Grande, o “Guarda” local do Serviço de Malária 
afastou-se alguns meses antes da última visita de nossos pesqui- 
sadores e não chegara ainda um substituto. Por outro lado, ao 
morrer um menino de tifo, o médico recém-nomeado do novo Posto 
de Saúde disse à mãe que não lavasse as roupas da criança no 
mesmo local no rio onde outras mulheres o faziam, nas proximi- 
dades da fonte de água que abastecia a cidade, que pusesse as 
fezes num buraco e as cobrisse com cal. Observa-se também no 
local o emprego de penicilina sem receita médica para várias 
doenças. Um rapaz atacado de caxumba, por exemplo, tomou 
penicilina, que ele mesmo se receitou. Observou-se também que 
o médico do Posto de Saúde local receitava penicilina mesmo 
para doenças banais. 

Em todas as localidades estudadas por nossos pesquisadores 
são empregados lado a lado os meios mais primitivos de tratar 
as doenças, tais como “rezas”, amuletos, infusões e outros tradi- 
cionais remédios folk conhecidos pela família ou receitados pelos 
curandeiros e, por outros meios mais urbanos, tais como Aralen 
e antibióticos, incluindo as recomendações de caixeiros-viajantes. 
Nas cidades e vilarejos mais isolados, onde não há nem nunca 
houve médico e, na melhor hipótese, reside apenas um farma- 
cêutico prático, é geral o recurso às “rezas”, amuletos, infusões 
e curandeiros. Estes últimos, contudo, podem comprar numerosos 
remédios, se não a maioria de seu estoque, principalmente de 
purgativos, como é feito em Pesqueira numa farmácia local. 


Os que curam segundo idéias e práticas urbanas. Na difusão 
das idéias, atitudes e práticas mais sofisticadas de origem urbana 
a respeito das doenças e seu tratamento, que crescentemente 
superam as idéias, atitudes e práticas folks, os principais agentes 
são a parteira treinada, o médico, a enfermeira formada, o den- 
tista e, até certo ponto, o farmacêutico tradicional da aldeia (ou 
cidade). 

São ainda poucas na área as parteiras formadas. Nem em 
Cerrado nem em Retiro, por exemplo, existe parteira formada. 
Em Rio Rico, contudo, uma obstetriz formada em Belo Horizonte 
e pertencente a uma das mais conceituadas famílias da cidade, 
vem fazendo partos desde 1947, tendo iniciado o serviço aos vinte 
anos de idade. Mães que não podiam pagar os 250 cruzeiros 


91. Uma pessoa presente comentou, contudo: “Esses remédios não adiantam nada”, 
e acrescentou que “o melhor remédio para a gripe é o óleo de crumatá (curimatã)". 
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cobrados por um parto em casa por ocasião da pesquisa, e que 
apresentavam um atestado nesse sentido fornecido pela Prefeitura, 
recebiam o serviço gratuitamente na Maternidade que fora 
construída por iniciativa do Bispo de Barra cerca de um ano antes 
do início de nossos trabalhos. O “mal de sete dias” (ou, simples- 
mente, o “mal” como é chamado) não constitui mais problema 
médico na cidade. “Agora que temos Romualda aí”, disse uma 
parteira folk, “moça sabida e entendida, não me chamam mais”. 
“Velha e esquecida”, disse um informante, “ela vive praticamente 
de esmolas”. Não obstante, nas vizinhanças e em sítios bem pró- 
ximos da cidade, parteiras folk “sem consciença” (conhecimen- 
tos), como dizem os moradores mais sofisticados, ainda trabalham 
como fizeram durante muito tempo. A estada na Maternidade das 
mães não resultou em qualquer alteração apreciável das pros- 
crições do período post partum (ver Dieta do Parto”, no Capítulo 
sobre Namoro, Casamento e Paternidade, Tomo III). Em algumas 
áreas foi feito um esforço em anos recentes para treinar parteiras 
locais. Isto ocorreu em Sertão Novo e Passagem Grande (ver 
Nascimento e Primeiros Anos da Criança, Tomo III). 

Gardner, que conforme dito, era médico, registrou em 1838 
(págs. 435-36) que pessoas mal informadas, “que não possuíam 
mais informação do que uma tradução portuguesa do Domestic 
Medicine, de Buchan, viviam da prática da medicina no interior, 
“passando de cidade à cidade e de fazenda à fazenda, muitos 
deles, como seus irmãos da Europa, ganhando grandes somas de 
dinheiro graças à pretensa habilidade nesta ciência”. Muito em- 
bora eles e indivíduos do mesmo tipo tenham aparentemente 
desaparecido há muito tempo, como na Europa e outras zonas, 
poucos médicos haviam-nos substituído durante a época de nossa 
primeira visita ao Vale. Eram exceções, naturalmente, a Cidade 
de Belo Horizonte e algumas cidades maiores, especialmente na 
parte alta extrema da bacia do São Francisco. Mas predominava. 
geralmente, como ainda hoje, sobretudo, mas não exclusivamente 
entre as classes menos privilegiadas, uma atitude desfavorável em 
relação aos médicos, provavelmente devida em parte à impressão 
geral de que certas doenças podem ser tratadas com sucesso apenas 
por meio de “benzeduras” ou promessas. E, em parte também, 
simplesmente devida à falta de uma tradição de médicos na cultura, 
local, em contraste com a tradição de medicina folk. E até certo 
ponto, devida ao fato de que certos médicos conhecidos ou de 
quem os moradores haviam recebido informações, tendo vindo das 
cidades e sendo estranhos à cultura local e impacientes com o 
que consideravam a “ignorância” e o “atraso”, pouco fizeram, 
ou coisa alguma fizeram, absolutamente, para compreender o 
mundo mental do folk e ajustar suas atividades ao mesmo de forma 
a despertar o máximo de confiança. As vezes, é verdade que deter- 
minado indivíduo, membro de sua família ou algum conhecido 
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tenham tido uma experiência infeliz com um médico, talvez porque 
cura para a doença não fosse conhecida nem aplicada na época, 
ou porque as instruções do médico não foram cuidadosamente 
seguidas. Ou, talvez porque o médico não pudesse clinicar eficaz- 
mente nas cidades e, por esse motivo, viesse clinicar numa zona 
essencialmente rural como o Vale ou, quem sabe, por uma ou mais 
circunstâncias. De qualquer maneira, embora a situação mude 
lentamente, os médicos têm pouco prestígio entre a maioria dos 
moradores conhecidos pelo autor e seus colegas no Vale. 

Muito embora um pescador que mora numa cidade da parte 
alta do Médio São Francisco, por exemplo, procure o médico local 
quando doente, “não confia neles apenas”, disse, acrescentando 
pensar que eles “frequentemente não sabem o que receitar”. 
Contou que anos antes teve “uma coceira por todo o corpo”, que 
o médico diagnosticou certo, com toda probabilidade, como eczema, 
e para a qual receitou vários remédios, nenhum dos quais eficiente, 
pois se trata de doença de tratamento ainda difícil. Depois de 
ter o informante ido a Belo Horizonte consultar um médico, cujas 
receitas “também não deram resultado”, na sexta-feira santa 
seguinte ?? “foi ao mato”, apanhou algumas raízes de “bolachinha”, 
que pôs na água com terra e tudo e ferveu-as. Embora “devesse 
ter esperado 3 dias”, começou a tomar parte do líquido no dia 
seguinte, “uma caneca na manhã, outra no almoço e a terceira 
no jantar”. E, acrescentou triunfantemente: “Fiquei bom dentro 
de uma semana! Muito impressionado com a cura (“fiquei besta”, 
disse), convenceu-se de que a “bolachinha” é “formidável”. A 
experiência foi reforçada por antiga convicção de que “há raízes 
para todas as doenças, que os médicos desconhecem”. 

A atitude desse homem, morador de uma das cidades menos 
isoladas do São Francisco, parece ser de que o conselho do médico 
é aceitável enquanto eficaz, mas ao falhar, ou mesmo antes, o 
indivíduo deve recorrer aos meios tradicionais de cura, tais como, 
ervas, “benzeduras” e promessas. Além disso, acredita firmemente 
que certas doenças “não podem ser curadas”, tais como as provo- 
cadas por “porcaria” (magia negra), especialmente se muito forte. 


Em Cerrado, cuja população é talvez a mais sofisticada a 
este respeito entre as localidades estudadas, havia por ocasião 
de nossa pesquisa apenas um médico no município. E, embora 
morasse em Cerrado, dizia-se que “viajava muito”, passando, às 
vezes, duas semanas de cada vez em Belo Horizonte. Um morador 
das classes superiores, um homem de 77 anos que “sempre foi 
muito sadio apesar de ter feito toda espécie de extravagâncias”, 
disse ter pouca confiança nesse médico, preferindo consultar outro 


92. Disse este homem que embora se possa colher as raízes em “qualquer dia” é 
“melhor fazê-lo na Sexta-Feira Santa, porque é um dia religioso”. E acrescentou que 
pessoas que conhece colhem as raízes nesse dia para conservá-las em casa e usá-las numa 
eventual doença. 
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numa cidade vizinha. Um médico ou outro das cidades vêm caçar 
nas vizinhas e enquanto ali se encontram podem tratar algumas 
pessoas, especialmente entre a elite. 

Pouco antes de nossa primeira visita ao Vale, o filho do chefe 
político de Rio Rico, clínico em Goiás, foi convencido pelo pai 
a voltar e ajudá-lo nas atividades políticas enquanto trabalhava 
como médico local. Ao começar nossa pesquisa sistemática quase 
dois anos depois, um segundo médico chegou à cidade, tendo sido 
designado para o recém-estabelecido Posto de Tracoma. Ambos 
eram formados pela Faculdade de Medicina de Salvador. Nenhum 
cobrava consulta aos necessitados e às vezes lhes davam gratui- 
tamente remédios. “Fizeram muito pelos pobres”, disse um 
cidadão, um homem idoso. E acrescentou que “antes, nenhum 
médico se estabelecia em Rio Rico, exceto os que começavam a 
clinicar”. Recordava-se que quando o genro ficou doente anos 
antes e “não melhorou com os tratamentos caseiros”, disse certo 
dia: “Tenho mesmo de arriscar minha vida no Rio.” O genro foi 
sozinho e ficou hospitalizado durante quase seis meses antes de 
recuperar-se. Sobre a filha, disse: “Um dia ela começou a ficar 
doente, foi ao médico daqui, um desses doutorzinhos que vieram 
para esta parte do mundo e não fizeram nada. Ela foi então a 
Goiás. Porque aqui meu senhor, aqui tinha uns doutorzinhos, 
mas os bons não vieram, não deu Deus inteligência pra todos os 
homens, mas capricho de dizê “tenho que cumpri meus deveres”, 
não é pra todo mundo.” 

Observou-se em Rio Rico e outras localidades, contudo, que 
pelo menos alguns médicos não adotam uma atitude simpática 
em relação aos membros do grupo com que trabalham, não os 
compreendem, ou sequer fazem esforço nesse sentido. Esta atitude 
obviamente provoca incompreensão de parte do doente, parentes 
e amigos e conduz a relações mutuamente insatisfatórias e 
tratamento ineficaz da doença. Além disso, numerosas famílias 
não podem arcar com as despesas médicas. Uma parteira local, 
disse, talvez exageradamente mas com considerável dose de ver- 
dade que “esse pessoal da roça não chama mesmo médico”. 
Contou o caso de uma mulher que teve um aborto, “ficou com 
hemorragia quase um mês”, morrendo em seguida. Acrescentou 
ainda que a esposa de um vizinho morreu também de uma infec- 
ção, seguida de pneumonia. “O marido dela não chamou o médico 
ou fez qualquer coisa até que a mulher estava para morrer. 
Procurou então o prático da farmácia que lhe deu injeções de 
penicilina.” Um informante dos Gerais, que disse que gostaria 
de deixar a área porque se alguém de sua família adoecer seria- 
mente terá que andar 35 léguas até o local mais próximo onde 
pode obter auxílio, pensa mais em “benzeduras” e assistência de 
um curandeiro e nos remédios da farmácia no que na ajuda de 
um médico, 
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Por ocasião do início de nossa pesquisa sistemática em Pes- 
queira, um médico trabalhava no recém-reaberto Posto de Saúde. 
Observou-se, não obstante, que a maioria dos moradores preferiam 
tratar-se com remédios caseiros, ou consultar um “benzedor”, 
curandeiro popular, ou o farmacêutico. Uma moradora, ao achar 
muito “amargo” o remédio receitado pelo médico para prisão de 
ventre, ficou com medo que lhe fizesse mal e tomou apenas uma 
pequena colher. 

Não há médico em Marrecas e a descrença na eficácia deles 
é geral entre os moradores do vilarejo e entre outras pessoas da 
área vizinha. Os moradores ou se tratam pessoalmente, chamam 
um benzedor ou curandeiro, ou ainda vão a Pesqueira comprar 
remédios na farmácia. “Os antigos usavam infusões para curar”, 
disse um homem do local, “mas agora a gente pode comprar 
remédio em Pesqueira”. “Mas custa muito dinheiro e não é melhor 
do que os remédios dos antigos.” 

Por ocasião de nossa pesquisa havia seis médicos em Barra, 
uma das cidades mais bem servidas a este respeito entre as 
visitadas. A leste de Barra, em Ponto Novo, a alguma distância 
além dos limites orientais do Vale, um famoso missionário médico 
americano, que havia fundado um hospital modesto nas proximi- 
dades da escola fundada por outros missionários, º* clinicou 
durante numerosas décadas. Já em 1935, quando o autor visitou 
pela primeira vez o interior do Estado da Bahia, esse médico era 
muito conhecido e respeitado na área. Alguns dos seus clientes 
moram no interior do Vale. Por ocasião de nossa primeira visita 
ao Vale em 1950, ele ainda os tratava. Aposentou-se agora, mas 
foi substituído por outro homem capaz. 

Muito embora não houvesse médico em Sertão Novo por 
ocasião de nossa primeira visita ao Vale, uma médica estabele- 
cera-se na cidade ao começar o trabalho sistemático de campo. 
As atitudes geralmente adotadas com referência aos médicos 
somaram-se neste caso às atitudes habitualmente depreciativas 
com relação a mulheres que agem fora de seus esperados papéis 
e, especialmente, nas profissões liberais. Um morador disse que 
“não tinha confiança na médica”, acrescentando que, “em minha 
opinião, ela parece não saber nada”. Muito embora a opinião seja 
evidentemente injusta, é possível que a médica, em virtude da 
atitude bastante desdenhosa em relação a numerosas pessoas 
menos afortunadas que tratava, tenha contribuído para a incom- 
preensão entre ela e os clientes. Outro informante disse que a 
médica contou-lhe certa vez que estava “bem desgostosa com a 
gente de Sertão Novo” porque “não parecia ter confiança” nela. 
E acrescentou que ao chegar à cidade, “ganhou 30 contos em 
pouco tempo”, ao passo que agora “muitos poucos” a consultavam. 


93. Da Igreja Presbiteriana. 
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Outro homem, um dos líderes da cidade, disse que “quando um 
doente pobre procura a doutora, ela pergunta-lhe em primeiro 
lugar se ele tem dinheiro. Se a resposta é negativa, alega não 
estar de serviço naquela hora” ou dá qualquer outra desculpa 
e não o atende. Outro homem disse que “a doutora às vezes é 
comunicativa e, às vezes, não”. Uma mulher alegou que quando 
a tia fraturou a perna, consultou a médica, “mas a doutora disse 
que não havia fratura” e tratou-a durante oito meses “de outra 
coisa”. Não melhorando a perna, ela decidiu consultar um médico 
em Recife, constatando-se fratura. Claramente refletindo a situa- 
ção social em que ela trabalha, o acima mencionado líder contou 
também a bisbilhotice, talvez sem fundamento, que circulava na 
cidade dizendo que “a médica e o farmacêutico (local) combinaram 
que ela receitaria para toda e qualquer doença somente os remédios 
que não têm saída na farmácia”. 


Tivesse ou não esses relatos e acusações fundamento, eles 
claramente refletem uma atitude geral de suspeita e mesmo de 
oposição à médica de parte dos moradores, atitude esta sem dúvida 
intensificada, conforme sugerido, pelo status geralmente baixo no 
local de mulher que trabalha fora do lar não apenas no que 
interessa aos homens, mas também — refletindo as opiniões de 
pais e maridos — das mulheres da localidade, além da dificuldade 
consequente de uma médica que procura estabelecer-se no que 
se considera um mundo de homens. 


A médica, de sua parte, queixou-se de que “é duro ser médico 
no sertão. O povo aqui acredita mais no rezeiro e no catimbozeiro 
(curandeiro) do que no médico”. 


Dois filhos da família dominante de Passagem Grande são 
médicos, mas preferem trabalhar em Penedo, uma cidade maior, 
não muito distante. Queixam-se de quando vêm visitar os pais 
têm de dar consultas gratuitas a um número excessivo de parentes 
e empregados das terras do pai. Ao ser iniciada nossa pesquisa, 
um médico estabelecera-se na cidade. Recém-formado, resolveu 
permanecer, contudo, apenas depois de nomeado para o Posto de 
Saúde, instalado um ano depois de sua chegada. Os curandeiros 
e benzedeiros locais, juntamente com o farmacêutico, são concor- 
rentes tão fortes que ele é consultado mais raramente do que 
esperava, tendo sido um dos motivos alegados a sua tendência, 
indicada acima, de usar penicilina em excesso. Disse um morador 
que “para toda e qualquer doença ele receita penicilina, infali- 
velmente penicilina”. Na sua ausência, é cnamado de “Dr. Peni- 
cilina”. “Se é para eu tomá penicilina”, disse o morador, “num 
precisa ir lá consultar o doutor. Posso ir ao farmacêutico, mando 
botá uma e não preciso pagá a consulta”. Ao adoecer uma pequena 
filha de outro informante, ao ser perguntado se consultara o 


274 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


médico, respondeu: “Por que chama o médico? Ele receitaria 
apenas um remédio que eu não posso comprá. O pobre tem que 
se valer de chazinho e benzedêra.” 


Como os homens em terras muçulmanas, os maridos na 
cidade e na região relutam em deixar as esposas serem tratadas 
por médico. As mulheres relutam também em consultá-los. Um 
informante em Penedo, por exemplo, disse que a maioria das 
mulheres locais pensa que se se despirem no consultório do médico 
ou no hospital, “passam a ser mulheres sem-vergonha”.*t Uma 
mulher na Região das Corredeiras, cujo marido queria levá-la a 
consultar um médico amigo, ao ser informado que, no exame, 
o médico poderia ter necessidade de “levantar-lhe a saia”, recusou- 
se a ir dizendo ao marido: “José, eu sou sua mulher, mas não 
sua rapariga!” 

Em todos os Postos de Saúde instalados no Vale (ver abaixo) 
existem uma ou mais enfermeiras, a maioria mulheres aparente- 
mente interessadas em fazer o que podem pelos clientes. No de 
Pesqueira, contudo, há um enfermeiro cuja eficiência profissional 
é algo reduzida pelas atitudes a seu respeito, seu cargo, e as 
pessoas com quem tem que trabalhar. Contou que exerceu a 
profissão em diferentes Postos desde 1940. Não apenas visita 
doentes, mas receita-os também, incluindo, segundo informou, 
“penicilina para quase todas as doenças, febres, dor de cabeça, 
dor de barriga etc.” Cheio de autoconfiança, insiste em que sabe 
mais do que o médico do Posto. Exige limpeza e considera as 
pessoas a que serve como “atrasadas e ignorantes”. Insiste em que 
em 12 anos de serviço como enfermeiro, “nunca encontrei povo tão 
imundo como o destas zonas”. Contou a história de um homem 
que lhe trouxe três “filhos imundos” para receber injeções e que 
lhe disse para trazê-los no dia seguinte, “depois de dar um banho 
neles, pois o que está matando seus pequenos é a falta de asseio, 
este sujo tapa os poros e eles não respiram bem”. Acrescentou 
que “de vez em quando aparece no Posto uma perfumada, mas 
é pior, porque mau cheiro com perfume é mesmo que tomar um 
vomitório”. Acrescentou que “os doentes aqui estão ‘mal acostu- 
mados a ‘mandar’ no enfermeiro”, mas que teria “de acabar 
com isso”, recusando-se a tratá-los “fora de hora”. Prosseguiu 
dizendo que “noutro dia”, “um homem aparecera com um dedo 
inchado e com “muito medo” e que “por isso, abri o dedo sem 
anestesia”. E isto fê-lo rir profundamente, como se fosse uma 
piada divertida. 


Exceto nas maiores cidades, são raros os dentistas. Há um 
deles em Cerrado, mas nenhum em Rio Rico. º* No grande muni- 


94. A própria informante, contudo, tem outras idéias, preferindo “tratamento num 
hospital ao sofrimento, ou a não sarar depois do parto”. 

95. Em virtude de deficiente turnecimento de cálcio da dieta local, um dos médicos 
de Rio Rico recomenda que cascas de ovo sejam machucadas e postas nos alimentos. 
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cípio de Pesqueira não havia dentista regular por ocasião de nossa 
primeira visita ao Vale. Ao começar a pesquisa sistemática, porém, 
um deles fora convencido por um professor local a estabelecer-se 
na cidade. Tinha mais ou menos 35 anos de idade. Na sala que 
usava como consultório havia uma cadeira dentária, um armário 
semelhante aos encontrados na maioria dos consultórios de 
dentistas urbanos, um aparador, e uma mesa onde eram mantidos 
uma bacia de água e um motor. Disse que havia executado “todos 
os tipos” de trabalhos dentárìos. No dia em que uma de nossas 
pesquisadoras apareceu para uma consulta, o consultório, segundo 
ela, “parecia igual a qualquer um de cidade: a cadeira, o descanso 
da cabeça e o aparador estavam cobertos por pano branco engo- 
mado, tudo escrupulosamente limpo e brilhante”. O dentista não 
usava água. De tempos em tempos mandava o cliente cuspir e 
enxugava o dente com um pedaço de algodão. Informou que fazia 
“mesmo operações”, mas que nos casos mais sérios chamava o 
médico do Posto de Saúde. Quase todos os clientes vinham fazer 
extrações ou pedir dentaduras. Com muita frequência, pessoas 
com pequenas cáries insistiam em que o dente fosse extraído. E 
se, após convencer a pessoa a obturar o dente e depois de realizar 
o serviço, aconselha-a a voltar mais tarde e efetuar novas obtu- 
rações porventura notadas, ela “raramente volta”. Geralmente 
contudo, os moradores o procuravam “quando já não se podia 
fazer mais nada, só extrair e colocar chapa”. Acrescentou que 
“não trabalhava com conforto” em Pesqueira e que gostaria de 
ir para Goiás ou São Paulo. 


Em um dos vilarejos do mesmo município, dois indivíduos 
de partidos políticos diferentes faziam ocasionalmente serviços 
dentários. Não eram formados por escola alguma, de odontologia 
ou não, e nem mesmo “práticos”. Notando que um deles mandara 
fazer uma placa com a inscrição “Cirurgião Dentista” e que outro 
pusera um sinal anunciando-se como “Dr. Fulano, Dentista”, o 
dentista de Pesqueira aconselhou-os a tirar as placas “porque eles 
já haviam sido denunciados”, e que estava tentando protegê-los 
porque se dizia que “faziam essa publicidade para finalidades 
políticas”, “8 

Ao começar o nosso trabalho sistemático de campo em Sertão 
Novo, um dentista passava alguns dias na cidade todos os meses. 
Numa ocasião, permaneceu duas semanas. Dizia-se que ele não 
gostava de “fazer obturações — somente extrair ou fazer outros 
trabalhos pesados”. Certo dia, parou nas proximidades de Sertão 
Novo a caminho de sua fazenda próxima, na qual ia plantar 
cebolas, e extraiu 12 dentes. Tinha apenas os instrumentos de 
extração. Eram esterilizados em água fervente numa bacia esmal- 
tada e secados com algodão. Usava muito iodo e, ocasionalmente, 


96. Fazem trabalhos dentários apenas para correligionários políticos. 
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anestesia, cujo efeito verificava perguntando ao doente se a língua 
“parecia dormente” e se “sentia o dente grosso”. Na próxima 
visita, disse, ia trazer pontes para quatro moradores. Segundo 
seus registros, a maioria dos clientes é composta de mulheres de 
16 a 22 anos de idade. Relatou que poucas pessoas com cáries 
em Sertão Novo ou mesmo dor de dente “dão-se ao trabalho de 
mandar consertar os dentes”. Mas quando o fazem, “preferem 
obturações de ouro”. Todos os clientes lhe consideram 
os preços “altos demais”, mas “sempre consegue ser pago”. Um 
homem, ao saber o preço de uma ponte em acrílico, preferiu 
mandar arrancar todos os dentes e fazer uma dentadura. 

Durante a colheita de arroz no ano de nossa pesquisa em 
Passagem Grande, um dentista itinerante abriu consultório na 
cidade. Alguns meses depois, possuía 24 clientes, incluindo 
15 mulheres e moças e 9 homens e meninos. Entre eles havia um 
funcionário público, um professor, três comerciantes, o telegra- 
fista local, dois estudantes vindos de férias da capital do Estado, 
um motorista, um piloto de navio, onze esposas (domésticas), um 
lavrador e uma criança. Pouco antes do fim da pesquisa, uma 
dentista prática abriu um consultório rudimentar na cidade, 
descrito por um observador como “sem higiene”. 

Em todas as cidades estudadas por nossos pesquisadores 
havia um ou mais farmacêuticos. Em Cerrado, por exemplo, exis- 
tem agora três. Um deles é bastante surdo, mas procura não dar 
tal impressão, receitando “com calma”, notou um observador, 
pensando cuidadosamente no remédio que sugerirá. O segundo, 
homem relativamente jovem, aprendeu com o pai, que era também 
prático. É um homem “sério”, de maneiras educadas. O avô do 
terceiro farmacêutico chegou a Cerrado procedente de Angueretá. 
Era considerado “um charlatão” que fora ao Rio de Janeiro muitos 
anos antes, “vestido muito mal”, pedir ao Imperador uma licença 
de farmacêutico. Outra farmácia localiza-se no único vilarejo do 
município e é procurada por pessoas, inclusive de Retiro, que vêm 
de uma distância de 3 ou 4 léguas. 

Em Rio Rico existem dois farmacêuticos, ambos “práticos”. 
“Meu pai tinha uma farmaciazinha que iniciou forçado pelas 
circunstâncias”, disse um desses homens ao discutir os prepara- 
tivos para o exercício da profissão. “Ele era juiz, nasceu no 
Maranhão e formou-se em Recife. Quando foi nomeado para Rio 
Rico nunca mais saiu daqui. No sertão, o pessoal acha que uma 
pessoa formada sabe tudo. Então iam pedir remédio a ele. Ele 
tinha uma farmácia caseira em casa. Dava elixir paregórico para 
dor de barriga, ou uma coisa ou outra. Começou a ler um pouco 
sobre farmácia, mandava buscar livros, inclusive franceses. Ter- 
minou com uma farmácia. Eu que desde menino o via clinicar, 
fui aprendendo a manipular. Li livros também.” Sobre seu papel 
subsequente na comunidade, acrescentou esse farmacêutico: “Eu 
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clinicava quando não havia médico aqui. Quando acontecia chegar 
um médico, eu dizia pro doente: “Agora você vai se receitar com 
o médico. Ele dizia: “Não, eu não quero!” Eu dizia pra ele: ‘Mas 
não é nada de você querer, não. É que eu não posso tratar de você.” 
As vezes eu tinha mesmo de levar o médico à casa do doente. 
Depois que o médico ia embora, eu voltava a clinicar. Quando 
chegava outro médico, eu parava de novo. E assim ia. Agora há 
dois médicos aqui e eu parei de novo. Às vezes, uma coisa ligeira, 
uma dor de barriga, uma gripe eu não mando para os médicos. 
Mas não tenho mais usado os livros.” Com franqueza, declarou 
o farmacêutico que, “muitas vezes a gente ficava num dilema”. 
“Se fizesse o tratamento, o doente podia morrer; se não fizesse, 
morria mais depressa ainda. Então a gente tratava.” 9 

Com muita frequência, contudo, o farmacêutico (ou o médico) 
não espera ser chamado a tratar um caso sério de que é informado. 
Conforme indicado, transcorreram extensos períodos no passado 
em que médico algum residiu em Rio Rico, ao passo que sempre 
houve pelo menos um farmacêutico autodidata. E por isso mesmo 
essa profissão é muito mais conhecida dos moradores do que a 
de médico. Não foi ouvida na comunidade qualquer crítica aos 
dois farmacêuticos ou aos farmacêuticos em geral, havendo 
evidência, conforme dito acima, de uma atitude bastante comum 
em relação aos médicos em geral e aos médicos locais em particular. 

Existem dois farmacêuticos autodidatas em Pesqueira, ambos 
espíritas. Observou-se que numerosas pessoas os procuravam para 
comprar vaselina e que um número ainda maior pedia “50 centavos 
de azeite de oliveira”, que juntamente com sal é usado como 
purgativo. Os farmacêuticos vendem às vezes uma única colher 
de chá. Observou-se também durante considerável período que 
embora exista agora médico no recém-reaberto Posto de Saúde 
local, nenhuma pessoa apresentou-se com uma receita para des- 
pachar. Um informante de Marrecas disse que o farmacêutico do 
vilarejo é “muito bom”, que pode “curar qualquer doença com 
seus remédios”, e que o pai dele “era médico, era doutor como 
João Soares”, citando um dos farmacêuticos de Pesqueira. “Desde 
pequeno estudou nos livros”. O farmacêutico de outro vilarejo da 
mesma área, que como os de Pesqueira e Marrecas é meramente 
“prático”, “faz de tudo”. “É médico, parteiro, dentista, e tudo 
mais.” 

Existe um único farmacêutico em Sertão Novo. É um dos 
líderes da cidade e, atualmente, vereador (ver Comportamento 
Político, Tomo III). Certo dia, não tendo um freguês dinheiro 
suficiente para pagar o remédio, o farmacêutico, seguindo um 
costume bastante comum, disse-lhe: “Você pode pagar em outra 


97. Um homem de um vilarejo próximo receita e vende remédios em sua casa, in- 
cluindo purgativos, vomitórios, xaropes, “fortificantes” e penicilina. 
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ocasião.” Noutro dia, ao chegar um rapaz que morava na caatinga 
vizinha e pedir dois tabletes “do remédio que os homens botam 
dentro do pote”, dizendo que lhe havia esquecido o nome, o 
farmacêutico, fazendo-lhe outras perguntas e apurando que 
o remédio destinava-se ao irmão de 3 anos, continuou a fazer 
indagações até que, ligando uma coisa à outra, chegou finalmente 
à conclusão de que o remédio era Aralen, fornecendo-lhe os dois 
tabletes. Uma mulher moradora na Ilha do Toré, contudo, diz 
que não usa os remédios dessa farmácia “porque passam tanto 
tempo nas prateleiras que não prestam mais”. 

Em Passagem Grande havia dois farmacêuticos ao ser iniciado 
nosso estudo, um deles “formado” e o outro “prático”. Um ano 
depois, contudo, ao voltar o nosso pesquisador numa segunda 
visita, havia apenas um, tendo o farmacêutico diplomado, “empol- 
gado pela política”, vendido o estabelecimento ao colega. Este 
último é conhecido como “Doutor Farmacêutico”. Vende remédios 
comerciais, especialmente “Limonada Purgativa” e comprimidos, 
importados de laboratórios localizados principalmente em Recife, 
Maceió, Rio de Janeiro, Aracaju e Salvador. Os altos preços cobra- 
dos, porém, tendem a aumentar o interesse dos moradores pelo 
uso de “rezas” e “meizinhas” (ervas). E muito embora o farma- 
cêutico goze de prestígio, simbolizado pelo título mencionado 
acima, ocupa uma posição, no que interessa à população, depois 
do benzedeiro, curandeiro e raizeiro. Diz ele: “Aqui, farmácia não 
dá quase nada. Se eu fosse viver disso teria morrido de fome”. 
O estabelecimento serve principalmente como ponto de reunião 
para “bater papo” da elite local, os chamados “grandolas”. É, não 
obstante, ocasionalmente consultado sobre doenças e vende alguns 
remédios que ele mesmo sugere, raramente receitados pelo médico 
do Posto. 

O farmacêutico e a esposa em Rio Rico disseram que os 
remédios que mais vendem incluem “reguladores”, vermifugos, 
“fortificantes”, e purgativos, e que quem mais compra são “as 
mulheres da roça”. O “regulador” mais vendido chama-se 
“Achilles”, é engarrafado em Salvador e leva em grandes letras 
no rótulo as palvras “Dona do Corpo”, a palavra folk para útero. 
Em qualquer tempo há um estoque de “10 a 12 dúzias” de garrafas. 
O principal vermífugo é conhecido como “Saúde dos Meninos”, 
um nome que leva numerosas pessoas, disse o farmacêutico, a 
comprá-lo para todas as doenças de crianças. Os purgativos mais 
comprados são os calomelanos e outro chamado de “Aguardente”. 
São também usados extensamente os remédios comerciais “Biotô- 
nico Fontoura” e “A Saúde da Mulher”. No dia 22 de fevereiro 
de nossa pesquisa o farmacêutico recebeu uma partida de remédios 
encomendada a um caixeiro viajante no dia 10 de outubro do 
ano anterior. Veio de navio até o local mais perto possível num 
tributário do São Francisco, em seguida de paquete subindo até 
quando possível um afluente desse tributário e, finalmente, de 
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carro de boi até Rio Rico. “Foi pura sorte”, observou o farma- 
cêutico, “que o carro de boi fosse a São Roque (o ponto no qual 
a partida fora retirada do paquete) para apanhar outras coisas. 
O condutor encontrou lá os remédios”. Outra encomenda enviada 
pelo correio no dia 21 de dezembro anterior não chegara ainda. 
O farmacêutico informou que embora faça compras também em 
Salvador, as “melhores” são realizadas em Belo Horizonte e Rio 
de Janeiro. Compra na “aventura”, segundo disse, sem seguro, e 
nunca perdeu uma partida. Ultimamente, porém, está fazendo 
compras em Goiânia. Embora maior o custo do transporte, 
“Consigo o que quero dentro de duas semanas”, disse. 

No estoque das farmácias de Pesqueira são encontrados aloés, 
óleo de amêndoa, aspirina, Aralen, pomada de beladona, bicarbo- 
nato de sódio, calomel, cânfora, ácido fênico, óleo de rícino, colírio 
de sulfato de zinco, óleo de copaíba, ** xarope de chicória, creosoto, 
xarope de frutas, iodo, alfazema, sulfato de magnésio, maná, mer- 
cúrio, azeite doce, quinina, ruibarbo, sene, sulfa, sulfato de sódio, 
enxofre, pomada de enxofre, unguento de basilicão, xarope de ipe- 
cacuanha, xarope de alcatrão, ácido tartárico, aguarrás e óxido 
de zinco, bem como certos remédios de nomes registrados. Entre os 
últimos e muito adquirido localmente há a célebre “Pílulas Contra”, 
assim chamadas porque, segundo se diz, “podem ser usadas contra 
qualquer doença”. Compostas, segundo o farmacêutico, de ruibarbo, 
aloés, óleo de rícino e gomas de efeito catártico, atuam principal- 
mente como purgativo. Outro remédio muito adquirido é o óleo de 
mesa, vendido à colher para ser usado como purgativo ou na prepa- 
ração das chamadas “garrafadas”, mencionadas acima. Para 
fortalecer o peito contra a ação contínua dos longos remos que 
impulsionam os barcos pela água, um habitante local usa Bálsamo 
de Galdino. Outros remédios comerciais vendidos localmente têm os 
seguintes nomes: Água Vienense, Aguardente Alemã, Bálsamo 
Tranquilo, Elixir Cabeça de Negro, Colírio de Argirol, Dentição, 
Elixir de Inhame, Fluxossedativo, Fontol, Galenol, Guaraína, Licor 
de João Paes, Pílulas de Jalapa, Pílulas de Vida, Regulador da Dona 
do Corpo, Regulador Xavier, Salsa Caroba, Elixir Saúde da Mulher, 
Xarope de Alcatrão, Xarope de Bromil e Xarope de São Paulo. 
Observou-se que numerosas pessoas adquirem vaselina e que ainda 
maior número pede “50 centavos de azeite doce” que, adicionado ao 
sal, é usado localmente como purgativo. Os farmacêuticos vendem 
às vezes doses tão pequenas como uma colher de chá. Da mesma 
forma que em Rio Rico, é extenso o uso da penicilina. Como o 
Aralen, consideram-na uma espécie de panacéia, ou “Oração para 
o Santo Anjo da Guarda”, que protege contra todos os males. 
Um homem em Marrecas que aplica injeções de penicilina diz 
que ela pode ser comprada em uma das vendas do vilarejo, o mesmo 
acontecendo com a sulfanilamida. 


98. De uma árvore que nasce no Brasil e no Peru. 
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Durante um dia de feira, observou-se que foram adquiridos 
na farmácia de Sertão Novo os seguintes produtos: óleo de rícino, 
aspirina, “colírio para o olho”, magnésia, penicilina, sulfaguani- 
dina e sulfato de sódio e, entre os remédios de nomes registrados, 
Aguardente Alemã (usada localmente no tratamento de “conges- 
tão”), Água Vienense, Anaseptil, Biotônico Fontoura, Elixir Saúde 
da Mulher, Elixir Cabeça de Negro (usado no reumatismo e na 
sífilis), Magnésia Digestiva, Pílulas Contra, Pílulas de Jalapa 
(usada na “congestão”), Pílulas Purgativas, Pílulas de Vida do 
Dr. Ross, Regulador Fontoura, Regulador Xavier, Resina de Batata 
(usada em “dores agudas no peito” e “escarro de sangue”), Emul- 
de Scott, Urogenol, e Urotropina. É vendida também cerveja preta, 
que deve ser misturada com magnésia e usada como purgativo. 

O farmacêutico local informou que entre esses remédios os 
mais comprados são Aguardente Alemã, Pílulas Contra, e Resina 
de Batata. É também muito adquirida a arnica, usada “para 
qualquer dor”, explicou o farmacêutico e tomada às vezes interna- 
mente. Um jovem, por exemplo, veio à farmácia comprar um 
vidro deste remédio, alegando “dores nas costas” e tomou-o todo 
no local. O farmacêutico receita também injeções intravenosas 
de Vitamina C e “muita penicilina e outros remédios”, segundo 
disse, especialmente para o tratamento de blenorragia, “desde que 
aqui tem muita” mas também para outras doenças. No local, como 
em outras partes, penicilina e outros antibióticos são usados 
crescentemente em anos recentes. 

Entre os remédios mais comprados na farmácia de Passagem 
Grande, todos conhecidos popularmente como “remédios de gar- 
rafa”, contam-se, segundo o farmacêutico, a estreptomicina e a 
penicilina, a última especialmente usada no tratamento de doen- 
cas venéreas e os medicamentos registrados Beglucil, Biotônico 
Fontoura, Calcigenol Irradiado, Capivarol, Diolasa, Peitoral Angico 
Pelotense, e Pulmídia. O Bálsamo Maravilha é comprado para as- 
pirar quando a pessoa sofre de dor de cabeça. 


Centros Organizados de Tratamento e Prevenção. Em 1947, 
escreveu Pinotti (pág. 66), que, embora para o País em conjunto 
1 médico para cada 700 habitantes e um leito hospitalar para 
cada 400 pudesse ser considerado “tolerável” (sofrível), havia na 
ocasião na área do São Francisco apenas 1 médico para cada 
7.842 habitantes e 1 leito-hospitalar para cada 1.438. Entre os 
centros de saúde, ou Postos de Higiene em que serviços de saúde 
públicos são prestados, havia até aquela ocasião apenas 1 na parte 
mineira do Vale (em Pirapora, classificado como de “segunda 
classe”), 3 na parte baiana do Vale (em Bom Jesus da Lapa, 
Barra e Juazeiro) com 7 subestações, conhecidas como Postos de 
Saúde. Estes últimos, contudo, segundo consignou ele, “não dis- 
punham de equipamento ou pessoal técnico habilitado”. 
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Por ocasião de nossa primeira visita à área três anos depois, 
o Governo Federal, em colaboração com quatro Estados, iniciara 
a construção de mais 7 centros de saúde e 31 hospitais no vale, 
estes últimos não apenas em cidades como Januária, Bom Jesus 
da Lapa, Juazeiro, e Petrolina, mas também em localidades 
menores, incluindo povoados recém-fundados, como Sítio da 
Forquilha, que se esperava se transformassem em importantes 
cidades. Na ocasião, o hospital que funcionara em Pirapora fora 
fechado, muito embora um novo, construído sob os auspícios da 
Comissão do Vale do São Francisco, estivesse prestes a ser inau- 
gurado. Um homem que trabalhara no hospital mais antigo como 
enfermeiro informou que o mesmo possuía de 60 a 70 leitos, e 
que o pessoal incluíra, além dele mesmo, duas enfermeira” e dois 
médicos. Parte considerável do edifício do novo hospital de 
Januária, cujo quadro de pessoal devia contar com 5 médicos, 
dois dos quais nascidos no município local, não havia sido ainda 
concluído na ocasião. A enfermaria fora construída, contudo, e 
os leitos na parte masculina eram ocupados por 3 homens 
e 2 meninos, deixando apenas dois leitos vazios, ao passo que 
dos 7 leitos da seção feminina 6 estavam ocupados. Entre as 
5 camas da maternidade, uma estava sendo usada, ao passo que 
outro quarto fora alugado a uma pensionista para aumentar a 
escassa receita do hospital. Desde que havia escassez de medica- 
mentos, o diretor do hospital pedia aos laboratórios farmacêuticos 
que lhe enviassem amostras grátis. “Tudo serve”, disse ele. Na 
ocasião, o edifício que abrigaria um hospital em Floresta estava 
a ponto de ser completado, tendo a maioria dos trabalhadores 
voltado às suas casas no Recife. Os equipamentos, que se diziam 
ser “vastos e moderníssimos”, não haviam sido ainda instalados, 
contudo. 

O Posto de Saúde estabelecido na cidade de Cerrado não 
funcionava ainda por ocasião de nossa pesquisa sistemática três 
anos depois e não havia ainda hospital na área imediata. Em 
Rio Rico, consignava o “Álbum do Município”, publicado em 1941 
que, na ocasião, a assistência hospitalar mais próxima era pres- 
tada em Bom Jesus da Lapa, onde um Posto de Saúde funcionava 
“havia 2 a 4 anos”, tendo sido intenção de que os serviços do 
médico ali lotado fossem estendidos “a toda esta zona”. Segundo 
a publicação, contudo, o médico “nunca visitou o município nem 
fez qualquer distribuição de remédios a fim de combater as molés- 
tias que nele grassam”. Não obstante, foi fundado em 1949 em 
Rio Rico um Posto Federal de Tracoma, em seguida a um pedido 
encaminhado ao Ministro da Educação e Cultura, segundo se diz, 
pelo Bispo de Barra. 


No primeiro ano, cerca de 2/5 dos doentes eram originários 
apenas da cidade de Rio Rico. Subsequentemente, porém, aumen- 
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tou em grande parte a proporção da área circunvizinha. Nos pri- 
meiros três anos de funcionamento do Posto, os registros oficiais 
demonstravam o seguinte: 


Pessoas Diagnóstico Número de — Clinicamente 
Ano examinadas de tracoma visitas para curadas 
tratamento 
1949 1.074 558 2.549 0 
1950 1.368 808 6.980 0 
1951 708 447 7.151 37 


Por ocasião de nossa pesquisa, estavam lotados nesse Posto 
um médico, um secretário-almoxarife, uma visitadora, duas enfer- 
meiras atendentes e um servente. Notava-se, contudo, relutância 
ainda extensa para aceitar-lhe os serviços. A relutância era 
obviamente agravada pela dificuldade de tratar eficazmente os 
casos existentes não apenas em virtude do caráter pertinaz da 
própria doença e da falta, naquela ocasião, de meios mais espe- 
cíficos para tratá-la, mas também por estarem os casos em fase 
avançada ao ser iniciado o tratamento, ou por falta de colaboração 
adequada entre os tratados e membros de suas famílias, fato este, 
por seu lado, devido principalmente à falta de conhecimentos não 
apenas a respeito dessa doença, mas de todas. Uma mulher que 
se queixava de problemas de visão, ao ser perguntada se havia 
ido ao Posto de Tracoma, respondeu: “Não fui, não. Vejo gente 
ir ao Posto todos os dias e não melhorar. Estão do mesmo jeito 
que antes.” Por outro lado, algumas pessoas percorriam grandes 
distâncias — em um caso observado, 15 léguas, e a pé — a fim 
de consultar os funcionários do Posto. 


Em 1951 foi inaugurada uma Maternidade na cidade, segundo 
se dizia também por iniciativa do Bispo Diocesano. Eram modestas 
as instalações e equipamentos. Por ocasião de nossa pesquisa, 
começou a funcionar depois de ter ficado “parada” durante algum 
tempo “porque não havia ninguém para tomar conta dela”, disse 
um informante. Na ocasião, um hospital fora parcialmente cons- 
truído, com trabalhos iniciados três anos antes, mas estava 
“parada” a obra por falta de fundos. Havia sido posto o telhado 
sobre a parte concluída, parte do teto de madeira, e revestidas as 
paredes com reboco e pintadas de cal, embora não tivesse sido 
construído o assoalho. Em certos locais no interior do edifício, 
ao ser visitado certo dia, a água formava poças. O teto mostrava 
manchas por onde havia penetrado a chuva. Nenhuma porta 
havia sido instalada. Diversas esquadrias estavam depositadas num 
canto. Parte das instalações elétricas, incluindo interruptores, 
havia sido instalada. Os reservatórios de água haviam sido insta- 
lados, mas já estavam enferrujados. Em dois banheiros, contudo, 
os chuveiros estavam em boas condições. Na cozinha, um fogão 
a lenha com chaminé, fora instalado. Duas fossas haviam sido 
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escavadas mas começavam a se encher de terra e as paredes de 
uma delas ameaçava desmoronar. O edifício estava sendo usado 
como residência de “retirantes” transitórios (ver Mobilidade) 
havendo três mulheres e várias crianças presentes na ocasião da 
visita. Uma mulher contou que morava ali havia três meses; 
outra, uma semana. Dizia-se que o mestre-de-obra vendera parte 
do equipamento à Prefeitura local, “pois não havia recebido os 
salários”. O teto atual da Prefeitura é, de fato, feito de pranchas 
vindas do hospital. Embora o edifício estivesse sendo custeado com 
verbas federais, o fato era conhecido apenas de poucas pessoas 
na cidade. Um informante disse que o empreiteiro esperava 
recursos adicionais porquanto o preço dos materiais aumentara 
desde a assinatura do contrato. Entrementes, um morador e seus 
dois irmãos haviam levado a esposa a São Paulo para submeter-se 
a duas operações. Passou ela cerca de seis meses na Santa Casa 
de Misericórdia, enquanto os homens arranjavam trabalho na 
demolição de um edifício no Largo do Arouche, situado próximo. 
Em 1953, um Posto de Saúde foi aberto na cidade. No ano seguinte, 
completado o hospital, começou a funcionar. 

Por ocasião de nossa pesquisa havia um hospital em cons- 
trução em Pesqueira como parte do mesmo programa federal para 
o Vale. A cidade possuíra anteriormente uma Casa de Saúde, 
fundada em 1945 com a ajuda do irmão do cônego local. Entre 
os equipamentos havia uma máquina de raios X. Segundo se dizia, 
ali o médico “fez várias operações de alta cirurgia”, mas a cidade 
não podia manter um hospital desse tipo. “Depois de perder muito 
capital empregado, o médico mudou-se para Juazeiro, levando o 
equipamento. Em nossa primeira visita a Pesqueira, descobriu-se 
que fora instalado pouco tempo antes um Posto de Saúde. O médico 
ali lotado, porém, “partira havia mais de um ano”, o enfermeiro 
morrera no ano anterior e restara apenas o servente. Ao ser ini- 
ciada a pesquisa. sistemática na área, contudo, o Posto havia sido 
relotado com um médico, um assistente que estudava medicina, 
um enfermeiro, um ajudante de enfermeiro, e um zelador. Os 
exames e diagnósticos estavam sendo feitos gratuitamente, mas os 
recursos eram limitados demais para fornecer remédios aos neces- 
sitados. Disse o médico que, ao chegar à cidade, a programação 
exigia que o Posto permanecesse aberto durante dois períodos por 
dia, mas que a mudara para um único, de 8 às 11 da manhã, 
desde que “não há necessidade de outro período para atender todos 
os doentes”. No primeiro dia compareceram 11, no segundo o 
mesmo número, e no terceiro, 25. Havia, contudo, também serviço 
ambulatorial. 

Um morador, ora idoso, e cnamado de “santo”, construiu com 
seus próprios recursos, alguns anos antes de nossa pesquisa, um 
“Albergue Noturno”, para ser usado não apenas como abrigo, mas 
também como hospital rudimentar. Ocupa ele um edifício de 


284 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


grandes dimensões. Além do dormitório para homens e um para 
mulheres, há uma enfermaria e uma sala de operações com 
instrumentos cirúrgicos e alguns remédios. Os dormitórios eram 
abastecidos com roupas de cama e roupas para noite. É usada 
como refeitório uma salinha na qual há uma mesa, um armário 
com xícaras de café, e bancos. “Ninguém pode sair sem tomar 
uma xícara de café”, disse um informante local. Na sala de espera 
havia bancos; nas paredes, lemas impressos, como “Fora da 
caridade não há salvação” e, num pequeno escritório, livros de 
registro e de Espiritismo, visto que o doador e os membros da 
Diretoria do Albergue eram dessa seita. Havia também cozinha, 
chuveiros com instalações adequadas, pias e toaletes, “bem lim- 
pas”, disse um visitante. Não obstante, na ocasião em que foi 
visitado estava fechado e aferrolhado, parecendo não ter sido usado 
durante período considerável de tempo. As janelas estavam herme- 
ticamente fechadas, as camas em desordem e sem lençóis, os 
armários fechados, os aventais médicos amarelecidos por terem 
sido guardados durante tempo longo demais, as pias secas, e as 
salas bastante empoeiradas. Aparentemente, o Albergue funciona 
apenas quando o doador chega à cidade. Na ocasião de nossa pes- 
quisa, contudo, encontrava-se fora — em Belo Horizonte. 

O Núcleo Espírita de Pesqueira manteve durante algum tempo 
um ambulatório, que não mais funcionava. Em 1948, 712 consultas 
foram dadas, aplicadas 839 injeções, passadas 381 receitas e hospi- 
talizadas pessoas num total de 58 dias. Todos os remédios, com 
poucas exceções, foram fornecidos gratuitamente. 

Em Sertão Novo, os que chegam doentes da caatinga circun- 
vizinha são recebidos há muito tempo na casa de um dos 
moradores, sejam parentes dele ou não. Ele não é médico e pode 
oferecer apenas uma cama e o serviço que sua família tem condi- 
ções de fornecer. Após nossa primeira visita ao Vale, em princípios 
de 1952, um Posto de Saúde foi criado pelo Estado em colaboração 
com o Serviço Federal de Saúde Pública (SESP, ver abaixo). O 
centro era dirigido por uma médica. Pouco depois de nossa pesquisa 
em Sertão Novo, contudo, o SESP inaugurou seu próprio centro na 
cidade, com um médico residente, transferindo-se para uma cidade 
vizinha o posto instalado pelo Estado em cooperação com o SESP. 
O novo centro de Sertão Novo ocupa uma casa relativamente bem 
construída. Utiliza-se uma sala de frente como sala de espera e 
outra para a aplicação de injeções. Há também uma sala de con- 
sultas, uma de operações (com mesa e armário com os instrumentos 
mais necessários), e outra onde é mantido um pequeno estoque 
de medicamentos. Na sala usada na aplicação de injeções notou-se 
considerável número de caixas com os nomes das pessoas que 
tomam certos medicamentos. O médico encarregado dá consultas 
das 7:30 às 11:30 e, à tarde, de 1:30 às 5:30. Disse que adotou 
como política inicial a seguinte: tratar apenas dos realmente 
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doentes, “desde que muitos outros vêm, também”. São feitas curtas 
palestras sobre higiene pela manhã e à tarde. Nas quintas-feiras 
há uma reunião especial destinada às parteiras locais. Todos os 
suprimentos são fornecidos pelo SESP. 

Por ocasião de nossa pesquisa, um hospital fora recentemente 
construído em Sertão Novo pelo Governo Federal. Apesar disso, 
uma notícia de jornal datada de 10 de julho de 1956 mencionava 
o apelo de um deputado na Assembléia Estadual pedindo a aber- 
tura do hospital planejado para a cidade que “há cinco anos 
construído. .. continua com as portas fechadas”. O orador sugeriu 
um convênio com o SESP para “prestação de assistência hospitalar 
aos habitantes da zona”. Algum tempo depois o hospital começou 
a funcionar. Em um Posto de Saúde instalado numa cidade vizinha, 
os remédios para as doenças menos graves são fornecidos gratui- 
tamente pelo Estado. Há igualmente um Posto de Tracoma na 
mesma cidade, instalado pelo Governo Federal, e outro estava 
planejado para Petrolândia, na mesma área geral. 

Em Passagem Grande, um Posto de Saúde, cujo edifício fora 
construído dois anos antes pelo Estado de Alagoas, em colaboração 
com o SESP, não funcionava ainda ao ser iniciada a pesquisa. 
Apesar de tudo, a Legião Brasileira de Assistência vinha prestando 
auxílio, em caso de especial necessidade, a mulheres grávidas e 
a recém-nascidos até 12 meses de idade, fornecendo-lhes um 
pequeno enxoval, os serviços de parteira, meio litro de leite por 
dia e os remédios necessários. Havia também na cidade um Posto 
de Malária instalado pelo Governo Federal. 

Durante o transcurso de nossa pesquisa sistemática, contudo, 
o Posto de Saúde, conforme indicado acima, começara a funcionar 
com um quadro de seis funcionários, incluindo um médico, um 
visitador sanitário, um atendente, um auxiliar de saneamento, um 
laboratorista e um servente. Da mesma forma que as atividades 
do SESP em Sertão Novo já mencionadas, isto fazia parte de um 
programa originariamente criado em conjunto pelos governos 
brasileiro e americano em 1942 e, finalmente, incorporado quase 
totalmente pelo Governo brasileiro. Originariamente iniciado no 
Amazonas, fora estendido a outras regiões do Brasil. Por ocasião 
da pesquisa, o programa do SESP estava sendo executado em 
quatro áreas; Amazonas, Nordeste, Bahia e Minas, incluídas na 
Divisão do Nordeste partes de Alagoas, Sergipe e Pernambuco. 
O trabalho foi iniciado em Propriá e Penedo e, desta primeira 
cidade, estendido a outras cidades na margem direita do São 
Francisco, em Sergipe e, de Penedo, em Alagoas, às outras cidades 
na margem esquerda. Por ocasião da pesquisa, estavam sendo 
supervisionadas da sede de Penedo as atividades em andamento 
não apenas nessa cidade mas também em Passagem Grande, 
Igreja Nova, Porto Real do Colégio e Pão de Açúcar, ao passo que 
da sede de Propriá eram supervisionados os serviços nessa cidade, 
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mas também em Parapitinga, Porto da Folha e Gararu, estando 
em estudos planos para incluir Canhoba. Dois tipos de unidades 
estavam sendo instalados, conhecidas, respectivamente como 
“Unidades A”, ou pequenas, e “Unidades B”, ou grandes. Nas 
Unidades B estavam lotados de dois a três médicos, um médico 
sanitarista, enfermeiras, e um mecânico. Era oferecido serviço 
dentário. As sedes de Propriá e Penedo eram estações B, ao passo 
que a de Passagem Grande fora classificada como Unidade A. 

No edifício do Posto de Saúde de Passagem Grande há sala 
de espera, sala de consultas do médico lotado, sala de exames 
médicos, com berço e balança, uma sala de curativos e pequenas 
operações, laboratório, secretaria e instalações sanitárias. As ativi- 
dades do posto incluem, além de consultas, visitas às casas dos 
doentes, serviços de enfermagem, aplicação de injeções e vacinas, 
distribuição de material impresso, aulas às parteiras e palestras 
públicas sobre “Higiene Maternal” e “Higiene Infantil”. Equipa- 
mento, incluindo sabão e luvas, é fornecido gratuitamente às 
parteiras. O médico atendente disse que precisa trabalhar 8 horas 
por dia. 

Nos primeiros três meses, segundo os registros do Posto, foram 
feitas 1.828 consultas, 61 visitas domiciliares, fornecidos remé- 
dios a 2.540 doentes, aplicadas 1.039 injeções, vacinados 284 esco- 
lares contra varíola e outras doenças, realizadas 9 pequenas 
operações cirúrgicas, distribuídos 33 exemplares de publicações, 
colocados 87 cartazes, realizadas 61 palestras sobre higiene mater- 
nal e infantil e ministrados 14 períodos de instrução às duas 
parteiras locais. Entre os 1.240 edifícios de Passagem Grande, 
foram visitados 969, a fim de verificar condições sanitárias, ” 
com 1.572 visitas subsequentes, inspeção de 121 privadas (das quais 
113 foram “condenadas”). Estava sendo também planejada a 
construção de um hospital na cidade e atenção especial ao serviço 
de fornecimento de água, à organização de uma biblioteca e de 
um “Clube de Saúde”, que funcionaria no Grupo Escolar a fim 
de “ajudar a formar uma consciência sanitária”, bem como a 
construção de mais privadas. Ocasionalmente, pessoas que reque- 
rem hospitalização vão a Penedo, e as que precisam de operação, 
dirigem-se a Maceió, Aracaju, Salvador, e mesmo Vitória e Rio 
de Janeiro. 


Casos Individuais 
Os casos seguintes de doenças e outros achaques físicos, 
selecionados ao acaso em nossas notas de campo, revelam, talvez, 
de forma mais íntima as idéias, atitudes e costumes tradicionais 


99. Entre 411 quintais, 51 foram julgados em “condições satisfatórias”, e 361 “insatis- 
fatórias” (dos quais 57, segundo se diz, foram melhorados no primeiro mês). 
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nos casos de determinados indivíduos, bem como sua dissipação, 
muito embora ainda de extensão bastante limitada, por idéias, 
atitudes e práticas de caráter urbano e mais sofisticado. A fim 
de aumentar-lhes o valor, os detalhes são transcritos como forne- 
cidos pelos informantes. 

Um homem que o autor e seus companheiros conheceram em 
Bom Jesus da Lapa durante a primeira visita ao Vale perdera 
uma perna dois anos antes por infecção que contraíra após receber 
um arranhão de espinho enquanto viajava pelos Gerais com 
destino a Goiás. Usara vários remédios, um dos quais, segundo 
disse, “era muito bom”. Consistia de raspa de casca de jurema 
preta e duas outras plantas, juntamente com fuligem de fogão, 
aplicadas diretamente na ferida. Estava melhorando quando, 
certo dia, “cortou, com uma faca um pedaço que tinha ficado 
pendurado e piorou”. Ao voltar a Bom Jesus da Lapa, tomou inje- 
ções “durante quase seis meses” na farmácia local, “que não me 
fez bem algum”. Finalmente, como a perna começava à infla- 
mar e a “sair água da ferida”, desceu o rio de barco até Juazeiro 
de onde tomou o trem para Salvador, onde teve a perna amputada. 

Uma informante em Rio Rico tinha uma dor na perna que 
o médico local diagnosticou como “reumatismo hereditário”, mas 
que ela pensava ser “devida à prisão de ventre”. Consequente- 
mente, tomou purgantes, que ele lhe disse que não lhe fariam 
bem. Disse a mulher que certa vez a dor foi aliviada “pondo 
toucinho de gambá por todo o corpo”, mas o produto é difícil 
de encontrar. “O povo dos matos”, contou, diz: 'Eu matei um 
gambá, mas não sabia que você precisava dele e joguei fora”.” 
Contou que o médico lhe disse que “havia agora um remédio 
que me botaria melhor em 24 horas”. Mas custava “600 cruzeiros”. 
E acrescentou: “Parece que a gente tem que sofrer mesmo os 
dias que Deus quer.” 

Uma mulher nos Gerais, atacada de forte dor de cabeça, 
tomou pinhão com cachaça, depois do que, durante 24 horas, 
comeu apenas carne e bebeu somente água. O irmão observou que 
quando se toma pinhão apenas com água, é preciso fazer dieta 
durante uma semana. No dia anterior, tomara creolina com água 
e, antes disso, submetera-se com a ajuda do irmão a uma sangria. 
Disse o irmão: “A gente tira o sangue porque ele dá dor de dente. 
Conforme seja a dor de dente, sangra, acaba.” A sangria é feita 
com uma lanceta. Sobre o processo, relatou o irmão: “Mole (amola) 
ela bem moladinha, passa em três foia verde pra sangrá. É só 
isso: bate, pronto!” Enquanto falava, o irmão mostrava com 
gestos o levantamento da lanceta com uma mão, a empunhadura 
do lugar a ser furado com a outra, e a picada rápida sobre a 
veia. Na irmã, isto foi feito à altura dos tornozelos, em ambas 
as pernas. “O sangue começou a saí bem”, disse o irmão”, mas 
tivemo que pará porque Palina (a pequena filha da mulher) 
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começou a chorá muito quando viu o sangue.” A mulher mostrou 
os lugares onde entrara a lanceta e, apertando um pouco a área 
entre eles, tirou mais sangue para mostrar que tinha sido bem 
sucedida a operação. 

Uma senhora idosa da classe menos privilegiada sofreu certo 
dia uma “forte dor”, uma “bola” começou a formar-se e ela “sentiu 
um fogo queimando a apá”. “Tava tão desesperada”, contou, que 
pediu a filha com quem vivia na ocasião para arranjar-lhe um 
pouco de barro “pru mode deitá em riba, como porco”. Procurou 
também um dos farmacêuticos locais que lhe disse que ela sofria 
de ventosidade e reumatismo e lhe receitou um remédio. Em vez 
de melhorar, porém, piorou. Ao ser informada de uma curandeira 
que “curava muito bem”, foi vê-la. A curandeira fêz diversos 
passes sobre ela (fez umas roda comigo), “rezou” algumas “rezas”, 
disse-lhe que a cura completa custaria muito dinheiro, pois teria 
que comprar “muitas velas e incenso”. A mulher desistiu do 
tratamento porque não podia custeá-lo. Uma amiga sugeriu, em 
seguida, que fosse ao Centro de certo líder espírita, onde 
“faziam caridade e era tudo de graça”. No centro, fizeram “umas 
preces”: 7 Ave-Marias. E embora “quase tivesse morrido na viagem 
porque sentiu muitas dores”, naquela noite dormiu bem, porque, 
segundo disse, “passou o fogo dos apá”. 

Outra mãe de sete crianças em Pesqueira que havia aparecido 
com forte tosse e hemorragia, foi finalmente ao Posto de Saúde, 
onde recebeu certas injeções, “mas a hemorragia aumentou”, disse 
a madrasta. O médico atendente, conta, disse que “não era Deus” 
e que “a mãe dele mesmo faz tanto tempo que está doente e, ele 
sempre tratando, sem resultado. Dizendo que “já sabia” que o 
Dr. Lulu não era Deus, acrescentou que depois de um dos filhos 
ter juntado 10 cruzeiros pedindo esmolas, foi procurar um curan- 
deiro que “pegou o dinheiro e só deu água do pote”. “Em Pes- 
queira”, conta, “há muitos curandeirinhos que tomam o dinheiro 
dos pobres e não fazem nada. Às vezes dão saliva ou, então, água 
pura”. 

O enfermeiro lotado no Posto de Saúde de Pesqueira voltou 
certo dia muito zangado, dizendo que fora chamado para ver uma 
mulher que sofria de eczema e que a encontrara não somente 
“quase morta de fome”, mas também toda lambuzada com mel 
misturado com folhas de fumo que lhe haviam passado no corpo. 
A mulher estava “muito magra”. Perguntando aos membros da 
família o que ela comera, foi informado que lhe haviam dado cinco 
purgativos. 

A mãe de uma criança de 4 anos de Pesqueira sobre cuja 
pele aparecera grave erupção, informou que “dizem que é sífilis, 
e outros que é quintura”. 1% Levou a criança ao Posto de Saúde 


100. “Quentura”, palavra usada pelo folk para descrever qualquer sensação quente 
e de ardor, 


DOENÇAS E SEU TRATAMENTO 289 


local e começou a dar-lhe os quatro vidros de remédio receitados. 
Como era a “época do embu”, contudo, e a criança o comia 
“ficou com medo de lhe dar o remédio, por causa da mistura”. 
“Além disso”, continuou, “eu não sei como dar o remédio, se em 
si mesmo ou com água, se metade do vidro de uma vez ou todo 
ele”. Acrescentou que o posto ficava “muito longe” e, embora 
prefira conversar com o farmacêutico em vez de com o médico, 
“ele também mora muito longe”. Consequentemente, ia dar à 
filha a fruta da batata-de-purga, “mas apenas pouco, porque da 
última vez que dei ela quase morreu (de evacuação excessiva)”. 

Outra mulher de Pesqueira contou que meses antes o marido 
“quase morreu de varíola”. Um dos farmacêuticos locais consul- 
tados disse-lhe “para apanhar bosta de vaca e usá-la com sabu- 
gueiro e cafião”, !º! e que não o deixasse “tomar vento”. A mulher 
arranjou o esterco, colocou-o num saco e cozeu-o, juntamente com 
o sabugueiro e o açafrão, dando-o ao marido. “Houve muita febre”, 
lembra-se, “e as pústulas apareceram em tal número que era 
difícil furar todas elas com espinho de laranjeira”. Uma filha 
que não queria ser vacinada porque “achava melhor pegar a doença 
e se livrar dela” adoeceu, mas o ataque foi mais leve. 

Conta-se que uma mulher de Sertão Novo adoeceu “por comer 
carne com suco de limão enquanto estava menstruada”. Na ocasião 
do começo de nossa pesquisa, estivera doente havia dois anos. Os 
sintomas mencionados incluíam menstruação irregular, dor de 
cabeça, tontura, pés inchados, falta de ar, “um sentimento de 
cansado” e vista curta. Nesses dois anos tomara em diferentes 
ocasiões infusões de losna, marcela, hortelã e folhas de laranjeira, 
e banhos de pinhão. Comparecera a uma sessão espírita onde “os 
doutores de lá” receitaram dois vidros de sal de frutas, para ser 
tomado com cachaça ou vinho. E fôra “tratada por uma feiticeira”. 
Durante o período, gastara 1.300 cruzeiros. Sendo muito pobre, 
mal podia aguentar a despesa. 

Outro informante em Sertão Novo contou que, quando criança 
viveu com o tio em Ibó, um pequeno vilarejo nas margens do 
São Francisco, na Bahia, onde o parente possuía uma bodega e 
vendia também “remédios do mato”. O informante acordou certa 
manhã “com o pescoço tão duro que nem podia mexer a cabeça”. 
Notando o fato, o tio saiu, apanhou quatro ramos que colocou 
em frente do garoto e começou “a dizer uma prece” e a fazer 
várias vezes sobre ele o sinal da cruz. O tio, em seguida, atirou 
um dos ramos sobre o próprio ombro e recomeçou a “prece” e 
novamente fez o sinal da cruz várias vezes sobre o garoto. Conti- 
nuou isto até ter sido lançado o último ramo. Em seguida, chamou 
a esposa, pediu-lhe que fosse buscar uma de suas meias para 
amarrar em torno do pescoço do garoto, enfiando as extremidades 


101. Açafrão. 
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sob a camisa. “Escute, menino”, disse o tio, “amanhã você está 
bom!” “Fiquei bom mais cedo do que isso”, disse o informante, 
“dentro de algumas horas”. 

O filho de seis meses de uma mulher da classe menos privi- 
legiada de Sertão Novo, ao ser observado certo dia, apresentava 
um caso grave de disenteria e uma temperatura de 39 graus 
centígrados. A mãe deitava-se numa rede com a criança porque 
“toda vez que um dos meus filhos adoece tenho de ir para cama 
com ele, ou ele chora”. No quarto e também da mãe e da criança 
emanava um forte cheiro de urina. A criança tomara infusões 
de endro e erva-doce. Mais tarde, o farmacêutico aplicou-lhe uma 
injeção de penicilina. 

Durante o período de trabalho de campo em Cuscuzeiro 
7 pessoas contraíram caxumba. Um menino de 12 anos não recebeu 
tratamento; um de 8 anos foi tratado com vinagre e barro de 
casa de marimbondo, usado em emplastro e mudado “quando seco”; 
uma menina de 8 anos o foi em dois dias consecutivos com vinagre 
e barro de casa de marimbondo e “barro dos três batentes”, este 
último raspado da porta da frente da casa, da do meio e da dos 
fundos; um menino de 4 anos, um de 8 e uma menina de 14 
usaram barro de casa de marimbondo e “barro dos três batentes”; 
e um garoto de 16, “barro dos três batentes” e água. 

Uma mulher de Sertão Novo, de cerca de cinquenta anos de 
idade, procurou “curar” uma moça que se julgava louca fechando-a 
num quarto de sua casa, dando-lhe purgantes e, depois, “Aguar- 
dente Alemã”. Afirmando que “sabe o que a moça tem, é tudo 
besteira”, e que se ela não acabar com essa bobice eu lhe dou 
uma surra”, a mulher acrescentou apesar de tudo: “Mas a moça 
continua a piorar.” 


B— O SUSTENTO 


capitulo VII 


DIVISÃO DO TRABALHO 


No centro metropolitano em expansão de Belo Horizonte é 
muito intensa a especialização da função econômica, processo 
este em contínuo desenvolvimento. Não obstante, essa cidade, 
situada na borda da bacia superior constitui uma exceção não 
só nisto como em numerosos outros aspectos ao que, de modo 
geral, prevalece em todo o Vale. Na maior parte dessa vasta área, 
as atividades econômicas predominantes são apenas três: criação 
de gado, especialmente de gado bovino e caprino, agricultura e, 
ao longo do rio, pesca. Subsidiárias às três ocupações predomi- 
nantes existem somente duas outras: atividades coletoras, inclu- 
indo a de fibras vegetais, cera, borracha, lenha, frutas silvestres 
e prospecção e extração de minerais, principalmente de cristal, 
mas também de um pouco de ouro e pedras preciosas (ver capítulo 
sobre Atividades Coletoras), e artesanato, ou artes manuais, tais 
como cerâmica, cestaria, a fabricação de redes, chapéus, rendas, 
esteiras, carvão vegetal e tijolos (ver capítulo sobre Artesanato, 
Beneficiamento e Indústrias Leves). São pouco numerosos os que 
exercem profissões liberais, havendo apenas um ou outro, um 
médico ou advogado e, com maior frequência, um sacerdote nas 
várias cidades, muito embora sejam encontrados também alguns 
funcionários públicos, incluindo professores primários. Uma ou 
outra mulher trabalha como parteira, ainda que não sejam raras 
na maioria das comunidades, conforme tivemos oportunidade de 
notar acima, diversas “rezadeiras” e uma ocasional curandeira 
(ver Doenças e seu Tratamento) e, em casos raríssimos em algu- 
mas comunidades, um homem que dedica a maior parte do seu 
tempo à caça (e que é, de fato, da mesma forma que o pescador, 
se fôssemos completamente lógicos, um apanhador de alimentos). 


Contudo, entre as cidades maiores só existem, conforme 
indicado acima, apenas 11 de mais de 10.000 habitantes, excluída 
Belo Horizonte — onde o grau de especialização é algo maior. 
Mesmo em cidades menores e nos maiores vilarejos o número real 
de ocupações exercidas pelo menos durante certo tempo e em 
diferentes ocasiões é também bastante elevado. Nas cidades e na 
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maioria dos vilarejos existem um ou mais de um comerciante e, 
habitualmente, um sacristão, um coveiro, e talvez um ou mais 
artesãos empenhados na fabricação de sapatos, trabalhos de ferro, 
carpintaria e fabricação de armários; e em numerosas cidades, 
especialmente nas maiores, um ou mais seleiros, latoeiros, 
calafates, trabalhadores em madeira, pedreiros, aguadeiros 
funcionários administrativos e policiais, farmacêuticos. padeiros, 
acougueiros. doceiras, barbeiros, alfaiates, mascates, zeladores de 
pensões, caixeiros. motoristas de táxi, empregados domésticos, 
pequenos eneraxates, um ou outro empreiteiro, representante de 
companhia de navegacão ou banco, ourives. eletricistas, fotógra- 
fos. tabeliães. tipógrafos, dentistas, enfermeiras e mesmo um ou 
outro escultor ou pintor popular. Ao longe do rio trabalham outros 
especialistas como canoeiros, barqueiros, marinheiros. remeiros, 
pilotos. comandantes de barcos fluviais e carregadores. Numerosas 
comunidades nossuem artistas populares tais como o contador de 
histórias. o violeiro, o cantor popular e uma pessoa especialmente 
comnetente na decifração de enigma. Importantes também são 
as atividades de transporte desemnenhadas pelo tropeiro, carreiro 
e motorista de caminhão, o primeiro mais no nassado do que no 
presente, muito embora sua funcão seja ainda importante em 
algumas áreas. A de carreiro é ainda muito importante e. a do 
motorista de caminhão, cada vez mais em anos recentes, à me- 
dida nue novas estradas são construídas ou melhoradas velhas 
estradas e trilhas. São também muito comuns as atividades 
domésticas desempenhadas principalmente por mulheres, às vezes 
auxiliadas pelos filhos. Em algumas dessas atividades, tais como 
as de cozinhar, lavar, varrer, costurar ou trazer lenha e água, 
nota-se certo gran de especialização. embora todos esses papéis 
possam ser exercidos pela mesma mulher ou moça. Relativamente 
raros são especialistas como o “trepador”, que colhe cocos em 
Passacem Grande, no Baixo São Francisco e em certas outras 
localidades, e um ou outro líder do toré ou do candomblé (ver 
Candomblé e Toré, Tomo III). e a acompanhante solteirona, em 
Passagem Grande, cuios talentos no particular são também alta- 
mente apreciados, e que é sempre solicitada a acompanhar moças 
que vão aos “cozinhados” ou a piquiniques. 1 


Não obstante, as atividades de que se ocupa a grande parte 
da população do Vale na maior parte do tempo são, com toda 
probabilidade, as três primeiras indicadas acima, isto é, criação 
de gado, incluindo funções especializadas como as de vaqueiro, 


1. Entre os moradores da cidade de Rio Rico que mencionaram suas ocupações no 
censo pessoal realizado pelos nossos pesquisadores, 14,4 por cento apresentaram-se como 
inteiramente dedicados à agricultura; 12,1 por cento a atividades comerciais, incluindo 8,1 
por cento de comerciantes; e 34,4 por cento a “artes”, incluindo alfatates, costureiras, sa- 
pateiros, pedreiros, fabricantes de renda e especialistas análogos, além de 30,3 por cento 
que, indicando isto falta de qualquer alto grau de especialização, mencionaram apenas 
“artes” como seu trabalho. 
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retireiro e boiadeiro, a agricultura, compreendendo a realizada 
por lameiros nas planícies inundadas pelo rio, e a pesca. Além 
disso, em numerosos casos se não na maioria, até mesmo essa 
limitada especialização não é nítida no que interessa a pessoas 
isoladas, pois as que dedicam suas horas de trabalho principal- 
mente a tais e outras ocupações podem, ocasionalmente, exercer 
uma ou mais de outra. Com muita frequência, por exemplo, as 
ocupações de lavrador e criador combinam-se no mesmo homem, 
bem como as de pescador e lavrador, recorrendo-se habitualmente 
às formas mais simples de coleta apenas quando faltam, ou estão 
na iminência de faltar, outros meios de subsistência em épocas 
de seca severa ou quando o homem é conduzido pelos caprichos 
da fortuna. ?* No passado, ocasionalmente (mas raramente hoje), 
sobretudo nas áreas mais isoladas, o vaqueiro, o lavrador e outros 
tipos deixavam temporariamente as atividades costumeiras e, 
lançando mão do rifle, exerciam durante algum tempo, prestando 
serviço a alguma poderosa figura local a quem deviam lealdade e 
obediência, um papel inteiramente diferente, isto é, o de jagunço, 
ou partidário que, observando um costume feudal, lutava pelo 
patrão em cruentas batalhas e assassinatos de emboscada. Os 
curandeiros e benzedores raramente exercem apenas essas ativi- 
dades, da mesma forma que não o fazem os líderes ocasionais do 
toré e do candomblé. As parteiras são geralmente mães de família, 
cujo papel somente é exercido ocasionalmente e, não raro, sem 
outra remuneração que pequenos presentes. * 

Em Cuscuzeiro, não muito distante de Passagem Grande, por 
exemplo, onde a principal atividade econômica é também a 
agricultura, especialmente o cultivo de arroz, vindo a pesca em 
segundo lugar, é negligível o número de pescadores que não culti- 
vam também um pedaço de terra. Fabricantes de chapéus, sacolas 
e esteiras trabalham igualmente nos campos de arroz. Da mesma 
forma procedem vaqueiros, costureiras e pessoas que ajudam a 
colher e transportar cocos para os proprietários de coqueirais por 
ocasião da colheita. Os próprios comerciantes deixam suas vendas 
aos cuidados das mulheres da casa ou parentes e trabalham nas 
lagoas de arroz. Professoras arrendam terra para cultivar por 
dinheiro ou a meias ou escrevem cartas para os analfabetos, 
recebendo pelo trabalho pequenos presentes. Cortam também e 
costuram calças. Os poucos que dedicam todo tempo a uma única 


2. A respeito de indivíduos que conheceu na zona da Cachoeira de Paulo Afonso, 
diz Smith (1947:49), como realmente poderiamos fazer a respeito de numerosas pessoas 
residentes no Vale: “Quase todo mundo parece conhecer alguma coisa a respeito de 
pedras preciosas, notando-se forte tendência para considerar minerais e pedras como as 
verdadeiras riquezas da região. A possibilidade de encontrar uma rica jazida desenvolveu 
uma estrutura mental entre a população que a torna inapropriada para o desenvolvimento 
intensivo da agricultura”. 

3. Esta situação está mudando de certa forma em anos recentes em virtude da 
crescente instalação de serviços como os proporcionados pelo SESP (ver Doença e Seus 
Tratamentos). 
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atividade que não a agricultura fazem-no em circunstâncias muito 
especiais. Um aleijado, por exemplo, faz redes para ganhar a vida. 
Três velhas tecem apenas rendas. 


O município de Cerrado, situado na extremidade oposta do 
Vale, é típico de uma região em que a população se empenha 
predominantemente em atividades pastoris-agrícolas. Na própria 
cidade de Cerrado, fazendeiros, empreiteiros e trabalhadores da 
roça, juntamente com suas famílias, constituem a maior parte 
dos habitantes. Em análise final, todos os demais vivem da pecuária 
e lavoura, embora alguns dependam, até certo ponto, da extração 
de cristal (ver Atividades Coletoras, abaixo). 

Não obstante, a especialização da função econômica é mais 
profunda na cidade de Cerrado do que em qualquer outra locali- 
dade estudada. E aumenta, igualmente. Além dos fazendeiros, 
administradores de fazenda, roceiros, agregados, vaqueiros e boia- 
deiros que, embora residentes na cidade, tiram o sustento da terra 
circunvizinha, são encontradas entre os habitantes pelo menos 
uma ou mais pessoas que exercem, em todos os casos, as seguintes 
ocupações: 


sapateiro vendedor de jornais 

carpinteiro padre 

ferreiro ajudante de padre 

funileiro zelador 

açougueiro funcionários públicos, incluindo: pre- 
pedreiro feito, juiz de direito, coletor, pro- 
barbeiro motor, juiz de paz, oficial do re- 
alfaiate 


fabricante de tijolos 

cortador e fornecedor de lenha 

coveiro 

garimpeiro 

engraxate 

mecânico 

motorista de caminhão, ônibus ou 
táxi 

comerciante 

varejista de gado 

varejista de cristal 

mascate 

vendedor ambulante 

empregado de bomba de gasolina 

vendedor de doces 

vendedor de bilhetes de loteria 


gistro civil e tabelião 

professor 

advogado 

farmacêutico 

dentista 

fotógrafo 

zelador de pensão 

operador de pequena fábrica de pro- 
dutos lácteos 

construtor e agenciador de aluguel 
de casas 

administrador de casa de jogo 

lavadeira 

empregada doméstica 

prostituta 


Nas fazendas de Retiro, nas proximidades de Cerrado, con- 
tudo, somente sete ocupações eram exercidas, incluindo a de 
fazendeiro, supervisor, vaqueiro, retireiro, lavrador, carreiro, 
fazendo este, na realidade, todo o trabalho manual em conexão 
com os rebanhos e safras dos fazendeiros, machadeiro, que por 
ocasião de nosso estudo cortava madeira nos bosques para ser 
vendida como dormentes ferroviários, e garimpeiros, que na época 
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escavavam cristal nas terras de outro proprietário (ver Atividades 
Coletoras). Talvez a metade dos homens que em Retiro trabalha 
geralmente nos campos interrompe ocasionalmente as atividades 
agrícolas a fim de cortar lenha para a estrada de ferro ou extrair 
cristal, Não obstante, a mudança de atividade é apenas temporária, 
sendo a lavoura o emprego básico ao qual sempre retornam ao 
declinar a venda de dormentes ou exaurir-se a cata de cristal. 

No que interessa à maioria da população ribeirinha da área 
em torno de Pesqueira, a pesca constitui a atividade principal, 
sendo secundário o plantio nos lameiros deixados pelo rio nas 
vazantes e ainda menos importante a coleta e a fiação do caroá. 
Apesar de tudo, nos anos em que é magra a pesca e igualmente 
desfavorável a situação das safras por não ter o rio alcançado 
nível adequado durante as inundações sazonais, ou não ter perma- 
necido nesse ponto durante período suficiente de tempo, numerosos 
pescadores podem trabalhar temporariamente nos garimpos de 
cristal das proximidades, conforme indicado na seção sobre 
“Migrações”, ou apanhar palha de carnaúba. Os proprietários de 
terra locais dedicam-se principalmente à criação e, em menor 
grau, ao plantio de carnaúba, embora sejam mais comuns as 
atividades agrícolas nas zonas do município que contam com terra 
mais fértil e espaço suficiente para as roças. 

Em Marrecas, na parte baixa do Médio São Francisco, 
incluiam-se entre os moradores, por ocasião da pesquisa, apenas 
pescadores, plantadores, alguns vaqueiros, uns poucos lenhadores, 
que cortam e vendem madeira aos barcos fluviais, garimpeiros, 
dois carpinteiros, um funileiro e uma professora. Foram contados 
quatro comerciantes, negociando quase exclusivamente em ali- 
mentos, incluindo, acima de tudo, farinha de mandioca, rapadura, 
feijão e arroz, embora também sal e querosene. Não existiam 
outros artesãos que os mencionados acima e tampouco farma- 
cêuticos, médicos, dentistas, ou especialistas análogos. É olhado 
com desdém o indivíduo que trabalha para outrem, havendo 
mesmo uma palavra — “chofer” — para descrever os que se 
submetem a tal tipo de relação. Os caminhões não chegaram ainda 
a Marrecas e os motoristas, de quem os moradores ouviram apenas 
falar, são considerados como os únicos serviçais que vivem sub- 
metidos a outros e, daí simbólicos dos demais em circunstâncias 
análogas. 

Na cidade próxima de Pesqueira, que é não apenas a sede de 
município mas também de comarca e paróquia, é mais extensa 
a especialização da função econômica. Além dos pescadores e 
lameiros, residem na cidade comerciantes e caixeiros, dois farma- 
cêuticos e dois práticos em diferentes farmácias, um dentista, 
quatro alfaiates com ajudantes, em oficinas separadas, seis 
barbeiros, dois sapateiros, dois funileiros, dois marceneiros e 
auxiliares em duas marcenarias, mais ou menos dez pedreiros, 
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alguns padeiros, um telegrafista, um contador, agentes de três 
companhias de navegação fluvial e uma de transporte aéreo (em 
anos recentes), de diversas firmas importadoras e exportadoras, 
um padre, dois pastores protestantes, um advogado, um rábula, 
o delegado estadual, um médico, e uma enfermeira e auxiliares, 
nomeados pelo governo para trabalhar na comunidade desde 
nossa primeira visita ao Vale. 


Especialistas em Determinadas Ocupações 


No Vale como em outras localidades da região, a palavra 
“fazendeiro” refere-se há longo tempo a um grupo ocupacional e 
a um tipo social. A respeito de um fazendeiro em cuja casa pousou 
em 1875, por exemplo, escreveu Wells (II-3-4) : 


Nosso ilustre hospedeiro era... um fino cavalheiro, repre- 
sentante da classe de agricultores brasileiros educados. 
Guardarei durante muito tempo a sua lembrança e lhe 
serei sempre grato não apenas pelos confortos pessoais 
que me foram proporcionados, mas pela alegre cortesia 
e consideração manifestada por esse bondoso e idoso 
cavalheiro em cada palavra e gesto... 

Nosso hospedeiro disse-nos... que ele e sua família 
ocupam terra, em Januária e nos arredores há muitas 
gerações e que foram plantadores nos bons velhos tempos 
coloniais da mineração quando era escassa e muito valiosa 
a produção agrícola... Agora, diz ele, somos todos agri- 
cultores ou comerciantes e produzimos mais do que 
podemos vender lucrativamente. Disse-nos ainda que 
possuía uma propriedade vizinha com densas florestas e 
terras de pastagem, com uma boa casa, cercas e prédios 
agrícolas. A área era muito extensa. Na verdade, mal lhe 
conhecia a extensão. 


A principal atividade do fazendeiro pode ser a criação de gado, 
envolvendo principalmente gado bovino ou, em algumas áreas, 
caprino, ou a agricultura, quando não, fato este frequente, alguma 
forma de combinação das duas. As linhas de especialização são 
ainda mais obscurecidas porquanto numerosos fazendeiros suple- 
mentam as atividades agrícolas e pastoris com outras de natureza 
comercial ou, sobretudo em anos mais recentes, com o processa- 
mento de alguns produtos. Numerosos fazendeiros do Vale são 
também chefes políticos. * Demais disso, especialmente agora que 


4. O Prefeito de uma cidade do Rio São Francisco visitada pelo autor possui uma 
fazenda de cerca de 3.000 alqueires, onde criava cerca de 1.200 cabeças de gado por oca- 
sião da visita. É também comerciante. 
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se dissiparam na maior parte as grandes fortunas do passado 
(ver Zarur, 1946, pág. 50), pode ocorrer substituição de um papel 
ocupacional por outro. O prefeito de uma cidade da parte Média 
da bacia do São Francisco, por exemplo, disse ao autor que alguns 
comerciantes locais foram outrora fazendeiros e, alguns fazendei- 
ros locais, comerciantes no passado. Uma vez tenha sido fazendei- 
ro, contudo, é provável que o indivíduo seja assim considerado, tão 
grande é o prestígio de que goza tal atividade na região. 

Aos fazendeiros de Retiro pertence a maior parte do gado 
da área, para cujo trato contratam os serviços de diversos vaqueiros 
e de um ou mais retireiros (ver abaixo), cujo trabalho fiscalizam. 
Supervisionam a venda do gado e a compra de novas reses e 
combinam com os meeiros (ver “Sistema de Arrendamento”) o 
cultivo das partes mais férteis da propriedade. De acordo com 
o ideal local, o fazendeiro deve ser, conforme disse um informante, 
“um homem simples”. De um deles, residente em Passagem 
Grande, dizia-se com aprovação: “Você vai à fazenda dele e o 
encontra trabalhando de pé no chão, junto com os empregados”. 
É mais provável, contudo, que isso ocorra nos casos em que são 
poucos os vaqueiros e demais ajudantes. Raramente, ou nunca, 


contudo, o fazendeiro local usa a enxada ou trabalha como 
carreiro. 


Diversos fazendeiros que possuem propriedades de Cerrado 
moram nas cidades, como aliás ocorre em outras partes do Vale. 
Mais ou menos metade dá pouca atenção às fazendas seja porque 
exerce também outra atividade seja porque se aposentou. Um 
deles arrendou a fazenda mediante contrato de quatro anos e, 
ocasionalmente, empresta dinheiro a juros. Outro possui o cinema 
local e não mais reside na fazenda e nem mesmo a administra. 
O terceiro é negociante de gado e, além disso, principal senhorio 
da cidade, onde comprou terras, tendo construído cerca de 
200 casas num período de vários anos. Dedica a maior parte do 
seu tempo à compra, construção, remodelação e aluguel de casas, 
de modo que, embora seja ainda considerado fazendeiro, não 
mais exerce a ocupação, como aliás ocorre com outros moradores 
em circunstâncias similares. Outro fazendeiro, cujos genros 
cuidam da fazenda, negocia como atacadista. O quinto é pro- 
prietário de um hotel e de uma casa de jogo, passando a maior 
parte do tempo na cidade administrando-os, auxiliado pela 
esposa, enquanto os filhos cuidam da fazenda. As propriedades 
entregues pelo fazendeiro à administração de filhos, genros e 
outros parentes, contudo, constituem empreendimentos familiares. 
O chefe da família e dono exerce ainda forte influência nas deci- 
sões mais importantes. A renda produzida pela criação de gado 
ou produção agrícola é distribuída entre os membros da família. 
Entre os vários outros fazendeiros locais que, embora morem na 
cidade, frequentemente visitam e administram de perto suas 
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propriedades rurais, foi identificado um dentista e chefe político. 
Possui um automóvel com o qual visita a fazenda quase todos os 
fins de semana e, às vezes, nos dias úteis, usando outro um cami- 
nhão para a mesma finalidade. 

Ocupação análoga é a do retireiro, que dedica todo tempo a 
cuidar do gado entregue pelo fazendeiro aos seus cuidados. Em 
Retiro, por exemplo, nos tempos em que as fazendas eram maiores 
do que atualmente e menos desenvolvidos os meios de comunicação 
e transporte, os retireiros agiam, ainda mais do que hoje, como 
representantes dos fazendeiros. Os retiros que administravam, 
distantes das sedes da fazenda, eram algo como que subsedes. 


O retireiro sempre foi e é “pessoa de confiança” do fazendeiro. 


Na maior fazenda de Retiro vivem atualmente quatro reti- 
reiros, encarregados de retiros diferentes. Têm a responsabilidade 
de cuidar de certo número de reses numa área especificada. 
Recebem casa para morar com a família e vaqueiros como aju- 
dantes. Por ocasião de nossa pesquisa, um dos retireiros cuidava 
de cerca de 500 cabeças de gado. Recebia salário, * tinha o direito 
de plantar ou, como se diz localmente, de “tocar a lavoura”, na 
terra da fazenda e, destarte, produzir alimentos para si mesmo e 
família e consumir tanto leite de quanto necessitasse. 

Nas vastas áreas de caatinga, onde o gado bovino e caprino 
«constituem o principal produto e, sobretudo nas áreas de baixa 
densidade populacional, o vaqueiro desponta como o tipo social e 
ocupacional predominante. A respeito desse especialista, escreveu 
Taunay (IX:325): “A este cabia amansar e ferrar os bezerros, 
curá-los das bicheiras, queimar os campos... na estação apro- 
priada, matar onças, cobras e morcegos, conhecer as malhadas 
escolhidas pelo gado para ruminar gregariamente, abrir cacimbas 
e bebedouros. Para cumprir seu ofício vaqueiral, escreveu um 
observador, deixa poucas noites de dormir nos campos, ou ao 
menos as madrugadas não o acham em casa, especialmente no 
inverno... porque nesta ocasião costuma nascer a maior parte 
dos bezerros e pode nas malhadas observar o gado antes de 
espalhar-se ao romper do dia, como costumam, marcar as vacas 
que estão próximas de ser mães e trazê-las quase como à vista, 
para que parindo não escondam os filhos de forma que fiquem 
bravos ou morram de varejeiras”. Um relato contemporâneo diz 
que as gentes dos sertões da Bahia “têm pelo trabalho nas fazen- 
das de gado tal inclinação que procuram com empenho ser nele 
ocupado, consistindo toda sua felicidade o merecer algum dia o 
nome de vaqueiro”. “Vaqueiro criador”, ou “nomem de fazenda”, 
tornou-se título honorífico entre eles. Atualmente, o “vaqueiro é, 
de modo geral”, escreve Strauch (1951:483) “um mestiço com 
traços ainda nítidos do índio, orgulhoso de sua profissão semi- 


5. Em 1953, 1.000 cruzeiros por mês. 
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nômade”. Identificou Taunay seus antepassados (IX:326) como 
“mulatos, mestiços e pretos forros: uma ‘raça’ abundante nos 
sertões da Bahia, Pernambuco e Ceará, especialmente nas áreas 
dos sertões da Bahia, principalmente pelas vizinhanças do Rio São 
Francisco”, e acrescentou: “Gente perversa, ociosa e inútil pela 
aversão ao trabalho da agricultura, mostra-se muito diferente 
quando empregada nas fazendas de gado, exercendo com verda- 
deira paixão o ofício de vaqueiro”. A respeito do vaqueiro, escreveu 
Nash há muitos anos (pág. 259): 


O seu gado pasta em mata tão densa que quando surge 
uma cabeça é obrigado a correr-lhe no encalço ou perdê-la 
de vista inteiramente. A mata transborda de espinhos e 
ramos baixos estendem-se para agarrá-lo com membros 
contorcidos enquanto ele passa à alta velocidade. Por 
isso mesmo, o sertanejo veste-se de couro da cabeça aos 
pés: um largo chapéu de couro cru, com barbicacho, 
gibão peitoral e calças de couro de veado ou de bode. 
Utiliza um curto laço, mas a sua ferramenta caracte- 
rística é o ferrão de três a três metros e meio de compri- 
mento com um ferro afiado na extremidade. O ferrão é 
recoberto de couro até meia polegada da ponta e por isso 
não pode penetrar demais no animal. Usa-o quando o 
local onde penetra é demais para empregar o laço. 
Cavalga completamente inclinado para o novilho, agar- 
ra-o pela traseira com o ferrão e derruba-o com tanta 
facilidade como se usasse o laço. Os seus costumes são 
os do deserto: os bebedouros, os sinais do tempo, a aber- 
tura de poços. Em tempo de seca é obrigado a cortar das 
árvores ração para o gado esfomeado, preferindo as folhas 
do perene joazeiro, sempre verdes. Da mesma forma que 
o gaúcho, tem predileção pela luta à faca. Como o gaúcho, 
possui muito robustas e nobres qualidades.” 


Em Pesqueira, os vaqueiros cavalgam ocasionalmente à tarde 
através da cidade, conforme registrou nosso pesquisador, “com a 
cabeça erguida, indiferentes ao olhares do poviléu”, montando 
animais protegidos por peitorais. Vestem-se de gibão, calças e cha- 
péu de couro (ver Vestuário). Em Pirapora, o autor conheceu um 
preto de 67 anos de idade, indivíduo cortez, bem falante e alta- 
mente inteligente que trabalhara outrora como vaqueiro para 
um fazendeiro das proximidades de Januária. Sentava-se ereto na 
sela e conduzia o animal com facilidade e graça. 

Em Sertão Novo, na Seção das Corredeiras do Vale do São 
Francisco, os vaqueiros podem cuidar de cabras e de gado bovino. 
Nos períodos de chuvas normais nessa região semi-árida, podem 
ter a seu cargo de 100 a 300 cabeças. Durante a seca, porém, 
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“apenas de 20 a 40”, disse um informante, “desde que vagueiam 
por muito longe em busca de forragem”. Os vaqueiros locais são 
pagos por “sorte”, ou sistema conhecido na localidade como “tirar 
a sorte” ou “ganhar a sorte”, de acordo com o qual recebem 
habitualmente um em cada novo cabrito ou novilho (ver Criação). 
Nos casos em que dois ou mais vaqueiros trabalham juntos, “tiram 
a sorte” a fim de determinar que parte do “criatório” lhe cabe. 
Têm igualmente o direito, e isto inclui a família, de usar o leite 
produzido pelo rebanho. º 

Dois informantes locais, ambos vaqueiros, disseram que são 
responsáveis perante o fazendeiro pelas cabras e vacas confiadas 
aos seus cuidados e que lhes cumpre providenciar para que recebam 
forragem e água. Deve tratá-los tão bem quanto possível quando 
doentes e levá-los à manga nos casos necessários. Se o vaqueiro 
cuida de cabras, espera-se que as leve à manga quando estão 
para parir, evitando assim que um “cara-cacará”,* um gato do 
mato ou uma raposa devorem os cabritos, e mantenham mãe e 
filho no local até ficarem “duros”, isto é, até que estejam sufi- 
cientemente desenvolvidos para se defenderem por si mesmos. 
No caso de adoecer o animal, o fazendeiro fornece os meios de 
tratamento ou reembolsa mais tarde o vaqueiro pelos gastos. Os 
vaqueiros desempenham amiúde a tarefa de “impôr gado”, isto é, 
tanger os animais de uma pastagem à outra, ocasião em que o 
fazendeiro pode acompanhar o rebanho, pelo menos durante alguns 
quilômetros. Nos casos em que é necessário “trabalhar” um boi, 
o vaqueiro segura-o pela cauda e puxa-o até o animal tombar, 
amarrando-lhe as patas traseiras com um chicote. Se um touro 
arremete contra o vaqueiro montado, ele desmonta rapidamente 
e espera pelo ataque. Saltando agilmente para um lado no último 
momento, agarra o animal pelos chifres e para traseira, derru- 
bando-o. 

Sendo necessários em qualquer ocasião os serviços de um ou 
mais vaqueiros, o fazendeiro remunera-os. Espera-se também que 
os ajudem financeiramente em caso de necessidade. Recebe do 
patrão uma casa e um “cercado”. Pode, além disso, tomar dinheiro 
emprestado ao fazendeiro com o compromisso de saldar a dívida 
“quando puder”.* O vaqueiro pode também “dar o campo”, isto 


6. Por ocasião de nossa pesquisa, devido à inflação cada vez maior, parecia estar 
em desenvolvimento uma tendência entre os fazendeiros de ajudar o vaqueiro nas des- 
pesas de sustento mediante pagamento semanal de uma importância combinada. Um 
vaqueiro, por exemplo, que cuidava de 19 cabras e 20 cabeças de gado bovino e que rece- 
bera uma casa para morar, terra para plantar e onde colhia a maior parte dos seus alimen- 
tos, e recebia suprimentos adicionais do patrão, residente na cidade, ganhava também 50 
cruzeiros em dinheiro. 

7. Milvago chima-chima, ave de cor clara e asas pretas que tem o hábito, segundo 
se diz, de picar os olhos de cabritos e ovelhas recém-nascidos. 

8. Um fazendeiro local disse que um de seus vaqueiros ia vender a parte do rebanho 
que lhe pertencia a fim de obter o dinheiro que necessitava urgentemente. Mas como 
isso implicaria grande prejuízo, o fazendeiro lhe emprestara “mais de um conto”, que 
iria descontar do total quando fosse mais favorável a ocasião da venda, 
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é, ajudar um colega a “campear”, ou “pear”, os animais na 
caatinga em troca de trabalho análogo.º Os vaqueiros, insiste-se, 
raramente podem ao longo dos anos tornarem-se fazendeiros ou 
criadores mediante o sistema de “sorte”. 1° 

Dois vaqueiros da margem oposta do rio, em Sertão Novo, 
Bahia, confirmaram em geral as informações transcritas acima 
no que interessa à área onde trabalham. Acrescentaram que ao 
encontrarem um animal sem marca, não devem considerá-lo seu, 
mas, em vez disso, comunicar a descoberta aos fazendeiros locais 
a fim de que eles decidam a quem pertence. Se sabem que o animal 
pertence a outro fazendeiro, são obrigados a notificar o vaqueiro 
respectivo sobre a sua localização. Desde que têm liberdade para 
fazer os serviços extras que queiram enquanto cuidarem do gado 
do patrão, tangem às vezes gado de outros fazendeiros de uma 
pastagem à outra, sendo pagos em dinheiro pelo trabalho. Se 
existem apenas três novilhos a serem divididos por ocasião da 
“tirada da sorte”, o fazendeiro pode permitir que o vaqueiro 
conserve um deles, esperando o nascimento de um quarto antes 
de completar a terceira escolha na quarteação, ou tomar posse 
dos três, caso em que o vaqueiro tem direito ao novilho que vier 
a nascer em seguida. Informou-se também que, quando é “bom”, 
o patrão fornece remédios para os animais doentes e sementes ao 
vaqueiro, mas que “esses casos nem sempre ocorrem”. 

Um vaqueiro-morador de Sertão Novo, confirmando as infor- 
mações adicionais prestadas pelos colegas baianos como válida 
também na área em que trabalha, é dono da terra onde mora e, 
além de trabalhar como vaqueiro para um fazendeiro local que 
lhe entregou o cuidado de seus rebanhos, trabalha por conta 
própria. Contou que alguns fazendeiros de Sertão Novo começaram 
a abandonar o sistema tradicional, pagando agora salários. 


Em Cerrado e Retiro, na extremidade sul do Vale e no que 
se poderia chamar de “zona de criação” de Minas, notou-se que os 
vaqueiros são altamente conscientes de sua ocupação e orgulhosos 
dela. Dos que cuidam do gado na sede e nos vários retiros das 
fazendas de Retiro espera-se que montem bem a cavalo, sejam 
diligentes no tocante às necessidades do gado, saibam defender-se 
de uma rês que investe saltando agilmente uma cerca ou aparando 
destramente o golpe com a vara do ferrão, aprendem a domar o 
gado tanto quanto possível, restringindo ao mesmo tempo ao 
mínimo o espancamento dos animais. São comuns na área os 
“romances em verso” contando as façanhas heróicas e aventuras 


9. Ocasionalmente, é feito pagamento por este serviço. 

10. O vaqueiro pode igualmente efetuar o trabalho conhecido como “fazer a solta”, 
isto é, cuidar de um novilho comprado para engorda e venda posterior pelo fazendeiro, 
recebendo por esse serviço uma “comissão” de 50 cruzeiros por cabeça. 
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de vaqueiros enfrentando dois bravos. '! O leitor interessado em 
informações adicionais sobre o papel dos vaqueiros é remetido 
ao capítulo intitulado Criação. 

Tem sido há longo tempo e ainda é uma ocupação caracte- 
rística em Cerrado a de boiadeiro, um indivíduo que pode ser 
ocasionalmente visto tangendo gado ao longo da estrada a caminho 
do mercado em Belo Horizonte. Viajando por toda região na 
compra de gado que venderá depois, o boiadeiro constitui um bem 
definido tipo social e ocupacional, desempenhando clara função 
nos contatos sociais e na disseminação de notícias. O comércio 
a que se dedica tem localmente maior importância econômica 
do que os mais recentemente desenvolvidos laticínios. Velhos boia- 
deiros que ora vivem na cidade, um dos quais é um dos mais 
prestigiosos chefes políticos locais, contam histórias das longas 
viagens feitas a cavalo para o Norte e Oeste da Bahia e Goiás, 
a fim de trazer grandes “pontas” de gado para os mercados do 
Sul ou engordá-los nas próprias invernadas. Muitos deles trans- 
formaram-se em abastados fazendeiros. 

Além dos fazendeiros cuja terra é reservada principalmente 
ao cultivo, dois outros grupos ocupacionais em Cerrado e em outras 
localidades ganham também a vida com o cultivo da terra: os 
empreiteiros e os trabalhadores da roça. Estes últimos são indi- 
víduos destituídos de terra que trabalham como diaristas assala- 
riados nas propriedades de estranhos, habitualmente em turmas, 
embora alguns o façam sozinhos. Às vezes, cultivam “à meia” ou 
à “terça” uma pequena roça própria, ajudando-se entre si ocasio- 
nalmente segundo o sistema de “trocar dias” (ver “Mutirão”). 
Refletindo a palavra pela qual são conhecidos — “enxadeiros” 
— usam como única ferramenta a enxada, ou “jacaré”, como é às 
vezes chamada, entre outros nomes. Durante as horas de ócio são 
vistos algumas vezes discutindo as qualidades superiores ou os 
defeitos da enxada usada.'2 Esses indivíduos moram ocasional- 
mente no campo, às vezes na cidade de Cerrado ou num vilarejo 
vizinho. Na cidade, são amiúde vistos partindo cedo pela manhã 
a caminho das fazendas próximas, o que fazem a pé, ou voltando 
pouco antes do crepúsculo, após o dia de trabalho. De modo geral, 
são pequenas as roças que plantam — de menos de um alqueire. 

Os empreiteiros dispõem geralmente de maiores recursos 
financeiros do que os trabalhadores da roça. Embora não possuam 
geralmente terra, podem conseguir alguns alqueires com um 


fazendeiro e cultivá-los “à terça” ou “à meia”, contratando jorna- 


11. Ou cavalos extraordinariamente bons. Nos relatos são atribuídos aos animais 
sentimentos considerados geralmente peculiares ao homem, tais como, amor à liberdade, 
coragem, ódio e amor próprio. 

12. Conforme observou nosso pesquisador, orgulham-se de uma “boa” enxada, forte e 
afiada, Discutem-lhe o peso, comprimento e lisura do cabo. Ou dizem piadas, por exemplo, 
como & de que “a enxada é inimiga do homem porque além de lhe dar canseiras na 
capina, ainda precisa ser carregada pelo lavrador até a roça. Não vai sozinha”. 
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leiros para plantar, cultivar e colher as safras. Conquanto tra- 
balhem também no campo com os empregados, dedicam parte do 
tempo a outras tarefas, geralmente preferidas, tais como transa- 
ções com os donos de terras, financiadores e compradores. 

Os trabalhadores da roça situam-se em nível econômico e 
social algo inferior ao do empreiteiro, fato este demonstrado pelas 
casas e áreas da cidade onde moram, roupas usadas, e círculos 
de sociabilidade a que pertencem. Residem nas casas mais pobres 
dos bairros mais distantes do centro da cidade, vestem geralmente 
brim e formam um círculo de amigos no próprio grupo ou grupos 
análogos. Os empreiteiros por sua vez, moram em casas mais 
atraentes em locais mais próximos do centro, não raro vestem 
ternos de casimira e, às vezes, são vistos conversando com fazen- 
deiros e funcionários públicos nas ruas centrais da cidade. 

Trabalhadores de roça de Sertão Novo moram na cidade ou 
chegam da área de caatinga circunvizinha a fim de trabalhar nas 
roças irrigadas ao longo da margem do rio (ver Agricultura). 
Por ocasião de nossa pesquisa, um fazendeiro local tinha 21 pessoas 
trabalhando em seus campos irrigados, 9 das quais mulheres 
moradoras na cidade ou na vizinha Ilha do Toré. Entre os 
12 homens, 4 procediam do Piauí e 3 de uma cidade vizinha. Na 
mesma ocasião, trabalhavam 6 homens para outro fazendeiro, 
todos eles originários da caatinga próxima. O primeiro grupo 
recebia salário diário; o segundo, trabalhava a meias. 

Em Pesqueira, fazendeiros conhecidos como “lameiros” plan- 
tam em depósitos de lama, também chamados de lameiros, 
deixados pelo rio durante as inundações sazonais. A palavra é 
sinônima de “barranqueiros”, usada em outras localidades ao longo 
do São Francisco para descrever não somente um tipo ocupacional 
e social, pessoas que conhecem bem o rio e outros detalhes físicos 
da região e estão com eles intimamente associados. Os lameiros 
empregam apenas processos agrícolas rudimentares; plantam na 
“vazante” com a ajuda de, talvez, um pau de cavar, quando as 
águas de inundação se retiram dos leitos dos riachos secos, os 
seus pedaços geralmente pequenos de terra, ou ainda derrubam 
a mata ao longo da margem do rio. Empilham as toras e arbustos 
e, quando secos, queimam-nos, plantando nas primeiras chuvas de 
cada ano até começar a aparecer o sapé, o que lhes indica estar 
a terra “cansada” e os leva, como seus ancestrais ameríndios, a 
“fazer outra derrubada”. 


Outrora, era comum encontrar nas sedes de fazenda em Retiro, 
como aliás nas sedes de numerosas outras do Vale, diversos indi- 
víduos empregados na operação de máquinas de beneficiamento 
de cereais — pilões, moinhos e moendas, no preparo dos cereais 
depois de colhidos e trazidos aos terreiros, talhas, ou paióis, nos 
serviços de reparo, no trato da “criação menor”, composta de 
porcos e galinhas, e em trabalhos caseiros. Embora sejam encon- 
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trados ainda diversos empregados na maior das três fazendas de 
Retiro que dedicam todo tempo a tais serviços, o volume de trabalho 
que prestam foi apreciavelmente reduzido desde que a área alargou 
os contatos com o mundo externo, tendo a fazenda, consequente- 
mente, perdido parte de sua antiga auto-suficiência. 


Em Rio Rico, situado no Planalto Ocidental, como ocorre 
também em Cerrado, embora os homens pesquem e cacem ocasio- 
nalmente, ninguém faz dessas atividades uma ocupação. Nos 
Gerais, contudo, um ou outro indivíduo pode dedicar a maior parte 
do tempo à caça. Em Passagem Grande, alguns indivíduos e, em 
Pesqueira, parte considerável da população ribeirinha, conforme 
indicado acima, tiram grande parte ou a maior parte do sustento 
da pesca. ë Ao longo de grande trecho do curso do São Francisco 
e, em especial, na parte Média, os pescadores trabalham apenas 
para os mercados local ou regional. Na parte Média, sobretudo, 
constituem um grupo bastante homogêneo e, formando tanto uma 
unidade social como ocupacional, adotam atitudes, estilo de vida 
e aspirações muito características. 


Os pescadores trabalham sozinhos ou em grupos. Em Pes- 
queira, a pesca é organizada em torno de determinada rede. Certos 
pescadores trabalham habitual e regularmente com o mesmo 
redeiro. Durante os períodos entre as pescarias ajudam-no a con- 
servar a rede ou preparar novos “panos” a fim de substituir os 
que se gastaram. Nota-se certa hierarquia de ocupações nessas 
atividades. Às vezes, os redeiros trabalham com os pescadores no 
emprego da rede, embora isto nem sempre aconteça, sendo substi- 
tuídos por empregados conhecidos como “encarregados de rêde”, 
que agem como chefes e supervisionam a operação. Abaixo dos 
proprietários, por conseguinte, existem os encarregados, ou chefes 
de grupos; sob estes, pescadores que trabalham permanentemente 
com a rede e, em escalão inferior, rapazes que se juntam ao grupo 
e ajudam a puxar a rede. De modo geral, os donos e chefes de 
rede assumem uma atitude bastante paternalista com relação aos 
pescadores que para eles ou com eles trabalham. 1 


Na área em torno da foz do São Francisco, os usuários de 
jangada na pesca marítima, chamados de jangadeiros são, sem 
dúvida alguma, pescadores profissionais, o que poderá ocorrer ou 
não nos casos dos moradores que pescam no rio ou nas lagoas. 
Em certas épocas do ano, sobretudo nas vazantes, mas igualmente 
nos intervalos das lides agrícolas, numerosos moradores de Pas- 
sagem Grande pescam no rio. Se a colheita é má, o lavrador começa 
a pescar não apenas para obter alimentos para família mas 


13. Com muita frequência, conforme indicado acima, pescadores plantam também 
nos lameiros, especialmente para consumo próprio. Outros, em número menor, são “la- 
meiros” sem serem simultaneamente pescadores profissionais. 

14. Um redeiro de Marrecas, por exemplo, ao aprontar a rede, explicou ao nosso pes- 
quisador que precisava de apenas 9 pescadores mas que incluíra 12 porque os três exce- 
dentes estavam desempregados e queriam ajudar. 


DIVISÃO DO TRABALHO 307 


também para venda. Passada a “refrega”, contudo, volta à agri- 
cultura. Por isso, mesmo que continue a pescar durante um ano 
ou dois, não é profissional de acordo com a concepção local, desde 
que “é pescador só prá se ver livre das aperturas”. Segundo os 
dados da Capitania local, por ocasião de nossa pesquisa, 33 homens 
estavam matriculados como pescadores profissionais, havendo 
outros 25 listados como pescadores “não matriculados”. Certos 
moradores de Passagem Grande vivem apenas como pegadores de 
caranguejo. Como os caranguejos danificam os muros em torno 
dos campos de arroz, os proprietários destes últimos têm todo 
interesse em que os peguem em suas terras. 

Na pesca da lambuda (ver Atividades Coletoras), há uma 
clara especialização de função. Em Cuscuzeiro, por exemplo, 
participam pelo menos cinco homens, conhecidos respectivamente 
como “proeiro”, “salta-proeiro”, “chumbeiro”, “saltador” e “arraz”. 
Ao proeiro cabe a tarefa de remar enquanto a rede está sendo 
lançada e de limpar a canoa após a pesca, se necessário. O salta- 
proeiro rema também. Além disso, ajuda a lançar a rede ou, no 
fraseado local, a “puxar o chumbo”, tarefa esta, contudo, que cabe 
primariamente ao chumbeiro. O saltador puxa a corda para fechar 
a rede. O arraz ajuda também a lançar a rede, ou a “lanceia”, 
como se diz localmente. Constitui igualmente sua tarefa dividir 
a pesca entre os vários pescadores e os donos da canoa e da rede, 
e a consertá-la ao rasgar-se. O dono recebe metade da pesca. 


A escavação do cristal em Cerrado pode envolver quatro 
diferentes funções, incluindo a do dono da terra que permite o 
uso de sua propriedade para tal fim, a do dono de garimpo, ou 
“dono da cata”, como é chamado, a do garimpeiro, ë que escava 
o cristal, e a do comprador do produto. 


Antes de iniciar a prospecção em determinado lugar, os 
exploradores de garimpos em terra alheia fazem um contrato com 
o dono assegurando-lhes o direito de vender a quem quer que 
queiram, por cujo privilégio pagam ao proprietário uma percen- 
tagem fixa dos resultados. Geralmente, o dono do garimpo entra 
com o capital necessário ao pagamento dos garimpeiros, forne- 
cendo-lhes igualmente alimentação. O comprador combina com o 
dono do garimpo, no próprio local ou na cidade, adquirir os “lotes” 
da pedra, que venderá mais tarde em cidades maiores, especial- 
mente no Rio de Janeiro. Duas, três ou todas as quatro atividades 
— fornecimento da terra, obtenção de financiamento e pagamento 


15. Esta palavra, da forma originariamnte usada (Fonseca, Novo Diccionário) refe- 
ria-se a indivíduos que, correndo risco considerável de serem detidos e castigados, pro- 
curavam, descobriam e vendiam diamantes de contrabando. Constituí igualmente cor- 
ruptela do verbo grimpar, significando “colecar em cima”, derivando-se do fato de que 
sentinelas eram postadas em elevações. Os contrabandistas ocasicnalmente refugiavam-se 
nesses locais mais altos e menos acessíveis. Por extensão, contudo, a palavra veio, inicial- 
mente, aplicar-se aos que prospectavam e escavavam diamantes e, em seguida, a todos 
aqueles empenhados em atividades semelhantes no tocante a quaisquer minerais valiosos. 
Com muita frequência, embora nem sempre, o individuo em questão trabalha indepen- 
dentemente. 
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da mão-de-obra, a escavação do cristal e a compra e entrega no 
mercado — podem ser às vezes exercidas pelo mesmo indivíduo, 
pois alguns fazendeiros ou proprietários de pequenos trechos de 
terra empreendem, às vezes, a exploração do subsolo de suas 
propriedades. Alguns donos de garimpo, além de pagar aos garim- 
peiros para extraírem o cristal, trabalham ocasionalmente com 
eles nas catas. !º Muito embora, habitualmente, os compradores, 
sejam comerciantes estranhos ao garimpo, certos proprietários de 
terra onde existe cristal podem igualmente exportar ou vender 
nas cidades maiores o resultado do trabalho. De modo geral, 
igualmente, todos eles — do garimpeiro ao comprador estão 
familiarizados, pelo menos até certo ponto, com todas as ativi- 
dades envolvidas, da descoberta das indicações de um depósito à 
determinação do valor da pedra encontrada. 

O garimpeiro é um especialista na abertura de catas e conhece 
geralmente melhor as várias técnicas empregadas no trabalho do 
que qualquer outra pessoa. O dono do garimpo é habitualmente 
um especialista no reconhecimento das características de super- 
fície da terra indicadoras da possibilidade de existência de cristal 
no subsolo. O comprador especializa-se em determinar o valor 
efetivo da pedra. Somente o dono da terra, a menos seja também 
dono de garimpo ou comprador, conhece pouco, ou nada conhece 
sobre cristal. 

O colhedor de caroá, conforme observou Strauch (1949:445-47) 
pode ser facilmente identificado pelas cicatrizes das mãos, causadas 
por furos dos espinhos das folhas da planta e pelo sumo venenoso 
que contêm. Dizem os colhedores que ao puxarem o caroá pela 
primeira vez, as mãos se inflamam ao serem feridas pelos espinhos, 
mas que, com o tempo, a pele engrossa e se torna bastante insen- 
sível. A colheita pode ser feita por homem que age sozinho pelo 
menos parte do ano, de acordo com o tempo que pode poupar 
de outros afazeres e necessidade imediata de dinheiro, ou em 
grupos, sob as ordens de um patrão, que trabalha mediante 
contrato com uma usina. Esses homens são conhecidos em alguns 
locais como “catingueiros”. Neste último caso, fazem da colheita 
do caroá a principal atividade, abandonando-a apenas durante 
o inverno, num breve período de tempo a fim de colher alguma 
safra plantada, geralmente algodão. Embora a parte do volume 
total de caroá colhida por esses especialistas no passado tenha 
sido relativamente pequena, o trabalho que realizam configura 
uma tendência no desenvolvimento da indústria de fibra de caroá 


16. Entre os proprietários de garimpos existem alguns financeiramente capazes de 
alimentar e pagar grande número de garimpeiros que trabalham, na mesma ocasião, em 
várias catas, Outros, contudo, têm meios tão limitados que podem fornecer apenas o pró- 
prio trabalho e ferramentas. Especialmente em ocasiões de grande interesse pela extração 
de cristal, pessoas com meios insuficientes para custear as despesas de abertura do ga- 
rimpo podem associar-se a outras que se encontram em circunstâncias semelhantes a fim 
de obter os fundos mínimos necessários para investimento no que é uma atividade bastante 
especulativa, isto é, pode produzir grandes lucros num período relativamente curto ou 
nem mesmo um retorno suficiente para remunerar o capital e mão-de-obra empregados. 
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na região. Se trabalha sozinho, o homem geralmente possui terra 
ou a aluga e dela tira principalmente o sustento plantando uma 
roça e criando algumas cabeças de gado caprino e bovino. Conse- 
quentemente, somente em casos esporádicos dedica-se à colheita 
de caroá. Conforme indicado acima, a maioria dos “tiradores de 
caroá” é desse tipo. Mantêm um acordo meramente verbal, 
conhecido como “acerto”, com o dono da usina. Apesar de tudo, 
o acordo é sempre obrigatório em virtude do caráter geralmente 
reto das pessoas envolvidas e da preocupação com a “palavra 
dada”. 

Como ocorre também nos casos de numerosos colhedores de 
caroá, a coleta de palha de carnaúba constitui também ocupação 
apenas temporária. Em Pesqueira, o apanhador de palha, ou 
“palheiro”, como é chamado, é geralmente pescador do rio ou da 
lagoa próxima ou lavrador de pequena roça durante a maior parte 
do ano. Embora não seja sempre conveniente ao morador de uma 
fazenda de carnaúba trabalhar como palheiro, as expectativas 
costumeiras tornaram-lhe difícil recusar auxiliar tal trabalho 
quando solicitado a tanto pelo fazendeiro. ”” Em diversas fazendas, 
a colheita da cera é contratada pelo dono com pessoa que arranja 
um capataz para fiscalizar o processo. Na conformidade do sistema 
empregado, o capataz concorda em comprar aos trabalhadores, 
por determinado preço, ! a cera recolhida e a dar ao dono ou 
arrendatário da propriedade metade dos resultados. 

Surgiu grande número de especialistas em conexão com o 
transporte por terra, incluindo o tropeiro, o carreiro, o guieiro e, 
mais recentemente, o motorista de caminhão e de táxi. O tropeiro 
sempre foi, e até certo ponto continua a ser nas áreas mais iso- 
ladas, um importante especialista não apenas no que interessa ao 
transporte de bens, mas também na comunicação e disseminação 
de notícias. Desde quase a época do primeiro povoado europeu na 
área, o tropeiro, provavelmente mais do que qualquer outro agente, 
contribuiu para diminuir o isolamento (cf., no tocante à outra 
área, Pierson, 1931:101). Wells conheceu numerosos tropeiros 
durante os anos em que efetuou o levantamento topográfico do 
Vale de São Francisco tendo amiúde deparado ranchos “cheios 
de tropas de mulas, onde homens consertavam arreios, e arrieiros 
ajeitavam os cravos ou ferravam os animais”. “Esses tropeiros”, 
escreveu Wells (1:133) “são tipos divertidos. Estão sempre cantan- 
do no acampamento e na estrada canções de notas agudas e não é 
raro que rudes estribilhos improvisados nos cheguem aos ouvidos 
cantando-lhes os amores em Capela Nova ou em outro ponto de 
parada favorito, ou fazendo observações pessoais sobre a nossa 
aparência”. 


17. Em 1952, recebia um salário diário de 15 cruzeiros ou uma soma combinada por 
número de palhas colhidas. 
18. Em 1952, 100 cruzeiros por arroba. Posteriormente, vendida a 300 cruzeiros. 
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A respeito de suas habilidades, observadas no Rio Grande, 
um dos tributários do São Francisco, consignou também Wells o 
seguinte (II:86): Somente seguindo pacientemente a pista de um 
animal extraviado no campo aberto é que há possibilidade de en- 
contrá-lo. Para esse trabalho, o tropeiro hábil está maravilhosa- 
mente adaptado, seguindo um sinal aqui e ali, reconhecendo o 
tamanho ou forma peculiar das patas do animal desaparecido ou 
observando pegadas quase invisíveis na grama baixa. Possuem 
quase os maravilhosos talentos do índio para essa finalidade. “Diz 
Rocha (1940:89) que os tropeiros que trabalhavam para seu pai 
costumavam viajar entre as cidades de Barra, às margens de São 
Francisco, e Cachoeira, nas proximidades da costa baiana, ao longo 
do mesmo caminho percorrido pelas boiadas dos primeiros currais. 
Alguns desses velhos serviçais permaneceram a serviço de seu pai 
durante toda a vida. 


Os condutores de carroças de bois, ou carreiros, como são co- 
nhecidos, há muito tempo desempenham e continuam a desempe- 
nhar importante função de transporte na maioria das fazendas, 
especialmente nas maiores em todo o Vale. Pessoas experientes 
com essa forma de transporte dizem que o boi carreiro reconhece 
o condutor mais pelo tom da voz e pelo cheiro do que por imagem 
visual (ver Macedo, 1952:54-6). Logo que os animais se acostumam 
a seguir as ordens de certo condutor, diz Macedo, a mudança do 
mesmo resulta amiúde em transtornos e imprevistos, descontro- 
lando os animais e perturbando a marcha do carro, puxando com 
muita rapidez ou devagar demais, quando não andam em zigue- 
zague pelo caminho. O carreiro é auxiliado no trabalho por um 
menino, conhecido como “candieiro”, ou “guieiro”, que com muita 
frequência é seu filho. Precedendo a junta, ajuda a guiá-los ao 
puxarem a carroça sobre a parte menos difícil do terreno a ser 
percorrido. Ao tornar-se necessário mudar a direção em que cami- 
nham os bois, ele vira o rosto para os animais e recua de costas 
enquanto estende para eles o braço com uma pequena vara. Re- 
cuando nessa posição, observa Macedo, há grande probabilidade, 
naturalmente, de que o guieiro seja pisado ou caia. Ou ainda, se 
o carreiro aguilhoar violentamente os bois com a vara de ferrão 
nesse momento, eles podem amedrontar-se e arrancar, talvez pe- 
gando o menino desprevenido. Das experiências com uma tarefa 
bastante arriscada, o “candieiro” geralmente grava na memória 
história de ocasiões em que, por um triz, deixou de ser pisado ou 
varado por uma chifrada. 

Em anos recentes, o motorista de caminhão tem sido um espe- 
cialista de crescente importância em todo o Vale, especialmente 
à medida que novas estradas são construídas e velhos caminhos 
melhorados (cf. Pierson no tocante a outra área, 1951:93-4). Em 
todas as cidades estudadas pelos nossos pesquisadores — embora 
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não na mais rural Retiro, nos Gerais, em Marrecas, na Ilha do 
Toré, ou em Cuscuzeiro — foram encontrados um ou mais moto- 
ristas na comunidade. Em Passagem Grande, com exceção de 
único caso — de um homem que trabalha para a Prefeitura — 
os motoristas são proprietários dos caminhões.” Todos contam 
com o auxílio de um ajudante para carregar e descarregar o veí- 
culo. Em Cerrado, trabalhavam dois choferes de praça. Na ocasião 
em que iniciamos o estudo, contudo, não existiam táxis em nenhu- 
ma das demais localidades estudadas e não existem ainda hoje, 
com exceção de Sertão Novo, onde estão rodando dois deles. 
Além das profissões de pescador e lameiro, existem numero- 
sas outras ligadas especialmente ao rio e a outros cursos de água. 
Entre elas figura a de “aguadeiro”, ou de “botadeira de água”, 
pessoas que retiram água do rio ou outra fonte e a entregam na 
residência dos mais abastados. Em Pesqueira, os aguadeiros são ge- 
ralmente garotos, que conduzem jumentos de e para o rio, levando 
cada animal quatro tonéis, chamados de “corotes”, presos dois 
deles de cada lado do animal. Este serviço é pago por mês.2º Além 
das mulheres e moças que, como parte das tarefas domésticas, 
levam água para casa, outras mulheres, conhecidas como “bota- 
deiras de água”, transportam na cabeça latas de 20 litros para 
as casas da localidade.” Em Passagem Grande, havia por ocasião 
de nossa pesquisa, 12 aguadeiros que viviam exclusivamente do 
fornecimento de água a fregueses regulares. Da mesma forma 
que em Pesqueira, trabalham geralmente para as famílias mais 
abastadas, especialmente as que moram nas ruas mais distantes 
do rio.:? Somente um deles possuía um jumento, com o qual trazia 
do rio quatro latas de gasolina cheias de cada vez.® Todos os de- 
mais transportavam uma lata cheia de cada lado de um varapau 
passado por sobre o ombro. Num trote característico de cachorro, 
“por causa do peso da água”, dizem, trotam pelas ruas, cantando 
à medida em que caminham. Mesmo antes do amanhecer podem 
ser ouvidas as canções. O autor observou aguadeiros de aperência 
muito semelhante em várias cidades ao longo do rio, especialmente 
no início da manhã. Ao serem observados, deslocavam-se sempre 
num trote muito vivo. Um homem em Juazeiro foi visto transpor- 
tando na mesma ocasião quatro latas de gasolina cheias. 
Durante numerosas décadas, um tipo ocupacional e social 
conhecido como “barqueiro”, ou “remeiro”, utilizou jangadas e 
outros barcos relativamente leves no São Francisco e seus tribu- 


19. O motorista do caminhão da prefeitura é também mecânico. Além de fazer a 
manutenção do veículo, trabalha em outros da comunidade. 


20. Em 1952, o preço variava entre 50 e 60 cruzeiros. 

21. Pelas quais recebiam, em 1952, de 30 a 50 cruzeiros por mês. 

22. A remuneração, em 1953, era 2 “cruzados” (80 centavos) por cada carga de água 
(isto é, duas latas de 20 litros cada). 

23. A 1a 2 cruzeiros por lata, em 1953, para Os fregueses que moravam no “Quadro”, 
ou centro da cidade. 
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tários. A viagem rio acima era amiúde árdua e exigia grande dis- 
pêndio de energia até mesmo dos mais fortes, robustos e resistentes. 
Segundo soube o autor, nenhum estudo adequado foi jamais feito 
sobre o barqueiro, indivíduo tão pitoresco como economicamente 
importante durante o período em que trabalhou no São Francisco. 
Pessoas que viajaram pelo rio, todavia, deixaram vívidas descrições 
desses indivíduos e do seu trabalho. Referindo-se àqueles que co- 
nheceu no Médio São Francisco em 1867, por exemplo, escreveu 
Burton: 


“O verdadeiro barqueiro é um tipo tão peculiar como seu 
colega dos velhos dias na Inglaterra... Mais habilidoso 
do que o nosso marinheiro, ele, como o africano, conhece 
perfeitamente todas as pequenas indústrias necessárias 
ao seu conforto: pode construir a casa ou a canoa e fa- 
bricar telhas ou as roupas... O bom espécime é tranqüilo, 
inteligente, toleravelmente resistente e demonstra pro- 
fundo respeito pelo patrão, o proprietário ou arrendatário 
do barco. Geralmente evita por completo a bebida, temen- 
do as brigas de bêbados a que ela conduz. Os piores são 
tão rudes como seus barcos e desesperadamente voltados 
para bebidas fortes e mulheres, sambas e pagodes notur- 
nos, a “orgia” local... Uma das características do barquei- 
ro é sua atitude para as suaves palavras de gíria e 
piadas... Manifesta o mesmo hábito do carregador in- 
diano de palanquin que transporta um ‘grãfino’ e, cínico, 
improvisa canções sobre o patrão. A língua torna fácil a 
rima, mas o estranho fica atônito com a facilidade com 
que homens e mulheres, acocorados sobre os tornozelos, 
dialogam em versos amabeanos, compostos sem uma úni- 
ca pausa para pensamento... É preciso ouvir um bar- 
queiro do São Francisco trocando versos com sua 'pequena” 
e compondo canções a respeito de tudo. ..™ Algumas das 


24. “Naturalmente, o tema é principalmente de natureza amorosa”, continuou Burton. 
“O barqueiro delicia-se em cantar “a largas guelas” versos como 


Ontem vi uma dama 
Por meu rispeito chorar. 


Eternamente elogia a cor de canela, ou morena, dessas mulheres e mostra-se rigoroso com 
aquelas que enganam o pobre tocador de mula ou barqueiro, 


Mulher que engana tropeiro 
Merece couro dobrado 


Coitadinho, tropeiro, coitado (Coro) 


Dá ordens a Mariquinha para pôr a panela no fogo da seguinte maneira: 


Bota o frango na panela 
Quando vejo coisa boa 
Não posso deixar perder. 
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canções ainda me martelando os ouvidos... Quanto mais 
alto cantam, melhor a jornada. Parece revivê-los, da 
mesma forma que a sineta revive a mula.” > 


Comentando os barqueiros do São Francisco e seus tributários 
em 1875, escreveu Wells (1:408) que eles 


“devem forçosamente ter um físico e constituição (extre- 
mamente fortes)... Os trabalhos árduos dos longos dias 
a trabalhar rio acima com pesadas varas, de seis a seis 
metros e meio de comprimento, não apenas exige mús- 
culo e resistência, mas também considerável experiência. 
À idade de dezoito ou vinte, iniciam o duro aprendizado 
e treinamento no uso dos varejões. Uma das extremidades 
do mesmo é colocada contra o peito e a outra enfiada 
até o fundo da corrente. Impulsionam o barco para a 
frente caminhando em direção à popa por uma estreita 
plataforma lateral... O varejão é puxado ao fim da mar- 
cha, arrastado para a frente, recomeçando todo o processo, 
O aprendiz é obrigado a continuar esse trabalho durante 
dias seguidos até que o peito torna-se muito inflamado. 
É nessa ocasião banhado em vinagre. Se o homem puder 
resistir ao duro trabalho, o peito eventualmente se torna 
rígido e lhe permite trabalhar sem maior incômodo. No- 
tei que o peito de alguns desses homens apresenta-se 
calejado até um surpreendente grau de dureza.” 


Mais tarde, no Rio Grande, um dos tributários do São Fran- 
cisco na Bahia, Wells ficou muito impressionado com o trabalho 
realizado pelos barqueiros. Escreveu (I1:65-66) 


“Em toda esta cansativa viagem, lutando contra dificul- 
dades sempre repetidas, a exigir grande e contínuo 
esforço para vencê-las, não pude deixar de sentir admi- 
ração pelo comandante e sua tripulação, a mourejar longa 
e pacientemente; de fervente manhã à abrasadora tarde 
eles trabalhavam. Apesar de tudo, por mais difícil fosse 
o obstáculo ou grande o desapontamento ocasionados pela 
corrente, que desviava a embarcação e punha a perder os 


25. Burton, 1869, I1:209-,210.211. Referindo-se a um de seus barqueiros, escreveu que 
“Manuel Felipe Barboza... fica satisfeitiíssimo com o apelido de “das Moças”, ou “Barba 
de Veneno"; canta, canta, ruge, improvisa versos amabeanos; arrelia os outros como 
um barqueiro e sua fluência e virulência fizeram-no famoso como o “Barba de Veneno”. 
Não abandona, porém, a principal atividade, e espera ganhar dinheiro mediante investi- 
mento de capital em bilhas de água, chapéus de palha e tijolos de doce de laranja e de 
outro tipo, que venderá rio abaixo”. (I1:269-70). 
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resultados do pesado trabalho, nem um único murmúrio 
era ouvido;... trabalhavam com a paciência de formi- 
gas. Evidentemente, haviam sido acostumados ao traba- 
lho e a seus dissabores e aceitavam como inevitáveis as 
preocupações, a serem suportadas com aquela paciência 
com que devem ser enfrentadas todas as dificuldades.” 


Um grupo de engenheiros que viajou pela Região das Corre- 
deiras em 1897 contratou ajoujos e barqueiros em Rodelas e Cabro- 
bó para a viagem rio acima.º Teodoro Sampaio, um dos membros 
do grupo, descreveu os barqueiros (1906:31-2), da seguinte ma- 
neira: 


“Os homens seminús que cantam a sua cantiga monó- 
tona..., e vão e voltam, levando as suas varas longas e 
ferradas, jogando-as firmes, certas, n'água, os peitos 
apoiados sobre elas, tremendo sob o impulso dos músculos 
retesados, enquanto debaixo dos seus pés e impelida por 
estes a embarcação caminha de encontro à corrente... 
Vêem-se ali, entre eles, todos os matizes da população po- 
licroma de nossa terra: o caboclo legítimo, o negro crioulo, 
o cariboca, misto de negro e índio, o cabra, o mulato, O 
branco tostado de cabelos castanhos e às vezes ruivo — 
todas as raças do continente e os produtos dos seus diver- 
sos cruzamentos... Na turma..., onde todos à porfia, 
jogam as varas a compasso certo, só se ouve o retinir das 
pontas de ferro de encontro aos seixos ou areias do fundo 
da corrente. Por momentos ninguém fala. Reina silêncio 
espontâneo que nenhuma razão explica. Súbito, porém, um 
dos compaheiros ri-se e interpela nesta linguagem pito- 
resca, difícil de reproduzir: “Hein, Zé Letrado: Você não 
quis saber de conversa? Trastejou, não tem que ver. Pra- 
que é que um cabra tem talento no braço? Citrodia (certo 
dia) nós já seríamos um bando por modo o Mathia e os 
seus furdunços... apois desta feita com Você... O cabra 
sabe caçar com uma lisura nos terém dos outros que é 
uma graça... e não se diga nada que é um arrelia dos 
pecados.’ E sempre nesse tom ia o homem que também 
era o ‘Figaro’ destas bandas contando a sua pilhéria e 
narrando um “caso de valentia” que saiu às avessas, de 
que todos se riam...” 


26. Anos antes, escreveu Burton, os naturais de zonas abaixo de Boa Vista eram prefe- 

ridos como barqueiros aos homens de Juazeiro por se dizer que estes últimos “roubavam" 

rei e os deixavam “a ver navios”. “Bebem”, acrescentou Burton, “e são perigosos" 
:975-6) 
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Em discurso pronunciado em Juazeiro no dia 21 de junho de 
1952, o Presidente Getúlio Vargas referiu-se aos “bravos e incan- 
sáveis barqueiros do São Francisco, que mourejam de sol a sol, 
arrastando o pesado fardo do seu labor cotidiano, Lutando contra 
a natureza agreste, vencendo a corrente impetuosa do grande rio 
milenar, eles constituem exemplo vivo de desassombro, de cora- 
gem, de tenacidade e de resistência incomparável.” ?7 

Nos trechos especialmente traiçoeiros do rio e, sobretudo, na 
Seção das Corredeiras, um piloto assumia o comando da embar- 
cação. A respeito de um deles que contratou em 1867 para levá-lo 
através das difíceis passagens abaixo de Boa Vista, Burton, o 
viajante, diplomata e erudito inglês escreveu em 1867 que (II: 930- 
91): 


“era um homem moreno, nascido em 1817, mas que pare- 
cia ter pelo menos sessenta e cinco... Tinha um esquisito 
humor seco, adorava arreliar as pessoas nas margens, 
dedilhava o violão, tomava rapé como a maioria dos bar- 
queiros, mas que exigia narinas como as de nossos ante- 
passados. Levava também uma garrafa particular de rum 
local, embrulhada com tanto cuidado como se fosse uma 
criança. Não trabalhava nunca exceto quando já meio 
“alto” e que não confiaria nele quando inteiramente sóbrio; 
é excessivamente lento, levando cinco minutos para vestir 
o paletó e enfiar os pés em chinelas esmulambadas. Ape- 
sar de tudo, é o único verdadeiro piloto que conheci no 
rio: conhece-o profundamente... Certamente nenhuma 
beleza... É corajoso e fiel. Logo aprendemos a confiar em 
sua coragem, força e precisão. Há algo mais interessante 
do que a própria beleza naquela expressão atenta quando, 
trabalhando com o remo como se fosse a barbatana trasei- 
ra de um peixe monstruoso, firmemente plantado na popa 
da cana da embarcação, a jogar de um lado para outro, 
curva-se ligeiramente para a frente, olhando firmemente 
com olhos apertados a sombria parede sobre a qual nos 
lançamos a velocidade de vinte nós por hora e, por alguns 
engenhosos golpes do leme no exato momento, vira a em- 
barcação passando quase de raspão por um recife.” 


Outro piloto, José Joaquim de Santa Ana que, segundo Bur- 
ton, “oficia de roupa preta”, foi descrito (Burton, 11:269) como 
“calado e solene, raramente entrando em contato social com os 
passageiros”. Referindo-se a um terceiro piloto empregado pelo 


27. Estado de São Paulo, 22 de junho de 1952. 
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engenheiro Halfeld, e cuja coragem e destreza o alemão elogiou 
por escrito, Burton, ao chegar a Ilha Grande onde o piloto vivera, 
consignou (11:398-99) que: 


“são contadas curiosas histórias a respeito do ancião, que 
parece ter herdado de sua ancestralidade “índia” uma 
clareza de visão e uma força de braço e vontade inteira- 
mente excepcionais. Declaram os barqueiros que ele con- 
nhece cada pedra do rio e que pode viajar à noite pelos 
maiores perigos, especialmente quando ‘tomado’, ou ligei- 
ramente embriagado.” 


Os barcos usados pelos barqueiros tinham usualmente uma 
imagem na proa, a carranca, habitualmente um monstro, rude- 
mente falquejada — a cabeça de um homem, de um dragão, 
leão, cavalo ou outro ser real ou imaginário, esperando-se que ela 
avisasse o remeiro com três gemidos se o barco estivesse prestes 
a afundar (ver Proença, pág. 134; Orlando Carvalho, pág. 88). 
Varas, ou zingas, como chamadas, são usadas para impulsio- 
nar o barco rio acima. Na viagem de volta, contudo, longos e pesa- 
dos remos, diz Wells (1:408) eram empregados. Tempos depois, 
começaram a aparecer as velas. Outrora, os barqueiros consumiam 
quase seis meses, diz Rocha (1940, pág. 57) para ir e voltar de 
Juazeiro ao Rio Grande, esperando às vezes durante quase um mês 
em frente de alguma engenhoca que a safra, talvez de rapadura, 
ficasse pronta. Na ocasião em que Rocha escreveu, 1940, contudo, 
os remeiros haviam sido matriculados pelo governo estadual e 
exigia-se que a viagem de ida e volta não consumisse mais de três 
meses e que nenhum proprietário ou operador de barca permane- 
cesse num porto retalhando carga. A barca, por conseguinte, per- 
dera por essa época “seu papel de casa comercial ambulante que 
vai de fazenda em fazenda comprando couros e peles, plumas de 
aves ou sobras da pequena lavoura para ser apenas um veículo 
de transporte a longas distâncias. Como, porém, tais embarcações 
são demasiado pesadas, e rudimentares os processos de navegação, 
este tradicional meio de transporte se retrai da circulação,” escre- 
veu Rocha (1940:57): “Restam menos de 50 que trafegam no Rio 
São Francisco”. Quatro anos depois, contudo, Proença refere (1944, 
pág. 133) a existência de barcas viajando com até 50 toneladas 
de carga pelo São Francisco entre Juazeiro e Pirapora, bem como 
subindo-lhe os afluentes, especialmente até cidades onde os vapo- 
res não podiam ir. A viagem de ida e volta entre Juazeiro e Pira- 
pora consumia até dois meses. Subindo o rio havia com muita 
frequência, embora nem sempre, uma brisa suficiente para encher 
grandes velas triangulares usadas costumeiramente na ocasião, 
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não sendo, destarte, necessário usar varas. Na descida, contudo, 
eram usados longos varejões como na ocasião em que Wells viajou 
por quase todo o curso do rio. 

Atualmente, considerável número de indivíduos ainda possui 
em Passagem Grande embarcações para o transporte de carga, as 
quais, antes da inauguração relativamente recente de uma linha 
de ônibus até Presepe, era virtualmente o único meio usado para 
transportar objetos pesados de e para a comunidade. Os canoeiros, 
como eram chamados, costumavam desfrutar de alto grau de pres- 
tígio local, especialmente os operadores de barcas de grande calado 
que eram também de sua mesma propriedade. Elas na ocasião 
constituíam quase que o único meio de contato com o mundo 
externo. Além de transportar carga, amiúde os seus proprietários 
prestavam favores especiais aos moradores, levando recados e pe- 
quenos embrulhos e trazendo-lhes encomendas das cidades maio- 
res. Atualmente, contudo, declinou o número de canoeiros, que 
são de modo geral apenas empregados de grandes produtores de 
arroz e coco, tendo desaparecido grande parte do antigo prestígio. 

As tripulações dos navios a vapor incluem o comandante, o 
piloto, um maquinista e um foguista, um camaroteiro, um garçom, 
diversos “marinheiros”, e, nos navios de maiores dimensões, uma 
arrumadeira. O Capitão, ou “comandante”, dirige o movimento do 
barco no rio, o desembarque da carga trazida de outras cidades 
que são portos do rio e a reunião e embarque de outras cargas. 


O piloto, da mesma maneira que no Mississippi nos dias de 
Mark Twain, precisa ter uma memória prodigiosa sobre as peculia- 
ridades físicas do rio, e igualmente, excepcional habilidade para 
reconhecer as alterações ocorridas nos bancos de areia dos canais 
desde a última viagem. O maquinista e o foguista tratam da ma- 
quinaria de propulsão e mantêm bem abastecido o fogo sob a cal- 
deira. O cozinheiro, camaroteiro e garçom preparam e servem as 
refeições a passageiros e tripulantes. A arrumadeira faz as camas 
dos passageiros e varre os camarotes. 


Talvez ainda mais indispensável do que qualquer outro mem- 
bro da tripulação, contudo, sejam aqueles conhecidos como “mari- 
nheiros”, que combinam as ocupações de marinheiro, estivador e 
pau para toda obra. Logo que o barco atraca na margem, em local 
onde lenha foi empilhada, dois marinheiros saltam e o amarram 
depois do que eles e os demais transportam nos ombros enormes 
cargas de madeira para alimentação das caldeiras. Em todos os 
portos, embarcam e desembarcam a carga, conduzindo na cabeça 
pesados sacos de sal, cera de carnaúba, favas de mamona, fardos de 
couros, fibras de caroá ou algodão, latas de querosene e artigos se- 
melhantes. Se o barco, ao descer o rio, encalha num banco de areia, 
saltam na água um depois do outro e, com a ajuda de pesados 
varejões e movimentos enérgicos e coordenados, amiúde estimu- 
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lados por repetidos goles de aguardente, ajudam a erguer, puxar 
e empurrar o barco até soltá-lo (ver Transporte). A tripulação 
de um dos maiores vapores em que viajou o autor chegava a 36 
membros. Embora o barco fosse de propriedade de uma companhia 
com sede em Pirapora, todos os tripulantes eram baianos, exceto 
o cozinheiro e o camaroteiro, naturais de Minas. 


Em todas as ocasiões em que a barca atraca nos portos do rio, 
homens e meninos, conhecidos como “hiscateiros”, ou “carregado- 
res”, ajudam no desembarque da bagagem dos passageiros que 
descem e o embarque da bagagem dos que sobem. De modo geral, 
como teve oportunidade de observar um de nossos pesquisadores, 
os biscateiros são maneirosos, usando no tratamento dos clientes 
em perspectiva palavras como “patrão”, “patrãozinho”, “meu pa- 
trão”, ou “minha dona patroa”. Geralmente usam poucas roupas, 
andando às vezes sem camisa. As roupas apresentam-se sempre em 
frangalhos e cobrem-se apenas com restos de chapéu ou um lenço 
na cabeça. Ocasionalmente, encontram-se nos portos indivíduos 
popularmente conhecidos como “homens de ganho”, que talvez 
usem um banguê para facilitar o embarque de cargas pesadas de 
difícil manuseio como areia, barro, tijolos e bagaço de cana. 


Embora a maior parte da lenha seja juntada por mulheres e 
crianças da família, os mais abastados das cidades frequentemente 
contratam o fornecimento a seus lares com lenhadores profissio- 
nais, conhecidos como “lenheiros”. Em Passagem Grande, por 
exemplo trabalham quatro lenheiros, todos os quais têm clientela 
regular. Além de cortar e entregar lenha nas casas, um deles, rece- 
bendo encomenda de carpinteiro local, fornece madeira especial 
para construção de barcos. Ao longo de todo o Médio São Francisco, 
igualmente, os lenheiros contribuem para o suprimento de com- 
bustível dos vapores. Especialmente na zona semi-árida, são con- 
tratados pelos proprietários das fazendas de gado que vendem 
madeira aos navios fluviais. E desde que a casa de fazenda com 
seu conglomerado de prédios fica geralmente a distância conside- 
rável do rio, eles moram habitualmente em casebres construídos 
nas proximidades do denominado “porto”, ou ponto onde o canal 
permite que os navios atraquem, e onde empilham as toras de ma- 
deira cortadas na caatinga circunvizinha e que trazem à margem 
em carroças ou bestas de carga. 


28. Comentando a rivalidade entre marinheiros e remeiros desde que o primeiro navio 
a vapor começou a navegar regularmente no rio, escreveu um romancista: “Até mesmo os 
marinheiros dos vapores, seus irmãos de sofrimento, não se diziam superiores? Superiores 
porque só a caldeira trabalhava! Mas o remeiro se vingava na seca, quando o marinheiro 
passava dias inteiros desencalhando o vapor, “pulando” dentro da água, a fazer força... 
Quando o monstro de ferro encontrava orgulhoso uma barca, quanta gritaria, quanto 
xingamentos, quantos apelidos lhe eram lançados à face, e, às vezes, ficavam sem res- 
posta os desaforos, porque a família do barqueiro viajava também, Os remeiros explicavam 
tudo, nesta conjuntura: “Só não te respondo, pru qui 'tamo na semana santa” (Demos- 
thenes Guanaes Pereira, pág. 37). 
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Um espetáculo pitoresco que o viajante encontra ao longo do 
São Francisco e seus tributários e, de fato, em quase todas as 
correntes ou outras fontes primárias de água é formado pelas la- 
vadeiras, a “castigar”, conforme diz Wells (1:94): “as pedras chatas 
com suas roupas”. Em numerosas cidades à beira do rio, especial- 
mente de manhã bem cedo, a margem fica repleta delas. Burton, 
descendo o São Francisco em 1867, escreve a respeito de Morrinhos 
(II:271)... “vimos Cascalho na margem direita e lavadeiras, o 
sinal habitual de proximidade de uma cidade”. Este autor recor- 
da-se vivamente de uma atarefada cena parecida quando o navio 
em que viajava aproximou-se de manhã muito cedo, de Januária. 
Em Sertão Novo, um grupo de lavadeiras passa o dia, de mais ou 
menos 7 da manhã até 5 ou 6 da tarde, lavando roupa numa 
pequena enseada nas proximidades da Igreja Velha. Desse grupo 
fazem parte seis mulheres de côr e uma branca, todas as quais, 
menos uma, têm mais de 30 anos de idade, constituindo exceção 
uma mulher de mais ou menos 20 anos. Trabalham todas de se- 
gunda a sexta-feira. A maioria descansa no sábado, que é o dia da 
feira, e nos domingos. Colocaram pequenas pedras em forma de 
triângulo às margens do rio, entre as quais fazem fogo para ferver 
água. Usam como combustível lenha ou carvão. Levaram também 
diversas pedras para o local, que usam como “pisos” e nelas batem 
as roupas. Não muito longe, na margem são encontrados alguns 
canteiros de mata-cabra e diversas pedras colocadas uma ao lado 
da outra, onde as roupas são estendidas para coarar ao sol, antes 
da lavagem final. Os canteiros foram construídos pelas próprias 
lavadeiras. As mulheres usam o canteiro próprio ou esperam que 
termine alguém que o usa. Terminada a lavagem, as roupas são 
estendidas para a secagem final em marmeleiros ou moitas de 
malva existentes nas proximidades.” 


Pelo menos em Passagem Grande, é feita uma distinção entre 
a “lavadeira” e a “gomadeira”, embora a mesma mulher possa 
ocasionalmente desempenhar ambas as funções. Na cidade, por 
ocasião de nossa pesquisa, trabalhavam 28 lavadeiras, mas apenas 
5 “gomadeiras”. As primeiras geralmente lavavam e passavam, as 
últimas apenas passavam. Entre as 5 “gomadeiras”, contudo, ape- 
nas duas viviam inteiramente de tal trabalho. 


De valor econômico bastante alto, especialmente no passado, 
e ainda se revestindo de grau considerável de prestígio, destaca-se 


29. Não trabalham antes dessa hora pela manhã porque o local do rio onde lavam 
as roupas é ocupado por homens que tomam o banho matinal. 

30. Sels destas últimas mediam cerca de 4,5 por 6 metros e, as outras trés, mais ou 
menos 4 por 10 metros. 

31. Em 1953, as lavadeiras recebiam de 20 a 30 cruzeiros mensais pela lavagem da 
roupa de uma familia, incluindo roupas de cama, mesa e vestuários. 

32. A palavra “gomar” da forma aqui usada, diz nosso pesquisador, deriva do velho 
costume de aplicar “goma de polvilho” nes roupas antes de passar, especialmente no caso 
de roupas de baixo, que se tornam armadas e brilhantes, ainda que incômodas. 
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a habilidade em numerosas comunidades, na fabricação de obje- 
tos de uso diário como cerâmica, esteiras, redes, cnapéus de palha, 
objetos de couro, vestidos e renda. Considerando-se o uso costu- 
meiramente geral de fogos de artifícios por ocasião de missas e 
festas religiosas e seculares, a capacidade de fabricá-los e soltá-los 
constitui sempre uma importante arte popular. Conforme indicado 
abaixo em maiores detalhes no capítulo intitulado Artesanato, 
Processos de Beneficiamento e Indústrias Leves, uma ou mais pes- 
soas em cada comunidade especializam-se em cada uma dessas 
atividades seja como principal meio de subsistência seja como su- 
plemento de outras atividades econômicas. Com exceção de Car- 
rapicho, onde todo o trabalho é feito por homens que usam uma 
roda (ver abaixo), toda a cerâmica produzida no Vale, tanto quan- 
to o autor pôde descobrir, é fabricada por mulheres — e à mão. 
Amiúde, as habilidades envolvidas são transmitidas de geração à 
geração, na mesma família. Em Cuscuzeiro, por exemplo, uma das 
mais capazes tecedoras de chapéus aprendeu a técnica com a mãe 
que, por seu lado, recebeu-a da avó. No momento, ensina-a à 
filha, uma menina de 13 anos, que já há algum tempo ajuda-a no 
trançado da palha. 

Em Passagem Grande, ao passar pela cidade, o observador 
ouve comumente o bater de bilros de mulheres e meninas fazendo 
esteiras de piripiri. Na maioria dos casos tiram o sustento desse 
trabalho de artesanato, cuja produção encontra sempre bom mer- 
cado. Outras trançadoras fazem abanadeiras, bolsas “boca-piu” 
e chapéus de palha, usando invariavelmente palha de ouricuri, Com 
muita frequência, mulheres idosas que não trabalham nas lagoas 
de arroz passam a maior parte do tempo na confecção de “renda 
de bico”, como é mais comumente conhecido. A renda de bico é 
feita com grande exatidão e bom gôsto também em cidades ao 
longo do Médio São Francisco, como Bom Jardim, Barra, Morada 
Nova e Santana (Orlando M. Carvalho, 1937:142). 


Em Passagem Grande existem três costureiras, nenhuma das 
quais, contudo, vive exclusivamente desse ofício, costurando ape- 
nas quando lhes sobra tempo de outras obrigações. Somente as 
famílias mais abastadas usam-lhes os serviços. Membros de outras 
famílias fazem as próprias roupas ou as compram prontas. Em 
virtualmente todas as cidades do Vale algumas mulheres especia- 
lizam-se em bordados, comuns ou de labirinto. 3? Em Sertão Novo, 
por exemplo, uma das mulheres da cidade vivia de bordados à 
máquina. Bordava panos e toalhas para móveis e mesa, com os 
correspondentes guardanapos. Não obstante, disse que a demanda 


33. Em 1953, o preço em Passagem Grande pelo bordado de uma blusa era de 25 cru- 
zeiros; nos casos de “bordado de labirinto", como é chamado localmente, onde quase 
todo espaço é trabalhado, o preço era de 11 cruzeiros e para um vestido bordado com dois 
apliques na blusa, mais ou menos do tamanho de uma mão, e dois outros nos bolsos, de 
60 cruzeiros. 
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local de seu trabalho reduz-se cada vez mais, de modo que o preço, 
que não mudou muito a despeito da inflação, não mais a compen- 
sa do esforço despendido. 

Há século e meio, St. Hilaire fez repetidas observações a res- 
peito da habilidade dos artesãos da bacia do Alto São Francisco 
e áreas contíguas por onde viajou.º* Atualmente, em todas as 
cidades, especialmente nas maiores, o observador encontra diver- 
sos tipos de artesãos, alguns dos quais muito hábeis. Exceto nas 
maiores cidades, contudo, nem sempre há trabalho suficiente para 
absorver-lhes as habilidades. Um marceneiro entrevistado em Man- 
ga, por exemplo, trabalhava ocasionalmente. Um carpinteiro de 
Januária observou, a propósito: “É difícil ganhar a vida aqui.” 
Um fabricante de armários de Pirapora disse que estava habituado 
a andar de cidade em cidade “devido à minha ocupação.” Morara 
anteriormente em Manga, Januária e Pedras de Maria da Cruz. Em 
vista disso, a fim de obter o sustento seu e de suas famílias, nu- 
merosos artesãos cultivam também uma roça com a ajuda da es- 
posa e filha. Dos 9 carpinteiros de uma cidade na parte média do 
Vale, por exemplo, 8 possuem roças, a maioria próxima da cidade 
e o artesão e sua família não precisam nelas morar. 

Em Sertão Novo, um carpinteiro da área de caatinga próxima 
da cidade fabrica camas e mesas, mas apenas sob encomenda. 
Disse que precisa de dois ou três dias para fabricar uma mesa e 
mais ou menos três ou quatro para uma cama. *' Um morador da 
cidade conhecido como “mestre” Paulo, um homem de mais ou 
menos 35 ou 40 anos de idade, possui uma oficina de marceneiro 
em dois cômodos nos fundos da farmácia local. Ao ser visitado, 
fazia uma cama de cedro, ° e um armário. Havia também um sa- 
pateiro na cidade. Um dos ferreiros locais, conhecido como Antonio 
Ferreiro, um preto de mais ou menos 40 anos de idade, possuía uma 
oficina de tijolo e taipa medindo 4 por 4 metros na sua própria 
residência. O outro ferreiro, um branco de cerca de 28 anos, tra- 
balhava numa oficina de tamanho e construção quase idênticos, a 
sala da frente de sua casa, separada de outra dependência por 
uma parede de pau-a-pique. Por ocasião de nossa pesquisa não 
havia mecânico na cidade, como aliás acontece na maioria das 
cidades do Vale. Um fazendeiro local necessitando de um mecá- 
nico para a manutenção do crescente número de motores d'água, 
seus e de colegas (ver Agricultura) foi até o Recife para poder 
contratar um dêles. Ao ser iniciada nossa pesquisa, Sertão Novo 
não contava com alfaiate, exceto um indivíduo parcialmente co- 
nhecedor do ofício e que usava uma máquina de sapateiro. Seu 


34. Ver, por exemplo, 1938b, 11:356. 

35. O preço cobrado em 1953 era de 160 cruzeiros por uma cama. Por uma mesa de 
70 por 50 centimetros de tamanho, com pernas, uma gaveta e uma mão de verniz, 50 
cruzeiros. 

36. Por 900 cruzeiros (1952). Por uma cama um pouco maior cobrava 1.000 cruzeiros. 
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trabalho não era muito apreciado e moradores estavam mandando 
fazer ternos em outros locais, principalmente em Salgueiro. Pouco 
depois da conclusão da pesquisa, contudo, um alfaiate mudou-se 
para Sertão Novo vindo de uma cidade vizinha. Alugando uma casa 
recentemente caiada, nela instalou duas máquinas. O alfaiate 
veste-se para o trabalho com maior apuro do que a maioria dos 
moradores, mantendo a oficina em estado de muita limpeza. 87 

Em Passagem Grande trabalham três fabricantes de armários, 
um dos quais, o mais velho, se diz remendão, “pau para toda obra.” 
Os dois outros dirigem uma marcenaria, com instrumentos elétri- 
cos. Além disso, há um amador, ou “curioso”, como é chamado, 
também hábil em tal tipo de trabalho. Embora não possua mar- 
cenaria e disponha de apenas algumas ferramentas, afirma-se que 
é “um verdadeiro artista, o faz tudo da cidade.” O principal tra- 
balho do carpinteiro local, ou “carapina”, como é mais frequente- 
mente chamado, juntamente com, às vezes, “artista de madeira,” 
é a construção de barcos, muito embora faça também portas e 
janelas e outros trabalhos de carpintaria. Existem dois ourives, 
um dos quais tira o sustento exclusivamente do ofício, ao passo 
que o outro explora uma pequena barraca onde vende caldo de 
cana. Trabalham na cidade dois sapateiros remendões, que com 
um ou mais aprendizes fazem consertos e engraxam sapatos. Foi 
constatada a presença de apenas um tamanqueiro. Tem ele um 
próspero negócio e passa o dia inteiro preparando a parte de ma- 
deira dos tamancos e pregando nelas o couro. Existem quatro al- 
faiates, todos eles com oficina própria. Diversos outros trabalham 
em casa, no mesmo ofício. Com exceção de um único homem, 
contudo, que também faz ternos de casimira, reconheceram que 
sabem fazer apenas roupas de brim. Observou-se que existe apenas 
um único calafate e um único ferreiro, na cidade. O calafate, indi- 
víduo que veda com estopa as frestas das canoas, trabalhava muito 
por ocasião de nossa pesquisa, especialmente após a morte de seu 
mestre. O ferreiro, cujo nome, muito apropriadamente é “Pem- 
pem,” lembrando o som do malho batendo o ferro, especializa-se 
na fabricação de grelhas para fogões. Há também apenas um pe- 
dreiro. Ao serem construídas casas de pau-a-pique, os futuros 
proprietários, acompanhados da família e de amigos, realizam ha- 
bitualmente todo o trabalho, sendo pequeno o número de constru- 
ções de alvenaria. Além disso, costuma-se na construção de prédios 
de tijolo contratar pedreiros numa cidade maior, Presepe, situada 
a alguma distância. 

Conforme indicado acima, o observador encontra ainda oca- 
sionalmente pelo menos vestígios do velho sistema de aprendizagem. 
Em Pirapora, o autor conheceu um garoto de 14 anos que traba- 
lhava sem remuneração como aprendiz “para que eu possa apren- 


37. Cobrava, em 1953, 140 cruzeiros por um terno e 45 por uma calça, subindo ligei- 
ramente o preço “se o pano é melhor”. 
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der a arte de ser alfaiate,” disse. Em Rio Rico, um menino aprendia 
a “arte” da marcenaria e outro a de seleiro de acordo com um 
sistema semelhante. (Ver também, “Combinações Especiais, Cursos 
Especiais e Escolas Especiais,” no capítulo intitulado Preparação 
Formal e Informal.) 

Entre os vários artesãos do Vale, um dos mais comuns, pelo 
menos em certas áreas, parece ser o de seleiro. Nove entre onze 
prefeitos das regiões Superior e Média Superior da bacia, ao res- 
ponderem a um questionário, informaram que a selaria constituia 
atividade importante em seus municípios. Outro falou em “um 
bom número” de seleiros. Em comparação, apenas nove dos onze 
prefeitos consideraram a fabricação de chapéus de couro (ver 
“ Artesanato”) como importante. 


O fogueteiro de uma das maiores cidades do Baixo São Fran- 
cisco, um homem de mais ou menos 35 anos de idade, fabrica e 
solta foguetes desde os 12 anos de idade, ganhando a vida até 
muito pouco tempo exclusivamente com tal atividade. “Meus fo- 
guetes,” disse orgulhosamente, “eram conhecidos em toda esta 
beira do rio, do mar até o sertão.” *8 Pouco tempo antes, contudo, 
houve uma explosão em sua casa a ele “abandonou a arte” da 
fabricação de fogos de artifício, embora ainda os solte em missas e 
festas. Bastante triste, acrescentou: “Eu agora compro foguetes 
em outras cidades. Mas não são sempre bons foguetes como os 
que eu fazia. Olhe para estes dois! Quem não os conhece bem 
diria que um é tão bom quanto o outro. Mas eu posso notar que 
este (apontando para um dos que estavam alinhados ao lado) é 
muito melhor do que o outro. As coisas andam de tal maneira que 
muitas vezes fico envergonhado. Uma pessoa aproxima-se de mim 
depois da missa e diz: “Oh, que foguete voce soltou. Foi terrível!” 
Mas o senhor pode ficar certo que eu respondo imediatamente que 
não fui eu quem o fez! Mas todo mundo continua a me pedir aqui 
que ajude a soltar foguetes. Dizem que eu sou o único que sabe 
realmente como soltar um foguete, e bem.” 39 

Soubemos de um homem em Sertão Novo que “vive com uma 
faquinha na mão,” com a qual corta paus para fazer palitos. Logo 
que prepara 10 ou 15 mil, envia-os para as fábricas em Recife. 

Um dos cinco barbeiros de Sertão Novo possui um salão de 
mais ou menos 4 por 4 metros, no qual instalou a cadeira apro- 
priada. Figuram entre seus fregueses regulares oito das persona- 
lidades mais destacadas da cidade. Por ocasião do período principal 
de nossa pesquisa, !º contou que ganha, nos dias de feira, “se tenho 
um dia bom,” de 100 a 150 cruzeiros. Casado e pai de quatro filhos, 


38. Compare-se com uma manifestação semelhante de orgulho do fabricante de car- 
vão em Cruz das Almas (Pierson, 1951:57). 

39. Nas Novenas, os foguetes são comprados pelos patronos da noite e, nas missas do 
dia da festa, procissões e outras ocasiões, pela comissão organizadora. 

40. 1952-53. 
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disse que economiza cerca de 200 cruzeiros por mês, acrescen- 
tando que, tão logo acumule recursos suficientes, tenciona mudar- 
se para outra cidade, onde são mais numerosos os fregueses. Em 
Passagem Grande, alguns barbeiros possuem salões próprios, en- 
quanto outros meramente dispõem dos instrumentos, que usam em 
casa, nos sábados. Em todos os salões são habitualmente vistas 
uma ou mais gaiolas de pássaros canoros, cuja venda é feita pelos 
barbeiros como atividade suplementar. De fato, agora que o “ven- 
dedor de pássaros,” que amiúde transportava dez ou mais gaiolas 
penduradas num varapau não mais frequenta a feira, embora o 
faça em outras comunidades da região, os barbeiros se transforma- 
ram nos principais comerciantes locais de tal especialidade. 

O desenvolvimento da irrigação em Sertão Novo já produzira 
por ocasião de nosso principal período de pesquisa (ver Agricultu- 
ra) aumento do número de certas especialidades. Naquela ocasião 
trabalhavam três padeiros, quando antes havia apenas um. A 
qualidade do pão, segundo diversos informantes, melhorara con- 
sideravelmente, aumentando também o consumo em toda a cidade. 
Segundo se dizia, um padeiro vendia de 300 a 350 cruzeiros por 
dia; outro disse que vendia de 150 a 200 cruzeiros na maioria dos 
dias, ocasionalmente 300 cruzeiros e, nos sábados, de 600 a 700. 


Os comerciantes do Vale concentram-se usualmente nas ci- 
dades, embora possa haver um ou mais vendeiro em cada vilarejo 
e, ocasionalmente, em encruzilhadas no campo aberto. Da mesma 
forma que em Passagem Grande, existem “vendeiros” e “bode- 
gueiros.” Os vendeiros tiram o sustento exclusivamente do comér- 
cio, ao passo que os bodegueiros habitualmente também plantam, 
pescam, fazem redes, ou outro trabalho suplementar. Os feirantes, 
das cidades e vilarejos são geralmente também produtores dos 
alimentos e artigos que oferecem. Ocasionalmente, um fazendeiro 
vende frutas da estação nas ruas da cidade e um boiadeiro (con- 
forme tivemos oportunidade de ver acima), talvez faça a ronda 
das fazendas reunindo gado para levar ao mercado. Em áreas de 
extensa produção bovina, caprina ou ovina, um ou mais moradores 
podem negociar em couros. Certo dia durante nosso principal pe- 
ríodo de pesquisas em Sertão Novo, por exemplo, um homem ad- 
quiriu 172 couros na feira e 200 a um fazendeiro.*! O mesmo 
indivíduo esperava comprar mais 200 naquela semana a um fazen- 
deiro de Pambu. 

O almocreve, ou bufarinheiro itinerante, que toca de um po- 
voado a outro algumas bestas de carga carregadas de artigos para 
venda, ainda faz a ronda da área em torno de Passagem Grande 
e em outros locais, especialmente nas partes mais isoladas do Vale, 
Funciona também como transmissor de notícias e serve como im- 
portante meio de contato entre a cidade onde tem residência, os 


41. A 15 cruzeiros cada (em 1952). 
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vários pequenos povoados e o interior. Um negociante parecido, 
o “ambulante,” distingue-se do almocreve porque transporta ma- 
nualmente as mercadorias, geralmente numa mala. As mercado- 
rias consistem geralmente de jóias baratas e bugigangas. Compra 
também velhas moedas. 

Nas cidades principalmente, mas às vezes nas aldeias, uma 
ou mais mulheres prepararam alimentos e outros artigos para ven- 
da na rua ou na periferia das multidões durante as festas. Sobre- 
tudo nas áreas de forte contribuição africana à população, são 
amiúde as negras que, em algumas cidades, preparam e vendem 
quitutes dessa origem. Em Sertão Novo, por exemplo, uma mulher 
de cerca de 35 anos de idade passa todas as manhãs e tardes das 
sextas-feiras preparando sequilhos e cocadas que vende nos sába- 
dos. Apurava cerca de 25 cruzeiros por semana em 1953. Aparen- 
temente, este é o único meio de vida de que dispõe. Em Passagem 
Grande, mulheres, e, às vezes, meninos cortam e vendem nas ruas 
talos de cana de açúcar, tirando pelo menos parte de seu sustento 
dessa maneira. Dona Maria, por exemplo, cujo marido estava 
doente, vende nas ruas roletes de cana, começando a trabalhar em 
meados da tarde após ter lavado roupas durante o dia até aquele 
momento, Vende também pamonha, pudim de milho verde ou de 
frutas como o genipapo, rosário-de-côco, e ouricurí. Em Pesqueira, 
uma moça fabrica flores artificiais, que vende nas ruas. 

Um ou outro indivíduo inusitadamente eficiente no abate de 
bois, bodes ou carneiros, cuja carne é usada no abastecimento da 
cidade, pode tirar o sustento de tal ocupação. Em Sertão Novo, por 
exemplo, dois indivíduos são encarregados de abater dois bois duas 
vezes por semana no matadouro local. Como instrumentos usam 
machado e faca, 

Especialmente nas maiores cidades, mas também, de modo 
geral nas menores, existem uma ou mais pensões, amiúde de pro- 
priedade e administradas por viuvas. As vezes, passam dias e se- 
manas sem que apareça um hóspede. Mas a proprietária está sem- 
pre pronta para servir uma refeição. Em Rio Rico, a proprietária 
de uma das duas pensões contou que antes do começar a explorá-la 
comercialmente, conhecidos seus de locais próximos costumavam 
pousar em sua casa. Uma delas, filha da comadre de sua mãe, 
que viera do interior do município a fim de tratar-se com o médico 
local, permaneceu um mês com ela; outro, um morador de Santana, 
morou em sua casa durante um mês, doente parte do tempo e 
trabalhando no segundo período. Com base nessas experiências 
ocorreu-lhe a possibilidade de abrir uma pensão e explorá-la em 
base regular. 

Em todas as cidades estudadas pelos nossos pesquisadores 
há um padre residente que oficia na igreja e de modo geral, tam- 
bém nas várias capelas espalhadas pela área circunvizinha. E 
auxiliado por outros especialistas religiosos, especialmente o sacris- 
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tão, como o de Passagem Grande, que vive exclusivamente dessa 
atividade. Em algumas de um limitado número de cidades do Vale 
são encontrados um ou mais pastores protestantes. Em nenhuma 
das cidades estudadas existe bacharel que nelas more, embora em 
Cerrado, Pesqueira e Passagem Grande, um estranho à comunidade 
resida na cidade na qualidade de juiz de direito ou em outro cargo 
público qualquer. Em Sertão Novo, contudo, existem dois rábulas. 
Um dêles chegou à cidade em 1945 a fim de trabalhar com um 
comerciante local. Êste, notando certas qualidades no rapaz, in- 
sistiu em que ele estudasse Direito. Depois de ter o juiz de direito 
o considerado “a única pessoa” capaz na cidade, segundo se diz, 
de atuar como defensor em certo processo de vulto e de ter sido 
“bem sucedido,” outros casos lhe foram entregues. Acredita-se ge- 
ralmente na localidade que “quando ele defende um homem, con- 
segue sempre a absolvição.” Muito embora tenha sido professor 
“nos matos da Bahia,” como diz, não recebeu educação formal. 

Em numerosas comunidades um dos principais especialistas 
é o chefe político (ver Comportamento Político). Em todas as 
cidades sedes de município existem, naturalmente, funcionários 
encarregados da administração municipal, Em Passagem Grande, 
por exemplo, incluem-se entre eles o prefeito, o secretário da Pre- 
feitura, o tesoureiro, um escriturarário, o porteiro, o fiscal geral, o 
supervisor do mercado, o administrador do cemitério, com um 
coveiro às suas ordens, dois arrecadadores fiscais, o primeiro na 
cidade e o segundo no interior do município, o almoxarife, o su- 
pervisor do matadouro, com quatro diaristas a seu serviço, e dois 
encarregados do motor que fornece energia elétrica à cidade. Entre 
outros funcionários destacados pelos governos federal e estadual 
incluem-se o juiz de direito, o promotor interino, um tabelião, o 
oficial de justiça, os coletores federal e estadual, dois escrivães, 
um em cada coletoria, um fiscal, o capataz do porto, o agente dos 
Correios e Telégrafos, também lotado nos Correios, um servidor 
externo que conserva as linhas telegráficas e o funcionário da 
agencia de estatística local. Nos Correios trabalha um carteiro, 
embora ele não distribua correspondência além da chamada “zona 
urbana,” avisa nos dias de feira a moradores do interior da che- 
gada de cartas ou outra rara peça de correspondência que os 
esperam na agência, ou pode mesmo entregá-las pessoalmente a 
um parente ou amigo do destinatário. Em todas as cidades e na 
maioria dos vilarejos servem também um ou mais professores cujo 
papel é estudado com alguns detalhes no capítulo intitulado Pre- 
paração Formal e Informal (Tomo III), um ou mais farmacêuticos 
e, em alguns casos, médico, cujas funções, juntamente com as dos 
ainda mais importantes curandeiros e rezadores, especialmente 
os últimos, foram estudados no capítulo intitulado Doenças e Seu 
Tratamento. 
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Somente nas cidades maiores, ou em cidades como Sertão No- 
vo, onde projetos de irrigação recentemente iniciados deram um 
ímpeto inusitado ao crescimento local, existem indivíduos inteira- 
mente dedicados à profissão de empreiteiros de construção. Um 
deles construia em Sertão Novo três residências na denominada 
“parte nova” da cidade, nas proximidades do novo hospital, ao 
tempo em que foi realizada nossa principal pesquisa. Era homem 
muito viajado. Nascido em Sertão Novo, trabalhara cerca de 30 
anos como pedreiro na cidade de São Paulo e nos Estados do Para- 
ná e Rio Grande do Sul, depois do que retornara ao Norte e con- 
tinuara a trabalhar como pedreiro em Fortaleza, João Pessoa, 
Natal e Recife, onde durante um considerável período de tempo 
tomara parte na construção de prédios escolares, novas prefei- 
turas, pontes e bueiros. Em 1948, voltou a Sertão Novo e comprou 
um pedaço de terra à margem do rio. Mais tarde, começou a cons- 
truir casas. *? Demarcou no terreno lotes para a construção de 
futuras casas no caso de a cidade expandir-se na direção do que 
ele cnama de “Cidade Jardim.” As ruas traçadas serão retas, com 
26 metros de largura, a fim de evitar, segundo diz, “a necessidade, 
no futuro, de desapropriações como as feitas em Recife, onde o 
governo gasta muito dinheiro porque a cidade foi mal projetada, 
acompanhando simplesmente as linhas dos mangues,” Constroi 
fossas com tampa de cimento, filtros para água no solo e sifões 
para escoar os gases. 

São encontradas geralmente parteiras em todas as cidades do 
Vale. Habitualmente, uma ou duas em cada povoado e uma ou 
outra em áreas ainda mais rurais. São conhecidas geralmente, 
pelo menos em Passagem Grande, como “assistentes.” Com grande 
frequência são também “penzinheiras” e sabem como “benzer” 
crianças (ver capítulo intitulado Doenças e Seu Tratamento). Ge- 
ralmente, recebem pelo serviço apenas presentes, ou “agrados”, 
como são chamados. Dinheiro, apenas em casos raros (cf. com re- 
ferência a outra área, Pierson, 1951:99). Uma antiga aluna do 
autor que residira em Irecê, Bahia, recorda que “a preta que ser- 
via aos membros de minha família como parteira era muito res- 
peitada por todos nós,” acrescentando que “era comum que a 
parteira e o membro da família a que servia trocassem presentes. 
Lembro-me de ter recebido dela frutas e ovos de pássaros e de 
ter-lhe dado cortes de vestido e dinheiro. Depois que cresci, sem- 
pre a procurava para ‘ser benzida' todas as vezes em que visitava 
a fazenda de meu avô, onde ela morava.” 

Ocasionalmente o observador encontra, como em Passagem 
Grande, um pintor ou escultor popular. Trabalham também às 
vezes na cidade os retratistas, como o de Salgueiro, que visita 


42. Em 1952, disse ele, poderia construir uma “boa casa”, de barro, não caiada, por 
80 a 100 cruzeiros ou calada, por 160 cruzeiros. 
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periodicamente Sertão Novo. Arrecada ele fotografias de pessoas 
que as querem ampliadas e coloridas, devolvendo mais tarde o 
serviço pronto. 

Contribuindo significativamente para a solidariedade da fa- 
mília, do parentesco e da vizinhança existem o que se poderiam 
chamar de artistas populares, incluindo os contadores de histórias, 
ainda encontrados ocasionalmente no Vale, os violeiros e sanfo- 
neiros, especializados nos famosos desafios, que compõem de im- 
proviso acompanhados de música, e pessoas famosas por propor e 
decifrar charadas. “O luar clareava as praias do Rio São Francisco 
por uma dessas formosas noites, após os últimos dias de inverno 
no mês de março,” escreveu Manoel Ambrósio, referindo-se a um 
vilarejo ao longo da margem do rio. “O vento murmurava fresco 
e suave nas copas verdes das gameleiras e quixabeiras, enquanto 
as violas sertanejas gemiam no terreiro claro e varrido do casebre 
do velho Hilario, também banhado de luz... Sentado em uma 
esteira de palha... n'areia fria e prateada, dizia d. Monica a seus 
netinhos sentados em volta: “N'outro tempo (que já não alcancei), 
contavam os antigos que neste rio de São Francisco apareciam 
muitas coisas encantadas...” (Ambrosio: 1934,11-12). 


Há alguns anos, na ocasião em que a lancha em que Carvalho 
viajava pelo Baixo São Francisco de Propriá a Penedo encalhou 
num banco de areia, um cantador de Alagoas divertiu durante 
três horas os passageiros do barco. Embora fosse “cantador ofi- 
cial,” contratado pelo Governador do Estado para divertir o Pre- 
sidente da República, era apenas um de numerosos outros artis- 
tas populares residentes na época na região, Em Lapa, Carvalho 
conheceu o que chama de “tipo clássico de cantadores,” dois cegos, 
chamados João Cego e Chico Cego, que descreve como “conhecidos 
aedos ribeirinhos, que ora estão aqui, ora ali, ora juntos, ora se- 
parados, mas sempre vivendo de cantar para os caboclos as com- 
pridas e monótonas poesias cíclicas, contendo um episódio com- 
pleto da vida de determinados heróis do sertão.” (Orlando Car- 
valho, 1937: 133-34). 


Com referência à vida em outra parte do Brasil, Willems cha- 
mou a atenção para o papel do violeiro na formação da opinião 
pública. “Todos os acontecimentos ocorridos na comunidade cons- 
tituem objeto de modas de viola, são narrados, ridicularizados, 
censurados ou lastimados,” escreve Willems (1948:54a). “Postos 
em versos e cantados, sofrem um processo de ritualização que os 
tornam mais impressionantes, difundindo-lhes os comentários 
críticos e evitando que sejam esquecidos rapidamente.” Um papel 
e função análogos são também evidentes entre os numerosos vio- 
leiros do Vale. 


Um homem de Passagem Grande repetiu para um de nossos 
pesquisadores cerca de 300 charadas. Antigo pescador e barqueiro 
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que navegou regularmente no rio durante muitos anos na sua 
canoa-de-tolda própria, '' viajando da foz do São Francisco pouco 
abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso até Piranhas e de volta, du- 
rante essa época recolheu charadas em ambas as margens do rio 
nas paradas ao longo do caminho. Possuindo aparentemente uma 
memória prodigiosa, porquanto é analfabeto, bem como grande 
imaginação, pois ele mesmo “bota” charadas, como se diz no local, 
adquiriu fama não somente na comunidade local mas também rio 
acima e abaixo como o “mais completo colocador de adevinhas da 
zona.” 

Numa ordem social onde a maior parte da população é anal- 
fabeta, uma pessoa como a velha Maria, moradora de um dos vila- 
rejos do Vale, mais conhecida pelo apelido de “Bagaó”, exerce um 
papel bastante significativo. Embora conte agora 80 anos e seja 
cega e parcialmente surda, é ainda conhecida como o “registro 
oral” do vilarejo, orgulhando-se de sua capacidade de lembrar-se 
de fatos passados, até mesmo da data exata em que ocorreram, 

Um especialista de grande habilidade, embora encontrado 
apenas em limitado número de locais do Vale, é o “tirador”, ou 
“trepador”, como também conhecido, que sobe nos coqueiros para 
colher os frutos. Usa geralmente apenas as mãos e os pés. Por isso 
mesmo, costuma possuir braços e pernas muito musculosos. Às ve- 
zes, contudo, utiliza uma “peia”, que consiste de duas partes: a co- 
nhecida como “correia,” com a qual suspende do tronco a coxa 
esquerda, e a chamada de “tamanca,” um pouco mais curta, de 
mais ou menos 20 centímetros de comprimento, com a qual ergue 
o pé direito. Com as mãos levanta em primeiro lugar a correia e, 
em seguida, a tamanca, subindo gradualmente pelo tronco. Como 
em todo o Nordeste, a peia pode ser feita de folha de coqueiro, 
couro de boi ou palha de dendezeiro. ** 

Um trabalho não remunerado, mas importante nas circuns- 
tâncias do sistema familiar local, e que, nos casos de alguns indi- 
víduos, torna-se até certo ponto função especializada, é a de Maria 
Tocandaia, de Passagem Grande. Uma das mais respeitadas sol- 
teironas locais, é geralmente solicitada a acompanhar moças em 
piqueniques, ou “cozinhandos,” como são chamados, nos casos de 
impossibilidade de os pais o fazerem. A seu respeito, diz-se que 
sabe como “tomar conta e que nenhuma moça abusa,” 

Nas cidades e, ocasionalmente, nos vilarejos e áreas mais ru- 
rais, mulheres e moças, mas raramente homens, trabalham como 
empregadas domésticas, especialmente nas casas dos fazendeiros. 
Exceto em Belo Horizonte, contudo, é relativamente pequeno o 
número em relação à população. Em Passagem Grande, por exem- 


43. Ver o capítulo intitulado “Transporte”. 
44. Ver Carlos Pedroso, 1946:292-94, e o desenho que o acompanha, feito pelo extre- 
mamente capaz Percy Lau. 
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plo, sabe-se da existência de apenas cinco empregadas domésticas 
na cidade: cada uma nas casas do juiz de direito, diretora do 
Grupo, prefeito, e em cada uma das duas pensões. * Entre as 395 
crianças em idade escolar entrevistadas em onze cidades do Vale, 
as de duas cidades disseram que suas famílias não tinham empre- 
gada: apenas uma criança em quatro cidades comunicou a exis- 
tência de tal relação de emprego. Em Manga, contudo, 16 escolares 
disseram que suas famílias empregavam um total de 29 emprega- 
das. Em Bom Jesus da Lapa 7 escolares mencionaram 10. Uma 
família nesta última cidade tinha 5 empregadas e, outra, 4. 

Nas maiores cidades, mas raramente nos povoados, um ou 
mais meninos e rapazes podem ganhar pequenas somas lustrando 
sapatos. Em Sertão Novo, por exemplo, trabalham três engraxates, 
incluindo um menino de mais ou menos 12 anos de idade, um rapaz 
de 25, que trabalha durante a semana como tropeiro e lustra sa- 
patos nos sábados e domingos e outro rapaz, mais ou menos da 
mesma idade, que instala uma caixa e uma cadeira de engraxate 
nas feiras semanais e lustra sapatos nas sextas e sábados. 1º 

Em Passagem Grande, a prefeitura emprega apenas um lixeiro. 
Todas as manhãs ele recolhe o lixo na parte central da cidade e ao 
longo das principais ruas mais distantes do rio. *” A tarde, varre 
as outras ruas principais. Em Sertão Novo, igualmente, o lixeiro 
é um jovem de mais ou menos 25 ou 30 anos, mas que tenciona, 
segundo diz, procurar outro trabalho “porque este paga muito 
pouco.” Trabalha de 8 às 11 pela manhã e 1 ou 2 às 5 da tarde. 

Com exceção de Belo Horizonte e algumas cidades da área 
de Alto São Francisco, a possibilidade de trabalhar em fábricas 
existe apenas em um número relativamente pequeno de lugares 
(ver “Industrias Leves”). Tão raro é esse tipo de emprego na 
maioria das áreas da região que um informante de Pesqueira usou 
certa vez a palavra “operários” para descrever o que mais tarde 
chamou de “artistas” e que definiu como “ferreiros, pedreiros, car- 
pinteiros, sapateiros e fabricantes de calçados.” Não obstante, 
existam algumas fábricas têxteis nas zonas central e setentrional 
de Minas e três no Baixo São Francisco — em Delmiro, Propriá, 
São Marcos (a Oeste de Penedo, em Alagoas, na fronteira do mu- 
nicípio de Passagem Grande). Em Pernambuco e Bahia existem 
também algumas fábricas de beneficiamento de caroá espalhadas 
pela área da caatinga. Em Cerrado, e em algumas outras cidades 
do Vale em Minas, há uma fábrica de laticínios e um curtume. Há 
também uma ou outra serraria ou fábrica de beneficiar algodão ou 


45. Em 1953, os salários variavam entre 100 e 120 cruzeiros mensais, embora em uma 
das pensões a moca ganhasse 150 cruzeiros. Uma empregada era também prostituta e dela 
se dizia que era “a meretriz mais limpa” e que “recebia apenas os grandolas”, 

46. O preço, em 1953, era de 2 cruzeiros por um par de sapatos comuns, 3 cruzeiros 
por botinas e 5 cruzeiros por botas. 

47. É comum que as famílias que moram nas proximidades do rio nele lancem o 
lixo. 


DIVISÃO DO TRABALHO 331 


arroz em outras partes do Vale. Com exceção das fábricas têxteis, 
contudo, é muito limitado o número de empregados. Nem na fá- 
brica de laticínios nem ao curtume de Cerrado, por exemplo, tra- 
balham mais de meia dúzia de empregados. Nas ocasiões de maior 
atividade o maior número de pessoas empregadas em uma das duas 
fábricas de beneficiar arroz de São Marcos mal chega a 6 e, na 
outra, a 8. Uma serraria próxima emprega apenas 2 pessoas. Estas 
são as únicas fábricas instaladas nas dez localidades estudadas pelos 
nossos pesquisadores ou nas proximidades, embora exista uma fá- 
brica de caroá fechada em Sertão Novo. 

Especialmente em cidades terminais como Pirapora e em ou- 
tras partes e cidades como Montes Claros, às quais grandes partidas 
de gado são levadas pelos boiadeiros, é muito grande o número de 
prostitutas. Em Pirapora, residem numa rua da parte da cidade 
fronteira ao rio, perto do local onde atracam os barcos. Nas ci- 
dades menores e vilarejos, contudo, não se observa segregação. 

Mendigos, ou pedintes, são encontrados geralmente nas cida- 
des de toda a área, especialmente em centros de romaria como 
Bom Jesus da Lapa, aonde chegam em grande número especial- 
mente por ocasião da festa anual em agosto. Alguns desses infelizes 
não têm meios de subsistência, ou muito parcos. Alguns criam 
técnicas de esmolar muito eficazes. Especialmente nas cidades 
maiores, mulheres com crianças de peito nos braços fazem às vezes 
a ronda de vendas e casas das melhores ruas residenciais, sobre- 
tudo nos dias de feira, pedindo “uma esmola por amor de Deus.” 48 

Os pedidos de esmola, contudo, não se limitam absolutamente 
aos dias de feira ou festa. “Em Sobradinho, Casa Nova, Santo Sé, 
Remanso, Pilão Arcado, etc,” escreveu Simas Pereira há alguns 
anos (1943, pág. 578), “vimos... grande número de pedintes, fato 
este que reflete o estado de miséria que assola esta gente. Homens 
pálidos e amarelos pelo impaludismo, mulheres cheias de filhos e 
mal alimentadas, grande número de aleijados, todos, de uma fra- 
queza extrema e cobertos de trapos, como única vestimenta, nos 
mostravam uma grande penúria dentro de um quadro de imensa 
riqueza latente.” Exceto em tempos de seca, a situação talvez te- 
nha se tornado menos graves em anos recentes, muito embora o 
autor tenha encontrado em Alagoas, imediatamente além da borda 
do Vale, uma situação semelhante mais recente. 

Os mendigos pedem às vezes esmolas cantando e agradecem 
da mesma maneira. Um dos lugares favoritos desses indivíduos é 
o porto onde o barco fluvial ancora e os passageiros esperam que 
a carga seja embarcada ou desembarcada e o comandante conclua 
seus negócios na cidade. Apreciam, em consequência, a diversão 


48. Uma mulher que pedia esmolas em Rio Rico, cantava da seguinte maneira: “O' 
filho de Deus, meu irmão! Ó coração de gente! Tô pedindo ao Bom Jesus, a Deus, que 
me dê o que comê”. 
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proporcionada pelas cantorias enquanto esperam. Em Paratinga, 
por exemplo, ao ancorar o vapor em que viajava o autor, um alei- 
jado cantou: 


“Se eu tivesse minha saúde, 
Trabalhava, 

Meu patrão me dê uma esmola 
Pela hóstia consagrada.” 


Ao receber a esmola, cantou: 


“Deus lhe projeta com 
vida e saúde 


Lhe leve a paz e o 
salvamento.” “º 


Existem também alguns malandros “que não gostam de tra- 
balhar,” talvez tenham uma queda especial pela cachaça e vivam, 
segundo a expressão local, de “bicos”, com ajuda ocasional dos 
mais abastados. *º 


A Divisão do Trabalho Segundo o Sexo 


A divisão do trabalho segundo o sexo é bastante clara e per- 
manece relativamente inalterada há muito tempo. Dependendo do 
tipo de estôrço e aprovação ou desaprovação locais, certas ativida- 
des são desempenhadas apenas por homens e outras por mulheres. 


O trabalho que exige considerável esforço físico é habitual- 
mente executado apenas por homens, como, por exemplo, a der- 
rubada de árvores e moitas na preparação das roças, a limpeza do 
terreno e a colheita, a construção da armação de uma casa, a ereção 
de barreiras, * o manejo de varejões, remos e velas e outras ma- 
neiras de impulsionar canoas e outras embarcações, a construção 
de aterros nos locais onde o arroz é plantado às margens do rio, o 
despolpamento de arroz e feijão, a tirada e subsequente descasca- 
mento de cocos e trabalhos análogos. 


Espera-se também que apenas homens trabalhem como car- 
pinteiros, marceneiros, sapateiros, seleiros, funileiros, ourives, 


49. A respeito da técnica empregada pelos mendigos cantadores do Nordeste, obser- 
vados em 1942 no cais do vapor fluvial em Carinhanha, ver Proença, 116-17. 

50. Em Passagem Grande, apareceu muito recentemente uma nova ocupação por 
ocasião de nossa pesquisa, isto é, a de “bicheiro”, ou “cambista”, que vende bilhetes de 
loteria e passa o chamado “jogo de bicho”. Em Sertão Novo, conta-se que um jovem “ga- 
nha um bom dinheiro" atualmente mediante venda de bilhetes de loteria de porta em 
porta, com uma comissão de dez por cento “sobre o apurado”, Nos sábados e dias de 
festa, chegava a ganhar cerca de 300 cruzeiros por ocasião da época de nossa pesquisa. 

51. Na área de Cerrado, contudo, foi observada uma mulher rebocando as paredes 
de uma casa de pau-a-pique. 
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ferreiros, pedreiros, oleiros,*” carreiros, boiadeiros, marinheiros, 
pilotos, comandantes de navios, tropeiros, cortadores de lenha, mo- 
toristas, barqueiros, alfaiates, fotógrafos, soldados, operários de 
oficinas mecânicas, lixeiros, farmacêuticos, dentistas, violeiros, 
cantadores populares, sacerdotes, advogados e médicos. *® Os co- 
merciantes são geralmente homens, embora possam ser auxiliados 
no balcão pelas esposas e filhas. Os funcionários públicos, com 
exceção das professoras, mas incluindo prefeitos, vereadores, se- 
cretários, tesoureiros e escriturários das prefeituras são geralmen- 
te homens. 


Em Cruz das Almas (ver Pierson, 1951:134) e em outras loca- 
lidades do país, especialmente nas áreas rurais, o papel e função 
da mulher são, com limitadas exceções, exercidos quase exclusiva- 
mente dentro da família. Nas cidades e fazendas, sítios e outras 
propriedades as mulheres cuidam das crianças, tomam conta da 
casa, lavam roupa, varrem o terreiro e preparam as refeições da 
família. A propósito de Cerrado, disse um dos nossos pesquisadores: 
“A maior parte dos homens teria vergonha de fazer alguns desses 
serviços; e, provavelmente, se os fizessem, correriam o risco de se- 
rem considerados incapazes para as atividades masculinas — 
criação, lavoura ou comércio. Em emergências, contudo, como no 
caso de doença da esposa, o homem pode cozinhar. Mas raramente 
cuida de crianças e nunca lava roupa. Se a esposa torna-se in- 
válida, a filha, uma parenta, amiga ou vizinha encarrega-se dessas 
tarefas. Fiar e tecer são considerados trabalhos de mulher em 
todas as localidades do Vale em que tais atividades ainda existem, 
bem como o cuidado de pequenos animais domésticos, como gali- 
nhas e porcos. As mulheres fazem também as roupas da família, 
mesmo para os homens, consertando-as também. Antigamente, a 
esposa do fazendeiro costumava cozer para as famílias dos agre- 
gados e pode ainda fazê-lo, embora menos atualmente, visto 
que hoje é geralmente possível comprar roupas prontas nos ar- 
mazéns de cidades próximas. 

Exceto nas famílias mais abastadas, é considerado trabalho de 
mulheres, no qual são amiúde auxíliadas pelos filhos, a coleta e 
transporte para casa de lenha e a ida e volta ao rio para buscar 
água. Os homens trazem também ocasionalmente água do rio ou 
de outra fonte, embora, com raras exceções, quando isto é feito em 
grande volume, com a ajuda de um ou mais animais ou, em algu- 
mas cidades ao longo do rio, mediante emprego de uma vara, ao 
passo que as mulheres quase sem exceção a transportam na cabeça 
em latas ou potes. Um ou outro marido cuja mulher está doente, 
contudo, ou viúvo que mora sozinho, pode ser observado transpor- 


52. Não obstante mulheres podem ajudar em ferrarias e olarias. 


53. Durante o curso de nossas pesquisas sistemáticas de campo, contudo, uma médica 
instalou-se em Sertão Novo (ver Doenças e seu Tratamento). 
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tando pequenas quantidades de água. Em tais casos, contudo, o 
recipiente não é levado na cabeça, mas no ombro, sendo mudado 
ocasionalmente de um para outro lado. 

As mulheres trabalham também geralmente na transformação 
de certos produtos, socando arroz, preparando óleo de mamona ou 
coco, lavando e torrando farinha de mandioca e de caju, e em ati- 
vidades análogas, amiude auxiliadas pelos filhos, mas raramente 
pelos homens. A fabricação de louça de barro, esteiras e redes e a 
fiação de algodão, julgadas ocupações femininas entre os grupos 
ameríndios, são consideradas ainda como tais no Vale, exceto no 
que interessa à decoração. ™ As mulheres fazem também renda de 
bico e tecem chapéus de palha e sacolas para vender. E, pelo menos 
em Pesqueira, preparam as guias das redes de pesca. Frutas silves- 
tres são geralmente colhidas pelas mulheres com ajuda dos filhos 
(ver Atividades Coletoras, adiante). Entre outras atividades exe- 
cutadas exclusivamente por mulheres, temos as das parteiras, la- 
vadeiras, costureiras e doceiras que vendem seus produtos nas ruas 
e bares, * e, quase sem exceção, ** professoras primárias. Entre as 
famílias da elite local, contudo, ainda é comum em Pesqueira e em 
outras localidades que o marido e pai façam as compras para suprir 
a casa, tarefa esta não esperada das mulheres. 

De modo geral, nenhuma atividade ligada à criação de gado 
é exercida por mulheres. E somente homens caçam. A pesca é feita 
principalmente por homens, embora mulheres usem ocasionalmente 
anzol e linha. Nos casos em que a pesca é atividade coletiva (como, 
por exemplo, uma lagoa é “tanquejada”, como se diz localmente) 
elas ajudam os homens nos trabalhos mais leves. Podem auxiliar 
também em trabalhos mais fáceis ligados ao plantio e à colheita, 
à salga do peixe e à venda nas feiras locais. 

Algumas tarefas são compartilhadas por homens e mulheres. 
Podem trabalhar juntos, por exemplo, na fabricação de farinha 
de mandioca. Em um desses casos, observado em Retiro, homens e 
mulheres foram vistos arrancando as raízes de mandioca, levan- 
do-as para o ralador, raspando-as, ralando e pondo a massa na 
prensa (ver “Beneficiamento”). As únicas fases dessas atividades 
de que os homens não participavam eram a lavagem das raízes e a 
torração no forno. Em outro caso observado, o homem movia a 
roda enquanto a mulher encostava as raízes no ralo. 51 Em Pes- 
queira, mulheres e homens colhem caroá, preparam o fio e tecem 
redes. “8 Em Passagem Grande e Cuscuzeiro não se observa divisão 


54. Com outra notável exceção em Carrapicho. (Ver o capítulo intitulado Artesanato, 
Beneficiamento e Indústrias Leves). 

55. Em Passagem Grande, as mulheres instalam também pequenas mesas, ou tabu- 
leiros, nas praças e em frente das casas de divertimentos e ali vendem roletes de cana. 

56. Em Retiro e em Cuscuzeiro há professores. 

57. Em Pesqueira, contudo, as mulheres geralmente lavam e descascam as raizes de 
mandioca enquanto os homens acionam o molinete em que são raladas, manejam a pren- 
sa e se encarregam do forno. 

58. A preparação de cordas de caroá, contudo, e o acabamento dos punhos das redes 
são feitos geralmente por homens. 
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especial de trabalho segundo o sexo no que se refere à “catança”, 
embora sejam geralmente mulheres e crianças que lhe dedicam 
mais tempo, exceto no caso da captura de caranguejos, da qual 
alguns homens fazem sua principal atividade. 

Homens e mulheres participam de trabalhos comunais como 
o embarreamento de casas, embora exista certa divisão de trabalho 
no empreendimento comum. Em Cuscuzeiro, por exemplo, aos 
homens cabe geralmente a tarefa de “amassar” o barro trazido 
previamente do rio ou de sua “beirada”,'º e as mulheres a de 
transportar o material em bacias e “tapar” os buracos que ficam 
na armação do enchimento e do envarado. ° 


Embora não fosse costume outrora, o plantio de arroz em Pas- 
sagem Grande e Cuscuzeiro é hoje tarefa da qual participam 
homens e mulheres, seja na preparação do terreno e plantio das 
sementes, seja no transplante de mudas jovens ou na colheita (ver 
Agricultura). Homens e mulheres usam a facôa. Em todo este tra- 
balho as mulheres frequentemente superam os homens, fato este 
refletido no orgulho com que o marido se refere ao trabalho da 
esposa. Um homem, por exemplo, disse certa vez: “Minha mulher 
sabe dar duro. Planta 20 “calumes” enquanto eu planto apenas 5. 
E no corte, nim falá”. Em grupos de conversação em Cuscuzeiro 
ouvem-se elogios à “mulher de Maneca” que mesmo antes de ca- 
sar “era a melhor de todos no arranque e no corte, dava gosto ver 
ela trabalhar”. A falta de eficiência de parte do homem é agora 
explicada por elas como “por causa da posição do trabalho, pois 
o homem se esgota mais pelos rins”. 


Não obstante, conforme sugerido acima, o plantio e o corte de 
arroz por homens constitui uma situação relativamente nova na 
comunidade, tendo sido ambas as tarefas realizadas outrora apenas 
por mulheres. Com a chegada de pessoas vindas do interior, con- 
tudo, especialmente dos que fugiam de severa seca nas suas regiões 
de origem, o trabalho começou a ser realizado pelos recém-chega- 
dos, ansiosos para encontrar emprego para sustentar as famílias 
e livrarem-nas da fome. O sistema foi finalmente adotado pelos 
moradores. 


Habitualmente, conforme indicado acima, as mulheres não 
malham o arroz, tarefa esta executada apenas por homens, que 
passam longas horas separando o grão da casca. “' Enquanto os 
homens malham em pares, contudo, as mulheres contam frequen- 


59. De tempos em tempos pode ser formada o que se chama no local de “roda dos 
pisadores de barro”, na qual os homens, dispostos em circulo, abraçando-se pelas costas, 
pisam o barro compassadamente. 

60. Embora, ocasionalmente, um homem idoso possa ajudá-las nesta tarefa. 

61. Se não existir barracão, o trabalho é feito à noite, porque os ralos solares são 
fortes demais para trabalho tão pesado sem uma sombra. 
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temente em ritmo como as pancadas. Em Retiro e na área em volta 
de Cerrado, a coleta de algodão é considerada tarefa “própria ape- 
nas para mulheres e criança”. *: Geralmente, contudo, os homens 
chefiam as turmas das “apanhadeiras” distribuindo e supervisio- 
nando o serviço, pesando o algodão e computando o volume de pa- 
gamento. 

Na fábrica de caroá de uma fazenda nas proximidades de 
Petrolina, onde trabalhavam 80 homens e mulheres (ver “Benefi- 
ciamento”) o arrancamento é sempre feito por homens; o desfi- 
bramento por homens ou mulheres, sendo os números respectivos 
na fábrica, ao ser visitada, de 2 mulheres e 9 homens; o beneficia- 
mento apenas por mulheres, bem como a preparação para a seca- 
gem, embora crianças ajudem também nesta última tarefa; o 
enfardamento é feito apenas por homens. 

Exceto em Belo Horizonte, contudo, que neste e em numerosos 
outros aspectos representa uma exceção no Vale, são poucas as 
oportunidades para que a mulher exerça papel ocupacional fora 
das atividades do lar. E seu status nos casos em que isso ocorre é 
amiúde baixo. As lavadeiras pertencem geralmente às famílias mais 
pobres, tendo o trabalho que realizam status muito baixo. As cos- 
tureiras, ceramistas e artesãos da mesma ordem gozam de status 
algo mais alto, ao passo que as professoras, se dotadas de compe- 
tência pessoal, podem desfrutar de considerável grau de prestígio. 
Em Passagem Grande, ao ser iniciada nossa pesquisa, uma mulher 
era tesoureira e outra, escriturária da prefeitura local. Em Cer- 
rado, moças trabalhavam na Coletoria, Prefeitura e Correios. Du- 
rante o período de nossa pesquisa, outra jovem começou a trabalhar 
como funcionária de uma das agências bancárias da cidade. 

Embora seja ainda comum a expectativa de que a mulher deva 
limitar suas atividades às de caráter doméstico, o papel exercido 
em Cerrado e outras localidades por professoras nas escolas públi- 
cas e particulares e o grau de prestígio de que vieram a desfrutar 
em alguns casos, bem como o número em gradual crescimento 
(embora ainda pequeno) de mulheres que trabalham em reparti- 
ções públicas, indicam que pelo menos está ocorrendo certa mu- 
dança na divisão de trabalho entre os sexos. Além disso, uma far- 
macêutica formada foi recentemente eleita para a Câmara dos 
Vereadores de Cerrado. Outras jovens começam a julgar que o 
comércio e a indústria podem ser campos de atividades femininas, 
e não apenas de homens, nos casos em que indústrias se instalam 
na cidade e o comércio se desenvolve o suficiente para criar mer- 
cado para seu trabalho. 


62. Um homem que tentou certo dia colher algodão disse mais tarde ao nosso pes- 
quisador que “isso é só mulher que sabe fazer, ou criança que não precisa se abaixar; 
fiquei com dor nas costas e, além disso, o ordenado é muito pouco para um homem”. 
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A Divisão do Trabalho Segundo a Idade 


Em todo o Vale, as crianças aprendem desde cedo a ajudar 
os mais velhos na casa, nos campos, nas atividades coletoras, in- 
cluindo a pesca, no apanhamento de frutas silvestres e no trans- 
porte de lenha.“ Aos meninos é dada a tarefa de espantar os 
pássaros dos campos pouco depois de plantadas as sementes, na 
ocasião em que as plantas tenras começam a brotar, e quando o 
grão amadurece no tempo da colheita (ver Agricultura). Em Sertão 
Novo, embora o transporte de água com a ajuda de jumentos seja 
geralmente tarefa de homens, é às vezes executado por adolescentes 
de ambos os sexos e por meninos ainda mais jovens. ** Ao serem 
usados carrinhos no transporte de objetos variados, são quase sem- 
pre meninos que os utilizam. Em Passagem Grande, são ouvidos 
bem cedo pela manhã, à tarde e à noite os gritos de meninos que 
andam pelas ruas, de casa em casa, vendendo angu de caroço, arroz 
doce, pamonha, pé de moleque, cuscuz de arroz, ou pão fresco da 
padaria. Observou-se que desde a inauguração da linha de ônibus 
os meninos julgam tarefa muito agradável ir diariamente nos no- 
vos ônibus até uma cidade vizinha, biscateando, transportando 
embrulhos, ou fazendo pequenos trabalhos por algumas moedas. 

As meninas encarregam-se principalmente de cuidar dos 
irmãos mais novos e de ajudar na preparação das refeições, varrer 
a casa e trazer água e lenha. Em Passagem Grande e Cuscuzeiro, 
as crianças ajudam os pais na pesca de maçunim. Em Cerrado, no 
apanhamento de algodão. Numa pensão de Passagem Grande, as 
crianças da família ajudam não apenas na cozinha e na limpeza da 
casa mas também no transporte de alimentos da feira para casa 
e atendimento à mesa. (Para informações ulteriores sobre as ta- 
refas executadas por crianças, ver Preparação Formal e Informal, 
Tomo III). 

Pessoas idosas ajudam nos trabalhos caseiros, se mulheres, e 
nos campos e na pesca, se homens, tanto quanto lhes é possível. 
Em Passagem Grande e Cuscuzeiro permanecem geralmente no 
vilarejo tomando conta da casa ou fazendo trabalhos leves, enquan- 
to os rapazes e moças vão de canoa trabalhar nos campos de arroz. 
E, conforme já indicado acima, a renda de bico é geralmente feita 
apenas por mulheres idosas. Somente jovens sobem nos coqueiros, 
especialmente porque, ao contrário do que ocorre em algumas 
áreas do Nordeste, não são usadas peias. Por outro lado, a idade 
amiúde confere a experiência necessária para que possa oferecer 
conselhos e orientação, bem como para transformar o indivíduo em 
convincente contador de histórias. 


63. Em Marrecas, contudo, os garotos não gostam de juntar e trazer lenha para casa 
ou para vender aos navios no porto por não considerarem tal trabalho “próprio para ho- 
mem”. O transporte de lenha para ambas as finalidades é feito quase exclusivamente por 
mulheres. 

64. Nenhuma mulher no Vale foi vista transportando água dessa maneira. 


capitulo VIII 


A TERRA E SEU USO 


Na maior parte do Vale a terra não apenas constitui a prin- 
cipal forma de riqueza, mas, também, o seu principal símbolo. Em 
todas as localidades estudadas pelos nossos pesquisadores, as famí- 
lias possuidoras de maior riqueza pouco mais têm do que terra e 
gado. A terra é tida em alta conta, desejando virtualmente possui- 
la todos os habitantes. 


Utilização das Terras 


Segundo o recenseamento de 1950, quase metade, ou 46,9 por 
cento das terras dos municípios situados inteiramente no Vale, 
era reservada na época às “pastagens”, usando-se apenas 5,7 por 
cento para finalidades agrícolas. Mais de três vezes esta última 
cifra, ou 17,8 por cento, foram listadas como “matas” e uma cifra 
algo maior, ou 18,8 por cento, como “terras incultas”. Aproxima- 
damente duas vezes mais do que as destinadas à agricultura, ou 
10,8 por cento do total, figuravam como “terras improdutivas”.! 


Nota-se, contudo, considerável variação por área em todo o 
Vale. Dando um exemplo, 84,3 por cento do município de Pompeu, 
em Minas Gerais, são considerados no mesmo censo como pasta- 
gens naturais, enquanto apenas 1,1 por cento do município de 
Satana, na Bahia, recebeu idêntica classificação. Foram conside- 
rados “improdutivos” 46,7 por cento do município de Casa Nova, 
na Bahia, mas apenas 0,7 por cento do município de Canhoba, em 
Sergipe. Estes e outros dados semelhantes são apresentados no 
Quadro 7. 


1. Fonte: VII Recenseamento Geral do Brasil — 1950: Série Regional, Vol. XVII, 
Tomo 2, 1956, Censos Econômicos de Pernambuco, págs. 48-51; Vol. XVIII, Tomo 2, 1956, 
Censos Econômicos de Alagoas, pág. 39; Vol. XIX, 1956, Censo Demográfico e Econômico 
de Sergipe, pág. 137; Vol. XX, Tomo 2, 1956, Censo Agrícola da Bahia, págs. 63-65; Vol. XXI, 
Tomo 2, 1955; Censo Agrícola de Minas Gerais, págs. 122-29. 
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QUADRO 7 


Uso máximo e mínimo dos vários tipos de terras nos municípios do Vale 
do São Francisco, 1950* 


m 


Tipo de uso Município Percentagem do 
Município 
Pastagens: 
Naturais Pompeu (Minas Gerais) 84,3 
Artificiais Santana (Bahia) Ki 
Darcilena (Sergipe) 44,4 
Parnamirim (Pernambuco) 0,06 
Lavouras: 
Permanentes Córrego Danta (Minas Gerais) 6,8 
Major Izidoro (Alagoas) 0,0 
Temporárias Triunfo (Pernambuco) 53,6 
Raposos (Minas Gerais) 0,0 
Matas: 
Naturais Bom Jesus da Lapa (Bahia) 83,1 
Crucilândian (Minas Gerais) 0,1 
Reflorestadas Rio Acima (Minas Gerais) 17,7 
Porto Real de Colegio (Alagoas) 0,0 
Terras não usadas: 
Improdutivas Casa Nova (Bahia) 46,7 
Canhoba (Sergipe) 0,7 
Incultas Parnamirim (Pernambuco) 78,6 
Pompeu (Minas Gerais) 0,9 


m 
* — Ver nota de rodapé número 1. 


No município de Cerrado, na área do Alto São Francisco, se- 
gundo o mesmo censo, 96 por cento das terras apresentavam-se 
sob a forma de “matas e pastagens” estando Cerrado empatado 
com outro município situado no Planalto Ocidental da Bahia no 
oitavo lugar a este respeito. * Em Rio Rico, as propriedades a 1 ou 2 
quilômetros da cidade eram consideradas sem exceção como de 
pastagens. Além dessa distância, o observador deparava numero- 
sas pequenas propriedades reservadas à agricultura, especialmente 
às margens dos cursos de água. Em Sertão Novo, na Região das 
Corredeiras, somente 15 por cento do município apresentavam-se 
sob a forma de pastagens, 19 por cento de “matas”, principalmente 
do tipo de caatinga, ao passo que 2,6 por cento se encontravam 
sob cultivo. O resto, ou cerca de 63 por cento, foi mencionado 
como “terras não usadas ou improdutivas”. Em Cuscuzeiro, nas 
proximidades da foz do São Francisco, perto do mar, cerca de 84 


2. As “matas”, contudo, são constituídas principalmente de cerrado, ou vegetação 
rala e retorcida (ver Vegetação Natural), apenas pouco mais luxuriante do que a caatinga, 
da qual pouco, além de lenha de qualidade tastante mediocre e carvão, é obtido, O campo 
resulta da queima ou derrubada do cerrado. 
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por cento dos 31 quilômetros quadrados da comunidade, excluindo 
as ilhas fluviais, eram constituídos de terrenos alagadiços, usados 
no plantio de arroz, ocupados por coqueirais ou pequenos lotes de 
terra agrícola nas quais eram plantadas mandioca, milho e outras 
culturas. Os restantes 16 por cento eram de campos gerais, várzeas 
e brejos. As ilhas eram usadas quase exclusivamente no plantio de 
arroz, excetuadas as áreas — talvez dez por cento de todas as ilhas 
— invadidas pela maré que sobe pelo rio vinda do mar. 

No que interessa às finalidades agrícolas na maior parte do 
Vale, as terras próximas das fontes de água perene são obviamente 
as mais valiosas. Ao longo do São Francisco e seus afluentes, espe- 
cialmente nas áreas onde é ligeira a precipitação pluviométrica, 
as terras baixas às margens do próprio rio ou das ilhas, bem como 
das correntes que o alimentam, incluindo rios menores, riachos, 
córregos e ribeirões, são muito procuradas para finalidades agrí- 
colas devido à sua maior fertilidade e umidade. O mesmo ocorre 
com as ilhas do próprio São Francisco, algumas das quais são rela- 
tivamente permanentes enquanto outras se dissolvem gradual ou 
subitamente e são transportadas rio abaixo. Parcialmente em vir- 
tude das mangueiras que nelas existem, contudo, uma das ilhas 
próximas à Passagem Grande, no Baixo São Francisco, da mesma 
forma que numerosas outras por variados motivos, resistem à ero- 
são. A despeito das severas inundações esperadas pelos moradores 
“cada 11 anos”, como dizem, é habitada. Nela são plantados anual- 
mente numerosos campos de arroz, mandioca, batata, cana-de- 
açúcar, algodão e outras lavouras, 

As atividades agrícolas nessas áreas baixas são conhecidas, 
especialmente no Médio São Francisco, como “culturas do vazante” 
(ver Agricultura), ao passo que, em Sertão Novo e em outras loca- 
lidades, a palavra “baixio” é dada a qualquer faixa de terra baixa 
que um riacho, formado na estação chuvosa, pode cobrir durante 
esse período ou por tempo mais longo, quando não permanente- 
mente. Os moradores chamam a esses baixios de “a riqueza do 
sertão, porque o gado neles consegue água durante a sêca. Ao 
longo de suas margens é plantado capim como forragem e erigidos 
cercados (ver abaixo) nos locais onde podem ser cultivados feijão, 
milho, arroz, cebolas e algodão. Um dos maiores e mais úteis bai- 
xios dessa área é o conhecido como “Riacho Grande”. Tem sua 
origem na fronteira do Ceará e corre na direção sul por cerca de 
35 léguas, desaguando no São Francisco. Tem em média de 300 a 
500 metros de largura em todo o seu curso.” 

Em Passagem Grande, chama-se a uma baixada, ou várzea, 
onde se planta arroz, de “lagoa” ou “brejo”, ao passo que a palavra 
“ilhas”, devido ao fato de elas receberem geralmente do rio uma 


3. Nas proximidades da propriedade de um dos nossos informantes formou-se um 
reservatório natural de mais ou menos 2 quilômetros de comprimento por 15 a 20 metros 
de largura, onde eram encontrados peixes e mesmo pequenos jacarés. 
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camada de limo durante as inundações estacionais, veio a ser usa- 
da a respeito de qualquer propriedade agrícola com solo inusitada- 
mente fértil. Durante uma severa seca por ocasião de nossa pes- 
quisa, os baixios de Sertão Novo eram literalmente oásis numa 
terra desértica. Não obstante, num ano de grandes inundações 
como em 1924, podem ficar inteiramente sob a água, tornando 
consequentemente impossível o plantio. 

O desenvolvimento da irrigação ao longo do São Francisco nas 
proximidades de Sertão Novo (ver Irrigação”) estimulou o desejo 
de possuir terras nas margens. O preço nos quatro anos decorridos 
desde a instalação da primeira roda de água até o término de nosso 
principal período de pesquisas subiu de 10 cruzeiros por braça de 
terra devoluta, * preço pelo qual era considerada “cara”, ao ofereci- 
mento de dez a quinze vezes aquela soma, e “ninguém quer ven- 
der” segundo disse um informante. Embora toda a Ilha do Toré, 
de 18,5 quilômetros de comprimento por 3 de largura, onde a irri- 
gação foi muito desenvolvida, tenha sido comprada, em 1918, por 
41 contos, um fazendeiro que possuía 1.000 metros ao longo do rio 
não venderia aquela faixa, disse, “mesmo por 100 contos”. 


Fazendas, Sítios e Propriedades Semelhantes 


Em Rio Rico, no Planalto Ocidental da Bahia, a palavra fa- 
zenda é aplicada apenas às propriedades dedicadas exclusiva ou 
quase exclusivamente à criação de gado e, sobretudo, às maiores 
entre elas. As propriedades reservadas especialmente à agricultura, 
se irrigadas, são cnamadas de “sítios”; as não irrigadas, simples- 
mente de “roças”. Em Sertão Novo, os informantes dizem que a 
palavra “fazenda” refere-se também à propriedade usada exclusi- 
va ou quase exclusivamente para a criação, incluindo gado caprino 
e bovino, embora pequenas plantações possam ser nelas feitas, ao 
passo que a palavra “sítio” denota uma propriedade em que são 
plantadas diferentes lavouras, o que é, em grande parte, auto-su- 
ficiente econômicamente. A “roça” é menor do que o “sítio” e nela 
são plantadas poucas culturas. Em Passagem Grande, pensa-se 
sempre em “fazenda” como uma propriedade relativamente gran- 
de. O “sítio” é menor, intermediário entre a fazenda e o que se 
chama na localidade e em outras regiões de “cercado”, este último 
uma propriedade de não mais de um ou dois alqueires. É assim 
chamado porque, disse um informante, “está defendido, por cercas, 
da invasão de animais”. São poucas as fazendas na área circun- 


4. A “praça” mede aproximadamente 2m 20cm. 

5. Um indivíduo em Sertão Novo sugeriu esta distinção — bem como a expectativa 
comum de modéstia — ao dizer que embora os moradores locais chamassem de sítio a 
propriedade onde planta “apenas umas poucas coisas”, ele mesmo considera-a “simples- 
mente uma roça”. “O sítio”, acrescentou, “é muito mais organizado”. 

6. Este significado é o mais comum. A palavra “cercado”, contudo, refere-se também 
ocasionalmente a um local na fazenda onde são criados certos animais, como carneiros. 
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vizinha, mas considerável o número de “sítios”. Nas primeiras, o 
fazendeiro pode supervisionar, diretamente ou através de um ad- 
ministrador, mas não executa realmente o trabalho manual da 
fazenda, ao passo que o sitiante pode cultivar pessoalmente sua 
gleba com auxílio da família ou alugá-la a outros segundo o siste- 
ma de “meias” (ver adiante). Em torno de Cuscuzeiro existem 
apenas 9 sítios, variando em tamanho de 2 a 10 hectares, embora 
pareça que o número costumava ser maior do que agora, tendo 
sido diversos deles absorvidos pelas fazendas. A maioria localiza-se 
no “carrasco”, área vizinha do vilarejo, sendo geralmente as cul- 
turas nele plantadas as mesmas cultivadas nas fazendas.” 

Em 1817 St. Hilaire observou (1938b, II:342) que as fazen- 
das na região semi-árida ao longo do São Francisco que “se devem, 
naturalmente, considerar as melhores”, eram conhecidas como de 
“dois verdes”, isto é, nelas eram encontradas terras de caatinga 
e brejo. 8 Dispunham consequentemente de forragem para o gado 
bovino e outros animais durante todas as estações do ano. Em uma 
de nossas visitas a Bom Jesus da Lapa observamos que, atualmen- 
te, os proprietários em geral possuem fazendas desse tipo, bastante 
grandes para dispor de terras de ambas as qualidades, ou duas ou 
mais fazendas, uma pelo menos localizada em área alagada durante 
a época da cheia e pelo menos uma em terras mais altas, de modo 
que o gado pode pastar na primeira quando o rio está baixo e na 
última durante a cheia anual. 


Descrevendo uma fazenda a leste do Rio das Velhas, afluente 
do São Francisco, que considerou, em 1840, “uma das melhores 
que vi no interior”, Gardner escreveu que (pág. 436) 


“a casa do Coronel, de dois andares, as dos escravos, os 
celeiros e outras instalações situavam-se num quadrado. 
Nas proximidades da casa havia uma horta, na qual a 
maioria das verduras européias eram cultivadas com 
grande cuidado, produzindo boas safras. Foi aqui que, pela 
primeira vez desde que deixei a costa em Aracati, vi a 
água sendo empregada para mover uma roda como subs- 
tituto do trabalho manual na moagem de mandioca etc. 
Esta roda tinha cerca de 4,5 metros de diâmetro e era 
bem suprida de acordo com o princípio de tomada de 
água por cima, vindo de um pequeno riacho que passava 


7. As ilhas da vizinhança são geralmente cultivadas por fazendeiros. Pelo uso das 
situadas nas proximidades da foz do São Francisco é paga uma taxa ao Ministério da 
Marinha que, pela lei, tem a guarda das ilhas, que são considerdas parte da costa, 

8. Palavra que, na localidade, descreve terra baixa e úmida em torno de uma fonte, 
riacho ou outro pequeno curso d'água onde a relva continua a medrar mesmo quando a 
caatinga circundante é queimada pela ação do sol em áreas de chuvas insuficientes. 

9. Nesta área o autor conversou com um indivíduo que possui cinco grandes fazendas, 
uma das quais usada como sede, de onde as demais são administradas. Em todas existem 
cercados, currais e uma casa para o vaqueiro que cuida do gado. 
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a alguma distância, transportada por um aqueduto de 
madeira bem construído: esta energia servia por igual 
para a moagem de mandioca, cana, milho nativo, e se- 
mentes de óleo de rícino. O Coronel prepara todos os anos 
grande quantidade de óleo de rícino, que é de melhor qua- 
lidade do que todos os que vimos em outras partes do 
Brasil... A propriedade... presta-se bem para a criação 
de gado e o cultivo de cana-de-açúcar e é dessas fontes 
que ele tira principalmente sua grande renda. A man- 
dioca, milho nativo, etc. são plantados em quantidades 
apenas suficientes para o consumo de sua casa e dos 
escravos...” 


Nas fazendas de Retiro, situado não muito distante, o obser- 
vador encontra ainda hoje, conforme sugerido em capítulo ante- 
rior, vestígios de uma antiga auto-suficiência semelhante à obser- 
vada por Gardner e que é recordada com orgulho pelos moradores, 
que ainda consideram o fazendeiro como “um grande homem e 
um grande líder”. Entre os edifícios de uma fazenda, por exemplo, 
além dos usados como silos, há outros reservados ao processamento 
de produtos agrícolas e pastoris, incluindo a queijeira, onde se faz 
o queijo, um moínho, usado na moagem de cereais e outros ali- 
mentos, uma selaria-sapataria, onde selas, sapatos e outros artigos 
de couro costumavam ser fabricados, e até mesmo uma escola. 
Entre esses edifícios, conforme indicado acima, o moinho, a mar- 
cenaria e a selaria-sapataria não funcionam mais, sendo os servi- 
ços que outrora prestavam proporcionados mais convenientemente 
na cidade de Cerrado. Outrora, até mesmo o tecido para roupas 
era feito no local, em teares manuais. 

Mais ou menos 35 anos depois da viagem de Gardner, Wells 
descreveu da seguinte maneira (1:202-203) outra fazenda não 
muito distante de Cerrado e Retiro, no Rio Paraopeba, um dos 
afluentes do Alto São Francisco: 


“A pequena distância da cidade (de Santa Quitéria) er- 
gue-se num vale descampado coberto de grama, cercado 
por grandes e rolantes colinas, a importante e extensa 
sede da Fazenda Santo Antônio, um edifício de grandes 
dimensões, oblongo, de dois andares, com janelas de vidro. 
Bosques de palmeira e alguns pinheiros em volta indicam 
com sua presença a combinação de regiões tropicais e 
temperadas desses distritos. A fazenda, além do gado bo- 
vino, produz açúcar e rum. Pertence a uma velha... 
família de considerável influência. A propriedade é muito 
grande e possui numerosos escravos, representando um 
volume bastante considerável de capital investido... A 


A TERRA E SEU USO 345 


despeito do evidente ar de prosperidade visível no tama- 
nho da residência, no número de depósitos, moínhos, sen- 
zalas e outros edifícios externos, e o alto e maciço muro 
que os cerca... nota-se uma ausência absoluta de con- 
forto e aconchego; não há varandas, trepadeiras sobre o 
terraço, nenhum canteiro de flores, as janelas não têm 
cortinas, são nuas e opacas de poeira. Nos campos aber- 
tos em frente, madeira cortada, carroças quebradas e lixo 
dividem com galinhas e porcos a ocupação dos trechos 
abandonados de relva. No interior, contudo, o viajante 
encontra uma exibição patriarcal de hospitalidade: no 
longo saguão, ou na sala de jantar, o proprietário, cer- 
cado pela família, recebe os vizinhos que, de acordo com 
a posição de que desfrutam, sentam-se mais perto ou 
mais longe da cabeceira como nos tempos feudais.” 


Algum tempo depois, Wells visitou uma fazenda localizada a 
cerca de vinte quilômetros de Picada, na parte baixa do Rio Pa- 
raopeba, onde “acordou numa cama limpa e confortável, em um 
quarto bem arrumado”. “Passaram quinze meses”, escreveu (1:250, 
251), “antes que encontrasse uma habitação realmente humana, 
a de “Macombo”, ao longo de São Francisco, nas proximidades de 
Januária, “onde naquela noite deliciamo-nos com os luxos quase 
esquecidos de um quarto bem mobiliado e uma mesa civilizada...” 
Ao longo da larga frente da casa grande de dois andares corria 
“uma varanda agradavelmente sombreada”. Ficava “a cavaleiro 
de um pomar bem cuidado de flores e frutas em frente da casa”, 
recorda Wells (I1:2-4) “onde encontramos muitas flores européias 
desabrochando luxuriantemente. Além do pomar, a terra se esten- 
dia até muito longe em grandes e relvadas colinas, pontilhadas 
por numerosos rebanhos de gado bovino a ruminar; os troncos altos 
e retos da floresta vizinha e as silhuetas azuis das terras altas 
distantes completavam a paisagem; ao lado da fazenda um claro 
regato murmurava monotonamente à medida em que corria entre 
as pedras de um leito de seixos, criando a agradável música do es- 
padanar de água a cair na vizinha roda de água...” 

Todas as fazendas têm nome. Entre as 66 propriedades de Ser- 
tão Novo, cujos nomes foram extraídos de registros locais, um 
número considerável tira os nomes de animais ou insetos. Há as 
fazendas “Bode”, “Caititu”, “Camalião do Sul”, “Lobo”, “Sanha- 
ró” (abelha famosa pela dolorosa picada), “Tatá”, “Vaca” e “Vea- 
do”.1º Diversas tiram os nomes de árvores e outras plantas, 
incluindo as fazendas “Catolé”, “Gravatá”, Jatobázinho”, “Man- 
dacaru”, “Murici”, “Paulo de Colher”, “Quixabeira Fechada”, 


10. As vezes, a fazenda recebe o nome de mais de um animal Algumas, de serpentes, 
incluindo “Cascavel” e “Jitóia”. 
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“Umburana”, “Umbuzeiro”, “Xique-Xique”, e “Zozó Coroa”. Algu- 
mas têm nomes de frutas, figurando entre elas as fazendas “Joá”, 
e “Oiti”, enquanto outras são chamadas de “Bexiga”, “Gangorra”, 
“Sete Arrobas”, “Satãozinho”, “Boiadas”, “Bom Lugar”, “Caiçara”, 
“Chocó”, “Cotó”, “Cupiará”, “Maria Preta” “Pambuzinho” “Peri- 
Ceci”, “Soledade” e “Taperá”. Nomes parecidos são encontrados 
em todo o Vale. Em Juazeiro, por exemplo, entre as fazendas locais 
anotamos as seguintes: “Boa Sorte”, “Curral Novo”, “Deus Dará”, 
“Ilha das Cabras” e “Sossêgo”. Entre os nomes de fazendas do mu- 
nicípio de Propriá consignamos, as seguintes: “Curral Falso”, “Poço 
D'Anta”, “Viúva”, “Saco Comprido”, e “Mussuipe”. 


O Tamanho das Propriedades Rurais 


Conforme indicado antes (ver Raízes no Passado, Tomo 1). 
foram grandes as primeiras doações de terra ao longo do São 
Francisco. Uma delas, por exemplo, dava uma frente de 40 léguas 
para o rio e corria indefinidamente para o interior. Ao tempo em 
que escrevia Antonil, em princípios do século XVIII, extensões 
enormes de terra na Bahia, Pernambuco e outros Estados perten- 
ciam a apenas duas famílias residentes em Salvador, a dos descen- 
dentes de Garcia D'Avila, ou famosa Casa da Tórre, e a dos herdei- 
ros do Mestre do Campo Antonio Guedes de Brito, da talvez 
igualmente famosa Casa da Ponte, cujos membros possuíam cur- 
rais espalhados por essa vasta área ou arrendavam fazendas a 
outras famílias. 

Existem ainda algumas propriedades muito grandes em certas 
partes do Vale, um considerável número das quais dão para o rio 
e se estendem a partir dele por uma distância, nas palavras de 
Macedo, “a bem dizer, ilimitada”. A fazenda de um dos nossos 
informantes de Sertão Novo, por exemplo, tem “mais ou menos 
um quilômetro”, segundo disse, mas corre do São Francisco “até 
os primeiros sopés da serra”, ou quatro léguas a partir do rio. Não 
obstante, poucas, se é que algumas das grandes doações de terra, 
continuam a ser o que eram. A maioria das propriedades rurais 
tem áreas relativamente pequenas. Em meados do século XIX, a 
família da Casa da Ponte, na ocasião residente em Portugal, orde- 
nou a liquidação de suas propriedades na área do São Francisco. 
Os descendentes de Garcia d'Avila naquele tempo, segundo diz 


11. Da forma usada, local para manter os animais durante a estação chuvosa na 
época da lactação. 

12. Nome de dois famosos personagens de um romance de José de Alencar, o primeiro 
índio e, a segunda, uma virgem branca. 


13. Macedo, 1952:47. Raramente existem cercas, sendo vaga a divisão entre as pro- 
priedades. 
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Proença, “não voltam mais ao sertão”. A principal circunstância 
responsável pela redução, contudo, foi a falta do direito de primo- 
genitura na lei brasileira. À medida em que geração substituía à 
geração e os descendentes geralmente numerosos de cada uma 
delas sucediam-se entre si e as propriedades eram divididas entre 
eles, reduziu-se de forma acentuada, em tempo relativamente curto, 
o número de hectares pertencentes à mesma pessoa. Conforme 
observaram Proença e outros autores, esta situação produziu oca- 
sionalmente mudanças súbitas de pais ricos para filhos pobres, 
sendo provérbio corrente na zona que uma fazenda não enriquece 
mais do que duas gerações. 


Simultaneamente, a continuação do sistema de grandes pro- 
priedades foi facilitada na maior parte do Vale por condições de 
solo e clima e pelo tipo de economia desenvolvida. A escassez e a 
qualidade geralmente inferior das pastagens, acrescidas do fato de 
serem relativamente poucos e muito dispersos os bebedouros nas 
áreas semi-áridas, tornaram necessário pôr o gado a pastar em 
área considerável a fim de obter alimentação e água em quantida- 
des suficientes. Isto inspirou, por seu lado, esforços no sentido de 
evitar a divisão da propriedade em seguida à morte do dono, me- 
diante casamentos consanguíneos, ou “pelo aforamento e pela 
fraude”, como diz Proença.!* Favoreceu também a continuação dos 
grandes latifúndios a migração de numerosos filhos de fazendeiros 
para as cidades onde, após obterem educação, ingressaram no 
mundo dos negócios ou nas profissões liberais ou, de alguma ou- 
tra forma, tiraram o sustento longe da terra. 


Atualmente, varia muito o tamanho das propriedades em todo 
o Vale, muito embora a falta de medições e registros adequados 
tornem sujeita a grandes ressalvas qualquer informação estatís- 
tica sobre o assunto. Levando em conta tais limitações, contudo, 
cabe notar que de acordo com as informações disponíveis mais 
exatas, os municípios onde se diz existirem as maiores propriedades 
em tamanho são, em ordem de grandeza, Bom Jesus da Lapa, no 
Estado da Bahia, onde se informa que a média é de 4.447 hectares, 
João Pinheiro, em Minas, com uma média de 1.128 hectares, Barra, 
também na Bahia, com uma média de 1.021, São Romão, em Mi- 
nas, com 841, e Paracatu, no mesmo Estado, com uma média de 
769 hectares. Os municípios que se afirma terem as menores em 
área, segundo a ordem de grandeza, são os seguintes: Casa Nova, 
no Estado da Bahia, com uma média de apenas 4 hectares, Oli- 
veira dos Brejinhos, na Bahia, e Triunfo, em Pernambuco, com a 
média, em cada caso de 5 hectares, Brotas, também na Bahia, com 
7, Glória, Bahia, com 10, e Buíque, em Pernambuco com 11. 


14. Ver Proença, págs. 96-7. Foram travadas, acrescenta Proença, intermináveis bata- 
lhas judiciais, nas quais “eram precisos padrinhos para vencer", Os proprietários que 
moram na costa precisam ser “amigos dos poderosos e obsequiosos com os governantes”. 
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No município de Cerrado, somente 1 das 401 propriedades, 
segundo informa o censo de 1950, dispunha de mais de 10.000 hec- 
tares. Do restante, 1 por cento tinha de 5.000 a 10.000 hectares, 7 
por cento de 2.000 a 5.000, 8 por cento de 1.000 a 2.000, 35 por cento 
de 200 a 1.000 (a maioria entre 200 e 500 hectares), 25 por cento 
de 50 a 200 (a maioria entre 100 e 200 hectares) e 23 por cento me- 
nos de 50 (a maioria acima de 20 hectares). 

Em Rio Rico, eram poucos os dados seguros desse tipo durante 
a pesquisa, porquanto grandes latifúndios não foram medidos pelas 
autoridades legais e as estimativas da Coletoria Estadual nem pa- 
reciam exatas nem completas. Segundo o Agente de Estatística 
local, contudo, as propriedades dentro de um raio de 2 ou 3 quilô- 
metros da cidade não excedem 15 a 20 hectares cada. A partir 
dessa distância estendem-se as chamadas “grandes propriedades”, 
cujo tamanho exato não se conhece. Semelhantemente, em Pes- 
queira, na parte baixa do Médio São Francisco, onde grande parte 
da terra tem a classificação de “devoluta”, poucas propriedades 
foram devidamente medidas e registradas segundo a lei. Demais 
disso, os dados oficiais são incoerentes. Dos 620 lançamentos de 
propriedades feitos na Coletoria Estadual, por exemplo, consta a 
área de apenas 140. Ocasionalmente, a mesma propriedade é re- 
gistrada em diferentes listas como tendo áreas diferentes. Embora 
na lista de propriedades da Delegacia de Terras e Minas local esti- 
vesse registrada apenas uma propriedade de mais de 5.000 hecta- 
res até 1949, na lista para finalidades fiscais existente nos arquivos 
da prefeitura existem 13 de tais propriedades, 3 das quais teriam 
supostamente 10.000 hectares. A lista organizada pela agência lo- 
cal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 1944 e 
que talvez fosse a mais exata disponível na ocasião da pesquisa a 
respeito do município de Rio Rico, apresentava os seguintes resul- 
tados: 


Tamanho da propriedade Número de propriedades 
(em hectares) 

0-10 85 
11-25 33 
26-60 26 
51-100 26 
101-200 42 
201-500 39 
501-1000 28 
de mais de 1.000 89 
Total 368 


Observou-se que, com poucas exceções, eram de tamanho mo- 
derado as propriedades agrícolas na parte central do município. A 
maior possuía 130 hectares e, a segunda maior, 87. 

Na área onde é plantada considerável quantidade de cana-de- 
açúcar, isto é, em torno de Santana do Brejo, Santa Maria da Vi- 
tória, São Desidério e Boqueirão do Ribeirão, em outra parte do 
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Vale, observou Gonçalves de Souza que não são comuns os gran- 
des latifúndios, sendo, em vez disso, predominantes as pequenas 
propriedades, muitas de não mais de 2 a 5 hectares, todas cultiva- 
das pelos donos com a ajuda da família ou, se extensa demais 
para ser administrada dessa maneira, com auxílio de um vizinho 
que trabalha de parceria nos têrmos de um acôrdo verbal. A colhei- 
ta é dividida de conformidade com a contribuição dada (1950, 
pág. 20). 

Segundo o prefeito de Sertão Novo, existem neste município, 
cuja área é de 95.666 hectares, cerca de 950 propriedades agrícolas, 
tendo em média 101 hectares cada. Um indivíduo possuía 5 fa- 
zendas e uma roça na Ilha de Toré, situada nas proximidades, onde 
construía duas rodas de água para fins de irrigação (ver “Irriga- 
ção”) à época de nossa pesquisa. Quatro fazendas, excluída aquela 
onde reside, estão sendo administradas por um irmão. 

Pires da Nobrega, que em preparação para o estabelecimento 
do núcleo agrícola situado nas proximidades de Petrolina e já 
referido em outra parte deste trabalho (ver “Agricultura”) estudou 
em detalhes há alguns anos 11 propriedades nas vizinhanças de 
Petrolândia, descobriu que elas variavam em tamanho de 1 a 43 
hectares, sendo a média de cerca de 13. Dizia-se que tinham ta- 
manho semelhante ao das propriedades da área circundante, com 
duas exceções, duas das quais se pensava terem de 80 a 100 hec- 
tares, embora nenhuma delas tivesse sido medida e seus proprie- 
tários lhes desconhecessem os limites exatos (ver Apolônio Sales, 
1942:29). 

Conta-se que todo o município de Passagem Grande, com uma 
área de 558 quilômetros quadrados, pertenceu outrora a dois 
irmãos, um dos quais vendeu sua parte e subsequentemente dispôs 
do resto em testamento ao padroeiro local. O segundo irmão, por 
ocasião da morte, deixou também em testamento a sua parte a 
dois outros “santos”, Nossa Senhora da Conceição e Nossa Senhora 
Mãe dos Homens. Atualmente, três quintas partes dos municípios 
são de propriedade de três fazendeiros, que arrendam a terra usada 
mediante pagamento de uma taxa nominal à Igreja. O quinto 
restante foi agora vendido pela Igreja e dividido em glebas me- 
nores. Esta parte, contudo, pertence a apenas três grandes pro- 
prietários e a alguns pequenos. Dois dos três grandes proprietá- 
rios são primos-irmãos do cabeça da família dominante, morador 
em uma das propriedades ainda maiores mencionadas acima, Em 
1953, taxas de licenciamento foram pagas à prefeitura local por 
20 proprietários de lagoas de arroz. Um deles pagou-os por três pro- 
priedades de, respectivamente, 520, 210 e 109 “tarefas”, num total 
de 839, ou aproximadamente 254 hectares. Os tamanhos das de- 
mais lagoas constam como sendo respectivamente de 150, 100, 100, 
96, 80, 43, 20, 18, 10, 10 e 5 tarefas. Em Cuscuzeiro, um fazendeiro 
possui 642 hectares; outro, 355 e, um terceiro, 42. 
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Os Direitos ao Uso da Terra 


O direito de usar a terra no Vale pode ser adquirido de quatro 
maneiras: através da posse, acordo de arrendamento, permissão 
pelo dono, ou através de mera ocupação. No primeiro caso, o indi- 
víduo é conhecido como “proprietário”, compreendendo os princi- 
pais grupos de fazendeiros e sitiantes, o segundo como “arrendatá- 
rio”, cnamado popularmente de “rendeiro” ou “meeiro”, e nos ter- 
ceiro e quarto casos, “morador”, “posseiro”, ou “mero ocupante”. 


São três atualmente os meios conducentes ao título à proprie- 
dade: herança, compra, e posse pacífica durante determinado 
período de tempo, conhecido êste último direito como “usucapião”. 
Em Cerrado, pelo menos metade das propriedades do município 
pertence a descendentes da famosa mulher que, ao adoecer e morrer 
mais tarde o marido, administrou durante muitos anos as enormes 
extensões de terra em que se haviam instalado no século XVIII. 
A maior parte das propriedades restantes pertence a descendentes 
de outras poucas pessoas que penetraram na área pouco tempo de- 
pois. Em Sertão Novo, igualmente, as terras encontram-se princi- 
palmente nas mãos daqueles que as herdaram, sendo numerosos 
os grandes proprietários relacionados atualmente por laços de 
sangue ou casamento. Na verdade, disse um desses homens com 
uma considerável manifestação de prazer, embora algo exagerada- 
mente: “Sertão Novo é uma única família”. Em Cuscuzeiro, todas 
menos uma das fazendas foram herdadas pelos atuais proprietários. 


A terra foi e está sendo comprada no Vale em grandes e pe- 
quenas glebas e por famílias de meios limitados ou consideráveis. 
Toda a Ilha do Toré, conforme mencionado acima, foi adquirida 
em 1918 por 41 contos, dividida entre onze proprietários locais, 
um dos quais era o prefeito do município por ocasião da pri- 
meira visita do autor à área. Por volta de 1953, a parte deste 
último foi dividida em 5 parcelas, 3 das quais administradas por 
filhos e genros e 2 pelo próprio prefeito. Outros indivíduos com- 
praram terras aos 11 proprietários, incluindo um deles que conta 
atualmente 36 anos de idade. Adquiriu 150 braças ao longo do rio 
“de um lado a outro da ilha”, isto há alguns anos, pela importância 
de 10 contos. Smith, em 1945, consignou a existência de um pro- 
jeto naquele ano em Petrolândia prevendo a compra '* de terras 
a 70 de 100 famílias que as ocupavam nas proximidades da cidade. 
A finalidade era plantar um grande canavial de aproximadamente 
7.000 hectares, servido por uma usina. 1° Em Cuscuzeiro, cinco si- 
tiantes residem em glebas modestas que adquiriram há alguns anos 


15. De 30 a 50 cruzeiros por hectare. 

16. Aparentemente, o projeto fo! abandonado porquanto o autor, ao fazer indagações 
enquanto visttava Petrolândia em fins de 1959, não conseguiu obter outras informações 
a seu respeito. 
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a antigos residentes que se mudaram para outro local. O pro- 
prietário da maior disse que a sua mede 19,5 tarefas e que a 
adquiriu em duas parcelas: 14 tarefas originariamente por 1.900 
cruzeiros e 5,5 muitos anos depois por 6.000 cruzeiros. 


Grande parte das famílias moradoras no Vale, contudo, a des- 
peito do fato de a região ser essencialmente rural, nem possui terra 
nem dispõe de meios de adquirí-la. Em vez disso, arrenda a que 
usa (ver “Sistemas de Arrendamento”, abaixo) ou a obtêm de 
outra maneira, especialmente na qualidade de “morador”, ou pos- 
seiro. 


Em considerável número de casos, o indivíduo pode receber, 
por um motivo ou outro, permissão de dono para ocupar com a 
família, sem pagamento, pelo menos uma área limitada de terra. 
Um fazendeiro de Sertão Novo, por exemplo, recebeu sem paga- 
mento terras para cultivar durante um período de cinco anos, 
permissão que seria mantida se, depois desse período, desejasse 
permanecer. A terra em questão, contudo, não se situa à margem 
do rio, onde se desenvolveu a irrigação, mas a considerável dis- 
tância. 

O indivíduo em tais condições é conhecido no local como “mo- 
rador”, embora a palavra seja aparentemente aplicada, pelo menos 
localmente no presente, também a qualquer pessoa que resida na 
propriedade de outra, incluindo os que moram na terra do pro- 
prietário para quem trabalham e os que residem em terra arren- 
dada. Talvez tenhamos aqui um sistema que lembra a Europa 
feudal, ora em processo de desintegração e fusão com outros sis- 
temas. Seria provavelmente trabalho compensador estudar em 
maior profundidade essas combinações e o conjunto de aspirações 
a elas ligadas do que nos foi possível nos limites desta pesquisa. 
De qualquer modo, o proprietário da terra fornece ao morador uma 
casa ou local para construí-la e terra para cultivar ou criar. Pa- 
rece que nem sempre se espera hoje que o morador preste um ou 
mais dias de serviço ao proprietário quando a isto solicitado, muito 
embora, ao que parece, tal costume fôsse invariâvelmente seguido 
no passado. Em vez disso, se o proprietário precisa dos serviços 
do morador, paga-lhe salário e, se for vaqueiro, entrega-lhe um 
entre cada quatro novos novilhos ou cabritos, de conformidade com 
um costume local muito antigo (ver Criação). Alguns moradores 
obtêm também dinheiro dos donos das terras onde vivem, incluin- 
do “o dinheiro da feira”, como se diz, a ser pago depois da safra 
ou da venda de um novilho ou cabrito. 

Na fazenda do prefeito local, na área de caatinga que cerca 
a cidade, residem três moradores com suas famílias. Nenhum deles 
paga aluguel. Recebem moradia gratuita e terreno cercado para 
as plantações. Todos trabalham, contudo, para o fazendeiro, en- 
carregando-se um dêles de 500 bodes e os demais de menor número, 
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recebendo em pagamento a permissão de ferrar (assinar) um em 
cada quatro cabritos. Na propriedade do irmão deste fazendeiro 
residem três moradores, um dos quais ali está “desde a época de 
nosso paí”, disse o proprietário. O resto “tomou o lugar de outros 
moradores que aqui viviam e que se foram embora”. 

Uma viúva, irmã de um importante fazendeiro, concedeu a 
um morador o uso de uma casa, terra para plantar legumes para 
si e família e um terreno cercado a ser plantado de algodão “a 
meias”. Esta última combinação está se tornando comum, diz ela, 
desde o aumento dos preços ocorrido há alguns anos. O morador 
concordou também em cuidar-lhe do gado bovino e caprino, sendo 
remunerado da forma mencionada acima. Ela, por seu lado, con- 
cordou em fornecer-lhe suprimentos a crédito até a colheita. Es- 
pera-se que ele resgate o empréstimo com juros e em espécie. Se 
lhe é adiantada uma “quarta” de mandioca, por exemplo, deverá, 
na época da colheita, devolvê-la acrescida de duas cuias. Disse a 
proprietária que “é obrigação do morador colocar-se ao serviço” 
do proprietário e dar-lhe um dia de trabalho nos casos necessários. 
Cumpre-lhe igualmente, antes de aceitar outro trabalho, procurar 
o dono da terra e informá-lo do que deseja fazer. Ou, como repro- 
duziu o pedido a mesma proprietária: “Esta semana. Da. Belinha, 
eu não tenho trabalho aqui e Fulano me pediu um dia de serviço. 
Posso ir?” Acrescentou ela que o proprietário geralmente consente, 
muito embora possam surgir mal-entendidos em tais casos. 


Um proprietário de fazenda na área de caatinga ao longo do 
rio, a mais ou menos 9 quilômetros de Sertão Novo, disse que todos 
os fazendeiros têm de um a dois moradores em suas terras. O 
maior número que conhece é de seis, na fazenda de um amigo. 
Éle mesmo constumava tê-los, e embora existam terras para tais 
finalidades, “não tem serviço para eles”. Julga “feio ter um mo- 
rador sem a gente ser capaz de sustentá-lo, dando-lhe serviço”. 
Acredita também que é “feio” o morador trabalhar para outro 
proprietário além do indivíduo em cujas terras reside. Éle próprio 
não faria tal combinação, “embora, como “patrão”, eu tenha o di- 
reito de fazê-lo”. 


Nas terras de outro destacado fazendeiro local trabalham 
cinco moradores. Têm aos seus cuidados certo número de caprinos, 
ou caprinos e bovinos, e cultivam roças, com exclusividade ou no 
regime de “meias”. Os moradores vivem a certa distância entre si. 
O mais antigo mora na velha casa da fazenda, onde cresceu como 
cria (ver “Crias”, Tomo III), desde a idade de cinco anos. Conta 
hoje 55 anos, sendo muito íntimas suas relações com a família do 
fazendeiro. Disse o proprietário que é por esse motivo que lhe deu 
permissão de plantar independentemente, e não no regime de 
“meias”. Este morador possui também uma propriedade onde dois 
de seus filhos cuidam de grande número de caprinos. 
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O segundo morador da fazenda reside com a família numa 
casa de pau-a-pique de quatro cômodos. É um preto, casado com 
uma mulata. Ela é muito considerada pelos membros da família 
do fazendeiro, tendo sido cria da família da sua esposa. O fazen- 
deiro confiou-lhe os bodes e cabras. Êles têm também terra cerca- 
das para plantio. Todos os demais moradores moram e trabalham 
de acordo com combinações semelhantes, excetuado um jovem que 
ainda não reside na fazenda. Mora na casa do pai, situada a certa 
distância, numa propriedade vizinha. Foi-lhe dado o uso de um 
pedaço de terra cercada, onde planta “a meias”. Até a safra, recebe 
alimentos e um pouco de dinheiro do dono da fazenda, devendo 
resgatar a dívida por ocasião da colheita. Pediu também ao fa- 
zendeiro um empréstimo para construir um rancho em sua roça. 

Um fazendeiro e vereador residente numa cidade vizinha, ho- 
mem de cerca de 60 anos, tem vinte moradores em suas terras, seis 
dos quais lá viviam em 1953, época em que lhe faleceu o pai e ele 
assumiu a direção da fazenda. Alguns estão na fazenda “faz mais 
de quarenta anos”, disse. Um deles, contudo, estava ali havia ape- 
nas três meses. Disse o fazendeiro que tem três tipos de moradores: 
os que recebem um pedaço de terra cercada e nada pagam, os que 
exploram uma gleba semelhante e pagam um pequeno aluguel em 
dinheiro (de 15 a 100 cruzeiros por ano) e os que lavram um 
terreno das mesmas dimensões e pagam ao fazendeiro um terço 
da colheita. O plantio é feito em terras “perto das poças deixadas 
pelas chuvas”, cultivando-se milho, feijão e cebolas (ver também 
“Sistemas de Arrendamento”, abaixo). 

Segundo o costume e lei, nos casos em que O morador recebe 
apenas terras para cultivo e constrói pessoalmente uma casa de 
moradia, pode exigir indenização pelas benfeitorias e futura safra 
se fôr dispensado. Disse um fazendeiro que não tem mais mora- 
dores em suas terras porque “não quero encrencas com a polícia”. 
Acrescentou que no tempo em que tinha moradores foi chamado 
duas vezes à delegacia ao despedir dois deles: para indenizar o 
primeiro por uma casa que havia construído e, o segundo, pelo 
canavial plantado. Outro fazendeiro “teve certa vez de pagar mais 
de 5 contos de “indenização”, contou, a um morador que despedira. 
Se a querela é levada à justiça, como ocorreu nesse caso, o juiz de 
direito nomeia uma pessoa qualificada a fim de avaliar os bens do 
morador. Um fazendeiro de Sertão Novo, contudo, disse que em- 
bora tenha ocorrido “no sertão” alguns casos de moradores des- 
pedidos que recorreram à justiça a fim de obter indenização pelo 
algodão e outras culturas, tais casos são raros. Éle mesmo sabe 
da existência de apenas um único. 


17. Em 1953. 
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No Vale, como em numerosas outras áreas do Brasil, milhares 
de famílias, geralmente de baixo nível econômico, vivem simples- 
mente como posseiras. Sua presença é às vezes sabida do proprie- 
tário legal e, assim, ocorre com sua permissão formal ou tácita. 
Ocasionalmente, ele desconhece o fato. Outras famílias moram em 
terras públicas ou em outras cujo proprietário ausente se desco- 
nhece, utilizando-as da forma que desejam. Éste tipo de ocupação 
existe há tanto tempo que veio a ser considerado costumeiramente 
não apenas como concessão do direito de uso da terra, mas, tam- 
bém e finalmente, como de propriedade, direito êste que ora conta 
com sanção legal, pois segundo a atual lei brasileira, a posse inin- 
terrupta da terra durante trinta anos torna proprietário o ocupan- 
te. Este direito é conhecido, conforme indicado acima, como “usu- 
capião”. ; 

Numerosos posseiros, se não a maioria, contudo, não abriga 
a intenção de aquirir título às terras ocupadas. Instalam-se sim- 
plesmente nelas, por pouco tempo, construindo grosseiras mora- 
dias, caçando, pescando apanhando lenha, raízes e frutos silvestres, 
talvez procurando ouro, diamantes ou cristal, ou então colhendo 
mangabeira e borracha de mangaba, caroá, cera de carnaúba, 
apascentando umas poucas cabeças de bodes, carneiros ou bois, ou 
plantando pequenos pedaços de terra com mandioca, feijão, milho 
e outros alimentos. Poderá ir embora mais tarde quando a necessi- 
dade ou o capricho o aguilhoar, de maneira muito parecida como 
fizeram seus ancestrais ameríndios antes e depois da chagada dos 
europeus. Uma família pode instalar-se em zona onde ninguém 
mora ou mesmo comprar de um posseiro anterior o seu grosseiro 
abrigo e o “direito” à área vizinha. Mesmo que o proprietário lhe 
conheça a presença e não a veja com bons olhos, não é provável 
que a expulse ou mesmo que construa cercas para dificultar-lhe o 
uso da terra. Raramente se dá tanto trabalho e despesas, especial- 
mente em terra que provavelmente não usa e nem pensa em usar. 
Em numerosos casos, conforme indicado, o proprietário ausente 
nem mesmo sabe da ocupação. 


Nos Gerais, no Planalto Ocidental da Bahia, ao chegar a uma 
nova zona, o indivíduo pode meramente “roçar um pedacinho”, 
como dizem os informantes, a fim de indicar a posse, isto é, pode 
simplesmente mexer um pouco no chão com a enxada. Ou apenas 
“lavrar o pau”, isto é, cortar a casca de árvores próximas como 
marca, ou como “sinatura de brejo”. Pessoas que chegam poste- 
riormente, observando as indicações de posse, continuam até en- 
contrar outro promissor pedaço de terra. '* Um desses campos, de 


18. Um informante queixou-se de que “lá fora” (isto é, fora dos Gerais), onde é 
maior a densidade da ocupação, “eles frequentemente não respeitam a marca. Ao vê-la, 
dizem: “Este lugar não tem dono, não’ E o homem que pôs a marca tem de ir “prá 
justiça”, “Mas”, acrescentou ele, “nada disso aconteceu jamais por aqui”. 
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mais ou menos 30 por 25 metros de área, foi adquirido por pe- 
rempção por um indivíduo e seu filho crescido ao longo de um ca- 
minho conhecido como “Velha Estrada Real”, que corta a região 
dos Gerais. Na área de caatinga em volta de Pesqueira, sobretudo 
dentro de uma distância de uma légua da cidade, pequenas roças 
foram plantadas nas fazendas locais pelos posseiros com mandioca, 
feijão, abóbora, algodão, melancia, melão, maxixe e pimenta. Os 
terrenos estendem-se por algumas tarefas e são cercados por es- 
tacas enfiadas no chão a fim de manter afastado o gado da 
fazenda. Contanto que o posseiro não interfira na sua criação e não 
construa uma casa coberta de telha (o que se considera na zona 
indicação de posse da terra onde se levanta a casa) o dono da 
fazenda não faz objeção. Em 1945, notou Smith (1947: 52-3) na 
zona em tôrno da Cachoeira de Paulo Afonso numerosas proprie- 
dades semelhantes, especialmente nas fontes mais permanentes de 
fornecimento de água ou nas suas proximidades. 


Observou Zarur (1946: 52) que o uso de uma lagoa não cons- 
truída pelo proprietário não pode ser proibido a pessoa alguma de 
acordo com a lei brasileira. Acrescentou, contudo, que “muitos” 
que as possuem em suas propriedades “desrespeitam a lei”, embora 
geralmente concedam permissão para a pesca, contanto que os 
resultados sejam divididos ou pago um aluguel. 

Entre os donos de 11 propriedades estudadas em detalhes por 
Pires da Nobrega na área em tôrno de Petrolândia, apenas 7, ou 
aproximadamente metade, nossuía documento legal de posse. As 
propriedades originais eram grosseiramente delimitadas pela espe- 
cificação de serem fronteiras ao rio de determinado ponto a outro, 
não sendo precisamente declarada a extensão a partir da água, 
quanto mais medidas e registradas. Tem sido rara em grandes re- 
giões do Vale a divisão da propriedade herdada, recebendo cada 
herdeiro sua parte. Especialmente nos casos de terra de pequeno 
valor, as linhas divisórias entre as propriedades continuam tão 
imprecisas como inexistentes são os registros dos títulos. Grandes 
extensões de terra são hoje reivindicadas por tantos descendentes 
dos proprietários originais que as áreas distantes do rio ou das 
planícies baixas de inundação de outras correntes perenes, ex- 
cluindo também elevações mais bem servidas de água e, por isso 
mesmo, mais valiosas, são comumente consideradas e usadas em 
grande parte como propriedades comunais. Na região ocidental do 
município de Rio Rico, por exemplo, existem grandes extensões de 
pastos nativos, a maioria sem proprietários. Durante a seca, os 
criadores da zona oriental utilizam-nos para apascentar seus reba- 
nhos. Em Cuscuzeiro, os herdeiros do proprietário recentemente 
falecido de uma fazenda não conseguiram chegar a acordo sobre 
a divisão e continuam a mantê-la como unidade. Na área em torno 
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da Cachoeira de Paulo Afonso, observou Smith (1947: 50-54) não 
ser raro “encontrar uma propriedade rural cujos proprietários che- 
gam a centenas e incluem representantes de cinco gerações”. Os 
limites quase nunca são claramente definidos ou os títulos basea- 
dos na lei. E, como observou ainda Smith, os títulos a numerosas 
pequenas propriedades “provavelmente apresentarão vícios se a 
letra da lei for observada estritamente”. 


Proprietários Ausentes 


Conforme indicado acima, numerosos fazendeiros residem em 
pequenas cidades e vilarejos pelos menos durante parte do ano, 
entregando suas propriedades aos cuidados de administradores, 
capatazes e vaqueiros. Em alguns casos, visitam de raro em raro a 
propriedade, especialmente depois das chuvas e quando a vegetação 
se apresenta mais luxuriante (cf. Macedo, pág. 47). Embora com 
ocasionais exceções, os maiores proprietários largamente no passa- 
do e ainda hoje são moradores permanentes de cidades, geralmente 
do Vale, mas às vezes da capital do Estado ou ainda mais longe. 
No século XVII, Domingos Afonso Sertão, um vaqueiro português 
que enriqueceu criando gado bovino em terra arrendada às mar- 
gens do São Francisco, “terminou os seus dias”, recorda Proença 
(pág. 97), “na capital da Bahia, em casa de sobrado...” Embora 
Wells, em 1875, tivesse encontrado um fazendeiro morador da zona 
do São Francisco que possuía propriedades avaliadas em “100 con- 
tos de reis” (que calculou como equivalente à época a £ 10,000), co- 
mentou a raridade do caso dizendo que “como possuidor de tal 
soma ele provavelmente se mudaria para centros mais luxuosos” 
(11:46). Um dos maiores proprietários da área mora atualmente 
numa cidade próxima ao Rio São Francisco, na Bahia, durante 
parte do ano. Em maio, disse ao autor, sua fazenda “fica sempre 
abandonada nessa estação”. Outro grande proprietário da mesma 
área reside em Salvador; um terceiro, no Rio de Janeiro, tendo-lhe 
o pai deixado ao falecer uma grande fazenda que nunca visitou. 
Outro, dono de uma propriedade imediatamente além da fronteira 
do Vale, a leste, e uma segunda no próprio Vale às margens do 
rio, não conhece esta última propriedade. “O São Francisco?” disse 
em resposta a uma pergunta. “Não, nada sei a seu respeito. Nunca 
estive lá”. O maior proprietário de Passagem Grande, conforme 
mencionado acima, reside no Rio de Janeiro e somente em casos 
raros visita a fazenda, deixando-a entrementes aos cuidados de um 
administrador. 
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Sistemas de Arrendamento 


Conforme mencionado antes, donos de terra arrendam suas 
propriedades no todo ou em parte, geralmente para finalidades 
agrícolas, mas também em alguns casos para a criação de gado. 
A terra é arrendada de três maneiras: “a meias”, com volume va- 
riável, sendo de metade, um terço ou um quarto; em troca de ser- 
viços pessoais, conhecida neste caso como “gratificação”, ou a 
dinheiro, incluindo o foro (ver abaixo). 


Sistema de arrendamento por “meação”. É conhecido geral- 
mente como “meação” (de meia metade) desde que, aparentemente, 
o sistema mais comum é a “meias”, embora se ouça também falar 
nos mais precisos “de terça” ou “de quarta”. Em Cerrado, por 
exemplo, o proprietário de uma gleba considerada “terra de cul- 
tura”, isto é, mais fértil do que as terras vizinhas, cede-lhe o uso 
durante um ano a quem concorda em plantar, cultivar e colher 
uma safra que divida com ele nos termos da combinação feita. 
Fornecendo a terra já arada, o dono espera metade da safra; em 
caso contrário, apenas um quarto. Alguns moradores trabalham 
como jornaleiros para um fazendeiro e, ao mesmo tempo, cuidam 
de uma cultura própria em terra arada para eles por outra pessoa, 
em alguns casos o proprietário e, em outros, outro morador que 
conseguiu a terra “de quarta”, lavrou-a e a subloca. 

Em Retiro, nas proximidades de Cerrado, a combinação co- 
mum é arrendar terras “a meias” ou “de quarta”, providenciando 
o proprietário no primeiro caso não apenas o destocamento, mas 
também a aradura. 

Observou-se em Rio Rico que o sistema de meação é aplicado 
apenas à terra irrigada. As culturas plantadas em terra não irri- 
gada, ou “no seco”, como se diz no local, pertencem inteiramente 
ao lavrador. Nos Gerais, nas proximidades do povoado de Catolé, 
a terra estava sendo cultivada por ocasião de nossa visita segundo 
o sistema de “meias” em ambas as margens do Rio Arrojado, em- 
bora mais para o interior, onde a terra na maior parte não tem 
dono, sejam comuns os posseiros. Na mesma área geral um 
pouco mais ao norte, Gonçalves de Sousa observou que em todos 
os casos em que a terra é usada principalmente na agricultura, e 
em especial no plantio de algodão, mamona, milho ou feijão, o 
proprietário aluga-a cercada. O arrendatário, depois de desmatá-la, 
queimar c mato e pequenas moitas, e de plantar, cuidar e colher 
a safra, entrega um quarto da mesma ao proprietário, embora na 
área em torno de Barreiras, mais a Oeste, espere-se metade, especial- 
mente se fornecida a semente. Terra mais fértil, de regadio, hu- 
mosa, úmida, ou fácil de irrigar, ou que é mais valiosa por situar-se 
ao longo da margem do rio ou próxima a uma cidade onde se 
cultivam arroz, cana de açúcar e árvores frutíferas, são arrendadas 
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por meia safra, sem que o proprietário forneça a semente. Tal é 
o sistema, por exemplo, vigente em torno de Santana do Brejo, 
Santa Maria da Vitória, São Desidério e Boqueirão do Ribeirão nas 
terras onde se planta cana de açúcar (ver Souza, 1950:20). 

É também comum na área em tôrno de Sertão Novo o arren- 
damento por meação, arrendando às vezes o meeiro mais terra do 
que pode cultivar e pagando com parte da safra total os que o aju- 
dam. Um proprietário arrendou dessa maneira cerca de 500 braças 
de terra irrigada na Ilha do Toré, próxima, “a mais de 20 pessoas”, 
“que estão plantando mandioca e feijão”. Além da terra, concede 
aos “meeiros” o direito de usar a casa de farinha. Por ocasião da 
colheita, de cada 3 cuias recebe uma. Chama a combinação de 
“a meia”, indicando, destarte, que a expressão é aqui, como em 
outros locais, de natureza geral e que não significa sempre preci- 
samente “a metade”. 


Em Sertão Novo, contudo, observou-se grande insatisfação com 
o sistema de arrendamento “a meias” tanto de parte do arrenda- 
tário quanto do proprietário. Um meeiro local, por exemplo, disse 
que “o resultado não compensa o trabalho”. Outro meeiro, con- 
cordando, observou com certo exagero que, “O meeiro trabalha e, 
no fim, não ganha coisa alguma — somente o dono da terra é que 
fica com tudo”, opinião esta compartilhada, contudo, por diversos 
outros. Por outro lado, o prefeito disse que arrenda sua terra “a 
meias” apenas “quando os meeiros são pessoas de responsabilida- 
de”. Acrescentou que se não forem, prefere contratar jornaleiros. 
Outro proprietário queixou-se do que chamou de “desleixo” de al- 
guns de seus meeiros. “Êsses indivíduos não querem trabalhar”, 
disse. “Das sementes de cebola que lhes forneci este ano vou re- 
cuperar apenas as sementes. Na próxima vez não quero meeiro 
algum plantando minhas cebolas”. O terceiro era de opinião que 
“não vale a pena” arrendar terras a meeiros que têm grandes fa- 
mílias. E acrescentou que certa vez deu a um deles permissão 
para morar nas terras com os 14 filhos, fornecendo-lhe antecipa- 
damente mais de 2 contos”, mas que após certo tempo descobriu 
que “ele trabalhava muito pouco”. A respeito de outro meeiro 
que tenha uma grande família e a quem arendou outra gleba disse 
o informante que “embora o homem queira trabalhar, a família 
consome tudo que é produzido”. 


A insatisfação reflete provavelmente mudanças econômicas 
ocorridas em anos mais recentes que infringiram o sistema tradi- 
cional de arrendamento da terra, deram origem a desigualdades 
no sistema e, finalmente, ou modifica-lo-ão muito ou o destruirão. 
De significação especial tem sido a elevação dos preços dos ali- 
mentos num clima de inflação e a procura crescente de áreas 
urbanas florescentes, que não está sendo devidamente atendida 
em virtude do emprego de métodos inadequados de produção e dis- 
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tribuição, bem como do abandono da terra por famílias de agri- 
cultores. Num caso em que o meeiro continuou a pagar aos seus 
empregados “de acordo com o costume”, isto é, “para cada um 
quarto, dá uma cuia”, o proprietário da terra irritou-se, dizendo 
que o preço da farinha de mandioca é hoje seis vezes superior ao 
que era considerado tal pagamento, segundo pensa, “ilógico”. 
“Seria mais do que os salários pagos”, ° disse. Insistiu então que 
o pagamento fosse feito em dinheiro, diâriamente. Ao sustentar 
o meeiro que os trabalhadores não aceitariam tal combinação, o 
dono da terra revogou o acordo que com ele fizera. 


Em Passagem Grande e Cuscuzeiro os proprietários arrendam 
habitualmente a terra a meeiros, em especial nas lagoas de arroz, 
sem que seja preparada, para ser cultivada diretamente ou a meias 
ou, sobretudo, quando é extensa a área, a dinheiro a um rendeiro, 
que às vezes explora-a pessoalmente, embora com maior frequência 
o faça apenas em parte, sublocando o restante, amiúde a parentes 
e amigos íntimos que plantam e lhe dão metade da colheita. 2º 


Sistema de arrendamento por gratificação. O uso da terra pode 
ser também obtido mediante prestação de certos serviços especifica- 
dos ao proprietário. Isto é o que se conhece como “gratificação”, Na 
área a oeste do Médio São Francisco estudada por Gonçalves de 
Souza, por exemplo, observou-se que o proprietário criador de re- 
banhos à solta pode combinar a limpeza de parte de suas terras e 
a queimada em troca do direito de plantar certa cultura durante 
determinado período de tempo, nunca superior a dois anos, ca- 
bendo toda a produção ao indivíduo que realiza o trabalho. Não 
obstante, como remuneração ulterior, o homem pode assumir 
também o compromisso de plantar forrageiras na terra limpa, sen- 
do as sementes fornecidas pelo proprietário. Devolveu-lhe mais tarde 
a terra geralmente cercada “de caiçara” ?! 


Gonçalves de Souza cita uma combinação desse tipo numa 
propriedade localizada a 12 quilômetros de Santa Maria da Vitória, 
às margens do Rio Corrente, tributário do São Francisco, que jul- 
gou semelhante a numerosas outras vigentes na área. O indivíduo 
corta a mata em junho ou julho, queima as moitas em agôsto ou 
setembro, e planta uma cultura, geralmente de milho, feijão, abó- 
bora e melancia. Não são plantados algodão e mamona desde que 
o período de 2 anos é curto demais para ser compensador. Simul- 
taneamente, planta sementes dos conhecidos capins “Angola”, 


19. Na ocasião os homens recebiam 15 cruzeiros e as mulheres 7 por dia. 


20. Nos casos em que o meeiro “está muito atrasado”, pode contratar um diarista 
para ajudá-lo, pagando-lhe um pequeno salário, geralmente de 10 cruzeiros diários, sem 
refeições, ou, como se diz aqui, “a seco”, Os “flagelados”, ou refugiados que fugiram de 
nomente seca nas suas regiões de origem, trabalham às vezes por quase qualquer remu- 
neração, 

21. Espécie de cerca feita de varas ou ramos, semelhantes às que ocasionalmente 
circundavam as aldeias ameríndias. 


ai 
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“Mimoso”, e “Colonião”. Ao fim de dois anos, devolve a terra ao 
proprietário coberta de pasto. É também comum na área que se 
concorde em vender ao proprietário a produção agrícola obtida, 
excluída a consumida pela família. Os acordos são sempre verbais. 
(Gonçalves de Souza, 1950:19-19). 

Na área de caatinga em torno de Sertão Novo, o indivíduo po- 
de concordar em limpar e cercar um campo, no qual planta milho, 
feijão e algodão, sendo a semente do último fornecida pelo pro- 
prietário. A safra do primeiro ano pertence ao lavrador. No que 
interessa ao algodão, é geralmente pequena essa colheita. No se- 
gundo ano, porém, o pé de algodão “se situa”, como se diz local- 
mente, isto é, desenvolve boas raízes e se fortalece, produzindo 
melhor colheita. A do segundo ano é dividida igualmente entre 
o lavrador e o proprietário. 


Um acordo menos específico deste tipo envolve proprietários 
ausentes, cuja terra não foi delimitada e para a qual não existe 
título claro de propriedade. Sentindo-se na obrigação de fornecer 
alguma prova de propriedade, o dono ausente pode fazer uma com- 
binação com uma pessoa que resida na terra, indicando dessa forma 
pela presença desta última a “ocupação pacífica”, que é a frase 
usual nesses casos. Este indivíduo, que “fala em nome do dono” a 
quem porventura apareça, não tem outras obrigações. Planta tanto 
quanto quer ou pode e toda a colheita lhe pertence. Geralmente, 
cria também umas poucas galinhas, porcos, cabras e jumentos. Es- 
tabelece assim o que Gonçalves de Souza chama de “cabeça de 
ponte” da ocupação efetiva da terra (1950:20-21). 


Sistema de arrendamento por pagamento de aluguel em dinhei- 
ro. Aparentemente, está aumentando o arrendamento de terras no 
Vale contra o pagamento em dinheiro. Opina um informante de 
Sertão Novo que “é melhor ser rendeiro do que meeiro”, porque 
o homem é seu próprio patrão”. O arrendatário paga ao proprietá- 
rio um aluguel anual è pelo uso da terra, sendo sua toda a colheita. 
Durante já algum tempo, e especialmente em virtude da contínua 
inflação, vêm subindo os alugueres. Um informante da Ilha do 
Toré, que arrenda terra de um fazendeiro local “há mais de 20 
anos”, pagou 97 cruzeiros de aluguel em 1953 por um pedaço de 
terra pela qual, em fins da década de 1930, pagara apenas 8 cru- 
zeiros. Outro, de 72 anos de idade, disse que pela terra que era 
arrendada na Ilha do Toré seu avô pagava “dez tostões” por ano 
ao Procurador da santa, Nossa Senhora da Conceição, em cujo 
nome era registrada a terra. Em 1901, êle mesmo começou a pagar 
2 cruzeiros anuais a outro procurador e continuou a desembolsar 


22. Geralmente a preços inferiores aos do mercado local. 
23. Chamado de “imposto” por um rendeiro local, 
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essa soma “até que o Bispo vendeu a terra”, em 1918, ano a partir 
da qual o preço subiu para 3, 5, 8, 16, 50 e 60 cruzeiros por ocasião 
de nossa pesquisa. ™ 

Terras “pertencentes ao santo”, segundo a expressão local, 
tais como as de Passagem Grande (ver acima), nem sempre são 
vendidas, contudo, pagando os fazendeiros e alguns sitiantes à 
Igreja um aluguel anual, ainda conhecido como “aforamento”, ou 
“foro”. Em Passagem Grande o valor não varia de ano. As ben- 
feitorias feitas no terreno, contudo podem ser vendidas, bem como 
o direito de posse no caso de não havê-las. Em Rio Rico, paga- 
se foro pelo uso de terra “pertencente” a Nossa Senhora da Gló- 
ria. O pagamento é geralmente diminuto, de cerca de 20 a 50 cru- 
ceiros anuais (em 1952), dependendo da área da terra e outras 
circunstâncias. 


Outros modos de arrendamento. Ocasionalmente, a terra é ar- 
rendada para outras finalidades que não as agrícolas e pastoris. Por 
volta do término de nosso período de pesquisa em Sertão Novo, 
por exemplo, um mineralogista oferecera um contrato a um fa- 
zendeiro local para alugar-lhe a fazenda e extrair cristal ou loca- 
lizar para ele o cristal sem pagamento, contanto que tivesse direito 
de comprá-lo. Na mesma ocasião observava-se sistema semelhante 
em Cerrado e nas proximidades de Pesqueira. 


24. Em abril de 1953. Desde essa época os alugueres não apenas aumentaram, mas 
foram multiplicados devido à rápida e geral inflação de anos recentes, mas também ao 
desenvolvimento posterior da irrigação na área imediata. 

25. Desde que a prefeitura não cobra impostos sobre terras em que a propriedade é 
de tal tipo, um servidor de Passagem Grande instituiu o sistema de “imposto por coqueiro” 
no tocante à parte rural e, na cidade, os “impostos de biqueira”. 


capítulo IX 


ATIVIDADES COLETORAS 


Antes da chegada dos europeus, as atividades coletoras cons- 
tituiam parte fundamental da economia das populações nativas 
do Vale. Embora muito reduzidas atualmente em comparação 
com a agricultura e a criação de gado, continuam a revestir-se 
de grande importância, pelo menos em certas áreas. Em Passagem 
Grande, no Baixo São Francisco, por exemplo, embora o cultivo 
do arroz e outras plantas constitua a base da subsistência, as 
atividades coletoras continuam a ser bastante importantes, espe- 
cialmente em certas épocas do ano, quando parte considerável da 
população tira parte e mesmo todo o sustento da pesca de peixes 
e captura de caranguejos e maçunin no rio, lagoas e mar. Caça 
também certas aves e pequenos animais e colhe frutas e mel sil- 
vestres. Durante todo o ano as moradias dos habitantes são feitas 
com materiais existentes nos arredores. O mesmo ocorre com ou- 
tros artigos de uso diário, como os numerosos utensílios usados 
para guardar e preparar alimentos, envasar líquidos, varrer a casa 
e os terrenos próximos, conservar a água para beber, lavar e usar 
em finalidades sanitárias, não devendo ser esquecidas as plantas 
de valor medicinal e mágico, real ou presumido (ver Doenças e 
Seu Tratamento). 


Utilização das Matas 


Numerosas outras famílias em todo o Vale tiram parte do 
sustento da mata circundante. A extensão dessas atividades, con- 
tudo, varia muito conforme o local. Da mata vem a lenha para 
cozinhar e aquecer em quase todas as casas e para o fabrico oca- 
sional do carvão; materiais de construção, incluindo as varas, os 
caibros, o sapé e a palha, usados na construção e cobertura das 
casas e outros prédios, além dos cipós para finalidade de amarra- 
ção e ligação; troncos para as canoas e um pouco de madeira, em- 
bora seja difícil em numerosos locais conseguí-los atualmente como 
outrora, porque quase toda a floresta virgem foi derrubada; 
frutas silvestres e outros tipos de alimentos e bebidas; fibras uti- 
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lizadas na fabricação de linha de pesca, redes de pescar, redes de 
dormir e como substituto da juta; tiras de madeira, casca e palha 
empregadas na calafetagem de barcos ou fabricação de esteiras, 
cestas, vassouras, chapéus, bolsas e objetos semelhantes; cuias, 
cabaças, colheres de pau e outros utensílios domésticos usados para 
manusear, preparar, comer e guardar alimentos; óleos para ilu- 
minação, lubrificação e fabricação de sabão; casca para curtir; 
tinturas e outros materiais corantes; paina para o enchimento de 
travesseiros e colchões; látex de borracha para exportação (ver 
abaixo); resinas e cortiças; venenos fracos para aturdir tempo- 
rariamente o peixe na água e facilitar-lhes a captura; cera para 
velas e exportação; meios de fabricação de instrumentos musicais 
e a vasta farmacopéia usada em todas as comunidades do Vale sob 
a forma de remédios caseiros em casos de doenças ou proteção 
contra a magia negra e as mordidas de cobra. 

Entre as várias espécies de palmeiras da região (ver Vegetação 
Nativa) o buriti, o tucum e a carnaúba (ver abaixo) são talvez 
as mais usadas. Em Cerrado, na bacia do Alto São Francisco, por 
exemplo, da casca do buriti (Mauritia sp.) são feitos balaios e ro- 
lhas; do tronco, bicas para canalização da água e, ocasionalmente, 
canoas; da madeira, que é leve e sobrenada, “bóias”, para usar 
durante a pesca; de toda a folha, telhados para casas e ranchos; 
do talo da folha, conhecido como “olho,” cordas, redes de pesca, 
armadilhas para capturar aves e uma capa rústica conhecida como 
“carroça;” da “seda” desse talo, chapéus de “palha”; e da casta- 
nha, botões, doces e um dos ingredientes do sabão. Diz Zarur (pág. 
84) que industriais estrangeiros consideram o buriti como possível 
substituto da cortiça. 

Na ocasião em que uma mulher de Couro de Porco, nos Gerais, 
região do Planalto Ocidental da Bahia, saiu certo dia acompanhada 
de vários filhos para tirar olho de buriti, levou uma vara roliça e 
fina de mais ou menos 8 metros de comprimento, juntamente com 
uma corda a ser atada aos pés para subir pelo tronco. Foi usada 
a fim de ajudar uma das crianças mais velhas a subir na palmeira 
e cortar a palha com um facão. Foi tomado cuidado para evitar 
que os olhos caissem de ponta para baixo, estragando-se. 

O tucum, ou ticum (Bactris setosa) fornece uma fibra muito 
usada como cordão, fios, cordas, redes e linhas de pesca de fina 
qualidade. ! Somente a fibra do rami, diz Zarur, tem maior resis- 
tência e durabilidade. Fala ele também da convicção de técnicos 
brasileiros de que não existe melhor fibra para a fabricação de 
linha de pesca e, consequentemente, prevê possíveis mercados 
para a mesma nos Estados Unidos e na Europa. 


1. Nos casos em que é abundante, o burití pode substituir o tucum. Um informante 
dos Gerais, por exemplo, disse que embora os moradores ajudem ocasionalmente a procurar 
tucum quando pessoas estranhas à área o querem, ele e seus colegas não o usam muito 
“porque o buriti é muito mais fácil. Com um ôio de buriti a gente pode fazer qualquer 
coisa”. 
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Da palmeira do babaçu foram outrora colhidos cocos na área 
do Médio São Francisco e exportadas para uma pequena fábrica 
de óleo e sabão em Pirapora. A fábrica recebeu em 1940, segundo 
Zarur (pág. 89) 30 toneladas de cocos, a maioria de babaçu. Não 
obstante, fechou alguns anos antes da primeira visita do autor ao 
Vale. A palmeira do ouricuri (licuri) é usada pelos habitantes de 
Retiro, cidade não muito distante de Cerrado, e em outros locais, 
na fabricação de vassouras — sendo um tipo conhecido popular- 
mente como “vassouras de licuri.” É igualmente utilizada na pre- 
paração de farinha de mandioca, colocando-se as folhas na massa 
a ser prensada.” Em Passagem Grande, chapéus de “palha” são 
feitos com suas folhas, muito embora em anos recentes a palmeira 
tenha sido derrubada em grande número para abrir caminho a 
plantações de coqueiros e, por isso mesmo, tenha se tornado cada 
vez mais escassa. 

Além das fibras do buriti e do tucum, outras, incluindo as 
de caroá (ver abaixo) e das malvas e plantas semelhantes, são 
colhidas extensamente na região. Diz Zarur (págs. 83-84) que as 
fibras deste último grupo são muito abundantes na bacia Média, 
nas mesmas áreas onde floresce o caroá. São colhidas apenas na 
estação invernosa. As mais importantes dessas plantas, da família 
Sida, incluem a malva-branca (Sida carpini folia), a malva preta, 
a malva melosa, ou “mela bode”, a guaxima (Urena Lobata), tam- 
bém conhecida como malva roxa, a “uacima roxa”, o “carrapicho”, 
e a papoula do São Francisco, conhecida também como “cabeça 
de veado,” “malva de garrote,” e “cânhamo brasileiro” (Hibiscus 
cannabinus).º As fibras são usadas para as mesmas finalidades 
da juta. Diz-se que têm em média 2 metros de comprimento e que 
são um pouco menos resistentes do que a de caroá. Já em princí- 
pios de 1940 as qualidades seguintes foram embarcadas via Jua- 
zeiro, no Norte, e Pirapora, no Sul, de cidades intervenientes e de 
outros pontos de parada dos barcos fluviais no Médio São Francisco 
(ver Zarur, págs. 83-85): 


Cidades Quilos Cidades Quilos 
Barra 70,171 Lapa 8,670 
Jardinópolis 18,972 Correntina 5,750 
Barreiras 13,380 Remanso 5,637 
B.V.-do-Lagar 12,740 Formosa 4,710 
Santa Maria 11,665 Santa Rita 4,413 
Rio Branco 9,520 Jupaguá 3,050 
Morpará 9,300 Teatu 144 
Xique-Xique 9,077 Carinhanha 130 

Total 187,329 


2. O curicurí teve, e ainda conserva até certo ponto, uma importante função em 
certos rituais e cerimônias religiosas realizadas no Vale (ver “Toré", no capítulo intitu- 
lado Ritual, Cerimônias e Crenças, Tomo III). 

3. Esta planta, embora nativa da parte da Bahla situada no Vale, segundo Zarur, era 
cultivada em 1946 nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Plantada 
anualmente, suas folhas alcançam de 2 a 4 metros de comprimento. 
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Em menor quantidade e apenas para uso local é colhida a 
fibra da imbira-de-mocó, que se diz ter grande resistência e se 
usa também como substituta da juta, além de outras plantas como 
o paco-paco, o caititu, a donajuana, o imbê, o mucunã, a unha-de- 
gato e diversas espécies de gravatá (Zarur, pág. 79). 

Os moradores de Retiro, na bacia do Alto São Francisco, como 
ocorre em outras partes do Vale, utilizam ainda fibras obtidas de 
outras plantas, tais como a folha-de-pita, o pau de óleo, a pimenta- 
de-macaco, o araticum e o jequitibá em numerosas ocasiões em que 
há necessidade de tecidos rústicos. Em Pesqueira, na parte inte- 
rior do Médio São Francisco, a tiram-a-fibra é usada na tecelagem 
e fabricação de cordas e sacos. + 

Cipós selecionados e empregados em numerosas finalidades, 
de acordo com a respectiva grossura e flexibilidade, são muito 
usados em todo o Vale. Em Retiro, o cipó-caboclo é usado para 
amarrar os paus de cerca; o cipó-do-chão, o cipó-branco e o cipó- 
unha-de-gato, para atar os caibros das casas de pau-a-pique; o ci- 
pó-imbé, para prender as fibras nas vassouras, o cipó-são-joão 
e o cipó “tripa-de-porco” para “envarar” os carros de bois. O ve- 
nenoso timbó pode ser usado na pesca para “tanguejar” a água 
(ver “Pesca”, abaixo). Outros são usados no preparo de remédios 
populares. 

Embora esteja em declínio à medida em que utensílios vindos 
dos centros manufatureiros ganham popularidade, a taquara é 
ainda muito usada em Cerrado, por exemplo, na construção de 
forros de casas, e cercas, fabricação de balaios, esteiras e certos 
instrumentos musicais. Em Passagem Grande e Cuscuzeiro o ins- 
trumental de pesca, sob a forma de cestas, incluindo armadilhas, 
como o covo, é geralmente feito de taquara, piaçaba ou dendê, esta 
última uma palmeira africana aclimatada no Brasil (Elaeis gui- 
neensis), ou de madeira ainda mais dura. Como meio de amarrar 
as partes de alguma coisa, é usado um cipó, o imbé, ou alguma 
outra planta igualmente flexível, mas forte. As esteiras são feitas 
de junça, encontrada nos brejos locais. 


Diversos tipos de paina são usados no Vale ou exportados, 
sendo a mais comum a barriguda (Chorisia speciosa), imbirussu 
(embiruçu, Bombax Cyathophorum), canela de ema e, conforme 
visto acima, a palmeira do buriti. Embora o número dessas árvo- 
res seja relativamente grande, é muito limitada a exportação. Diz-se 
que a extração é feita de maneira devastadora, cortando-se em 
alguns locais as árvores mais altas para facilitar a colheita. Os 
embarques são feitos principalmente para Belo Horizonte, São 
Paulo e Rio de Janeiro, onde o produto goza de reputação de qua- 
lidade muito boa (Zarur, pág. 89). 


4. O autor fol informado de que a fibra do algodão silvestre é exportada da Bahia 
para São Paulo, embora não fosse possível confirmar essa informação. 


ATIVIDADES COLETORAS 367 


Em Cerrado e em outras partes do Vale a cabaça (Cucurbita 
lagenaria) é ainda muito usada em numerosas finalidades. Come- 
se a polpa, geralmente depois de preparada como se faz com a abó- 
bora. A casca dura é usada como cuia para água, café e outros lí- 
quidos e também como vaso para a guarda de alimentos e sabão 
e, outrora, no caso das maiores, para apanhar o leite na ordenha. 

Afirma-se que tanino de excelente qualidade para o curtimento 
de couros é obtido do angico, sendo encontradas as variedades 
mais produtivas na seguinte ordem: angico-branco, angico-do- 
campo, angico-verdadeiro e angico-roxo. O autor, na primeira 
visita ao Vale, observou em Santana que a casca de angico era 
colhida durante todo o ano, embora em quantidade limitada. Parte 
era retirada cuidadosamente da árvore para que a restante con- 
tinuasse a crescer e produzisse nova safra no ano seguinte. Depois 
de processada numa pequena e moderna fábrica da cidade, era 
enviada por via fluvial rio abaixo até Petrolina. A aroeira produz 
também tanino, embora em concentrações menores do que o an- 
gico. Nos curtumes das cidades da área em volta de Cerrado, é 
também usada em grande quantidade e para o mesmo fim a casca 
do barbatimão, uma tanífera. 

A madeira nativa forneceu no passado, e continua a fazê-lo 
em certas áreas, troncos para canoas e excelente madeira de cons- 
trução. St. Hilaire diz que o vinhático e o tamburi eram usados em 
1817 na construção de canoas nas áreas de Pedras de Baixo. Um 
tronco de pau-pereira, uma árvore pertencente à família das Apo- 
cináceas, transformada em canoa e mostrada a St. Hilaire nas 
proximidades de Formigas, impressionou o cientista francês pela 
sua leveza, textura delicada e cor amarelada, que lhe lembrou “o 
marfim que começa a perder a alvura.” A madeira era também 
usada na fabricação de vigamentos, cabos para ferramentas e ob- 
jetos semelhantes. * 

Conforme indicado em capítulo anterior (ver Vegetação, To- 
mo I) Burton, em meados do último século, listou 23 espécies e 
subespécies produtoras de madeira considerada “de primeira qua- 
lidade” na área em torno de Morro Velho, às margens do Rio das 
Velhas, tributário do Alto São Francisco. Nas proximidades do São 
Francisco, em Alagoas, era encontrada outrora, segundo se diz, 
“muita” sucupira-mirim (Prado, 1941:1:138). 

Atualmente, a madeira é ainda cortada em certas partes do 
Vale a despeito do tratamento altamente destrutivo da floresta 
nativa, muito semelhante ao que ocorreu nos Estados Unidos em 
condições semelhantes. É pouco ou nenhum o trabalho de reflores- 
tamento. As vezes, jangadas de troncos descem os tributários do 


5. Do córtex desta árvore é extraido um alcalóide, chamado “pereirinha”, dotado de 
propriedades semelhantes às do quinino (St. Hilaire, 1938b, II:2Cr4, T.N., 326n). 


368 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


São Francisco e a parte Média do próprio rio até Juazeiro, viagem 
que talvez dure até três meses. Segundo Zarur, o principal centro 
produtor do Médio São Francisco em 1945 era a área em volta de 
Sítio do Mato, onde existiam algumas serrarias. Entre outras áreas 
de intensa extração de madeira, de acordo com mapas preparados 
para a Comissão do Vale do São Francisco, figuram as situadas em 
volta da Várzea da Palma, nas proximidades de Pirapora e Jaiba, 
no Vale do Verde Grande, afluente do rio. Entre as madeiras cor- 
tadas destacam-se o angico, a aroeira, o cedro e o jacarandá. A 
aroeira e o cedro, em especial, são exportadas para o Sul. As com- 
pras são geralmente feitas para firmas de Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro e São Paulo por corretores viajantes, embora o autor 
tenha encontrado em um vapor um fazendeiro da área do Médio 
São Francisco que vai a São Paulo cada seis meses vender cedro 
de suas próprias terras e que é usado principalmente na fabricação 
de janelas e portas. Barcos à vela e barcaças com uma capacidade 
entre 10 e 120 toneladas são construídas nas “fogueiras” às mar- 
gens do Médio São Francisco (ver Zarur, págs. 77-78). Um infor- 
mante de Sertão Novo, na Seção das Corredeiras, comprava ba- 
raúna aos caatingueiros sob a forma de tábuas já serradas e pre- 
paradas. Seriam usadas na fabricação de portas. O trabalho dos 
caatingueiros era feito exclusivamente a mão. * 

Nas construções em Pesqueira, na parte baixa do Médio São 
Francisco, são usados o angico, a aroeira, o marmeleiro, o jatobá 
o pajeú (para varejões) e a canafístula (especialmente para em- 
prego dentro da água). O “sete pérolas”, cuja casca tem várias 
camadas, é usado em paredes e telhados. Estopa da casca do im- 
birussu é usada na calafetagem de canoas. Emprega-se a jurema 
preta na construção de cercas.” 

Como lenha para os vapores fluviais utilizam-se todos os tipos 
de madeira disponíveis, incluindo o cedro e o angico, sendo o últi- 
mo em especial considerado “lenha muito boa.” * De igual modo, 
madeira de qualquer árvore ou arbusto pode ser usada como lenha 
para cozinhar e aquecer a casa, embora em Pesqueira, por exem- 
plo, a jurema preta seja a grande preferida para tais fins. 

Em certas árvores da caatinga próxima a Sertão Novo são 
encontrados pequenos “balinhos” de material branco ceroso de 
até meio centímetro de diâmetro. São às vezes apanhados, derre- 
tidos no fogo e, com o auxílio de algodão, transformados em velas. 


6. Na ocasião (1952), o preço variava de 6 a 10 cruzeiros por cada tábua de 2 metros 
de comprimento por 28 centimetros de largura. 

7. O tucum (ver acima), que é a única palmeira além da carnaúba a crescer nas 
áreas alagadiças locais e que alcança, às vezes, a altura de 15 metros, é usado na fabricação 
de varejões de canoas e varas de vaqueiro. 

8. Em 1950, o autor observou nas proximidades de Pirapora que a lenha para o vapor 
fluvial custava de 12 a 15 cruzeiros o metro cúbico, enquanto que, rio abaixo, o custo 
caía para apenas 10 cruzeiros. 
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Não obstante, faz-se isso apenas em casos de extrema necessidade 
desde que, segundo dizem os caatingueiros, “os resultados mal 
compensam o trabalho.” 

As fontes das resinas mais usadas e ocasionalmente exporta- 
das são as do angico e do jatobá, embora um informante mencio- 
nasse a Zarur sete outras origens, incluindo o capitão-de-gado 
(Cayaponia cabocla), a goiabeira brava, o jatobazinho-de-campo, 
o jenipapeiro, o muçambé e o pau-doce.* Em 1940, cerca de 60 
toneladas dessas resinas foram exportadas para Juazeiro e Pira- 
pora, dois terços das quais vendidas mais tarde em Salvador e o 
restante no Rio de Janeiro e São Paulo (Zarur, pág. 89). A resina 
do jatobá é usada hoje em Pesqueira como verniz copal. 

Existem diversas árvores produtoras de tinta nas matas locais. 
Em Retiro, por exemplo, da “quaresminha”, que nasce nas bordas 
das várzeas, é feita tinta roxa; a fruta da faveira produz tinta ama- 
rela; a casca do murici, marrom; da raiz do “ruivinho-do-mato” 
amarela; do carvalho, vermelha e amarela; do 'carcanhá-do-juda,” 
um parasita cheio de espinhos, amarela; e da casca da piuna, preta. 
Os corantes são ainda preparados pelos moradores segundo pro- 
cesso doméstico de velha data e usados na decoração de tecido ca- 
seiro, embora o volume seja atualmente mais limitado do que 
outrora. Os armazens do Cerrado vendem agora diversos tipos de 
anilinas e corantes produzidos nos centros manufatureiros e que, 
por sua conveniência, suplantaram até certo ponto as tintas obti- 
das no cerrado ou mato vizinho. Em Sertão Novo é feita tinta de 
uma árvore, o peão. 

Em Retiro, a casca do pau-santo, que cresce principalmente 
na região do cerrado ralo, é usada na fabricação de objetos de 
cortiça. ° A mandioqueira é utilizada em Pesqueiro no fabrico de 
colheres de pau, usando-se as frutas para fazer sabão. Este último 
uso é dado também às sementes oleaginosas do quebra-facão. Ob- 
servou Sampaio em 1879, ao longo do Rio São Francisco, que os 
espinhos do mandacarú eram usados em substituição aos alfinetes 
na fabricação de renda (1906:34). 


Frutas Nativas 


É ainda muito grande a quantidade de frutas e castanhas na- 
tivas que ainda se podem obter no Vale. Em Passagem Grande e 
na vizinha Cuscuzeiro, por exemplo, as colhidas e usadas pelos 


9. Zarur menciona também a “almucega”, provavelmente corruptela de “almeceguei- 
ra”, conhecida também como '“aroeira-do-campo”, ou “lentisco (Schinus Weinmanniae- 
folius). Produz uma resina chamada “almocega”. 

10. Geralmente, contudo, os moradores não se ocupam da extração de pau-santo e 
barbatimão. Em vez disso, o dono da terra vende a compradores estranhos à comunidade, 
especialmente de cidades vizinhas e centros industriais maiores, o direito de extrair a 
planta em questão. Embora isto possa ser feito também nos casos de madeira, carvão e 
lanne. alguns moradores locais geralmente ajudam no corte de árvores e arbustos para 
tais fins. 
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moradores durante a estação apropriada, especialmente no verão 
e sobretudo em dezembro, incluem os seguintes: 


ananás maçaranduba (?) 
araçá mangaba 
araticum maracujá 

caju maria-preta (?) 
cajá-manga (cajarana)™! murta 

gravatá (?) oiti® 

guabiroba (gabiroba) pitanga!t 
jabuticaba!? pitomba 
Jenipapo sapoti’ 

jurubeba (?) tapiá (trapiá) (?) 


A principal entre as colhidas localmente é o caju, ou fruta do 
cajueiro (Anacardium occidentalis), que cresce luxuriantemente 
ao longo da costa e até duas ou três léguas distante do mar. E 
mesmo rio acima mais para o interior, são encontrados ocasional- 
mente cajueiros crescendo em bosques bastante densos até Penedo 
e, em menor número, mais ainda para dentro, nas vizinhanças de 
Porto Real do Colégio e Traipu. 


Na feira de Passagem Grande são oferecidas à venda a fruta, 
apenas a castanha, esta depois de torrada e salgada. A fruta pode 
ser usada como um dos ingredientes do vatapá, especialmente nos 
lares dos mais abastados, ou misturada com farinha de mandioca, 
sobretudo nas casas dos mais pobres, ou ainda pilada e consumida 
juntamente com peixe e caranguejos. A colheita de caju pode às 
vezes despertar alto grau de competição entre os moradores. “Quan- 
do eu vou apanhar caju,” disse um homem de Cuscuzeiro, “acordo 
muito cedo, pois são muitas as pessoas que vão também.” 


O jenipapo é comido puro ou com leite. E pode ser transfor- 
mado em doce. A jabuticaba é encontrada em estado nativo na 
área e também plantada nos pomares locais. A jurubeba é usada 
principalmente como remédio, mas, às vezes, também como ali- 
mento. 1º 


Entre as frutas silvestres colhidas e consumidas em Sertão 
Novo incluem-se o umbu, o icó, o joá, o jatobá, a quixaba e o mari. 
Chupa-se a quixaba. O mari é cozinhado, às vezes com rapadura, 
depois de tiradas as sementes, comendo-se a polpa. 


A caatinga em Pesqueira fornece também diversas frutas sil- 
vestres, acrescentadas à dieta local mesmo quando produtivas a 


11. Spondias dulcis. 

12. Jabuticabeira, Myrciaria cauliflora. 

13. Moquilea tomentosa. 

14. Da pitangueira, Eugenia Michelli. 

15. Do sapotizeiro, Achras sapota. 

16. Ne cruití é muito procurado para a criação de caranguejos em chiqueiros (ver 
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pesca e a agricultura. E, nos casos de famílias de escassos meios, 
constituem as únicas fontes de alimento quando falham a pesca 
e a agricultura. ” Entre elas incluem-se o araticum, o jenipapo, O 
umbu e o joá, mencionados acima, e a fruta do murici, cactos como 
o mandacaru, xique-xique e cabeça-de-frade, além do assissi (2), 
caiuli(?), paco-paco, e “maçã”. Esta última é uma fruta averme- 
lhada e oval parecida com o marmelo. Desprende um aroma se- 
melhante ao da maçã e daí seu nome popular. O umbu, o jenipapo, 
o joá e o murici são usados também na preparação de licores e 
doces muito apreciados pelos moradores. '* Estas frutas são amiúde 
colhidas para serem vendidas na feira local. 


Em Rio Rico, no Planalto Ocidental da Bahia, são colhidos e 
usados como alimentos vários frutos anteriormente mencionados, 
incluindo o araçá, o gravatá, o jatobá, o joá, o maracujá, a pitom- 
ba, o tamarindo, e o umbu, bem como a fruta do mandacaru. Se- 
gundo um informante, o gravatá é “uma fruta comprida e amarela, 
um pouco ácida, lembrando, o pé, o do ananaz.” São usadas tam- 
bém as frutas do bacupari, buriti, cagaita (Stenocalyx dysente- 
ricus), cajuí (Anacardium microcarpum), casardo (?), chicá 
(Sterculia chichá),ºº ceradinho (?), erva-de-santa maria (Cheno- 
podium ambrosioides), goiaba, grão-de-galo, ingá, marmelada, 
melancia-de-praia, pequi e puçá.”! O óleo do pequi é usado para 
fritar alimentos, inclusive ovos, e para fazer bolos. São comidas 
as castanhas e a fruta. Segundo se diz, a estação dessas frutas em 
Rio Rico, ou ocasião em que maior número delas é encontrado na 
área vizinha, transcorre de setembro a janeiro. 


Nos Gerais, segundo os informantes, as frutas e castanhas 
silvestres usadas como alimentos incluem as conhecidas como 
barbatimão, cajueiro, cascudeiro (cascudo?), localmente conhecido 
como comida de pobre, croadinho, considerado fruta “excelente,” 
guabiroba, chamada pelos habitantes de gaririba, “jabuticaba,” 
fruta diferente da conhecida antes por esse nome pelos nossos 
pesquisadores, marmelada, julgada “muito saborosa” quando ma- 
dura, e as castanhas do catolé, indaiá, e tucum, este último tam- 
bém chamado localmente de “côco-da-raposa.” 


Os moradores das fazendas de Retiro, no particular mais do 
que os habitantes de Cerrado, fazem uso frequente na estação 


17. Entre parte da população ouvem-se relatos sobre os dias de carência, quando 
havia como alimento apenas os cactos xique-xique e mandacaru (ver Alimentação e Hå- 
ditos Alimentares), ou estórias de viajantes que na caatinga calcinada salvaram-se da 
sede usando as reservas de água acumuladas pelo umbuzeiro nos seus tubérculos sub- 
terrâneos. 

18. A fruta de joá é também comida pelo gado bovino, bem como as folhas. Depois 
do que, disse um morador, “as vacas não dão leite de coalho, mas apenas soro”. 

19. Mas “apenas quando verde”, disse um informante. “Maduro, embebeda”. 

20. Disse um informante que a fruta é assada, removendo-se a pele preta e comen- 
do-se a castanha. 

21. Segundo dizem, “um pouco parecida com a jabuticaba” 
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apropriada de certo número de frutas silvestres, consumindo-as 
cruas ou sob a forma de doces ou licores. As mulheres da casa de- 
dicam parte do tempo à sua colheita. As crianças podem procurá- 
las no cerrado próximo ou os homens apanhá-las ao atravessar do 
cerrado campeando ou na ida e volta ao campo. 

Embora o observador encontre aqui, como na extremidade 
oposta do Vale, a mangaba e o araticum, a fruta nativa mais im- 
portante é provavelmente o pequi (Caruocar brasiliensis). É geral- 
mente ingerida crua mas também como doce, licor, tempêro e 
corante no arroz. Além disso, certa parte da fruta é usada na fa- 
bricação de sabão, utilizando-se os espinhos existentes na parte 
interna como fertilizante. ** Na época apropriada, parte da ronda 
diária da esposa e mãe consiste em “ir ao pequi”, levando uma 
pequena vasilha para trazer as frutas destinadas à refeição da fa- 
mília. Utiliza-se ocasionalmente uma vara de taquara nos casos 
em que a fruta não pode ser atingida do chão ou a pessoa não 
pode ou não quer subir na árvore. São também colhidas em Cer- 
rado as frutas conhecidas como ano-novo, araticuzinho, boncesso, 
côco-de-buriti, milho-de-grilo, pêssego-do-mato, e sangue-de-cristo 
(conhecido também como “mata-fome”). 

Muitas dessas frutas e castanhas nativas foram, sem dúvida, 
usadas pelos ancestrais ameríndios de muitos dos habitantes das 
localidades estudadas. É interessante notar a propósito que Hohen- 
thal encontrou os modernos Shucuru, que moram num parque no 
vale, usando o araçá, o araticum, o cabaçu, * o caju, a jabuticaba, 
a mangana, o mocuguê, a quixaba, o sapoti, a sapucaia, o tapiá, e 
o umbu, bem como as frutas de certos cactos, como o xique-xique, 
o mandacaru, a palma, e os cocos de algumas palmeiras, como o 
ouricuri e o catolé. Informou ainda Hohenthal que os Shucuru 
usam uma planta silvestre chamada “cafofo,” também conhecida 
como “batata-brava,” que julga ser a Cisampelos tomentosa. Tem 
ela certo número de pequenos tubérculos que são retirados da terra 
e ralados numa pedra áspera. A pasta resultante é espremida para 
tirar o líquido e espalhada para secar ao sol, sendo comida pura 
mais tarde ou cozinhada com carne. °? 


Mel Silvestre 


Em Passagem Grande, o mel silvestre é colhido na mata, ge- 
ralmente uma vez ao ano, começando em novembro, época em que 
floresce a orelha-de-onça, e continuando até janeiro, mais ou 


22. A madeira da árvore é usada na fabricação de gamelas, cochos, rodetes de ralar 
mandioca, e paus de cerca, É vendida também como dormentes ferroviários. Da casca é 
extraida tinta para escrever, 

23. Fruta que Hohenthal pensa ser o jenipapo. 


24. O fruto amargo de jurubeba (ljoã) era usado no tratamento de doenças do 
estômago. 
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menos. Entre os tipos de mel produzidos pelas abelhas da área, o 
mais procurado é o da uruçu (irussu, Trigona sp.), de que existem 
duas subespécies (conhecidas localmente como “grande” e “boca- 
de-pente,” dizendo-se que essa última produz mais mel.) > 

A população considera azedo o mel da abelha conhecida como 
moça-branca. Ao ser encontrado mel de abelha-limão, os moradores 
tomam cuidado, depois de bebê-lo no local, como se faz geralmen- 
te, de ir embora tranquilamente, desde que, segundo disse um 
informante, “Se se comer e convidar a pessoa para ir embora, ela 
fica bêbada; por isso, coma e saia quieto e não fale nada.” Devido 
a essa crença, a abelha-limão é também chamada de “come-e-não- 
vamo.” Entre outras espécies de abelhas silvestres cujo mel é con- 
sumido localmente temos as conhecidas como arapira, mombuca 
(chamada também de maner-de-abreu), “abelha-mosquito-de-boca- 
rasa,” “rajadinha,” e tubiba. 

Variam as técnicas de obtenção do mel em Passagem Grande. 
Ao ser encontrada uma casa de tubiba, por exemplo, cortam-se 
simplesmente os favos, consumidos no local ou levados, desde que 
se considera essa espécie “muito brava.” Ao ser localizada a casa 
da uruçu, talvez se corte a árvore, levando-se a casa que as abelhas 
construíram e colocando-se a mesma nos fundos da casa, onde é 
conhecida como “cortiço.” Dizem os moradores que as abelhas logo 
se tornam domesticadas. O mel será, em seguida, tirado uma vez 
por ano ou, se existem numerosas plantas silvestres florindo na 
vizinhança imediata, cada quatro meses. Em média, segundo se 
informou, o “cortiço” produz de cada vez 10 garrafas de mel. 

Na vizinha Cuscuzeiro, o mel é ocasionalmente colhido nas 
casas de abelhas silvestres, nos coqueirais, quando descobertas en- 
quanto se tiram cocos ou se “limpa” o local. Numa caçada de por- 
cos do mato em Sertão Novo, da qual participou um dos nossos 
pesquisadores, parecia haver menos interesse na caça do que na 
busca de mel silvestre nos umbuzeiros e outros possíveis locais. 
Ao ser descoberta, como talvez tenha ocorrido uma meia dúzia de 
vezes durante o dia, a colméia era cortada a machado, “literalmente 
engolindo-se” o mel, segundo disse o pesquisador. Os favos eram 
mastigados e cuspidos. Ou, caso quebrassem quando cortados, 
aparado com as mãos ou um pedaço firme de raiz de caroá. 

Os moradores de Pesqueira colhem não somente o mel mas 
também a cera, incluindo a produzida por espécies conhecidas lo- 
calmente como abelha-branca e abelha-mosquito, mencionadas 
acima, não ignorando os tipos arapuá, carotá, inxu, jataí, man- 
dassaia, manduri (mandurim), preguiçosa, saró (sanharó, sanha- 
rão), tataira, e umbuca (mobuca). O mel mais comum na região, 
contudo, é o da mandassaia (Melipona anthidiodes), seguido pelo 


25. Desde que o pássaro chamado catenga (cotinga) gosta de comer a abelha uruçu, 
a colméia desta última é amiúde descoberta observando-se o vôo dessa ave. 


374 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


da abelha-branca e da inxu, este último considerado azedo. Atri- 
bui-se valor especial ao da mandassaia, apreciando-se talvez ainda 
mais o da jataí e da carora em virtude de suas supostas propriedade 
medicinais. ° Informantes dos Gerais disseram que encontram e 
usam o mel de arapuá e da uruçu (irussu). 

O uso bastante geral de mel silvestre parece em todos os casos 
encontrados, ser meramente a continuação de um padrão alimen- 
tar há muito tempo característico dos grupos ameríndios da região, 
dos quais grande parte da população local descende, pelo menos 
em parte. Devem-se levar em conta também, naturalmente, os 
hábitos instilados por outros ancestrais da atual população. In- 
forma Hohenthal (1954:114) que o mel de abelhas silvestres é 
muito apreciado pelos modernos Shucuru, sendo preferido o da 
papa-terra, cuja casa é localizada mediante observação do vôo das 
abelhas. Encontrada a colméia, parte do mel é retirado e consu- 
mido. A maior parte, contudo, é deixada no local para que diminua 
a possibilidade de as abelhas abandonarem a colméia e, destarte, 
não produzirem mais. 


A Caça 


A caça na região foi outrora uma das principais fontes de 
subsistência dos ameríndios nativos. Continua a ser de considerável 
importância até mesmo hoje para seus descendentes e demais ha- 
bitantes, embora o grau de importância varie de lugar a lugar e 
seja hoje, na maioria dos casos, especialmente em virtude do esgo- 
tamento da caça, bastante limitada. O produto da caça era ge- 
ralmente consumido pelo caçador, sua família e amigos, embora 
as peles de onça, porco do mato e outros animais nativos, e as 
penas de aves, como a ema e a garça, muito abundante outrora, 
especialmente nos Gerais, proporcionassem renda suplementar a 
algumas famílias até que o suprimento virtualmente deixou de 
existir. Em 1939, por exemplo, foram exportados na área do Mé- 
dio São Francisco, pelo porto de Pirapora, 1,565 quilos de penas de 
pássaros. Em 1940, 907 quilos foram embarcados em Januária, 
Barra e Barreiros. ° 


Em Rio Rico, atualmente, a caça tem pouca importância na 
área imediata da cidade, onde os animais são escassos, embora 
apareça de vez em quando um tatu. No interior do município, 
contudo, é mais comum. Em virtude das perdas de gado por ação 
das onças, os criadores recebem com satisfação a notícia da morte 
de um desses animais. E ajudam de todas as maneiras possíveis a 


26. É encontrada aqui crença semelhante à mencionada acima, em Passagem Grande, 
no tocante à abelha-limão, exceto que a pessoa afetada é diferente. O indivíduo que 
tomou mel da carora, segundo se pensa, não deve dizer, ao sair, “Vamos embora”, por- 
que se o fizer, ficará embriagado. 


27. Zarur, pág. 89; Gilvandro Simas Pereira, 1946b, pág. 446. 
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extirpação desses animais, especialmente contribuindo para uma 
recompensa a ser paga ao caçador bem sucedido. Embora as onças 
sejam geralmente caçadas com armas de fogo, um indivíduo cons- 
truira recentemente, por ocasião de nossa pesquisa, um alçapão 
especial para capturá-las, no que obteve algum êxito. Em virtude 
dos perigos envolvidos, algumas pessoas, especialmente nas cida- 
des, têm muito medo de caçá-las e manifestam certa admiração 
pelos que o fazem. 

Escreveu Rocha (págs. 106-107) que os Gerais “constituem um 
verdadeiro paraíso para os amadores do esporte de que é padroeiro 
Sto. Humberto. As perdizes pululam em tais campinas. As emas, 
os tamanduás de várias espécies vivem nas margens dos rios... 
Os tapires, vestígios talvez de animais pré-históricos, e bandos de 
araras de variegadas cores, com gritos estridentes, esvoaçam nos 
cimos dos elegantes buritis... Bandos e bandos de veados galhei- 
ros, munidos de chifres multíplices, pastam nos campos, e como 
são animais de curta vista e apurado faro, permitem que o vian- 
dante deles se aproxime quando marcha em sentido contrário ao 
vento.” De vez em quando é visto também, disse Rocha, o sussua- 
para, um veado de tamanho semelhante ao dos encontrados na 
Europa, “de porte imponente, pesando talvez duzentos quilos, tendo 
também enormes galhadas... É dotado de tal força que pode nadar 
nos traiçoeiros marimbus. Não obstante, a carne não é saborosa,” 
diz Rocha, “nem mesmo para o paladar dos rudes sertanejos. A 
pele, porém, “é apreciada na confecção das roupas de couro desti- 
nadas a proteger a vaqueirama contra os espinhos existentes em 
profusão em todos os carrascais que bordejam as regiões inferiores 
dos cursos dos referidos rios”. 


O relato de Rocha, contudo, veio a lume em 1940. Por ocasião 
de nossa pesquisa, pelo menos na área visitada dos Gerais, era 
pouca a caça. Em todos os cinco dias que nossos pesquisadores 
permaneceram em Couro de Porco, por exemplo, um dos moradores 
saiu para caçar, especialmente emas, partindo manhã bem cedo 
antes do amanhecer e somente voltando à tarde. Em nenhum des- 
ses dias viu caça. Encontrou apenas rastos. Certo dia, caçou “na 
queimada”: passou outro em “duas esperas,” ** em um local co- 
nhecido como “Cabeceira do Tamanduá” e em outro local chamado 
de “Gainho.” Ao fim do quinto dia, disse que não andaria até tão 
longe no dia seguinte porque “como estão as coisas, passando 
fome, a gente não pode continuar fazendo isso por muito tempo.” 
Nenhuma das duas famílias de Couro de Porco havia comido car- 
ne por diversos dias antes da chegada de nossos pesquisadores. 

No quinto dia, contudo, ao sair a filha para visitar famílias 
que moravam em Sucuriú, levando o filho pequeno e alguns filhos 


28. A “espera é organizada colocando-se um osso de veado cu de outro animal em 
certos lugares. “Nos lugares onde o veado morreu e deixou seus ossos”, disse este caçador, 
“outros veados aparecem”. 
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do irmão, um cachorro levantou um tatu-bola. O animal foi abatido 
e levado para casa. Dois dias depois, o caçador encontrou e abateu 
uma pomba azulona. Alguns dias depois, porém, quando sua es- 
posa visitou Garrafão, onde se encontravam na ocasião nossos 
pesquisadores, disse ela que o marido estivera caçando emas dia- 
riamente e que o filho mais velho procurara veado, °? mas sem o 
menor sucesso. 


Um morador de Sucuriú queixou-se da “falta de caça nestes 
últimos tempos”, dizendo que recentemente fora à caça numerosas 
vezes e que voltara de mãos vazias. Seu cunhado voltara da caça 
naquele dia trazendo um tatu-peba. Um vizinho saiu e encontrou 
quatro preás, dois dos quais escaparam. Capturou dois depois de 
ter posto fogo à árvore onde se haviam refugiado. Não obstante, 
um informante disse que ele e outros moradores da área caçam 
mais do que na vizinha Catolé (embora caçassem muito lá, tam- 
bém), “porque aqui é o lugar de caçar”. Pelo menos, é evidente 
que os habitantes dos Gerais dependem muito mais da caça para 
a subsistência do que os de outras localidades estudadas. Este fato 
ressalta, talvez, do relato seguinte de uma caçada de que parti- 
ciparam nossos pesquisadores ao longo do Sucuriú, um riacho 
tributário do Rio Arrojado, que nesta área é uma corrente rela- 
tivamente pequena. 

No ponto em que as pegadas indicavam que uma anta fora 
beber num brejo, foi instalada uma espingarda com uma linha 
presa a ela, isto de tal maneira que se a anta passasse em frente 
bateria na linha, a arma dispararia e o animal talvez fosse atin- 
gido. Uma ou duas noites depois, mais ou menos às dez horas, 
ouviu-se o disparo. Cedo na manhã seguinte, ao serem avistadas 
os rastos da anta nas proximidades da arma, três homens, Zequié, 
Tião e Francisco, partiram para Garrafão em busca do cão de um 
vizinho, Tiago. A caminho, porém, encontraram Raimundo, filho 
do vizinho, já acompanhado do cão, pois os moradores de Garrafão 
haviam também ouvido o tiro. Procuraram a anta por toda aquela 
manhã sem sucesso. Depois do almoço, voltaram à caça, acompa- 
nhados de Tiago, nossos pesquisadores e o guia destes últimos. 
Os homens dividiram-se em dois grupos, um deles encarregado 
de procurar na espessa vegetação de um dos lados do rio, enquanto 
o outro dava buscas na parte oposta, espalhando-se os grupos para 
cobrir tanto terreno quanto possível enquanto desciam o brejo. De 
um dos grupos fazia parte Tiago, armado de espingarda, Raimundo, 


29, Ao ver um pau-terra florido, o morador foi ver se por acaso não havia um veado 
nas proximidades desde que, disse, “o veado gosta de comer essas fulô”. Acrescentou que 
ao ir caçar esse animal, o caçador leva um lenço vermelho e que, ao avisté-lo, rasteja em 
sua direção tão perto quanto possível até que o veado o note. Nessa ocasião, acocora-se e 
amarra o lenço na ponta da arma. “O veado, intrigado", disse o informante, “fica todo 
emproado prá cá”, e se aproxima, pára, aproxima-se ainda mais, um pouco de cada vez, 
à medida em que o caçador levanta e baixa o lenço”, até que chega tão perto que a 
gente pode atirar nele com a maior facilidade”. Outro informante amarra o lenço vermelho 
na cabeça, e não na arma. 
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também armado de espingarda e facão, um de nossos pesquisadores 
com um revólver, e Zequié, desarmado mas acompanhado de seu 
cão. 

Pouco depois, o cão começou a ladrar a alguma distância dos 
homens do lado de cá do rio. Correram para o local percorrendo 
terreno difícil de atravessar rapidamente, pois prendiam os pés em 
cipós e caíam. A anta mergulhou no rio, enlameando a água e 
deixando profundos rastos. Os homens gritaram para os que se 
encontravam na outra margem que a anta talvez estivesse indo 
naquela direção. No momento em que o grupo da margem de cá 
desviou-se, afastando-se das piores moitas enredadoras para descer 
mais rápida e facilmente o rio, encontraram inesperadamente a 
anta, que vinha voltando sobre seus passos. Passou por um dos 
homens a uns oito metros de distância em mato denso demais, 
contudo, para ser vista claramente. Entrementes, o grupo da outra 
margem, ouvindo os gritos dos que se encontravam deste lado, 
lançaram os cães ao rio e fizeram-nos nadar para cá. 

A busca continuou em terreno difícil, sendo necessário usar 
constantemente o facão para cortar cipós e, às vezes, árvores de 
uns 8 centímetros de diâmetro a fim de abrir caminho. Certa 
ocasião, Raimundo aproximou-se o suficiente para atirar. A arma, 
contudo, negou fogo. Depois de muita corrida, durante longo 
tempo, e de grande luta para abrir caminho pelas traiçoeiras 
tiriricas, *º cuja folha “corta que nem navaia”, como disse um dos 
homens, ou se agarra e se prende às roupas, e através de outros 
trechos onde havia o perigo de atolar-se o indivíduo no solo úmido 
fizeram-se paradas de vez em quando para estudar o solo em busca 
de rastos ou possíveis esconderijos. Por fim, a caçada foi tempo- 
rariamente abandonada. 

Depois, na mesma tarde, porém, os homens voltaram e 
dividiram-se em dois grupos como antes, um de cada lado do 
rio. Enquanto lhe seguiam os rastos, o grupo deste lado ouviu 
finalmente os pios da anta. Um homem subiu numa árvore para 
localizá-la quando gritos súbitos ouvidos do outro lado do rio 
indicaram que ela havia sido avistada naquele lado. Um pouco 
mais tarde, contudo, neste lado de cá do rio, o homem que não 
possuía arma viu-a passar correndo por perto e entrar novamente 
na água, perseguida de perto pelo cão de Zequié que mergulhou 
e agarrou-a pela orelha, Tiago aproximou-se correndo e tentou 
atirar na anta. A arma, porém, “negô fogo” e a anta submergiu 
e desapareceu. 

Os homens, porém, continuaram a procurá-la e a seus rastos, 
abrindo caminho com os facões pelos cipós e pelo mato até que 
a avistaram na margem oposta do rio, correndo para este lado. 
Foi em seguida perdida de vista novamente. Mais tarde, todavia, 


30. Planta da família das Ciporáceas (Scleria tenacissima). 
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foi reavistada na margem oposta. O grupo que ali se encontrava 
gritou para os de cá que enviassem os cães pelo rio. Zequié pro- 
curou atendê-los, mas os cães recusaram-se a fazer a travessia. 
Pareciam muito cansados. Zequié queixou-se de que quando eles 
se aproximavam de uma anta, nada faziam senão ladrar. Ao 
voltarem finalmente para casa, desistindo da caçada naquele dia, 
a sua esposa defendeu os cães: “Eles não têm culpa. Não comem 
coisa alguma há muito tempo.” 

Reiniciada a caçada no dia seguinte, os caçadores originais 
passaram a contar com a ajuda de dois outros vizinhos. Parte 
dos homens, com duas espingardas entre si, levaram alguns cães 
e atravessaram mais uma vez o rio, enquanto dois outros seguiam 
pelo lado de fora a fim de ver se podiam encontrar rastos indi- 
cando se o animal porventura deixara o brejo. Mais ou menos 
ao meio dia, voltaram os homens, sem mais sucesso, embora os cães 
tivessem levantado um mexila, uma espécie de tamanduá, que 
foi abatido. 


Na tarde do segundo dia, relutantes em abandonar a caçada, 
os homens voltaram ao rio em busca da anta, atravessando-o 
todos desta vez. Quase à noite, parte do grupo voltou, mais uma 
vez sem êxito. Um dos homens foi trabalhar na roça. Mais tarde, 
regressaram os demais, abandonando-se a empresa. 


Ao ser perguntado um neto de Zequié de que caça gostava 
mais para comer, respondeu: “Anta.” Acrescentou que gostava 
também de carne de ema, “mas que não é tão boa como a de anta”, 
e que também gosta da de tatu, capivara e veado, embora a da 
capivara, disse, seja “muito imbuzenta”, a gente come, fica logo 
abusado dela”, °! e por isso “nem todo mundo come capivara, não”. 

Além dos animais mencionados acima, um informante de 
Sucuriú informou que são também caçados nos Gerais o mocó-de- 
brejo e o preá-do-tabuleiro, aparentemente duas variedades do 
animal, o primeiro dos quais, segundo informações, é o maior e 
preto, e o segundo menor e vermelho. São também caçados o 
gambá, o jaguarundi, ou gato-mourisco, como é conhecido local- 
mente, e o guará, que não é comido, mas cuja pele e ossos são 
vendidos como “remédios”. O tamanduá-bandeira não é mais visto 
na área. O informante conhecia também 41 espécies de aves de 
caça, incluindo o anu (chamado aqui de anum), dos gêneros 
branco e preto, a arara (alara), o bambiangó, o curió, o gavião, 
o jacu, o joão-de-barro (conhecido localmente como “joaninha- 
de barro”), o jucurutu (que o informante chamava de “joão- 
curutu” e do qual dizia que “tem o gosto igual ao da galinha”), 
o maracanã, a pega, ou quichéu, a perdiz, o papagaio (geralmente 
chamado de “louro”), o passa-cebo, o pato, duas espécies de peri- 
quito (o croá, com uma tocha branca na cabeça, e o “verde”, 


31. Enjoado. 
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também conhecido aqui como “de coco”, o pica-pau (chamado 
“pinica-pau”), quatro espécies de pomba, incluindo a asa branca, 
de bando, juriti e rolinha (chamada de “rulinha”), o sabiá, a 
seriema (conhecida como “sariema”) e o tucano (que os mora- 
dores chamam de “tucani”). 


Na área em volta de Pesqueira são raros os que vivem exclu- 
sivamente da caça. Apesar disso, caça-se um pouco para aumentar 
o suprimento alimentar da família ou simplesmente por esporte. 
São muito procurados as cotias, caititus, capivaras, tatus e lon- 
tras, além de dois pássaros, a perdiz e a codorna (chamada 
localmente de “codorniz”). Nas vertentes das serras próximas 
existe ainda muita caça, especialmente veados, caititus, perdizes 
e codornas e, nos alagadiços, capivaras e lontras. Talvez o tatu, 
do qual existem quatro espécies — o tatu-bola, o tatu-canastra, 
o tatu-peba e o tatu-verdadeiro — seja a caça mais vendida na 
feira local.*? A onça, a jaguaritica e o gato-do-mato são ocasio- 
nalmente abatidos, vendendo-se suas peles a compradores estra- 
nhos à comunidade. 


Muito embora a caça em Sertão Novo seja também muito 
menos importante do que outrora, grupos da cidade, das quais 
fazem parte o telegrafista, um motorista de caminhão e um mecâ- 
nico, caçam especialmente nos domingos, usando espingardas de 
carregar pela boca com pólvora e chumbo. As experiências das 
caçadas proporcionam assunto para numerosas horas de conver- 
sação. Em reuniões, os moradores falam animadamente de 
experiências da caça, participando narradores e ouvintes com 
grande manifestação de interesse e curiosidade. Entre os animais 
abatidos de vez em quando na localidade figuram o caititu, a 
capivara, a cotia, o veado, e várias espécies de tatu, e, entre as 
aves silvestres, a codorna, a ema, a garça, a marreca, o inambu, 
o pato, três espécies de pomba (asa branca, juriti e rolinha), e 
a seriema (conhecida também aqui como “sariema”). É muito 
apreciada a carne de duas espécies de tatu, sendo acordes os 
informantes que ela se parece “muito” com a carne do tatu-bola 
e do tatu-verdadeiro. A carne do tatu-peba, contudo, precisa ser 
preparada com certa habilidade para adquirir gosto e ser cozida 
com arroz, e não farinha, pois com a farinha fica muito molhada. 
Apesar de tudo, quase todos os moradores parecem grandes 
comilões de tatu-peba. Dois disseram que, cada um, comeu um 
peba inteiro de uma assentada. 

Situação idêntica ocorre em Passagem Grande e Cuscuzeiro: 
a caça não constitui mais o meio básico de subsistência, embora, 
moradores mais antigos lembrem-se dos tempos em que o veado 


32. Por um tatu-bola um caçador recebia 5 cruzeiros em 1952 e, pelo peba e a espécie 
verdadeira, até 10 cruzeiros. 

33. Numa ocasião em que um de nossos pesquisadores acompanhou o grupo numa 
caçada, a caatinga foi batida em várias direções, sem êxito, durante uma tarde inteira. 
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o caititu e outros animais ora escassos, ou não mais encontrados, 
eram comuns na área. Entre a caça ainda abatida ocasionalmente, 
contudo, contam-se a capivara, a cotia, o guaxinim (ou mão- 
pelada), diversas espécies de lagartos (especialmente o teiú,*! o 
camaleão e a lagartixa), o mocó, a paca, o preá, a raposa, o sagui, 
o tamanduá, o cágado e a rã," além de diversas aves, incluindo a 
aracuã (chamada localmente de aracuam), a codorna, o galo- 
d'água, a galega,** o inambu, o zabelê, o jacu, a juriti, a marreca, 
o paturi, e a agora extremamente rara perdiz (ou nhambupê). 

Os animais de caça são geralmente divididos nesta área em 
dois grupos: os caçados especialmente pela “gente rica”, como é 
chamada, e que exigem o emprego de espingardas e outras armas 
caras, e os caçados sobretudo pela “gente pobre”, que podem ser 
capturados com fojos e armadilhas no caso dos animais, e ara- 
pucas, no caso das aves. Ao que se diz, a “gente rica” tem grande 
predileção pela cotia, amiúde caçada, e o jacu. Para encontrar 
este último, o indivíduo precisa ir a cavalo às chamadas “matas 
da chá”, situadas a alguma distância da cidade. De vez em quando 
os homens conduzem armas quando se dirigem a áreas próximas, 
onde são ainda encontrados certos animais como macacos e tatus. 
A capivara, uma verdadeira praga para os campos de arroz, espe- 
cialmente nas ilhas do rio, é caçada de várias maneiras. Jiraus 
com às vezes dois metros de altura são construídos em vários locais 
em volta da ilha, onde os caçadores armados de espingarda 
esperam à noite por esse grande roedor. Podem ser também 
construídos fojos e mundéus nas proximidades. Duas espécies de 
jacaré encontradas ocasionalmente na área são abatidas e usadas 
como alimento. 

A captura e criação de aves canoras é muito comum em 
numerosas partes, senão em todo o Vale. Em Pesqueira, por exem- 
plo, rara é a casa sem pelo menos uma espécie, sendo a mais 
comum a do canário-da-terra. São geralmente alimentados com 
cuidado, usando-se quase sempre milho pisado num pilão ou numa 
pedra.’ O mesmo ocorre em Passagem Grande: as aves são 
caçadas não somente como alimento, mas principalmente como 
cantores para ter em casa, na barbearia, na farmácia ou nas lojas. 
Quase nenhuma família tem menos de dois ou três. E algumas 
talvez possuam sete ou mais. As espécies preferidas incluem o 
avinhado (ou curió),º* o azulão, o brejal (chamado localmente 


34. O teiu é caçado somente ao meio-dia, hora em que, segundo diz “sal para 
esquentar-se ao sol”. São usados cães de uma raça conhecida como “pé duro”. 

3. Especialmente a conhecida como “gia-de-paiire”, desde que, disse um informante, 
“a sua carne deixa & pessoa com boa voz”. 

36. Que ataca especialmente as campos Ge arroz. 

87. Grande número de canários-da-terra são também usados em Pesqueira para fina- 
lidades esportivas. Lutas entre eles são realizadas, fazendo-se apostas sobre o resultado. 
O preço local de um canário considerado “bom lutador” pode alcançar 100 cruzeiros (1952). 

38. A variedade local é famosa pelo canto, mesmo em outras localidades da área. De- 
las vêm “passarinheiros'' para comprá-las. 
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de “extravagante”), a espécie de graúna do chapim, o bicudo, o 
caboclinho, o canário-da-terra, o galo-de-campina (chamado de 
“cabeça”), o papa-capim, uma espécie de “vem-vem” conhecido 
no local como “vim-vim”, ou “puvi”, e os dois pássaros cantores 
mais característicos do Norte, o corrupião e o xexéu. As aves são 
capturadas com um alçapão (que os moradores chamam de 
“pozó”), estilingue (ou “peteca” no linguajar local), arapuca, 
laço (ou “armadilha”), e, raramente, bodoque. O alçapão é feito 
de taquara ou madeira e usado apenas para pegar aves canoras. 
O estilingue é usado por crianças, rapazes mais velhos e alguns 
adultos para afugentar as aves dos campos de arroz, especialmente 
a espécie conhecida como “ai-jesus-meu-jesus”, grande aprecia- 
dora de todos os tipos de sementes e contra a qual é preciso manter 
guarda constante.” A arapuca, amplamente usada no Brasil, +° 
é construída de pequenas varetas amarradas em forma de pirá- 
mide truncada, sendo usada para caçar aves de caça e canoras. 
O laço é usado apenas nos casos de aves capturadas como alimento 
e, especialmente, as consideradas mais ariscas. O bodoque, herança 
dos ancestrais ameríndios, é usado apenas ocasionalmente para 
caçar aves ou afugentá-las do campo desde que seu uso requer 
habilidade considerável. Os meninos em Cuscuzeiro, contudo, 
competem às vezes entre si, tentando atingir determinado alvo. 
Outro meio usado na mesma localidade, especialmente para caçar 
aves a serem vendidas, é uma gaiola com dois compartimentos, 
num dos quais uma ave, geralmente fêmea, é colocada e, no outro, 
um pouco de comida, tal como farinha de mandioca ou arroz. 
Depositada a gaiola num local promissor, ergue-se a porta do 
compartimento vazio, segura por um longo fio, que é ajustada 
para cair se entrar uma ave. *! 


A Pesca 


Embora a caça tenha diminuído de importância como meio 
de subsistência em todo o Vale, a pesca ainda desempenha papel 
significativo em numerosas localidades ao longo do São Francisco, 
especialmente nos trechos Médio e Baixo. Como fonte fácil de 
proteínas, tem valor inestimável, especialmente para as famílias 
de limitados recursos econômicos. Em Barra do Paracatu, por 
exemplo, conheceu Sampaio (1906:81) o que chamou de lagoa 
“famosa”, de légua e meia de comprimento por meia de largura, 


39. O uso de estilingue em Cuscuzeiro tornou-se muito comum nos últimos anos, 
especialmente depois de inaugurada a linha de ônibus de Penedo a Passagem Grande. 
Caminhões passaram também a visitar esta última cidade começando a haver abundância 
de velhas câmaras de ar usadas na fabricação dos estilingues. Como a área carece de 
pedregulhos, a munição empregada é constituída de bolas de tarro ressecado (também 
usada com os bodoques). 

40. Ver Pierson, 1951, Lâmina 20. 


41. A captura de pássaros é, às vezes, meramente esportiva, Os meninos capturam-nos 
apenas para soltá-los. 
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chamada pelos habitantes locais de “Mãe da Pobreza” porque, 
periodicamente realimentada pelo São Francisco durante as cheias 
e, assim, sempre muito piscosa, “é o recurso da população menos 
abastada”. Os peixes do São Francisco e seus afluentes não apenas 
proporcionam alimento a numerosas famílias moradoras nas suas 
margens ou nas proximidades, mas também, até certo ponto e 
em alguns locais, é vendido, fresco ou salgado nas feiras, entregue 
nas casas dos mais abastados, e vendido seco e transportado 
para outras partes do Vale, * ou mesmo para centros consumidores 
mais desenvolvidos da região, como Salvador. Durante a última 
Guerra Mundial, a interrupção da importação de bacalhau au- 
mentou a procura de outras regiões do Brasil do peixe seco do 
Vale. 

De acordo com mapas preparados há algum tempo pelo 
Conselho Nacional de Geografia para a Comissão do Vale do São 
Francisco, o maior número de municípios de pesca intensa loca- 
liza-se no Médio São Francisco, figurando como os mais produtivos 
em ordem de grandeza os de Xique-Xique, Paratinga e Santo 
Inácio. Na mesma época eram centro de pesca os municípios de 
Carinhanha, Bom Jesus da Lapa, Barra e Morpará. 

A pesca é muito praticada ao longo da parte Média, abaixo 
da Carinhanha, em virtude da existência de numerosas lagoas 
e ipueiros na planície aluvional, algumas das quais originaram-se 
de velhos canais do rio. Todas elas constituem reservatórios natu- 
rais da água que o São Francisco lhes fornece nas cheias. O peixe 
é também pescado em grande quantidade no próprio rio nas águas 
rasas próximas das grandes coroas, ou bancos de areia. Nessas 
margens os pescadores itinerantes constroem às vezes rústicas 
choupanas cobertas de palha ou couro não curtido, nas quais 
moram com as famílias durante semanas de cada vez. Na primeira 
visita ao Vale, o autor e seus companheiros, por exemplo, conhe- 
ceram um pescador e família que residiam em uma meia-água 
numa coroa em frente a Remanso, na parte Média do rio e, pouco 
antes de passar por Entre Montes, no Baixo São Francisco, outros 
pescadores e suas famílias morando noutra. Diz-se que pescadores 
itinerantes partem todos os anos de Juazeiro e que, construindo 
suas rústicas meias-águas em sucessivas coroas, sobem o São 
Francisco até Bom Jesus da Lapa, onde chegam geralmente a 
tempo para a festa de agosto (ver Rituais, Cerimônias e Crenças, 
Tomo III). 

Nas localidades sistematicamente estudadas por nossos pesqui- 
sadores a pesca constitui importante meio de subsistência em 
quatro delas, incluindo Pesqueira e a vizinha Marrecas, no Médio 


42. Na sua primeira visita ao Vale, o autor encontrou à venda na praça de Irecê, 
cidade situada a 100 quilômetros do rio, peixe seco do São Francisco, incluindo o surubim, 
a curimatã e a corvina. O preço do surubim alcançava, nessa ocasião (1950), 10 cru- 
zeiros o quilo e, a curimatã e a corvina, 8 cruzeiros. 
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São Francisco, e Passagem Grande e a próxima Cuscuzeiro, na 
parte Baixa. Na área em torno de Pesqueira e Marrecas, a pesca 
é ocupação importante dos que vivem ao longo do rio, embora 
estas famílias geralmente se empenhem até certo ponto pelo 
menos, no cultivo de pequenos pedaços de terra nas ilhas e locais 
favoráveis das margens molhadas e cobertas periodicamente de 
limo pelas cheias do São Francisco, colham e fiem caroá, e teçam 
redes, ao passo que, em Passagem Grande e Cuscuzeiro, a pesca 
não apenas é atividade importante mas, em virtude da proximi- 
dade da foz do rio e, daí, do mar, também a captura de caranguejos, 
moluscos e camarões. 


A pesca é efetuada em Pesqueira na ipueira, ao longo da qual 
cresceu a cidade, e nas lagoas próximas; em Marrecas, no próprio 
rio e nas lagoas vizinhas; em Passagem Grande e Cuscuzeiro, no 
São Francisco e nos afluentes locais, nas lagoas das proximidades, 
e um pouco no mar, muito embora os moradores dos vilarejos de 
pescadores da costa próxima à foz do São Francisco, possam 
também trazer peixe do mar à primeira dessas cidades para ven- 
der, ou “escambar”, na feira local. A captura de peixe do mar que 
sobe o rio com a maré ocorre naturalmente em ambas as cidades. 
Sendo as lagoas decorrentes das cheias, nelas a pesca é feita prin- 
cipalmente quando o rio está baixo (ou: como se diz em Passagem 
Grande, “no caixão”), ocasião em que as águas descem e os peixes 
tornam-se mais acessíveis. 

Os caranguejos abundam nos riachos e nas ilhas do rio em 
Passagem Grande e Cuscuzeiro e em todos os lugares onde existe 
lama. Por ocasião da época do corte do arroz, contudo, estão “mais 
gordos” e por isso são mais procurados. Dada a facilidade com que 
são capturados, constituem o alimento mais comum entre a parte 
menos privilegiada da população. Certas pessoas, conhecidas como 
“caranguejeiros” vivem exclusivamente da pesca desses crustáceos, 
entre eles o uçá. Mariscos como o maçunim e o sururu são conheci- 
dos entre a população como “comida de pobre”, porque não há 
dificuldade em apanhá-los. Algumas pessoas dedicam a maior par- 
te do tempo, especialmente durante o verão, à sua captura. O ma- 
cunim local é de duas espécies: as encontradas no rio e cursos de 
água doce, e as que vivem no mar e na água salgada. O maçunim 
de água doce tem concha preta, sendo chamado de “maçunim-do- 
brejo” ou “maçunim-da-lagoa”.'t A espécie de água salgada, co- 
nhecida como “sernambi”, tem concha bicolor. É encontrado não 


43. As jangadas — embarcações de aspecto frágil em que audazes pescadores passam 
às vezes dias em mar alto, longe da terra — constituem ao serem vistas alinhadas na 
areia da praia maritima das proximidades da foz do £ão Francisco um espetáculo pito- 
resco. Caindo a noite, outras chegam. Havia 48 do tipo menor em uso durante a época de 
nossa pesquisa; das maiores, 8; e das chamadas “tangadas de chiqueiro”, mais ou menos 
meia-dúzia (Ver abaixo). 

44, Em Cuscuzeiro, um marisco conhecido como “unha-de-velho” (Tagelus gibbus) 
é apanhado também nas margens do rio e nas proximidades das coroas. 
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somente na costa, mas também, em considerável quantidade, espe- 
cialmente durante o inverno (ocasião em que estão também “gor- 
dos”) da foz do rio até Passagem Grande. Como no verão, 
quando sopram os ventos quentes do norte, o maçunim pode mor- 
rer ao longo da costa, são apanhados em maior quantidade no 
inverno, especialmente em junho e julho, Nesses meses, os habitan- 
tes constroem rústicos e temporários abrigos na costa, onde passam 
dias e mesmo semanas pescando-os. Um dos membros da família 
volta nas sexta-feiras para vendê-los na feira. O sururu é muito 
apreciado.*> 

A maioria dos moradores conhece os meses em que aparecem 
certos tipos de peixe, além da época do ano, dias e horas mais pro- 
pícios para a captura de peixes, caranguejos, camarões, mexilhões 
e outros crustáceos, assim como os pontos exatos ao longo do rio 
todos os quais têm nomes locais, onde é possível capturar as maio- 
res quantidades de cada um deles. Dizem os moradores que os dias 
mais propícios para a pesca são os das marés mais altas. Os pesca- 
dores acreditam também que a ação do vento Norte, que sopra 
periodicamente e cujo calor se considera “sadio”, facilita a pesca. 
Segundo eles, somente quando sopra esse vento, certos peixes, como 
o cação, o espadarte e o xaréu sobem o rio. 

Cerrado, embora localizada perto do São Francisco, não se 
situa às margens do próprio rio, conforme visto no Tomo I e a 
pesca tem pouca importância econômica. Em Retiro é, na melhor 
das hipóteses, apenas atividade suplementar, praticada mais por 
esporte do que como meio de subsistência. Em Rio Rico, igual- 
mente, embora a cidade seja localizada no afluente de um tribu- 
tário do São Francisco, a pesca não constitui atividade comum. 
Ninguém ganha a vida exclusivamente com ela e a quantidade 
pescada, relativamente pequena, termina geralmente consumida 
pela família. Em Sertão Novo, igualmente, um informante conhe- 
cia apenas um morador que vivia exclusivamente da pesca e venda 
de peixe. Este indivíduo ganhara o suficiente com tal trabalho, 
contudo, para adquirir terras que ora estão sendo irrigadas (ver 
“Irrigação”). A maioria dos homens da vizinha Ilha do Toré, con- 
tudo, embora tire o sustento principalmente da agricultura, pesca 
para consumo da família. Um deles, um dos líderes do toré local 
(ver “Rituais, Cerimônias e Crenças”, Tomo III), contou que antes 
de ocupar-se dessa atividade ele e a família viviam exclusivamente 
da pesca. 

Pensava Deffontaines (1939:31) que pelo menos alguns rios 
brasileiros, entre eles o São Francisco, eram talvez mais piscosos 
do que as águas costeiras. A quantidade pescada anualmente no 
rio, contudo, depende mais das necessidades das famílias dos 
pescadores do que da procura de eventual mercado externo e, so- 


45. Servido na concha, é chamado de “sururu-de-capote”. 
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bretudo, das vicissitudes da pesca, representada, em particular, 
pela extensão da cheia sazonal. Em Pesqueira, por exemplo, nos 
anos em que a cheia é bastante grande para suprir a ipueira local 
de peixe em quantidade suficiente, a atividade da maioria dos 
homens na cidade concentra-se na pesca. Os resultados são evi- 
dentemente consideráveis, embora não existam estatísticas exatas 
sobre o total. Nos anos em que a enchente é insuficiente, entretan- 
to, os pescadores são forçados a voltar-se para outras atividades, 
reduzindo-se obviamente o volume da pesca. “Teve tempo de con- 
tá 15.000 peixes. O resto joga fora, até quimá”, disse um pescador. 
“O que sobrava dava p'ra enchê duas canoa! E ficava apodrecendo 
no barranco”. Não obstante, durante o período da pesquisa, época 
em que a pequena extensão da cheia anunciava pesca escassa no 
ano, disse o mesmo homem: “Agora tá ruim. Agora tá pió qu'im 
trint'e dois!” 1 Em 1949, foram exportadas da cidade de Pesqueira, 
segundo informações, 600 toneladas de peixe; em 1950, 105; e, em 
1951, apenas 65. Em Penedo, no Baixo São Francisco, de acordo 
com o Serviço de Estatística, as quantidades pescadas no municí- 
pio variaram consideravelmente num período de seis anos, a saber: 


Ano Quilos 

1949 119,045 
1950 142,857 
1951 60,006 
1952 59,837 
1953 93,491 
1954 40,748 


Espécies e quantidades de peixe. Segundo Sílvio Fróis de Abreu 
(1943:20), o São Francisco é “célebre” pelo surubim (sorubim, 
Pseudoplatystoma corruscans), um peixe sem escamas da família 
dos Silurídeos, muito apreciado pelo tamanho e excelência de sua 
carne. Há também abundância de piranhas, muito apreciadas pelos 
pescadores, e que se diz andarem em cardumes e atacarem as pre- 
sas “com notável voracidade”. Em Rio Rico, entre o limitado 
número de peixes capturados na localidade, os mais comuns são o 
dourado, a manjuba e a matrinchã. Nos Gerais, são pescados tam- 
bém o dourado, traíras de até 40 centímetros de comprimento, e 
piabas. Em Pesqueira, o principal é o surubim, embora a curimatã, 
a corvina e a piranha sejam também pescadas em grande quan- 


46. Disse outro pescador, contudo: “Quem dá o peixe é Deus. Deus é que manda 
tudo”. 

47. Barqueiros do Francisco disseram so autor que as piranhas não são consideradas 
muito perigosas no próprio rio, mas sim nas lagoas, quando aprisionadas na baixa das 
águas. Diziam que na localidade raramente atingiam mis de 45 centímetros de compri- 
mento, 
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tidade. Em Sertão Novo e na Ilha do Toré os mais comuns são o 
surubim, o dourado, o piau e a curimatã. Os pescadores de Pas- 
sagem Grande listam mais de 40 espécimes que classificam de 
acordo com o valor alimentar e escassez em de 1.2, 22 e 3.2 classes. 
Um peixe de alto valor alimentício, contudo, se abundante, pode 
ser listado como de segunda classe e um menos valioso como ali- 
mento, mas escasso, como de primeira. Outro critério é o número 
relativo de “espinhas”. O peixe espinhento, mesmo que de exce- 
lente valor alimentar, é listado como de segunda ou terceira classe 
porque tem pequena procura. Entre os peixes encontrados no 
rio nas vizinhanças de Passagem Grande, a classificação dada por 
informantes locais foi a seguinte: 


Ee 2a 3.a 


camurim bagre aragú (aracú) 
mandí (também 2.º) camurupim carí (cuiu-cuiu) 


robalo capadinho piaba # 


surubim (suribí, soru- corvina sarapó 
bim, surumbí) curimată 


lambiá 

mandí (também de 1.º) 
niquim 

piau 

pirá 

piranha 

tubarana 


Os peixes pescados nas lagoas próximas * são classificados da 
seguinte maneira: 


1s 2º sa 
(nenhum) cumbá caborge 
muçú (muçum) candunda (mussurungo) 
pirambeba 
traíra cará (acará) 
moré (nos brejos de 
mangues) 
matroê 


48. Pequenos peixes como a piaba são conhecidos como “miunça”. Uma rede cheia 
deles é conhecida como “pescaria de miunça”. 

49. São também capturados jacarés nas lagoas, especialmente na Várzea de São 
Marcos e durante a '“vazante"” nas lides agrícolas. Caça-se mais por esporte do que para 
consumo, embora a carne da cauda, conhecida como “macaxeira de jacaré”, e igulmente 
a língua, sejam consideradas petiscos, “igual a peixe”, disse um homem. Apesar de tudo, 
são comidas todas as partes, menos a cabeça. Usa-se a sua gordura como remédio popular, 
vendendo-se a pele. 
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Os pescadores classificam da seguinte maneira os peixes fre- 
quentadores da mistura de água do rio e mar da foz do São Fran- 
cisco: 


15 22 3a 
bagre carapicu arraia 
carapeba curuaca (também de 3.º) cação 
xaréu mirucaia (murucaia) curuaca (também de 2.º) 
curimã pilombeta (também de 
1.º gereba 
pilombeta (malometa) tainha 


São dois os tipos de peixe trazidos pelos jangadeiros, ou pes- 
cadores que usam jangadas e trabalham na costa contígua à foz 
do rio: os capturados próximos e os pescados apenas em alto mar. 
No primeiro grupo destacam-se, especialmente, o bagre, o cação, a 
coruca (curuaca), e a pescada; no segundo, principalmente os 
seguintes: 


agulhão-de-vela xaréu 
arabaiana xaréu-preto 
avoador (voador) cioba 
beijupirá *º garoupa 
cangulo mero 
carapitanga pargo 

caval serigado 


São de vários tipos de caranguejos apanhados em Passagem 
Grande, incluindo o almofada, preto e redondo, o aratu, de côr 
avermelhada, mas, no restante, parecido com o primeiro, o gua- 
russá, ou “graucá”, de côr clara, o guaianum (ou gaiamum) *! de 
côr azulada, o siri, também azulado, o uçá, preto e cabeludo, e o 
vasamaré, pequeno e com garras proporcionalmente grandes. O 
guianum é caranguejo de água doce e o uçá e o aratu de água 
salgada. O siri, embora basicamente de água doce, é encontrado 
também em água salgada. Diz-se do uçá que “passa três meses 
gordo”, de junho a agosto. Os moradores preferem a fêmea desta 
espécie porque, quando repleta de ovos, dizem, é “deliciosa”. 

Entre as espécies de peixes pescados em Penedo em 1954 figu- 
raram os seguintes em ordem de volume: bambá (5.090 quilos), 
piaba, chira (xira), piau, curimatã, aragú (aracú), piranha, roba- 
lo, bagre, suribi (surubim), camurim, mandim (mandi) camurupim 
(camarupim), e tubarana (430 quilos). Em valor, o piau destacou- 
se, seguido pela curimatã e o bambá.'” 


50. Conhecido localmente como '“'peixe-rei”. 


51. O guaiamum é geralmente prejudicial aos aterros das lagoas de arroz, onde 
pode abrir uma série de tocas, onde vive. 


52. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Penedo, s. d. pág. 10. 
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Técnicas de pescar. Os meios usados para capturar peixes e simi- 
lares são relativamente simples, embora numerosos e bastante 
variados. São pescados por meio de: 1) anzol e linha, incluindo 
os usados na “pesca-de-bateção” em Pesqueira, a “pinha” ™ e a 
“póia”, em Sertão Novo, e o “prumo”, empregado em canoas em 
Passagem Grande; 2) o espinhel, ou “grosseira”, uma longa e pe- 
sada corda a qual até trezentas cordas menores, relativamente 
curtas, são presas a intervalos: é estendida no rio com a ajuda de 
uma canoa e deixada durante algum tempo amarradas a boias 
que, em Passagem Grande, são feitas de aninga (Philodendron, 
sp.); 3) o arco e flecha, técnica esta herdada dos ancestrais ame- 
ríndios e conhecida em Sertão Novo como “pescar-com-batinho”; 
4) redes, incluindo as simples pari, pituca e puçá (juntamente 
com sua variante, o jereré); a mais complexa tarrafa; redes maio- 
res como as de arrasto (conhecida também em Passagem Grande 
como “rede-de-lanço”), a rede-de-calão, a rede-de-espera (que em 
Passagem Grande se chama de “travessa”) e a rede-de-lambuda, 
juntamente com as usadas para tipos específicos de peixe, como 
a rede-de-camurim, rede-de-camarupim, rede-de-pilombeta e simi- 
lares; e a gamboa, que pode ter ou não malha e é usada mais 
como armadilha; 5) armadilhas, incluindo a gamboa, mencionada 
logo acima, o covo (conhecido em Sertão Novo como “cofo”, o covu 
(ver abaixo), o “pilão”, mais complicado cercado (ou “tapagem”), 
chamado também em Passagem Grande de “curral” (ou “chiquei- 
ro” e em conexão com os quais são ocasionalmente usados covos, 
e o simples “litro branco” (ou “garrafa branca”); 6) o arpão; 7) 
a fisga; 8) o facho de luz, técnica que em Passagem Grande se 
denomina de “pesca-de-infarêia”; 9) os estupefacientes, ora proi- 
bidos por lei, mas ainda usados até certo ponto; e 10) bombas, que 
os moradores de Passagem Grande chamam de “pesca-de-caiçara”, 
igualmente proibida por lei e ainda usada ocasionalmente. São 
empregadas na pesca acessórios como a canoa de tronco e o pa- 
quete e, na costa e na foz do São Francisco, a jangada. Os caran- 
guejos, especialmente o uçá, são amiúde apanhados à mão, às 
vezes com ajuda de uma vara para forçá-los a sair dos buracos. 
Uma linha de tucum vista nos Gerais, fina, de mais ou menos 
13 braças, fora feita pelo próprio pescador. Equipada com um anzol 
de 7 centímetros de comprimento era usada na pesca do dourado 
e outros peixes de porte, inclusive a traíra. Crianças que pescavam 
piaba em Sucuriú usavam uma folha de buriti com cabelos da 
cauda de um animal amarrados na ponta e, na extremidade des- 
ta, um anzol grosseiro feito de um pedaço de lata dada a elas pelos 
nossos pesquisadores dias antes. Um dos meninos possuía em casa 
um anzol comprado, “mas para usar na pesca de piau, e não de 
piaba,” explicou. Um garoto falou de um anzol que fizera com uma 


53. Conhecido como “linha-de-espera” em Passagem Grande. 
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corda de violão; outro disse que um alfinete poderia ser usado, 
“se tivesse um”. Um homem que pescava piaba usava um anzol 
feito da corda de rabeca. 

Na Ilha do Toré costuma-se pescar o surubim e o dourado 
com o que no local é cnamado de “pinda”, isto é, anzol e linha 
amarrados a uma vara que é deixada enfiada na margem do rio. 
A vara é geralmente de quixabeira e, daí, muito flexível. O peixe, 
quando fisgado, não a quebra. O anzol e a linha podem ser presos 
a uma cabaça deixada a flutuar no rio, caso em que o aparelho é 
chamado de “bóia”. Em Pesqueira, anzol e linha são usados não 
somente em ponto estacionário mas também quando o barco desce 
o rio. De acordo com técnica semelhante usada para pescar o su- 
rubim e conhecida como “pesca-de-bateção”, o pescador sai sozinho 
num pequeno paquete, escolhe um local apropriado na ipueira, 
mantém a embarcação imóvel com um pequeno remo seguro na 
mão esquerda, enquanto, com a direita, atira de lado oposto do 
paquete o anzol e linha presos a uma vara.“ Parte da mesma 
linha é, às vezes, presa à extremidade oposta da vara, equipada 
com outro anzol. Com a mão direita, o pescador percute a água 
com a vara a fim de atrair o peixe. Pode, às vezes, agir dessa ma- 
neira com várias linhas semelhantes na mesma ocasião, seguran- 
do-as com a boca e mesmo amarrando-as aos dedos dos pés. Os 
pescadores locais falam com evidente prazer de suas aventuras 
quando pescam de “bateção”, especialmente nas ocasiões em que 
tiveram muita sorte e mal puderam trabalhar com todas as linhas, 
tal a rapidez com que eram pescados os surubins. 

Em Passagem Grande são usados dois tipos de anzóis os com- 
prados em armazéns e ocasionalmente usados por pescadores pro- 
tissionais e os feitos de alfinete e utilizados por mulheres e crianças. 
Estes últimos são chamados de “guês”. Os jacarés são capturados 
com anzóis de madeira, conhecidos como “empuos”. Um idoso 
pescador disse preferi-los feitos de pau d'arco ou sucupira. No 
mar, próximo a Passagem Grande, os jangadeiros usam para pei- 
xes grandes um pesado anzol conhecido como “bicheiro”, equipado 
com cabo de madeira muito dura. É amarrado a uma forte linha, 
cordinha, ou mesmo linha de aço, e grandes e pesadas cnumbadas. 
É relativamente comum a pesca de cação. As lutas com esses tu- 
barões de porte médio, contadas nos vilarejos pelos pescadores, 
são histórias fascinantes. 

A isca usada com anzol e linha para pescar piaba nos Gerais 
foi identificada, num caso, como um pedaço de mandioca e, no 
outro, um bolo de farinha. Em Rio Rico, empregam-se gafanhoto, 
goiaba, um inseto conhecido como “dogue”, e um “bolo” de fari- 


54. O comprimento da linha, que pode variar de uma braça a uma braça e meia, é 
determinado peia profundidade em que o pescador julga que, no local, encontrará um 
cardume de surubins. Do cálculo exato do comprimento necessário talvez dependa o su- 
cesso ou fracasso da pescaria. 
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nha de mandioca umedecido e enrolado na mão e que se torna 
mais duro quando mais tempo permanece na água. O “dogue” é 
usado apenas para apanhar piau, que serve de isca para o surubim 
e o dourado. Meninos, vistos pescando com anzol e linha (mas não 
vara) no porto de Pesqueira, usavam um pequeno peixe. Em Ser- 
tão Novo, ao serem empregadas a pinda ou a bóia, é usado também 
um pequeno peixe para pescar acari, crumatã (curimatã), man- 
trim (matrinchá), piau, e xotó. Na pesca de piaba em Passagem 
Grande faz-se um pequeno bolo de farinha de mandioca ou, prefe- 
rivelmente, de cruêra,' umedecida em ambos os casos com água 
e colocado no “guê”. A piaba, atraída em cardumes pela isca, é 
puxada com rápidas mucicadas. Um pescador ocasional de jacarés 
contou: “Boto um bofe podre e conservo a isca a uns quatro dedos 
acima da água. Os jacarés sentem a catinga do bofe e vêm feitos 
loucos”. 


As “grosseiras” usadas em Pesqueira são feitas de fibra de ca- 
roá e podem ter até 50 anzóis. As duas extremidades da linha são 
amarradas a pedras ou outras âncoras porventura existentes na 
praia, no que se considera uma localização propícia. A linha é man- 
tida na superfície ou próxima a ela mediante uma série de cabaças 
espaçadas e usadas como flutuadores. Uma “grosseira” observada 
em Cuscuzeiro, usada no rio e no mar, consistia de uma corda de 
105 braças equipada com cerca de 250 anzóis. É colocada na maré 
baixa uma vez de dia e outra de noite a fim de capturar peixes 
duas vezes cada 24 horas. 


O arco e flexa são empregados por relativamente poucas pes- 
soas uma vez exigir maior habilidade do que as demais técnicas. 
O pescador precisa soltar a flecha sem, realmente, ver o peixe. 
Por isso mesmo, não apenas deve atirar com pontaria mas saber 
como interpretar o significado dos ligeiros movimentos das rama- 
gens semi-submersas onde se escondem os grandes peixes e, assim, 
determinar o ponto exato a visar. Em Pesqueira, utiliza-se um arco 
de secção elipsoidal, de cerca de 2 metros de comprimento e, em 
média, 3,5 centímetros de diâmetro na parte mais grossa, e 2,5 
nas mais estreitas. É feito geralmente de pau d'arco e equipado com 
uma corda de fibra de caroá. A flecha compõe-se de três partes, 
incluindo um tubo, feito de cana brava de mais ou menos 1,5 me- 
tro de comprimento e 2 centímetros de diâmetro, um talo de algu- 
ma madeira dura, de mais ou menos 15 centímetros, encaixado 
no tubo e amarrado a ele por meio de uma corda de fibra de caroá 
estreitamente enrolada em redor do ponto de junção, e uma “ca- 
beça” de metal, conhecida como “batim”, recurvada e de mais ou 
menos 10 centímetros de comprimento, feita pelo ferreiro local, 


55. Mais corretamente, “crueira”, ou resíduos da fabricação da farinha que, por 
grossa, não passa pela urupema. 
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presa à extremidade da madeira também por uma corda de caroá. 
A forma recurvada da ponta impede a fuga do peixe desde que, 
quando um deles é atingido, o batim solta-se da flecha, que flutua. 


Geralmente, ao serem usados arco e flecha, dois homens tra- 
balham juntos numa canoa. Um deles, tomando posição na proa 
armado com o arco e a flecha, olha atentamente para o capinzal 
até julgar notar indicações da presença do peixe. O outro coloca-se 
na popa (ou “no piloto”, como se diz no local) e manobra a canoa 
de modo a dar ao companheiro um ângulo conveniente de tiro. 
Desta maneira é a curimatã, especialmente, caçada pelos caçadores. 

A mesma técnica é ocasionalmente empregada à noite. Equi- 
pados com tochas feitas de palha de carnaúba ou de uma madeira 
encontrada na caatinga e conhecida como “candeia”, três homens 
saem numa canoa, ou na popa, remando, outro no meio com o 
facho de luz, e o terceiro na proa com o arco e flecha. Embora se 
diga que o “peixe fica pasmado”, e que é mais fácil pescar dessa 
maneira, poucos pescadores, mesmo em Pesqueira, são suficiente- 
mente peritos para empregar eficazmente a técnica. 


Um informante da Ilha do Toré disse que aprendeu com o pai 
a pescar com arco e flecha, ou “com batinho”, como é chamado 
localmente, e que vários amigos e conhecidos seus utilizam a téc- 
nica. Em noites sem lua, usam também um candeeiro. Outro infor- 
mante aprendeu com um tio. Em Passagem Grande, utiliza-se 
ocasionalmente o arco e flecha durante as cheias do rio, especial- 
mente ao longo do vale de uma corrente que deságua no São Fran- 
cisco nesse local, ao longo de suas ilhas, ou nas lagoas, quando 
secam. O emprego desse meio de pesca é muito mais raro no local, 
fato este que se repete em outras localidades, do que os demais e 
parece estar em fase de gradual desaparecimento. O peixe atingi- 
do pela flecha sobe à flor d'água, onde o pescador pode agarrá-lo. 
Em outras ocasiões, contudo, pode fazer tal esforço para escapar, 
a despeito do “batim”, que o pescador precisa mergulhar para apa- 
nhá-lo. Conta-se, no entanto, que os pescadores sentem grande 
prazer com essa luta. 


Com toda probabilidade, o meio mais usado, especialmente 
em Pesqueira e Marrecas, mas igualmente em Passagem Grande e 
Cuscuzeiro e, sem dúvida alguma o mais eficaz, são as redes de ar- 
rasto. São numerosos os tipos usados: as de fabricação simples e as 
mais complexas; grandes, médias e pequenas; as que podem ser 
manejadas por uma única pessoa (como a pari, a pituca, a uçá, O 
jereré e a tarrafa) e as que exigem as atividades coordenadas de 
vários indivíduos (como a rede-de-arrasto, a rede-de-espera, e a 
rede-de-lambuda); e as usadas para todos os tipos de peixe ou ape- 
nas para uma ou mais espécies típicas. Em todos os casos as ma- 
lhas são de fibra de caroá, ou de algodão, este último mais caro, 
embora mais leve e mais durável. 
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O pari, usado em Rio Rico na pesca um pouco abaixo de uma 
cachoeira, é meramente uma espécie de saco de aniagem preso a 
uma vara. É mantido sobre a água, com a boca de costas para a 
cachoeira e algo mais baixa do que o resto da rede, tocando a água 
ou mesmo mergulhando nela. Na época da manjuba, ou período do 
ano em que faz a viagem anual rio acima, o peixe é capturado 
quando tenta saltar as cachoeiras, batendo contra a parte superior 
do saco e caindo no seu fundo. A pituca usada no Baixo São Fran- 
cisco é de tipo semelhante. A malha é fina e a boca é mantida 
aberta por um arco de arame de não mais de 50 centímetros de 
diâmetro. Amarrada com quatro cordas à extremidade de uma 
cana, é empregada para apanhar pequenos peixes e siri nas lagoas. 
Usam-na principalmente os meninos. O puçá usado em Passagem 
Grande e Cuscuzeiro é uma rede semelhante de malha fina, presa 
a um arco de madeira de mais ou menos um metro de diâmetro 
situado na extremidade de um longo cabo, que lhe mantém aberta 
a boca. Este rede, contudo, não permanece estirada, mas bastante 
frouxa, fazendo uma curva, conhecida como “barriga”. É usada 
especialmente nas águas rasas do rio, correntes secundárias e la- 
goas, por homens, mulheres e crianças na pesca de peixes e cama- 
rão. O jereré é muito parecido, diferindo apenas em pequenos 
detalhes. 

A rede-de-ingareia usada em Cuscuzeiro é maior, ainda 
que relativamente pequena, de mais ou menos seis braças de lar- 
gura por doze de comprimento, ou mesmo um pouco maior. Usada 
para pesca à noite com fachos de luz conduzidos numa lata, é er- 
guida na canoa por três varas de tal modo que, ao serem os peixes 
atraídos pela luz e saltarem da água, chocam-se com a rede e 
caem na canoa. É usada na pesca de peixes que habitualmente 
saltam, como a chira e a tubarana (tabarana). 


A rede-de-calão tem três lados retos e um curvo, com chum- 
badas nas pontas para fazê-los mergulhar. Usada à beira d'água 
para pegar pilombeta, cará (acará) e peixes semelhantes, precisa 
do esforço de mais de uma pessoa. As redes chamadas “de camu- 
rim”, “de camurupim” e “de pilombeta” são quase idênticas, sendo 
empregadas simplesmente para apanhar os peixes que lhes dão 
os nomes. São feitas, contudo, para tirar proveito dos hábitos dos 
peixes que se destinam a capturar.'s 

A tarrafa é usada por um único pescador. Lança-a e puxa-a 
trazendo um ou mais peixes, se tiver sorte. Usada em todo o Bra- 
sil por milhares de pescadores, difere um pouco de uma rede do 
mesmo nome vista na costa portuguesa, que se diz ser muito mais 
comprida, ter forma diferente, e, em vez de ser usada por um único 
pescador, exige o trabalho de vários homens em barcos de pesca 


56. Dando um exemplo, uma rede muito forte é feita para a captura do camurupim 
que se não salta dela, pode furá-la. 
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(ver Pedrosa, 1949:622-23, e desenho de Percy Lau). A tarrafa 
brasileira é usada em numerosos pontos do São Francisco durante 
todo o ano, incluindo os períodos de seca, época em que não são 
práticos os demais tipos de rede. Tem forma circular, com malha 
semelhante a do puçá e chumbadas presas em volta de toda a bor- 
da para fazê-la mergulhar ao ser lançada. Do centro da rede, ou 
“empunhadura”, como é chamada, sai uma pequena corda que é 
segurada pelo pescador ao lançá-la e puxá-la. O diâmetro do cír- 
culo descrito pela tarrafa quando toda aberta varia, muito embora 
em Pesqueira seja, geralmente, equivalente a cerca de dois braços 
estendidos de homem. É usada em Pesqueira, especialmente na 
vazante, para pescar peixe de tamanho médio e pequeno nas ipuei- 
ras e lagoas adjacentes. As tarrafas mais eficientes são feitas de 
fibra de tucum, embora as de algodão sejam preferidas em Passa- 
gem Grande porque mais baratas.” Para atrair o peixe o pescador 
atira inicialmente migalhas de comida na água ao longo da mar- 
gem do rio, corrente ou lagoa. Em seguida, levantando a tarrafa 
e mantendo a corda presa nos dentes, entra na água perto do 
lugar onde cairam as migalhas e, com a ajuda de ambos os braços, 
lança a tarrafa de maneira a abri-la tanto quanto possível. Ao bater 
na superfície da água, o peso da chumbada em torno da periferia 
puxa-a rapidamente para o fundo. No processo, fecha-se e aprisio- 
na o peixe no seu interior. O uso da tarrafa exige considerável 
habilidade. É às vezes, perigoso, pois o pescador pode expor-se na 
água ao ataque das piranhas. Apesar disso, como tantos outros 
no Brasil, um informante de Passagem Grande ganha principal- 
mente a vida com a tarrafa, pescando principalmente nas marés 
altas. Tece as próprias redes em casa e vende outras. 


O nome da enorme rede-de-arrasto deriva do fato de ser ela 
colocada e deixada na água durante certo tempo, depois do que é 
arrastada por um grupo de pescadores. Na área em volta da foz 
do São Francisco é muito usada no rio e no mar. De malha bastan- 
te aberta é estendida e mantida estacionária por duas estacas de 
madeira. Uma semelhante, usada em Passagem Grande e Cuscuzei- 
ro, é chamada de rede-de-espera, também conhecida como rede- 
de-travessa. A sua larga malha torna-a prática para a pesca de 
grandes peixes. Equipada com dois filames e duas fateixas para 
impedir que as águas a levem, é colocada na reponta da maré, 
geralmente à noite e de preferência num braço, ou “pernada”, do 
rio, e puxada pela manhã, mais ou menos meia hora depois. 

A rede-de-lambuda é a maior usada no Baixo São Francisco. 
Em virtude de suas malhas finas, o seu uso é proibido por lei. Fis- 
cais do governo tentam cuidadosamente apurar possíveis infrações. 
Não obstante, em áreas como Cuscuzeiro, distantes dos centros de 


57. Em 1952, uma tarrafa de tucum, medindo mais ou menos 2,5 metros, custava 
250 cruzeiros. 
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fiscalização, e também as próximas ao mar, é de vez em quando 
usada porque seu uso provavelmente não esgotará o suprimento 
de peixe no futuro. Uma delas, vista em Cuscuzeiro, era composta 
de um “copo” de 10 braças, uma “arrastadura” de 2, “encontros” 
de 13, e uma “manga” de 140. Para botar, segundo os pescadores, 
a rede precisa de 160 pedaços de cortiça e, para afundar, 140 pe- 
daços de chumbo. Uma corda de 200 braças é usada para puxá-la. 


Nas casos em que um grupo sai para lançar a rede-de-lambuda 
no rio, um homem permanece na margem segurando a corda 
amarrada a uma das extremidades da rede, enquanto outros, nu- 
ma canoa, remam com tanta rapidez quanto possível, afastando-se 
da praia ao longo do arco de um círculo, enquanto o outro, conhe- 
cido como “soltador”, solta-a. Isto continua até que os homens 
completam o arco e voltam à praia, não muito distante do ponto 
em que ficou o “soltador”. Descem rapidamente da canoa e come- 
cam a puxar ambas as extremidades da rede em movimentos rít- 
micos, amiúde auxiliados por outros pescadores à espera da vez 
de lançar rede no mesmo local do rio.'* A medida em que a rede 
é puxada, os dois grupos, um em cada lado, aproximam-se gradual- 
mente até que o “copo” fica a apenas cinco ou seis metros da 
margem. É tomado cuidado para manter-lhes os bordos rentes ao 
leito do rio para que os peixes não escapem. 

Em Pesqueira, o principal meio usado é a conhecida simples- 
mente como “rede-de-pescar”. Para manejá-la, um grupo de 12 a 
30 homens pode reunir-se em uma combinação cooperativa rela- 
tivamente permanente. O emprego dessas grandes redes começa 
mais ou menos em maio ou junho de cada ano. Continua até fins 
de novembro, ou ocasião em que começa a cheia durante a qual 
os pescadores procuram alimentar as famílias com o emprego de 
outros meios, tais como a tarrafa, o arco e flecha, o anzol e linha. 
A rede de pescar é composta de 16 a 30 “panos”, cada um deles de 
mais ou menos 25 a 30 braças de comprimento, amarradas pelas 
extremidades e equipados com um abundante suprimento de cor- 
tiças, chumbadas a uma corda e também dois ou três paquetes. 
Poucos pescadores locais dispõem de recursos financeiros para 
fabricá-las e usá-las. Além disso, esse tipo de rede dura geralmente 
apenas cerca de um ano. Os rasgões ocasionados por galhos sub- 
mersos ou ação das piranhas exige consertos constantes e, às vezes, 
até mesmo a substituição de certos “panos”. Por isso mesmo, é 
comum que diversos indivíduos se reúnam, contribuindo cada um 
com tantos “panos” até ser obtido o comprimento desejado, ou 
contribuam de outra maneira para o esforço comum. 


58. A fim de evitar que duas ou mais redes sejam lançadas na mesma ocasião num 
pesqueiro favorito, os pescadores enfiam no chão, no local escolhido, um remo como sinal 
de que esperam trabalhar nesse ponto logo que a maré começar a baixar. O grupo seguin- 
te finca um sinal semelhante no chão, indicando que é o segundo da fila. 
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Ao ser usada, a rede é inicialmente desdobrada e colocados 
os “panos” em dois paquetes. É levada a um ponto propício no rio, 
onde será colocada. Os paquetes afastam-se um do outro à força 
de remadas em direções opostas, enquanto a rede é lançada por 
trás até ficar completamente estendida. Em seguida, os paquetes 
voltam à margem puxando a corda presa a cada extremidade da 
rede. Na praia, dois grupos de 6 a 15 homens, a curta distância 
entre si, seguram a corda e começam a puxá-la, lentamente, até 
fechar-se por completo o círculo. Aproximando-se mais e mais da 
margem, outros indivíduos, em paquetes, acompanham-lhes as 
bordas desde que os peixes, especialmente a curimatã, sentindo-se 
aprisionados, começam a saltar e muitos deles caem nos barcos. En- 
trementes, os pescadores cantam um para o outro: “Minino! Puxa 
a rede! Puxa, minino!, ou “Num tá veno qui isto é rede imendada?” 
“O' xente! Nunca vi rede qui num fosse imendada!” 


Uma das extremidades, à medida que recolhida, é colocada 
sobre um dos paquetes, mais uma vez impulsionado a remos para 
a ipueira ou lagoa, desdobrando a rede por trás da volta formada 
pela parte que se encontra ainda na água. Chamada de “remanso”, 
esta segunda volta destina-se a capturar os peixes que saltaram 
sobre a rede e foram perdidos na primeira volta. No caso de o 
número de peixes fugidos justificar, é feita uma terceira volta e, 
em algumas pescarias, mesmo uma quarta. Finalmente, é intei- 
ramente puxada para a terra. Na tentativa de fuga, o peixe salta 
no ar em todas as direções e pode preceder a rede em terra. Arma- 
dos de cacetes, os pescadores “macetam” o pescado para não serem 
mordidos pelas sempre perigosas piranhas. 


O resultado varia muito, dependendo da estação, da cheia do 
rio, do ponto da ipueira ou lagoa onde foi lançada a rede, da hora 
do lançamento, e de outras circunstâncias. A maior puxada conhe- 
cida dos atuais habitantes ocorreu em 1949, dizendo-se, como in- 
dicado acima, que rendeu mais de 15.000 peixes. Não obstante, 
durante o período de nosso trabalho de campo, ano em que a cheia 
não fora grande, um resultado de 1.000 peixes de cada vez era 
considerado satisfatório. 


Reduzidos os peixes à insensibilidade pelas pancadas ou tendo 
deixado de se agitar por outros motivos, são empilhados e ini- 
ciada a divisão. Se a pesca foi feita na ipueira, que é propriedade 
pública, metade é considerada pertencente aos homens que a lan- 
çaram e a outra metade ao proprietário ou proprietários da rede, 
que poderão figurar ou não entre os que a usaram. Se, como às 
vezes ocorre, ela é de propriedade de certo número de indivíduos, 
a “metade da rede”, como é chamada, é dividida entre os vários 
donos. Realizada a pesca em lagoa particular, um quarto é entre- 
gue ao proprietário, outro aos pescadores, o terceiro aos donos da 


396 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


rede, e o último “à própria rede”, presumivelmente para custear- 
lhes os reparos e conservação. Não obstante, foi observado que o 
último quarto é geralmente redistribuído entre os pescadores.” 

As pescarias de rede começam na extremidade setentrional da 
ipueira onde se localiza a cidade de Pesqueira e deslocam para o 
sul, depois do que uma lagoa próxima, considerada a mais piscosa 
da área, é também pescada. Uma vez existirem em Pesqueira cer- 
ca de vinte dessas grandes redes, recorre-se a uma escalonação por 
sorteio a fim de satisfazer a todos os pescadores. Podem ser usadas 
durante o dia ou a noite. Em Marrecas são usadas redes semelhan- 
tes, com a única diferença de serem algo menores.'º 

O covo é uma armadilha relativamente pequena, de forma 
cilíndrica e boca bem aberta numa ou ambas as extremidades, 
conhecida como “sangra”, através da qual a entrada é fácil mas 
difícil a saída devido ao fato de as paredes interiores do cilindro 
inclinarem-se para dentro a partir da entrada em direção a uma 
pequena abertura no interior do aparelho. Variam os tamanhos. 
Usadas geralmente em Cuscuzeiro para pescar caranguejos e ca- 
marões, os covos são feitos de taquara de mais ou menos 40 a 50 
centímetros de comprimento, com uma abertura em cada extremi- 
dade de 16 a 22 centímetros de diâmetro, com as chaminés em dire- 
ções opostas, viradas para o centro, afilando-se de 8 centímetros de 
diâmetro no ponto mais largo à metade no mais estreito. Em Passa- 
gem Grande, embora covos semelhantes sejam usados na pesca de 
caranguejos e camarões, existem outros, maiores, para a captura de 
peixes. Os covos em Sertão Novo são feitos de cipó trançado, colo- 
cados verticalmente na água e iscados com um capim chamado 
de “zozo”. Em Pesqueira, são feitos do capim “dona-joana”, divi- 
dindo-se em dois tipos, conhecidos, respectivamente, como “jiqui”, 
ou armadilha pequena e alongada, iscada e presa no fundo da água, 
e “sarilo”, de maiores dimensões, usado especialmente nas corren- 
tes de um braço do São Francisco na área. Os covos são colocados 
em locais de forte correnteza com a boca voltada para ela. 

Em Passagem Grande e Cuscuzeiro, além do covo, é usado o 
covu. A despeito do nome parecido são armadilhas muito diferen- 
tes. O covo (ver acima), depois de iscado com farinha de man- 
dioca, uma fatia de limão ou um bolo feito de arroz em pó ou, 
preferivelmente, semente de algodão (ou “queique”) é posto num 
local favorável à espera do peixe que penetra no seu interior. Já o 


59. Nos casos de pequena captura, foi observado um alto grau de “roubo” sub-reptício 
às custas dos proprietários da rede. À medida em que a rede é puxada, o pescador pode, 
temporariamente, esconder um ou mais dos peixes maiores na areia ou nas malhas da 
rede a fim de levá-los mais tarde para lugar seguro quando houver oportunidade, ou 
acrescentar à sua própria pilha. Amiúde, os proprietários, especialmente quando tomam 
parte no lançamento, sabem do fato e não interferem no furto, se de limitada extensão 
e feito discretamente. Se o roubo se torna óbvio ou excessivo, contudo, observações sati- 
ricas são dirigidas à pessoa ou pessoas em questão a fim de manter o desvio dentro dos 
limites admitidos. 


60. Embora a pesca que o nosso observador viu em Marrecas não fosse grande, não 
notou “roubo” sub-reptício, como em Pesqueira. 
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covu, entretanto, é levado pelo pescador para a água, especialmente 
a de brejo durante a vazante, e usado diretamente na captura dos 
peixes porventura avistados. Como o covo, é composto de um cesto 
em forma de cone, feito mediante entrelaçamento de varetas, cuja 
parte inferior (ou “roda”) termina em pontas afiadas, tendo uma 
abertura de mais ou menos 60 centímetros de diâmetro. Abre-se 
na parte superior um orifício através do qual o pescador enfia a 
mão e tira o peixe capturado. Se não é piranha, enfia a mão nua 
imediatamente e o remove. Se for, contudo, envolve inicialmente 
a mão num pano a fim de evitar uma possível mordida dos afiados 
dentes antes de removê-la. 

É empregada ainda em Pesqueira uma armadilha semelhante 
à usada para capturar pássaros e que tem o mesmo nome — ara- 
puca. Iscada e colocada na água, logo que o peixe entra e aciona 
a armadilha, é trazida para terra seca, esvaziada e recolocada. O 
pilão é usado em Rio Rico para pescar nas proximidades das ca- 
choeiras. Em vez de ser um saco como o pari (ver acima), contudo, 
neste caso constitui uma armadilha, composta de um pequeno po- 
ço de pedras, de mais ou menos meio metro de altura, erigido no 
leito da corrente. Em Passagem Grande, os meninos pescam às 
vezes piabas, peixe facilmente capturado nas margens do rio, com 
uma armadilha simples feita de uma grande garrafa transparente 
(garrafa branca). Aberto um orifício no fundo da garrafa, um 
pouco de farelo ou farinha é amarrado por um pequeno barbante 
a uma bóia e colocados no interior. A boca é fechada e a garrafa 
posta num local tranquilo à margem do rio até encher-se de água. 
As piabas entram pelo pequeno orifício e ficam presas. São geral- 
mente capturadas dez de cada vez e, ocasionalmente, até cinquen- 
ta ou mais. São retiradas e colocadas num pequeno cesto chamado 
de samburá. 

Uma grande armadilha sob a forma de barreira, ou cerca, co- 
nhecida como “tapagem”, ou “cercado”, é também usada em 
Passagem Grande e Cuscuzeiro. Composta de pedaços de taquara 
ou material semelhante amarrado entre si, é estendida durante a 
seca de lado a lado de um riacho perto do local onde deságua no 
São Francisco ou outra corrente. Enchendo-se o riacho durante as 
cheias da estação a tapagem sobe com a água, passando os peixes 
por baixo. Caindo o nível, porém, desce novamente e os peixes são 
impedidos de voltar ao rio. 


Se o riacho é profundo, um ou mais covos podem ser colocados 
no fundo para facilitar a captura dos peixes presos na tapagem. 
O trabalho com os covos usados na captura de camarão é relati- 
vamente simples. Com peixes na tapagem, porém, é muito mais 
difícil, exigindo tal habilidade no mergulho que indivíduos eficien- 
tes nesse trabalho são conhecidos e admirados em toda a região. 
Em uma das tapagens visitadas o trabalho de colocar e retirar os 
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covos começou às 2 horas da manhã, prolongando-se até o ama- 
nhecer do dia seguinte. Um rapaz acostumado a tal trabalho disse 
que seus mergulhos geralmente não excedem cinco metros, mas 
que outro indivíduo muito vigoroso, a quem admira grandemente, 
pode descer até dez metros. 

Resultados semelhantes podem ser obtidos instalando-se uma 
rede ou esteira ao longo das margens, especialmente de um brejo, 
nos locais atingidos pela maré. Os peixes que entram durante a 
maré alta ficam presos quando a água desce. Conhecido como 
gamboa (ou “camboa”) esta armadilha é usada para capturar to- 
dos os tipos de peixe. O curral, conhecido também como “chiquei- 
ro-de-peixe”, é uma cerca semelhante, usada em Passagem Grande, 
no rio, e ao longo da costa. No rio, é feito geralmente de taquara; 
ao longo da costa, de madeira. Esta cerca, contudo, tem a forma 
de uma folha de trevo, cujas linhas sinuosas facilitam a entrada 
do peixe, mas dificultam a saída em virtude dos labirintos que 
precisam ser transpostos. O emprego do curral é prático nas pro- 
ximidades do foz do São Francisco em virtude do ligeiro declive 
da plataforma continental na zona à medida que ela mergulha 
no mar. A profundidade da água é pequena na primeira meia légua, 
mais ou menos, ou até a “arrebentação”, ou linha de recifes, sem- 
pre brancos no mar verde. Na maré alta, grandes peixes amiúde 
aproximam-se da praia e, quando a água recua, muitos ficam presos 
nas cercas do curral. A bordo das chamadas “jangadas-de-chiquei- 
ro”, pequenas e sem vela, impulsionadas por remos ou varejões, 
chegam os pescadores e os capturam, fisgando-os ou arpoando-os. 

Em Pesqueira, o arpão é usado principalmente na pesca de 
piranhas. Neste caso é um dardo de mais ou menos 2 metros 
de comprimento, tendo numa extremidade um batim de 1 ou 2 
ganchos, conhecido como “mergo”. O ponto escolhido para a pesca 
é cevado até que os peixes apareçam em grande número. São fis- 
gados com o mergo e lançados na terra seca. Conforme dito acima, 
os arpões são usados na foz do São Francisco para fisgar peixe 
nos currais e empregados também na pesca de jangadas (ver 
abaixo). 

Uma técnica usada em Passagem Grande parece-se muito 
com a empregada em Cuscuzeiro com a ajuda de um facho de luz 
(ver acima). Conhecida como “pesca de ingareia”, um pano bran- 
co ou uma rede são colocados numa canoa à noite, iluminados por 
uma luz. Sentando-se no fundo da canoa, o pescador bate no fundo 
com os quadris. O peixe, atraído pelo ruído e pela luz, salta, bate 
no pano e cai no fundo da canoa, onde o pescador procura atingi-lo 
na cabeça e atordoá-lo antes que ele possa saltar de volta para o 
rio.º! 


61. Os moradores dizem humoristicamente que a pesca-de-ingareia é uma técnica 
“para surdos”, desde que não se pode falar enquanto é feita, 
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Von Ihering consignou (pág. 403) há alguns anos que os mo- 
radores das margens do São Francisco socavam e cozinhavam “a 
parte compacta da colméia” da abelha arapuá (Trigona ruficrus), 
colocava-a numa cesta e com ela açoitavam a água a fim de ator- 
doar os peixes e capturá-los mais facilmente, Conquanto venenosa 
para os peixes, a massa é inócua para o homem. Esta técnica é ainda 
empregada em Passagem Grande, especialmente nas lagoas, onde 
são tranquilas as águas. Uma colméia de arapuá, sempre feita de 
barro, é tirada, umedecida e lançada na água. Atraídos pelos res- 
tos de mel, os peixes engolem pedaços de barro e “logo depois 
viram de barriga para cima”, disse um pescador, “e tudo que a 
gente tem que fazer é apanhar eles”. O emprego da raiz do tingui 
(Jacquinia tingui), outra técnica ameríndia, é igualmente carac- 
terístico da pesca nas lagoas de Passagem Grande. Mais ou menos 
um alqueire de raiz é amassado de cada vez e lançado à água. 
Pouco, depois, peixes atordoados começam a subir até a superfície. 
O uso do tingui, conquanto conhecido também em Pesqueira, desa- 
pareceu quase inteiramente. 

O uso de bombas, conforme sugerido acima, é atualmente 
proibido por lei em virtude dos destrutivos prejuízos decorrentes 
da técnica, porquanto numerosos peixes mortos não são apanhados, 
sendo levados pela corrente. A técnica, porém, é ainda empregada 
em Rio Rico e Passagem Grande. Nesta última cidade e nos arre- 
dores é conhecida como “pesca-de-caiçara”. A palavra origina-se do 
fato de que um garrancho de madeira seca, chamado “caiçara”, 
é lançado no rio (ou mar) num ponto de águas tranquilas. Logo 
que os peixes se abrigam sob ele, é disparada uma bomba de 
dinamite para matá-los por concussão. Desde que a proibição 
legal menciona apenas o emprego de bombas, alguns pescadores 
locais usam o garrancho e, em seguida, redes para capturar os 
peixes que se reunem debaixo dele. A mesma técnica é empregada 
comumente na área próxima à foz do rio na pesca de polvos, que 
alcançam ocasionalmente grande tamanho. 

Conforme dito acima, caranguejos são geralmente capturados 
à mão em Passagem Grande e Cuscuzeiro e com a ajuda ocasional 
de uma varinha. São apanhados bem cedo pela manhã uma vez 
que, mais tarde, costumam retirar-se para as profundezas de seus 
buracos a fim de fugir do sol ardente. Procurando-se os locais 
arranhados pelas patas do caranguejo, localiza-se o buraco. Se 
parecer ser de um uçá o braço é enfiado na lama e apalpado o 
lodo até ser encontrado e retirado o caranguejo. Isto contudo, não 
é feito no caso do guaiamum. Este é espicaçado com uma varinha 
até que, irritado, sai para atacá-la. O pescador agarra-o nesse 
momento e amarra-o com um cordel de embira. O covo é de vez 
em quando usado na captura de caranguejos, especialmente de 
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siris, bem como a pituca, uma pequena rede semelhante a um 
coador de café, equipada com vara e isca e, às vezes a tarrafa, 
o jereré, o puçá e o covu. 

O pitu, ou camarão de água doce, é pescado em pequena 
escala com covos, enquanto outras espécies são capturadas com 
tarrafas, jererés e puçás, especialmente os últimos. O maçunim 
é apanhado à mão, às vezes com ajuda de uma vara. Geralmente, 
fazem-no mulheres e crianças que se espalham pela areia úmida 
à beira d'água quando a maré começa a recuar. Escavam com as 
mãos os mariscos e os depositem num samburá. Se os resultados 
são mais do que suficientes para encher a vazilha, o maçunim 
é esvaziado numa pilha na areia, de onde será transportado para 
lugar seguro antes da volta da maré, e lavado para remover a 
areia. 

Desde que o molusco conhecido como “unha-de-velho” sai da 
concha na maré alta, ocasião em que a praia está coberta, tão 
logo as águas recuam, mulheres e crianças podem capturá-los 
facilmente com as mãos. Usando uma vara, escavam o local onde 
se escondem. Localiza-se o ponto exato, disse um informante, pelos 
“puraquinhos” visíveis na superfície. 

O emprego dessas diversas técnicas varia muito de lugar a 
lugar. Em Rio Rico, por exemplo, onde é muito limitada a pesca, 
utilizam-se apenas anzol e linha e muito pouco as armadilhas, 
incluindo o pari, o “pilão”, e as bombas. Nas várias localidades 
visitadas nos Gerais, os únicos meios usados são o anzol e a linha, 
não sendo vistas varas, salvo quando crianças tentam pescar 
piabas. Em Sertão Novo e na vizinha Ilha do Toré, onde a pesca 
tampouco tem muita importância, são usados apenas anzol e linha, 
arco e flecha, cerca e covo. Em Pesqueira e Marrecas, porém, 
na zona inferior do Médio São Francisco, bem como em Passagem 
Grande e Cuscuzeiro, na parte Baixa, é grande a riqueza de meios 
empregados. Os mais produtivos em Pesqueira e Marrecas são dois, 
a tarrafa e a grande rede. Em Passagem Grande e Cuscuzeiro 
são empregados todos os meios mencionados acima. 

O uso de determinado meio poderá depender do tipo de peixe, 
época do ano, condições do rio (ou do mar) e do local específico 
onde a pesca é geralmente feita de modo mais rendoso. Em Pes- 
queira, por exemplo, o arco e flecha, a “grosseira” e o covo são 
geralmente usados durante as cheias do rio: as redes, quando as 
águas começam a baixar e os anzóis quando estão altas ou quando 
o emprego de redes é ineficaz. A tarrafa é usada nas ipueiras e 
lagoas. Em Cuscuzeiro, durante a cheia de verão, os peixes de 
água doce do rio procuram as águas mansas das lagoas para a 
desova. Voltam ao rio somente no inverno. No verão as redes são 
usadas no rio, aproveitando-se as marés que trazem grande quan- 
tidade de peixes do mar. Durante os meses do verão, igualmente, 
depois de colhido o arroz, algumas famílias dirigem-se a vilarejos 
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próximos da foz do rio a fim de pescar no mar. Instalam redes 
além da arrebentação com a ajuda de canoas. Ou podem usar 
jangadas e ir em busca dos cardumes que se sabe que migram 
nessa estação na direção norte-sul ou sobem a foz de rios, como o 
São Francisco, para a desova. 


Observou-se também em Cuscuzeiro que os pescadores conhe- 
cem os pontos do rio onde podem ser pescados mais facilmente 
certos peixes com o emprego de certa técnica. A rede-de-lambuda, 
por exemplo, é usada em locais conhecidos como “Boca-de-Batin- 
ga”, “Croa-do-Maçarico”, “Gaú”, e “Lalô”. A “grosseira”, em “Cri- 
minosa”, “Ponta-de-Guaxinim”, “Nega-de-Fora” e “Resina”. A tar- 
rafa é usada nas barrancas ou com o pescador em pé em água não 
muito profunda. O pescador, porém, pode entrar muito na água 
e mesmo curvar-se abaixo da superfície quando usa o jereré e 
o puçá. Pequenos peixes são apanhados também nas lagoas de 
arroz, quase sempre por mulheres e crianças, empregando-se 
geralmente o jereré ou o pitu, desde que a água é rasa. O covo 
é usado na pesca de camarão em certos riachos e o puçá em outros. 
Conforme sugerido acima, é relativamente simples o emprego 
dessas várias técnicas. Todas, contudo, exigem certa habilidade 
e pequenos detalhes determinam o êxito ou o fracasso. 


Embora chatas sejam ocasionalmente usadas, sobretudo em 
Passagem Grande, a embarcação mais empregada pelos pescadores 
é a canoa de tronco, ou taparica. Na verdade, a taparica é conhe- 
cida na localidade como “canoa de pescaria”. Impulsionada por 
vela é mais rápida do que as demais embarcações, menor, de 
manobra mais fácil, e mais barata. 

No mar, porém, e sobretudo além dos recifes, no que os 
pescadores chamam de “mar alto”, emprega-se geralmente a 
jangada. Nestas embarcações bastante frágeis os pescadores 
fazem-se ao mar e se perdem na distância, desaparecendo gra- 
dualmente as velas brancas enfunadas no azul do horizonte onde 
se encontram céu e mar. Partem manhã bem cedo, antes do alvo- 
recer, orientando-se pelas estrelas, especialmente o Cruzeiro do 
Sul, o que fazem também quando passam a noite no mar. Levam 
os alimentos julgados necessários durante o tempo em que perma- 
necem longe de terra. O farnel consiste geralmente de farinha 
de mandioca, peixe cozido ou, raramente, carne de sol, levados 
numa cuia conhecida como “timanga”. Não esquecem a água doce, 
numa cabaça, ou pelo menos um ou dois cocos, cuja água bebem. 
Levam também uma panela de barro na qual preparam alimentos 
quentes num fogo aceso sobre uma casca seca de coco a fim de 
evitar o perigo de incendiar a madeira da jangada. De modo geral, 
saem juntas diversas jangadas. Se uma onda inesperada virar 
uma delas, os homens lançados ao mar podem ser auxiliados pelos 
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colegas das outras na luta, às vezes difícil, para desvirá-la, *? 
Enquanto permanecem em mar alto, as várias jangadas procuram 
geralmente manter-se próximas umas das outras. 

Ocasionalmente, os jangadeiros passam a maior parte do dia 
ou mesmo dois dias ao largo, onde são vistos apenas jangadas, 
o mar e um ou outro navio que passa. Antes do anoitecer do 
primeiro ou do segundo dia, contudo, voltam à terra, às vezes 
com os samburás cheios de peixe de boa qualidade. Quando é 
menor a sorte, apenas com peixes inferiores, como a coruca. À 
beira mar são usados dois rolos para facilitar a puxada da jangada 
até o local onde é deixada durante a noite ou por mais tempo 
enquanto secam as velas e os jangadeiros descansam. Tão impor- 
tante é a jangada para esses homens que eles geralmente desen- 
volvem um forte apego afetivo por ela. Nos momentos de ócio, em 
companhia dos colegas, passam horas contando estórias de 
jangadas e do mar. 

Abrigos temporários conhecidos como “bois”, vistos nas mar- 
gens do São Francisco nas proximidades de Passagem Grande, são 
usados para sestas pelos pescadores durante o dia. São palafitas 
para não serem levados facilmente pelo rio nas cheias e para que 
os pescadores fiquem ao abrigo dos mosquitos que se alimentam 
de vísceras de peixes deixadas nas proximidades. 


Fibra de Caroá 


O caroá (Neoglaziovia variegata) embora já de considerável 
importância econômica, tem talvez um potencial, nas condições 
predominantes na região, muito superior à sua atual utilização. °? 
Em primeiro lugar, é o que os botânicos cnamam de planta 
xerófila, isto é, adaptada para viver com escassas chuvas e, daí, 
menos sujeita às vicissitudes climáticas das regiões semi-áridas 
do que os animais de criação e numerosas plantas cultivadas. Em 
segundo, desenvolve-se bem no solo arenoso que cobre a maior 
parte do Vale. Demais disso, as fibras crescem bastante, alcançando 
às vezes 3,5 metros, embora as mais úteis meçam de 1 a 1,5 metro. 
Ao contrário de outras espécies de plantas da área, não se espalha 
a grandes intervalos, crescendo em touceiras, pelo menos em 
pequenas áreas, circunstância esta que torna mais fácil e mais 
econômica a colheita. E finalmente, lança novos rebentos logo 
depois de cortada. Ou como diz Zarur, “Apenas o fogo, os porcos, 
e as cabras parecem retardar sua expansão.” 

Por ocasião dos contatos com os europeus, os ameríndios 
usavam-na na fabricação de cordas e fios de rede, prática esta 


62, Conforme se poderia esperar, existe alto grau de solidariedade entre os jan- 
gadeiros. 

63. Em toda esta seção, à parte os materiais reunidos pelo autor e seus colegas, 
louvamo-nos nas discussões de Strauch (1949:448-50) e Zarur (págs. 79-83). 
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continuada pelos seus descendentes e absorvida pelos portugueses 
e seus filhos. A sua excepcional resistência tornou-a muito apre- 
ciada pelos vaqueiros. Por isso mesmo, os artigos em que é usada 
são há longo tempo oferecidos nas feiras do Vale e em áreas con- 
tíguas. Um uso mais extenso da fibra de caroá, porém, ocorreu 
durante a I Guerra Mundial, ocasião em que industriais de São 
Paulo interessaram-se por ela em virtude da dificuldade de impor- 
tação de juta e do alto preço do algodão. Não obstante, terminado 
o conflito o seu uso diminuiu até mais ou menos 1932, quando 
começou a substituir o linho na confecção de roupas de homem. 
Técnicos brasileiros começaram também a aconselhar seu emprego 
na fabricação de cordas e sacos. Enfrentando novamente a difi- 
culdade de importar juta durante a II Guerra Mundial, fábricas 
brasileiras de estopa começaram a pagar até 3 cruzeiros por quilo 
de caroá, o que provocou pouco depois a instalação, no interior 
de Pernambuco, de vários pequenos estabelecimentos para descor- 
ticá-la. Muitas delas fecharam depois, contudo, seja porque não 
estavam bem localizadas em relação ao suprimento de matéria- 
prima e água, “t seja por falta de mão-de-obra. Em 1940, entretan- 
to, um decreto federal tornou compulsório o uso de 10 por cento de 
fibras domésticas na fabricação de toda sacaria, o uso exclusivo 
em cordas nos casos em que juta importada fôra empregada, 
idem do caroá ou de alguma outra fibra nativa em todos os 
produtos manufaturados em que a juta fôra anteriormente 
empregada, e o uso de 25 por cento da mesma em todos os fios, 
barbantes, cordas e cabos que haviam sido anteriormente fabri- 
cados com fibras nativas ou importadas. 

Embora na região a colheita de caroá seja ainda secundária 
à criação e à agricultura, constitui amiúde meio de sustentar 
os habitantes nas crises periódicas, como as decorrentes de severas 
secas. Em outras ocasiões, um número considerável de indivíduos 
suplementou a renda anual, colhendo caroá nos intervalos de 
inatividade entre os “juntares” de gado, à espera das chuvas para 
plantio e momento da colheita. 

O caroá é encontrado como planta nativa nos tabuleiros e 
chapadas, especialmente nas áreas semi-áridas de caatinga das 
regiões Média e das Corredeiras da bacia do São Francisco. A maior 
área contínua de crescimento nativo da planta estende-se ao norte 
da Seção das Corredeiras, em Pernambuco, cortada pela rodovia 
Transnordestina, embora Valverde (1944a:200) a tenha visto ser 
colhida há alguns anos, especialmente em Santana do Sobradinho 
e no município de Sento Sé, na zona baixa da parte Média do 
Vale. O mesmo ocorreu com este autor alguns anos depois. 

Embora o caroá possa ser colhido durante todo o ano, a 
ocasião mais propícia é o verão. As folhas cortadas na estação 
invernosa pesam cerca de trinta por cento mais, segundo se diz, 


64. O processamento do caroá exige o emprego de grande quantidade de égua. 
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do que na estação seca, época em que a planta hiberna. Por isso 
mesmo, o preço no inverno é muito mais baixo em virtude da 
presença de água nas folhas e consequente aumento de peso. Além 
disso, o solo úmido nessa época nem sempre oferece a resistência 
necessária para arrancar as folhas e toda a planta pode ser tirada 
do chão. Além do mais, nessa ocasião os apanhadores têm menos 
tempo disponível de outras tarefas. 

Calçando pesados sapatos e perneiras, os homens procuram 
touceiras especialmente altas ou viçosas, preferivelmente próximas 
a uma picada ou estrada, abrindo caminho a facão pelo mato até 
alcançá-las. Colocando luvas feitas de couro ou vestindo uma 
grossa roupa também de caroá, como proteção contra os espinhos 
da planta e da vegetação da caatinga, arrancam as folhas à mão, 
cortam as pontas, e amarram-nas em feixes. Os feixes são entregues 
às beneficiadoras no lombo de um ou mais jumentos, se os colhe- 
dores os possuem, ou levados a uma estrada e depositados em 
pontos pré-estabelecidos, a serem recolhidas por carros de bois ou 
caminhões enviados pela pequena fábrica das vizinhanças. *” 

Segundo Zarur, um hectare de caatinga produz, em média, 
41.500 quilos de folhas de caroá. Descascadas e secas, produzem 
1.660 quilos de fibras. Um homem pode colher, em média, de 
500 a 800 quilos de folhas por dia. Acredita-se que, embora a 
colheita possa ser feita cada 18 meses sem prejudicar a planta, 
é preferível fazê-lo apenas uma vez cada dois anos. Observou-se, 
a propósito, que uma área produzia tanto depois de 5 anos e 
3 colheitas como antes. 

Na caatinga em volta de Pesqueira, o caroá 'º é colhido por 
homens, mulheres e crianças em quantidades variáveis, dependen- 
do da época do ano. Quase todos os pescadores colhem-no em 
diferentes ocasiões para uso próprio e confecção de cordas e fios. 
E desde que o preço ao qual podem vendê-lo tende a subir ao 
aproximar-se a época das pescarias,” a colheita aumenta na 
mesma ocasião. Observou-se numa fazenda situada a cerca de duas 
horas de caminhão a norte e leste de Petrolina que grande número 
de pessoas tiravam o sustento, pelo menos parcialmente, de tra- 
balho com o caroá. As folhas eram arrancadas à mão. Os arran- 
cadores protegiam-se com luvas de couro que subiam até a altura 
do antebraço. Nesta área, contudo, a colheita era considerada a 
tarefa mais difícil ligada a todo o trabalho com a fibra. Numerosos 
indivíduos, embora ganhem menos com outros trabalhos, não 
querem realizá-lo. 


65. Strauch chama a atenção para o fato de que um aspecto característico desta 
atividade coletora é a confiança depositada em outras pessoas, O catador não teme a perda 
da pilha de caroá que deixa durante dias à margem da estrada, nem sente necessidade de 
conferir o peso do que entregou à beneficiadora. 

66. Chamado localmente de “caruá”. 

67. Durante este período, em 1952, alcançou de 3 a 4 cruzeiros por quilo de fibra 
já tratada, ao passo que, no resto do ano, alguns comerciantes locais compraram-na de 
2a 2,5 o quilo para exportação. 
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Em virtude do excesso de produção, na época, para o mercado 
interno e falta de procura no exterior, bem como da insatisfação, 
segundo soubemos, dos trabalhadores com o pagamento e as con- 
dições de trabalho, a pequena fábrica de Sertão Novo estava 
fechada por ocasião da nossa pesquisa. Um informante calculou, 
contudo, que havia na ocasião cerca de 65 pequenas fábricas 
semelhantes de beneficiamento de caroá naquela parte de Pernam- 
buco em que se localiza essa cidade, espalhadas de Petrolina, no 
Oeste, a Jatinã, no Este, incluindo Salgueiro. Disse ainda que a 
produção chegava, em média, a 1.600 toneladas por mês, estimativa 
esta, infelizmente, que como a do número de pequenas fábricas, 
não foi possível conferir. 


Cera de Carnaúba 


A coleta da palha da carnaúba (Copernicia cerifera) e a 
preparação e exportação da cera que produz, começaram, segundo 
se informa, em fins do século XIX. Conforme indicado no capítulo 
intitulado Vegetação e Animais Nativos, a carnaúba é nativa dos 
tabuleiros e alagadiços da área onde se localiza Pesqueira. Grandes 
bosques das palmeiras são encontrados nas vizinhanças. Já em 
1939, a produção anual de cera no município foi calculada em 
cerca de 43.000 quilos, valendo, na ocasião, aproximadamente 
Cr$ 1.000.000; 4 anos mais tarde, cerca de 63.000 quilos, no valor 
de mais ou menos Cr$ 1.400.000. As estimativas não incluíam a 
parte muito vultosa vendida clandestinamente pelos apanhadores. 
(Ver Processamento) ** 


Embora mais acima (e fora da bacia do São Francisco) onde 
a carnaúba é economicamente mais importante, os métodos em- 
pregados na coleta de folhas e extração de cera sejam mais de- 
senvolvidos, esstes processos nas proximidades de Pesqueira ainda 
são bastante primitivos. As folhas são cortadas com facas usual- 
mente manejadas por homens, no caso de palmeiras adultas, e 
por mulheres e crianças no caso de palmeiras menores. Para al- 
cançar as folhas das palmeiras mais altas, um podão é atado a 
uma longa vara. As folhas são então reunidas e postas a secar 
por alguns dias, após os quais a cera é extraída (ver Processa- 
mento). Estima-se que, por ocasião da colheita, cada folha produza, 
em média, cerca de 130 gramas de cera (ver Zarur, pág. 56). 

Durante a II Guerra Mundial cresceu muito a demanda, 
especialmente a externa, subindo os preços. Em 1939, um quilo 
de cera era vendido, em média, por 12 cruzeiros; em 1940, 19,50; 
em 1941, 24,50; e de 1942 a 1943, por 28 a 32 cruzeiros. Era expor- 
tada em grosso para os mercados americano e britânico e em 


68. Em 1951, segundo dados fornecidos pelo Arquivo Municipal local, a cera de car- 
naúba era extraida em 13 fazendas nas vizinhanças da cidade. 
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menor volume para o mercado de São Paulo. Em 1940, foram 
embarcados nas cidades ribeirinhas do Médio São Francisco 
174.318 quilos de cera, além da que foi transportada por terra 
para Salvador, na costa, e para outros locais. Quase toda cera 
embarcada no São Francisco desceu o rio até Juazeiro, figurando 
entre as principais cidades produtoras Xique-Xique (57.001 quilos) 
e Barra (42.248 quilos). Pilão Arcado produziu quase a metade 
de Barra. Morpará e Remanso contribuíram também com volumes 
vultosos. Embarques bem menores foram feitos nas localidades 
seguintes, listadas em ordem de tonelagem; Jardinópolis, Formosa, 
Icatu, Paratinga, Sento Sé, Santa Rita, B. V.-das-Esteiras, e 
Paracatu-de-Seis-Dedos (Zarur, págs. 86-87). 


Borracha Silvestre 


O látex da mangabeira (Hancornia speciosa) é ainda ocasio- 
nalmente colhido nos campos da bacia do Médio São Francisco, 
incluindo o Planalto Ocidental da Bahia, além de outro tipo, 
considerado de melhor qualidade, extraído de uma das espécies 
da maniçoba (Manihot glaziovii). Esta última é encontrada 
especialmente nas serras e chapadas dessa área, mas também um 
pouco em todo o Vale. A mangabeira é uma pequena árvore 
retorcida, nativa das zonas semi-áridas. Além do látex, produz, 
conforme indicado acima, uma fruta consumida pela população 
local. A maniçoba tem um porte intermediário entre o da manga- 
beira e da hevea brasiliensis, nativa da região amazônica e que 
produz a maior parte da borracha natural em diversas partes do 
mundo. Desenvolve-se bem no calor e no reduzido suprimento 
de água do solo argilo-arenoso de numerosas partes do Vale. 

Por ocasião da alta da borracha em princípios deste século, 
a extração de látex de mangabeira e maniçoba tornou-se entre- 
mentes importante na área. Conta-se que pelo menos um fazendeiro 
plantou 120.000 árvores. Em 1910, somente Januária exportou 
220 toneladas de borracha extraída de plantas nativas da área 
em volta da cidade e outras zonas do Planalto Ocidental da Bahia. 
Da mesma forma que a hevea brasiliensis da região amazônica, 
contudo, esta fonte não pôde concorrer com êxito, no que interes- 
sava a custo e qualidade, com a hevea cultivada em plantações 
na Malásia e outros locais da Ásia. O posterior declínio das 
exportações de borracha pelo Brasil fez-se sentir logo depois no 
Vale, perdendo-se os investimentos feitos no plantio. 

Mais uma vez, porém, por ocasião da II Guerra Mundial, 
voltou a ganhar importância a extração de borracha de manga- 
beira e maniçoba. Em 1940, 135.737 quilos desse tipo de borracha 
foram embarcados em cidades ribeirinhas do Médio São Francisco, 
a maior parte na direção sul via Pirapora para São Paulo e Rio 
de Janeiro, embora parte se dirigisse para o norte através de 
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Juazeiro até Salvador. Em ordem de embarque, as principais 
cidades exportadoras nesse ano foram Barreiras (34.955) quilos, 
Januária (29.067) e Petrolina (27.486). Barra exportou mais ou 
menos 40 por cento do volume desta última cidade. Três cidades 
— Carinhanha, Juazeiro e Remanso — exportaram aproximada- 
mente 1/4. Embarques menores foram feitos em Correntina, Porto 
Novo, Rio Branco, Bom Jesus da Lapa e Jardinópolis, nessa ordem. 
Com a descoberta da borracha sintética na última Guerra Mundial 
e término deste conflito, declinou mais uma vez a extração de 
borracha de mangabeira e maniçoba. Em 1945, Zarur viu num 
armazém em Januária 15 toneladas depositadas, aguardando 
melhor preço (ver Zarur, págs. 86-88). 

Em Rio Rico, nossos pesquisadores foram informados de que 
à época em que estava alto o preço da borracha, grupos se espa- 
lhavam pelos Gerais extraindo da mangabeira (e caçando também 
emas para tirar-lhes as penas), vivendo de caça e de castanhas 
e frutas do buriti e da própria mangabeira, O centro de expor- 
tação de tal comércio situava-se em Barreiras, ponto terminal da 
navegação no Rio Grande, tributário do São Francisco. Infor- 
mantes de Couro do Porco dizem que certo indivíduo costumava 
extrair cerca de 1,5 arroba em 10 a 12 dias. Conheceram outro, 
muito hábil que, às vezes, extraía até meia arroba por dia. Um 
informante morador de outro local dos Gerais extraíra também o 
látex, mas não “trabalha mais em mangaba”, segundo diz, há 
seis anos, embora “outros ainda trabalhem”, A maioria dos apa- 
nhadores mais idosos, contudo, morreu, deixando numerosos 
outros a área a caminho de outras regiões do país. Acrescentou 
o informante que trabalhar na roça “é ocupação mais certa”, 
porque fornece alimentos, enquanto que “trabalhar em mangaba 
estraga a gente que é um alarde”. 

Na extração do látex da mangabeira e da maniçoba é feita 
uma incisão no pé, em forma de V, com o vértice para baixo. Um 
copo de lata, com um ferro enrolado conhecido como “lega”, é 
preso à árvore para juntar o sumo. Este é reunido numa cumbuca 
e, preferivelmente, posto numa panela no fogo até gelar. Outro 
método “para fazer gelar”, ainda, consiste em derramar o látex 
num vasilhame juntamente com pedra-ume. A borracha assim 
preparada é conhecida como “mangaba d'água”. Já há muitos 
anos, contudo, este tipo “tá refugado”, como disse um informante. 
Isto é, os compradores recusam-se a comprá-lo em virtude das 
impurezas que contém. O maior volume de borracha que o infor- 
mante extraiu e vendeu numa única vez alcançou 1 arroba. 
Atualmente, é comprado “por cotação”, disse, em Posse, Goiás, e 
em Riacho, Bahia, embora existam ainda algumas pessoas nos 
Gerais, nas proximidades de Posse, que a “compram com fanatis- 
mo”, e levam-na para vender em Januária. 
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Na área em volta de Pesqueira é ocasionalmente extraído látex 
para fabricação de borracha de uma planta conhecida como “bur- 
ra-leiteira” (Sapium aceleratum). 


Cristal 


Durante muitos anos o Brasil foi a principal fonte abastecedora 
de cristal aos Estados Unidos, ** e outros países altamente indus- 
trializados. Encontrado em diversas regiões do país, é extraído em 
duas das localidades estudadas por nossos pesquisadores — em Re- 
tiro, conforme indicado no capítulo intitulado Divisão do Traba- 
lho, e em Pesqueira. Na primeira, era extraído havia alguns anos 
antes do início de nossa pesquisa. Na ocasião, cerca de 40 ou 50 
homens trabalhavam na sua localização e extração. Em Pesqueira, 
a maioria das jazidas que foram ou estão sendo mineradas na área 
é encontrada em três distritos do município, embora pouco an- 
tes do início da pesquisa tivesse havido alguma extração em outro 
distrito. 

Ao reduzir-se a necessidade de trabalho nos campos durante 
o ano, ou quando uma jazida de cristal acaba de ser descoberta em 
alguma fazenda das vizinhanças de Retiro, tendem a aumentar o 
número de pessoas empenhadas em extraí-lo e o tempo que dedicam 
a tal atividade. Esses indivíduos, conforme indicado acima, são 
chamados de “garimpeiros.” Durante o período de nosso trabalho 
de campo, incluíam-se entre eles “pequenos” fazendeiros, traba- 
lhadores agrícolas, grandes fazendeiros, funcionários públicos, pro- 
fissionais liberais e comerciantes. Nessa ocasião havia jazidas em 
exploração em aproximadamente dez locais do município, conti- 
nuando a prospecção em diversas outras zonas. 

Em uma das fazendas de Retiro, cerca de meia-dúzia de þu- 
racos ou escavações, conhecidos como “catas,” estavam sendo ex- 
plorados. Situavam-se todos no mesmo “costelão”, ou lençol de 
cascalho onde é encontrado o cristal, que se estendia por uma 
área de cerca de meio quilômetro de comprimento, Descoberto dois 
anos antes, o costelão ainda produzia. As catas tinham até 15 me- 
tros de profundidade por 10 metros de largura. Em certas ocasiões, 
até vinte homens nelas trabalhavam. Nas vizinhanças havia di- 
versas cabanas de sapê nas quais os trabalhadores, longe de casa 
faziam as refeições e dormiam enquanto passavam até uma sema- 
na ou duas no trabalho. 

As técnicas empregadas localmente na extração do cristal são 
principalmente manuais e bastante primitivas. Não era usada má- 
quina de qualquer tipo, servindo-se os garimpeiros de poucos e 
rudimentares instrumentos. Poucos conhecimentos geológicos são 
usados na localização da jazida. É provável que as técnicas de ava- 


69. Ver, por exemplo, Diário da Noite, Rio de Janeiro, 12 de junho de 1950. 
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liação e de “limpeza” das pedras tenham sido introduzidas recen- 
temente na comunidade, vindas das grandes cidades onde é com- 
prado o produto ou de certas áreas, como o interior da Bahia, onde 
a extração de cristal transformou-se em atividade bastante im- 
portante e alguns garimpeiros locais trabalharam anteriormente. 
Nas datas observadas, eram usadas para localizar os “ninhos” do 
cristal, como são chamadas, barras de ferro de 3 a 6 metros de 
comprimento e mais ou menos 15mm de diâmetro com uma extre- 
midade perfurante e a outra em forma de argola. Chamadas de 
“barra-mina,” eram enfiadas no solo até encontrarem resistência 
do cascalho, que poderia ou não envolver um “ninho.” A fim de 
facilitar a penetração da barra, o solo era ocasionalmente amo- 
lecido com água. 

Se é alcançado cascalho, os homens começam a cavar a cata 
que, no início, consiste geralmente de uma cisterna de mais ou 
menos um metro de diâmetro, com reentrâncias do lado para que 
os trabalhadores possam descer sem ajuda de um sarilho. Em 
alguns dos garimpos maiores, contudo, onde já se conhece a dire- 
ção do costelão, as catas são grandes covas retangulares de mais 
ou menos três ou quatro metros de lado. A escavação é feita com 
a picareta, a chibanca e a chaula (pá), todas com cabo curto para 
facilitar os movimentos dos braços no espaço apertado. A areia é 
removida com emprego do sarilho. Da mesma forma que os usados 
para abrir cisternas comuns, este aparelho compõe-se de duas 
forquilhas fincadas no chão, sobre as quais gira um eixo acionado 
por um homem e ao qual é presa uma corda e, na extremidade 
desta, uma lata. 

Se encontrado o cristal, prossegue a escavação através da ca- 
mada de cascalho. Abre-se em seguida a “solapa”, ou cavidade 
horizontal, que corre da cisterna ao longo do veio. Outras rochas 
encontradas são quebradas com uma marreta. As pedras de cristal 
são separadas umas das outras com a “ranheta,” ou gancho de 
ferro e a chibanca. 

Não existem estatísticas sobre a produção de cristal em Cer- 
rado. O interesse pelas possibilidades do subsolo local por ocasião 
de nossa pesquisa, porém, mostrava-se de tal ordem que, ocasio- 
nalmente, terra de qualidade inferior para finalidades agrícolas 
era comprada na esperança de que nelas pudessem ser descobertas 
jazidas. 

Em Pesqueira, a extração é muito esporádica, dependen- 
do não apenas da demanda do mercado mundial mas igual- 
mente da flutuação muito grande do número de indivíduos 
empenhados no trabalho e do tempo que dedicam à pros- 
pecção em virtude das oscilações no suprimento de peixe no 
rio e lagoas locais e, das condições da agricultura nos lameirais de 
onde tiram o principal sustento. Em todos os casos em que as cheias 
da estação são inadequadas, reduzindo consequentemente o supri- 
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mento de peixe, ou as condições para o plantio se mostram des- 
favoráveis, pescadores e lameiros geralmente voltam-se para a 
prospecção e extração de cristal. Como dizem, a escavação do 
cristal “sempre dá alguma coisa.” Na última Guerra Mundial 
aumentou o volume da prospecção com a elevação da procura. O 
cristal era embarcado para Salvador e Rio de Janeiro. *º Devido a 
essas variadas circunstâncias, a produção, que em 1939 foi cal- 
culada em apenas 600 quilos, pouco depois subiu para uma taxa 
anual de 211 toneladas. Em 1941, segundo se informou, o número 
de pessoas que trabalhavam nas minas em volta de Pesqueira che- 
gou a aproximadamente 7.000. A migração bastante grande de 
trabalhadores para a área, que vinha se processando durante já 
algum tempo, contudo, interrompeu-se naquele ano em virtude 
de um incêndio que destruiu a maioria das choupanas onde mo- 
ravam em companhia de suas famílias. O número reduziu-se ainda 
mais em virtude de outro incêndio no ano seguinte. Apesar de tudo, 
por ocasião de nossa pesquisa, aproximadamente 1.500 pessoas, 
segundo se dizia, trabalhavam ainda nas catas. ”* 

Ainda em consequência das circunstâncias mencionadas aci- 
ma, a exportação de cristal da área de Pesqueira varia considera- 
velmente ao longo dos anos, conforme indicado pelos dados se- 
guintes, fornecidos por fontes estatísticas locais: 7? 


Ano Quilos Ano Quilos 
1939 600 1947 5.719 
1942 211.760 1949 200 
1943 14.798 1950 5.842 
1945 19.391 1951 12.586 
1946 3.111 


A cata é aberta na localidade com a ajuda de alavancas de 
ferro, enxadões e pás. Os pedaços de cristal claros e sem impure- 
zas, conhecidos como “mansos”. são vendidos. ™® Os que encerram 
impurezas são chamados de “bravos” e não encontram mercado. A 
escavação é feita por indivíduos que trabalham por conta própria, 
“a meias” ou por salário. É muito comum que indivíduos possui- 
dores de alguns recursos financeiros paguem uma soma estipula- 
da aos que fazem a prospecção e a escavação, 7! recebendo em 
troca metade do cristal. O dono da terra recebe também aproxi- 
madamente 1/10 a 1/3 do cristal extraído. O comprador é frequen- 
temente o mesmo indivíduo que auxilia a financiar a pessoa que 
localiza e extrai “à meia.” 


70. Disse um informante que, nessa ocasião, “todo mundo negociava em cristal, 
mesmo lavadeiras. Nunca correu tanto dinheiro em Pesqueira. O troco, porém, tornou-se 
tão escasso que era dado apenas com um desconto de 20 por cento”. 

71. Ou “catras”, como são chamadas no local. 

72. A queda da produção até quase zero em 1949 foi explicada por informantes locais 
como consequência das grandes cheias do rio, ocorridas nesse ano, que atraiu de volta à 
pesca e ao plantio nos lameiros indivíduos que estavam extraindo cristal. Nos anos sub- 
pequenitos de pequenas cheias e seca, contudo, muitos deles voltaram à prospecção e à 
extração. 

73. Em 1952, de 25 a 30 cruzeiros por grama. 

74. Em 1952, esse “dinheiro para a bóia”, como se poderia chamá-lo, variava de 50 a 
60 cruzeiros por semana. 


es 
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Ouro e Diamantes 


Conforme indicado acima, o ouro e diamantes bateados e a 
mineração simples de superfície de ambos revestiram-se outrora 
de considerável importância no Vale, especialmente na parte Alta 
extrema durante o século XVII (ver capítulo intitulado Raízes 
no Passado, Tomo I). Consigna Mawe (pág. 272) que Vila Rica, um 
dos quatro distritos 7™* que haviam produzido “muito ouro” e onde 
o minério era ainda encontrado por ocasião de sua visita em 1809, 
“recebeu, pelo ouro permutado, cento e seis arrobas de trinta e duas 
libras-pêso cada” naquele ano. E acrescentou que “não se pode 
julgar que as minas nas outras três comarcas permutem menos 
de quinze a vinte arrobas; em consequência, pode-se calcular que a 
Capitania entrega ao governo, como quinto anual, uma quantidade 
não inferior a cento e cinquenta arrobas”. 


A extração de ouro com bateia e mineração simples de super- 
fície tem sido feita esporadicamente em anos mais recentes em lo- 
calidades isoladas da bacia do São Francisco. Em 1945, referindo-se 
a Rio Rico, um engenheiro escreveu que no leito bastante arenoso 
do rio que corre pela cidade, os moradores, empregando processos 
muito rudimentares, encontravam ainda ocasionalmente pepitas 
de ouro. E muito embora a proibição da prefeitura local de lava- 
gem de ouro no rio tivesse produzido, por ocasião de nossa pesquisa, 
a suspensão de quase toda atividade desse tipo na vizinhança 
imediata da cidade, um morador que negociava em ouro mostrou 
aos nossos pesquisadores o metal que havia comprado naquele dia, 
observando que fora “exposto pela chuva de ontem”. E prosseguiu 
dizendo: 


“É ouro bom. Comprei-o de quatro diferentes pessoas — 
ao todo, 4 gramas.7º Há uns 20 anos compro e vendo 
ouro por aqui. Eu costumava comprar, em média, umas 
25 gramas por semana e, às vezes, num único dia. Eu não 
era o único comprador — havia outros. O ouro que com- 
pro agora é principalmente de aluvião, mas é também 
encontrado por aqui algum ouro de linha.” 


Um engenheiro escocês que vive há muitos anos na cidade 
extraía, de tempos em tempos, ouro do subsolo nas vizinhanças da 
cidade, usando processos muito primitivos, embora ultimamente 
não se tenha dedicado muito à prospecção. 


75. Os demais eram São João del Rey, Sabará e Cerro do Frio. 


76. O informante declarou ainda que, na ocasião (1952), pagava 30 cruzeiros por 
grama se houvesse 1 ou mais gramas no lote, ou 20 cruzeiros no caso de menores quan- 
tidades. “Quando junto de 100 a 200 gramas”, acrescentou, “transformo-as em barras para 
Serpico Vendo muito a particulares. Ultimamente, estou vendendo também ao Banco 

o Brasil”. 
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A descoberta acidental há alguns anos de uma pepita pesando 
8 gramas nas proximidades do Córrego da Lagoa, no município, 
de Minas Novas, em Minas Gerais, provocou “uma verdadeira cor- 
rida”, segundo se diz, de agricultores para o local. "7 

Diamantes têm sido encontrados em vários pontos do Vale 
embora a principal descoberta tenha ocorrido na fronteira orien- 
tal da bacia, na área em volta de Diamantina. A primeira desco- 
berta nesta zona foi feita por Bernardo da Fonseca Lobo em 1729 
ou 1730 (Casal, pág. 400n). As pedras foram finalmente identifi- 
cadas por um Ouvidor da província que estivera em Goa e conhe- 
cera diamantes de Golconda. De início, não foi compreendida a 
verdadeira natureza da descoberta. Os moradores, registra St. Hi- 
laire, “contentavam-se em ver o brilho dessas pedras e usavam-nas 
como fichas para marcação de jogos.” Nos dez anos transcorridos 
de 1807 a 1817, contudo, o Distrito dos Diamantes de Minas pro- 
duziu anualmente, em média, segundo St. Hilaire (1941:3,14), 
18.000 quilates. Diamantes brasileiros foram usados durante um 
período de vários anos por Portugal para obter empréstimos da 
Holanda a fim de atender às exigências que lhe eram feitas por 
Napoleão. Todos os diamantes, com exceção dos maiores (reser- 
vados para o rei português) eram enviados em grosso a Hoppe and 
Co., em Amsterdam. A combinação, contudo, foi encerrada em 
1817. 

Em 1840, Gardner calculou em 14 léguas quadradas o tama- 
nho da área em Minas onde eram encontrados diamantes. Estimou 
ainda que naquela ocasião cerca de 10.000 pessoas viviam exclusi- 
vamente da produção de diamantes e ouro. Acrescentou que “a 
maior parte dos habitantes da Cidade de Diamantina que possui 
alguns escravos empregam-nos nas minas, que são geralmente 
escolhidas em locais onde o cascalho se situa perto da superfície 
e nas proximidades dos leitos das pequenas correntes da monta- 
nha, tão numerosas na localidade adjacente. Numerosos negros 
forros trabalham também por conta própria e assim conseguem 
um precário sustento.” 

Surgira um grande comércio clandestino de diamantes, tendo 
sido o seu tráfico na época proibido por lei, “sendo todos aqueles 
encontrados negociando com eles, condenados a dez anos de degredo 
em Angola, na costa da África, sendo suas propriedades simulta- 
neamente confiscadas e vendidas em benefício do governo.” Con- 
signa ainda Gardner que o juiz de paz de Diamantina obtivera 
seu capital inicial alguns anos antes de sua visita quando 

“era proprietário de uma pequena loja e, ocasionalmente, 
viajava para o Rio de Janeiro para comprar mercadorias. 
Certa noite, voltando de uma dessas longas jornadas, 


77. Estado de São Paulo, 24 de abril de 1955. Mais ou menos 6 quilos e 300 gramas de 
ouro foram extraídos quando um barranco em forma de túnel desmoronou-se, sepultando 
numerosos garimpeiros, 30 dos quais morreram, 
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tendo-se retirado para descansar mais cedo do que o nor- 
mal, ouviu alguém batendo à porta. Inicialmente, não 
deu atenção às batidas, pensando que fosse apenas algum 
freguês. Mas, como o ruído continuasse, levantou-se fi- 
nalmente e viu um escravo que viera lhe oferecer para 
comprar um grande diamante que pesava dois vigésimos 
de onça e um terço. O preço pedido foi de seiscentos mil 
réis, na ocasião equivalente a £180. Não tendo tanto di- 
nheiro consigo na ocasião, foi obrigado a tomá-lo de 
empréstimo. Na manhã seguinte partiu... para o Rio de 
Janeiro com sua compra, dizendo aos amigos que esque- 
cera um negócio muito importante que somente podia 
ser resolvido com sua presença. Ao chegar à capital, 
achou necessário adotar grande cautela na venda da pe- 
dra... Finalmente, foi convencido a vendê-la por 20.000 
réis, mais ou menos £6.000, dinheiro que lhe foi pago em 
dólar-ouro. Nunca tendo visto soma tão grande de dinhei- 
ro, ficou atônito com o volume que lhe foi entregue. Depois 
de olhá-lo durante algum tempo, perguntou com grande 
simplicidade se tudo aquilo lhe pertencia. Pouco depois, o 
indivíduo que havia comprado o diamante vendeu-o por 
40.000 réis. Ao saber o juiz do seu grande valor e ao des- 
cobrir que poderia tê-lo vendido por, pelo menos, um ter- 
ço mais do que recebera, sua aflição foi tão grande que 
chegou a afetar-lhe a mente. Há muito tempo, contudo, 
recuperou-se da contrariedade e é agora um dos mais ati- 
vos e maiores negociantes de ouro e diamantes do distri- 
to.” (Gardner, págs. 465-467). 


Diamantes foram também encontrados na área do rio Abaeté, 
tributário do Alto São Francisco, quatro dos quais tornaram-se 
famosos. Segundo se diz, um deles pesava 138 quilates e meio (ou 
144 quilates, segundo Burton). Encontrado em 1771 (ou 1791), 
diz Burton, por três indivíduos condenados pela justiça, foram 
perdoados ao oferecê-lo ao governo. Entre os outros três, um pe- 
sava 215 quilates, outro uma onça troy, e o terceiro 120 quilates. 78 
Na área do afluente Jequitaí, certo Coronel Almeida obteve em 
três anos “mais de 200 oitavas de diamantes,” incluindo 49 oitavas 
em 1875, cerca de 80 em 1876, e mais ou menos 100 em 1877. Um 
diamante encontrado na área, em 1884, pesava 14 oitavas e 46 
grãos. 7º 


"8. L. Feuchtwanger, Treatise on Gems, citado por Wells, 1:329 n. 

79. Ottoni, 1906, pág. 673. Aos interessados nos detalhes da mineração de diamantes 
recomenda-se a leitura das notas de St. Hilaire no Voyage dans le district des Diamans et 
sur Littoral du Brésil (Paris, 1833), bem como as notas de Gardner sobre a mina do Ca- 
pitão Almeida, págs. 449-53. 
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Sal e Salitre 


No capítulo intitulado Raízes no Passado foi mencionada a 
descoberta, no Vale, durante o período colonial, de sal na superfí- 
cie ou próximo a ela. Segundo relatório apresentado por Verdonck 
em 1630 às autoridades holandesas, a região meridional da Capi- 
tania de Pernambuco, que na ocasião penetrava no que é hoje o 
Estado da Bahia até um ponto, aproximadamente, onde se loca- 
liza a cidade de Carinhanha, abastecia de sal os matadouros da 
Bahia e as maiores povoações do nordeste (Prado, 1941:11:442). 
Quase 200 anos depois, em 1817, St. Hilaire escreveu (1938b:II: 
298) que, todos os anos, os colonos de Riacho de São Lourenço no 
“sertão” de Minas iam a São Romão e a outros locais no São Fran- 
cisco a fim de buscar sal, que era transportado rio acima. Em 1819, 
Spix e Martius informaram que o sal era explorado em várias 
fazendas às margens do Salitre, tributário do São Francisco. Em 
um local, era extraído em uma área de mais de 600.000 pés qua- 
drados. A produção, contudo, não se limitava às vizinhanças do 
tributário. Estendia-se para o Sul, ao longo de São Francisco, até 
a vila de Urubu (hoje Paratinga) ou a uma distância de mais ou 
menos três graus de latitude, com uma largura de cerca de 25 a 
30 léguas. Distavam várias léguas do São Francisco os locais onde 
se procedia a extração de sal, como, por exemplo, “Batateira,” a 
leste a umas 12 léguas, “Brejo da Prazida,” a 2 léguas mais para 
o interior na mesma direção, “Brejo Secco,” a 7 léguas a oeste do 
rio, e “Salinas Grandes,” a 5 léguas mais adiante na mesma dire- 
ção. Mais próximas do rio localizavam-se as salinas de “Sargento 
Paté,” “Abreus,” e “Aldeia,” ao longo do Salitre, e a “Pacuí” e 
“Baixa Grande,” às margens de seu afluente, o Pacuí. A maioria 
das salinas era de propriedade, porém, de fazendeiros que mora- 
vam ao longo do São Francisco, embora algumas delas, especial- 
mente a oeste do rio, em região quase desabitada na ocasião e sem 
proprietários legais, pudessem ser exploradas por quem porventura 
as descobrisse. 

A extração era feita principalmente nos meses secos de ju- 
nho a setembro depois de terem as chuvas lixiviado o sal do solo, 
embora diversas salinas mais produtivas fossem exploradas du- 
rante quase todo o ano. Neste último caso, fazendas eram esta- 
belecidas nas proximidades para que se pudesse criar gado en- 
quanto o proprietário fazia a extração de sal. Nas demais salinas 
eram construídas cabanas para abrigar o dono e os trabalhadores 
durante o período de trabalho. 

Com os processos primitivos empregados, de 27 a 54 quilos 
podiam ser extraídos da salina num período de 2 a 3 semanas, 
dependendo tudo, aparentemente, não tanto do número de tra- 
balhadores como da estação, desde que água de chuva, do rio ou 
outra corrente teria de ser empregada no processo. Calculou-se a 
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produção na época (1819) em 35.000 sacos anuais. E, da área ape- 
nas do Salitre, em “mais de 2.000” arrobas, segundo Spix e Mar- 
tius. 

Usava-se o produto dessas salinas para salgar peixe na área 
imediata ou se o transportava para armazéns às margens do São 
Francisco, de onde era mais tarde retirado e vendido em todo o 
interior do Brasil. As principais cidades por onde era feito o co- 
mércio incluíam Barra, Pilão Arcado e Juazeiro, no que interes- 
savam a Bahia, Pernambuco, partes de Goiás e Piauí e, no Sul, 
São Romão e Barra do Rio das Velhas, de onde o sal era trans- 
portado para outras zonas de Goiás, Mato Grosso e São Paulo. O 
sal era mercadoria tão importante na área que chegou a ser usado 
como moeda, equivalendo, na época, de 20 a 40 réis por prato e 
de 300 a 400 réis por saco. *º 

A respeito da extração de sal em Barra em 1867, escreveu Bur- 
ton (II: 322): 


“Os 'salineiros' extraem e beneficiam o sal entre os meses 
de julho e outubro. É tratado como o salitre (ver abaixo), 
peneirado em banguês (caixas ou peles), evaporado sobre 
o fogo, e deixado cristalizar. As vezes, é exposto em 'co- 
chos, ou grandes gamelas, apenas à ação solar... Parte 
é branca e fina como sal marinho: amiúde, porém, apre- 
senta-se amargoso e trigueiro, apropriado apenas para 
animais. Finalmente, é acondicionado para exportação 
em sacos de couro, chamados de surrões.” 


No mesmo ano, observou Burton (II:330) que a área em volta 
de Xique-Xique fornecia anualmente “de 1.000 a 2.000 alqueires 
de sal ao Alto São Francisco.” Por ocasião da viagem de Teodoro 
Sampaio rio acima em 1879, os principais centros produtores si- 
tuavam-se nas vizinhanças de Santana do Sobradinho, Casa Nova, 
Pilão Arcado, Tabuleiro, Santo Antônio das Salinas e Xique-Xique. 
Dizia-se que o sal procedente de Tabuleiro era o mais puro e 
branco do Vale. Em certos anos, chegavam a exportar 5.000 al- 
queires. 

Em 1817, St. Hilaire (1938b:II:16-17) observou que salitre 
da área do São Francisco em Minas era fornecido às fábricas de 
pólvora de Vila Rica e Rio de Janeiro. Mais ou menos na mesma 
época, Spix e Martius consignaram (1938:307) que a extração e 
comércio de salitre eram consideráveis na área do rio do mesmo 
nome, via Salvador, Vila Rica e Rio de Janeiro antes da proibição 


80. O preço quadruplicava dos pontos de extração aos entrepostos, onde rendia de 
12 a 168000 por saco. Ver Spix e Martius, 1938:297-306. 
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de sua exportação do Brasil. Burton, em 1867, observou (11:290) 
que o salitre era extraído “em grande quantidade” em Bom Jesus 
da Lapa. Descreveu o processo da seguinte maneira (11:291): 


“A terra cor de chocolate misturada com pedras é lançada 
num banguê ou peneira. Trata-se geralmente de uma pi- 
râmide quadrada de madeira, com a base para cima, 
igualmente útil para extração de salitre ou barrela de 
sabão. Os mais pobres usam um couro, sustentado por 
quatro estacas, funcionando ambos como filtros. Depois 
de tiradas com água quente, as partículas nitrosas correm, 
devidamente filtradas, através de um tubo que conduz a 
um “coche,” ou gamela, que é amiúde um pedaço de uma 
velha canoa. A “decoada,” como se o chama agora, é um 
líquido esverdeado fino, que precisa ser cozido num “'ta- 
cho,” como o usado para o açúcar. O tacho é às vezes 
posto sobre uma casa de formiga. O produto é purificado 
mediante repetição do processo, surgindo em colunas 
regulares sextavadas de cor amarelo-branca.” 


Outras referências foram feitas acima a processos semelhan- 
tes de extração em outras zonas do Vale (ver “Recursos Naturais”, 
no capítulo intitulado A Base Física, Tomo I). Uma brochura pu- 
blicada em 1941 consigna que mediante um processo rotineiro es- 
tava sendo extraído na ocasião, de várias grutas nas vizinhanças 
de Rio Rico, salitre suficiente para os fogos de artifício fabricados 
no município e, às vezes, para exportação com destino a outras 
localidades. 


Mudança da Coleta para outras Maneiras de Suprimento 


Nas áreas onde os centros urbanos estão gradualmente atra- 
indo as localidades do Vale para sua órbita de influência econômi- 
ca, as atividades coletoras tendem a se tornar meramente parte 
de um extenso processo industrial ou ser suplantadas por outras 
fontes de suprimento. Na cidade de Cerrado, por exemplo, o empre- 
go de cipós foi substituído em grande parte por fios, barbante e 
cordas importados; o das cuias, por utensílios, potes e latas de 
ferro e alumínio importados; as rolhas de buriti pelas de cortiça e 
as bicas por canos de ferro; as frutas silvestres pelas variedades 
cultivadas, enquanto, pelo menos em parte, os corantes apanhados 
no cerrado cederam lugar aos comprados nos armazéns e os remé- 
dios populares aos adquiridos nas farmácias. Simultaneamente, o 
combustível ainda mais usado na cidade é a lenha colhida no cer- 
rado vizinho. As vassouras de ouricuri (licuri) são, igualmente, 
mais usadas do que todos os demais tipos. 


capitulo X 


CRIAÇÃO 


Na concepção popular, a área do São Francisco sempre foi 
“zona de criação”, desde a época em que os portugueses trouxeram, 
pela primeira vez para Salvador, no início do período colonial, bois, 
cabras, carneiros, cavalos, jumentos e galinhas — de Portugal e 
das ilhas portuguesas. Não obstante, conforme observa Vascon- 
celos Sobrinho (1949:57) a área foi amiúde chamada de “zona 
de criação” principalmente “por se encontrarem nela os maiores 
rebanhos de gado vacum maiores na extensão da terra onde pas- 
tavam do que em densidade”. E acrescentou que as condições de 
criação apenas revelaram “teimosia do homem e não uma real 
possibilidade do meio”. Apesar de tudo, há no vale regiões, espe- 
cialmente em Minas Gerais, onde as condições de solo e clima 
são bastante favoráveis à criação. Mesmo nas zonas menos hos- 
pitaleiras, as peles são geralmente de tal qualidade, que Sobrinho 
achou que a criação de gado bovino na zona poderia ser con- 
tinuada tendo em vista apenas sua produção. 

Como quer que seja, a principal atividade econômica de gran- 
de parte da bacia do São Francisco foi e continua a ser a criação. 
O comércio de peles teve de continuar a ter grande importância. * 
As principais áreas pastoris são há longo tempo zonas de criação, 
ou de invernada, estas últimas servidas por feiras de “gado magro” 
e “gordo”. Em Minas, por exemplo, na terceira década deste século, 
invernadas espalhavam-se por Montes Claros, Paracatu, Curvelo, e 
Campo Belo. Feiras de gado magro funcionavam em Montes Cla- 
ros, Pirapora e Juramento; de gordo, em Curvelo. * 

Pastam atualmente na bacia do São Francisco pelo menos 9 
milhões de animais domésticos biungulados. Grandes áreas são 
reservadas exclusivamente a atividades pastoris. Devido à ausên- 
cia quase completa de parasitos de animais nas semiáridas zonas 


1. Antonil, em princípios do século XVIII, menciona o fornecimento anual de 110.000 
meios de sola a Portugal, procedentes da Colônia, a maioria dos quais provavelmente ori- 
ginária do Vale ou de áreas contíguas. Diz também que os rolos de fumo enviados & todos 
os portos eram invariavelmente despachados “encourados”. 


2. Orlando M. Carvalho, 1937, mapa, oposto à pág. 24. 
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Média e das Corredeiras, peles procedentes dessa região, conforme 
observaram Antonio de Sousa (1951-359-60) e outros autores, estão 
isentas dos defeitos encontrados em outras partes do país. è Segun- 
do técnicos do Conselho Nacional de Geografia, uma área de cerca 
de 40,000 quilômetros quadrados, estendendo-se por 12 municípios 
da margem direita do rio entre os paralelos 14 e 17, constitui “uma 
das mais importantes e promissoras áreas pastoris do Vale”. Os 
campos de invernada, de recria e engorda de Montes Claros, centro 
da área e entreposto de sua produção, exportaram para o Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte, em 1950, 120.000 cabeças de gado. Se- 
gundo se afirma, tais campos podem receber e engordar 200.000 
cabeças por ano. No vale do Alto São Francisco, igualmente, não 
apenas há extensa criação de gado, mas também está em desenvol- 
vimento considerável produção de leite e produtos lácteos. No mu- 
nicípio de Itaúna, por exemplo, que se estende por uma área de 
1.119 quilômetros quadrados, existiam, em 1951, 18.038 cabeças de 
gado. No mesmo ano, foram produzidos 4.475.000 litros de leite, 
200.000 quilos de manteiga e 33.226 quilos de queijo, ao passo que 
certas áreas, vindo a propósito lembrar a parte setentrional baixa 
do curso médio e a Seção das Corredeiras, notabilizam-se pela gran- 
de criação de cabras e jumentos. Por ocasião de nossa primeira 
visita ao Vale, caprinos criados à solta eram especialmente abun- 
dantes em grandes propriedades dos municípios de Juazeiro, 
Curaçá e Gloria, no Estado da Bahia e, em propriedades menores, 
nos municípios de Guanambi e Urandi, na Serra Geral do mesmo 
Estado. * 


Varia muito, todavia, a extensão em que as atividades pastoris 
contribuem para a economia nos cinco pares de localidades es- 
tudadas pelos nossos pesquisadores. Em torno de Cerrado e Re- 
tiro, no Alto do São Francisco, o gado bovino é criado em maior 
número do que em qualquer outra localidade e, em Sertão Novo, 
na Seção das Corredeiras, no Estado de Pernambuco, caprinos em 
maior número do que em qualquer outra dessas localidades. Se- 
gundo o censo de 1950, as pastagens ocupavam cerca de 92 por 
cento da área total de terra em uso no município de Cerrado, * 
onde havia 33.709 cabeças. No município de Sertão Novo, segun- 
do os serviços de estatística locais, estavam sendo criados por 
ocasião de nossa pesquisa, alguns anos depois, aproximadamente 
70.000 caprinos e 20.000 ovinos, mas apenas cerca de 11.500 cabe- 
ças de gado bovino. No município bastante grande de Passagem 
Grande, no Baixo São Francisco, informava a prefeitura local que 
havia, em 1952, apenas 800 cabeças de gado caprino, mas 6.940 


3. Antonio de Souza, 1951, págs. 359-60. 
4. De uma carta de Jorge Zarur ao autor. 
5. 


Os campos plantados ocupavam apenas 3 por cento e, as matas, somente 2 por 
cento, 
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de bovino. Num censo efetuado por um de nossos pesquisadores em 
1953, eram de propriedade dos 751 moradores do vilarejo vizinho 
de Cuscuzeiro, além de 868 galinhas, ê os seguintes animais: 


Tipo No Tipo yo 
Bois 93 Patos 36 
Porcos 58 Burros 10 
Cavalos 43 Cabras 2 
Carneiros 39 Perus 2 

Total 283 
Gado Bovino 


Embora os primeiros espécimes de gado bovino a chegar ao 
Brasil fossem trazidos a São Vicente pouco depois de 1530 por Mar- 
tim Afonso de Souza, chegaram eles também a Salvador por ocasião 
do estabelecimento, nessa cidade, da capital colonial, em 1549. E, 
conforme já indicado, criadores que demandavam o interior partin- 
do de Salvador e, em menor número, de Olinda e Recife, fundaram 
muito cedo no período colonial fazendas de criação de gado em 
grande parte das regiões Baixa, das Corredeiras e Média da bacia 
do São Francisco, especialmente nas vizinhanças do rio e seus tri- 
butários. Ao ser descoberto ouro em Minas Gerais, rebanhos fo- 
ram tangidos para o Sul e entraram na parte Alta do Vale, 
procedentes do Norte. Foram também levados para o norte pelo 
menos em pequena quantidade, vindos de São Paulo, em ambos 
os casos com a finalidade de servir de alimento dos garimpeiros 
e seus escravos. Entrementes, os bandeirantes, originários espe- 
cialmente de Salvador, mas também de São Paulo, faziam-se 
acompanhar ocasionalmente de cabeças de gado ao desbravarem 
áreas distantes do Brasil, inclusive algumas do Vale, estabelecendo 
um ou outro centro de abastecimento e, mais tarde, instalando-se 
em caráter permanente e transformando-se em criadores. Por oca- 
sião da visita de Mawe em princípios do século XIX, gado do 
São Francisco estava sendo tocado para Salvador, Recife e outros 
pontos da costa, mas também, numa distancia de 960 quilômetros, 
até os mercados do Rio de Janeiro. 


Segundo o censo federal de 1950, havia nesse ano nos 156 
municípios situados inteiramente no Vale do São Francisco, 
3.635.506 cabeças de gado bovino, aproximadamente um quarto 
das quais em apenas dez municípios, todos localizados no Estado 
de Minas Gerais. Juntamente com o número de cabeças em cada 


6. Estes animais eram, principalmente, de propriedade de fazendeiros, meeiros, ren- 
deiros, ou alugados, embora alguns pertencente a vaqueiros, sitlantes, pescadores (ape- 
nas um burro, 3 cabeças de gado e 6 galinhas), comerciantes, artesão (somente um porco 
e 15 galinhas) e professores (4 galinhas). 
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caso, os municípios em causa apresentavam a seguinte concen- 


tração: 


Município 
Montes Claros 


Coração de Jesus 


Francisco Sá 
Curvelo 

São Francisco 
João Pinheiro 
São Romão 
Corinto 
Abaeté 
Pirapora 


Totais 


Percentagem do 


Número total no Vale 
158.372 4,4 
107.078 3,0 
95.934 2,7 
84.795 2,3 
84.235 2,3 
76.447 2,1 
72.628 2,0 
69.699 1,9 
66.969 1,8 
17 
24,2 


Mesmo em Minas, contudo, o número de cabeças varia muito 
de acordo com o município. De fato, a variação chega de 158.372 
no município de Montes Claros, conforme a tabela precedente, a 
apenas 354 no de Rio Acima. Demais disso, a densidade real de 
gado varia muito também em todo o Vale, conforme mostra o 


Quadro 8. 
QUADRO 8 
Densidade bovina em 21 municipios do Vale do São Francisco, 1950* 
Município Estado Área em Número de Densidade 
hectares cabeças por hectares 
Sento Sé Bahia 3,859 9.592 25 
Juazeiro > 21,331 42.836 2,0 
Gloria > 10,101 18.317 1,8 
Ibitiara >» 13,308 19.731 1,5 
Macaúbas > 15,158 26.228 1,1 
Oliveiia dos Brejinhos > 28,783 28.766 1,0 
Angical > 66,380 43.343 0,7 
Francisco Sá Minas 203,840 95.934 0,5 
Montes Claros > 393,302 158.372 0,4 
Corinto > 331,833 69.699 0,3 
Coração de Jesus > 402,692 107.078 0,3 
Abaeté > 235,364 66.969 0,28 
Curvelo > 411,220 84.795 0,2 
São Francisco > 441,079 84.235 0,19 
São Romão > 593,278 72.628 0,1 
Carinhanha Bahia 345,302 42.141 0,1 
Custódia Pernambuco 231,936 15.787 0,07 
Barra Bahia 530,157 35.719 0,06 
Bom Jesus da Lapa > 388,482 23.457 0,06 
João Pinheiro Minas 1,384,333 76.447 0,06 
Rio Acima > 5,692 354 0,06 


* Fonte: 


VI Recenseamento Geral do Brasil: 1950 (IBGE, Rio de Janeiro) Censo 


Agricola de Minas Gerais, Tomo 2, pågs. 122-29 e 202-209; Censo Agricola da Bahia, Tomo 2, 
págs. 63-65, e 93-95; e Censos Econômicos do Estado de Pernambuco, Tomo 2, págs. 48-51 


e 70-71. 
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Até certo ponto, também, nota-se considerável variação em 
densidade no que se poderiam considerar “grandes” fazendas de 
criação em contraste com as “pequenas”. De acordo com mapas 
preparados há alguns anos para a Comissão do Vale do São Fran- 
cisco pelo Conselho Nacional de Geografia, os cinco municípios de 
maior densidade de criação de gado bovino em “grandes” fazendas 
eram, na ocasião, em ordem de grandeza, os seguintes: Paracatu 
(Minas), Carinhanha (Bahia) e, com densidade mais baixa em 
“grandes” fazendas, em ordem crescente de grandeza, Sento Sé, 
Bodocó, Ibipetuba, Correntina, e Pilão Arcado todos na Bahia, ex- 
ceto Bodocó, que se situa em Pernambuco.” Por outro lado, os 
municípios de densidade mais alta de gado criado em “pequenas” 
propriedades eram, em ordem de grandeza, os seguintes: Pedro 
Leopoldo, Matozinho, Esmeraldas, Davinópolis e Abaeté, todos em 
Minas Gerais. 

Conforme dito acima, a área em volta de Cerrado é há longo 
tempo usada para a criação de gado. A velha “Fazenda do Cer- 
rado”, comprada mais ou menos em 1790, estendia-se por mais de 
4.000 quilômetros quadrados. Eschwege calculou o gado nela exis- 
tente por ocasião de sua visita em 1818, conforme visto no Tomo I, 
em 18.000 cabeças. Outras estimativas falavam de mais de 40.000. 
Eram cuidadas por retireiros — capatazes ou escravos — que mo- 
ravam e trabalhavam nos vários retiros espalhados pela imensa 
propriedade. 

Cerrado foi também no passado uma zona em que o gado tra- 
zido da parte nordeste do Estado era engordado antes de ser 
tangido para os centros consumidores de Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro e São Paulo. Ainda hoje encontramos um ou outro boia- 
deiro que, periôdicamente, visita as fazendas do município e 
adquire gado em números consideráveis para levar a Belo Horizon- 
te ou vender a compradores do Rio de Janeiro ou da zona norte do 
Estado de São Paulo. Segundo o censo federal de 1940, 28 por 
cento dos estabelecimentos agrícolas do município local eram re- 
servados exclusivamente à criação de gado; em outros 57 por cento, 
o gado era criado simultâneamente com a produção agrícola. So- 
mente 9,5 por cento concentravam-se apenas na agricultura. Ainda 
hoje, a posse de gado, juntamente com a da terra, constitui o sím- 
bolo mais comum de riqueza local. 

Embora se diga que a criação seja a principal atividade eco- 
nômica da região ocidental do Estado da Bahia, na área em volta 
de Rio Rico, no Planalto Ocidental, não apenas a criação de gado 
bovino, mas de todos os tipos é, com toda probabilidade, de impor- 
tância bem inferior, no presente, para o sustento da população, à 
da agricultura. Um velho criador residente no interior do mu- 


7. Entre os 15 municípios onde havia maior densidade de gado bovino nas “grandes” 
fazendas, 12 localizam-se na área do Planalto Ocidental da Bahia. 
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nicípio informou que no passado havia muito mais gado na zona. 
Apesar de tudo, a criação de gado bovino aumentou novamente 
em anos recentes. Vários agricultores começaram a plantar pasta- 
gens em suas terras com tal finalidade. Em Rio Rico, e também em 
Cerrado, é alto o prestígio da criação e dos criadores, definindo-se 
o fazendeiro, segundo um informante, como “um homem que tem 
pelo menos 100 cabeças de gado.” * O gado é criado principalmente 
para consumo local embora parte seja também tocada para um 
ponto na “zona da mata” do Estado, onde é engordado e levado 
para o centro comprador de Feira de Santana, nas proximidades de 
Salvador. 

Não existe praticamente gado na área dos vizinhos Gerais 
visitada pelos nossos pesquisadores. Disse um informante em Ca- 
tolé que, em 1928, possuía 6 vacas leiteiras, mas que “algumas 
morreram atoladas, outras porque bebera água de mandioca, e 
assim por diante, até que, em 1938, eu não tinha mais nenhuma 
e ainda hoje não tenho”. Um vizinho, contudo, possuía uma vaca 
cujo leite, na proporção de um litro por dia na ocasião da visita, 
era dado às crianças. 

Em Pesqueira, na zona baixa do Médio São Francisco, a cria- 
ção de gado bovino contribui ainda bastante para a economia local. 
Fazendas de gado são encontradas nas ilhas e ribanceiras do rio, 
nas margens dos riachos e veredas da área e em numerosas lagoas. 
A maior distância do rio em direção leste, as fazendas são menos 
numerosas e importantes em virtude da séria falta d'água. Ao 
longo do tributário Rio Verde, contudo, existem também em grande 
número. É uma opinião comum na cidade de Pesqueira que os 
rebanhos locais estão em declínio. Abrigam também a mesma 
opinião os fazendeiros das áreas vizinhas que pudemos entrevistar. 
Os dados exatos, entretanto, são muito limitados e mesmo ocasional- 
mente contraditórios. O censo federal de 1940 listou 21.969 cabeças 
de gado no município, enquanto que o de 1950 falava em 31.304, 
indicando um acentuado ganho percentual.” Os efeitos das gran- 
des secas e doenças parecem ter claramente reduzido os rebanhos 
em Sertão Novo. Um dos informantes, por exemplo, que certa vez 
possuiu “mais de 2.000” cabeças “numa época em que as secas 
não eram tão intensas”, tem atualmente apenas “cerca de 300”. 
Em Tacaratu, cidade localizada no que se poderia considerar um 
“oásis” de solo e chuvas favoráveis na mesma área geral, o autor 
conheceu um criador que acabava de regressar de Arcoverde, onde 
vai regularmente vender gado e que, naquele ano, havia negociado 
“mais ou menos 3.000” cabeças. 


8. Não obstante, ele mesmo pensa que “é uma coisa errada”, acrescentando: “Fa- 
zendeiro devia ser qualquer um que plantasse”. 

9. A exatidão desses dados está sujeita a alguma dúvida. Observou-se que nem todos 
os proprietários de estabelecimentos agrícolas fazem declarações e, também, que elas são 
ocasionalmente inexatas, embora seja mais provável que constituam uma subestimação 
do que uma superestimação. 


a 
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De acordo com o censo de 1950,:º o gado bovino do Vale dis- 
tribuía-se com referência à idade e sexo da seguinte maneira: 


Grupo Percentagem 
Vacas 35,6 
Vitelos!t 38,3 
Bois de tração e garrotes! 12,4 
Novilhos 12,1 
Touros” 1,6 
Totais 100,0 


Com algumas exceções, especialmente na parte Alta do Vale, 
os rebanhos constituem-se principalmente da raça comum, a 
“curraleira”, introduzida na região no início do período colonial. 
Chamada geralmente de “pé-duro”, palavra aplicada a todo gado 
de qualidade inferior e raça desconhecida (ver Zarur, pág. 74), 
tem pouco peso, mas é bem proporcionada, com ossos e chifres 
pequenos. Ouve-se falar também do gado caracú.!t Nash pensa 
que deve ter havido tipos de chifres longos e pequenos entre as 
primeiras importações portuguesas, sendo os primeiros idênticos 
aos que a Espanha introduziu no México (pág. 264). Com a exce- 
ção de alguns locais no Vale, especialmente na parte Alta e em 
anos relativamente recentes, sempre se deixou que o gado andasse 
solto. Consequentemente, exceto nos casos limitados em que houve 
trabalho consciente para melhorar a raça, ocorre muita mistura 
entre as variantes originais. 


Quase todo o gado existente em volta de Rio Rico, Pesqueira, 
Sertão Novo e Passagem Grande é atualmente de origem mestiça, 
o que ocorre também com a maioria em Cerrado, embora nesta 
última cidade alguns fazendeiros tenham melhorado seus rebanhos 


10. VI Recenseamento Geral do Brasil — 1950: Série Regional, Vol. XVII, Tomo 2, 
1956, Censos Econômicos de Pernambuco, págs. 70-71: Vol. XVIII, Tomo 2, 1956, Censos 
Econômicos de Alagoas, pág. 49; Vol. XIX, 1956, Censos Demográficos e Econômico de Ser- 
gipe, págs. 146, 175-76; Vol. XX, Tomo 2, 1956, Censo Agrícola da Bahia, págs. 93-95; Vol. 
XXI, Tomo 2, 1955, Censo Agrícola de Minas Gerais, págs. 202-209. 

11. Presumivelmente, de menos de 2 anos de idade. 

12. De 2a 4 anos de idade. A categoria não é subdividida no censo. 

13. O reprodutor é comumente chamado em Pesqueira de “mongungo”, “marrueiro”, 
ou “marruá”", 

14. A respeito do caracú, escreveu Nash (1926-264-5) o seguinte: “Thomas Candy tem 
uma explicação sobre a origem dessa raça que parece inteiramente plausível. Na corrida 
do ouro no século XVIII, levou-se gado curraleiro às nascentes do Paracatu e a Golás. 
Os garimpeiros derrubaram a floresta, plantaram uma ou outra safra e o gordura (capim). 
Os garimpos esgotaram-se, os garimpeiros levantaram acampamentos, as cercas logo depois 
desmoronaram e o gado passou a vagar solto, enquanto o ambicioso gordura roxa esten- 
dia-se por mais e mais trechos de terras de pastagem. O gado engordou e tornou-se pesado. 
Não tendo mais valor a carne, não foram abatidos os melhores touros, que permaneceram 
à frente dos rebanhos. Assim, evoluiu espontaneamente dos pequenos curraleiros, uma 
raça dotada de grande e robusto corpo, pernas e chifres curtos, com uma característica 
curva para dentro nas pontas. Esta explicação da origem da raça pode ser ou não ver- 
dadeira. De qualquer maneira, foi a raça redescoberta mais tarde, no século XIX, com 
grande espanto dos descobridores, que a levou de volta à civilização. Numerosos criadores 
tentam hoje fazer do Caracú a autêntica raça brasileira de corte. Foi formada uma as- 
sociação para essa finalidade e o Registro de Gado Caracú contém hoje (1926) mais de 
duas mil vacas e uns duzentos touros”. 
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ao ponto de seus animais concorrerem hoje com sucesso, em ex- 
posições de gado, com animais do Triângulo Mineiro. Quase todos 
os rebanhos melhorados de Cerrado são de origem indiana orien- 
tal cruzada com mestiços brasileiros, especialmente as raças co- 
nhecidas como “Nelore”, “Gruzerat”, “Gir” e “Indubrasil”, O 
Gir, considerado superior como produtor de leite, não é tão co- 
mum como o Nelore e o Guzerat, porquanto os dois últimos são 
preferidos pelos fazendeiros locais, especialmente interessados em 
obter peso e, daí, “bom” preço por cabeça nos matadouros e xar- 
queadas. Nas fazendas de Retiro, a maior parte do gado é de raça 
Guzerat ou Nelore muito misturada com a estirpe comum. ** Em 
Rio Rico foi feito algum esforço, muito limitado, aliás, desde 1941, 
para melhorar a qualidade do gado local com a introdução de 
alguns zebuinos. Em Pesqueira, esses animais, embora considera- 
dos “valiosos na mestiçagem”, são bastante raros. Ouve-se falar 
ocasionalmente no tipo Malabar (malabá), que se diz ser mais 
resistente do que os espécimes locais e cujas vacas são “boas produ- 
toras de leite”. Não ouvimos referência às raças zebuinas em Sertão 
Novo ou Passagem Grande. !º 


Em quase todo o Vale, o gado é criado predominantemente 
em grandes fazendas de propriedade de uma ou mais famílias 
aparentadas entre si. Constitui uma exceção a empresa agro-pas- 
toril sediada em Barreiras, no Planalto Ocidental da Bahia, que 
em 1950 possuía e administrava 36 grandes fazendas dedicadas 
principalmente à cria, recria e engorda de gado na área do Rio 
Grande e parte no São Francisco propriamente dito. Um dos seus 
acionistas procurou melhorar os rebanhos trazendo matrizes e re- 
produtores dos centros de criação mais adiantados do país e do 
exterior. Em certas fazendas (por exemplo, a de Água Doce), o 
gado é de qualidade consideravelmente superior. (Ver Gonçalves de 
Souza, 1950:23). O gado, contudo, conforme tivemos oportunidade 
de observar acima, é também criado em pequenas propriedades. 
Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, onde é relativa- 
mente pequeno o número de cabeças, dois indivíduos possuem 
cêrca de 200 cada. Outro, 160 e, o quarto, 144. Do total de 93 
cabeças existentes em Cuscuzeiro, mais de um terço pertence a 
um fazendeiro morador no vilarejo e 50 das 60 restantes a diversos 
rendeiros e meeiros. À “santa” local de Areia Sôlta, uma cidade 
próxima, Nossa Senhora Mãe dos Homens, “pertencem” 23 ca- 
beças. 


15. O proprietário de uma das fazendas de Retiro está procurando aumentar o nú- 
mero de novilhos “de raça” nascido em sua fazenda e que costuma vender ao alcançarem 
um ano de idade. As vacas que não produzem novilhos robustos são vendidas aos mata- 
douros, bem como os machos, exceto os poucos mantidos como reprodutores ou usados 
como animais de tração. 


= 

16. Em 1944, Valverde consignou (1944:201) que “o gado mais valorizado do Vale é o 
de Januária, seguindo-se o de Manga”, embora não encontrasse no local as grandes fa- 
zendas de criação existentes em outras zonas, tendo cada fazendeiro, em média, menos de 
500 cabeças. “O boi”, escreveu, “é de pequeno porte, com bom couro”. 
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Especialmente em Rio Rico, Pesqueira e Sertão Novo, mas até 
mesmo em Cerrado onde, ao contrário das demais localidades es- 
tudadas, são cercadas as propriedades e as pastagens nelas exis- 
tentes — todo o gado é marcado na coxa, anca ou cara. Em 
Cerrado e outras localidades, a marca consiste geralmente das 
iniciais do dono, o número da fazenda à qual pertence o animal, 
ou outro símbolo reconhecido no local como marca do fazendeiro 
que a escolheu inicialmente. É comum, pelo menos na área onde 
se situam Barra e Barreiras, marcar a orelha esquerda com en- 
talhes que variam de acordo com a idade da rês. Em um manus- 
crito inédito que o autor teve o privilégio de ler na sede da 
Comissão do Vale do São Francisco, no Rio de Janeiro, Ediberto 
Trigueiro (ver Bibliografia) dedicou grande atenção aos tipos e 
características exatas dos sinais encontrados no Vale. Entre outras 
marcas cuidadosamente descritas figuram as conhecidas como 
“Canzil”, “Forquilha”, “Brinco Serrilha”, “Boca de Lagarta”, “Bar- 
bilho”, “Dente Lavado”, “Mossa”, “Coice da Porta”, “Troncho”, 
“Quadro”, “Pé de Tatu”, “Bico de Candieiro”, “Folha de Figueira”, 
“Buraco Machado”, “Dente Limpo”, “Garfo”, e “Dente de Por- 
teira”. 


Leite 


Conforme indicado acima, poucas vacas — constituindo Minas 
a principal exceção — descendem de rebanhos melhorados, sendo 
limitadas a qualidade e quantidade do leite produzido. Tampouco 
é a procura de leite suficiente para estimular qualquer apreciavel 
aumento da produção e qualidade, para nada dizer da inexistên- 
cia de meios adequados para evitar que se estrague rapidamente 
o produto nas condições climáticas locais. Não existem fabricas de 
laticínios em Rio Rico, Pesqueira, Sertão Novo e Passagem Grande. 
Os produtos lácteos locais são fabricados nas fazendas de acordo 
com processos tradicionais.” Um fazendeiro de Rio Rico, que por 
ocasião de nossa pesquisa produzia diariamente cerca de 120 litros 
de leite, obtém de 1 a 8 litros diários por vaca, com uma média de, 
aproximadamente, 3,5 litros. Como reside a apenas 6 quilô- 
metros da cidade, diz que se possuísse um jipe ou outro meio fácil 
de transporte poderia vender leite na cidade sem o risco de perda 
considerável que ocorre no presente, mas que, também, os mora- 
dores não têm o hábito de beber leite regularmente. Em conse- 
quência dessa situação, o leite dessa fazenda está sendo usado 
na fabricação de requeijão, num total de quatro ou cinco unidades 
diárias. Em Sertão Novo, disse um informante que com uma roda 


17. Não existem também matadouros ou xarqueadas. Há apenas alguns pequenos 
curtumes onde processos rústicos são empregados a fim de satisfazer à procura local de 
couro. 
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d'água para irrigar pasto e palma poderia aumentar apreciavel- 
mente a produção atualmente bastante limitada de leite. Pensa 
também que poderia mesmo “industrializá-la” usando máquinas na 
fabricação de manteiga e queijo, como é feito numa cidade não 
muito distante. Em Passagem Grande, não existem proprietários 
de gado que se possam chamar apropriadamente de fornecedores 
de leite. As vacas locais produzem apenas de 2 a 6 litros por dia 
cada, sendo costume, como em outras partes do Vale — e, de 
fato, em todo o Brasil — deixar que os bezerros acompanhem as 
mães durante o dia. 


Cerrado constitui a principal exceção entre as áreas estudadas 
por nossos pesquisadores. Nesta cidade, a produção de leite, espe- 
cialmente nas fazendas menores e nos sítios, reveste-se agora de 
considerável importância econômica, tendo estimulado e sido esti- 
mulada pela fabricação de laticínios no local. O leite é pouco 
usado em estado natural. Desnatado porém, a nata é vendida a 
uma pequena fábrica de manteiga inaugurada recentemente. Não 
obstante, o leite produzido durante o período do ano conhecido 
como “época das águas”, de outubro a favereiro, é tão pouco 
e baixo o teor de gordura que nem se o desnata nem vende, sendo 
consumido nas fazendas e sítios ou pelas famílias dos agregados 
e retireiros moradores nas proximidades. 


No município e em outras zonas do Vale a ordenha é feita 
apenas uma vez por dia, geralmente pela manhã, às vezes muito 
cedo. As vacas são soltas no pasto, onde passam a noite, enquanto 
os bezerros — que no local como em outras zonas acompanham as 
mães durante o dia — são mantidos no curral, longe delas. Pela 
manhã, são levadas ao recinto usado para ordenha, que nem sem- 
pre é coberto, em grupos de 6 ou 9. O bezerro de uma delas é solto, 
deixando-se que se aproxime da mãe e comece a mamar. Não 
obstante, tão logo o leite começa a “descer” bem, o bezerro é amar- 
rado à pata dianteira da vaca, cerca do curral, ou a uma correia 
de couro que é dada a um menino para segurar, enquanto o va- 
queiro amarra as pernas da mãe com outra correia e a ordenha. 
Terminada a operação, o leite é vertido num latão. Solta-se a vaca 
e o bezerro, que são levados a outro local da “manga”, repetindo-se 
o processo. Concluida a ordenha do dia, vacas e os bezerros são 
tangidos juntos para o pasto, onde ficam até uma ou duas da 
tarde, quando são novamente trazidos para o curral. Os bezerros 
são novamente separados das mães e se reúnem a elas apenas du- 
rante a ordenha na manhã seguinte. Processo semelhante é seguido 
em todo o Vale e em numerosas outras regiões do Brasil. 


Nos primeiros dias do nascimento de um bezerro, o leite da 
vaca é considerado “sujo” ou “podre”. Em vista disso, se não con- 
sumido pelo bezerro, não é usado para consumo humano e, sim, 
dado a porcos e cachorros. Nos primeiros três ou quatro meses 
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é tomado cuidado na ordenha para não se tirar leite demais da 
vaca, prejudicando o bezerro. Este último é retirado de junto da 
mãe somente na época da desmama. A vaca não é mais ordenhada, 
volta ao grupo de “solteiras”, e é levada para outra pastagem. '8 


Cabras e Carneiros 


Em grandes áreas da bacia do São Francisco, a resistência 
das cabras às secas e sua capacidade de sobreviver, e até mesmo 
de prosperar no solo arenoso ou rochoso da caatinga, torna-as va- 
liosa propriedade. Em plena e inclemente seca em Sertão Novo, 
observou um indivíduo que “tudo de que precisamos é de chuva 
para que folhas verdes apareçam na caatinga. As cabras engor- 
darão e suas peles se tornarão bonitas”. De fato, as cabras e os 
jumentos estão especialmente adaptados ao ambiente físico dessas 
zonas. Em numerosas localidades onde o jumento é a grande besta 
de carga, a cabra constitui o principal meio de subsistência. !º 

Segundo um mapa fornecido ao autor pela Comissão do Vale 
do São Francisco, preparado pelo Conselho Nacional de Geografia, 
há uma distribuição relativamente uniforme de cabras na Secção 
das Corredeiras da bacia, em ambos os lados do rio. A distribuição 
estende-se por alguma distância pelo rio até a parte baixa. Acima 
da Secção das Corredeiras, a distribuição é bem uniforme em toda 
a bacia na margem direita, embora consideravelmente menos densa 
na esquerda, como também ocorre mais para o sul, em Minas, em 
ambos os lados do rio. 


De acordo com o censo federal de 1950, existiam naquela oca- 
sião nos 156 municípios situados inteiramente dentro do Vale, 
1.785.803, caprinos, 49,5 por cento dos quais em Pernambuco e 42,8 
na Bahia, com um total de 92,3 por cento nos dois Estados. O 
município líder em Pernambuco era Floresta com umas 99.424 ca- 
beças, seguido em ordem de importância por cinco municípios, a 
saber: Serra Talhada, Petrolina, Ouricuri, Cabrobó e Custódia. 
Nessa meia dúzia de municípios dizia-se haver um total de 386.861 
caprinos. Na Bahia, o número por município era algo maior. Apre- 
sentava o maior número o de Curaçá, com 181.177 cabeças, figu- 
rando em ordem de grandeza os cinco municípios seguintes: Casa 
Nova, Juazeiro, Glória, Remanso o Senhor do Bomfim. Segundo se 
informou, havia nessa meia dúzia de municípios um total de 533.812 
cabeças. 


18. Notou-se que no curral de uma das fazendas de Retiro são mantidas duas ca- 
beças alongadas, com que são alimentados bezerros órfãos, não desmamados. 

19. Consigna Macedo (1952, 43-44), que “certo... baiano”, considerando que o bode 
resiste à seca, ao solo pedregoso e arenoso, e à carência de forragem, comum na área da 
caatinga, referiu-se ao animal num relatório ao governo, como “a grande riqueza do 
Nordeste”. E, parodiando o famoso jurista Ruy Barbosa, que observara que “fora da let 
não há salvação”. acrescentou que “fora do bode não há salvação”. 
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Em Alagoas, onde as informações falavam de 70,050 caprinos, 
a variação entre municípios era de 19,482 a 62 cabeças, com uma 
média de 5,388. Em Minas, 31 municípios, ou um quinto de todos 
os situados inteiramente dentro do Vale, possuiam menos de 50 
cabras cada. O de maior número, Manga, contava apenas 6.405. 
A maioria das cabras existentes em Sergipe era encontrada em 
dois municípios apenas: Porto da Folha, com 73 por cento do total 
na parte do Vale localizada no Estado, e Gararú, com 25 por cento. 

Os caprinos são criados em propriedades grandes e pequenas. 
Por ocasião de nosso estudo, os municípios do Vale de maior 
densidade de criação em grandes fazendas eram, em ordem de 
magnitude: Ouricuri, Floresta, Maniçobal, Cabrobó, Pedras e 
Águas Belas, todos no Estado de Pernambuco. Como de maior 
densidade em pequenas propriedades alinhavam-se, em ordem de 
grandeza: Arcoverde, Custódia, Moxotó, Afogados da Ingazeira, 
Jatinã e Sertânia, 2º todos no Estado de Pernambuco. 

Na área em torno do Moxotó, tributário do São Francisco na 
Secção das Corredeiras, desenvolveu-se uma raça de cabras conhe- 
cida como “lombo preto”, ou “Moxotó”, assim batizada em 1937 
por Farias, da Escola Superior de Agricultura de Pernambuco. °t 
Amarelada-branca, exceto no dorso, que é preto (ver Vasconcelos 
Sobrinho, 1949:75) e considerada “viva, bem conformada, e muito 
resistente”, estava bem adaptada ao meio físico. Esta raça é rela- 
tivamente abundante na Secção das Corredeiras e na bacia do 
Baixo São Francisco. Não obstante, há quem diga que suas exce- 
lentes características foram algo diluídas em anos recentes por 
cruzamentos com estirpes inferiores (Macedo, pág. 44). 

Segundo o censo federal de 1940, havia nessa ocasião, no 
município de Sertão Novo, 34.792 cabras e apenas 1.312 bois, ou 
mais de 26 caprinos por cada bovino. De acordo com uma estima- 
tiva oficial de 1949, existiam duas vezes mais cabras do que 
galinhas. Nos termos do recenseamento federal de 1950, as 
50.711 cabeças existentes na ocasião representavam 49 por cento 
de toda a criação, incluindo bovinos, ovinos, equinos, asininos, 
muares e porcinos (mas excluindo aves domésticas). Era evidente 
para todos aqueles que tivessem visitado Sertão Novo por ocasião 
de nossa primeira visita ao Vale, que a criação de cabras consti- 
tuía a principal atividade econômica da área,” mesmo que os 
rebanhos tivessem sido reduzidos por uma grave epidemia em 
1946, pelos efeitos das periódicas e inclementes secas e pela divisão 


20. De uma carta de Jorge Zarur ao autor. 


21, Farias e Vasconcelos Sobrinho pensavam que o Moxotó desenvolveu-se na região 
como resultado de uma variação genética (ver Farias, pág. 357, apud Rosa e Silva Neto, 
pág. 7), conclusão esta, contudo, que deixa margem a alguma dúvida. Rosa e Silva Neto 
(pág. 38) pensam ser provável que o Moxotó descenda de caprinos trazidos ao Brasil há 
muito tempo da área de Castela, na Espanha, ou cireunvizinhança, pelos colonizadores 
portugueses e que viveu muito tempo isolado na região. 

22. Desde essa época, e especialmente durante o período de nosso trabalho de campo, 
o acentuado aumento da atividade agrícola em virtude do desenvolvimento da irrigação 
(ver Agricultura) alterou consideravelmente a situação. 
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da terra por motivos de herança. Deste modo, sendo maior o 
número de proprietários, o número de cabeças abatidas anualmente 
para sustento seu e de suas famílias era também algo maior. As 
depredações das onças haviam também reduzido os rebanhos, 
embora apenas em extensão limitada. 

O prefeito informou que, cerca de 60 anos antes, os fazen- 
deiros de Sertão Novo considerados “grandes criadores” possuíam 
em volta de 500 cabeças de caprinos cada e, “antes disso”, mesmo 
mais. Atualmente, contudo, a posse de 100 a 200 é mais comum, 
tendo raramente um fazendeiro mais de 300. Outro informante 
de meia-idade disse que “no tempo de Dona Calo”, que deu nome 
a um riacho próximo e que “possuía todas as terras de Sertão 
Novo”, “não era possível contar o número de cabras que ela 
possuía”, = 

Em Sertão Novo, as cabras geralmente recebem muito pouco 
cuidado ou atenção. A maioria dos donos deixa-as criar soltas, 
sem vê-las durante meses de cada vez, raramente sabendo com 
o menor grau de exatidão quantas cabeças possuem realmente. 
Os caprinos pastam em grupos, geralmente liderados por uma 
cabra equipada com um chocalho. Tornam-se amiúde muito 
tímidas e fogem para a caatinga à aproximação de um cavalheiro 
ou intruso. Nas ocasiões em que algumas vão ser vendidas ou as 
mais jovens divididas com os vaqueiros e marcadas, todas as que 
são encontradas nas vizinhanças, pertençam ou não ao dono da 
terra, são tangidas para o chiqueiro. Aí se procede a separação, 
soltando-se as que não pertencem ao dono. Os cabritos são divi- 
didos com os vaqueiros e marcados, sendo as diferentes marcas 
locais, conforme dito acima, “conhecidas por todo mundo”. 2º Uma 
ou mais cabras mais gordas podem ser sacrificadas na ocasião 
para a mesa da família. 


As cabras fornecem leite, produtos lácteos e carne às famílias 
locais. As peles são vendidas e, ocasionalmente, os próprios animais. 
Em Sertão Novo, são abatidas nas idades de 1 a 4 anos, princi- 
palmente com menos de 2 anos, quando estão geralmente “gordas 
e de boa pele”, disse um fazendeiro. Se vendidas, isto ocorre 
geralmente no segundo ou terceiro anos, embora até uns doze 
anos passados alguns dos antigos fazendeiros, segundo se diz, 
“tivessem a vaidade” de vender apenas bode “erado”, isto é, bodes 
de 6 ou 7 anos de idade, já com o chifre furado. “Achavam bonito 


23. O proprietário local de um rebanho de caprinos começou, conta, quando, menino 
ainda, recebeu diversas cabras de presente da madrinha. Todos seus filhos mais velhos 
receberam, ao nascerem, dos tios dos lados paternos e maternos, um bode cada e, no 
batismo, outras tantas cabeças dos padrinhos. O pai cuidou desses animais, vendendo al- 
guns apenas quando sentia necessidade temporária de dinheiro contado, substituindo-os 
sempre mais tarde. A marca usada é a do pai, à qual foi acrescentada, em cada caso, uma 
letra referente à criança em questão. 

24. Este fato obviamente reduz a confiança nas estatísticas oficiais. 


25. Se o dono não dispõe de vaqueiro, geralmente marca os cabritos aos dois ou três 
meses de idade. 
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possuir tal criatório”, disse um informante. “Era o que chamavam 
de “carrancismo”, capricho ou orgulho de não ter de vender o bode 
quando muito novo”. A frase “casca e nó” é empregada como 
descritiva da transação em que um rebanho é vendido (ou com- 
prado) como uma única unidade, estabelecendo-se determinado 
preço por cabeça. º* 

As cabras são criadas menos pela carne, contudo — que dá 
em média de 7 a 9 quilos por animal — do que por suas peles, 
consideradas de excelente qualidade, famosas em todo o mundo, 
de acordo com um fazendeiro local, em virtude dos efeitos do sol, 
calor e luz tropicais, que lhes dão pelagem fina, resistente e macia 
(ver Macedo, pág. 44). Dizem informantes da localidade que 
embora o possuidor de peles talvez não ganhe muito dinheiro, pode 
sempre vendê-las facilmente, situação esta que amiúde diferia da 
do agricultor antes do desenvolvimento da irrigação (ver “Irri- 
gação”, no capítulo intitulado Agricultura). Um comprador local 
de peles e couros contou que mais ou menos 1.000 — das quais 
três quartos de bode e um quarto de carneiros — são comprados 
mensalmente no município, especialmente nas feiras, por ele 
mesmo e outro comprador. O preço, se a pele está em boas condi- 
ções, sem defeitos ocasionados por bexiga ou polia, é determinado 
pelo tamanho. São três as classificações: de primeira, segunda, 
e “refugo” (se atacadas de bicheira ou com rachas). As peles 
de bode, “com veneno” (ver Beneficiamento), podem “ser guar- 
dadas durante meses sem se estragarem”. 

Em 1867, Burton observou em Xique-Xique “os melhores 
carneiros do Brasil”, dizendo que a carne desses animais era 
preferida à de vaca. * Em uma das cidades estudadas pelos nossos 
pesquisadores, Passagem Grande, o que acontece também em 
outras localidades do Vale, existem hoje mais carneiros do que 
cabras. *º 


26. Certo criador local vendeu, em 1952, 40 bodes a 100 cruzeiros nor cabeça “fossem 
pequenos ou grandes”. O quilo de carne de bode era vendido nessa ocasião, na localidade, 
a 6 cruzeiros. 


27. Acrescentou o informante que sua classificação nunca coincide com a dos com- 
pradores em Recife e que, recentemente, de um lote, 210 foram considerados “refugados”, 
quando pensara que apenas 86 estavam nessa ocasião, Em julho de 1952, comprava para 
revenda peles de 500 gramas a 15 cruzeiros cada; de 600 gramas a 16, de 700 a 17, de 800 a 
18, e “refugos” a 8. No mês seguinte, recebeu um telegrama de Recife encomendado 1.000 
peles ao preço de 18 a 19 cruzeiros, a serem entregues dentro de 30 dias. Esperava comprar 
100 peles nas 4 feiras seguintes e obter o resto “por encomenda”. 


28. A exatidão da afirmação de Luccock, feita em 1820, de que “a carne de carneiro 
era, e ainda é, pouco procurada pelo povo do Brasil, alegando algumas pessoas, talvez 
em tom de brincadeira, que não é alimento próprio de cristãos “porque foi o Cordeiro de 
Deus que lavou os pecados do mundo", foi posta em dúvida por St. Hilaire em princípios 
do século XIX. Declarou ele, ao contrário, que carne de carneiro é alimento dos pobres 
nas regiões quentes do Brasil. Por outro lado, embora recordando que atitude semelhante 
à descrita por Luccock era adotada em Nápoles na ocasião em que escrevia, escreveu Bur- 
ton, baseado na própria experiência (I:36n) que “em uma zona do Brasil, pelo menos, 
a carne de carneiro é preferida à de vaca e é considerada a comida natural do homem”. E 
acrescentou que a carne de carneiro que conheceu era “excelente não somente nas pra- 
darias das terras altas tão bem adaptadas à produção de lã, mas também nas quentes 
margens do Rio de São Francisco”. 

29. Os moradores explicam humoristicamente o fato dizendo que “os bodes gostam de 
lugares onde existem pedras, e não há pedras neste município”. 
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De acordo com o censo federal de 1950, eram criados nesse 
ano, nos 156 municípios situados inteiramente no Vale, 968.654 
carneiros, a maioria nos Estados da Bahia e Pernambuco. Enquanto 
um município de Minas Gerais (Lagoa Santa) comunicava a 
existência de apenas 2 carneiros e nenhum outro ao longo do 
Alto São Francisco acusava sequer 1 por 4 hectares de terra, o 
município de Curaçá, contava 73.428 cabeças, O de Juazeiro, 
51.233, o de Casa Nova, 37.574 e o de Remanso, 29.844, todos no 
Estado da Bahia. Existiam 22.553 cabeças no município de Cabro- 
bó, 20.015 em Serra Talhada, e 19.081 em Afogados da Ingazeira, 
todos em Pernambuco; 20.357 em Porto da Folha, em Sergipe, e 
12.834 em Santana do Ipanema, Alagoas. 

Mesmo na Seção das Corredeiras, onde predomina a criação 
de caprinos, os carneiros e o gado bovino são bastante comuns, 
variando a proporção dos três de acordo com a fazenda. Entre 
as 11 propriedades rurais das proximidades de Icó, por exemplo, 
Trajano Pires da Nóbrega observou que os caprinos eram numeri- 
camente superiores aos bovinos e ovinos em 7 delas, os carneiros 
a cabras e vacas em 1, e bois a bodes e carneiros em apenas 2. 
Uma propriedade não possuía animais de qualquer dos três tipos. ° 


Animais de Carga e Montaria 


Em numerosas partes do Vale são criados bois de serviço e 
jumentos e, em menor número, mulas e cavalos. Segundo o censo 
federal de 1950, existiam 218.263 cabeças de bois de tração nos 
156 municípios situados inteiramente dentro do Vale, tendo 74 de- 
les, ou aproximadamente metade do total, mais de 1.000 bois cada. 
Três — Montes Claros, Januária e São Francisco, localizados em 
Minas — possuíam mais de 5.000 cada. Em 22 municípios, 19 dos 
quais em Minas Gerais, 2 na Bahia e 1 em Alagoas, havia de 3.000 
a 6.000 bois de carga. Três outros — Formiga, Bambuí e Curvelo, 
situados também em Minas — possuíam mais de 6.000 cabeças 
cada. è! 

Nas áreas semi-áridas das regiões Média e das Corredeiras 
observa o viajante que o boi cede lugar em grande parte como 
alimaria a jumentos e mulas, animais mais resistentes e menos 
exigentes no que toca aos recursos do meio físico. Tão capaz é 
o jumento de subsistir mesmo nas áreas de caatinga, juntamente 
com as cabras, que “um leigo poderia dizer”, escreve Valverde 
(19442:208) “que eles fazem parte da fauna da região”. Demais 
disso, desde que geralmente se alimentam por si, são animais 


. Um deles era dono de cerca de 200 bodes. No tocante a carneiros e bois, nenhuma 
propriedade possuía mais de 30 a 50 (Apolônio Sales, 1942:30). 
31. Desde que apenas pouco mais da metade dos estabelecimentos foram recenseados, 
o nimero real em todos os casos deve ser consideravelmente mais alto do que o men- 
cionado. 
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dentro das posses de indivíduos que, fossem outras as circunstân- 
cias, não poderiam possuir alimarias. Conhecidos também como 
“jegues” ou “jericos”, são extensamente usados no transporte de 
produtos agrícolas, lenha, água, seres humanos e mesmo corres- 
pondência. Em Sertão Novo, segundo o censo federal de 1950, 
existiam duas vezes mais jumentos e mulas (4.741) do que 
cavalos (2.126). °? 


Em Passagem Grande, porém, ao que tudo indica, são cria- 
dos proporcionalmente mais cavalos do que em qualquer outra 
localidade estudada. As cores dos animais, além do preto, incluem 
o alvo cambraia, ou branco puro, o rodado, ou branco com pintas, 
o russo, côr de marfim, sem pintas, o pampo, com malhas brancas 
e vermelhas, o melado caxita, ou café com leite, o castanho, em 
tonalidades de escuro, amarelo e vermelho, o alazão, amarelado 
ou “tostado” e o rosilho, ou avermelhado com um pouco de cabelo 
branco pelo meio. São conhecidos na localidade quatro tipos de 
passos, chamados, respectivamente de “puxada baixa” (ou “bai- 
xeiro”), “puxada do meio”, “equipança” e “galope”. É considerada 
a melhor montaria a que anda nos três primeiros passos. Outra 
andadura comumente usada é a do “animal vaqueano”, 33 


Pastagens e Outras Fontes de Alimentos para Animais 


Em vastas áreas da caatinga semi-árida, bois, cabras, jumen- 
tos e outros tipos de animais pastam como podem a forragem 
fornecida pela Natureza. Por isso mesmo, são necessárias grandes 
extensões de terra para a criação de um número considerável de 
animais. A queima periódica das pastagens é um velho costume 
da região, como, de fato, em todo o Brasil. St. Hilaire (1938b, 
1I:327, 364) observou esse costume já em 1817 nas proximidades 
de Pedras de Baixo e do rio Jequitaí, afluente do São Francisco. 
A respeito da área do Paraopeba, também tributário do São Fran- 
cisco no seu curso Superior, escreveu Wells (1:204, 212-13) em 
1873: 


Havia uma estranha névoa na atmosfera, como a que 
notamos (na pátria) em uma tarde de outono... Apro- 
fundando-se a noite, o céu iluminava-se com o reflexo 
de numerosas fogueiras próximas e distantes. ..; era um 
estranho e interessante espetáculo observar as massas 
de chamas bifurcadas subindo aqui e ali, explodindo num 
lençol de fogo e saltando para a escuridão, ou momen- 
tâneamente caindo como se para recuperar energia e 


32. Censos Econômicos, Estado de Pernambuco, VI Recenseamento Geral do Brasil 
— 1950 (IBGE: Rio de Janeiro, 1956). 

33. O preço dos cavalos no local depende da altura. Um de 6 a 7 palmos era véndido 
por 2.000 cruzeiros em 1952. 
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saltar novamente em grandes e lúgubres chamas, 
lançando no céu nuvens soltas de fogo e de fagulhas. 
Parecia que as serras estavam iluminadas por inumeráveis 
lâmpadas tremeluzentes. A zona da conflagração deve ter 
se estendido por muitos quilômetros. 


Atualmente, em volta de Cerrado, área esta não muito distante 
da descrita por Wells, o “campo” e o “cerrado baixo” são queimados 
anualmente. Em Rio Rico, igualmente, o cuidado com o pasto 
parece limitar-se a queimá-lo uma vez por ano, o que é feito 
geralmente em outubro, por ocasião das primeiras chuvas, ou 
“chuvas de brota”. Disse um vaqueiro local que a queima em 
agosto “não presta”. Se, em seguida à queima, não caem chuvas, 
pode surgir uma ameaça de calamidade, como de fato ocorreu em 
1951. “Ao chegar outubro, parecia que ia chover e eu toquei fogo 
na minha pastagem”, disse um fazendeiro. “Mas não choveu e 
perdi tudo”. 

Mesmo nos anos em que caem as chuvas normais na área, 
o estio em Rio Rico é tão cruel com as pastagens, que há longo 
tempo observa-se o costume de transferir temporariamente o gado 
nessa época do ano para os Gerais, na zona ocidental do município. 
A relva aí existente é reconhecidamente de baixo valor alimentício, 
embora seja a única disponível.:! A transferência é feita geral- 
mente em abril. Leva-se o gado para as chapadas, onde é encon- 
trada a pastagem característica dos Gerais, enquanto se queima a 
das varedas nas margens dos riachos locais. Logo que as primeiras 
chuvas caem, no entanto, é preciso trazer o gado de volta, pois 
a chuva salpica de areia a relva das chapadas, que acumula no 
aparelho digestivo dos animais, que emagrecem e finalmente 
morrem, se não transferidos para outro local. Os criadores chamam 
a isso de “toque”. 

Nas áreas de condições de solo e climáticas favoráveis, espe- 
cialmente na parte alta do Vale, mas também em outros locais, 
são plantadas pastagens. Em Cerrado, algumas delas são semeadas 
com um capim conhecido na zona como “provisório”, e “jaraguá” 
mais para o sul. O capim dissemina-se facilmente e cresce tanto 
que, finalmente, se torna muito áspero. Os criadores queimam-no, 
então, de tempo em tempo, como fazem com as pastagens 
naturais, a fim de produzir forragem nova e mais macia. É plan- 
tado também um capim, o “colonião”, em especial, juntamente 
com o “provisório”, na preparação das invernadas. ºº 


34. A medida que nossos pesquisadores penetravam nos Gerais procedentes de Rio 
Rico, observaram gado em três locais durante o primeiro dia da jornada, em julho, pas- 
tando em terras que pareciam muito carentes de vegetação. 

35. O gado bovino é geralmente comprado no mês de novembro e deixado solto nas 
“invernadas” até março seguinte, quando é enviado a Belo Horizonte ou, mais comumente, 
ao Rio de Janeiro. É geralmente gado “raçado” de Gir, Guzerat e Nelore. 
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Em Rio Rico, igualmente, planta-se o “provisório”. Dizem 
informantes que, “é bom prá carne ser gorda e prá dá leite gordo, 
também, amanteigado. A gordura do gado, quando se pega nela, 
parece banha de porco”. Diz-se também que medra “em qualquer 
terra”, que “cresce alto, até dois metros”, especialmente em locais 
de regadio e, “uma vez plantado”, não morre mais. Os criadores 
gostam também desse capim porque se “reproduz por si mesmo”. 
Além disso, “pode-se plantá semente ou muda e ele logo depois 
cobre a terra. Não se pode fazê isso com outro capim. A gente 
pode plantá apenas as muda”. 


Ainda preferido ao “provisório”, contudo, existe outro, 
chamado de “bengo”. “É o mió que tem”, disse um informante, 
“é prá pasto e prá cortá e pô na cochera: é muito bom prá engordá 
o gado”. São conhecidos pelo menos seis outros tipos de capim, 
incluindo o “colonião” e sua variedade menor, o “coloninho”. 
Embora “resistam à seca e dêem mantêga”, disse um informante, 
“por aqui quase ninguém gosta deles, especialmente do coloninho”. 
“Dá 'saroga” na cara do animal, pela tudo, e ele vive se coçando”. 
Os cinco restantes são o “elefante”, o “gigante”, o “gordura”, 
o “marmelada”, e o “meloso”, nenhum dos quais apreciado, 
segundo se diz, pelos grandes criadores. 


Pelo menos na zona sergipana do Vale, é plantada nas terras 
altas uma grama conhecida como “sempre verde”, que se diz 
resistir bem à seca; nas terras baixas, prefere-se outra, conhecida 
como “capim-de-planta”, que se afirma ter a aparência de intei- 
ramente morta durante secas prolongadas mas que reverdece tão 
logo chegam as chuvas. 


Na maior parte do Vale, especialmente na zona norte de 
Minas, Bahia e Pernambuco, quase que as únicas pastagens 
cercadas são as situadas próximas às sedes de fazenda ou ao longo 
das margens de cursos d'água, onde são mantidas durante as 
secas os bois, vacas e carneiros. Essas pequenas áreas, conhecidas 
como “mangas”, são cercadas por varas fincadas no chão bem 
próximas umas das outras ou cruzadas segundo modelos variados 
com pedras ou, mais raramente, arame. 


Nos Gerais, o gado é deixado solto desde que tende a perma- 
necer junto em grupos, ou “'magotes”, liderados por um ou mais 
animais em cujo pescoço é amarrado um chocalho. Caso se 
extraviem e não sejam mais ouvidos, o proprietário ou vaqueiro, 
ao virem buscá-los, localiza-os pelos rastos. 


Em Cerrado, contudo, não se permite que o gado vagueie 
livremente. As pastagens são cercadas com mourões de madeiras 
com arame farpado. As porteiras são de madeira ou arame. Em 
Retiro, o gado “solteiro” — isto é, garrotes, novilhas, vacas sem 
bezerros e touros — são levados para as pastagens mais distantes 
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da sede, que são as maiores e menos cuidadas. As vacas de leite, 
com bezerros, são conservadas no curral, situado geralmente perto 
das sedes ou de um retiro, em pastagens menores e mais cuidadas. 

Na área em torno da cidade de Taracatu, que é uma verda- 
deira “ilha” no meio do imenso “mar” da caatinga semi-árida e 
onde o solo e as chuvas (em virtude da altitude) são favoráveis 
à agricultura, o autor viu terras que estavam sendo gradualmente 
cercadas a despeito da forte oposição que, às vezes, dividia até 
mesmo famílias. O prefeito local, embora fosse criador, estava 
tranquilamente procurando convencer os demais das vantagens 
das terras cercadas. 


Em algumas zonas do município de Cerrado, de terra menos 
fértil, chuvas mais raras, e onde constitui grave problema a ali- 
mentação do gado durante as secas, a “cana roxinha” é plantada 
para fornecer alimentos e “torta”. Nas áreas semi-áridas de 
caatinga, a palma é ocasionalmente plantada para alimentar o 
gado, como o autor teve oportunidade de observar em Irecê e 
diversas outras localidades da Bahia e Pernambuco. Na maior 
parte do tempo, contudo, o gado pasta como pode na vegetação 
da caatinga. Em ocasiões de grandes secas, porém, talvez sejam 
adotadas medidas especiais. A polpa da macambira, por exemplo, 
depois de queimados os espinhos da planta, e a do mandacaru, 
podem ser dadas ao gado (ver Santos, 29 de março de 1955). Em 
Sertão Novo, o fruto vermelho e o “miolo” do xique-xique são 
dados nessas ocasiões ao gado. O cacto é cortado, removidos os 
espinhos, e torrados o talo e os ramos durante algum tempo numa 
fogueira ou, ocasionalmente, num forno. Depois de esfriar, o 
material é rachado e extraída a polpa para alimentação do gado. 


Numerosos animais obtêm sal apenas quando fornecido pela 
Natureza no local onde pastam. Abaixo de Paratinga, em especial, 
o viajante vê frequentemente à margem do rio rebanhos lambendo 
insistentemente os barrancos que, na área, produzem sal (ver 
Atividades Coletoras). Em alguns locais, os animais abrem com a 
língua buracos onde poderia caber uma criança (Orlando M. 
Carvalho:70). Macedo chamou a atenção (1952:10) para a parci- 
mônia com que o sal é fornecido ao gado. Na verdade, não é 
absolutamente fornecido ou apenas durante a “ferra”. Disse um 
informante de Bom Jesus da Lapa que são muito poucos os 
fazendeiros da área que o dão ao gado. Em Cerrado, contudo, 
mesmo nas pastagens distantes, longe dos currais, o observador 
encontra às vezes cochos de madeira cheios de sal. Nas fazendas 
de Retiro, o gado “solteiro” é periodicamente trazido das pastagens 
para o curral da sede a fim de comê-lo. O mesmo acontece com 
as vacas leiteiras. Trazido da tulha em grandes “cabaças”, é 
espalhado pelos coxos de madeira. Pelo menos em uma fazenda, 
por motivos que não foram esclarecidos, o sal é queimado antes 
de dado ao gado. 
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A Tarefa de Cuidar do Gado 


Geralmente, nem o fazendeiro nem membro algum de sua 
família realiza qualquer trabalho ligado ao trato do gado bovino, 
caprino, ou de outro tipo. E, amiúde, nem mesmo administra a 
fazenda. Em Pesqueira, por exemplo, os fazendeiros vivem nesta 
ou em cidade vizinha, na capital do Estado, ou mesmo no Rio de 
Janeiro. A tarefa de cuidar da propriedade é deixada, em todos 
os casos, a um administrador. O cuidado real do gado, porém, 
fica — como sempre aconteceu — nas mãos de um ou mais 
vaqueiros residentes na fazenda. 


Cabe ao vaqueiro cuidar dos animais, especialmente dos 
bezerros, verificar se dispõem de pastagem e água, ou providenciar 
nesse sentido, aplicar os remédios disponíveis no caso de doença 
ou acidentes, reuni-los periodicamente para marcar os bezerros ou 
escolher as reses para venda. Observou-se em Cerrado que, além 
de providenciar para que o gado confiado a sua guarda obtenha 
bom pasto, o vaqueiro tem uma responsabilidade especial pelos 
novilhos, especialmente quando muito jovens, época em que ficam 
sujeitos a muitos riscos de doença ou acidente. As vacas à espera 
de “dar cria”, ou “mojando”, são retiradas da pastagem do gado 
“solteiro” e levadas para outras mais próximas, onde podem ser 
observadas quase diariamente. Pouco depois do nascimento do 
bezerro, a vaca é recolhida para “esgotar” o leite desde que, dizem 
os vaqueiros, o pequeno bezerro provavelmente não usa todo o 
leite, podendo aparecer inflamações nos úberes e nas tetas. 


Nos casos de pastagem mais “aberta”, o vaqueiro examina 
periodicamente um ou outro animal do rebanho a fim de verificar- 
lhes as necessidades e executar os serviços costumeiramente feitos 
nessas circunstâncias. Em Sertão Novo, disse um informante, 
quando o vaqueiro localiza uma rês no mato, cavalga em volta 
dela e, aproximando-se, “bota em cima” tentando agarrá-la quando 
ela está em “carreira fina”, isto é, quando em desabalada carreira, 
pois é mais fácil derrubá-la nessa ocasião. Segura-a pela cauda, 
desmonta rapidamente e “escorna” o animal, isto é, vira-lhe a 
cabeça para trás e enterra-lhe os chifres na terra. ºº As patas são, 
em seguida, amarradas com um chicote e “feito o que é preciso”. 
Geralmente, uma das primeiras tarefas consiste em cortar, com 
ajuda de um serrote, as pontas dos chifres. Em seguida, se o 
animal “tem alguma bicheira”, tratar a infecção. Se é macho, 
é castrado ou, como se diz no local, “submetido a beneficiamento”, 
realizando-se a operação de duas maneiras: utilizando-se uma faca 
— processo mais comum, ou, mais raramente, o conhecido como 
“castração de volta”, que consiste em agarrar os testículos e 
torcê-los até ocorrer rompimento e dilaceramento interno. Se a 


36. Dois outros vaqueiros entrevistados, contudo, desconheciam esse processo de 
“escornamento”. 
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área é cercada e a rês é “disparadeira”, ser-lhe-á aplicado um 
cambão, ou careta e, quase sempre um chocalho, para que possa 
ser facilmente localizada para tratamento caso a ferida não sare 
devidamente. 


Nas vaquejadas, a reunião periódica do gado, os vaqueiros 
podem ser ajudados por colegas da vizinhança, prática esta que, 
em Pesqueira e outras localidades, é ainda comum. Isto é feito 
sem remuneração porque, os que auxiliam, serão ajudados da 
mesma maneira oportunamente por aqueles a quem serviram. 
Além disso, são realizados certos folguedos compensadores nessas 
ocasiões. Em Sertão Novo, contudo, recebem salário os indivíduos 
que auxiliam os vaqueiros do proprietário na reunião das cabras. 

Além do alimento e da moradia, há longo tempo tornou-se 
costume na região pagar ao vaqueiro, após 4 ou 5 anos de serviço, 
conforme sugerido brevemente no capítulo intitulado Divisão do 
Trabalho, uma cria em cada quatro, para que ele possa eventual- 
mente estabelecer sua própria fazenda. Este sistema, conhecido 
como “tirar a sorte”, é de emprego geral, embora a remuneração 
na localidade seja, às vezes, de uma cria em cada cinco. É evidente 
também em anos recentes a tendência para pagar salários diá- 
rios.” Em Rio Rico, todo o gado é cuidado por vaqueiros contra- 
tados pelo fazendeiro. Se muito pequeno o rebanho, por um único 
homem, que recebe ao fim de cada ano um bezerro pelos seus 
serviços. Se o rebanho é maior, o vaqueiro pode receber pagamento 
de acordo com o sistema conhecido aqui também como “tirar a 
sorte”, pelo qual lhe cabe um novilho em cada quatro, se o gado 
vagueia solto nas pastagens, ou um em cada cinco, se mantido 
em currais. Em Irecê, um vaqueiro com quem o autor teve 
oportunidade de conversar recebe um novilho em cada cinco. Seu 
patrão, residente em Salvador, forneceu-lhe também um cavalo, 
sela e outros artigos de couro necessários. Trabalha para esse 
fazendeiro, disse, “desde que eu tinha quinze anos de idade”. Em 
alguns anos, devido a perdas no rebanho, recebeu pouco mais do 
que alimento e pousada. Nos cinco anos anteriores, contudo, as 
coisas correram tão bem que julga ser vaqueiro “um bom negócio”. 


No Planalto Ocidental da Bahia e em 12 municípios nas 
vizinhanças da Cachoeira de Paulo Afonso, notou Gonçalves de 
Souza (págs. 18-23) que na maior parte dos casos não eram pagos 
salários. O vaqueiro era remunerado de acordo com o sistema de 
“tirar a sorte”. Observou ainda que a parcela habitual do vaqueiro 
era de 1 em 4, Se os animais eram “ruins”, de 1 em 3; se “raçado” 
(isto é, mestiço de zebu), o pagamento descia para 1 em 5. Se, 
por outro lado, o rebanho era de tipo muito superior, abandonava- 
se o sistema de “tirar a sorte”, ou “sorte” como é também 
conhecido. O vaqueiro recebia salário mensal que variava de área 


37. Em 1952, de 10 a 12 cruzeiros diários. 
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à área e de acordo com as circunstâncias locais. Nos casos de 
rebanhos bastante grandes para produzir mais de 50 novilhos por 
ano, emprega-se geralmente mais de um vaqueiro, sendo por isso 
mesmo raro o homem que ganha mais de 10 novilhos por ano de 
trabalho. Mas, se, como ocorre na maioria dos casos, o vaqueiro 
deve ao patrão alguma importância em dinheiro, os novilhos 
podem lhe ser devolvidos a um preço, em média, um terço inferior 
ao vigente no mercado. Se o vaqueiro nada deve e ainda quer 
vender os novilhos, o patrão tem geralmente preferência como 
comprador, embora não exista obrigação absoluta nesse sentido. 
É comum em todos os casos, contudo, que o vaqueiro receba do 
patrão um animal de campo, com ou sem arreios e, por ocasião 
da “junta” do gado, as refeições. Além disso, se a fazenda fica 
distante dos mercados, pertencem também ao vaqueiro e sua 
família de metade a dois terços da manteiga, queijo e requeijão 
fabricados com o leite do rebanho durante o “verde”, ou período 
de pastagens naturais de capim. Em outros casos, recebe apenas 
o leite de vacas com primeira parição. Se possui alguns animais, 
tem o direito de mantê-los durante as secas com o gado do patrão 
nas mangas deste último. 


Em Passagem Grande, a remuneração dos vaqueiros é feita 
mediante entrega de um em cada cinco novos novilhos. Procede-se 
a divisão, conhecida como “partilha”, uma vez por ano durante 
a marcação do gado. Ocorre isto em janeiro ou setembro, meses 
escolhidos porque o local em que é aplicado o ferro no novilho 
provavelmente não será infeccionado nessa época, como em outras 
ocasiões, por ovos depositados pela mosca varejeira, cuja larva 
resultante, conforme visto acima, não apenas danifica a pele mas, 
às vezes, provoca a morte do próprio animal. Na partilha, os 
novilhos são reunidos na manga. O patrão faz as primeiras quatro 
escolhas e o vaqueiro a quinta. Não obstante, o vaqueiro é obrigado 
a escolher um novilho do mesmo sexo que o primeiro escolhido 
pelo patrão. E desde que este último geralmente escolhe um macho, 
o vaqueiro obtém apenas novilhos. A partilha dos cinco, por conse- 
guinte, é tradicionalmente a seguinte: um novilho para o patrão, 
três novilhas também para ele, e um novilho para o vaqueiro. Após 
cada escolha, marca-se o animal. 

Procedimento semelhante é adotado em Sertão Novo com 
referência a gado caprino. Não obstante, no momento em que o 
fazendeiro faz a divisão das crias, macho e fêmeas são inicialmente 
separados, depois do que três machos são marcados para o patrão 
e um para o vaqueiro. Nenhum deles se importa muito se os 
cabritos marcados em cada caso são maiores do que os marcados 
em outro, desde que, disse um informante, “o cabrito hoje menor 
pode crescer e tornar-se maior. Quanto a morrer, tanto pode morrer 
um como o outro”. 
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A empresa agropastoril mencionada antes, sediada em 
Barreiras e que administra 36 grandes fazendas na área do rio 
Grande, tributário do São Francisco, obviamente representa um 
fato novo na região do São Francisco. Especialmente nestas 
fazendas, mas também em outras da área, consignou Gonçalves 
de Souza que os vaqueiros recebem salários mensais, exceto no 
tocante a animais comuns. Nesta ocasião, recorre-se ao sistema 
de “tirar a sorte”, na razão de um novilho para o vaqueiro e quatro 
para o proprietário. O vaqueiro, porém, geralmente vende sua parte 
no rebanho da companhia. ê$ 


Observe-se que no pagamento dos serviços prestados, o sistema 
de “tirar a sorte” tradicional na região ou o mais novo de salários, 
o vaqueiro recebe geralmente permissão para usar o leite produzido 
pelo rebanho, depois de alimentados os novilhos, nos casos em que 
o gado cria-se solto. Este sistema, contudo, não é geralmente 
remunerador nas condições existentes. Nos casos em que o gado 
é mantido em pastagens cercadas e geralmente tangido à noite 
para os currais, considera-se geralmente o leite como pertencente 
apenas ao fazendeiro. 


Prejuízos e Suas Causas 


Os donos de rebanhos sofrem prejuízos ocasionados pelas 
graves secas que não somente calcinam as pastagens mas até 
mesmo evaporam o limitado suprimento de água das zonas 
semi-áridas; pelos animais silvestres, especialmente as onças, cujas 
devastações entre novilhos e outros animais domésticos ocorre 
ainda em certas partes do Vale; carrapatos e moscas cujos ovos 
se transformam em larvas, danificam as peles e podem mesmo 
tornar-se tão numerosos a ponto de matar o novilho ou o cabrito; 
cobras venenosas, que ocasionalmente matam o animal descuidado; 
plantas venenosas, que o gado come enquanto pasta; cães esfo- 
meados ou doentes que de vez em quando atacam rebanhos de 
carneiros e cabras; acidentes, doenças, como as que atacam jovens 
novilhos, conhecidas popularmente como “mal de quarto” e 
“sapinho de bezerro”, antrax, uma doença contagiosa especial- 
mente nos casos de bovinos e ovinos, caracterizada por febre e 
inflamação dos tecidos; ou pela aftosa. 


Especialmente nas regiões semi-áridas, o sofrimento do gado 
durante as secas pode tornar-se agudo, reduzindo-se seu supri- 
mento alimentar, conforme visto acima, à polpa do cacto. Os 
vaqueiros podem obter-lhes água apenas abrindo poços nos leitos 
de riachos secos e, às vezes, nem isso. Escreveu St. Hilaire que, 
ao viajar pela bacia do São Francisco nas proximidades de Pedra 


38. A 100 cruzeiros por cabeça em 1953 (pág. 23). 
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dos Angicos em 1817, notou “em numerosos lugares” os ossos de 
bois mortos por falta de forragem e de sede durante a seca. Em 
1952, um dos criadores de Rio Rico calculou que durante a seca 
perdera cerca de 25 cabeças de gado nos brejos, que pareciam 
secos, e pelo qual havia vadeado o gado, morrendo atolado. Nos 
casos de prolongamento da seca, estendendo-se por todo o ano 
ou mais de um ano, secam completamente até mesmo os poços 
abertos pelos vaqueiros nos leitos dos riachos. E a menos que 
possa ser tangido para local onde exista água, o gado pode ser 
abandonado para morrer de sede. 

Em Rio Rico, os criadores preocupam-se tanto com as perdas 
do rebanho devido às depredações das onças que, conforme indicado 
no capítulo intitulado Atividades Coletoras, contribuem para um 
fundo de recompensa ao homem que matar um desses animais. 
Informantes de Sertão Novo são unânimes em dizer que o cão 
que forma o hábito de atacar ovelhas e cabritos deve ser morto 
à vista. Nas condições climáticas do Vale, abundam os carrapatos 
em todos os locais em que o gado foi ou está sendo criado. Mesmo 
em Cuscuzeiro, localidade em que são raros, segundo os moradores, 
isto com toda probabilidade devido ao número limitado de animais 
criados na ocasião naquela parte do Vale, tornaram-se agora uma 
“verdadeira peste”, especialmente no inverno. Em todo o Vale, 
pequenos bezerros são atacados pela mosca varejeira (Cochliomyia 
macellaria) que pode dar origem a sérias bicheiras (assim como 
também animais mais velhos, embora não fatalmente, a menos 
que o tratamento seja muito retardado). Em consequência, os 
vaqueiros andam sempre atentos para o aparecimento de bicheiras, 
especialmente em torno de locais mais vulneráveis, como o umbigo 
e a boca. As peles de cabras sofrem também danos produzidos 
pelas bexigas, que atacam o animal e deixam cicatrizes pequenas, 
brancas e circulares que, embora desapareçam na maior parte com 
tratamento, ainda assim, produzem pequenas rachaduras, e pela 
polia, ou bichos que comem a pele depois da esfola. 

Em Cerrado e em outras áreas de criação extensa de gado 
bovino, os animais adoecem ocasionalmente por comerem o que 
se chama no local de “ervas”, isto é, plantas venenosas para o gado 
ou que o prejudicam de outra maneira e que vicejam nos “pastos 
sujos” e no cerrado local. Em Sertão Novo, o novilho pode tornar-se 
“empererado”, isto é, sofre de uma tremedeira tão grave que se 
torna incapaz de andar. Isto acontece por ter comido as folhas 
do pereiro (Pera glabrata) e bebido água logo depois. Diz-se que 
o gado pode comer sem perigo as folhas do angico (Piptadenia 
sp.) quando elas estão ainda presas à árvore, mas não depois de 
cortadas e, especialmente, depois de ficarem expostas ao sol, 
podendo morrer neste caso. 

O autor foi informado de que há aftosa nessa área ao longo 
do São Francisco desde 1944. Em Rio Rico, porém (onde é conhecida 
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como “fitosa” ou “fetosa”) °? dizem os moradores que não era 
conhecida naquela parte do Vale até cerca de dois anos antes do 
início de nossa pesquisa sistemática em 1952, tendo sido trazida, 
pelo que se informou, por gado zebu importado de Uberaba, em 
Minas. Afirmou-se também que a doença ataca mais gravemente 
o gado “curraleiro” do que os zebus, considerados mais resistentes. 

Contou um informante de Sertão Novo que, anos antes, havia 
perdido 88 bodes e 61 cabras devido a “uma terrível febre que 
“acamou” com as chuvas daquele ano”. Acrescentou que numerosos 
outros fazendeiros do local perderam também numerosas cabeças 
na mesma ocasião e da mesma maneira e que vários remédios 
foram experimentados, sem proveito”. Das suas 600 cabeças, disse 
o Agente de Estatística de uma cidade próxima, cerca de 500 
morreram e que “teve vontade de chamar um veterinário para 
examinar os animais e descobrir a causa da doença, mas que o 
preço pedido foi alto demais”. 

São consideráveis os prejuízos ocasionados por doenças em 
muitas regiões do Vale, porquanto criadores mal informados não 
sabem como tratar até mesmo doenças que, em outros locais, 
foram postas sob controle. Em Rio Rico, por exemplo, a “bicheira” 
é tratada com práticas mágicas que talvez superem o tratamento 
com creolina. A aftosa é às vezes tratada com “Benzocreol, puro”, 
disse um informante, que é dado ao animal para beber na propor- 
ção de uma colher de sopa por garrafa de água, embora um 
vaqueiro diga que “nos Gerais, a areia quente queima a gambarra” 
(ver nota de rodapé n.º 39). Os carrapatos são combatidos dando-se 
“sal inglês” ao gado para lamber, juntamente com sal doméstico 
e, igualmente, pela queima da pastagem. “Desde que os carrapatos 
caem no chão”, disse um informante, “se a gente queima, desin- 
feta”. Os moradores não conhecem remédio para o “mal de quarto”. 
Como se diz que ataca especialmente os novilhos gordos, “a 
gente deve prendê ele”, explicou um vaqueiro, “e regulá o leite 
que dá, prá num engordá”. Um dos tratamentos locais para “dor 
de barriga” nos vários tipos de gado consiste em fazer um corte 
na abóbada palatina do animal com uma faca, dando-lhe sal em 
seguida. Disse um informante que tratou de um jumento dessa 
maneira: “Sai muito sangue. O animal engole isso e logo depois 
fica bom”. Existem outros “remédios”, acrescentou o informante, 
“embora esse seja o mais fácil. Basta apanhá a faca e dá um talho”. 
Em Pesqueira, as orações e ajuda dos “curadores de bicheiras” são, 
geralmente, os únicos tratamentos empregados. +° 


39. Os fazendeiros e vaqueiros locais fazem uma distinção entre “fitosa” e “gambarra” 
(ou gabarra), alegando que a segunda é consequência da primeira, aparecendo quatro ou 
cinco meses depois. 

40. Caberia observar a propósito que foi recentemente criado um novo inseticida fos- 
foroso sistêmico para combate às bicheiras, responsáveis por grandes perdas de gado. 
Afirma-se ainda que um repelente de insetos a base de meta-delfine é muito eficaz contra 
carrapatos. 
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Em Cerrado, contudo, o gado é habitualmente vacinado contra 
a aftosa. Alguns criadores tratam das “bicheiras” com limpeza 
da ferida e aplicação de creolina ou substância semelhante. Não 
obstante, a maioria dos criadores ainda usa “cruzes de garrafa”, 
ou chifres espetados nas cercas a fim de proteger os animais contra 
o “mau olhado” e outros males reais ou imaginários. A língua 
do bezerro que sofre de erupções da língua, ou “sapinho de 
bezerro”, como é chamado, é raspada à faca pelo vaqueiro, que 
lhe aplica em seguida bicarbonato com limão. Em Cuscuzeiro, 
na extremidade oposta do Vale, um informante que fora vaqueiro 
disse que o gado apanha doenças trazidas pelo “ar do tempo”, e 
que a aftosa e o carbúnculo “pega sempre no verão quando o vento 
sopra do norte”. Nos casos em que o gado pega a “roda”, como 
chamada no local, “então não tem remédio: começa a rodar, rodar, 
e vai assim até morrer”. 


Outras Espécies de Criações 


Porcos são criados em todo o vale, geralmente um ou dois 
de cada vez e para o próprio consumo da família. A criação é 
extensa apenas em alguns locais, variando consideravelmente, 
mesmo nesse caso, o número criado ao longo dos anos. No extenso 
município de Passagem Grande, por exemplo, com seus 392 quilô- 
metros quadrados havia em 1950, segundo o censo federal daquele 
ano, apenas 2.000 porcos, numa média de menos de 1 por cada 
4 habitantes. Na maioria das localidades do Vale são geralmente 
criados soltos, pelo menos até pouco antes do abate. É ocorrência 
comum nas pequenas cidades e vilarejos às margens do rio, um 
ou dois porcos fuçando comida em ruas e praças. 


Os principais centros de produção situam-se nas partes Alta 
e a Média alta do Vale. Porcos são exportados, por exemplo, via 
Montes Claros, dos municípios de Espinosa, Monte Azul, Portei- 
rinha, Francisco Sá, Bocaiúva, Coração de Jesus, Brasília, São 
João do Pote e Jaraúba, todos em Minas. O número de animais 
existentes nesses municípios por ocasião de nossa pesquisa era, 
segundo informações, de 214.278 cabeças. Num desses anos, haviam 
sido exportadas de Montes Claros para o Rio de Janeiro cerca de 
30.000 cabeças. O milho para alimentá-los era cultivado em 
20.000 hectares, com uma produção total de meio milhão de sacas 
por ano, 

Em Cerrado, 8.863 porcos são criados na cidade e na área 
vizinha, segundo o recenseamento de 1950. Por ocasião de nossa 
pesquisa alguns anos mais tarde, variavam de um único a meia 
dúzia de porcos no considerável número de quintais da cidade, 
e até 40 ou mais em algumas fazendas. Numa delas, por exemplo, 
a típica a este respeito, uma raça melhorada estava sendo criada 
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em recinto fechado, calçado, com áreas cobertas e descobertas e 
cocho para alimentação. Em Retiro, são criados em mangas 
localizadas próximas da sede ou deixados soltos no cerrado. Noutra 
fazenda local existem cochos para alimentar de 35 a 50 porcos. 
Parte da área é coberta. São alimentados com milho e nata de 
leite e, às vezes, leite integral. Alguns agregados da fazenda têm 
permissão para deixar seus porcos soltos nos cercados de suas 
casas. Em outros casos, porém, quando há perigo de os animais 
danificarem campos próximos, exige-se que sejam mantidos em 
cercados. Poucos fazendeiros locais empregam outras técnicas que 
não as tradicionais na alimentação e na proteção desses animais 
contra as doenças. 

Em Passagem Grande, onde as raças locais são conhecidas 
como “atravessada”, “chata” e “porco espinho”, os mesmos nomes 
que têm em Cuscuzeiro, os donos de fazenda desestimulam a 
criação de porcos pelos agregados e meeiros para que eles não 
revolvam o solo em volta dos coqueiros expondo as raízes. Alguns 
indivíduos, todavia, criam um ou mais de um, mantendo-os geral- 
mente no quintal, num chiqueiro de varas. 

Galinhas e outras poucas aves domésticas são criadas em todo 
Vale, embora em número relativamente pequeno. De acordo com 
o censo federal de 1950, por exemplo, havia nesse ano 19.206 aves 
domésticas no município de Cerrado, das quais 18.864 eram gali- 
nhas com uma média de cerca de 1,6 por habitante. Em Cuscuzeiro, 
na extremidade oposta do Vale, o número total de galinhas no 
vilarejo, que tem uma população de 751 indivíduos, era, de acordo 
com um censo especial feito pelo nosso pesquisador, de 868, ou 
pouco mais, em média, de 1 galinha por morador. Em Passagem 
Grande, dizia-se haver apenas 5.350 galinhas no município, que 
tinha uma população humana de 8.739. A principal raça era a 
conhecida como “crioula”, embora a maioria fosse cnamada no 
local de “surá”, isto é, sem rabo. Existiam ainda no mesmo 
município, segundo o último recenseamento federal, 2.100 patos, 
1.621 perus e 1.822 galinhas de guiné. Estas últimas, conhecidas 
no local como cateri, são criadas mais pelos ovos do que pela 
carne, que, disse um morador, “é carregada”. Ao longo do rio, 
e especialmente em suas ilhas, são criados alguns patos. Na área 
dos coqueirais, os perus são encontrados em vários sítios. Há 
alguns anos, o Ministério da Agricultura construiu nas proximi- 
dades de Petrolândia (Itaparica), uma granja de 400.000 aves a 
fim de estimular a criação de aves domésticas na área (ver Zarur, 
pág. 76). 

Conforme mencionado no capítulo intitulado Atividades 
Coletoras, acima, uma colméia, sobretudo da espécie uruçu, é às 
vezes levada da mata para casa do morador a fim de produzir 
mel. Raramente, contudo, dedica alguém atenção especial a tal 
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produção doméstica. Uma exceção era um indivíduo da cidade de 
Cerrado que, por ocasião de nossa pesquisa, possuía cerca de duas 
dúzias de caixotes-colméia no quintal. 

Em Cerrado, igualmente, existem cães de caça e guarda, além 
de gatos, em numerosas casas, especialmente no interior. Em Pas- 
sagem Grande, porém, na extremidade oposta do Vale, em Alagoas, 
ao contrário do que ocorre em Cerrado e também em São Paulo, 4! 
geralmente possuem cães apenas as famílias abastadas. Os menos 
privilegiados raramente os criam, substituindo-os por gatos, que 
podem ser facilmente alimentados com peixe, abundante e fácil de 
obter. Os cães porventura existentes são geralmente da raça 
conhecida como “pé duro”. 

Como tivemos oportunidade de dizer no capítulo intitulado 
Atividades Coletoras, numerosas famílias de Cerrado, Pesqueira, 
Passagem Grande e outras regiões do Vale, têm geralmente em 
casa, presas em gaiolas, uma ou mais aves canoras. Às vezes, nas 
casas dos mais abastados, são vistos um ou mais papagaios e 
saguis. Em Passagem Grande, por exemplo, papagaios são encon- 
trados em todas as casas, exceto duas do “Quadro”, ou parte 
principal da cidade. Quando ficam mansos, podem andar livres 
pela casa, principalmente na cozinha, “rodeando a cozinheira, espe- 
rando um bocado delicioso”, escreveu um de nossos pesquisadores. 

Em Passagem Grande, igualmente, pequenos caixotes são 
vistos geralmente nos quintais das casas dos mais abastados e da 
parte menos favorecida da população. Neles são “engordados” ca- 
ranguejos. O viveiro é conhecido como “chiqueiro de caranguejos”. 
O guaiamum é a única espécie criada dessa maneira, porque os 
demais caranguejos apanhados na área geralmente não sobrevivem 
mais de um dia ou dois em cativeiro. Dizem os moradores que o 
guaiamum engorda bem com arroz. Mas come também milho, 
feijão, carne de coco, cana-de-açúcar, melancia e crueira. 


41. Ver Pierson, 1951, pág. 78-80. 


capitulo XI 


AGRICULTURA 


A agricultura é praticada até certo ponto na parte Alta da 
bacia, relativamente pouco nas regiões Média e nas Corredeiras 
e um pouco mais em certas zonas do Baixo São Francisco. Não 
obstante, com exceção das áreas reservadas ao cultivo do arroz ao 
longo da parte Baixa do rio e aquelas em que a irrigação alterou a 
antiga paisagem (ver abaixo), juntamente com uma ou outra área 
de cultivo mais intenso, especialmente na parte Alta da Bacia em 
torno de Arapiraca, no Estado de Alagoas, as glebas são pequenas, 
limitando-se a produção quase exclusivamente à agricultura de 
subsistência. Com algumas exceções, especialmente em anos re- 
centes, o cultivo é feito com enxada em toda a área e, como acon- 
tecia com os ameríndios da época pré-colonial, a agricultura é 
“temporária”, e não permanente. 

Grandes áreas do Vale, conforme tivemos oportunidade de 
observar acima, sustentam apenas a criação do gado, ou são “in- 
cultas” ou “improdutivas.” Na verdade, tão grande é a extensão 
da terra, tão esparsa a população e tão pequenas e raras as terras 
cultivadas que a paisagem natural de parte considerável do Vale 
parece ter mudado pouco desde que observada pela primeira vez 
por europeus no período colonial. Ou, como observou Crist (pág. 
601), “o regime pastoril de centenas de anos deu ao Vale o aspecto 
de um desenvolvimento permanentemente estacionário, em vez de 
uma paisagem cultural madura.” 

Segundo o recenseamento de 1950, apenas 0,3 por cento da 
superfície dos municípios situados inteiramente dentro do Vale 
possuiam, na ocasião, lavouras permanentes. E apenas 5,4 por 
cento contavam com lavouras temporárias. Apurou-se que os muni- 
cípios de João Pinheiro e São Romão, em Minas, e Cotegipe, na 
Bahia, possuíam, cada um deles, apenas 0,003 por cento de terras 
sob o regime de lavouras permanentes e somente 0,27, 0,47 e 1 por 
cento, respectivamente, de lavouras temporárias, ão passo que se 
dizia que os municípios de Porto da Folha, em Sergipe, e Major Izi- 
doro, em Alagoas, não tinham absolutamente as primeiras. Nenhum 
município contava mais de 7 por cento de sua superfície sob a 
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forma dessas lavouras. Os três maiores a esse respeito eram os de 
Córrego Dantas, Raposos e São Gotardo, todos situados em Minas 
com, respectivamente, 6.8, 5.0 e 3.8 por cento. 

Não obstante, conforme indicado, notam-se certas exceções às 
generalizações acima. Um município, o de Triunfo, em Pernam- 
buco, cultivava na ocasião lavouras temporárias que lhe cobriam 
mais de 53,6 por cento da área; Sento Sé e Glória, ambos na Bahia, 
faziam respectivamente nas regiões 47,6 e 44,6 por cento. De- 
mais disso, em anos recentes, a Comissão do Vale do São Francisco 
vem estimulando o uso de tratores no cultivo da terra em várias 
zonas. 

Nas vastas áreas semi-áridas, grande parte da agricultura 
localiza-se nas vazantes ao longo do rio ou nas suas ilhas, onde as 
culturas são plantadas tão logo as águas recuam em seguida às 
cheias sazonais. Na sua primeira visita ao Vale notou o autor que, 
pouco abaixo de Sento Sé, as margens do São Francisco eram mais 
cultivadas do que rio acima e que havia mais habitantes por quilô- 
metro na zona fronteira ao curso d'água. A medida que prosse- 
guia em direção ao mar, no Baixo São Francisco, aumentava a área 
cultivada ao longo do rio a partir de Traipu, embora fosse notado 
também cultivo de um pouco de arroz e muito milho e feijão desde 
Piranhas, pouco abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso. De acordo 
com mapas preparados pelo Conselho Nacional de Geografia para 
a Comissão do Vale do São Francisco, os municípios de maior nú- 
mero de pequenas glebas cultivadas eram, em ordem de impor- 
tância na ocasião, os seguintes: Xique-Xique, Paratinga, Remanso, 
Jatinã, Angical, Cotegipe e Barreiras, todos situados na Bahia, 
com exceção de Jatinã, que se localiza em Pernambuco. Por outro 
lado, os municípios dotados de maior número de grandes campos 
eram, em ordem de grandeza: Propriá, Piaçabuçu e Penedo, no 
Baixo São Francisco, o primeiro em Sergipe e os dois restantes em 
Alagoas. 

Desde que Cerrado, na bacia do Alto São Francisco, localiza-se 
em área pastoril, não é de surpreender que apenas 4 por cento da 
terra do município sejam cultivados, e que, entre os 199 estabeleci- 
mentos agrícolas relacionados no censo de 1950, todos, com exceção 
de dois, fossem cultivados apenas em pequena escala. Algumas fa- 
mílias moradoras dos arredores da cidade de Cerrado cultivam 
pequenos pedaços de terra em volta da casa, principalmente para 
consumo caseiro, embora venda um pouco da produção na cidade 
a fim de obter dinheiro para as demais despesas de sustento, A 
maioria das famílias residentes nas fazendas da vizinha Retiro 
consome todos os alimentos plantados. Em Rio Rico, no Planalto 
Ocidental da Bahia, havendo irrigação, ainda que de tipo primi- 
tivo, a agricultura constitui a principal atividade econômica, em- 
bora apenas 10 por cento do município sejam plantados. Grande 
parte das terras locais é contituída de solo arenoso e improdutivo. 
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Nas glebas bastante numerosas irrigadas, conhecidas como “terre- 
nos de regadio”, são plantadas duas lavouras anuais, de modo que o 
uso da terra sob cultivo, em comparação com a área de pastagens, 
é consideravelmente maior aqui do que seria em outras circuns- 
tâncias. Afirma-se que o valor da produção agrícola aproxima-se 
de quatro vezes mais do que o de animais e produtos dessa origem. 


Nos vizinhos Gerais, cultiva-se apenas a terra de “brejo”, 
porque em virtude da proximidade da água e da formação, ao lon- 
go dos anos, de um limitado volume de humus decorrente do apo- 
drecimento da vegetação nativa, é o único solo da área capaz de 
produzir. Embora seus habitantes não sejam nômades, conforme 
erroneamente se afirma mesmo em áreas próximas, os campos são 
quase continuamente mudados de um local para outro nas vizi- 
nhanças das residências. 

Ao longo das margens do rio, em Pesqueira, na parte inferior 
do Médio São Francisco, a agricultura é secundária em relação à 
pesca e criação e, em menor grau, à mineração de cristal e extração 
de cera de carnaúba, todas as quais constituem, conforme tivemos 
oportunidade de dizer acima, fontes de subsistência locais. Embo- 
ra a leste da cidade de Pesqueira, e a alguma distancia do rio, a 
agricultura seja o principal meio de subsistência, somente 15 por 
cento do município são cultivados, tornando-o o centésimo-terceiro 
em área de terra assim usada entre os situados totalmente dentro 
do Vale. Nas vizinhanças da cidade de Pesqueira e do vilarejo 
vizinho de Marrecas, a agricultura concentra-se nos lameiros, ou 
camadas de limo bastante fértil e facilmente trabalhável depo- 
sitadas sobre o solo basicamente arenoso das ilhas e nos barrancos 
da ribanceira quando o rio recua depois das cheias sazonais que 
cobrem as terras baixas de seu curso. Chama-se a isso de “cultura 
de vazante.” São onze as principais ilhas fluviais nas vizinhanças. 
Nelas pequenos lavradores cultivam 960 tarefas! de terra. Por 
ocasião de nossa pesquisa, eram trabalhadas por 326 famílias, com 
uma média de 128 ares por cada uma. As maiores plantações si- 
tuavam-se numa ilha onde 105 famílias cultivam pouco mais de 
242 tarefas. Nas demais o número de lavradores variava de 20 a 50 
cada e, nos terrenos sob cultivo, de 26 a 121 tarefas. São muito 
poucos os homens de Marrecas que não plantam nas ilhas situadas 
em frente do vilarejo, além de pescarem. E se chegam as chuvas, 
o que geralmente ocorre em agosto e setembro, cultivam também 
os barrancos do rio. 

Em Sertão Novo, na Seção Norte das Corredeiras, o desenvol- 
vimento relativamente recente da irrigação alterou de forma acen- 


1. Mais ou menos 418 hectares. A tarefa é usada como unidade de medição em todo 
o Vale, como, de fato, em todo o Brasil. Em Pesqueira, corresponde a uma área de apro- 
ximadamente 3.025 metros quadrados. Existem 25 “varas” em cada quadra, ou 625 varas 
quadradas, cada uma delas de 2m 20cm de comprimento. Ver também Pesos, Medidas e 
Outros Padrões. 
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tuada a agricultura ao longo das margens do rio (ver “Irrigação” 
abaixo). A introdução do plantio do arroz, ocorrida pouco tempo 
antes, modificou também em muito a vida em Passagem Grande, 
no Baixo São Francisco. Nesta última cidade, na época do ano 
em que se cultivam os campos de arroz, observamos lavradores, 
pouco antes do amanhecer, sairem juntos em canoas a caminho 
das ilhas. Almoçam de 11 ao meio dia, recomeçam o trabalho em 
seguida até 4,30 ou 5 horas da tarde, e voltam juntos para a ci- 
dade. Trabalhando nos campos de arroz, cantam, especialmente as 
mulheres, algumas das quais são consideradas “mestras” em “pu- 
xar” o canto, embora, no batimento do arroz, feito por homens e 
Roque em noites de lua, eles cantem também durante o 
trabalho. ? 


Lavouras 


Provavelmente, as principais lavouras plantadas no Vale são 
as de mandioca, milho e feijão e, em menor escala, arroz, mamona, 
algodão e cana-de-açúcar. São cultivadas principalmente para 
fins de subsistência, embora, em alguns casos, também para ex- 
portação para outras regiões do país. São também produzidas ver- 
duras e frutas domésticas, geralmente em quantidades bastante 
limitadas, com algumas notáveis exceções, tais como as observadas 
no município de Arapiraca, nas margens do rio em Sertão Novo 
(ver abaixo), e em Juazeiro. 

Os volumes e ordem de magnitude das culturas variam muito, 
dependendo tudo, com toda probabilidade, do local e ocasião, em- 
bora seja difícil obter dados estatísticos precisos a respeito. 

A mandioca, o milho, as batatas, a mamona, o algodão, o 
fumo e certas variedades de feijão e abóboras são nativos da região. 
Os europeus, na época colonial, introduziram na área a cana-de- 
açúcar, outras variedades de feijão, arroz, café, e várias verduras 


2. Uma das canções era a seguinte: 


O arrois é boa lavra 
eu vô mandá culê 
(bis) 
na entrada do verão 
eu vô mandá vendê 


Assim diz o lavradô 
não vô prantá arrois 
pois prá culê sem meu amô 
o arrois é boa lavra, 


Meu pêzinho de milho verde 

me esconda na vossa sombra, 
quando estô mais meu benzinho 
eu não tenho onde m'esconda. 


Minha urupemba de ouro, 
meu alecrim penerado, 
nunca chorei por amor, 
mas por ti tenho chorado. 
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e frutas, ao mesmo tempo que chegavam da África o quiabo e diver- 
sas variedades de feijão. A mandioca era alimento básico de nu- 
merosas tribos ameríndias por ocasião da chegada dos primeiros 
europeus. Em numerosas regiões do país, o seu cultivo assumia 
mais importância do que o de qualquer outra planta. Em algumas 
áreas, mesmo hoje, é praticamente a única lavoura de subsistência. 
Duas espécies, com várias subespécies cada, eram conhecidas: a 
Manihot utilissima, ou “mandioca brava,” como é popularmente 
chamada, e de cujos tubérculos deve ser espremido o venenoso 
ácido prússico antes do uso, e a Manihot palmata, ou aipim, co- 
nhecida entre a população como “mandioca mansa,” e também 
como “mandioca doce”, ou “macaxeira.” A farinha era feita ape- 
nas da primeira. 


O milho era também um produto do Novo Mundo ampla- 
mente usado pelos grupos ameríndios de ambos os hemisférios das 
Américas por ocasião do contato com os europeus. Não obstante, 
no Brasil, o seu uso parece limitado a certos grupos como, por 
exemplo, os Kaigang. A mandioca era alimentação básica da maio- 
ria das numerosas tribos, incluindo várias Tupi-Guaranis, que ha- 
bitavam a região. Por outro lado, o aparecimento do milho em 
algumas áreas (São Paulo, por exemplo) pode, talvez, ter sido 
consequência da chegada à região de escravos africanos. * 


Observou Zarur (pág. 67) que o milho plantado ao longo do 
Médio São Francisco é usado principalmente para alimentação do 
gado e exportação. O consumo humano parece ser consideravel- 
mente menor em proporção à população total do que em certas 
outras regiões do Brasil. Em Rio Rico, no Planalto Ocidental da 
bacia do Médio São Francisco, em Pesqueira, na parte inferior do 
curso Médio, em Sertão Novo, na Seção Norte das Corredeiras, bem 
como em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, a mandioca, 
e não o milho, constitui o prato básico da dieta local, ao passo que 
em Cerrado, na parte Alta da bacia, o arroz é usado em maior 
quantidade no consumo humano do que a mandioca e o milho. * 
Notou Willems (1952:236) que a “maior parte do feijão preto e 
mulatinho habitualmente consumido pelas gentes das terras altas 
(do Brasil) são variações do Phaseolus lunatus e do Phaseolus 
vulgaris. Reconhecidos ambos como plantas nativas, escritores 
portugueses do século XVI descreveram grande número de varie- 
dades dos mesmos. 


Pouco depois do contato com os europeus, a cana-de-açúcar, 
que na ocasião era intensamente plantada na Ilha da Madeira, foi 


3. Ver Willems, 1952:326. 


4. Como o milho é dado à criação, quatro vezes mais milho é cultivado no muni- 
cípio de Cerrado do que mandioca. E embora iguais quantidades de cada sejam plantadas 
em Rio Rico, muito mais terra é dedicada ao milho. Segundo o censo federal de 1950, 
foram produzidas no ano anterior, no município de Cerrado, 6.035 toneladas de milho e 
1.455 de mandioca. No município de Rio Rico, 1.292 de mandioca e 1.223 de milho, com 
224 hectares para o primeiro e 185 para o segundo. 
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importada e introduzida nas áreas em volta de Olinda, Pernam- 
buco, e Salvador, na Bahia, de onde seu cultivo disseminou-se pela 
bacia do São Francisco, embora paulistas, subindo do sul em prin- 
cípios do século XVIII, introduzissem também a cana em certas 
partes do Vale. * As mangas e vários tipos de melancia foram intro- 
duzidas no Brasil por comerciantes portugueses que negociavam 
com a Ásia. Martius consigna* diversas variedades de feijão im- 
portadas das colônias africanas, aparentemente durante o tráfico 
de escravos. 


O arroz cultivado no Vale é das variedades de terras baixas 
e altas ou, como se diz, “arroz de montanha” e “arroz de brejo.” 
Ambos os tipos estão amplamente distribuídos. Durante já algum 
tempo antes da primeira visita do autor ao Vale, a Comissão do 
Vale do São Francisco vinha drenando terras e, de outras formas, 
fomentando o desenvolvimento da produção de arroz no Baixo São 
Francisco. Em junho de 1955, foi assinado um acôrdo entre a Co- 
missão e o Ministério da Agricultura, nos termos do qual mais 
8 milhões de cruzeiros seriam empregados na campanha. Estavam 
projetadas as seguintes atividades: colaboração com os donos de 
terra em obras de drenagem, terraplenagem e irrigação; combate 
às doenças das plantas; substituição gradual das variedades de 
arroz locais por outras mais produtivas; * mecanização de todos 
os aspectos do cultivo e colheita do arroz: assistência no bene- 
ficiamento, armazenamento e conservação das safras; e ajuda aos 
agricultores na obtenção de financiamento, Durante a entressafra, 
o material agrícola envolvido deveria ser empregado na abertura e 
conservação de açudes. Seria estabelecida também uma estação 
experimental de irrigação e de fixação das variedades de arroz. ë 


Durante a guerra civil americana, ocasião em que o produto 
do Sul não podia atravessar o bloqueio das canhoneiras nortistas, o 
cultivo do algodão tornou-se muito lucrativo para o Brasil, in- 
cluindo as áreas ao longo do São Francisco. Depois da guerra, 
contudo, a produção declinou, embora algum algodão continuasse 
a ser plantado para uso local, como observou Sampaio (1906, 
pág. 81) em 1879, em Barra do Paracatu. Em anos mais recentes, 
todavia, especialmente depois de 1930, quando a auto-suficiência 
nacional tornou-se uma meta definida do Brasil, a produção au- 
mentou mais uma vez. O agente de uma companhia de navegação 


5. Seus produtos mais conhecidos vieram a ser a aguardente — tão famosa por esse 
produto tornou-se Januária, no Médio São Francisco, que a aguardente passou a ser 
chamada por esse nome na região — e a muito apreciada rapadura. Burton viu em São 
Romão, em 1867, “uma bela barca, ostentando a Bandeira Imperial”, com uma tripulação 
de sete pessoas, transportando de 4.000 a 5.000 'rapaduras' num peso de 20.000 a 25.000 
Mbras”. 

6. Spix e Martius, 1824, 1:175, apud Nash, pág. 243. 


7. Em 1958, foi introduzida, procedente da Índia, uma espécie conhecida como 
skyrivimangot, comumente chamada de “cana roxa”, com um grão longo e delgado, cujo 
ciclo de plantio e colheita é de aproximadamente 128 dias. 


8. Estado de São Paulo, 9 de junho de 1955. 
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disse em 1950 em Pesqueira ao autor e seus colegas, que o algodão 
de fibra longa estava sendo cultivado especialmente em volta de 
Angical, Barreiras, Santa Maria da Vitória, Correntina, e Santana 
dos Brejos, no Estado da Bahia; em Januária, Manga e na Cidade 
de São Francisco, em Minas, e que grande parte era enviada a 
São Paulo. 

A mamona desenvolve-se bem em numerosas zonas do Vale 
porque não exige muita umidade. A procura tem aumentado 
desde que passou a ser usada como lubrificante por indústrias do 
sul do Brasil. Por ocasião da visita de Crist ao Vale em 1944 era 
a mamona a lavoura mais comum, em grande escala plantada 
para os mercados externos . Do total da carga transportada na 
época pelos navios fluviais, 80 por cento correspondiam à mamo- 
na e ao algodão. O volume de mamona era consideravelmente su- 
perior ao de algodão. * 

Após cuidadoso levantamento, realizado em canoa e a pé em 
ambas as margens do São Francisco, de Sento Sé a Cabrobó, um 
imigrante e horticultor libanês, Yorgy Nicola Khoury, na ocasião 
residente em Juazeiro, resolveu patrocinar o plantio de cebolas ao 
longo do rio. ° Em virtude dos limitados recursos financeiros dos 
agricultores locais e das dificuldades de proceder-se à irrigação 
mecanizada, especialmente devido ao caráter do terreno e aos 
custos envolvidos, chegou ele à conclusão, que transmitiu ao autor, 
de que somente as culturas cujo plantio e colheita se fizessem no 
período mais curto possível seriam práticas na área. Em conse- 
quência, passou a obter sementes de cebolas das variedades “pera” 
e “canária” e a insistir com ribeirinhos, e subsequentemente a 
treiná-los, a plantá-las, cultivá-las e colhê-las. Fornecendo, tanto 
quanto lhe permitiam seus escassos meios, sementes, instruções 
e, às vezes alimentos, remédios e assistência médica, conseguiu 
por volta de 1946 que um considerável número de famílias plan- 
tassem naquele ano 282 quilos de sementes de cebolas, que avaliou 
em 120,000 cruzeiros. Por ocasião da primeira visita do autor ao 
Vale, o mesmo indivíduo cogitava da possibilidade de cultivar tam- 
bém, na mesma área, e em grande quantidade, tomate, batata, 
amendoim, melão e alho, bem como palma e sisal.! 

Antes dessa época, com algumas exceções, como no tocante à 
abóbora, cuja produção em alguns municípios era tão grande que, 
ocasionalmente, se a usava como ração para o gado (Zarur, pág. 
71), poucas verduras eram plantadas na área, embora, se irrigadas, 


9. Ver Crist, pág. 600. 


10. Outros informantes insistem em que brasileiros originários de Juazeiro foram 
os primeiros a introduzir o cultivo de cebola na área. 


11. Entrementes, com a ajuda de um cunhado e de um irmão, cuja vinda para o 
Brasil providenciara, este homem construía em Sobrado quatro pequenas indústrias nas 
quais empregava lavradores locais sem trabalho em suas terras. Eram elas um moinho 
de angico para curtume, uma oficina mecanizada para fabricação de farinha de man- 
dioca, uma pequena instalação para desfibrar caroá, e uma fábrica para produzir 
extrato e massa de tomate. 
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prosperassem nas vazantes mais férteis de numerosos locais ao 
longo do rio. A procura local de verduras, contudo, era pequena e 
incerto o mercado externo. Um pouco era comprado pelos passagei- 
ros e tripulação dos barcos fluviais. As pensões das cidades maio- 
res, como Pirapora e Juazeiro, porém, adquiriam-nas com certa 
regularidade. Pouco café é cultivado no Vale, muito embora Teo- 
doro Sampaio, em 1879, dissesse (1906, pág. 47) que quantidades 
consideráveis, “de superior qualidade,” tinham sido plantadas nas 
encostas da Serra de Assuruá, na Bahia. 

As culturas mais antigas e ainda hoje mais comuns em Re- 
tiro e Cerrado são o milho, a mandioca, o feijão, a cana-de-açúcar 
e o arroz. Tem sido plantado também um pouco de algodão há 
bastante tempo, principalmente para fabricação de fio e tecido 
caseiros. A mandioca, o feijão e o arroz são plantados principal- 
mente para consumo da família do lavrador. Quase todos eles 
plantam um pouco de milho, embora usado sobretudo como ração 
de porcos e não no consumo humano. 

Aparentemente, a maior parte do algodão foi plantada no 
início apenas por alguns grandes proprietários de terras. Em 1940, 
contudo, de acordo com o recenseamento realizado naquele ano, 
era produzido em 118 estabelecimentos agrícolas do município. A 
produção parece ter declinado, porquanto o censo de 1940 menciona 
a produção do município, no ano anterior, como de 697 toneladas, 
ao passo que, em 1948, foi calculada em apenas 375. De acordo 
com o censo federal de 1950, apenas 44 estabelecimentos agrícolas 
produziam algodão, tendo no ano anterior sido colhidos somente 
142 toneladas. O café é também plantado, principalmente para 
consumo caseiro, mas também, em alguns locais do município e em 
pequeno volume, para venda no mercado externo. Diz o censo de 
1940 que era plantado em 47 estabelecimentos agrícolas, que ha- 
viam produzido no ano anterior 30 toneladas e, pelo censo de 1950, 
em 32 estabelecimentos, com uma produção no ano transato de 
23 toneladas. 

De acordo com o censo de 1950, as principais culturas plan- 
tadas em Rio Rico eram, em ordem de tonelagem, as seguintes: 
mandioca, milho, feijão e arroz. Eram cultivadas menores quanti- 
dades de aipim, algodão e fumo. O condutor de um carro de bois 
de Catolé, encontrado na borda oriental dos Gerais, informou que 
nas vizinhanças desse povoado eram plantados arroz, feijão e um 
pouco de cana-de-açúcar. Acrescentou que costumava plantar man- 
dioca, “mas que a terra enfraqueceu e eu desisti” A cana-de- 
açúcar é usada na fabricação de rapadura e de um pouco de açúcar 
para consumo caseiro. O informante possuía também algumas 
touceiras de bananeiras, umas duas mangueiras e alguns pés de 
fumo. Um homem da vizinha Caxeiro planta a variedade conheci- 
da como “cana argentina,” usada na fabricação de açúcar e ra- 
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padura para consumo caseiro, em terra de um brejo ainda bem 
servido de água. Recentemente, foi a Couro do Porco, a 22 léguas 
de distância, para comprar arroz, mas pouco encontrou do pro- 
duto. Outro lavrador dos Gerais plantava, por ocasião da visita, 
pequenas quantidades de mandioca, milho, batata doce e arroz, 
bem como seis pés de cana. Outro, possuidor de um pedaço seme- 
lhante de terra sob cultivo, disse que plantava cana “apenas para 
as meninas chupá e prá adoçá o cafezinho.” Em Sucuriú, nos Ge- 
rais, é plantado um pouco de arroz, feijão, mandioca, milho e 
quiabo. É cultivado o suficiente para venda apenas no caso do 
arroz, sendo o restante apenas “prá serventário da casa,” como 
disse um informante. O tipo plantado aqui é conhecido localmente 
como “guapa.” Outro lavrador informou que o feijão “andú” dá 
duas vezes por ano. Outro cultiva dois tipos que conhece, respec- 
tivamente, por “de baga roxa,” e “de 60 dias.” Os tipos de man- 
dioca que conhece são chamados no local de “marruquinha,” 
“branca,” “abaxagaia,” todas as quais da variedade “mansa.” Nem 
ele nem nenhum outro lavrador visitado nas Gerais planta man- 
dioca “brava.” 

As lavouras plantadas nos “lameiros” de Pesqueira são, em 
ordem de importância, as seguintes: mandioca, feijão e milho. 
São também cultivadas em menor quantidade batata, abóbora, 
maxixe e melancia. Na zona oriental do município, onde a terra 
é mais fértil do que nas vizinhanças imediatas de Pesqueira, há 
também plantações de mamona, cana-de-açúcar, milho e feijão. 
Por ocasião de nossa pesquisa, a mamona era a principal safra 
do município, seguida das de açúcar, mandioca, milho e feijão, 
nessa ordem. A cana-de-açúcar não se desenvolve bem nos la- 
meiros à margem do rio. São poucos os tomateiros, sendo as varie- 
dades locais conhecidas simplesmente como “grande” e “pequena.” 
O maxixe é plantado nos lameiros e na caatinga. Em todas as ro- 
ças são plantados também um pouco de alho, umas poucas cebolas, 
quiabo e, especialmente, coentro, um tempêro considerado indis- 
pensável nos pratos locais. 

Diversos tipos de mandioca, das variedades venenosa e 
não-venenosa, são plantados nos lameiros e na caatinga. Entre as 
venenosas, ou “bravas”, figuram as conhecidas localmente como 
“anajá”, “perseguida”, “pirapora”, e “preta baixa”, que podem ser 
colhidas em cerca de seis meses, e a “gurguéa” que produz em um 
mês menos. As não-venenosas mais comuns, ou “mansas”, são as 
chamadas localmente de “cidade”, senhora aparecida”, e “ser- 
rana”, que produzem dentro de seis meses, mais ou menos. 

A produção local de mandioca e de outras culturas varia con- 
sideravelmente de ano a ano, dependendo das chuvas e das cheias 
sazonais. Em 1949, ano de grande cheia no rio, por exemplo, foi 
calculada em 80.000 sacas; em 1950, época de cheia menor, em 
50.000; em 1951, ano de cheia insatisfatória e sêca também intensa, 
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em apenas 25.000. Em 1952, devido à persistência da grave seca, 
Pesqueira foi forçada a importar farinha de mandioca para consu- 
mo local, 

O feijão plantado localmente inclui as variedades “de corda”, 
“de arranca”, que produzem em cerca de três meses, “de fava”, 
colhido em uns quatro meses, e o “andu”, que dá em cinco meses. 
O milho inclui os tipos conhecidos como “bate-pé”, “grande”, “ver- 
melho” e “preto”, todos colhidos três meses depois de plantados. 
Da mesma forma que no caso da mandioca e outras culturas, a de 
milho varia consideravelmente segundo os anos e de acordo com as 
chuvas e cheias. Em 1949, por exemplo, ano em que, conforme dito 
acima, foi muito grande a cheia, a produção total de milho no mu- 
nicípio chegou a 250.000 sacas. Em 1951, contudo, de cheia insufi- 
ciente e seca também severa, foi calculada em apenas 51.000. 

As batatas doces plantadas em Pesqueira incluem as conheci- 
das como “rainha” e “roxa”, ambas as quais produzem três meses 
depois do plantio, a “batata-abóbora”, a “pé-de-capivara”, que é co- 
lhida seis meses depois, e a “batata de arroba”, que dá em mais 
ou menos oito meses. As variedades de abóbora incluem as conhe- 
cidas localmente como “preta”, colhida em um mês e meio, a 
“branca”, plantada apenas em terrenos de vazante e colhida mais 
ou menos em dois a dois meses e meio depois do plantio, e a “ama- 
rela”, que dá em quatro meses. As variedades locais de cana-de- 
açúcar incluem as conhecidas como “caiana”, “café com leite”, 
“esbranquicenta” e “roxa”. 


Contou um informante de Sertão Nôvo que antes da instalação 
da primeira roda d'água (ver “Irrigação”, abaixo), ou pouco antes 
de nossa pesquisa nesta área, as principais lavouras eram as de 
feijão “de arranca”, mandioca, 'º cana-de-açúcar, batata doce, e al- 
godão, bem como um pouco de milho, a abóbora conhecida como 
“jerimum”, mamona, melancia e, em condições favoráveis às mar- 
gens de um ou outro riacho, alguns coqueiros. O plantio, porém, 
era feito apenas “no período da vazante”, não bastando a produção 
nem para o consumo local. Um pouco de palma era plantado nas 
terras altas e algum arroz nos baixios, “onde é constante a umi- 
dade”, Os que viviam às margens das correntes, conhecidas local- 
mente como “berandeiros”, pescavam durante as enchentes e 
também um pouco em outras ocasiões, vendendo o resultado da 
pesca para “pagar as despesas”, ao passo que, na caatinga circun- 
dante, os moradores, chamados de “caatingueiros”, viviam quase 
exclusivamente da criação de bodes e algumas cabeças de gado 
bovino, estas últimas apenas para fornecer o suprimento de carne 
da família. Na vizinha Ilha do Toré eram, às vezes, cultivadas 
quantidades suficientes para venda externa de mandioca (especial- 
mente sob a forma de tapioca), cebolas e abóboras. 


12. As variedades eram as conhecidas como '“pacajá", “lagoa”, “piripiri”, “folha 
virada”, “trouxinha”, “joão-grande"! e “costilhiana”. 
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Há longo tempo é plantado um pouco de algodão nesta área. 
Burton, por exemplo, escreve que, em 1867, observou que algodão 
que viera por estrada do norte e do nordeste estava sendo expor- 
tado por Sertão Nôvo em jangada e tropas de alimarias a fim de 
alcançar os navios fluviais que atracavam em Piranhas. Um mo- 
rador informou que o plantio de algodão foi revivido durante a 
década de 1920 e que aumentou um pouco depois de 1935. Por 
ocasião do início de nosso estudo, a fábrica têxtil de Delmiro, local 
não muito distante, comprava em Sertão Novo a variedade de al- 
godão conhecida como “mocó”. Segundo o prefeito local, este al- 
godão de fibra longa chega, no local, a alcançar 36mm de com- 
primento, embora 32mm seja mais comum. 

Com o desenvolvimento da irrigação, a cebola transformou-se 
numa das principais culturas de Sertão Novo. Em 1950, o prefeito 
local disse ao autor que eram plantadas em certa quantidade desde 
1942, ao ser iniciado seu cultivo por um indivíduo de Juazeiro e 
que, naquele ano (1950), os lavradores começavam a exportá-las 
pela primeira vez para o Recife. A variedade conhecida como “ce- 
bola mulatinha” tem sido plantada “há muito tempo”, disse o 
prefeito. Duas novas variedades, porém, acabavam de ser intro- 
duzidas, cnamadas de “canária” e “pera”, respectivamente. Antes 
da instalação das rodas e motores d'água usados na irrigação, as 
cebolas eram plantadas nos baixios, onde é constante a umidade, 
e em aguadas com auxílio de latas, tirando-se o líquido do rio, de 
outra corrente ou de um depósito. Segundo se informou, antes de 
1950, o município nunca produzira mais de 50.000 quilos de cebolas 
em qualquer ano. Com a instalação das primeiras rodas d'água, a 
produção subiu para 900.000 quilos em 1951. Um informante co- 
lheu 80.000 quilos em suas terras irrigadas e comprou dos vizinhos, 
para revenda em municípios próximos, em Recife e Fortaleza, mais 
100.000 quilos. +° Em meados de julho de 1952, 27 caminhoões car- 
regados de cebolas haviam deixado Sertão Novo até aquela data. 
Esperava-se que a produção, que no ano anterior fôra de 300.000 
a 400.000 quilos, chegasse a 500.000 em todo o ano. Os moradores 
alegavam que o município de Sertão Novo transformara-se no prin- 
cipal produtor de cebola do Estado de Pernambuco. ** 

O cultivo da batata-inglesa começou no local, em terra irrigada, 
durante o período de nossa pesquisa sistemática na comunidade. 
Descobriu-se também que o solo local, se irrigado, produziria bem 
o arroz, o feijão, o milho, a cana-de-açúcar, e diversas variedades 


13. Pelos 10.000 quilos vendidos em Fortaleza este homem ganhou segundo disse, 
6.600 cruzeiros líquidos. 

14. A produção tornou-se subsequentemente grande demais para ser absorvida pelo 
mercado, considerando-se também a concorrência de outras fontes de suprimento. Em 
1959, a Comissão do Vale do São Francisco, que estivera ajudando de várias maneiras os 
produtores, ameaçou a retirar o apoio, segundo se diz, a menos que os lavradores di- 
versificassem suas culturas. 
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de frutas. Um indivíduo possuía 8.000 covas de cana-de-açúcar 
plantadas num hectare de terra irrigada, com as quais esperava 
produzir 80 “cargas” de rapadura, 1 

Em Passagem Grande, muita cana-de-açúcar foi plantada até 
os últimos anos do século passado, ou início do presente, embora, 
aparentemente, nunca em escala tão grande como no restante do 
cinturão costeiro oriental que se estende do Recôncavo baiano até 
o Maranhão. Apesar disso, a área em volta de Passagem Grande 
teve certa vez 14 engenhos de açúcar. O nome de um dos bairros 
da cidade, ainda chamado de “Bairro do Engenho”, lembra o tem- 
po em que a cana era a principal e quase que a única cultura local. 
Embora seja ainda plantada nas ilhas do rio próximo à cidade, a 
sua produção destina-se principalmente ao consumo da casa, onde 
é usada como garapa, para adoçar o café, e venda talvez, na feira 
local, ° para essas finalidades, ou para ser chupada sob a forma 
de “roletes de cana” (ver “Beneficiamento”). Segundo a Agência 
de Estatística local, a área plantada com cana-de-açúcar no muni- 
cípio nos cinco anos transcorridos de 1946 a 1950, inclusive, variou 
de 1 hectare, em 1949, a 10, em 1948, e a produção de 8 toneladas 
por hectare, em 1948, a 43, em 1946, com uma média de 25 tone- 
ladas nos cinco anos. 

Atualmente, a principal cultura de Passagem Grande e Cus- 
cuzeiro é o arroz, em terras baixas, plantado especialmente por si- 
tiantes, meeiros e rendeiros sem terra. Arroz e cocos são plantados 
pelos fazendeiros. Não obstante, entre os campos de arroz e entre 
os coqueiros são também reservados pedaços de terra ao plantio 
de mandioca, aipim, conhecida no local como “macaxeira”, milho, 
feijão de vários tipos, incluindo os de “arranca”, “de corda”, “pi- 
tuba”, “de moita”, “guerguiri”, “preto”, “vermelho” e “guandu” 
(andu), abóboras, figurando entre elas as variedades chamadas 
“jerimum”, “de leite” e “cabocla”, batata doce, quiabo, maxixe, um 
pouco de cebola, algodão, alho e tomates, especialmente nos deno- 
minados “chão de lagoa” e “chão de ilha”, À época de nossa pes- 
quisa, o plantio de um pouco de mamona e fumo havia começado 
recentemente. 

Além do arroz e cocos, talvez as mais importantes culturas 
plantadas em Passagem Grande sejam ainda as de mandioca e 
aipim, pelo menos no que interessa ao número de propriedades, 
embora o plantio da primeira pareça estar em declínio. De acordo 
com o Agente de Estatística local, a área de mandioca do municí- 
pio reduziu-se progressivamente de 1946 a 1950, de um total de 22 
hectares no primeiro ano a 3 hectares no último. Outro informante 
disse que no passado era plantado muito algodão. Atualmente, 
contudo, é tão pouca a produção no Baixo São Francisco que ape- 
nas um único comprador de Recife cobre a área de Pão de Açúcar 


15. A “carga” é de 100 tijolos (ver “Beneficiamento"). 
16. A 50 centavos a rama em 1953. 
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até o mar. São também cultivadas batatas, cará, abóbora, melancia 
e cabaceiro (Cucurbita lagenaria), planta esta de grande utilidade 
desde que a casca de seu fruto serve como vasilha indispensável e 
meio de medição. '” 


As variedades de arroz cultivadas por ocasião de nossa pes- 
quisa incluíam as conhecidas como “agulha” (ou “agulhado”), 
“amarelão”, “carolina”, “chatinho”, “chato grande”, e “macambi- 
ra”. Diz-se que o agulha é o mais produtivo por extensão de terra 
plantada e o segundo em volume. Conforme estatísticas locais, a 
produção total de arroz no município de Passagem Grande variou 
de 1946 a 1950 de uns calculados 20.000 sacos (de 60 quilos cada) 
no primeiro ano a 46.200 em 1950, com uma média de 32.523 sacas 
por ano. A produção oscilou entre 22 a 49 sacas por hectare com 
uma média de 41 no período de 5 anos. Em 1952, foram produzidos 
38.196 sacas. Na vizinha Cuscuzeiro dizia-se, em 1953, que uma ta- 
refa de terra considerada “boa” dava 6 alqueires de arroz enquanto 
que outras podiam produzir de 3 a 4,5. 

O coco, que constitui a segunda principal safra comercial em 
Passagem Grande e Cuscuzeiro, é plantado numa faixa de solo 
calcário que corre da costa para o interior até a cidade de Passagem 
Grande. Diz-se que, nas proximidades do mar, os coqueiros produ- 
zem dentro de seis anos; mais para o interior, em dez. Mais ou 
menos a quatro quilômetros da costa, começam a desenvolver-se 
menos luxuriantemente, caindo aos poucos a produção à medida 
que nos movemos para o interior até que o cultivo se torna virtual- 
mente impraticável. Segundo estatísticas locais, a área plantada 
com coqueiros no município de Passagem Grande aumentou de 956 
hectares, em 1946, para 1.037, em 1950, variando a produção nesses 
anos de 43 centos por hectare, em 1950, para 91, em 1947, com uma 
média de 60. Em 1948, existiam coqueirais em 288 propriedades, à 
maioria das quais eram atribuídos de 8.501 a 9.000 pés. Entre 
essas propriedades, 92, ou 32 por cento, possuíam 50 pés ou menos, 
151, ou 52 por cento, 100 ou menos; e 272, ou 94 por cento, 400 ou 
menos. Somente 16, ou 5,5 por cento, possuíam mais de 1.000 pés 
e apenas 2 mais de 3.000. São encontrados, porém, alguns coquei- 
rais em outras partes do Vale, como, por exemplo, em Tacaratu, 
Pernambuco, no vale do Salitre, e em outros locais. 


Consigna Zarur que em Petrolina há alguns anos foi plantado 
por um agricultor local um bosque de 100.000 pés de carnaúba. 


17. A maconha, embora seu plantio seja proibido por lel, é cultivada clandestina- 
mente em Passagem Grande e, sabe-se, também nas vizinhanças de quatro outras cida- 
des às margens do rio, no mesmo Estado, bem como na outra margem, no vizinho Estado 
de Sergipe e em dois outros Estados. É tomado cuidado menos para evitar a polícia do 
que possíveis portadores de “mau olhado” (Ver Doenças e Seu Tratamento) que, se- 
gundo se diz, “meramente andando entre as plantas, podem fazê-las murchar, tão 
sensíveis são elas a tal influência”. Depois que as sumidades, ou bolotas, ficam floridas, 
são colhidas, secadas, e vendidas em pacotes de 100 gramas. Um barbeiro local recebe-os 
de um município vizinho, levando-os a uma cidade rio acima onde, segundo se diz, são 
vendidos nos navios que partem para o Sul a fim de serem revendidas, especialmente em 
roca Rio e Santos. Como contrabando, as flores são misturadas com os galhos da 
planta. 
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Este indivíduo, em vez de dar esmolas aos retirantes da seca do 
Nordeste, pagava-lhes salários nominais para que plantassem car- 
naúba enquanto estivessem desempregados. Até o presente, con- 
tudo, a carnaúba é, principalmente, uma planta nativa (ver 
“Vegetação Nativa”, Tomo I), que se diz crescer lentamente e pre- 
cisar de sete a oito anos para alcançar um tamanho adequado à 
coleta da cera (ver Atividades Coletoras e, também, “Beneficia- 
mento”). 

Anos antes da visita do autor a Irecê, na parte inferior da zona 
Média do Vale, o governo federal plantou na localidade um campo 
de palma, um cacto que não apenas prospera no solo semi-árido, 
mas que se considera também “excelente” alimento para engorda 
do gado. Por essa ocasião, diversos campos de palma estavam sendo 
cultivados na área. Mais tarde, observou-se que era plantada tam- 
bém em Sertão Novo e outras regiões do Vale. 

Orlando Carvalho (1937:155) chama a atenção para as uvas 
plantadas às margens do São Francisco, que provocaram admira- 
ção nos viajantes, e nele inclusive. “Ah que uvas têm às margens do 
rio!” exclama. Outros observadores aventaram a possibilidade de 
cultivo bem sucedido, nas partes semi-áridas do Vale, de uvas e 
abacaxis, os últimos dos quais foram plantados em pequena escala 
em algumas zonas, embora apenas para consumo local. 18 


Distribuição das Principais Lavouras 


De acordo com mapas fornecidos ao autor pela Comissão do 
Vale do São Francisco, preparados pelo Conselho Nacional de 
Geografia, a produção de mandioca concentra-se principalmente 
em três regiões do Vale: o Baixo São Francisco, especialmente na 
margem esquerda, mas também na direita nas proximidades da 
foz, no extremo norte da bacia, nas fronteiras de Pernambuco com 
o Ceará e Piauí (duas pequenas áreas), e na parte superior de um 
dos tributários, o Rio Grande (também uma pequena área). Há 
um número considerável de pequenas plantações de mandioca na 
parte Alta do Vale e em todo o restante da zona mineira e, em 
especial, a leste do rio. 

A produção de milho é aparentemente maior do que a da man- 
dioca em outras áreas, excluídas as mencionadas acima. Há pro- 
dução mais intensa, embora não muito extensa, na parte Alta 
extrema, na margem direita do rio no curso Médio superior no Es- 
tado de Minas, e em Pernambuco, especialmente nos limites da 
bacia. Contrastando vivamente com a produção muito exígua de 
milho em todo o Estado da Bahia, mesmo aqui a intensidade do 
cultivo parece ser mais ou menos igual a da mandioca. 


18. Cf. Zarur, pág. 71, Na Colônia Agrícola de Paracatu, o Governo Federal sob a 
supervisão da Comissão do Vale do São Francisco, auxiliou o plantio de fumo, algodão, 
feijão, milho e da palma conforme observou o autor em sua última visita ao Vale. 


AGRICULTURA 459 


A produção de feijão parece ser maior na parte superior do 
Alto São Francisco, na zona setentrional extrema da bacia junto 
à fronteira com o Ceará (uma pequena área) e ao longo do Baixo 
São Francisco, embora quase inteiramente na margem esquerda. 
Existe também considerável dispersão da produção de feijão no 
vale do tributário Verde Pequeno e ao longo do próprio São Fran- 
cisco na mesma área, nas áreas do Alto Corrente e Alto Rio Grande, 
na parte alta do Vale do Salitre e na maior parte do Estado de 
Pernambuco. 

Segundo a mesma fonte, o cultivo de arroz é muito mais res- 
trito do que o de mandioca ou milho. As principais concentrações 
situam-se em ambas as extremidades do Vale: na parte Alta ex- 
trema da bacia, em Minas, e no Baixo São Francisco, nas proximi- 
dades do rio e, sobretudo, na margem esquerda. Há considerável 
dispersão, contudo, por todas as zonas Alta e Média do Vale, bem 
como ao longo do curso médio do afluente Preto, tributário do Rio 
Grande, e no próprio Alto Rio Grande. Grandes áreas da Bahia, 
Pernambuco e Alagoas, como se poderia esperar dado o caráter do 
solo e clima, não cultivam absolutamente arroz. Por ocasião da 
época da preparação dos mapas citados, a produção principal de 
arroz tinha lugar, em ordem de grandeza, nos municípios de Pro- 
priá, Parapitinga, Darcilena, Penedo, ° e Neópolis, todos locali- 
zados em Sergipe, salvo Penedo, que se situa em Alagoas, e Pitan- 
gui, em Minas, 

A maior produção de mamona ocorre no extremo norte do 
Vale, nas fronteiras de Pernambuco com o Ceará e o Piauí, havendo 
também produção considerável em duas outras áreas: no norte de 
Minas, em ambos os lados do rio, e nas bordas do Vale, em Alagoas. 
Produção dispersa existe em quase todo o Estado de Pernambuco 
e ao longo do Alto Salitre e Médio Verde Pequeno, ambos tributá- 
rios do São Francisco. Na ocasião em que foram preparados os 
mapas, os principais municípios produtores eram, em ordem de 
grandeza, os de Arapiraca, Triunfo, Pedra, Arcoverde, Pesqueira e 
Buíque, todos no Estado de Pernambuco. 

O cultivo de algodão parece concentrar-se em duas áreas: ao 
longo do Baixo São Francisco, do tributário Moxotó até o mar na 
margem esquerda, de Porto da Folha também até o mar, na 
margem direita e na zona nordeste extrema de Pernambuco. Exis- 
te também grande produção em duas outras áreas: entre o São 
Francisco e seu tributário, o rio das Velhas, nas cabeceiras deste e, 
em menor extensão, na zona norte de Minas em ambas as margens 
do rio. A plantação de algodão em pequenos pedaços de terra é 
feita também em outros locais, principalmente a leste de Carinha- 
nha e Bom Jesus da Lapa, ao longo do Médio São Francisco, a leste 
do tributário Verde Pequeno, na mesma área geral, e no Estado de 


19. Entre as demais culturas plantadas neste município, a mandioca representava 
7,5 por cento do valor da produção, as mangas, 64 por cento, o côco-da-bahia, 4,5 
o milho, 2,9, o feijão, 2,9, o algodão (em caroço), 2,5 e, todos os demais, 6,4 por cento. 
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Pernambuco. Na ocasião em que foram elaborados os mapas, a 
principal produção de algodão no Vale ocorria, em ordem de im- 
portância, nos municípios de São José do Egito e Afogados, em 
Pernambuco, Muribeca e Darcilena, em Sergipe e Flores, também 
em Pernambuco. 


O cultivo de cana-de-açúcar concentra-se na parte Alta do 
Vale e na parte superior Média da bacia, com três pequenos cen- 
tros no Planalto Ocidental da Bahia. O primeiro centro ao longo 
do Baixo Salitre e na margem sul do São Francisco a partir da 
confluência do Salitre até abaixo da cidade de Jatiná, o segundo 
na área do tributário Moxotó, na margem esquerda na região das 
Corredeiras, e o terceiro no canto nordeste extremo do Estado de 
Pernambuco. Existem também concentrações bastante fortes nas 
fronteiras do Vale ou pouco além das mesmas, próximas à foz do 
São Francisco, em ambas as margens do rio. 


Na mesma ocasião do preparo dos mapas, a principal produção 
de cana-de-açúcar no Vale ocorria, em ordem de magnitude, nos 
municípios de Japaratuba e Japoatã, em Sergipe, Bocaiúva, em 
Minas e Triunfo, em Pernambuco. 


O Calendário Agrícola 


A época do plantio, cultivo e colheita varia algo tanto depen- 
dendo da área, bem como, até certo ponto, do indivíduo. Em volta 
de Cerrado e Retiro os fazendeiros começam geralmente a cortar 
o mato em maio para fazer a queimada em agosto. A terra a ser 
plantada com milho e arroz é preparada em qualquer ocasião desde 
esse mês até novembro. Pensa-se geralmente que não cabe esperar 
grande coisa da colheita a menos que a semente esteja na terra 
antes de meados deste último mês. O feijão pode ser plantado duas 
ou três vezes por ano, cnamando-se ao primeiro plantio de “feijão 
das águas”, ao segundo de “feijão de meia água”, e ao terceiro de 
“feijão da seca”. O primeiro é feito geralmente em princípios de 
outubro, o segundo, via de regra, em dezembro e começo de janeiro, 
e o terceiro, em fevereiro e mesmo março. A colheita é realizada, 
em todos os casos, cerca de três meses depois. 


Em Rio Rico diz-se que a ocasião mais propícia para plantio 
de feijão transcorre de princípios de junho a princípios de julho. 2º 
Nos Gerais, o feijão é plantado geralmente “a partir de junho”, dis- 
se um informante, ®! o arroz, em outubro, a mandioca “quase em 
qualquer tempo”, e o milho em outubro e novembro. Um homem, 


20. A época mais apropriada do mês para a colheita é “no escuro”, isto é, depois 
da lua cheia. Pensa-se que se colhida nessa ocasião, a semente terá maior duração. 

21. A época em que nossos pesquisadores chegaram à área, um morador de Couro 
do Porco disse que tencionara plantar o feijão “na lua cheia”. Foi desencorajado na sua 
intenção, no entanto, pelo gula de nossos pesquisadores, que argumentou que assim não 
prestava porque o feijão plantado nessa ocasião “viça muito”, isto é, dá grandes folhas 
mas poucos grãos. 
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contudo, informou que planta arroz em setembro e outubro, “de 
três dias antes até três dias depois da lua nova em cada mês”. A 
terra é capinada uma única vez, em janeiro, realizando-se a colhei- 
ta em março. Tão logo o cereal começa a brotar, conforme tivemos 
oportunidade de observar, começa a “vigia” destinada a protegê-lo, 
ajudando as crianças e participando toda a família, como ocorre 
também em outras zonas do Vale. 

Em Pesqueira, como em todas as zonas das margens do São 
Francisco onde os fazendeiros plantam na vazante, o calendário 
agrícola depende das cheias sazonais, que geralmente podem co- 
meçar em qualquer dia desde fins de outubro a dezembro, alcan- 
cando o auge de janeiro a março. Durante a cheia cessa toda a ati- 
vidade agrícola. Mas, pelo menos em abril, começa a limpeza da 
terra nas ilhas e ao longo das margens do rio mediante 
queimadas. Estes preparativos e subsequente plantio continuam 
geralmente até maio ou junho. Um mês e meio depois do plantio, 
é feita a primeira “capina”, ou “limpeza”, seguida de uma segunda 
dois ou três meses mais tarde. A colheita pode ser feita a qualquer 
tempo de junho a setembro, dependendo da cultura, da ocasião das 
cheias e vazantes do São Francisco, e da extensão da inundação 
estacional. 

Em Sertão Novo, nas margens tocadas pela vazante, e nas 
ilhas, a mandioca e o feijão “de arranca” são plantados tão logo 
baixam as águas. O arroz, em dezembro, colhido em maio ou junho. 
Na mesma terra, feijão de “arranca” pode ser plantado cerca de 
um mês após a colheita final de batatas, em fins de maio, para 
corte em agosto. 

Em Passagem Grande, começa em dezembro ou janeiro a pre- 
paração da terra para plantio do arroz. A semente é geralmente 
plantada neste último mês em canteiros para ser subsequente- 
mente transplantada, em fevereiro se em terreno alto ou em março, 
se em lagoa, embora alguns fazendeiros ocasionalmente plantem so- 
mente em junho. A capina das ervas ocorre um mês após o trans- 
plante, começando a colheita em julho e continuando até outubro, 
tudo dependendo da época da semeadura. Se feita segunda colheita, 
conhecida como “soca”, será realizada cerca de 2,5 meses após a 
primeira. Maio é considerado o mês apropriado ao plantio de co- 
queiros. O feijão é plantado em março ou, como diz a frase local, 
“em São José”, desde que a festa desse santo é celebrada nesse 
mês, e é colhido, se “de arranca”, três meses depois e, se “de corda”, 
mais ou menos quatro meses mais tarde. A mandioca é plantada 
de janeiro a junho, embora, mais comumente, no início do inverno, 
de abril a maio. Se plantado em terra fértil e baixa, será colhido em 
cerca de oito meses, ao passo que, em terras altas relativamente 
sáfaras, levará de um ano a um ano e meio para produzir. O cará 
é geralmente plantado de março a abril a fim de aproveitar a es- 
tação chuvosa: o milho, geralmente, em março, e colhido em ju- 


462 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


nho. A abóbora, especialmente a variedade conhecida aqui e em 
outros locais como “jerimum”, “antes do dia de São José” (19 de 
março). É usada inicialmente, ainda verde, mais ou menos depois 
do plantio e, madura, de oito a nove meses depois. O maxixe e o 
quiabo são geralmente plantados em março, colhendo-se o primeiro 
dentro de um mês e, a última, dentro de dois a três meses. As ba- 
tatas doces são geralmente plantadas em canteiros em junho, 
transplantadas de setembro a outubro e colhidas em dezembro. 
As batatas inglesas são habitualmente plantadas em julho ou, 
como se diz no local, no “mês de Nossa Senhora de Santana”, época 
da principal festa do mês, e colhidas três meses depois. Se não 
forem colhidas nessa ocasião, uma lagarta conhecida como “tana- 
juá” provavelmente furará os tubérculos, tornando-os tão amargos 
que, disse um informante, “não há bicho animal que coma”. A 
melancia é comumente plantada em junho, julho ou agosto; o me- 
lão-melancia, em dezembro, ?? para ser colhido três meses depois. 
O cabaceiro, em março. *: As cebolas são plantadas em canteiros 
em maio e transplantadas cerca de um mês depois, fazendo-se a 
colheita em agosto. °% O alho é plantado em maio e colhido em no- 
vembro. Conforme seria de esperar, as épocas das colheitas mencio- 
nadas acima variam algo tanto, dependendo da ocasião do plantio, 
da fertilidade do solo e do volume de chuvas. 


Plantação, Capinação e Colheita 


Instrumentos empregados. Conforme indicado acima, a enxada 
é o principal instrumento agrícola usado no Vale, como, aliás, em 
todo o Brasil. São também de uso geral a foice e o pau de cavar. 
Na maior parte da área, embora com uma exceção bastante notável 
na parte Alta do Vale e, crescentemente agora, nas circunvizi- 
nhanças das Residências da Comissão do Vale do São Francisco, 
que hoje ara e gradeia a um preço nominal a terra para o agricul- 
tor, o arador é desconhecido ou considerado indesejável. São nu- 
merosas as pessoas que pensam que o seu uso “danificaria irrepa- 
ravelmente o solo”. 2 Em Rio Rico e nos Gerais, a enxada e a foice 
são usadas por todos os lavradores. Não existem arados. Em Pes- 
queira, os implementos básicos são a enxada e o pau de cavar. 
Desconhece-se praticamente o arado. Por ocasião de nossa primeira 
visita ao Vale, começaram a ser ouvidas referências ao uso do arado 


22. “Na lua nova”, para que as sementes “nasçam na força da lua chela”, disse um 
informante. 

23. Antes da lua nova, “para pegar a força” da lua cheia. 

24. Segundo crença local, cebolas não devem ser plantadas na sexta-feira. 

25. Cf. Valverde, 19448:199. Referindo-se a Januária, escreveu em 1944: “Não se em- 
prega o arado porque acham que prejudica a terra e a plantação. Ele só é adotado nos 
campos experimentais do governo, os quais, por infelicidade, acabaram quase todos em 
lamentável estado de decadência, quando não desapareceram por completo, como o de 
Lapa, o que veio a aumentar o ceticismo”, 
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nas terras agrícolas mais promissoras do município, a leste da ci- 
dade, muito embora nenhuma tentativa real fosse feita de intro- 
duzi-lo mesmo aí até que a Comissão do Vale do São Francisco 
fundou sua estação (Residência Agrícola) em Irecê no ano de 1952 
e começou a funcionar no local no ano seguinte. Em Sertão Novo 
e na vizinha Ilha do 'Toré, bem como em Passagem Grande e Cus- 
cuzeiro, os principais implementos por ocasião de nossa pesquisa 
eram a enxada e a foice, embora o emprego do arado esteja sendo 
crescentemente disseminado atualmente pela Comissão. Em todas 
as localidades estudadas onde madeira é cortada, usa-se também 
o machado. O facão e a facoa, em Sertão Novo, Passagem Grande 
e outras áreas, são também ocasionalmente usadas. 

Em Cerrado, na parte Alta do Vale, contudo, a agricultura é 
algo mais mecanizada do que rio abaixo. Outrora, a terra era tra- 
balhada exclusivamente com enxada, o que ainda continua a ser 
feito em grande escala, muito embora o arado, puxado por boi, 
seja conhecido na região já há bastante tempo, tornando-se seu 
uso cada vez mais comum. A terra plantada com capim “provisó- 
rio”, uma relva que pega e se espalha rapidamente, é arada não 
apenas para revolver o solo mas igualmente para retardar-lhe o 
crescimento e evitar que sufoque a cultura porventura plantada. 
A aradura em curvas de nível, porém, não é praticada mesmo nos 
casos de terreno montanhoso. Os fazendeiros de Cerrado ainda 
usam geralmente uma tora mais ou menos reta de 2 metros de 
comprimento por 20 centímetros de largura para quebrar os tor- 
rões deixados pela aradura. Numa fazenda, entretanto, existe um 
“picador”, cujos oito discos de ferro paralelos são colocados verti- 
calmente sobre o solo presos a um tirante puxado por bois. A grade 
importada é às vezes usada no local para finalidades semelhantes. 


Preparo do solo. Da mesma forma que em grande parte do 
Brasil, a agricultura de “derrubada e queimada” predomina ainda 
no Vale, sistema este que embora não desconhecido no Portugal 
medieval foi herdado principalmente dos ameríndios encontrados 
pelos europeus na região. Durante a estação seca, nos pequenos 
tratos de terra não plantados antes ou deixados em pousio du- 
rante um ou mais anos, são cortadas árvores, moitas e ervas. O 
mato resultante é deixado para secar e queimado. Na área em 
torno de Cerrado, o corte e a queima de árvores em preparação 
para o plantio constituem hoje fato raro porque são poucas as 
matas restantes no que talvez sempre tenha sido zona apenas li- 
geiramente florestada. Nos casos em que isso ocorre, as árvores 
são cortadas com machado ou foice a uma altura de meio metro 
do chão. A menos que os tocos sejam muito grossos, são deixados 
no chão. Em Retiro, ocasionalmente, os maiores são rebocados e 
vendidos aos compradores de dormentes ferroviários. Isto é feito 
com a ajuda de bois e, hoje, em algumas áreas mais próximas de 
Carrado, com emprego de um trator. Logo que a madeira seca um 


464 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


pouco, é feita a queimada para limpar, pelo menos parcialmente, a 
área dos restantes tocos e moitas. É muito comum, contudo, em 
terras recentemente limpas, que o plantio, o cultivo, e a colheita 
sejam feitos em meio de toras e tocos semiqueimados. Aqui como 
em outras partes, constitui velho costume queimar mato e moitas 
acumuladas em terra cultivada já há algum tempo. Não obstante, 
alguns fazendeiros, especialmente depois do plantio do algodão em 
escala mais intensa, começaram recentemente a abandonar a quei- 
ma anual, porque, conforme disse um informante, “descobriu-se 
que isso não é bom para a terra”. A terra cultivada pela primeira 
vez não é geralmente arada devido à presença dos tocos e, igual- 
mente, dizem os fazendeiros, porque “é nova e não precisa disso”. 
Outras terras, contudo, podem ser aradas e destorroadas com uma 
prancha ou, com ocorre agora em uma ou outra fazenda, discadas. 
Nos casos em que a plantação de milho já está bem adiantada, 
amiúde por ocasião da terceira “capina”, é geralmente preparado 
o terreno para o plantio de feijão com o emprego de enxada entre 
as fileiras de pés de milho, de modo que o pé de feijão possa agar- 
rar-se aos talos do milho à medida que crescem. 

Em Rio Rico, a preparação para o plantio envolve quatro 
processos: derrubada com machado da vegetação nativa de maior 
porte; corte do mato fino com foice, ou “bruquiação”, como é o 
trabalho conhecido localmente; queima do mato e, finalmente, a 
quebra dos torrões, ou “destocação”. 

Nos Gerais, a primeira tarefa no preparo da roça consiste em 
“botar o brejo”, isto é, cortar as maiores árvores da mata ao longo 
da margem de um riacho. São queimadas logo que secam e, tanto 
quanto possível, antes das chuvas da estação. Em seguida, o la- 
vrador “amansa” a terra, isto é, deixa as raízes apodrecerem ou 
arranca-as e queima-as, nivelando a terra a enxada. Isto consome, 
disse um informante, mais ou menos dois anos. A fim de preparar 
a roça do brejo para o plantio de mandioca, feijão e culturas se- 
melhantes — mas não para o arroz — a água é inicialmente dre- 
nada por meio de esgotos, ou “disgotos”, como são conhecidos no 
local. Constituem geralmente pequenos regos de mais ou menos 
30 centímetros de largura por 40 de profundidade. O lavrador traça 
o caminho que deve ser percorrido pelos regos, riscando com a foice 
duas linhas paralelas de mais ou menos 30 centímetros de largura, 
depois do que remove com a enxada a terra entre as duas. O com- 
primento total dos “disgotos” visto numa roça alcançava mais ou 
menos 380 metros. Dois deles, um de 130 metros e o outro de 108 
eram conhecidos como “disgotos mestres”, e a terra entre um e 
outro, como “Iera”. A preparação da terra para plantio nos Gerais, 
por conseguinte, exige seis processos: roçar, isto é, cortar o mato 
mais alto com a foice; limpar, ou cortar o mato mais curto, tam- 
bém com foice; ciscar, ou empilhar o mato seco, utilizando também 
a enxada; queimar as moitas e o mato; destorroar a terra e prepa- 
rar os “disgotos” para drená-la. 
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Em Pesqueira, tão logo as águas do rio começam a recuar em 
seguida à cheia da estação, os lavradores iniciam o corte, com aju- 
da de foices, machados e facões, das árvores maiores que atravan- 
cam as roças nas ilhas. E fazem a queima preliminar. Logo que o 
rio desce o suficiente, é completada a limpeza dos tocos, sendo usa- 
das para esta finalidades a enxada e a foice, fazendo-se a última 
“queimada do terreno”. O solo é, em seguida, revolvido com a 
enxada antes do plantio. Embora as chamadas matas fechadas não 
existam em Passagem Grande e Cuscuzeiro, o sistema de derrubada 
e queimada é frequentemente usado no roçado de brejos nas ilhas 
e no “carrasco”. Trabalhadores especializados em tais serviços 
dizem que são precisos cerca de dez dias para limpar uma tarefa 
de terra, tendo acrescentado que as pilhas de ramagens, ou “coi- 
varas”, como as chamam, são queimadas um mês depois. 

A fim de regular a umidade do campo, admitindo a entrada 
de água doce do rio e impedindo a de água salgada na maré, 
alta, são construídos muros, geralmente em dezembro ou janeiro, 
nas horas do dia em que a maré está baixa. Sendo muito duráveis 
raramente precisam ser reparados, exceto os estragos causados 
pelos caranguejos, entre eles os guiamum e uçá. *º Um tronco oco, 
conhecido como “bomba-d'água”, pode ser também usado, empre- 
gando-se o princípio de vasos comunicantes a fim de permitir a 
entrada e a saída da água. Ou, se as finanças permitem, pode ser 
instalada uma porta d'água como a observada em uma das poucas 
propriedades onde se tenta a irrigação em maior escala com ajuda 
desses meios. É revestida de cimento e tem uma porta de madeira 
que pode ser levantada ou baixada para admitir ou excluir a água. 
Somente por ocasião da principal cheia anual torna-se impossível 
controlar a água por meio de muros. 


Seleção das sementes. Em todo o Vale pouco se nota ou não 
existe coisa alguma absolutamente no tocante à seleção e melhora- 
mento das sementes. 2” Em Passagem Grande e Cuscuzeiro, todavia, 
observou-se por ocasião da pesquisa que pelo menos algumas ten- 
tativas eram feitas pelos fazendeiros locais para selecionar as es- 
tirpes mais aprimoradas de arroz e cocos, procurando-se com isso 
não apenas aumentar a colheita mas também reduzir o tempo ne- 
cessário para a colheita. Sendo mais produtivo, estavam prefe- 
rindo na ocasião os tipos de arroz conhecidos como “macam- 
bira” e “vermelho”, misturadas às vezes as duas variedades antes 


26. Desde que nos valados de onde é retirado o barro para o muro existem muitos 
camarões, covos são usados nessa ocasião para apanhá-los. Quando a água seca até sobra- 
rem apenas algumas poças, são usados o covús para capturá-los. 

27. Exceto nos locais como na área em torno de Propriá e Penedo, onde a Comissão 
do Vale do São Francisco experimentou e introduziu variedades mais produtivas de arroz, 
ou na estação experimental mantida pela Comissão em Coripós, onde 600 variedades de 
uvas foram ou estão sendo experimentadas, bem como uma ou mais de variedades de 
algodão, figos, laranjas, cocos, golabas, ameixas e caquis. 
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da semeadura. ° Em virtude da maior resistência às pragas e vida 
mais longa, os fazendeiros locais preferem a variedade de coqueiro 
conhecida como “branco”, muito embora precise de sete anos para 
produzir, ao passo que a variedade “caboclo”, também muito pare- 
cida, requer apenas quatro anos. 2” Nos anos imediatamente ante- 
riores à nossa pesquisa houve algum interesse pela introdução de 
uma nova variedade, conhecida como “coqueiro anão”, porque, 
apenas com três anos, “começa a botar cachos”, conforme diz a 
frase regional. 


Adubação. Com exclusão do limo depositado pelo rio e outras 
correntes durante a cheia, a restauração da fertilidade do solo é 
pouco praticada no Vale, ou mesmo considerada necessária ou de- 
sejável. Este é o padrão geral embora observem-se algumas exce- 
ções. Observou Valverde há alguns anos (1944a, pág. 197) que em 
Januária, produtora de uma aguardente tão famosa que a palavra 
“januária”, como “parati” no Estado do Rio, é há longo tempo usa- 
da como sinônimo de cachaça na parte Média do Vale, “não há 
adubagem, nem com o próprio resíduo da moagem da cana, que é 
queimado”. Em Cuscuzeiro, interrogados sobre o assunto, morado- 
res que trabalham nas lagoas disseram que o fertilizante é desne- 
cessário. “O apodrecimento dos matinhos é o melhor estrume”, 
observou um deles. Os fazendeiros locais, contudo, fertilizam os 
coqueirais com estrume de vaca, usando alguns um pouco de salitre 
no buraco em que o coqueiro jovem é plantado, na expectativa de 
que a árvore produza mais cedo. Ao ser plantada mandioca em terra 
medíocre, esta é melhorada revirando-se o mato e cobrindo-o com 
areia em “canteiros” redondos, em torno dos lados dos quais são 
plantadas as manivas. Em Cerrado, uns poucos fazendeiros bem 
informados estrumam a terra, Um deles há alguns anos, para sur- 
presa dos demais, transformou um terreno geralmente improdu- 
tivo em fértil terreno de cultura. Além do estrume, são 
usadas também pedras calcárias moídas e um pouco de fertilizante 
comercial importado. Não obstante, numerosos fazendeiros ainda 
sustentam que “não adianta adubo se Deus não quiser”.%º 


Plantio e capinação. Em grande parte do Vale costuma-se plan- 
tar, como diz a frase popular, “no pó”, isto é, antes da chegada das 
chuvas da estação, estando a terra ainda seca. Nos lameiros de 
Pesqueira e em outros locais ao longo do rio, contudo, conforme 
mencionado acima, o plantio começa tão logo são completadas a 


28. A mistura é chamada de '“barbeado”. São também plantados o “amarelão” e o 
“chatinho”, que geralmente produzem menos. Em anos recentes, conforme indicado acima, 
a Comissão do Vale do São Francisco introduziu uma variedade importada da Índia co- 
nhecida como skyrivimangot. 

29. A identificação da variedade é feita pelos moradores mediante a côr do epicárpi.o 
Disse um informante que o "caboclo" tem “uma casca mais amarelada” e, o vermelho", 
“mais avermelhada”. 

30. Desde que isto foi escrito, a Comissão do Vale do São Francisco começou a enviar 
para a área e fornecer adubos aos lavradores, pelo preço de custo, em diversas de suas 
Residências no Vale. 
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limpeza e a queima, em seguida ao recuo das águas após as cheias 
da estação. Se o solo está ainda úmido, o plantio é feito com a 
ajuda de um pau de cavar, de mais ou menos dois metros de com- 
primento, conhecido no local como “furão”. Se o solo foi ressecado 
pelo sol e está endurecido, é usada enxada, sendo esta necessidade, 
contudo, julgada de mau augúrio para a próxima safra. O plantio 
é feito por duas pessoas, geralmente o homem, o filho e a esposa, 
um dos quais conhecido como “furador”, vai na frente e abre os 
buracos para as sementes com o furão, enquanto o outro segue 
depositando a semente e cobrindo-a com o pé. Um indivíduo pode 
abrir buracos com bastante rapidez para que duas pessoas colo- 
quem as sementes. Podem plantar até 16 litros de feijão por dia. No 
período do plantio, conforme indicado acima, os “lameiros” amiúde 
residem nas proximidades dos campos, em abrigos temporários e 
de conforto mínimo. Se a temperatura não cai muito à noite, po- 
dem mesmo dormir ao ar livre, com os jiraus colocados na terra 
ainda úmida e cobertos com capim seco colhido nas vizinhanças. 
Uma fogueira fumarenta queima durante a noite para afugentar 
os mosquitos. Um pouco de todas as culturas é às vezes plantado 
desordenadamente nas roças. Em Pesqueira, igualmente, os ter- 
renos variam em tamanho de 2 a 300 “tarefas” e, como se impõem 
em todas as zonas de criação, são cercados, embora com cercas de 
construção primitiva. 

A fim de preparar a mandioca para o plantio, um informante 
dos Gerais cortava a facão pedaços de 5 a 10 centímetros de com- 
primento, batendo no caule e torcendo-o para “picar a maniva”, 
como se diz. O filho pequeno enchia uma gamela com as manivas 
ou pedaços. Em seguida, seguia o homem para o campo com a ga- 
mela sob o braço, tirava um ou dois pedaços, colocava-os em covas 
rasas adredemente preparadas, cobrindo-as com o pé. No plantio 
do feijão, covas de cerca de 5 centímetros de profundidade são 
abertas a enxada, mais ou menos a dois palmos uma da outra. 
Dois grãos são lançados em cada cova e cobertos com o pé. *! Nesta 
área a mandioca é cultivada consorciada ao feijão, sendo, porém, 
plantada antes, na distância de um metro mais ou menos entre os 
montículos. As vezes, são plantados alguns pés de milho no mesmo 
terreno, mas à considerável distância um do outro. 


No plantio da cana-de-açúcar em Rio Rico, a terra é bem mo- 
lhada com auxílio de valas de irrigação, pela qual a água corre 
por gravidade. São abertas covas de mais ou menos dois palmos 
de largura com a enxada, colocando-se um olho de cana em cada 


31. A proximidade do nível quase de subsistência em que vivem os moradores dos 
Gerais é refletida pelo fato de que um homem de Couro do Porco, que tinha apenas 
cinco pratos de feijão para plantar, perguntou aos nossos pesquisadores se queriam trocar 
um deles por outro de arroz, acrescentando que ele geralmente tinha um suprimento de 
feijão para semente, mas que como havia sido necessário para a alimentação, a família 
continuara a usá-lo até que mal havia o suficiente para plantar. Perguntado sobre o que 
a família comeria quando fossem plantados os pratos de arroz, respondeu: “A gente fica 
aí como Deus quiser”. 
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uma delas. Em seguida, a terra é arrumada em torno do olho — 
mas sem cobrir inteiramente o buraco — e bem molhada. O feijão 
é, em seguida, plantado entre as covas. Quando o feijão é arran- 
cado a enxada, as covas onde cresce a cana são gradualmente 
enchidas e, assim, desenvolve profundas raízes pela época em que 
ganha altura. A cana é plantada no local em todas as estações do 
ano, 


Conforme indicado, o arroz de montanha e de brejo é plan- 
tado em várias partes do Vale. O primeiro é o mais comum, exceta 
no Baixo São Francisco e nos relativamente poucos locais onde se 
pratica a irrigação. O plantado em Cerrado é da variedade de mon- 
tanha. Em terra arada, são abertas pequenas covas a mais ou me- 
nos um metro uma da outra, depositando-se em cada uma de 4 a 5 
grãos de arroz. Nos Gerais, se a terra permite, são plantados nos 
canteiros de arroz alguns pés de feijão e de mandioca. No Baixo São 
Francisco, onde se planta quase exclusivamente o arroz de brejo, 
a operação é algo mais complicada. Em Passagem Grande e Cus- 
cuzeiro, por exemplo, a semente é inicialmente plantada em um 
local especial, conhecido como “sementeira”, transplantando-se mais 
tarde as pequenas mudas. Logo que estas estejam em condições, 
são arrancadas, amarradas em molhos conhecidos como “calun- 
gas”, e levados ao campo, ou “lagoa”, e plantados. As raízes são 
enterradas na terra com a ajuda apenas da mão ou, se o solo é 
duro, de furões. “Dois, três ou mais talos são plantados de cada 
vez”, disse um informante de Cuscuzeiro, “de acordo com a robus- 
tez das pequenas plantas e da vontade de quem semeia”.3t No plan- 
tio de uma tarefa usam-se aproximadamente 400 “calungas”. Um 
mês a um mês e meio, dependendo do terreno, é passado no plantio 
dessa área. 


O coqueiro pode ser plantado como pequena árvore ou como 
semente em canteiro, transplantando-se os pequenos brotos três 
ou quatro meses depois, quando têm de 2 a 3 palmos de altura. 


A frequência e a extensão da limpeza e reviramento da terra 
com a enxada dependem do solo e das chuvas. Em Cerrado, duas 
ou três semanas depois do plantio começa a “primeira capina”, ou, 
como se diz de modo mais comum e simples, “a primeira”, Se o 
fazendeiro não completa a primeira capina, pelo menos por volta 
do Natal, cai no ridículo perante os vizinhos. Dizem então que “João 


32. Consigna Valverde (19440:199) que os lavradores de Januária, em vez de colher 
apenas as “habituais” três safras de cana de um plantio, usam os brotos durante 6 a 8 
anos, enquanto os pés degeneram até que ficam da grossura de um polegar. 

33. O salário pelo trabalho era, em 1952, de 15 cruzeiros por calungas. 

34. Em 1953, os salários pagos por este trabalho em Cuscuzeiro eram de 120 cruzeiros 
por tarefa, 

35. Depois de “pegado” o coqueiral, os fazendeiros geralmente soltam gado bovino na 
área para pastar na grama sob e entre as árvores. Dessa maneira, mantêm abaixo o mato 
e fertilizam o solo. 
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do Mato tomou conta da roça dele”, ou um vizinho deixa, às escon- 
didas, uma caveira do boi no campo a fim de sugerir aos que pas- 
sam pelas vizinhanças a falta de operosidade do proprietário, Mais 
tarde, é feita a segunda e ainda uma terceira capina, continuando 
a limpeza e o reviramento até mais ou menos a época da colheita. 
Em Rio Rico, a menos que seja de brejo, a terra é irrigada uma 
vez por semana em seguida ao plantio até a colheita e limpa duas 
vezes — a primeira dentro de 20 dias a um mês após o plantio, e 
a segunda mais ou menos um mês depois. Em Passagem Grande e 
Cuscuzeiro os campos de arroz e coqueirais são limpos e relimpados 
à medida que a acumulação de mato torna tais operações ne- 
cessárias. Os coqueiros existentes no “carrasco” são geralmente 
capinados uma vez por ano. Os existentes nas ilhas, porém, onde 
o solo é mais fértil, cada três ou quatro meses no primeiro ano após 
o plantio. 


Colheita. Os tubérculos da mandioca são arrancados apenas quan- 
do necessários, porquanto podem permanecer indefinidamente na 
terra. O milho é habitualmente debulhado em qualquer ocasião 
após o amadurecimento, sem serem cortados os talos. O feijão é 
colhido arrancando-se as plantas e levando-as intactas ao terreiro, 
onde são deixadas a secar, geralmente durante dois ou três dias, 
dependendo do sol, depois do que são malhadas. Em uma fazenda 
das proximidades de Cerrado, observou-se que o feijão ainda na 
vagem era espalhado no chão num espaço limpo de mais ou menos 
5 por 4 metros, enquanto três homens malhavam-no com varas de 
uns 3 metros de comprimento, Depois de algum tempo, as vagens 
eram viradas e batidas novamente, com duas viradas subsequentes. 
As cascas eram, em seguida, ciscadas e queimadas.” O feijão res- 
tante no chão era apanhado, limpado com um apanhador e guar- 
dado. 


A colheita de arroz, da forma praticada em Passagem Grande, 
é trabalho algo perigoso. O feixe é cortado próximo às raízes com 
um instrumento de ferro chamado “cutelo” e, em seguida, “apa- 
rado”, isto é, cortado novamente para separar as cabeças dos col- 
mos. Um homem segura a parte inferior dos talos e uma mulher 
a que fica perto dos cachos. A mulher dá uma enrolada no molho 
e o homem, com a facôa, decepa com um golpe o feixe. Muito em- 
bora concordem que se trata de trabalho perigoso, especialmente 
se o homem está um pouco encachaçado e com a pontaria não 
muito certa, os moradores insistem em que esta é a maneira mais 
rápida de cortar arroz. Tendo sido acumuladas pilhas suficientes 
de cabeças, a mulher apanha-as, coloca-as numa cesta ou pano, e 
leva-as na cabeça para o terreiro ou armazém, onde serão subme- 


36. Em 1953, o salário pela limpeza de um coqueiral era de 20 cruzeiros diários. 
37. As cinzas, em virtude de sua textura especial, são usadas na fabricação de sabão. 


470 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


tidas pelos menos um dia mais tarde, sucessivamente, à “batida”, 
ao “ciscado” e ao “cisado”. 

O arroz é inicialmente “batido”, ou “malhado a cacete”. Tra- 
balham dois homens, revesando-se com outros dois. Os paus usados 
são madeiras de mangue, que não lascam facilmente. Na segunda 
fase, ou “ciscado”, paus que terminam em bifurcações, como for- 
quilhas, de mais ou menos 1,5 metro de comprimento e conhecidos 
como “ganchos”, são usados para prender fortemente grande quan- 
tidade de palha de arroz, enquanto a mesma é sacudida pela ação 
conjunta das pernas e pés. Devido ao calor, o trabalho é feito em 
galpões. Terminado o “ciscado”, a palha é empilhada fora do ar- 
mazém a fim de ser peneirada, ou “cisada” (cessada), como se diz 
no local, sendo o grão sacudido para cima numa lata de querosene 
ou cuia, derramando-se lentamente à medida que a palha é 
levada pelo vento ou soprada pelo trabalhador, geralmente mulher. 
Em seguida, é apanhado, ensacado e levado para casa ou para o 
armazém, onde se toma cuidado para conservá-lo bem seco para 
que não “esquente” e se estrague.º A palha é, com muita frequên- 
cia, dada ao gado. 

Uma tarefa de terra na localidade produz geralmente na pri- 
meira safra 4 ou, raramente, 6 alqueires de arroz. O volume de 
“soca”, ou segunda colheita, não é grande, limitando-se habitual- 
mente a meio alqueire ou um alqueire por tarefa. É extremamente 
rara a “ressoca”, ou terceira colheita, porque as aves geralmente 
devoram o que sobra.“º 

Em Cuscuzeiro, os cocos são normalmente colhidos cada dois 
meses, embora os moradores digam que “o coqueiro solta um ca- 
cho todos os meses”, pois cocos verdes são ocasionalmente tirados 
para que se possa beber-lhes a água. Rapazes são contratados para 
subir nos coqueiros, tirar os cocos, descascá-los e levá-los para os 
depósitos, onde são vendidos a compradores estranhos à localidade 
ou transportados para os mercados das cidades vizinhas. 

Dependendo do grau de amadurecimento na ocasião da colhei- 
ta, o côco é chamado de “côco de colher”, “de marinheiro”, ou 


38. Observou-se em Cuscuzeiro que uma peneira era usada para tal finalidade. Uma 
pessoa, do lado de onde soprava o vento, lançava o arroz alto no ar e apanhava-o na 
queda, enquanto o vento levava o arroz chocho, Nos Gerais, igualmente, o arroz, depois 
de batido no brejo, é abanado com uma peneira. 

39. Em 1952, plantadores locais começaram a vender arroz a 550 cruzeiros o alqueire 
(2,5 sacos) por ocasião da colheita, baixando finalmente o preço naquele ano para 380 
cruzeiros. Em 1953, contudo, era vendido de 700 a 750 cruzeiros por alqueire, exceto pelos 
devedores de empréstimos, que recebiam 650 cruzeiros do prestamista. No caso das semen- 
tes, se nenhuma tivesse sobrado da colheita anterior, os plantadores pagavam aos donos 
das fábricas de arroz, como no ano anterior, 1.200 cruzeiros por alqueire. 

40. Má colheita pode representar uma tragédia para os que vivem nas proximidades 
do nível de mera subsistência, Um de nossos pesquisadores encontrou certa vez uma 
negra sentada no chão, de cabeça baixa, desanimada, perto de um montículo de arroz. 
Perguntada sobre o que a perturbava, respondeu inicialmente: “Nada”. Finalmente, porém, 
disse que “depois de tanto trabalho”, o seu pequeno pedaço de terra plantado com arroz 
produzira “apenas esta ruma” (indicando com a cabeça a pequena pilha). Ao sugerir uma 
amiga que ela podia plantar ainda um pouco de algodão, respondeu que era muito tarde, 
“pois a cheia vem aí e todo o trabalho fica perdido”. 
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“maduro” (ou seco). O primeiro encontra-se no estágio em que 
somente a água e a membrana carnosa do mesocarpo são usadas. 
É aberto à foice e a própria casca empregada como “colher”, com 
a qual se raspa a polpa. O “maduro”, naturalmente, é o que está 
inteiramente maduro e, o de “marinheiro”, o situado no estágio 
intermediário entre os dois, ocasião em que tem água azeda, o que 
leva as pessoas a compará-la à água salgada, dai lhe vindo o nome. 


Guardando os produtos colhidos. Desde que a maior parte dos ali- 
mentos cultivados no Vale destina-se ao consumo do fazendeiro e 
família, ou para venda limitada nas feiras ou a comerciantes lo- 
cais, a necessidade de armazenamento restringe-se a meios simples, 
tais como cabaças, cuias, latas, sacos, caixas ou, no caso de gran- 
des volumes, um ou outro paiol. Em Cerrado, por exemplo, o feijão, 
o arroz e outras colheitas são em geral guardadas em pequenos 
recipientes como latas, caixas ou sacos. Como em outras localida- 
des, a parte da safra cultivada a meias pertencente ao fazendeiro 
é armazenada em paióis ou quartos-celeiros na sede da fazenda, 
embora alguns agregados possuam também seus paióis de milho. 
Por ocasião da colheita, espigas de milho não descascadas são le- 
vadas em carros de bois aos paióis. A medida que se tornam 
necessários para alimentar cavalos e porcos, são debulhadas num 
cômodo de serviço situado nas proximidades do paiol. Um processo 
de imunização usado em Retiro no caso do feijão armazenado e, 
ocasionalmente, outros produtos agrícolas, consiste em misturá-lo 
com o barro de um formigueiro umedecido com água. Afirma-se 
que o barro que se forma em torno de cada grão e seca depois pro- 
tege-o contra o caruncho. Como pouca ou nenhuma sobra é 
guardada, em todos os casos de grandes secas, a área, especialmen- 
te nas regiões Média e das Corredeiras, é forçada a importar ali- 
mentos a altos preços, conforme teve oportunidade de observar 
Zarur (pág. 65). 


Hortas, Pomares e Jardins 


Considerando-se a extensão do Vale do São Francisco, é peque- 
no o volume de verduras e frutas cultivadas. Em zonas de chuvas 
suficientes, numerosas famílias de fazendeiros e alguns moradores 
da cidade cultivam hortas que, contudo, são geralmente muito li- 
mitadas no que interessa a tamanho e variedades das verduras. 
Nas fazendas e quintais dos vilarejos e cidades são encontradas 
ocasionalmente, sobretudo nas regiões mais bem servidas de água, 
uma touceira de bananeiras e, menos comumente, alguns pés de 
laranja ou, talvez, de manga e outras árvores frutíferas. 

Esta situação é há longo tempo característica da área. Via- 
jando por extensas zonas do Alto e Médio São Francisco em 1817, 
St. Hilaire notou que apenas Curmataí, entre as cidades visitadas, 
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possuía, no caso da maioria das casas, um jardim cercado por um 
muro de barro, sobre o qual se podiam ver os cocurutos das laran- 
jeiras e bananeiras. Localizada quase ao sopé da serra, esta cidade 
goza da vantagem de ter vários regatos que descem das alturas. 

Atualmente, há pelo menos uma horta de bom tamanho não 
muito distante da cidade de Cerrado. No interior da cidade e na 
periferia existem diversos quintais com algumas árvores frutíferas 
para consumo da família e algumas pequenas chácaras, onde são 
cultivadas fruteiras em número suficiente para que as frutas sejam 
ocasionalmente vendidas nas bodegas locais e nas ruas. Na área 
rural vizinha parece estar em declínio o número de fazendas possui- 
doras de algumas touceiras de bananeiras ou uns poucos pés de 
laranja, ao mesmo tempo que aumenta o número total das mes- 
mas na zona. A produção de laranjas e bananas, contudo, varia de 
ano a ano de acordo com as condições climáticas e outras. 

Segundo o censo de 1940, por exemplo, 135 estabelecimentos 
agrícolas possuíam um total de 3.173 laranjeiras, que produziram 
nesse ano, segundo cálculo, 10.121 centos de laranjas, ao passo 
que dez anos mais tarde, segundo o censo de 1950, somente 92 esta- 
belecimentos tinham um total de 3.304 laranjeiras, que produziram 
8.534 centos. Ainda segundo o censo de 1940, 96 estabelecimentos 
contavam 5.103 touceiras de bananas, das quais 3.429 estavam em 
produção, constituindo o restante novos plantios. A produção na- 
quele ano foi de 5.639 pencas, ao passo que, segundo o censo de 
1950, embora houvessem touceiras de bananeiras em apenas 50 es- 
tabelecimentos, produziram naquele ano 16.998 pencas. 

São plantadas verduras e frutas em algumas fazendas de Reti- 
ro, mas, em caso algum constituem a principal cultura do agricul- 
tor. As verduras pouco aparecem nas dietas de numerosos habitan- 
tes e, quando plantadas, o são apenas em pequena escala, em 
exíguos pedaços de terra, nenhum dos quais cercado. Em alguns 
quintais, podem ser plantados alguns pés de abacaxi, manga e 
laranja, mas raramente de banana. Uma ou outra casa possui um 
jardim na frente com algumas flores plantadas nos cantos ou ao 
longo da cerca. 

Em Rio Rico, igualmente, são plantadas apenas limitadas 
quantidades de abóbora, melancia, batata doce e cebolas, bem como, 
em ordem de produção, bananas, mangas, laranjas e goiabas, em- 
bora algumas limas, tangerinas, mamões e cocos sejam ocasional- 
mente encontrados. Segundo o recenseamento de 1950, 16.352 pés 
de bananeiras estavam em produção em 133 estabelecimentos agrí- 
colas no município. E foram produzidas também nesse enorme 
município de 63.896 hectares apenas 15.748 centos de mangas, 2.969 
centos de laranjas, 2.032 centos de goiaba, 14 centos de mamões e 
2 centos de cocos. 
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Em Pesqueira, as bananeiras são plantadas em terrenos de 
vazante e produzem geralmente dentro de oito meses. As varieda- 
des locais incluem as conhecidas como “caturra”, “chifre-de-bode”, 
“chifre-de-veado”, “d'água”, “maçã”, “orelha-de-burro”, “são To- 
mé”, e “três quinas”,. São também plantados pés de mamão, pinha 
e melão. No vilarejo de Marrecas, onde o solo é também arenoso e 
os porcos, galinhas e muares vivem à solta, grande número de fa- 
mílias construiu hortas em miniatura, transportando terra do lei- 
to barrento do rio e colocando-a em latas ou potes de barro sobre 
uma platatorma sustentada por quatro estacas nos fundos da casa. 
São plantados aqui, contudo, apenas temperos, especialmente ce- 
bolas, salsa e coentro, usados nos pratos locais. Às vezes, são culti- 
vadas da mesma maneira também algumas flores silvestres. São 
raras, porém, as frutas. 


Em Sertão Novo são ocasionalmente plantados banana e ma- 
mão, especialmente em terra irrigada. São diversas as variedades, 
incluindo-se entre elas as conhecidas localmente como “bal” 
(baié), “chifre-de-boi”, “d'água”, “mamão”, “maranhão”, “prata”, 
e “três quinas”. Por ocasião de nossa pesquisa pensava-se que Ser- 
tão Novo, em virtude do desenvolvimento da irrigação, estava fa- 
dado a transformar-se num dos principais centros produtores de 
benanas da região. O mamão desenvolve-se igualmente bem em 
terra irrigada. 

Em algumas casas na cidade de Passagem Grande existem pe- 
quenas hortas e jardins. Na área rural circunvizinha, a maioria 
dos fazendeiros e alguns sitiantes possuem um cercado com uma 
pequena horta. Os pomares são raros, contudo, embora umas pou- 
cas bananas, mangas e laranjas possam ser vistas ocasionalmente 
nas proximidades das casas da fazenda. Na cidade, sobretudo nas 
ilhas do rio, são vistos um ou outro canteiro de flores, de cores 
variegadas. Nas casas da cidade o visitante nota ocasionalmente 
plantas ornamentais crescendo em latas ou vasos, havendo 
na comunidade pelo menos 78 espécies de plantas ornamentais ou 
produtoras de flores, incluindo duas espécies de cravos, quatro de 
jasmim e nove de rosas. No vilarejo de Cuscuzeiro, em virtude do 
caráter extremamente arenoso do solo e pequenez dos quintais, ape- 
nas três famílias possuem jardins ou fruteiras. Nas partes mais 
altas e mais secas das ilhas, não afetadas pelas cheias do rio, os 
rendeiros e meeiros plantam geralmente pequenas hortas, às ve- 
zes repartidas proporcionalmente entre várias famílias, dispondo 
cada uma delas apenas de um pequeno canteiro. *! 


41. Gardner, em 1840, encontrou um Jardim Botânico, localizado a cerca de quilô- 
metro e meio de Ouro Preto, no Vale do Alto São Francisco. Tinha como “principal fina- 
lidade”, escreveu (pág. 512) “a propagação de plantas exóticas úteis, a serem dadas gra- 
tuitamente a quem as solicitassem”. Entre as plantas cultivadas havia “chá, canela, jaca, 
fruta-pão, manga, etc.”. Acrescentou Gardner que “diversos acres são reservados ao cultivo 
do chá, manufaturado anualmente em grande quantidade e vendido na cidade a mais ou 
menos o mesmo preço que o importado da China”. 
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Pragas e Outras Causas de Prejuízo 


É movida uma campanha constante contra as pragas, cujo 
tipo e número variam de lugar a lugar. Em Rio Rico, por exemplo, 
incluem a anta, que gosta especialmente da mandioca; o pecari, 
animal que tem queda especial pela mandioca e pelo milho; a 
capivara, que come mandioca, milho, arroz e cana-de-açúcar; o 
mão-pelada, conhecido popularmente como “guaxinim”, que chupa 
a cana, como faz também a raposa (além de comer galinhas); a 
cotia, apreciadora da mandioca, milho, e feijão; macacos, com pre- 
dileção pelo milho; veados, que comem as folhas de todas as plan- 
tas, inclusive do feijão; e o tatu-peba, que prejudica os campos. É 
preciso cuidado também contra certos pássaros amigos do arroz e 
outros cereais, como, especialmente, o “pássaro preto”, a ave conhe- 
cida no local como “magro”, uma variedade de periquito e o caná- 
rio. Insetos como a saúva e o cupim ocasionam também danos 
consideráveis. Temem-se também geralmente os “efeitos” dos 
eclipses sobre as plantas. 

Em Cerrado, as pragas de animais ocorrem em menor número 
do que em Rio Rico. Não obstante, tão logo as sementes começam 
a germinar e as plantas a brotar, os lavradores passam tempo con- 
siderável à procura de lagartas, que atacam principalmente o mi- 
lho, o arroz, e o algodão. Dizem os lavradores: “Se a gente não 
combatê as lagarta, elas podem acabá com a roça em três dias”. 
As culturas são, às vezes, também seriamente prejudicadas pelos 
ventos ou pelas cheias. O vento pode vergar perigosamente os pés 
de milho ou mesmo derrubá-los. Sete anos antes de nossa pesquisa, 
uma grande cheia destruiu os campos das proximidades de um 
dos ribeirões de Retiro. 

Nas roças plantadas nas varedas dos Gerais, os predadores mais 
perigosos são as capivaras, os lagartos, que cortam o pé e as raízes 
das plantas, pequenas formigas pretas conhecidas como “rapa-ra- 
pa”, ratos, que roem as raízes e comem os cachos de arroz e a 
mandioca e cavocam o chão, aves como o periquito, o curió e o pás- 
saro preto, que comem o milho e o arroz, a jandaia, que se diz 
gostar especialmente de milho, e a pomba, que teria predileção 
pelo arroz. 

Observou o autor durante sua primeira visita ao Vale que uma 
área muito extensa em volta de Irecê havia sido devastada pelos 
gafanhotos em janeiro e fevereiro daquele ano. O prefeito local 
considerava isto um “fato quase perene”. Até mesmo o “mata- 
pasto” havia sido devorado. Nas vizinhanças de Pesqueira são mui- 
to numerosos as larvas e insetos nocivos (ou “imundícies” como 
chamadas no local). São especialmente sérios os danos ocasionados 
pela “lagarta rosada” nas plantações de algodão de uma das zonas 
do município. Nesta área, igualmente, o que acontece também em 
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Sertão Novo, constitui uma constante ameaça a perda de colheitas 
ocasionadas pelas secas. Em 1952, por exemplo, ano em que a seca 
se intensificou e a cheia do rio chegou tarde e com pouco volume, 
a produção de mandioca e milho foi insuficiente para alimentar a 
população. Houve fome e migração em massa. 


O cultivo do arroz no Baixo São Francisco está sujeito também 
a sérios prejuízos. Em Passagem Grande, os caranguejos comem 
as plantas e perfuram os muros das plantações. Entre outros ini- 
migos das lavouras locais incluem-se a lagarta de arroz, ou “dan- 
doca”, que faz seu aparecimento por ocasião das cheias, periquitos, 
ratos, que agem mesmo dentro da água e, às vezes, deixam a plan- 
tação “parecendo roçada a facão”, como consignou um de nossos 
pesquisadores, e um peixe, o piau, que segundo um informante, “é 
o pior de todos”. As capivaras atacam também os jovens pés de 
arroz. E, logo que o arroz começa a florir em junho, as aves, espe- 
cialmente a galega, o paturi, o pássaro preto e a siricora comem 
os grãos novos. 


Calculou-se que, nos anos de 1947, 1948 e 1949, cerca de 65 por 
cento da safra do arroz na área de Alagoas do São Francisco foram 
destruídos por enchentes intempestivas e repentinas. Em Cuscuzei- 
ro, observou-se que as plantações de arroz são ocasionalmente in- 
vadidas por água salgada, que “queima” as plantas, segundo os 
moradores, fazendo o arroz “amadurecer antes do tempo” e tor- 
nando-o “chocho”. As anormalidades das plantas, como as “toucei- 
ras”, ou formação de número excessivo de brotos, triplicando ou 
quadruplicando após duas semanas as duas ou três mudas planta- 
das na mesma cova constituem fenômenos que os habitantes locais 
não sabem explicar. Uma lagarta ataca as folhas dos coqueiros; 
um besouro, o caule.!? 

No local, como em outras zonas do Vale, a experiência leva os 
fazendeiros a querer combater pelo menos parte dessas influências 
recorrendo a meios mágicos. “Rezas”, por exemplo, são usadas con- 
tra as lagartas e besouros que atacam os coqueirais. A fim de evitar 
os danos ocasionados pelos caranguejos, contudo, bem como os 
efeitos da maré, constroem aterros em volta dos campos de 
arroz. Aqui, como em outros locais, alguns objetos podem ser colo- 
cados nos campos, como espantalhos, conhecidos no local como 
“fantasmas”, a fim de afugentar as aves, ou os filhos do lavrador 
e outras pessoas montam guarda. Garotos batem em latas, mas 
as aves, especialmente a graúna e o pássaro-preto, logo depois se 
acostumam ao som e pouca atenção lhe prestam. Os meninos, em 
vista disso, começam a gritar até ficarem roucos ou usam petecas 
contra elas, no uso das quais são verdadeiros especialistas. 


42. Exceto o do “coqueiro branco”, que se diz mais resistente. 
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Em Cerrado, as aves são afugentadas em princípios da ma- 
nhã e à tarde, hora em que aparecem em maiores bandos e com 
maior apetite. A fim de proteger as plantações contra lagartas, 
alguns lavradores mandam “benzê-las”. Os fazendeiros mais bem 
informados, contudo, procuram exterminá-los com inseticidas com- 
prados em outra cidade. Outros dobram os talos do milho para 
baixo depois de plantar feijão entre as fileiras para minorar os 
danos ocasionados pelos ventos. Alguns indivíduos, tão logo as jo- 
vens plantas começam a brotar, fincam paus no chão e colocam 
garrafas vazias nas suas extremidades superiores “a fim de defen- 
der as plantas contra o eclipse”, conforme dizem. 

Em Rio Rico, são postos como “vigias” contra o pássaro-preto 
e outras aves, geralmente as crianças da família. Neste caso, são 
construídas pequenas armações de madeira e palha em ambos os 
lados da terra para abrigar as crianças do sol. Se uma ave desce no 
arrozal, uma criança grita e a outra, postada no lado oposto, res- 
ponde procurando ambos afugentar a ave. “As crianças precisam 
sair bem cedo durante o dia”, disse um informante, “logo que as 
aves começam a cantar. E precisam ficar no arrozal durante todo o 
dia”. “Depois eu faço café e levo prós meninos. Eles só vêm em casa 
ao meio-dia prá almoçá”. A vigília é organizada logo que as plantas 
começam a brotar e ao iniciar-se a formação dos cachos. Um dos 
meios usados no local para combater formigas, insetos, capivaras 
e eclipses ' consiste em armar no campo cruzes envolvidas em 
algodão. No combate à saúva, os lavradores abrem às vezes a casa 
da formiga, misturam água com a terra retirada da mesma e so- 
cam a mistura no buraco, para fechá-lo e cimentá-lo. “Mas é muito 
difícil”, disse um informante, “porque tem milhares delas”. A res- 
peito do cupim, disse outro informante: “Nóis não temo remédio 
prá matá eles. Nós fica simplesmente sem o mantimento”. No 
combate aos tatus são usadas armadilhas. “Mas”, disse um fazen- 
deiro, “nem elas nem os cachorros resolvem o problema”. Nos 
Gerais, os lavradores constróem ocasionalmente uma cerca em 
volta da roça às margens do rio “para que as capivaras não comam 
a safra”. 


Em Pesqueira, o combate à lagarta rosada e outras pragas 
restringe-se geralmente ao emprego de orações e outras práticas 
mágicas, sendo ainda pouco o conhecimento a respeito dos inseti- 
cidas. Se, nos primeiros meses após o plantio, caem chuvas na área, 
pensa-se que “a água levará as imundícies (pragas)”. A fim de 
afugentar as numerosas aves que atacam o milho e o feijão, espe- 
cialmente durante o plantio, espantalhos são amiúde fincados no 
meio dos campos, embora tal meio de controle raramente seja 
eficaz com os periquitos. As crianças, aqui como em outros locais, 


43. “Prá o eclipse não queimá as prantas” disse um informante. 
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cabe a tarefa de manter constante vigilância dos campos. Em anos 
recentes, a Comissão do Vale do São Francisco vem introduzindo 
inseticidas em suas várias Residências Agrícolas no Vale. 

patiess 
EM, £ a 


Irrigação 


Em terras semi-áridas como as de grande parte da bacia é de 
esperar que a irrigação se desenvolva em todos os locais onde existe 
uma fonte de água adequada. O São Francisco é uma dessas fontes, 
abundantíssima numa extensão de centenas de quilômetros e du- 
rante todo o ano. 


Na verdade, a irrigação não é coisa nova na área. Em princí- 
pios do século XIX, a família Almeida, de Lençóis, irrigou por meio 
de gravidade, utilizando os pequenos afluentes do Rio Grande, tri- 
butário do São Francisco, alguns terrenos às margens do Rio 
Grande que adquirira a descendentes de Garcia D'Avila (Rocha, 
págs. 108-9). Eram plantados especialmente arroz e cana-de-açú- 
car. Do caldo desta última era fabricada rapadura com a ajuda de 
engenhocas de madeira rudimentares. O produto era transporta- 
do, juntamente com arroz, a fim de alimentar o número conside- 
rável de escravos que trabalhavam nos garimpos da família e de 
outros proprietários nas proximidades de Lençóis. Essas obras de 
irrigação disseminaram-se pela área vizinha de Angical às mar- 
gens do Ribeirão, um afluente do Rio Grande, cujas águas foram 
também represadas e usadas para irrigar canaviais e plantações 
semelhantes até que, finalmente, a irrigação na área contribuiu 
para abastecer a parte Média do São Francisco não apenas da mui- 
to apreciada rapadura, usada em substituição do açúcar em grande 
parte da região, mas também de cereais. Embora este sistema de 
irrigação fosse de caráter rudimentar, Rocha lhe atribuiu em 1940 +t 
parte considerável da importância de Barreiras na época. Sistemas 
semelhantes estiveram também em uso durante muito tempo no 
Corrente e no Paracatu, tributários e nos brejos de Januária.* 


44. Em 1940, contudo, consignou Rocha (pág. 110) que as lavouras plantadas pelos 
Almeidas e pelos que lhes seguiram o exemplo haviam caido “em completo abandono”. 
Isto foi atribuído ao fato de a água dos pequenos regatos represados para fins de irrigação 
haver diminuído não apenas em virtude da falta de chuvas, mas também do desmata- 
mento e queimadas anuais, à falta de transporte adequado para a rapadura, arroz, cachaça 
f pronu semelhantes, e à crescente tributação, juntamente com os “caprichos dos regu- 
etes locais”. 


45. Rocha, pág. 109. Pereira sugeriu açudes como possível fonte de irrigação na área 
dos Gerais. Alvitrou ainda que a irrigação poderia ser parte de um projeto na mesma área 
geral que fornecesse também eletricidade e utilizasse o potencial das maiores quedas 
dágua, como as cachoeiras de Acaba-Vila, no rio Janeiro, um afluente do tributário 
Rio Grande, a do Estrondo, no Riachão, tributário do Rio Preto (que, por seu lado é 
afluente do tributário Rio Grande), a de Correntina, no Rio das Éguas, afluente do tri- 
butário Corrente, a Grande, no Formosa, também afluente do Corrente, bem como nume- 
rosas outras menores. (1946b, pág. 446). A de Correntina estava sendo estudada como fonte 
de eletricidade por ocastão de nossa primeira visita ao Vale. Em 1953, foi inaugurada uma 
usina que, por ocasião da última visita do autor em fins de 1959, estava sendo ampliada 
para fornecer duas vezes mais energia do que inicialmente. 
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A alguma distância abaixo do Sobradinho, na zona inferior do 
Médio São Francisco, o autor e seus colegas encontraram na pri- 
meira visita ao Vale dois cataventos bombeando água do rio para 
fins de irrigação. Em outro local, nas proximidades de Santana, 
a alguma distância rio abaixo, a água estava sendo desviada por 
longas calhas assentadas sobre estacas, afastando-se do rio cerca 
de 120 metros até um ponto onde, por gravidade, a água atingiria 
os campos próximos. Nas vizinhanças de Juazeiro, havia sistemas 
parecidos com os usados em Sobradinho, empregando-se às vezes 
um motor à gasolina. Anos antes, notou Smith, (pág. 54) nas proxi- 
midades de Juazeiro “quatro ou cinco estações de bombeamento... 
cada uma delas fornecendo água em volume suficiente para irrigar 
cerca de 200 hectares”. Numa estação experimental do governo 
nas terras semi-áridas situadas a alguns quilômetros de Petro- 
lândia, na Seção das Corredeiras, o autor e seus companheiros 
observaram que a água do São Francisco estava sendo bombeada 
através de canos de 12 polegadas para um de 24 e descarregada 
por aspersores sobre hortas de verduras situadas em torno de 
casas bonitas, simples e bem construídas. '* Este experimento foi, 
desde então, ampliado e passa agora por uma segunda fase de 
expansão. 

Em Sertão Novo, o autor e seus colegas, na primeira visita 
ao Vale, foram levados numa pequena ubá pelo chefe político local 
até a outra margem de um canal no São Francisco, que ora separa 
a cidade da Ilha do Toré, a fim de conhecer culturas irrigadas por 
meio de uma bomba acionada por um pequeno motor diesel. A água 
era bombeada do rio para a margem, de onde fluia por gravidade 
através de uma extensa rede de valas que serpenteavam para a fren- 
te e para trás até as várias plantações de cebolas, uma das quais 
tinha uma extensão de dois acres, bem como até pequenas glebas 
de mandioca, feijão e algodão. Em Sertão Novo, igualmente, os 
autores e seus companheiros viram a primeira e única roda de 
água existente, na ocasião, na vizinhança imediata.” 


A água retirada do São Francisco por meio de uma roda de 
madeira bastante grande, acionada pela corrente, fluía por gra- 
vidade através de uma grande calha de madeira para pequenos 
canais de onde era distribuída, mais uma vez por gravidade, por 


46. Planos traçados na ocasiño previam o desenvolvimento de uma cidade cuja eco- 
nomia seria baseada na agricultura e na indústria. Além de campos para plantio e melos 
para criação de galinhas e porcos, e estabulação de gado leiteiro, estava prevista a cons- 
trução de residências, ruas, uma igreja, uma escola e lojas, e a reserva de matas a serem 
usadas conjuntamente pelos moradores como fonte de combustível, Aproximadamente 80 
granjas estavam em funcionamento na ocasião, 8 das quais do outro lado do rio, na 
margem baiana. Nos fundos das casas já construídas viam-se ocasionalmente galinhas em 
galinheiros ou uma vaca leiteira amarrada ao longe no pasto, Mais ou menos a um qui- 
lômetro de distância rio acima, acabara de ser completado um prédio de grandes dimensões, 
onde funcionaria uma xarqueada, afim de reduzir a perda do gado, tangido por terra 
até o mercado em Recife. Com a construção recente de estradas na área, contudo, e o uso 
crescente do caminhão, diminuiu a necessidade da xarqueada, descobrindo o autor em 
1959 que o edifício fora convertido para a fabricação de goiabada por ocasião da colheita, 

47. Embora outra roda d'água tivesse sido construída algum tempo antes, segundo se 
soube depois, nas proximidades de Jatinã (ver adiante). 
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terras aparentemente muito férteis através de canaletas menores, 
irrigando plantações muito viçosas de cana-de-açúcar, bananas, 
mamão, cebola e outras culturas.!º Disse um indivíduo na ocasião 
que ele, vários amigos e conhecidos sempre criaram animais domés- 
ticos, mas que agora iam plantar em terra irrigada, especialmente 
cebolas. 

A preparação do palco, por assim dizer, estava quase comple- 
ta na época para uma virtual revolução na agricultura local, 
embora se dissesse que os primeiros passos hesitantes haviam sido 
dados várias décadas antes. Contou um informante que, em 1916 
e 1917, morou em Sertão Novo “um tipo conhecedor do mundo”, 
irrequieto, “que havia conhecido rodas de água em Minas, onde 
riachos pequenos, mas profundos, tornavam fácil montar sem difi- 
culdade a base da mesma”.!º Este homem convenceu nosso infor- 
mante de que devia instalar uma roda em suas terras. Uma delas 
foi finalmente construída com os eixos montados sobre dois paus 
fincados no rio, com caçambas muito pequenas, “mais ou menos 
do tamanho de uma lata de querosene”. Ao ser aprontada a roda, 
contudo, não funcionou, provavelmente devido ao fato de ter sido 
instalada no local muito manso do rio, onde mal havia corrente. 
Em 1918, contudo, o informante comprou “por 8 contos”, e insta- 
lou um catavento para fins de irrigação, que funcionou. As grandes 
enchentes do ano seguinte, porém, levaram-no de roldão. Nenhu- 
ma obra de irrigação foi feita nos vinte anos seguintes até que, em 
1938-1939, o informante e outro morador abriram uma valeta a par- 
tir das corredeiras. Em 1944, tornou a assentar as bases da roda 
de água, mas, por algum motivo, não deu prosseguimento aos pla- 
nos durante vários anos. 

Entrementes, em 1942, outro fazendeiro local, ao ver certo 
dia uma caldeira abandonada, “teve a idéia”, como se diz no local, 
de elevar água com ela para fins de irrigação. Subsequentemente, 
conseguiu a cooperação de outro fazendeiro na empresa. Um me- 
cânico de passagem pela cidade tentou consertá-la ao custo de 
3.000 cruzeiros. Mas, depois de ter trabalhado na caldeira e segui- 
do para seu destino inicial e de os dois fazendeiros procurarem 
acoplar à mesma uma bomba para puxar água, a caldeira não 
funcionou, havendo recriminações mútuas sobre “o desperdício de 
dinheiro”. O primeiro fazendeiro, depois de examinar cuidadosa- 
mente certo dia a caldeira, chegou à conclusão de que ela estava 
meramente “muito suja e enferrujada”. Mandou limpá-la e final- 
mente conseguiu pô-la em funcionamento regular para acionar 
uma bomba com que tirou água do rio. Durante algum tempo foi 
usada para irrigar canaviais e bananais. Mas, aparentemente, a 


48. Nesta terra irrigada, o autor contou 51 mamões visíveis de um único lado de um 
mamoeiro, o maior dos quais media 9 polegadas de comprimento por 8 de largura no ponto 
mais grosso. 


49. Presumivelmente, restos de obras para lavagem do ouro. 
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aparelhagem não era tão eficiente como esperado, pois tão logo 
um morador de outro município ofereceu-lhe um preço “excepcio- 
nalmente bom” pela caldeira, que pretendia usar num engenho 
de açúcar de sua propriedade, vendeu-a. 

Poucos anos antes, a primeira roda de água bem sucedida da 
área fora instalada em Jatinã, município não muito distante. Há 
certa dúvida sobre o nome do homem que a construiu, mas, de 
acordo com dois informantes de uma cidade vizinha, o primeiro 
médico e parlamentar, e o segundo Agente Auxiliar de Estatística, 
tendo ambos fornecido independentemente a informação, coube a 
primazia a Raimundo de Sá Araújo. Usou-a ele para irrigar as ter- 
ras de sua fazenda que, embora não favoráveis à agricultura, pro- 
duziram capim suficiente para alimentar a criação. A roda de água 
era um aparelho pequeno e rústico, construído inteiramente de 
madeira. O eixo girava num buraco do pau fincado no solo à mar- 
gem do rio. Raimundo de Sá Araújo disse a um de nossos infor- 
mantes que a idéia de construí-la lhe ocorrera quando, certa vez 
em Juazeiro, observara a roda de um vapor fluvial. * Pensando 
que poderia usar algo parecido para irrigar as terras, construiu 
uma roda de água para acionar uma bomba. Ao terminá-la, com- 
preendeu que adicionando canecos a ela, poderia levá-la a erguer 
a água por si mesma, o que foi feito.º! Conta-se que “muitas pes- 
soas” vieram vê-la funcionar. E funcionou durante mais ou me- 
nos quatro anos até que, certo dia, uma grande canoa chocou-se 
contra ela e danificou-a. ë? 

Mais ou menos por essa época, adoeceu Raimundo de Sá Araú- 
jo. Devido à sua doença e de pessoas da família, não pôde cons- 
truir uma nova roda, como planejara, esta parcialmente de ferro. 
Algum tempo depois, e nisso ambos os informantes concordam, 
Jeferson Pires de Carvalho, morador da mesma área, construiu 
outra.” E foi esta, a única na ocasião em Jatinã, que serviu de 
modelo à primeira de Sertão Novo. Um dos nossos informantes 
disse que o Governador de Pernambuco ouviu falar do fato, en- 
viou um engenheiro para estudar e auxiliar o desenvolvimento dos 
processos empregados. Ele sugeriu inicialmente que as caçambas 
fossem feitas de metal mais leve do que a madeira anteriormente 
usada a fim de erguer mais água, mas, mudando de idéia, aper- 
feiçoou as caçambas de madeira “até que elas funcionaram melhor 


50. Outro informante pensava que o construtor fôra influenciado também por uma 
roda d'água que vira em Minas Gerais. E acrescentou que um mineralogista conhecido na 
área disse-lhe que “quando tomou conhecimento de si, Já havia em Águas Frias, munici- 
pio de Araçualí, uma roda velha, parada, que funcionara melo século antes". Historiadores 
e geógrafos, consultados pelo autor sobre o assunto, concordam em que ela deve ter sido 
usada em conexão com & lavagem de ouro. 

51. Mais tarde, ocorreu-lhe a idéia de instalar a roda, em paquetes de modo a subir e 
a descer com o nível de água do rio, Esta possibilidade foi, porém, “meramente um plano, 
nunca executado”, Gisse. 

52. Um informante disse que a roda funcionou de 1908 a 1932. Outro informante, 
contudo, citou 1932 ou 1933 como data da construção. 

53. Um informante disse que não se recordava da data exata, mas que ouviu falar 
pela primeira vez no assunto em 1948. 
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do que as de metal”. Conta-se que esse engenheiro construiu sub- 
sequentemente ruas rodas menores, uma das quais instalada na 
estação experimental da Secretaria de Agricultura, em Dois Ir- 
mãos. “t 

O fazendeiro que posteriormente construiu a primeira roda 
d'água de Sertão Novo, pouco antes de nossa primeira visita ao 
Vale — e que, conforme vimos, foi a terceira bem sucedida da área 
— ao saber que havia uma delas em Jatinã, foi vê-la, juntamente 
com dois amigos e colegas, estudando-lhe a construção. No ano 
seguinte, 1949, construiu uma semelhante. No dia da inauguração, 
um caminhão cheio de gente com muita vontade de brincar, “car- 
regando um bocado de cachaça”, partiu de Sertão Novo a cami- 
nho do local, onde o encontraram e o construtor, de calções, to- 
mando banho na água que a roda já erguia e que corria para um 
tanque. Aproximando-se os homens, gritou para um amigo que 
fazia parte do grupo: “João, venci na vida.” 

A roda de madeira é feita de baraúna, pajeú e cajueiro. Tem 
cerca de 8 metros de diametro. As 20 caçambas, medem 30 x 30 x 15 
centímetros de tamanho. O eixo de madeira é lubrificado com 
óleo de mamona. A bica que transporta a água puxada pela roda 
para as plantações próximas é de umburana. 

O construtor dessa roda possui uma faixa de terra de 300 
braças de largura às margens do rio, estendendo-se pela caatinga 
vizinha por 6 quilômetros. Em virtude da irrigação possibilitada 
pela roda, uma área de 600 metros de profundidade estava sendo 
cultivada por ocasião da primeira visita do autor. E visto que a 
terra era aparentemente bastante fértil e precisava apenas de 
água para torná-la produtiva, as culturas cresciam fortes e luxu- 
riantes. Era também muito grande a sua variedade, figurando 
entre elas a cana de açúcar, com pés que atingiam mais de 5 metros 
de altura, mamão, com árvores que davam 200 frutos cada, ba- 
nanas, também em grossas pencas, mangas de dois tipos, “rosa” 
e “espada”, laranjas também de duas espécies, “mimo-do-céu” e 
“da Bahia”, caju, goiaba, pinha, cocos de dois tipos, “da praia” e 
“anão”, mandioca “brava” de duas qualidades, “folha-virada” e 
“lagoa”, macaxeira, ou mandioca “mansa”, feijão de duas marcas, 
“de arranca” e de “corda”, bem como um pouco de cebola, milho, 
algodão, abóbora, melancia, maxixe, quiabo, pepino, batata, beter- 
raba, tomate, alface, alho, coentro e palma. 


54. O informante, que é parlamentar, abordou na Assembléia Legislativa de Pernam- 
buco a possibilidade de o Estado auxiliar a construir rodas d'água, patrocinando, com 
outro legislador, um projeto de lei consignando uma verba de 1.000 contos para instalá-las 
no São Francisco. Mais tarde, conhecendo em primeira mão as possibilidades de irrigação 
existentes nas numerosas ilhas do rio nessa área, procurou levar a Câmara a votar outro 
crédito de 10.000 contos para irrigar “toda a margem do São Francisco”. Um agrônomo foi 
enviado pelo Governador de Pernambuco para estudar a situação. Com a ajuda de foto- 
grafias da terra sob cultivo, fornecidas pelo construtor da primeira roda d*água de Sertão 
Novo, tiradas antes e seis meses denois da instalação da mesma, O parlamentar mais uma 
vez abordou o assunto na Assembléia Estadual. Subsequentemente, foi pedida e conse- 
guida ajuda do Ministério da Agricultura, 
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O exemplo da roda d'água instalada pelo fazendeiro foi logo 
depois seguido por amigos e moradores locais possuidores dos ne- 
cessários meios financeiros. Já por ocasião de nossa primeira visi- 
ta o sogro desse indivíduo e dois fazendeiros locais haviam elabo- 
rado planos para construir rodas em suas terras. O governo federal 
acabara de atender em parte a um pedido de empréstimo de 800 
contos a fim de instalar 20 rodas nesse município e nos vizinhos. 
A verba concedida atingia 750 contos, com as despesas por roda, 
todavia, limitada a 15 contos cada.” A seleção dos contemplados, 
disse o prefeito, seria feita apenas depois de cuidadoso estudo. 
Dependeria principalmente de ter ou não o indivíduo um local 
adequado em sua propriedade onde pudesse ser instalada a base 
da roda. A instalação nesse local é facilitada pelo fato de a água 
poder ser levada a fluir por gravidade por todas as terras das mar- 
gens em virtude do suave declive a partir do rio, pelo menos até 
300 metros de distância e, em alguns casos, até 2 quilômetros. 

Ao ser iniciada nossa pesquisa sistemática em Sertão Novo 
dois anos depois, disse um informante que “o que está acontecendo 
aqui é uma revolução, embora ainda nos estágios iniciais”. A pri- 
meira roda d'água seguiram-se 20 outras, havendo 21 em fun- 
cionamento. As terras em torno da primeira continuavam a pro- 
duzir excelentes safras, muito embora, quando o rio está em cheia, 
o volume de água erguido seja de cêrca de um quarto do que 
quando está mais baixo. Uma segunda roda fôra construída pelo 
responsável pela primeira e, desde seu funcionamento, irrigava 
uma área adicional de cerca de 97.000 metros quadrados. Nas 
ocasiões em que o nível do rio era propício, a roda erguia 50.000 
litros de água por hora ou mais do que suficiente para essa exten- 
são de terra. Em vista disso, estava sendo fornecida também a um 
irmão do fazendeiro, que possuía uma roça adjacente. 

A uns 200 metros rio acima, outra estava em construção. Ao 
começar a funcionar no fim do mês, erguia, segundo se calculou, 
26.000 litros por hora, quantidade que se esperava duplicasse logo 
que o nível do rio baixasse o suficiente. O velho mercado munici- 
pal da cidade fôra convertido em oficina de construção de rodas, 
trabalhando nelas cinco carpinteiros e fabricantes de armários, um 
dos quais chegara do Ceará seis meses antes. Desde sua chegada, 
contou ele, cinco rodas haviam sido construídas e instaladas. Em 
uma área a um quilômetro de distância, funcionavam seis delas. 
Um fazendeiro possuidor de duas, localizara uma imediatamente 
à margem do rio e a outra a 25 metros dentro da água. E construí- 
ra um canal de tijolos e cimento para leva-la a um ponto a consi- 
derável distância do São Francisco. No fim daquele ano, contou, 


55. O prefeito e outros cidadãos locais discutiam na ocasião a questão de custo. 
Sustentava o prefeito que 15 contos não eram suficientes para construir o tipo de roda 
que queria, ao passo que outros, incluindo um importante chefe político e seu sogro, ambos 
os quais haviam posto em ação planos para construí-las, julgavam a soma suficiente, não 
considerando necessário construir rodas tão grandes como o prefeito julgava aconselhável. 
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colhera 1.500 mamões e cerca de 5.000 quilos de cebolas. E havia 
parte considerável dessas culturas a ceifar, bem como de banana, 
cana de açúcar e mandioca. No ano seguinte, planejava aumentar 
o plantio de cebolas, açúcar e bananas. 


Outras rodas haviam sido construídas ou estavam em cons- 
trução nas proximidades de Jatinã e em Coripós. Um indivíduo 
especialista na construção das mesmas informou estar prestes a 
iniciar o trabalho em uma delas nas proximidades de Juazeiro. 
Naquele ano, as culturas irrigadas por rodas ou motores de água 
(ver abaixo) produziram “a contento”, ao passo que as plantações 
da caatinga vizinha, em virtude da forte seca, haviam sido gran- 
demente prejudicadas. 

Um fazendeiro, que por ocasião de nossa pesquisa sistemática 
construíra duas rodas em suas terras e fizera requerimento para 
instalar três outras, disse que para montá-las precisa-se de uma 
secção do rio onde a corrente seja suficiente para produzir pelo 
menos 20 HP. Na faixa de 1.200 metros de largura que possui às 
margens do rio existem cinco desses locais. Ao preparar-se para 
instalar a primeira, contratou um número considerável de traba- 
lhadores para que as bases de cimento no leito pudessem ser colo- 
cadas rapidamente. Quarenta sacas de areia foram lançadas em 
forma de círculo no local escolhido para represar temporariamente 
a água, enchendo-se os espaços entre os sacos com algodão. Foram 
usados dois fardos no total. Na área fechada, trabalhadores tira- 
ram a água com latas de gasolina até expor o leito. Caixas de 1 
metro por um metro e três quartos de tamanho, abertas em am- 
bas as extremidades, foram colocadas no local, lançando-se no in- 
terior das mesmas concreto preparado com enxadas por grande 
número de trabalhadores. “Parecia um enxame de abelhas”, disse 
o fazendeiro, impressionado com essa incomum concentração de 
trabalho numa área havia longo tempo acostumada apenas à vida 
pastoril e agrícola limitada e bastante primitiva. Três horas depois, 
com o concreto endurecido, foram retiradas as caixas e os sacos 
de areia. “Tudo isso foi feito”, disse orgulhosamente o fazendeiro, 
“em apenas um dia.” 

Por ocasião de nosso principal período de pesquisas, as rodas 
de Sertão Novo eram feitas inteiramente de madeira, com exr 
ceção, em alguns casos, de “canecas” de zinco. Estas de forma 
cilíndrica, tinham geralmente uma capacidade de 8 a 10 litros. O 
supervisor da construção de todas as rodas locais disse que a prin- 
cipal madeira usada era a baraúna. O mesmo informante deu 
também como dimensões usuais dos dois pilares onde repousa a 
roda, no lado próximo à margem, como de 5 metros no sentido 
do comprimento do rio por três metros em ângulo reto, e 5 metros 
e 20 centímetros de altura e, no lado para dentro do rio, 10 metros 
no sentido do comprimento da corrente por 1,5 metros em ângulo 
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reto e à mesma altura. O maior comprimento no último caso, disse, 
é adotado a fim de canalizar maior volume de água entre as duas 
bases para que a roda funcione mais eficazmente. 

No acionamento da roda são em geral empregados 20 lemes, 
embora sejam ocasionalmente usados 30. Feitos de cedro, medem 
1,6 de comprimento por 60 centímetros de largura. Em cada roda 
de 20 lemes são usados 40 raios, de maçaranduba, com 3,5 metros 
de comprimento, em média. Desses raios saem dois rodetes aco- 
plados ao eixo. Os rodetes são de baraúna ou aroeira, cha- 
peados extremamente de ferro. O eixo é também de baraúna, 
oitavado, medindo mais ou menos 3 metros e 40 centímetros 
de comprimento por 25 centímetros de diâmetro. Tem um 
embuxamento de ferro ou bronze nas duas pontas e fun- 
ciona sobre quatro mancais de madeira, dois para o funcionamento 
da roda e dois para baixá-la ou erguê-la. Os mancais são de baraú- 
na ou aroeira, com 50 centímetros de comprimento por 15 de lar- 
gura e 20 de altura. 

A calha de aparar, correndo em toda a extensão da roda para 
recolher a água das caçambas, é de madeira ou zinco. É mantida 
em posição por duas estacas de madeira, instaladas junto da base. 
Desse recipiente sai uma bica para o tanque de distribuição, situa- 
do na margem no ponto mais alto da área a ser irrigada. Varia o 
comprimento da bica, dependendo da localização da roda em re- 
lação ao ponto mais alto. Feita de madeira ou ferro galvanizado, 
mede geralmente 18 centímetros de largura por 16 de profundi- 
dade. São usados na construção da roda cerca de 20 quilos de pa- 
rafusos de vários tamanhos. *° 

Embora a instalação das rodas constituisse o fato mais espe- 
tacular, provocando as maiores mudanças, foi precedido na área 
pelo emprego de motores de água para irrigação dos campos de 
cebola pouco depois de iniciado seu cultivo na zona, já comentado 
acima. Um fazendeiro local, que alega ter instalado, com ajuda de 
um colega, o primeiro motor de água das vizinhanças de Sertão 
Novo,” contou que cada um contribuiu com quatro contos para as 
despesas, e que “todo mundo na cidade”, mesmo depois de ter sido 
colhida uma safra de cebolas, disse que “estavam jogando dinheiro 
fora”, mas que, ao voltar de Recife depois de vender um caminhão 
cheio por 14 contos, um dos líderes da cidade, “um dos primeiros 
a dizer que nós estávamos botando dinheiro fora”, foi também um 
dos primeiros a dizer que “ele, também, ia instalar um motor”. 

Este último, que se considera o “incentivador” da instalação 
dos motores, desde que seu exemplo, diz, “estimulou os demais a 


56. O preço de um leme em 1952 era de 120 cruzeiros; de um raio, 30; de uma roda, 
2.000; de um eixo, 1.200; de um mancal, 150; de um coxo de aparar, se de madeira, 
1.000, e se de zinco, 1.200; de uma bica até o tanque de distribuição, se de madeira, 35 
por metro e, se de ferro galvanizado, 45 cruzeiros. 

57. A prioridade, contudo, está em dúvida. Pelo menos três indivíduos, em conversa 
com nossos pesquisadores, reivindicaram-na. 
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fazerem o mesmo”, recorda-se que, já em 1940, outro fazendeiro 
instalou um deles às margens do São Francisco, mas que também 
“não deu certo”. Acrescentou que foi o interesse pelo plantio de 
cebolas que, finalmente, despertou o desejo de instalar meios de 
irrigação como esses devido às dificuldades previamente expe- 
rimentadas com a rega feita à mão. 

Por ocasião do início de nossa pesquisa sistemática, alguns 
fazendeiros possuiam rodas e motores de água, em suas terras, en- 
quanto outros usavam apenas os segundos. Na propriedade de um 
deles eram usados quatro motores, o mais potente dos quais de- 
senvolvia 10 H P. O cano de sucção da maioria penetrava direta- 
mente na água do rio, numa desvantagem óbvia, uma vez que 
precisava ser desmontado todas às vezes em que o nível baixava. 
Em um caso, todavia, o motor localizava-se a 15 ou 20 metros da 
margem, colocado o cano no interior de uma cacimba de 6 a 7 
metros de profundidade, ligada ao rio por uma valeta de mais ou 
menos 1,5 metro de profundidade, não precisando ser o mesmo 
retirado ao descer o rio. Os motores funcionavam na ocasião com 
óleo diesel, embora os primeiros instalados em Sertão Novo tivessem 
sido movidos à gasolina. 

O engenheiro do governo ora encarregado de prestar assis- 
tência à instalação e operação das rodas d'água disse que um dos 
motores usados no local bombeia mais água do que qualquer roda. 
Calcula ele o volume em 108.000 litros por hora. O dentista local 
acrescentou que, embora o motor que instalou tenha custado 20 
contos, a roda que construiu também custou-lhe 40.58 Não obs- 
tante, um fazendeiro que possui rodas e motores, diz que as pri- 
meiras dão menos despesas do que as segundas. As primeiras, ex- 
plicou, “precisam apenas de um litro de mamona por semana” 
para lubrificação, ao passo que o motor, funcionando doze horas 
por dia, “usa de 2 a 3 litros de óleo diesel, que custam mais de 100 
cruzeiros *® diários”. Outro informante observou que não há ne- 
cessidade de empregar mecânico para fazer funcionar a roda, como 
acontece com o motor, ® que pode “enguiçar” a qualquer momento, 
ao passo que “qualquer carpinteiro pode consertar a roda”. Foi 
provavelmente por esses motivos que o aparecimento das rodas 
de água na região estimulou o primeiro aumento realmente signi- 
ficativo da produção agrícola local. 

Um agricultor usa uma bomba manual para bombear água 
e irrigar 1,000 canteiros *! de cebolas, processo este que considera 


58. Antes de 1952, época em que se calculava que uma roda custava de 40 a 50 contos. 

59. Em 1952. 

60. Não obstante, disse que “as rodas também avresentam defeitos”, acrescentando 
que uma das suas não estava funcionando na ocasião, em virtude de uma falha de 
construção e que tivera também de substituir as caçambas de outra, com uma despesa de 
10 contos. 

61. Cada canteiro mede um metro quadrado. 
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vantajoso. ° Um morador de um município vizinho, cujas terras 
ficam a alguma distância do rio, irriga com a água de um açude 
cuja capacidade é calculada em 3.940.000 metros cúbicos. Disse 
que está “sempre molhando as plantas, mas elas não se desen- 
volvem muito por causa do ar seco”. 

A medida que se multiplicaram as rodas e motores de 
água, aumentou apreciavelmente a produção agrícola em Sertão 
Novo. Em 1953, o município produziu apenas 1.620 toneladas de 
cebolas. Em 1956, porém, quase oito vezes mais, ou 13.500 tone- 
ladas. Por essa ocasião, conforme sugerido acima, surgiram sérias 
dificuldades no que interessava à obtenção de renda satisfatória 
com a produção de cebolas, não apenas em virtude da falta de 
transporte para os centros consumidores, especialmente para o 
Sul, mas também devido à concorrência de cebolas produzidas no 
Rio Grande do Sul. Não obstante, no ano seguinte, 1957, surgiu 
uma forte tendência para a diversificação, envolvendo o plantio de 
algodão, amendoim, certas frutas e outras culturas para as quais 
havia mercado mais estável.“ Em 1959 foi ainda tão grande a 
superprodução de cebolas em função dos mercados disponíveis, que 
a Comissão do Vale do São Francisco, conforme indicado acima, 
ameaçou reduzir a ajuda aos agricultores locais, a menos que fosse 
acelerada a diversificação. 


Em maio de 1953, o engenheiro do governo estacionado em 
Sertão Novo disse que “o serviço vai atacar agora a parte de cima 
do rio a partir de Juazeiro”, e que isto “vai reduzir a quota” das 
verbas federais destinadas a Sertão Novo. Em 1958, de acordo com 
dados fornecidos a Jaime Duarte por um amigo da Bahia, 42 rodas 
de água estavam em funcionamento em volta de Sertão Novo, 45 
nas vizinhanças de Jati, 9 no município de Chorrochó, 5 nas pro- 
ximidades de Coripós e 4 perto de Curaçá. 

No Rio Corrente, tributário do São Francisco, nas proximida- 
des de Santa Maria da Vitória, foram empregadas desde 1850 ou 
1860, segundo um informante local, diversas rodas d'água, todas 
elas pequenas e construídas inteiramente de madeira. Em Rio Rico, 
igualmente, os agricultores vêm empregando há longo tempo a 
irrigação como elemento vital no plantio, servindo o rio ou riacho 
que passa pela cidade como fonte de abastecimento, embora nem 
rodas nem motores sejam usados. No local onde a água deve ser 
captada, paus são fincados verticalmente no curso de água, pren- 
dendo-se a eles outros paus e ramos em ângulo reto de maneira a 


62. O ferreiro local disse que inventara “um processo de bomba de irrigação a vapor”. 
Para ser empregado, precisava-se de um tanque instalado no rio, onde a água entraria 
através de uma pequena abertura no lado, e de uma caldeira com fornalha, localizada na 
margem próxima. Da caldeira, o vapor seria levado por um cano para o tanque e forçaria 
a saida da água, “e assim irrigaria continuamente”, alegava o ferreiro. 


63. O aumento do valor e da procura da terra, resultante do desenvolvimento da 


irrigação, deu origem em alguns casos, segundo se diz, a “manobras excusas” de que foram 
vítimas proprietários analfabetos e inexperientes. 
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formar um paredão que ofereça resistência à corrente, diminuin- 
do-lhe a força e desviando um pouco de água para um canal, co- 
nhecido aqui e nos Gerais como “rego”. Pedras soltas são dispostas 
na outra extremidade da barragem, a uns quatro metros da mar- 
gem, de onde o rego propriamente dito conduz a água para seu 
destino final, 

Quando um fazendeiro resolve construir um rego, escolhe pri- 
meiro o caminho pelo qual trará a água, depois do que começa a 
“nivelar”, como se diz no local, em direção ao rio ou riacho, isto é, 
a marcar os diferentes pontos de nível que permitirão a água fluir 
por gravidade para o local desejado. O rego é, em seguida, aberto 
ao longo do traçado. Se precisa passar por terras que pertencem a 
outras pessoas, são elas convidadas a se associarem à construção 
e se tornarem também donas do rego. Faz-se um acordo verbal a 
respeito dos dias e horas em que cada um usará a água e também 
no tocante à limpeza periódica.“ Concordam também em permi- 
tir que água em volume suficiente passe durante os dias e horas 
em que se usa o rego para consumo doméstico dos que moram 
mais longe, exceto quando isto é impossível. Esta quantidade é 
conhecida como “telha de água”, ou “merejo”. No caso de a 
água não ser usada pelo indivíduo nas horas que lhe são destinadas, 
deve deixar que corra para os que estão abaixo, mesmo que, nos 
termos do acordo, não seja o dia ou a hora em que tem o direito 
de usá-la. Um desses regos, reputadamente “muito antigo”, é usado 
em comum por treze lavradores, alguns dos quais recebem água 
do mesmo durante dois ou três dias consecutivos, de acordo com o 
tamanho de suas propriedades. Os que não possuem plantações no 
momento, regam as pastagens. 

Geralmente, o uso em comum de um rego continua sem inci- 
dentes imprevistos. A propósito, disse um homem que conhecia 
o rego acima mencionado desde seus tempos de menino: “Nunca 
houve o menor problema. Todo mundo sabe que nas segundas- 
feiras a água vai para fulano e na terça e quarta para sicrano, e 
assim por diante. E ninguém tirou jamais água quando era dia 
de outro nomem usá-la”. Não obstante, surgem às vezes conflitos. 
O lavrador que mora na extremidade do rego mais distante da 
corrente pode sentir-se prejudicado porque um ou mais moradores 
mais próximos da fonte usaram tanta água que somente um vo- 
lume insuficiente ou mesmo nenhum chegou às suas terras. Se os 
implicados não chegam a um acordo satisfatório, o prejudicado 
pode fazer queixa ao prefeito e pedir-lhe uma “partilha de água”. 


64. Cada homem torna-se responsável pela limpeza da parte que passa pelas suas 
terras. Se o rego passa também por terras de alguém que não tem campos a serem ir- 
rigados, todas as pessoas envolvidas tornam-se coletivamente responsáveis pela limpeza 
anual desse trecho. 

65. Tão importante é esta cláusula que penalidades por infração da mesma são co- 
minadas em lei. Na ocasião de nossa pesquisa, constituiu uma multa de 200 cruzeiros ou 
uma semana de prisão pela primeira infração e o dobro por cada infração subsequente. 
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As tentativas de construir regos nem sempre se coroam de 
êxito. Os moradores de Riacho Grande, por exemplo, localidade 
situada a algumas léguas da cidade de Rio Rico, cujas terras são 
muito férteis, passaram três anos tentando construir um deles, 
tendo em certas ocasiões trabalhado na obra o fazendeiro, por cuja 
iniciativa foi iniciada a obra, e 80 trabalhadores. Foram gastos 
100 contos em ferramentas e mantimentos. O rego destinava-se a 
levar água a cerca de 20 propriedades, todas pertencentes a filhos, 
genros ou netos do informante. Este homem fez certa vez uma 
viagem a cavalo até Rio Largo e, daí, por navio a Pirapora, e de 
Pirapora de trem até o Rio de Janeiro, para fazer um apelo, sem 
êxito, ao Ministério da Agricultura. “Nós fracassamos”, disse ele, 
“porque se acabou o dinheiro. E há três anos que não podemos fa- 
zer mais coisa alguma no rego.” Outro informante acrescentou 
que, “com mais cem contos o rego poderia funcionar”. 

Nos Gerais, o sistema de drenagem usado nas varedas (ver 
acima) pode ser invertido ocasionalmente para fins de irrigação. 
Nos “disgotos” geralmente corre o líquido apenas na “época das 
água”. Mas se a terra sob cultivo fica subsequentemente seca de- 
mais, são tampados e a umidade volta, disse um informante, “den- 
tro de dois, três ou quatro dias, dependendo do tipo de terra”. 

Observou Smith (pág. 53) uma forma primitiva de irrigação 
nas terras baixas ao longo do tributário Salitre, na parte inferior 
da zona Média do Vale. A água ora trazida do rio na cabeça das 
mulheres, esvaziada num grande cocho de madeira e, em seguida, 
derramada sobre as culturas. Procedimentos semelhantes são vis- 
tos em numerosos outros pontos ao longo do São Francisco e seus 
tributários. E, conforme indicado acima, a irrigação por gravidade 
é praticada ao longo do Baixo São Francisco no cultivo do arroz. 


O Mutirão 


O mutirão é uma combinação mutuamente vantajosa em que 
parentes, amigos e conhecidos ou, nos casos relacionados com a 
criação, indivíduos da mesma ocupação, participam de alguma 
tarefa que um ou mais precisam executar, no entendimento de que 
serviços semelhantes serão prestados a cada membro ou família 
representada, conforme necessário, em ocasião posterior. Quando 
possível, o trabalho faz-se acompanhar de muito divertimento, 
amiúde sob a forma de concorrência cordial mas estimulante entre 
as pessoas. 

Característica antiga do Vale, como de fato, de grande parte, 
senão de todo o Brasil, está hoje em fase de desaparecimento, ou 
já desapareceu de numerosas localidades. Conhecido na caatinga 
vizinha a Pesqueira, por exemplo, pelo nome de “boi”, diz-se agora 
que não mais ocorre na zona, Na área próxima a Rio Rico, igual- 
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mente, onde quase todo o trabalho é feito exclusivamente pelo la- 
vrador e família, o mutirão é hoje raro, sendo usado apenas na 
derrubada, ou “bruqueada”, e ocasionalmente na limpeza de roças. 

Em volta de Cerrado e Retiro, todavia, bem como em Sertão 
Novo e em Passagem Grande e, até certo ponto, nos Gerais, o cos- 
tume é ainda comum. Em Sertão Novo e Passagem Grande é co- 
nhecido como “batalhão”, muito embora em Cerrado e Retiro, e 
às vezes em Sertão Novo, sejam ouvidas frases como “trocar dias”, 
“trocar de dias”, “trocar de dia de serviço”, e “trocar serviço”. 
Aparentemente a diferença entre esses sistemas, mais recente- 
mente desenvolvidos, descritos por essas frases, e o mutirão, em 
que geralmente tomam parte menos pessoas e que está em desapa- 
recimento, ou já desapareceu, era o antigo costume de runirem-se 
todos ao fim do dia para compartilhar de alimentos e bebidas e 
participar de diversões. 

Em Retiro, o sistema de “trocar dias” é usado apenas na agri- 
cultura, principalmente na capina, ou “limpa” das roças. O grupo 
que trabalha de acordo com o sistema é conhecido como “terno 
de companheiros”. Composto de 5 a 15 homens, são todos ligados 
por laços de parentesco, compadrio, amizade, ou vizinhança. Per- 
manece como grupo de trabalho cooperativo pelo menos durante 
um ano agrícola, escolhendo cada membro, por seu turno, um ou 
mais dias para a primeira “limpa” de suas terras e, tão logo todas 
são limpas, para a segunda e, mais tarde, a terceira. 

No dia marcado, os membros do “terno” trabalham juntos 
“para” um indivíduo. Reunindo-se no campo, tomam posição lado 
a lado, cada um deles num “beco”, ou espaço entre duas carreiras 
de milho ou arroz a serem limpas. O “canto da “paulista”, como é 
aqui conhecido e que pode ser ouvido a longa distância, é cantado 
enquanto trabalham, de forma muito parecida com a que vimos 
em outras localidades em circunstâncias semelhantes. O primeiro 
homem da linha canta uma frase musical, ou “solo”, sustentando 
a última nota enquanto o segundo da linha repete a mesma frase, 
depois do que o segundo, por sua vez, sustenta a nota final a um 
intervalo de terça da nota do primeiro, e assim por diante, através 
de toda a linha, depois do que todos, em coro, sustentam durante 
alguns momentos a harmonia. O primeiro da linha canta em se- 
guida uma nova frase musical, repetindo-se o processo. O ritmo 
das “paulistas” regula o ritmo das enxadas. O canto estimula o 
trabalho e, assim, aumenta o volume realizado em determinado 
período de tempo. 

Em algumas roças em Retiro há um “rancho” aberto, com 
coberta de sapé, onde os trabalhadores se reúnem para fazer as 
refeições ou se abrigam ao cair uma chuvarada. Nos intervalos 
entre os períodos de trabalho, aglomeram-se para conversar e con- 
tar piadas. Geralmente, fumam e, às vezes, uma garrafa de pinga 
trazida por alguém é passada em volta. Ao fim do dia, os homens 
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vão às vezes a casa do proprietário do campo para uma “reunião 
do doce”, como é chamada no local. Se o fazem, deixam o campo 
um pouco mais cedo do que o habitual a fim de saborear os doces 
preparados pela mulher do dono e conversar um pouco antes de 
voltar para casa. 

Alguns lavradores de Retiro, por terem se irritado com algum 
incidente ou problema, ou por não terem conseguido organizar 
um desses grupos de ajuda mútua, lavram os campos sozinhos ou 
com ajuda apenas dos membros imediatos da família. A maioria 
dos lavradores locais, contudo, pertence a um “terno”, embora 
um grupo talvez não permaneça reunido por mais de um ano 
agrícola ou, ocasionalmente, nem mesmo tal período. 

Um informante de Couro de Porco, nos Gerais, disse que ele 
e seus vizinhos estão acostumados a “trocar dias” no “botar o 
brejo” (ver acima) por ocasião da colheita, mas “nunca mais de 
4 ou 5 homens de cada vez e não para trabalhar no feijão”. Fa- 
zendo uma distinção entre este sistema e o mutirão na base do 
número de participantes, sustentou que no segundo, que conheceu 
“lá fora” (isto é, fora dos Gerais) “havia sempre de 30 ou 40 pes- 
soas”. Um informante de Sucuriú, por outro lado, disse que “tro- 
car dias” não é costume adotado no plantio ou colheita do arroz, 
mas que “a gente precisa trocar mais serviço na bota” (isto é, na 
botada do brejo). A última vez que “trocou”, disse, foi na 
“bota” em junho do ano anterior com três outros homens, na roça 
de um deles. Acrescentou que a troca não precisa consumir um 
dia inteiro de trabalho de cada vez — “dependendo do que tem 
que ser feito”. Se um homem que participou não precisa na oca- 
sião da ajuda de outros, o serviço “devido” passa para outro ano. 
Os nossos pesquisadores, contudo, ficaram com a impressão de 
que não há maior preocupação com o volume de tempo “devido”. °° 

Um retirante de Caculé entrevistado em São Paulo disse que, 
em sua “terra”, o mutirão costumava ser muito mais comum do 
que hoje, acrescentando que geralmente envolvia de “10 a 80 ho- 
mens”, que, às 4 da tarde, deixavam juntos o trabalho e faziam 
uma festa que durava a noite inteira. 

Em Sertão Novo, a forma mais comum de auxílio mútuo na 
própria cidade na caatinga próxima e na vizinha Ilha do Toré é a 
conhecida no local como “botar o barro”. Precisando um homem 
“tapar” uma casa, convida vários amigos e vizinhos para ajudar, 
não havendo, como em parte alguma, pagamento pelo serviço, em- 
bora seja fornecida alimentação. Tomam parte homens e mulheres, 
carregando as segundas água do rio para “enlamear o barro”, 


Um informante de Couro de Porco disse que, certa vez, em companhia de cinco 
, participou “da botada de roça de ta” (ilha), num arranjo que chama de “sucie- 
“Trabalharam juntos na mesma roça durante três dias, dividindo a colheita entre 
eles. Outro informante dos Gerais trabalha ocasionalmente durante um dia para um vi- 
zinho e é pago em esnécie — numa ocasião, metro e meio de fumo. Disse ele: “Aquele que 
eu troquê com Zequié (o vizinho) não foi troca de serviço. Foi pagamento”. 
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enquanto os primeiros preparam-no e tapam as paredes. “É aquela 
“alegria”, observou um informante. “Conta-se uma estória engra- 
cada, sacode-se barro em alguém, ou a pessoa escorrega no barro 
e cai. Tudo é alegria!” Terminado o trabalho, o dono serve um 
bom almoço — “carne de cabrito, ovelha ou porco, acompanhada 
de cachaça”. A ocasião é sempre festiva. 


Colaboração desse tipo ocorre também em Sertão Novo no 
tocante ao cuidado das plantações. Na caatinga vizinha, conforme 
indicado algures, espera-se que os vaqueiros “dêem campo” entre 
si, isto é, se um vaqueiro procura uma rês nessa região descam- 
pada, que não conhece bem, mas com a qual está familiarizado 
um colega, espera que ele o auxilie, bem como lhe forneça outros 
vaqueiros em circunstâncias semelhantes. Um informante recor- 
dava-se de ter participado de grupos de até 20 vaqueiros à pro- 
cura de várias reses. De igual maneira, certo número de vaqueiros 
se reúnem e auxiliam um colega a tanger o gado de uma pastagem 
a outra ou, como se diz no local, “dar boiada”, ou participam de 
“vaquejadas” (ou “vaqueirice”, como se diz mais comumente), 
depois do que “o dono convida todo mundo para uma 'papada””. 

O mesmo ocorre com lavradores da zona por ocasião do plan- 
tio e da capina, principalmente desta última. Em ambos os casos, 
os homens “trocam de dia de serviço”, isto é, se o dono de um 
campo precisa de dez homens para fazer certo trabalho num dia, 
pedirá “um dia de serviço” a 9 amigos e vizinhos, indo posterior- 
mente trabalhar durante um dia para cada um deles. Fornecerá 
também comida se os outros o fizerem. Na Ilha do Toré, a “troca 
de dias” de serviço, segundo informações, é comum no plantio e 
na capina, esperando-se que o dono da plantação forneça almoço, 
café e “janta.” Nessas ocasiões, os trabalhadores cantam canções, 
como a seguinte: 


“O pobre trabalhador 

tem três horas de alegria 
Quando almoça, quando janta 
e quando recebe a “mobília”. 


O melhor trabalhador, ou o que termina mais cedo a “carrei- 
ra,” é chamado de “corredor na enxada.” 88 

Parece, contudo, que o costume está em declínio pelo menos 
entre certos lavradores de Sertão Novo, especialmente os que pos- 
suem grandes extensões de terra. Disseram vários informantes que 
“no tempo de nossos avós e bisavós,” todo o “alimpá da roça,” a 
colheita, e a construção de cercas eram realizados dessa maneira. 
Um indivíduo, porém, disse que a última vez em que ele ou seu 


67. Ou “pagar bolada”, se retribuindo o favor. 
68. Disse um informante que “quando grande, o grupo é chamado de batalhão”. 
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pai “participaram de um verdadeiro mutirão” ocorreu em 1937. 
Aumenta aparentemente o pagamento em dinheiro pelo trabalho, 
mesmo na cidade, onde são adotadas ocasionalmente práticas que 
lembram o mutirão, embora em forma algo modificada. A casa 
de um morador, por exemplo, foi recentemente construída em um 
único dia — num domingo — com a ajuda de 22 amigos, com ex- 
ceção do trabalho de entelhamento, que ele mesmo realizou dias 
depois. Nenhum dos amigos cobrou coisa alguma pelo serviço. To- 
dos, porém, receberam a “comida do dia” e, mais tarde, um pre- 
sente. 

Em uma ilha no Baixo São Francisco nas proximidades de 
Passagem Grande, onde o mutirão, ou como é chamado no local, 
o “batalhão” é frequentemente observado, um de nossos pesquisa- 
dores participou de um grupo que ia amanhar a terra para o 
plantio da mandioca. Faziam parte do grupo dez homens, incluin- 
do o dono da plantação que “botava o batalhão,” conforme o fra- 
seado local. Desempenharam função importante no trabalho a 
camaradagem e a alegria. Houve canções chamadas de “aboios de 
roça,” ° cantadas por dois dos homens, enquanto eles e os demais 
trabalhavam. Após a tarefa, seguiram-se “cantos de roda,” nos 
quais tomaram parte adultos de ambos os sexos. Os homens che- 
garam cedo pela manhã e foram acompanhados até o campo pelo 
dono, que os dirigiu no trabalho e no canto. Agindo como “tirador,” 
cantava um verso a que outro indivíduo, conhecido como “res- 
pondente”, respondia, geralmente em tom atenorado. O “tirador” 
cantava outro verso, replicando o “respondente,” depois do que 
cantavam juntos. 

O “tirador,” por exemplo, cantava inicialmente “Oí, oí, ca- 
marada, vamo, vamo!, ao que o “respondente” repetia as mesmas 
palavras e a mesma melodia uma oitava mais alto. O “tirador” can- 
tava em seguida, “Ante que, venha nós,” agindo o “respondente” 
da mesma maneira que no exemplo anterior. Cantavam em se- 
guida os dois em dueto, “Oí, oí, aí, olá, oí,” o primeiro em voz nor- 
mal e o segundo em falsete, uma oitava mais alto. De outra can- 
ção, constavam os seguintes versos: 


Oí, oí, vamos embora pro serviço 
Nossas hora tão chegando 
OÍ, oí, aí, olá, oí! 


Mais ou menos ao meio dia, os trabalhadores seguiram para a 
casa do “botador do batalhão”, onde foram servidos, sentados em 
roda numa esteira, do “café do meio dia”, ou “jantar”, como é co- 


69. Os “abolos de roca” diferem dos "abolos de gado", também conhecidos na região, 
uma vez que os primeiros são duetos e, os últimos, solos. Os primeiros têm letra e os se- 
gundos apenas uma sílaba, longa e triste, sendo sua finalidade a de orientação na caatinga. 
Além disso, os temas dos “aboios de roça” são menos tristes, dando ao nosso pesquisador a 
impresão de desafios. Os versos são entremeados de prolongados "oi, oi, aí,olá, oi”. 
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nhecido também (ver Alimentação e Hábitos Alimentares). A 
refeição, disse nosso pesquisador, foi uma ocasião alegre, havendo 
um alguidar comum onde todos meteram a mão e um caneco tam- 
bém comum, com o qual todos tomaram tragos de aguardente, ou 
“cachaça”.'º 

Em Cuscuzeiro, os “batalhões” são organizados para quatro fi- 
nalidades principais: tapar uma casa, cortar arroz, puxar mandio- 
ca, e represar um riacho. A maioria dos batalhões, contudo, é organi- 
zada para as primeiras duas finalidades. O número de participantes 
é geralmente proporcional ao volume da tarefa. Em alguns, como 
no corte de arroz, tomam parte, por exemplo, umas 40 pessoas, 
embora em um observado pelo nosso pesquisador participassem 
apenas 8, desde que o objetivo na ocasião era terminar o trabalho 
à mão em um dia e ser aquele número capaz de cortar três tarefas 
de arroz nesse período de tempo. Num batalhão para tapar uma 
casa o trabalho é realizado em meio de canções, brincadeiras, e 
relato de experiências de pesca, caça ou colheita. Em todos os casos, 
o dono da casa ou plantação assume a obrigação de fornecer ali- 
mentação e bebida ao grupo. Terminado o trabalho, há amiúde 
uma festa na casa do dono com o acompanhamento de danças, 
cantorias e aguardente.” Dizem alguns moradores de Cuscuzeiro 
que o batalhão está desaparecendo, enquanto outros insistem que 
continua mais ou menos como sempre foi. Pelo menos, é muito 
comum atualmente na localidade. 

Em nenhuma das localidades estudadas pelos nossos pesqui- 
sadores os mutirões são organizados por mulheres, mas, apenas, 
por homens. As mulheres participam do preparo das refeições e, 
no caso de “tapar uma casa”, também um pouco da execução, con- 
forme visto acima, mas o trabalho é feito em todos os casos para 
algum homem. Não obstante, duas mulheres retirantes de Januária, 
de 60 e 55 anos de idade, respectivamente, ao serem entrevistadas 
em São Paulo, falaram do que chamaram de “mutirão”, realizado 
há muitos anos naquela cidade e do qual somente participaram 
mulheres. Elas e três primas organizaram a reunião há muito 
tempo, quando a mais idosa tinha 23 anos de idade, a fim de 
ajudar uma comadre quando ela “teve infelicidade com a filha” 
e havia urgente necessidade de preparar um enxoval a curto prazo 
em virtude da gravidez da filha. Pondo o equipamento de costura 
e bordado no lombo de duas mulas, essas jovens mulheres leva- 
ram-no à casa da comadre, onde o instalaram. “Eu não me lembro 
de ter feito tanto crivo antes ou depois”, recordava-se uma mu- 
lher. “Bordei uma toalha inteira em quatro dias! “Lembrou outra 
mulher: “Lá pela tarde, as coisas começaram a ficar interessantes. 
Vieram as primas das Vieiras. Logo depois, estavam tocando acor- 


70. Alguns preferiam aguardante pura, ou “limpa”, como diziam, ao passo que outros 
queriam a que é conhecida como “misturada”, isto é, aguardente, à qual foi acrescentada 
uma infusão feita de folhas, cascas ou sementes de cambui, canela, catuaba, ou eucalipto. 

71. Não obstante, isto nem sempre ocorre. As vezes, os trabalhadores, depois de 
voltarem juntos em canoa para o vilarejo, simplesmente se dispersam a caminho de casa. 
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deon lá fora, no jardinzinho. Outras comadres vieram com as fi- 
lhas. Trabalhávamos todos os dias e dançávamos à noite: os ra- 
pazes junto e as moças juntas, a menos que fossem casados”. O 
“mutirão” durou dezoito dias, dele participando cerca de vinte mu- 
lheres. “As toalhas, camisas e panos de cama ficaram prontos”, 
acrescentou uma das informantes, “tudo costurado e bordado em 
três tempos”. 

A palavra “mutirão” é de origem tupi-guarani. Entre suas 
numerosas variantes incluem-se “mutirum”, “mutirom”, “muxi- 
rom”, “muxirã”, “putirão” “putirum”, “pizurum”, “puxirão”, “pu- 
tirom”, “ponzirão” e “puxirum”, consignados em várias localidades 
do Brasil, ao passo que a palavra “batalhão” é de origem portugue- 
sa, como são também palavras de significado semelhante ouvidas no 
país, incluindo “adjunto”, “ajutório”, e bandeira”. "2 Esses fatos pa- 
recem indicar origem européia e ameríndia do costume, embora o 
quadro total seja incompleto, constituindo difícil processo a iden- 
tificação das várias tendências que entraram na constituição das 
atuais pedras culturais. Considerando-se também a distribuição 
bastante extensa na área sob estudo, de povos de origem africana, 
bem como que formas costumeiras de atividades cooperativas fo- 
ram observadas em quase todas as culturas de folk, incluindo nu- 
merosas delas em zonas da África de onde escravos foram trazidos 
para o Brasil, é razoável supor também uma contribuição africana 
ao que hoje representa provavelmente uma fusão de formas cul- 
turais diferentes, nas circunstâncias brasileiras, em um novo meio 
ecológico, sociológico e cultural. Não obstante, conforme observou 
Willems (1952, pág. 234), nenhuma palavra africana foi ainda 
identificada em conexão com qualquer um dos numerosos sistemas 
de ajuda mútua entre as populações rurais brasileiras. Simulta- 
neamente, sabemos que havia troca de serviços entre os Kariri, por 
exemplo, que viveram no Baixo São Francisco, no que interessava 
à construção de casas, derrubada do mato para preparação das 
roças, e pescas comunais com tinguinagem. Herbert Baldus obser- 
vou costumes semelhantes entre os Tapirapé, uma tribo tupi do 
Brasil Central. 7º 


72. Outras variantes incluem o adjunto, o ajuri, o alemão, o boi-de-cova, o corte, a 
junta, a suta, a traição, o mutirom, o muxirá, o pixurum o putirom e o ponxirão. 

7,3. O trabalho cooperativo na limpeza do mato é conhecido como “apatchiru” em 
Tapirapé, uma variante da palavra “putirú”, dos Tupis do Norte (ver Baldus, pág. 86). 


capítulo XII 


ARTESANATO, PROCESSOS DE BENEFICIAMENTO 
E INDÚSTRIAS LEVES 


Há alguns anos em um armazém em Paratinga, Orlando de 
Carvalho fêz uma lista (1937:41) de um considerável número de 
artefatos que artesãos hábeis da zona haviam trazido para vender. 
Entre eles incluiam-se cerâmica, rendas de bilro e objetos feitos 
de couro, cipó, ou fibra. Entre os de cipó ou fibra figuravam 
cestinhas de buriti e caroá, redes de buriti, caroá e tucum, e 
chapéus de seda de ouriricuí, gozando estes de “fama universal” 
na região, segundo Carvalho. Entre os artigos de couro destaca- 
vam-se chapéus, alpercatas, piraís, e arreios, a fabricação dos quais 
Carvalho considerou “uma próspera indústria no sertão do rio de 
São Francisco”. À lista poderiam ser acrescentados, no que inte- 
ressa a todo o Vale, e especialmente no passado, ainda outros 
artigos, abrangendo tecidos caseiros, redes, vassouras, esteiras, 
selas, cabrestos, cangalhas, cordas, paquetes, portas, janelas, mobi- 
liário, pilões e outros utensílios para a casa, bordados, objetos 
feitos de chifre de boi, jóias simples, sapatos, brinquedos e 
instrumentos musicais. Gradualmente, em comunidade após 
comunidade, à medida em que aumentaram as facilidades de 
transporte e os contatos, estes produtos do artesanato e da manufa- 
tura caseira foram cedendo lugar aos de produção mais fácil nas 
fábricas das cidades. 

Nota-se ainda no Vale considerável volume de beneficiamento, 
especialmente, embora nem sempre, para consumo caseiro, inclu- 
indo a limpeza e salga do peixe, a fabricação de farinha de 
mandioca, farelo e fubá, o descascamento de feijão e arroz, a 
preparação de manteiga, queijo e requeijão, o curtimento caseiro, 
a fabricação de açúcar, rapadura, “roletes” (ver abaixo) e aguar- 
dente da cana de açúcar, o processamento rudimentar do buriti, 
caroá, ouricuri e tucum, um pouco de descaroçamento de algodão, 
fabricação de carvão, cal, tijolos e telhas, preparação de sabão em 
casa, de óleo de rícino e rapé e de um volume limitado de madeira 
e outros itens. 


495 


496 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


A maior parte da produção de Retiro, na bacia do Alto São 
Francisco, especialmente a de feijão, mandioca, arroz e cana-de- 
açúcar, é ainda preparada para consumo caseiro nos engenhos, 
moinhos e pilões das fazendas. A energia usada é braçal, como 
no caso do pilão, a hidráulica, empregada diretamente, ou como 
ocorre em algumas fazendas já há alguns anos, a eletricidade. 
As matérias-primas extraídas e beneficiadas no local incluem 
certas fibras, madeira usada na fabricação de carvão, pedras na 
construção de casas, e barro para fabricação de tijolos e telhas. 
Na área em torno da vizinha cidade de Cerrado, contudo, as 
oficinas rurais foram em grande parte suplantadas pelas das 
cidades ou seus produtos substituídos por outros importados de 
regiões industrializadas. 

Em Rio Rico, no Planalto Ocidental da Bahia, embora sejam 
importados certos artigos manufaturados, incluindo tecidos e 
ornamentos plásticos, numerosos outros artigos são produzidos 
para consumo caseiro e para venda fora da comunidade. Consi- 
derando as quantidades envolvidas e o número de pessoas 
empenhadas nessas atividades, a principal produção é a de artigos 
de origem animal, algodão, mandioca, cana-de-açúcar, a renda 
de bico. São de menor importância os trabalhos de cerâmica, 
confecção de cestas, tijolos e telhas. É feito também algum 
trabalho de carpintaria, fabricação de armários, ferraria, funilaria 
e fabricação de sabão. Em todos os casos, os indivíduos envolvidos 
são treinados no local de acordo com técnicas populares de origem 
ameríndia, africana ou portuguesa, transmitidas de geração à 
geração. Somente no caso de um ou outro artesão dotado de 
suficiente experiência em determinada tarefa para ser conhecido 
como “mestre” — pois o sistema de aprendizado, conforme indi- 
cado acima, no capítulo intitulado Divisão do Trabalho existe 
ainda na comunidade — juntamente com seus aprendizes que, 
depois de aprenderem ao ofício, dão-lhe um ano de trabalho em 
pagamento da instrução, recebe o indivíduo treinamento especial. 
Os processos são muito simples e geralmente envolvem ferramentas 
tradicionais. 


Nas proximidades de uma casa de Catolé, nos vizinhos Gerais, 
foi observada uma casa de farinha e, na própria casa, uma roda 
de fiar. Uma família possuía um engenho de moer cana, de ma- 
deira, semelhante a outros vistos em Rio Rico. Meninas em idade 
escolar confeccionam chapéus de buriti, que nossos pesquisadores 
julgaram “de excelente palha e bem trançados”. Na casa de uma 
família moradora às margens do Arrojado a alguma distância, 
uma mulher fez uma demonstração das técnicas usadas no traba- 
lho com a fibra do buriti, dizendo: “Esta é a nossa arte — a única 
que temos. Todo mundo trabalha em buriti, homens e mulheres. 
Os homens fazem cordas e, as mulheres, chapéus e esteiras.” 
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Em Pesqueira e Sertão Novo, a primeira na parte inferior do 
Médio São Francisco, e a segunda na Seção Norte das Corredeiras, 
as técnicas empregadas no artesanato e beneficiamento são 
também muito simples, embora fossem mostradas ao autor em 
Sertão Novo uma pequena fábrica de rapadura e outra de preparo 
da fibra de caroá, embora a última não estivesse funcionando na 
ocasião. Em Propriá, nas proximidades do mar, encontramos uma 
fábrica têxtil, a primeira desde que partimos do sul de Minas e 
começamos a descer o Vale, e uma segunda a alguns quilômetros 
a leste de Penedo. Em Passagem Grande e Cuscuzeiro, contudo, 
na área mais rural do Baixo São Francisco, a manufatura local 
limita-se ao lar, onde são confeccionados, de acordo com as neces- 
sidades da família e, às vezes, para venda a outras famílias da 
comunidade, chapéus e cestas de palha de ouricuri, esteiras, 
peneiras, pilões, e redes de pesca, contribuindo estas para parte 
da alimentação da família, e canoas para transporte. 


Fiação e Tecelagem 


A fiação e tecelagem foram outrora artes caseiras praticadas 
em tôda a região. Hoje, contudo, a produção das fábricas têxteis 
em pequenas e grandes cidades, todas as quais, com as exceções 
mencionadas acima e na seção sobre “Manufatura”, abaixo, loca- 
lizam-se fora do Vale, tornaram, em grande parte, antieconômicas 
as artes manuais, muito embora sejam ainda praticadas até certo 
ponto em várias localidades. 

Em Retiro, por exemplo, os moradores lembram-se bem que 
os tecidos costumavam ser feitos pelas mulheres em teares 
manuais. Afirma-se que eram muito mais fortes do que os com- 
prados hoje nas lojas. Não obstante, a relativa proximidade de 
fábricas têxteis de Belo Horizonte e várias outras cidades não 
muito distantes torna improdutivas a fiação e tecelagem caseira. 
Em vista disso, a confecção de tecidos caseiros desapareceu intei- 
ramente ou está prestes a desaparecer da área. 

Em Rio Rico, porém, o beneficiamento caseiro do algodão 
é ainda muito comum na cidade e no interior do município. De 
acordo com informações publicadas pouco antes de nossa pesquisa. 
“É com os “tecidos da terra”, como são conhecidos, que a gente 
do campo, homens e mulheres, se veste para enfrentar o trabalho; 
e grande parte dessa gente os utiliza até como artigo de luxo. 
Fabricam-se cobertores, redes, xailes, toalhas, tecidos para roupas 
em padronagens diversas e admiráveis, panos para sacaria e enfar- 
damento de algodão etc.” Na cidade, por ocasião de nossa pesquisa, 
havia 40 rodas de fiar e 7 teares. Na área mais rural vizinha, o 
número era proporcionalmente maior. Ou, como disse uma fian- 
deira da cidade: “As mulheres da roça, tudo são fiadeiras. É a 
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primeira arte que ensina às “fia”. Na cidade, famílias que não 
possuem tear, tomam-nos de empréstimo, alugam-nos, ou pagam 
alguém para tecer para elas. ! Trabalhar na expectativa de vender 
o produto, contudo, não era considerado lucrativo, desde que a 
maioria das famílias que usava tecido caseiro fazia sua própria 
fiação e tecelagem, sendo correspondentemente pequenas as 
possibilidades de venda local. Em todos os casos em que a mulher 
fia e tece com a finalidade de venda, deixa o tecido na cidade, 
para ser vendido. Numa ocasião, uma tecelã da área rural pedia 
32 cruzeiros por um corte de tecido suficiente para fazer um par 
de calças para homem. ? Ocasionalmente, contudo, a arte rende 
alguma coisa. Por ocasião de nossa primeira visita ao Vale, por 
exemplo, disse um informante que a aniagem comprada para 
embalar algodão era produzida por tecelães locais. 

Três instrumentos são usados nas casas de Rio Rico, no 
processamento de algodão para fabricação de tecidos: o descaro- 
cador, ou “escaroçador”, como é conhecido, a roda de fiar, e o tear, 
ou “teal”. Usado para tirar os caroços de algodão, o descaroçador 
é uma pequena máquina de madeira. Duas pessoas sentam-se no 
chão, uma de cada lado de duas moendas e fazem-nas girar, uma 
num sentido e a outra no outro. “Uma anda e a outra desanda”, 
disse uma fiandeira. Entrementes, uma terceira pessoa pega o 
algodão em bruto e o coloca entre as moendas, fazendo passar 
para o outro lado apenas a fibra, ou “lã”, sobrando as sementes 
(juntamente com resquícios de algodão). 

O algodão descaroçado é, em seguida, “batido” com a ajuda 
de um arco de madeira, cujas pontas são amarradas juntas com 
um cordão de mais ou menos meio metro de comprimento. O 
trabalhador, geralmente mulher, segura o arco pelo centro com 
uma mão e, com a outra, apanha o algodão descaroçado e leva-o 
ao cordão do arco, ao mesmo tempo que o puxa e solta seguida- 
mente. Graças a esse processo, o algodão fica bem “solto”, com 
as fibras bem separadas e pronto para ser fiado. 

A roda é composta de um rodo de mais ou menos 40 centí- 
metros de diâmetro, preso firmemente entre dois mourões verticais 
sustentados em certo ângulo por uma das bordas laterais de um 
banco, à direita, e no local mais distante do fiador. Na extremidade 
oposta da roda fica o resto da engrenagem, incluindo um carretel, 
onde o fio é enrolado. O banco, que é parte integral da roda, tem 
quatro pernas. No centro do rodio existe um veio de ferro, uma 


1. Os alugueres, em 1952, eram de cerca de 4 cruzeiros diários. Dois e meio cruzeiros 
diários eram pagos por serviços sob encomenda, 


2. Em 1952. Em apenas uma das quatro lojas visitadas na cidade encontraram o 
autor e seus companheiros, na primeira visita ao Vale, tecidos à venda fabricados local- 
mente, embora em outro armazém o proprietário dissesse que recebera, pouco tempo antes, 
a visita de um indivíduo que lhe oferecera 2 cortes para calças. Na única loja onde havia 
tecido caseiro à venda, o mesmo havia sido deixado ali por uma mulher da zona rural, 
“muito pobre”, disse o dono, que tinha dois filhos aleijados. Pediu “por corte” na ocasião 
(1950) o mesmo preço mencionado acima. 
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espécie de manivela de metal, presa à “pisadeira” por uma correia. 
A pisadera é uma tábua que, saindo da travessa entre duas pernas 
do banco, ao lado onde trabalha a fiandeira, cruza-o transver- 
salmente por baixo, indo até a extremidade da correia. A fiandeira 
põe o pé sobre a pisadeira e, levantando e baixando a parte diantei- 
ra do mesmo, gira por meio da correia e do veio o rodio, que, por 
seu turno, aciona o resto da engrenagem. As linhas fiadas na roda 
são tecidas no tear. 

Em Sertão Novo, o algodão é também preparado em casa para 
a fiação. Descaroçado, é limpo e espalhado sobre um pano no 
chão. Algum tempo depois, é posto no lado macio de uma pele de 
carneiro e batido com uma vara. As tiras são em seguida reco- 
lhidas e levadas à roda de fiar. 


Redes de pescar. Um pescador de Pirapora fabricante de 
tarrafas (ver “Pesca”) para uso próprio e venda, prende o topo 
da tarrafa a um prego na parede da casa. Na tecelagem são usadas 
uma agulha de madeira e uma peça retangular de bambu para 
dar o nó, conhecida como “tabela”. Embora a fabricação de 
tarrafas pareça ser feita principalmente pelo próprio pescador, 
sua mulher tece outras redes. 

Em Pesqueira, é muito comum a fabricação à mão de redes 
de fibra de caroá (ver Atividades Coletoras). O próprio juiz de 
direito local, por ocasião da primeira visita do autor ao Vale, 
fazia redes de pescar por distração e demonstrava e explicava 
entusiasticamente as técnicas envolvidas, que, segundo ele, cons- 
tituem “uma herança inalterada” recebida dos ameríndios que 
outrora habitaram a região. Se o observador visita uma família 
residente nas zonas da cidade habitadas principalmente por 
pescadores e suas famílias, quase com certeza encontra uma ou 
mais pessoas tecendo redes de fibra de caroá, colhido nas vizi- 
nhanças. Quase todo mundo na vizinha Marrecas sabe também 
tecê-las. 

Uma grande rede vista em Pesqueira e na vizinha Marrecas 
era constituída de certo número de “panos”, os quais, de acordo 
com a desejada largura, são compostos de 4 a 6 unidades de 25 
a 30 braças de comprimento, conhecidas como “tiras” as tiras têm 
40 malhas. Embora o tamanho da malha varie de conformidade 
com os peixes que se pretende apanhar, o número de cada tira é 
sempre o mesmo. Uma rede completa possui 16 ou mesmo 20 panos 
emendados. 

A fim de tecer a malha é usada uma agulha de madeira 
chamada de “navete”, na qual é enrolado o fio de caroá. Se a 
rede é de pequenas malhas, utiliza-se uma peça de madeira de 
mais ou menos 3,5 centímetros para medir o tamanho e, no caso 
de malhas grandes, de 5,5 centímetros. O tecedor, de pés descalços, 
senta-se no chão, estira as pernas e põe uma cordinha de caroá 
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sobre cada um dos grandes dedões do pé a fim de servir de ponto 
de partida para a fixação das malhas. Com a ajuda do “navete”, 
prende na cordinha, estirada pelos dedões, quarenta malhas, uma 
após a outra, todas as quais vão sendo laçadas, apoiadas numa 
tábua usada como medida. Completadas as quarenta malhas, a 
peça de madeira é retirada, soltando-as. O processo é repetido, 
juntando-se nova carreira de malhas à primeira. 


Logo que as tiras assim formadas são transformadas em 
panos e certo número destes pregados entre si, a rede é equipada, 
usando-se as necessárias cordas com as rolhas, conhecidas como 
“cortiças”, a fim de fazer flutuar a parte superior na água, e com 
os “chumbos”, para conservá-la no fundo, estirada, enquanto que 
na outra extremidade outras cordas, também de caroá, são presas 
para manter a rede devidamente estirada quando em uso. 


As cortiças são feitas da entrecasca de qualquer madeira leve, 
geralmente de umburana ou embiruçu (Bombax cyathophorum) 
cortada em rodelas de mais ou menos 10 centímetros de diâmetro 
por 2 de espessura. As rodelas são furadas no centro e presas por 
uma corda à borda superior da rede. Geralmente, um pano precisa 
de aproximadamente 300 cortiças.* Os “chumbos” são feitos de 
barro cozido, amarrados à borda inferior da rede a uma distância 
de dois palmos entre si. Um pano de rede precisa de 10 a 
12 “chumbos”. ë 

Em Passagem Grande e em Pesqueira, elas são feitas comu- 
mente à mão, usando-se, contudo, fibra de tucum ou algodão. 
O tucum, colhido mais para o interior, pode ser adquirido em 
pacotes nos armazens e, o algodão, em rolos, nos mesmos locais. 
Sendo o tucum mais leve e mais resistente do que o algodão, é 
usado mais na fabricação de tarrafas, puçás, e jererés (ver 
“Pesca”), utilizando-se para outros tipos de rede, como a de 
“labuda” e de “arrasto”, o fio de algodão, mais barato. Homens 
e mulheres trabalham na confecção de redes, preparando as 
mulheres, os fios, enquanto os homens tecem. 

Na fabricação de uma rede de tucum, uma grande mecha da 
fibra é inicialmente amarrada a uma vara. Com a mão esquerda, 
o trabalhador torce-o e transforma-o num cordão, enrolando-o num 
fuso até que ele se encha. O cordão é retirado sob a forma de uma 
bolota. Tendo sido feito fio em quantidade suficiente, uma de suas 
extremidades é enfiada numa agulha (conhecida no local como 
“navete”), tecendo-se as malhas, cujo tamanho é determinado, 


3. As tiras, ao serem terminadas, raramente são transformadas logo em redes. Geral- 
mente eram vendidas a comerciantes locais, em 1952, por 1,50 a braça, embora durante a 
estação da pesca o preço chegasse a 3,5 cruzeiros. O preço de uma rede de grandes dimen- 
sões somente em material, era de aproximadamente 1.000 cruzeiros, sem levar em conta 
a montagem. 

4. Em 1952, 0 preço variava de 10 a 12 cruzeiros por cento. 

5. Em 1952, podiam ser adquiridos por 1 a 1,20 cruzeiros por dúzia. 
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como em Pesqueira, pelo tamanho do peixe. A fim de aumentar-lhe 
a resistência, a rede é deixada antes do uso embebida durante dias 
numa infusão feita com a casca do cajueiro. 

Em Cuscuzeiro, onde os moradores preparam também as 
próprias redes, o meio mais antigo de “cochar” o fio é aquele 
em que se usa uma haste, geralmente de 35 centímetros de 
comprimento, feita de gabiroba, com um fuso em uma de suas 
extremidades. O fuso é um pedaço de cedro, de forma redonda, 
que serve para dar maior rotação e equilíbrio à haste. Não 
obstante, o processo é considerado um tanto lento, especialmente 
quando a fabricação de diferentes tipos de redes requer o “cochado” 
de diferentes fios. O fio é ainda “cochado” com auxílio de um 
carretel de madeira, que facilita o “torçalado” de vários deles. 
Parece que está técnica está superando a primeira. O “cochamento” 
é uma tarefa executada em Cuscuzeiro exclusivamente por homens. 


Redes e cobertores. Especialmente na Seção Norte das Corre- 
deiras, redes e cobertores são ainda tecidos manualmente em 
teares por membros das famílias locais. Em Caraibeiras, um 
povoado das proximidades de Tacaratu, por exemplo, onde o autor 
observou pela primeira vez a fabricação de redes no Vale, o tear 
pertencia e era usado por membros de uma única família. O fio 
era fornecido por comerciantes do Recife, que compravam as redes 
para revenda. * O tear tinha dois bancos dentados, cada um com 
dez dentes: 2 “órgãos”, ou enroladores, um estacionário e o outro 
móvel; 25 “pregos” em cada órgão; 2 “cruzes” por bancos; varões 
para ligar as “cruzes”: “braços”, presos às extremidades do pri- 
meiro varão; “queixas”, presas à parte inferior de cada “braço”; 
“dentes”, que são peças finas de taquara, ou “taboca”, como conhe- 
cida localmente, usados entre as “queixas”; “moitões”, suspensos 
por tiras de couro de tamanduá ou boi; “carretéis”, um para cada 
moitão; pares de “liços” presos a cada carretel; espremedeiras, 
que o tecelão aciona com os pés; fios; e 2 pedaços de pau fino, 
com dentes nas extremidades, usados para esticar a fazenda tecida. 
Na operação de tecelagem duas pessoas sentam-se em frente ao 
órgão, com os liços à frente, um de cada lado da urdidura, presa 
ao órgão fixo. Cada um por seu lado lança o moitão com o carretel 
de fio entre a urdidura, de uma extremidade à outra. Com as 
espremedeiras, comprimem o fio, junto à urdidura. 

Três anos depois, durante o período de nosso principal 
trabalho de campo em Sertão Novo, informou-se que havia no 
município, que se situa na mesma área geral, 101 teares e que, 
embora o pano não fosse mais tecido neles, “cerca de 800” pessoas 
ainda se ocupavam da fabricação de redes e cobertores. Um 
informante local calculou que quatro pessoas trabalhando juntas 
poderiam fazer num dia cerca de 5 “tangas” (isto é, as redes sem 


6. A 3,50 por rede (1950), 
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as franjas e os acessórios). ” A maior parte do fio usado nos teares 
locais vem de Recife, embora algumas tecedeiras usem fios que 
elas mesmas preparam. Em 1959, disseram alguns informantes, 
a produção era “de apenas metade da que costumava ser”. 


Cestos. O trançado de cestos, feitos com vários materiais 
nativos, outrora atividade comum em toda a região, é ainda 
praticado até certo ponto em numerosos locais, embora quase 
exclusivamente por homens. Em Passagem Grande, por exemplo, 
cestos conhecidos como “bocapiu alagoana” são feitos com palha 
de ouricuri. São inicialmente trançados e, em seguida, costu- 
rados. ë O caçuá, ou grande cesto preso à cangalha posta no lombo 
de um animal e usado para transportar produtos agrícolas, 
inclusive cocos, é feito com um cipó. Depois de traçado no chão, 
é armado num esqueleto de madeira, tomando gradualmente a 
forma completa de um jacá, com duas presilhas para prendê-lo 
nas cabeças da cangalha. Os abanos, usados para atiçar o fogo 
em fogões à lenha, são também feitos ocasionalmente no local 
com palha de ouricuri. 

Em Cuscuzeiro, contudo, os moradores compram as maiores 
das cestas usadas, tais como “caçuás” e “samburás”, na feira de 
alguma cidade da área. Poucos homens fazem cestos e mesmo 
eles costumam dedicar a maior parte do tempo aos arrozais. Nos 
casos em que são feitos no local, a matéria-prima é obtida nas 
vizinhanças e consiste geralmente de cipós, como o “cipó mula- 
tinho” ou, mais raramente, de taquara. Peneiras e abanos são 
feitos de palha de ouricuri. 

Em Cerrado, no Alto São Francisco, cidade próxima dos 
centros manufatureiros do Sul, contudo, pouco usam utensílios 
trançados com cipó, taquara ou materiais semelhantes. Somente 
um único cesteiro foi descoberto nesta comunidade, e embora 
talvez existam outros que ainda possuem as necessárias habili- 
dades, o número é provavelmente pequeno. 


Esteiras. Em Passagem Grande as esteiras são usadas de 
várias maneiras: como substitutas das mesas, estendidas no chão, 
como camas, janelas e cortinas, e mesmo para enterrar os mortos. 
Alguns moradores as fabricam sob encomendas para serem vendi- 
das fora da comunidade, em navios. Medem geralmente sete 
“palmos”, ou aproximadamente um metro e quarenta, embora 
algumas meçam oito (ver capítulo intitulado Pesos, Medidas e 
Outros Padrões). Geralmente, são feitas por mulheres, sendo 
poucos os homens que se empenham nessa tarefa, que consideram 
“trabalho fraco”. Embora as mulheres façam às vezes chapéus, 


7. O preço na ocasião (1953) segundo se dizia, “não era superior" a 2 cruzeiros, 
embora as redes fossem adquiridas por comerciantes do Recife e revendidas “a 60 cruzeiros 
cada, em média”, 


8. Em 1953 eram vendidos por 2 a 3 cruzeiros cada, 
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cestos e redes para uso da família, as fabricantes de esteiras o 
fazem quase que exclusivamente para venda, * sendo considerável 
a procura não só na comunidade local mas também nos municípios 
próximos, especialmente no norte do Estado. Algumas mulheres 
produzem de seis a oito esteiras por dia, enquanto as meninas 
talvez façam até duas, com uma média de seis a oito por semana. 

As esteiras são feitas de piripiri (Rhynchospora cephalotes) 
abundantíssimo nas lagoas e brejos abandonados da zona. Depois 
de cortado, é deixado a secar no sol. Em seguida as hastes são amar- 
radas em molhos e transportadas. A embira, usada como fio, 
cresce também nos brejos. É apanhada pelas próprias tecedoras 
com alguma dificuldade, desde que, como disse uma delas, “há 
muita lama e perigo de cobras”. As varas são cortadas, mordidas, 
mastigadas ou batidas a pau. A polpa é eliminada esfregando-se 
as varas contra um pau. A fibra restante é usada como fio. 

Em numerosas casas em Passagem Grande teares rústicos são 
usados na fabricação das esteiras, cujo material provém também 
da comunidade local. Constam de uma armação de 5 paus, dois 
dos quais servem como suporte de cada lado para manter bem 
seguro um terceiro, colocado horizontalmente. Este último tem 
diversas incisões, localizadas equidistantes entre si, e que servem 
para fixar a costura do tecido. Utilizam-se também 20 cambitos, 
ou grandes carretéis de madeira, dez de cada lado. No trabalho, 
um par de juncos colocados sobre o travessão é mantido em posição 
pelos fios dos cambitos. Estes últimos são levados, inicialmente, 
da frente para trás e vice-versa, depois do que outro par de juncos 
é colocado. 

Uma informante dos Gerais faz esteiras com o cipó conhecido 
como imbé (Philodendron imbe). À guisa de tear rústico utiliza 
o que se chama na localidade de “cambões”, dependendo o tamanho 
da esteira de seu número. Duas pessoas podem trabalhar de cada 
vez, no mesmo lado ou em lados opostos. Em uma hora e meia, 
esta mulher fez 30 centímetros de esteira. 


Chapéus de palha. Chapéus de palha são feitos em grande 
quantidade em numerosas localidades do Vale, e exclusivamente 
por mulheres. As dos Gerais, por exemplo, aprendem ainda em 
crianças a fazê-los com palha de buriti. Uma mulher conhecida 
numa estrada, de volta à casa nas proximidades de Catolé, tecia 
um chapéu à medida em que andava. No trabalho, o talo ou parte 
dura e central do olho é tirada e jogada fora. A parte larga res- 
tante é usada na confecção de tipitis (ou como se diz no local, 
“capitis”). Se não são necessários na ocasião, a parte mais verde, 


9. Vendidos à dúzia. Em 1953, o preço de esteiras de 7 palmos alcançava 45 cruzeiros 
a dúzia durante a maior parte do ano, O preço subia algo em certos períodos. As maiores, 
de 8 palmos, eram vendidas nesse ano geralmente a 50 cruzeiros a dúzia. 
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conhecida como “costa da paia” (palha), é usada na confecção 
de esteiras, ou jogada fora. A outra parte, mais macia, ou palha 
propriamente dita, é tirada e usada na fabricação de chapéus. 


Tiras finas de dois a cinco milímetros de largura são arran- 
cadas, deixadas no sereno à noite ou postas em água até amole- 
cerem e se tornarem mais flexíveis. São, em seguida, cortadas em 
tiras iguais de 1,5 metros de comprimento e amarradas em 
pequenos molhos, de onde são retirados, tira por tira, à medida 
que é tecido o chapeu. ° Nos casos dos chapéus de palha feitos 
por uma mulher em Couro de Porco, as fitas tinham 2 centímetros 
de largura. Depois de costuradas, passam a ser conhecidas como 
“varas”, usando-se de 3 a 5 por chapéu. 


Em Passagem Grande os chapéus são feitos de palha de 
ouricuri, especialmente os usados ao sol, ao passo que a palha de 
coqueiro é utilizada na fabricação de chapéus usados na estação 
chuvosa. Aqui como em toda parte são feitos exclusivamente por 
mulheres, sendo a arte frequentemente transmitida de mãe à 
filha na família. As folhas do ouricuri são cortadas e deixadas a 
secar ao sol (quanto mais secas, mais branco o chapéu), depois 
do que os fios são retirados e usados como “teçume”, como se diz, 
na fabricação dos chapéus. !! Os melhores meses do ano para essas 
atividades são setembro e outubro, quando a palha está bastante 
macia para ser costurada com uma agulha de roupa. As mulheres 
apanham a palha, amarram-na em molhos e deixam-na secar, 
depois do que rasgam cada folha. É necessário tirar o talo dos olhos 
e “ripar”, ou alisar a palha. Os fios são, em seguida, trançados 
em tiras de mais ou menos dois centímetros de largura e compri- 
mento variados, utilizando-se 13 fios por tira. As pontas dos fios 
são aparadas e costurado o chapéu. 


A tira é colocada sobre uma das três fôrmas redondas de 
madeira usadas, de tamanho grande, médio e pequeno, feitas 
geralmente de mulungu !'? e chamadas simplesmente de “fôrmas”. 
É feita inicialmente a copa, presa ao molde por pequenos pregos até 
ser terminada. Uma agulha grande enfiada com fibra delgada de 
ouricuri é usada para costurar as tiras, de cima para baixo, unindo 
em torno da fôrma os bordos das tiras. São usadas duas ou mais 


10. Um informante em Garrafão, nos Gerais, que vende em Posse chapéus de palha 
fabricados pela mulher, disse que leva de 50 a 150 de cada vez. Embora não tenha fre- 
gueses habituais, nunca trouxe nenhum de volta para casa, muito embora fosse ocasional- 
mente obrigado a vendê-los por menos do que pedira inicialmente. Acrescentou que 
embora exista muito buriti na área, os chapéus desse tipo não são feitos em Posse porque 
“as mulheres de lá não sabem fabricá-los”, O seu preço, em 1952, era de 2 cruzeiros 
pelos maiores, de homem, e 1,50 pelos menores, de criança. 

11. Para outras finalidades, tais como a fabricação de esteiras, abanos, bolsas, e o 
famoso cesto conhecido como “bocapiu alagoana”, a palha pode ser mais talhada. No 
caso de chapéus, contudo, precisa ser fina e escolhida com cuidado. 

12. Nome dado a diversas árvores da família das leguminosas — Papilionaceas, per- 
tencentes ao gênero Erythrina. 
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voltas na aba, que é rematada com uma costura na parte inferior. 
Geralmente, a confecção de um chapéu consome um dia, meio 
dia para a trança e o mesmo espaço de tempo para a costura. 13 


Cordas. Em Cerrado, embora o couro seja mais usado na 
fabricação de cordas e correias, cipós e certas fibras são ocasio- 
nalmente batidos e usados para esse fim. Há pelo menos uma 
mulher moradora das proximidades da cidade que beneficia e traça 
“fita” para fazer cordas. Em São Romão, as fibras do caroá e da 
malva são usadas não apenas na fabricação de redes de pesca, 
mas também de cordas para cabresto e equipamento semelhante. 
Os arbustos da malva são cortados e colocados na água à margem 
do rio, preferivelmente em água “parada”, e deixados a “pubar”, 
isto é, embeber água e amolecer. Mais ou menos cinco dias depois, 
a casca de cima é tirada com a mão e trançado o miolo, usando-se 
três fios de cada vez. 

Embora um informante nos Gerais dissesse que lá “fora” (isto 
é, fora dos Gerais) até mesmo a corda “pro gasto é comprada”, ele 
mesmo e outros moradores fazem as suas de fibra de buriti. A pa- 
lha é inicialmente preparada da mesma maneira como se fosse ser 
usada na fabricação de chapéus, isto é, embebida na água. Depois 
de ficar bem molhada, dá-se um nó na ponta de tantos fios de seda 
quantos forem necessários para a grossura desejada. São feitas a 
corda redonda, mais comum, e a corda chata. A ponta é firmemente 
amarrada a algum objeto conveniente, como uma árvore, ou man- 
tida na boca da pessoa que vai trançar, ou de outra qualquer. A 
seda tirada da palha é, em seguida, dividida em duas ou três partes, 
dependendo de ser a corda redonda ou chata, procedendo-se ao 
trançado. 

O viajante que visita a parte da cidade de Pesqueira onde 
moram os pescadores, pode ver nas proximidades de cada casa uma 
ou mais forquilhas enfiadas no chão, com longos fios pendentes, 
onde mulheres e crianças fiam linhas de fibra de caroá. O traba- 
lho de girar os cilindros, ou carretéis, é dado às crianças que, sen- 
tadas num banquinho, ou às vezes de pé, puxam a cordinha en- 
quanto a fiadora, distanciando-se, grita: “Acó-có-có-cha, menino!” 
Pouco antes do início da pesca da estação, os próprios pescadores 
juntam-se às mulheres e crianças na fiação das linhas. Por toda 
essa parte da cidade, habitada principalmente por pescadores e 
suas famílias, pode-se ouvir o “chiado” monótono dos carretéis.! 


13. Em 1953, chapéus de vários tamanhos eram vendidos na feira de Passagem Grande 
a 5 cruzeiros cada, exceto por ocasiões da festa de Nossa Senhora Mãe dos Homens (ver 
Rituais, Cerimônias e Crenças, Tomo III), época de procura considerável, quando o preço 
subia para 7 a 8 cruzeiros. Segundo se diz, um chapéu dura de 10 a 14 meses. 

14. Depois de fiada, a linha de caroá, ou “fieira”, como é chamada, é adquirida 
pelos comerciante locais durante a malor parte do ano a um preço relativamente estável 
(em 1952, de 6 a 8 cruzeiros o quilo). Sobe o preço, contudo, no período que precede 
imediatamente a estação de pesca. 
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Um aparelho chamado de “gambito” é usado para tecer as 
cordas de caroá depois de fiadas. Consiste de um ou dois eixos 
rudimentares que se projetam dos lados de uma tábua. O eixo é 
feito de um galho de árvore, com uma bifurcação, que pode ser 
usada como alavanca para girá-lo. A fim de segurar o eixo e ao 
mesmo tempo reduzir à resistência devida ao desgaste, discos de 
madeira leve, semelhantes aos empregados como flutuadores nas 
redes de pesca, são presos à tábua em torno do orifício onde gira 
o eixo. São usados dois gambitos, um com um único eixo e o outro 
com dois, colocados a alguma distância e de frente um para o ou- 
tro. A fim de aumentar a resistência da corda, o caroá é enrolado 
num comprimento duas vezes maior do que o desejado, preso no 
meio ao gambito de eixo único e, nas duas extremidades, aos dois 
eixos do segundo gambito. Os dois ramos da corda são, em seguida, 
torcidos e, aos poucos, enrolados um no outro. Desde que esse 
processo exige força física, é geralmente executado apenas por 
homens. 


Antes de ser torcida nos gambitos, a fibra de caroá é umede- 
cida. A fim de tirar-lhe a aspereza, a corda é esfregada com peda- 
ços de outra já usada. Uma vez que continua ainda úmida ao ser 
terminada, é esticada entre duas árvores e deixada para secar. 


Em Sertão Novo, igualmente, são trançadas com fibra de ca- 
roá. Na área em volta de Passagem Grande, as usadas na fabrica- 
cão de redes de pesca são geralmente tingidas com uma tinta 
preparada com um arbusto, o pau de capiúna, para que resistam 
mais à ação da água do mar. Amassado e posto na água, o pau de 
capiúna produz uma tinta inicialmente vermelha mas que, tão 
logo é mergulhada na água do mar, torna-se preta.! 


Renda de bilros. Wells, em 1875, observou uma “renda de almofa- 
da”, como a chamou, feita em Pedras da Maria da Cruz, no Médio 
São Francisco, por mulheres “às portas de suas cabanas”. Men- 
cionou-a novamente no tocante a Santa Rita, às margens do Rio 
Preto, afluente do Rio Grande, este tributário do São Francisco. 
O fato é que a renda de bico sempre foi e é ainda hoje uma ativi- 
dade bastante comum e tradicional em toda a região. 

Em Rio Rico, por exemplo, disse um informante que “a maio- 
ria das mulheres por aqui” faz rendas de bilro ou, como se diz 
mais comumente na zona, “renda de almofada”, como Wells a 
conheceu também. Distinguem-se dois tipos de renda: a “renda” 
propriamente dita, ou aquela em que ambos os lados são retos,!º 
e a de “bico”, ou aquela em que um dos lados é reto e o outro de 
recortes curvos ou pontiagudos. Embora sua fabricação exija mui- 


15. Esta tinta é usada para tingir velas e mesmo a roupa dos jangadeiros. O limo 
(limbo) verde, uma alga filamentosa da água doce, é também aplicada às velas para 
torná-las mais duráveis. 


16. Conhecida em algumas partes do Brasil como “entremeio”. 
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to tempo e paciência, considerável quantidade da mesma é vendida 
dentro e fora da comunidade. O preço varia de acordo com a 
largura. 

Em Sertão Novo, na Seção Norte das Corredeiras, contudo, é 
pouca a renda de bico, e feita apenas por mulheres idosas. Uma 
delas, mãe de 55 ou 60 anos de idade, aprendeu a arte com uma 
cunhada quando tinha 10 anos de idade e ainda a faz como ela 
fazia, disse, e sua mãe costumava fazer. Usa no processo, além da 
linha e da almofada, papelão como molde, espinho de mandacaru 
como alfinete, e grande número de bilros, ou “macaúbas”, como 
são mais popularmente conhecidos, de acordo com a madeira 
geralmente empregada para fabricá-los. A almofada é um saco 
bem cheio de capim, palha de arroz, ou substância semelhante. 
É forrada “para não sujar a renda”, disse uma informante. O pa- 
pelão usado como molde é preso ao forro com espinhos de manda- 
caru. Os bilros são pequenos paus redondos, de mais ou menos 10 
centímetros de comprimento por meio centímetro de diâmetro, 
com uma pequena garganta na parte superior, onde é enrolada a 
linha. 

O processo de fabricação de renda de bico é conhecido em 
Sertão Novo como “fazer o brocado”, sendo este naturalmente a 
renda. O número de pares de bilros depende da largura desejada. 
A renda da largura de um dedo, por exemplo, exige 8 pares. A 
mulher mencionada acima disse que a renda é feita ocasionalmen- 
te com 6 pares e que isto é “o mínimo possível”, embora outra 
informante, de mais ou menos 30 anos de idade, dissesse que a 
renda conhecida como “casca de cobra” é, às vezes, feita com 4 
pares.” 

A primeira tarefa consiste em prender o papelão à almofada 
e as linhas às cabeças dos bilros. As primeiras linhas são presas 
aos alfinetes, que são enterrados no papelão, começando o trocado. 
Os bilros, um par em cada mão, são erguidos e seguros com os 
dedos indicador e médio. O trocado consiste em passar o primeiro 
da mão esquerda, ou o mais à esquerda, sob o segundo, ao mesmo 
tempo que o mais à direita da mão direita passa sobre o segundo 
da mesma mão. Este processo é conhecido como “meio trocado”. 
Os dois bilros já trocados são trocados novamente, o da esquerda 
passando sobre o da direita, completando-se assim o “trocado in- 
teiro”, e assim por diante. Na confecção da “ulera”, ou parte da 
renda sem desenho, disse uma informante que “são sempre neces- 
sários dois trocados inteiros”. O “bico” da renda é feito também 
com dois trocados, e o meio com meios trocados. Na “ulera”, con- 
tudo, são empregados quatro bilros que nunca saem da esquerda. 
Faz-se um trocado para botar o espinho e outro para fechar. Os 


17. Disse ainda que fora procurada por uma pessoa que lhe pedira que fizesse renda 
de um palmo de largura (um pouco menos de 22 centimetros), e que nesse caso precisaria 
de 15 dúzias de bilros. 
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bilros são trocados da direita para a esquerda e vice-versa. À me- 
dida em que prossegue o trabalho, os espinhos centrais são retira- 
dos, deixando-se apenas os das ponta, que permitem a fixação da 
renda sobre o molde. 

Outra informante usava uma almofada de mais ou menos um 
metro de circunferência, recheada com aparas de madeira. Tinha 
dois “ouvidos”, isto é, duas aberturas no centro das partes laterais. 
Usava 20 bilros. A mulher costumava costurar, mas, ao envelhecer, 
passou 2 fazer renda, “que é mais fácil”, segundo disse. Conforme 
indicado acima, informou que eram poucas as mulheres em Sertão 
Novo que faziam renda, fato que, disse ela refletindo um ponto de 
vista, “é uma consequência do progresso”. 

Na área de Passagem Grande, por outro lado, a fabricação 
de renda de bico é comum entre as mulheres idosas. Vemo-las 
continuamente curvadas sobre as almofadas cilíndricas, seguindo 
velhos costumes introduzidos no Brasil, segundo se diz, por volta 
do século XVI, especialmente por mulheres originárias das ilhas 
portuguesas. São fabricados diversos tipos incluindo-se entre eles 
os conhecidos como “de cordão”, “de palma”, “sem palma” e “sem 
cordão”. Para cada tipo há um molde separado, com orifícios nos 
quais são enfiados alfinetes, que consistem aqui de espinho de 
mandacaru ou de cardeiro. Após as séries geralmente complicadas 
de movimentos com os bilros, a rendeira altera a posição dos alfi- 
netes no molde, entrementes dando cuidadosa atenção ao trabalho. 
Alguns moldes “são no lírio”, isto é, foram decorados. Durante 
um dia de trabalho pode ser feito meio metro de renda. Da mesma 
forma que em Rio Rico, aqui também algumas pessoas cnamam a 
renda de bico de “renda de almofada”.'s 

É comum que uma rendeira em Passagem Grande, como, aliás 
em outras localidades, trabalhe na cozinha nos intervalos da pre- 
paração das refeições da família. Não são vistas moças fazendo esse 
trabalho, contudo, mas apenas mulheres idosas, algumas das quais 
dizem que fazem renda “para não andar mendigando de porta em 
porta”. Ombros encurvados, ancilose dos quadris e cansaço da vis- 
ta constituem riscos profissionais desse trabalho. 

Moças usam rendas nas roupas de baixo. Algumas noivas ainda 
compram às rendeiras grande quantidade de renda para o enxoval. 
Além deste tipo mais delicado, existem também bicos mais gros- 
seiros, usados como ornamentos em panos de cozinha, às vezes 
com “vivos”, como são chamados, ou enfeites coloridos, geralmente 
vermelhos. 


18. O preço depende do tipo de renda e da combinação feita com o comprador, Em 
1953, era geralmente de 2 cruzeiros por metro, caso fornecida a linha. Uma quadra popular 
ouvida na localidade dizia o seguinte: 


Olémulé rendêra, 

Olé mulé rendá, 

você vive fazeno renda 
prá tão põco ganhá. 
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Trabalhos em Couro 


Visitando a cidade de Carinhanha em 1879, admirou Sampaio 
“a perícia com que os artífices da terra fabricavam os chapéus 
de couro, obra fina e delicada, imitando o conhecido chapéu de 
Manilha, revelando gosto e arte...” (1906, pág. 64). 

Atualmente em Rio Rico, cidade não muito distante de Cari- 
nhanha, algumas pessoas ainda os fazem. Começam umedecendo 
um pedaço de couro, cortando-o da forma desejada e colocando-o 
firmemente sobre uma forma presa a uma tábua. O couro é preso 
à base da forma com um cordão fino. O resto é estirado sobre a 
tábua, cortando-se e prendendo-se a aba a ela com cerca de 40 
percevejos. A forma é em seguida posta ao sol até que o “couro seque 
bem e fique com a forma de chapéu”. A fita e, às vezes, também 
uma “lagartixa”, ou tiras de couro cheias de orifícios, é em segui- 
da costurada na copa como ornamentação. É colocada uma entre- 
tela na aba entre a parte externa e o forro, para torná-la mais 
firme. Esta peça pode ser de casimira, brim, algum outro tecido 
ou, para “economizar dinheiro”, como disse um informante, são 
usados retalhos de couro ou mesmo a aba de um chapéu velho. 
O barbicacho, ou “barbela”, como é chamado no local, ou correia 
movediça usada sob o queixo e que ajuda a segurar o chapéu, é 
acrescentado. Um chapeleiro local disse que precisa de um dia 
para fazer um chapéu. ° 

Diversas outras pessoas em Rio Rico fazem outros objetos de 
couro, incluindo sapatos e selas. Trabalha também na localidade 
certo número de sapateiros que, além de fabricarem sapatos, 
fazem chinelas e uma espécie de sandália. Contou um indivíduo 
de mais ou menos 32 anos de idade que trabalha no ofício desde 
os 15 anos: “Comecei a aprender aqui em Rio Rico”, disse ele, “e 
terminei meu aprendizado em Uberlândia e Uberaba, onde aprendi 
a cortar. Passei dois anos sem fazer outra coisa que cortar couro”. 
São poucos os seleiros, mas tanto fazem selas para homens como 
cilhões para mulheres. Pelo menos um dos seleiros locais é consi- 
derado extremamente competente e cuidadoso. A maior parte do 
couro é comprada, antes de ser curtida, na comunidade ou em 
Goiás. Pode ser de vários tipos, embora a pele de veado seja prefe- 
rida para a fabricação de sapatos. Um informante compra couro 
cru, que leva a um morador local para curtir.” Possui uma má- 
quina para costurar couro. Usa uma faca afiada para cortar peças 
e tiras, pondo sobre as pernas para essa finalidade uma tábua de 
mais ou menos meio metro de comprimento por 20 centímetros 


19. Um tipo especial, conhecido como “chapéu gaspiado”, é feito costurando-se o 
couro a certas partes de um velho chapéu de feltro e adicionando-se o barbicacho. 


20. Disse um informante que para fazer um par de calçados tinha, na época, (1952) 
uma despesa de cerca de 40 cruzeiros, e que os vendia por 100. 


21. A despesa era, em 1952, de 5 cruzeiros por couro, 
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de largura. Cola os pedaços usando uma goma de tapioca e água 
fervente, à qual adiciona um pouco de limão “para impedir o 
apodrecimento”. A goma é guardada num chifre de boi. 

Na área em volta de Cerrado, o couro cru é trabalhado por 
vaqueiros e lavradores e transformado em cintos, laços, correias, 
peias, chicotes, “punhos” da vara do ferrão, e “arreios de carro”, 
ou parte de couro dos carros de boi. É usado também para conser- 
tá-los. Um informante de Retiro faz os próprios sapatos com couro 
curtido na fazenda onde mora e trabalha. Em Sertão Novo e nas 
vizinhanças, diversos indivíduos vivem de trabalhos em couro, in- 
cluindo um deles na própria cidade e outro que mora a umas 3 
léguas de distância. Chapéus de couro e selas são ainda feitos no 
local. O couro para a parte inferior destas últimas é curtido em 
Sertão Novo e a da parte superior, mais macia e conhecida como 
“vaqueta”, em cidades vizinhas.?? Um desses homens disse que 
“muitas pessoas” na localidade ganham a vida de maneira seme- 
lhante e que ele mesmo conhecia pessoalmente três delas. 


Cerâmica 


A fabricação de cerâmica à mão, outrora comum em todo o 
Vale, tende a desaparecer à medida que artigos manufaturados 
baratos fabricados no Rio de Janeiro e São Paulo podem ser facil- 
mente adquiridos. Em Cerrado, na região meridional do Vale, por 
exemplo, a localidade mais próxima desses centros manufaturei- 
ros entre as estudadas pelos nossos pesquisadores, não existem 
mais ceramistas, tanto quanto pudemos apurar, seja na própria 
cidade seja na área rural vizinha. Tampouco são encontrados em 
Retiro. Os objetos de cerâmica usados nesta parte do Vale parecem 
ser todos importados de centros manufatureiros ou de cidades vizi- 
nhas. Por outro lado, em áreas como o Baixo São Francisco, é ainda 
comumente usada a cerâmica feita à mão. 

Em Rio Rico, duas irmãs, que trabalham em várias outras 
atividades produtivas, fazem também louça de barro segundo pro- 
cesso aprendido com a mãe. “Eu não posso me lembrar de quando 
comecei a fazê louça de barro. Eu era tão moça”, disse uma delas. 
“Era no tempo em que um pote destes (indicando um deles, que 
na ocasião era vendido por 6 cruzeiros) vendia por apenas 500 
réis”, Trabalham sob encomenda e fazem, principalmente, potes 
e moringas. As maiores encomendas são recebidas por ocasião da 
festa do Divino Espírito Santo. “Os festêro pede potes prá botá 


22. Este indivíduo cobrava (em 1953) 300 cruzeiros por sela. As madeiras usadas 
são geralmente, favela ou piranha; nas cangalhas, baraúna. Sob as cangalhas existe um 
forro recheado com a polpa do cacto “coroa-de-frade”. Na parte superior da sela, onde 
se senta o cavaleiro, o acolchondo é feito de caroá. As fivelas e estribos de ferro são 
importados de São Paulo. 
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doce”, observou uma delas. Raramente são feitas torradeiras de 
café e tacho para fabricação de sabão, desde que “o barro aqui 
não garante”, disse uma delas. “Saem perfeito, mas na hora de 
queimá, quebra. Barro bom, que garante, tem, mas é muito longe”. 
Fazem também ocasionalmente compoteiras (ou “capoteiras”, 
como as chamam), cabeças de alambique, garrafões de cachaça, 
gamelas, jarros e artigos semelhantes. Durante o “período das 
chuvas”, o trabalho precisa ser interrompido em virtude da falta 
de lenha, bem como em agosto e setembro, época em que o calor 
intenso faz o barro “secá depressa demais, e quebrar”. 


Na fabricação de um pote é escavado o melhor barro disponí- 
vel. Se muito úmido na ocasião, é espalhado no chão ao ar livre 
e mesmo no sol forte para secar. É em seguida posto sobre uma 
pedra e esmagado com outra menor, removendo-se todas as pedri- 
nhas, depois do que é peneirado. Retirados os pedaços maiores, 
o barro é posto num tacho com água, onde fica durante uma hora 
mais ou menos para umedecer o suficiente. Um pouco de barro 
mais fino que passou pela peneira é acrescentado para endurecer 
a massa até que ela fique “no ponto de amassá”, como diz uma 
das louceiras. É em seguida dividido em porções de tamanhos 
diferentes, conhecidas como “bolos”. Se fôr tomado o cuidado de 
borrifar diariamente o barro com um pouco de água, o bolo pode 
resistir até durante uma semana, A louceira modela em seguida 
o pote de maneira semelhante à feita comumente em Pesqueira 
(ver abaixo) e deixa-o à sombra para secar depois do que é “cla- 
riado”, isto é, passa-se uma fina camada de barro branco por sobre 
toda a superfície. Ao secar também esta camada, mais ou menos 
um dia depois, são acrescentados desenhos ornamentais, usando- 
se como tinta meramente outro tipo de barro — desta vez de cor 
amarela — diluído em água. A tinta é aplicada com uma vareta, 
em uma das extremidades do qual é enrolado um pouco de algo- 
dão. O vaso é, em seguida, levado ao forno e cozido durante seis 
horas. 

A cerâmica feita em Pesqueira, embora seja provável que 
quebre facilmente em virtude da qualidade inferior do barro, ca- 
racteriza-se, segundo disse um de nossos pesquisadores, “pela har- 
monia das formas e espontaneidade da decoração”. A louça feita 
rio acima na cidade de Barra, embora de acabamento e têmpera 
superiores, não possui, na opinião de nosso pesquisador, a mesma 
beleza de linhas e originalidade de decoração. 

O barro usado em Pesqueira na fabricação de potes e outros 
objetos é trazido de um local a dois quilômetros de distância da 
cidade, porque a vizinhança imediata é arenosa demais para 


23. Em 1952, os potes eram vendidos por 2, 4 e 6 cruzeiros, dependendo do tamanho. 
Um garrafão para cachaça alcançava 8 cruzeiros e, uma compoteira de 40 centimetros de 
diâmetro, 6 cruzeiros. 
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essa finalidade. É escavado e levado para casa, onde é guardado 
e trabalhado nas ocasiões oportunas, geralmente em fins de sema- 
na, durante a feira local. Se no intervalo o barro tornou-se duro 
demais para ser trabalhado, é socado no pilão e peneirado para 
obter-se uma mistura mais homogênea. A fim de aumentar a 
têmpera do produto final, uma pequena quantidade de barro é 
queimada, batida no pilão e misturada com mais barro numa 
tina de madeira. Adiciona-se água em volume suficiente para tor- 
nar a massa flexível. A parte a ser usada é retirada, amassada 
e enrolada diversas vezes numa tábua com ajuda de ambas as 
mãos. 

A louceira senta-se de cócoras com o barro amassado em frente 
e com os instrumentos simples que usa, incluindo um vaso com 
água para umedecer a massa, um sabugo de milho para amaciar 
as paredes externas, um pequeno pedaço de cabaça, ou “coitela”, 
como é chamada, para alisar a parte interna e dar-lhe a forma 
desejada, um pequeno pedaço de couro e outro de osso, conhecido 
este como “costela”, com os quais dá à peça terminada o acaba- 
mento final. 

Toma um pedaço de barro, bate-o, amassa-o novamente, dá-lhe 
uma forma aproximada de cubo achatado, abre com o dedo um 
orifício no mesmo e começa a alargá-lo aos poucos enquanto o 
bloco é girado, até completar a base do vaso. Os lados são feitos 
acrescentando-se novas tiras de barro inicialmente enrolado entre 
as mãos até formarem longos cilindros a serem superpostos sobre 
as bordas superiores do vaso. À medida em que gira o objeto à fren- 
te, a louceira alisa as paredes, inicialmente com o sabugo e, em 
seguida, com a “coitela” e o pedaço de couro. Terminado o vaso, 
é deixado ao relento para secar, depois do que é pintado, usando-se 
barro vermelho. É amaciado mais uma vez e feito um desenho 
com tinta branca, procedendo-se em seguida ao cozimento. Neste 
último processo, a louceira prepara uma plataforma de madeira, 
coloca sobre ela todos os vasos a serem cozidos e cobre-os com 
lenha. É posto fogo à camada superior de madeira, descendo as 
chamas gradualmente. A madeira usada é a umburana de boi, 
considerada no local como a melhor desde que não produz calor 
intenso e, consequentemente, reduz o risco de os potes ficarem 
“trincados”. 

Em Marrecas, emprega-se basicamente o mesmo processo, 
embora seja tomado maior cuidado com o cozimento. Sobre a pla- 
taforma é colocada uma camada de estrume de vaca antes de 
serem postos os objetos, conseguindo-se dessa maneira distribuição 
mais uniforme do calor. De idêntica maneira, os vasos são cobertos 
por outra camada de estrume antes de ser colocada a camada 
final de lenha. São retirados apenas depois que o fogo se extingue 
por completo. 
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Os remanescentes dos grupos ameríndios residentes numa re- 
serva do governo em Porto Real do Colégio, no Baixo São Francisco 
(ver Raízes no Passado, Tomo I) fazem objetos de cerâmica pre- 
sumivelmente de acordo com técnicas herdadas dos ancestrais. Os 
artigos são vendidos na feira local ou levados a cidades vizinhas, 
como Propriá e Penedo. O barro é retirado de uma lagoa próxima. 
Depois de escavado, é levado para casa por homens, mulheres e 
crianças de ambos os sexos. É amassado e, amiúde, misturado com 
areia peneirada e ocasionalmente com cacos de cerâmica pulveri- 
zados ou mesmo cinzas.™ A modelagem é feita pelas mulheres. 
Usam principalmente as mãos. Colocando certa quantidade de 
barro sobre uma tábua, conhecida como “assenta”, a mulher co- 
meça a modelar os lados do vaso, usando para essa finalidade um 
pequeno instrumento chamado de “paeta” (paleta). Para evitar 
que a base do vaso se grude à “assenta”, cinzas são espalhadas 
sobre ela. Ao começar a endurecer a argila, acrescenta um pouco 
de água para torná-la mais maleável. Recebe uma forma redonda, 
num processo conhecido como “froiar” (afrouxar). Ao serem acres- 
centados e endurecerem os lados, a mulher “bota a boca”, isto é, 
modela a boca do vaso, usando para erguê-la e amaciá-la um 
“tapuco” (sabugo) de milho, técnica esta em que são muito há- 
beis. Endurecido o suficiente o pote, a louceira raspa-o com uma 
peça de ferro, o “capiador”.2* para alinhar as paredes externas 
com a base. Os “buracos” são, em seguida, “tapados”, ou melhor, 
uma camada fina de barro é passada sobre qualquer depressão 
ou mesmo por todos os lados. Em seguida, o pote recebe uma mão 
de tinta amarela, conhecida como “toar”, e é posto a secar. A 
superfície é mais tarde polida ou brunida com uma semente graúda 
de mucunã, e decorado o vaso com uma pintura feita à base de 
barro branco, conhecida como “tahuá”, cujos temas tornaram-se 
quase que padronizados para cada tipo de recipiente. É feito, então, 
o “têsto”, ou tampa, juntamente com o seu '““velote”, ou agarra- 
deira. Em dois fornos são cozidos todos os vasos fabricados no 
local.” Os quatro lados dos fornos são cobertos com esteiras du- 
rante a cocção, “para que o fogo possa sair livremente, do contrá- 
rio o vento prejudica”, disse um informante.” Conta-se que é 
exclusivo desse grupo o padrão de formato de pote conhecido na 
área como “capue”. As técnicas empregadas na fabricação deste 


24. Isto é feito para facilitar a têmpera do barro desde que, aparentemente, o exis- 
tente na área imediata carece de mica (cf, Hohenthal, 1954:123). 

25. A operação de raspar a base é também chamada de “capilar”. 

28. Em 1953 os que os usavam pagavam 10 cruzeiros por fornada, isto é, por 120 
“bocas”, ou objetos de barro. Uma carga de lenha, que custava na época 20 cruzeiros, 
era também necessária, bem como uma pessoa para vigiar a queimada, que na ocaslão 
recebia 20 cruzeiros por fornada, dando o total de 50 cruzeiros por 150 objetos. 

27. O barro é escavado apenas nas ocasiões em que não sopra o vento. Os potes, ao 
secar, são colocados em local abrigado do vento. A explicação foi que, de outra forma 
a cerâmica poderá “rachar ou estourar” ao ser cozida. 
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e de outros artigos foram transmitidas de geração a geração sem 
a menor tentativa, segundo se informou, de alteração ou inovação 
no estilo. 


Parte considerável, se não a maioria da louça de barro usada 
no Baixo São Francisco, contudo, é originária do vilarejo de Car- 
rapicho, em Sergipe, onde aparentemente quase todos os habitan- 
tes tiram o sustento da fabricação de artigos de cerâmica. Esta 
vila fica em frente e a curta distância de Penedo, cidade às mar- 
gens do Rio. O barro é retirado de lagoas das vizinhanças, onde 
se planta também arroz. A cerâmica de Carrapicho é encontrada 
não somente nas feiras das cidades e vilarejos ao longo do rio, 
incluindo Penedo e Propriá, mas também em Aracaju e em cidades 
de Alagoas, Sergipe, e mesmo a uma distância tão grande como 
Itabaianinha, no Estado da Bahia. São produzidos três tipos de 
cerâmica: a empregada em finalidades domésticas, incluindo a 
preparação de alimentos e a decoração; “bonecas” de barro e ou- 
tros brinquedos de criança; e a de significação religiosa, incluindo 
imagens de vários santos, figurinhas para presépio e, principal- 
mente, ex-votos.* 

De especial interêsse é o fato de ter sido Carrapicho o único 
local no Vale e, até agora, em qualquer parte do Brasil, onde o 
autor e seus colegas encontraram a roda na produção de cerâmica 
pré-industrial. E foi também o único local onde cerâmica de cará- 
ter pré-industrial era feita por homens, e não exclusivamente, ou 
com virtual exclusividade, por mulheres.” Em Carrapicho os ho- 
mens usam ambos os processos, empregando a técnica do cordel 
quando muito pobres ou porque, por outros motivos, não consegui- 
ram obter uma roda. Não obstante fazem apenas cerâmica utilitá- 
ria. A de significação religiosa ou usada como brinquedo é feita 
exclusivamente por mulheres. Elas, igualmente, levam em compa- 
nhia dos filhos os artigos acabados a todos os tipos de feira para 
vendê-los. 

Os moradores conseguem com o dono de uma lagoa local uma 
“mina”, como é chamado, ou seja, uma faixa de solo argiloso. *º É 
removida a vegetação, incluindo as raízes. Retira-se à pá e leva-se 
o barro para as artesanias domésticas.'! Um suprimento suficiente 
é reunido antes de outubro para durar por todo o período das 
enchentes da estação, uma vez que, ao subir, o rio cobre toda a 
área. O barro é mantido num local apropriado, geralmente uma 
rocheira, onde seca. Na medida da necessidade, é “pinicado” com 
uma enxada e, depois de bem pisado, transformado em bolos e 


28. Ver “Ex-votos” no capítulo intitulado Rituais, Cerimônias e Crenças, Tomo HI. 

29. A única exceção notada ocorreu numa cidade de Pernambuco, onde um indivíduo, 
considerado no local como “efeminado”, faz cerâmica. Não usa, contudo, a roda, empre- 
gando a técnica comum de cordel. 

30. Em 1952, por 250 a 300 cruzeiros, os 10 palmos em quadra. 

31. O trabalhador ganhava nesse serviço, em 1952, 6 cruzeiros diários. 
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levado ao local onde são feitas as peças, que incluem moringas, 
potes, alguidares, quartinhas, panelas, pratos, frigideiras, tachos, 
caldeirões, jarros, tijelas, boiões, pinicos, resfriadeiras, cuscuzeiras, 
e vasos de flores. A louça vidrada é feita com um banho de pó de 
chumbo. Um oleiro capaz pode fazer diariamente cerca de 100 
peças como moringas. 

A roda, ou “torno”, como é chamada, é acionada pelo próprio 
ceramista. É montada num arcabouço semelhante a um banco 
de carpinteiro, com um eixo ligando a roda, onde é posto o barro, 
a uma rodeira em baixo, acionada pelos pés do trabalhador. Sen- 
ta-se ele em frente ao torno em posição para fazer a roda girar. 
As vezes, um pedaço de taquara, conhecido aqui também como 
“taboca”, é usado para ajudar a modelar o pescoço do vaso. Ter- 
minada a peça, é cortada com um pedaço fino de arame de um 
pequeno “taco” de madeira, que se encaixa no torno durante a 
fabricação do vaso. Os desenhos são feitos com barro branco, cha- 
mado no local de “touá”, misturado com anilina. O vaso é deixado 
a secar, inicialmente na sombra e, em seguida, ao sol, depois do 
que é cozido no forno. O cozimento é feito à noite em lotes de 
200 peças. Segundo se informou, um pote precisa de 3 horas, uma 
moringa, juntamente com o “têsto”, até 3 horas, uma panela, 2, e 
louça vidrada, de 4 a 5 horas. O combustível é a lenha apanhada 
nos carrascais próximos. *2 

Em Passagem Grande, onde o solo (conforme indicado acima) 
é muito arenoso, a fabricação de cerâmica para fins domésticos 
foi tentada apenas em duas ilhas do rio, onde existe barro apro- 
priado. A concorrência com a louça feita em Carrapicho, contudo, 
tem sido severa demais para coroar de êxito a tentativa. A todas 
as feiras locais, cnegam de duas a três canoas-de-tolda carregadas 
de cerâmica fabricada em Carrapicho. As vendas são vultosas. 


Carpintaria e Marcenaria 


Nas cidades e vilarejos do Vale, os carpinteiros fazem batentes 
para portas e janelas, ripas de telhado, e partes semelhantes de 
casas e prédios com a madeira obtida, geralmente, na área vizi- 
nha. Nas marcenarias são feitas também cadeiras, mesas, guarda- 
roupas, tripés e mobiliário semelhante, usando-se geralmente para 
essas finalidades, contudo, madeira importada de outros locais, às 
vezes de fora do Estado. Embora a força braçal seja geralmente 
usada em todo o Vale, as serras e plainas de uma oficina de car- 


32. Em 1952, adquirida aos lenhadores a 12 cruzeiros a carga, sendo os feixes consti- 
tuídos de 2 molhos. Nessa ocasião, os preços eram de 1,5, 2 e 3 cruzeiros, dependendo 
do tamanho, por uma moringa; 2,5 a 3 por uma cabaça; 6, me 8 por um pote; 2 e 2,5 
por um alguidar; 50 centavos por uma tijela ou pratinho, e 2 cruzeiros por uma frigideira. 
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pinteiro da cidade de Cerrado, onde eram feitos móveis, esquadrias, 
carretas e carros de boi, eram acionadas a eletricidade. Nas pro- 
ximidades da sede de uma das fazendas de Retiro, contudo, há 
uma pequena oficina com ferramentas manuais, na qual um dos 
filhos do fazendeiro costumava trabalhar, embora agora raramen- 
te lhe dedique algum tempo. No centro do cômodo, há um banco 
equipado com cunhas verticais a fim de prender a madeira a ser 
trabalhada. Das paredes pendem serras, serrotes, formões, marte- 
los, verrumas e outros instrumentos de carpinteiro, alguns dos 
quais de fabricação local, feitos com pedaços de ferro afeiçoados 
na pequena ferraria de uma fazenda próxima, bem como cabos 
de madeira feitos na própria carpintaria. Um dos antigos carpin- 
teiros — ou “carapinas”, como são chamados aqui e em outros 
locais — chegou a construir um pequeno torno de madeira, acio- 
nado com os pés por intermédio de uma corrente e roda. É usado 
para modelar pequenas peças. 

Nas cidades e, às vezes, nos vilarejos, os artesãos fabricam 
cangalhas que, como em Sertão Novo, por exemplo, são constituí- 
das de madeira, couro, polpa da “coroa-de-frade” e pano, com um 
forro de caroá. Fazem também pilões, geralmente de madeira 
muito dura, como a da aroeira, angelim, pau-ferro e árvores se- 
melhantes. A técnica adotada em Cuscuzeiro, como em outros 
locais, é muito simples. Derrubada uma árvore, uma seção do 
tronco é cortada a machado e a enxó e, em seguida, trabalhada 
a fogo. Em contraste com os vistos nas áreas rurais de São Paulo 
(ver Pierson, 1951:45) * esses pilões possuem duas “bocas”, uma 
das quais serve de base e substitui a outra quando esta se des- 
gasta. As dimensões variam de 65 a 80 centímetros de altura e 
de 25 a 50 de diâmetro na parte mais larga. A mão, ou “mango”, 
como é chamada, mede geralmente de 75 a 85 centímetros de 
comprimento e 9 a 12 centímetros de diâmetro na parte mais 
grossa, ou “cabeça”. É feita da mesma madeira dura, ou mesmo 
mais dura. 


Os moradores fabricam ainda instrumentos musicais simples 
como o tambor, o chocalho, a flauta e o berimbau. Pouco antes 
de os nossos pesquisadores deixarem Sucuriú, nos Gerais, por 
exemplo, um lavrador fez um berimbau de pau-doce e buriti, Uma 
vareta, de mais ou menos um metro de comprimento, e cnamada 
de “tali”, servia como arco. Quando o berimbau “roxou” certa 
noite, um garoto de 13 anos saiu, arranjou um pau e fez outro, 
com o qual tocou durante alguns minutos. As flautas são feitas 
em Cerrado, e em outras localidades, de taquara. 


33. Na área vizinha a Pesqueira, contudo, uma pesquisadora achou o pilão idêntico 
ao que conhecera em Campos de Cunha, no Estado de São Paulo. 
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Canoas e barcos à vela. Embora os dois estaleiros existentes em 
Passagem Grande dediquem-se mais a reparos do que à construção, 
dois tipos de barcos são construídos no local: a taparica, ou canoa 
monóxila escavada em um único tronco de árvore, e a chata. 

É ainda empregado na construção da taparica, conforme in- 
dicado acima, um processo primitivo, herdado dos ameríndios. 
Consiste em usar o fogo como meio preliminar para escavar a 
parte interna da canoa. Em seguida, são usados a enxó e o formão. 
As árvores preferidas são a arapiraca, a jaqueira e o pau-amarelo, 
especialmente o último, que geralmente dura, segundo informa- 
ções, de 30 a 40 anos. Desde que a madeira chega a Penedo em 
caminhões, procedente de Coruripe, e daí pelo rio até Passagem 
Grande, seu preço é bastante alto. Não obstante são usadas outras 
madeiras, como a merinduba, que se diz durar de 10 a 15 anos, 
o visgueiro, que na água salgada duraria até 10 anos, mas na água 
doce apenas 2, a oiticica e a peroba, que precisam ser importa- 
das do Estado da Bahia e que resistem apenas por pouco tempo. 
A grapiúna, com uma duração de mais ou menos dez anos, rara- 
mente é usada nos dias correntes. Embora as taparicas costumas- 
sem ter de 5 a 6 palmos de boca por 50 de comprimento, são 
menores as atualmente usadas porque as matas estão desapa- 
recendo. Não são mais encontradas em Alagoas e nos Estados 
vizinhos árvores de tamanho suficiente para construir canoas 
como as antigas. 


Na construção da “chata” (ver Transporte) precisa-se de 
maior cuidado. As tábuas são preparadas no próprio local, cortan- 
do-se as toras com uma “serra a dois”, comum no Vale; são prepa- 
radas e ajustadas as várias peças. Em seguida, o calafate fecha as 
frestas com estopa de sapucaia.'! Pinta-se um nome em ambos 
os lados da proa. Em Cuscuzeiro, embora a canoa seja o principal 
meio de transporte nas águas do São Francisco, é pequeno o núme- 
ro realmente construído no vilarejo. E existe apenas um armador 
que as constrói sob encomenda, passando o resto do seu tempo 
nos arrozais. Entre as construídas em Cuscuzeiro, são dois os prin- 
cipais tipos: a taparica, conhecida também como “canoa do norte”, 
desde que é amiúde construída em localidades situadas ao norte 
de Cuscuzeiro, e um pequeno barco conhecido como “canoa de 
pesca”. A construção desta última requer técnica mais apurada. 
O armador começa com as “cavernas”, ou peças que se assentam 
sobre a quilha, formando o arcabouço, por cima das quais são colo- 
cadas as várias diferentes partes, entre elas o “rombo”, o “rombo 
mestre”, o “rombo mestre de encosta”, o “rombo mestre da popa”, 
o “colo”, a “peça de esporão”, o “emboro”, e a “purzada”. Os ori- 


34. Em Sertão Novo, as frestas são tampadas com estopa e breu. 
35. A chata é, em seguida, registrada na Capitania dos Portos, em Penedo. 
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fícios e costuras da canoa são posteriormente calafetados, utili- 
zando-se nesse trabalho uma massa preparada à base de óleo de 
rícino, comprado na localidade vizinha, misturada com cal. 


As embarcações conhecidas como “paquetes”, extensamente 
usadas no Médio São Francisco, requerem também certa especia- 
lização na construção. Em Pesqueira, por exemplo, uma canoa de 
tronco, ou “cocho”, como é chamada localmente,” é serrada em 
duas partes no sentido do comprimento, prendendo-se as duas me- 
tades a duas estacas, situadas uma em frente da outra e a alguma 
distância. Traves transversais, ou “cavernas”, são presas às duas 
metades, enchendo-se o espaço intermediário com tábuas de cedro. 
Os interstícios são calafetados, sendo geralmente usada como 
estopa a entrecasca do embiruçu, embora alguns carpinteiros pre- 
firam usar algodão, acreditando que ele prolonga a vida do barco. 
Virando o barco de cabeça para baixo, o calafate torce e coloca as 
tiras da estopa, de mais ou menos um metro de comprimento, 
às quais acrescenta, aos poucos, novas porções. Terminado o pro- 
cesso, é derramada sobre a estopa uma mistura de 2/3 de cera e 
1/3 de breu derretidos no fogo. Cerca de um ano depois, o paquete 
precisa ser recalafetado. Se isto for feito regularmente, dizem os 
pescadores, o barco durará até 20 anos. 

Frágeis balsas de pesca, conhecidas como “jangadas” (ver 
Atividades Coletoras) são construídas em Pontal da Barra, um 
pequeno povoado de pescadores da foz do São Francisco. A parte 
flutuante é feita de madeira leve, conhecida como “pau de janga- 
da”, encontrada a alguma distância nas matas ao norte do povoado, 
“a umas 20 léguas do mar”. As toras são cortadas e descem flu- 
tuando até a costa. Equipadas com uma vela são levadas pelo mar 
até Pontal da Barra. Nas demais partes da jangada são usados ou- 
tros tipos de madeira, incluindo a sucupira para o banco da vela, o 
banco de governo * e a bolina, o cajueiro para a carlinga (conhe- 
cida aqui como “carninga”), o mangue nas pernas do banco de 
governo, e o araticum no calço da bolina e revestimento de ma- 
deira do encaixe do remo na popa. Em Pontal da Barra há um 
único armador, que trabalha à sombra de um cajueiro. Usa ma- 
chado, serrote, desbastador, trado (para furar), goiva e compasso. 
Não são usados pregos na construção de jangadas, sendo todas as 
ligações feitas por encaixe ou pinos de madeira. 


Outros Tipos de Artesanato 


Mesmo em cidades relativamente pequenas, conforme sugerido 
no capítulo intitulado Divisão do Trabalho, são ainda feitos alguns 
trabalhos de ourivesaria em ouro e prata. Em Passagem Grande, 


36. A canoa de tronco não é feita em Pesqueira. 
37. As vezes, usa-se o pinho nesta parte. 


ARTESANATO, PROCESSOS DE BENEFICIAMENTO E INDÚSTRIAS LEVES 519 


por exemplo, embora muitos dos moradores menos privilegiados 
comprem anéis de ciganas que perambulam pela área, que cobram 
preços inferiores aos das lojas das cidades, os ourives locais 
recebem também encomendas de grande número de anéis. Velhas 
moedas de prata do tempo do Império são usadas para tal 
finalidade. 

Ocasionalmente, são encontrados artistas populares que 
esculpem objetos de madeira, tais como pequenas imagens de 
santos e diminutas reproduções de animais. Em Passagem Grande, 
um morador entalha numerosas pequenas representações, como 
a de um barco conduzindo o Bom Jesus dos Navegantes à festa 
em sua honra; mulheres idosas fazem e vendem na feira bonecas, 
incluindo algumas que representam noivos, o rapaz de preto e a 
moça de branco e véu, penitentes, ou, como disse um informante, 
“homens barbudos” para assustar crianças (ver Tomo III), e 
animais, como carneiros, todos cuidadosamente talhados em 
madeira. 8 Ao longo do São Francisco, barcos de brinquedo são 
ocasionalmente feitos por artesãos locais. Em várias outras zonas 
do Vale o observador encontra indivíduos que fabricam outros 
brinquedos, tal como o agricultor dos Gerais que, como passa- 
tempo, fazia carrinhos de boi de madeira. Contou ele que costu- 
mava construir carros autênticos “quando eu morava lá fora”, 
isto é, fora dos Gerais. O seu filho de 13 anos demonstra 
considerável habilidade na construção de pequenos caminhões. 

A costura, bem como o bordado, em menor escala, constituem 
atividades comuns das mulheres no Vale. Em toda a região, a 
máquina de costura Singer é há longo tempo conhecida e popular, 
mesmo em áreas bastante remotas e isoladas. Outras vêem sendo 
vendidas em anos mais recentes. Na área visitada nos Gerais, 
contudo, as roupas são geralmente costuradas à mão, não havendo 
máquinas de costura mais perto do que “lá fora”, como disse uma 
informante, que em seguida identificou o local como Bom Sucesso, 
uma cidade a muitas léguas de distância. Algum tempo antes, 
contudo, uma mulher aparecera com uma máquina de costura 
e fizera um vestido para a informante e para cada uma de suas 
filhas, cobrando 12 cruzeiros por peça. 

Em Cerrado e Retiro, como aliás em todo o Vale, é atividade 
muito comum a fabricação de vassouras para varrer a casa e O 
terreiro. As donas de casas das fazendas de Retiro fazem todas 
suas vassouras. A matéria-prima comumente usada é a folha de 
uma palmeira, como o ouricuri, ou “licuri”, como é conhecida 
na localidade. Mesmo as vassouras vendidas nos armazéns da 
cidade e Cerrado raramente são importadas. 

Inicialmente, as folhas são “limpadas”, como disse um mora- 
dor, isto é, cortada a parte inferior da haste. São, em seguida, 


38. A realização de tal trabalho, contudo, é muito mais rara de parte de mulheres 
idosas do que a confecção de renda de bico (ver acima). 
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separadas em dois grupos, as consideradas “mais bonitas”, que 
serão usadas na “capa”, ou camada externa da vassoura, e as 
julgadas “não tão bonitas”, empregadas no “fundo”, ou parte mais 
próxima ao cabo. Na amarração das camadas é usada a fibra do 
araticum ou da guararema, esta mais forte, conhecida no local como 
pau d'alho. O “fundo” é constituído de três camadas, amarradas, 
e a “capa” de uma única, costurada. Uma tira de guararema de 
uns 15 centímetros de largura, conhecida como “trança”, é costu- 
rada como ornamento na parte superior. A vassoura, nesta ocasião 
com cerca de 40 centímetros na parte mais larga, é amarrada 
cerca de 10 centímetros abaixo da trança e costurada com agulha. 
As pontas das folhas são aparadas e preso o conjunto com um 
prego ou grampo a um cabo, ou pau fino, em saliências, mais 
ou menos da altura de uma pessoa.'º As vassouras usadas em 
Retiro são mais rústicas e feitas com maior facilidade e rapidez 
com molhos de folhas de ouricuri amarradas a um cabo. 

Em Sertão Novo, vassouras também bastante rústicas são 
feitas de folhas de carnaúba. Dobrada a palha no meio, quatro 
ou cinco conjuntos são bem amarrados com outra palha ou uma 
corda. No local onde é feita a amarração, abre-se um pequeno 
orifício, inserindo-se o cabo. Em Passagem Grande são feitas 
vassouras semelhantes com palha de ouricuri. 

Em Cerrado, fazem-se buzinas, ou “berrantes”, como são 
conhecidas, com chifres de boi. O som é emitido colocando-se os 
lábios na extremidade mais estreita, onde é aberto um pequeno 
orifício. São usadas para “chamar” o gado ou dar sinal a uma 
pessoa que se encontra a grande distância. Utensílios conhecidos 
como “cornijas”, a serem usados para guardar rapé, ou “pó de 
cheirar”, são também feitos de chifre serrado. Objetos semelhantes 
são produzidos em todo o Vale. 

Em Passagem Grande, como em numerosas cidades ou vila- 
rejos maiores, os fogos de artifício, como tivemos oportunidade 
de observar no capítulo intitulado Divisão do Trabalho, são feitos 
por fogueteiros locais. São extensamente usados, desde que, como 
disse um morador, “uma festa sem foguetes não é absolutamente 
festa”. São empregados até mesmo para pagar promessas. Conhe- 
cidos no local como “fogos de vista”, ou “fogos de artifício”, são 
de três tipos os preparados em Passagem Grande, chamados, 
respectivamente, de “foguetes”, +° “bombas”, e “quadros pirotéc- 
nicos”. Pedaços de taquara, ou tabocas, são cortados para receber 
a pólvora, utilizando-se barro para fechá-las. A fim de preparar 
o tipo de foguete conhecido como “foguetão de três descargas”, 
o mais usado na localidade, é feito um canudo de um pedaço de 
taquara, enrolado com uma corda. Dois tipos de pólvora, uma 


39. Vassouras desse tipo eram vendidas na cidade, em 1953, por 3,5, 4,5 e 5 cruzeiros 
cada, embora numerosas famílias na cidade também as fizessem para uso próprio. 


40. Chamados de “rojões” em São Paulo. 
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mais potente do que a outra, são postos no interior, colocando-se 
27 bombas, 3 maiores e 24 menores, num pacote na “cabeça”. 
São tais as suas posições relativas que, 8 pequenas bombas 
explodem por cada uma grande que, como se diz no local, “lhes 
responde”. Na fabricação de uma dúzia de foguetões, o fogueteiro 
usa 1 quilo de salitre, 250 gramas de enxofre e 400 gramas de 
carvão leve, “! feito mediante queima de umbaúba (embaúba) ou 
carapeteiro (ou “carrapateiro”, como conhecida no local). Para 
o “arranco” do foguete, emprega 1.000 gramas de salitre, 125 gra- 
mas de enxofre e 200 gramas de carvão vegetal. Numa bomba, 
1 quilo de clorato, 1 “libra” de antimônio, 1/2 “libra” de enxofre 
e 100 gramas de alumínio. +° 


Em Cerrado e em outras localidades do Vale os cachimbos 
são feitos de madeira ou barro, usando-se no primeiro caso madeira 
de genipapo ou ouricuri, 


Beneficiamento 


Além do beneficiamento bastante simples realizado em 
conexão com diversos dos tipos de artesanato mencionados acima, 
especialmente o preparo de algodão para a fabricação de tecidos, 
junco para esteiras, taquara para cestos, palha para chapéus, e 
madeira para carpintaria e entalhe, observa-se um número consi- 
derável de operações relativamente simples de beneficiamento, 
incluindo-se entre elas o curtimento de couros, a limpeza, salga 
e secagem do peixe, a secagem de carne ao sol, a fabricação de 
manteiga e queijo, o preparo de farinha de mandioca e de milho, 
o descascamento de feijão e arroz, a moagem de cana e fabricação 
de açúcar, rapadura e aguardente, o beneficiamento da fibra de 
caroá e da cêra de carnaúba, o descaroçamento do algodão, a 
fabricação de tijolos, telhas e carvão vegetal, sabão, óleo de rícino, 
rapé, cal e um pouco de vinho, a preparação de sal e salitre, e 
a trituração de pedras. 


Curtimento. St. Hilaire, em 1817, consignou que os fazen- 
deiros do “sertão” por onde viajou em Minas, parte considerável do 
qual se situa no vale, curtiam as peles do gado bovino consumido 
pelas suas famílias, bem como peles e couros de veados (especial- 
mente do tipo mateiro), onças, macacos e, ao longo das margens 
do Rio São Francisco, lontras. Escreveu que nas proximidades de 
numerosas habitações eram vistos um tronco escavado de árvore 
ou um “bangué”, este último constituído de uma pele de boi presa 
frouxamente a quatro estacas a fim de formar uma bolsa. Quando 


41. A expressão local é “carvão maneiro”. 


42. O preço, em 1953, variava de 2 a 10 cruzeiros por foguete, dependendo do número 
de bombas e do estrondo ou, como se diz no local, “da zoada do papõco”. Por foguetões de 
três descargas, o fogueteiro local pedia, na ocasião (1953), 120 cruzeiros a dúzia, e, por 
foguetinho, 12 cruzeiros a dúzia. No que interessa a “libra”, ver o capitulo intitulado Pesos, 
Medidas e Outros Padrões, abaixo. 
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necessário, o recipiente era enchido de água, à qual se acrescen- 
tavam cinzas. Neste líquido eram postas as peles e deixadas 
durante diversos dias a fim de remover o pêlo. Eram viradas e 
sacudidas diariamente na solução. Em seguida eram lavadas em 
água corrente para tirar as cinzas que poderiam ter aderido a 
elas, deixadas para encharcarem durante outro dia e, em seguida, 
devolvidas ao recipiente, onde uma camada de casca reputada- 
mente “rica em tanino” era colocada entre elas. A casca era 
removida várias vezes enquanto a pele continuava a curtir, processo 
este que, no caso de couro de boi, poderia durar de dois a três 
meses. Eram, em seguida, retiradas, esticadas, surradas, esticadas 
novamente e deixadas até secar completamente. As cascas prefe- 
ridas para o curtimento eram as do angico, do embiruçu e da 
fruta-de-lobo. +? 

Atualmente, em numerosas localidades são ainda empregados 
pelos fazendeiros e outras pessoas, processos de curtimento tradi- 
cionais há muito tempo na região. Em Sertão Novo, por exemplo, 
o principal equipamento é o conhecido como “aloque”, vários dos 
quais são encontrados no município. São eles buracos naturais 
no chão, ou tanques cavados, cuja abertura, neste último caso, 
é de tijolo e cal ou, às vezes agora, de cimento. No processo são 
empregados três aloques, conhecidos respectivamente como aloque 
de depilação, de goda do angico, e de sola. Os tamanhos variam, 
embora não uniformemente por tipos: numa fazenda os aloques 
mediam 2m 30cm de comprimento, por Im 60cm de largura e 
70 centímetros de profundidade; os outros dois mediam cerca de 
1,5 metro de comprimento, por um pouco mais de 1 metro de 
largura e um de profundidade. 

Depois de seca, a pele fresca é posta no aloque de depilação, 
a cuja água foram acrescentadas cinzas. '! Amolecendo a pele, 
ou seja mais ou menos no quarto ou quinto dia depois de posta 
para encharcar, o pelo e pedaços de carne ainda aderidos são 
raspados a facão. A pele é retirada e colocada no segundo tanque, 
ou aloque de goda do angico, onde é separada de outras por uma 
camada de casca de angico. Nos dez ou doze dias seguintes, são 
retiradas, inicialmente todos os dias e, em seguida, cada dois ou 
três dias, recebendo em cada caso uma “pisa”, isto é, são enroladas 
e surradas contra o tronco de uma árvore ou uma pedra. Ao 
se tornarem mais flexíveis, são postas no terceiro tanque, o aloque 
de sola, onde permanecem geralmente durante 20 ou 30 dias, 
embora algumas peles precisem de menos tempo. 


43. Depois de preparadas, as peles eram usadas localmente ou vendidas em Minas 
Novas, onde havia na ocasião uma fábrica de bruscas, ou transportado para outras regiões 
do país, onde eram empregadas na fabricação de calçados (ver St, Hilaire, 1938b, 11:272-74). 

44. Conhecidas como “cinzas de coivara”, vesde que são preparadas com toras de 
madeira empilhadas e queimadas. O montão de ramos e troncos reunidos depois da 
derrubada e queima do mato é há muito tempo aqui e em outros locais conhecido como 
“colvara”. 
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Não obstante, tudo indica que a maior parte das peles de 
boi, bode e carneiro não são mais curtidas localmente, mas 
enviadas para beneficiamento em outras cidades. Depois de reti- 
radas da carcaça, são “espichadas” para secar durante um dia 
ao sol. Uma vara bastante grande para manter a parte bem 
estirada é colocada da pata traseira esquerda até o lado direito 
do pescoço da pele, outra da pata direita traseira ao lado esquerdo 
do pescoço, e duas no sentido da largura para manter esticadas 
as patas dianteiras e traseiras. Isto nunca é feito à noite porquanto 
a pele pode enrugar, como se diz, depois de retirados os varais. 
Antes da época de nossa pesquisa, esses paus eram sempre colo- 
cados no lado interno do couro. Compradores das cidades, todavia, 
começaram a exigir que fossem colocados na parte externa, a fim 
de evitar que aparecessem manchas na parte interna por não 
se fazer uniformemente a secagem por baixo das varas. Depois 
da secagem inicial, a pele “recebe um banho” do que um infor- 
mante chamou de “veneno especial”, dissolvido em água com um 
pouco de sal, para evitar que a polia, um pequeno inseto que 
ataca os couros, danifique-a. + A pele é novamente estendida ao 
sol para secar mais ainda, inteiramente aberta se couro é de bode, 
ou dobrada se de carneiro. Quando secas, são amarradas a outras 
em fardos a fim de serem transportadas para o mercado. +° 


Em Retiro, o processo é semelhante: as peles são esticadas 
por meio de varas e deixadas a secar a céu aberto. Numa das 
fazendas locais há equipamento de curtimento segundo processos 
e com a ajuda de substâncias há longo tempo conhecidas e usadas 
quando os bois são abatidos ou morrem por motivo de acidentes 
ou doenças. A área é rica em plantas taníferas, incluindo o angico, 
o barbatimão, a sucupira e o murici. Não obstante, atualmente 
as peles são enviadas com maior frequência à cidade de Cerrado 
para serem curtidas no pequeno curtume aí existente, que fornece 
couro aos sapateiros e seleiros locais e vende-o também nas cidades 
vizinhas. 


Numa cidade não muito distante de Sertão Novo existe um 
pequeno curtume comercial, iniciado com o uso de processos 
rudimentares semelhantes aos empregados nas fazendas. O filho 
e genro do fundador, contudo, o primeiro dos quais é hoje o 
prefeito, modernizaram recentemente a instalação com a ajuda 
de um amigo, comprando máquinas construídas em São Paulo 
e no Rio de Janeiro e importadas dos Estados Unidos. Informa-se 
que o volume de curtimento aumentou consideravelmente desde 
1948. Outro filho do fundador, após formar-se em Química, 


45. E também, no que interessa ao sal, disse o informante, para aumentar o peso, 
desde que os compradores exigem um peso mínimo de 60 quilos por 100 peles, 

46. Na vizinha Ilha do Toré, foi observado um couro de cobra secando ao sol, 
preso a varas enfladas nas suas bordas, 
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associou-se ao irmão e ao cunhado na administração do curtume. 
De 80 a 100 operários trabalhavam no curtume por ocasião de 
nossa pesquisa, em turmas de 6 da manhã às 11 horas da noite. 7 


Limpeza, salga e secagem de peixe. Ocasionalmente, um 
pescador abre ao meio um peixe de bom tamanho, limpa-o e 
estende-o ao sol à margem do rio para secar com o auxílio de 
duas pequenas varas, como um dourado que o autor viu em 
Coripós, na Seção Norte das Corredeiras. O peixe é consumido 
pela família do pescador. Especialmente no Médio São Francisco, 
contudo, pode ser secado e salgado para venda subsequente. Em 
Pesqueira, por exemplo, pode ser levado para casa e beneficiado 
dessa maneira com a ajuda da esposa e dos filhos. 

Inicialmente, corta-se a cabeça do peixe e, se tem escamas, 
removem-se estas também, depois do que é aberto, retirando-se os 
intestinos e a espinha e procedendo-se a uma lavagem. Em seguida, 
são feitas à faca várias incisões paralelas, espalhando-se por elas 
o sal e deixando-se o produto final a secar ao sol durante um 
ou dois dias. Os peixes assim tratados são conhecidos como 
“frescal”, sendo especialmente preparados dessa maneira o suru- 
bim, a curimatã e a piranha. Todos os demais tipos podem ser 
beneficiados da mesma maneira, com exceção da corvina, que, 
segundo os pescadores, “num guenta”. +8 

Na margem esquerda do rio, nas proximidades de Passagem 
Grande, há uma pequena casa, conhecida como “salgadeira”, 
onde peixes depois de eviscerados e salgados, ou “consertados”, 
como se diz no local, são temporariamente armazenados. Janga- 
deiros que trabalham no mar nas vizinhanças da foz do rio salgam 
ocasionalmente também os peixes e os vendem nas feiras 
próximas. +° 


Secagem da carne ao sol. Em todo o Vale a carne para 
consumo caseiro de vaca, cabra ou carneiro é amiúde salgada e 
deixada a secar ao sol, produzindo-se dessa forma, no caso da 
primeira, a conhecida carne de sol, ou “carne seca”, como é também 
conhecida, um artigo básico da dieta na maior parte da zona, 
senão em toda ela. Especialmente nas fazendas de criação, a 
preparação de carne de sol é processo comum, não apenas para 
consumo caseiro mas também para venda em cidades e vilarejos 
próximos e, às vezes, fora da comunidade. Consignou Zarur há 


47. Todos os empregados eram homens, exceto os que trabalhavam no escritório. 
Recebiam todos, em 1953, 21 cruzeiros diários. 

48. Esta maneira de tratar o peixe difere ligeiramente da usada por outros pescadores 
do Médio São Francisco, que os de Pesqueira chamam de “sergipanos”, pois são originários 
do Baixo São Francisco. Estes últimos não cortam a cabeça do peixe, fazendo simplesmente 
dois ou três cortes longitudinais no corpo antes de salgá-lo, 

49. Não obstante, compradores das cidades vêm às vezes ao local em fins da tarde 
e esperam a volta dos jangadeiros, comprando, para revenda, todo o pescado. Amiúde, os 
Jangadeiros fazem tais negócios com intermediários porque lhes tomaram dinheiro empres- 
tado e concordaram em vender-lhe o pescado até amortizarem a dívida. 
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algum tempo (págs. 95-96) a passagem por Juazeiro, em um único 
ano, de 200.000 quilos de carne de sol. A produção nos 28 municípios 
da parte Média do Vale foi calculada naquela ocasião em mais 
de 10 milhões de quilos. É sem dúvida extensa hoje, sobretudo 
nas numerosas regiões do Vale onde se cria gado. 


Laticínios. Em Cerrado — onde é criado mais gado em que 
qualquer outra das localidades estudadas pelos nossos pesquisa- 
dores — não é pasteurizado o leite consumido no local. Em vez 
disso, é tomado cru ou fervido com um pouco de sal. Em algumas 
fazendas, são encontradas desnatadeiras, acionadas à mão, usadas 
nos meses em que há leite suficiente para compensar O trabalho 
de desnatamento e transporte em latões para a cidade. ® Em 
numerosas fazendas, '! durante certos períodos do ano, são fabri- 
cados manteiga e requeijão, especialmente para consumo caseiro, 
embora também para venda. Na fabricação de queijo numa 
fazenda visitada, o leite é levado à queijeira, situada nas proximi- 
dades da casa, onde é deixado no ar quente até o dia seguinte 
ou misturado com certo produto químico. º” A massa coagulada 
é posta em fôrmas de madeira ou lata e espremida. O queijo 
resultante é salgado enquanto se encontra na fôrma e deixado 
a “curar” em mesas ou tábuas de queijeira durante alguns dias, 
ou pelo menos até que a parte exposta adquira forma mais sólida 
antes de ser levado para casa e consumido. 


Na cidade de Cerrado e em algumas outras cidades desta 
zona meridional do Vale, mas raramente em outros locais, há uma 
pequena fábrica de manteiga, dotada de máquinas acionadas por 
eletricidade, que trabalham com o creme comprado em fazendas 
locais. Segundo o recenseamento de 1950, foram produzidos no 
município no ano anterior 219.822 quilos de creme, 425 quilos 
de manteiga e 4.253 quilos de queijo e requeijão. Quase toda a 
manteiga é vendida fora da comunidade. Em outras regiões do 
Vale, a manteiga, o queijo e o requeijão são produzidos em nume- 
rosas fazendas para consumo caseiro ou, às vezes, para venda, 
em quantidades limitadas, geralmente nas cidades próximas. 


O preparo da farinha de mandioca e outras farinhas. Com 
a possível exceção de Cerrado, o principal beneficiamento efetuado 
nas localidades estudadas pelos nossos pesquisadores é o da 
mandioca, com preparação de farinha, puba, beijús, bolos e 
mingaus. Hans Staden descreveu sumariamente (pág. 141-2) o 
preparo desses artigos pelos índios tupis da costa brasileira no 
século XVI. O processo de manufatura caseira é atualmente muito 


50. O leite desnatado é geralmente dado aos porcos. 


51. Embora quase nenhuma manteiga seja produzida nas fazendas de Retiro, o 
processo de fabricação é conhecido. 


52. Nesta área, o “cualho", ou bucho de vitela, porco ou tatú, é geralmente usado 
para tal finalidade, 
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parecido, constituindo a principal diferença o uso da roda, intro- 
duzida no início do período colonial pelos portugueses. As técnicas 
variam muito pouco no Vale e, de fato, na maior parte, senão 
em todo o Brasil. O equipamento é instalado na chamada “casa 
de farinha”, geralmente apenas um galpão com uma ou mais 
paredes de pau-a-pique, chão de terra batida, coberta de folhas 
de sapé, buriti, carnaúba, palha semelhante ou, raramente, telha. 
Na preparação da farinha participam homens, mulheres e crianças. 
Em certas partes do país, é realizada na ocasião uma “farinhada”, 
ou certo tipo de mutirão (ver “Mutirão”) revesando-se as famílias 
em organizá-lo, ocasião em que parentes e amigos trabalham 
juntos. Na ocasião, uma vaca ou outro animal são abatidos para 
alimentá-los. 

Em Pesqueira, diversas famílias alugam uma casa de farinha 
ou “oficina de farinha” como é geralmente conhecida, trabalhando 
juntos na preparação do produto. A “desmancha” pode durar 
vários dias, dependendo da quantidade de mandioca a ser benefi- 
ciada. Como em outros locais, a “oficina” consiste principalmente 
de um ralador, uma prensa e um forno, sendo usada apenas força 
braçal. Depois de empilhada a mandioca na oficina, fora do 
alcance de animais soltos, são raspadas as peles dos tubérculos 
com a ajuda de uma faca de cozinha, expondo-se a polpa branca. 
Os encarregados dessa tarefa, os “raspadores”, como são chamados, 
geralmente mulheres, sentam-se, enquanto trabalham, em esteiras 
estendidas no chão ou, às vezes, em bancos de madeira. As cascas 
são lançadas em gamelas ou empilhadas no chão para serem dadas 
ao gado. Depois de raspados, os tubérculos são lavados e ralados 
num moinho simples, que consiste de quatro partes: um cilindro 
de madeira de mais ou menos 6 centímetros de diâmetro com 
um perímetro de 20 centímetros de largura, no qual serrinhas 
de metal são encaixadas paralelas ao eixo," e contra as quais os 
tubérculos são encostados para serem ralados enquanto o cilindro 
gira; uma roda de madeira de grande tamanho, de cerca de 1 metro 
e 20 centímetros de diâmetro, com raios em cruz e uma manivela 
central; uma correia de couro, conhecida como “reio”, ou simples- 
mente como “couro”, mediante a qual a força é transmitidas da 
roda ao cilindro; e uma mesa de madeira, à qual é preso o eixo 
do cilindro e que apanha as raspas de mandioca à medida em 
que caem, despejando-as num “cocho”, A moenda inteira é cha- 
mada no local de “molinete”. 

Raspada a mandioca, a massa é levada a uma prensa de 
madeira, onde se extrai, por compressão, o venenoso ácido prús- 
sico “t e, em seguida, torrada numa plataforma de barro construída 


53. Feitos na localidade pelos ferreiros com metal do arco de barricas, 

54. Se não for grande a quantidade de mandioca mem existir casa de farinha por 
perto, podem ser usados os tipitis. Em Pesqueira, são cestos cilíndricos, dilatáveis, de 
origem ameríndia, usados para segurar a massa enquanto é espremido o ácido prússico. 
No mercado local, os tipitis feitos em Icatú eram vendidos, em 1952, por 15 cruzeiros cada. 


ARTESANATO, PROCESSOS DE BENEFICIAMENTO E INDÚSTRIAS LEVES 527 


sobre um forno à lenha, cujas bocas dão para a parte externa 
da casa, de modo que a fumaça possa escapar do recinto. A massa 
enxuta é espalhada em camada fina sobre a plataforma e mexida 
continuamente em colheres de pau enquanto é torrada para 
evitar que encaroce. Depois de suficientemente aquecida, a farinha 
é tirada da plataforma e ensacada. 


Em Rio Rico, como em Pesqueira e outros locais, a preparação 
da mandioca é uma atividade comum, assim como a de beijús, 
bolos e mingau. O abrigo onde a mandioca é processada recebe 
no local o nome de “oficina de mandioca”. Aqui, igualmente, a 
roda é acionada à força braçal * ocasionalmente, por força animal. 
Segundo um informante, existem apenas quatro deste último tipo 
de “oficina” no município. 

Trabalham na roda quatro pessoas; no molinete, ou plata- 
forma de madeira, numa extremidade da qual gira o cilindro de 
raspagem, conhecido como “comedor”, uma mulher e, na prensa, 
um homem com auxílio de outro. A prensa onde é extraído o 
líquido das raspas de mandioca consiste, no local, de quatro esteios 
verticais, de cerca de 2 metros e 30 centímetros de altura cada, 
usados para prender firmemente uma tábua, ou conjunto de tábuas 
horizontais, conhecido como “mesa”, de mais ou menos 2 metros 
de comprimento por 60 centímetros de largura, que, por seu lado, 
é feita de pranchas dispostas juntas horizontalmente a cerca de 
10 centímetros do chão. Quatro outras tábuas colocadas vertical- 
mente sobre a “mesa” formam uma caixa com um espaço útil 
de mais ou menos um metro de comprimento, e 35 ou 40 centí- 
metros cada nas duas outras dimensões, com uma tampa móvel. 
Outra tábua, conhecida como “porca”, e presa horizontalmente 
aos esteios verticais a cerca de 1 metro e 20 centímetros sobre 
a extremidade superior da caixa, tem um orifício no centro, através 
do qual gira um parafuso de mais ou menos 1 metro e 60 centi- 
metros de comprimento e com o qual é aplicada pressão à tampa 
da caixa e, dessa forma, expulso através de buracos abertos nas 
paredes laterais o líquido que contém, que corre para fora e é 
recolhido num cocho colocado em baixo. No interior da caixa 
são colocadas uma camada de palha de buriti, uma de massa de 
mandioca, uma segunda de palha, outra de massa, e assim por 
diante até serem formadas seis camadas de palha e cinco de massa. 
A finalidade da palha, disse um informante, é “enxugá a massa”, 
acrescentando: “Se não botá não enxuga”.ºº 


55. A roda é ocasionalmente chamada no local de “mata-homem”, devido ao esforço 
considerável necessário para movê-la. 

56. Um tipo mais rudimentar de prensa também usado no local consiste de um 
gradeado de varas de mais ou menos 80 centímetros de comprimento por 40 de largura 
e 25 de altura. Forram-se as paredes e a parte do fundo com folhas. A massa é colocada 
no interior, coberta com uma tampa de madeira, e postos pesos sobre ela a fim de 
espremer o líquido. 
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O forno para onde é levada a massa é feito de barro, com 
revestimento de tijolo. Dentro do mesmo é preparado e aceso um 
fogo. Tem a forma de um cilindro de um metro e sessenta centí- 
metros de diâmetro por um metro de altura. A massa é continua- 
mente mexida com um pedaço de madeira semi-circular preso a 
um cabo. Este instrumento é conhecido no local como “rodo”. 
Enquanto é torrada, a farinha é passada uma vez mais por uma 
peneira. O trabalho começa às 4 da manhã e termina às 4 da tarde, 
preparando-se aproximadamente 5 “quartas”, ou 80 litros de 
farinha, nesse espaço de tempo. 


O líquido saído da prensa, bem como um pouco espremido 
à mão imediatamente depois de ralados os tubérculos, é deixado 
ao relento durante 24 horas. Deposita-se no fundo um polvilho, 
chamado de tapioca. Escorrido o líquido, cobre-se o polvilho com 
um pano e se põe em cima do mesmo uma camada de cinzas 
frias de uma profundidade de uns 4 centímetros, que se deixa 
descansar durante uma hora mais ou menos para absorver tanto 
quanto possível o resto do líquido. O polvilho é, em seguida, 
retirado, esfarelado e posto a secar, depois do que é passado por 
uma peneira (ou “cessado”, como se diz no local). A tapioca 
preparada com o líquido espremido à mão é geralmente mais alva 
e usada na confecção de beijús, biscoitos e artigos semelhantes e 
também para engomar roupa. O da prensa é usado na fabricação 
de grude de tabatinga, empregada na caiação de casas. 

Outro produto de mandioca, conhecido como “puba”, é obtido 
em Rio Rico sem uso de tal equipamento. Depois de descascados 
e lavados, os tubérculos são postos num pote de barro com água 
e deixados a fermentar, ou “pubar”, como se diz na localidade. 
A água é mudada diariamente até que a mandioca se torna bem 
macia, o que ocorre depois de 3 ou 4 dias. Derramado o líquido, 
a massa é machucada numa peneira” e deixada a secar ao sol, 
depois do que é esfarelada. A puba, conhecida em outras locali- 
dades como “manipuba”, “farinha d'água”, ou “carimã” é usada 
no preparo de vários bolos. 


Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, depois de 
arrancada e descascada a mandioca, pessoas da família, compadres 
e vizinhos, num total, no máximo, de três ou quatro famílias, tra- 
balham juntas no beneficiamento ou, como se diz no local, “numa 
farinhada”. A “casa de farinha”, como a instalação é também 
chamada no local, é alugada, geralmente a um fazendeiro, por 
um décimo da produção. ëS Os tubérculos são levados até a casa 


57. O líquido que escorre, embora possa conter uma grande quantidade de polvilho, 
não é usado por razões óbvias. 

58. Por cada selamin (ver Pesos, Medidas e Outros Padrões) é pago um litro, sendo 
o medidor enchido até transbordar. O excesso é chamado de “cálculo”. Em Sertão Novo, 
o proprietário da casa-de-farinha pede pelo seu uso, segundo um informante, uma cuia 
em cada oito, embora a maioria dos fazendeiros não cobre coisa alguma aos seus mora- 
con ii A Terra e Seu Uso). Em Pesqueira, a cobrança é geralmente de um quinto da 
produção, 
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em samburás e despejados no chão em forma de pilhas, conhecidas 
como “rumas”. As mulheres os descascam enquanto conversam 
animadamente e, às vezes, cantam “cantos de roda” como o 
seguinte: 


Quando a lua sai, 

Que quilareá! 

Vô pegá treis tatu, treis tamanduá 
Que quilareá! Que quilareá! 


Ou: 


Rema na canoa, pirariri, 

Rema na canoa, pirarará, 
Rema na canoa, pirariri 

Prá meu bem passeá. 


No município de Passagem Grande, foram pagas, em 1953, 
taxas de licenciamento” de 30 casas de farinha; 5 numa ilha 
do rio e, em localidades próximas, respectivamente, 6, 6, 4,3 e 1 
(em cinco localidades). *º A casa de farinha local, ou “aviamento”, 
como também chamada, é semelhante às conhecidas em outros 
locais: todas as “casas” têm pelo menos uma roda de madeira, 
conhecida como “roda de puxar farinha”, a fim de acionar o 
ralador, ou “rodete”, como é mais geralmente conhecido, além 
de uma prensa e um forno. Uma correia corre pela roda, acionada 
por dois homens, até o “rodete”, em cujo perímetro trabalham 
pedaços de ferro, conhecidos como “catitu” (caititu). 

Depois de raspada, a mandioca é levada por uma mulher ao 
ralador — numa operação feita com muito cuidado para que o 
dedo não se prenda ao “catitu”. Durante a operação, a mandioca 
cai num grande cocho feito de tronco de madeira escavada, de 
onde é tirada e acondicionada em sacos de algodão ou palha, 
conhecidos no local não somente como “tipitis”, mas também 
como “masseras”, ou “paneros” e, em seguida, levada à prensa 
onde o líquido venenoso, ou “manipuera”, é espremido. 

A prensa é também um instrumento simples, constituída de 
uma prancha de madeira elevada e baixada por um sistema de 
parafuso sem fim que, ao ser baixado, espreme o caldo da massa. 
Um pau grande, conhecido como “virgem”, é colocado no chão, 
estendendo-se até a extremidade de uma trave, ou “varão”, em 
ângulo reto através de um orifício nela cortada. Nas extremidades 
opostas do varão é aberto outro orifício através do qual passa o 


59. De 32 cruzeiros cada. 
60. Foram mencionadas quatro sem que se desse a localização. 
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parafuso de madeira, cuja parte inferior é presa em ângulo reto 
a um “banco”, ou “mesa”, feita de tronco e sobre a qual, numa 
depressão com buracos, é posto o tipiti, ou saco que contém a 
massa. Um homem aciona a manivela, o “parafuso” gira e o 
“varão” desce lentamente, apertando o tipiti. Um bastão conhecido 
como “birra (bilro) é amiúde colocado entre o varão e o tipiti a 
fim de economizar o trabalho de mais algumas voltas do parafuso.º! 

Em Cuscuzeiro, homens geralmente acionam a roda, operam 
a prensa e cuidam do forno, enquanto as mulheres habitualmente 
tratam do ralamento e de atividades complementares. Segundo 
informantes locais, o beneficiamento costumava ser mais geral, 
plantando-se mais mandioca antes de a área vizinha ser coberta 
por coqueirais. Uma das casas de farinha do vilarejo funciona 
ocasionalmente e, em seguida, permanece parada durante consi- 
derável período de tempo. 

A farinha de milho, fubá de milho, fubá de arroz e produtos 
semelhantes são geralmente preparados para consumo caseiro no 
pilão da família. Não obstante, em Cerrado como em outros locais 
do Vale, o monjolo acionado por água (cf. Pierson, 1951:54) 
costumava ser usado e o é ainda um pouco para socar milho e 
outros cereais. É constituído de uma tora lavrada, geralmente de 
3 metros de comprimento, equilibrada horizontalmente sobre um 
esteio de madeira fincado no chão. Funciona como uma gangorra. 
A distância do esteio a uma das extremidades da tora é conside- 
ravelmente maior do que a da outra, onde foi escavado um cocho 
pelo qual é canalizada e corre a água. À medida que a cavidade 
se enche, o peso da água força o cocho a descer, erguendo dessa 
forma a extremidade longa da tora, que está equipada com uma 
pesada mão de madeira. O cocho, tendo-se movido sob a força da 
água e se inclinado para a frente, derrama-a. A outra extremidade 
da tora, agora mais pesada, cai e bate com a pesada mão na bigorna 
embaixo, repetindo-se continuamente o processo. As máquinas 
de moer das cidades, contudo, praticamente substituíram agora 
o monjolo em todas as regiões, salvo nas mais isoladas. Em Sertão 
Novo, é feito um fubá de milho especial pelas donas de casa, que 
pilam rapadura com farinha de milho. 


- Debulha de feijão e de arroz. Em Cerrado, como aliás em 
outras localidades do Vale e em numerosas outras regiões do Brasil 
(cf. no que interessa ao interior de São Paulo, Pierson, 1951:66, 
e Lâmina 11,c) o feijão é debulhado estendendo-se as vagens no 
chão até que fiquem suficientemente secas para abrirem sem 
dificuldades. Nessa ocasião são batidas com varas de 4 metros de 
comprimento, conhecidas no local como “manguaras”. O feijão 
debulhado é apanhado à mão e ensacado até ser usado. Em Retiro, 


61. Outro tipo de prensa, conhecida como “prensa pernambucana”, é usada ocasio- 
nalmente. A principal diferença é que o parafuso trabalha horizontalmente. 
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o arroz é geralmente debulhado antes de ser trazido dos campos. 
As hastes são apanhadas e batidas as espigas contra um tronco 
de árvore. 

Ao lado da roça de um lavrador em Sucuriu, nos Gerais, foi 
observado um pequeno rancho de palha de buriti, cnamado de 
“casa de batê-arroz”. No lado de dentro e para o fundo existe o 
que é conhecido no local como “cama”, isto é, uma camada de 
paus dispostos lado a lado e em ângulo reto com a entrada, 
pendurados na frente por cordas presas aos paus da cobertura 
e apoiados na parte traseira sobre uma viga. Na operação, as 
paredes da “casa” são fechadas em volta com folhas de buriti. 
Uma após outra, as hastes de arroz são batidas sobre a “cama”, 
caindo os grãos no chão, de onde são mais tarde recolhidos à mão. 
Em Passagem Grande, como em certas outras localidades do Vale 
onde o arroz é extensamente plantado para venda, existem 
pequenas fábricas para limpeza e debulha. Os subprodutos do 
beneficiamento — a casca triturada e o farelo de arroz — são 
dados à criação. 


Beneficiamento da cana-de-açúcar. Roletes são cortados da 
haste da cana para serem chupados ou o caldo espremido e usado 
como garapa para adoçar bebidas ou preparar rapadura, açúcar 
e cachaça. Na preparação de roletes em Passagem Grande são 
descascadas as hastes, tiradas e jogados fora os nós, cortando-se 
fatias da polpa restante em pequenos discos. Os roletes costuma- 
vam ser enrolados em papel antes da venda, e a maioria ainda é. 
Há alguns anos, porém, surgiu na cidade uma inovação, conhecida 
como “cacho”, ou “penca”. Um pequeno pedaço de taquara-mirim 
semi-verde é aberto no desejado número de varetas — 5, 10, ou 
12 — até quase a ponta, que é conservada como cabo, enfiando-se 
um rolete na extremidade de cada palito. Mais recentemente ainda, 
foi construído por um morador um aparelho simples para cortar 
roletes, dizendo-se que a idéia surgiu na capital, Maceió. Chamado 
simplesmente de “cortador”, consiste de uma lâmina e duas 
pequenas tábuas, as últimas colocadas lado a lado com espaço 
suficiente entre elas para passar a lâmina. São apoiadas numa 
prancha presa a uma mesa. Uma depressão em forma de U é 
aberta na superfície superior das tábuas, onde se põem as hastes 
de cana, *º 


Embora os moradores mais idosos de Passagem Grande 
recordem-se dos velhos engenhos de açúcar que existiam na área 
e haja um sítio nas proximidades da cidade conhecido como 
“engenho”, atualmente vêem-se apenas os restos de um deles, 
incluindo a casa-de-purgar e os locais onde funcionavam as moen- 
das, vendidas estas para outras finalidades há muitos anos. 


62. Um “cacho” de 5 roletes era vendido, em 1953, por “um vintém”, isto é, 20 
centavos; o de 10 roletes por 40, e o de 12 por 50 centavos. 
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Volumes limitados de cana-de-açúcar, contudo, são moídos, espe- 
cialmente para consumo caseiro, em prensas primitivas acionadas 
à mão, conhecidas como “engenhocas”, semelhantes às chamadas 
no Estado de São Paulo simplesmente de “engenhos”. ®? Feitas 
inteiramente de madeira, exceto onde as partes são presas umas 
às outras, consistem de dois cilindros horizontais, com superfícies 
denteadas e engrenadas, apoiadas em quatro pés por uma travessa 
para lhes dar maior estabilidade. Os cilindros medem aproxima- 
damente 45 centímetros de comprimento. De maneira análoga em 
Cuscuzeiro, planta-se pouca cana e dela existem apenas alguns 
pés nas ilhas. Os moradores, consequentemente, abandonaram, na 
maior parte, a engenhoca na fabricação de garapa e rapadura. 
Podem ser vistas ainda algumas nos vilarejos e outros locais, 
postas de lado, num momento em tempos passados. 


Em Rio Rico, o caldo de cana é extraído com ajuda de um 
aparelho semelhante, conhecido no local como em São Paulo 
simplesmente como “engenho”. ® Suas moendas são acionadas por 
bois que andam em círculo. São três, de madeira, incluindo a 
“moenda grande”, localizada no centro, e as “moendas filhas”, 
como são chamadas, de cada lado. Possuem todas 9 dentes, geral- 
mente de madeira, enfiados em orifícios nelas abertos. São 
dispostos de tal modo que os da “moenda grande” ajustam-se aos 
das “moendas filhas”, girando juntas. A haste da cana é passada 
duas vezes pelas moendas. Dois homens, chamados de moedores, 
trabalham na tarefa, um de cada lado do “engenho”, apanhando 
o segundo as hastes que saem na sua extremidade e devolvendo-as 
à moenda para a segunda passagem. 

Na fabricação de rapadura em Rio Rico, o caldo da cana é 
posto num recipiente conhecido como “tacho de cozinhar”, e 
levado a ferver, depois do que é derramado em outro recipiente, 
conhecido como “tacho de apurar”. O tacho de cozinhar é o maior 
dos dois, com uma capacidade de 7 litros, enquanto o de cozinhar 
trabalha com 5 litros. São ambos colocados sobre uma fornalha, 
ou grande fogão de barro, de mais ou menos meio metro de altura. 
A medida que o líquido ferve, é continuamente mexido com 
uma grande colher, conhecida como “espumadeira” e que consiste 
de uma grande cabaça cheia de orifícios, presa à extremidade de 
uma vara. A espumadeira é mergulhada no tacho, enchida, erguida, 
deixando-se que o líquido escorra pelos orifícios. Agita-se dessa 
forma o caldo e trazem-se as impurezas à superfície, onde são 
escumadas com uma bacia e colocadas noutro recipiente. A parte 
da garapa que acompanha a borra e gradualmente se acumula 
neste recipiente volta finalmente ao tacho. No momento em que 


63. Ver Pierson, 1951:55, e Lâmina 15. 

64. Alguns moradores usavam esta palavra para descrever apenas prensas de ferro, 
importadas, chamando-as de madeira, fabricadas no local, de “engenhocas”, Não obstante, 
a palavra “engenho” é de uso mais geral em ambos os casos. 
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o líquido do tacho de apurar ferve e está prestes a transformar-se 
em rapadura, é retirado e posto num cocho e batido com uma pá 
de madeira até adquirir a necessária consistência, depois do que 
é posto numa gamela e levado para uma fôrma conhecida como 
“grade”. Esta é uma armação de madeira de uns 6 centímetros 
de altura, montada numa tábua rústica, chamada de “banca”. 
O interior da grade é umedecido com água e derramada a massa 
nos seus vários compartimentos até enchê-los. Deixa-se, então, que 
a massa adquira a forma final sólida, parecida com tijolo, o que 
ocorre em mais ou menos meia hora. Os “tijolos”, como chamados, 
são retirados e deixados a esfriar, depois do que são empilhados 
uns sobre os outros. A operação completa, do uso do primeiro 
tacho à colocação da massa na grade, consome cerca de 3 horas. 
Na fabricação de rapadura na fazenda de um informante em 
Sertão Novo, as hastes da cana são passadas por uma moenda 
de ferro acionada por um motor alimentado a óleo cru.* O caldo 
sai da moenda para uma folha de zinco de onde, por um cano 
subterrâneo, chega a um tanque de cimento localizado no edifício 
onde são mantidos os tachos. Na propriedade de outro fazendeiro, 
igualmente, a moagem da cana é feita a motor. O caldo corre 
por um cano até um vasilhame retangular de zinco, de onde um 
homem o retira com uma lata de gasolina ou uma cuia, colo- 
cando-o sucessivamente em 5 caldeirões alinhados em fila. No 
quarto deles é lançada de tempos em tempos uma cuia cheia de 
uma mistura de água e cal virgem, destinada a “trazer à tona” 
as impurezas, que são escumadas e jogadas fora. As fôrmas 
produzem rapaduras de 800 gramas cada. ** As de outro fazendeiro 
— cujo produto é considerado o melhor produzido no local — 
produzem rapaduras de 900 gramas.“ A mão-de-obra necessária 
na propriedade de um desses fazendeiros compõe-se de 17 homens: 
6 para cortar a cana, 3 para transportá-la no lombo de burricos 
até o engenho, 2 para colocá-la na moenda e extrair o caldo, 
1 para retirar o bagaço e lançá-lo no curral, 3 para mexer o caldo 
com cuias de cabaça presas a longas varas, 1 para “dar o ponto” 
e pôr a massa pronta nas fôrmas para resfriamento, e 1 para 
alimentar o fogo. Proprietários de equipamento desse tipo alugam- 
no ocasionalmente para a fabricação de rapadura, fornecendo o 
engenho e a mão-de-obra e recebendo pelo serviço 1 entre cada 
3 “cargas” (ver acima) se a cana é entregue no engenho, e a 
metade, em caso contrário. O proprietário providencia o corte. 
Açúcar é feito também de cana em Rio Rico e outras locali- 
dades, embora em pequena escala desde que é geral o uso da 


65. O motor serve também para bombear a água usada na irrigação (ver “Irrigação”, 
no capítulo intitulado Agricultura). 


66. Vendido, em 1953, por 280 cruzeiros a “carga”, ou 100 tijolos. 
87. Vendido, em 1953, por 300 cruzeiros a carga. 
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rapadura, especialmente nas áreas rurais, para adoçar alimentos 
e bebidas. Ou, como disse um informante: “Doce mesma é a 
rapadura.” 


Na fabricação de aguardente, ou cachaça, em Rio Rico, a 
garapa é posta — juntamente com milho torrado na ocasião da 
moagem da cana e, em seguida pisado — num cocho de jatobá 
ou barriguda e deixado a fermentar durante 7 ou 8 dias. Em 
seguida, é feita a destilação." A fermentação é considerada 
suficiente quando o alcoômetro (se for usado) indica zero ou, de 
acordo com um processo empírico, quando a garapa é “espelhada”, 
isto é, quando parece refletir com grande clareza o rosto do 
observador. Em seguida, a garapa fermentada é levada ao “alam- 
bique”, que pode ser de barro ou metal. Um de barro visto pelos 
nossos pesquisadores ® compunha-se de duas partes, a mais baixa 
das quais, o bojo ou pote, tem uma abertura de 25 centímetros 
de diâmetro na qual se ajusta a parte superior, a “cabeça”, ou 
“cachimbo”, que tem mais ou menos a forma de um cachimbo 
virado para baixo. A junção do bojo com a parte maior do 
cachimbo é fechada hermeticamente com barro. O alambique é 
posto sobre uma fornalha de barro alimentada a lenha. ™ Da ponta 
do cachimbo sai um cano de cobre de mais ou menos um metro 
de comprimento até um cocho de madeira colocado em um ângulo 
de cerca de 35 graus, pelo qual corre água para esfriá-lo, ocasio- 
nando dessa forma a liquefação do vapor da garapa que circula 
no seu interior. O primeiro líquido a sair do cano não é ainda 
cachaça e recebe o nome de “água fraca”. O operador experimenta 
por meio empírico o ponto no qual a “água fraca” torna-se 
suficientemente forte para ser considerada cachaça apanhando 
um pouco de líquido numa pequena cabaça e notando se nela se 
formam ou não bolhas.” Um alambique observado tinha capaci- 
dade para 80 litros de garapa, da qual eram obtidos 6 a 8 litros 
de cachaça. Geralmente, a capacidade do cocho de fermentação 
é o dobro da do alambique, ou 160 litros. 

Um morador de Caixeiro, nos Gerais, fabrica rapadura e 
açúcar, mas não cachaça. Seu engenho é de madeira, com 3 moen- 
das, semelhantes ao observado em Rio Rico. A garapa, ao ser 
espremida, cai numa bica e corre para o tacho. Excremento de 
gado é colocado sobre a rapadura para clareá-la. “Somente esse 
estrume é que presta”, disse o informante. “Nada mais serve para 


68. Ocorre isto com a primeira fermentação da estação. Nas subsequentes, um pouco 
de garapa, já fermentada, é acrescentada à nova, que fica pronta para ser destilada, 
segundo se diz, em 24 horas, Não há tampouco necessidade de preparar mais fermento 
de milho, fazendo-se isso apenas no início de cada estação. 

69. O Agente de Estatística local calcula que existem 6 desse tipo na comunidade 
e que o total de ambos chega a 10. 

70. Julga-se que a melhor madeira para essa finalidade é o angico. Disse um infor- 
mante: "Rende mais e o fogo é mais quente”. 

71. A “água fraca” retirada dessa maneira volta à garapa e é redestilada. 
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limpar a rapadura”. A casca da mutamba, 7º uma árvore que na 
localidade alcança uma altura de 6 metros, é usada para limpar 
a garapa. A casca, viscosa, é deixada na água durante três dias 
até disse o informante, “ficar aquela ‘goga’ ”. É posta em seguida 
na garapa enquanto esta é aquecida. Flutuando na superfície, 
forma espuma onde se juntam as impurezas, que podem ser facil- 
mente retiradas com uma escumadeira. 


Beneficiamento de fibra de caroá e de cera de carnaúba. 
Observou Strauch (1949:448-50) que a fibra é obtida das folhas 
do caroá mediante quatro diferentes processos, três dos quais 
muito antigos: raspando-se simplesmente a folha, num processo 
primitivo mas eficaz, que se diz ter sido usado pelos ameríndios: 
esmigalhando-se a folha com a ajuda de uma pedra lisa, processo 
rudimentar mas ainda usado ocasionalmente; e embebendo as 
folhas em água de 4 a 7 dias e, em seguida, batendo-as contra 
o tronco de uma árvore ou um lajedo, seguido por um segundo 
encharcamento e uma segunda batida até que a polpa se desprende, 
deixando apenas a fibra. Esses três processos são os mais antigos, 
tendo sido descritos, observa Strauch, por Arruda Câmara na sua 
Dissertação sobre as plantas do Brasil, publicada em 1810. São 
ainda empregados hoje em ocasiões e locais diferentes. 


O quarto processo, mais recente, envolve o emprego de uma 
instalação manufatureira muito simples, conhecida como “desfi- 
bradora”, “beneficiadora”, ou simplesmente, “usina” ou “fábrica”. 
É talvez o mais usado dos quatro processos. Nestas máquinas 
relativamente simples a fibra é removida de maneira muito 
parecida como se faz com o sisal, sendo o resíduo (cujo odor 
lembra um pouco o da ensilagem) dado à criação. Segundo Zarur 
(pág. 82), na ocasião em que escrevia (1944) a maioria das 
fábricas localizava-se fora do Vale, muito embora o Ministério da 
Agricultura tivesse oferecido na ocasião energia elétrica gratuita 
e isenção de impostos durante 5 anos a quem porventura instalasse 
uma indústria de caroá em Itaparica." Strauch, escrevendo 
cinco anos mais tarde (1949:449), observou que embora as usinas 
de caroá fossem, na época, “distribuídas por todo o sertão do 
Nordeste”, situavam-se principalmente na parte ocidental do 
Estado de Pernambuco, que foi o pioneiro da indústria. Segundo 
Zarur, as máquinas usadas na parte Média do São Francisco em 
1944 descorticavam, em média, 800 quilos de folhas em 9 horas. 
Uma fábrica de 10 máquinas precisava de 20 operários e uma 
área de secagem de 2 hectares. 


Em Sant'Ana, o autor observou que o caroá era apanhado 
nas vizinhanças, trazido ainda verde no lombo de burros, e colo- 


72. Guazuma ulmifolia, conhecida também como “muçungo” e “ibixuna”, 
"3. Oficialmente, mas não popularmente, conhecida como Petrolândia. 
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cado numa máquina simples que arrancava os espinhos e a casca. 
O trabalhador, geralmente mulher, aparava o bagaço restante com 
uma faca, pondo as hastes para secar e clarear, depois do que 
eram comprimidos em fardos de 100 quilos cada. 

Em Sertão Novo, depois de cortado e amarrado em molhos, 
o caroá é embebido em água num poço à margem do rio ou outro 
curso d'água durante um período de 15 a 20 dias. O processo é 
conhecido no local como “pubação”, ou “puba” de caroá. Os molhos 
são em seguida retirados, arrancando-se com a mão a parte 
externa grossa e espinhosa das folhas. A fibra assim exposta é 
estendida ao sol durante 3 ou 4 dias até ficar completamente 
seca. Embora haja uma usina na cidade, não funciona há muitos 
anos. Por ocasião de nossa primeira visita ao Vale, estava fechada 
havia mais de um ano. E não funcionou nos dois anos em que 
nossos pesquisadores visitaram periodicamente a localidade nem 
tampouco quando o autor esteve pela última vez na área seis anos 
mais tarde. Uma usina pertencente a um morador de Petrolina 
funcionava ocasionalmente, contudo, num vilarejo de umas 
60 casas localizado a 20 quilômetros de Sertão Novo. Possuía 
8 máquinas (ver abaixo) e podia beneficiar, segundo informações, 
de 4 a 5 mil quilos de fibras por dia. 7+ 

Uma fábrica desse tipo é geralmente construída de tijolo e 
tem cobertura de telhas. As “máquinas desidratadoras” são quase 
sempre acionadas a vapor. Numa fazenda localizada entre Sertão 
Novo e Petrolina, a aproximadamente duas horas de caminhão 
desta última cidade, existe uma pequena fábrica, equipada com 
6 “máquinas desfibradeiras”. A principal parte da máquina é um 
rolo de ferro de mais ou menos 40 centímetros de diâmetro, em 
cuja parte externa são presas em média, com parafusos, 16 lâminas 
de ferro, ou “navalhas”, como são chamadas, de mais ou menos 
meio centímetro de grossura cada. O rolo é acionado por um eixo, 
O desfibramento do caroá é feito entre ele e um anteparo. 

Depois de desfibrada, a fibra é “beneficiada”, isto é, colocada 
sobre um pedaço de pau suspenso do teto por duas cordas também 
de caroá, cortando-se com uma faca as partes que não podem ser 
usadas. É, em seguida, levado aos denominados “campos” e posta 
sobre suportes para secar durante três dias até adquirir uma 
brancura uniforme. Os suportes são de peneira e espaçados uns 
dois metros entre si a fim de “receber o vento”, como disse o 
Proprietário. Em um campo existiam 22 suportes para cima e 
22 para baixo, com um intervalo de 2 metros entre eles, tendo o 
campo uma área de aproximadamente 90 por 90 metros. Outros 
campos estendiam-se de cada lado do mesmo. Depois de secada, 
a fibra é retirada dos varais já em rolos e levada a um depósito, 
onde é prensada em fardos de mais ou menos 100 quilos. 


74. O caroá é comprado a cerca de 4 léguas de distância. O preço, em 1953, era de 
60 P cruzeiros por tonelada, se vendido no local, ou 90 cruzeiros, se trazido à bene- 
ficiadora. 
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A prensa consiste de duas pranchas de madeira entre as quais 
é colocada a fibra. Sobre ela, outra tábua, conhecida como 
“masseiro”, ajusta-se perfeitamente entre os dois anteparos. Em 
cima dela, por seu lado, trabalha um “prensador”, ou fuso, que 
empurra para baixo o “masseiro” e comprime a fibra.” Disse o 
proprietário da fábrica que dos 120.000 quilos colhidos, somente 
10.000 foram aproveitados. O produto final é vendido diretamente 
a uma cooperativa, que o vende a uma casa de alpercatas de 
São Paulo. 


Em Pesqueira, a preparação da fibra constitui processo sim- 
ples, virtualmente idêntico ao método manual empregado em Ser- 
tão Novo. Depois de arrancadas na caatinga vizinha, as folhas são 
amarradas em molhos e deixados a embeber no rio durante uns 
três dias. A casca, ou miolo, cnamada pelos moradores de “tripa 
de caroá”, é tirada à mão, restantes apenas as fibras. Estas, batidas 
até se separarem, são usadas na fiação de linhas e cordas, vendidas 
aos comerciantes locais. 


A colheita foi descrita no capítulo intitulado Atividades Co- 
letoras. Em Pesqueira, as folhas de carnaúba são levadas já secas 
a um pequeno abrigo conhecido como “'casa de bater” ou “cana- 
da-cortação”. Rasga-se a palha com auxílio de uma série de facas, 
conhecidas como “trinca,” ou “trinchador”. De 3 a 5 lâminas são 
encaixadas, paralelas entre si, em um suporte de madeira com 
altura de 1 metro e 20 centímetros acima do solo. Rasga-se a palha 
contra a trinca. O pó, ou “polvilho,” denominação mais popular, 
solta-se e espalha-se pelo chão.7º Subsequentemente, é reunido e 
levado ao fogo em grandes tachos ou talvez um ou mais tambores 
de gasolina. Depois de dissolvido, o líquido é passado por uma 
peneira, esfriado e comprimido com ajuda de uma prensa horizon- 
tal de madeira. Este produto é conhecido como “cera de primeira”. 
Depois de adicionada água o resíduo é levado novamente ao fogo 
e fervido mais uma vez, repetindo-se o processo anterior. Desta 
vez, passa a denominar-se “cera de segunda”. 77 


Calculou Zarur (pág. 86) que cerca de 25 por cento da cêra 
perde-se na secagem. Batendo-se as folhas à mão e extraindo-se 
a cêra, perdem-se outros 25 por cento. Desta maneira, apenas cerca 
de metade é obtida mediante esse processo, bastante primitivo. 
Por ocasião de nossa pesquisa, uma tentativa fora recentemente 


75. Existem vários tipos de fibra, conhecidas como tipos 1, 3, 5, 7 e 9, bem como 
o “bagaço”, sendo a qualidade progressivamente mais baixa à medida em que os numeros 
sobem, 

76. Mesmo que o trabalho seja supervisionado por um superintendente, o furto de 
polvilho pelos rasgadores de palha é relativamente fácil e há muito tempo comum. Con- 
ta-se mesmo que um proprietário, também exportador e consequentemente interessado 
em obter o lucro do intermediário, disse aos trabalhadores: “Roubem, se quiserem, mas 
pelo menos me vendam a cera que me roubaram, e não a outra pessoa”. Geralmente, 
o polvilho é levado pelos homens na própria roupa e pelas mulheres nos vasos em que 
trazem comida para os maridos. 

77. Esta classificação é local e não guarda relação com a usada no comércio inter- 
nacional, 
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feita na área para empregar uma máquina a motor de cortar a 
palha e extrair a cera. Não obstante verificou-se que a quantidade 
produzida era inferior à obtida pelo processo manual anteriormente 
usado. Abandonou-se, em consegiiência, o uso da máquina. 78 


Feitura de tijolos e de telhas. A fabricação de tijolos com uti- 
lização de processos simples é feita em algumas localidades do 
Vale, especialmente onde existe barro sem teor alto demais de areia. 
Em Cerrado, contudo, onde se usa relativamente mais tijolos do 
que nas demais localidades estudadas, eles são fabricados em ola- 
rias situadas na periferia da cidade. Emprega-se uma “banca,” 
onde é molhado o tijolo, um molde de madeira com dois compar- 
timentos, um forno, ou caieira e, talvez, um “aranhol”. 

Este último, como ocorre às vezes em São Paulo (ver Pierson, 
1951:88), e chamado no local também de “pipa,” é um cilindro 
de madeira onde se mistura o barro antes da moldagem. Mede 
cerca de um metro de diâmetro. No seu interior gira um eixo com 
travessas horizontais alternadas de cada lado, utilizando-se força 
fornecida por um cavalo ou burro jungido à almanjarra. De um 
dos lados do cilindro, na parte mais baixa, há uma abertura, 
conhecida como “boca,” através do qual escapa o barro amassado 
pelas travessas. O aranhol e a banca são instalados muito pró- 
ximos do local onde é extraída a matéria-prima. 

Ocasionalmente, porém, em vez de usar o aranhol, amassa-se 
o barro à enxada ou com os pés no próprio local onde é extraído. 
Em seguida, é apanhado com uma pá e conduzido numa lata, 
carrinho de mão, ou tabuleiro até a banca, sobre a qual, além do 
molde, coloca-se a caixa da denominada “poeira.” Trata-se de terra 
sêca, fina, peneirada, à qual, às vezes, adiciona-se cinza. É usada 
para evitar que o barro se cole ao molde. 

O molde é colocado na caixa de poeira e mexido até que adi- 
ra a ele uma camada fina. Barro suficiente para fabricar dois ti- 
jolos é passado rapidamente pela caixa de poeira e inserido à 
força no molde, alisando-se a superfície superior com um sarrafo 
de madeira. O molde é, em seguida, posto no solo de cabeça para 
baixo para que saiam os tijolos crus. Depois de secos ao sol, são 
cozidos na caieira. São colocados a uma distância de um dedo um 
do outro para que o ar quente do fogo, que queima em baixo, 
passe livremente entre eles. A caieira possui duas ou três aberturas 
na parte inferior, onde é posta a lenha. Os lados exteriores são 
calafetados com argamassa. 

Em Retiro, um lavrador fabrica telhas curvas, embora tal 
produção seja menos comum do que a de tijolos. Em Pesqueira, 
tijolos, telhas e ladrilhos são fabricados em vários locais. As três 


78. Este fato fo! atribuído no local à sabotagem bem sucedida de parte dos rasgadores 
de palha, que destarte perderam a oportunidade de roubar, que se tornara tradicional 
(ver acima), o que, de certa forma, compensava um pouco os baixos salários. 
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olarias próximas à cidade, em virtude da maior concentração de 
areia em outros locais, estão situadas numa ilha do rio. Devido ao 
tipo do solo mesmo nesse local e aos processos rudimentares em- 
pregados, os produtos, como toda a cerâmica feita na área, são 
quebradiços e se partem facilmente. As pessoas de meios, em con- 
sequência, preferem comprar cerâmica trazida de Barra ou outras 
cidades do Médio São Francisco. O adôbe, ou tijolos secos ao sol, é 
feito também em grande quantidade em certas partes do municí- 
pio. Os blocos de barro são apenas moldados e deixados a secar ao 
sol. Na própria cidade de Pesqueira e na área imediata, contudo, 
não são usados. 


Na área em volta do Sertão Novo, tijolos e telhas são feitos 
de barro numa olaria situada nas proximidades de uma cidade 
vizinha. Usa-se um molde de mandacaru e um “arco,” ou pau em 
forma circular amarrado por um arame, para aparar o excesso de 
barro. O forno, com capacidade de 5.000 telhas de cada vez, possui 
no assoalho fileiras de tijolos, separados entre si, para que circule 
o calor do fogo. As paredes são também de tijolos, com uma espécie 
de barro de qualidade extrafina revestindo-lhes as superfícies 
internas. Em Passagem Grande, onde predomina a areia, o barro, 
se encontrado, tem um valor especial. O usado é extraído em duas 
ilhas no rio e num local situado a 7 léguas de distância. Não obs- 
tante, ao ser concluída nossa pesquisa, fora instalada recente- 
mente uma olaria na cidade a fim de fabricar tijolos e telhas. 


Descaroçamento do algodão. Foram instalados pequenos desca- 
roçadores de algodão em diversas cidades do Vale, especialmente 
em anos recentes. Em Rio Rico, por exemplo, o beneficiamento do 
algodão constitui a única atividade local, considerando-se as téc- 
nicas e escala empregadas, ambas incipientemente industriais. A 
usina, de propriedade de um morador, localiza-se num prédio de 
adôbe com cobertura de telha e chão de ripas e tijolo. Fica situada 
à margem do rio, de onde se desvia água a fim de fornecer energia. 
Existem nela duas máquinas de fabricação americana: a primeira 
para “bater,” ou limpar o algodão, e a segunda para beneficiá-lo, 
ou descaroçá-lo.”? O algodão é inicialmente trabalhado à mão e 
separado o de qualidade inferior, conhecido como “fubá”, junta- 
mente com objetos estranhos, como areia e seixos. ® O de melhor 
qualidade é levado à segunda máquina, onde passa por serras que 
eliminam os caroços. Entra em seguida em outra parte da mesma 
máquina, conhecida como “condensadora,” onde as impurezas res- 
tantes são separadas e sopradas por um ventilador para uma 
pilha de refugo fora do prédio. O algodão é posteriormente levado 


79. No mesmo edifício havia uma máquina de debulhar arroz (também de fabricação 
americana). 


80. Desde que o dono da usina não pode obter pelo algodão inferior um preço 
suficiente para compensar-lhe o beneficiamento, a “foba” é usada pelas mulheres do 
local na fiação e tecelagem caseiras. 
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para uma prensa interna onde, usando-se força manual, é enfar- 
dado ou transformado em “malas,” de 60 a 65 quilos cada. As 
sementes são apanhadas com uma pá, ensacadas e transportadas 
para um depósito, situado também fora do edifício. 


Varia o número de operários segundo o volume de trabalho. 
O administrador realiza certas tarefas privativas, tais como pesar 
os fardos. Ajuda também os demais em caso de necessidade. Dois 
homens trabalham na máquina de beneficiamento, o primeiro ali- 
mentando-a com a matéria-prima enquanto o segundo espalha-a. 
Dois outros acionam a prensa. Varia, contudo, o número de pessoas 
encarregadas da seleção do algodão, como também o número das 
que transportam as sementes para o depósito. * A usina tem uma 
capacidade diária de 500 arrobas de algodão se as serras estão em 
boas condições. Por ocasião de nossas pesquisas, contudo, estavam 
“cegas,” beneficiando-se somente 300 arrobas. A prensa funciona 
geralmente de 6 da manhã às 6 da noite com uma hora de folga 
ao meio-dia. A capacidade durante 11 horas de trabalho era de 
cêrca de 16 fardos diários. Em certos anos, durante a estação da 
colheita, a usina trabalhou à noite. © Equipamento semelhante é 
atualmente encontrado em numerosas outras localidades do Vale. 


Outros beneficiamentos. São fabricadas também nas localidades 
estudadas pelos nossos pesquisadores certas quantidades de carvão 
vegetal, cal, bem como volumes consideráveis de sabão, óleo de 
rícino e rapé. É preparado também um pouco de vinagre e, ocasio- 
nalmente, vinho. Há alguma britagem de pedras. É pequena a 
produção de madeira e, de modo geral, apenas para consumo local, 
exceto nas áreas cada vez mais restritas onde existem ainda gran- 
des matas. Aparentemente, não ocorre mais a extração de salitre 
e a fabricação de pó do mesmo, que outrora era corrente no Vale 
conforme tivemos oportunidade de ver no capítulo sobre Atividades 
Coletoras. Há muito tempo vem sendo fundido ferro nos limites 
extremos superiores do Vale. 


O carvão vegetal é provavelmente fabricado em maior quan- 
tidade no Vale ao longo do tributário Rio das Velhas, entre Belo 
Horizonte e Pirapora. Dizia-se por ocasião da primeira visita do 
autor ao Vale que os moradores do povoado de Várzea da Palma, 
no município de Pirapora, ganhavam a vida quase exclusivamente 
com tal atividade. Em Cerrado, produz-se ainda um pouco de car- 
vão, não tanto para uso local como para ser vendido nas cidades 
maiores do sul de Minas, onde é usado especialmente nas usinas 


81. Embora de 18 a 20 mulheres fossem contratadas certo ano para selecionar algodão, 
este serviço foi posteriormente interrompido. Disse o administrador, talvez com certo 
exagero: “Quando se juntam quatro a cinco dessas mulheres, é um converseiro danado 
e logo depois não tem mais algodão prá máquina”. 

82. Os homens que trabalhavam na máquina e na seleção ganhavam, em 1952, 15 
cruzeiros diários. Na prensa, podiam escolher entre 15 cruzeiros diários ou 3,50 por fardo. 
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siderúrgicas. De modo geral, os carvoeiros são homens que vieram 
de fora da comunidade ou, como a maioria dos garimpeiros, via- 
jaram muito. 

O carvão vegetal é produzido em uma “caieira,)” ou forno 
primitivo, em forma de cone, coberto de areia, ® geralmente cons- 
truído numa clareira no Cerrado. Faz-se uma escavação em forma 
de elipse até uma profundidade de uns 30 centímetros. Neste buraco 
bastante raso a lenha cortada e transportada em carros de boi ao 
local é empilhada com cuidado para evitar que se espalhe. Coberta 
com areia deixa-se uma pequena abertura num dos lados para au- 
xiliar a combustão. Põe-se fogo na lenha e deixa-se que queime 
lentamente, abafada pela camada de areia, tomando-se cuidado 
para que não haja chama. O carvoeiro precisa morar por perto, 
porqunto a caieira deve ser vigiada atentamente dia e noite. 
Cumpre-lhe, em especial, procurar aberturas que porventura te- 
nham surgido na cobertura de areia. Nesses pontos, põe mais areia 
com uma pá a fim de evitar que surjam labaredas e o carvão calci- 
nado seja reduzido a cinzas. 

Na área em volta de Pesqueira é tradicional a fabricação de 
cal, usando-se processos bastante simples. Em 1948, calcula-se que 
as quatro caieiras locais produziram material no valor de 46.000 
cruzeiros. O calcário é extraído e calcinado em fornos rudimen- 
tares. Põe-se sobre o mesmo uma camada de madeira, sobre ela 
uma de pedras, uma terceira de madeira e uma quarta de pedras, 
deixando-se que a madeira queime durante cerca de três dias. 

Uma das indústrias caseiras mais comuns no Vale é a fabrica- 
ção de sabão. Quase nenhuma família moradora nas fazendas de 
Retiro, por exemplo, compra sabão nos armazens. Apenas em casos 
raros adquirem sabonete o que é ainda considerado como um luxo. 
O sabão caseiro, cnamado de “sabão de pedra” ou “sabão de cinza,” 
é usado no asseio corporal e na lavagem de roupas e objetos. Ge- 
ralmente empregam-se na sua preparação dois ingredientes: gor- 
dura, obtida em Retiro das visceras de gado bovino, porcos, outra 
fonte de origem animal, ou de certas castanhas, sementes ou frutos 
silvestres como os de pinheiro venenoso, tingui, mamona, ou pequi; 
e o que é conhecido como “dequada.” 

A “dequada” é o líquido que escorre das cinzas em infusão num 
“parrileiro.” Este último é feito abrindo-se um orifício no fundo 
de uma lata ou outro recipiente, bastante pequeno para impedir 
que as cinzas caiam, mas suficientemente grande para escoar a 
água que, de tempos em tempos, a dona de casa derrama sôbre as 
cinzas. 

A fim de ser obtida a “dequada” mais eficaz, escolhe-se ape- 
nas o que se considera o material apropriado para fabricação de 
cinzas para essa finalidade, tais como, madeira de gameleira e 


83. Cf. Pierson, 1951:90-91, e Lâmina 8,c. 
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vagens de feijão. Depois de debulhado o feijão, as vagens são ge- 
ralmente empilhadas no terreiro e queimadas. Pensa-se que nem 
o pau-terra, comum na área, nem espigas de milho são adequadas 
para esta finalidade e, igualmente, que a madeira seca é menos 
eficaz do que a verde. Um pouco de cal pode ser acrescentado às 
cinzas para torná-las “mais fortes.” O “barrileiro” é colocado sobre 
suportes a pequena distância do chão, onde se introduz um reci- 
piente para recolher o líquido que pinga. Embora algumas pessoas 
em Retiro, e especialmente na cidade de Cerrado, substituam a 
“dequada” por soda cáustica comprada nas vendas, o sabão feito 
com a mesma nem sempre é apreciado pelos moradores. “O sabão 
feito de soda,” disse um informante, “come as mãos da gente. E é 
também muito leve”. *t Precisa-se também de um forno, ou fogão, 
bem como de uma panela de ferro para misturar e cozinhar a “de- 
quada” e as gorduras. O forno é geralmente de tijolos e argamassa, 
revestido de barro. De modo geral, tem pouca altura — apenas 
meio metro. Possui duas aberturas: uma maior na parte superior, 
onde se coloca a panela, e uma menor do lado, onde se põe a lenha. 

Em Sucuriú, nos Gerais, o sabão é feito de “dequada” e do 
fruto do pequi, cortado em pedaços e secado ao sol a fim de con- 
servá-lo até depois da época da colheita. Formam os dois uma 
massa de cor creme escura “como doce de leite quando fica um 
pouco escuro,” disse uma dona de casa. A massa é cozida. Acres- 
centou a informante que ao chegar aos Gerais experimentou vá- 
rios tipos de madeira a fim de verificar quais produziam as me- 
lhores cinzas. Decidiu-se finalmente pela piroroca. *' Um morador 
de Couro de Porco, contudo, usava durante a visita de “nossos 
pesquisadores o “gonçalo,” ® uma madeira encontrada não muito 
distante de sua casa. 

A fabricação de sabão para uso caseiro constitui atividade co- 
mum das donas de casa em Pesqueira. Embora o processo de coar 
cinzas para obter lixívia seja ainda conhecido no local, a soda 
comprada nas vendas substituiu-a em grande parte. Como fonte 
de gordura, emprega-se geralmente a castanha da monguba, *” 
que floresce na caatinga local, depois de cozida, ou são usadas so- 
bras de sebo de boi das refeições. 

Em Cerrado, como aliás em numerosas outras localidades do 
Vale, o óleo de rícino é também fabricado pelas donas de casa. Elas 
simplesmente colhem as favas da mamona, aquecem-nas no fogo 
e escorrem o óleo, usado como lubrificante, finalidades medicinais 
ou, às vezes, para iluminar a casa ou a imagem do santo no pe- 
queno oratório da casa. 


84, Outro informante disse que se a “dequada” sai “fraca”, ele a “completa” com 
soda cáustica comprada no armazém. 


85. Dialium divaricatum. 
86. Gonçalo-Alves (Astronium frazinifoltum), também chamado de “Jejuíra”. 
87. Bombar monguba, 
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Em Cerrado e em outros locais, igualmente, o rapé, conhecido 
como “pó de fumo,” ou simplesmente “pó”, embora possa ser ad- 
quirido também nas vendas, é preparado em casa por numerosas 
famílias, especialmente nas áreas rurais. Em uma fazenda de Re- 
tiro, uma preta velha, grande amiga da família do fazendeiro, 
prepara todo o rapé usado por ele e membros de sua família. Com- 
pra fumo de corda na venda e desmancha-o. As folhas murchas são 
espetadas e torradas. Em seguida, com ajuda de um bastonete de 
madeira, pisa-as num almofariz de barro. Este, de forma circular, 
tem uma saliência no centro. A “fazendeira de pó,” como é conhe- 
cida, senta-se e coloca o almofariz firmemente entre os joelhos, 
toma o bastonete com ambas as mãos e o vai passando pelo sulco 
circular formado pelas bordas do almofariz e a saliência central. 
Depois de alguns minutos de trituração das folhas, separa com uma 
peneira as partículas maiores das menores e continua a moer 
as maiores até se transformarem em pó fino. 


Um informante de Couro de Porco, nos Gerais, acrescenta ao 
fumo torrado e pulverizado certas “meizinhas”, como são chama- 
das, isto é, plantas julgadas possuidoras de propriedades medici- 
nais. Ao rapé usado durante a visita de nosso pesquisador fôra 
adicionada  catinga-de-porco. %® Entre outras plantas usadas no 
local para finalidades semelhantes incluem-se o alcânfor ® e o 
pixuri.ºº Ambas são torradas e pulverizadas como O fumo. 


Em Passagem Grande, o rapé é preparado torrando-se fumo 
num forno, triturando-se num pilão e peneirando-se três vezes. 
É misturado em seguida com pixilinga, noz-moscada, emburana- 
de-cheiro, e hortelã-pimenta, todas as quais pulverizadas antes 
separadamente. São adicionadas também algumas gotas de água 
de colônia ou outro perfume. Logo que é preparado, o rapé é colo- 
cado num corniboque para não perder o “sabor”, se vendido na 
feira local ou, se usado em casa, colocado em pequenas latas co- 
nhecidas como “bucetas.” 


Em Passagem Grande, um negociante local, que fora sucessi- 
vamente almocreve e bodegueiro e hoje possui uma venda, pre- 
para, utilizando processo simples, um pouco de vinagre e vinho 
da laranja, jenipapo e caju, para os quais conta com bom mercado 
local. Em Cerrado, recentemente, o filho de um fazendeiro local 
importou e instalou na cidade uma britadeira, operada à eletrici- 
dade, a fim de quebrar e triturar pequenas quantidades de pedra, 
que vende para construção civil. Conforme indicado no ca- 
pítulo intitulado Atividades Coletoras, o salitre e o sal comum 


88. Uma das duas plantas, a primeira da família das Celastráceas, Maytenus gono- 
cladus, e a outra da família das Euforbláceas, Croton adenocalyz. 

89. Talvez a conforeira (canforeiro), ou da família das Lauráceas, ou Ciannamomum 
camphora. 

90. Planta da família das Lauráceas, Acrodiclidium puchury-major, chamada de 
“pixurim", “pexorim", e “puxurl”. 
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para consumo humano e animal foram outrora produzidos de 
depósitos de baixa gradação existentes em várias zonas do Vale, 
especialmente na sua parte Média. Esta atividade, aparentemente, 
não é mais praticada, salvo, em casos raros, para o gasto. O sal é 
hoje extraído nas proximidades da foz do São Francisco pela evapo- 
ração da água do mar. O minério de ferro há longo tempo é traba- 
lhado em Minas, embora inicialmente, como se poderia esperar, por 
processos primitivos. Em 1840, escreveu Gardner, por exemplo, que 
“mais ou menos a uma légua” de Conceição do Mato Dentro, 


“passamos por uma pequena fundição pertencente a um 
ferreiro alemão. Situa-se num local extremamente ro- 
mântico às margens de um pequeno rio, cujas águas 
correm impetuosas por um estreito canal de rochas... 
cercado por colinas cobertas de florestas virgens. O pro- 
prietário do estabelecimento disse-me que está há dezoito 
anos no Brasil, sete dos quais neste local. A sua fornalha 
é pequena, fazendo apenas um quintal de ferro por dia; 
mas estava prestes a construir outra do mesmo tamanho. 
O fole da fornalha e da forja, bem como o grande malho 
com que o ferro é transformado em barras, são acionados 
pela água. Possui diversos empregados e fabrica todos os 
tipos de implementos de ferro usados no local, embora 
principalmente ferraduras para mulas, que vende sem 
demora aos tropeiros que por ali passam diariamente. 
Fabrica também uma pequena quantidade de aço, que 
confessou ser de qualidade inferior. Há abundância de 
minério de ferro nas vizinhanças e bastante madeira para 
a fabricação do carvão vegetal usado na redução do mi- 
nério (pág. 480-81)”. 


Processos mais sofisticados são empregados atualmente nesta 
parte extrema superior da bacia do São Francisco, como se pode- 
ria defini-la geograficamente, em torno do seu tributário Rio das 
Velhas e afluentes deste último, muito embora esta área talvez se 
situe fora do que é geralmente considerado o Vale tanto econômica 
quanto socialmente. 


Fabricas 


Os únicos estabelecimentos fabris encontrados por St. Hilaire 
em Ouro Preto, a capital de Minas em 1817, foram uma “fábrica” 
de pólvora e uma de louças, localizadas nas proximidades da cidade 
(1938 b, 1:140). Nesta área e, em especial, na progressista cidade 
de Belo Horizonte, a indústria tem hoje uma importância cada vez 
maior, cujo estudo bem poderia ocupar um volume suplementar. 
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Este desenvolvimento industrial mais extenso na extremidade sul, 
contudo, não é característico do Vale em seu conjunto, onde, em 
grandes áreas, conforme tivemos oportunidade de verificar, pra- 
ticamente não existem fábricas, com exceção de um ou outro 
estabelecimento de beneficiamento e manufatura leve como fábrica 
de laticínios, descaroçamento de algodão ou, ainda mais raramente, 
uma têxtil. 


Cerrado situa-se exatamente além da principal área de indus- 
trialização que se estende a partir da extremidade meridional do 
Vale, embora tentáculos de tal desenvolvimento a tenham ultra- 
passado. Uma cidade situada entre Cerrado e Belo Horizonte, pos- 
sui alguns estabelecimentos de fabricação de tecidos, produtos 
alimentícios, material de construção, calçados e móveis; num 
município vizinho a leste existem duas fábricas texteis e outros 
estabelecimentos industriais menores. Mais adiante de Cerrado na 
direção norte, duas cidades possuem uma fábrica têxtil cada e 
estabelecimentos menores de produção de artigos alimentícios e 
material de construção; a cerca de 100 quilômetros de distância, 
em outra direção, há outra fábrica têxtil em uma pequena cidade 
da área. Na própria Cerrado, contudo, existem apenas uma pe- 
quena fábrica de manteiga e um pequeno curtume, num dos quais 
trabalham 6 pessoas, e uma máquina de beneficiamento de arroz. 
Nenhuma dessas fábricas funciona durante todo o ano. O benefi- 
ciamento de produtos locais, contudo, é importante em cidades 
como Montes Claros, Pirapora e Januária, no norte de Minas; 
Juazeiro, Irecê e Barreiras, na Bahia; Salgueiro, em Pernambuco; 
Água Branca, em Alagoas, e Propriá, em Sergipe. 


Em Pirapora, por ocasião da primeira visita do autor ao Vale, 
havia uma instalação de descaroçamento e enfardamento de algo- 
dão e um pequeno estabelecimento têxtil pertencente a uma socie- 
dade anônima. Uma fábrica experimental fôra inaugurada pelo 
Ministério da Marinha cinco anos antes a fim de processar a casca 
do babassu, especialmente para fabricação de coque, que se dizia 
ter um potencial calorífero superior ao obtido do carvão, bem como 
produzir com as mesmas, segundo se informou, cerca de 40 outros 
produtos. Durante alguns anos, contudo, a fábrica estivera inativa 
e não funcionava no momento. Em Rio Rico, conforme indicado 
acima, há uma pequena instalação de descaroçamento. Em Pes- 
queira, entre nossa primeira visita e o início do trabalho siste- 
mático de campo na área, fôra inaugurada uma fábrica de refri- 
gerantes. Empregava 8 operários. Em Irecê, na parte oriental 
desta zona inferior da parte Média do Vale, bem como em Sal- 
gueiro, situado na Seção Norte das Corredeiras, fôra inaugurada 
uma pequena usina de descaroçamento de algodão e descascamento 
de arroz, que funcionava apenas por ocasião da colheita, isto du- 
rante nossa primeira visita ao Vale. Ao ser iniciada a pesquisa sis- 
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temática, contudo, soube-se que o edifício em Salgueiro seria de- 
molido, transferindo-se a maquinaria para outra cidade. Nesta 
parte do Vale, conforme consignado acima, é encontrada ocasional- 
mente uma pequena fábrica de beneficiamento de caroá. E já há 
alguns anos existe uma fábrica têxtil em Propriá, em Sergipe, e, 
a alguns quilômetros a leste de Penedo, numa região anteriormente 
de caráter predominantemente rural, outra, instalada em anos 
relativamente recentes. Na área em Volta de Casa Nova, pequenas 
usinas de beneficiamento de caroá, de descaroçar e enfardar algo- 
dão e preparar extrato de tomate, empregando alguns operários e 
destinadas a funcionar periodicamente, foram recentemente inau- 
guradas por um imigrante sírio por ocasião de nossa primeira vista 
ao Vale. Grandes extensões de bacia do São Francisco, contudo, são 
exclusivamente pastoris e agrícolas. 


Não obstante, pôde-se observar em Cerrado, por exemplo, os 
estágios iniciais de uma mudança, notada em vários locais do 
Vale, isto é, de uma economia basicamente pastoril, agrícola e 
rural para uma ordem fundamentalmente industrial e urbana. 
Exceto na área de Belo Horizonte e nas proximidades, esta mudan- 
ça, conforme indicado acima, está ainda nas fases iniciais, muito 
embora se possa esperar que aumente em extensão no futuro a 
taxa de desenvolvimento. 


Outrora, em Cerrado, por exemplo, certos processos simples 
e ferramentas rudimentares eram empregados nas oficinas de gran- 
des fazendas, relativamente isoladas e quase inteiramente auto- 
suficientes a fim de beneficiar produtos agrícolas e pastoris de 
consumo caseiro. A pouco e pouco, contudo, as oficinas foram 
abandonadas à medida que outras mais econômicas surgiram 
na cidade. Atualmente, elas se transformaram, ou estão a ponto 
de se transformarem, em meramente fazendas de criação e de 
produção agrícola, ao passo que a cidade adquire o caráter de prin- 
cipal centro, da zona imediata, de transformação, fabricação, e 
comércio. Todas as selarias, ferrarias, marcenarias, sapatarias e 
oficinas semelhantes localizam-se atualmente na cidade. Conforme 
parcialmente indicado acima, são ainda encontradas dentro dos 
limites da cidade algumas árvores frutíferas, chácaras, hortas e 
pequenos tratos de terra plantados com mandioca e milho. Uns 
poucos suínos são ainda criados no local. O volume de agricultura 
e criação dentro dos limites da cidade e na sua periferia, contudo, 
é crescentemente menor em comparação com o volume de produtos 
animais e agrícolas beneficiados, consumidos ou negociados na 
cidade. Este processo de urbanização crescente pode ser observado 
em maior extensão nas extremidades meridionais da bacia, na área 
de Belo Horizonte e em suas vizinhanças e, acompanhando-o, uma 
industrialização em rápido desenvolvimento. É provável que esses 
processos continuem indefinidamente pelo futuro adentro. 


capítulo XIII 


TRANSPORTE 


Durante longo tempo, o transporte ao longo do São Francisco 
e seus tributários foi feito principalmente por água e, em menor 
extensão, por terra. Gradualmente, contudo, com a abertura de 
trilhas e estradas de area às margens do rio e de seus tributários 
e, sobretudo, com o aparecimento dos veículos a motor em anos 
relativamente recentes, o transporte por terra suplantou o fluvial 
mesmo nas vizinhanças imediatas do rio, ao passo que agora, até 
certo ponto também, e, em particular, no que interessa ao trans- 
porte de passageiros, é feito um pouco também por via aérea. 


Transporte Fluvial 


A via de transporte fluvial tem sido, naturalmente, o Rio São 
Francisco e seus tributários. Como via direta de acesso ao interior 
a partir do mar, porém, o São Francisco exerceu função limitada, 
exceto na sua parte Baixa, em virtude do fato de a viagem da foz 
em direção ao Oeste ser logo depois bloqueada pelo grande pla- 
nalto central brasileiro e a Cachoeira de Paulo Afonso, que dele se 
despenca, ao passo que na subida do rio procedente do Sul, no Alto 
São Francisco, na zona de Sobradinho, na parte Média e, em es- 
pecial, na zona de corredeiras, abundam passagens traiçoeiras. 
Apesar disso, trechos do rio — e especialmente a maior parte da 
longa região Média e toda a Baixa, bem como partes de seus prin- 
cipais tributários, são há longo tempo “estradas líquidas” de trân- 
sito relativamente fácil. 

Por ocasião do descobrimento, os ameríndios utilizavam, no 
rio e em seus tributários, canoas de troncos, uma espécie de balsa 
conhecida como “Ingarapeba”, feita do junco piri,! semelhante 
às usadas no Lago Titicaca, no Peru, e uma embarcação leve feita 
da casca inteiriça do jatobá.? Durante o período colonial, o São 


1. Mais conhecida em Passagem Grande como “piripirl”, uma especie da Rhynchospora 
cephalotes, da família das Ceperáceas. 


2. Ver Pirajá da Silva, in Soares de Souza, Vol. I:llTa. 
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Francisco foi sulcado por europeus e seus descendentes em canoas 
de tronco, balsas e ajoujos (ver abaixo). Gradualmente, surgiram 
embarcações maiores, especialmente as impulsionadas a varejão 
contra a corrente nas proximidades das margens ou que desciam 
com ela, vários tipos de barcos a vela, e finalmente alguns vapores 
fluviais que cruzavam em trechos menos rasos e mais plácidos como 
os de Pirapora, as corredeiras de Sobradinho e também o Baixo 
São Francisco, bem como uma ocasional lancha a motor. 


Durante longo tempo, Boa Vista, em Pernambuco, a 1.300 
quilômetros abaixo de Pirapora, foi o porto de chegada do Norte da 
maioria das mercadorias transportadas em embarcações leves pro- 
cedentes do Sul, Jatobá * era o último porto possível de ser atingido 
por essas embarcações antes das intransponíveis corredeiras e 
cachoeiras de Itaparica e Paulo Afonso, bem como porto de onde 
partia “para o Sul” o chamado “Sal do Norte.” Já Cabrobó era o 
ponto de embarque, também “para o Sul”, da rapadura do Brejo 
do Cariri, que supria as áreas situadas ao longo ou nas proximi- 
dades do rio onde a população vivia, segundo diz Orlando Carvalho 
(pág. 64), “preocupada com a criação.” Durante longo tempo 
nutriu-se a esperança de que uma rota por água, ou uma por terra 
relativamente curta suplementada por outra fluvial, pudesse ser 
aberta entre o São Francisco e o Tocantins, ligando essas duas vias 
fluviais mediterrâneas num único sistema de transporte.” 


O custo do transporte no rio, como por água em toda parte, 
sempre foi relativamente baixo, embora as tarifas pedidas pela 
carga transportada pelos vapores fluviais fossem mais altas do que 
as cobradas pelos proprietários das embarcações menores e ge- 
ralmente mais lentas, propulsadas a varejão, remo ou velas. En- 
trementes, no passado, conforme observou Crist, a circulação das 
mercadorias foi durante muito tempo prejudicada por impostos 


3. Durante longo tempo conhecido como “Coripós'", embora, agora (1960), novamente, 
“Boa Vista”. 

4. Conhecido agora oficialmente como “Petrolândia”. 

5. Em princípios do último quartel do século passado, o governo federal contratou 
com o engenheiro inglês James Wells um estudo cuidadoso dessas possibilidades, Baseado 
nesses estudos, Wells sugeriu quatro possíveis traçados, que listou (II, pág. 313), da seguinte 
maneira: 


1.º De Januária, na direção das cabeceiras dos Rios Carinhanha e Corrente (afluentes 
do Paraná, tributários do Tocantins); 

2^ Da cidade de Carinhanha... seguindo o vale do rio do mesmo nome até as cabeceiras 
do Corrente (em Golás); 

3.a Pelo vale do Rio Carinhanha até a foz do Rio Itaquari, daí subindo seu vale até as 
cabeceiras do Corrente (em Golás); e 

4.» Pelos Rios Carinhanha, Itaquari e, em seguida, através do deserto, até o Rio Formosa, 
subindo-lhe o vale até o Corrente (em Goiás). 

Acrescentou Wells que, escolhendo-se qualquer dos quatro traçados, o vale do Cor- 
rente, em Golás, “oferecia o curso mais fácil e favorável para sua junção com o Rio 
Paraná a uns 27 quilômetros abaixo de Flores, Canoas e embarcações leves poderiam descer 
daí até a cidade de Palma, o ponto de partida das embarcações grandes que descem o vale 
do Tocantins até o Pará. De fato, este e os distritos circunvizinhos exportam e importam 
produtos do Pará. Wells estudou também um possível traçado subindo o Rio Grande, 
tributário do São Francisco, até seu afluente, o Preto, e daí pelo Sapão ao tributário 
Sono, do Tocantins. 
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intra-estaduais, inter-estaduais, e federais, colocados sobre a maio- 
ria dos artigos que iam de um Estado para outro e, mesmo, apenas 
de um a outro município. Fixando os governadores, ou mesmo 
os prefeitos ou seus representantes, a seu arbítrio, os impostos, O 
aumento dos preços dos artigos à medida que se afastavam dos 
centros importadores ou manufatureiros era amiúde mais conse- 
quência dos impostos do que do custo da navegação. 


Canoas, paquetes e ajoujos. As canoas foram durante muito tem- 
po o principal meio de transporte por água na área e são ainda 
muito usadas atualmente. Conhecidas popularmente como “ubás,” 
eram feitas, e ainda são, como nos dias dos ameríndios, do tronco 
de grandes árvores, em especial do cedro e do tamboril, ambas 
leves, escavadas com auxílio do fogo e de enxós. Numerosos mora- 
dores das margens do São Francisco e seus tributários, utilizando 
técnicas herdadas dos ameríndios, eram especialistas no uso de 
tais embarcações. Wells, por exemplo, navegando na parte Alta do 
rio em 1874, tendo “fretado... uma canoa escavada no tronco de 
uma árvore e uma tripulação de dois remadores,” consignou 
(1:335, 337) que: 


“Os remadores trabalhavam de pé, um na popa e outro 
na proa... tendo nas mãos pesados remos de aroeira, de 
um metro e oitenta de comprimento. Mergulhavam os 
remos na água com golpes rápidos e poderosos, remando 
sempre a bombordo e dando a direção com uma ocasional 
manobra da pá... deslisando para a frente suave e rapi- 
damente, deixando atrás as altas barrancas e a floresta 
eterna... A viagem estendeu-se por cinquenta e quatro 
quilômetros, tendo sido consumidas efetivamente oito 
horas e meia... canoagem nada medíocre, especialmente 
porque em grande parte do tempo enfrentamos forte ven- 
to de proa e tínhamos a nosso favor apenas uma vagarosa 
corrente”, 


A margem do rio em Pirapora, o autor contou certa vez 22 
canoas atracadas à margem numa distância de cerca de 300 me- 
tros. Eram feitas de cedro, borandí-preto e peroba. Mediam 4 me- 
tros de comprimento por 70 centímetros de largura. Eram ancora- 
das por meio de uma pequena pedra amarrada a uma corda e lança- 
da na água. A maioria procedia de localidades próximas, embora 
algumas tivessem vindo de distância considerável, como uma delas, 
por exemplo, de São Romão, a três ou quatro dias de viagem su- 


6. Ver Crist, pág. 611. Consigna Taunay (1945, Parte II, pág, 85) que um viajante, 
em princípios do século XIX, pagou a um guarda do Rio São Francisco, estacionado num 
pequeno povoado de apenas seis casas de taipa, um “imposto de travessia” de 80 réis 
por pessoa e 320 réis por mula. 
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bindo o rio contra a corrente. Nelas haviam sido trazidos milho, 
feijão, laranjas, melancias e abóboras para serem vendidos em 
Pirapora. 

Em Pesqueira, na zona inferior do Médio São Francisco, a 
canoa de tronco, ou “cocho,” como chamada, não é mais construí- 
da, mas comprada.” Escreveu Valverde que no curso Médio, em 
1944, era usada especialmente entre Juazeiro e o tributário Rio 
Grande, ou trecho onde é mais pronunciada a ação dos ventos alí- 
seos. Eram nessa zona frequentemente movidas à vela, amiúde as 
chamadas “asa de pomba”, isto é, uma vela triangular voltada 
para cada bordo para tirar “maior proveito do vento”, escreveu 
Valverde (1944 a:205), mesmo que essa disposição “seja contrá- 
rias às boas normas de navegação”. 

Em Sertão Novo, na Seção Norte das Corredeiras, observou o 
autor em sua primeira visita ao Vale que cebolas eram transpor- 
tadas, em canoas pelo rio ou para atravessá-lo. Elas seriam bal- 
deadas mais tarde para um caminhão que da cidade as levaria a 
Petrolina. 8 As canoas eram usadas exclusivamente no local, como 
ainda hoje se observa, para atravessar o canal no rio que separa 
a cidade da vizinha Ilha do Toré. Embora nesse ponto seja bastan- 
te forte a correnteza, uma menina de 11 anos foi certo dia observa- 
da atravessando o rio com firmes e seguras remadas. As canoas, 
no local como em outros, são impelidas por remos ou varejões, e 
conhecidas também como cochos. 


Em Passagem Grande, no Baixo São Francisco, é relativamente 
grande a proporção da população que viaja diariamente para as 
ilhas do rio a fim de trabalhar nos arrozais durante grande parte 
do ano. As famílias residentes nas ilhas dependem também das 
canoas, sobretudo durante as enchentes, quando podem ser obri- 
gadas a abandonar as casas com curto aviso prévio. Por ocasião de 
nossa pesquisa, existiam 246 canoas, ou “taparicas,” como são 
conhecidas no local, registradas na prefeitura, enquanto 30 a 40 
aguardavam registro. Aproximadamente o mesmo número, segun- 
do um informante, estava amarrado, sem uso, esperando a redução 
da taxa de registro, que fora solicitada. 

Na vizinha Cuscuzeiro, as canoas são empregadas principal- 
mente para transportar pessoas que trabalham nas lagoas de arroz 
nas ilhas ou à feira em cidades vizinhas. Conhecidas também como 
“canoas do Norte,” desde que a maioria usada no local é cons- 
truída a alguma distância deste vilarejo, especialmente em Retiro 
do Norte, costumavam medir 10 metros, embora sejam agora mais 
curtas em virtude de não se encontrarem troncos tão compridos 
como outrora. Uma vela conhecida como lolô (ver abaixo é amiúde 
usada na canoa e, como leme, um dos remos, conhecido como 


7. O preço, em 1952, variava de 100 a 250 cruzeiros. 
8. As cebolas eram compradas na ocasião (1950) a 40 cruzeiros por arroba de 15 quilos. 
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“zinga.”º Diferindo do costume da região, os moradores de 
Cuscuzeiro, evidenciando o alto grau de relações primárias entre 
eles, emprestam-se reciprocamente as canoas para o transporte de 
produtos agrícolas e viagens rio acima e abaixo. O aluguel de canoa 
é virtualmente desconhecido. 

A canoa, cortada às vezes em duas e com sua largura aumen- 
tada pela inserção de tábuas, forma um barco conhecido como 
“paquete” (ver “Carpintaria e marcenaria). Duas canoas podem 
ser usadas lado a lado, constituindo o que se conhece como “ajou- 
jo.” O paquete é a embarcação mais comum atualmente na área 
de Pesqueira, por exemplo, bem como em outras localidades, pelo 
menos do Médio São Francisco, embora a canoa seja ainda muito 
popular. O ajoujo, porém, desapareceu aparentemente do rio. 
“Desde que é perigoso para as pequenas canoas navegarem pelo rio 
em cheia,” escreveu Gardner (págs. 118-19) em Penedo em 1838, 
“duas delas são amarradas pelos lados, formando, unidas, o que se 
conhece como ajoujo.” Depois de viajar numa dessas embarcações 
no tributário Rio Grande em 1875, escreveu Wells (11:31, 32, 33 e 
34) a respeito dela e da viagem da seguinte maneira: 


“A embarcação consistia de duas canoas nativas de ce- 
dro, escavadas em troncos, de mais ou menos 9 metros de 
comprimento, separadas por sessenta centímetros, for- 
mando uma espécie de pontão graças a ramos colocados 
lado a lado no sentido transversal às canoas por cerca 
de dois terços do comprimento, formando um tombadilho 
relativamente plano. As extremidades das canoas eram 
descobertas, ocupado o tombadilho pela popa, ou 'cama- 
rote':... uma cabana de bambu e de outras varas flexí- 
veis, dobradas como meios laços, com outras varas dispos- 
tas longitudinalmente e amarradas a elas, uma camada 
de palha e uma cobertura final de couro cru... O 'cama- 
rote’ era suficientemente alto para receber minha baga- 
gem e tapetes estendidos sobre grama cheirosa, sobre os 
quais estava suspenso um mosquiteiro; lá para frente... 
meu empregado Bob... organizou a cozinha, uma meia 
banheira de terra, sobre a qual estendeu os materiais para 
o fogo...; e mantimentos para a viagem. Na proa, os dois 
remadores trabalhavam duramente contra uma forte bri- 
sa do norte que soprava na ocasião, berrando a ponto de 
esguelar-se enquanto permaneciam de pé e usavam os 
pesados remos: “Adeus! Carinhanha! Adeus! Adeus! Mari- 
quinha, minha benzinha!” A tarde o vento aumentou de 
força e, à medida que o barco começou a encher-se de 


9. No Baixo São Francisco, a canoa escavada é, às vezes, usada de uma maneira 
julgada peculiar à área, O homem rema “na ré”, como se diz, acionando de trás e para 
frente um remo preso a uma forqueta, ou escavação na popa. O remo serve não apenas 
para impulsionar a canoa mas também como leme. 


552 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


água que entrava empurrada pelas baixas e agitadas on- 
das, fomos obrigados a nos aproximar de terra. O forte 
vento de proa, mesmo com a corrente a nosso favor, im- 
pediu-nos da fazer grande progresso e ao pôr do sol 
havíamos navegado apenas dezesseis quilômetros. O vento, 
soprando rio acima em fortes e violentas rajadas, forçou- 
nos a procurar refúgio da feia noite numa pequena en- 
seada, onde ancoramos e procuramos abrigo nas árvores. 
Mas não havíamos estado lá por muito tempo antes que 
uma agourenta nota aguda, 'pee-e-njen-njen', indicasse 
a aproximação dos mosquitos e, de fato, momentos depois 
vimo-nos cercados por um verdadeiro rugido de miríades 
de insetos... O inimigo era numeroso demais para nós 
e, tudo arriscando, mergulhamos na noite escura e tem- 
pestuosa, levando numerosos mosquitos como passageiros. 
Meia hora depois ancoramos novamente ao lado de um 
banco de areia, contra o qual as ondas do rio rolavam 
como um pequeno mar, fazendo a embarcação jogar for- 
temente, mas ela aguentou bem e, se afundássemos à noi- 
te, seria em água rasa. Neste terreno aberto o vento so- 
prava com tanta força, frio e umidade, que os tapetes 
foram muito agradáveis. O movimento da balsa, os sons 
do marulhar e correr das águas ao longo do casco, a larga 
e aberta extensão de água corrente, tremeluzindo leve- 
mente à luz pálida da noite estrelada, as pancadas do 
vento contra as árvores da margem, o espadanar dos pei- 
xes e o murmúrio das vozes da tripulação, criaram uma 
cena de novidade e estranheza... (No dia seguinte) os 
homens levantaram-se e começaram a remar antes de 
nascer o sol... O barco seguiu a plena força da corrente 
intermediária, com os remadores trabalhando com afinco, 
berrando suas canções de barqueiro, trocando palavras em 
gíria com uma barca que passava, cujos barqueiros ao 
cabo de seus varejões, arreliavam e ridicularizavam nosso 
plebeu ajojo... Na margem ocidental o terreno é visivel- 
mente mais alto, aparecendo frequentemente altas escar- 
pas coroadas por habitações ou pequenas fazendas... 
cujos moradores, quando pareciam, eram objeto de troça 
de nossos irreprimíveis tripulantes. O piloto, abrindo a 
boca num bocejo formidável, censurou-os mansamente, 
dizendo-lhes para ‘terem modo” (isto é, terem maneiras, 
comportarem-se).” 


O ajoujo era também muito usado por ocasião da viagem de 
Burton, realizada alguns anos antes. 


Barcas. A palavra “barca” é comumente aplicada a uma embar- 
cação de pouco calado, consideravelmente maior do que a canoa e 
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o ajoujo, impulsionada por varejões ou vela. 1º Pensa Rocha (pág. 
6-7) que as primeiras barcas apareceram no rio somente depois 
da Independência. E observa que, em 1847, o Coronel Ignácio 
Accioly de Cerqueira e Silva constatou a existência de apenas 54 
delas em todo o Vale. O gabarito dessas embarcações lembrou a Ro- 
cha (pág. 6) ao mesmo tempo a velha caravela portuguesa, “com 
bordas baixas devido à placidez das águas do rio que sulcam, a 
barca fenícia e o junco fluvial chinês.” Pensava que o uso da vela 
nesta embarcação começou no rio “nos últimos anos do Império, 
sendo (o começo)... da fase republicana.” ™ 

Ao viajar Burton pelo São Francisco há um século, quase todas 
as barcas eram movidas à força de varejões, as maiores das quais 
tinham uma tripulação de 10 a 16 homens. Em 1867, escreveu: 


“Em Manga, vimos pela primeira vez a “barca” que lem- 
brou ao meu companheiro o ‘yaw?’ do Mississippi. Apare- 
ceu apenas nos últimos quarenta anos. Antes dessa 
ocasião, todo o trabalho era feito por ajoujos e canoas. A 
forma foi tirada provavelmente do Douro, mas aqui lem- 
bra mais o estilo holandês, redonda e em forma de colher 
para adaptar-se à corrente; falta-lhe também a imensa 
barbatana caudal portuguesa, embora não deixe absoluta- 
mente de possuir um grande e poderoso leme. As pranchas 
são da melhor madeira do país, cedro e vinhático, a quilha 
de aroeira, e os grandes cavernames, juntamente com as 
pesadas cruzetas e passadiços, da robusta e dura rosca. 
O comprimento médio talvez seja de 13,5 metros por 4,20 
de boca, deslocando 90 centímetros, 1 metro e 20 até 1 
metro e meio quando carregada. Transporta cerca de 400 
arrobas, calculadas pelas rapaduras ou cana de açúcar, de 
2 libras cada. Em Salgado foi construída a Nossa Senhora 
da Canceição da Praia, ora desmantelada. Media 24 me- 
tros e 30 centímetros, deslocando 1 metro e oitenta. Estas 
grandes embarcações têm sempre fundo chato (de prato) 
para poder transpor os bancos de areia. As quilhas são 
perigosas, pois causam problemas quando a corrente as 
empurra para águas rasas. A proa e popa são elevadas, 
como nas antigas caravelas, cobrindo-se a carga no centro 
com peles ou esteiras, deixando um estreito passadiço 
de cada lado. Acima de Paulo Afonso, o toldo ou tenda é 
imprudentemente estendido na popa... (onde) recebe toda 
a força do vento. Os ribeirinhos da parte baixa preferem a 
cabina na proa e reduzem-lhe as dimensões. Tem a forma 


10. Aparentemente, a barca movida a cavalo, comum em rios da Europa e Estados 
Unidos por ocasião da viagem de Burton pelo São Francisco em 1876, e que economiza 
esforço humano, nunca foi usada no rio. 

11. Geraldo Rocha, 1940:6-7. St. Hilaire consignou em 1817 a presença de pequenas 
barcas chamadas “sumacas”, que navegavam no Baixo São Francisco até Penedo. 
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de túnel, lembrando os barcos da costa da Guiné... A 
cabine da popa, que com 2 metros e 40 centímetros de 
comprimento ocupa um quarto de seu comprimento, é 
feita de pranchas sólidas, nos barcos mais pobres são 
arqueadas e cobertas com folhas de indaiá ou carnaúba, 
ou mesmo relva comum. As extremidades pendem de 
ambos os lados para drenar a chuva. Os comerciantes 
ricos põem nelas algum belo nome, como “Baronesa de 
Minas,” ostentam uma bandeira com uma ‘Santa Maria, 
e instalam portas e vidraças. O camarote, que é também 
loja, possui prateleiras para as mercadorias. Confortavel- 
mente, balançam-se numa rede e não admitem sentar-se 
numa mesa sem toalha.” (I1:206-207). 


Em Sento Sé, viu Burton “... uma pequena flotilha de bar- 
cas ... que vinham a toda velocidade, regulando por buzina 
e caução o compasso medido das longas remadas”. Acrescentou 
que “durante as enchentes podem descer de Remanso a Juazeiro 
em vinte e quatro horas, mas agora (outubro) terão que gastar 
nove dias. Esta é a última viagem do ano e todos estão ansivsos 
para terminá-la.” (II-358). Quanto à tripulação, escreveu Burton: 


“O piloto permanece de pé ou senta-se na popa elevada. 
Os seus homens, vestidos de saiotes brancos e, ocasional- 
mente, de camisas esmulambadas e chapéus de couro ou 
palha, trabalham arduamente. Os varejões, de 3 metros 
e 60 a 6 metros e noventa de comprimento, são muito mais 
pesados do que os dos ajoujos e, como a lança beduína, 
requer uma mão prática. Usam também remos enormes, 
puxando um homem enquanto o outro empurra. Durante 
as enchentes são forçados a se arrastarem à média de duas 
léguas por dia, abrindo, como dizem, buracos no peito, 
expostos a todos os insetos das margens. Daí, via de regra, 
fazerem apenas uma viagem por ano. No início das chu- 
vas, voltam para casa onde plantam para si mesmos ou 
para outras pessoas.” (I1:207). 


Ficou Burton surpreso com a ausência quase completa de velas 
nas barcas que navegavam na parte Média do rio. Nesse trecho viu 
velas “em apenas dois locais: Pilão Arcado e Juazeiro; e mesmo 
nesses casos se limitavam às barcas que cruzavam a corrente”, 
acrescentando: “O povo dizia que o canal além de inçado de pe- 
rigos, era tortuoso demais. Isto, contudo, está muito longe da 
verdade. Eles temiam também os pés de vento ou redemoinhos que 
poderiam ocasionar acidentes... No Baixo São Francisco, onde a 
brisa marítima do suleste começa a soprar regularmente às 9 da 
manhã, todas as barcas possuem vela e navegam a uma veloci- 
dade de vapores.” 
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Mais ou menos sete anos depois, em 1874, escreveu Wells 
(1:407-408) a respeito das barcas que viu em Januária: 


“As barcas tinham mais ou menos 15 metros de compri- 
mento por dois metros e setenta de boca...; um piloto 
ao leme, oito remadores e um cozinheiro constituiam a 
tripulação... Alguns dos comerciantes abastados do rio 
possuiam embarcações caprichosamente pintadas, osten- 
tosas, com azuis brilhantes, vermelhos vivos, verdes 
UC. 


A respeito de uma barca menor que usou no tributário Rio 
Grande algum tempo depois, comentou Wells (11:59): 


“Embora muito inferior a algumas das barcas grandes e 
berrantemente pintadas do Rio São Francisco... conti- 
nha um espaçoso salão de um metro e oitenta de largura 
por dois metros e setenta de comprimento e um e oitenta 
de altura, com persianas do lado e portas em cada extre- 
midade... A frente da cabine não há tombadilho, exce- 
tuando um estreito passadiço que se estende de proa à popa 
e por onde andam os homens à medida que impulsionam 
com varejões o barco corrente acima. É preciso grande 
esforço para puxar os varejões ao fim do passadiço até 
a proa e enfiá-los novamente até o fundo do rio, pois a 
corrente é tão forte que se perde fàcilmente o ganho ob- 
tido.” 12 


As viagens por esse meio no Médio São Francisco em 1879, 
onde as velas, conforme observou Burton, eram usadas somente 
nos casos de ventos favoráveis, foram descritas perspicazmente por 
Sampaio (1906:30) ao subir o rio a partir de Atalho: 


12. 


“Partimos rio acima de velas enfunadas, duas enormes 
velas triangulares presas a um só mastro, simulando as 
asas de gigantesca gaivota, que voasse rente com as águas 
bem pelo meio da corrente... Súbito, o vento cessou e 
com isso a cena mudou completamente. Colheram-se as 
velas. A embarcação abicou para terra, perdendo o cami- 
nho andado, e os remeiros correram às varas para a des- 
caída não ser ainda maior. A subida ao longo da margem 
torna-se então de uma monotonia insuportável. Aquelles 
movimentos rítmicos dos remeiros no ir e vir sobre as 
coxias, impelindo a embarcação que parece não avançar; 


Como muito difíceis de serem atravessados por embarcações fluviais de pequeno 


calado, mencionou Wells em 1875 nove locais no afluente Rio Preto, do tributário Rio 
Grande, especialmente nos locais rasos e de fortes correntezas, 
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aquela paisagem marginal tão limitada, agora tão pouco 
variável e que parece não querer sumir-se das nossas 
vistas enfastiadas, tão lenta é a marcha com que subimos; 
aquele sol quentíssimo que faz ânsias e aquela luz viva 
que os reflexos ofuscantes dágua tornam ainda mais 
mortificantes...” 


As barcas do Médio São Francisco vistas por Rocha em 1940 
(7-8) “percorriam em média de 24 a 30 quilômetros por dia.” Cal- 
culou a carga na ocasião, em média, em “10 a 12 toneladas úteis”. 1º 
As varas usadas para impulsionar as barcas mediam “cerca de 4 
a 5 metros de comprimento, com uma ponta calçada de ferro, pe- 
sando ao todo de 20 a 25 quilos.” Enquanto, “apoiando a extremi- 
dade da vara ao peito impulsionam a embarcação com toda a força 
de que são capazes, os homens andam pelos passeios longitudinais, 
conhecidos como “coxias” ”. “Comparado ao labor destes tripulan- 
tes,” escreve Rocha, “os decantados serviços dos barqueiros do 
Volga perdem importância, como esforço.” Ao iniciarem os homens 
tal trabalho ou, na linguagem dos remeiros, “nas águas novas,” 
formam-se frequentemente, como dito acima, abcessos e calos no 
peito, que eram cauterizados com “um pedaço de toucinho em 
ebulição.” A ração da tripulação incluia “uma farta refeição ma- 
tinal,” 300 gramas de rapadura e “farinha a seu talante.” A noite, 
a tripulação dormia sobre esteiras de carnaúba, colocadas em torno 
de uma fogueira para combater a grande friagem desse planalto 
semi-árido quando o sol se põe. O pagamento era baixo. ™ Espe- 
cialmente na área das Corredeiras, entre Juazeiro e a Cachoeira 
de Itaparica, a navegação das barcas, diz Rocha, era “obra de 
titans. É preciso ver o destemido mestiço de nossa terra, nadando 
de pedra em pedra e arrastando o cabo de coco para prender a 
embarcação, para lhe avaliar o destemor. Às vezes, para atravessar 
os peraus, as longas varas mal alcançam o fundo e os tripulantes, 
apoiando os pés nas bordas, mergulham o tronco na água para 
impulsionar a barca, fazendo-a vencer a corrente; e tudo isso se 
faz entre gritos e pragas, risos e galhofas, ou cantares de cocos e 
toadas que celebram amores ou satirizam costumes e personali- 
dades...” 15 


13. Orlando Carvalho consignou o encontro com a tripulação de uma barca a “6 
horas de Januária” que precisara 43 dias para ser impulsionada, por varejões, de Juazeiro 
até aquele ponto. Diz também que a viagem entre Juazeiro e Pirapora consumia geral- 
mente 60 dias (1937, pág. 87). 


14. Registra igualmente Rocha que os remeiros sentem atração por “uma escala em 
todos os povoados. Os bons proeiros, os vogas, os trovadores famosos, têm o seu público 
de ci aa Os remeiros do São Francisco são importantes contribuintes do folclore 
regional. 

15. Há alguns anos, o governo estadual da Bahia abriu dependência da Capitania 
dos Portos em Juazeiro e Pirapora a fim de regular o serviço das barcas e & ocupação 
dos remeiros. Alega Rocha que os encarregados esqueceram “certos determinismos econô- 
micos absolutamente inexoráveis”, contribuindo, assim, para o desaparecimento de barcas 
e remeiros (1940, págs. 8-9). 
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Por ocasião de nossa pesquisa em Pesqueira, uma pequena 
barca que transportava várias mercadorias aportava ainda à ci- 
dade procedente de Juazeiro, continuava até a cidade vizinha e 
voltava ao ponto de partida. Impulsionada apenas a varejões ou 
remos, esta barca, como muitas de suas predecessoras, tinha uma 
figura de proa lavrada em madeira. Era, consequentemente, co- 
nhecida como “barcaça,” sem a qual teria sido cnamada de “ba- 
telão.” 1º A figura, pintada de azul claro e escuro, representava a 
cabeça de um homem de grandes dentes. '” Transportava 18 tone- 
ladas de carga. Na ocasião em que foi vista estava prestes a receber 
cal de Pesqueira para transportá-lo até uma cidade rio acima. A 
família do dono morava com ele na barcaça. “Aqui a gente dorme, 
come, faz tudo,” disse o dono. 

Por ocasião de nossa pesquisa em Pesqueira, esta e outras 
embarcações semelhantes acionadas apenas a remos ou varejões 
eram raramente vistas, tendo sido suplantadas em toda a parte 
Média do rio, onde navegaram durante longo tempo, por barcas 
impulsionadas à vela, especialmente as canoas-de-toldo (ver abai- 
xo) armadas com duas velas, conhecidas no local como “sergi- 
panas” porque se originaram no Baixo São Francisco. Sendo 
capazes de transportar mais carga, mostraram-se superiores às 
barcas tradicionais, cujos numerosos donos, verificando que não 
podiam concorrer vantajosamente, adaptaram suas embarcações a 
este sistema de vela dupla. 


Desde o início, o centro de operação das “sergipanas” foi 
Juazeiro. Por ocasião de nossa pesquisa, seus donos subiam e des- 
ciam o rio, pescando nas coroas formadas pelas enchentes sazo- 
nais, salgando o pescado, vendendo-o localmente se precisavam de 
dinheiro ou levando-o a Juazeiro onde havia mercado mais fácil. 
Alguns dos principais comerciantes do São Francisco possuiam 
também “sergipanas” a fim de evitar a irregularidade do tráfego 
dos vapores no rio durante a estação seca. 18 


Por ocasião da primeira visita do autor ao Vale um número 
considerável de barcos à vela de dois mastros transportava passa- 
geiros e cargas, através do São Francisco, entre as cidades-gêmeas 


16. Valverde usa a palavra “barcaça” para descrever uma barca rústica movida a 
varejão, remo ou vela. Na ocasião em que escrevia, eram vistas com frequência, entre 
Juazeiro e Santa Maria da Vitória, no tributário Corrente (ver Valverde, 1944a, pág. 204, 
Figura 32). Não obstante, este uso da palavra, como também o notado em Pesqueira, 
parece diferente do usado em Passagem Grande, no Baixo São Francisco (ver abaixo). 
Os barcos fluviais ainda hoje conduzem um ou mais “batelões" como salva-vidas. 

17. As figuras de proa (carrancas) costumavam ser lavradas especialmente em Santa 
Maria da Vitória. 


18. Durante a primeira visita ao Vale, o autor e seus companheiros viram em Juazeiro 
uma barca de bela aparência, ancorada à margem do rio, que viera recentemente de 
Alagoas. Havia sido transportada de trem em torno da Cachoeira de Paulo Afonso. Viajaria 
entre Juazeiro e Pesqueira, trazendo peixe seco desta última cidade para a primeira, de 
onde a carga seguiria de caminhão para Penedo, Alagoas. Os dois barqueiros disseram que 
levavam de 5 a 6 dias para subir o rio de Juazeiro a Pesqueira desde que nenhum barco 
à vela navega à noite. Por volta do fim da pesquisa, essas pitorescas embarcações haviam 
reg desaparecido do Médio São Francisco, isto é, são hoje propulsadas por moto- 
res de popa. 
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de Juazeiro, ao lado baiano, e Petrolina, na margem pernambu- 
cana, muito embora, após a conclusão, em 1954, da ponte ligando 
as duas cidades, essas pitorescas embarcações praticamente de- 
saparecessem do cais. 


Todos os barcos em que o autor e seus companheiros atraves- 
saram em diferentes ocasiões o São Francisco nesse ponto eram 
feitos de pranchas calafetadas. Mediam cerca de 8 metros e 10 cen- 
tímetros por 2 metros e 10 de boca na parte central. Possuíam 
bancos em volta das amuradas sobre os quais eram estendidas pe- 
quenas esteiras de palha, geralmente rotas e rasgadas, onde se 
sentavam os passageiros. Os mastros principais variavam algo em 
tamanho. Um deles tinha 7 metros e 50 de altura e, outro, 9 me- 
tros. Em todos os barcos, o segundo mastro era cerca de 1 metro e 
meio mais curto do que o principal. Eram todos de fabricação rús- 
tica, embora bem retos. As velas, que tinham a forma de triângulos 
isósceles, eram presas ao mastro por uma série de 10 nós cada. 
Em alguns casos, eram velhas e muito rasgadas. Dois barcos em 
que viajou o autor revesavam-se transportando passageiros duran- 
te o noite, embora outros navegassem regularmente durante o 
dia e a noite em todas as ocasiões em que havia passageiros ou 
carga. 1° Em uma barca foram transportados na ocasião 29 pas- 
sageiros, além dos dois homens que manejavam as velas e o leme. 2º 


Entre quatro proprietários consultados em 1953, nenhum cons- 
truíra a própria barca, tendo-a comprado a um preço que variava 
de 8 a 12 contos. Geralmente, usava-se na construção pau-d'água, 
capim-assu, pereira ou eucalipto, trazidos de Minas, no Alto São 
Francisco. Algumas barcas foram construídas em Juazeiro. ?! 


No Baixo São Francisco são usadas hoje como barcas à vela a 
taparica, a canoa de pesca, a chata, a canoa-de-toldo e, ocasional- 
mente, o que se chama na zona de “barcaça”. A taparica, conforme 
esclarecido acima, é uma canoa escavada, amiúde feita de tronco 
de pau-amarelo. °? É impulsionada não apenas a remo, mas, com 
frequência, à vela, quadrilateral, cnamada de loló, presa a um lado 
de um mastro curto e mantida estendida por uma verga ou oca- 


19. Em 1953, o preço da travessia do rio era de 50 centavos por passageiro entre 6 
da manhã e 6 da noite; 1 cruzeiro entre 6 e 9 da noite; 2 cruzeiros de 9 à meia-noite; 
e 4 cruzeiros entre meia-noite e seis da manhã. Dizia-se que um barqueiro apurava, bruto, 
entre 40 e 50 cruzeiros diários, embora em alguns dias, especialmente de feira, ganhasse 
de 150 a 200 cruzeiros. 

20. Outro barco era explorado por um homem e dois meninos. 

21. Todos os barcos têm nome, como, por exemplo, “Leão do Norte”, “Ligeiro do Rito”, 

Assu”, Nova Vida”, “Neptuno”, “Brasil”, “Dom Pedro II”, “Dom Bosco”, “Juazeiro”, e 
ea a Uma elegante barca-de-toldo ancorada próxima tinha o nome de "Amiga da 

22. Desde que o pau-amarelo precisa vir de caminhão de Coruripe ou Maceió até 
Penedo e, daí a Passagem Grande, é muito dispendioso, 
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sionalmente, por uma vela triangular, conhecida como “latina”. 2 
É usada principalmente para transportar pessoas que vão traba- 
lhar nos arrozais, ou produtos agrícolas e passageiros até a feira 
de cidades vizinhas. A canoa-de-pesca ou, como é também conhe- 
cida, “barco-de-pesca”, ou “bote-de-pesca”, é um pouco maior do 
que a taparica. Feita de várias pranchas, com cavernames para 
reforçá-la, é usada de maneira semelhante à taparica e usada para 
finalidades análogas e na pesca. 

As chatas, as canoas-de-toldo e barcaças vistas em Passagem 
Grande são maiores do que essas embarcações e têm maior calado. 
São usadas principalmente no transporte de carga, especialmente 
arroz e cocos. A chata tem dois mastros, um maior do que o outro, 
com uma vela latina no maior e uma quadrilateral, conhecida 
como “curinga” (ou “coringa”) no outro. Possui também leme. 

A canoa-de-toldo é maior ainda do que a chata, medindo apro- 
ximadamente 12 metros de comprimento, em média. O seu nome 
deriva do fato de esta embarcação ter um ou dois toldos ou toldas, 
ou espécie de cabina, com beliches localizados na popa, se apenas 
um ou, se dois, em ambas as extremidades, servindo para abrigar 
homens e carga das chuvas e calor do sol tropical. Da mesma 
forma que a chata, possui também dois mastros, de cada um dos 
quais pende uma vela de aproximadamente o mesmo tamanho. 
Embora varejões possam ser usados para afastar a embarcação da 
margem ou dos bancos de areia, não são usados para propulsão. 
As canoas-de-toldo possuem duas bolinhas laterais em forma de 
setor circular, de cada lado, colocadas a meia nau. 

Esta embarcação é ocasionalmente chamada de “canoa-de-tra- 
quete”. Nestes casos, as velas têm a forma de um trapézio, ou qua- 
drilaterais, com dois lados não paralelos. As velas são presas na 
parte superior a uma verga, conhecida como “pique” e, na inferior, 
a outra mais comprida do que o “pique”, de modo que a vela, quan- 
do dobrada, fecha-se de cima para baixo pela “descargadeira”, 
como é chamada. Esta embarcação conduz cargas pesadas e, amiú- 
de, percorre grandes distâncias. 

A barcaça, conforme conhecida no Baixo São Francisco (mas 
não no trecho Médio) é maior ainda, possuindo três mastros. É 
usada no transporte de carga pesada não somente pelo rio, mas 
também, e especialmente, ao longo da costa. 

A canoa-de-toldo em que o autor e seus companheiros viaja- 
ram de Piranhas a Gararu no Baixo São Francisco media cerca de 
17 metros por 2,5 de boca. Tinha uma capacidade de “150 sacos”, 
segundo informou o proprietário e operador. Possuía 2 mastros, 


23. Segundo se diz, em virtude de seu uso comum nas águas do Mediterrâneo. 
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um na proa e o outro próximo à popa, com duas velas do tipo la- 
tino. A embarcação era manobrada ainda por meio de varejões de 
gororoba e guiada por leme e, dos lados, por bolinas, ou “boio”, 
como chamado (ver abaixo). O toldo, coberto com palha de co- 
queiro, situava-se proa. Medindo cerca de 4 metros por 2,5 de 
largura, possuía porta de madeira fechada à chave. À direita havia 
um pequeno armário onde eram guardados latas com alimentos, 
pratos, uma tigelinha e artigos semelhantes; ao longo de cada 
parede estendia-se um banco, de mais ou menos 2 metros, forrado 
com esteiras de piripiri, com um assento de couro na parte superior. 
Acima dos bancos, de cada lado, abriam-se três pequenas janelas, 
de mais ou menos 15 por 15 centímetros e, junto à entrada, no 
lado de dentro, armadores de rede e, nas proximidades da proa, 
outros. 


Dependendo principalmente das velas para propulsão, estas e 
outras embarcações do mesmo tipo ficam à mercê durante todo o 
tempo dos caprichos do vento. Mesmo sendo de pequeno calado, a 
viagem é bastante precária à noite, em virtude dos numerosos ban- 
cos de areia, fato este destacado pelas notas seguintes extraídas 
de uma caderneta do autor: 


“Dormíamos os três havia algumas horas sobre uma esteira de 
piripiri estendida sobre o piso no centro do toldo quando, mais 
ou menos a uma hora, fui acordado por uma violenta discussão, 
pontilhada de pesadas pragas, palavras irritadas e outros sons de 
choque verbal entre o barqueiro e o ajudante. Entre outras coisas, 
o barqueiro chamava o ajudante de “cego”, dizendo que ele (o pro- 
prietário) estivera ao leme durante a maior parte da viagem desde 
Pão de Açúcar (onde a noite nos surpreendera) sem que uma coisa 
dessas acontecesse. Descobriu-se logo depois que o problema fora 
o encalhe num banco de areia no meio do rio, que no local tinha 
quilômetro e meio de largura. À luz mortiça das estrelas podíamos 
distinguir uma pequena ilha próxima, cuja identidade era motivo 
de violenta discussão entre o barqueiro e o ajudante. Durante uma 
hora, enquanto os encorajávamos o melhor que podíamos, traba- 
lharam heroicamente, virando um deles as pesadas velas para fren- 
te e para trás, de um lado para o outro, de modo a aliviar o peso 
do barco, enquanto o outro movimentava o leme para a frente e 
para trás, descia ao banco de areia e, com um varejão, empurrava 
e levantava ligeiramente a embarcação. Enquanto isso, as águas 
escuras escondendo não somente o banco de areia, mas também 
as profundidades bastante traiçoeiras em volta, passsavam por 
nós na semi-escuridão. Finalmente, o barco foi empurrado o su- 
ficiente pelos esforços do barqueiro e do ajudante, ou a margem 
do banco cedeu à força da corrente, o barco flutuou, e continua- 
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mos a descer o rio. Não obstante duas vezes mais naquela mesma 
noite encalhamos em outros bancos. Pouco depois do anoitecer, 
chegamos a nosso destino, Gararu, depois de quase vinte horas da 
viagem iniciada em Piranhas.” 

Em Passagem Grande, nos dias de feira, uns 180 barcos à 
vela, canoas-de-toldo e de outros tipos, eram vistos ancorados à 
margem do rio nas proximidades do Mercado, a maioria procedente 
de outras localidades do município, embora alguns de outros Esta- 
dos. Alguns bastante grandes, com duas ou três enormes velas de 
cores variegadas davam um toque pitoresco a essa cena do Baixo 
São Francisco. Especialmente depois do encerramento da feira ao 
meio-dia de sábado, as centenas de velas enfunadas pelo vento en- 
quanto os barcos tomavam seus destinos, sugeriram a um de nossos 
pesquisadores “enormes borboletas de cores as mais variadas ba- 
louçantes sobre a água esverdeada, ora plúmbea, ora barrenta”.% 

Antes da inauguração das linhas de ônibus para Passagem 
Grande há alguns anos, todo o transporte ao longo do rio era feito 
em canoa ou barco a vela. Um velho barqueiro que costumava 
viajar com regularidade entre Presepe e Passagem Grande disse 
que há mais ou menos 35 anos, época em que o primeiro barco a 
vela começou a navegar no rio, a viagem de 29 quilômetros levava 
geralmente de quatro a cinco horas, embora, em condições desfa- 
voráveis consumisse às vezes meio-dia desde que as velas usadas 
na ocasião eram do tipo menos eficiente do que as surgidas pos- 
teriormente. Em vista disso, o barqueiro era amiúde obrigado a 
recorrer aos remos ou aos varejões. Ia todas as manhãs a Presepe 
e voltava à noite. Dormia pouco, disse. Continuou o serviço até 
1939, cobrando 2 cruzeiros por pessoa pela viagem de ida e volta. 
Outro barqueiro, ora residente em Passagem Grande, é creditado 
com o aperfeiçoamento do “boio” (bolina) — inventado por certo 
Sr. Octávio — dispositivo útil porque, antes, segundo se diz, “ne- 
nhum barco podia navegar à vela contra a correnteza”. Sobre a 
invenção, comentou outro informante: 


“Certa vez o Octávio vinha com um carregamento de madeira. 
O traquete virava quando recebia o vento. Afinal, Octávio resolveu 
tirar uma das portas (do toldo) e amarrou-a do lado da canoa. E 
deu-se então a invenção do boio lateral! Depois disso a canoa ru- 
mou certo, não virou mais e seguiu sua direção. Logo que desceu 
em terra, Octávio fez um boio de tábuas e colocou na canoa. Daí, 
com qualquer maré e vento contrário se poder navegar. Depois o 
imitaram. Hoje todas as canoas no Baixo São Francisco possuem 
boios laterais e rompem a maré.” 


24. Os barcos do rio são atacados por uma praga conhecida como bozano, O único 
recurso conhecido contra ela no local é “arranjar outro barco”. 
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Todos os barcos à vela, pequenos ou grandes, possuem nome. 
Além disso, muitos deles conduzem dísticos, amiúde de significa- 
ção religiosa. Em Passagem Grande, por exemplo, havia a inscri- 
ção “Vamos com Deus”, na vela de uma chata, “Grande só Deus”, 
no toldo de uma canoa, e “Com Deus” em vários barcos à vela.28 


Observou-se tanto em Passagem Grande como na vizinha 
Cuscuzeiro que os proprietários dos barcos costumam apegar-se 
muito a eles. “Minha canoa não se vende nem por minha morte”, 
observou um barqueiro ao compadre, “só por morte da minha mu- 
lher, ou do meu filho”. Os que possuíram um barco durante muitos 
anos e que, por velhice, tiveram de substituí-lo por outro, dão ao 
segundo o mesmo nome do primeiro, segundo fomos informados. E 
alguns homens juram nunca mais possuir outro barco e preferi- 
rem mudar de ocupação a fazê-lo. 

Entre as 231 embarcações registradas na Capitania dos Portos 
de Penedo em 1950, a variação em capacidade era de 100 quilos a 
50 toneladas (um único). O deslocamento de 153, ou aproximada- 
mente dois terços, era dado apenas em quilos tendo o maior deles 
991 quilos. Nove foram listadas como deslocando apenas 100 e 59, 
como 300 ou menos. Não obstante havia também uma de 10 to- 
neladas, 1 de 12, 1 de 15, 1 de 18, 2 de 24 e 1 de 30. Certo dia 
no Baixo São Francisco nas proximidades de Amparo, o autor 
contou durante o período de uma hora, entre 2:30 e 3:30 da tarde, 
cinco canoas-de-toldo, uma chata grande e uma pequena, passando 
ou cruzando com o barco em que viajava e, amarradas à margem, 
4 canoas-de-toldo, 4 chatas grandes e 1 pequena. 


O proprietário da canoa-de-toldo em que viajou o autor na sua 
primeira visita ao Vale, contudo, disse que com o aparecimento do 
caminhão, “trabalhar com barca não dá mais” porque “o caminhão 
leva a mercadoria do armazem e deixa-a na loja e as barcas não 


25. Incluídos entre os nomes dados às barcas registradas na Capitania dos Portos 
Penedo há palavras de origem amerindia (como, por exmplo, Tabajara, Tinga, Pirati- 
ninga, Itu); frases referentes a Deus (por exemplo, Fé em Deus, Val com Deus (muito 
comum), Deus lhe Pague, ou outras divindades (exemplo, Deusa do Oceano, Deuzinha, 
Deusa dos Mares, Deusa de Alagoas, Jandira, Sereia, Yara); Santos (exemplos, São Jorge, 
São Luiz, São João, São José, Santa Cruz, Maria das Virgens); palavras referentes às 
características da própria barca (exemplos, Firme nas Águas); a fenômenos naturais 
(Lua Nova, Lua Branca, Lindo Mar, Mira Mar, Estrela do Norte, Estrela Dalva, Lodestar); 
a aves (Arara, Beija-Flor, Gaivota); insetos (Borboleta, Mariposa); animais (Canguru); 
plantas (Alecrim, Buriti, Ipê, Jurema, Linda Rosa); frutas (Pitanga); países, províncias, 
cidades e outros locais (exemplos, Buenos Aires (sic), Canaan, Canadá, Dakar, Benguela, 
Suécia, Zuriche, Analuza (sic), Barcelona, Grécia, Panamá, Nova Sibéria, Portugal, São 
Paulo, Liége, Galiléia, India, Itala (sic), Jerusalém, Jamaica, Londres, Genova, Norfolk, 
Mar Vermelho, Rio Nilo, Rio Xingu); objetos comuns à experiência diária (Ubá Caixa 
de Fósforo, Bandoleira — uma correia de couro onde se pendura a arma); palavras como 
Amor, Agua Doce, Quem Vem Lá, Alvoredo, Boa Fé, Boa Esperança, Beleza, Boa Viagem, 
Feliz Viagem, Bela Vista, Bom Conselho, Sobre as Ondas, Bela Estrela, Nova Sorte, Nova 
Vida, Boneca, Sonho, Benzinho, Boa Idéia, Catinga, Caçula, Cara Preta, Coitadinha, Di- 
vina Luz, Só se Vendo, Delicia do Amor, Dada por Deus, É Linda, Vim Vim, Vá Indo, 
Vamos, Vamos Ver, Não Torna. Aparentemente, a maior preferência é por nomes nos 
quais a palavra “Flor” aparece (como, por exemplo, Flor da África, Flor nas Águas, Flor 
das Arvores, Flor das Aves, Flor da Barra, Flor do Dia, Flor da Ilha, Flor da Manhã, Flor 
da Noite, Flor das Ondas, Flor do Parto, Flor do Porto, Flor do Rio, Flor da Serrinha, Flor 
do Sertão, Flor do Triunfo, Flor do Vento). 


26. Conforme indicado abaixo, os caminhões levam amiúde inscrições semelhantes. 
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podem fazer isso”. Acrescentou que entre as barcas com capaci- 
dade acima de “300 sacas” que conhecera, “cerca de 10”, haviam 
sido levadas em torno da Cachoeira de Paulo Afonso, depois de ser- 
radas em duas, para que pudessem ser transportadas por trem e 
montadas novamente em Jatobá,” para ir daí pelo rio a Juazeiro, 
no que foram acompanhadas por barcos menores, a fim de operar 
no Médio São Francisco. Mas, continuou, “mesmo lá não ganham 
muito”. Recordou-se, porém, de um homem que “perdeu tanto ne- 
gócio aqui que ficou devendo mesmo a seu carregador”, mas “sendo 
um homem de grande coragem, subiu o rio há dois anos e está 
indo tão bem agora em Juazeiro que comprou para a barca um 
motor que lhe custou 150 contos”. * 


Vapores fluviais. Registrou Burton que o Estado da Bahia tentou 
colocar um vapor fluvial no Médio São Francisco, já em 1865. Ba- 
tizado de “Presidente Dantas”, em honra do governador, possuía 
chapas de ferro, media 27 metros por 4 e 20 de boca e deslocava 
cerca de 94 toneladas. Depois de construído no Rio de Janeiro, as 
chapas e a maquinaria foram desmontadas, numeradas e despa- 
chadas com desenhos detalhados para o porto de Salvador e daí 
por terra até Juazeiro. “Verificou-se, contudo”, escreveu Burton 
(11:234) “que a estrada era imprópria para veículos de rodas; dos 
346 bois, sesessenta morreram logo e houve igual perda de cavalos. 
É lamentável que a ótima madeira do Rio São Francisco não tenha 
sido preferida às chapas de ferro e que as ciumeiras locais... 
tenham retardado a execução de um grande projeto”. Apesar de 
tudo, as partes chegaram finalmente ao destino e o barco foi ar- 
mado em Juazeiro. Teodoro Sampaio, porém, consigna (1906:41) 
que quando ele e seus companheiros chegaram a Santana em 
1879 encontraram o “Presidente Dantas” ancorado na cidade, onde 
estava “há uns três anos quase abandonado”. 

No Baixo São Francisco, um pequeno vapor iniciou um serviço 
regular entre Penedo e Piranhas,” a cidade imediatamente abaixo 
da Cachoeira de Paulo Afonso, no dia 30 de agosto de 1867.” Ao 
chegar Burton a Juazeiro em outubro desse ano comentou que a 
iniciativa “havia prosperado e de Juazeiro abaixo”, acrescentando: 
“Descobrimos que a chegada semanal do pequeno barco ao Porto 
de Piranhas galvanizou todo o território até Crato, no Ceará, num 
raio de 472 quilômetros. Homens vestidos de couro, que nunca 
teriam deixado os lares, estão carregando seus animais com algo- 


27. Oficialmente conhecida, embora não geralmente chamada, como Petrolândia. 

28. A época da última vista do autor ao Vale, porém, poucas barcas operavam 
com base em Juazeiro ou em outras cidades do Médio São Francisco. 

29. Oficialmente conhecida, embora raramente chamada, como “Marechal Floriano”. 

30. Por essa época, o transporte interno acabara de ser aberto no Brasil a cidadãos 
de outros países. A única estrada de ferro até então construída era a Mauá, de uns 18 
quilômetros de extensão, que ta da Baia do Rio de Janeiro até os sopés da cordilheira 
marítima (ver Nash, 1926; 214). 
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dão e fazendo compras com as quais meses antes nem sequer 
teriam sonhado. Em 1852, Halfeld observou que em virtude das 
grandes corredeiras do São Francisco acima e abaixo da cidade de 
Cabrobó, o tráfego fluvial poi pouco desenvolvido.” Esta descrição 
é obsoleta, em 1867, mostrando como é revigorante, mesmo nessas 
regiões escassamente habitadas, o efeito das comunicações melho- 
radas.” (11:378). 

Por ocasião da visita de Teodoro Sampaio ao São Francisco em 
1879, o Barão de Guaicuí, a quem chama (1906:80) “um dos vul- 
tos mais considerados e de real influência nestas paragens”, con- 
tratara com o governador de Minas Gerais a exploração de um 
vapor fluvial no Alto São Francisco. O “Saldanha Marinho” foi 
armado em Sabará, tendo sido o casco e as caldeiras transportados 
até essa cidade em carretas desde a ponta dos trilhos da Estrada 
de Ferro Central na área de Minas, e tripulado por marinheiros 
sob o comando de um oficial da Marinha de Guerra. O vapor fez 
algumas viagens pelo tributário Rio das Velhas, no Médio São 
Francisco e na seção das corredeiras até Boa Vista. Posteriormen- 
te o Rio das Velhas ficou de tal modo assoreado que a navegação 
tornou-se impossível. Na última vez em que pôde descer o Rio das 
Velhas até a junção com o São Francisco, o “Saldanha Marinho”, 
após uma viagem de ida e volta a Boa Vista, ancorou na Barra do 
Rio das Velhas, onde permaneceu até pouco depois da proclamação 
da República! quando foi incorporado à frota da Empresa Via- 
ção do Brasil, organizada no Rio de Janeiro. *” Como o “Presidente 
Dantas”, do qual foi quase contemporâneo, deslocava apenas 30 
toneladas e era acionado por duas rodas laterais. Conduzia, se- 
gundo se sabe, um canhão que era disparado ao aproximar-se o 
navio de cada porto. 

O “Saldanha Marinho”, agora equipado com roda à popa, ope- 
rava ainda no Médio São Francisco, tendo o autor e seus compa- 
nheiros nele viajado na sua primeira visita ao Vale. Media apenas 
18 metros de comprimento por 4,5 de boca. No tombadilho inferior 
localizavam-se, à frente, a caldeira, as máquinas, e uma pequena 
mesa onde a tripulação fazia as refeições. Na parte traseira, havia 
espaço para a carga. Havia seis camarotes no tombadilho superior, 
todos no mesmo lado, juntamente com a pequena cabina do piloto, 
que media cerca de 2 por 2,5 metros. O teto estendia-se apenas o 
suficiente para cobrir essas acomodações. 

Por ocasião da visita de Crist ao São Francisco em 1944, os 
serviços regulares de vapores faziam-se com uma frequência de 
três viagens mensais, transportando rio abaixo mercadorias e, às 


31. Em 1889 

32. Geraldo Rocha, 1940:6. A Empresa Viação do Brasil construiu vapores do tipo 
“Yarrow”, o maior dos quais tinha um deslocamento de 60 toneladas. Esses barcos, contudo, 
não conseguiram enfrentar a concorrência das barcas, porque o rio tornava-se mais 
raso a cada ano, requerendo baldeações demoradas e dispendiosas que às vezes termina- 
vam em encalhes e mesmo naufrágios. 
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vezes, sal, embarcados em vários portos, sendo descarregados em 
Juazeiro de carga, que incluía caroá e peles e, na volta, rio acima, 
com mamona, algodão, caroá e couros em volumes crescentes desde 
que a florescente cidade industrial de São Paulo vinha, havia algum 
tempo, atraindo cada vez mais o Vale para sua esfera de influência 
econômica, *: 


Durante a primeira visita do autor ao Vale, três principais 
linhas de vapores navegavam no Médio São Francisco, incluindo a 
Viação Bahiana de Navegação, a mais antiga, hoje administrada 
pelo Estado da Bahia, a Companhia Viação Mineira do São Fran- 
cisco, explorada pelo Estado de Minas Gerais, e a Viação Comércio 
e Indústria, esta particular. * Eram oito os principais vapores, os- 
tentando todos eles nomes de pessoas ilustres. Incluíam os navios 
“Raul Soares”, “Venceslau Braz”, “Djalma Dutra”, “Engenheiro 
Halfeld”, “Delsulc Moscoso”, “Juraci Magalhães”, “Benjamin Gui- 
marães” e “Barão de Cotegipe”. Os três maiores eram o “Raul 
Soares”, o “Engenheiro Halfeld” e o “Benjamin Guimarães”. Vários 
outros, menores, estavam em tráfego. Três deles — o “Benjamin 
Guimarães”, o “Barão de Cotegipe” e o “São Francisco” — se- 
gundo se dizia, foram construídos para emprego no Amazonas. Em 
seguida ao colapso da borracha, porém, foram desmontados e 
levados para o São Francisco, enquanto outro — o “Venceslau 
Braz” — veio diretamente dos Estados Unidos para o rio. O “Raul 
Soares”, o “Engenheiro Halfeld”, o “Antonio Nascimento”, o 
“Curvelo” e o “Iguassu”, segundo informações, foram construídos 
na Alemanha ou montados com partes ali fabricadas. Outros saí- 
ram dos estaleiros de Glasgow, Escócia. * O mais novo era o “An- 
tonio Nascimento”, construído em 1932. 


Conforme indicado no Capítulo I, o curso médio do São Fran- 
cisco, de Pirapora a Juazeiro, sempre foi navegável por vapores de 
pequeno calado, exceto nas ocasiões de sêca quando as corredeiras 
de Sobradinho e os numerosos bancos de areia apresentavam di- 
ficuldades. A tentantiva de construção de eclusas em Sobradinho, 
obra em andamento por ocasião da primeira visita do autor ao 
Vale, visava a eliminar a primeira dessas dificuldades. Mas não 


33, Crist, pág. 601. Acrescentou ele que o sal era carga muito mal recebida nesses 
vapores devido à sua tendência de corroer os cascos de aço, consequentemente, era geral- 
mente transportado em barcos de madeira de pequeno calado, com uma capacidade de 
20 a 30 toneladas de carga. 


34. Os vapores desta última companhia foram encampados, em 1953, pela Comissão 
do Vale do São Francisco. Os da Companhia Viação Mineira do São Francisco foram 
entregues à Comissão, por convênio, em 1957, Os da Viação Bahiana de Navegação deve- 
riam ser entregues à Comissão em 1960. À época da última visita do autor a Pirapora, 
em dezembro de 1959, a Comissão do Vale do São Francisco estava empenhada em remo- 
delar 19 vapores e 1 lancha motorizada. Toda a frota seria dirigida pela Comissão sob 
a razão social de “Navegação do São Francisco, S.A.” 

35. De acordo, contudo, com o costume local, a maioria dos barcos como a maioria 
dos habitantes, é geralmente chamada apenas pelos primeiros nomes (por exemplo, “Ben- 
jamin""). Constituíram exceções “Moscoso”, “Halfeld” e “Raul Soares”. 

36. O “Engenheiro Halfeld”, segundo se diz, custou Cr$ 400,000; o “Raul Soares”, 
Cr$ 600,000; e o “Afonso Arinos”, Cr$ 126,000. 
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teve êxito e ambos os problemas permanecem, embora se espere 
que os obstáculos sejam significativamente reduzidos com a con- 
clusão da reprêsa de Três Marias, marcada para 1961, e a conse- 
quente elevação do nível do rio na estação sêca com libertação 
das águas represadas. 

Em condições de navegação favoráveis, os maiores vapores 
gastam, em média, descendo o rio, sete dias de Pirapora a Juazeiro 
e 11 dias na viagem rio acima. Parte considerável das mercadorias 
entradas na zona e produtos agrícolas exportados de numerosas 
áreas em tôrno das cidades ribeirinhas do curso Médio são trans- 
portados pelos vapores. 

Por ocasião de nossa primeira visita ao Vale, uma das com- 
panhias listou como portos de escala entre Pirapora e Juazeiro, 
na ordem da descida do rio, as seguintes cidades: 


Guaicuí 

Extrema 

Barra do Paracatu 
São Romão 

São Francisco 

Pedra Maria da Cruz 
Januária 

Belo Monte 

Jacaré 

Morrinhos (Matias Cardoso) 
Manga 

Malhada 

Carinhanha 

Lapa 

Sítio do Mato 

Rio Branco (Paratinga) 
Extrema do Urubu 
Bom Jardim (Igarité) 
Riacho de Canoas 
Morpará 

Barra 

Icatu (Biraba) 
Xique-Xique 
Marrecas 

Boa Vista das Esteiras 
Pilão Arcado 
Queimadas 

Oliveira 

Sento Sé 

Casa Nova 

Santana 
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Em todas as habitações e povoados, os moradores geralmente 
interrompem o trabalho ao aproximar-se o vapor e observam-no 
passar. Nas maiores cidades, numerosos moradores correm para o 
porto para obter um bom local de observação enquanto o vapor é 
manobrado até a margem e amarrado para desembarcar um ou 
mais passageiros e alguma carga e embarcar sacos de produtos 
agrícolas e talvez um ou dois novos passageiros. Desde que de uma 
a três horas são consumidas na carga e descarga e o comandante 
providencia para que o apito seja acionado três vezes — o segundo 
a curto intervalo do primeiro — muitos e, às vezes, todos os pas- 
sageiros em trânsito descem para visitar a cidade até serem cha- 
mados pelo apito de advertência. “Vai se comprando um pouco 
de doces locais”, escreveu um viajante, “das coisas regionais... 
Os olhos principiam a encher-se de arquitetura colonial... deli- 
ciosamente perpetuada em desenhos e esculturas... igrejas in- 
gênuas, grandes, como a (da cidade) de São Francisco, pequeninas 
como a do arraial de Oliveiras, todas ajeitadinhas e respeitadas.” 
(Orlando M. Carvalho, 1937:155). 


O “Raul Soares”, durante a viagem rio abaixo em maio, no 
ano de nossa primeira visita ao Vale, descarregou em Barra do 
Paracatu 8 sacos de sal; em São Romão, as seguintes mercadorias: 


2 caixas de querosene 

2 sacas de bebidas 

1 saco de café (em grosso) 

1 barrica de grampos para pregar arame farpado 
25 sacos de sal 

2 sacos de alvaiade ° 


Na cidade de São Francisco, a alguma distância, 44 rolos de 
arame farpado e 1 saco de alvaiade foram desembarcados. Em via- 
gem rio abaixo ainda naquele mês, o “Benjamin Guimarães” des- 
carregou em Remanso pequenas quantidades de velas, fósforos, 
papel de embrulho, aguardente, vinho, quinado, maizena, leite con- 
densado, leite em pó, lêvedo, várias vassouras de piassava, peque- 
nas latas de pixe, uma grande bacia de flandre e diversos rolos de 
cabo longo. 


Este vapor, de propriedade, na ocasião, da Cia. Viação Indús- 
tria de Pirapora, foi o maior em que o autor viajou durante sua 
primeira visita ao São Francisco. Com roda à popa, media 44 
metros de comprimento por 8 de boca. Possuía três tombadilhos, 
no mais alto do qual localizavam-se a cabina do piloto com a casa 
do leme e os camarotes dos oficiais. * Este tombadilho, ou de “pri- 


37. Cerusa: um pigmento branco pesado usado em tintas. 


38. O garçom do “Raul Soares” listou como “oficiais": o comandante, o comissário 
e os maquinistas. 
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meira classe”, como chamado, media 33 metros de comprimento 
por 7 de largura. O passadiço de um metro e oitenta em torno de 
ambos os lados oferecia boa visão dos barcos no rio. À ré do 
segundo tombadilho havia um espaço aberto, de mais ou menos 
8 metros de comprimento, onde, às tardes, cadeiras eram dispostas 
em forma de U, no interior do qual uma radiovitrola acionada por 
um motor especial tocava músicas populares. Na borda exterior 
desta área e ao longo dos dois passadiços pendiam plantas orna- 
mentais em latas. Imediatamente à frente desta área desciam duas 
escadas, uma para cada lado, conduzindo ao terceiro tombadilho 
e, além delas, no lado direito, a um botequim (cuja porta abria 
para a proa), uma dispensa e 6 camarotes; ao lado esquerdo, a 
rouparia, a copa e seis outros camarotes. Mais adiante dos mesmos 
havia um espaço aberto de mais ou menos 9 metros de comprimen- 
to com 5 mesas, onde eram servidas as refeições, e um refrigerador 
a querosene; ao longo da parede traseira, estendiam-se prateleiras 
onde se viam um relógio, filtros, moringas e extintores de incên- 
dio; na parte superior, duas gravuras em côr, uma da Ceia Larga, 
e a outra de duas crianças atravessando uma pequena ponte de 
madeira numa noite de tempestade, com o anjo da guarda pai- 
rando sobre elas. Do outro lado dessa parede havia um passadiço 
aberto de mais ou menos dois metros de largura e, mais adiante 
e de cada lado, três banheiros, um toalete para cada sexo com di- 
visão entre eles e um lavatório de cada lado. O terceiro tom- 
badilho protegia o principal do quente sol, estendendo-se sobre 
o passadiço de modo que os raios de sol não entravam diretamente 
no camarote do autor durante o dia, como o faziam mais tarde 
num vapor muito menor, o “Cordeiro de Miranda”. Nos camarotes, 
que mediam mais ou menos 2 metros e setenta por 2 metros 
e 40, havia quatro beliches superpostos dos dois lados. O cama- 
rote era fechado em dois lados na parte superior. Havia também 
um lavatório com água corrente e espaço suficiente sob os beliches 
para bastante bagagem. No tombadilho inferior observavam-se, da 
frente para trás, a caldeira, o espaço para a lenha e a carga, os 
camarotes de contramestre e dos maquinistas, seus sanitários, as 
máquinas e, projetando-se da popa, uma grande roda de pás. A 
um dos lados do vapor via-se uma “chata” amarrada com uma pe- 
quena proa de fundo plano, também transportando carga, como 
era frequente. A âncora de ferro pesava 300 quilos. 

O “Benjamin Guimarães,” um barco de roda à popa de 200 
toneladas brutas e 117 líquidas possuía uma capacidade de 80 
toneladas de carga. Construído na Escócia, estava em serviço no 
São Francisco, segundo se dizia, desde 1924, tendo navegado an- 
teriormente no Amazonas. Fazia a viagem rio abaixo de Pirapora 
a Juazeiro em 5 a 11 dias e, rio acima na volta, em 10 a 16 dias, 
dependendo da carga e, ainda mais importante, da profundidade 
da água na ocasião. A carga transportada rio abaixo enquanto o 
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autor se encontrava a bordo incluía peles, couros, fumo, cera de 
carnaúba, resina, ° mamona e peixe seco. Ao subir o rio o “Ben- 
jamin Guimarães”, disse o comandante, sua carga principal con- 
sistia, em primeiro lugar, de sal, em segundo, de querosene e, em 
terceiro, de tecidos e miudezas. Nessa ocasião, a tripulação era 
de 36 pessoas, entre elas 3 mulheres. Quase todos eram baianos, 
menos o despenseiro e o cozinheiro, ambos mineiros. O comandante 
ocupava o posto havia 11 anos. Antes fora prático durante três 
anos. Dizia-se que conhecia bem o rio e que tinha especial expe- 
riência em safar o vapor dos bancos de areia. 

O “Raul Soares”, que na ocasião em que o autor nele viajou 
era de propriedade da Navegação Mineira do São Francisco, con- 
duzia duas classes de passageiros, como, aliás, os outros grandes 
vapores. Havia camarotes para os de primeira classe e lugares no 
tombadilho superior para as redes dos de segunda. Também com 
roda à popa, fôra armado em Juazeiro com partes enviadas da 
Alemanha. Como os outros grandes vapores, fazia a viagem rio 
abaixo de Pirapora a Juazeiro em 7 a 9 dias e a volta em 11 a 13 
dias, dependendo do volume de carga ou, em virtude da pouca 
profundidade do canal, da necessidade de ancorar à noite a fim 
de evitar trechos traiçoeiros com iluminação insuficiente. O co- 
mandante na ocasião da viagem do autor no “Raul Soares” nas- 
cera em Juazeiro e residia em Pirapora. Na mocidade, passara 
quatro anos na Marinha Brasileira, depois do que fora contrames- 
tre no rio durante vários anos antes de tornar-se comandante, em 
cujo posto servia na ocasião havia 22 anos. Julgava as águas do 
rio geralmente muito calmas exceto durante as chuvas ou quando 
viajava naquela parte do Estado da Bahia onde os ventos alíseos 
às vezes levantam ondas. Naquele ano o São Francisco não enche- 
ra como o usual durante a estação chuvosa na área das cabeceiras 
e, em consequência, o vapor, bastante grande, tendo em vista a 
profundidade do rio, não podia prosseguir em segurança até Juazei- 
ro. Na viagem em questão, fôra apenas até Sítio do Mato, a pouca 
distância de Lapa, onde esperava uma carga de algodão, madeira, 
e banha para Pirapora. O canal pouco abaixo de Pirapora ocorre 
para a frente e para trás e de um lado para outro do rio, de 
modo que o vapor foi obrigado a navegar em ziguezague, mudando 
o piloto a posição da roda tendo em vista um banco de areia aqui 
e uma ressaca numa das margens acolá. Mais ou menos duas 
léguas abaixo de Pirapora, o vapor acostou numa das margens 
para receber a primeira carga de lenha. 

Os barcos são conhecidíssimos dos moradores das margens do 
rio. “Sabem-lhes o calado”, escreveu Proença, “o ano em que fo- 
ram armados, os acidentes que sofreram”. Entre os eventos vivida- 
mente lembrados a respeito de um dos vapores, existe o relativo 


39. Embarcada em Biraba (antigamente, Icatu). 
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a certo comandante que, num dia de aperto, a fim de conseguir 
madeira para a fornalha ordenou aos marinheiros, enfrentando 
vigorosos protestos, que arrancassem uma cerca em torno de um 
grande cruzeiro num cemitério à beira-rio, ao pé do qual havia 
diversas pequenas cruzes. Desde esse dia, segundo se conta, o 
vapor pareceu transformar-se num “navio de desgraça”. A todo 
momento vinham dizer: — “Comandante, tem dois tripulantes se 
pegando à faca lá embaixo.” As brigas estouravam de hora em 
hora, tripulantes com passageiros, o copeiro com a cozinheira — 
um inferno! A carne apodreceu, apareciam baixios onde ninguém 
tinha ouvido falar que os houvesse, o navio ficava parado no meio 
do rio, as máquinas emperradas, sem que ninguém conhecesse o 
motivo. A caldeira funcionando, a lenha queimando, e nada de 
pressão. Nessa altura, o comandante, segundo se diz, “arrepen- 
deu-se dos pecados, prometendo ao Bom Jesus da Lapa que man- 
daria reconstruir o cercado e pagou logo um homem para fazer o 
serviço”. Depois disso, conta-se “a viagem se fez sem novidade”. º 

Talvez o breve relato seguinte, extraído da caderneta de notas 
do autor, transmita uma impressão mais realista das viagens no 
Médio São Francisco, especialmente no mês de maio num vapor 
de tamanho médio. 

“O comandante deu ordens para que o navio saísse da Lapa 
às sete da manhã. Não havia nem sombra de brisa. O camarote 
sufocava. Através de uma janela, que se precisava manter aberta 
em virtude do calor, chegava geral e penetrante o cheiro misto de 
peixe a secar, xarque, galinhas e porcos em engradados que estão 
sendo transportados numa balsa, ou “prancha” chata, amarrada 
num dos lados do vapor, a não mais de um metro e oitenta da 
janela. No tombadilho principal, o comandante senta-se a uma 
mesa com velhos amigos e novos conhecidos, contando piadas e 
rindo em voz alta. Um jogo de pife-pafe de que ele e os amigos 
logo participam continua até depois de meia noite. No tombadilho 
inferior, mais perto dos quentes motores, os passageiros de segunda 
classe penduram as redes ou, se não dispõem desse meio de rela- 
tivo conforto, tentam dormir nos bancos de madeira usados como 
assentos durante o dia, ou no duro assoalho. Algum tempo depois, 
mais ou menos às 2 horas da manhã, somos acordados pelo ca- 
maroteiro que nos diz que o vapor aproxima-se do ponto do rio 
onde atracará na margem para descarregar carga e desembarcar 
passageiros, na cidade que é nosso destino. Mais ou menos às 


40. Ver Proença, págs. 136-7. Outro assunto bem lembrado, segundo Proença, é o 
ataque do líder comunista Prestes e seus seguidores contra a Polícia baiana na barra do 
Urucuia, um tributário do São Francisco. Diz Proença que a Polícia ordenou que o barco 
atracasse no barranco, desembarcou e contra-atacou. Durante essa manobra, O prático, 
numa posição exposta na proa, foi ferido no braço. Um marinheiro que saltou para 
amarrar os cabos de atracação e o foguista, enquanto alimentava a fornalha, foram também 
atingidos. Nenhum desses “caboclos humildes”, como os chama Proença, abandonou o 
posto, contudo. “O maquinista sustentou o barco contra a correnteza, na força da máquina, 
e o marinheiro rastejou barranca acima para fazer a amarração dos cabos”. 
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3:20 da manhã, nós e nossa bagagem somos postos em terra, jun- 
tamente com a carga destinada à cidade. Começa também nesse 
ponto a ser embarcada carga.” 


Algumas das dificuldades de arranjar transporte na ocasião 
num vapor nessas cidades, *! bem como de viajar pelo rio, refle- 
tem-se no relato seguinte, extraído também da caderneta de notas 
do autor: 


“Ao procurarmos há três dias obter informações nas agências 
das companhias de vapores a respeito da hora em que poderíamos 
tomar um deles para Juazeiro, fomos informados de que não dis- 
punham de informações no momento nem que as haveria até pouco 
antes de aparecer o navio, numa ocasião em que seria recebido um 
telegrama do comandante, enviado quando se aproximasse da ci- 
dade subindo o rio. As informações anteriores de que um vapor 
com destino a Juazeiro passaria por um ponto situado a vários 
quilômetros abaixo da cidade, onde, em virtude de situar-se ela 
ao longo de um braço do rio, e não no seu curso principal, a carga 
e os passageiros seriam desembarcados e embarcados, foram postas 
em dúvida esta manhã, contudo, pelo boato que nos foi transmi- 
tido pelo jovem que maneja o varejão do paquete no qual devemos 
descer a ipueira até esse ponto. Disse que o vapor já havia passado 
durante a noite. Contou o rapaz que alguém ouvira o apito do 
vapor. Não obstante, de acôrdo com o telegrama recebido ontem 
no Correio local, enviado pelo comandante do navio que devemos 
tomar, esperava ele chegar ao tal ponto às dez horas desta manhã. 
Consequentemente, acordamos cedo, mas fomos informados, quan- 
do estávamos prestes a sair, de que o vapor já havia passado. 
Depois de considerável espera, decidimos prosseguir de qualquer ma- 
neira levando a bagagem a despeito do boato. Em vista disso, to- 
mamos o paquete mais ou menos às sete horas, chegando ao ponto 
de embarque dez minutos antes das nove. Ao descermos do pa- 
quete, um morador de uma choupana aí localizada informou-nos 
de que o vapor não havia ainda passado, e que se aproximava, es- 
tando a curta distância. Vinte minutos depois, o vapor apareceu 
numa volta do rio e ancorou junto à margem para descarregar ci- 
mento e aguardente e levar-nos — juntamente com 141 sacos de 
milho.” 


“Tratava-se de um dos maiores vapores fluviais, dizendo-se 
que o comandante conhecia bem o rio e era muito experiente em 
desencalhá-lo quando montava num banco de areia. Felizmente 
era assim, porque logo depois encalhamos num banco no meio de 
um vasto trecho do rio. O comandante ordenou que o navio fosse 


41. Embora uma companhia de aviação escale nessa cidade uma vez por semana nas 
duas direções, escalas incertas e, às vezes, breves, tornavam as viagens igualmente difíceis 
durante a última visita do autor à cidade em 1959, Nessa ocasião, um caixeiro viajante, 
depois de esperar dois dias, sem notícias, um vôo atrasado, pediu devolução da passagem 
e embarcou num vapor fluvial — o “São Francisco”! — que por acaso passou na ocasião. 
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virado num círculo completo, mas sem resultado. Baixou-se um 
barco a remo. Uma âncora e o cabo de aço à qual era preso foram 
levados a um ponto situado a uns trinta metros do banco. Lan- 
cada a âncora no leito do rio, um guincho acionado pelo vapor da 
caldeira do navio começou a puxar o cabo, arrastando lentamente 
o pesado vapor, auxiliado por membros da tripulação que, no en- 
tretempo, haviam saltado no rio e o empurravam com varejões en- 
fiados no banco sob o casco. Durante todo o tempo, a tripulação 
trabalhou enérgica e metodicamente em estreita coordenação en- 
tre si.” 

“Mais tarde no mesmo dia, chegamos a um trecho largo e 
raso enquanto o vapor era manobrado para frente e para trás em 
ângulo reto com as margens e o piloto procurava uma passagem 
segura até encontrá-la. Não obstante, pouco depois, num ponto 
onde o rio parecia ter de mil e seiscentos a dois mil e quatrocentos 
metros de largura, encalhamos novamente num banco. A âncora 
foi mais uma vez levada no barco a remo e lançada no fundo do 
rio em água profunda. Depois de uma luta de mais ou menos meia 
hora, o barco safou-se pela terceira vez, o que ocorreu três vezes 
mais durante a noite.” 

“A um quarto para as seis da noite seguinte, ao alcançar o 
navio um ponto a uma légua mais ou menos de Sento Sé, ancorou 
na margem num ponto de recebimento de lenha, mas não para 
receber combustível — desde que 20 metros cúbicos de madeira 
haviam sido embarcadas naquela tarde a pouca distância mais rio 
acima — mas porque pedras e bancos começavam a aparecer e era 
mais prudente ancorar durante a noite.” 

“No dia seguinte, um pouco mais abaixo, em Sobradinho, onde 
o canal se estreita e o rio corre entre rochas expostas do leito, o 
casco bateu e montou em outro banco. A correnteza bastante forte 
virou a popa do barco num grande arco até que o leme e a parte 
inferior da roda de pás de madeira chocou-se com certa força 
contra as rochas acima ou próximas à superfície, montou-as e 
deslizou sobre algumas delas, quebrando o leme e as pás inferiores 
da roda. Lançando rapidamente um barco a remo, a tripulação 
conseguiu recuperar o leme antes que a corrente o levasse para 
longe. Todas as tentativas de puxar o navio do banco de areia 
com âncora e guincho, porém, falharam por completo. Mais ou 
menos por essa ocasião, outro vapor menor e de roda à popa subia 
o rio. O seu comandante conferenciou com o nosso sobre as me- 
didas mais aconselháveis nas circunstâncias. Um pouco mais tarde, 
um barco à vela que também subia o rio parou nas proximidades 
porque nosso vapor bloqueava o canal. Uns poucos sacos de 
carga foram levados pelo barco a remo rio abaixo até um ponto 
onde podiam ser descarregados em segurança na margem. Mas, 
ao verificar-se que o vapor não podia safar-se do banco, foi pedida 
ajuda por apito ao barco à vela ancorado próximo às eclusas que, 
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nessa ocasião, estavam sendo construídas. O barco aproximou-se 
e transportou para longe uma considerável quantidade adicional 
de carga. Como já era quase noite, o outro vapor e o primeiro 
barco à vela começaram a movimentar-se para a frente e para 
trás e, sendo menores do que o nosso, conseguiram finalmente es- 
premer-se rio acima pelo outro lado das pedras onde estávamos 
presos. Entrementes, doze membros de nossa tripulação desceram 
pela amurada armados com longos varejões que inseriram no leito 
do rio entre o casco e o banco de areia. Com enorme esforço e 
altos berros de encorajamento mútuos, especialmente depois que 
uma garrafa de cachaça passou de mão em mão, procuraram em- 
purrar e safar o barco. Coordenando sua ação com esses esforços 
o comandante mandou acionar novamente o guincho. Os esforços 
combinados lentamente puxaram e arrancaram o vapor do banco 
de areia e das rochas pouco antes de anoitecer.” 


“Permanecemos ancorados no meio do rio durante aquela noi- 
te enquanto o carpinteiro do navio e auxiliares terminavam reparos 
de emergência, mas eficazes, no leme e na roda. Assim, pelas três 
da manhã, pudemos descer o rio até o ponto onde a carga fôra 
desembarcada, embarcá-la novamente e, tão logo o amanhecer 
trouxe luz suficiente para uma navegação relativamente segura, 
reiniciar a viagem.” + 

Ao ser iniciado nosso estudo, uma companhia explorava dois 
vapores fluviais no Baixo São Francisco, o “Comendador Peixoto”, 
de 192 toneladas brutas e 144 líquidas, e o “Penedo”, de 83 brutas. 
Ambos faziam a viagem de ida e volta de Penedo a Piranhas com 
escalas em Propriá e Gararu. Tinha Penedo como sede. Desde que 
essse portos são rasos, podem ser servidos apenas por barcos 
de pequeno calado. Especialmente em agosto, quando o rio está 
baixo, ou no “caixão”, como se diz, as viagens por essa zona são 
também bastante difíceis, com encalhes frequentes. Um de nossos 
pesquisadores, por exemplo, tomou certa vez um navio em Propriá, 
que logo depois encalhou. Juntamente com 48 outros passageiros 
foi finalmente transferido para uma canoa-de-toldo, chegando a 
Passagem Grande às 2 horas da manhã. + 

Duas vezes por mês um navio de alto-mar passa por Passagem 
Grande a caminho de Penedo. Outro, procedente de Fortaleza e Re- 
cife segue até Penedo e, em seguida, desde o rio, até Salvador e Rio 
de Janeiro. Antes da última Guerra Mundial os Itas subiam o rio 
até Penedo. Certa ocasião, há cerca de 30 anos, conta-se que navios 


42. Informantes ao longo do São Francisco durante nossa primeira visita ao Vale 
insistiram em que as companhias de vapores estavam “envolvidas em política”, que o 
empregado nelas “havia-se tornado uma espécie de sinecura política”, e que os vapores 
eram, na realidade, “lojas ambulantes”, desde que é “extremamente raro o comandante 
que também não é negociante, E até mesmo a copeira e o cozinheiro compram e vendem”. 

43. A canoa-de-toldo vinha de Porto da Folha e era do tipo de “300 sacos”. Trans- 


portou, além dos 49 passageiros salvos, 4 bodes, 4 porcos, e um grande caixão contendo 
porcos e galinhas, 
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procedentes da Europa viajavam também até Penedo. A passa- 
gem do navio por Passagem Grande, contudo, constitui ainda um 
espetáculo local. Ao ser-lhe ouvido o apito muito distante, nu- 
merosas pessoas correm para o porto para vê-lo passar. 


Balsas e pontes. Uma travessia relativamente segura e econômi- 
ca do rio e de seus principais tributários tem sido feita há muito 
tempo por meio de balsas. Em 1819, Spix e Martius, por exemplo, 
atravessaram o São Francisco em Juazeiro usando uma balsa mui- 
to grande movida a cabos; Burton notou em Pilão Arcado em 1867 
que “velas” eram usadas em uma grande balsa que cruzava o rio 
nesse ponto; *! Wells, em 1875, menciona (11:25) o transporte de 
carga e passageiros em balsas, em Carinhanha. No Baixo São 
Francisco, por ocasião da primeira, segunda e terceira visitas do 
autor à área, três balsas, impulsionadas a motor, transportavam 
em Penedo caminhões, automóveis e outras cargas pesadas pelo 
rio. Balsas eram usadas também em Propriá. Neste local e em 
diversos outros ao longo do rio, em Pedras de Maria da Cruz, Ma- 
lhada e Carinhanha, bem como em diversos pontos em vários tri- 
butários, balsas ainda são usadas. 

A usada atualmente em Anguereté, no tributário Paraopeba, 
no Alto São Francisco, consiste, por exemplo, de três pontões de 
chapas de aço, rombudos de um lado e com proa no outro. São 
movidos por três correntes presas por rolamentos a um cabo que 
vai de um lado a outro do rio, fornecendo energia a correnteza 
natural. A balsa anteriormente usada neste ponto, vista por oca- 
sião de nossa pesquisa em Cerrado, era feita de grandes tábuas 
que mediam 3 por 2,5 metros. Era movida por um cabo de aço 
muito velho, que fôra instalado nos princípios do século atual. 
Houve outrora dois cabos. Um deles, porém, tinha sido levado anos 
antes durante uma grande enchente pela força da correnteza e 
das árvores e detritos que carregava. A balsa hoje usada para 
atravessar o tributário Paracatu, a 108 quilômetros de Pirapora, 
consiste de dois pontões de chapa de aço, acionados por dois mo- 
tores de fabricação Johnson and Johnson. Conforme a necessidade, 
pese pranchas são colocadas da balsa às margens bastante 

gremes de ambos os lados do rio, pelas quais os veículos sobem 
e descem. 

Por ocasião de nossa primeira visita ao Vale, a única ponte 
existente no rio era uma ferroviária, em Pirapora, onde pessoas 
a pé e a cavalo, animais e, ocasionalmente, uma carroça carrega- 


44. II:343 Aparentemente, as balsas eram usadas, às vezes, não apenas para cruzar 
o rio, mas também para subií-lo e descê-lo. A respeito de uma delas, de tronco de buriti, 
que vira em Barra, um pouco mais rio acima, escreveu Burton (II:318): “Os longos troncos 
são amarrados em cinco ou seis lugares e mantidos em posição por cruzetas; elevam-se 
cerca de trinta centímetros acima da água e, sendo elásticos, é menos provável que sejam 
danificadas por pedras e corredeiras. Transportam rio abaixo enormes “pipas”, ou couros 
cheios de cereais, e “trens” semelhantes; no ponto do destino, são desarmados e trans- 
formados em postes e dormentes razoavelmente duráveis”. 

45. Os preços, à época da última visita do autor em fins de 1959, eram de 120 cruzeiros 
por um caminhão descarregado, 200 por carregado e 100 por jipe. 
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da podiam atravessar, embora com grande precariedade no que 
interessava a esta última. A ponte fôra construída em 1922 para 
conduzir os trilhos até a outra margem do rio, tendo sido os 
planos subsequentemente abandonados (ver abaixo) .*' Durante 
a realização de nossos estudos estavam em estágio muito avan- 
cado outros planos para ligar por ponte as cidades gêmeas de 
Juazeiro e Petrolina e construir outra de um lado a outro das Ca- 
choeiras de Paulo Afonso. A primeira delas foi concluída em 1954 
e a segunda em 1959. Existem agora, por conseguinte, duas pontes 
rodoviárias sobre o rio, esperando-se que a terceira seja comple- 
tada em 1960, cortando o rio na estrada de Belo Horizonte a 
Brasília. 

Nas pequenas correntes das cabeceiras do São Francisco e 
seus tributários, o viajante encontra ocasionalmente uma pe- 
quena ponte, geralmente de construção muito rústica, como a 
existente sobre o Arrojado, nos Gerais, por exemplo, construída 
por um homem que vive nas suas proximidades, auxiliado por 
moradores que queriam “botá brejo” (ver Agricultura) na outra 
margem da corrente. Como pilares, foram fincados três pares de 
forquilhas no leito do Corrente, um par a cerca de 1,5 metro de 
cada margem e o terceiro no centro. Foram lançados vãos para- 
lelos à corrente a fim de ligar cada par de forquilhas e, em se- 
guida, dispostos paus sobre eles em ângulo reto com o rio, mas 
não atravessados, presos com bastante firmeza, salvo um que, por 
ocasião da visita de nossos pesquisadores, encontrava-se rachado 
e não parecia capaz de suportar o peso de um homem. Um guar- 
da-mão muito frágil de um lado montava, solto, sobre as forqui- 
lhas, mais ou menos a meio metro dos paus. Um dos construtores 
disse que havia nutrido a esperança de melhorar a estrutura 
para que animais pudessem cruzá-la, mas que nunca chegara 
a fazê-lo. A alguma distância, em Piquizeiro, uma pequena ponte 
permite a passagem de animais carregados; em Pau Ferrado, ou- 
tra admite igualmente também o tráfego de alimárias. “7 


Lanchas a motor. Em anos relativamente recentes é vista 
ocasionalmente uma lancha a motor, como aquela que funcioná- 
rios da Comissão do Vale do São Francisco em Juazeiro puseram 
gentilmente à disposição do autor e seus colegas na primeira vi- 
sita ao Vale. Na mesma ocasião, uma lancha a motor era usada 
como transportadora comum no Baixo São Francisco entre Pro- 
priá e Penedo. Até 1952, cada dois dias, uma lancha procedente 
de Neópolis cruzava o rio até Penedo e dai descia até Parapitinga 
e Piassabuçu, chegando a esta última cidade mais ou menos às 6 
da noite, onde pernoitava, iniciando a viagem de volta na manhã 
seguinte. 


46. Em 1959, ano em que o autor cruzou o rio em um jipe, o veículo trafegou pela 
calçada dos pedestres, ao lado dos trilhos. 

47. Um informante estabeleceu uma distinção entre “ponte”, que identificou como 
“a que permite a passagem de animais", e “pinguela”', onde isso não ocorre. 
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Transporte Terrestre 


O transporte por terra é realizado no Vale a pé, no lombo de 
animais, na cabeça, em latas, potes e outros recipientes, em car- 
ros de boi, carroças, banguês e veículos semelhantes puxados por 
bois, jumentos ou mulas, animais de carga e sela, veículos a 
motor, em número maior atualmente à medida que trilhas e es- 
tradas são melhoradas, bicicleta ocasionalmente nas maiores ci- 
dades, estrada de ferro em certas áreas limitadas e, desde nossa 
primeira visita ao vale e em certas áreas, por avião. 


Locomoção a pé. Numerosas pessoas, especialmente entre a 
parte menos favorecida da população, viajam amiúde a pé, às 
vezes usando sandálias e calçados semelhantes, quando não de 
pés descalços. A maioria dessas viagens, porém, é realizada a 
distâncias relativamente curtas, muito embora uma mulher que 
chegou a Pesqueira durante nosso período de pesquisa com os 
pés bastante inchados tivesse viajado 76 léguas “desde os Jordão”, 
segundo disse. *' Na Ilha do Toré, foi visto um grupo de oito mu- 
lheres a caminho de uma festa a alguns quilômetros. *º Viagens 
a pé de uma cidade a outra, especialmente em dias de feira, são 
comuns em todo o Vale. 


Desde o início da criação de gado no Vale e em áreas contí- 
guas os animais têm andado até o mercado. Wells, em 1875, disse 
(11:314-15) ter visto “imensos rebanhos”, criados em Goiás, que 
eram tangidos “na viagem terrestre de 1.760 quilômetros, via Ja- 
nuária e Curvelo, até o Rio de Janeiro”. Exceto nas áreas restritas 
dotadas de estrada de ferro, o gado era ainda levado, na maioria 
dos casos, a pé até o mercado ao ser iniciada nossa pesquisa — 
especialmente a Belo Horizonte, Montes Claros, Feira de Santana 
e Recife. Em Sertão Novo, por exemplo, boiadas constituídas ge- 
ralmente de 40 a 60 cabeças cada eram inicialmente tocadas até 
Arcoverde e daí até Recife. Em anos mais recentes, todavia, o 
transporte por caminhão vem aumentando regularmente. Nas 
áreas servidas por férrovia, vagões de transporte de gado foram 
algo usados para essa finalidade quase desde a construção das 
estradas. 


Bois e carros de boi. Durante longo tempo um dos principais 
meios de transporte no Vale tem sido — e ainda é — o carro de 
boi. “Certo dia, em seguida à nossa chegada a Peba”, escreveu 
em 1838 Gardner, que viajava pelas proximidades da foz do São 
Francisco, “fiz um arranjo com o dono de um carro de boi para 
levar-me e a minha babagem até Piassabuçu, um vilarejo situado 
na margem norte do São Francisco... Acompanhamos a margem 


48. Se a jornada é feita ao longo do rio e seus principais tributários, contudo, as 
pessoas raramente viajam a pé desde que canoas e barcas são comuns e é relativamente 
barato o preço das passagens de vapor. 


49, Uma moça do grupo cavalgava na garupa de um jumento conduzido pelo noivo. 
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arenosa durante uns três quilômetros e, em seguida, embicamos 
um pouco para dentro e continuamos em nosso caminho numa 
direção quase paralela à margem, através de terreno plano, are- 
noso e coberto de arbusto...” Descreveu-o Gardner como “se- 
melhante ao visto em toda parte no interior do Brasil e pouco 
diferente dos usados pelos romanos. Consiste de um rude arcabouço 
sustentado sobre duas rodas de mais ou menos metro e meio de 
diâmetro, construída de pranchas sólidas. Era puxado por seis 
bois, jungidos em pares, guiados por dois carreiros, ambos arma- 
dos com esguias varas de mais ou menos três metros de compri- 
mento. Um dos carreiros segue à frente e dirige enquanto o outro 
espicaça os animais com a longa vara. Os eixos nunca são azeita- 
dos e o chiado que fazem continuamente, e que pode ser ouvido a 
grande distância, é muito desagradável. O motivo dado para não 
Tubrificá-lo é que o gado está tão acostumado ao mesmo que não 
andaria sem ele...” (Gardner, págs. 112-13). Anos depois, Wells, 
encontrando-se nas proximidades de Santa Quitéria, às margens 
do tributário Paraopeba na outra extremidade do Vale, menciona 
(1:204) “uma ocasional junta e carroça de bois a fazer as encostas 
das colinas ressoarem com o gemido desarmonioso de eixos sem 
lubrificação”. Descobriu ser também “convicção geral” nessa par- 
te do Vale que “os animais não puxarão tão bem sem esse ruído”. 


Embora lento, o carro de boi constitui meio eficiente e eco- 
nômico, pois transporta com um grau considerável de segurança 
uma carga de produtos agrícolas ou de outra natureza sobre 
quase qualquer estrada e em quase qualquer época do ano. No que 
interessa às zonas mais isoladas do Vale, Macedo teve inteira 
razão quando escreveu em 1952 que “o carro de boi será ainda por 
muito tempo o principal veículo das fazendas sertanejas” (pág. 
54). Acrescentou ele que a presença do carro de boi nas fazendas 
da área do São Francisco “era sinal de progresso e de atividades 
agrícolas”, de modo que “um bom carro e as boas juntas de bois 
constituem motivo de orgulho, não só do fazendeiro como do pró- 
prio carreiro” (pág. 55). Embora a tração seja obviamente difícil 
em solo arenoso, o carro de boi pode ser ainda usado com maior 
vantagem em tal terreno do que o caminhão. 

Segundo o recenseamento federal de 1950, existiam nos 156 
municípios situados inteiramente dentro do Vale um total de 
37.750 carros de boi, com um média de 242 por municípios. A 
variação era de 1.445 no município de Macaúbas, na Bahia, a 1 
no município de Rio Acima, em Minas. Somente 45 municípios 
possuíam menos de 50; apenas 9, menos de 5; ao passo que 90 
possuíam acima de 100 e 21 mais de 500. Nos 82 municípios de 
Minas eram encontrados 22.500, nos 29 da Bahia, 9.697, nos 26 
de Pernambuco, 3.109, nos 13 de Alagoas, 2.169, e nos 6 de Ser- 
gipe, 275. 

Observou Macedo nas zonas de criação do Vale que os carros 
de boi são amiúde construídos nas próprias fazendas por car- 
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pinteiros locais. Em anos mais recentes, o antigo eixo de madeira 
móvel chamado por Gardner, Wells e numerosos outros visitantes 
de “rangedores”, foi substituído na maioria dos casos por um eixo 
mais durável de ferro. Este veículo, em consequência, perdeu qua- 
se em toda parte, como disse Macedo (pág. 55) “a sua tradicional 
cantiga dolente, gemida e monótona que embalava a boiada pro- 
cessional e lerda, emparelhada e jungida sob as cangas luzidias 
da boa e forte aroeira do São Francisco”. 5º 

Ao ser usada mais de uma junta de bois, a primeira é cha- 
mada de “junta de guia” (ou “guieira”) e a mais próxima do 
carro, de “junta de coice” (ou “de cabeçalho”). Se três são usadas, 
a intermediária passa a ser chamada de “junta de força” (ou 
“central”). As juntas são ligadas entre si por meio de uma peça 
de madeira conhecida como “cambão”, amarrada ao cabeçalho, 
ou canga. A canga é presa por uma correia de couro, cnamada de 
“brocha”, que da parte inferior corre de um canzil a outro (ver 
Macedo, pág. 55). 

Com as exceções das canoas e dos barcos à vela, os carros de 
boi são hoje os mais importantes meios de transporte na área 
em volta de Passagem Grande. Na época em que cana-de-açúcar 
era produzida em grande quantidade na área, considerava-se o 
carro de boi um veículo indispensável. Nos dias de festa, decorado 
com flores, levava a família do senhor de engenho à cidade. 
Atualmente, é o único meio usado para transportar cocos das 
fazendas e sítios pelos terrenos arenosos para os depósitos na ci- 
dade. Bem cedo, o carreiro e o guieiro põem de 1.000 a 1.500 qui- 
los de cocos no carro e partem a tempo de chegar ao depósito ao 
amanhecer, para que os bois não sofram muito nem seja a carga 
prejudicada pelo sol tropical. Os carros são usados em numerosas 
outras tarefas de transporte, sendo uma dúzia ou mais vistos na 
cidade em qualquer momento do dia. *! 

Na construção de “mesa” do carro de boi é preferida no local 
a sucupira, em virtude de sua dureza. Mas, exceto no caso do 
cabeçalho, a madeira nem sempre é usada em virtude de seu preço 
bastante alto. Usa-se como eixo uma peça de sucupira de mais ou 
menos nove palmos de comprimento por três de altura, lavrada 
a enxó para dar-lhe forma oitava. Nas rodas — de mais ou me- 
nos 7 palmos de altura, constituídas de meião, “peras” de fer- 
ro, e duas aberturas em meias-luas de acordo com a granulação 


50. Acrescenta Macedo que fazer o carro de bol “cantar” era uma das preocupações 
do carreiro. Com essa finalidade, “cantadeiras”, ou pequenos pedaços de madeira rija, 
cobertos com sebo ou carvão, moído, acondicionados num chifre pendente da traseira do 
carro, eram usados para friccionar o eixo. Esta mistura era aplicada de tempos em tempos 
com um “isope”, ou pincel de crina. O isope é ainda usado, mas não para essa finalidade 
e, sim, para aplicar graxa ao eixo e reduzir o atrito. 

51. Como alguns moradores da cidade queixaram-se, no passado, que os carros 
de bois “estragavam a cidade”, o prefeito mandou fincar nas esquinas frades-de-pedra para 
evitar que as rodeiras danificassem as calçadas. 
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da madeira — prefere-se também a sucupira. O eixo, encaixado 
na roda, é preso por grampões de ferro. No local onde o “cocão” e 
as chumaceiras são apoiados, é feito um pequeno entalhe. O car- 
ro tem uma altura de 5 a 6 palmos e, a mesa, uma largura de 6. 

As cangas são, geralmente, feitas também de sucupira. Os 
canzis, ou peças de madeira que atravessam perpendicularmente 
as extremidades da canga, são habitualmente de murta, amar- 
rados juntos com uma brocha de couro cru. A vara usada para 
tanger a junta mede em geral de 10 a 12 palmos e pode ter um 
ferrão com espiga e ponta, embora seja, às vezes, presa à extre- 
midade, em vez disso, um relho de couro de 12 ou mais palmos de 
comprimento. No primeiro caso, o guieiro, tangendo os bois, faz 
tilintar as argolinhas presas no ferrão. 

Ocasionalmente em Passagem Grande, duas juntas são atrela- 
das ao carro e, em outras ocasiões, três ou mesmo quatro e, em 
casos ainda mais raros, cinco. As cangas são amarradas pelas 
extremidades dos chifres com um “tento” de couro e, daí, fura- 
rem-nos e neles prenderem argolas. Embora os bois locais não 
sejam tão desenvolvidos como os de Goiás, Mato Grosso ou São 
Paulo, passam por cuidadosa seleção no tocante à espessura ou 
pequenez do pescoço, qualidade do pêlo e, em alguns casos, côr, 
desde que a mesma é preferida para cada boiada ou pelo menos 
para cada junta. 

O número de carros de boi permaneceu relativamente está- 
vel no município de Passagem Grande. De 1947 a 1953, inclusive, 
o número em cada ano foi, respectivamente, de 35, 32, 33, 38, 37, 
32 e 33." Na vizinha Cuscuzeiro, o desaparecimento dos outrora 
extensos canaviais levou numerosos agricultores a vender suas 
juntas e carros a indivíduos residentes em comunidades muito ao 
norte e por isso é raro vê-los hoje no vilarejo. ** E quando apare- 
cem, são de outras localidades, de onde trouxeram madeira a ser 
usada na construção de residências. Não obstante, existem ainda 
três pessoas no local que os possuem, incluindo um fazendeiro, 
proprietário de dois deles e dois moradores, possuidores de um 
cada, que os usam no transporte de arroz, cocos, palha de coqueiro 
e cargas semelhantes. 

Em Sertão Novo havia “muitos” carros de bois, disse um in- 
formante, mas “com essa história de caminhões, eles desaparece- 
ram”. São ainda comuns em Pesqueira e Rio Rico, contudo, este 
último no Planalto Ocidental da Bahia, embora declinem gra- 
dualmente em uso e número à medida que as estradas me- 
lhoram e surgem mais caminhões. E são ainda bastante comuns 


52. Fonte: Livro da Tesouraria da prefeitura local. Em 1953, o proprietário de um 
carro de boi pagava 32 cruzeiros de licença para usá-lo. 

53. Houve aqui acentuado declínio do transporte por terra e aumento do transporte 
por água. 
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mesmo em torno de Cerrado e Retiro, na bacia do Alto São Fran- 
cisco, muito embora o caminhão os esteja substituindo nesses 
locais mais ainda do que nas demais áreas estudadas. “t 


Animais de carga e montaria. Escreveu Macedo (pág.1) que 
(foi no lombo e nos cascos das alimárias que se plasmou a civili- 
zação do São Francisco... mais verificado a acentuado quanto 
mais os núcleos rurícolas se afastam para oeste ou nordeste”. Em 
Diamantina em 1840, observou Gardner (pág. 461): 


“Todas as mercadorias européias, com exceção de algu- 
mas procedentes da Bahia,“ são trazidas do Rio no 
lombo de mulas, vistas diariamente a chegar em tropas, 
às vezes de cem de cada vez; com exceção das verduras 
plantadas nas hortas em volta da cidade, todos os produ- 
tos consumidos aqui como alimentos são trazidos de uma 
distância de dez a vinte léguas” (1846, pág. 461). 


Alguns anos mais tarde, em 1856, Kidder e Fletcher escre- 
veram: 


“A província (de Minas Gerais) tem gasto, nos últimos 
anos, consideráveis somas na construção de estradas, mas 
ainda não pôde enviar um única tonelada de sua pro- 
dução agrícola sobre rodas ao mercado. A jornada de 
Ouro Preto, a capital, ao Rio de Janeiro — uma distân- 
cia de cerca de 320 quilômetros — é efetuada exclusiva- 
mente nas costas de mulas e cavalos e, de ordinário, 
consome quinze dias”. 5° 


Burton, em Xique-Xique em 1867, consignou: 


“A maioria dos tropeiros toca cavalos; aqui, contudo, es- 
tamos entrando na zona dos bois de carga. Estes homens 
bravateiam que viajam o dia inteiro, e não apenas até 
o meio dia, como os almocreves das províncias sulinas, e 
que cobrem certo número de léguas. Mas quase todos 
eles montavam em almofadas apoiadas em duas broacas 
em que transportavam sal e cereais”. (11:331). 


Em 1875, Wells encontrou em Barra um tropeiro “que estava 
realizando uma viagem comercial a Goiás com uma grande tropa 
de mulas, que conduziam suas mercadorias”. Acrescentou Wells 


54. Desde que foram escritas estas linhas, o autor teve o privilégio, graças à bondade 
do Bel. Pericles Madureira do Pinho, de estudar o longo e bem elaborado trabalho, 
Ciclo do carro de boi no Brasil, do estudioso baiano Bernardino José de Souza. 

55. Isto é, Salvador, a capital da Bahia. 

56. 1857:451-52. Escreveu Mawe que, em 1810, um animal de carga carregando em 
média nove arrobas de algodão, ou 129 quilos e 600 gramas, precisava de três a quatro 
meses para fazer a viagem da parte baixa do Rio das Velhas até o Rio de Janeiro (1812:340), 
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que “ele subirá o vale do Rio Grande, cruzará a fronteira, e pros- 
seguirá na direção de Palma e do Alto Tocantins, onde trocará as 
mercadorias por peles e pelo ouro e pó de ouro encontrado nessas 
regiões”. (I1:68-69). 

Comentando as tropas vistas no sul de Minas em 1840, co- 
mentou Gardner: 


“As tropas... consistem amiúde de cinquenta a cem 
mulas e são muito bem organizadas. Quando não condu- 
zidas pelo próprio dono, são confiadas a um arrieiro ou 
almocreve que, montado a cavalo, segue na retaguarda 
da tropa. É ele quem dá as necessárias ordens de parada 
ou marcha, examina as condições das albardas e provi- 
dencia para que as cargas sejam bem equilibradas, pois 
de outra maneira esfolariam o lombo dos animais; cons- 
titui também parte de suas obrigações examinar as pa- 
tas das mulas quando a tropa pára, verificar o estado das 
ferraduras e substituir as que por acaso se perderam... 
As estradas... são tão estreitas que os animais são obri- 
gados a andar um atrás do outro, e tão acostumados 
estão a isso que mesmo quando a estrada é suficiente- 
mente larga para que andem muitos lado a lado, ainda 
persistem no hábito adquirido de uma seguir a outra. A 
tropa é dividida em divisões (lotes) de sete mulas cada, 
separadamente dirigidas por um arrieiro (tocador), que 
anda a pé... (pág. 474). 


Nash, por seu lado, observou: 


“Ao longo das rotas das alimárias, a intervalos razoáveis, 
havia toscas estalagens em frente das quais estendia-se 
um grande pátio com postes a intervalos de três a quatro 
metros e meio, aos quais eram amarradas as mulas que 
estavam sendo carregadas. O resto das acomodações 
consistia de uma pastagem plantada, na qual os animais 
eram soltos à noite, e telheiros para abrigar a carga. Não 
conseguindo alcançar uma delas, parava a caravana em 
qualquer local onde houvesse relva, prendia as patas dos 
animais com correias curtas e os soltavam, empilhavam 
a carga e albardas num inteligente abrigo muito carac- 
terístico do interior brasileiro, enquanto os tropeiros se 
punham à vontade envolvidos em peles de boi”. (pág. 218). 


Em grandes áreas do Vale, o principal meio de transporte 
depois do carro de boi é ainda o jumento, ou “jegue”, como geral- 
mente conhecido, que se afirma ser o animal que melhor resiste 
ao clima semi-árido de grande parte da região (ver Criação), oca- 
sionalmente também a mula ou, mais raramente, o cavalo. 
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Sobre o lombo colocam-lhe uma cangalha e nesta, de acordo 
com a carga, atam o vasilhame nas duas cabeças: nos casos de 
arroz, milho ou areia em Passagem Grande, por exemplo, o cai- 
xão de querosene; de água, a lata ou o corote; de cocos, o caçuá. 
Se lenha madeira, palha de coqueiro ou de ouricuri vão ser trans- 
portadas, a cangalha é munida de quatro ganchos de madeira, 
dois de cada lado do animal, ligados por meio de um “asear” e, se 
carne de porco ou quartos de boi, amarrados diretamente na ca- 
beça da cangalha. Ocasionalmente, os animais são formados em 
“tropas arreiadas” de 8 a 12 cada, acompanhadas a pé pelo tro- 
peiro que, na viagem de volta, cavalga um deles. Em Cuscuzeiro, 
os poucos moradores que levam arroz, cocos, feijão e farinha para 
vender em locais distantes organizam tropas, geralmente de 6 
a 7 animais cada. Se o homem não possui animais suficientes, 
aluga ou toma emprestado a um parente ou amigo os que neces- 
sita, no entendimento, no caso de empréstimo, de que mais tarde 
enprestará seus animais ao parente ou amigo em caso de neces- 
sidade. 

Enquanto o autor e seus companheiros se encontravam em 
Correntina, no Planalto Ocidental da Bahia durante a primeira 
visita ao Vale, cnegou de Goiás, transportando arroz, uma tropa 
de 15 animais. Para uma viagem de 25 dias pelos Gerais durante 
nosso período de pesquisa em Rio Rico, foram alugados 5 animais, 
um para cada um dos dois pesquisadores, outro para o guia, um 
vaqueiro que conhecia bem a região, e dois de carga. Na primeira 
noite, passada na vareda de Furquia, o guia não dormiu com re- 
ceio de que os animais pudessem se extraviar ou se perdessem. 
Disse ele: “O primeiro cuidado a tomá quando se viaja num lugá 
como este é a tropa. Se fica com a gente, não tem problema”. Nos 
dias de feira, especialmente na parte Média do São Francisco, pro- 
dutos agrícolas podem ser levados às margens do rio no lombo de 
animais e carros de bois e daí transferidos para canoas, barcos à 
vela e paquetes. 5 

Embora em Pesqueira os moradores que dispõem de meios 
ainda usem cavalos marchadores para viagens curtas, em Pas- 
sagem Grande são de modo geral raros os animais de sela. Não 
obstante, por ocasião da festa de Nossa Senhora Mãe dos Homens, 
realizada em setembro, aparecem em número considerável trans- 
portando os donos na viagem de ida e volta a Areia Solta, acom- 
panhando a imagem sagrada (ver Rituais, Cerimônias e Crenças, 
Tomo III). Incluídos entre os animais de selas existem cavalos, 
mulas e, na área de Macaxeira, um vilarejo próximo, bois-cavalos. 

Em Cuscuzeiro, aproximadamente um quinto dos chefes de 
família possui cavalo. O animal de sela — preferivelmente, se 
houver, o cavalo — é ocasionalmente usado para viagens a locais 
distantes. O equipamento de montaria inclui aqui a carona, com- 


57. Cf. Macedo, pág. 54, 
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posta de esteiras e mantas, o lombilho, sobre o qual é posta a sela, 
segura pela cincha, o peitoral, o rabicho, a rabiscola, os estribos, 
presos à sela pelo “loro”, a rédea, a cortadeira, para esbarrar ou 
domar, o “bucado”, para frear, e a cabeçada, para segurar a cor- 
tadeira e o “bucado”. 

Nada obstante, nem sempre são usadas as selas e demais 
equipamentos de montaria, especialmente pelas classes menos fa- 
vorecidas. Em todo o Vale não é raro ver-se um homem escan- 
chado no jumento ou outro animal, à moda oriental, sobre as 
patas trazeiras do animal, enquanto a mulher marcha atrás, a 
pé. 


Veiculos a motor. Segundo o recenseamento federal de 1950 
rodavam naquela ocasião 712 caminhões e camionetas nos 156 
municípios que se situam inteiramente dentro do Vale. '* Destes, 
633, ou 90 por cento, pertenciam ao Estado de Minas Gerais. Nos 
13 municípios de Alagoas estavam listados apenas 11 e, nos 6 de 
Sergipe, 3. Nos 26 de Pernambuco existiam 37 fora de Petrolândia 
— ou município em cuja sede termina a linha ferroviária que 
ladeará Paulo Afonso — que possuía 18. Nos 29 municípios da 
Bahia foram mencionados apenas 12 caminhões e camionetas, ou 
1 por cada 808 carros de boi. 

Não havia veículos a motor no município de Rio Rico — o 
quinto maior do Estado, exceto o caminhão de propriedade da 
prefeitura — por ocasião de nossa primeira visita ao Vale. De 
idêntica maneira, tampouco os havia no município de Pesqueira, 
embora um ou outro caminhão tivesse começado, dois anos antes, 
a abrir caminho pelas estradas bastante precárias, e que eram 
amiúde meras trilhas na caatinga, procedente de Salvador. Dois 
motoristas de caminhão, ® que na ocasião da visita faziam uma 
viagem redonda de Salvador a Pesqueira, transportavam geral- 
mente da capital tecidos e miudezas e, na volta, carga que eles 
mesmos compravam. Na viagem de volta em questão a carga se 
compunha de peixe seco de Pesqueira e feijão de um vilarejo bem 
a leste no mesmo município, num peso total de 4.800 quilos nos 
dois veículos. Quase sempre, esses homens, como outros motoris- 
tas de caminhão em todo o interior do país, transportavam tam- 
bém por preço muito razoável passageiros apanhados no caminho 
e que não tinham outro meio de transporte. *º 

Segundo um dos motoristas, a viagem de ida e volta de Sal- 
vador a Pesqueira consumia nas duas direções, em tempo seco, de 
três a quatro dias, ao passo que no inverno podiam ficar parados 


58. Ver “Silos, banheiros e veículos de carga existentes nos estabelecimentos, segundo 
as zonas fisiográficas e municípios”, Censos Econômicos do Estado de Minas Gerais. IBGE, 
Rio de Janeiro, 1955 e fontes análogas para os Estados de Pernambuco, Bahia e Alagoas; e 
Censos Demográficos e Econômicos do Estado de Sergipe, IBGE, Rio de Janeiro, 1956. 

59. O primeiro nascido no Rio Grande do Sul e o segundo em Alagoas. 

60. Incluídos entre os passageiros vêem-se às vezes mocinhas desacompanhadas. “Os 
pais nos confiam as meninas”, disse um dos homens, “porque sabem que nós também 
temos famílias”. 
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na estrada durante vários dias. No novembro anterior, por exem- 
plo, quando chuvas pesadas “transformaram tudo aqui em água 
e lama”, como disse um deles, levaram quatro dias para ir de Pes- 
queira a um vilarejo e apenas 100 quilômetros a leste da cidade e 
“naquela pequena elevação aqui” (indicando um trecho de uns 
15 metros), custara-lhe e aos companheiros “quatro horas para 
que os caminhões subissem, com todo mundo trabalhando — nós, 
os motoristas, os carregadores e os passageiros — cavando, lan- 
çando terra seca no caminho — mas com pouco resultado”. De 
outro trecho, disse: “Tivemos de arranjar bois para ajudar a pu- 
xar com uma corda”. Um pouco mais adiante, foram obrigados a 
“parar e esperar um dia inteiro para que a estrada secasse e a 
gente pudesse seguir”.º! Anteriormente, os principais meios de 
transporte na zona eram as tropas de jumentos, muitas das quais 
ainda trazem à cidade nos dias de feira os produtos de fazendas 
e vilarejos próximos. Ao fim do nosso trabalho de campo em Pes- 
queira, contudo, existiam na cidade, de propriedade de morado- 
res, dois caminhões e dois jipes e, num vilarejo vizinho na parte 
do município onde o solo é mais favorável à agricultura, dez ou- 
tros caminhões. Peixe seco, feijão e produtos semelhantes esta- 
vam sendo transportados para Salvador. O custo do transporte da 
mamona e do algodão por caminhão ®? contudo, era proibitivo e, 
consequentemente, tais produtos continuavam a ser embarcados 
pelo rio. 

Mais ou menos dois anos antes de nossa visita ao Vale, uma 
estrada gradeada fora construída nas proximidades de Sertão 
Novo a fim de ligar Floresta à estrada “central” de Pernambuco. 
Os moradores consideravam a falta de uma ponte sobre o Pajeú 
ainda como um “grande incômodo” no que interessava à econo- 
mia local, desde que o rio impedia o tráfego de veículos durante 
“mais da metade do ano”. ® Não obstante, estava marcado o iní- 


61. O autor e seus companheiros viajaram certa vez, à noite, num caminhão de uma 
cidade no interior da Bahia até Pesqueira, chegando às 3,30 da manhã. Embora a estrada 
na maior parte do caminho fosse meramente uma trilha melhorada, era melhor e, exceto a 
cavalo ou a pé, o único caminho na ocasião. Cedo no dia anterior, dois caminhões haviam 
chegado de Salvador e embora seus motoristas tencionassem continuar até Pesqueira às 
3 ou 4 da tarde e pernoitar num vilarejo próximo, os caminhões só foram carregados e 
aprontados quase à noite. Cinco pessoas, incluindo o motorista e o autor, sentaram-se 
num assento improvisado na boléia. Após uma viagem acidentada em terreno desigual 
ao longo da trilha da caatinga, serpenteando à luz da lua em torno de vegetação espessa 
e, amiúde, passando por ásperas projeções de calcário, o vilarejo foi alcançado a uma 
hora da manhã. Procurando-se acomodações para a noite na principal pensão, descobriu-se 
que todos os poucos quartos existentes estavam ocupados e que diversos hóspedes dormiam 
em cadeiras, O motorista levou os passageiros para uma segunda e menos desejável pensão, 
onde uma dona muito sonolenta foi procurar um candeeiro. Ao ser aceso o mesmo, apareceu 
um grande rato, que foi perseguido pelo motorista e pelos passageiros através de dois 
cômodos numa tentativa baldada de liquidá-lo, até que o roedor finalmente desapareceu 
num quarto. Parcialmente devido à perspectiva desta e de companhias semelhantes durante 
o resto da noite, mas também porque não havia camas suficientes para todo o grupo, o 
caminhão prosseguiu até Pesqueira. A estrada deixou de parecer tanto uma trilha pela 
mata à medida que nos aproximávamos da cidade. A estrada estava sendo melhorada. 
Em Pesqueira, os passageiros foram cortesmente recebidos pelo dono da pensão, onde 
haviam se hospedado em visita anterior. 


62. Um cruzeiro por quilo em 1952. 
63. Jornal do Comércio, Recife, 1.º de abril de 1950. 
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cio da construção de uma ponte em fins do mesmo ano. Na oca- 
sião, havia apenas uma trilha rústica na direção de Sertão Novo 
e, por isso mesmo, foi muito limitado o número de caminhões vis- 
tos nessa cidade em todos os meses da pesquisa. Apesar disso, já 
começara o transporte de gado bovino por esse meio. Informaram 
o prefeito local e outras pessoas que na ocasião custava 120 cru- 
zeiros o transporte por cabeça até Arcoverde e que 10 animais 
estavam sendo transportados num pequeno caminhão e de 17 a 
20 num maior. Tanger uma boiada a pé até Arcoverde consumia 
duas semanas. Cobravam-se 30 cruzeiros por cabeça, havendo 
uma perda de 15 quilos aproximadamente por animal. 

Viajando dois anos depois de Petrolina para Coripós, * um de 
nossos pesquisadores contou, entre as duas cidades, 6 caminhões 
transportando gado de Petrolina e Juazeiro para vários destinos, 
numa média de 10 cabeças por veículo. Por essa altura, igualmen- 
te, o desenvolvimento da irrigação (ver “Irrigação”, no capítulo 
intitulado Agricultura) começava fazer-se sentir em toda a eco- 
nomia de Sertão Novo, fato este refletido no aumento do transpor- 
te a motor. Em certo dia desse ano, 7 caminhões foram observa- 
dos na cidade. Além da camioneta da prefeitura e 2 caminhões de 
proprietários locais, havia 2 de Garanhuns, no mesmo Estado, 1 
de Serra Talhada, também em Pernambuco e 1 de Natal, Rio 
Grande do Norte. De 24 de junho a 15 de julho desse ano foi o 
seguinte o movimento de veículos a motor entrados e saídos da 
cidade: 


24 de junho — O caminhão de um morador, Joaquim Leitão, 
partiu para Recife. 

25 de junho — O caminhão do Estado levol cal, cimento e 
ferro a dois vilarejos locais. 

26 de junho — Nenhum. 

27 de junho — O caminhão de outro morador, Zé Pires, che- 
gou de Petrolina. 

28 de junho — Nenhum. 

29 de junho — O caminhão de Joaquim Leitão voltou do Recife 
e seguiu para Petrolina; uma camioneta passou vinda de Petro- 
lina com estudantes a caminho de casa, numa cidade não muito 
distante de Sertão Novo; chegou outra camioneta de uma cidade 
próxima, com passageiros. 

30 de junho — Nenhum. 

1 de julho — Um caminhão chegou da última cidade men- 
cionada para carregar cebolas; a camioneta de Américo Nunes, 
vendedor de tecidos de Recife, chegou à cidade. 

2 de julho — O caminhão de Joaquim Leitão voltou de Petro- 
lina a caminho de Recife; uma camioneta trouxe de Salgueiro 


64. Anteriormente chamado, e agora novamente, de Boa Vista. 


586 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


um viajante; um caminhão desta mesma cidade trouxe 2 casais 
de visita a Sertão Novo; um jipe dos Laboratórios Squibb chegou 
à cidade. 

3 de julho — O caminhão de outro morador, Antônio Gon- 
calves, chegou de Recife. 

4 de julho — Um jipe de uma cidade próxima trouxe o irmão 
do farmacêutico local. 

5 de julho — Um jipe trouxe de Bodocó um caixeiro viajante 
e, um automóvel, outro viajante de Salgueiro. 

6 de julho — O caminhão de Zé Pires voltou de Recife; 
uma camioneta trouxe de Serra Talhada um caixeiro viajante. 

7 de julho — Uma camioneta trouxe de Bodocó um caixeiro 
viajante. 

8 de julho — Uma camioneta trouxe de Salgueiro um caixeiro 
viajante. 

9 de julho — Chegou um caminhão de Petrolina e um auto- 
móvel de uma cidade próxima. 

10 de julho — Um caminhão trouxe um caixeiro viajante; 
a camioneta do médico local chegou de Serra Talhada; o caminhão 
de Zé Pires voltou de Fortaleza, Ceará; um automóvel trouxe um 
engenheiro que veio fiscalizar o trabalho em andamento no campo 
de aviação local (ver abaixo). 

11 de julho — Chegou um jipe de Petrolina; um automóvel 
trouxe de uma cidade próxima o juiz de direito local e o novo 
promotor público. 

12 de julho — Chegou um caminhão de Salgueiro; uma 
camioneta trouxe um vendedor de medicamentos; a camioneta de 
Antônio Gonçalves voltou do Recife; uma camioneta trouxe um 
engenheiro agrônomo; o caminhão de Zé Pires voltou do Recife. 

13 de julho — O caminhão de Joaquim Leitão voltou do 
Recife. 

14 de julho — Chegou de Serra Talhada um caminhão para 
apanhar uma carga de cebolas; um caminhão trouxe de uma 
cidade próxima um caixeiro viajante. 

15 de julho — Nenhum caminhão. Um automóvel chegou de 
uma cidade próxima com um caixeiro viajante, contudo, e outro 
com artistas de circo. 

Destarte, neste período de 22 dias e de 32 outros até 18 de 
agosto, ou um total de 54 dias, 91 veículos a motor entraram 
na cidade, dos quais 47 eram caminhões, 22 camionetas, 16 auto- 
móveis e 6 jipes. Dezoito apareceram mais de uma vez. Não foram 
conhecidos os objetivos de todos, embora se descobrisse que 
10 caminhões vieram buscar cebolas, 1 apanhar gado, e 1 carregar 
algodão. Oito veículos viajaram a serviço oficial, 15 trouxeram 
caixeiros viajantes, 2 transportaram bufarinheiros e, 2, moradores 
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da localidade. Um deles levou estudantes de volta a casa, 1 trouxe 
artistas de circo e 1 passou pela cidade levando flagelados da 
seca. 5 


Em Passagem Grande, embora os veículos a motor somente 
com dificuldade possam trafegar pela zona arenosa, existiam no 
município no início de nossa pesquisa 5 caminhões, 4 dos quais 
de propriedade de pessoas privadas e 1 da prefeitura local; durante 
o nosso período de residência, 3 outros caminhões foram adqui- 
ridos por moradores, um automóvel pela prefeitura e um jipe 
para o recém-criado Posto de Saúde. Dois desses caminhões, ambos 
com uma capacidade de 4 toneladas, eram principalmente de 
aluguel. Em 1951, um deles transportou 205 toneladas de carga 
entre Passagem Grande e Presepe e, em 1952, 1.860 entre as duas 
cidades e 120 entre Passagem Grande e Arapiraca. Em 1951, o 
segundo caminhão transportou 80 toneladas de carga entre Passa- 
gem Grande e Presepe e, em 1952, 750 entre ambas as cidades e 
40 entre Passagem Grande e Arapiraca. °° 


Pouco antes de nossa primeira visita ao Vale, as companhias 
de vapores no Médio São Francisco começaram a aperceber-se da 
concorrência dos caminhões, que usavam (naquela ocasião) a nova 
Estrada Salvador—Rio para transportar migrantes em direção ao 
Sul. E, como a entrega por caminhão era geralmente mais 
direta e mais certa do que por ferrovia, o transporte de longa 
distância por esse meio aumentava mesmo nas zonas limitadas 
onde existia serviço ferroviário (ver abaixo). Já em 1944, notou 
Valverde em Manga (pág. 203) que embora o algodão pudesse ser 
transportado por animais mais ou menos pelo mesmo custo que 
por caminhão, geralmente os animais precisavam de 3 a 4 dias 
para chegar procedentes de Poções, ao passo que o caminhão 
consumia apenas meio dia. Em virtude das condições precárias das 
trilhas e estradas em grande parte da zona, contudo, sendo elas 
frequentemente mantidas apenas pelos veículos que as usavam, 
grande parte da carga local por via terrestre continuava a ser 
transportada — e em alguns locais o é ainda hoje — por carros 
de boi e animais de carga, embora a abertura crescente de estradas 
nos últimos anos por órgãos municipais, estaduais e federais, 
especialmente pela Comissão do Vale do São Francisco, esteja 
agora modificando profundamente a situação. 


65. Ver Mobilidade. Dois moradores partiram de caminhão para São Paulo numa 
sexta-feira de certa semana e voltaram a Sertão Novo no sábado da semana seguinte, 
fazendo, destarte, a viagem de 2.200 quilômetros por terra numa semana e um dia, guiando 
quase sem parar, No caminhão trouxeram dois guarda-roupas para Sertão Novo e câmaras 
de ar para Recife. 

66. Pintado no pára-choque dianteiro de caminhões vêem-se amiúde lemas como dois 
vistos em Juazeiro empre sou feliz” e “Sofro sorrindo”, ou dois outros em Propriá: 
“Com Deus Vencer e “Devagar e Sempre”, ou ainda os observados em Penedo: “O 
garoto Deus te guia” e “Só Deus Pode”. 


588 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


Os carros de aluguel eram relativamente poucos no Vale por 
ocasião da primeira visita, e o autor e seus companheiros encon- 
traram dificuldade em arranjar em Juazeiro transporte por terra 
ao longo do rio, na Seção Norte das Corredeiras, na direção leste. 
Finalmente, porém, encontraram um Ford 1937 de aluguel que 
os levou a Floresta, de onde saíram na camioneta de um caixeiro 
viajante. O prefeito de Petrolândia levou-os a Tacaratu numa 
Mercury 1939. Ao ser iniciada nossa pesquisa sistemática em Sertão 
Novo, porém, havia na cidade um automóvel de aluguel, um 
Hudson 1940, pertencente ao telegrafista. Pouco depois, outro 
indivíduo entrou na praça, fazendo uma viagem regular semanal 
a uma cidade próxima, indo e voltando no mesmo dia.” Um 
terceiro lançou-se no mesmo ramo e fazia viagens com bastante 
regularidade a um vilarejo vizinho. 

O crescente uso de carros de aluguel, contudo, refletia o 
desenvolvimento da irrigação na área e não é típico da maior 
parte do Vale. Embora haja dois carros de aluguel em Cerrado, 
não existem mesmo hoje em Rio Rico, Pesqueira, na vizinha 
Marrecas, em Passagem Grande e em Cuscuzeiro. 

Embora algumas linhas de ônibus tenham proporcionado há 
vários anos transporte de passageiros entre várias cidades da área 
do Alto São Francisco, sobretudo nas vizinhanças de Belo Hori- 
zonte, é muito limitado seu número em outras zona do Vale. 
Não há absolutamente serviço de ônibus nas áreas de Rio Rico, 
Pesqueira e Sertão Novo. Desde a conclusão da ponte sobre o 
São Francisco entre Juazeiro e Petrolina, entretanto, um ônibus 
trafega regularmente entre as duas cidades. Penedo, no Baixo São 
Francisco, conta com esse serviço não apenas dentro dos limites 
da cidade, mas também está ligada a cidades vizinhas e a Maceió, 
fora do Vale, situadas ao norte. Por ocasião da primeira visita 
ao Vale, o autor e seus companheiros deixaram a cidade de ônibus 
às 6:30 da manhã e chegaram a Maceió, situada a 200 quilômetros, 
às 13:40. A estrada de areia apresentava-se em boas condições, 
estreita mas razoavelmente plana e o ônibus viajou bem no 
primeiro terço da viagem até cair um curto aguaceiro. Mesmo 
que algo arenosa em parte do percurso, a estrada é de barro nesse 
trecho, e, em consequência, ficou bastante enlameada, retardando 
consideravelmente o veículo. A demora foi ainda prolongada por 
paradas muito longas em duas cidades. ** De idêntica maneira, um 
ônibus funciona a partir do local em frente a Penedo, no São 
Francisco, onde uma balsa apanha passageiros e carga com 
destino a Aracaju, Sergipe, ao sul. Por ocasião da última visita 
do autor ao Vale, o ônibus levou um dia para fazer a viagem de 
oito horas em virtude de enguiços e outros defeitos na estrada. 


67. O preço era de 15 cruzeiros de ida e 30 de ida e volta (em 1953). 

68. Em todas essas cidades, diversas pessoas circularam várias vezes em volta do 
ônibus, pedindo esmolas. Um homem era cego, havia dois aleijados e uma velha que sofria 
de um sério caso de paralisia. 
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Mais ou menos por ocasião de nossa primeira visita, foi 
melhorado o caminho bastante arenoso às margens do rio, de 
Penedo a Passagem Grande. ® Logo depois duas linhas de ônibus 
começaram a fazer a viagem redonda diária de 58 quilômetros 
entre as duas cidades, transportando passageiros e carga leve. Uma 
delas, a Empresa de Transporte “Estrela” surgiu em 1950; a outra, 
a Empresa de Transporte “Senhor do Bonfim”, em 1951. Os ônibus 
usados pela primeira tinham capacidade de 37 passageiros. Em 
1951, transportou 7.200 pessoas e, em 1952, 4.015. Os ônibus da 
segunda linha acomodavam 30 passageiros. Em 1951 transporta- 
ram 650 e, em 1952, 4.320 passageiros. Conforme talvez sugerido 
por essas estatísticas, o proprietário da primeira linha vendeu o 
negócio ao concorrente pouco antes de terminar nossa pesquisa. 
Originariamente, a passagem custava 10 cruzeiros; mais tarde 
subiu para 12 e, em agosto de 1953, já se cobravam 15 cruzeiros. 
O uso de jipes no Vale, especialmente por funcionários do governo 
e caixeiros viajantes, vem aumentando em anos recentes. Em 
Penedo, em fins de 1959, o autor contou certo dia aproximada- 
mente doze jipes ao entrar na cidade. Diferentemente do que foi 
observado em nossa primeira visita, havia jipes em todas as grandes 
cidades visitadas nessa ocasião. 


Estradas de ferro. Desde o abandono, há muitos anos, da 
navegação no tributário Rio das Velhas em consequência do forte 
assoreamento, a cidade de Pirapora, conforme indicado acima, tem 
servido como terminal sul do transporte pelo São Francisco. Igual- 
mente, desde princípios do século é a terminal norte da estrada 
de ferro de bitola estreita que sobe do Rio de Janeiro. Trata-se 
de uma das quatro principais ferrovias que, originariamente, se 
irradiaram a partir da capital da República. Sobe para o norte 
e penetra em Minas passando por Juiz de Fora e Barbacena até 
Belo Horizonte seguindo quase a mesma rota aberta durante o 
período das Bandeiras por Garcia Rodrigues Pais (ver Raízes no 
Passado, Tomo I). Em seguida, desce o vale do Rio das Velhas 
e alcança o São Francisco em Pirapora, a poucos quilômetros 
acima da junção do Rio das Velhas com o mesmo. Esta parte da 
linha foi inaugurada no dia 28 de maio de 1919 como ponta 
avançada, na época, da “Central do Brasil” que, como indica seu 
nome, devia atravessar a zona central do país e alcançar Belém, 
no Amazonas. No momento em que o primeiro trilho foi assentado 
no Rio de Janeiro em meados do último século, o Imperador gritou: 
“Até a foz do Rio das Velhas!” Este lema foi mais tarde ampliado 
para: “Adiante, até Belém, via Tocantins!” Conforme mencionado 
acima, uma ponte de 762 metros de comprimento foi construída 
sobre o São Francisco em Pirapora e recebeu os trilhos. A cons- 
trução além desse ponto, porém, continuou com tal lentidão que 


69. O carro de aluguel em que o autor viajou até Passagem Grande na sua última 
visita a Penedo atolou-se num trecho extremamente difícil da estrada. 
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a estação de Independência, a apenas 3 quilômetros mais adiante, 
somente foi inaugurada 12 anos mais tarde, no dia 28 de outubro 
de 1922. Nesse ponto, a construção interrompeu-se permanente- 
mente. 7° Mais tarde, mudaram-se os planos, tendo sido decidido 
no Rio que a Central do Brasil devia ligar-se à Estrada de Ferro 
Leste Brasileiro e alcançar Salvador a partir de Belo Horizonte. 
Esta linha, passando por Montes Claros e terminada em 1953, 
tornou-se a principal, reduzindo-se a outra em direção a Pirapora 
à condição de mero ramal e simbolizando, destarte, a relativa 
diminuição da importância do São Francisco em anos recentes 
como artéria de viagens e transporte. 

Em 1896, outra ferrovia de bitola estreita, a Rede Mineira 
de Viação, começou a funcionar e nela, saindo da capital mineira, 
passageiros e cargas chegavam finalmente, por duas rotas, a 
diversas cidades e vilarejos da parte Alta do Vale, incluindo Betim, 
Pitangui, Barra do Paraopeba, Itaúna e Divinópolis. 


Na cidade de Juazeiro que, conforme indicado, é a terminal 
norte do transporte no Médio São Francisco, situada a cerca de 
1.400 quilômetros abaixo de Pirapora, termina a segunda principal 
estrada de ferro do Vale, que parte do velho porto marítimo de 
Salvador. Segue ela a velha trilha de gado e carga que se estendia 
por 576 quilômetros a nordeste da ciptal da Bahia para alcançar 
a margem direita do São Francisco. As primeiras tentativas de 
construí-la tiveram lugar em 1853, em seguida a uma concessão 
pelo governo imperial, durante um período de 90 anos, a Joaquim 
Francisco Alves Branco Moniz Barreto.”! Iniciado o serviço em 
1858, inaugurou-se o primeiro trecho em 1860. A estrada, terminada 
com ajuda de capital britânico, alcançou Juazeiro em 1896. 72? Como 
meio de transporte de carga do Médio São Francisco até a costa, 
esta estrada teria sido mais eficiente se tivesse chegado a Sento Sé, 
a curta distância acima das corredeiras de Sobradinho e a cerca 
de 120 quilômetros rio acima a partir de Juazeiro, e não abaixo 


70. Ou, como diz Valverde (1944b:511): “Nesse ponto parece que a energia constru- 
tiva esgotou-se”, acrescentando Proença: “... a gente não sabe se ela atravessou o rio 
e id na paisagem ou se parou de medo de investir contra o sertão”. (1944: 
pág. . 

Tl. O lucro garantido sobre os fundos a serem investidos era de 5 por cento. No dia 
31 de maio de 1854, contudo, o presidente do Estado assinou um contrato com o mesmo 
empresário, concedendo-lhe uns adicionais 2 por cento, a serem pagos pela província 
(Brás do Amaral, págs. 190-91). 

72. Ao visitar esta cidade em 1867, escreveu Burton que “Juazeiro... é a projetada 
terminal de duas ferrovias anglo-brasileira, a de Pernambuco, e a caçula, da Bahia. Ambas 
eram descendentes da lel de 26 de junho de 1852, que decretou a concessão da linha Dom 
Pedro II... Nenhuma comissão geral foi organizada a fim de estabelecer o sistema sob 
o qual a grande estrada-tronco deveria desenvolver-se; (e nenhum) ... quadro de pes- 
soal... (foi) nomeado para fazer estudos preliminares sérios do terreno... As linhas... 
começaram em locais errados e seguiram em direções erradas; tinham ótimo acabamento 
onde poderiam ter sido rústicas; eram caras onde deveriam ter sido baratas; abriram 
túneis onde a terra poderia ser adquirida por quase nada. Desta maneira, as estimativas 
foram ultrapassadas e o lucro de sete por cento transformou-se numa armadilha e numa 
desilusão. Não foram estendidos os ramais nem as linhas alimentadoras: daí as queixas 
e recriminações; os acionistas perderam dinheiro e o governo ficou indefinidamente sobre- 
carregado com uma imensa divida, que calculara resgatar com o aumento da renda das 
estradas”. (11:377-78). 
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das corredeiras, que tanto interferem no tráfego, especialmente 
no que interessa à passagem dos grandes vapores fluviais. "° Mais 
tarde, ouviram-se propostas para ligar Salvador por estrada de 
ferro ao Médio São Francisco em Barra, passando os trechos por 
Amargosa, Lençóis e Brotas de Macaúbas, com um ramal saindo 
de Amargosa e passando por Ituassu, Caitité e Palmas de Monte 
Alto até Malhada, este um vilarejo na margem direita em frente 
a Carinhanha (Carvalho, 1937:65). Os planos, entretanto, nunca 
foram executados. 


Teve Rocha a oportunidade de salientar as inconveniências 
resultantes da tentativa de drenar o comércio do Médio São Fran- 
cisco por Juazeiro, ao norte, e Pirapora, ao sul. Sugeriu ele que 
teria sido mais eficiente evitar os longos trechos rasos do rio e 
explorar a área do Médio São Francisco a partir de Salvador, 
passando a estrada por Xique-Xique e Barra, a última das quais 
localiza-se na foz do tributário Rio Grande, bem como, a partir 
de Salvador, via Carinhanha. Observou também que o povoado 
de Oliveira, situado imediatamente acima das corredeiras de 
Sobradinho, era um ponto mais acessível do que Juazeiro. E se 
tivesse sido transformado em ponto de contato com o rio, a dispen- 
diosa baldeação nas corredeiras durante a estação sêca, que teve 
de ser feita durante tantos anos antes da construção das eclusas 
(mais ou menos durante a nossa primeira visita ao Vale) teria 
sido desnecessária. E acrescentou: “Se o traçado da estrada de 
ferro preferisse a orientação do caminho das boiadas e das tropas, 
procurando as imediações da foz do Rio Grande, atravessaria 
regiões (mais) aproveitáveis” (Geraldo Rocha, pág. 9-10). Em 1883, 
uma lei provincial autorizou a construção de um ramal da estrada 
de ferro de Salvador a Juazeiro, que se dirigiria a Jacobina, 
partindo de Santo Antonio das Queimadas ou outro ponto conve- 
niente e, daí, até Morro do Chapéu e Xique-Xique, cruzando o 
Rio São Francisco em Barra. ** 

Em Piranhas, terminal da navegação no Baixo São Francisco 
a alguns quilômetros abaixo da Cachoeira de Paulo Afonso e a 
cerca de 125 quilômetros de distância rio acima das cidades de 
Propriá e Porto Real do Colégio, uma ferrovia galga o planalto 
bastante íngreme até um nível de 200 metros acima da cidade 
e prossegue em direção a Jatobá, 7º a 115 quilômetros de distância, 
para ladear as Cachoeiras de Paulo Afonso e Itaparica que são 
obstáculos ao transporte nesse ponto do rio. Esta linha de 115 quilô- 
metros constitui um dos quatro trechos no Brasil onde passageiros 
e cargas são transportados em torno de cachoeiras intransponíveis 


73. Diz-se que o critério decisivo na determinação do terminal dessa ferrovia foi o fato 
se Baya aae figura política residir na ocasião em Juazeiro (ver Orlando Carvalho, 
1937:64-65). 


74. A Ordem, Xique-Xique, 17 de julho de 1931. 
75. Conhecido agora oficialmente como Petrolândia. 
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em rios, de outra forma, navegáveis. 7º Do terminal dessa linha em 
Jatobá, um trem parte todas as terças e sábados para Piranhas, 
passando por Quixadá, Volta,“ Sinimbu, Delmiro, 's Talhado e 
Olhos d'Água. Era explorada pela Great Western Railway Co. uma 
empresa britânica encampada há alguns anos pelo governo federal 
brasileiro. Na ocasião em que o autor percorreu esse trajeto de 
115 quilômetros, a viagem durou de 6 da manhã às 5:07 da tarde. 7º 

A “Estrada de Ferro do Recife ao São Francisco” começou a 
ser construída em 1855, alcançando, em 1862, a cidade de Una, 
hoje conhecida como Palmares. Em 1871, o governo imperial 
empreendeu estudos tendentes a prolongar a linha. Em 1874, o 
“Projeto Silva Coutinho” previa o prolongamento por Águas Belas 
até o São Francisco, em Boa Vista, na Seção Norte das Corredeiras. 
Executado apenas em parte o projeto, a linha nunca chegou além 
de Garanhuns (Pinto, 1956:10-11). Em 1882, com ajuda de capital 
britânico (e nessa altura como parte da rede da Great Western 
Railway), a linha que veio tornar-se a principal foi construída 
através de Catende a Lourenço de Albuquerque e daí até Maceió, 
capital de Alagoas, na costa. De Lourenço de Albuquerque saiu 
um ramal para o oeste e sul passando por Atalaia, Viçosa, Palmeira 
dos Índios e Arapiraca até o São Francisco, em Porto Real do 
Colégio, no curso baixo do rio (em vez de na Seção Norte das 
Corredeiras), a mais ou menos 70 quilômetros do mar. A estação 
deste porto fluvial foi inaugurada pouco depois de nossa primeira 
visita ao Vale, no dia 18 de dezembro de 1950. Entrementes, em 
1949, esta estrada, como a existente em torno da Cachoeira de 
Paulo Afonso, e todas as demais no Brasil não exploradas por 
nacionais, foi encampada pelo governo brasileiro. 

Do outro lado de Porto Real do Colégio, o porto fluvial de 
Propriá em Sergipe é ligado por uma estrada de ferro de bitola 
estreita a Aracaju, ao sul, e daí passageiros podem chegar a 
Salvador, a 560 quilômetros mais ao sul, por um ramal da ferrovia 
que liga Juazeiro a Salvador, mencionada acima. 

Assim, passageiros e carga do Baixo São Francisco podem 
seguir rio acima até Porto Real do Colégio e daí para o norte e 
leste por estrada de ferro a Maceió ou Recife, ou subir o rio até 
Piranhas e daí, também por estrada de ferro em volta da Cachoeira 
de Paulo Afonso, até Jatobá, ou a Propriá, do outro lado do São 
Francisco em frente a Porto Real do Colégio e, em seguida, por 


76. Os três outros correm, respectivamente, de Porto Velho a Guajará-Mirim na área 
da Madeira—Mamoré; de Porto Mendes a Porto Guaíra, em torno do Salto das Sete Quedas, 
no Paraná; e de Alcobaça a Breu Branco (mais tarde estendido a Tucurá) em torno das 
primeiras cachoeiras do Tocantins. 

77. Antigamente, Moxotó. 

78. Outrora, Pedra. 

79. O autor e seus companheiros, contudo, acharam o trem nesta linha mais limpo do 
que aquele em que viajaram de Belo Horizonte a Pirapora. A locomotiva, lenta e à lenha 
possuía uma ampliação na parte superior da chaminé que lembrava as usadas na região 
do Oeste dos Estados Unidos em meados do século passado. 
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estrada de ferro, a Alagoas e Aracaju, tomando nesta última 
cidade a linha principal em direção a Salvador que corre na 
direção suleste a partir de Juazeiro. No Médio São Francisco, 
passageiros e carga podem subir o rio até Pirapora e daí, por 
estrada de ferro, prosseguir até Belo Horizonte, Rio de Janeiro e 
São Paulo, bem como até os pontos intermediários ou descer o 
rio até Juazeiro e daí, por estrada de ferro, alcançar Salvador, 
na costa. Métodos mais comerciais do que os observados por Crist 
estão sendo gradualmente introduzidos nesses serviços ferroviários, 
escreveu ele (pág. 610) em 1944: 


“É impossível citar tarifas exatas nas estradas de ferro, 
mesmo na linha Salvador—Juazeiro. Relações cordiais 
com o administrador da estrada são mais importantes 
para determinar a tarifa de carga do que o volume que 
o indivíduo tem a embarcar, a que distância, e com 
que frequência. Em outras palavras, não custa necessa- 
riamente a mesma coisa a todo mundo enviar mercadorias 
de A para B. O indivíduo acostumado a embarcar de A 
para B talvez descubra que as tarifas não são as mesmas 
se embarca de B para A porque não conhece o agente 
da estação de B. O administrador de uma delas, ao ser 
interrogado, foi... incapaz de citar a tarifa de carga 
entre as estações terminais de sua estrada; se uma tarifa 
oficial existia, era destituída de sentido.” 


Outros meios de transporte. Grande parte de todo o trans- 
porte efetuado no Vale é feito à força braçal. A capacidade de 
transportar objetos na cabeça por exemplo, é aprendida desde 
cedo pelas meninas, especialmente entre a parte mais pobre da 
população. Ao longo de todo o rio, conforme indicado acima, 
virtualmente toda a água há muito tempo é transportada para 
casa em latas ou potes na cabeça de mulheres e meninas, ou, em 
certas circunstâncias, por homens. Neste caso a lata ou pote não 
é levada habitualmente na cabeça, contudo, mais pendurada de 
um varapau nos ombros. A água era ainda transportada da mesma 
maneira, exceto nas cidades maiores, em anos relativamente 
recentes, salvo nos casos em que a própria cidade ou a Comissão 
do Vale do São Francisco instalou serviço de água encanada. 
Frequentemente, são vistas mulheres conduzindo na cabeça pro- 
dutos agrícolas para a feira ou, na viagem de volta, objetos 
comprados, quando não roupas a serem lavadas num riacho 
próximo, feixes de lenha, ou bacias com barro que será usado na 
construção de uma casa. Em Passagem Grande, é muito comum 
verem-se homens transportando na cabeça, de um depósito à 
margem do rio, grandes tambores, vazios, mas ainda assim muito 
pesados, e também dois sacos de cada vez de farinha de mandioca, 
numa maneira “aprendida com os africanos”, disse um infor- 
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mante, o Velho Fidêncio. Ao longo de todo o rio, conforme 
indicado acima, os barcos são carregados e descarregados da mesma 
maneira pelos marinheiros dos vapores fluviais, que também 
transportam para bordo em certos pontos de parada às margens 
do rio enormes pilhas de lenha. Em Cuscuzeiro e em outras 
localidades, produtos da roça são amiúde levados assim para casa; 
o entregador de pão transporta-o em enormes balaios na cabeça; 
e mulheres e irmãs da família frequentemente conduzem nos 
braços as criancinhas. 

As vezes, são usados também como meios de transporte 
carrinhos de mão feitos inteiramente de madeira, exceto pelo uso 
ocasional de alguns pregos. Quatro ou cinco deles estavam sendo 
usados dessa maneira, por exemplo, na cidade de São Francisco, 
no transporte de bananas, requeijão, ovos e produtos semelhantes, 
a serem vendidos nos portos do rio aos passageiros dos vapores, 
ou de rolos de arame farpado que acabavam de ser desem- 
barcados, gamelas, e malas. Em Sertão Novo, os carrinhos de mão 
são ocasionalmente usados para transportar terra das valetas, 
mas não produtos agrícolas. No local geralmente são feitos de 
jatobá ou de baraúna. 

Em algumas cidades às margens do rio, incluindo Pirapora, 
usam-se carroças, algumas das quais utilizam rodas de automóvel 
e transportam tijolos, lenha, leite e outras cargas em caixas 
fechadas que são embarcadas ou desembarcadas dos vapores. Na 
maré baixa, carregar ou descarregar os vapores dessa maneira ao 
longo da praia arenosa de Pirapora constitui tarefa extremamente 
difícil. Uma vez que as cargas são geralmente pesadas, as patas 
dos animais enterram-se profundamente na areia. Não existem 
guindastes nem mesmo para os maiores vapores e, quando as 
carroças chegam à margem, a carga é retirada à mão e levada. 
na cabeça para os tombadilhos ou porões. Na última Guerra 
Mundial, canhões, caminhões e outros materiais de guerra des- 
montados foram transportados dessa maneira para os navios. 
Em Passagem Grande, uma carroça da prefeitura é usada na 
coleta do lixo. ® Nesse município existem também três charretes 
equipadas com pneumáticos. 

O banguê, muito usado na região durante a era dos engenhos 
de açúcar, é ainda empregado hoje em Passagem Grande no 
transporte de areia, barro, tijolos, telhas, bagaço e artigos seme- 
lhantes. Trata-se de uma simples liteira, consistindo apenas de 
uma “mesa” de mais ou menos um metro quadrado, feita de 
pranchas pregadas lado a lado, montadas sobre dois varões de 
mais ou menos dois metros de comprimento. É carregada por dois 
homens. 


80. Uma carroça de rodas de borracha puxada por mula, e vista em Penedo, tinha 
em um dos lados a seguinte inscrição, semelhante às frequentemente vistas em caminhão 
(ver acima): “Só pode Deus”. 
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Em todo o Vale, a mandioca, o milho, a abóbora e produtos 
semelhantes são transportados em malas de cipó, ou material 
análogo, conhecidas como “caçuás”, ao passo que artigos como 
feijão, farinha de mandioca e tapioca são amiúde carregados em 
malas de couro, conhecidas como “bruacas”. 

Em cidades como Pirapora e São Francisco vêem-se diversas 
bicicletas em uso, embora exclusivamente nas cidades. Em Pes- 
queira existem também várias delas, algumas das quais equipadas 
com pneumáticos de tala larga para facilitar a tração no terreno 
arenoso ou difícil, por outro motivo. Em Passagem Grande existem 
três bicicletas, todas equipadas com pneumáticos de tala larga 
para facilitar o movimento na areia. 

Alguns dos habitantes mais abastados do Vale viajam agora 
de avião antes mesmo que um trem, ou mesmo um caminhão ou 
automóvel tenham chegado aos seus locais de residência. Nesta 
conexão, Macedo (pág. 53) menciona a cidade de Barra, onde o 
primeiro caminhão somente chegou em 1950. Em 1941, a Nave- 
gação Aérea Brasileira inaugurou uma linha do Rio de Janeiro 
a Fortaleza, no Ceará — mais tarde prolongada até Recife e Belém 
— com escalas, no Vale, em Belo Horizonte, Pirapora, Bom Jesus 
da Lapa e Petrolina. Pouco tempo depois, a Força Aérea Brasileira 
inaugurou outra linha do Correio Aéreo Nacional com escalas em 
Belo Horizonte, Pirapora, Januária, Carinhanha, Bom Jesus da 
Lapa, Xique-Xique e Petrolina. Por ocasião de nossa primeira ` 
visita à bacia do São Francisco, a Nacional Transportes Aéreos 
chegava a Pirapora, em vôo de Belo Horizonte, nas segundas e 
sextas-feiras e, a Montes Claros, diariamente, exceto aos sábados. 
Enquanto o autor e seus companheiros se encontravam em 
Propriá naquele ano, um hidroplano não esperado amerrissou e 
decolou do rio em frente à cidade. Na mesma ocasião, igualmente, 
Belo Horizonte, na extremidade meridional do Vale, era ligada 
por diversas outras companhias ao Rio de Janeiro e São Paulo. 

Nas vizinhanças de várias das maiores cidades, um trecho 
relativamente plano de terra fôra, por essa ocasião, reservado para 
receber pequenos aviões, como, por exemplo, em Irecê, onde o 
famoso Dr. Wood, de Ponte Nova, aterrou alguns dias antes de 
nossa visita no avião particular em que fazia suas rondas de 
tratamento médico. Ocasionalmente, pequenos aviões aterravam 
em pastagens nas proximidades da cidade, como o do Serviço 
Nacional de Malária, que transportou o autor e um de seus com- 
panheiros na primeira visita a Rio Rico, para aonde era difícil o 
transporte terrestre. *' Em Passagem Grande, havia um “aeroporto” 
semelhante por ocasião de nossa pesquisa sistemática três anos 


81. Mais tarde, um serviço aéreo com início em Salvador foi inaugurado para esta 
cidade. Em 1952, porém, foi suspenso, com a explicação de que outra linha o substituiria, 
desta vez com escala também em Santa Maria da Vitória. Não encontrou o autor em 1959, 
contudo, serviço deste tipo no local. 
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mais tarde, constituído principalmente de um trecho geralmente 
plano de terra não preparada, onde táxis-aéreos ou, como são 
geralmente chamados, “teco-tecos”, podiam aterrar, trazendo 
ocasionalmente de Maceió o prefeito ou transportando um depu- 
tado ou um padre. Não obstante, o número de vezes em que isso 
ocorreu durante a pesquisa poderia ser contado nos dedos da mão. 
Em Sertão Novo, à época em que estava para terminar nosso 
principal período de pesquisas, nivelava-se uma gleba de terra nas 
proximidades da cidade para receber pequenos aviões. Em anos 
recentes, a Comissão do Vale do São Francisco melhorou, em 
numerosos casos, esses campos de pouso meramente improvisados. 

Atualmente, aviões da REAL, do Rio de Janeiro, cruzam o 
Vale de sul a norte, escalando em Belo Horizonte, Pirapora, 
Januária, Bom Jesus da Lapa, Barra, Xique-Xique, Remanso, 
Petrolina, Ouricuri, Salgueiro e Arcoverde, com duas frequências 
semanais em ambas as direções. Uma linha mais curta da REAL 
liga Belo Horizonte ao canteiro de obras da represa de Três Marias, 
no São Francisco, daí seguindo para Pirapora e Montes Claros. 
Efetua uma viagem redonda semanal. Outra linha curta com 
início em Salvador, na costa, faz duas escalas semanais, nas duas 
direções, em Petrolina. A “Transportes Aéreos Salvador” cruza o 
Vale no eixo leste-oeste a partir da capital baiana, com escalas 
em Bom Jesus da Lapa e Barreiras, com uma frequência semanal 
* nas duas direções. De Bom Jesus da Lapa há conexão com Brasília, 
a capital da República. 


capitulo XIV 


PESOS, MEDIDAS E OUTROS PADRÕES 


O sistema oficial de pesos e medidas é, naturalmente, o de- 
cimal, cujas principais unidades são o metro, o quilo e o litro. 
Numa ordem principal predominantemente rural e de folk como 
a característica da maior parte do Vale, contudo, os pesos, medidas 
e outros padrões não costumam ser levados em conta ou empre- 
gados com a precisão encontrada nos centros urbanos. Em vez 
disso, refletem, acima de tudo, tradições, concepções e experiências 
de folk e, em segundo lugar, a imposição gradual de concepções 
e da economia urbana à cena local. 


Da mesma forma que numerosos outros viajantes que o pre- 
cederam ou seguiram, Wells observou no Alto São Francisco em 
1873 (1:89) que as respostas a perguntas a respeito da distância 
até o local para aonde se dirigia eram “dadas com um espicha- 
mento do queixo e a observação: “É perto. Apenas uma pequena 
distância. Ali. Não muito distante.” As vezes, Wells era informado 
de que a distância era de uma “légua grande” ou de “uma légua 
e um pouquinho.” Mais tarde, descobriria que as indicações po- 
deriam ter significado “qualquer distância entre 4 e 12 milhas.” 
“Quando o indivíduo cavalga o que estima ser a distância dada,” 
escreveu Wells (1:11&), “e está entrevado e cansado de montar e 
espera que cada cocuruto de morro ou curva na estrada mostre 
o destino... (ele) é informado de que, “é... ali, um pouco depois 
daquele morro... logo depois daquela mata.’ E assim cavalga o 
homem, passa a mata, o môrro, todos os tipos de estradas laterais 
o deixam perplexo a cada quilômetro, cavalga mais uma hora, 
esperando, talvez a todo momento avistar o destino até que desiste 
e continua cansadamente quando, de súbito, faz uma curva da 
estrada e lá chega.” 


Ainda hoje em Cerrado e em outras localidades as informa- 
ções a respeito de distâncias são sempre dadas em léguas, equi- 
valentes agora a seis quilômetros, mais ou menos. O termo “légua 
grande” é usado para descrever uma distância maior do que uma 
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légua, embora menor, talvez, do que légua e meia e, “légua pe- 
quena,” como indicativa de menos de uma légua, embora, talvez, 
mais do que meia légua. 


Foram usadas no passado no Vale, e ainda são usadas até certo 
ponto nos dias de hoje, três tipos de léguas, incluindo, além da 
moderna, a chamada “légua de beiço,” observada por Wells, e tam- 
bém a “légua de sesmaria.” A primeira constitui uma indicação 
vaga, feita com o beiço inferior distendido na direção que se deve 
percorrer; a légua de sesmaria é uma velha medida itinerária equi- 
valente a 3.000 braças (ver abaixo) ou 6.600 metros. Esta parece 
ter sido a légua que Wells (1:116) julgou equivalente a 4 milhas 
e 180 jardas, e Burton (1:100n) a 4 milhas e 160 jardas, acres- 
centando o segundo que “popularmente, significa uma hora a 
cavalo. Supondo-se o passo do animal como de uma jarda, e duas 
jardas por segundo — menos ladeira acima e mais ladeira abaixo, 
ou vice-versa, dependendo do animal — temos 3.600 segundos = 
7.200 passos ou jardas, 160 jardas mais do que quatro milhas, ou 
7.040 jardas.” 1 


Em Cuscuzeiro, bem como em numerosas outras localidades 
do Vale, é ainda muito comum calcular a distância em termos do 
tempo necessário para percorrê-la a pé, cavalo ou canoa. Se a 
cavalo, a indicação acompanha-se da restrição de “a galope” ou 
“a passo” e, se em canoa, se contra ou a favor da maré. Moradores 
de Cuscuzeiro que vão a dois locais muito distantes calculam a 
distância em dias e noites passados na canoa. Aqui, contudo, como 
em outras localidades para onde retornaram certos indivíduos 
após um período de trabalho no Sul (ver Mobilidade) a légua está 
cedendo gradualmente lugar ao quilômetro. Não obstante, pesos 
e medidas de folk como as constantes do Quadro 9 abaixo são ainda 
geralmente usadas no Vale a despeito do fato de uma lei determi- 
nando a substituição, “em todo o Império, do atual sistema de 
pesos e medidas pelo sistema francês,” para que em “dez anos 
cesse inteiramente o uso legal dos antigos pesos e medidas,” ter 
sido promulgada em 1862. Em Passagem Grande, por exemplo, 
coro em outras localidades, o novo sistema é ignorado ainda em 
numerosas transações, desconhecendo-lhe aparentemente muitos 
moradores até mesmo a existência, não obstante a chamada “guer- 
ra de quebra-quilo” nesta comunidade, que constitui hoje apenas 
recordação na mente de alguns moradores mais antigos. 


O lúcido nonagenário Otaviano, a quem nosso pesquisador foi 
aconselhado por pessoas da localidade a consultar a respeito da 
“guerra de quebra-quilo”, disse que não se recordava de quando 


1. Na foz do São Francisco é usada também a légua marítima, ou légua de vinte ao 
grau, equivalente a 5,555 metros e meio. 
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ela ocorreu, mas que deve ter sido por volta de 1875, talvez alguns 
anos antes ou depois. “Eu era muito mocinho,” disse ele “me lem- 
bro de pouca coisa. Sei que queriam trocar, e acabaram trocando 
mesmo, as nossas medidas antigas por essas do metro e do quilo! 
Ninguém sabia bem o que era o tal quilo, o tal metro. Para nós e 
para os matutos ninguém explicava nada. Nesse tempo eu mo- 
rava em Presepe. Até o padre de lá nas práticas aconselhava que 
devíamos continuar com as medidas antigas e nada de usar essa 
tal medida estrangeira. Via-se que era uma roubalheira. A gente 
comprava um côvado (ver abaixo) de fazenda, aparecia uma me- 
dida que era maior, o metro. Mas o governo obrigava a usar. Havia 
quem atacava as casas onde começaram a usar o quilo e o metro 
em obediência. Era uma verdadeira desordem! Reunia-se um ban- 
do e começava a gritar: ‘Oi, quebra-quilo! Quebra-quilo!” Entravam 
numa casa e arrebentavam tudo. Atacavam mesmo fazendas e 
engenhos onde não tinham nada de medidas para serem quebra- 
das. Foi uma anarquia! Negro escravo fugido estava no meio, 
gente boa também misturada com malfeitores. Mas o governo era 
mais forte e dominou os matutos que não obedeciam às ordens 
do Imperador; e os políticos se aproveitaram, prenderam gente 
que nada tinha a ver com as tropelias.” 


“O pior foi a lição que governo deu para quem não obedecia 
a nova lei. Castraram muitos, outros mataram e usaram o tal colete 
de couro para sufocar os coitados. Era uma peça de couro cru que 
os soldados costuravam, quando molhado, nas costas do preso, de- 
pois que botavam o coitado no solão do meio dia. Aquilo começava 
a esturricar com o sol, a enxugar, a apertar, a apertar, e O coitado 
morria pior do que afogado, tendo ar sem poder respirar. Um tio 
de minha mãe morreu com esse tal colete; e por este porto passou 
muita gente presa em navios para ir até a capital, amarados com 
correntes. É uma coisa que nem convém lembrar! Como eu disse, 
o tio de minha mãe morreu no colete; a mulher dele, minha tia 
carnal, enlouqueceu. É bom nem mais falar nisso.” 

Atualmente, o sistema métrico oficial substituiu finalmente o 
tradicional em algumas lojas de Passagem Grande. Mas, refletindo 
a ineficácia da abordagem legalista do controle do comportamento 
humano — convicção esta que é talvez o principal mito de nossos 
tempos — é ainda usado hoje na feira local e nas bodegas, quase 
um século após a promulgação da lei, o velho sistema cujas medidas 
se baseiam nas do corpo humano: a polegada, o palmo, a braça e 
o côvado. 


Na verdade, são ainda hoje encontrados em uso nesta área 
pelo menos 24 velhos pesos, medidas e outros padrões. Medidas 
convenientes como a cuia, ou meia cuia, são amplamente empre- 
gadas aqui e nas comunidades vizinhas, bem como em numerosas 
outras localidades do Vale — o tamanho das quais tende a variar, 
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como seria de esperar, em casos isolados, embora na cidade de 
Penedo, localizada na mesma área geral, a medida mais precisa 
de 10 litros tenha começado a ser usada. Em Passagem Grande, a 
libra, anteriormente equivalente a 480 gramas e agora a 500, é a 
medida de peso mais usada, especialmente na venda de artigos co- 
mo manteiga na feira e nos armazens locais, embora o litro comece 
também a ser usado. A arroba é amplamente empregada como me- 
dida de peso, geralmente equivalente agora a 15 quilos, embora, na 
venda de cebolas e algodão, compradores estranhos à localidade in- 
sistam em 16 quilos e, em outros locais da região, até mesmo em 
18 quilos. 

O palmo, a braça e outras medidas tiradas do corpo humano 
são amplamente usadas na medição de comprimento, bem como a 
braça-vara, ou distância que um homem em pé pode alcançar 
acima do chão estendendo tanto quanto possível os braços sobre 
a cabeça. Cordas, redes e fumo são ainda vendidos a palmo e 
braça. A jarda, o côvado e a “vara comercial,” esta última equiva- 
lente a 5 palmos, são usadas pelos antigos comerciantes para me- 
dir panos, fazendas, e artigos de armarinhos, como cadarço, renda 
e bico, embora o metro comece a substituí-las gradualmente nas 
maiores casas comerciais. A superfície é amiúde medida por vara, 
especialmente quando as “lagoas” de arroz são alugadas, bem como 
por tarefa, ou quadrado de braça de lado. A polegada e o pé, este 
último padronizado, segundo se diz, por Carlos Magno em 33 cen- 
tímetros, estão desaparecendo, embora sejam usados até certo 
ponto pelos carapinas. 

O hectare, empregado extensamente no Sul, é desconhecido 
aqui, ao passo que o alqueire, usado como medida de superfície no 
Sul e na região da mata da própria Alagoas, é uma medida de 
peso em Passagem Grande e Cuscuzeiro. Ao referir-se ao volume 
da colheita de arroz, por exemplo, os moradores geralmente falam 
em tantos “alqueires de arroz.” Mesmo na venda do produto a 
compradores estranhos à comunidade, é utilizado o alqueire. Na 
compra e venda de produtos na área ouve-se frequentemente um 
morador num boteco referir-se a um “selamin de farinha” ou a 
um “litro de feijão.” 

Em Pesqueira, igualmente, cubos de madeira com capacidade 
de, aproximadamente, 1 centímetro cúbico são usados para medir 
farinha de mandioca, feijão e arroz. São usadas também, aqui 
como em outros locais, a arroba, o prato e a libra, esta última para 
pesar carne e produtos de carne (embora o quilo seja também 
usado, às vezes). Durante o Congresso de Intendentes Municipais, 
realizado em Salvador em 1921, foi proposta a padronização das 
várias unidades de medição nos municípios baianos. Entre as 
sugestões feitas na ocasião houve a de que 15 quilos deviam ser 
equivalentes a uma arroba: 0,15 x 0,15 x 0,05 metros ao tamanho 
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de um tijolo de rapadura e 50 litros ao saco conhecido como “quar- 
ta.” Estes e outros pesos e medidas usados outrora e ainda hoje 
no Vale constam do Quadro 9. 

QUADRO 9 


Antigos Pesos e Medidas usados no Vale do São Francisco 


eee 


Equivalentes 
Comprimento e Superfície Localidades(*) Sistema local Sistema métrico 
polegada 3, 4,5 27 1/2 mm. (a) 
palmo 3,4,5 (b) 22 em. 
braça 3, 4, 5, 5a 8 palmos 1.76 m. 
braça vara (c) 3 (?) 2,0 m. 
5 10 palmos 2,2 m. 
braça craveira (d) 5 10 palmos 2,2 m. 
côvado 8,45 d 3 palmos 66 em. 
pé 5 33 em. 
vara comercial 8,4, 5 5 palmos 1,1 m: 
vara de contar 5 10 palmos 2,2 m. 
tarefa 4,5 25 varas de 
contar? 3.025 m. (e) 
quadra 5 132 m. 
légua de sesmaria da 3.000 braças 6.600 m. 
légua (mais recente) tódas 6.000 m. 
jarda 3 (£) 88 cm. 
45 (£) 91,4 cm. 
conta 5a 2,25 m? 
Capacidade e Volume: 
Sêco: 
alqueire 2a 64 pratos 
5,5a 32 selamins 320 litros 
cuia 3,4,5 10 > 
prato 3 3 > 
4 5 >œ» 
quarta 2a 16 pratos (?) 
E 8 cuias | 80 > 
3 50 > (g) 
selamim 5, 5a 10° > (hb) 


(continua) 


* Os números se referem às localidades estudadas, da seguinte maneira: 1, Cerrado; 
2, Rio Rico; 2a, Gerais; 3, Pesqueira; 4, Sertão Novo; 5, Passagem Grande; e 5a, Cus- 
cuzeiro. Desde que os dados não estão completos no tocante & qualquer localidade, salvo, 
talvez, Passagem Grande, estes exemplos são mais ilustrativos do que comparativos. Os 
itálicos indicam uso antigo, e não moderno. 

(a) No sistema inglês, equivalente a 25,4mm. 

(b) A distância entre as extremidades do polegar e do mínimo quando estendidos. 
Burton considerava 5,245 "palmos" de Lisboa equivalentes a 3,758 pés, ou 1,4 “palmos” por pé. 

(c) Originariamente, a distância a partir do chão que um homem de pé pode alcançar 
acima da cabeça. 

(d) Agora raramente mencionada. 
ai ao Equivalente, em Sergipe, à mesma superfície; na Bahia, contudo, equivalente a 
„356 m?, 

(f) Evidentemente, tirado do sistema inglês (jarda). 

(g) De acordo com o Pequeno Dicionário Brasileiro da Lingua Portuguêsa (São Paulo, 
1957), 72 litros, 

(h) Segundo a mesma fonte, salamin (ou, preferivelmente, celamin), aproximada- 
mente 9 litros, ou igual ao peck inglês. 
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Quanro 9 
Antigos Pesos e Medidas usados no Vale do São Francisco 
(conclusão) 
e 
Equivalentes 
Líquido: Localidades Sistema local Sistema métrico 
canada 5 12 garrafas 8 litros (i) 
martelo 5 1 copo 0,165 litros 
quartilho 5 3 garrafas 2 litros (j) 
Massa (ou peso): 
arroba 3, 4,5, 5a 10 libras 15 k. (1) 
libia 3, 4, 5, 5a 480 gramas (antigamente) 
500 > (hoje) (m) 
litro 3, 4, 5a 750 > 
prato 4 2,5 k. 
quarta 3,4 50 litros 
saco 3, 4, 5a 8 selamins 60 k. 
selamin 5, 5a 10 “litros” 7,5 k. 
alqueire 5, 5a 4 sacos 240 k. 
cubo 3 1 em, cúbico 


(1) Burton (II:84n) menciona 2 litros. Segundo o dicionário mencionado acima, equi- 
vale a 2,622 litros. 


(1) O dicionário citado menciona 14 de canada, ou 0,665 de litro, e informa que o 
quartilho é igual a pint inglesa. 


(1) Antigamente, de acordo com o dicionário citado, 32 arratéis. Um arratel equivalia 
a 459,5 gramas. 


(m) Segundo o dicionário citado, uma litra será equivalente a um arratel (ou 
459.5 gramas) 


Embora o cruzeiro se tornasse unidade oficial em 1942 e todas 
as moedas e papel-moeda em circulação tivessem de ser citados em 
termos do mesmo acordo com a lei, o antigo “mil réis” é ainda 
ouvido com muito maior frequência em Passagem Grande: a pala- 
vra “conto,” expressão há muito tempo popular para o 1.000 réis, é 
ainda corrente entre todas as classes da população. 

Nomes de diversas unidades de moeda ainda mais antigas eram 
também usados em Passagem Grande em tempos relativamente 
recentes e alguns continuam a ser ouvidos mesmo hoje. A “pata- 
ca”, igual a 320 réis, e o “selo,” equivalente a 480 réis, eram ainda 
de uso comum até 1930; o “dobrão” igual a 40 réis, igualmente, até 
poucos anos atrás, ao passo que a palavra “cruzado,” originaria- 
mente usada para a moeda de 400 réis, é empregada popularmente 
em vez de 40 centavos em todos os casos em que é usado o sistema 
do cruzeiro. 

Diversas outras unidades de caráter algo diferente são empre- 
gadas no Vale, incluindo o “calunga,” a “carga,” a “carrada,” a 
“corda,” o “mercado,” a “resma,” e a “ruma.” Em Passagem Gran- 
de, a palavra “calunga” refere-se a um molho de cerca de 400 
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mudas de arroz prontas para transplante. A palavra “carga” é 
usada em Sertão Novo e outras localidades como equivalente a 100 
rapaduras, e “carradas,” em Passagem Grande, a um “carrega- 
mento” como, por exemplo, um carro de boi inteiro. A palavra 
“corda” é usada em Passagem Grande como descritiva de duas 
dúzias de caranguejos, amarrados para transporte ou oferecidos 
à venda. “Mercado” refere-se a uma pilha de 10 ou 12 artigos: por 
exemplo, cabeças de alho, pimentas vermelhas, ou maxixe, amar- 
rados juntos para transporte ou venda. A “resma” é a mesma coisa 
que doze duzias, ou 144 unidades, ao passo que a “ruma” refere-se 
a 100 unidades. 

Velhos pesos portugueses para a pesagem do ouro foram usados 
durante longo tempo na região, especialmente na parte Alta do 
Vale. Incluídas entre eles havia a popular “oitava,” que Burton 
julgou equivalente (1:205n) à “oitava parte de nossa (britânica) 
onça Troy”, acrescentando que “104 oitavas — libra troy.” Outros 
pesos de ouro da época eram os seguintes: 


2,5 grãos = 1 vintém 

5 vinténs = 1 tostão (ou tustão) 

32 vinténs — 1 oitava (=1 1/16 dracmas avoirdupois) 
8 oitavas = 1 onça (ou ounce) 

8 onças = 1 marco 

2 marcos = 1 libra 
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Abaeté, 413, 420, 421. 

Abelhas, 121, 123, 185, 244, 250, 373, 399, 445. 

Abóbora, "2, 74, 75, 76, 79, 186, 187, 211, 249, 355, 359, 448, 451, 454, 456, 
462, 472, 481, 595. 

Açafrão, 84, 92, 187, 211, 249, 289. 

Ácido cianídrico (manipuêra), 529. 

Adevinhas, 329. 

Administradores, 299, 326, 349, 356, 436. 

Afogados de Ingazeiro, 428, 431, 460. 

Aftosa (fitosa, fetosa), 232, 239, 439, 440, 441, 442. 

Agavea (cinzal), usado como alimento, 77. 

Agrião, 211. 

Agricultura, 445; sua distribuição pelo Vale, 458; em ilhas do rio São 
Francisco, 447; instrumentos empregados na, 462; irrigação empre- 
gada na, 477; pragas e outras causas de prejuízo quanto a, 474, 476; 
preparação do solo para a, 462; tamanho das propriedades dedicadas 
a, 346; “de vazante”, 7, 446. 

Água, 80; fornecimento de, 143, 355, 593; como fonte de energia, 343; 
para irrigação, 465, 486; como meio de transporte, 487; papel do 
rio São Francisco como fonte de, 477; transporte de, 144, 311, 431, 593. 

Aguardente (cachaça), 80, 81, 450, 493; apelidos para a, 82; com junça, 
82: com madeira da imburana, 81; competições em beber, 82; fa- 
bricação doméstica de, 82, 534; loas de, 82; misturado com mel, 82, 
245: “perfumado”, 81. 

Águas Belas, 428, 592. 

Aipim (aipi, macaxeira, mandioca-doce, mandioca-mansa), 73, 80, 449, 
452, 456. 

Ajoujo, 314, 497, 517, 548, 549, 551, 552, 553, 554. 

Alambique, 82, 534. 

Albergue, 54, 283, 284. 

Alecrim, 212, 249, 267, 448. 

Alfaiate, 52, 294, 296, 321. 

Alfazema, 210, 212. 

Algodão, 40, 123, 355, 448; beneficiamento de, 455, 497, 539; efeitos de 
guerra na produção do, 450; mocó, 455. 

Alguidares, 89, 118, 493; fabricação doméstica de, 515. 

Alho, 84, 91, 212, 243, 250, 451, 456, 462, 481. 

Alimentação, 71; falta de vitaminas na, 74; hábitos quanto a, 89, 178; 
preparo da, 82. Ver também “Refeições”. 

Alimentos, 71; “fortes”, 84, 92, 186; “frios”, 91, 186; hábitos quanto 
aos, 71; os mais usados no Vale, 71, 78; preparo dos, 82; proscri- 
ções quanto a certos, 82, 90, 185; “quentes”, 91, 186. Ver também 
“Refeições”. 

Almocreves, 324, 543, 580, 581. 

Aloques, 422. 
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Alparcatas (“paragatas”), 129, 134, 135, 139, 140, 537. 

Aluá, 81. 

Ameríndios, remanescentes de, 71, 152, 156. 

Amuletos, 187, 188, 189, 190, 194, 198, 207, 242, 243, 248, 268. 

Ananás, 186; frutas da, 370, 371. 

Angical, 18, 264, 420, 446, 451, 477. 

Angico, 111, 210, 368, 534; infusão do, 214, 522; resina do, 367, 369; ta- 
nino do, 367, 522. 

Animais: de carga, 424, 431, 582; de-montaria, 431, 580. 

Anta, 75, 376, 377, 378, 474. 

Antônio Guedes de Brito, 346. 

Antraz, 439. 

Aprendizagem, antigo sistema de, 496. 

Aquidabã, 11. 

Ar (“estupor”), 38, 157, 162, 172, 176, 213. 

Araçá, 72, 77; fruta do, 77, 370, 371, 372. 

Aracuã (aracuam), 380. 

Arapiraca, 10, 11, 51, 256, 445, 448, 459, 517, 587, 592. 

Arapuá, 373, 374, 399. 

Arapuca, 380, 381, 397. 

Araticum, 2, 77, 518, 520; fruta do, 77, 151, 214, 370, 371, 372; fibra do, 366. 

Arca-caída, 173, 206, 260, 261. 

Arcoverde, 13, 428, 459, 576, 585, 596. 

Armadilha, 364, 366, 380, 381, 388, 396, 397, 476. 

Armador-de-jangadas, 518. 

Aroeira, 210, 214, 367, 368, 484, 516, 549, 553, 578. 

Arpão, 388, 397. 

Arrendamento de terras, 350; por “aforamento” (“foro”), 361; por “gra- 
tificação”, 357, 359; por “meação”, 357; em dinheiro, 360; por outros 
modos, 361. 

Arrendatários (rendeiros), 134, 424. 

Arrôba, 407, 411, 415, 540, 553, 580, 600. 

Arroz, 72, 73, 83; beneficiamento de, 450, 531; colheita do, 276, 450; 
produção de, 448, 450, 452, 457, 459. 

Arruda, 204, 210, 214, 243. 

Artesanato, 293, 495, 518. 

Artistas populares, 121, 328, 519, 587. 

Atalho, 555. 

Atitudes referentes a alimentos, 90, 92; quanto à doença, sua pre- 
venção e cura, 167; referentes à limpeza, 138, 145; quanto à mi- 
gração para as cidades, 46; quanto à mortalidade infantil, 36. 

Atividades coletoras, 293; de animais silvestres, 364, 374; de aves, 375; 
de borracha silvestre, 13, 406; de caranguejos, 335; de cascas ta- 
níferas, 367; de cera de carnaúba, 309, 354, 405; de cipós, 363; de 
cristal-de-rocha, 307, 408; de diamantes, 307, 411; da fibra de caroá, 
308, 354, 402, 403, 499, 537; de outras fibras para fazer redes e linhas, 
309; de frutas silvestres, 333, 354, 370; de lenha, 333, 337, 368; de 
maçunim, 337; de madeiras, 364; de matérias para construção, 364; 
de matérias para fazer cestas, vassouras, chapéus, blusas e redes, 
364; de mel silvestre, 372; de paina, 364; de peixes, 381; de 
plantas para fins curativos, 366; de plantas para uso mágico, 
es de resinas, 364; de sal, 414; de salitre, 414; de tintas, 364, 
369. 

Atividades econômicas, 339, 363, 417; principais, 339, 363, 447; secun- 
dárias, 339, 363, 417, 447. 

Aves domésticas, 380, 443; números de, 380. 

Avinhado (curió), 380. 

Azulão, 380. 
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Babaçu, 365, 545. 

Balsas, 518, 548, 574. 

Bambuí, 23, 431. 

Bananas, 71, 79, 471; variedades de, 472, 473. 

Bancos de areia, 382, 552, 553, 559, 569; encalhe em, 317, 328, 560, 572. 

Banguê, 186, 318, 415, 521, 576, 594. 

Banhos 144; entre os indígenas, 147; hábitos atuais referentes aos, 
147; no rio São Francisco, 148; segregação dos sexos ao tomar, 148, 
149. 

Baraúna, 111, 215, 510, 594. 

Barbas, hábitos referentes às, 150. 

Barbatimão, 367, 369, 371, 523. 

Barbeiro (inseto), 162. 

Barbeiro (profissão), 45, 150, 154, 294, 296, 323, 457. 

Barcaça, 316, 557. 

Barcos-a-vela, 368, 517, 548, 552. 

Barra (cidade), 11, 23, 63, 65, 92, 170, 244, 264, 272, 320, 347, 365, 374, 382, 
406, 415, 420, 425, 450, 511, 539, 566, 591, 595. 

Barra do Paracatu, 381, 566, 567. 

Barra do Paraopeba, 345, 590. 

Barranqueiro (beiradeiro), 71, 305; como tipo ocupacional e social, 305. 

C ira 17, 46, 164, 264, 357, 365, 374, 407, 424, 425, 439, 446, 451, 477, 
596. 

Barriguda, 366, 534. 

Batata, 71, 73; doce, 74, 454, 472; inglesa, 455, 462; de-pinga, usado 
como alimento, 7. 

Batelão (barco), 557. 

Beiju, 83, 85, 86, 525. 

Beiradeiro, ver “Barranqueiro”, 1, 

Belo Horizonte, 10, 15, 19, 29, 47, 50, 53, 63, 65, 99, 121, 149, 166, 196, 265, 
268, 270, 330, 366, 368, 418, 540, 544, 546, 576, 588, 590, 592, 593, 595, 

Belo Monte, 566. 

Beneficiamento, 521; de algodão, 330, 497, 539; de arroz, 330, 470, 530; 
de cana-de-açúcar, 450, 452, 456, 531; de carnaúba, 405, 457, 535; 
de carne, 330, 524; de caroá, 330, 336, 402, 451, 535, 546; couros, 
509; a feijão, 530; de leite, 525; de mandioca, 449, 526; de peixe, 
382, 524, 

Benzedeiro (benzinheiro, benzedor, rezador), 93, 174, 194, 196, 197, 199, 
202, 203, 205, 243, 252, 259. 

Benzimento, 188, 192, 194, 196, 197, 199, 202, 203, 205, 253, 269. 

Betim, 19, 29, 137, 590. 

Bicheiras, 205, 206, 209, 215, 436, 440, 441, 442. 

Bocaiúva, 442, 460. 

Bodega (taberna), 82, 120, 324, 472, 543, 600. 

Bodocó, 421, 586. 

Bodoque, 381. 

Boiadeiros, 141, 295, 331, 332, 421; seu papel na comunicação, 304. 

Boiadas, 310, 576, 578. 

Bomba-d'água, 465, 485. 

Bom Despacho, 17. 

Bomfim, 10, 45, 57. 

Bom Jardim (Igarité), 264, 320, 566. 

Bom Jesus da Lapa (cidade), 12, 19, 125, 170, 179, 207, 258, 264, 265, 281, 
287, 330, 339, 340, 343, 347, 382, 407, 416, 420, 435, 459, 495. 

Bom Jesus da Lapa, 570; festa de, 125. 

Bordados, 320, 495, 519. 

Borracha silvestre, 295, 406; da burra-leiteira, 408; da mangabeira, 406; 
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da maniçoba, 406; sua competição com a borracha da Ásia, 406; ex- 
portação da, 406; lugares no Vale onde se acha a, 407; seu papel 
durante a última guerra mundial, 406; produção da, 406, 407, 

Botocudos, 158, 177. 

Brejal, 380. 

Brejo, 135, 341, 376, 440, 464, 503. 

Brejo do Carirí, 548. 

Bronquite, 162, 166, 242. 

Brotas, 337, 347. 

Brotas de Macaúbas, 591. 

Bruaca, 522, 580, 595. 

Buiqui, 161, 347. 

Buriti, 13, 75, 91, 98, 102, 364, 371, 375, 407, 495, 516. 

Burra-leiteira, 408. 

Buzina (“berrante”), 520; fabricação doméstica da, 520. 


c 


Caatinga, 12, 36, 41, 51, 77, 94, 104, 117, 141, 165, 249, 267, 284, 435. 
Cabaça, 89, 101, 116, 117, 187, 217, 249, 367, 389, 401, 435, 471. 
Cabeça-de-frade, 75, 164,; fruta da, 75, 164, 371. 

Cabelos, hábitos referentes aos, 145, 150, 151. 

Cabras, 72, 84, 143, 302, 360; sua distribuição pelo Vale, 427; “Moxotó” 
(“lombo preto”), 428; números de, 428; sua resistência aos rigores 
climáticos do Vale, 427. 

Cabrobó, 7, 19, 43, 62, 64, 65, 314, 427, 428, 431, 451, 548. 

Caça, 334, 363, 374. 

Caçaú, 224. 

Cachorros, 242, 376, 426, 446, 476. 

Caeté, 17. 

Caititu (animal), 379, 380. 

Caititu (planta), 366. 

Café-de-fedegoso, 80. 

Café de manhã, 73, 76, 80, 85, 86, 87, 91, 145. 

Cafezinho, 80, 85, 87. 

Cagaiteira, 217, 251, 371. 

Cajueiro, 121, 218, 518; fruta do, 75, 90, 218, 370, 371, 372, 481. 

Cal, 113; fabricação de, 540, 541. 

Calendário agrícola, 460. 

Calunga (medida), 602. 

Calunga (planta), 218, 468. 

Camarão, "2, 83, 283, 284, 396, 401, 465. 

Caminhões, 40, 45; número de, 583, 587; sua competição com barcas, 
562, 584; sua competição com carros-de-boi, 579; sua competição com 
estradas-de-ferro, 589; sua competição com vapores fluviais, 587; 
suas primeiras viagens a Pesqueira, 583. 

“Campainha-caida”, 171, 203, 251. 

Campo Belo, 417. 

Campo Largo, 264. 

Cana-de-açúcar, 71, 91, 344, 444, 448, 449, 452, 460, 467, 496, 531. 

Canafistula, 72, 368. 

Candeeiros, 121, 123, 193, 248, 391, 584; variados nomes para os, 122, 124. 

Candomblé, 169, 175, 176, 194, 247, 294, 

Cangá, 578, 579. 

Cangalha, 495, 502, 510, 516. 

Canjica, 84. 

Canela-d'ema, 366. 

Canoas, 40, 388, 549; fabricação de, 388; de-pesca, 388, 401, 517, 558; 
de-tolda, 142, 329, 515, 557; de-traquete, 559, 561. 

Cantadores populares, 75, 294, 328. 


PO 
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Cantos, 448; de roda, 492, 529; de trabalho, 311, 448, 491, 492; tirador 
de, 312, 492. 

Capim, 110, 209; angola, 359; bengo, 434; de-burro, 218; de-cheiro, 
218; colonião, 360, 433; lancêta, 218; de planta, 434; mimosa, 360; 
provisório (jaraguá), 433; rei, 218; sempre-verde, 434, santo, 218, 
250; trança, 218. 

Capitão-do-mato (planta), 369. 

Capivara, 75, 185, 189, 244, 246, 261, 378, 379, 380, 474, 475, 476. 

Caracará, 302. 

Caracu, 423. 

Caranguejo, 72, 83, 92, 150, 162, 186, 305, 399; almofada, 387; aratu, 387; 
chiqueiro de, 370, 444; guaiamu (guaimum), 387, 444, 465; guarus- 
sá (grauçá), 387; siri, 387, uçá, 149, 387, 465; vasamaré, 387. 

Carcanhá-do-juda, 369. 

Carinhanha (cidade), 10, 11, 12, 258, 264, 332, 365, 382, 407, 414, 420, 421, 
459, 548, 566, 574. 

Carnaúba, 103, 219, 297, 364; cera de, 104, 405, 537; coleta de folhas da, 
103, 405, 537; onde se acha no Vale a, 405, 457; plantada, 405, 457; 
primeira exportação de, 405; produção da, 405. 

Carne-de-sol (carne-seca), 73, 78; fabricação doméstica de, 524. 

Carneiros, 72, 73, 84, 126, 143, 325; número de, 419; preferência para à 
carne de, 430. 

Caroá (caruá), 105, 111; apanhadores de, 334; beneficiamento do, 330, 
535, 546; características do, 402; coleta de, 334, 404; fábrica de, 334, 
535; onde se acha no Vale o, 403; potencial econômico do, 402; sua 
procura durante a última guerra mundial, 403; produção do, 405; 
usado pelos indígenas, 402. 

Carpintaria, 52, 294, 322, 496, 515, 516. 

Carpinteiro (carapina), 52, 296, 297, 318, 321, 322, 332, 482, 515, 516, 518. 

Carrapicho (vila), 118, 124, 264, 320, 514. 

Carrapicho (planta), 249, 365. 

Carregador, 311, 312, 584, 594. 

Carros-de-boi, 310, 516, 541, 576; desaparecimento gradual dos, 579; ge- 
mido dos, 577; número de, 575. 

Carvão, 121, 319; fabricação de, 121, 540. 

Carvalho, 369. 

Casa-de-farinha (oficina-de-farinha, oficina-de-mandioca, farinhada), 
496, 526, 528, 529. 

Casa Nova, 65, 264, 331, 339, 340, 347, 415, 427, 431, 546. 

Casa da Ponte, 6, 346, 566. 

Casas, 97; de adôbe, 112, 539; de alvenaria, 99, 105; de pau-a-pique, 97, 
98, 100, 104, 264, 526; assoalhos de, 100, 107; com coberta “biqueira”, 
106; com cobertura “chalé”, 106; com cobertura “pinhão” (“pião”), 
106; com cobertura “tacaniça”, 106; esforços municipais para melho- 
rar a aparência das, 104; fogões nas, 114, 118, 119; grandes de fa- 
zenda, 99, 100, 114; iluminação das (ver “iluminação de casa”); lim- 
peza das, 147; mobiliário usado nas, 115, 124; número de cômodos 
nas, 108; de opulência, 97, 99, 114; portas e janelas das, 98; pró- 
prias e alugadas, 110; técnicas de construção das, 110. 

Casa da Torre, 6, 346. 

Catinga-de-porco, 219, 249, 543. 

Catolé (palmeira), 77, 103; fruta do, 77, 153, 371, 372. 

Catolé (povoado), 46, 94, 164, 357, 376, 422, 452, 496. 

Caveira-de-gado, 189, 440. 

Cebolas, 73, 84, 250, 341, 472; sua plantação em larga escala introduzida 
no Våle, 451; produção de, 455; superprodução de, 455, 486; varie- 
dades de, 451, 455. 

Cedro (árvore), 192, 219, 368, 549, 553. 

Cedro (cidade), 11. 

Cegueira noturna, 166, 172, 246. 
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Cera, 104, 293; de abelha, 121, 123, 244; de carnaúba, 104, 354, 405, 
447, 537. 

Cerâmica, 114, 293; fabricação doméstica de, 320, 510; feita por meio 
de torno, 514, 515. 


Cerrado (cidade), 5, 9, 18, 22, 37, 39, 45, 47, 74, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 
87, 92, 93, 100, 126, 131, 132, 142, 145, 146, 154, 162, 177, 178, 179, 186, 187, 
192, 201, 241, 252, 253, 257, 265, 266, 270, 276, 281, 296, 307, 336, 343, 348, 
350, pote 361, 366, 371, 418, 419, 421, 423, 435, 442, 444, 460, 463, 519, 525, 


Cestas, 83, 364; de buriti, 116; de caroá, 364; de outras fibras, 83, 366, 
fabricação doméstica de, 364, 502. 

Chapéu-de-couro (planta), 219, 249, 

Chapéus, 127, 503; de couro, 141, 301, 509; de seda do ouricuri, 133, 140, 
496. 

Charéu, 384, 387. 

Chás da mata, 80, 195, 212, 213, 249. 

Chata, 401, 517, 558, 559, 562, 567, 570. 

Chauffeur-de-caminhão, 309, 310, 311, 583. 

Chitra. 95, 189, 267; objetos feitos de, 95, 495, 520; usado como amuleto, 
87. 


Chuva-de-brota, 433. 

Ciganos, 165. 

Cipó, 110, 111, 261; d'alho, 220; caboclo, 366; do-ceu, 220; do-chão, 
366; ibê, 366; milânia, 220; padre-nosso, 220; São João, 366; 
unha-de-gato, 366; de-vaqueiro, 220. 

Classe e vestuário, 114. 

Cobras, 133, 162, 182, 185, 188, 192, 193, 300, 431, 439. 

“Cochamento”, 501. 

Cócoras (de-cócoras), 155, 512. 

Côcos, 72, 73, 91, 114, 186; colheita de, 457, 470; produção de, 457; va- 
riedades de, 80, 457. 

Côcos (vila), 63. 

Codorna (codorniz), 379, 380. 

Colheita, 305, 469; depósitos para a, 471; épocas de, 469. 

Comandante de vapor fluvial, 294, 317, 332, 568, 569. 

Combustível, 121, 318, 319. 

Pa fe (Passagem), 19. 

Coqueirais, 105, 106, 133, 295, 341, 373, 443, 466, 469, 569. 

Coração de Jesus (cidade), 30, 158, 163, 420, 442. 

Cordas, 366; fabricação doméstica de, 366, 390, 505. 

Corinto, 17, 420. 

Coripós (Boa Vista), 7, 23, 44, 105, 465, 483, 486, 524, 548, 585. 

Corniboque (para guardar rapé), 95; veja também Cornija, 520. 

Corrego Dantas, 340, 446, 

Correntina, 19, 50, 365, 407, 421, 451, 582. 

Cortumes, 330, 426, 423, 545. 

Corvina, 91, 382, 385, 386, 524. 

Costura, 294, 320, 505, 519. 

Cotegipe, 264, 445, 446, 

Couros, 324, 509; de cabra, 430. 

Côvo, 366, 388, 396, 398, 401, 465. 

Covu, 388, 397, 400, 465. e 

Criação, 293, 417; de cabras e carneiros, 293, 427; de gado bovino, 293, 
419; de outros espécies, 293, 431. 

Cristal-de-rocha, 361, 408; catas de, 307, 408; extraído esporadicamente, 
307, 409; número de garimpeiros de, 410; onde no Vale se acha 0, 
408; produção do, 410; técnicas de extração do, 308, 408. 
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Cultura-de-folk, 166, 494. 

Cupim, 245, 474, 476. 

Cura-tudo, 221. 

Curaçá, 11, 19, 418, 427, 431, 486. 

Curandeiro (curandeira), 169, 183, 184, 195, 197, 248, 252, 253, 254, 255, 
257, 260, 265, 268, 273, 295, 326, 327. 

“Curador-de-cobra”, 185, 190, 192, 195, 196, 197, 201, 251, 252, 254, 259, 260. 

curimatã, 91, 268, 382, 385, 386, 387, 390, 391, 524. 

Curraleira (pé duro), 380, 423, 441, 444. 

Curtimento, 330, 367, 495, 509, 521. 

Curvelo, 15, 16, 17, 57, 201, 265, 417, 420, 431. 

Cuscuzeiro (povoado), 19, 22, 26, 31, 35, 37, 39, 41, 45, 46, 72, 73, 81, 82, 83, 107, 
111, 118, 120, 121, 124, 135, 136, 137, 142, 146, 150, 151, 152, 153, 154, 
156, 172, 182, 188, 189, 195, 198, 199, 200, 203, 256, 261, 295, 311, 320, 334, 
335, 349, 350, 355, 369, 392, 393, 396, 424, 465, 469, 497, 501, 502, 517, 
530, 562, 579, 582, 588. 

Custódia, 420, 427, 428. 

Cutia (cotia), "5, 379, 380, 474. 


D 


Darcilena, 10, 124, 264, 340, 459, 460. 

Delmiro (Pedra), 16, 40, 124, 330, 592. 

Dendê, 221, 329, 366. 

Dentes, 152, 166, 248; cortados em ponta, 152; a “força” dos, 181. 

Dentista, 152, 166, 274, 275, 276, 296, 332, 485. 

Derrubada, 340, 463, 465, 489, 494, 516, 522. 

Desafios, 328. 

Descaroçador (escaroçador), 498, 539, 545. 

Desfibradora (“beneficiadora”, “usina”, “fábrica”) de caroá, 535, 536. 

Diamantes, 307, 411; descobertas de, 412; produção de, 412; tamanho 
de, 412, 413. 

Diamantina (Tijuco), 71, 74, 99, 121, 130, 138, 157, 412, 580. 

Dieta-do-parto, 174, 186. 

Desinteria, 37, 38, 161, 162, 165, 166, 170, 179, 186, 211, 215, 232. 

Dísticos, 562; de caminhões, 587; de embarcações, 562. 

Distrito dos Diamantes, 412. 

Divinópolis, 10, 16, 17, 421, 590. 

Divisão do trabalho, 293; segundo a idade, 337; segundo O sexo, 332. 

Dobrão, 602. 

Doce, 74; de-arroz, 88; de-cidra, 74, 88; de-leite, 74, 88. 

Doença-de-chagas, 111, 161, 162, 263. 

Doenças, 157; centros oficiais de prevenção e tratamento de, 36, 280; 
falta de higiene em relação às, 145, 169; falta de vitaminas em relação 
às, 166; farmacopéia-de-folk para as, 162, 166, 194; fatalismo quanto às, 
167; idéias populares quanto às causas das, 176; idéias populares 
quanto à prevenção das, 168; idéias populares quanto ao tratamento 
das, 185; idéias urbanas quanto ao tratamento das, 193, 263; prá- 
ticas populares relativas a prevenção das, 185; práticas populares re- 
lativas ao tratamento das, 185; práticas urbanas quanto à prevenção 
das, 268; práticas urbanas quanto ao tratamento das; 263; como te- 
ma de conversa, 168; termos populares para as, 170; uso de amuletos 
contra as, 185; uso de infusões de plantas para as, 192; uso de 
“rezas” para as, 174, 185; uso de “simpatias” para as, 176, 185; ve- 
néreas, 36, 161. Ver também “Curandeiro”, “Farmacêutico”, “Médico”, 
“Benzedeiro”. 

Doentes, casos de, 195, 286. 

Dogue, 389, 390. 

Dona-juana (planta), 366. 

Dourado, 75, 91, 385, 389, 390, 524. 

Drenagem, 142. 
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E 


Eclipse, medo quanto aos seus efeitos sobre a plantação, 476. 

Ema, 75, 374, 375, 378, 379, 407. 

Embarcações registradas em Penedo, 517, 562. 

Embiruçu (imbirussu), 366, 368, 522. 

Empresa agro-pastoril, 424, 439 

Encosto, 176. 

Engenho-de-açúcar, vestígios de, 344, 450, 477, 531. 

Engenhoca (engenho), 216, 477, 495, 496, 532, 594, 

Energia elétrica, 326, 496. 

Engraxate, 296, 322, 330. 

Enxada, 118, 299, 304, 354, 445, 462, 463, 467, 483, 489, 514, 538. 

Erva-cidreira, 80, 112; usada para fazer “chá”, 80, 221, 231, 249, 250, 251. 

Escravos, 27, 343, 419, 477, 494. 

Esgôto (“disgoto”), 142, 143, 144, 464, 

Especialização, 252, 254, 293, 298. 

Espinhela-caída, 173, 174, 176, 198, 202, 251, 260. 

Espinosa, 442, 

Espiritismo, 175, 248, 284. 

Esquistossomose, 162, 165. 

Esteiras, 44, 89, 98, 116, 117, 495, 502; fabricação doméstica de, 320, 
496, 497, 502. 

Estrada-dos-Romeiros, 122. 

Estradas-de-ferro, 589; número de, 590; competição do caminhão com 
as, 589. 


F 


Fábrica, 52; de beneficiar algodão, 330, 498, 545; de beneficiar arroz, 
470, 530, 545; de beneficiar caroá, 105, 330, 405, 535; de laticínios, 330, 
525, 545; de textis, 330, 497, 545. 

Fabricação de barcos-a-vela, 322, 519; de produtos da carpintaria e mar- 
cenaria, 322, 368, 496; de sapatos, 330, 597; de selas, 323; de tijolos e 
telhas, 496, 538. 

Fabricação de cal, 495; de canoas e ajoujos, 322, 367; de carvão, 121, 323, 
495, 540; de cerâmica, 320, 495, 510; de cestas, 364, 495, 502; de chapéus 
da palha, 320, 364, 495, 503; de cordas, 402, 495, 505, 564; de esteiras, 
320, 333, 495, 502; de farinha-de-mandioca, 334, 451, 495, 521, 525; de 
farinha-de-milho, 521, 530; de fubá-de-arroz, 530; de fuba-de-milho, 
530; de louça de barro, 333, 510, 544; de objetos de couro, 320, 495, 509; 
de óleo de mamona, 451; de rapadura, 450, 455, 495, 497, 533; de rapé, 
495; de redes-de-dormir, 333; de redes-de-pescar, 499; de renda-de- 
bilro, 320, 495, 506; de roletes de cana, 325, 455, 495, 531; de sabão, 365, 
469, 495, 496. 

Farinha, 71; d'água, 80, 528; “de-bró”, 78; “de-guerra”, 80; de milho 
521, 530; de mandioca, 71, 78, 83, 164, 521, 525. 

Farmacêutico, 67, 137, 164, 165, 170, 177, 179, 188, 194, 195, 206, 208, 241, 252, 
255, 260, 263, 266, 273, 276, 280, 288, 295, 326, 336. 

Farmácias, 194; remédios à venda nas, 194, 195, 210, 268, 272. 

Farmacopéia-de-folk, 162, 166, 210. 

Farofa, 86, 87. 

Faveiro, 73, 369. 

Favela, 222, 510. 

Fatalismo, 167. 

Fazenda, significado do termo, 342. 

Fazendas, 7, 135, 342; auto-suficientes, 344; de carnaubais, 364; “de dois 
verdes”, 343; descrição de umas, 343, 344; de gado bovino, 7, 419, 
424; de gado caprino, 427; nomes de, 345. 

Fechar-o-corpo, 30, 94, 185, 188, 190, 257. 


ds 
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Fedegoso, 80, 197, 198, 210, 222. 

Feijão, 72, 73, 78, 459; beneficiamento de, 530; colheita de, 452, 530; suas 
variedades do Vale, 91, 450, 454. 

Feira, 39; de gado gordo, 417; de gado magro, 417. 

Feitiço, 183, 184, 191, 259. 

Ferraria, 496, 516, 544, 546. 

Ferros de engomar em que se usa carvão, 121. 

Fertilidade, 14, 31; índices de, 31. 

Fiação doméstica, 497. 

Figa, 187, 189. 

Figura-de-proa (carranca), 557. 

Flores, 153, 460, 473. 

Floresta, 63, 124, 158, 254, 281, 423, 427, 428, 544, 549, 584, 588. 

Fogueteiro, 323, 521. 

Foguetes (fogos-de-artifício), 320, 416, 520; (fogos-de-vista), 520; fabri- 
cação doméstica de, 320, 323, 520. 

Folha-de-pita, 222, 366. 

Folha-santa, 222. 

Formigas (cidade), 16, 17, 367, 431. 

Formigas (insetos), 474, 476. 

Formosa (cidade), 98, 365, 406, 477. 

Forno, 330, 511; para fazer carvão (caieira), 540; para fazer mandioca, 
83, 330; para fazer tijolos (caieira), 538. 

Fossa, 142, 154, 161, 327. 

Francisco Sá, 420, 442. 

Frutas silvestres, 72, 75, 76, 79, 91, 98, 293, 369, 371. 

Fubá: de arroz, 75, 530; de milho, 495, 530. 

Fumo, 93, 152, 222; seu uso como dentifrício, 94, 152. 

Fusão cultural, 494. 


G 


Gado bovino, 419; caracu, 423; curraleira (pé duro), 423; zebu, 424; 
condições no Vale favoráveis à criação do, 417; couros do, 344, 424; 
sua distribuição pelo Vale, 423; sua importação no Brasil, 419; núme- 
ros do, 420; papel do Vale na criação do, 419; prejuízos quanto a, 
so sinais de, 425; tratamento popular das enfermidades do, 158, 

Gafanhotos, 389, 474. 

Galinhas, 73, 74, 76, 88, 91, 143, 154, 186, 245, 419, 443, 473. 

Galinha-d'Angola (caterí), 443. 

Gambôa (cambôa), 388, 398. 

Garapa, 80, 531, 532, 534. 

Gararu, 140, 285, 428, 561, 573. 

Garças, 374, 379. 

Garcia d'Avila, 346, 477. 

Garimpeiro, 296, 297, 307, 408, 409, 419. 

Geladeira-de-querosene, 117, 120. 

Gerais (os), 11, 40, 46, 50, 63, 75, 83, 84, 89, 94, 132, 137, 143, 148, 151, 153, 
169, 197, 198, 287, 311, 388, 434, 460, 490. 

Gloria (cidade), 11, 124, 347, 418, 420, 427, 446. 

Goiabeira, 98, 223, 369, 371, 472, 481. 

Gravatá, 72, 107, 124, 366, 370, 371. 

Guabiroba (gabiroba, etc.), 72, 121, 370, 371, 501. 

Guaicuí, 564. 

Guerra-de-quadra-quilo, 598. 

Guieiro (candeeiro), 309, 310, 578. 

Guiné, 93, 187, 188, 204, 223, 250. 
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Higiene, 142; quanto à casa, 146; quanto ao corpo, 145, 147; quanto à 
roupa, 145, 146; dos indígenas, 147; papel das professoras na difu- 
são de hábitos de, 146. 

Hortelã, 210, 223, 249, 543. 


Ibipetuba, 10, 421. 

Ibitiara, 19, 420, 

Icatu (Biraba), 365, 406, 526, 566, 569. 

Icó, 77, 124, 370, 431. 

Igarapeba, 547. 

Igreja Nova, 11, 256, 264, 285. 

Iguatama, 264. 

Ilha, 341; como termo especial, 435. 

Ilha do Toré. 28, 77, 79, 88, 94, 111, 117, 175, 181, 183, 188, 195, 246, 305, 311, 
342, 350, 491. 

Iluminação de casa 121; por meio de candeeiros, 121; por meio de fogos, 
121; por meio de lâmpadas, 121; por meio da luz da lua, 121, 124; 
por meio de eletricidade, 107, 123. 

Imagens-de-casa, 120, 514. 

Imbira-de-mocó, 209, 366, 503. 

Impostos, 360, 361. 

Indaiá (palmeira), 371, 554; fruta do, 371. 

Infusões, 211; lista das usadas no Vale, 211, 212. 

Instabilidade da população, 63; seus efeitos sobre a instabilidade do or- 
ganismo social, 63. 

Instrumentos musicais, 101, 364, 495; fabricação doméstica de, 364, 366, 
495. 

Invernadas, 304, 417, 433. 

Irecê, 43, 51, 66, 120, 122, 164, 254, 327, 382, 437, 458, 474, 545. 

Irrigação, 68, 342, 477; centros de, 482; efeitos econômicos da, 477; sua 
introdução no Vale, 477; por meio de bombas manuais, 479, 485; 
por meio de motores, 484; por meio de rodas d'água, 479; seu surto 
no trecho das Corredeiras do norte, 479. 

Itabirito, 17. 

Itaparica (cachoeira), 122, 548, 556. 

Itaparica (cidade), 443, 535. 

Itaúna, 15, 17, 418, 590. 


J 


Jabuticabeira, 370; fruta da, 72, 77, 370, 371, 372. 

Jacarandá, 98, 368. 

Jacaré (cidade), 566. 

Jacu, 75, 378, 380. 

Janelas, 98, 322, 502, 515; de vidro como simbolo de luxo, 98. 

Jangada, 305, 367, 383, 388, 397, 401; fabricada sem pregos, 518. 

Jangadeiro, 305, 389, 402, 506, 524. 

Januária, 17, 26, 81, 98, 117, 152, 163, 170, 281, 298, 301, 319, 345, 374, 
406, 407, 424, ’431, 450, 462, 477, 493, ’545, 555, 566, 569, 571, 576, 596. 

Japaratuba, 82, 460. 

Japecanga, 224. 

Japoatã, 460. 

Jardinópolis, 264, 365, 406, 407. 
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Jatinã, 7, 19, 405, 428, 446, 460, 480, 483. 

Jatobá (árvore), 80, 168, 210, 368, 547, 594; fruta do, 187, 370, 371, 534; 
resina do, 369; seu suco usado como bebida, 80, 210, 224. 

Jenipapeiro, 369, 370, 371, 372, 543, 

Jequetibá, 224, 366. 

Joá, 45, 370, 371. 

João Pinheiro, 10, 347, 420, 445. 

Juazeiro (cidade), 15, 17, 19, 26, 43, 47, 53, 54, 56, 62, 64, 104, 124, 161, 170, 
198, 207, 264, 281, 283, 316, 406, 420, 483, 554. 

Juazeiro (árvore), 78; seu uso para fins curativos, 151, 225; uso das suas 
folhas ou entrecasca como dentifrício, 151. 

Jumento (jegue), 120, 143, 193, 311, 337, 360, 404, 418, 427, 431, 441, 576, 
581, 584. 

Junça, 82, 366. 

Jurema, 189, 204, 225, 264, 287, 368. 

Juriti, 379, 380. 

Jurubeba, 72, 225, 370, 372. 


L 


Lagoa (“brejo”), 92, 341; de-arroz, 44, 295, 320, 349, 359, 401, 550, 600. 

Lagoa Santa, 10, 431. 

Lameiro, 40, 117, 295, 447, 453; como tipo ocupacional e social, 305, 409. 

Laranjas, 71, 175, 225, 471; produção de, 472; variedades de, 481. 

Lata-de-querosene (ou gasolina), 118, 121, 470. 

Laticínios, 304, 426, 525, 545. 

Lavadeira, 139, 294, 296, 319. 

Leishmaniose, 161, 163, 263. 

Leite, 71, 76, 80, 425; adulteração de, 71; de cabra, 80, 91, 250; de coco, 
80, 81; de vaca, 80, 91, 425, 525; práticas quanto à tiração do, 426; 
produção do, 425, 426. 

Lenha, 121, 293, 318, 319, 363, 368, 534. 

Lepra, 157, 161, 166. 

Libaneses, 31, 451. 

Lontra, 379, 521. 


M 


Macambira (mancombira), 226, 435; como fonte de alimento. 435. 

Maconha (“fumo de Angola”), 95, 457; loas de, 96; rodas de, 95; seu 
uso sempre em grupo, 95. 

Maçaranduba, 72, 370, 484. 

Maçunim, 41, 72, 83, 106, 383. 

Macaúbas (bilros), 507. 

Macaúbas (cidade), 44, 62, 67, 420, 577. 

Madeiras, 367, 368. 

Major Izidoro (município), 340, 445. 

Malária, 36, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 164, 165, 166, 171, 177, 179, 
183, 214, 263, 264. 

Malhada, 566, 574, 591. 

Mal-de-monte (erisipela), 171, 221. 

Mal-de-quarto, 439, 441. 

Mal-dos-sete-dias, 38, 162, 164, 171, 215. 

Malvas (as), 222, 227, 365, 505. 

Mamona (mamoneira, carrapateira), 210, 448; fabricação doméstica do 
óleo, 451; da, 121, 124, usada para fins curativos, 219, 227, 242, 244. 

' Mandacaru, 77, 164, 228, 246, 369, 371, 435, 507. 


A 
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Mandioca, 57, 91, 344, 448, 595; produção de, 453, 458; variedades de, 
81, 449, 453. 

Manga (cidade), 43, 46, 66, 160, 166, 264, 321, 330, 424, 451, 553, 566, 587. 

Mangaba, 72, 90, 354, 370, 372. 

Mangabeira, 228, 406; fruta da, 406, 407. 

Mangas, 72, 74, 180, 186, 372, 450, 459, 471, 481. 

Maniçobal, 428. 

Manipuêra, ver “Acido cianídrico”, 529, 

Manteiga, 74, 85, 495; fabricação doméstica de, 426, 495, 525, 545. 

Máquina- de-costurar “Singer”, 120, 519. 

Maracujá (fruta), 72, 228, 370, 371. 

Marcenaria, 321, 515, 546. 

Mari, 77, 370. 

Marinheiro, 317, 332, 570, 594, 

Mariscos, 72. 

Marmeleiro, 228, 319, 368, 371. 

Marreca (ave), 379, 380. 

Marrecas (povoado), 6, 25, 27, 41, 47, 51, 79, 117, 148, 154, 162, 195, 242, 
260, 265, 272, 277, 279, 337, 382, 383, 396, 447, 473, 499, 512, 566, 588. 

Mascate, 46, 294, 296. 

Matadouro, 72, 142, 144, 325, 326, 414, 425. 

Mata Grande, 124, 

Madi 340, 364, 465; naturais, 340; reflorestadas, 340; utilização das, 


Matozinhos, 17, 421. 

Matrinchã (matrinchão), 385, 390. 

Mau-olhado, 174, 183, 203, 260, 442; proteção contra a, 212. 

Meação, 357, 358. 

Médico (a), 164, 165, 168, 170, 171 178, 181, 195, 196, 252, 263, 265, 266, 
269, 272, 277, 284, 285, 326. 

Medidas antigas ainda usadas, 597. 

Meeiros, 74, 299, 357, 358, 424, 443. 

Mel doméstico, 443. 

Mel silvestre, 71, 364, 372, 443. 

Melão-de-são-caetano, 229, 237. 

Meninos, funções econômicas dos, 337, 476. 

Migrantes, 43, 56; características pessoais e sociais dos, 56; meios de 
migrar dos, 62; suas razões para migrar, 58, 475; retornantes entre 
os, 69; roteiros para o Sul dos, 62. 

Milho, "2, 73, 76, 78, 230, 442, 452, 481; farinha de, 79, 530; produção de, 
442, 449, 458. 

Miscigenação, 25. 

Mobilidade, 39; através da comunidade, 53; da comunidade para fora, 
46; de fora para a comunidade, 42; dentro da comunidade, 39, 

Mocó, 378, 380. 

Moinhos, 97, 101, 305, 344, 345, 451, 496, 526. 

Monjolo, 97, 530. 

Monte Azul, 54, 62, 442. 

Montes Claros, 15, 16, 17, 51, 54, 56, 62, 65, 163, 331, 417, 420, 431, 442, 545, 
576, 590, 596. 

Morada Nova 320. 

Moradores (“posseiros”, “meros ocupantes”), 304, 305, 351, 352. 

Mordedura de cobra, 185, 188, 214, 243, 244, 245, 255; proteção contra, 
185, 189, 190, 201. 

Moringas, 118, 128; fabricação doméstica de, 510, 515. 

Morpará, 9, 264, 365, 382, 406, 566. 

Morrinhos (Matias Cardoso), 319. 

Mortalidade, 35; infantil, 36. 

Mosca varejeira, 438, 439, 440. 
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Moxotó (município), 12, 14, 428. 

Mucunã, 230, 366, 513. t 

Mudança, 64; de abastecimento por meio de atividades coletoras para 
outros modos, 297, 416; quanto a meios de transporte, 62; quanto ao 
fornecimento de água, 416; quanto à iluminação de casas, 416; 
quanto à irrigação, 484; quanto a pagamento do vaqueiro, 302; 
quanto à plantação de cebolas, 358; quanto ao tratamento das doen- 
cas, 193; quanto ao uso do paletó, 131. 

Mulungu, 187, 230. 

Muribeca, 460. 

Murici, 77, 369, 371, 523. 

Mutirão (“batalhão”, “boi”, etc.), 88, 110, 488; cantigas de, 491; carac- 
terísticas do, 488; desaparecimento gradual do, 488; festas por oca- 
sião de, 491; participação dos dois sexos no, 490 

Murta, 72, 230, 249, 370, 579. 


N 
Neópolis, 11, 17, 161, 264, 459, 575. 
Nova Lima, 10, 17. 
Núcleo agricola, 349. 
o 
Oficinas rurais, suplantadas pelas da cidade, 496. 


Oiti, 72, 370. 

Olaria, 57, 333, 538, 539. 

Olho d'Água (vila), 264, 592. 

Oliveira dos Brejinhos, 170, 347, 420, 566. 

Onça (animal), 75, 300, 374, 379, 429, 439, 440, 521. 

Onça (peso), 413, 603. 

Ouricuri (cidade), 427, 428, 595. 

Ouricuri, (pamela); 77, 107, 365, 372, 519; fibra do, 77, 78, 153, 320, 325, 
495, 502. 

Ouro, 354, 411; sua localização no Vale, 412; produção do, 412; recen- 
te “corrida” de, 412. Ver também Tomo I. 

Ouro Preto, 104, 158, 473, 544. 


P 
Paca, 380. 
Paco-paco, 366, 371. 
Padre, 153, 187, 201, 257, 296, 325, 599. 
Paina, 114, 364, 366. 
Palma, 372, 435, 451, 458, 481, 548, 581. 
Pambu, 324. 
Pão de Açúcar (cidade), 41, 143, 157, 285, 456. 
Papoula-do-São Francisco (“cabeça-de-veado”), 365. 
Paquetes, 279, 388, 549, 551; fabricação de, 518; de-pesca, 395, 517; de- 
traquete, 559, 561. 
Paracatu (cidade), 7, 8, 113, 347, 406, 421, 450, 458, 477. 
Pará de Minas, 10, 15, 17, 47. 
Paramirim, 264, 340. 
Parapitinga, 264, 285, 435, 459, 575. 
Paratinga (Rio Branco, Urubu), 26, 47, 63, 332, 382, 406, 446, 495, 566. 
parasitas animais, 417; sua quase ausência em partes do Vale, 417. 
Paratifo, 161, 164, 165. 
Paratudo, 231. 
Parteira, 170, 183, 260, 268, 269, 327. 
Partilha de gado, 438. 


632 O HOMEM NO VALE DO SÃO FRANCISCO 


Passagem Grande (cidade), 6, 18, 21, 22, 26, 30, 36, 41, 67, 72, 79, 84, 106, 
107, 117, 120, 124, 126, 131, 134, 144, 146, 148, 149, 151, 153, 154, 156, 165, 
167, 168, 172, 175, 181, 182, 184, 186, 190, 192, 193, 201, 204, 207, 241, 249, 
243, 244, 245, 249, 250, 251, 259, 253, 259, 260, 278, 286, 295, 305, 311, 318, 
320, 324, 328, 330, 334, 335, 342, 359, 369, 379, 383, 388, 389, 393, 396, 
418, 423, 424, 432, 438, 456, 465, 497, 502, 504, 506, 524, 531, 550, 561, 


Pastagens, 340, 432; artificiais, 340, 433; naturais, 340, 418, 432, 433; 
queimada periódica das, 432, 433, 463. 

Pato, 378, 379, 419, 443, 

Pau-doce, 232, 369, 516. 

Pau-d'óleo, 232, 366. 

Pau-a-pique, 97, 98, 103, 104, 105, 264, 526. 

Pau-santo, 222, 369. 

Paulo Afonso (cachoeira), 6, 11, 36, 40, 196, 295, 329, 355, 446, 547, 548, 
563, 575, 592. 

Paulo Afonso (cidade), 264. 

Pau-pereira, 111, 367, 440, 578. 

Pau-terra, suas folhas usadas para fazer chá, 80, 232, 251, 375. 

Pé-duro, ver “Curraleira”, 

Pedintes, 331. 

Pedra dos Angicos, 157, 177, 440. 

Pedras de Maria da Cruz, 321, 506, 566, 574. 

Pedro Leopoldo, 10, 17, 421. 

Peixes, 72, 75, 79, 186, 382; sua classificação quanto à qualidade e escassez, 
386; espécies de, 386; limpeza de, 495, 524; quantidades de, 385; 
salga de, 333, 415, 495; secagem de, 495, 524, 

Penedo, 11, 16, 17, 29, 31, 43, 55, 64, 82, 97, 107, 124, 126, 143, 161, 256, 
262, 273, 285, 385, 446, 459, 513, 551, 563, 573. 

Pensões, 78, 84, 124, 125, 128, 145, 154, 179, 325, 584, 

Pequi, 74, 75, 91; fruta do, 74, 77, 91, 371; óleo do, 84, 185, 233, 371, 

Perdiz (nhambupé), 375, 378, 379, 380. 

Peroba, 517, 549, 560. 

Peru, 419, 443, 

Pesca, 307, 381; com arco e flecha (“batinho”), 388, 390; com armadi- 
lha, 388; com arpão, 388; com bomba (“de caiçara”), 388, 399; com 
facho-de-luz (“de-ingarêia”), 388, 392, 398; com fisga, 388; com “gros- 
seira”, 388, 390; com linha e anzol, 388, 400; com rede, 388, 392; di- 
visão da, 395; técnicas usadas na, 388. 

Pescada, 387. 

Pescadores, 82, 89, 117, 124, 191, 305, 384, 389, 394, 410, 499, 518, 524. 

Pés-de-vento, 554. 

Pesqueira (cidade) 5, 18, 25, 27, 32, 37, 38, 45, 50, 56, 76, 79, 85, 89, 91, 94, 
103, 108, 117, 131, 134, 135, 142, 143, 144, 148, 151, 156, 164, 174, 175, 
181, 187, 199, 205, 206, 207, 208, 242, 243, 244, 245, 247, 250, 252, 275, 
283, 284, 288, 305, 355, 361, 368, 370, 382, 396, 398, 407, 408, 409, 437, 
447, 453, 459, 462, 473, 497, 501, 505, 511, 538, 542, 545, 550, 583, 588, 595. 

Pesos antigos ainda usados, 597. 

Petrolândia (Jatobá), 43, 84, 106, 122, 124, 143, 165, 254, 285, 349, 350, 548, 
550, 565, 575, 588. 

Petrolina, 11, 17, 57, 105, 193, 256, 264, 281, 349, 367, 404, 427, 585, 586, 596. 

Piaçaba, 366. 

Piassabuçu, 446, 575, 576. 

Pilão, 97, 98, 115, 117, 251, 388, 397, 400, 406, 416, 530, 543. 

Pilão Arcado, 10, 11, 65, 164, 264, 331, 415, 421, 554, 566. 

Pilombeta (palometa, etc), 387, 392. 

Pimenta-de-macaco, 75, 233, 366. 

Pinha (fruta-de-conde), 72, 88, 151, 186, 192, 233. 

Pintores populares, 327. 
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Piranha, 149, 150, 385, 386, 387, 393, 395, 398, 524. 

Piranhas (cidade), 10, 19, 106, 329, 559, 561, 563, 592. 

Pirapora, 17, 43, 48, 53, 54, 56, 57, 64, 65, 142, 143, 196, 265, 301, 316, 
318, 321, 331, 365, 374, 416, 417, 420, 450, 465, 513, 514, 540, 545, 548, 549, 
556, 566, 567, 569, 594, 595. 

Piripiri (piri), 89, 320, 454, 503, 547, 560. 

Pitanga, 72, 234, 370. 

Pitangui, 17, 459, 590. 

Pitangueira, 370; fruta da, 370. 

Pitombeira (pitombeiro), 7; fruta da, 370, 371. 

Piuna, 369. 

Plantação, 463; épocas de, 460; preparo do solo para a, 462; seleção 
de sementes para a, 465. 

Plantas usadas para fins medicinais, 164, 210, 366. 

Poções, 46, 587. 

Pólvora, 101, 245, 250, 379, 520; fabricação de, 544. 

Pomares, 98, 345, 471, 473. 

Pomba, 376, 379, 474. 

Pompeu, 339, 340. 

Pontal da Barra, 518. 

Pontes, 327, 574, 575, 584, 585. 

População, 5; seu total no Vale, 5; sua distribuição pelo Vale, 6; sua 
distribuição por nacionalidade, 28; sua distribuição por sexo e idade, 
18, 20; sua distribuição racial, 24; sua distribuição rural-urbana, 14, 
Ver também “Mobilidade”. 

Porcos, 72, 73, 143, 154, 442, 473; espécies de, 149, 274, 443; número de, 419; 
principais centros de produção de, 419, 442, 

Porteirinha, 442. 

Porto da Folha, 286, 445, 459, 573. 

Porto Novo, 272, 407. 

Porto Real do Colégio, 11, 19, 55, 161, 165, 264, 285, 340, 370, 592. 

Posse, 50, 76, 407, 504. 

Possessão, 175. 

Postos de Saúde, 36, 154, 164, 168, 196, 242, 263, 265, 267, 268, 270, 274, 
275, 277, 281, 285. 

Potes, 115, 118, 593; fabricação doméstica de, 510, 511, 515. 

Pragas, 466, 474. 

Prato (capacidade), 89, 600, 601, 602. 

Preá, 255, 376, 378, 380. 

Pretos forros, 412. 

Propriá, 10, 11, 16, 17, 43, 55, 64, 65, 72, 82, 84, 97, 124, 126, 129, 143, 
161, 256, 264, 285, 330, 446, 573, 592. 

Propriedades rurais, 342; condições favoráveis à persistência das gran- 
des, 346; divisas entre, 346, 355; fragmentação de, 346; com pro- 
prietários ausentes, 356; tamanho de, 346, 348; Ver também “Ri- 
queza”, “Terras”. 

Proscrições alimentares, 90, 91, 185. 

Proteina, 74, 381. 

Puba (manipuba, farinha-de-água, carimã), 525, 528, 536. 


Q 


Quaresminha, 369. 

Quebranto (olho grande), 174, 178, 187, 188, 192, 195, 202, 204, 205, 212, 259, 
260, 261. 

Quebra-pedra (arrebenta-pedra), 234, 235, 249, 

Queijo, 71, 79; fabricação doméstica de, 71, 344, 425, 525. 

Quixaba, 7, 81, 210, 236, 250, 327, 370, 372. 
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R 


Rábula, 298, 326. 

Raizeiro (“Doutor-de-Raizes”), 186, 188, 190, 192, 199, 210. 

Rapadura, 72, 75, 244, 252, 260, 262, 263, 316; fabricação doméstica de, 
450, 452, 455, 477, 532. 

Rapé (“pó-de-cheirar”, “pó-de-fumo”), 93, 94, 249, 540, 543; “pó”, 543; fabri- 
cação doméstica de, 540, 543, 

Recaída-do-parto, 174, 

Rêde-de-pescar: 499; de-arrasto (de-lanço), 388, 500; de-calão, 388; 
de espera (travessa), 388; de-ingaréia, 388; jereré, 388, 500; 
de-lambuda, 388, 500; pari, 388; Pituca, 388; puça, 388, 500; tar- 
rafa, 388, 

Redes, 114, 117, 155, 293; de buriti, 364, 495; de carnaúba, 495; de ca- 
ri 300; de dormir, 116, 364; de tucum, 364; fabricação doméstica, 
364, 495. 

Refeições, 80, 85; horas para as, 85; seu número por dia, 85. 

Regos, 464, 486; construção de, 487; direitos ao uso de, 487; resolução 
de rixas a respeito de, 487; responsabilidades quanto aos, 487, 

Remanso, 56, 65, 264, 331, 382, 406, 407, 427, 446, 554, 596, 


299, 300, 334, 344, 357, 371, 408, 418, 437, 490, 496, 519, 523, 538. 
Rezas (“orações”), 188; usadas para proteger a plantação, 189, 466, 475. 
Rio Arrojado, 102, 103, 148, 357, 496, 575. 
Rio Grande (cidade), 264, 424. 
Rio Preto, 11, 160, 506, 548, 555. 
Rio Rico (cidade), 5, 18, 28, 31, 32, 34, 35, 38, 42, 50, 56, 63, 75, 79, 80, 


496, 497, 506, 510, 533, 545, 583. 

Rio Salitre 12, 13, 414, 415, 488, 

Riqueza: sua principal forma no Vale, 339; principal símbolo no Vale, 339. 

Roça, significado local do termo, 342. 

Roda-de-fiar, 496, 497, 498, 

Roda-d'água, 68, 454; sua construção, 455, 479; seu aparecimento no tre- 
cho das Corredeiras do norte, 343, 454, 479; seu uso em comparação 
com motores d'água, 455, 480, 485, 

Rodelas, 124, 314, 


s 


Pepo 113, 147, 149, 540; fabricação doméstica de, 147, 369, 495, 540, 541, 
2. 


Sabará, 10, 17, 97, 130, 411, 564. 

Sabiá, 379. 

Sal, 73, 84, 101, 414, 543; sua localização no Vale, 414; sua produção no 
passado, 414; técnicas de produzi-lo, 415, 

Salgadeira, 524, 

Salgado (cidade), 7, 114, 238, 553. 

Salgueiro, 14, 55, 67, 193, 258, 405, 545, 586. 

Salitre, 414, 466, 521, 540, 543, 
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Salitre (cidade), 161, 264. 

Santana, 19, 41, 179, 264, 320, 325, 340, 367, 535, 563, 566. 

Santana dos Brejos, 65, 170, 348. 

Santana do Ipanema, 431. 

Santa Luzia, 10, 123, 180. 

Santa Maria da Vitória, 12, 19, 50, 170, 264, 348, 359, 451, 486, 557. 

Santa Quitéria, 344, 577. 

São Francisco (cidade), 11, 143, 177, 420, 431, 451, 566, 567. 

São Gotardo, 446. 

São João da Ponte, 163, 442. 

São José do Egito, 264, 460. 

São Marcos, 191, 330, 331. 

São Romão, 7, 8, 10, 11, 26, 43, 64, 65, 67, 71, 112, 130, 157, 158, 163, 
210, 240, 258, 347, 414, 420, 450, 549, 566. 

Sapateiro, 294, 296, 321, 332, 509. 

Sapatos, 100, 294, 545; fabricação manual de, 294, 344, 509, 545. 

Sapinho-de-bezerro, 439, 442. 

Sapotizeiro, 370; fruta do, 72, 77, 370, 372. 

Sarampo, 38, 162, 167, 246, 267. 

Saúde, ver “Doenças”. 

Saúde (cidade), 264. 

Saúva, 474, 476. 

Secas, 44, 422, 428, 434. 

Selamin (salamin, celamin), 528, 600, 601, 602. 

Selas, 98, 323; fabricação de, 323, 344, 509, 596. 

Seleiro, 294, 323, 332, 509. 

Senhor do Bomfim (município), 16, 17, 19, 427. 

Sento Sé, 10, 11, 23, 264, 331, 403, 406, 420, 446, 451, 554, 556, 572, 590. 

Seriema (sariema), 75, 379. 

Serra da Canastra, 8, 113. 

Serra Talhada, 17, 168, 427, 431, 585, 586. 

Sertânia, 428. 

Sertão Novo (cidade), 18, 22, 27, 35, 36, 37, 44, 51, 76, 79, 81, 90, 92, 123, 126, 
141, 145, 151, 168, 180, 184, 187, 192, 193, 195, 197, 198, 205, 206, 208, 241, 
2492, 243, 244, 245, 247, 250, 255, 257, 260, 272, 275, 284, 285, 289, 321, 323, 
342, 351, 379, 386, 405, 418, 428, 429, 435, 440, 447, 480, 482, 486, 490, 
497, 506, 509, 530, 536, 539, 550, 579, 584, 588. 

Sesmarias, 598. 

SESP (Serviço de Saúde Pública), 284, 285. 

Sete Lagoas, 15, 17, 65, 265. 

Simpatias, 185, 192, 194, 207, 251, 252, 260. 

Sírios, 31. 

Sítio, significado local do termo, 342. 

Sítio do Mato, 161, 368, 566. 

Sobrado (cidade), 264, 451. 

Sobradinho (corredeiras), 331, 403, 548, 565, 572, 590. 

Sucupira, 237, 367, 389, 518, 523, 578. 

Sucuriu (povoado), 50, 94, 103, 117, 136, 169, 375, 376, 453, 490, 531. 

Sulistas dos Estados Unidos no Vale, 30. 

Sumaca, 553. 

Surubim (sorubim, etc.), 80, 91, 382, 385, 389, 524. 


r 


Taboleiro Grande, 158, 159. 
Tacaratu, 13, 168, 422, 435, 501, 588. 
Tainha, 387. 

Tamanduá, 75, 243, 375, 378, 380, 501. 
Tamarindo, 72, 371. 
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Tamburi, 367, 

Tanino, 367, 522. 

Taparica (cocho, canoa-do-norte, ubá), 401, 517, 550, 558. 

Tapiá, 72, 77, 370, 372. 

Taquara (taboca), 101, 366, 372, 381, 398, 501, 515, 516. 

Tarefa (medida), 349, 351, 365, 467, 470. 

Tarrafa, 391, 392, 400, 499; fabricação doméstica de, 393, 499, 500. 

Tatu, 75, 76, 84, 189, 201, 244, 245, 374, 375, 376, 378, 379, 474, 476, 525. 

Teares (teales), 344, 497, 498, 501, 503. 

Tecelagem doméstica, 497, 499, 501, 506. 

Telhas, 495; fabricação de, 495, 538. 

Terras, 339; “devolutas”, 348; improdutivas, 339; incultas, 339; em la- 
vouras, 340; em matas, 340; em pastagens, 340; direitos ao uso de, 
350; e o direito de usucapião, 350, 354; falta de documentos com refe- 
rência às, 348, 355; como símbolo de riqueza, 339; sistemas de arren- 
damento de, 357, 359; utilização de, 339. 

Tesouras abertas, 267. 

Tifóide, 161, 162, 165, 169, 170, 268. 

Tijolos, 321; fabricação de, 321, 495, 538. 

Timbó, 366. 

Tingui, 399, 541. 

Tinta, 369, 506, 511. 

Tipiti, 503, 526, 530. 

Tiram-a-fibra, 366. 

Tiram (ganhar) a sorte, 302, 437, 439. 

Toré, 76, 181, 194, 247. 

Torno (de fazer cerâmica), 515. 

Trabalhador de roça, 147, 304, 305. 

Tracoma, 162, 163, 165, 168, 170, 171, 263. 

Traipu, 41, 370, 446. 

Traíra, 386, 388. 

Trajes: especiais, 140; antigos, 129. 

Transporte, 547; na cabeça, 311, 487, 576, 593; a pé, 143, 576, 593; por 
meio de animais-de-carga e de-montaria, 143, 311, 431, 580; por meio 
de barcas, 314, 552; por meio de canoas, paquetes e ajoujos, 314, 497, 
517, 549, 561; por meio de carretas, 564; por meio de carros-de-boi, 
310, 541, 576; por meio de estradas-de-ferro, 563, 589; por meio de va- 
pores fluviais, 563; por meio de veículos a motor, 583; por meio de 
aeroplanos recentemente introduzidos no Vale, 595. 

Trepadores, 294, 329. 

Trocar-dias (de serviço), 489, 490, 

Tropas, 580, 581, 584, 

Tropeiro, 294, 309, 310, 312, 332, 544, 581. 

Triunfo, 10, 11, 161, 340, 347, 446, 459, 460. 

Tuberculose, 36, 162, 165; temor de, 91, 168, 178. 

Tucum (ticum), 91, 364, 371; fibra de, 364, 388, 393, 500. 


U 


Uauá, 13. 

Umburana (imburana), 52, 481, 500, 512; usada para fins curativos, 210, 
238, 239, 249, 250, 251. 

Umbuzeiro, 7, 78, 373; fruta do, 7, 78, 81, 91, 238, 239, 370, 371, 372. 

Unha-de-gato, 366. 

Urupemba, '72, 78, 83, 448. 

Usucapião, 350, 354. 

Uvas, 74, 458, 466. 
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Vale do Sāo Francisco, 5; parte Alta do, 6, 29, 39; parte Baixa do, 31, 
39, 117, 130, 170; parte Média do, 31, 53, 76, 130, 170, 565, 570; Platô 
Ocidental do, 42, 15, 101, 342, 354, 582; trecho das Corredeiras do norte 
do, 131, 155, 166, 524, 592. 

Vapor fluvial: “Benjamin Guimarães”, 565, 568; “Cordeiro de Miranda”, 
568; “Presidente Dantas”, 563; “Raul Soares”, 565, 569; “Saldanha 
Marinho”, 564. 

Vapores fluviais, 563; cidades ribeirinhas visitadas pelos, 566; sua che- 
gada como meio de divertimento para a população ribeirinha, 567, 
574; comandantes de, 332, 568, 569; companhias de, 565; duração de 
viagem das, 556, 566; encalhe de, 560; introduzidos no rio São Fran- 
cisco, 553, 563; nomes de, 562, 565. 

Vaqueiro, 51, 137, 141, 188, 191, 299, 300, 419, 582; como tipo ocupacional e 
social, 304, 436; direitos do, 303, 304, 437; histórias de, 303, 304; res- 
ponsabilidades do, 303, 436; sistemas de pagamento do, 302, 437, 439; 
trajes de, 301. 

Vaquejada, 437, 491. 

Varíola, 36, 154, 246, 286. 

Varejões, 40, 205, 300, 313, 317, 332, 368, 398, 548, 552, 554, 557, 559, 561, 572, 
573. 

Várzea, 341, 369. 

várzea da Palma, 368, 540. 

Vassouras, 364; fabricação domésticas de, 365, 519, 567. 

Vatapá, 79. 

Vazantes, 41, 297, 305, 386, 397, 446. 

Veado, 75, 140, 375, 376, 378, 379, 474. 

Velame, 240, 250. 

Vendas, 600. 

vela, 253, 332; “asa de pomba”, 550; loló, 558. 

Vendedor ambulante, 296, 337, 586. 

Vendeiro, 324. 

Verduras, 72, 83, 88, 166, 186, 343, 448; pouca procura das, 82, 451, 472. 

Verminoses, 161, 162, 163, 164, 165. 

Vestuário, 129; de couro, 129; de meninos, 130; de escolares, 130, 141; 
de professoras, 134, 142; para usar quando de trabalho, 132; para 
outras ocasiões, 130, 137, 138; como símbolo de classe, 130, 134; como 
simbolo da vida da cidade em contraste com a do campo, 131. Ver 
também “Trajes especiais”. 

Vigia contra pássaros, 475, 476. 

Vinhático, 367, 553. 

Vinho de buriti, 81. 

vi oiro, 294, 328, 332; seu papel na formação de opinião pública, 328. 

Vit minas, 4, 166, 267. 

Vol.» (Moxotó), 592. 


x 


Xexéu, 147, 381 

Xique Xique (cidade), 10, 17, 43, 66, 264, 365, 382, 415, 430, 446, 566, 580, 595, 
596. 

Xiquexique (cactácea), 77, 371, 435; fruto do, 77, 371; usado como ali- 
mento, 77, 371, 372. 

Xuxu, 73, 74, 240. 
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em português, pela José Olimpio Editora em 
1966. Ainda em 1945, por iniciativa do Prof, 
Lourenço Filho, a Cia. Melhoramentos de São 
Paulo inseriu, em volume, sob o titulo de 
“Teoria e Pesquisa em Sociologia”, uma série 
de artigos e estudos que o autor escrevera para 
revistas brasileiras, do qual, para se avaliar sua 
aceitação, já saiu a 14% edição em 1972. Em 
“250, em colaboração com outros especialistas, 
“ez uma viagem de levantamento social ao longo 
do Rio São Francisco, parando, durante os dois 
meses desta viagem, em onze cidades, para faze- 
rem breves inquéritos. Baseados nesses estudos 
preliminares, a0 regressarem a São Paulo, esco- 
lheram cinco pares de localidades situadas no 
Vale para os estudos sistemáticos subsequentes. 
Assim foi que nasceu o presente livro, em três 
tomos, intitulado “O Homem no Vale do São 
Francisco", 


A antiga Comissão do Vale do São Francisco 
firmara convênio com a Escola de Sociologia 
e Política de São Paulo, através do qual, seria 
realizado “sob a supervisão e coordenação direta 
do Professor Donald Pierson, membro de seu 
corpo docente, e representante, no Brasil, do 
Institute of Social Anthropology da Smithsonian 
Institution, um inquérito ecológico e sociológico 
no Vale de São Francisco”. A leitura desta obra, 
cuja publicação se deve aos esforços da atual 
direção da Superintendência do Vale do São 
Francisco (SUVALE) — em que se transformou 
aquela Comissão, basta, por si mesma, para 
atestar sua importância e a de seu eminente 
autor. Nos anos de 1960 e 1961, o Prof. 
Donald Pierson lecionou na cidade do México em 
curso instituído pela OEA para bolsistas la- 
tino-americanos de pós-graduação em ciências 
sociais aplicadas. De 1963 a 1964 como “Guege- 
nheim Fellow” fez pesquisas em Portugal e 
Espanha sobre elementos mais característicos das 
duas culturas, voltando, em 1966, a Portugal, 
como “Fulbright. Lecturer” junto ao Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Política Ultrama- 
tina da Universidade Técnica de Lisboa. 


Além das obras citadas, o Prof. Donald Pierson 
é também autor de “Surrey of the Literature on 
Brazil of Sociological Significance Published “p 
to 1940 (Harvard University Press, Cambridge, 
1945); Race Relations in Portu, America 
(University of Hawaii Press, 1955); Estudos de 
Ecologia Humana Livraria Martins Editora, 24 
ed., 1970; Estudos de Organização Social, Li- 
vraria Martins Editora, 2º ed., 1970, além de 
muitos artigos sobre pesquisa, método e teoria 
sociais publicados em revistas eruditas especial- 
mente do Brasil e dos Estados Unidos. 


Com o lançamento de mais esta importante obra 
a SUVALE registra o primeiro quinquênio de 
sua existência administrativa, e apresenta, sem 
dúvida alguma, a maior e melhor contribuição 
até o momento incorporada à já extensa biblio- 
grafia de estudos sobre o Vale do São Fran- 
cisco. 


p 


